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co<r.:edida  à  D.  Joanna  Ignacía  Lucas,  viuva  do 

Alijes  Francisco  Lucas  de  Oliveira,  huma  pensdo 

equivalente  ao  soldo  que  o  mesmo  percebia. . . .       3 

N.*  944.  — Decreto  de  16  de  Junho  de  1858.— Approva 
a  pensão  annoal  de  600t^C00  rs.  concedida  por 
Decreto  de  19  de  Agosto  de  1857  ao  Tenente  re- 
formado das  extinctas  milicias  Francisco  Thomaz 
da  Silva,  com  sobrevivência  da  metade  á  sua  mu- 
lher D.  Margarida  Rosa  de  Jesus » 

N.^  945.— Decreto  de  19  de  Junho  de  1858.— Concede 
duas  loterías  em  benefício  das  obras  das  Matrizr 
da  Granja,  e  Villa  Viçosa  da  Província  do  Ce*  /a*      4 

N.*  946.— Decreto  de  19  de  Junho  de  1858.— ^^Wa 
a  pensão  annual  de  1.152*000  rfi,^':o^^  resj?'Tor 
Decreto  de  20  de  Agosto  de^' Amortisaçd^^V'  ^^^ 
Joaquim  de  Andrade  Neve». ....  -v r.;  ..•.,... ,      » 
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N.«  9i7.  — Decreto  de  19  de  Junho  de  Í858.— Approvao 
Decreto  de  vinte  de  Abril  de  mil  oitocentos  cin- 
coenta  e  cinco,  qae  elevou  o  ordenado  com  que 
fora  aposentado  o  Juiz  de  Direito  Luiz  Paulino  da 
Costa  Lobo,  comprebendida  a  pensão  concedida 
por  Decreto  de  trese  de  Maio  de  mil  oitocentos, 
quarenta  e  hum 5 

ff/  948.  — Decreto  de  23  de  Junho  de  1858.  — Autorisa 
o  Governo  a  conceder  ao  Conselheiro  Thomaz  Xa- 
vier Garcia  de  Almeida,  hum  anno  de  licença  com 
todos  os  seus  vencimentos,  para^*atar  da  sua 

949.— Decreto  de  26  de  Junho  de  1858.— Manda 

comprchender  no  Aviso  de  2  de  Março  de  1829 

^  Capitão  i^Épnio  Joaquim  Rodrigues  Borba ,  e 

Tnais  Officia^em  idênticas  circumstancias » 

950.— Decreto  de  3  de  Julho  de  1858  .  — Approva  a 
pensão  annual  de  hum  conto  de  réis  concedida 
por  Decreto  de  19  de  Agosto  de  1857  á  D.  Maria 
do  Carmo  Monteiro  Lisboa,  viuva  do  Desembar- 
gador Nicoláo  da  Si  Iva  Lisboa "^ 

*>  95.  — Decreto  de  3  de  Julho  de  1858.— Approva  a 
')ensão  annual  de  200^^000  rs.  concedida  por  De- 
^•»to  de  11  de  Janeiro  do  corrente  anno  a  cada 
humb^jMíwcobrinhas  do  fallecido  Bispo  de  Goyaz, 
D.^^^efa  Florença  Fei  wa  dos  Santos ,  D.  Clara  . 
Perpetua  Ferreira  dos  Santo. ,D.  Marcellina  Luiita 
Ferreira  dos  Santos,  D.  FranCsca  Leonor  dos 
Santos  Azevedo,  e  D.  Ignez  Victorialrtrreirados 

Sufttos 8 

^.»  952.— Decreto  de  7  de  Julho  de  1858.  —  Autorisaa 
Governo  a  mandar  matricular  no  terceiro  anno 
da  Faculdade  de  Medicina  da  Corte  os  estudantes 
Alfredo  Cândido  Guimarães,  e  Adolfo  Cabral  Ra- 
poso da  Camará ,  no  primeiro  anno  da  mesma 
Faculdade  o  estudante  Joaquim  Marianno  Ma- 
cedo Soares,  e  no  primeiro  anno  da  Faculdade  da 
Bahia  o  estudante  Ernesto  Moreira  de  Almeida; 
bem  assim  na  Faculdade  de  Direito  da  Cidade 
do  Recife  o  estudante  Aureliano  de  Azevedo  Mon- 
teiro, mediante  certas  condições 9 

N.°  953.— Decreto  de  7  de  Julho  de  1858.  —Approva  o 
Decreto  de  15  de  Janeiro  de  1857,  que  aposentou 
o  Cónego  Feliciano  José  Leal,  no  Lugar  de  Secre- 

*«»rio  da  Província  de  Goyaz 1(> 

Coreto  de  7  de  Julho  de  1858.— Concede  lo- 

-çconstrucção  da  Igreja  Matriz  de 

]twv^^^   >t  Cidade  Diamantina  da  Proviacia 


de  Minas,  para  a  fundação  de  huma  Casa  de 
Caridade  na  Villa  do  Curvello,  e  para  mais  duas 
Igrejas  da  referida  Provinda 10 

N.*  955.— Decreto  de  7  de  Julho  de  1858.  —Concede 
seis  loterias  em  beneficio '  do  Estabelecimento  de 
productos  chimicos  de  propriedade  do  pharma- 
ceutico  Ezequiel  Corrêa  dos  Santos II 

N.**  956.— Déerelo  de  14  de  Julho  de  1858.— Concede 
quatro  loterias  em  beneficio  das  obras  das  Matri- 
zes da  Província  do  Piauhy 12 

N."  957.  — Decreto  4p  I^^í^í"  Julho  de  1858.— Approva 
a  pensão  annual  de  60O;í^00O  réis,  concedida  por 
Decreto  de  26  de  Setembro  de  1857  á  D.  Claudina 
de  Paula  Menezes,  viuva  do  Doutor  Francisco  de 
Paula  Menezes ^^ » 

K.»  958.  — Decreto  de  14  Julho  de  1858. —  Approva  a 
pensão  annual  de  SOOJJOOO  róis  concedida  por  De- 
creto de  29  de  Agosto  de  1857  á  Valeriano  José 
Pinto 13 

N.*  959.  — Decreto  de  17  de  Julho  de  1858.— Approva 
a  pensão  annual   do  1. 200^^0  réis,  concedida 
por  Decreto  de  24  de  Janeiro  de  1857  ao  Con- 
•  selheiro  Diogo  Soares  da  Silva  de  Bivar 14 

»-•  960.  — Lei  de  92  de  Julho  de  1858.— Fixa  a  Força 

Naval  para  o  anno  financeiro  de  1859 — 1860.. .      r> 

N.*  961.  — Decreto  de  22  de  Julho  de  1858.  — Concede 
duas  loterias  cm  beneficio  das  obras  da  Matiiz  de 
Nossa  Senhora  de  Nazareth  da  Trisidella  na  Pro- 
víncia do  Maranhão iO 

N.-  962.— Decreto  de  22  de  Julho  de  1858— Approva  a 
pensão  de  l.OOOSOOO  réis  concedida  por  Decreto 
de  10  de  Junho  de  1858  á  D.  Maria  Bernardina 
dos  Santos  Nunes >► 

N.*  963.  — Decreto  de  26  de  Julho  de  1858. —Concede 
quatro  loterias  a  beneficio  e  reparo  das  diíTerentes 
Igrejas  Matrizes  da  Província  do  Amazonas  ....     fí 

N."  964.— Decreto  de  4  de  Agosto  de  1858.  — Concede 
doze  loterias  á  Irmandade  do  Santíssimo  Sacra- 
mento da  Antiga  Sé  desta  O^rte » 

N.«  965.  — Decreto  de  4  de  Agosto  de  1858.—  Iguala  os 
ordenados  dos  Professores  de  Liturgia  dos  Semi- 
nários do  Império  aos  dos  outros  Professores  dos 
mesmos  Seminários 18 

R.'  966.— Decreto  de  13  de  Agosto  de  1858.  —Approva 
a  aposentadoria  concedida  ao  Ajudante  do  The- 
soureiro  da  Secção  de  assignatura,  troco  c  resgate 
do  papel  moeda  da  Caixa  da  Amortisação' João 
Salerno  Toscano  de  Ahncida *. .      ^ 


VI. 

N.«  967.— Decreto  de  14  de  Agosto  de  i858.—  Autorisa 
o  Governo  a  despender  até  a  quantia  de  setenta 
contos  de  réis  com  a  reediílcaçdo  da  Igreja  Ma- 
triz da  Freguezia  de  Sâo  Francisco  Xavier  do 
Engenho  Velho,  e  dá  outras  providencias 19 

N.«  968.  — Decreto  de  25  de  Agosto  de  1858.— Approva 
a  pcnsdo  mensal  de  8O9OOO  réis  concedida  por 
Decreto  de  19  de  Agosto  de  1857  á  D.  Balbina 
Carneiro  da  Fontoura  Menna  Barreto 20 

N.*'  969.  —Decreto  de  25  de  Agosto  de  1858.— Approva 
huma  pensão  annual  concedida,  por  Decreto  de 
12  de  Dezembro  de  1857  á*  José  Bento  Gonçalves.       » 
^.  N.°  970.  — Decreto  de  25  de  Agosto  de  1858.  —Approva 

^  a  pensão  annual  de  1 .200*000  réis,  concedida  por 

Decreto  de  20  de  Outubro  de  1857  ao  Conselheiro 
António  de  Menezes  Vasconcellos  de  Drumond..     21 

N.**  971.— Decreto  de  25  de  Agosto  de  1858.  -Approva 

a  pensão  annual  de  600*000  réis  concedida  por 

^  Decreto  de  8  de  Junho  de  1858,  sem  prejuiso  do 

meio  soldo,   á  D.  Maria  Josefina   Seara ;  a  de 

180*000  réis   a  cada  hum  de  seus  filhos,  em 

^fWí^  quanto  menores;  e  a  de  240*000  réis  a  cada  huma 

de  suas  filhas 22 

N.°  972.— Decreto  de  25  de  Agesto  de  1857.— Approva 
a  pensão  de  1.200*000  réis  concedida  por  De- 
creto de  14  de  Maio  de  1858,  sendo  metade  para 
D.  Anna  Joaquina  de  Mello  e  Albuquerque,  e  a 
outra  metade  repartidamente  para  as  suas  duas 
filhas  D.  Irmina  Gevermina  de  Mello  e  Albuquer- 
que, e  D.  Guilhermina  Carolina  de  Mello  e  Al- 
qucrque » 

N.«  973.  — Decreto  de  25  de  Agosto  de  1858.— Autorisa 
o  Governo  Imperial  para  mandar  matricular  al- 
guns estudantes  da  Faculdade  de  Medicina  da 
Corte,  e  nas  de  Direito  do  Império    23 

N.*»  974.— Decreto  de  28  de  Agosto  de  1858.— Autorisa 
ao  Governo  a  despender  até  a  quantia  de  3.000* 
réis  com  gratificações  addicionaes  aos  empregados 
do  Archivo  Publico,  até  que  se  seja  a  mesma 
Repartição  reformada 24 

N.°  975. —  Decreto  do  1.°  de  Setembro  de  1858.— Ap- 
prova a  aposentadoria  concedida  ao  Juiz  de  Di- 
reito António  de  Araújo  Ferreira  Jacobina,  e  au- 
torisa o  Governo  a  melhora-la,  tendo  em  consi- 
deração o  tempo  em  que  o  agraciado  não  pôde 
exercer  o  seu  cargo » 

N.o  976.  — Decreto  de  11  de  Setembro  de  1858.— Auto- 
risa o  Governo  a  mandar  admittir  os  estudantes 


r-  VII. 

'  Luií  Francisco  de  Murinelly  e  Felippe  da  Moita 

de  Azevedo  Corrêa,  â  matricula  e  exame  de  dif- 

f  ferentcs  annos  das  Faculdades  de  Medicina  da 

í  Corte,  e  de  Direito  da  Cidade  do  Recife 23 

N.*  977.  —  Decreto  de  11  de  Setembro  de  1858. — Approva 
a  Tabeliã  dos  vencimentos  dos  Magistrados  e  £m- 
^                             pregados  do  Conselho  Supremo  Militar  e  de  Jus- 
tiça     26 

N.'  978.— Decfeto de  15  de  St;tenibro  de  1858.  —Approva 
a  pensão  annual  de  600;&000  réis,  concedida  por 
Decreto  de  17  de  Maio  de  1847  à  D.  Maria  Se- 

^  cunda  Fernandes 28 

N.*  979.  —  Decreto  de  15  de  Setembro  de  1858.— Concede 
doze  loterias  annuaes  em  beneficio  da  Imperial 
Academia  de  Muzica  e  Opera  Nacional;  e  auto- 
risa  o  Governo  para  auxiliar  a  João  Caetano  dos 
Santos,  como  empresário  do  Theatro  de  S.  Pedro 
de  Alcântara,  com  a  prestação  mensal  de  quatro 
contos  de  réis,  extrahindo-se  as  lo  lerias  precisas 
para  índemnisar  o  Thesouro  da  mesma  prestação.  » 
N.*  980.  — Decieto  de  15  de  Setembro  de  1858.— Man- 
dando vigorar  no  anno  financeiro  de  1859 — 60  a 

Lei  do  Orçamento  n.«  939 29 

N.»  981.  — Lei  de  15  de  Setembro   de  1858.— Fixa  as 
\  Forças  de  terra  para  o  anno  financeiro  de  1859 

a  1860 30 

N.»  982,  —  Decreto  de  22  de  Setembro  de  1858.— Approva 
com  alterações,  as  condições  annexas  ao  Decreto 
n.«  1.993  de  12  de  Outubro  de  1857,  concedendo 
ao  Barão  de  Mauá,  ao  Conselheiro  Luiz  António 
Barbosa,  e  ao  Commendador  Luiz  Alves  Leite  de 
Oliveira  Bello ,  privilegio  para  lavrarem  minas 
de  carvão  de  pedra,  e  faculdade  para  explorarem 

outras  na  Província  de  S .  Pedro 32 

N-^  983.— Decreto  de  22  de  Setembro  de  1858.— Auto- 
risa  o  Governo  a  conceder  Carta  de  Naturalisaçao 

a  vários  estrangeiros 33 

N.*  984.  — Decreto  de  22  de  Setembro  de  1858.— Concede 

três  loterias  para  as  obras  de  cada  huma  das  Ma- 

l  trizes  das  Freguezias  de  Nossa  Senhora  das  Brotas 

i  do  Joazeiro,   e  Nossa  Senhora  d' Ajuda  do  Bom 

Jardim  na  Província  da  Bahia 34 

N.»  986.  — Decreto  de  22  de  Setembro  de  1858.— Auto- 
risa  o  Governo  a  conceder  Carta  de  Naturalisaçao 

a  vários  estrangeiros * .      » 

If-*  986.  "-Decreto  de  22  de  Setembro  de  1858.  —Manda 
correr  seis  loterias ,  sendo  quatro  em  beneficio  do 
Hospital  de  Caridade  da  Cidade  de  Maceió,  na 


VIII. 

Província  das  Alagoas,  e  as  outras  para  as  obras 
da  nova  Matriz  da  mesma  Cidade 35 

N.°  987.— Decreto  de  22  de  Setembro  de  1858. —Ap- 
prova  a  pensão  annual  de  l.OOOv^OOO  réis,  con- 
cedida por  Decreto  de  10  de  Junho  do  corrente 
auno  a  D.  Maria  Pulchra  Mena  Barreto  Peçanha.     30 

N.o  988.  —Decreto  de  22  de  Setembro  de  1858.— Concede 
quatro  loterias  á  Bibliotheca  Fluminense  para  ac- 
quisiçáo  de  hunia  casa  onde  tenha  seus  Uvros. . .      » 

N.»  989.  —Decreto  de  22 de  Setembro  de  1858.— Concede 
duas  loterias  para  conclusão  das  obras  da  Matriz 
da  Villa  de  São  Francisco  da  Borja 37 

N,''  990. —Decreto  de  22  de  Setembro  de  1858.  — Approva 
a  pensão  annual  de  500;íK)00  réis  concedida  por 
Decreto  de  25  de  Fevereiro  do  corrente  anno  a 
Joaquim  Josó  Moreira  Maia » 

N.**  991 .  —Decreto  de  22  de  Setembro  de  1858.— Approva 
a  pensão  annnal  de  800*000  réis,  concedida  por 
Decreto  de  10  de  Junho  de  1858  á  D.  Maria  José 
de  Araújo  Fernandes 38 

N.o  992.— Decreto  de  22  de  Setembro  de  1858.— Con- 
cede duas  loterias  para  conclusão  da  Igreja  do 
Senhor  dos  Passos  da  Cidade  de  São  Leopoldo.    39 

N.°  993.  — Decreto  de  22  de  Setembro  de  1858.— Con- 
cede quatro  loterias  para  as  obras  da  Igreja  de 
Nossa  Senhora  da  Conceição  da  Cidade  de  Ara- 
caju na  Provincia  de  Sergipe » 

N.°  994.  — Decreto  de  22  de  Setembro  de  1858.  —Con- 
cede não  só  ao  Hospital  de  Misericórdia  da  Ci- 
dade de  São  João  d'El-Rei  quatro  loterias  para 
o  estabelecimento,  e  manutenção  de  hum  Reco- 
lhimento de  expostas,  mas  também  huma  lotaria 
á  Matriz  da  Villa  de  Oliveira 40 

N.°  995.  —Decreto  de  22  de  Setembro  de  1858.— Approva 
a  pensão  annual  de  840^000  réis,  concedida  por 
Decreto  de  17  de  Abril  de  1858  á  Victor  José  do 
Figueiredo  Neves » 

N.*»  996,— Decreto  de  22  de  Setembro  de  1858.— Ap- 
prova a  pensão  annual  de  800;iM)00  réis,  conce- 
dida por  Decreto  de  10  de  Junho  de  1858  á  D. 
Luiza  Angélica  Pereira  de  Moura 41 

N.""  997.  —  Decreto  de  22  de  Setembro  de  1858.— Concede 
duas  loterias  para  as  obras  da  Matriz  de  Cbatuba, 
Provincia  de  São  Paulo 42 

N.*»  998.  —Decreto  de  22  de  Setembro  de  1858.— Approva 
a  pensão  de  1.000!!K>00  réis,  concedida  por  De- 
creto de  10  de  Junho  de  1858  á  D.  Thomazia  Do- 
lores d* Alende  Raposo » 


IX. 

N.»  999.  —Decreto  de  22  de  Setembro  de  1858.— Ap- 
prova  a  pensão  mcDsal  de  3(KIK)00  réis  conce» 
dida  por  Decreto  de  2  de  Setembro  de  1857  ao 
cx-Capitão  do  Exercito  Pedro  José  Baptista..     43 

N.-  1.000.  —Decreto  de  22  de  Setembro  de  1858.— Ap- 
prova  a  pensão  annual  de  400^000  réis  conce- 
dida por  Decreto  de  20  de  Julho  de  1847  a  D. 
Anna  Maria  de  Jesus,  e  a  seus  filhos  menores.     14 

N.*  1.001.  —Decreto  de  22  de  Setembro  de  1858.— Ap- 
prova  a  pensão  annual  de  1.000^00  réis  con- 
cedida por  Decreto  de  9  de  Janeiro  de  1858  à 
D.  Josefa  Leal » 

N.'  1.002.— Decreto  de  22  de  Setembro  de  1858.— Au- 
torísa  o  Governo  a  transferir  para  a  1.*  Classe 
do  Exercito  o  Segundo  Tenente  José  António 
de  Araújo * 45 

N.»  1.003.— Decreto  de  22  de  Setembro  de  1858— Au- 
torisa  o  Governo  a  conceder  hum  anno  de  li- 
cença, com  todos  os  seus  vencimentos,  a  cada 
hum  dos  Desembargadores  José  Cândido  de 
Pontes  Visgueiro,  da  Relação  do  Maranhão,  e 
André  Bastos  de  Oliveira,  da  Relação  de  Per- 
nambuco, para  que  possão  tratar  da  sua  saúde 
onde  lhes  convier 46 

N.*»  1.004.— Decreto  de  22  de  Setembro  de  1858.— Ap- 
prova  a  aposentadoria  concedida  ao  Desembar- 
gador da  Relação  do  Rio  de  Janeiro,  Conse- 
lheiro José  António  Pimenta  Bueno,  com  as 
honras  de  Ministro  do  Supremo  Tribuna!  de 
Justiça,  e  com  o  ordenado  annual  de  dous  contos 
oitocentos  oitenta  e  oito  mil  tresentos  e  vinte 
réis » 

N.'  1.005.— Decreto  de  22  de  Setembro  de  1858.— Ap- 
prova  a  aposentadoria  concedida  ao  Conselheiro 
Desembargador  da  Relação  do  Rio  de  Janeiro 
Paulino  José  Soares  de  Sousa,  Visconde  de 
Uruguay  com  as  honras  de  Ministro  do  Supremo 
Tribunal  de  Justiça,  e  com  o  ordenado  annual 
do  três  contos  de  réis 47 

N.»  1.006.— Decreto  de  22  de  Setembro  do  1858.— Faz 
extensivo  ás  viuvas,  filhos  menores  de  dezoito 
annos,  filhas  solteiras,  e  mães  dos  Officiaes  da 
Guarda  Nacional,  que  morrerem  em  combate, 
o  beneficio  do  meio  soldo,  segundo  a  disposição 
do  Artigo  terceiro  da  Carta  de  Lei  de  seis  de 
Novembro  de  mil  oitocentos  e  vinte  sete 48 

N.*  1.007.— Decreto  de  22  de  Setembro  de  1858.— Au- 
torisa  o  Governo  a  conceder  hum  anno  de  li- 


ceaça,  com  todos  os  soas  Yencimentos,  ao  Ck)n- 
selheiro  António  de  Cerqueira  Lima,  Ministro 
do  Supremo  Tribunal  de  Justiça,  para  tratar  da 
sua  saúde  onde  lhe  convier kS 

N.*  1.008.  ~ Decreto  de  22  de  Setembro  de  1858.— Au- 
torisa  o  Governo  a  mandar  passar  Garta  de 
Naturalisaçào  a  vários  estrangeiros 49 

N.*  1.009.  —  Decreto  de  2S  de  Setembro  de  1858.  —  Di- 
versa^ disposições  a  favor  do  Hospital  Geral  da 
Santa  Casa  da  Misericórdia  do  Rio  de  Janeiro.     50 


COLLEGÇiO  DAS  LEIS 
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1858. 


DECRETO  N.°  940  — de  15  de  Maio  de  1858. 

Auiorisa  o  Governo  a  conceder  ao  Desembargador  da  Relação 
de  Pernambiico  Jerónimo  Marliniano  Figueira  de  Mello, 
hum  anno  de  licença,  com  iodos  os  seus  V€ncim£níos,  para 
tratar  da  sua  saúde  onde  lhe  convier. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a  Re- 
solução seguinte  da  Assemblèa  Geral  Legislativa. 

Art.  Único.  O  Governo  he  autorisado  a  conceder  ao  De- 
sembargador da  Relação  de  Pernambuco,  Jerónimo  Martiníano 
Figueira  de  Mello,  hum  anno  de  licença,  com  todos  os  seus 
vencimentos,  para  tratar  da  sua  saúde  onde  lhe  convier:  re- 
vogadas as  disposições  em  contrario. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconccllos,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  d  Estado  dos  Negócios  da  Justiça ,  assim 
o  tenha  entendido  e  Taç^  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  quinze  de  Maio  de  mil  oitocentos  cincoenta  c  oito ,  trigc« 
fiimo  sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magcstade  o  Imperador. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconeellos. 


(2) 
DECRETO  N.^  911  —  de  22  de  Maio  de  1858. 

Apmrova  a  aposentadoria  concedida  ao  Desembargador  da 
Relação  do  Maranhão ^  José  Marianno  Corrêa  de  Azevedo 
Coutinho,  com  o  ordenado  annual  de  Ires  contos  de  réis. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a  Re- 
solução Seguinte  da  Âssembiéa  Geral  Legislativa. 

•    *A|tigo'.VnX<^.    fica  approvadaa  aposentadoria  concedida, 

pôr* Decreto -dèfírese  de  Abril  de  mil  oitocentos  cincoi^nta  e 

•  sete^.  ao  Desembargador  da  Relação  do  Maranhão,  José  Ma- 

Tiatínò  Cdír^a  de  Ast€tvedo  Coulinho,  com  o  ordonado  annual 

dfe  três  contos  dét  ^SH,- : ." 

Francisco  Dio^o  l\;réfra  de  Yasconcellos,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  d*Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  vinte  dous  de  Maio  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  oito,  tri- 
gésimo sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos. 


DECRETO  N.«  9^2  —  de  16  de  Junho  de  1858. 

Concede  á  Associação  de  Caridade  desta  Corte  o  beneficio 
de  quatro  loterias. 

Hei  por  bem  SanccioDar,  e  Mandar  que  se  execute  a  Re- 
solução seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Artigo  Único.  He  concedido  á  Associação  de  Caridade 
desta  Corte  o  beneficio  de  quatro  loterias,  que  serão  extrahidas 
segundo  o  plano  adoptado  para  as  que  são  destinada»  aos  Es* 
tabelecimentos  do  Caridade:  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

O  Marquez  do  Olinda,  Conselheiro  d*Estado,  Presidente 
do  Conselho  de  Ministros,  Miuistro  e  Secretario  d* Estado  dos 
Negoeios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  exe- 
cutar. Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  dczeseis  de  Junho  de 
mil  oitocentos  cincoenta  eoito,  trigésimo  sétimo  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda. 


(3) 

DECRETO  N.^'  943  —  de  16  de  Junho  de  1858. 

Approva  o  Decreto  de  20  de  Junho  de  1857,  pelo  qiuil  foi 
concedida  á  D.  Joanna  [gnacia  Lucas  j  viuva  do  Alferes 
Francisco  Lucas  de  Oliveira,  kuma  pensão  equivalente  ao 
soldo  que  o  mesmo  percebia. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a  Re- 
solução seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Art.  1.**  Fica  approvado  o  Decreto  de  20  de  Junho  de 
1837,  pelo  qual  foi  concedida  á  D.  Joanna  Ignacia  Lucas,  yiuva 
do  Alferes  do  quarto  Regimento  de  Cavallaria  do  Exercito, 
Francisco  Lucas  de  Oliveira,  morto  em  combate  na  Província 
de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul,  huma  pensão  annual  equi- 
valente ao  soldo,  que  percebia  seu  marido. 

Aj't.  2.*    Revogâo-se  as  disposições  em  contrario. 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  d'£sta(io.  Presidente 
do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario  d' Estado  dos 
Negócios  do  Império ,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dczeseis  de  Junho  de  mil  oito- 
centos cincoenta  e  oito,  trigésimo  sétimo  da  Independência  e 
do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda. 


DECRETO  N.*»  944  —de  16  de  Junho  de  1858. 

Approva  a  pensão  annual  de  600® 000  rs.  concedida  por 
Decreto  de  19  de  Agosto  de  1857  ao  Tenente  reformado 
das  extinctas  milicias  Francisco  JTiomaz  da  Silva  y  com 
sobrevivência  da  metade  á  siui  mulher  D.  Margarida  Rosa 
de  Jesus. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a  Re- 
solução seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Art.  1."*  Fica  approvado  o  Decreto  de  dezeseis  de  Agosto 
de  mil  oitocentos*  cincoenta  esete,  pelo  qual  foi  concedida  ao 
Tenente  reformado  das  extinctas  milicias  Francisco  Thomaz  da 
Silva  a  pens«1o  annual  de  seiscentos  mil  réis,  com  sobrevivência 
da  metade  á  sua  mulher  D.  Margarida  Rosa  de  Jesus. 
Art.  2.*"    Revoglk>-fie  as  disposições  em  contrario. 


(4) 

O  Marquez  de  Olinda,  Conseltieiro  d* Estado,  Presidente 
do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  c  Secretario  d'Estado  dos 
N^ociosdo  Império,  assim  o  lentia  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dezeseis  de  Junho  de  mil  oito- 
centos cincoenta  e  oito,  trigesinu)  sétimo  da  Independência  e  do 
Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestadc  o  Imperador- 

Marquez  de  Olinda. 


DECRETO  N.°  9i5— de  19  do  Junho  de  1858. 

Concede  duas  loteria^  cm  beneficio  das  obras  dxis  Matrizes 
da  Granja,  e  Villa  Viçosa  da  Provinda  do  Ceará. 

Hei  por  bem  Sanccionar,  e  Mandar  que  se  execute  a  Re- 
solução seguinte  da  Assemblóa  Geral  Legislativa. 

Artigo  Único.  Ficão  concedidas  duas  loterias  em  beneficio 
das  obras  das  Matrizes  da  Granja  e  Villa  Viçosa  da  Provincia 
do  Ceara,  que  serão  extrahidas  nosla  Corte  segundo  o  plano 
adoptado  para  as  que  tem  sido  concedidas  aos  estabelecimentos 
pios :  revogadas  para  este  fim  as  disposições  em  contrario. 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  d'Estado,  Presidente  flo 
Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario  d' Estado  dos  Negó- 
cios do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Pa- 
lácio do  Rio  de  Janeiro  em  dezenove  de  Junho  de  mil  oitocentos 
cincoenta  e  oito,  trigésimo  sétimo  da  Independência  e  do  Im- 
pério. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda. 


DECRETO  N."»  946  -^  de  19  de  Junho  de  1858. 

Approva  a  pensão  mrnual  de  1.152^000  rs.  concedida  por 
Decreto  de  210  de  Agosto  de  1856  ao  Coronel  José  Joa- 
quim de  Andrade  Neves. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a  Re- 
solução seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 


(5) 

Art.  1.**  Fica  approvada  â  pensflo  annual  de  hum  conto 
cento  cincoenta  e  dous  mil  réis,  concedida  por  Decreto  de  20 
de  Agosto  de  1856  ao  Coronel  José  Joaquim  de  Andrade  Neves, 
em  remuneração  dos  seus  serviços,  comprehendidos  nella  os 
vencimentos  que  já  percebe. 

Art.  2.**  O  agraciado  perceberá  esta  pensão  da  data  do 
Decreto  qne  lh'a  conferio ,  ficando  revogadas  as  disposições  cm 
contrario. 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  d'Estado,  Presidente 
do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario  d' Estado  dos 
Negócios  do  Impeno  ,  assim  o  tenha  entendido,  e  faça  exe- 
cutar. Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dezenove  de  Junho  de 
mil  oitocentos  cincoenta  e  oito ,  trigesiiHb  sétimo  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda. 


DECRETO  N.^  94-7  —  de  19  de  Junho  de  1858. 

Approva  o  Decreto  de  vinte  de  Abril  de  mil  oitocentos  cí«- 
coenta  e  cinco  ^  que  elevou  o  ordenado  com  que  fora 
aposentado  o  Juiz  de  Direito  Luiz  Paulino  da  Costa  Lobo , 
compreliendida  a  pensão  concedida  por  Decreto  de  trese 
de  Maio  de  mil  oitocentos  quarenta  e  hum. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a  Re- 
solução seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Art.  !.•  Fica  approvado  o  Decreto  de  vinte  de  Abril  de 
mil  oitocentos  cincoenta  e  cinco,  que  elevou  â  hum  conto  de 
réis  o  ordenado  de  setecentes  e  vinte  mil  réis,  com  que  fora 
aposentado  o  Juiz  de  Direito  Luiz  Paulino  da  Costa  Lobo,  com- 
prehendlda  naquella  quantia  a  pensão  de  seiscentos  mil  réis, 
concedida  por  Decreto  de  trese  de  Maio  de  mil  oitocentos  qua- 
renta e  hum,  ná  conformidade  da  Resolução  numero  oitocentos 
e  dous,  de  dezaseis  de  Setembro  de  mi!  oitocentos  cincoenta  e 
quatro,  que  approvou  a  referida  aposentadoria. 

Art.  2,*     Revogão-se  as  disposições  em  contrario. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos,  ãoMeu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  d'£stado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim 


'       (0) 

o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  dezanove  de  Junho  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  oito, 
trigésimo  sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos, 


DECRETO  N.«  »8  —  de  23  de  Junho  de  1858. 

Autortsa  o  Govervo  a  conceda  ao  Conselheiro  Thomaz  Xa- 
vier Garcia  de  Almeida  hum  anno  de  licença  com  todos 
os  seus  vencim>entos ,  para  tratar  da  sua  saúde  onde  lhe 
convier. 

Hei  por  bem  Sanccionar  c  Mandar  que  se  execute  a  Re- 
solução seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Artigo  Único.  O  Governo  fíca  autorisado  a  conceder  ao 
Conselheiro  Thomaz  Xavier  Garcia  de  Almeida  hum  anno  de 
licença  com  todos  os  seus  vencimentos,  para  tratar  da  sua  saúde 
onde  lhe  convier;  revogadas  ^as  disposições  em  contrario. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  vinte  três  de  Junho  de  mil  oitocentos  cincoenta  e 
oito,  trigésimo  sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos. 


DECRETO  N.«  949  —  de  26  de  Junho  de  1858. 

Manda  comiprehender  no  Aviso  de  2  de  Março  de  1829  o 

Capitão  António  Joaquim  Rodrigues  Borba^  emais  Of- 

fidaes  em  idênticas  circumslancias. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a  Re- 
solução seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 


(7) 

Art.  1.*"  São  comprehendidos  nas  disposições  do  Aviso  de 
3  de  Março  de  1829,  que  mandou  conservar  aos  Officiaes  vo- 
lootaríos  da  Província  de  S.  Paulo  os  soldos  que  percebido,  o 
Capitão  António  Joaquim  Rodrigues  Borba,  e  mais  OlDciaes  em 
idênticas  circumstancias,  contando-se-lhe  porém  o  soldo  cor- 
respondente á  patente  com  que  se  retirarão  da  Campanha,  e 
segundo  a  tabeliã  que  vigorava  no  tempo  em  que  eflectivamente 
servirão. 

Art,  2.*    FIcão  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Jerónimo  Francisco  (^oellio,  do  Meií  Conselho,  Ministro  e 
Secretario  d  Estado  dos  Negócios  da  Guerra,  o  tenha  assim  en- 
tendido e  faça  executar  com  os  despachos  necessários.  Palácio 
do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  seis  de  Junho  de  mil  oitocentos 
cincoenta  e  oito,  trigésimo  sétimo  de  Independência  e  do  Im- 
pério. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Jerónimo  Francisco  Coelho. 


DECRETO  N.*  930— de  3  de  Julho  de  1858. 

Approva  a  pensão  annual  de  hum  conto  de  réis  concedida 
por  Decreto  dei9de  Agosto  de  1857  á  D.  Maria  do  Carmo 
Monteiro  Lisboa  ^  viuva  do  Desembargador  Nicoláo  da 
Silva  Lisboa. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a  Re- 
solução seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

An.  1."*  Fica  approvada  a  PensSo  annual  de  hum  conto 
de  réis,  concedida  por  Decreto  de  19  de  Agosto  de  1857  á  D. 
Maria  do  Carmo  Monteiro  Lisboa,  viuva  do  Desembargador 
Nicoláo  da  Silva  Lisboa ,  em  remuneração  dos  serviços  pres- 
tados por  seu  marido  pelo  espaço  de  trinta  e  três  annos. 

Art.  2.®    Revogâo-se  as  disposições  em  contrario. 

O  Marquez  de  Olinda ,  Conselheiro  d'£stado,  Presidente 
do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos 
Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
IMacio  do  Rio  de  Janeiro  em  três  de  Julho  de  mil  oitocentos 
dnooenta  e  oito,  trigésimo  sétimo  da  Independência  e  do  Im- 
pério. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda. 
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DECRETO  N.«  951  —  de  3  de  Julho  de  1858. 

Approva  a  Pensão  annual  de  2003ÍOOO  rs.  concedida  por 
bea^eto  de  íi  de  Janeiro  do  corrente  anno  a  cada  htima 
das  sobrinhas  do  fallecido  Bispo  de  Goyaz,  D.  Josefa  FJo- 
rencia  Ferreira  dos  Santos,  D.  Clara  Perpetua  rerreira 
dos  Santos,  D.  Marcellina  Luiza  Ferreira  dos  Santos, 
D.  Francisca  Leonor  dos  Santos  Azevedo,  e  D,  Ignez 
Victoria  Ferreira  dos  Santos. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  IMandar  que  se  execute  a  Re- 
solução seguinte  da  Asseniblca  (leral  Legislativa. 

Art.  1.*  Fica  approvada  a  pensão  annual  de  duzentos 
mil  réis,  concedida  por  Decreto  de  11  de  Janeiro  do  corrente 
anno  a  cada  huma  dns  sobrinhas  do  fallecido  Bispo  de  Goyaz, 
D.  Josefa  Florencia  Ferreira  dos  Santos,  D.  Clara  Perpetua 
Ferreira  dos  Santos,  D.  Marcellina  Luiza  Ferreira  dos  Santos, 
D.  Francisca  Leonor  dos  Santos  Azevedo  e  D.  Ignez  Victoria 
Ferreira  dos  Santos. 

Art.  2.''  As  agraciadas  perceberão  a  Pensão  desde  a  data 
do  Decreto  que  lh*as  conferio;  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  d^Estado,  Presidente 
do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos 
Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  três  de  Juiho  de  mil  oitocentos 
cincoenta  e  oito,  trigésimo  sétimo  da  Independência  e  do  Im- 
pério. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda. 
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DECRETO  N.*  952  — de  7  de  Julho  de  1858. 

Âuíorísa  o  Governo  a  mandar  matricular  no  terceiro  anno 
da  Faculdade  de  Medicina  da  Corte  os  estudantes  Alfredo 
Cândido  Guimarães,  e  Adolfo  Cabral  Raposo  da  Camará^ 
no  primeiro  anno  da  mesma  Faculdade  o  estudante  Joa- 
quim Marianno  Macedo  Soares^  e  no  primeiro  anno  da 
Faculdade  da  Bahia  o  estudante  Ernesto  Moreira  d' Al- 
meida; bem  assim  na  Faculdade  de  Direito  da  Cidade  do 
Recife  o  estudante  Aureliano  de  Azevedo  Monteiro,  me- 
diante certas  condições. 

Uci  por  bem  Sanccionar  e  Mundar  que  se  execntc  a  Re- 
solução seguinte  da  Assemblóa  Geral  Legislativa. 

Art.  1.*  O  Governo  he  autorisado  a  mandar  matricular 
no  terceiro  anno  da  Faculdade  de  Medicina  da  Cdrte,  os  es- 
tudantes Alfredo  Cândido  Guimarães,  e  Adolfo  Cabral  Raposo 
da  Gamara,  contadas  como  frequência  as  prelccçOes  a  que  hsjão 
assistido,  não  podendo  todavia  ser  admittidos  a  fazer  acto,  sem 
que  exhibão  anteriormente  certidão  de  exame  do  Historia  o 
(leographia;  no  primeiro  anno  da  mesma  Faculdade  ao  estu- 
dante Joaquim  Marianno  Macedo  Soares,  e  no  primeiro  da 
Faculdade  da  Bahia  o  estudante  Ernesto  Moreira  de  Almeida, 
apresentando  este  certidão  dos  exames  prcpatorlos  exigidos  por 
Lei. 

Art.  2.''  Fica  igualmente  autorisado  a  mandar  matricular 
na  Faculdade  de  Direito  de  Pernambuco  o  estudante  Aureliano 
de  Azevedo  Monteiro,  sendo  este  obrigado  a  apresentar  cer- 
tidão de  exames  preparatórios  exigidos  por  Lei. 

Art.  S.""  Ficáo  para  este  ílm  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  d^Estado  Presidente  do 
Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario  d' Estado  dos  Ne- 
gócios do  Império ,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  sete  de  Julho  de  mil  oitocentos 
cincoenta  e  oito,  trigésimo  sétimo  da  Independncia  e  do  Im- 
pério. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda. 


{  10) 
DECRETO  N.°  953  — do  7  de  Julho  de  1858. 

Approva  o  Decreto  de  Ib  de  Janeiro  de  1857,  qtte  aposeniou 

o  Cónego  Feliciano  José  Leal  no  Lugar  de  Secretarie 

da  Provinda  de  Goyaz. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a  Re- 
solução seguinte  da  Asscmbléa  Geral  Legislativa. 

Ârt.  1.°  Fica  approvado  o  Decreto  de  15  de  Janeiro  de 
1857,  que  aposentou  o  Cónego  Feliciano  José  Leal  no  Lugar 
de  Secretario  da  Província  de  Goyaz  com  o  ordenado  annual 
de  hum  conto  e  quinhentos  mil  réis,  visto  seu  estado  valetu- 
dinário, e  contar  mais  de  trinta  e  cinco  annos  do  serviço. 

Art.  2.''    RevogSo-se  as  disposições  em  contrai io. 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  d'Estado,  Presidente 
do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario  d^Estado  dos 
Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  cm  sete  de  Julho  de  mil  oitocentos 
cíncoenta  e  oito,  trigésimo  sétimo  da  Independência  e  do  Im- 
pério. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda. 


DECRETO  N.*»  954  —  de  7  de  Julho  de  1858. 

Concede  lolerias  para  a  reconstrucção  da  Igreja  Matriz  de 
Santo  António  da  Cidade  Diamantina  da  Provinda  de 
Minas,  para  a  fundação  de  huma  Casa  de  Caridade  na 
Villa  do  CurvellOy  e  para  mais  duas  Igrejas  da  referida 
Provinda. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a  Re- 
solução seguinte  da  Asscmbléa  Geral  Legislativa. 

Art.  1.*  Ficao  concedidas  quatro  loterias,  que  serão  ex- 
trahidas  nesta  Corte  segundo  o  plano  adoptado,  sendo  duas 
para  se  reconstruir  a  Igreja  Matriz  de  Santo  António  da  Cidade 
Diamantina  de  Minas  Geraes,  eduas  para  se  fundar  na  Villa  do 
Curvello  da  mesma  Provincia  huma  Casa  de  Caridade. 

Art.  2.°  Ficão  igualmente  concedidas  duas  loterias,  que 
serão  também  extrahidas  nesta  Corte,  na  forma  do  artigo  ante- 
rior, sendo  huma  applicada  á  conclusão  da  Igreja  de  S.  Francisco 
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da  Cidade  de  Pilangui,  Provinciade  Minas  Geraes,  c  outra  appli- 
cada  ã  conclusão  da  Igreja  Matriz  da  Parochia  de  Sete  Lagoas 
na  mesma  Província. 

Artigo  S.»     Ficão  revogadas  as  disposições  cm  contrario. 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  de  Estado,  Presidente 
do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos 
N^ocios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palacie  no  Rio  de  Janeiro  em  sete  de  Julho  de  mil  oitocentos 
cincoenta  e  oito,  trigésimo  ^etimo  da  Independência  e  do  Im- 
pério. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda. 


DECRETO  N.«  955  —  de  7  de  Julho  de  1858. 

Concede  seis  lolerias  em  beneficio  do  Estabelecimento  de  pro- 
duelos  chimicos  de  propriedade  do  phaPmaceutico  Eze-   , 
quiel  (Jorréa  dos  Santos, 

liei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a  Re- 
solução seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Art.  l.**  Ficão  concedidas  seis  lotcrias,  segundo  o  plano 
adoptado  para  as  da  Casa  da  Misericórdia,  a  benefício  do  Es- 
tabelecimento de  productos  chimicos,  sito  na  rua  do  Areal  desta 
Corte,  de  propriedade  do  pharmaceutiço  Ezequiel  Coriéa  dos 
Santos;  e  este  obrigado  a  prestar  o  referido  Estabelecimento 
para  estudo  pratico  dos  alumnos  da  Faculdade  de  Medicina , 
se  o  Governo  o  exigir. 

Art.  2.'    Ficão  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  d* Estado,  Presidente 
do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palado  do  Rio  de  Janeiro  em  sete  de  Julho  de  mil  oitocentos 
cÍDOoenta  e  oito,  trigésimo  sétimo  da  Independência  e  do  Im- 
pério. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  O  Imperador. 

Marquez  de  Olinda. 


(  12) 
DECRETO  N.*»  956  — de  ik  de  Julho  de  1858. 

Concede  quatro  lolerias  em  beneficio  das  obras  das  Matrizes 
da  Provinda  do  Piauhy, 

Hei  por  bem  Sanccionar  c  Mandar  que  se  execute  a  Re- 
solução seguinte  da  Assombléa  Geral  Legislativa. 

Artigo  Único.  Ficão  concedidas  quatro  leterias  em  bene- 
ficio das  obras  das  Matrizes  da  Pravincia  do  Piauhy,  que  serUo 
extrahidas  nesta  Corte  segundo  o  plano  adoptado  para  a«  con- 
cedidas aos  Estabelecimentos  pios;  revogadas  para  esse  fim  as 
disposições  em  contrario. 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  d*Estado,  Presidente 
do  Conselho  de  Ministros ,  Ministro  e  Secrctario  dEstado  dos 
N«gocios  do  Império,  assim  o  lenha  entendido,  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  quatorze  de  Julho  de  mil  oito- 
centos e  cincoenta  e  oito,  trigésimo  sétimo  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marqnez  de  Olinda. 


DECRETO  N.«  957— de  14  de  Julho  de  1858. 

Approva  a  Pensão  annual  de  600^000  réis,  concedida  por 
Decreto  de  26  de  Setembro  de  1857  á  D.  Claudina  de 
Paula  Menezes,  viuva  do  Doutor  Francisco  de  Paula 
Menezes, 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a  Re- 
solução seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Art.  l."*  Fica  approvada  a  pensão  annual  de  seiscentos 
mil  réis,  concedida  por  Decreto  de  vinte  seis  de  Setembro  de 
mil  oitocentos  cincoenta  e  sete  áD.  Claudina  de  Paula  Menezes, 
viuva  do  I)r.  Francisco  de  Paula  Menezes,  cm  remuneração  dos 
serviços  prestados  por  seu  marido  na  Cadeira  de  Rhetorica  desta 
Corte,  e  na  do  Collegio  de  Pedro  Segundo. 

Art.  2.°  A  agraciada  perceberá  a  pensão  desde  a  data 
do  Decreto  que  a  concedeu. 

Art.  3.»    Fictlo  revogadas  as  disposições   em  contrario. 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  d'Estodo,  Presidente 
do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario  d'£stado  dos 
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Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  c  faça  executar. 
Palácio  do  Kio  de  Janeiro  qíí\  quatorze  de  Julho  do  mil  oito- 
centos cincoenta  c  oito,  trigésimo  seli mo  da  Independência  e 
do  Imporio. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestadc  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda. 


DECRETO  N.°  958  — de  14  Julho  de  1858. 

^pprot?a  a  Pensão  ammal  de  500^1)000  réis  concedida  por 
Decreto  de  29  de  Agosto  de  1857  á  Valeriano  José  Pinto. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a  Re- 
solução seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Art.  1.*  Fica  approvada  a  pensão  annual  de  quinhentos 
mil  réis,  concedida  por  Decreto  de  29  de  Agosto  de  1857  á 
Valeriano  José  Pinto,  OíRcial  aposentado  da  Secretaria  da  Po- 
licia da  Corte,  em  consideração  aos  serviços  que  prestara  por 
espaço  de  cincoenta  annos,  e  a  achar-so  reduzido  e  sua  famí- 
lia ao  estado  de  pobresa. 

Art.  2.*»  O  agraciado  perceberá  a  pensão  da  data  do  De- 
creto que  a  concedeu. 

Art.  3.^    Ficão  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  d' Estado,  Presidente 
do  Conselho  de  .Ministros,  ^linistro  o  Secretario  d*Estado  dos 
Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  quatorze  de  Julho  de  mil  oito- 
centos cincoenta  e  oito,  trigésimo  sétimo  da  Independência  e 
do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestadc  o  Imperader. 

Marquez  de  Olinda. 
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DECRETO  N.»  959— de  17  de  Julho  de  1858. 

Approva  a  Pensão  annual  de  1 .200^1) 000  reÍ5,  concedida  por 

Decreto  de  2A  de  Janeiro  de  1857  ao  Conselheiro  Diogo 

Soares  da  Silva  de  Bivar. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a  Re- 
solução seguinte  da  Assembléa  Geral  Legistiva. 

Art.  1."  Fica  approvada  a  pensão  annual  de  hum  conto 
c  duzentos  mil  réis,  concedida  por  Decreto  de  24  de  Janeiro 
de  1857  ao  Conselheiro  Diogo  Soares  da  Silva  de  Bivar,  em 
attenção  aos  bons  serviços  prestados  nas  diversas  CommissOes 
para  que  tem  sido  nomeado. 

Art.  2."    llevopão-se  as  disposições  em  contrario. 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  de  Estado,  Presidente 
do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario  d' Estado  dos 
Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  desesete  de  Julho  de  mil  oito- 
centos cincoenta  e  oito,  trigésimo  sétimo  da  Independência  e 
do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda. 


LEI  N.*  960  —  de  22  de  Julho  de  1858. 

Fixa  a  Força  Naval  para  o  anno  financeiro  de  1859—1860. 

Dom  Pedro  Segundo,  por  Graça  de  Deos  e  Unanime  Accla- 
mação  dos  Povos,  Imperador  Constitucional  e  Defensor  Perpetuo 
do  Brasil :  Fazemos  saber  a  todos  os  nossos  súbditos,  que  a 
Assembléa  Geral  Legislativa  Decretou,  e  Nós  Queremos  a  Lei 
seguinte : 

Artigo  Primeiro.  A  Força  Naval,  para  o  anno  financeiro , 
que  ha  de  correr  do  primeiro  de  Julho  de  mil  oitocentos  e  cin- 
coenta e  novo  ao  ultimo  de  Junho  de  mil  oitocntos  e  sessenta, 
constará: 

S  l.""  Dos  Offlciaes  da  Armada  c  das  demais  classes,  que  fdr 
preciso  embarcar,  conforme  as  lotações  dos  navios,  o  estado 
maior  das  Divisões  Navaes. 

§  2.*  Em  circumstancias  ordinárias,  de  Ires  mil  praças  do 
marinhagem  e  de  pret  dos  Corpos  de  Marinha,  embarcadas  em 
navios  armados  e  de  transportes;  e  de  cinco  mil,  cm  circumstan- 
cias extraordinárias. 
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S  3.**  Do  Corpo  de  Impcriaes  Marinheiros,  das  Companhias 
de  Aprendizes  Marinheiros,  creadas  pelas  Leis  anteriores ,  do 
Batalhão  Naval,  e  da  Companhia  de  Imperiaes  Marinheiros  da 
Provinda  de  Mato  Grosso;  continuando  a  autorisaçdo,  para 
eleval-os  ao  seu  estado  completo. 

Artigo  Segundo.  A  Força  acima  mencionada  será  preen- 
chida pelos  meios  autorisados  no  artigo  quarto  da  Lei  numero 
seiscentos  e  treze,  de  vinte  e  hum  de  Agosto  de  mil  oitocentos 
e  cincoenta  e  hum. 

Artigo  Terceiro.  FicSo  revogadas  todas  as  disposições  em 
contrario. 

Mandamos  portanto  a  todas  as  Autoridades,  a  quem  o  co- 
nhecimento e  execução  da  referida  Lei  pertencer,  que  a  cumprão, 
e  facão  cumprir,  e  guardar  tão  inteiramente  como  n'ena  se 
contém.  O  Secretario  d* Estado  dos  Negócios  da  Marinha  a  faça 
imprimir,  publicar  e  correr.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em 
vinte  e  dous  de  Julho  de  mil  oitocentos  e  cincoenta  e  oito,  tri- 
gésimo sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

IMPERADOR  Com  Rubrica  e  Guarda. 

José  António  Saraiva. 

Carla  de  Lei,  pela  qual  Vossa  Magestade  Imperial  Manda 
execuUxr  o  Decreto  da  Assembléa  Geral  Legislativa,  que  Houve 
por  bem  Sancáonar^  para  regular  a  Força  Naval  no  anno 
financeiro,  que  ha  de  correr  do  primeiro  de  Julho  de  mil  otío- 
centoê  e  cincoenta  e  nove  até  o  ultimo  de  Junho  de  mil  oitocentos 
e  sessenta,  na  forma  acima  declarada. 

Para  Vossa  Magestade  Imperial  Vèr. 

Joaquim  Maria  de  Souza,  a  fez* 
Francisco  Diogo  Pereira  de  Yasconcellos. 

Scllada  na  Chancellaria  do  Império  em  23  de  Junho  de 
1858. 

Josino  do  Nascimento  Silva. 

Foi  publicada  a  presente  Lei  n*esta  Secretaria  d'£stado  dos 
Negócios  da  Marinha  em  25^  de  Julho  de  1858. 

Francisco  Xavier  Bomtempo. 

Registrada  a  fl.  48  verso  do  Livro  l.'*  de  Cartas  de  Lei. 
Secretaria  d'£stado  em  24  de  Julho  de  1858. 

Joaquim  Maria  de  Souza* 
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DECRETO  N.^  961— de  22  de  Julho  de  1858. 

Concede  duas  loterías  eni  beneficio  das  obras  da  Matriz   de 

Nossa  Senhora  de  Nazareth  da  Trisidella  na  Provinda 

do  Maranhão. 

Hei  per  bem  Saiiccionar  e  Mandar  que  se  execute  a  Re- 
solução seguinte  da  Assenibléa  (Icral  Legislativa. 

Art.  IJnico.  Ficão  concedidas  duas  iotcrias  em  beneílcio 
das  obras  da  Matriz  de  Nossa  Senhora  de  Nazareth  da  Trisi- 
della na  Província  do  Maranhão;  as  qiiaos  serào  extrahidas 
nesta  Corte,  segundo  o  plano  adoptado  para  as  concedidas  aos 
EstabeÍ**cimenlos  Pios;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheho  de  Estado,  Presidente 
do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario  dEstado  dos 
Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Kio  de  Janeiro  em  vinte  dous  de  Julho  de  mil  oi- 
tocentos cincoenta  e  oito,  trigésimo  sétimo  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda. 


DECRETO  N.<»  962  — de  22  de  Julho  de  1858. 

Approva  a  Pensão  de  1.000íj)000  réis  concedida  por  De- 
creto de  10  de  Junho  de  1858  ál).  Maria  Bernardina 
dos  Santos  Nunes. 

Hei  por  bera  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a  Re- 
solução seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Art.  Único.  Fica  approvada  a  pensão  de  hum  conto  do 
réis,  concedida  por  Decreto  de  dez  de  Junho  de  mil  oitocentos 
cincoenta  e  oito  á  D.  Maria  Bernardina  dos  Santos  Nunes  pelos 
serviços  prestados  ao  Estado  por  seu  fallecido  marido  o  Vice- 
Almirante  Pedro  António  Nunes. 

O  Marquez  de  Olinda ,  Conselheiro  d'Estado,  Presidente 
do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos 
Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  dous  de  Julho  de  mil  oi- 
tocentos cincoenta  e  oito ,  trigésimo  sétimo  da  Independência 
o  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Im[:eradei^, 

Marquez  de  Olinda. 


(  17) 
DECRETO  N.«  963  —  de  20  de  Julho  de  1858. 

*'jncede  quatro  loterias  a  beneficio  e  reparo  das  diferentes 
Igrejas  Mnlrizes  da  Provinda  do  Amazonas. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a  Re- 
^ elação  sef?uinte  da  Asseinbléa  Geral  Legislativa. 

Ari.  Uqíco.     Ficào  concedidas   a  beneflcio  e  reparo  das 

iiTorentes  Igrejas  Matrizes  da  Província  do  Amazonas  quatro 

MíiTías,   que   serão  cxtrahidas  nesta   Corte  segundo  o  plano 

iloptado  para  as  da  Santa  Casa  da  Misericórdia;  revogadas  as 

à  aposições  em  contrario. 

O  Marquez  do  Olinda,  Conselheiro  d'Estado,  Presidente  do 
Onselho  de  Ministros»  Ministro  e  Secretario  d'£stado  dos  Ne- 
«^'«cios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido,  e  faça  executar, 
l^dlacio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  seis  de  Julho  de  mil  oito- 
r^ntos  cincoenta  e  oito,  trigésimo  sétimo  da  Independência  e 
do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda. 


DECRETO  N.'»  %4  — de  4  de  Agosto  de  1858. 

Concede  doze  loterias  á  Irmandade  do  Santíssimo  Sacramento 
da  antiga  St  desta  Corte. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a  Re- 
solução seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Art.  Único.  São  concedidas  á  Irmandade  do  Santissimo 
Sacramento  da  antiga  Sè  desta  Corte  doze  loterias,  segundo  o 
plano  das  qoe  se  extrahem  cm  favor  da  Santa  Casa  da  Mise- 
rícordia,  devendo  o  seu  producto  ser  empregado  na  ultimaçao 
do  templo  que  se  acha  em  construcção  na  rua  do  Sacramento; 
e  refogadas  para  este  fim  as  disposições  em  contrario. 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  d'£stado,  Presidente 
do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario  d*Estado  dos 
Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  Taça  executar. 
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Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  quatro  de  Agosto  de  mil  oito- 
centos cincoenta  e  oito,  trigésimo  sétimo  da  Independência  e 
do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de,  Olinda. 


DECRETO  N.'»  965  —  de  4  de  Agosto  de  1858. 

Igtuila  os  ordenados  dos  Professores  de  Liturgia  dos  Semi- 

narios  do  Império  aos  dos  otUros  Professores  dos  mesmos 

Seminários. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a  Re- 
solução seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Art.  1.°  Os  ordenados  dos  Professores  de  Liturgia  dos 
Seminários  do  Império  senlo  igualados  aos  dos  outros  Profes- 
sores dos  mesmos  Seminários. 

Art.  2.*    Ficão  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos,  do  Mt  u  Conse 
lho,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça  , 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.    Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  quatro  de  Agosto  de  mil  oitocentos  clncoenta  c 
oito,  trigésimo  sétimo  da  Independência  e  do  Impcrio. 

Com   a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos, 


DECRETO  N.°  966  — de  13  de  Agosto  de  1858. 

Afprova  a  aposentadoria  concedida  ao  Ajudante  do  Thesou- 
reiro  da  Secçào  de  assignatura^  troco  e  resgate  do  papel 
moeda  da  Caixa  da  Amorlisação  João  Solemo  Toscano 
4^  Almeida. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a  Re- 
solução seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Art.  !.•    Fica approvada  a  aposentadoria  concedida  por  De- 
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•r.lo  de  trinta  c  hum  de  Outubro  do  mil  oitocentos  cincoenta 
•?  *ete  a  Jono  Salerno  Toscano  d'Almeida  no  Emprego  de  Aju- 
íi3  3íe  do  Thesoureiro  da  Secção  de  assignatura,  troco  e  resgate 
^>  papel  moeda  da  Caixa  da  Amortisação  com  o  vencimento 
íí:e  lhe  competir  na  forma  da  Lei: 

Art.  2.**     São  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Bernardo  de  Souza  Franco,  do  Meu  Conselho,  Senador  do 
^nperio.  Ministro  e  Secretario  d*  listado  dos  Negócios  da  Fa- 
zenda, e  Presidente  do  Tribunal  do  Thcsouro  Nacional,  assim 
•-^nha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
"^  treze  de  Agosto  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  oito,  trigésimo 
-étimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Bernardo  de  Souza  Franco. 


DECRETO  N.-»  967  —  de  14  do  Agosto  de  1858. 

À^itorisa  o  Governo  a  despender  até  a  quantia  de  setenta 
a>nto«  de  réis  com  a  reedificação  da  Igreja  Matriz  da  Fre- 
guezia  de  São  Francisco  Xavier  do  Engenho  Velho ,  e  dá 
outrcís  providencias. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a  Re- 
solução sefçuintc  da  Assombléa  Geral  Legislativa. 

Art.  1.**  O  Governo  íica  autorisado  para  despender  atoa 
quantia  de  setenta  contos  do  réis  com  a  reedificação  da  Igreja 
Matriz  da  Freguezia  de  São  Francisco  Xavier  do  Engenho  Velho, 
incluido  nesta  quantia  o  producto  das  duas  loterias  concedidas 
para  a  mesma  reedificação,  e  actualmente  depositada  no  Banco 
Rural  e  Hypothecario  desta  Corte,  c  mandando  o  Governo  fazer 
a  obra  por  empresa,  ou  administração,  como  julgar  roais  con- 
veniente. 

Art.  2.**    Ficâo  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos,  do  Meu  Conse- 
lho, Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça , 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  quatorze  de  Agosto  de  mil  oitocentos  cincoenta  e 
oito,  trigésimo  sétimo  da  Independência  c  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade* o  Imperador. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos. 


(  20) 

DECKETO  N.*  968— de  23  de  Agosto  de  1838. 

Apjorwa   a  pemão  mensal   de  80^000  rs.  concedida  por 

Decreto  de  Í9  de  Agosto  de  1857  á  D.  Balbina  tar- 

neiro  da  Fontoura  Menna  Barreto. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a  Re- 
solução seguinte  da  Asscmblóa  Geral  Legislativa. 

Art.  1.**  Fica  opprovada  a  pensão  mensal  de  oitenta 
mil  réis ,  concedida  por  Decreto  de  19  de  Agosto  de  1857  »í 
D.  Balbina  Carneiro  da  Fontoura  Menna  Barreto,  viuva  do 
Marechal  de  Campo  Gaspar  Francisco  Menna  Barreto ,  seni 
prejuízo  do  meio  soldo  que  lhe  compele. 

Art.  2.*  A  agraciada  perceberá  a  pensão  desde  a  data  do 
Decreto  que  a  concedeo. 

Art.  3.*    Ficão  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  d*Estado,  Presidente 
do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos 
Negócios  do  Império,  assim  o  lenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  Yinle  cinco  de  Agosto  de  mil 
oitocentos  cincoenta  e  oiló,  trigésimo  sétimo  da  Independência 
c  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda. 


DECRETO  N.°  969  —  de  25  de  Agosto  de  1858. 

Approva  kuma  pensão  annual  concedida  por  Decreto  de  12 
de  Dezembro  de  1857  á  José  Bento  Gonçalves. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a  Re- 
solução seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Art.  Uníco.  Fica  approvada  huma  pensão  annual  conce- 
dida por  Decreto  de  12  de  Dezembro  de  1857  á  José  Bento 
Gonçalves,  igual  ao  soldo  que  percebia  como  contramestre  ex- 
tranumerario  da  Armada  Nacional. 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  d*Estado,  Presidente 
do  Conselho  de  Ministros ,  Ministco  e  Secretario  d'Estado  d«f 
Negócios  do  Império»  assim  o  tenha  entendido,  %  faça  exe- 


(2i  ) 

» Jtar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  cinco  do  Agosto 
ie  mil  oitocentos  cincoenta  e  oito ,  trigésimo  sétimo  da  Indc- 
jnfodencia  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestadc  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda. 


DECRETO  N/  970  — de  55  de  Agosto  de  1858. 

Approva  a  pensão  annual  de  1.200^000  rs.,  concedida  por 

Decreto  de  W  de  Outubro  de  1857  ao  Conselheiro  An- 

Umio  de  Menezes  Vasconcellos  de  Drummond. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a  Re- 
soIaçSo  seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Art.  1.°  Fica  approvada  a  pensão  annual  de  hum  conto 
e  duzentos  mil  réis,  concedida  por  Decreto  de  20  de  Outubro 
de  1857  ao  Conselheiro  António  de  Menezes  Vasconcellos  de 
Drammond,  em  remuneração  dos  bons  serviços  porelle  pres- 
tados ao  Estado  na  Oirreira  Diplomática. 

Art-  2.**  O  agraciado  perceberá  a  pensSo  desde  a  data  do 
Decreto  que  a  conferio,  revogadas  para  este  fim  as  disposições 
fHi  contrario. 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  d'Esiado,  Presidente  do 
Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Ne- 
(Tados  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  cinco  de  Agosto  de  mil  oito- 
centos cincoenta  e  oito,  tiigesímo  sétimo  da  Independência  e  do 
Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda. 


(22) 

DECRETO  N.*  971 «-  de  25  de  Agosto  do  1858. 

Apprava  a  pemão  annual  de  600^^000  rs.  concedida  por 
Decreto  de  8  de  Junho  de  1858,  sem  prejuízo  do  meio 
soldo,  á  D.  Maria  Josefina  Seara;  a  de  180^000  rs.  a 
cada  hum  de  sev^  filhos,  em  quanto  menores;  e  a  de 
240 $000  rs,  a  cada  huma  de  suas  filhas. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a  Re- 
solução seguinte  da  Asscmbléa  Geral  Legislativa. 

Art.  1.*  Fica  approvada  a  pensão  annual  de  seiscentos 
mil  reis,  concedida  por  Decreto  de  8  de  Junho  de  1858,  sem 
prejuizo  do  meio  soldo,  â  D.  Maria  Josefina  Seara,  viuva  do 
Tenente  General  António  Corrêa  Seara:  a  de  cento  e  oitenta 
mil  réis  a  cada  hum  de  seus  filhos  Eugénio  Corroa  Seara  e 
António  Corroa  Seara,  em  quanto  menores;  e  a  de  duzentos 
e  quarenta  mil  róis  a  cada  huma  de  suas  filhas  D.  Maria  Jo- 
sefina Seara  e  D.  Maria  Luiza  Seara. 

Art.  2.*  Os  agraciados  perceberão  as  ditas  pensões  desde 
a  data  do  Decreto  que  as  confcrio;  revogadas  para  este  fim  as 
disposições  em  contrario. 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  d'Est^do,  Presidente  do 
Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Ne- 
gócios do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  cinco  de  Agosto  de  mil  oi- 
tocentos cincoenta  e  oito,  trigésimo  sétimo  da  Independência  e 
do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda. 


DECRETO  N.'»  972  — de  25  de  Agosto  de  1858. 

Appwva  a  pensão  annual  de  1.200^^000  rs.  concedida  por 
Decreto  de  \i  de  Maio  de  1858,  sendo  metade  para  D. 
Anna  Joaquina  de  Mello  e  Albuquerque,  e  a  outra  me- 
tade repartidamente  para  as  suas  duas  filhas  D.  Irmina 
Gevermitia  de  Mello  e  Albuquerque,  e  D.  Guilhermina 
Carolina  de  Mello  e  Albuquerque. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a  Re- 
solução seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Art.  1.°  Fica  approvada  a  pensão  annual  de  hum  conto 
e  duzentos  mil  réis,  concedida  por  Decreto  de  14-  de  Maio  de 
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mil  oitocentos  cincociita  e  oito,  sendo  metade  para  D.  Anna 
Joaquina  di^  Mello  e  Albuquerque,  viuva  do  Coronel  Francisco 
Vfcior  de  Mello  e  Albuquerque,  e  a  outra  metade  para  as  suas 
duas  filhas  solteiras  D.  Irmina  Ocvermina  de  Mello  o  Albu- 
querque, e  D.  Guilhermina  Carolina  de  Mello  e  Albuquerque 
repartídamente. 

Art.  2.'  As  agraciadas  perceberão  a  dita  pensão  desde  a 
data  do  Decreto  que  a  conferio;  revogadas  para  este  fim  as 
disposições  em  contrario. 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  d' Estado,  Presidente 
do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e Secretario  d' Estado  dos 
Ne^çocios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Uio  de  Janeiro  em  vinte  cinco  de  Agosto  de  mil 
oitocentos  e  cincoenla  e  oito,  trigésimo  sétimo  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda, 


DECRETO  N.«  973 —  de  25  de  Agosto  de  1858. 

Aulorisa  o  Governo  Imperial  para  mandar  matricular  aU 

guns  estudantes  na  Faculdade  de  Medicina  da  Carte, 

e  nas  de  Direito  do  Império. 

Hei  porbi^m  Sauccionar  a  seguinte  Resolução  da  Assembléa 
Geral  Legislativa. 

Art.  1.°  O  Governo  fica  autorisado  a  mandar  matricular 
os  estudantes  Pedro  Nolasco  Pereira  Leite,  no  quinto  anno  da 
Faculdade  de  Medicina  da  Corte,  Pedro  deCalazans,  no  quarto  anno 
da  Faculdade  de  Direito  do  Recife,  e  Francisco  Benedícto  de  Sousa 
Barbosa,  no  segundo  anno  da  de  S,  Paulo;  mostrando-se  elles 
habilitados  na  forma  dos  respectivos  Estatutos. 

Art.  2."    Ficão  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  d'Estado,  Presidente 
do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario  d* Estado  dos 
Negociou  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  cinco  de  Agosto  de  mil 
oitocentos  cincoenta  e  oito,  trigésimo  sétimo  da  Independência 
e  do  Império. 

Conoi  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda. 


(  â4  ) 
DECRETO  N.**  97*  —  de  28  de  Aíçosto  de  1858. 

Autorisa  ao  Governo  a  despender  alé  a  quantia  de  3. 000  ít 
rs.  com  gratificações  addicionaes  aos  Empregados  do  Ar- 
chivo  PiMico ,  alé  que  seja  a  mesma  Repartição  refor- 
mada. 

Hei  por  bem  Sanccionar  c  mandar  que  se  execute  a  Rc- 
soluçHo  scf^uinlo  da  Assemblóa  (ieral  Legislativa. 

Art.  l.**  O  fiovorno  íica  autorisado  a  despender  até  a 
quantia  de  tros  contos  de  réis  com  gratificações  addicionaes  aos 
Empregados  do  Arcliivo  Publico,  até  que  seja  a  mesma  Repar- 
tição reformada  em  virtude  da  autorisaçâo  conferida  pelo  art. 
1.*  do  Decreto  n.°  781  do  10  de  Setembro  de  1854.. 

Art.  2.°    Ficâo  revogadas   as  disposições  em  contrario. 

O  Marquez  de  Olinda ,  Conselheiro  d'Estado,  Presidente 
do  Consellio  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos 
Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  oito  de  Agosto  de  mil  oi- 
tocentos cincoenta  e  oito,  trigésimo  sétimo  da  independência 
e  do  império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda, 


DECRETO  N."  975  —  do  l.*»  de  Setembro  de  1858. 

Approí>a  a  aposentadoria  concedida  ao  Juiz  de  Direito  An- 
tónio de  Araújo  Ferreira  Jacobina,  e  autorisa  o  Governo 
a  melhora-la  y  tendo  em  consideração  o  tempo  em  que  o 
agraciado  não  pôde  exercer  o  seu  cargo. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a  Re- 
solução seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Art.  1  .**  Fica  approvada  a  aposentadoria  concedida ,  por 
Decreto  de  trese  de  Novembro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e 
sete,  ao  Juiz  de  Direito  António  de  Araújo  Ferreira  Jacobina, 
e  autorisado  o  Governo  a  mellioral-a,  tendo' em  consideraç&o 
o  tempo  em  que  o  agraciado  nao  pôde  exercer   o  seu  cargo. 
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Art.  2.**    Ficão  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  d' Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o 
teoha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  o  primeiro  de  Setembro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  oito, 
trigésimo  sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos. 


DECRETO  N.*»  976  —  de  11  de  Setembro  de  1858. 

Autorisa  o  Governo  a  mandar  admittir  os  estudantes  Luiz 
Francisco  de  Murinelly  e  Felippe  da  Moita  de  Azevedo 
Corrêa ,  á  matricula  e  exame  de  differentes  annos  das 
Faculdades  de  Medicina  da  Corte,  e  de  Direito  da  Cidade 
do  Recife. 

Hei  por  bem  Sanccionar,  e  I^Iandar  que  se  execute  a  Re- 
solução seguinte  da  Asseinbléa  Geral  Legislativa. 

Art.  1."  O  Governo  fica  autorisado  para  mandar  admittir 
o  estudante  Luiz  Francisco  de  Murinelly  á  matricula  e  exames  do 
3."  anno  do  Curso  de  Medicina  da  Faculdade  do  Rio  de  Ja- 
neiro, e  á  matricula  do  4.*  anno,  se  naquellc  acto  for  appro- 
vado,  tendo-se  por  válidos  para  este  eíTeito  os  exames  de  pre- 
paratórios, que  fez  na  Faculdade  de  Direito  de  São  Paulo,  e 
ierando-se-lhe  em  conta  a  frequência,  que  tem  tido  como 
ouvinte  na  dita  Faculdade  de  Medicina,  hunia  vez  que  as  faltas 
não  cheguem  ao  numero  das  que,  segundo  os  estatutos  fazem 
perder  o  anno. 

Art.  2.**  Fica  também  autorisado  o  Governo  para  mandar 
admittir  o  estudante  Felippe  da  Molla  de  Azevedo  Corroa  á 
matricula  e  exames  do  4.°  anno  da  Faculdade  de  Direito  do  Re- 
cife, e  á  matricula  do  5.°,  se  naquclle  acto  for  approvado,  le- 
vando-se-lhe  igualmente  em  conta  a  frequência,  que-  tem  tido 
como  ouvinte. 

Art.  3.*    Ficâo  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  d' Estado  ,  Presidente 
do  Consellio  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario  d' Estado  dos 
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Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entenâido  e  faça  eteèutar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  onze  de  Setembro  de  mil  oito- 
centos cincoenta  e  oito,  trigésimo  sétimo  da  Independência  e 
do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda. 


DECRETO  N.*»  977— de  11  de  Setembro  de  1858. 

Approva  a  Tabeliã  dos  vencimentos  dos  Magistrados  e  Em- 
pregados do  Conselho  Suprema  Militar  e  de  Justiça. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a  Re- 
solução seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Art.  l.""  Para  o  serviço  do  Conseltio  Supremo  Militar  e 
de  Justiça  haverá  os  Empregados  designados  na  Tabeliã  an- 
nexa  á  esta  Lei,  os  quaes  perceberão  os  vencimentos  ahi  mar- 
cados observando-se  a  este  respeito,  e  sobre  licenças  e  aposen- 
tadorias, o  que  vai  disposto  nos  seguintes  paragfaphos. 

§  1  ®  A  parte  do  vencimento  concedida  como  gratificaçào 
he  devida  somente  peJo  effectivo  exercicio,  e  não  será  contada 
nas  aposentadorias. 

§  2.*  As  aposentadorias  somente  poderão  ser  concedidas  pelo 
Governo ,  se  o  Empregado  por  avançada  idade  ou  moléstia 
se  inhabilitar  inteiramente  para  continuar  a  servir,  mas  ainda 
neste  caso  serão  dadas  se  elle  não  tiver  dez  annos  de  effectivo 
exercicio;  e  nenhum  poderá  obtel-a  com  ordenado  por  inteiro 
tendo  menos  de  trinta  annos  de  exercicio. 

§  3.*»    Nas  aposentadorias  se  não  contará  o  tempo  que  o  Em- 

f)regado  faltar  ao  serviço:  1.^  sem  motivo  justificado ;  2*  por 
icença;  3.°  por  moléstia,  que  exceda  a  sessenta  dias  em  cada  anno. 
§  4.°  O  Empregado  que  contar  trinta  annos  de  serviço  e 
não  estiver  inhabilitado  para  continuar  n'elle,  perceberá,  além 
do  seu  vencimento,  a  quarta  parte  até  quarenta  annos,  e  dahi 
em  diante  metade  mais  do  respectivo  vencimento,  como  gra- 
tificação, a  qual  porém  não  será  computada  na  fixação  do  ven- 
cimento da  aposentadoria. 

§  5.°  A  concessão  de  licença  será  regulada  pelo  que  está 
disposto  no  Decreto  de  20  de  Novembro  de  1850  n.°  736. 

Art.  2.°  Os  Empregados  excedentes  ao  numero  fixado  na 
Tabeliã,  continuarão  a  perceber  os  seus  actuaes  vencimentos 


até  serem  empregiidoB  pelo  Qovemo  na  tnegma;  ou  «01  qual- 
quer outra  Repartição  em  que  se  derem  vagas,  para  as  quaes 
serão  preferidos. 

Art.  3.*"  Os  emolumentos  que  se  cobravão  na  Secretaria 
do  Tribunal  Supremo  Militar  e  de  Justiça  farão  parte  da  renda 
geral;  ficando  d'elles  isentas  d'ord  eui  diante  as  Patentes  e 
apostillas. 

Art.  4.*  Os  Juizes  togados  intervirão  por  distribuiç9o  nas 
Consultas,  em  que  até  agora  intervinha  privativamente  o  Juiz 
Beiator. 

Art.  5.*  Fieão  revogadas  quaesquer  disposições  contrarias 
ás  da  presente  Lei. 

José  António  Saraiva,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Se- 
cretario d*Estado  dos  Negócios  da  Marinha,  e  interinamente 
dos  da  Guerra,  o  tenha  assim  entendido  e  faça  executar  e  ex- 
peça os  despachos  necessários.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em 
ODze  de  Setembro  de  mil  oitocentos  cincocnta  e  oito,  trigésimo 
sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  António  Saraiva. 

Tabeliã  do  niiinero  e  veiicimeiitos  dos  Magis- 
tradon  e  Empregado»  da  Secretaria  do  Con- 
selho Supremo  Militar  e  de  Justiça  A  que 
se  refere  o  Decreto  desta  data. 


EMrREGAMS. 

Ordmdu. 

6n«iin> 

Tres  Juízes  tosados  [cada  uml 

960» 
600» 
400» 
300» 
9i0» 
120» 

Offlcial-maior  da  Secretaria  

2.000» 

1.200» 

900» 

720» 
600» 

Dous  Piimeiros  Officiaes  (cada  um)  . . . 
Quatro  Segundos  Officiaes  (cada  um)  . 
Porteiro 

Dous  Continuos  (cada  um) 

' r -  -  —                    ,          . 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  11  de  Setembro  da  1858. 
Joié  Autonio  Saraiva. 
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DECRETO  N.o  978— de  15  de  Setembro  de  1858. 

Approva  apensão  annual  (í&  600  $000,  concedida  por  Decreto 
deíl  de  Maio  de  1847  á  D.  Maria  Secunda  Fernandes. 

Hei  por  bem  Sanccionar,  e  Mandar  que  se  execute  a  Re- 
solução seguinte  da  Assemblóa  Geral  Legislativa. 

Art.  Único.  Fica  approvada  a  pensão  annual  de  seiscentos 
mil  réis,  concedida  por  Decreto  de  dczesete  de  Maio  de  mil 
oitocentos  quarenta  e  sete  a  D.  Maria  Secunda  Fernandes,  em 
plena  remuneração  dos  serviços  prestados  por  seu  fallccido  pae 
o  Conselheiro  José  Pedro  Fernandes. 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  dTstado,  Presidente 
do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos 
Negócios  do  Império ,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  quinze  de  Setembro  de  mil 
oitocentos  cincoenta  e  oito,  trigésimo  sétimo  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda. 


DECRETO  N.°  979  — de  15  de  Setembro  de  1858. 

Concede  doze  hterias  annuaes  em  beneficio  da  Imperial  Áca^ 
demia  de  Muzica  e  Opera  Nacional;  e  autorisa  o  Go- 
verno para  auxiliar  a  João  Caetano  dos  Santos  ^  como 
empresário  do  Theatro  de  S.  Pedro  de  Alcantaray  coma 
prestação  mensal  de  quatro  contos  de  réisy  extráhindo-se 
as  hterias  precisas  para  indemnisar  o  Tkesouro  da  mesma 
prestação. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a  Re- 
solução seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Art.  1.°  O  Governo  mandará  extrahir  por  espaço  de  três 
«nnos  doze  loterias  annuaes  em  benefício  da  Imperial  Acade- 
mia de  Muzica  e  Opera  Nacional.  Três  destas  loterias  em  cada 
^nno  serão  destinadas  para  subvenção  da  referida  cmpre- 
za ,  alôm  das  quatro  já  concedidas  pela  Lei  de  19  de  Agosto 
de  1857  N.**  911,  e  as  restantes  para  a  edificação  de  hum  theatro 
próprio  para  o  serviço  delia,  conforme  o  plano  que  o  mesmo 
Governo  approvar. 
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Art.  2.^  Fica  o  Governo  antorisado  para  auxiliar  a  JoSo 
Caetano  dos  Sanlos,  como  empresário  do  Theatro  de  S.  Pedro 
de  Alcântara,  com  a  prestação  mensal  de  quatro  contos  de 
réis,  pagos  pela  renda  ordinária,  por  mais  seis  annos,  con- 
tados do  dia  em  que  expirar  a  Lei  de  20  de  Agosto  de  1853 
!í.'  696;  fazendo  extrahir  annualmente  por  conta  do  Thesouro 
o  namero  de  loterias  preciso  para  indemnisa-Io  da  referida 
prestação. 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  d^Estado,  Presidente 
do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos 
i^egocioj?  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  quinze  de  Setembro  de  mil  oi- 
tocentos cincoenta  e  oito,  trigésimo  sétimo  da  Independência 
edo  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda. 


DECRETO  N.«  980  — de  15  de  Setembro  de  1868. 

Mandando  vigorar  no  anno  financeiro  de  1859 — 60  a  Lei 
do  Orçamento  n.*  939. 

Hei  por  bem  Sanccionar  c  Mandar  que  se  execute  a  Re- 
solução seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Art.  1.»  A  Lei  do  Orçamento  n.°  939  de  26  de  Setembro 
de  1857,  decretada  para  o  exercício  de  1858 — 59,  continuará 
em  vigor  no  anno  financeiro  de  1859 — 60,  em  quanto  não  for 
promulgada  a  Lei  do  Orçamento  desse  exercicio ;  consideran- 
do-se  como  parte  da  mesma  Lei  as  despezas  não  contempladas 
nclla,  mas  autorisadas  por  outras  Leis  anteriores  e  posteriores 
á  presente.  Exceptuão-se  os  créditos  abertos  para  serviços  li- 
mitados ao  exercício  da  referida  Lei  n.*  939 ;  os  quaes  não  con- 
tinuarão além  do  seu  termo. 

Art.  2."    Ficão  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Bernardo  de  Souza  Franco,  do  Meu  ConseHio,  Senador 
do  Império,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da 
Fazenda,  e  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional^  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  quinze  de  Setembro  de  mil  oitocentos  cincoenta  o 
(Áio,  trigésimo  sétimo  da  Independência  o  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Be)  nardo  de  Souza  Franco. 
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LEI  N/  981  —  de  15  de  Setembro  de  18S8. 

Fixa  as  Forças  de  Urra  para  o  anno  financeiro  de  1859—60. 

Dom  Pedro  Segundo ,  por  Graça  de  Deos ,  e  Unanime 
Acclamaçãp  dos  Povos,  Imperador  Constitucional  e  Defensor 
Perpetuo  do  Brasil :  Fazemos  saber  á  todos  os  nossos  súbditos, 
que  a  Assembléa  Geral  Decretou ,  e  Nós  Queremos  a  Lei  se* 
guínte. 

Artigo  Primeiro.  As  Forças  de  terra  para  o  anno  finan- 
ceiro de  mil  oitocentos  cincoenta  e  nove  a  mil  oitocentos  e  ses- 
senta constarão: 

§  1.^  Dos  Officiaes  dos  Corpos  moveis  e  de  guarnição^  da 
Repartição  Ecclesiastica,  e  dos  Corpos  de  Saúde,  de  Estado  Maior 
de  1.*  e  2.*  Classe,  de  Engenheiros,  ede  Estado  Maior  Ge- 
neral. 

S  3/  De  dezeseís  mil  praças  de  pret  de  linha  em  circum- 
stancias  ordinárias,  e  vinte  quatro  mil  em  circumstancias  ex- 
traordinárias. 

J3.'>    De  mil  e  quarenta  praças  de  pret  em  Companhias  de 
pstres. 

Artigo  Segundo.  A  alteração  que  as  Forças  fixadas  hou- 
verem de  sofTrer  em  qualquer  das  circumstancias  acima  men- 
cionadas terá  lugar  por  augmento  ou  diminuição  das  praças 
de  pret  das  Companhias  dos  Corpos  arregimentados  do  Exer- 
cito. 

Artigo  Terceiro.  As  Forças  fixadas  no  artigo  primeiro  serão 
completadas  por  engajamento  voluntário,  e,  na  insufflciencia 
deste  meio,  pelo  recrutamento,  nos  termos  das  disposições  vi- 
gente* . 

O  contigente  necessário  para  completar  as  ditas  Forças 
será  distribuido  em  circumstancias  ordinárias  pelo  Municipio 
da  Corte  e  pelas  Províncias. 

Artigo  Quarto.  A  respeito  dos  individues  que  assentarem 
praça  voluntariamente,  ou  que  forem  recrutados,  terão  lugar 
as  seguintes  disposições : 

§  1.°  Os  voluntários  servirão  por  seis  annos,  e  os  recru- 
tados por  nove. 

S  â.*'  Os  voluntários,  alôm  da  gratificação  diária  igual  ao 
soldo  inteiro  ou  ao  meio  soldo  de  1."  praça,  em  quanto  forem 
praças  de  pret,  cdnforme  tiverem  ou  não  servido  no  Exercito 
o  tempo  marcado  na  Lei,  perceberão,  como  premio  de  enga- 
jamento, huma  gratificação  que  não  exceda  a  quatrocentos 
mil  réis;  e  quando  concluírem  seu  tempo  de  serviço  e  forem 
escusas,  terão  huma  data  de  terra  de  vinte  duas  mil  e  qui- 
nhentas braças  quadradas. 

§  3.'  A  quantia  que  exime  o  recrutado  do  serviço  conti- 
nua a  ser  a  de  seiscentos  mil  réis. 
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Artigo  QoinU).  O  Governo  fica  autorisado  para  destacar 
até  quatro  mil  praças  da  Guarda  Nacional  em  circumstancias 
extraordinárias. 

Artigo  Sexto.  Pica  creada  na  Villa  de  Carolina,  da  Pro» 
vineia  do  MaranhSo,  huma  Companhia  do  Pedestres. 

Artigo  Sétimo.  Ficão  revogadas  todas  as  disposições  em 
Qontrarío. 

Mandamos  portanto  á  todas  as  Autoridades  a  quem  o  co- 
nhecimento e  execução  da  referida  Lei  pertencer,  que  a  cumprão, 
e  facão  cumprir ,  e  guardar  tão  inteiramente  como  nelia  se 
contêm.  O  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Guerra,  a  faça 
imprimir  publicar  e  correr.  Dada  no  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
n^ro  aos  quinze  dias  do  moz  de  Setembro  de  mil  oitocentos 
dncoenta  e  oito,  trigésimo  sétimo  da  Independência  e  do  Im- 
pério. 

Imperador  com  Rubrica  e  Guarda. 

José  António  Saraiva* 

Carta  de  Lei^  pela  qual  Vossa  Magestade  Imperial  Man^ 
da  executar  o  Decreto  da  Assembléa  Geral,  que  Houve  por 
6em  Sanccionarj  fixando  as  Forças  de  terra  para  o  anno  fi^ 
nanceiro  de  1859—1860. 

Para  Vossa  Magestade  Imperial  Ver. 

Carlos  António  Petra  de  Barros,  a  fez. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos. 

Scllada  na  Chancellaría  do  Império  em  21  de  Setembro 
de  1858. 

Josino  do  Nascimento  Silva. 

Registrada.  Foi  publicada  a  presente  Lei  na  Secretaria  de 
Estado  dos  Negócios  da  Guerra  em  22  de  Setembro  de  1858. 

Libanio  Augusto  da  Cunha  Mattos. 

Registrada  a  fl.  130  do  Livro  de  Leis  N.**  3.  Secretaria 
de  Estada  dos  Negócios  da  Guerra  em  25  de  Setembro  de  1858 . 

Jerónimo  Herculano  de  Calazans  Rodrigues. 


DECRETO  N.^*  983  — de  22  de  Setembro  de  1858. 

Apprway  com  alteraçãesp  as  condições  annexas  ao  Decreto  n.** 
1.993  de  12  de  Outubro  de  1857,  concedendo  ao  Barão  de 
MauÁy  ao  Conselheiro  Luiz  António  Barbosa^  e  ao  Commenr 
dador  Luiz  Alves  Leite  de  Oliveira  Bello,  privilegio  para 
lavrarem  minas  de  carvão  de  pedra ,  e  faculdade  para  eoo- 
piorarem  outras  na  Provinda  de  S.  Pedro. 

Hei  por  bem  Sanccionar,  e  Mandar  que  se  execute  a  Re- 
solução seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Art.  1.*»  Ficão  approvadas,  com  as  alterações  abaixo  de- 
claradas, as  condições  annexas  ao  Decreto  n."*  1.993  datado  de 
12  de  Outubro  de  1857 ,  que  concedeo  ao  Barão  de  Mauá,  ao 
Conselheiro  Luiz  António  Barbosa,  c  ao  Commendador  Luiz 
Alves  Leite  de  Oliveira  Bello,  o  previlegio  para  lavrarem  minas 
de  carvão  de  pedra,  e  a  faculdade  para  explorarem  outras  na 
Província  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul. 
Supprima-se  a  condição  terceira. 

Substuão-se  as  condições  quinta,  sexta,  e  oitava  pelas  se- 
guintes: 

5.*»  Indicados  os  jazigos  dos  productos  mineraes,  de  que  tratão 
as  condições  primeira  e  quarta,  e  provada  a  existência  de  taes 
productos,  obterá  a  Companhia  a  concessão  das  datas  de  mi- 
neração especificadas  na  condição  sétima,  mediante  a  desappro- 
priação  feita  na  forma  da  Lei ;  não  devendo  exceder  a^  datas 
concedidas  ao  numero  de  cem,  e  não  podendo  dar-se  em  con- 
tinuidade mais  de  vinte  cinco. 

e.*»  O  exclusivo,  de  que  tratão  as  qpndições  primeira  e  quarta, 
será  restringido  unicamente  ás  lavras  estabelecidas  pela  Com- 
panhia dentro  dos  limites  das  datas  de  mineração  concedidas 
pelo  Governo,  sendo  comprehendidas  todas  as  lavras  no  prazo 
de  trinta  annos  fixados  na  condição  primeira. 

8.*  A  Companhia  gozará  de  isenção  de  direitos  de  impor- 
tação pelos  instrumentos,  utensis,  e  machinas,  que  fizer  vir  de 
fora  do  paiz  para  o  serviço  de  suas  lavras,  de  conformidade 
com  as  instrucções  que  houver  de  dar  o  Governo  sobre  esto 
objecto.  E  será  igualmente  isenta  a  Companhia  de  qualquer 
imposto,  ou  ónus  fiscal,  pelo  que  respeita  aos  productos  extra- 
hidos  das  suas  lavras,  durante  o  prazo  de  cinco  annos. 

9.®  Os  eíTeitos  da  presente  concessão  deixarão  de  existir  re- 
lativamente á  lavra  de  carvão  de  pedra  do  arroio  dos  Ratos, 
se  dentro  de  três  annos  não  estiverem  alli  em  plena  e  regular 
actividade  os  trabalhos  da  mineração,  achando-se  n*estes  eflfecti- 
vamente  empregados  cem  operários  pelo  menos. 

-Art.  a.**    Iguaes  concessões  poderá  fazer  o  Governo  á  em- 


(») 

presa  que  se  propuzer  a  lavrar  as  minas  de  carvão  de  pedra 
das  margens  do  Rio  Tubarão  na  Província  de  Santa  Catharína. 

Art.  3.®    Ficâo  revogadas  as  disposições  cm  contrario. 

O  Marquez  de  Olinda ,  Conselheiro  d*Estado,  Presidente  do 
Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario  d'Eslado  dos  Ne- 
gócios do  ImpcriOy  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  dous  de  Setembro  de  mil 
(Htocentos  cincoenta  e  oito^  trigésimo  sétimo  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestadc  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda. 


DECRETO  N.*  983— de  22  de  Setembro  de  1858. 

Áuíorisa  o  Governo  a  conceder  Carta  de  Naturalisaçào  á 
vários  estrangeiros. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a  Re- 
solação  seguinte  da  Assemblca  Geral  Legislativa. 

Art.  Único.  O  Governo  he  autorisado  a  conceder  Carta 
de  Naturalisaçào  de  Cidadão  Brasileiro  aos  súbditos  Portuguezes 
José  Gomes  Ribeiro,  residente  na  Provincia  de  Sergipe,  José 
Pinto  Marques,  residente  em  Porto  Seguro,  Provincia  da  Bahia, 
José  Gomes  de  Oliveira,  residente  na  Provincia  do  Rio  Grande 
do  Sul,  José  Gonçalves  Braga,  estabelecido  da  Corte  com  oíliciria 
de  ferreiro,  António  Sampaio  de  Souza  Vianna,  e  finalmente 
ao  súbdito  Hespanhol  Francisco  Fontes;  revogadas  as  disposições 
em  contrario. 

O  Marquez  de  Olinda ,  Conselheiro  d'Estado ,  Presidente 
do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario  d*Estado  dos 
N^ocios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  dous  de  Setembro  de  mil 
oitocentos  cincoenta  e  oito,  trigésimo  sétimo  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda. 
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DECRETO  N.«  994  —  de  82  de  Setembro  de  1888. 

Concede  três  hterias  para  as  ohras  de  cada  huma  das  Ma- 
trizes das  Freguezias  de  Nossa  Senhora  das  Brotas  do 
Joazeiro,  e  Nossa  Senhora  d' Ajuda  do  Bom  Jardim  na 
Provinda  da  Bahia. 

Hei  por  bem  Sanccionar,  e  Mandar  que  se  execute  a  Re- 
solução seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Art.  Único.  Ficão  concedidas  três  lotcrias  a  cada  huma 
das  Matrizes  em  edificação  das  Freguezias  de  Nossa  Senhora 
das  Brotas  do  Joaseiro,  e  Nossa  Senhora  d' Ajuda  do  Bom-Jardim 
na  Provincia  da  Bahia,  das  quaes  se  extrahirá  pelo  menos  huma 
annualmente,  devendo  ser  na  Corte,  e  segundo  o  plano  ado- 
ptado para  as  da  Santa  Casa  da  Misericórdia ;  revogadas  as  dis- 
posições cm  contrario. 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  d'Estado,  Presidente 
do  Conselho  de  Ministros ,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos 
Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  exe- 
cutar. Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  vinte  dous  de  Setembro 
de  mil  oitocentos  cincoenta  e  oito ,  trigésimo  sétimo  da  lucto*- 
pendencia  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda. 


DECRETO  N.°  985  —  de  22  de  Setembro  de  1858. 

Autorisa  o  Governo  a  conceder  Carta  de  Naturalisação  a 
vários  estrangeiros. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  executo  a  Re- 
solução seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Art.  Único.  O  Governo  fica  autorisado  a  conceder  Carta 
de  Naturalisação  de  Cidadão  Brasileiro  aos  súbditos  Portuguezes 
Joaquim  José  Mendes,  Carlos  José  de  Vaz  Torredão,  Padre  An- 
tónio Joaquim  da  Conceição  e  Silva,  Adolfo  Arthur  Innocencio 
de  Sá  Monteiro,  José  Marques  da  Silva,  António  da  Costa  Gui- 
marães, Joaquim  Corrêa  de  Mendonça  Furtado  Queiroz,  e  ao 
súbdito  Correntino  João  Benites  Benito ;  revogadas  as  disposições 
cm  contrario. 
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O  Marquez  de  Olinda ,  Conselheiro  â'Estado,  Presidente 
do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario  d'£stado  dos 
Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  dous  de  Sctemhro  de  mil 
oitocentos  cincocnta  e  oito,  trigésimo  sétimo  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda, 


DECRETO  N.»  986  — de  22  de  Setembro  de  1858, 

Manda  correr  seis  loterias ,  sendo  quatro  em  beneficio  do 
Bospital  dê  Caridade  da  Cidade  de  Maceió,  na  Provinda 
das  Alagoas,  i  as  outras  para  as  obras  da  nova  Matriz 
da  mesma  Cidade. 

Hei  por  bem  Sanccionar  c  Mandar  que  se  execute  a  Re- 
solução seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Art.  Único.  O  Governo  fará  correr  seis  loterias,  sendo 
o  prodacto  de  quatro  em  beneficio  do  Hospital  de  Caridade 
da  Cidade  de  Maceió,  Capital  da  Provinda  das  Alagoas,  e  o 
das  outras  em  benefício  das  obras  da  nova  Matriz  da  mesma 
Cidade. 

Estas  loterias  serão  extrahidas  nesta  Corte  segundo  o  plano 
até  agora  seguido  na  extracção  das  que  tem  sido  concedidas 
aos  estabelecimentos  pios ;  revogadas  para  este  flm  as  dispo- 
sições em  contrario. 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  d'Estado,  Presidente 
do  Conselho  de  Ministros ,  Ministro  e  Secretario  d*Estado  dos 
Negócios  do  Império  ,  assim  o  tenha  entendido,  e  faça  exe- 
cutar. Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  dous  de  Setembro 
de  mil  oitocentos  cincoenta  e  oito ,  trigésimo  sétimo  da  Inde- 
pendência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda. 


(36) 

DECRETO  N.«  987  —  de  22  de  Setembro  de  1858. 

Approva  a  pensão  annual  de  1.000^000  rm,  concedida  por 

Decreto  de  iO  de  Junho  do  corrente  anno  a  D.  Maria 

Pulchra  Mena  Barreto  Peçanka. 

Hei  por  bem  Sanccionar  c  Mandar  que  se  execute  a  Re- 
solução seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Art.  l.""  Fica  approvada  a  pensão  annual  de  hum  conto 
de  réis  concedida  por  Decreto  de  10  de  Junho  do  corrente 
anno  á  D.  Maria  Pulchra  Mena  Barreto  Peçanha,  em  remu- 
neração dos  serviços  prestados  por  seu  finado  marido  o  Con- 
selheiro Membro  do  Supremo  Tribunal  de  Justiça  José  Maria 
Sallcs  Gameiro  de  Mendonça  Peçanha. 

Art.  2.^  A  agraciada  perceberá  a  sua  pensão  desde  a  data 
do  Decreto  que  a  concedeo;  revogadas  para  este  fim  as  dispo- 
sições em  contrario. 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  d*Estado,  Presidente 
do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario  d'£stado  dos 
Negócios  do  Império ,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  dous  de  Setembro  de  mil 
oitocentos  cincoenta  e  oito,  trigésimo  sétimo  da  Independência 
c  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda. 


DECRETO  N.°  988  —  de  22  do  Setembro  de  1858. 

Concede  quatro  loterias  á  Bibliotheca  Fluminense  para  acqui- 
sição  de  huma  casa  onde  tenha  os  seus  livros. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a  Re- 
solução seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Art.  1.  Ficão  concedidas  á  Bibliotheca  Fluminense  quatro 
loterias  segundo  o  plano  das  concedidas  á  Santa  Casa  da  Mi- 
sericórdia doesta  Corte,  para  cora  seu  producto  adquirir  huma 
casa  em  que  tenha  os  seus  livros. 

Art.  2."  O  edifício  assim  adquirido  considerar-sc-ha  fa- 
zendo parte  dos  Próprios  nacionaes,  pertencendo  a  Bibliotheca 
somente  o  usofructo. 

Art.  3.°    Ficão  revogadas  as  disposições  em  contrario. 
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O  Marquez  de  Olinda ,  Conselheiro  d'Estado ,  Presidente 
do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos 
Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  ora  vinte  dous  de  Setembro  de  mil 
oitocentos  cincoenla  e  oito,  trigésimo  sétimo  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda. 


DECRETO  N.»  989  —  de  22  de  Setembro  de  1858. 

Concede  duas  loterias  para  conclusão  das  obras  da  Matriz 
da  ViUa  de  São  Francisco  de  Borja. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a  Re- 
solução seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Artigo  Único.  Ficão  concedidas  duas  loterias  para  a  con- 
clusão da  Igreja  Matriz  da  Villa  de  Sao  Francisco  de  Boija  no 
Rio  Grande  do  Sul,  devendo  ellas  sor  cxtrahidas  na  Corte,  c 
secundo  o  plano  adoptado ;  revogadas  para  este  fim  as  dispo- 
sições em  contrario. 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  d*Estado,  Presidente  do 
Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negó- 
cios do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Pa- 
lácio do  Rio  de  Janeiro  cm  vinte  dous  de  Setembro  de  mil 
oitocentos  cincoenta  e  oito,  trigésimo  sétimo  da  Independência  e 
do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda. 


DECRETO  N.«  990  —  do  22  de  Setembro  de  1838. 

Apprava  a  pensão  annual  de  500j!í000  concedida  por  De- 
creto de^  de  Fevereiro  do  corrente  anno  a  Joaquim 
José  Moreira  Maia. 

Hei  por  bem  Sanccionar,  e  Mandar  que  se  execute  a  Re* 
soluto  segai  ate  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 


(88) 

Ari.  1/  Fica  approtada  a  peiuão  aimual  de  quinhentos 
mil  réis,  concedida  por  Decreto  de  vinte  cinco  de  Feve- 
reiro de  mil  oitocentos  cincoenta  e  oito  ao  Offlcial  apo- 
sentado da  Secretaria  de  Policia  da  Corte  Joaquim  José  Mo- 
reira Maia. 

Art.  2.'  O  agraciado  começará  a  perceber  esta  merco, 
desde  a  data  do  Decreto  que  Ufa  conferio;  revogadas  para  esse 
fim  as  disposições  cm  contrario. 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  d*Estado,  Presidente 
do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos 
Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  c  faça  eíLCCutar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  dous  de  Setembro  de  mil 
oitocentos  cincoenta  e  oito,  trigésimo  sétimo  de  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magcstade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda. 


DECRETO  N.*»  991  —de  22  de  Setembro  de  1858. 

Afwrova  a  pensão  annual  de  SOO H^OOO  réis,  concedida  por 

Decreto  de  10  de  Junlio  de  1858  á  D.  Maria  José  de 

Aravjo  Fernandes, 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a  Re- 
solução seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Art.  1.'  Fica  approvada  a  pensão  annual  de  oitocentos 
mil  réis  concedida  por  Decreto  de  dez  de  Junho  de  mil  oito- 
centos cincoenta  e  oito  á  D.  Maria  José  de  Araújo  Fernandes, 
viuva  do  Tenente  Coronel  reformado  José  António  Fernandes, 
sem  prejuízo  do  meio  soldo  que  lhe  compete. 

Art.  2.**    Ficão  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  d'Estado,  Presidente  do 
Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario  d'Eslado  dos  Ne- 
gócios do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  dous  de  Setembro  de  mil 
oitocentos  cincoenta  e  oito,  trigésimo  sétimo  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  OUnda. 


mmBTO  N.«  M9^dd  tt  de  Setembro  de  1858. 

Cmeede  duas  hterías  para  conclmão  da  Igreja  do  Smhor 
doê  Passos  da  Cidade  de  São  Leopoldo. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a  Re- 
solução segaiote  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

ArUgo  Único.  Ficão  concedidas  duas  loterias  para  a  con- 
diiBão  da  Igreja  do  Senhor  dos  Passos  da  Cidade  de  S.  Leo- 
poldo no  Rio  Grande  do  Sul,  cujo  producto  será  entregue  á 
^Hsoopal  Irmandade  do  Senhor  dos  Passos  da  referida  Cidade. 

A  extracção  destas  loterias  será  feita  na  Corte  segundo  o 
plano  adoptado;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  de  Estado,  Presidente 
do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Xeçoeios  do  Império»  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Pâlado  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  dous  de  Setembro  de  mil 
oitocentos  cincoenta  e  oito,  trigésimo  sétimo  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda. 


DECRETO  N.'»  993  —  de  22  de  Setembro  de  1858. 

(kmeede  quatro  loterias  para  as  obras  da  Igreja  de  Nossa 
Senhora  da  Conceição  da  Cidade  do  Aracaju  na  Pro- 
vinda de  Sergipe. 

Hei  por  bem  Sanccionar,  e  Mandar  que  se  execute  a  PiO- 
solução  seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

^Vrtigo  Único.  Ficão  concedidas  quatro  loterias  cm  bene- 
Icio  das  obras  da  Igreja  de  Nossa  Senhora  da  Conceição  da  Ci- 
dade do  Aracaju,  Provincia  de  Sergipe,  as  quaes  serão  extra- 
hidas  na  Corte,  segundo  o  plano  adoptado  para  as  da  Santa 
Casa  da  Misericórdia;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  dEstado,  Presidente 
do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos 
Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  dous  de  Setembro  de  mil 
oitocentos  cincoenta  e  oito,  trigésimo  sétimo  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda. 


(40) 

DECRETO  N/  994— de  22  de  Setembro  de  1858. 

Concede  não  só  ao  Hospital  de  Misericórdia  da  Cidade 
de  São  João  d*ElRei  quatro  loterias  para  o  estabe- 
lecimento^ e  manutenção  de  hum  Recoínimento  de  ex- 
postas y  mas  também  huma  loteria  á  Matriz  da  ViUa  de 
Oliveira. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a  Re-* 
soluçdo  seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Art.  l.""  Ficão  concedidas  ao  Hospital  da  Misericórdia  da 
Cidade  de  São  João  d*El-Rei,  em  Minas,  para  o  Estabeleci- 
mento e  manutenção  de  hum  Recolhimento  «m  que  se  edu- 
quem as  suas  expostas,  quatro  loterias  segundo  o  plano  das 
que  correm  na  Corte,  onde  estas  também  serão  extrahidas. 

Art.  2.°  Fica  igualmente  concedida  huma  loteria  á  Matriz 
da  Villa  de  Oliveira  em  Minas  para  o  concerto  do  seu  fron- 
tespicio. 

Art.  3.°    Revogão-se  as  disposições  em  contrario. 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  de  Estado,  Presidente 
do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  dous  de  Setembro  de  mil 
oitocentos  cincoenta  e  oito,  trigésimo  sétimo  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  sua  Magestadc  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda. 


DECRETO  N.«  995  —  de  22  de  Setembro  de  18S8. 

Approva  a  pensão  annual  de  840 íS 000,  concedida  por  De- 
creto de  17  de  Abril  de  1858  á  Victor  José  de  Fiquei-- 
redo  Neves. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a  Re- 
solução seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Art.  Único.  Fica  approvada  a  pensão  annual  de  oitocentos 
e  quarenta  mil  réis,  concedida  por  Decreto  de  dezesete  de  Abril 
de  mil  oitocentos  cincoenta  e  oito  à  Victor  José  de  Figueiredo 
Neves,  Major  do  extincto  nono  Corpo  de  Cavallaria  da  Guarda 
Nacional  da  Província  de  São  Pedro;  revogadas  as  disposições 
em  contrario. 
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O  Marquez  do  Olinda,  Conselheiro  d'Estado,  Presidente  do 
Conselbo  de  Ministros»  Ministro  c  Secretario  d*l!!stado  dos  Ne- 
ííocios  do  Império ,  assim  o  tenlia  entendido  c  faça  executar. 
Palácio  do  Kio  de  Janeiro  cm  vinte  dous  do  Setembro  de  mil 
oiloc^íntos  cincocnta  e  oito,  trigésimo  sétimo  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Majestade  o  Imperador. 

^arguez  de  Olinda. 


DECUETO  N.«.996—  de  22  de  Setembro  de  1858. 

Àppraca  apensai)  annual  de  800^000,  concedida  par  De- 

creio  de  10  de  Junho  de  1858  á  D.  Luiza    Angélica 

Pereira  de   Moitra, 

Hei  por  bem  Sanccionar  c  Mandar  que  se  execute  a  Rc- 
so\açl&o  sc{;uinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Art.  Único.  Fica  approvada  a  pensão  annual  de  oitocentos 
mil  reis,  concedida  por  Decreto  de  dez  de  Junho  de  mil  oito- 
centos cincoenta  c  oito  á  D.  Luiza  Angélica  Pereira  de  Moura, 
viuva  de  José  Lino  de  Moura,  que  a  perceberá  desde  a  data  do 
mesmo  Decreto;  revogadas  para  esse  íhn  as  disposições  cm 
contrario. 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  d'Estado,  Presidente 
do  Conselho  de  Ministros.  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos 
Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Kio  de  Janeiro  em  vinte  dous  de  Setembro  de  mil 
oitoccDtos  cincoenta  e  oito ,  trigésimo  sétimo  da  Independência 
e  do  Império. 

€om  a  Uubrica  de  Sua  Magesladc  o  Inif^erador. 

Marquez  de  Olinda. 
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DECRETO  N."*  997  —  de  22  de  Setembro  de  1858. 

Concede  duas  loteriaspara  as  obras  da  Matriz  de  Ubaluba, 
Provinda  de  São  Paulo. 

Hei  por  bem  Saiiccíonar  e  Mandar  que  se  execute  a  Re- 
soluçik)  seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Art.  Único.  Sao  concedidas  duas  loterias  do  mesmo  valor, 
e  seeundo  o  plano  das  da  COrte,  onde  serão  extrahidas,  para 
as  obras  da  Matriz  da  Cidade  de  Ubatuba  na  Província  de  São 
Pedro;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  de  Estado,  Presidente 
do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario  dEstado  dos 
Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  douâ  de  Setembro  de  mil 
oitocentos  cincoenta  e  oito,  trigésimo  sétimo  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda. 


DECRETO  N.«  998  —  de  22  de  Setembro  de  1858. 

Afprota  a  pensão  de  1.000^000,  concedida  por  Decreto  de 

ÍO  de  Junho  de  iSòS  á  D.  Tliomazia  Dolores  d^Alende 

Raposo. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a  Re- 
soluçãa  seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Art.  1.°  Fica  approvada  a  pensão  de  hum  conto  de  réis, 
concedida  por  Decreto  de  dez  de  Junho  de  mil  oitocentos  cin- 
coenta e  oito  á  D.  Thomazia  Dolores  d'Alende  Raposo,  em  re- 
compensa dos  serviços  prestados  por  seu  fallecido  marido  o 
Chefe  d'Esquadra  graduado  José  Joaquim  Raposo. 

Art.  2.®  A  agraciada  começará  a  perceber  semelhante 
mercê  da  data  do  Decreto  que  lh'a  conc^eo. 

Artigo  3.^    Ficão  revogadas  as  disposições  em  contrario. 
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O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  de  Estado,  Pregidento 
do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario  d'£stado  dos 
Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  c  faça  executar. 
Palácio  no  Rio  de  Janeiro  em  vinte  dous  de  Setembro  de  mil 
oitocentos  cincoenta  e  oito,  trigésimo  sétimo  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Im|ierador. 

Marquez  de  Olinda. 


DECRETO  N,*  999  —  de  22  de  Setembro  de  1858. 

Approva  a  pensão  mensal  de  30;|^000  concedida  por  De» 
creio  de  ide  Setembro  de  1857  ao  ex-Capitao  do  Exer- 
cito Pedro  José  Baptista. 

Hei  por  bem  Sanccionar,  e  Mandar  que  se  execute  a  Re- 
solii^  seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Ari.  1.*  Fica  approvada  a  pensão  mensal  de  trinta  mil  réis, 
concedida  por  Decreto  de  dous  de  Setembro  de  mil  oitocentos 
cincoeota  e  sete  ao  ex-Capitâo  do  Exercito  Pedro  José  Baptista, 
em  attenção  IpOS  serviços  por  elle  prestados  á  Independência  do 
Braâl. 

Art.  ^.**  O  agraciado  perceberá  esta  pensão  desde  a  data 
do  I>ecrcio  que  a  concedeo ;  revogadas  para  este  fim  as  dis- 
posições em  contrario. 

O  Marquez  de  Olinda ,  Conselheiro  d' Estado,  Presidente 
do  CoDselbo  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos 
Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  foça  execvUr. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  dons  de  Setembro  de  mil 
oitocentos  cincoenta  e  oito,  trigésimo  sétimo  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Mí^quez  de  Olinda. 


(44  1 
©ECRErrO  N.«  1.000  —  de  22  de  Setembro  de  1858. 

Approva  a  pensão  annual  de  400©000  concedida  por  De- 
creto de  20  de  Julho  de  18/i7  a  D,  Anna  Maria  de 
Jesus,  e  a  seus  fdhos  menores. 

Hei  por  bem  Sanccionar,  e  ]^!:mdar  que  se  execute  a  Re- 
solução seguinte  da  Assemblóa  (loral  Legislativa. 

Art.  1.*  rica  approvada  a  pensão  annual  de  quatrocentos 
mil  réis ,  concedida  por  Decreto  de  vinte  de  Julho  de  mil  oito- 
centos quarenta  e  sete  a  D.  Anna  Maria  de  Jesus,  viuva  do  Ra- 
charei Manoel  Jacinho  Rodrigues  Véo,  e  a  seus  íilhos  me- 
nores. 

Art.  2."    Revogío-se  as  disposições  em  contrario. 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  d' Estado,  Presidente 
do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario  de  listado  dos 
Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  dous  de  Setembro  de  mil 
oitocentos  cincoenta  c  oito,  trigésimo  sétimo  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magcsladc  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda* 


DECRETO  N.»  1.001  —de  22  de  Setembro  de  1858. 

Approva  a  pensão   annual  de  l.000f1í>000  concedida  por 
Decreto  de  í>  de  Janeiro  de  1858  á  D.  Josefa  Leal 

Hei  por  bem  Sanccionar,  e  Mandar  que  se  execute  a  Re- 
solução seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa, 

Art.  !.•*  Fica  approvada  a  pons5o  annual  de  hum  conto 
de  réis,  concedida  por  Decreto  de  nove  de  Janeiro  de  mil  oito- 
centos cincoenta  c  oito  á  D.  Josefa  Leal,  viuva  do  Ministro  do 
Supremo  Tribunal  de  Justiça,  o  Conselheiro  Adriano  José 
Leal. 

Art.  2.*»  A  agraciada  perceberá  esta  merco  desde  a  data 
do  Decreto  que  a  conccdco. 
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Ari.  3.»     Ficão  revogadas  as  disposições  em  cootrario. 

O  Marqtteí  de  Olinda,  Conselheiro  de  Estado,  Presidente 
do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario  d* Estado  dos 
Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  o  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  dous  de  Setembro  de  mil  oito- 
centos cíncoeata  e  oito,  trigésimo  sétimo  da  Independência  e 
do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Harquez  de  Olinda. 


DERETO  N.^  1.002  —  de  22  de  Setembro  de  1858. 

A\Uori$a  o  Governo  a  transferir  para  ai.'  Classe  do  Exer^ 
cila  o  Segundo  Tetiente  José  António  de  Araújo. 

^  Hei  por  bern  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a  Reso- 
lução seguinte  da  Âssembléa  Geral  Legislativa. 

Art.  1.*  Fica  o  Governo  autorisado  a  transferir  para  ai.* 
CUisse  do  Exercito  na  arma  para  que  for  mais  idóneo  o  2.°  Te- 
nente José  António  de  Araújo. 

Art.  2.**  Ficão  revogadas  as  disposiçôos  em  contrario. 
José  António  Saraiva,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Se- 
cretario d'Estado  dos  Negócios  da  Marinha ,  e  encarregado  inte- 
rínamenle  da  Guerra,  o  tenha  assim  entendido  e  expeça  os  Des- 
pachos necessários.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  dous 
de  Setembro  de  mil  oitocentos  cincoenta  c  oito,  trigésimo  sétimo 
da  lodepeodencia  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  António  Saraiva. 
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DECRETO  \.'  1 .003  --  de  22  de  Setembro  de  1858. 

AtUorisa  o  Governo  a  conceder  hum  anno  de  licença ,  com 
iodos  os  seus  vencimentos  y  a  cada  hum  dos  Desembargadores 
José  Cândido  de  Pontes  Visgueiro,  da  Relação  do  Ma-- 
ranhãOt  e  André  Bastos  de  Oliveira,  da  Relação  de  Per- 
nambucOy  para  que  possão  tratar  da  sua  saúde  onde  lhes 
convier. 

Hei  por  bem  SanccionaV  e  Mandar  qne  se  execute  a  Re- 
solução seguinte  da  Assrmbléa  Geral  Legislativa. 

Art.  Único.  O  Governo  fíca  autorisado  a  conceder  hum 
anno  de  licença,  com  todos  os  seus  vencimentos,  á  cada  hum 
dos  Desembargadores  José  Cândido  de  Pontes  Visgueiro ,  da 
Relação  do  Maranhão,  e  André  Bastos  de  Oliveira,  da  Pro- 
víncia de  Pernambuco,  a  dm  de  que  possão  tratar  de  sua  saúde 
onde  lhes  convier ;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos,  do  Meu  Conselho^ 
Ministro  e  Secretario  d*£stado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  vinte  dous  de  Setembro  de  mil  oitocentos  cincocnta  e  oito, 
trigésimo  sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos. 


DECRETO  N.«  1.004  —  de  22  de  Setembro  de  1858. 

Approva  a  aposentadoria  concedida  ao  Desembargador  da  Re- 
lação do  Rio  de  Janeiro ^  Comelheiro  José  António  Pimenta 
Bueno,  com  as  Iwnras  de  Ministro  do  Supremo  Tribunal 
de  Justiça^  e  com  o  ordenado  annual  de  dous  contos  ot- 

tocentos  oitenta  e  oito  mil  treséntos  e  mnte  réis. 

*•  • 

Hei  por  bem  Sanccionar  c  Mandar  que  se  execute  a  Re- 
solução [seguinte  da|  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Artigo  Único.  Fica  approvada  a  aposentadoria  tjoncedida 
por  Decreto  de  doze  de  Janeiro  de  mil  oitocentos  cincocnta  e  sete, 
ao  Desembargador  da  Relação  do  Rio  de  Janeiro,  Conselheiro 
José  António  Pimenta  Rucno,  com  as  honras  de  Ministro  do 
Supremo  Tribunal  do  Justiça,  e  com  o  ordenado  annual  de 
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dous  contos  oitocentos  oitenta  e  oito  mil  tresentos  e  vinte  réis; 
rerogando-se  para  este  effeito  quaesquer  disposições  em  contrario. 
Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  dEstado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
m  vinte  dous  de  Setembro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  oito  , 
trigésimo  sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Pranciêco  Diogo  Pereira  de  Vasconcelloã. 


DECRETO  N.«  1.005  —  de  22  de  Setembro  de  1858. 

Apfrova  a  aposentadoria  concedida  ao  Conselheiro  Dezem^ 
baargador  da  Relação  do  Rio  de  Janeiro  Paulino  José 
Soares  de  Souza,  Visconde  de  Uruguay^  com  as  honras  de 
Ministro  do  Supremo  Tribunal  de  Jmtiça,  e  com  o  orde-- 
fiado  CBimuál  de  Ires  contos  de  réis. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a  Rcr 
solução  seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Art.  1."*  Fica  approvada  a  aposentadoria  concedida  por 
Decreto  de  vinte  de  Abril  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  sete, 
ao  Conselheiro  Desembargador  da  Relação  do  Rio  de  Janeiro 
Paulino  José  Soares  de  Souza ,  Visconde  de  Uruguay>  com  as 
honras  de  Ministro  do  Supremo  Tribunal  de  Justiça,  e  com  o 
ordenado  annual  de  três  contos  de  réis. 

Art.  2.*    Revog5o-se  as  disposições  em  contrario. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos ,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  vinte  dous  de  Setembro  de  mil  oitocentos  cincoenta 
*e  oito,  trigésimo  sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos. 
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DECRETO  N.«  1.006— de  22  úe  Setembro  de  1858. 

Faz  extemivo  ás  viuvas,  filhos  menores  de  d^soito  a^mos,  fi- 
lhas solteiras,  e  màes  dos  Officiaes  da  Guarda  Nacional , 
qtie  motrerem  em  combate,  o  beneficio  do  meio  soldx) ,  se- 
gundo a  disposição  do  artigo  terceiro  da  Carla  de  Lei  de 
seis  de  Nocembro  de  mil  oitocentos  e  vinte  sete. 

Hei  por  bem  Sanccionar  c  Mandar  quo  se  execute  a  Re- 
solução seguinte  da  Assembica  Geral  Legislativa . 

Art.  1.*  O  beneficio  do  meio  soldo,  segundo  a  disposição 
do  artigo  terceiro  da  Carta  de  Lei  de  seis  de  Novembro  de 
mil  oitocentos  e  vinte  sete,  fica  extensivo  ás  viuvas^  filhos  me- 
nores de  dezoito  annos ,  filhas  solteiras,  e  mães  dos  Ofliciaes 
da  Guarda  Nacional,  que  morrerem  em  combate. 

Art.  2.°    Ficão  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  vinte  dous  de  Setembro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  oito, 
trigésimo  sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos. 


DECRETO  N.°  1.007  —  de  22  do  Setembro  de  1858. 

Auíorisa  o  Governo  a  conceder  hum  anno  de  licença,  com 
todos  os  seus  vencimentos,  ao  Consellieiro  António  ds  Cer- 
queira Lima,  Ministro  do  Supremo  Tribimal  de  Justiça, 
para  tratar  da  sua  saúde  onde  lhe  convier. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a  Re-  ^ 
soluçào  seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Art.  1.°  O  Governo  he  aulorisado  para  conceder  hum  anno 
de  licença,  com  todos  os  seus  vencimentos,  ao  Conselheiro  An- 
tónio de  Cerqueira  Lima,  Ministro  do  Supremo  Tribunal  de 
Justiça,  para  tratar  da  sua  saúde  onde  lhe  convier. 

Art.  2.°     Ficão  revogadas  as  disposições    em  contrario. 

Francisco  Diogo  Pereira  d«  Vasconcellos,  do  ISleu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Xegociosjda  Justiça,  assim 
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o  tenha  entendido  c  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  ?iDte  dous  de  Setembro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  oito* 
trigésimo  sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  d«  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  VasronceUos. 


DECRETO  N."  1.008  — de  22  de  Setembro  de  itóS. 

Àulorisa  o  Governo  a  mandar  passar  Carla  de  Naluralisaçdxf 
a  vários  estrangeiros. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a  Re- 
solução seguinte  dn  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Art.  l.""  Fica  o  Governo  autorisado  a  mandar  passar  Carta 
de  ^'aturalísaçíio  de  Cidadão  Rrasileiro  aos  súbditos  Portuguezes 
Padre  Francisco  Vicente,  Luiz  Rodrigues  Pinto  Pereira,  JoSo 
\Ues  de  Âraujo  Roças,  José  de  Azevedo  Pinto,  Raymundo  GomeA 
da  Cruz,  Manoel  Gomes  de  Oliveira,  Lourenço  Pereira  Dias, 
António  de  Bastos  Pereira,  Domingos  José  Ferreira,  residentes 
na  Província  de  Minas  Geraes ;  Anselmo  José  Pereira,  Dr.  Fran- 
cisco José  Cardoso  Baptista,  em  S.  Paulo ;  Dr.  Ignacio  da  Silva 
Siqueira,  no  Rio  de  Janeiro ;  Francisco  José  da  Costa  Bastos, 
Joaquim  da  Rocha  Filgueiras,  no  Maranhão ;  José  Gomee  Ri- 
beiro, em  Sergipe ;  Manoel  António  Torres  Portugal,  no  Ceará ; 
José  d'Almeida  Barreto  Bastos,  João  da  Costa  Breo,  no  Muni- 
cípio Neutro  ;  Luiz  António  Henrique,  José  Pedro  de  Almeida^ 
no  Pará ;  Luiz  Muniz,  na  Bahia ;  Constantino  Gomes  de  Carvalho, 
nas  Alagoas ;  Manoel  da  Rocha  Leão,  Joaquim  José  de  Oliveira, 
José  Bento  Alves  de  Carvalho,  José  Corrêa  de  Sá,  Jo8o  José  de 
Hittos^  Luiz  Manoel  de  Lemos,  Joaquim  José  da  Costa  Bastos» 
Fnocisoo  Pereira  da  Silva,  Francisco  Noronha  de  Menezes» 
kdre  #o9k>  Vlaáéo  de  Gouvèa,  José  Joaquim  de  Souza  Júnior, 
Jeió  dos  Santos  Bloy,  Joio  Pinto  Seabra,  Dr.  Gaspar  da  Cunha 
Pinto  Falcão,  José  Joaquim  Carneiro,  ao  Hespanhol  Francisco 
Pa'eira,  residente  na  Bahia ;  ao  Sardo  Padre  Jo8o  Baptista  Mor; 
ao  Toscano  Padre  Domingos  Tanganelli ;  aos  Italianos  Carlos 
Stoppaní,  e  Angelo  Cassapi,  residentes  na  Província  do  Rio 
Grande  do  Sul ;  ao  Argentino  Pedro  de  Aguilar,  residente  nesta 
Corte;  Guilherme  Frederico  Augusto  Lachmund,  natural  do 
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Principado  de  Hessc,  residente  em  Friburgo,  Provinda  do  Rio 
de  Janeiro ;  Gabriel  Ter,  no  Rio  Grande  do  Sul ;  António  Thor- 
naífhi;  ao  Austríaco,  Edmund  Carlos  Leroy;  ao  Francez  Oscar  Ro- 
be rtHeunig,  em  Santa  Catharina;  a  LuizStant,  Allemão,  em  Minas 
Geraes;  e  a  Gabriel  Goodman  Davies,  Inglez. 

Art.  2.*    Fic3o  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  d*Estado,  Presidente  do 
Conselho  de  Ministros,  Ministros  e  Secretario  dEstado  dos  Ne- 
gócios do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  dous  de  Setembro  de  mil  oi- 
tocentos cincoenta  eoito,  trigésimo  setiino  da  Independência  c 
do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda, 


DECRETO  N.'  1.009  — de  25  de  Setembro  de  1858. 

Diversas  disposições  a  favor  do  Hospital  Geral  da  Santa 
Casa  da  Misericórdia  do  Rio  de  Janeiro. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a  Re- 
solução seguinte  da  Assembléa  Gerai  Legislativa : 

Art.  1.°  O  subsidio  dos  vinhos  aiTecadado  na  Alfandega 
da  Corte,  em  beneficio  do  Hospital  Geral  da  Santa  Casa  da  Mise- 
ricórdia do  Rio  de  Janeiro,  será  d'ora  em  diante  cobrado  na 
razão  de  dez  réis  por  cada  medida  de  vinho  e  mais  bebidas 
espirituosas  que  forem  na  mesma  Alfandega  despachadas  para 
consumo. 

Art.  â.**  Fica  autorisada  a  Meza  da  referida  Santa  Casa 
para  dispor  de  duzentas  Apólices  da  Divida  Publica  que  actual- 
mente possue,  a  fim  de  solver  a  parte  mais  onerosa  da  sua 
divida  passiva ;  sendo  obrigada  a  substitui-las  por  outras 
tantas,  applicando  a  essa  acquisição  quatro  por  cento  do  valor 
nominal  das  mesmas  Apólices,  e  mais  as  sobras  da  sua  receita 
que  puder  realisar. 

Art.  3.^  Serão  extrahidas  nesta  Corte  quatro  lolerias  an- 
nualmente,  livres  do  imposto  de  oito  por  cento  por  espaço  de 
dez  annos ;  e  o  seu  producto  será  entregue  ao  Thesoureiro  da 
mesma  Santa  Casa  para  ser  exclusivamente  applicado  a  con- 
tinuação das  obras  do  Hospital  Geral  da  Misericórdia. 
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Art.  i."*.    Ficão  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Beraardo  de  Souza  Franco,  do  Meu  Conselho,  Senador 
do  Império,  Ministro  e  Secretario  d'£stado  dos  Negócios  da 
Fazenda,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio 
do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  cinco  de  Setembro  de  mil  oitocentos 
cincoenta  e  oito,  trigésimo  sétimo  da  Independência  e  do  Im- 
pério. 

Com    a  Rubrica  de  Sua  Magcstadc  o  Imperador. 

Bernardo  de  Souza  Franco. 
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panhia avulsa  da  reserva  creada  na  Frguezia 
de  Pirassununga,  Município  da  Limeira,  na 
Provincia  de  S,  Paulo » 

N.»  2.132.  — Decreto  de  20  de  Março  de  1858.  — Crêa 
no  Termo  do  Passo  Fundo,  da  Provincia  de  S. 
Pedro  o  lugar  de  Juiz  Municipal  que  accumulará 
as  funcçôes  de  Juiz  dos  Orphãos 177 

N.«  2.133.  —  Decreto  de  20  de  Março  de  1858.  —Crêa 
mais  hum  Lugar  de  Juiz  Municipal  no  Termo 
do  Rio  Grande,  na  Provincia  de  S.  Pedro...      » 

N.«  2.134.  —Decreto  de  20  de  Março  de  1858.  — Auto- 
risa  o  Credito  Supplementar  de  2.á89.967;»580 
réis  para  as  despezas  de  diversas  rubricas  no 
exercido  de  1857—1858 178 

N.»  2.135.  —  Decreto  de  27  de  Março  de  1858.  —  Eleva 
a  cem  contos  de  róis  o  capital  de  cincoenta 
contos  da  Companhia  de  Pescaria  da  Capital  da 
Provincia  do  Pará 179 

N."  2.136.  —  Decreto  de  27  de  Março  de  1858.  —Con- 
cede a  António  Joaquim  Pereira  de  Carvalho, 
previlegio  por  vinte  annos  para  a  sua  invenção 
de  construcção  de  pontes,  e  aqueductos  pensis.  180 

N.'  2.137.  —  Decreto  de  27  de  Março  de  1858.  —  Proroga 
por  mais  dez  annos  a  duração  da  Companhia 
de  seguros  marítimos  —  Fidelidade  —  da  Pro- 
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vincía  de  S.  Pedro,  cuja  organísaçfio  foi  au- 
lorisada  pelo  Decreto  N.»  l.OCO  de  3  de  No- 
vembro de  1852 180 

N.»  2.138.  — Decreto  de  27  de  Março  de  1868.  —  Con- 
cede a  João  Cazanova  privilegio  por  dez  annos 
para  fabricar  potassa  pelos  meios  e  processos 
por  elle  descobertos 181 

>'.•  2. 139.  —  Decreto  de  27  de  Março  de  1858.  —  Altera 
os  direitos  taxados  em  diversos  artigos  da  Tarifa 
das  Alfandegas » 

X.*  2.140.  —Decreto  de  3  de  Abril  de  1858.— Autorisa 
a  incorporação,  e  approva  os  Estatutos  do  Banco 
da  Bahia  com  diversas  alterações 182 

N.*  2.141.  —Decreto  de  3  de  Abril  de  1858. —Autorisa 
o  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros  a  des- 
pender no  exercício  financeiro  de  1857  —  58, 
além  do  credito  votado  nas  verbas  do  §§  2.**, 
4.»  e  5.*,  do  art.  í.*»  da  Lei  n.»  884  do  O  de 
Outubro  de  1856,  mais  a  quantia  de  121.300» 
na  forma  da  Tabeliã  que  com  elle  baixa....  200 

N.*»  2.142. —  Decreto  de  10  do  Abril  de  1858.— Altera 
a  1."  c  15.*  das  condições  annexas  ao  Decreto 
N.'  1.733  de  12  de  Março  de  1856 201 

N.-  2.143.  — Decreto  de  10  de  Abril  de  1858.  —  Autorisa 
o  Ministro  e  Secretario  d*  Estado  dos  Negócios 
Estrangeiros  a  despender  no  exercício  de  1857 
a  1858,  por  hum  credito  extraordinário,  a 
quantia  de  229.344*200 » 

N.*  2. 144.  —  Decreto  de  10  de  Abril  de  1858. —Crèa  hum 
Batalhão  de  Guardas  Nacionaes  na  Freguezia 
da  Villa  de  Santa  Maria  de  Anajatuba  da  Pro- 
víncia do  Maranhão 202 

N.»  2.145.  —  Decreto  de  10  de  Abril  de  1858.  — Regula 
a  arrecadação  do  imposto  de  patente  dos  agentes 
do  leiloes 203 

N.*  2. 146.  —  Decreto  de  10  de  Abril  de  1858.  — Regula 
a  arrecadação  do  imposto  de  patente  dos  cor- 
roctores  )) 

N.*  2.147.  —  Decreto* de' iÓ* dê  Abril' dê  1858.'— i^^^ 

executar  o  Regulamento  da  Mesa  de  Rendas 
da  Cidade  de  S.  José  do  Norte  na  Pi*ovincia 
de  S.  Pedro 205 

N.»  2.148.  —Decreto  de  17  de  Abril  de  1858.  — Separa 
os  lugares  de  Capitães  dos  Portos  das  Províncias 
da  Bahia  e  Pernambuco  dos  de  Intendente,  e 
de  Inspector  dos  Arsenaos  de  Marinha  das  mesmas 
Províncias 508 

a,*  2.149.  ^  Decreto  de  24  de  Abril  do  1858.  —  Auto- 
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risa  a  Companhia  de  iilumíDação  a  gaz  a  au- 
gmentar  de  novo  o  seu  fundo  social 209 

N.»  2.150. —  Decreto  do  24  de  Abril  de  1858. —Crèa 
duas  escolas  publicas  do  primeiro  gráo  de  ins- 
trucçao  primaria  no  segundo  Districto  da  Fre- 
guezia  de  Santa  Anna  desta  Córtex  sendo  huma 
para  o  sexo  masculino,  e  a  outra  para  o  femi- 
nino       » 

N.»  2.151.  —  Decreto  de  24  de  Abril  de  1858.  —  Autorisa 
o  Ministro  dos  Negócios  Estrangeiros  a  despen- 
der no  corrente  anno  financeiro  de  1857 — 58, 
por  hum  credito  supplementar,  a  quantia  de 
18.240^^000,  além  da  de  584.6M):!?000  do  cre- 
dito extraordinário  concedido  pelo  Decreto  n.* 
2.102  de  6  de  Fevereiro  do  corrente  anno...  210 

N.*  2.152.  —  Decreto  de  24  de  Abril  de  1858.  —  Marca  o 
ordenado  do  Promotor  Publico  da  Comarca  de 
Chíque-Chique,  creada  na  Provincia  da  Bahia.      » 

N.»  2.153.  —  Decreto  de  24  de  Abril  de  1858.  —  Declara 
de  primeira  Entrancia  a  terceira  Comarca  ulti- 
mamente creada  na  Provincia  da  Parahiba 211 

N.»  2.154.  —  Decreto  de  24  de  Abril  de  1858.  — Abre  ao 
Ministério  da  Fazenda  hum  credito  supple- 
mentar de  1.347.000;»000,  para  as  despezas  do 
exercício  de  1857 — 58 » 

N.*»  2.155.  —Decreto  do  l.^de  Maio  de  1838.  — Promulga 
a  Convenção  addicional  ao  Tratado  de  6  de 
Abril  de  1856  entre  o  Império  do  Brasil  e  a 
Republica  do  Paraguay 213 

N.°  2.156.  —Decreto  do  1.°  de  Maio  de  1858.  — Concede 
a  Guilherme  Bouliech  privilegio  por  15  annos 
para  manufacturar  porcelanas  de  greda  cerâ- 
mica, e  louças  finas 223 

N.'»  2.157.  —  Decreto  do  1.^  de  Maio  de  1858.  —  Autorisa 
o  credito  supplementar  de  2.558:672^^419  réis, 
para  as  despezas  do  Ministério  da  Marinha  no 
exercício  de  1857  —  1858 224 

N.*  2.158.  —  Decreto  do  1.*  de  Maio  de  1858.  —  Approva 
os  Estatutos  aceitos  pela  assem biéa  geral  dos 
accionistas  da  Associação  Central  de  Colonisação 
em  sessão  de  30  de  Abril  ultimo 225 

N."  2.159.  —  Decreto  do  l.«  de  Maio  de  1858.  —Approva 
o  contracto  aceito  pela  assembléa  geral  dos 
accionistas  da  Associação  Central  de  Colonisação 
em  sessão  de  30  de  Abril  ultimo 233 

N.*»  2.160.  —Decreto  do  1.»  de  Maio  de  1858.— Manda 
proceder  a  huma  nova  matricula  geral  de  todos 
os  escravos  sujeitos  a  taxa 244 
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N.*  2.16Í.  —Decreto  do  1.'  de  Maio  de  1858.  —  Approva 
a  Tabeliã  junta,  fixando  as  gratificações  especiaes 
de  Cominando,  e  de  exercício,  e  os  valores  das 
etapes  e  forragens  diárias,  das  cavalgaduras  de 
pessoas  e  bestas  de  bagagem,  que  competem  aos 
Oíliciaesdo  Exercito,  em  substituição  ás  Tabeliãs 
que  baxárão  com  os  Decretos  n."  1.877,  1.878 
e  1.880,   todos  de  31  de  Janeiro  de  1857 247 

N.*  2.162.  —  Decreto  do  !••  de  Maio  d«  1858.  —Manda 
observar  o  Regulamento,  para  o  exame  dos 
Arráes  das  Barcas  de  Vapor,  empregadas  em  a 
navegação  da  bahia  Nictheroy,  c  rios  que  nella 
desaguSo 249 

N.-  2.103.  —  Decreto  do  !.•  de  Maio  de  1868.  — Reor- 
ganisa  a  Academia  de  Marinlia,  em  virtude  da 
autorisaçâo  concedida  no  <i;J  3.^  do  art.  5.'  da 
Lei  n.*  8C2  de.  30  de  Julho  de  1856 250 

N.*  2.164. —Decreto  do  1.*»  de  Maio  de  1858.—  Dá  nova 
organisaçâo  è  Guarda  Nacional  dos  Municípios 
da  Cruz  Alta,  e  Passo  Fundo  da  Provincia  da 
S.  Pedro  do  Rio  drande  do  Sul 273 

N.»  2. 165.  —  Decreto  do  1.»  de  Maio  de  1858.  —  Dá  nova 
organisaçâo  á  Guarda  Nacional  do  Município 
de  Pelotas  da  Provincia  de  S.  Pedro  do  Rio 
Grande  do  Sul » 

N,'  2,166.— Decreto  do  1.*  de  Maio  de  1858.— Dá  nova 
organisaçâo  á  Guarda  Nacional  da  Comarca  de 
Santo  António  da  Patrulha  na  Provincia  deS. 
Pedro  do  Rio  Grande  dó  Sul 274 

]V.*  2. 167. —Decreto  do  1.»  de  Maio  de  1858.— Dá  nova 
organisaçâo  á  Guarda  Nacional  dos  Municípios 
do  Rio  Grande,  eS.  José  do  Norte  da  Provincia 
de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul 275 

K.*  2. 168.—  Decreto  do  1.'  de  Maio  de  1858.  —Approva 
o  Regulamento  para  o  Transporte  de  Emi- 
grantes  276 

K.«  2.169.— Decreto  do  1."  de  Maio  de  1858.— Manda 
executar  o  Regulamento  para  a  arrecadação  áo 
imposto  sobre  o  consumo  da  aguardente  do 
producçdo  do  paiz ► 284 

N.**  2-170.- Decreto  do  1.»  de  Maio  de  1858.— Dá  nova 
organisaçâo  á  Guarda  Nacional  da  Comarca  de 
Porto  Alegre  na  Provincia  de  S.  Pedro  do  Rio 
Grande  do  Sul 297 

N.«  2.171.— Decreto  do  1.^  de  Maio  de  1858.— Estabe- 
lece regras  sobre  o  recrutamento  e  modo  pra- 
tico de  distribuição  dos  recrutas  pela  Corte  o 
Províncias 208 
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N.-  2.172.  — Decreto  de  8  de  Maio  de  1858.  — Altera  o 
art.  19  §  3."  do  Decreto  n.«  i.2iS  de  13  de 
Outubro  de  1853  sobre  a  nomeação  do  terceiro 
arbitro  na  verificação  das  contas,  e  pagamentos 
dos  dividendos  da  estrada  de  Ferro  de  Pernam- 
buco    306 

N.*  2.173.  — Decreto  de  15  de  Maio  de  1858.  — Separa 
o  Termo  de  Piunhy  do  de  Formigas,  na  Pro- 
víncia de  >1inas  Geraes,  e  crèa  nelle  o  lugar    ' 
de  Juiz  Municipal,  que  accumulará  as  fancções 
de  Juiz  dos  Orphâos » 

N.«  2.174.  —  Decreto  de  15  de  Maio  de  1858.  —  Marca 
o  ordenado  do  Promotor  Publico  da  terceira  Co- 
marca, creada  na  Provincia  de  Paruhiba 307 

N.«  2.175.  —  Decreto  de  19  de  Maio  de  1858.  —  Autorisa 
a  organisação  da  Companhia  de  Estrada  de 
ferro  de  Nictheroy  a  Campos,  na  Provincia  do  Rio 
de  Janeiro  e  approva  os  respectivos  estatutos.      » 

N.»  2. 176.  —  Decreto  de  22  de  Maio  de  1858.  —  Autorisa 
a  organisação  da  Companhia,  denominada  Pro- 
tectora, a  qual  tem  por  fim  edificar  pequenas 
casas  para  habitação  das  classes  pobres,  e  ap- 
prova os  respectivos  Estatutos 316 

N.»  2.177.  —-Decreto  de  22  de  Maio  de  1858.  —  Separa 
o  Termo  de  Chiquc-Chiquc  de  da  Villa  da  Barra, 
na  Provincia  da  Bahia,  e  crèa  nellc  o  lugar  de 
Juiz  Municipal,  que  accumnlarã  as  funcçõcs  de 
Juiz  dos  Orphaos 321 

N.*  2.178.  —  Decreto  de  22  de  Maio  de  1858.  —  Manda 
pôr  em  execução  na  Provincia  do  Amazonas  o 
Decreto  numero  dous  mil  e  vinte  nove,  de  dezoito 
de  Novembro  do  anno  próximo  passado,  que 
deo  organisação  à  Guarda  Nacional  das  Pro- 
víncias limitrophes  com  os  Estados  visinhos..  325 

N.»  2. 179.  —  Decreto  de  26  de  Maio  de  1858.  —  Autorisa  a 
organisação  da  Companhia— Transportes  Marí- 
timos,—  a  qual  tem  por  fim  prestar  serviço  ao 
commercio,  encarrega ndo-sc  do  transporte  ma- 
rítimo de  mercadorias  no  porto  desta  Capital; 
e  approva  os  respectivos  Estatutos » 

N.»  2.Í80.  —  Decreto  de  26  de  Maio  de  1858.— Crèa  mais 
hum  lugar  de  Addido  de  primeira  classe  á  Le- 
gação imperial  em  Lisboa 332 

N.«  2.181.  —  Decreto  de  29  de  Maio  de  1858.  —Separa 
oTermo  de  Aquiraz  do  da  Fortaleza,  c  o  reúne 
ao  de  Cascavel,  na  Provincia  do  Ceará. ......      » 

N.-»  2.182.  —  Decreto  de  2  de  Junho  de  1858  — Approva 
algumas  emendas  oflcrccidas  pela  Companhia 
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de  seguros  marítimos  e  terrestres,  alterando 
vários  artigos  dos  respectivos  estatutos,  que 
bailarão  com  o  Decreto  n.'  1 .724  de  16  de  Fe- 
vereiro de  1856 333 

N.«  2.183.  —  Decreto  de  5  de  Junho  de  1858.  —  Aulorisa 
a  Companhia  de  Estrada  de  ferro  de  Pernam- 
buco para  contrahir  hum  empréstimo  até  a 
quantia  de  €  400.000 338 

N.*  2.184.  —  Decreto  de  5  de  Junho  de  1858.  —  Approva 
os  Estatutos  da  Companhia  de  nav(*ga^'âo  a 
vapor  na  bahia  do  Rio  de  Janeiro  e  Niclheroy.  339 

N.«  2.185.  —  Decreto  de  5  de  Junho  de  1858.  —Dá  nova 
organisação  ã  Guarda  Nacional  do  Municipio 
da  Villa  do  Jardim  na  Provinda  do  Oiirii 345 

N.»  2.  {86.  —  Decreto  de  5  de  Junho  de  1858.  —  Sei)ara  a 
Vara  deOrphaosda  Municipal  dos  Termos  reu- 
nidos de  Maceió  e  Santa  Luzia  do  Norte,  na 
Província  das  Alagoas » 

N.»  2.187.  —Decreto  de  5  de  Junho  de  1858. —Declara 
de  primeira  Entrancia  as  Comarcas  do  Bananal, 
de  Iguape  e  da  Constituição  da  Piovincia  de 
S.  Paulo 346 

N.*  2.188.  —  Decreto  de  9  de  Junho  de  1858.  — Crea  huma 
Companhia  de  Aprendizes  menores  em  cada 
hum  dos  Arsenaes  de  Marinha  das  Provincias 

da  Bahia  e  Pernambuco » 

N.'  2.180.  —  Decreto  de  12  de  Junho  de  1858.— Autorisa 
a  organi.*«açâo  da  Companhia  de  diques  mecâ- 
nicos da  Cidade  da  Bahia,  e  approva  os  respe- 
ctivos Estatutos 349 

N.*  2.190,  —  Decreto  de  12  de  Junho  de  1858.  —  Pro- 
roga  vor  hum  anno  o  prazo  marcado  no  JJ  O.** 
da  Condivâo  2.*  do  Decreto  n.»  l.í)29  de  26 
de  Abril  de  1857  para  começo  das  obras  rela- 
tivas ao  serviço  da  limpeza  das  casas  da  Cidade 
do  Rio  de  Janeiro,  e  esgoto  das  aguas  pluviacs.  355 

N.*  2.191.  —  Decreto  de  12  de  Junho  de  1858.  —  Dá  nova 
organisaçíio  á  Guarda  Nacional  dos  Municípios 
do  Kio  Pardo  e  Encruzilhada  na  Província  de 
S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul » 

N.«  2.192.  —  Decreto  de  12  de  Junho  de  1858.  —Approva 
diversas  alterações  de  alguns  artigos  dos  Esta- 
tutos do  Banco  Rural  e  Hypolhecario,  propostas 
pela  respectiva  Directoria 356 

N.»  2.193. —  Decreto  de  16  de  Junho  de  1858.  — Auto- 
risa a  organisação  da  Companhia  denominada — 
Centro  Agrícola — e  approva  os  respectivos  Es- 
tatutos   359 
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N.*»  2.194.  —  Decreto  de  19  de  Junho  de  1868.  — Concede 
a  faculdade  de  estabelecer  hum  deposito  de 
aguardente  na  estação  central  do  Campo  da 
Acciainação 366 

N.-»  2.195.  —  Decreto  de  19  de  Junho  de  1858.  — Separa 
o  Termo  de  Icatú  do  de  Rosário,  na  Província 
do  Maranhão,  e  crèa  nelle  o  lugar  de  Juiz  Mu- 
nicipal, que  accumulará  as  funcções  de  Juiz  dos 
Orphàos 367 

N.»  2.196.  —  Decreto  de  23  de  Junho  de  1858.  —  Approva 
o  Contracto  celebrado  com  José  António  Soares, 
para  a  navegação  por  vapor  entre  Montevideo 
e  a  Cidade  de  Cuvabá 368 

N.^  2-197.  —Decreto  de  26  de  Junho  de  1858.  —  A^Jprova 
o  Contracto  celebrado  com  os  procuradores  da 
Directoria  da  Companhia  de  navegação  a  vapor 
do  Maranhão  para  a  navegação  costeira  entre 
os  portos  de  S.  Luiz  do  Maranhão  e  a  Cidade 
da  Fortaleza  no  Ceará,  e  entre  o  mesmo  porto 
do  Maranhão,  e  o  de  Belém  no  Pará 372 

N.«  2.198.  —Decreto  de  26  de  Junho  de  1858.  —  Marca 
os  ordenados  dos  Promotores  Públicos  das  Co- 
marcas do  Bananal,  de  Iguape  e  da  Constituição, 
creadas  na  Província  de  S.  Paulo 376 

N.'»  2.199.  —  Decreto  de  26  de  Junho  de  1858.— Dá  nova 
organisaçilo  á  Guarda  Nacional  do  Município 
de  Carolina  na  Província  do  Maranhão 377 

N.»  2.200.  —Decreto  de  26  de  Junho  de  1858.— Crèa  a 
Colónia  Militar  do  Itapúra  na  Proeincia  de 
S.  Paulo 378 

N.*  2.201.  —  Decreto  de  26  de  Junho  de  1858.  — Isenta 
do  imposto  do  sello  os  actos  promovidos  e  quaes- 
quer  títulos  e  documentos  apresentados  em  Juízo 
a  favor  dos  que  litigão  por  sua  liberdade 38S 

N.*»  2.202.  —Decreto  de  3  de  Julho  de  1858.— Altera  a 
direcção  da  linha  de  carris  de  ferro  da  Praça 
da  Constituição  á  Boa  Vista  da  Tijuca,  na  parte 
que  atravessa  o  Campo  da  Acciamacão 389 

N.*  2.203.  —Decreto  de  7  Julho  de  1858.  —  Approva  as 
alterações  feitas  nos  Estatutos  da  Compa- 
nhia Nictheroy  e  Inhomerim  de  navegação  a 
vapor » 

N.*»  2.204.  —  Decreto  de  7  de  Julho  de  1858.  —  Altera 
o  primeiro  uniforme  do  Corpo  de  Cavallaria  da 
Guarda  Nacional  do  Município  da  Corte r  392 

N.»  2.205. —Decreto  de  10  de  Julho  de  1858. —  Crèa 
huma  cadeira  de  instrucção  primaria  do  pri- 
meiro gráo  para  o  sexo  feminino,  no  lugar  de- 
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nominado —Ponta  do  Cajií— da  Parodiia  de 
S.  Cbrislovâo 392 

K.«  2.206.  —  Decreto  de  10  de  Julho  de  1858.  —  Crêa 
hania  Estação  Naval  na  Provinda  de  Mato 
Grosso 393 

N.»  2.207.  —  Decreto  de  10  de  Julho  de  1858.  —Separa 
o  Termo  de  Maricá  dos  de  Itaborahy  e  Santo 
António  de  Sá,  na  Provincia  do  Rio  de  Janeiro, 
c  crèa  nelle  o  lugar  de  Juiz  Municipal,  que 
accumnlará  as  f\incções  de  Juiz  dos  Orphãos.  394 

N.«  2.208.  —  Decreto  de  22  de  Julho  de  1858.  —  Manda 
observar  o  Regulamento,  para  execução  da  Lei 
n.»  874,  de  23  de  Agosto  de  1856,  que  crêa 
na  Capital  do  Império  hum  Conselho  Naval.       » 

N.*  2.209.  —  Decreto  de  22  de  Julho  de  1858.  —Declara 
de  nenhum  elTeito  o  Decreto  n."  1.725  de  16 
de  Fevereiro  de  1856,  na  parte  em  que  altera 
os  arts.  12  e  13  dos  Estatutos,  que  forão  ap- 
provados  pelo  Decreto  n.«  1 .415  de  5  de  Agosto 
de  1854  para  a  Companhia  de  seguros  contra 
a  mortalidade  dos  escravos,  denominada  — Pre- 
vidência—  K ' 402 

N.*  2.210.  —  Decreto  de  23  de  Julho  de  1858.— Crôa  hum 
Commaudo  Superior  de  Guardas  Nacionaes  no 
Município  do  Condo  na  Provincia  da  Bahia  . .  403 

N.*  2.211.  — Decreto  de  23  de  Julho  de  1858.  — Separa 
o  Termo  d'Atibaia  do  de  Bragança,  na  Provincia 
de  S.  Paulo,  e  crêa  nelle  e  no  de  Nazareth,  reu- 
nidos, o  lugar  de  Juiz  Municipal,  que  accumu- 
larà  as  funcções  de  Juiz  dos  Orphãos » 

N.»  2.212. —  Decreto  de  23  de  Julho  de  1858.  —Eleva 
á  catheg<»ria  de  Secção  de  Batalhão,  a  Com- 
panhia, e  Secção  de  Companhia  avulsa  da  Guarda 
Nacional  do  Municipio  de  Ubatuba  na  Provincia 
de  S.  Paulo 404 

N.*  2.213.  —  Decreto  de  26  de  Julho  de  1858.  —  Crêa  hum 
Commando  Superior  de  Guardas  Nacionaes  no 
Município  dos  Lençóes  na  Provincia  da  Bahia.  405 

N.»  2.214.  —  Decreto  de  28  de  Julho  do  1858.  —  Altera 
a  organisação  dos  Corpos  da  Gnarda  Nacional 
da  Cidade  de  Cametá  na  Provincia  do  Pará,  e 
«réa  hum  Batalhão  de  Infanteria  na  Villa  de 
Breves  da  mesma  Provincia » 

N.*  2.215.  —Decreto  de  4  de  Agosto  de  1858.  —  Créa 
novas  cadeiras  publicas  do  primeiro  gráo  de 
instrucçâo  primaria  para  ambos  os  sexos  nas 
Freguezias  do  Sacramento,  e  de  Santa  Rita  desta 
Corte 406 
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N.°  2.216.  —  Decreto  de  7  de  Agosto  de  1858.  — Approva 
os  Eslatulos  da  Companhia  que  tem  de  executar 
o  contracto  para  a  navegação  por  vapor  entre 
Montevideo  e  Cuyabâ,  constante  das  condições 
annexas  ao  Decreto  n.°  2.196  de  23  de  Junho 
do  corrente  anno 407 

N."  2.217.  —Decreto  de  7  de  Agosto  de  1858.  —Eleva 
á  catliegoria  de  Secção  de  Batalhão,  a  Compa- 
nhia c  Secção  de  Companhia  avulsa  da  Guarda 
Nacional,  creadas  na  Villa  de  Miranda  na  Pro- 
víncia de  Mato  Grosso 410 

N.*  2.218.  —Decreto  de  11  de  Agosto  de  1858.— Approva 
os  Estatutos  da  Sociedade  encarregada  de  edi- 
ficar o  novo  Theatro  na  Cidade  de  Porto  Alegre.  411 

N.»  2.219.  —  Decreto  de  11  de  Agosto  de  1858.  —  Ap- 
prova os  Estatutos  da  Companhia  Rio  Gran- 
dense  das  minas  de  carvão 412 

N.»  2,220.  —Decreto  de  11  de  Agosto  de  1858.  — Marca 
o  uniforme  de  que  devem  usar,  no  exercício 
de  suas  funcçOes  e  solemnídades  publicas,  os 
Chefes  do  Policia  do  Império,  e  os  Empregados 
das  respectivas  Secretarias,  bem  como  os  Dele- 
gados e  Subdelegados  de  Policia 420 

N.*»  2.221.  —  Decreto  de  14  de  Agosto  de  1858.  —  Se- 
para o  Termo  de  Monte  Alegre  dos  de  San- 
tarém e  Franca»  na  Provincia  do  Pará,  e  crèa 
nelle  o  lugar  de  Juiz  Municipal,  que  accumu- 
lará  as  func^ões  de  Juiz  dos  Orphãos 421 

N.^  2.222.  —  Decreto  de  14  de  Agosto  de  1858.  —  Altera 
o  segundo  uniforme  dos  Corpos  da  Guarda  Na- 
cional da  Provincia  do  Pará » 

N,«  2.223.  —  Decreto  de  18  de  Agosto  de  1858.  —  Altera 
a  direcção  da  estrada  de  ferro  do  centro  desta 
Cidade  á  Boa  Vista  da  Tijuca  na  parte  que  se 
comprehende  entre  o  Campo  da  Acclamação,  e 
o  principio  da  rua  do  Engenho  Velho 422 

N.°  2.224.  —Decreto  de  25  de  Agosto  de  1858.  —  Autorisa 
a  Companhia  União  Campista  e  Fidelista  a  au- 
gmentar  o  seu  fundo  social » 

N.«  2.225.  —  Decreto  de  25  de  Agosto  de  1858.  —  Con- 
cede ao  Dr.  Thomaz  Cochrane,  e  a  Roberto 
Mudde  Marchant,  privilegio  por  quinze  annos 
para  introduzirem  no  Império  o  seu  invento 
da  applícação  da  força  d' agua  para  a  subida  e 
descida  dos  planos  inclinados  nos  caminhos  de 
ferro,  ou  em  outras  quaesqucr  estradas 423 

N.*  2.226.  —Decreto  de  25  de  Agosto  de  1858.  —  Dá 
nova   organisação   á  Guarda  Nacional  do  Mu- 
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nicipio  de  S.  Gabriel  e  Districlo  de  Lavras, 
na  Província  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do 
Sul 424 

N.»  2.227.  —  Decreto  de  25  de  Agosto  de  1858.  —  Dá  nova 
organisação  á  Guard)a  Nacional  da  reserva  da 
Comarca  de  Santo  António  da  Patrulha,  na  Pro- 
víncia de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul. ...      » 

M/»  2.228.  ~  Decreto  de  25  de  Agosto  de  1858.  —  Dá  nova 
organisação  á  Guarda  Nacional  do  Município 
de  Pelotas»  na  Província  de  S.  Pedro  do  Rio 
Grande  do  Sul 425 

N.*  2.229.  —  Decreto  de  25  de  Agosto  de  1858.  —  Dá  nova 
organisação  á  Guarda  Nacional  da  reserva  dos 
Municípios  do  Rio  Pardo  e  Encruzilhada,  na 
Província  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul.  426 

N.»  2.230.  —  Decreto  de  25  de  Agosto  de  1858.  —  Declara 
de  1.*  Entraneia  as  Comarcas  do  Rio  Pomba 
e  do  Rio  Pardo,  creadas  na  Provinda  de  Minas 
Geraes 427 

N.»  2.231.  —  Decreto de 25  de  Agosto  de  1858.— Dá  nova 
organisaçdo  á  Guarda  Nacional  da  reserva  dos 
Municípios  do  Rio  Grande,  e  S.  José  do  Norte, 
na  Provinda  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul .      )» 

N.»  2.232.  —  Decreto  de  25  de  Agosto  de  1858.  —  Dá  nova 
oi^anisaçâo  á  Guarda  Nacional  do  Município  do 
Bajé  na  Provinda  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande 
do  Sul 428 

N.*»  2. 233.  —  Decreto  de  25  de  Agosto  de  1858.  —  Dá  nova 
organisação  á  Guarda  Nacional  da  reserva  da 
Comarca  da  Capital  da  Provinda  de  S.  Pedro 
do  Rio  Grande  do  Sul 429 

N.*  2.234.  —  Decreto  de  25  de  Agosto  de  1858.  —  Dá  nova 
organisaçSo  á  Guarda  Nacional  do  Município 
de  Jaguarão  na  Provinda  de  S.  Pedro  do  Rio 
Grande  do  Sul 430 

N.»  2.235.  —  Decreto  de  25  de  Agosto  de  1858.  —  Dá  nova 
organisação  á  Guarda  Nacional  da  reserva  dos 
Municípios  da  Cruz  Alta  e  Passo  Fundo,  na 
Província  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul .      » 

N.»  2.236.  —  Decreto  de  25  de  Agosto  de  1858.  —  Dá  nova 
organisação  á  Guarda  Nacional  dos  Municípios 
da  Cachoeira,  Santa  Maria  da  Boca  do  Monte 
e  Cacapava  na  Provinda  de  S.  Pedro  do  Rio 
Grande  do  Sul 431 

N.'  2.237.  —  Decreto  de 25  de  Agosto  de  1858.  —  Dá  nova 
organisação  á  Guarda  Nacional  dos  Municípios 
do  Piratlny  e  Canguçu  na  Província  de  S.  Pedro 

do  Rio  Grande  do  Sul : 432 
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N.'  3.238.  —  I>e€reto  de  28  do  Agosto  de  1858.  —  Conced* 
ú  Companhia  Metallurgica  do  Assurué  da  Pro- 
víncia da  Bahia  faculdade  para,  durante  o  es- 
paço de  30  aonos,  miuerar  ouro,  c  outros  metaes 
no  perímetro  de  quatro  legoas  de  sua  proprie- 
dade» situadas  no  lugar  denominado  Gentio  do 
Assuruá,  Termo  de  Chique-Chique,  na  referida 
Província 43» 

K.*  9.239.  —  Decreto  de  28  de  Agosto  de  1858.  — Aug- 
menta  o  vencimento  do  Carcereiro  da  Cadèa 
da  Viila  do  Bomflm»  na  Província  de  Minas 
Geraes. A35 

N.*  2.240.  —  Decreto  do  28  de  Agosto  de  1858.  —  Separa 
o  Termo  de  Alagoinhas  do  de  Inhambupe,  na 
Província  da  Bahia,  e  crèa  nelle  o  lugar  de 
Juiz  Municipal,  que  accumulará  as  fuocçOes 
de  luiz  dos  Orphãos » 

N.*  2.2W.  —  Decreto  de  30  de  Agosto  de  1858.  —  Pro- 
roga  até  o  dia  12  de  Setembro  próximo  fUturo 
a  Sessão  da  Assemblca  Geral  Legislativa.  .  •  •  436 

N.*  2.2*2.  --Decreto  do  !.•  de  Setembro  de  1858.— Ap- 
prova  o  contracto  celebrado  com  o  Conselheiro 
Francisco  Gonçalves  Martins  para  levar-se  a 
elfeito  a  navegação  por  Vapor  no  Rio  de  Jeque- 
tinhonha,  e  entre  a  barra  deste  o  Canaviciras, 
a  ligar  á  esta  a  que  vai  de  Caravollas  á  Cidade 
da  Çahia » 

N.*  2.2á3«  —-  Decreto  do  1.*  de  Setembro  de  1858L  —  D^ 
termina  que  se  proceda  á  desapropriação  do 
terreno  de  vinte  braças  de  frente  e  sessenta  de 
flindo,  na  praia  do  Suzano,  pcrtenoente  á  An- 
tónio José  Gomes  Barbosa  Braga»  e  áJo^é  da 
Fonseca  e  Silva 441 

N.*  2.244.  —  Decreto  do  1,*  de  Setembro  de  1858.— De- 
clara de  1.*  Entrancia  a  Comarca  do  Jlosario, 
creada  na  Província  do  Maranhão ^ 

íí.*  2,246.  —  Decreto  de  15  de  Setembro  de  1858.  — 
Creando  Cadeiras  de  ensino  no  Seminário  Epis- 
copal da  Conceição,  em  Cuyabá 448 

N.«  2,246.  —  Decreto  de  15  de  Setembro  de  1S58.  —Eleva 
os  vencimentos  dos  Empregados  da  Secretaria 
de  Policia  da  Província  de  Minas  Geraes 443 < 

N.'  2.247.  —  Decreto  de  15  de  Setembro  de  1858.—  Ap- 
prova  os  Estatutos  da  Companhia  de  Coloni- 
sação  Paraense 444 

N.»  2.248.  —  Decreto  de  15  de  Setembro  de  1858.  — 
Faz  diversas  alterações  na  Tarifa  das  Alfan- 
degas    i50 
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N.'  a. 249.  —  Decreto  de  15  de  Setembro  de  1858.  -- Ap* 
prova  os  Estatutos  da  Companhia  de  Navegação 
por  vapor  —  Espirito  Santo.— , 451 

N.«  3.230.  — Decreto  de  15  de  Setembro  de  1858.  — Al- 
tera o  «iodo  de  qualificar  o  assucar  e  de  narcar 
o  seu  preço  médio  nas  pautas  scmanacs 460 

N.*  3.S51.  —  Decreto  de  18  de  Setembro  de  1858.  —  Toma 
extensiva  a  garantia  do  Jaro  de  cinco  por  cento 
ao  capital  que  for  despendido  na  construcçfia 
de  hum  ramal  da  Estrada  de  ferro  de  D.  Pedro 
II,  ligando  a  Cidade  de  Vassouras  à  mesma 
estrada  no  ponto  que  for  mais  conveniente  na 
margem  do  rio  Parahyba* 46t 

N.""  S.352. —  Decreto  de  22  de  Setembro  de  1858.  ~Ap* 
prova  o  Regulamento  organisado  pela  Compa- 
nhia de  seguros  marítimos  e  contra  o  fogo,  da 
Cidade  da  Bahia,  denominada  —  Providencifr<«^ 
para  seguros  contra  o  fogo , )9i 

N.«  2«233.  -^  Decreto  de  25  de  Setembro  de  1858.  —Con- 
cede a  Henrique  António  Strauss»  residente  na 
Província  do  Pará,  privilegio  por  12  annos  para 
preparar  a  gomma  elástica  em  estado  solido. .  465 

N.«  2.254. «-  Decreto  de  25  de  Setembro  de  1858.  —  Ap- 
prova  Coniract»  celebrado  pela  Repartiçfio  Geral 
das  Terras  Publicas  com  José  do  O'  e  Almeida 
para  estabelecimento  de  Colonos «  466 

N.*  2«2S5.  —  Decreto  de  25  de  Setembro  de  1858.  —  Ap- 
prova,  e  Manda  que  se  execute  a  Tabeliã  das 
gratificações  addioionaes,  concedidas  aos  em- 
pregados do  Archivo  Publico,  em  execução  da 
Lei  n.»  974  de  28  de  Agosto  de  1858, 468; 

N.*  t.256.  —  Decreto  de  25  de  Setembro  de  1858.  — Al- 
tera o  art.  ZJ"  do  Regulamento  aunexo  ao  De- 
creto n.*'20i6  de  9  de  Dezembro  de  1857  sobre 
o  corte  de  gado  no  Matadouro  Publico  da  Corte .  469^ 

N.«  2.S57.  —  Decreto  de  25  de  Setembro  de  1858.  —  Ap- 

<  prova  os  Estatutos  da  Companhia  Metallurgica 

do  Assoraâ  da  Província  da  Bahia,  organisada 
segando  o  art.  6.*  das  condicções  annexas  ao 
Decreto  n«*  2.238  do  28  de  Agosto  ultimo..  •      » 

N.«  2.358.  —Decreto  de  25  de  Setembro  de  1858.  —  Ap- 
prova  08  Estatutos  da  Companhia  de  Navegação 
a  vapor  Bahiana,  organisada  nos  termos  do  De- 
creto n."*  1.038  de  90  de  Agosto  de  1852 ...  479 

N.*  2.35a.  ^  Decreto  de  25  de  Setembro  de  1858.  — Aug- 
menf  a  os  vencimentos  dos  Carcereiros  das  Cadéas 
da  Cidade  de  Uberaba,  e  da  Villa  de  Tamanduát 
na  Pi*ovincia  de  Minas  Gcraes 477 


N.^"  2,á60.  —  Decreto  de 25  de  Setembro  de  Í8S8.  —  Crra 
huma  Companhia  avulsa  de  Ârtilheiia  da  Guarda 
Nacional  na  Capital  da  Provinda  de  Minas  Ge- 
raes 477 

N.»  2.261.  —Decreto  de  25  de  Setembro  de  1858.— Créa 
hum  Commando  Superior  de  Guardas  Nacionaes 
nos  Manícipios  do  Bananal,  Aréas,  Queluz,  • 
Silveiras,  da  Provinda  de  S.  Paulo 178 

N.*  2.262.  —  Decreto  de  25  de  Setembro  de  1858.  —  Marca 
os  vencimentos  dos  Carcereiros  das  Cadèas  de 
Ingazeira,  Escada,  Serínhahaem,  Barreiros,  Cim- 
bres, Buique,  Tacaratií,  e  Cabrobó,  na  Provinda 
de  Pernambuco » 

N.«  2.263.  —  Decreto  de  25  de  Setembro  de  1858.  —De- 
clara de  1.*  Entrancia  a  3.*  Comarca,  creada 
na  Província  de  Mato  Grosso 479 

N.°  2.264.  —  Decreto  de  25  de  Setembro  de  1858.  —  Aug- 
menta  o  vencimento  do  Carcereiro  da  Cadéa 
da  Cidade  de  Campinas,  na  Provinda  de  S. 
Paulo » 

N."»  2.265.  —  Decreto  de  25  de  Setembro  de  1858.  — Con- 
cede á  Companhia  que  organisarem  o  Bardo 
de  Maná,  o  Conselheiro  Luiz  António  Barbosa, 
c  o  Commendador  Luiz  Alves  Leite  de  Oliveira 
Bello,  de  conformidade  com  o  art.  5.**  das  con- 
dicçõesque  baixarão  com  o  Decreto  n.®  1.993 
de  12  de  Outubro  de  1857,  cem  datas  de  terras 
mineraes  de  ferro,  e  cem  ditas  de  cal  de  pedra, 
na  Provinda  de  S.  Pedro 480 

N,*^  2.266.  —  Decreto  de  2  de  Outubro  de  1858.  —Con- 
cede  a  José  de  Barros  Pimentel  faculdade  para 
por  meio  de  huma  Companhia  extrahir  o  mi- 
neral bitominoso,  que  denomina  a  Bitnminous 
Shak  D ,  próprio  para  fabrico  de  gaz  de  illu- 
minaçSo,  e  carvSo  de  pedra,  em  terrenos  si- 
tuados na  margem  do  rio  Marahú  da  Província 
da  Bahia » 

N.«  2.267.  —  Decreto  de  2  de  Outubro  de  1858.  — Con- 
cede a  Frederico  Hamilton,  Sautevorth  facul- 
dade para  extrahir  o  mineral,  que  denomina 
«  llluminating  vegetable  turf  » ,  próprio  para 
o  fabrico  de  gaz  de  lUuminação,  em  terrenos 
situados  nas  margeus  do  rio  Aracahy»  da  Pro- 
vinda da  Bahia  . . .  •  • 441 

N.«  2.2C8.  —Decreto  de  2  de  Outubro  de  1888.  — Pro- 
mulga o  tratado  de  amizade,  commercio  e  na- 
vegação entre  este  Império  c  o  Ottomano, 
de  5  de  Feverdro  de  1858 483 
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N.»  2. MO.  —  Décroto  de  2  de  Oulubro  de  1858.  —  Pro- 
malga  o  Tratado  de  Commercio  e  Navegação 
entre  o  Império  do  Brasil  e  a  Republica 
Oriental  do  Uruguay  de  4  de  Setembro  de 
1857 487 

N."*  2.270.  —  Decreto  de  2  de  Outubro  de  1858.  —  Separa 
o  Termo  de  Santa  Luzia  do  de  Estancia,  na 
Província  de  Sergipe,  e  crôa  nelle,  e  no  do  Es- 
pirito Santo,  reunidos,  o  lugar  de  Juiz  Mu- 
nicipal, que  accumulará  as  funcções  de  Juiz  dos 
Orphâos 491 

N.»  2.271.  —  Decreto  de  6  de  Outubro  de  1858.  —  Crèa 
no  Termo  de  Petrópolis,  Província  do  Rio  de 
Janeiro,  o  lugar  de  Juiz  Municipal,  que  accu- 
mulará as  funcções  de  Juiz  dos  Orphãos 495 

N.^  2.272.  —  Decreto  de  6  de  Outubro  de  1858.  —  Se- 
para o  Termo  de  Santa  Izabcl  do  de  Mogy  das 
Cruzes,  e  o  reúne  aos  de  Jacarehy  e  S.  José, 
na  Provinda  de  S.  Paulo )> 

N.*  2.273.  —Decreto  de  9  de  Outubro  de  1858  —  Au- 
torísa  a  organisaçSo,  e  approva  os  Estatutos  da 
Companhia  Esperança  de  seguros  marítimos  o 
contra  o  fogo,  da  Cidade  do  Rio  Grande,  da  Pro- 
víncia de  S.  Pedro 496 

N.*  2.274.  —  Decreto  de  9  de  Outubro  de  1858.  —  Eleva 
a  cathegoria  de  BatalhSo,  a  Secção  de  BatalhSo 
da  activa  numero  quatro  da  Guarda  Nacional 
da  Provinda  do  S.  Paulo 503 

N.**  2.275.  —  Decreto  de  9  de  Outubro  de  1858.  — Eleva 
á  cathegoria  de  Batalhão,  a  Secção  de  BatalhSo 
da  activa  numero  cinco  da  Guarda  Nacional  da 
Província  de  S.  Paulo 9 

N.*  2»276.  —  Decreto  de  13  de  Outubro  de  1858.  —  Con- 
cede a  Francisco  Amaud  Durandet  prívilegio 
por  dez  annos  pêra  o  fabrícx)  da  machina  de 
sua  invenção,  destinada  a  descascar,  limpar,  e 
brunir  o  café 504 

N.'  2.277.  —  Decreto  de  13  de  Outubro  de  1858.  —Con- 
cede a  Miers  Irmãos  e  Maylor  prívilegio  por 
vinte  annos  para  construcção  e  uso  de  diques 
fluetuantes,  denominados  «  Hydrostaticos  ». . .      t 

N.**  2.278.  —  Decreto  de  13  do  Outubro  de  1858.  —  Eleva 
a  seis  Companhias  o  Batalhão  de  reserva  nu- 
mero dez  da  Guarda  Nacional  da  Província  do 
Rio  de  Janeiro • 505 

N."  2.279.  — Decreto  de  16  de  Outubro  de  1858.  — Ele- 
vando os  vencimentos  dos  Empregados  da  Se- 
cretaria da  Policia  da  Provinda  do  Ceará.  • . .  506 
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N.'  3.280.  —Decreto  do  16  de  Outubro  de  1838.-* Eleva 
á  Cathegoria  de  Secçfio  de  Batalhão  a  Com- 
panhia e  Secçllo  de  Companhia «  da  reserva, 
creadas  no  Município  de  Lorena  na  Provinia  do 
S.  Paulo 507 

N/  2.281.  —  Decreto  de  16  de  Outubro  de  1858.  —  Eleva 
á  Cathegoria  de  Batalhão,  a  Secção  do  Batalhão 
numero  quatro  da  Guarda  Nacional  da  reserva, 
creada  no  Município  de  Campinas,  da  Província 
de  S.  Paulo % 

R.»  2.282.  —  Decreto  de  16  de  Outubro  de  1858.  —Eleva 
os  vencimentos  dos  Empregados  da  Secretaria 
da  Policia  da  Província  do  Amazonas 508 

N."»  2.283.  —  Decreto  de  20  de  Outubro  de  1858.  —  Ap- 
prova  os  Esfatntos  do  Instituto  Pharmaceutico 
do  Rio  de  Jaueiro 50A 

N.'  2,284.  —  Decreto  de  20  de  Outubro  de  1858.  —Crôa 
huma  Companhia,  e  huma  Secção  de  Com- 
panhia avulsa  da  Guarda  Nacional  de  reserva, 
no  Município  da  Villa  da  Serra,  na  Província 
do  Espirito  Santo 517 

N.«  2.285.  —  Decreto  de  20  de  Outubro  de  1858.  —  Marca 
os  ordenados  dos  Promotores  Públicos  das  Co- 
marcas do  Rio  Pardo  e  do  Rio  Pomba,  creadas 
na  Província  de  Minns  Geras 518 

N.*  2.286.  —  Decreto  de  20  de  Outubro  de  1858.  —  Eleva 
a  três  Companhias  a  Secção  de  Batalhão  da  re- 
serva numero  hum  da  Guarda  Nacional  da 
Província  de  S.  Paulo a 

N.*  2.287.  —  Decreto  de  20  de  Outubro  de  1858.  —Crèa 
hum  Batalhão  de  Infantaria  da  Guarda  Nacional 

'■'  da  reserva  no  Município  da  Capital  da  Província 

do  Espírito  Santo 519 

N.«  2.288.  —  Decreto  de  20  de  Outubro  de  1858.  —  Marca 
o  vencimento  do  Carcereiro  da  Cadèa  da  Ci- 
dade de  Passos,  na  Provinda  de  Minas  Geraes.      » 

N/  2.289.  —  Decreto  de  23  de  Outubro  de  1858.  —Exo- 
nera a  Associação  Serglpense  da  obrigação  de 
ter  duas  barcas  para  o  serviço  de  reboque  nas 
barras  da  Provinda  de  Sergipe 5íi0 

H.^  2.290.  —  Decreto  de  23  de  Outubro  de  1858.  —  Al- 
tera o  primeiro  uniformo  da  Secção  de  Com- 
panhia de  Cavallaria  numero  hum  da  Guarda 
Nacional  da  Provinda  do  Pari D 

V.^  2.201. --Decreto  de  23  de  Outubro  de  1858  — Aug- 
menta  o  vencimento  do  Ajudante  do  Carce-^ 
re(ro  da  Cadèa  da  Capital  da  Província  de 
8.  Paulo 821 
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N.*  2. 292.  —  Decreto  de  23  de  Outubro  de  1858.  —  Marca 
o  vencimento  do  Carcereiro  da  Cadèa  da  Villu 

de  S.  Gonçalo,  na  Província  do  Piauby 522 

N."*  2.293.  —  Decreto  de  23  de  Outubro  de  1858.  —  Crèa 
homa  Secçfio  de  Batalhfto  de  Guardas  Nactonae» 
do  serviço  activo  nas  Freguezias  de  Nossa  Se- 
nhora da  Conceição  do  Porto  das  Caixas,  e 
Nossa  Senhora  do  Desterro  de  Itamby,  da  Pro- 
víncia do  Rio  de  Janeiro • w 

V^  2.294.  —Decreto  de  27  de  Outubro  de  1858.  ~Ap- 
prova  os  Estatutos  da  Imperial  Academia  d« 

Muzica  c  Opera  Nacional 523 

K^  2.295.  —  Decreto  de  27  de  Outubro  de  1858.  — Au- 
torisa  a  Companhia  de  Navegdçâo  Nictheroy  e 
Inhomerim  a  elevar  os  preços  das  passagens  a 
bordo  de  seus  vapores  nas  viagens  entre  a  Cdrto 
o  Nictheroy ;  c  a  fazer  outras  alterações  nas  dis- 
posições do  Decreto  n."*  1.737  de  19  de  Março 

de  1856 528 

N."*  2.296.  —  Decreto  de  27  de  Outubro  de  1858.  —  Aue- 
menta  o  vencimento  do  Carcereiro  da  Cadèa 
da  Villa  de  Curvello,  na  Provinda  do  Minas 

Geraes 520 

N.»  2.297.  —  Decreto  de  30  de  Outubro  de  1858.  —Con- 
cede a  Luiz  d'Ordan  privilegio  por  30  annos 
para  por  meio  de  huma  Companhia  lavrar  as 
minas  de  chumbo,  que  descobrio  na  Freguezia 

do  Iporanga,  da  Província  de  S.  Paulo .   » 

N.*  2.298.  —  Decreto  de  30  de  Outubro  de  1858.  —  Marca 
o  valor  da  etape  que  deve  ser  abonada  ao  Com- 
mandante  Gerai  do  Cor|)o  Policial  da  Cdrte.  530 
N.*  2.299.  —  Decreto  de  6  de  Novembro  de  1858.— Au- 
torisa  a  organisaçSo»  e  approva  os  Estatutos 
da  Companhia  Tutora  Brasileira  de  seguros  mú- 
tuos sobre  vida 531 

N."*  2.300.  —  Decreto  do  6  de  Novembro  de  1858.  —  Aug- 
menta  o  vencimento  do  Carcereiro  da  Cadda 
da  Cidade  de  S.  José,  na  Província  de  Santa 

Catharina 53^ 

N.*  2.301.  —  Decreto  de  10  de  Novembro  de  1858. —Con- 
cede è  Manoel  António  Guimarães,  privilegio 
exclusivo  por  dez  annos  para  a  navegação  por 
vapor  na  bahia,  e  rios  de  Paranaguá,  Morretes 

e  Antonina,  na  Província  do  Paraná 539 

N.*  2.3ÍB.  —  Decreto  de  13  de  Novembro  de  1858.  — Crêa 
hum  Esquadrão  de  Cavailaria  e  huHMi  Secção 
de  Batalhão  de  reserva  no  Município  de  S.  Gon- 
çalo ,  da  Província  do  Piauby 541 
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N.*"  2.303.  —  Decreto  de  13  de  Novembro  de  1858.-* Eleva 
á  cathegoria  de  Batalhão,  a  Secção  da  reserva 
numero  treze  da  Guarda  Nacional  da  Província 
do  Rio  de  Janeiro 542 

N,^  2.304.  —  Decreto  de  13  de  Novembro  de  1858.— Reduz 
á  Secção  de  Batalhão  de  três  Companhias,  o 
Batalhão  de  Infantería  numero  vinte  e  hum  do 
serviço  activo  da  Guarda  Nacional  da  Província 
do  Pará » 

fi*  2,305.  —  Decreto  de  20  de  Novembro  de  1858.  —  De- 
clara de  1.*  Entrancia  a  Comarca  do  Sírídó, 
creada  na  Província  do  Rio  Grande  do  Norte.  543 

N.*  2.306.  —  Decreto  de  20  de  Novembro  do  1858.— Marca 
o  ordenado  do  Promotor  Publico  da  Comarca 
de  Siridóy  creada  na  Província  do  Rio  Grande 
do  Norte » 

N.'  2.307.  —  Decreto  de  20  de  Novembro  de  1868, — Aug- 
meniao  vencimento  do  Carcereiro  da  Cadèa  da 
Cidade  de  Itabira,  na  Província  de  Minas  Geraes  544 

N.*  2.308.  —  Decreto  de  20  de  Novembro  de  1858.— Crôa 
no  Termo  de  Cangussú ,  na  Província  de  S. 
Pedro,  o  lugar  de  Juiz  Municipal,  que  accumu- 
lará  as  funcções  de  Juiz  dos  Orphàos » 

N.»  2.309.  —  Decreto  de  20  de  Novembro  de  1858.  — 
Augmenta  o  vencimento  do  Carcereiro  da  Cadèa 
da  Cidade  de  Valença,  na  Província  do  Rio 
de  Janeiro  • . .  • 545 

N.""  2.310.  —  Decreto  de  24  de  Novembro  de  1858.  — 
Augmenta  o  vencimento  do  Carcereiro  da  Cadèa 
da  Cidade  do  Bananal,  Província  de  S.  Paulo.       » 

N.*  2.311.  —  Decreto  de  27  de  Novembro  de  1858.  — 
Augmenta  o  vencimento  do  Carcereiro  da  Cadèa 
da  Capital  da  Província  da  Parahyba 546 

N.' 2.312.  — Decreto  de  27  de  Novembro  de  1858.— 
Promulga  a  Convenção  celebrada  nesta  Corte 
em  2  de  Junho  de  1858  para  o  ajuste,  por  meio 
de  huma  Commissão  Mixta ,  das  reclamações 
pendentes  entre  o  Império  e  a  Grãa  Bretanha .      » 

fl.»  2.313.  —  Decreto  de  4  de  Dezembro  de  1858—  Manda 
comprehender  no  1.^  districto  da  arrecadação 
do  Imposto  sobre  a  aguardente  do  paiz  a  Ilha 
de  Paquetá 552 

N.'  2.314.  —  Decreto  de  4  de  Dezembro  de  1858.  —  AI- 
iera  algumas  disposições  do  regulamento  do 
imposto  do  sello 553 

N.*  2.315.  —  Decreto  de  11  de  Dezembro  do  1858.  —De- 
clara de  1.*  Entrancia  a  Comarca  de  Parintins, 
creada  qa  Província  do  Amazonas. 554 
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N/  2.316.  —  Decreto  de  11  de  Dezembro  de  1858.  — Marca 
o  ordenado  do  Promotor  Publico  da  Comarca 
de  Parintins,  creada  na  Província  do  Amazonas.  554 

N."  2.317.  —  Decreto  de  14  de  Dezembro  de  1858.  —  Des- 
liga do  fiaidlhão  de  Infantaria  n.°  4  da  Guarda 
Nacional  da  Província  de  S.  Paulo  os  Guardas 
qualificados  nos  Municípios  de  Campo  Largo  c 
Piedade,  e  crèa  nelles  huma  Secção  de  Batalhão 
e  huma  Companhia  avulsa  de  Infantaria 555 

N.'»  2.318.  —  Decreto  de  22  de  Dezembro  de  1858.  —  Pro- 
videncia sobre  a  confecção  e  organisaçao  do 
Código  Civil  do  Império 5o6 

K.'  2.319.  —  Decreto  de  24  de  Dezembro  de  1858.  — Au- 
torisa  hum  credito  extraordinário  da  quantia 
de  386.2509  réis  para  complemento  das  des- 
pezas,  que  se  teem  de  fazer  com  a  execução  das 
obras  da  construcção  de  hum  cáes  e  rua  desde 
a  praça  da  Gloria  até  a  travessa  dos  Carmelitas, 
no  largo  da  Lapa » 

N.'  2.320.  —  Decreto  de  28  de  Dezembro  de  1858.  —  Con- 
cede a  Paulo  Victor  Doucy,  privilegio  por  doze 
annos  para  o  processo  por  elle  inventado  para 
aperfeiçoar,  e  simplificar  a  fabricação  de  certos 
instrumentos  indispensáveis  aos  trabalhos  me- 
chanicos 557 

N."  2.321.  —Decreto  de  28  de  Dezembro  de  1858.  —  Au- 
torisa  o  credito  supplemcntar  de  298.060^762 
para  as  despez«s  de  diversas  rubricas  nos  exer- 
cícios de  1857  —  1858 558 

N.*  2.322.  —Decreto  de  29  de  Dezembro  de  1858.-^  Manda 
pór  em  execução  na  Província  de  Mato  Grosso 
o  Decreto  n.®  2.029  de  18  de  Novembro  do 
anno  próximo  passado,  que  deu  organisaçao  á 
Guarda  Nacional  das  Províncias  limitrophcs  com 
os  Estados  visinhos 559 

N.*  2.323.  —Decreto  de  29  de  Dezembro  de  1858.  —  Crôa 
noTermodeBatatacs,  da  Província  de  S.  Paulo, 
o  lugar  de  Juiz  Municipal,  que  accumulará  as 
fancções  de  Juiz  de  Orphãos » 

N.*  2.324.  —  Decreto  de  29  de  Dezembro  de  1858.  —Ap- 
prova  os  Estatutos  da  Companhia  da  Estrada 
de  ferro  de  Tamandaré  á  margem  do  Rio  Una.  560 

N/  2.325.  —  Decreto  de  30  de  Dezembro  de  1858.— Au- 
torísa  hum  credito  extraordinário  de  600.000;í 
para  as  despezas  que  se  fizerão,  no  exercício  de 
1857 — 1858,  osecontinúão  afazer,  no  corrente, 
pelo  credito  do  Decreto  n.*^  598  de  14  de  Se- 
tembro de  1850,  a  titulo  de  Soccorros  Públicos.  569 
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N,""  2.3%.  -—Decreto  de  30  de  Dezembro  de  1858.— A u- 
torisa  hum  credito  extraordinário  de  225.000)^ 
para  as  despezas  que  se  flzerSo,  no  exercício 
de  4857—1858,  e  se  continuão  a  fazer,  no  cor- 
rente, com  a  Com  missão  de  Engenheiros  e 
Naturalistas,  de  que  trata  o  paragrapho  1.*  do 
art.  17  da  Lei  n.""  884  do  l."»  do  Outubro  de 
1856 . .  •  • 569 

N. •^2.327.  —  Decreto  dê' 3Ô'  dê  Dezembro  de  1858.— Au- 
torísa  hum  credito  supplementar  de  41.000^ 
para  as  despezas  de  diversas  rubricas  do  Minis- 
tério do  Império,  no  exercício  de  1857—1858.  570 

N.^  2.328.  —  Decreto  de  30  de  Dezembro  de  1858.— Abre 
ao  Ministério  da  Fazenda  hum  credito  supple- 
mentar de  175.700;|^000  para  o  exercício  de 
1857— 1 858 57 1 

N.«  2,328  A.  —  Decreto  de  30  de  Dezembro  de  1858.— Orça 
a  Receita  e  fixa  a  Despeza  da  Illustrissima  Ca- 
mará do  Município  da  Corte,  para  o  anno  mu- 
nicipal do  l.""  de  Janeiro  a  31  de  Dezembro 
de  1859  .   .         . .       .  .   .       .   .  572 

N.*»  2. 329.  —  Decrelodê  31  de  Dezembro  de  1858."  —  Âu- 
torisa  o  dispêndio  da  quantia  de  668.2689605  réis 
por  díffierentes  verbas  do  Ministério  da  Marinha 
no  exercício  de  1857  — 1858,  aftèm  do  qu,e  foi 
consignado  no  art.  5.'  da  Lei  n.*  884,  do  l.** 
de  Outubro  de  1856,  e  no  Decreto  n.^  2.157, 
do  1.*»  de  Maio  ultimo 578 
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DEORETO  N.«  2.072  — de  9  de  Janeiro  do  1868. 

Jmtía  de  direitos  de  iumoriaçào  o  carvão  de  pedra  que  a 

Real  Companhia  de  òouthampton  fizer  importar  para  o 

consumo  de  seus  vapores. 

CsaDdo  da  autorísação  concedida  pelo  art  29  da  Lei  n.'' 
369  de  18  de  Setembro  de  1845 ,  e  art.  46  da  Lei  n.""  514 
de  28  de  Outubro  de  1848,  Hei  por  bem  Ordenar  o  seguinte: 

Art.  Unico.  He  livre  de  direitos  o  carvão  de  pedra  que  a 
Real  Companhia  de  Southampton  íizer  importar  para  o  consumo 
de  seus  vapores  nas  viagens  entre  os  portos  do  Império  ,  e 
pam  03  da  Europa  o  Rio  da  Prata.  Os  Inspectores  das  Al- 
fandegas, onde  tiver  lugar  o  respeclivo  despacho ,  procederão 
aos  exames  necessários  para  regularem  a  quantidade  de  carvão 
'de  que  precisarem  os  referidos  vapores,  e  providenciarão  sobre 
Hl  fiscalisação  das  baldeações  e  depósitos  do  mesmo  combustível, 
«que  forem  requisitados  pelos  Commandantes. 

Bernardo  de  Souza  Franco,  do  Meu  Conselho,  Senador  do 
império ,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Fa- 
zenda e  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional ,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Paiacio  do  Rio  de  Janeiro 
em  nove  de  Janeiro  de  mil  oitocentos  cincoenta  o  oito,  trigé- 
simo sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Bernardo  de  Souza  Franco. 
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DEGKEIO  N.'  S.099  —  de  18  d6  Jinaíro  d«  1858. 

Manda  pôr  em  execução  na  Província  de  S,  Pedro  do  Rio 
Grande  do  Sul  o  Decreto  numero  dous  mil  e  vinte  nove 
de  dezoito  de  Novembro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e 
sete,  com  a  excepção  abaixo  declarada. 

Tendo  ouvido  o  Presidente  da  Província  de  S.  Pedro  do 
Rio  Grande  do  Sul,    Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte : 

Alt.  Único.  As  disposições  do  Decreto  numero  dous  mil 
e  vinte  nove  de  dezoito  de  Novembro  de  mil  oitocentos  e  cin- 
coenta e  sete ,  que  deo  organisação  à  Guarda  Nacional  das  Pro- 
víncias limitrophes  com  os  Estados  visinhos,  terão  execução 
em  todo  o  território  da  Província  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande 
do  S  ul ,  com  a  seguinte  modificação. 

Setík)  dispensados  do  serviço  activo  da  Guarda  Nacional  o 
proprietário  da  fazenda  de  gado ,  que  nella  residir,  e  o  seu  ca- 
l»atas»  se  ahi  se  marcarem  cem  ou  mais  crias  annualmente  fi- 
cando nesta  parte  derogado  o  art.  sexto  do  Decreto  citado. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos,  do  Meu  (]ousolho. 
Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça ,  assim 
o  tenba  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  treze  de  Janeiro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  oito»  trigé- 
simo sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Hagestade  o  Imperador. 

Prandsoo  Diogo  Pereira  dê  VoêeoneéUm . 


DECRETO  N.*  2.0T4—  de  13  de  Janeiro  de  1858. 

Declara  de  primeira  entrancia  a  Comarca  de  Santo  António 

da  Patrulha,  creada  na  Provinda  de  São  Pedro  do  Bio 

Grande  do  Sul. 

Hei  por  bem  Declarar  de  primeira  entrancia  a  Comarca 
de  Saftto  António  da  Patrulha ,  creada  na  Província  de  S.  Pedro 
do  Mo  Grande  do  Sul ,  pela  Lei  Provincial  numero  quatrocentos 
e  hum  de  desesseis  de  Dezembro  do  anno  passado. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  c  Secretario  d*Estado  dos  Negócios  da  Justiça, 
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O  tenha  assim  antondido,  nfaça  axecular.  Palario  do  Rio  de 
Janoiro  em  treze  de  Janeiro  de  mil  oitocentos  eincoonta  e  oito, 
trigésimo  sétimo  da  Independência  edo  Império. 

Cofft  a  Robrica  do  Saa  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  VasconreUos. 


DBRECTO  N.«  9.075  —  de  13  de  Janeiro  de  1858. 

£btMi  o  úrdetèãâe  de  Cweertiro  da  Cadeia  da  Villa  do  Mar 
de  Uespanha  da  Província  de  Minas  Geraes. 

Hei  por  bem,  sobre  informação  do  Presidente  da  Província 
de  Minas  Geraes  y  elevar  a  cento  e  vinte  mil  réis,  o  ordenado 
de  sessenta  mil  réis,  que  fora  marcado  para  o  Carcereiro  da 
Cadeia  da  Yilla  do  Mar  de  Hcspanha ,  da  Província  de  Minas 
Geraes. 

Franciseo  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos ,  do  Mea  Conse- 
lho, Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça» 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  treie  de  Janeiro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  oito ; 
trígesiiDo  sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  do  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos.^ 


■■Ml 


DECRETO  N.<»  3.076  — de  i3  de  Janeiro  de  18S8. 

EkfM  os  vencimentos  dos  Empregados  da  Secretaria  da  Po' 
lida  dm  Pnmneia  das  Alagoas. 

Hm  por  bem,  sobre  informação  do  Presidente  da  Provincia 
das  Alagoas,  Decretar  o  seguinte: 

Art.  Único.  Os  Empregados  da  Secretaria  da  Policia  da 
Provincia  das  Alagoas  perceberão  os  vencimentos  marcados  na 
Tabeliã,  4iue  com  este  baixa;  ficando  sem  vigor ,  na  parte  re- 
UHta  adita  Provincia  a  Tabeliã  numero  htftn,  que  acompanhou 
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O  Decreto  numero  mil  oitocentos  e  noventa  e  oito  de  vinte  hum 
de  Fevereiro  do  anno  próximo  pretérito. 

Francisco  Diogo  Pereira  do  Vasconcellos,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  o  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  daJustíça, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  treze  de  Janeiro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  oito, 
trigésimo  sétimo  da  Independência, e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vcísconcellos. 

Tabeliã  dost  vcncimeiiCos  dos  Empregadoii  da 
/Secretaria  da  Policia  da  Provinda  das 
Alagoas  A  que  se  i*efere  o  Decreto  desta 
data. 


Empreitados. 

UlHi6ll3uOS* 

Gratifieaç. 

Somma. 

Tolal. 

1  Oflicial,  sevindo  de 
Secretario 

3  Amanuenses 

1  Dito  externo 

1  Thesourciro. 

1  Porteiro,  servindo 
de  Continuo 

1.400» 
8009 
800» 

» 

600» 

600» 
400» 
400» 
200» 

» 

2.000» 

1.200» 

1.200» 

2009 

600» 

2.000» 

3.600» 

1.200» 

2009 

600» 

7.600» 

Palácio  do  Rio  do  Janeiro  em  13  de  Janeiro  de  1858. 
Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos. 


DECRETO  N.*  2.077—  de  i6  áè  Janeiro  de  1858. 

Àutorisa  a  organimçao  da  Companhia  de  seguros  maritimos 

e  terrestres  denominada  Feliz  Lembrança  — ,  e  approva 

0$  respectivos  Estatutos. 

Attcndenda  ao  ^c  Me  representou  Francisco  Borges  Xa- 
vier de  Lima;  c  de  conformidade  com  a  Minha  immcdiata 
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Resolncçao  de  22  de  Dezembro  ultimo,  tomada 'sobre  parecer 
das  SecçSses  reunidas  dos  Negócios  do  Império  e  da  Fazenda  do 
Conselho  d'Estado  exarado  em  consulta  de  21  do  mesmo  mez ; 
Hei  por  bem  autorísar  a  organísarSo  da  Companhia  de  seguros  ma- 
ritímos  c  terrestres  formada  nesta  Côrle  sob  a  denominação  de — 
Feliz  Lembrança  — ,  e  Approvar  os  respectivos  Estatutos  que 
com  este  baixSo,  salvas  quaesquer  rcstricções  ou  precauções 
que  por  Lei  forem  estabelecidas  para  segurança  do  publico. 
O  Marquez  de  Olinda ,  Conselheiro  dTstado ,  Presidente 
do  Conselho  de  Ministros ,  Ministro  o  Secretario  d'Estado  dos 
Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  c  faça  exe- 
cutar. Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  desescis  de  Janeiro  de 
mil  oitocentos  cíncoenta  e  oito ,  trigésimo  sétimo  da  Indcpoa-» 
dencia  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magcstadc  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda. 

MmUkimtmm  da  CTompanhia  geral  de  «egaro«  — 

Feliz  liembrancM^  a  «me  me  refere  o  Oecre- 

te  n.«  «.099  de  t«  di»  Janeiro  de  185«» 

CAPITULO   I. 

Da  Companhia. 

Art,  l.»  O  titulo  da  Companhia  será  —  Feliz  Lem- 
brança—  seu  emblema  huma  Cidade,  c  terá  por  objecto  segurar 
contra  riscos  marítimos  e  terrestres,  podendo  para  o  futuro 
também  segurar  vidas,  se  assim  parecer  conveniente. 

Art.  2.'  O  fundo  da  Companhia  será  de  cinco  mil  contos 
de  réis,  divididos  em  dez  mil  acções  de  quinhentos  mil  róis 
cada  huma,  de  que  haverá  sempre  cm  caixa  dez  por  cento 
para  capital  cffectivo.  Decorrendo  perdas  que  o  desfalquem , 
será  de  prompto  preenchido ,  entrando  cada  accionista  com 
a  sua  respectiva  quota  logo  que  lhe  seja  exigida. 

Art.  .3.*  Qualquer  negociante ,  proprietário  ou  capitalista 
nacional  ou  estrangeiro  poderá  ser  accionista  da  Companhia. 
Sendo  residente  fora  desta  Cidade  delcíçará  seus  poderes  por 
procuração  especial  á  pessoa  acreditada ,  que  se  obrigue  ao 
cumprimento  de  todas  as  condiç<5es  exaradas  nestes  Estatutos. 

Art.  4.°  Alem  do  fundo  effectivo  de  que  trata  o  art.  2.» 
haverá  hum  fundo  de  reserva  formado  pela  accuniulaçãosuc- 
ccssiva  dos  juros  do  dinheiro  desponivcl,  até  prefózer  outros 
dei  por  cento,  Completo  que  seja  o  fundo  do  reserva,  o 
tóo  sendo  preciso  desfalca-lo  por  motivo  de  perdas  supcrvo- 
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nientes ,  os  juros  disponíveis  entrarão  para  a  massa  doef  lu- 
cros partiveis. 

Ari.  S.""  Todo  o  dinheiro  disponível  ter6  a  seguinte 
applicação :  Metade  depositar-se-ha  em  qualquer  doa  Baiico$ 
acreditados ,  ou  empregar-se-ha  em  bilhetes  do  Thesuuro  Na- 
cional ou  da  Alfandega ,  e  a  outra  metade  será  empregada  em 
acções  da  estrada  de  ferro  de  D.  Pedro  II.  e  em  titulas  de 
igual  natureza  garantidos  pelo  Governo. 

Art.  6.""  Preenchido  o  fundo  de  reserva  na  forma  do  art 
4.'' ,  deduzir-se-hão  annualmento  dous  por  cento  do  producto 
líquido  da  Companhia,  os  quaes  serSo  destinados  para  obres 
de  interesse  geral  e  benificencia  puMica,  sendo  preferida  aquella 
que  o  Governo  designar  como  de  maior  necessidade  ou  utili- 
dade. 

Art.  7.''  Será  a  Companhia  representada  e  dirigida  por 
huma  direcção  composta  de  três  accionistas ,  servindo  a  estes 
de  procuração  geral  a  acta  da  Sessão  em  que  forem  eleitos. 

Art.  8."*  Dará  a  Companhia  principio  ás  suas  operações 
logo  que  tenha  obtido  a  approvação  do  Governo  Imperial ,  e 
desde  então  durará  por  tempo  de  vinte  annos.  Se  antes  de 
expirar  este  praso  occorrerem  perdas  que  absonrao  doua  terços 
do  fundo  total ,  ou  se  veriOcar  a  inpossibilidade  da  continuação, 
a  Companhia  será  dissolvida,  e  entrará  em  liquidação ,  ficando 
salvas  as  disposições  do  Código  do  Commercio  relativas  ás  dis- 
soluções das  Companhias. 

Art.  9.<»  Não  tomará  a  Companhia  a  si  maior  risco  do 
que  hum  por  cento  do  seu  capital  sobre  qualquer  embarca- 
ção mercante ,  e  hum  e  meio  por  cento  sobre  as  de  guerra 
ou  paquetes.  Quanto  aos  outros  seguros  procederá  a  Compa- 
nhia como  lhe  parecer  mais  conveniente  aos  seus  interesseis, 
attentas  as  circumstancias  peculiares  de  cada  huma  das  ope- 
rações. 

CAPITULO  II. 

Dos  accionistas. 

Art.  10.  São  accionistas  da  Companhia  todos  aquelles 
que  subscreverem  seus  nomes ,  declarando  o  numero  de  acções 
que  subscrevem  por  si  ou  por  seus  constituintes  em  conformi» 
dade  dos  art.  3^  e  12. 

Art.  11.  Os  accionistas,  como  a  respeito  das  sociedades 
anonymas  está  legislado  no  art.  ^98  do  Código  do  Commerdo, 
não  são  responsáveis  alem  do  valor  de  suas  respectivas 
acções. 

Art.  12.  8ó  lhes  he  permittido  dispoi*  de  suas  raspetivas 
acções  por  venda  ou  cessão  a  pessoa  que  gose  de  credito ,  sem 
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O  que  não  ficarão  desonerados  da  responsabilidade,  nem  o 
comprador  ou  cessionário  será  reconhecido  como  accionista. 

Art.  13.  As  transferencias  serão  feitas  por  termo  em  li- 
vro especial ,  onde  os  cessionários  se  oBrigu«m  por  toda  a  res- 
ponsabilidade de  seus  cedentes  para  com  a  Companhia.  Esses 
teroios  de  trauslerencia  serio  assinados  pelas  duas  partos  con- 
trastantes e  bem  assim  por  hum  dos  Directores. 

Art.  14.  Se  a  Directoria  recusar  qualquer  transTereocia 
de  acções  por  não  poder  verificar  a  condição  do  art.  12  ^  terá 
a  faculdade  de  toma-las  por  conta  da  Companhia  pelo  preço 
da  veoda  confaractada  ,  podendo  cede-las  a  quem  lhe  ap*- 
proTer. 

ArU  ÍS.  A  impontiialidade  do  accionista  na  prestação 
das  entradas  que  deva  fazer  importa  sua  exclusão  da  Compa- 
nhia, 6  a  completa  perda  das  respectivas  acções,  ficando  alem 
d'is5o  responsaiK^  pelos  prejuízos  dos  riscos  tomados  até  a  data 
da  in^clusão. 

Art-  16.  Cessa  o  interesse  do  accionista  por  morte  ou 
em  razão  de  fallencia.  £m  qualquer  destes  casos,  se  os  íegi- 
timos  ropresentaotes  do  accionista  não  dispuserem  das  acç(Tes 
denifo  de  sessenta  dias  immediatos  á  morte  ou  fallehcia,  a 
Direcção  encarregará  a  venda  a  qualquer  corrector  de  ftindos , 
precedendo  os  competentes  annuncios  nas  folhas  publicas,  e 
guardando-se  de  toda  a  maneira  a  disposijpão  do  art.  12. 

Art.  17.  O  preço  das  acções,  vendidas  pela  Direcção  em 
conformidade  do  artigo  antecedente,  será  entregue  com  dednc- 
ção  das  despezas  aos  legitimes  representantes  do  accionista 
moito  ou  fallido,  extincta  a  responsabilidade  deste. 

Art.  18.  No  caso  de  não  poder-se  realisar  a  venda  das 
acções  vagas  por  morte  ou  fallencia ,  ou  por  impontualidadc 
de  qualquer  accionista ,  ficarão  ellas  por  conta  da  Companhia 
para  serem  dispostas  pela  Direcção  quando  para  isto  achar  op- 
portunidade.  A  liquidação  do  interesse  do  accionista  impon- 
tual  será  submettida  a  juizo  de  árbitros ,  quando  não  se  possa 
concluir  amigavelmente. 

Art.  19.  O  accionista  que  se  ausentar  sem  prestar  fiança 
idónea  de  accordo  com  a  Dirccrão,  não  receberá  dividendos  em- 
quanto  ausente,  ficando  estes  na  caixa  da  Companhia  cm 
caução  de  sua  responsabilidade,  para  lhe  serem  entregues 
quando  comparecer  pessoalmente,  fixando  de  novo  sua  resi- 
dência ,  ou  cumprir  o  determinado  no  art.  3.** 

Art.  20.  A  ausência ,  qualquer  que  seja  o  seu  motivo , 
nSo  exime  o  accionista  da  pena  imposta  no  art.   15. 
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CAPITULO  iir. 

Da  Direcção  da  Companhia. 

Art  21.  A  assignaiura  dos  Directores,  sempre  que  obra- 
rem como  taes,  será  precedida  da  seguinte  formula -— Feia 
Companhia  geral  de  seguros  Feliz  Lembrança.  — 

Art.  22.  A  responsabilidade  da  Directoria  limita-se  ani- 
camente  á  das  obrigações  em  qpe  flca  constituída  no  desem- 
penho de  seu  mandato ,  em  conformidade  do  art.  296  do  Có- 
digo do  Conimercio. 

Ali.  23.  Compete  aos  Directores ,  a  quem  incumbe  em 
geral  zelar  os  interesses  da  Companhia:  1.*^  Convocar  a  as> 
sembléa  geral  dos  accionistas  ordinária  e  extraordinariamente  ; 
2.^  apresentar  nas  reuniões  ordinárias  os  balanços  annuaes, 
demonstrando  exactamente  o  estado  da  Companhia  ;  3.*  guardar 
o  archivo  da  Companhia ,  dirigir  a  escripturação ,  e  traze-la 
em  dia. 

Art.  24.  D'entre  os  três  membros  da  Directoria  eleger-se-ha 
o  caixa,  e  a  este  compete  promover  as  cobranças  e  fazer  os 
pagamentos  dos  sinistros,  e roais  despezas. 

Art.  25.  Na  falta  ou  impedimento  de  qualquer  Director 
por  mais  d^  noventa  dias,  e  no  caso  de  demissão  ou  vaga 
eleger-se-ha  hum  substituto.  Não  se  alcançando  no  primeiro 
escrutínio  maioria  dos  votos  presentes,  entrarão  em  segundo 
escrutínio  os  dous  mais  votados ,  e  no  caso  de  empate  deci- 
dirá a  sorte.  A  eleição  do  caixa  será  feita  especialmente, 
depois  de  eleita  a  Directoria. 

Art.  26.  A  Directoria  eleita  funccionará  consecutivamente 
por  espaço  de  cinco  annos ,  mas  este  prazo  poderá  ser  inter- 
rompido por  deliberação  da  assembléa  geral  dos  accionistas. 

Art.  27.  Cada  Director  vencerá  a  commissSo  de  dous  por 
cento  sobre  o  importe  dos  prémios  dos  seguros,  deduzidos  os 
retornos  estipulados  nas  apólices. 

CAPITULO  IV. 

Da  Assembléa  Geral  dos  accionistas. 

Art.  28.  Os  accionistas  reunir-se-hãoordinariamei\tehuma 
vez  cada  anno,  em  qualquer  dia  do  mez  em  que  es^es  Esta^ 
tutos  forem  approvados  pelo  Governo  Jrtperial,  e  extraordi- 
nariamente quantas  vezes  a  Directoria  o  j  ilgar  preciso. 

Art.  29.  Ficará  constituída  a  assem  oléa  geral  logo  quo 
se  achem  presentes  tantos  accionistas,  quantos  representem  ao 
inenos  bum  terço  4q  capital  da  Companhia. 
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Art.  50.  Todavia,  nSo  se  reunindo  accionistas  cm  nu- 
mero saíllciente  nos  termos  do  artigo  antecedente »  a  Directoria 
fará  noTa  convocação  com  a  clausula  de  reputar-se  constituída  a 
assembléa  geral  com  os  accionistas  que  comparecerem. 

Art.  31  As  deliberações  serão  tomadas  por  maioria  ab- 
soluta dos  votos  presentes.  Só  serão  admittidos  a  votar  por 
procurações  os  que  por  impedimento  justificado  não  puderem 
comparecer,  e  aquelles  que  representarem  seus  constituintes 
nos  termos  do  art.  3.»    Cinco  acções  representão  hum  voto. 

Art.  32.  Estes  Estatutos  só  poderSo  ser  alterados  por 
proposta  apresentada  em  huma  reunião,  e  decidida  em  outra, 
devendo  neste  caso  reunir-se  accionistas  que  representem  mais 
de  metade  do  capital  da  Companhia ,  e  não  se  podendo  ap* 
plicar  o  expediente  do  art.  30. 

CAPITULO  V. 

Disposições  Geraes. 

Art.  33.  Todas  as  contestações  que  occorrerem  relativa- 
mente aos  negócios  da  Companhia ,  ou  outros  quaesquer  mo- 
tivos que  fortuitamente  occorrão,  serão  resolvidos  por  dous 
árbitros  nomeados  hum  pela  Directoria,  e  outro  pela  parte  dis- 
sidente, seja  accionista  ou  pessoa  estranha. 

Art.  34.  Depois  da  intimação  para  a  nomeação  dos  ár- 
bitros, se  a  parte  intimada  anão  fizer  dentro  de  trinta  dias, 
poderá  a  outra  parte  requerer  ao  meritissimo  Tribunal  do 
Commercio  que  faça  a  nomeação  eco-officio. 

Art.  35.  O  mesmo  Tribunal  nomeará  o  terceiro  arbitro 
vendo  quo  haja  discordância  na  decisão  dos  dous  primeifa- 
mcnte  nomeados.  Deve  o  terceiro  arbitro  adoptar  hum  dos 
votos  divergentes,  e  a  sua  deliberação  será  terminante  c  ir- 
revogável, não  se  podendo  interpor  recurso  de  natureza  al- 
guma. 

Art.  36.  Acontecendo  que  os  dessidcntes  não  cheguem 
a  hum  accordo  como  fica  determinado  nos  art.  33  a  35,  terão 
ampla  faculdade  de  defenderem  seu  direito  por  si  ou  por  seus 
constituintes  no  juizo  competente,  em  conformidade  das  leis 
que  regem  no  paiz. 

Art.  37.  Fica  autorisado  o  Conselheiro  Francisco  Borges 
Xavier  de  Lima,  fundador  da  presente  Companhia,  para  por 
si  e  em  nome  de  todos  os  interessados  requerer  ao  Governo 
Imperial  a  incorporação  da  mesma ,  com  as  condições  acima 
exaradas. 

Rio  de  Janeiro  cm  12  de  Fevereiro  de  1838.  —  (seguem  as 
assignaturas  dos  accionistas). 
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DECRFfO  N.*  3.078  —  de  16  do  Janeiro  de  1858. 

ÀukmM  ã  orgãnisação  da  Companhia — Mutua  de  seguros 
de  tfida  de  eseratos — e  approva  os  respectivos  Estatutos. 

Attendendo  ao  que  Me  representarão  Lourenço  José  de 
Aguiar  e  Gaston  de  Lailiiacar ;  e  de  )x)mformidade  com  a  Minha 
imonediata  Resolução  de  9  de  Dezembro  ultimo,  tomada  sobre  pa- 
recer da  Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  d*Estado, 
exarado  em  consulta  de  9  de  Novembro  antecedente: — Hei  por 
bem  Autorisar  a  organisaç£o  da  Companhia — Mutua  de  seguros 
devida  de  escravos,  e  Approvar  os  respectivos  Estatutos  que 
com  este  baixão. 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  d' Estado,  Presidente 
do  Conselho  de  Ministros ,  Ministro  e  Secretario  d' Estado  dos 
Negócios  do  Império ,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dezeseis  de  Janeiro  de  mil  oito- 
centos cincoenta  o  oito ,  trigésimo  sétimo  da  Independência  e  do 
Império. 

(Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marque*  de  OUnda. 


Eiitetateii  da  C^ompanhla  —  Htitua  de  megwfo» 
de  irida  de  escravos  — ,  á  que  se  refere  o  De- 
creto n.o  8.098  de  Itt  de  Janeiro  de  18&8. 


TITULO  I. 

Da  Companhia. 

Art.  1.®  A  Companhia  —  Mutua  de  seguros  de  vida  de  es- 
cravos—  he  a  reunião  em  associação  de  senhores  de  escravos, 
com  o  flm  de  se  segurarem  liuns  aos  outros  contra  os  prcjuizos 
resultantes  da  mortalidade  dos  mesmos  escravos  em  todo  o  Im- 
pério do  Brasil,  sob  as  condições   aceitas   nestes  Estatutos. 

Art.  2."  Os  seguros  da  Companhia  por  em  quanto  se  cir- 
cumscrevem  somente  ao  Município  neutro  e  ao  de  Nictherohy. 

Art.  3.'  A  duração  desta  Companhia  será  de  dez  annos 
contados  do  dia  de  sua  installarão,  findos  os  quaes  a  assembléa 
geral  dos  sócios  resolverá  o  que  melhor  lhe  convier;  e  logo  que 
haja  subscriptos  três  mil  contos  de  réis  de  riscos,  se  conside- 
rará a  Companhia  incorporada. 


(«) 

Trruto  H. 
Da  Aém»iêMÊíao. 

Ari.  <."*  A  Aftoiiaistraçle  da  Goo^Miibia  será  tx)iitada  a 
hum  coDsetbo  que  se  oomporá  de  nove  peisoa^  •  dos  éoa$  d^ 
T$t^È96  ateíso  assignados  como  leus  Uutiliiidorea. 

Art  ê*""  O  coBselho  será  eleito  nas  reoaiõei  aDOuaea  á  pki- 
ralldade  de  votos,  e  seus  membros  deverão  ter  seguros  de  dei  ea- 
cravos  para  cima. 

nriíLO  III. 

Do  Dirttíêf^ 

Art.  6.*  O  Director  será  o  mais  votado  d'entre  os  meiíH 
bros  do  conselho. 

Art.  T.*"  O  seu  exercício  será  de  hum  anno,  podendo  ser- 
Ihc  continuado  por  nova  eleição. 

Art.  S.""    He  de  suas  attribuiç0es: 
$  1.*    Presidir  o  conselho»  eeonvoca-lo  de  accordo  com  os 
Gerentes  todas  as  vezes  que  o  J  algar  necessário. 

%  a.""    Faeer  as  despesas  autorisadas  por  estes  Estatutos  a  pelo 
conselho. 

$  9**    Assignar  todos  os  contractos  da  Companhia  com  bum 
das  Gerentes. 
%  4.*    Endossar  lettras. 

§  &.*    Fazer  o  relatório,  por  órgão  de  hum  dos  Gerentes^  m» 
sessSis  amaaes  do  andamento  da  Companhia. 

TrruLo  IV. 

Do  Coniêtho. 

Art.  9.*  Eleitos  os  nove  membros  do  conselho,  o  mais 
votado  será  o  Presidente,  servindo  do  Secretario  o  S.""  em  votos» 
e  os  ímmediatos  fieaito  supplentes  do  Presidente,  que  será  o  Di* 
fector  annual,  e  do  Secretario,  depois  do  que  o  conselho  se  Jul- 
gará constituído,  lavrando-se  a  acta. 

Art.  10.    Fica  entendido  que  os  supplentes  substituirão  o 
Presidente  e  o  Secretario  nas  soas  faltas  e  impedimentos. 
Art.  11.    As  «uas  obrigações  são: 
§  l.""    Discutir  as  medidas  propostas  para  o  bom  andamento 
da  Coaipanhia. 

S  2."^    Autorisar  as  despezas  que  nio  sejão  previstas  nos  Esta- 
Urtps. 
S  a.*"    Ftscattsar  os  iiMiofesses  da  Companhia»  ficando  as  suas 
stUoHas  A  appmvaçio  da  assembléa  geral. 


TITULO  V. 

Do  Gerente. 

Art.  13.  SerSo  Gerentes  da  Companhia  os  incorporadores 
delia,  Lourenço  José  de  Aguiar  e  Gaston  de  Lailhacar. 

Art.  13.  O  seu  oi^ercicio  será  perpetuo,  a  menos  de  algu- 
ma malversaçSo  ou  faltas  que  comproroettão  os  interesses  da 
Companhia. 

Art.  14.    As  suas  obrigações  são : 
§  1.""    Dirigir  o  escriptorio  da  Companhia. 
§  2*''    Aceitar  lettras  em  nome  da  mesma,  tendo  em  vista  o 
que  se  acha  dito  no  §  2.''  do  art  11. 
§  3.^    Representar  a  Companhia  nos  Tribunaes. 
$  i.""    £ncarregar--se  das  compras,  dos  impressos,  e  emíim 
de  tudo  quanto  disser  respeito  ao  movimento  da  Companhia. 

TITULO  VI. 

Dos  Seguros. 

Art.  15.  O  valor  dos  escravos  será  estimado  pelos  peritos 
da  Companhia. 

Art.  16.  Os  seguros  dos  escravos  serão  pagos  a  três  por 
cento  da  avaliação,  dos  dez  aos  quarenta  annos,  e  dessa  idade 
em  diante  segundo  a  tabeliã  annexa  a  estes  Estatutos,  e  que  faz 
parte  dos  mesmos. 

Art.  17.  O  pagamento  do  premio  será  proporcionado  ao 
numero  de  dias  do  riscos  tomados,  servindo  de  regra  o  exemplo 
que  se  segue.  «  Dado  hum  escravo  avaliado  em  hum  conto  de 
réis,  sendo  o  premio  para  o  anno  inteiro  do  três  por  cento,  isto 
he,  30iíH)00  (trinta  mil  réis),  se  dividirá  este  algarismo  por  365 
dias,  e  o  quociente,  multiplicado  pelo  numero  de  dias  de  riscos 
tomados,  será  a  quantia  ou  premio  que  o  segurado  deverá 
pagar  ». 

Art.  18.  No  caso  de  seguro  de  mais  de  três  escravos  o  se- 
gurado pagará  metade  da  importância  dos  prémios  e  o  sello  á 
vista,  e  aceitará  huma  ou  duas  lettras  pelo  resto  da  quantia, 
com  hum  a  dous  mezes  de  prazo. 

Art.  19.  A  falta  de  pagamento  dessas  lettras  no  seu  ven- 
cimento desonerarA  a  Companhia  de  toda  e  qualquer  responsa- 
bilidade, ficando  entendido  que  a  Companhia,  no  caso  de  obri- 
gar os  aceitantes  ao  pagamento  das  lettras  vencidas,  não  fica  de- 
sonerada da  responsabilidade  que  contrahio. 

Art.  20.  O  anno  dos  seguros  garantidos  pela  Companhia 
principiará  desde  o  dia  da  sua  installação,  e  findo  eile  todos  os 
contractos,  quer  sejão  pelo  anno  inteiro,  quer  sejão  por  hum 
prazo  menor,  deverão  ser  renovados. 
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kvi.  21.  As  reformas  de  segoros  deverXo  ser  feitas  nos 
três  ttltinios  dias  do  anno,  para  que  o  escravo  segurado  b&o 
aeia  scijeito  a  ham  novo  exame  pelos  pmtos. 

Art.  22.  A  Companhia  se  responsabilísa  por  qnalqaer  gé- 
nero de  morte,  menos  a  qae  resultar  de  sevícias,  ou  soicidio, 
quando  este  for  originado  por  acto  forçado,  castigo  bárbaro,  ou 
lortuni  por  parte  do  segurado. 

Art.  23.  A  morte  do  escravo  seguro  deve  ser  verificada 
pelos  Médicos  da  Companhia,  que  certificarão  por  meio  de  hum 
attestado  a  identidade  da  pessoa  e  a  qualidade  da  norle,  para 
o  que  o  segurado  he  obrigado  a  dar  parte  á  Companhia,  anies 
do  corpo  ser  dado  á  sepultura. 

Art.  24.  Se  o  escravo  seguro  fallecer  em  lugar,  em  que 
■So  possa  ter  execução  o  artigo  antecedente,  o  segurado  man- 
dará certificar  a  quaUdade  da  morte  por  hum  Medico  do  logar 
do  lalletímento,  mencionando  na  certidão  os  signaes  particu- 
lares do  defundo,  para  julgar-se  da  identidade  do  individuo. 
Esta  certidão  deverá  ser  testemunhada  por  três  firmas  reconhe- 
cidas pelo  Escrivão  do  lugar. 

Art.  S5.  Os  attestados  mortuários,  passados  pelos  Médicos 
da  Companhia,  serSo  pagos  á  mesma  Companhia  na  razão  de 
eineo  mil  réis  cada  hum. 

Art.  26.  Na  caso  de  venda  do  escravo  a  apólice  de  se- 
guro será  transferida  ao  comprador. 

Art.  27.  Quando  o  segurado  quizer  mandar  para  Mise- 
ricórdia, ou  outro  hospital  publico,  o  seu  escra%o  por  causa  de 
moléstia,  deverá  participar  immediatamente  á  Companhia.  O 
mesmo  terá  lugar  quwdo  o  fizer  mudar  de  localidade  por  hum 
tempo  excedente  de  quinze  dias. 

TITULO  vii. 

Dos  Sócios. 

Art  28.  Sendo  esta  Companhia— Mutua— todo  o  sócio 
he  segvrado  e  segurador. 

Art.  29.  Em  caso  de  fallecimmito  de  hum  escravo  o  pa^ 
gamento  de  seu  valor  será  feito  à  primeira  exigência. 

Art.  ao.  Se  por  hum  motivo  qualquer,  epidemia,  dtc, 
o  producto  dos  prémios  recolhidos  ao  Banco  não  chegar  para  o 
pagamento  dos  sinistros,  ratear-se-ha  entre  os  sócios  a  quantia 
necessária  para  desobrigar  a  Companhia;  se  porém,  como  he  de 
presumir,  a  Companhia  for  bem  succedida,  o  saldo  que  houver 
depois  de  deduzidas  todas  as  despezas,  será  dividido  pelos  sodos 
na  proporçlio  de  seus  valores  segurados,  levando-se-lhes  este 
saldo  em  conta  corrente,  para  que  nas  reformas  de  seus  seguros 
eMea  entrem  somente  com  a  quota  que  lhes  toear  pela  conti- 
wê^q  destes  mesmoa  seguros. 


éM.  ai«  Nio  ebtrando  neahvBi  doi  loeibs,  ^iier  ein  caso 
de  rateio»  quer  de  dividendo,  le  não  na  propor^lo  do  iralor  de 
seus  seguros,  fica  claraineate  enlendido  que  o  valer  dos  escraYOs 
aaguroa  respondo  por  qualquer  eventualidade. 

Art.  32.  O  Booio,  ci^o  seguro  terminar  eom  o  fallecf- 
mento  do  escravo,  perderá  o  direito  ao  dividendo  do  saldo. 

Art.  33.  Sendo  esta  Companhia  de  compromissos  muluoi. 
Aio  he  permiltido  a  idcio  algum  reUrar«se  da  Companhia  antes 
de  finalisar  o  seu  seguro,  excepluando-ee  porfem  no  caso  do  dis- 
poato  no  art.  â6|  por  que  então,  havendo  passado  a  outra  os 
aeui  oompromisaos  eom  a  Companhia,  seu  contracto  nao  floa 
alterado. 

Art.  94.  As  quotas  pela  continuação  doa  seguros,  de  que 
trata  o  art.  99,  deveillo  ser  saoeadas  em  recibos  que  serio  co- 
brados dentro  doa  quinae  dias  que  decorrerem  depois  do  ba- 
lanço das  operações  da  Companhia,  cujo  resultado  seri  publi- 
cado pelos  Jornaes  da  Corte. 

Art.  ai.  A  ftilta  de  pagamento  desses  recibos  dentro  do 
período  marcado  no  artigo  antecedente  ineorrerá  na  mesma 
pena  fiOBsignada  no  art.  19  para  as  leltras. 

Art.  96.  O  sooio^  que  não  quiser  renovar  o  seguro»  do- 
verá  participa-lo  á  Companhia  antes  de  findo  o  anno  de  seu 
eontfaeto,  para  ter  direito  ao  dividendo  que  lhe  tocar  relativa- 
mente àquelle  anno. 

TiTUTo  vin. 

D0  msimbléa  geral  dos  $ocÍ9$. 

Art.  37.  Annualmente  haverá  huma  assembléa  geral  dos 
sócios,  que  será  convocada  por  annuncios  públicos,  a  qual  será 
representada  pelo  numero  duplo  do  numero  competente  do  con- 
selho. 

Art.  38.    Cada  sócio  não  poderá  ter  mais  de  hum  voto. 

Art*  39.  Serão  tomadas  mi  consideração  as  eartaã  com 
os  votos,  enviados  á  assen^bléa,  daqueUas  soeíos  que  bH  pri* 
dorem  eompareoer  pessoalmente. 

Art.  40.    Esta  sessãp  occupar-se-ha  somente  em: 

Íl.*    Ouvir  o  relatório  dos  toabaUios  da  Gompanhiaé 
%."*    Eleger  o  conselho. 
3.*    Resolver  qualquer  duvida  sobre  a  intelUgeneia  destes 
JKstatutca. 

S  k.""    Approvar  as  despesas  autorisadas  pelo  conselho,  bem 
como  as  suas  deliberações. 

S  6.*    Nomear  huma  commissão  de  trás  membros  para  exame 
de  contas. 

Art.  41.  Haverá  hum  Presidente  eleito  pela  aaseraUéa 
geral  para  presidir  os  trabalho^  de  suas  sessões,  e  bttm  Seem- 
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eretario  igualmente  eleito,  eoios  exereieiofl  serão  lómeitte  de 
hum  aiioo. 

Art.  4ã.  Quando  a  asscmblóa  geral  doa  sócios  julgar  oon- 
veniente  a  reroiina  dos  presentes  Estatutos,  deverá  propo-la  com 
seis  mezes  de  antecedência;  e  qualquer  reforma,  que  haja,  nSo 
poderá  ter  vigor  sem  a  eipressa  approvação  do  Governo. 

Art.  43.  A  reforma  dos  Estatutos  nunca  poderá  ter  lugar 
em  artigos  que  digão  respeito  aos  (lorentes  da  Companhia,  ex- 
cepto no  caso  previsto  no  art.  13  destes  Estatutos,  pois  no 
caso  de  malversação  e  faltas  que  compromettão  os  interesses 
da  Companhia ,  a  assembléa  geral  dos  sócios  poderá  demittil-os 
e  nomear  quem  os  substitua. 

TITULO  IX. 

Das  despezcu. 

Art.  4á.  Entender-se-ha  por  despezas  da  Companhia  os 
vencimentos  de  seus  empregados,  aimportaoeia  de  coqmh  ilail» 
gastos  de  escriptorio,  de  impressos,  de  conducçôes,  de  pas- 
sagens, custas  judiciaes,  e  quaesquer  outras  que  se  tenhão 
feito  ou  se  façfio  em  serviço  da  Companhia. 
•  # 

TITULO  X. 

Dos  vencimentos. 

Art.  45.  O  Director  annual  perceberá  fauma  commissfio 
de  dons  por  cento  sobre  o  total  dos  prémios  de  seguros  effei* 
tuados,  relativos  a  cada  hum  anno.  Os  Gerentes  perceberão 
o  ordenado  de  quatro  contos  de  réis  cada  hum  no  primeiro 
anno ,  e  d'ahi  por  diante  mais  huma  commissão  de  1/50  avos 
por  cento  a  cada  hum  sobre  todos  os  valores  segurados,  re- 
lativos também  a  cada  anno. 

TITULO  XI. 

Artigos  essenciaes. 

Art.  46.  No  impedimento  do  Director  annual  servirá  o 
supplente  na  forma  do  Art.  10,  e  este  perceberá  durante  o 
seu  'exercido  provisório  a  commissão  competente  marcada  pelo 
art.  45. 

Art.  47.  No  caso  de  impedimento  dos  gerentes,  que  os 
prive  de  exercer  suas  funcções ,  poderáo  elles  i^^^tiituirrse  por 
outra  pessoa  debaixo  de  sua  responsabilidade. 
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Art.  48.  Havendo  divergência  entre  o  Director  e  os  Ge- 
rentes y  a  decisão  se  referirá  â  reunião  dos  outros  membros  do 
Conselho,  que  elegerão  entre  si  hum  Presidente,  o  qual  no 
caso  de  empate  terá  dous  votos. 

Art.  49.  Os  empregados  da  Companhia  serão  de  nomea- 
ção dos  Gerentes  de  commum  acordo  com  o  Director  annual» 
e  seus  ordenados  serão  estipulados  da  mesma  maneira. 

Art.  50.  Os  Aindos  da  Companhia  serão  recolhidos  a 
huma  das  caixas  bancarias  da  Corte  em  conta  corrente  de 
juros. 

Art.  51.  Os  Gerentes  Lourenço  José  de  Aguiar  e  Gaston 
de  Lailhacar  ficão  autorisados  a  requerer  ao  Governo  Imperial 
a  necessária  approvaçâo  destes  Estatutos ,  e  fazei -os  registrar 
no  Tribunal  do  Commercio ,  pois  que  os  abaixo  assignados  os 
dão  por  approvadoSy  e  só  sujeitos  às  alterações  que  o  Governo 
determinar,  c  logo  que  ache  preenchido  o  disposto  no  art.  S."" 
do  tit.  1."^  se  convocará  a  assembléa  geral  para  procedcr-se  á 
nomeação  do  Conselho,  conforme  marca  o  Art.  4.* 

Vnhella  des  premiosi  conforme  as  Idades  úoh 
efieravo»  divididoii  em  sete  catheg^oria. 

Premio  dal.*    que  compreende  as  idades  de  10  até  iOannos    30/0  aoanno. 

»  2.*  »  ^"^ 

»  3."  » 

»  4.*  » 

»  5.»  » 

»  6.»  » 

»  7.»  » 

Rio  de  Janeiro  6  de  Agosto  de  1857.— Lourenço  José  de  Aguiar, - 
Gastou  de  Lailhacar. 


DECRETO  N.'»  2.079  —de  16  de  Janeiro  de  1858. 

Approva  os  Estatutos  da  Companhia  de  seguros  contra  o 
fogo  denominada  —  Argos  Fluminense.— 

Attendendo  á  representação  que  á  Minha  Imperial  pre- 
sença fizerão  subir  os  Directores  das  Companhias  de  seguros 
contra  o  fogo  estabelecidas  nesta  Cdrte  sob  as  denominações 
de— Argos  Fluminense  —  e— Phenix  Fluminense — ,  pedindo 
approvaçâo  dos  novos  Estatutos  organisados  para  as  ditas  Com- 
panhias, fundidas  em  huma  debaixo  do  nome  de— -Argos  Flu- 
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45 

» 

30/0 

» 

46 

50 

» 

40/0 

» 

50 

55 

» 

6  0/0 

» 

55 

60 

» 

8  0/0 

» 

60 

65 

» 

100/0 

i> 

65 

70 

» 

80  o/o 

» 
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miaense  — ;  e  de  conformidade  com  a  Minha  immediata  Re- 
solução de  32  de  Dezembro  ultimo ,  tomada  sobre  paracer  das 
Secções  reunidas  dos  Negócios  do  Império  e  da  Fazenda  do 
Conselho  d*Estado,  exarado  em  consulta  de  21  do  dito  mez : 
flei  por  bem  Approvar  os  referidos  Estatutos  que  com  este 
baixão,  salvas  quaesquer  restricções  ou  precauções  que  por  Lei 
forem  estabelecidas  para  segurança  do  publico. 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  d'£stado.  Presidente 
do  Conselho  de  Ministros ,  Ministro  e  Secretario  d'£stado  dos 
Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido,  e  faça  exe- 
cutar. Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  desesseis  de  Janeiro 
de  mil  oitocentos  cincoenta  eoito,  trigésimo  sétimo  da  Inde- 
pendência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda* 

KmiAtutom  da  Conipaiihia  de  9ej|;iiroii  eantra  o 
fogo  denominada  —  Argom  Flumimensíe — ^  a 
une  se  refere  o  Decreto  n.*"  9.099  de  IO  de 
Janeiro  de  t85S. 

Art.  l.^"  À  Companhia  he  instituída  para  o  fim  especial 
de  segurar  riscos  de  fogo  e  raios  sobre  casas ,  mercadorias ,  o 
trastes,  existentes  nos  municipios  da  Côrle  o  de  Nictheroy.  A 
duração  da  Companhia  será  de  vinte  annos  contados  da  ap* 
provação  destes  Estatutos  pelo  Governo. 

Art.  2.'  Será  seu  capital  de  três  mil  contos  de  réis  di- 
vididos em  acções  de  hum  conto  de  réis  cada  huma,  e  poderá 
ser  augmentado,  quando  assim  o  julgue  conveniente  a  assem- 
blca  geral  dos  accionistas  da  Companhia,  com  a  approvaçSio 
do  Governo. 

Art  á."*  A  responsabilidade  dos  accionistas  limita-se  uni- 
camente ao  valor  das  acções  que  a  cada  hum  pertencer,  visto 
como  constituo  a  Companhia  huma  sociedade  anonyma. 

Art.  4.^  Será  administrada  por  huma  Directoria  de  três 
membros  eleitos  â  pluralidade  de  votos  pela  assembléa  geral 
d'eQtre  os  accionistas  que  possuírem  dez  ou  mais  acções. 

Art.  S."*  No  mez  de  Janeiro  de  1856  em  assembléa  geral, 
convocada  para  esse  fim,  o  Director  dos  três  actuaes ,  que  a 
sorte  designar,  se  retirará;  o  mesmo  se  praticará  no  seguinte 
anoo  entre  os  dous  que  ficarem ,  e  d'ahi  por  diante  a  retirada 
será  íeita  por  antiguidade  e  annualmente. 

Art.  6.**  Immediatamente  se  procederá  á  elcíçSo  de  hum 
Director  que  substitua  o  retirado :  podem  todavia  e  indefída- 
menta  ser  reeleitos  os  ex-Directores. 
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Art.  7.*  Nâ  sessSo  de  Janeiro  se  procederá  do  mesmo 
modo  á  eleição  do  três  supplentes ,  que  ndo  póderecahir  sinfto 
em  aecionístas  de  dez  oa  mais  acções.  Os  sopplentes  devem 
substituir  os  Directores  pela  ordem  da  sua  eleição. 

Art.  8."*  As  apólices  dos  seguros,  e  todos  os  mais  actos 
da  Companhia,  só  serão  Tálidos  e  obrigatórios,  sendo  refia- 
rendados  por  dous  Directores  indislinctamente.  A  assignatura 
delles  não  induz  responsabilidade  alguma  pessoal  além  da  que 
teem  como  sócios ,  e  da  que  emanar  da  inexecução  ou  eicesso 
do  mandato,  como  gestores  da  Companhia. 

Art.  9.°  Os  dinheiros  da  Companhia,  seja  qual  for  a  sua 
natureza,  serão  depositados  em  hum  estabelecimento  bancário, 
para  cujo  fim  celebrará  a  Directoria  o  respectivo  contracto. 
No  caso  em  que  por  qualquer  incidente  esta  disposição  se  não 
possa  yeiiíicar,  a  assemblea  geral  opportunameute  convocada 
resolverá  o  que  se  deve  adoptar. 

Art  10.  As  chamadas  do  capital  serão  feitas  por  an- 
nundos  públicos  e  com  antecedência  de  oito  dias.  O  accio- 
nista, que  não  tiver  satisfeito  no  prazo  annunciado  (que  he 
improrogavel)  sua  respectiva  quota ,  se  considerará  excluído  da 
Companhia,  esuas  acções  serão  distribuidas  a  outros  ou  a  novos 
accionistas.  Fica  a  Directoria  tamisem  na  obrigação  de  pro- 
ceder judicialmente  contra  o  ex-accionista  pela  somma  por  que 
se  achar  responsável  activamente ,  por  seus  respectivos  juros, 
e  por  mais  cinco  por  cento  sobre  o  valor  das  acções  que  Ihfí 
pertencião. 

Art.  H.  Se  sinistros  houver  que  absorvão  a  primeira 
entrada  ora  existente ,  e  o  fundo  de  reserva  até  então  accumu- 
lado ,  não  se  fará  segunda  chamada  sem  que  esta  medida  seja 
deliberada  pela  assemblea  geral.  Se  ella  a  approvar ,  será  exe- 
cutada de  modo,  que  qualquer  alcance  fique  saldado,  e  preen- 
chido o  fundo  permanente  de  dez  por  cento.  Se  porém  não 
for  approvada,  considerar-se-ha  dissolvida  a  Companhia,  e  pro- 
ceder-se-ha  á  sua  liquidação  para  se  reconhecer  a  sua  respon- 
sabilidade. Até  que  isto  se  verifique  integralmente,  os  segu- 
rados serão  garantidos  pela  importância  que  restar  a  entrar 
do  capital  das  acções. 

Art.  12.  As  transacções  da  Companhia  serão  balançadas 
de  seis  em  seis  mezes  a  30  de  Junho  e  31  de  Dezembro,  e  os 
lucros  serão  divididos  pelos  accionistas  logo  que  finde  o  tri- 
mestre seguinte,  deduzindo-se  antes  hum  quinto  d'elles  para 
fundo  de  reserva,  ao  qual  se  accumularão  os  respectivos  juros, 
até  que  se  complete  a  importância  de  dez  porcento  das  acções. 
Verificada  esta  hypothese,  os  referidos  dez  por  cento  serão 
considerados  como  huma  nova  chamada  por  conta  do  capital 
das  acções. 

Art.  13.  A  transferencia  das  acções,  em  quanto  estiverem 
estas  em  divida  de  qualquer  importância  do  seu  capital,  só 


paÉHrá  ser  efedoada  yor  aecordo  da  Difectoria ,  «  íem  caso 
da  iMgaliva  o  aecioDisia  iraniferanle  terá  recurso  para  a  tA* 
fiemUéa  tevftl. 

Ari.  14.  No  dia  dtt  morte  oa  raliimento  de  qiiaf(|uar  ar- 
otociisla  as  suas  aeç^s  íicio  ?agas.  No  primeiro  caso  a  D4^ 
reotoria  á  mu  arbiino  as  conferirá  à  viuva  ou  a  qualquer  dos 
terdejms,  huaia  ves  que  as  reqaeirlio  dentro  de  (M>  dias,  e 
00  2.*"  se  fecliaré  logo  a  oo«ta  respectiva,  da  qual  se  dará  fittm 
«niracto  aos  interessados  dentro  de  30  dias  correntes,  e  se  li- 
i|ttklará  á  medida  que  se  forem  solvendo  as  obilgações  a  que 
estiver  responsável.  O  mesmo  procedimento  terá  lugar  no 
primeiro  caso ,  ae  os  herdeiros  nâo  exigirem  as  acçOes ,  ou  nSo 
tiverem  a  necessária  idoneidade  para  llies  serem  transferidas. 
Art.  i5.    Compete  &  Directoria: 

§  1.®  Dirigir  e  fiscalisar  a  eschpturação,  fazer  executar  todas 
as  operações  da  Companhia. 

%  iJ*  Nomear  os  empregados  que  julgar  necessários,  demft>- 
til-os,  e  arbitrar-lhes  salários,  que  serão  provisoriamente 
conferidos,  até  que  sejão  submettidos  á  approvação  da  assem- 
biéa  geral. 

§  3."^  Estabelecer  os  prémios  que  os  segurados  devem  pagar 
de  oonformidade  com  a  tabeliã  c  natureza  dos  objectos  se^ 
gurados. 

§  4.*^  Organisar  o  regulamento  interno  do  acordo  com  os 
Estatutos,  e  executa4o  temporariamente  emqnanto  não  fbrap'- 
pfovado  pela  assembléa  geral. 

g  *.•  PiYjpor  á  assembléa  geral  as  alterações  que  a  pratica 
fiaer  sentir  faxer-se  nos  Estatutos, 

Art.  16.  A  Directoria  perceberá  huma  commisstio  de  oito 
jpor  cento  dos  prémios  dos  seguros  que  efTectuar,  dividida  se- 
mestralmente pelos  Directores  e  supplentes  em  proporção  do 
tempo  que  cada  hum  tiver  servido. 

Art  17.  No  mes  de  Janeiro  de  cada  anno  a  Directoria 
convocará  a  assembléa  geral ,  c  lhe  apresentará  o  relatório  dos 
trabaltios  do  anno  flndo,  acompanhado  dos  respectivos  ba-^ 
lanços.  Nestas  reuniões  se  procederá  acerca  do  que  se  ftcha 
di«po«lo  DOS  arts.  5.*  6.*»  e  7.%  e  de  quaesquer  reformas  pro- 
postas pela  Directoria. 

Art.  18.  Além  das  convocações  ordinárias  de  Janeiro,  a 
Diiectoría  ctiamarâ  estraordinariamente  quando  Julgar  conve- 
niente, ou  lhe  forem  requeridas  por  accionistas  que  possuSo 
huma  quarta  parte  das  accções  da  Companhia ,  fhzendo  a  eon* 
vocação  dentro  de  cinco  dias  úteis ;  e  nSio  o  fazendo ,  cabe  aos 
mesmos  accionistas  o  direito  de  o  fazerem ,  declarando  sens 
nomes,  e  o  numero  de  acções  que  possuírem.  Os  annuncíos 
seito  repetidos  três  vezes  nos  periódicos  com  designação  do 
lugar  e  hora  da  reunião. 

Nas  convocações  extraordinárias  somente  se  poderá  tratar 
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dos  objectos  para  qae  forem  feitas.    Nas  ordinárias  se  tratará 
de  tudo  o  que  for  proposto  pela  Directoria  ou  pelos  accionistas. 

Ârt.  19.  Para  que  a  assembléa  geral  se  jalgue  consti- 
tuída deverão  achar-se  representadas  pessosilmente,  ou  por  pro- 
curação, huma  quarta  parte  das  acções  emittidas.  Se  se  ndo 
puder  verificar  por  falta  de  numero  a  reunião ,  far-so-ha  em 
outro  dia  com  novos  annuncios,  e  se  deliberará  com  qnalquor 
numero  de  acções  representadas,  menos  se  se  tratar  de  aug- 
mento  de  capital,  ou  de  dissolução  da  Companhia,  para  cuja 
deliberação  he  positivamente  exigida  maioria  ãJ>soluta  de  acções. 

Art.  20.  As  procurações  dos  accionistas  só  poderão  ser 
aceitas  pela  assembléa  geral,  apresentadas  por  procurador  ac- 
cionista. Cada  dnco  acções  terá  hum  voto :  nenhum  accionista 
porém  terá  mais  de  cinco  votos,  seja  qual  for  o  numero  das 
acções  que  representar  por  si  ou  como  procurador. 

Art.  21.  Haverão  na  assembléa  geral  hum  Presidente  e 
dous  Secretários,  eleitos  á  pluralidade  de  votos  dos  accio- 
nistas. 

Art.  22.  A  Directoria  he  autorisada  a  demandar  e  ser 
demandada,  a  obrar  e  exercer  com  livre  e  geral  administração, 
e  poderes  amplos  e  illimitados,  sem  reserva  alguma,  e  de 
conformidade  com  os  presentes  Estatutos,  substabelecendo  ou 
outorgando  destes  poderes  aquelles  que  bem  quizcr. 

Art.  23.  Além  dos  livros  que  forem  precisos  para  a  es- 
cripturação  das  operações  da  Companhia,  haverá  hum  livro 
de  escripturação  methodicamentc  escripturado,  no  qual  os  ac- 
cionistas assignarão  seus  nomes,  declarando  o  numero  de 
acções  que  possuem,  e^ujeitando-se  ás  obrigações  impostas  por 
estes  Estatutos. 

Art.  24.  Os  accionistas  deverão  possuir  em  bens  moveis 
ou  immoveis  mais  do  valor  das  suas  respectivas  acções,  e  fa- 
zel-os  segurar  na  Companhia  sua  totalidade. 

Art.  25.  O  accionista ,  que  estiver  ausente ,  ou  se  au- 
sentar para  fora  do  Império,  deve  participa-lo  á  Directoria,  e 
prestar  huma  fiança  que  cubra  a  sua  responsabilidade  aos  riscos 
pendentes  e  relativos  ás  suas  acções. 

Art.  26.  A  nenhum  accionista  será  permittido  possuir 
mais  de  vinte  acções  da  Companhia :  exceptuão-se  aquelles 
dos  actuaes  que  presentemente  possuírem  maior  numero  delias. 

Rio  de  Janeiro  30  de  Janeiro  de  18S5.  —João  Manoel 
Pereira  da  Silva.  — António  Alves  da  Silva  Pinto  Júnior.— 
Joaquim  José  dos  Santos  Júnior.— Manoel  de  Araújo  Coutinho 
Vianna —  João  Antcr.ío  de  Figueiredo.  —  António  José  da 
Silva  Arcos. 
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DECRETO  N.'  3.080— de  16  de  Janeiro  de  1858 j 

Apprwa  as  modifieofdes  feitas  nos  Estatutos  da  Companhia 
de  seguros  marttimos  Nova  Permanente, 

AttendcDdo  ao  qne  Mc  representou  a  Directoria  da  Com- 
panhia de  seguros  marítimos  estabelecida  nesta  Corte  sob  a  de- 
nominação de  — '  Nova  Permanente ;  —  e  do  conformidade  com  a 
Minha  immediata  Resolnçâo  de  2  do  corrente  mez  tomada 
sobre  parecer  da  Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho 
â'£stado,  exarado  em  consulta  de  3  de  Dezembro  ultimo:  Hei 
por  bem  Approvar  as  modificações,  que  com  este  baixão, 
feitas  em  assembléa  geral  dos  accionistas  nos  Estatutos  da  mes- 
ma Companhia. 

O  Marquez  de  Olinda ,  Conselheiro  d'Estado ,  Presidente 
do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secrctarío  d'Estado  dos 
Negócios  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  dç  Janeiro  cm  dezeseis  de  Janeiro  de  mil  oito- 
centos cincoenta  e  oito,  trigésimo  sétimo  da  Independência  o 
do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda. 


lEsáiatuiom  da  Companhia  de  «veinirom  mariM« 
moif  IVova  Permanente  eiitabeleeida  no  Rio 
de  «fanelro  no  fl.°  de  Junho  de  ISAO  e  re- 
formada  em  tt  de  Outubro  de  ft8&9 ,  a  que 
se  refere  o  Deereto  n.^*  9.080  de  ttt  de  Ja« 
nero  de  ftSftS. 

CAprrcLo  I. 
Da  Companhia. 

Art.  1.®  O  titulo  commercial  da  Companhia  continua  a 
ser  —  Nova  Permanente  — ,  e  o  seu  objecto  he  tomar  seguros 
maritimos  de  conformidade  com  o  que  se  acha  estabelecido 
no  Tit.  8.^  Cap-  l.*»  artigos  666  a  796  do  Código  Commcr- 
ciai. 

Art.  ã.*"  A  Companhia  durará  por  mais  quinze  annos 
contados  desde  o  dia  em  que  o  Governo  Imperial  approvar 
estes  Estatutos ,  cujo  prazo ,  findo  que  seja ,  continuará  se 
assim  for  resolvido  em  assembléa  geral,  e  com  approvação  do 
Governo. 


(92) 

Ari.  S.""  A  Companhia  he  rqnvaentada  cm  todot  os  seus 
actos  por  huma  Direcção  de  ires  membros,  eleitos  por  cscni- 
tindki  secroto  d'eAtre  os  seus  sodos,  deaignandonse  o  qvm  Wi 
de  sor  Caixa. 

Art.  4.'*  A  Direcção  tem  plenos  poderes  para  ftmccionar 
livremente ;  mas  independente  desta  concessão  lho  será  dada 
procuração  geral  assignada ,  pelo  menos ,  por  accionistas  que 
representem  dous  terços  dos  votos.    Art.  30. 

Art.  5.<^  O  capital  da  Companhia  tíca  elevado  a  dons  mil 
contos  de  réis,  divididos  em  acções  de  hum  conto  de  réis 
Cftda  huma ,  podendo  ser  augmentado  até  quatro  mil  contos 
de  réis»  quando  e  pela  forma  que  em  assembléa  geral  sedetei^ 
mÍBar. 

Art.  e.*"  O  fundo  efifectivo  he  de  dez  por  cento  de  seu 
«apitai  9  mas  além  deste  haverá  hum  ílmdo  de  reserva  que  será 
criado  annualmente  com  dez  por  cento  dos  lucros  que  se  ve^i 
riflcarem  por  balanço ,  até  que  as^m  se  completem  duzentos 
contos  de  róis,  entrando  nesta  cifm  o  valor  do  prédio  n.*  43 
da  rua  Direita  de  propriedade  desta  Companhia. 

Art.  l,""  O  fundo  cfTectivo  da  Companhia  deverá  sempre 
existir  cm  dinheiro  cm  conta  corrente  aberta  em  qualquer 
banco;  porém  seoccorrerem  prejuízos  que  lhe  cauzo algum  des- 
falque ,  este  será  preenchido  pelos  accionistas  dentro  do  prazo 
de  trinta  dias. 

CAPITULO  lí. 

Dos  Accionistas. 

Art.  S.""  Sdo  accionistas  desta  Companhia  os  actuaes  pos- 
suidores de  suas  acçOes ,  e  aquelies  que  de  novo  se  admittirem 
c  os  que  para  o  ftituro  lhes  succcderem. 

Art.  9.°  Para  ser  accionista  he  mister  ser  negociante  de 
reconhecidas  garantias,  capitalista  ou  proprietário,  e  ser  ap- 
provado  pela  Diretoria  e  CommissSo  Fiscal. 

Art.  10.  Nenhum  accionista  poderá  possuir  nem  menos 
de  cinco  nem  mais  de  trinta  acções.  Pôde  ceder  e  transferir 
suas  acções  quando  lhe  convier,  porém  o  transferido  ha  de 
ter  as  qualidades  exigidas ,  e  obter  a  approvação.  segundo  o 
art.  precedente,  e  além  disso  se  obrigará  por  termo  a  toda 
responsabilidade  e  obrigações  do  trausferente. 

Art.  11.  Os  accionistas  não  respondem  por  quantia  maior 
do  que  aquella  que  representa  o  numero  de  suas  acções;  mas 
sâo  solidariamente  responsáveis  até  o  importe  toM  deUas. 

Art.  iâ.  Findão  os  interesses  de  qualquer  accionista :  i.*" 
por  morte;  ±''  por  fallencia ;  3.°  por  perda  das  fecuUades  iHtelr 
lectvaes ;  i.""  por  fôlta  de  cumprimento  do  %f»  Uie  impõtt  e^tos 
Estatutos;  S.""  finalmente  quando  se  ausentar  por  maiftde  (fias 
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bduos  9  e  ainda  mesmo  oeste  período  deve  deixar  quen  o  vc« 
presente,  que  tenha  aa  quaiidadea  exigidas  no  art.  9.%  ea»- 
sígne  termo  de  repoDsabilidade ,  salvo  porém  $e  o  ausente  tiver 
nesta  praça  casa  coromeroial ,  em  cuja  firma  fique  o  sen  nome. 

Art.  13.  Os  Directores  de  acoordo  com  a  Commissio 
Fiscal  em  qualquer  dos  casos  do  art.  precedente  procederão  á 
\enda  das  acções  a  quem  esteja  no  caso  de  ser  sócio»  se  os  in- 
teressados dentro  do  praio  de  sessenta  dias  depois  de  avizados 
não  dispozerem  das  acções  em  oonformidade  do  art.  9."*  O  pro« 
dueto  das  acções  assim  vendidas  se  conservará  na  Companhia 
á  disposição  de  quem  direito  tiver. 

Ârt,  14.  Qualquer  aceiouista  ainda  fora  das  reuniões 
pode  ver  os  livros  ou  qualquer  documento  na  presença  dos 
Directores»  os  quaes  lhe  darão  qualquer  explicação  que  for 
pedida,  huma  vez  que  não  seja  com  fim  preiueditado  é&  com- 
prometter  os  interesses  da  Companhia  i  ou  mesmo  de  pessoa 
alheia. 

CiiPiTUio  in. 


Dos  Directores  e  Caixa. 

Art.  15.  Os  Directores  sSío  três,  eleitos  em  assembléa 
geral  na  forma  do  art.  3.''  por  maioria  de  votos  dos  sócios  pre- 
sentes, os  quaes  dm^arão  hum  anno,  podendo  todavia  ser 
reeleitos. 

Art.  16.  Cessão  as  funcções  dos  Directores  e  do  Caixa  em 
qualquer  dos  cazos  designados  no  art.  12 ,  por  ausência  além 
de  três  mezes,  por  demandar  a  Companhia ,  e  por  abuso  no 
exercício  de  suas  funcções  de  que  provenha  prcjuizo  aos  ac- 
cionistas. 

Art.  17.  Em  qualquer  dos  casus  apontados  hum  dos 
membros  da  Direcção  participará  á  Commiss5o  Fiscal  o  oc- 
corrido,  c  esta  convocará  a  assembléa  geral  para  deliberar 
acerca  do  objecto. 

Art.  18.  Sâo  restricias  obrigações  dos  Directores,  e  só  a 
elles  compete: 

1.'  Fazer  que  o  escriptorio  estoja  aberto  das  dez  ás  duas 
horas  da  tarde  em  todos  os  dias  utcis 

â.*»  Tomar  os  seguros,  subscreve-los  com  a  declaração  do 
dia  e  hora  em  que  se  eíTectuão ,  e  dellcs  dar  huma  cautella  ao 
segurado. 

3.»  Saccar  letras  e  passar  ordens  para  pagamento  de  sinistros 
e  do  que  mais  houver. 

k."  Ajustar  os  sinistros  que  se  verificarem ,  evitando  quando 
ser  possa  pleitos  judiciaes,  para  o  que,  julgando  preciso,  con- 
sultarão a  Commissão  Fiscal. 
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5.^  Contractar  agentes,  advogados ,  e  estipular  todas  as  des- 
pezas  do  expediente  e  do  cscríptorio ,  inclusive  o  ordenado  de 
guarda  livros  e  caixeiros. 

6.^    Formular  hum  relatório ,  que  conjunctamente  com  o 
balanço  annual  devem  entregar  â  Commissão  Fiscal. 
Art.  19.    Não  ho  permittido  aos  Directores: 

1."  Tomar  em  cada  embarcação  mercante  nacional  ou  es- 
trangeira quantia  superior  á  que  corresponder  a  4  por  cento 
do  capital  nominal  da  Companhia. 

2.^  Tomar  em  cada  embarcação  de  guerra,  paquete  ou 
vapor  nacional  ou  estrangeiro,  quantia  superior  áquella  que 
corresponder  a  5  por  cento  do  dito  capital. 

d.<»  Tomar  seguros  sobre  embarcação  que  Já  traga  viagem 
grande,  ou  havendo  suspeitas  por  temporaes  havidos  que  po- 
dião  ter  soffrido. 

Art.  20.  Os  Directores  vencerão  o  ordenado  annual  de 
três  contos  e  seiscentos  mil  réis ,  e  o  Caixa  o  de  três  contos  o 
duzentos  mil  réis,  pagando  este  á  sua  custa  o  ordenado  do 
caixeiro  por  elle  empregado  cm  cobranças  e  mais  serviço  da 
Companhia. 

Todas  as  vezes  porem  que  houver  dividendo  os  dous  Dire- 
ctores terão  em  compensação  de  seu  zelo  e  trabalho  4  por 
cento,  que  dividirão  igualmente  entre  si,  calculados  sobre 
o  total  a  dividir. 

Art.  21.  He  reslricta  obrigação  do  Caixa,  e  particular- 
mente a  elle  pertence: 

l.*"  Guardar  todas  as  cautellas,  documentos  e  livros  da  Com- 
panhia. 

2.*  Abrir  conta  corrente  em  qualquer  dos  Bancos  existen- 
tes, c  nelle  entregar  todo  o  dinheiro  disponivel. 

3.*  Pagar  e  receber  tudo  quanto  pertence  á  Companhia , 
e  aceitar   as  ordens  e  saques  feitos  pelos  Directores. 

4.^  Fornecer  os  dados  precisos  para  o  guarda  livros  fazer 
a  escripturação,  que  pesquisará  esteja  em  dia^  assim  como  que 
se  promplifique  o  balanço. 

CAmTJI.O  IV. 

Da  assembléa  geral. 

Art.  22.  A  assembléa  geral  reunir-se-ha  todos  os  annos 
no  mez  de  Fevereiro,  e  além  desta  épocha  todas  as  vezes  que 
o  exigir  os  interesses  da  Companhia.  Não  poderá  haver  sessão 
sem  que  se  reunão  sócios  que  representem  por  suas  acçOes 
a  maioria  da  Companhia,  e  succedendo  assim  se  fará  nova 
convocação ,  e  então  com  aquelles  que  comparecerem  se  de- 
liberará. 


(25) 

Para  as  votaçoesi  vigora  sempre  a  maioria  absoluta  dos 

membros  presentes,  contados  cada  hum  voto  por  cinco  acç($es. 

Art.  23.    A'  assembléa  geral  compete: 

!.*>     Tomar  conhecimento  de  todos  os  negócios  coccorren- 

cias  da  Companhia,  das  quaes  deve  ser  informada  pela  Bi-* 

rccção  c  Coro  missão  Fiscal. 

2."*    Eleger  a  Direcção  e  Commissão  Fiscal ,  e  destituir  qual- 
quer dos  membros  da  Direcção. 

3  •    Marcar  ordenados  e  gratiflcaçíJes  á  Dirccç3o  além  do  que 
so  acha  estipulado. 

Art.  34.  Não  hepermittido  alterar  em  tempo  algum  os 
presentes  Estatutos ,  $álVo  porém  o  augmento  de  fundo  do  que 
trata  o  art,  d.""* 

CÀPIT9L0  V, 

Da  Commissão  Fiscal. 

Art.  25.  A  G>mmiss9o  Fiscal  he  composta  de  trcs  membros 
ôos  quaes  o  mais  votado  he  o  Presidente.  Esta  eleiç&o  se  rc- 
noTa  todos  os  annos  por  meio  de  escrutínio  secreto. 

Art.  26.  Faltando  algum  membro  da  Commissão  durante 
o  anno  do  seu  exercício,  fica  sendo  membro  eflcctivo  delia  o 
immediato  em  votos ,  se  o  houver ,  e  não  o  havendo,  o  sócio 
que  os  outros  membros  designarem. 

Art.  27.  Pertence  á  Commissão  Fiscal  convocar  e  presidir 
a  assembléa  geral ,  exercendo  os  membros  menos  votados  os 
lugares  de  1.®  e2.''  Secretários  na  Mesa. 

Art.  28.  He  também  da  competência  da  Commissão  Fiscal, 
antes  de  convocar  a  reunião  annual,  examinar  os  livros  e  do- 
cumentos, e  o  estado  da  caixa;  para  á  vista  do  balanço  que 
receber  com  o  relatório  dos  Directores  informar  por  escripto 
é  assembléa  geral ,  devendo  tanto  o  balanço  como  o  relatório 
e  informações  da  Commissão  Fiscal  ser  publicados  em  hum 
dos  jornaes  de  mais  circulação. 

Art.  29.  Ao  membro  que  servir  do  Secretario  corre  o 
dever  de  ofliciar  aos  accionistas  para  se  reunirem  em  assembléa 
geral ,  e  na  reunião  coordenar  a  acta ,  que  assignará  conjun- 
ctamente  com  o  Presidente. 

Disposições  geraes. 

Art.  30.  Os  Directores  devem  formular  a  procuração 
de  que  precisão  para  funccionar,  bem  como  o  modo  pratico 
díi  conversão  dos  interesses  anteriores  para  a  nova  Companhia 
rcorganisada »  de  soite  que  os  riscos  ainda  não  extinctos  e 
quaesquer  outros  negócios  pendentes  continuem  a  correr  como 
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cl'anle8  a  cargo  da  Companhia  reformada  sem  interrupção 
alguma. 

Art.  31.  Os  accionistas  em  geral,  no  caso  de  ser  preciso 
representar  ou  requerer  aos  poderes  geraes  do  Estado ,  se  devem 
prestar  com  suas  assignaturas. 

Art.  32.  Os  accionistas  desde  jà  se  (brigão  por  si ,  seus 
herdeiros  e  sucessores  ao  inteiro  e  fiel  cumprimento  doestes 
Estatutos  ,  renunciando  a  qualquer  direito  que  possao  ter  para 
impedir  a  sua  observância ,  concordando  que  qualquer  contes- 
tação a  respeito  dos  interesses  da  Companhia  seja  terminado 
no  meritissismo  Tribunal  do  Commercio ,  como  arbitro  que 
desde  Jà  fica  estatuído  na  forma  estabelecida  no  Código 
Commercial. —  Os  Directores — Luiz  António  Silva  Guima- 
rães. —  José  Narciso  d* Oliveira.  — Joaquim  José  Pereira  das 
Neves. 


DECRETO  N.«  2.081  —  de  16  de  Janeiro  de  1858. 

Regtãa  a  organisaçSo  e  disciplina  do  Corpo  policial  da  Corte. 

Hei  por  bem,  em  virtude  do  §  5.°  do  art.  16  da  lei  n." 
939  de  26  de  Setembro  de  1857  decretar  o  seguinte 

RegManiento  para  o  Corpo  policial  da  Corte. 

CAPITULO  L 

J)a  organisaçãOy  alistamento^  nomeações,  demissões,  e  disci- 
plina interna. 

Art.  1.*  O  Corpo  policial  d;i  rorfe  se  comporá  do  nu- 
mero de  praças  constante  do  plano  junto  sob  n.*  l.*» 

Esta  força  poderá  s.^  hulmuo^'  ia  com  mais  huma  com- 
panhia de  infantaria  e  out^a  de  r  .'laria,  que  terão  a  mesma 
organisaçao  do  plano  geral  do  Corpo. 

As  companhias  terão  a  numeração  de  1.*  e  2.*  de  caval- 
laria,  e  1."  2.»  3.»  4."  5."  e  6.«  de  infantaria,  pertencendo 
á  1.*  de  cavallaria  o  Estado  Maior  e  menor. 

Art.  2.'  Terão  praça  neste  Corpo  os  indivíduos  que  vo- 
luntariamente se  quizerem  alistar;  e  em  falta  de  voluntários, 
a  força  se  preencherá  com  praças  escolhidas  do  exercito. 

Art.  3.'  Serão  alistados  para  o  serviço  do  Corpo  policial 
os  cidadãos  brazileiros  que  tiverem  boa  conducta,  robustez  para 
o  aenpiçQ  e  a  idade  de  17  a  45  annos. 
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PoéBvio  ser  tainteiii  engi^Jados  os  «6trangeiro0  de  eem^» 
portamento  regular  que  tiverem  dous  annos  de  resideneia  no 
Bmil. 

Ari.  hj"  Oa  Totauitariea  servMo  por  8  miioa,  e  a#  prafaa 
do  eiercito  pelo  tempo  por  Que  estiterem  obrigadas  •  servir 
nelle. 

Ari.  ô.^"  CoDehiido  o  pra«>  do  serviço,  a&  praças  do  Corpo 
terão  heixa  preoedeodo  ordem  do  Commandante  geral,  eom 
reearso  para  o  Ministro  e  Secretario  de  GSstado  doa  Negócios 
da  Justiça,  no  caao  de  recusa  do  Conunandanle,  devendo  ellas 
porém  apresentar  em  bom  estado  o  armamento  e  nais  okjectoa 
que  se  acharem  em  seu  poder,  indemnisando  os  prejuisos  por 
que  forem  responsáveis. 

Art.  6."*  As  praças  que  quizerem  continuar  a  servir  e 
tiverem  bom  comporiíanento,  poéerSo  renovar  o  seu  engaja- 
mento por  mais  dous  annos,  depois  de  competentemente  in- 
spascdooaáaa, 

AiU  7/  Aa  que  de*  novo  se  engi^Jarem,  e  que  durante  o 
primeiro  eoM^menio  se  acharem  naa  oendioOes  do  artigo  ante- 
cedente, peroebi^io  nais  buam  qvaBtia  igual  á  quinta  perte  do 
afâ&». 

Alt.  S»""  CoBsiderSo^ae  novamente  engajadas  aa  inraças  que 
tendo  concluído  o  tempo  do  serviço^  vSo  requererem  baixa  no 
espaço  de  vinte  dias,  estando  no  mi^nkâpio  da  corte»  e  dentro 
Aft  t|ttareata,  estando  fwa  delle. 

Art.  9.®  As  praças  que  tiverem  servido  por  cinco  annoa 
eonseciilivoa  sem  que  tenhâo  soffiido  pena  por  effeita  de  sen- 
tença, «Mo  isentas  do  recrutamento,  e  do  s^viço  activo  da 
guiarda  nacional. 

Art.  10.  Aos  OflSdaes  que  contarem  dez  annos  oonse- 
çQtivos  de  serviço  no  corpo,  sem  nota  de  prts&o  por  effeito 
de  sentença»  e  q«e  ferem  de  procedimento  irreprehenaivel, 
poderSo  aer  conferidas  as  honras  do  posto  sem  nenhum  venci- 
mento, quando  sejâo  exonerados  de  servir. 

Art.  11.  Os  Ofíiciaes  do  corpo  poderão  ser  tirados  d' entro 
os  de  quaesquer  das  classes  cto  exercito  ou  por  accesso  dos 
inferiores  do  mesmo  corpo. 

Os  que  pertencerem  ao  quadro  efTectivo  não  serão  no- 
meados sem  intelligencia  e  prévio  accordo  do  Ministério  da 
Guerra. 

Art.  12.  Os  inferiores  e  cabos  das  companhias  serão  no- 
meados e  promovidos  pelo  Commantiante  geral  sob  proposta 
dos  Commandantes  de  companhias. 

O  rebaixamento  das  sobreditas  praças,.  at4  quinae  dias, 
será  Mdenado  pelo  Commandante  geral  com,  oi^  sem  audiência 
éae  CommandanteS'  de  companhias. 

O  rebaixamento  dos  inferiores,  por  tempo  indeterminado, 
fft;  pod^  \w  lcig4^  poi;  46!Mbe^«tçaQ  4^  QfméU$f^  4(^  tivesti- 
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gaeXo;  edo8  cabos,  independentemente  do  conselho»  pelo  Gom^ 
mandante  geral. 

Art.  13.  O  Gommandante  geral  e  Oíliciacs  do  corpo  serio 
de  livre  nomeação  e  demissio  do  governo,  e  gozarão  das 
mesmas  honras  e  dístincções  que  competem  aos  Officiaes  do 
exercito. 

Art.  14.  Aos  individues  que  se  engi\]arem,  ou  que  vierem 
servir,  se  arbitrará  a  quantia  de  300;!^  para  fardamento,  que 
entrará  em  prestações  annuaes  de  60;|^  para  a  caixa  do  corpo 
a  quem  incumbe  a  despeza  com  o  fardamento  que  houver  de 
ser  distribuído  ás  praças. 

CAPITULO  11. 

Do  uniforme  e  fardamento. 

Art.  15.  O  uniforme  o  fardamento  serSo  designados  pelo 
governo,  que  os  poderá  alterar  quando  Julgar  conveniente. 

Os  dístinctivos  do  Gommandante  geral,  dos  Officiaes  o 
Offldaes  inferiores  serSo  os  mesmos  de  que  usa  a  1.^  linha. 

Art.  16.  O  tempo  de  duração  do  fardamento,  correame, 
equipamento,  arreios  e  mais  objectos  precisos,  será  regulado 
pelas  tabeliãs  de  ns.  3  a  5. 

Cada  praça  fica  responsável  pelos  objectos  a  seu  cargo  e  os 
que  tiverem  mais  de  metade  da  sua  duração,  valerão  metade 
do  seu  custo. 

Art.  17.  Os  Officiaes  e  praças  terão  os  vencimentos  in- 
dicados na  tabeliã  sob  n.^  â  os  quacs  lhe  serão  pagos  mensal- 
mente por  meio  de  relações  de  todas  as  praças  de  companhias 
assignadas  pelos  respectivos  Comroandantes,  rubricadas  pelo  Gom- 
mandante geral  e  cobertas  com  attestado  deste  sobre  a  exa- 
ctidão das  observações  e  mais  circumstancias  de  taes  relaç^s, 
que  devem  mencionar  escrupulosamente  todo  o  movimento 
pessoal  que  puder  influir  no  vencimento. 

CAPITULO  III. 

Da  escripturação. 

Art.  18.    Haverá  os  seguintes  livros: 

Do  Commandante  geral. 

Hum  livro  do  registro  geral  das  praças  effcctivas. 
Hum  dito  das  ordens  do  dia  do  Commandante  geral. 
Hum  dito  de  registro  dos  officios  dirigidos  ao  Ministério 
da  Justiça  e  ás  diversas  autoridades. 

Hum  dito  da  carga  geral  e  descarga  do  armamento,  cqui- 
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pamento  e  mais  objectos  recebidos  da  Fazenda  publica,  con- 
tendo a  distnbuiçSo  feita  às  companhias,  e  o  existente  em 
arrecadação. 

Hum  dito  do  juramento  dos  OíBciaes. 

Do  Major, 

Hum  lirro  de  registro  das  ordens  do  detalhe,  e  serviço 
exigido  das  companhias. 

Do  Quartel-mesíre. 

Hum  liTro  de  registro  das  Tolhas  mensaes  de  todos  os 
dinheiros  recebidos  do  thesouro. 

Hum  dito  do  veglstro  de  todos  os  objectos  entrados  e  sa- 
liidos  nas  respectivas  arrecadaçCk^s. 

Da$  Companhias. 

Rum  livro  de  registro  das  ordens  do  dia  do  Comman- 
âante  geral  do  corpo. 

Hum  dito  de  carga  e  descarga  do  armamento,  equipa- 
mento e  utensis  recebidos  e  consumidos  pela  companhia. 

Hum  dito  de  registro  dos  dinheiros  recebidos,  e  de  sua  ap- 
plícação. 

Hum  dito  de  registro  das  relações  nominaes  das  praças  de 
companhia  para  o  pagamento  mensal. 

Art.  19.  Os  modelos  para  os  diflèrcntcs  livros  c  mais 
relações  serSo  dados  em  hum  plano  em  separado. 

fi  Único;  Se  para  a  regularidade  do  serviço  e  economia 
do  Corpo  o  Commandante  geral  necessitar  de  mais  livros,  os 
pedirá  ao  Ministério  da  Justiça. 

CAPITULO  IV- 

Da  distribuição  do  CorpOf  e  ordena  do  serviço, 

Art.  20.  Huma  portaria  do  Ministro  e  Secretario  d(í  Es- 
tado dos  Negócios  da  Justiça  distribuirá  as  companhias,  ou  sec- 
ções de  companhias  do  Corpo  pelas  differenies  partes  da  cidade 
e  seus  arrabaldes,  do  modo  que  mais  conveniente  fôr  para  a 
guarda  e  policia  da  mesma  cidade. 

Art.  21.  O  corpo  policial  estará  à  disposição  do  Chefe  de 
Policia  da  corte  para  todas  as  diligencias  do  serviço,  mas  não 
poderá  mover-se  para  fora  dos  limites  da  cidade  sem  ordem  do 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  áos  Negócios  da  Justiça. 

Art.  22.  O  Chefe  de  Policia,  calculando  o^  numero  de 
praças  diariwnçnte  necessárias,  pwa  percorrer  a  cúlade  e  seus 


contornos,  paca  prender  09  qê»  moyerem  desoidetts  ft  fttn 
qunesqner  outras  diligencias,  ordenará  com  seus  delegados  e 
subdelegados  as  patrulhas  e  rondas  precisas  nas  ruas  e  es- 
tradas. 

Art.  23.  Quando  qualquer  outra  autoridade  policial  pre- 
cisar de  auxilio  da  Torça  do  Corpo  deverá  requisítal-a  do  Chefe 
de  Policia. 

Exceptuio-se  os  casos  urgentes,  nos  quaes  qualquer  de- 
mora possa  prejudicar  o  bom  êxito  da  diligencia,  podendo  em 
taes  circumstancias  ser  feita  a  riquistçDío  verbalmente  ou  por 
escrípto  ao  Commandante  geral,  ou  ao  Offlcial  do  dia  no  quartel, 
e  devendo  a  autoridade  que  requisitar  a  força  dar  conta  pos- 
teriormente ao  Chefe  de  Policia  do  numero  de  praças  que  em- 
pregou e  do  objecto  e  fim  da  diligencia. 

Art.  24.  O  Chefe  de  Policia,  ouvidos  os  Delegados  e  Sub- 
delegados, organisará  instrucçôes,  pelas  quaes  se  devem  reger 
as  rondas  e  patrulhas  no  serviço  ordinário  da  policia  da  cidade 
dando  conhecimento  do  conteúdo  dessas  instrucções  ao  Com- 
mandante geral  do  corpo,  depois  de  approvadas  competente- 
mente pelo  Ministerto  da  Justiça. 

Art.  25.  O  serviço  das  rondas  e  patrulhas  poderá  também 
ser  feito  com  a  força  que  houver  disponível  nas  estações  em 
que  se  achar  subdividido  o  corpo. 

Art.  26.  O  Chefe  de  Policia  determinará  patrulhas  e  ron- 
das para  os  pontos  e  bairros  mais  frequentados  da  Cidade» 
adoptando  neste  serviço  o  systema  que  lhe  parecer  mais  apro- 
priado, para  que  não  fiquem  fora  de  vigilância  as  localidades 
menos  povoadas 

Art.  27.  Em  occurrencias  imprevistas,  sendo  necessário  o 
emprego  de  maior  numero  de  praças,  os  Com  mandantes  das 
patrulhas  e  rondas  requisitarão  auxilio  dos  de  quaesquer  posto 
de  guarda,  e  este  não  lhes  poderá  ser  negado,  sob  as  pends  a 
que  estiverem  os  respectivos  corpos  sujeitos  por  falta  de  cum- 
primento de  ordem. 

Art.  28.  O  Commandante  geral  dará  instrucções  às  pa- 
trulhas e  rondai  na  parte  militar. 

Estas  instrucções  serão  communicadas  ao  Chefe  de  Policia 
depois  de  approvadas  pelo  Ministro  e  Secretario  de  Estack)  dos 
Negócios  da  Justiça. 

CAPITULO  y. 

Dos  crimei  e  penas. 

Art.  29.  Toda  a  praça  do  Corpo  que,  sem  legitima  licençai 
fottar  ao  serviço  e  ás  revistas  nos  respectivos  quartéis,  por  o 
dias  consecutivos,  será  no  fim  delles  qualificada  deseitor,  assim 
como  a  que  exceder  o  prazo  da  licença  por  espaço  de  30  dias 
incluído  aquelfe  em  que  a  obteve. 
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Ari.  30.  A  deserção  simples  oonsiste  uidcaaieiíle  na  MU 
do  indiTidiio  a  sea  qaartel,  alem  dos  prasos  indicados  no  aittgo 
antecedente. 

A  deserção  se  julgará  aggrayada  quando  o  réo  a  tiTer 
commettido : 

§  1.*    Estando  de  guarda»  ronda  ou  patrulha»  em  marcha 
ou  em  diligencia. 
^  2.*    Achando-se  em  destacamento. 
§  3.*    Levando  armas,  munições  de  guerra,  cavallo  ou  qual- 
quer outro  objecto  pertencente  á  Fazenda  Publica. 
§  4.®    Furtando  ou  roubando  a  seus  camaradas. 
§  5.*    Estando  nomeado  para  marchar. 

Art.  31.  As  penas  por  crime  de  deserção  serão  impostas 
conforme  a  gradação  seguinte: 

S  l.""  Ao  réo  de  primeira  deserção  simples»  2  a  4  meauss 
de  prisão. 

§  2.*  Ao  réo  de  segunda  simples  ou  aggravada  se  dará  prafa 
na  1.*  linha,  onde  servirá  como  se  recrutado  fosse. 

%  S.""  Apresentando-se  o  desertor  voluntaríamei^  em  qual- 
quer tempo»  ficará  reduzida  â  metade  a  pena  que  devia  sofhMr 
segundo  a  natureza  da  deserção. 

Apresentando-se  antes  de  qualificada  a  deserção  terf  di- 
reito aos  seus  vencimentos. 

Art.  32.  Ao  Commandante  do  corpo  compete  punir  Iodas 
as  faltas  que  não  excederem  de  três  dias,  com  prisão»  dobra 
de  serviço,  ou  escola  de  recrutas. 

Art.  33.  A  falta  de  qualquer  praça  a  seu  quartel  por 
mais  da  três  dias,  não  estando  completos  os  oito  requeridos 
para  se  qualificar  deserção,  será  punida  com  prisão  pelo  dobro 
dos  dias  que  tiver  faltado;  e  sendo  OflUcial  inferior  ou  eabo 
além  da  prisão,  terá  baixa  do  posto. 

Da  mesma  sorte  serão  punidos  os  que  excederem  a  lieeiíça 
em  menos  de  trinta  dias. 

Art.  34.  A  praça  que  faltar  três  vezes  dentro  do  mesmo 
anno»  a  oontar  do  dia  da  primeira  falta,  quando  ella  exceda 
de  tres  dias  e  não  chegue  a  qualificar  deserção»  será  conside- 
rada, na  primeira  falta,  rè  de  primeira  deserção»  e  como  tal 
punida  com  as  penas  correspondentes. 

Art.  35.  Em  lodos  os  casos  em  que  o  réo  tenha  de  cum- 
prir sentença  por  deserção,  perderá  o  tempo  anterior  de  serviço 
no  Corpo»  e  se  lhe  contará  o  de  praça  desde  o  dia  em  que 
acabar  de  cumprir  a  mesma  sentença. 

Art.  36.  O  Ofiicial  que  faltar  ao  quartel  por  trinta  dias 
seguidos  será  qualificado  desertor  e  demittido  do  posto. 

Art.  37.  O  condemnado  por  crime  de  deserção»  que  fugir 
antes  do  cumprimento  da  sentença,  soffrerá  de  castigo  o  dobro 
do  tempo  que  lhe  faUar  para  completai-^. 

Art.  38.    Adesobediencia  «o  superior  será  punida  com  hum 
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a  seis  mexes  de  prisão,  podendo,  seguudo  as  circunstancias,  ser 
o  réo  conservado  em  prisão  solitária  por  oito  dias  em  cada  roez. 

A  mesma  pena  será  imposta  ao  que  injuriar  seu  superior. 
Se  a  injuria  for  de  superior  para  súbdito,  ou  entre  iguaes,  a 
pena  será  de  oito  a  trinta  dias  de  prisão. 

Art.  39.  Todo  aquelle  que  ameaçar  seu  superior,  sofTrerá 
a  pena  de  quatro  mezes  a  hum  anno  de  prisão. 

Se  a  ameaça  for  feita  scrvindo-se  o  súbdito  de  armas  de 
qualquer  espécie,  será  ellp  punido  pelas  leis  militares  em 
vigor. 

Art.  40.  Todo  aquelle  que  se  servir  das  armas  para  fazer 
ou  auxiliar  algum  ajuntamento  illicíto,  será  punido  com  bum  a 
quatro  mezes  de  prisão  com  trabalho;  e  com  vinte  a  sessenta 
dias  de  prisão  o  que,  desarmado,  fizer  parte  de  taes  ajunta- 
mentos. 

Art.  41.  A  praça  que  resistir  á  prisão  será  punida  segundo 
as  leis  militares,  e  conforme  ellas  também  a  que  ferir  ou 
matar  seu  camarada. 

Art.  42.  A  que  deixar  fugir  hum  preso  confiado  á  sua 
guarda,  sendo  por  ommissão  ou  negligencia,  penas  correspon- 
dentes ao  crime  porque  o  preso  foi  condemnado,  não  excedendo 
porem  a  seis  annos  de  prisão;  sendo  por  connivencia  ou  peita, 
ou  fugindo  com  o  preso,  a  pena  se  elevará  até  dez  annos  de 
prisão  com  trabalho. 

Art.  43.  A  que  abandonar  o  seu  posto  estando  de  senti- 
nella,  ou  ahi  for  encontrada  a  dormir,  será  punida,  de  cada  vez 
com  quinze  dias  a  hum  mez  de  prisão,  ou  dobras  de  serviço ;  e, 
sendo  em  cadea  ou  lugar  importante,  com  o  duplo  desta  pena. 

Art.  44.  A  que  desamparar  a  guarda,  ronda  ou  patrulha, 
será  punida  com  8  a  15  dias  de  prisão. 

Art.  45.  A  que  furtar  ou  roubar  alguma  cousa  á  seu  ca- 
marada, inferior  ou  Oíficial,  será  punida  com  três  mezes  a 
hum  anno  de  prisão  com  trabalho,  sendo  obrigada  a  restituir  o 
objecto  de  que  se  apoderou,  ou  a  indemnisar  o  seu  valor. 

O  réo  será  expulso  do  Corpo  sempre  que  for  condemnado 
ainda  que  o  seja  no  gráo  médio  ou  minimo  da  pena  em  que 
incorrer. 

Art.  46.  O  deleixo,  negligencia  e  faltas  de  serviço  não 
especificadas  neste  regulamento  serão  punidas  com  quinze  dias 
a  dous  mezes  de  prisão,  e  dobras  de  serviço. 

Art.  47.  Todo  aquelle  que  distrahir  em  proveito  próprio 
ou  de  terceiro ,  dinheiros  ou  objectos  do  Corpo  ou  das  praças, 
será  condemnado  em  hum  a  quatro  annos  de  prisão  com  tra* 
balho,  salvas  as  acções  competentes  para  a  restituição,  e  em 
todo  o  caso  será  expulso  do  Corpo. 

Art.  48.  As  penas  deste  regulamento  não  isentão  os  réos 
daquellas  em  que  incorrerem ,  e  a  que  possão  estar  sejeitos 
pelas  leis  em  vigor  e  que  forem  impostas  pela  autoridade  civil. 
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Ari.  49.  Todo  o  condemnado  á  mais  de  hum  anuo  de 
prisco  simples,  ou  com  trabalho  será  entregue  á  justiça  para 
cumprimento  da  sentença ,  ficando  expulso'  do  Corpo. 

O  que  for  condemnado  a  hum  anno  de  prisão  simples,  ou 
á  pena  menor,  a  cumprirá  nas  prisões  do  Corpo;  o  a  do  tra- 
balho consistirá  no  serviço  que  houver  de  fazcr-so  nos  quartéis, 
e  que  lhe  for  destinado  pelo  Commandante  geral. 

Os  senienciados  de  máo  procedimento  deverão  ser  mandados 
para  as  prisões  militares,  ficando  neste  caso  sujeitos  aos  res- 
pectivos regulamentos. 

Art.  oO.  As  praças  de  pret  que  forem  presas  para  sen- 
tenciar perderão,  durante  o  tempo  da  prisão,  metade  do  soldo, 
que  lhes  será  entregue  se  forem  a  final  absolvidas. 

Art.  31.  As  que  não  conservarem  o  seu  armamento,  cor- 
reame, equipamento,  arreios  e  cavallos  limpos  e  tratados,  serão 
punidas  com  dobras  de  serviço,  instrucção  de  recrutas,  ou  com 
prisão  de  oito  dias. 

Na  mesma  pena  incorrerão  as  que  moverem  rixas,  contendas 
ou  altercações  no  quartel,  ou  entre  camaradas. 

Art.  52.  Todo  aquelle  que  se  embriagar  será  punido  com 
hnni  a  quinze  dias  de  prisão  e  dobras  de  serviço,  ou  instruc- 
ção de  recrutas,  não  ficando  isento  das  penas  em  que  possa 
incorrer  pelos  crimes  commettidos  por  cfTcito  da  embriaguez, 
que  se  reputará  circumstancía  aggravante. 

No  caso  de  reincidência  será  expulso  do  corpo. 

Art.  S3.  Todo  aquelle  que  jogar  no  quartel,  ou  em  casas 
públicas  de  jogo,  ou  com  seus  companheiros,  será  punido  com 
seis  a  doze  dias  de  prisão,  ou  com  dobras  de  serviço  e  instruc- 
ção de  recrutas. 

Reincidindo  será  elle  expulso  do  corpo  e  mandado  servir 
no  exercito  por  hum  anno. 

Art.  54.  Aquelle  que  vender,  empenhar,  ou  jogar  peças 
do  seu  fardamento,  armamento,  o  seu  cavallo,  ou  qualquer 
objecto  necessário  ao  serviço,  será  punido  com  hum  a  seis  mezes 
de  prisão. 

S  !.•*  O  que  perder,  ou  deixar  destruir  por  omissão  sua 
taes  objectos,  sofifrerá  a  pena  de  oito  a  quinze  dias  de  prisão. 

£m  qualquer  destes  dous  casos  o  delinquente  perderá  o 
resto  do  soldo  que  ficar,  depois  do  abatido  o  desconto  para  o 
rancho,  até  prefazer  o  valor  do  objecto  jogado,  vendido  ou 
destmido,  ou  até  preencher  a  quantia  por  que  o  empenhou. 

JEsta  disposição  não  será  applicavel  ao  caso  em  que  o  Corpo 
tenha  sido  indemnisado  do  prejuízo. 

§  2.*  O  comprador  ou  aquelle  que  tomou  a  penhor,  ou 
ganhou  os  objectos,  ficará  obrigado  a  entregal-os,  salvo  o  di- 
lato contra  quem  os  vendeu,  empenhou  ou  jogou. 

Art.  55.  Todo  aquelle  que  pernoitar  fora  do  seu  quartel 
sem  Ucençc^  do  CommandantQ  geral,  ou  for  encontrado  na  rua 
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ròra  de  horas,  armado  sem  ir  a  serviço,  será  castigado  com 
prisão  de  hum  a  oito  dias. 

Art.  56.  O  que  faltar  ao  serviço  de  propósito,  tendo  sido 
nomeado  para  elle,  será  castigado  com  a  pena  do  artigo  ante- 
cedente, e  com  maior,  nos  termos  do  presente  regulamento,  se 
maior  falta  houver  commettido. 

Art.  57.  Quando  qualquer  praça  n3o  se  comportar  regu- 
larmente no  Corpo,  o  Commandante  geral  poderá  requererão 
Ministro  e  Secretario  d'Eslado  dos  Negócios  da  Justiça  a  passa- 
gem da  mesma  praça  para  qualquer  corpo  de  1.*  linha,  aonde 
servirá  provisoriamente,  ou  até  completar  o  tempo  do  engaja- 
mento marcado  para  as  praças  do  exercito 

Art.  58.  As  penas  de  que  tratSo  os  arts.  33,  43,  44,  51, 
52,  53,  54  §  l.^  55  e  56  do  presente  regulamento,  serão  im- 
postas pelo  Commandante  geral,  que  poderá  igualmente  punir 
com  prisão  até  quinze  dias  as  faltas  ahi  não  especificadas,  e 
que  por  sua  natureza  não  possão  importar  pena  mais  grave  do 
que  a  de  quinze  dias  de  prisão. 

Art.  59.  Os  Commandantes  de  Companhias  poderão  igual- 
mente castigar  com  reclusão  nellas,  até  oito  dias,  as  praças 
incursas  nas  penas  do  artigo  antecedente,  participando  logo  ao 
Commandante  geral  para  approvar  ou  alterar  o  castigo,  quando 
assim  lhe  pareça  justo.  Se  as  faltas  forem  commettidas  em  des- 
tacamento commandado  porOífícial  poderá  este  impor  a  pena 
de  prisão  até  oito  dias,  e  sendo  o  destacamento  commandado 
por  OflOlcial  inferior  dará  este  parte  immediatamente  ao  Com- 
mandante geral,  podendo  todavia  prender  o  culpado,  a  fim  de 
po-lo  em  segurança,  o  que  também  fará  no  caso  de  serem  com- 
mettidos  outros  delictos  pelos  quaes  se  deva  proceder  a  Con- 
selho. 

Art.  60.  Em  todos  os  casos  em  que  o  Commandante  geral 
e  os  Commandantes  de  Companhias  ou  de  destacamentos  podem 
impor  penas  de  prisão,  poderão  também  impor  as  de  dobras 
de  serviço,  instrucção  de  recrutas  simultânea  ou  separadamente, 
sendo  ou  não  com  moxilla,  em  ordem  de  marcha,  limpeza  do 
armamento  da  reserva,  de  cavallos  ou  de  utensis  do  serviço. 

Art.  61.  O  Commandante  geral,  tendo  de  punir  por  al- 
gum crime  os  Ofliciaes  inferiores  e  cabos  das  companhias,  man- 
dará rebaixal-os  temporariamente ,  se  assim  julgar  conveniente. 

Art.  62.  As  praças  condemnadas  a  prisão  em  virtude  de 
sentença,  quando  não  tenhão  de  ser  expulsas  do  corpo,  só 
terão  direito  á  meio  soldo  o  etape,  e  perderão  o  tempo  de 
serviço  durante  o  cumprimento  da  sentença. 


CAPITULO  VI. 
Do  processo. 

Art.  63.  Haverá  hum  Conselho  de  investigação  composto 
àe  três  Officiaes  sob  a  presidência  do  major,  que  designará  o 
Officlal  que  deve  escrever  no  mesmo  Conselho;  na  falta  ou  im- 
pedimeofo  do  presidente  servirá  hum  capitão. 

Art.  64.  A  este  Conselho  compete  investigar  o  autor  ou 
autores  de  qualquer  dilicto;  colher  todas  as  provas  e  circum- 
siancias  que  possão  esclarecer  o  facto  sobre  que  assentdo  as  ave* 
T^ações;  e,  embora  pelas  primeiras  indagações  nSo  se  descu- 
bra o  Griminoso,  proseguira  o  Conselho  ate  ser  conhecido  o 
àeUnquenle. 

Nestas  deligencias  se  observará  a  mesma  forma  de  processo 
adoidada  no  exercito. 

Art.  65.  No  caso  de  deserção  o  Commandante  da  Compa- 
nhia a  que  pertencer  a  praça,  tendo  feito  cm  tempo  a  novidade 
da  ausência  nos  mappas  diários,  dará  no  dia  seguinte  ao  em 
que  a  dita  praça  liver  completado  a  deserção ,  parte  circum- 
staociada  ao  Coinmandante  geral,  o  qual  mandará  extrahir  do 
Jivro-iDesire  huma  nota  de  todos  os  assentamentos  da  mesma 
praça  para  ser  presente  ao  Conselho  de  investigação. 

Ari.  66.  O  Conselho  de  investigação ,  segundo  o  depoi- 
mento das  testemunhas,  parte  da  deserção  e  assentamentos, 
do  livro-mestre,  escreverá  o  seu  parecer  qualificando  o  réo  de 
deserção  simples,  ou  aggravada. 

Se  durante  o  Conselho  apparecerem  provas  ou  indícios 
áeerca  de  qualquer  outro  deliçto,  deverá  o  mesmo  Conselho  de- 
clarar o  que  a  tal  respeito  houver  colhido ,  a  fim  de  se  pro- 
ceder nos  termos  ulteriores.  Todos  os  Vogaes  assignarão  o  pa- 
recer, e  o  processo  será  entregue  ao  Com mandant<^  geral,  que, 
no  caso  de  deserção,  mandará  averbar  o  parecer  do  Conselho 
iM)  IhTO-mestre,  e  archivar  o  processa  para  servir  de  base  ao 
CcHiselbo  criminal,  quando  houver  de  installar-Sf^.  Nos  outros 
crimes  o  Conselho  seguirá  a  marcha  ordinária  estabelecida  pelas 
Wis. 

,  Art,  67.    O  Conselho  criminal  será  composto  de  humPre- 

sidenle,  bum  Auditor,  e  três  Vogaes,  dos  quaes  o  mais  gradua- 
do ou  antigo  será  o  interrogante. 

Art.  68.  O  Auditor,  nos  crimes  a  que  forem  applicaveis 
os  leis  militares,  será  o  mesmo  do  exercito,  sem  que  por  este 
serviço  tenha  direito  a  maior  vencimento  do  que  percebe,  e 
i  ao  seu  impedimento  servirá  hum  Capitão,  nomeado  pelo  Com^ 
'  mandante  gerai.  O  Presidente  e  vogaes  serão  sempre  Ofilciaes 
do  corpoy  ciga  falta  será  substituída  pelos  do  exercito,  á  requi* 
Hção  do  Ministério  da  Justiça.  Se  o  réo  for  Offlcial,  o  Presi- 
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dente  e  Togaes  seriío  de  graduaçSo  maior,  ou  pelo  menos  igasã. 
a  do  mesmo  rco. 

Art.  69.  O  Commandante  geral  fará  a  nomeaçSo  c  con-* 
vocação  de  todos  os  Conselhos,  marcando-lhes  dia,  lugar,  e  hora 
para  a  reunião. 

Art.  70.  Não  será  Vogal  do  Conselho  o  OfGcial  que  threr 
dado  contra  o  réo  a  parte  accusatorla,  ou  que  tenha  de  depor 
no  processo.  Feita  a  nomeação  do  Conselho  criminal ,  o  pre- 
sidente remetterá  ao  Auditor*  os  papeis  pertencentes  ao  processo 
para  que  por  escrípto  faça  intimar  ao  réo,  com  declaração  dos 
factos  por  que  vai  ser  processado. 

Art.  71.  O  Conselho  criminal  se  regulará,  quanto  á  forma 
do  processo,  interrogatórios  e  inquirição  de  testemunhas,  ga- 
rantias e  recursos  do  rco ,  funcçõcs  do  Auditor  e  mais  juizes 
po  Conselho,  pelo  disposto  no  Alvará  de  4  de  Setembro  der 
1765,  e  mais  leis,  usos  e  disposições  por  que  se  regem  os  Au- 
ditores e  Conselhos  de  guerra,  e  não  forem  alterados  ou  revo^ 
gados  pelo  presente  regulamento. 

Art.  72.  He  permittido  ao  réo,  por  si  ou  por  seu  curador 
ou  defensor,  pedir  que  seja  adiada  a  reunião  do  Conselho,, 
quando  para  isso  apresente  motivo  justificado.  Es|e  adiamento 
não  poderá  exceder  a  dez  dias. 

Art.  73.  Concluída  a  sentença  do  Conselho  criminal  será 
o  processo  rcmettldo  pelo  Commandante  geral  ao  Ministro  e 
Secretario  d'Eslado  dos  Negócios  da  Justiça,  que  o  fará  chegar 
ao  Conselho  Supremo  Militar  e  de  Justiça,  que  he  competente 
para  confirmar  ou  revogar  as  decisões  proferidas  pelo  Conselho 
criminal. 

Art.  74.  O  Conselho  Supremo  Militar  e  de  Justiça,  no 
seu  julgamento,  se  regulará  pelo  que  se  acha  estabelecido  na 
presente  regulamento,  com  applicação  ás  disposições  legislativas 
por  que  se  rege  o  mesmo  Tribunal. 

Art.  76.  Baixando  ao  Corpo  o  processo  com  a  sentença 
do  Tribunal  de  superior  instancia,  o  Commandante  geral  lhe 
porá  o — cumpra-se — ,  a  fará  ler  ao  róo,  executar,  averbar  no 
iivro-mestre  e  publicar  em  ordem  do  dia« 

Art.  76.  Todas  as  decisões  dos  Conselhos  serão  averbadas 
6  publicadas  em  ordem  do  dia  do  Corpo. 

Art.  77.  Os  réos  que  commetterem  algum  dilicto  cm  des- 
tacamento serão  romettídos  para  o  lugar  em  que  se  achar  o 
estado  maior  do  corpo,  a  fim  de  serem  processados ,  devendo 
acompanha-los  as  provas  ou  instrumentos  do  crime,  assim  como 
as  testemunhas  que  pertencerem  ao  Corpo  e  não  fizerem  falta 
ao  serviço  do  destacamento,  providenciando-sc,  segundo  direito 
para  que  todas  as  outras  possão  igualmente  comparecer  perante 
o  Conselho  criminal. 

Art.  78.  Logo  que  qualquer  rco  tiver  de  responder  a 
Çonsellio,  serft  immediatamente  preso. 


Ârt.  79r  No  caso  de  ser  o  réo  accusado  por  doQS  ou  mais 
crimes  dos  mencionados  neste  regulamento ,  será  Julgado  por 
todos  elles  no  mesmo  Conselho,  impondo^se  a  cada  hum  a  pena 
respectiva. 

Art.  80.  Occorrendo  falta  ou  impedimento  de  algum  dos 
membros  dos  Conselhos,  durante  o  tempo  de  suas  sessões,  o 
Còmmandante  geral  nomeará  outros,  ou  na  falta  de  Officiaes 
que  possâo  entrar  no  Conselho,  representará  como  ficou  disposto 
no  Art.  68. 

Lavrar-so-ha  termo  de  substituição  motivando  aquella  falta 
oo  impedimento. 

Art  81.  Quacsquer  Ofiiciaes  que  estiverem  servindo  no 
Corpo,  quer  addidos  ou  aggregados,  poderão  servir  nos  Conselhos. 

Art.  82.  No  caso  de  imposição  de  pena  de  prisão  por 
qaalqu^  crime,  contar-se-ha  ao  r'3o  o  teiapo  anterior  que  tiver 
soffiido  pelo  delicto  de  que  for  accusado,  descontados  apenas 
CS  dias  que  estiver  no  hospital. 

CAPITULO  VII. 

Diis  licenças. 

Art.  83.    As  licenças  concedidas  aos  Oíílciaes  e  praças  do 
Corpo  serão  de  três  espécies,  a  saber: 
1.*    De  favor. 
2^    S^stradas. 

3.*    Por  tempo  determinado  com  vencimento. 
Art.  84.    As  licenças  de  favor  serão  concedidas  pelo  Minis- 
tro e  Secretario  d*Estadodos  Negócios  da  Justiça  até  trinta  dias, 
e  até  oito  pelo  Còmmandante  geral,  precedendo  pedido  justi- 
ficado. 

A  licença  de  favor  importa  a  percepção  dos  vencimentos 
ou  de  parte  delles  somente. 

Art.  85.  As  licenças  registradas  só  podem  ser  concedidas 
aos  Officiaes  do  Corpo  até  três  mezcs  sem  vencimento  algum. 
Art.  86.  As  licenças  por  tempo  determinado,  e  com  ven- 
cimento do  soldo,  poderão  ser  obtidas  por  motivos  de  moléstia 
até  três  mezes,  e  com  soldo  por  inteiro,  quando  os  Officiaes  se 
tratarem  em  suas  casas,  perdendo  meio  soldo  em  beneficio  da 
caixa  do  Corpo  quando  se  curarem  no  hospital. 

Art.  87.  O  Còmmandante  geral  poderá  conceder  até  quatro 
licenças  em  cada  Companhia  ás  praças  de  pret  sem  prejuízo  do 
serviço;  mas  nenhum  individuo,  que  tiver  licença  poderá  ser 
novamente  licenciado,  sem  que  todos  os  outros  da  Companhia 
habilitados  por  sua  boa  conducta  para  gozarem  deste  favor,  o 
tcnhão  sido.  O  vencimento  das  praças  que  obtiverem  taes  li- 
cenças entrará  para  a  caixa  por  inteiro,  ou  em  parte  conforme 
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tw  a  Ucença»  e  stíci  igualiaente  appUca4o  ás  despezas  parti- 
çs^aw  e  exUraor^narias  do  Corpo. 

Art.  S6.  O  Governo,  precedendo  inspecção  da  junta  me- 
dica, reformará  com  soldo  simples  as  praças  do  Corpo  que  em 
giialquer  acto  de  serviço  se  inutilisarem;  conservando  as  hon- 
|a^  dâ  po$ta  que  tiverem,  qualquer  que  seja  o  tempo  dç  praça. 

Art.  89.  As  praças  e  postosí  deixados  por  virtude  de  re* 
l^^jTHk^  «on9iderar-se«-hão  vagos,  e  serUo  preenchidos  de  conforr 
midade  com  o  disposto  neste  regulamento. 

CAPITULO  VIII. 

Do  çon9elho  administrativo  do  corpo. 

át\*  90.  Haverá  hum  Conselho  de  administração  com- 
posto do  Commandante  geral,  que  será  o  Presidente ;  do  M^òr, 
que  servirá  de  fiscal;  e  dos  .Commandantes  de  Companhias» 
que  serão  Vogaes,  sendo  hum  Thesoureiro. 

Art.  91.  Haverá  mais  hum  Agente  do  Conselho  que  será 
nomeado  d'entre  os  OíBciaes  do  Corpo,  que  não   forem  Vo- 


O  Thesoureiro  o  o  Agente  serão  nomeados  annualmente 
pelo  Conselho,  por  maioria  absoluta  de  votos,  até  o  dia  10 
jle  Janeiro.  No  caso  de  empate,  decidirá  o  Presidente  do 
Conselho,  lavrando-se  de  tudo  termo,  e  nao  poderão  ser  ree- 
leitos por  dous  annos  consecutivos. 

Art.  92.  Se  por  qualquer  motivo  vagarem  os  lugares 
de  Thesoureiro  ou  Agente,  o  Conselho  procederá  logo  á  eleição 
^e  outros  que  o  substituâo  pelo  tempo  porque  cada  hum  de- 
veria ainda  servir. 

Art.  93.  O  impedimento  temporário  de  qualquer  dos  Vo- 
gaes não  constituo  vaga,  salvo  o  do  Thesoureiro  ou  Agente 
quando  tiver  de  ser  prolongado  por  mais  de  trinta  dias. 

Art.  94.  Para  que  o  Conselho  possa  deliberar,  bastari 
que  se  reúna  mtftade  e  mais  hum  dos  membros  que  o  com- 
põem. 

O  Presidente  tem  voto  no  Conselho,  o  o  de  qualidade  na 
caso  de  empate. 

Art.  95.  Haverá  no  Conselho  hum  livro,  no  qual  serão 
escriptos  os  termos  de  suas  sessões  e  as  suas  deliberações  e 
ordens.  Toda  a  escrituração  do  Conselho  será  feita  pelo  Se- 
cretario do  Corpo,  o  os  termos  assignados  por  todos  os  Vogaes 
presentes. 

Art.  96.  Haverá  também  hum  livro  couta  corrente  de 
receita  e  despeza. 

Debaixo  da  rubrica — Receita— se  lançarão  separadamente 
af  (mantias  que  derem  entrada  no  cofire,  co^i  declaração  dos 
Ut^^fi  porque  entrão  e  do  flm  a  que  são  destiladas. 
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D^íxo  dá  nibnea  — -Despeza — em  correspondência  àòè 
mesmos  títulos  de  receita,  se  lançarão  á6  sommas  totaeé  SáS 
despezas  que  em  cada  hum  daquclles  títulos  se  houverem 
feito. 

Cada  huma  dessas  sòmmos  totaês  de  despezas  será  de^ 
monstrada  por  huma  folha  volante,  á  qual  se  referirá,  assi^ 
gnada  pelo  Agente,  è  que  deverá  declarar  especificadamente 
asdespezas  feitas,  os  objectos,  suas  qualidades,  quantidades, 
preço  parcial  e  total,  e  cobrirá  essa  folha  os  documentos  que 
provem  as  ditas  despezas,  os  quacs  serão  exigidos  das  pes«* 
tsoas  que  fizerem  o  fornecimento,  exceptuando-se  desta  regra 
as  despezas  miúdas,  desde  que  por  sua  natureza  não  seja  pos- 
sível apresentar  documentos,  e  que  será  julgado  pelo  Con* 
selho. 

Art.  97.  Haverá  hum  cofie  em  que  se  guardará  todo  6 
dinheiro  do  Corpo,  com  três  chaves,  as  quaes  seráo  confiadas 
ao  Commandante  geral,  ao  Major,  e  ao  vogal  Thesoureiro.  Sè 
por  substituição  de  emprego  acontecer  que  hum  mesmo  in- 
dividuo venha  a  ficar  com  duas  chaves,  passará  huma  delias 
a  qualquer  dos  Commandantes  de  Companhias  por  delifoeraçfio 
do  Conselho. 

O  cofre  somente  será  aberto  em  acto  do  Conselho. 

Art.  98.  O  Conselho  se  reunirá  ao  menos  duas  vezes  em 
cada  mez  para  fazer-ise  carga  ao  Thesoureiro  dos  dinheiros  re- 
cebidos, para  se  tomarem  as  contas  do  mez  antecedente  e 
pagarem-se  as  despezas  nelle  feitas.  Além  disso  se  reUnirá 
todas  as  vezes  que  o  Commandante  geral  Julgar  necessário, 
ou  Houver  requisição  de  hum  dos  vogaes. 

Art.  99.  As  Contas  serão  tomadas  em  sessáo  por  hum 
termo  á  vista  do  livro  da  conta  corrente  da  receita  e  despeza, 
da  demonstração  desta,  dos  documentos  que  approvarem,  è 
do  saldo  existente  em  cofre,  dando-se  descarga  ao  Thesoureiro 
por  cada  hum  dos  títulos  da  receita  e  despeía. 

Art.  100.  Nenhuma  despeza  será  levada  em  confa  senão 
quando  fiftr  feita  em  virtude  de  deliberação  do  Conselho  o^ 
aetorísação  do  Commandante  geral.  Far-se-ha  hiiiti  pedido 
ou  nota  do  que  fôr  preciso  comprar,  declatundo-sé  a  quali- 
dade, quantidade  e  fim  para  que  se  precisa  do  objecto,  e  o  pe- 
dido será  rubricado  pelo  Commandante  geríil  para  quê  sfe 
effectue  a  compra. 

Art.  101.  Pertence  ao  Conselho  a  applicaçãô,  a  admi- 
nistração, fiscalísação  e  economia  das  quantias  destinadas  {Mira 
sustento,  ferragem  e  curativos  dos  cavallòs;  para  as  despezas 
do  hospital  e  suas  dietas ;  paiia  o  rancho  geral,  assim  como 
a  da  quantia  de  3009  destinada  no  art.  14  para  fardamento 
dás  praças. 

Art*  108.  O  Commandante  geral  poderá  autodsar  <|uaes- 
4uar  despezas  miúdas  em  reconhecido  beneDcio  das  ^pttiç^  èa 
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Corpo,  quando  assim  seja  preciso,  antes  da  reuniSo  do  Con- 
selho, a  quem  dará  parte  para  a  competente  approvaçao. 

Art.  103.  Aos  Vogaes  cumpre  propor,  para  ser  tomada 
em  consideração,  qualquer  medida  de  melhor  economia  e 
proveito  para  a  caixa  da  administração,  assim  como  em  be- 
Beficio  das  praças  do  Corpo. 

Art.  104.  Ao  Agente  compete  fazer  todos  os  contractos 
de  compras  que  pelo  Conselho  forem  julgadas  necessárias,  c 
apresentará,  antes  de  as  ultimar,  as  amostras  e  preços  ao 
Conselho  para  serem  examinados  e  approvados. 

Estes  contractos  serão  feitos,  precedendo  hasta  publica, 
com  quem  melhores  condições  offerecer. 

Art.  105.  O  recebimento  dos  dinheiros  para  o  cofre  será 
feito  pelo  Quartel-mestre  ou  por  qualquer  Oílicial  que  vá  ao 
thesouro  com  aiítorisação  do  Commandante  geral. 

Art.  106.  Recebido  do  thesouro  o  dinheiro  pertencente 
ao  Corpo,  o  Quartel-mestre  entregará  immediatamente  a  cada 
Commandante  de  Companhia  a  quantia  que  a  ella  pertencer, 
segundo  a  sua  relação  de  vencimento,  a  fim  de  que  sejão 
promptamente  pagas  as  praças,  deduzindo-se  o  que  estas  devão 
dar  para  o  rancho,  hospital  e  dividas  para  o  Corpo,  assim 
como  o  dinheiro  destinado  para  o  sustento  dos  cavallos,  que 
tudo  será,  na  primeira  reunião  do  Conselho  administrativo, 
recolhido  ao  cofre  e  lançado  em  receita  ao  Thesoureiro,  em 
vista  das  guias  dos  mesmos  Commandantcs  de  Companhias  para 
cada  huma  espécie  de  addição  da  receita. 

Art.  107.  Semelhantemente  fará  o  Quartel-mestre  entre- 
ga, com  as  respectivas  guias,  de  todo  o  dinheiro  que  tenha 
recebido  para  as  diversas  despezas  do  Corpo,  ou  que  por 
qualquer  titulo  deva  entrar  em  receita,  e  tudo  será  carregado 
ao  Thesoureiro. 

Art.  108.  Todas  as  guias  dos  Commandantcs  de  Com- 
panhias para  entradas  de  dinheiros  no  cofre  devem  demon- 
strar a  quantia  com  que  cada  praça  individualmente  concorrer, 
e  serão  authenticadas  com  a  rubrica  do  Major  como  fiscal  do 
Corpo,  e  conferidas  com  as  alterações  que  tiverem  Decorrido 
durante  o  mez  em  cada  Companhia. 

As  guias  do  Quartel-mestre  serão  igualmente  .rubricadas 
pelo  Major,  e  confrontadas  com  o  registro  dos  pedidos  de  di- 
nheiros ao  thesouro,  e  com  as  ordens  do  Commandante  geral» 
que  provem  a  existência  de  qualquer  quantia  em  mão  do  mesmo 
Quartel-mestre. 

Art.  109.  A  importância  das  ferragens  será  entregue  á 
caixa  do  Corpo,  para  coma  sua  totalidade  se  sustentar,  ferrar, 
curar  os  cavallos  e  pagar  os  pastos  para  onde  tcnhão  de  ser 
mandados  quando  precisarem . 

Art.  110.  Das  praças  que  entrarem  para  o  hospital  se 
descontarão  e  serão  recolhidas  á  caixa  do  Corpo,  para  dietas. 
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os  seus  vencimentos,  excepto  a  quantia  de  32)  rs.  por  dia» 
que  ficará  em  mão  do  respeetivo  Commandante  de  Couipaahia 
para  quando  tiverem  alta  Ifaea  ser  entregue,  não  tqqdo  dividas 
a  pagar.  No  caso  d^  fallecer  no  ho^pilal  a  praça,  a  qwntia 
reservada  de  320  rs.  diários  será  applicada  p«a'a  as  despezas  de 
seu  Aincraly  o  o  remanescente  entrará  para  a  caixa  do  Cprpo, 
se  se  nHo  apresentar  pessoa  habilitada,  segundo  direito,  a 
quem  deva  ser  entregue. 

Art.  111.  O  importe  dos  medicamentos  e  saq|M^sugaa 
para  o  hospital  será  tirado  measalmente  do  thcaouro,  coipo  se 
pratica  actualmente,^  assim  como  o  necessário  para  uteosis  e 
roupa  do  mesmo  hospital,  quando  o  uso  tenha  estragado  a  que 
e»tiver  em  serviço,  devendo  isto  ser  exposto  pelo  CoiMiandwte 
geral  ao  Ministério  da  Justiça. 

Todaa  as  despezas  de  dietas  e  m^s  misteres  serfio  feitas 
á  cu&ta  do  que  se  descontar  ás  praças  enfermas,  na  forma  do 
artigo  antecedente;  e  quando  isso  não  chegue,  serão  auppfi- 
das  pela  caixa  de  ecouomias. 

Art.  112.  Do  vencifnento  de  cada  praça  arranobada  se 
descontará,  afim  de  entrar  para  a  caixa  do  Corpo,  a  quantia 
indispensável  a  seu  alimento,  e  que  lho  pertencer  pro  rata, 
segundo  a  dcf|)eza  total  com  o  rancho  geral. 

Art.  113.  .0  producto  da  venda  dos  cavallos^  em  bMt 
publica,  que  tiverem  baixa  do  Corpo  pof  incapazes^  entrurá 
para  a  caixa,  a  fím  de  ser  appUcado  á  compra  de  outros. . 

Art.  11^*  £m  mão  do  Quartel-niestre,  do  Agente,  ou  do 
OíRcial  encarregado  do  rancho,  haverá  huma  quantia  calculf^da 
pelo  Conselho  para  satisfazer  a9  despoTiai»  miúdas  o  feventuaes ; 
essa  quantia  ficará  representada  no  cofre  como  dinheiro  exis- 
tente, até  a  apresentação  das  contas  por  hum  recibo  d^iquallo 
a  quem  houver  sido  entr^ue. 

Todos  os  pagamentos  de  quantia  maior  de  ã09^ser&o  feitos 
em  Conselho  pelo  vogal  Thesoureiro. 

Art*  115.  Com  a  conta  mensal  do  rancho  apresentará 
o  Onícial  que  o  tiver  a  seu  cargo  o  mappa  demonstrativo  da 
distribuição  por  cora4)anhias  dos .  géneros  que  entrarem  nas 
raçOes,  do  modo  que  se  possa  facilmente  conhecer  se  o  numero  das 
niçtesj^consumídas  corresponde  á  quantidade  total  de  cada  género. 

Art.  116^.  Cada  Commandanto  de  Companhia  dará,  no 
principio  do  mez,  b^ima  noia  que  mostre  çpuintas  praças  dia- 
riamente arrancbarão  em  sua  Companhia,  e  c^ja  somma  total 
deverá  combinar  com  os  respectivos  vales  diários,  e  com  a 
do  mappa  geral  dado  pelo  Oíficlal  rancbeiro. 

Art.  117.  O  que  fica  disposto  nos  dous  artigos  antece- 
dentes relativo  ao  rancho,  se  praticará  com  o  sustento  dos 
cavallos,  de  maneira  que  a  distribuição  das  rações  de  forra- 
gem combine  com  o  numero  de  cavallos  efíectivo.  O  mesmo 
SC  fará  conferindo-se  o  mappa  geral  das  dietas  c  extras  consu- 
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midas  tio  hospital  com  o  numero  de  doentes,  confrontadas  (is 
respectivas  papeletas  de  enfermaria. 

Art.  118.  Organlsadas  as  folhas  volantAS,  demonstrativas 
da  drapesa  com  todos  os  documentos  relativos  na  Tórma  do 
art.  96,  e  presentes  as  gnias  das  entradas  dos  dinheiros  e 
ordens  do  Commandante  geral  para  a  compra  -dos  objectos, 
ou  para  qualquer  despeia ;  assim  como  os  documentos  que 
demonstrem  o  consumo  dos  géneros  e  objectos  comprados,  será 
tudo  ^pminado  escrapulosamente  por  huma  tiommissòo  de 
três  membros  do  Conselho,  nomeada  pelo  Presidente  para  que 
áò,  na  ses^o  da  tomada  das  contas,  o  seu  parecer  sobre  a 
ccrtexa  de  todos  os  documentos,  sua  moralidade  e  mais  cir- 
cumstaadas,  que  poasfio  guiar  o  Conselho  na  approvaçfio  das 
contas. 

Os  membros  do  Conselho  podem  examinar  de  per  si  todas 
as  contas,  as  quaes,  depois  de  conferidas  e  approvadas,  serSo 
immediatamente  lançadas  no  livro,  lavrando-sc  o  respectivo 
termo,  e  serio  enlSo  archivadas  as  ordens  do  Commandante 
geral  para  a  compra  dos  géneros,  bem  como  todos  os  mais 
documentos. 

Art.  119.  O  saldo  em  favor  da  caixa  da  administração, 
depois  de  feitas  as  despezas  de  economias,  e  disposições  par- 
ticulares do  Corpo,  será  privativamente  empregado  em  cada 
anno,  em  peças  de  fardamento  que  serio  distribuídas  gratui- 
tamente ás  praças  mais  antigas,  e  ás  que  por  sua  assiduidade 
de  serviço  e  outras  circumslancias  se  fizerem  disso  merece- 
doras. 

Art.  120.  O  Commandante  geral  estabelecerá  os  modelos 
de  todos  os  mappas  e  mais  papeis  relativos  ao  Conselho  da 
administração. 

Art.  121.  O  Conselho  determinará  a  qualidade  e  quan- 
tidade dos  géneros  de  que  deva  ser  composta  cada  raçSo  das 
praças  arranchadas. 

Art.  122.  O  Qnartet-mestre  será  rancheiro,  podendo  to- 
davia o  Commandante  geral  encarregar  do  rancho  a  outro 
Official,  ou  nomear  mais  rancheiros,  marcando^lhes  suas  obri- 
gações c  ílscalisando  o  cumprimento  dellss. 

Art.  123.  O  Conselho  poderá  suspender  o  Agente  c  Thc- 
soureiro  logo  que  qualquer  delles  desmereça  da  sua  conflançao 

Art.  12i.  Depois  da  eleição  do  novo  Thesoureiro  e  Agcntr 
se  tomarão  e  fecharão  todas  as  contas,  fiaizendo-se  entrega,  po, 
termo,  ao  Thesoureiro  eleito,  das  quantias  existentes  em  caixa, 

Art.  125.  Tendo  de  sahir  do  Corpo  algum  destacamento. 
o  Commandante  geral  lhe  dará  as  instrucçOes  necessárias  para 
Q  provimento  do  rancho,  c  do  mais  que  fôr  preciso,  e  en- 
carregará ao  respectivo  Commandante  de  as  pôr  em  execução, 
dando  conta  ao  Conselho  administrativo  nos  casos  convenientes. 
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CAPITULO  IX. 
Difposiçõe$  geraet. 

Art.  126.  Todas  as  praças  qae  se  alistarem  no  Corpo  po- 
licial da  Côrie  prestarão  Jaramento  de  fidelidade  ao  imperador, 
ao  s}'stema  Jurado,  e  ás  ordens  superiores.  O  mesmo  jura- 
mento sif  exigirá  dos  Offlcíaes,  dispensados  porém  os  do  exer- 
cito por  já  o  liaverem  dado. 

Art.  127.  O  Commandante  geral  he  responsável  pela  con- 
servação da  disciplina  e  flscalisaçfio  de  todo  o  serviço  do 
Corpo. 

Elle  se  corresponderá  directamente  com  a  Secretaria  de 
Estado  dos  Negócios  da  Justiça  sobre  tudo  quanto  possa  affectar 
a  rcrolaridadc  da  disciplina  e  relativamente  á  administração  do 
Corpo;  devendo  entender-se  com  o  Cliefe  de  Policia  no  que 
disser  respeito  ao  emprego  da  força  cm  diligencias  ordinárias 
00  extraordinárias  do  serviço  policial. 

Art.  128.  O  Commandante  geral  bc  autorisado  a  ordenar  a 
passagem  da  praças  de  hnmas  para  outras  Companhias,  sempre 
que  o  reclamar  conveniência  da  disciplina  ou  o  bem  do  serviço. 

Alt.  129.  As  praças  de  pret  e  OfOciaes  Inferiores,  sempre 
que  tiverem  de  dirigir  quaesquer  requerimentos  ou  reclamaç^s, 
o  larSo  por  intermédio  e  com  informação  de  seus  superiores, 
s^b  pena  de  desobediência. 

Exceptuasse  o  caso  de  queixa  contra  qilalquer  dos  supe- 
rlores,  com  obrigação  porém  de  os  previnir  que  tem  directa- 
mente de  apresenta-la,  declarando  o  motivo  da  mesma  queixa. 

Art.  130.  Não  se  contará  no  engajamento  o  tempo  das 
licenças  de  favor  que  excederem  a  oito  dias,  as  registradas,  o 
de  moléstia  no  hospital  e  o  de  prisão  por  virtude  de  sentença. 

Art.  131.  Os  crimes  eommettidos  pelas  praças  e  Offlciaes 
do  Corpo,  em  serviço,  se  considerarão  militares  e  serão  punidos 
segundo  este  regulamento  ou  as  leis  militares  conforme  as 
circumstancias  oue  os  revestirem. 

Art.  132.  No  Quartel  central  se  reunirá  o  estado-maior 
do  Corpo,  e  nelle  também  se  estabelecerão  a  secrelaria,  o 
arehivo,  o  hospital  e  as  arrecadações. 

No  mesmo  Quartel  se  dará  a  instrucção  de  recrutas. 

Ari.  133.  No  Corpo  se  observará  a  policia  regimental  in- 
terna adoptada  nos  Corpos  do  exercito. 

Art.  134.  Em  dias  designados  haverá  revistas  de'  arma- 
mento, equipamento  e  munições  nos  respectivos  Quartéis,  o 
exercidos  em  que  serão  ensinados  os  princípios  da  ordenança 
em  relação  á  arma  de  cada  huma  das  praças ;  e  quando  as 
circurnstancias  permiltirem  se  reunirá,  para  taes  exercícios, 
toda  a  força  do  Corpo,  precedendo  autorisação  do  Ministro 
c  Secretario  de  Estado  dos  Negocies  da  Justiça. 
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Art.  135.  Os  Oflleiaes  nomeados  para  qualquer  serviço 
de  destacamenlo  fóra  da  Corte  tèrao  direito  ás  forragens  para 
huma  besta  de  bagagenu 

Art.  136.  Nos  últimos  dias  de  Dezembro  será  o  Corpo 
inspeccionado  por  bum  OfflcUI  superior  do  eiercito,  designado 
pelo  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Guerra, 
em  virtude  de  requisição  do  da  Justiça. 

Este  Oílldal  será  de  patente  igual»  ou  superior  á  do  Com- 
mandante  geral. 

Ar  137.  De  seis  em  sds  roezes  se  regulará  a  tabeliã  das 
ferragen  e  forragens  dos  cavallos. 

Art.  138.  As  praças  de  prct  de  cavallaria  perceberão,  alôm 
das  vantagens  que  competem  ás  de  infantaria,  20  rs.  diários 
para  consevaçdo  dos  sellins  e  arreios. 

Art.  139.  £m  todos  os  casos  omissos  neste  regulamento 
e  concernentes  á  economia,  disciplina  e  instrucção  do  Corpo, 
e  ao  modo  pratico  de  cumprirem  os  Ofliciaes  e  praças  seus  de* 
veres,  providenciará  o  Ministro  o  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Justiça  com  as  Instrueções  e  ordens  necessárias. 

Art.  140.  Fiçâo  extinctas  as  offieinas,  a  mii^ica  do  Corpo, 
e  ás  companhias  addidas. 

Art.  IM.  Fica  revogado  o  regulamento  n.**  19t  do  1.'  de 
Julho  de  ÍU2. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconeelloa,  do  Meu  Conse- 
lho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro,  em  16  de  Janeiro  de  1838,  trigésimo  set&moda  In^ 
dependência  c  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Frcmcmo  Diogo  Ptrtirade  Ya$confxllos, 


(Seguem  as  Tabeliãs  n."^  1,  2,  3,  4  e  5). 
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w  Pereira  de  Vasconcellos. 
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DECRETO  N.»  2.082  —  de  16  de  Janeiro  de  1858. 

Regula  o  numero  e  vencimentos  dos  Empregados  das  Al- 
fandegas do  Império. 

Usando  da  autorisaçSo  concedida  pelo  aft.  30  da  Lei  n."" 
369  de  18  de  Setembro  dè  18IÍ-5,  e  art.  46  da  Lei  n.^  514  de 
28  de  Outubro  de  1848, — Hei  por  bem  Ordenar  o  seguinte: 

Art.  ."  O  numero  e  vencimentos  dos  Empregados  das 
Alfandegas  do  Império  serão  os  constantes  da  Tabeliã  junta , 
salva  a  disposição  dó  art.  6."  do  Regulamento  de  22  de  Junho 
de  1836 ,  quanto  ao  numero  de  Amanuenses,  Guardas,  Contí- 
nuos e  Correios,  que  continuará  a  poder  ser  augmentado  pelo 
Governo,  quando  as  necessidades  do  serviço  o  reclamarem, 
pagando-sc  aos  Empregados  que  forem  creados  vencimento  igual 
ao  que  competir  aos  da  mesma  classe  cm  virtude  da  referida 
Tabeliã. 

Art.  2.''  A  gratificação  marcada  aos  diversos  Empregados 
não  lhes  será  paga  senão  quando  se  acharem  no  effectivo 
exercício  de  seus  empregos ;  salvo  os  casos  de  impedimento  re- 
sultante de  serviço  gratuito,  a  que  sejão  obrigados  em  virtude 
de  Lei  ou  ordem  superior. 

Art.  3.*»  Fica  extincla  a  Alfandega  de  S.  José  do  Norte 
na  Província  de  S.  Pedro,  e  substituída  por  buma  Mesa  do 
Consulado  e  Collcctoria ,  a  que  o  Ministro  da  Fazenda  dará 
os  Regulamentos  e  Instrueções  precisas. 

As  mercadorias  de  importação,  que  se  destinarem  ao  dito 
porto,  serão  despachadas  na  Alfandega  do  Rio  Grande ,  mas 
poderão  ser  desembarcadas  naquella  Cidade  as  que  forem  in- 
dispensáveis para  que  a  embarcação  possa  seguir  para  o  an- 
coradouro do  Rio  Grande ,  guardando-se  neste  caso  as  regras 
que  forem  estabelecidas  nos  ditos  Regulamentos  e  Instrucçi3es. 

Art.  4.*  O  Governo  escolherá  d^entre  os  Empregados  da 
Alfandega  extincta  os  que  possão  ser  nomeados  para  a  Al- 
fandega do  Rio  Grande  e  Mesas  creadas;  os  restantes  servirão 
como  addidos  a  mesma  ou  a  outras  Alfandegas ,  com  venci- 
mento igual  ao  termo  médio  do  que  perceberão  nos  trcs  úl- 
timos exercícios. 

Art.  5.**  0  1.**  Escriptorarto  que  ficar  avulso  na  Alfan- 
degado Maranhão,  em  consequência  da  reducçâo  que  nesta  classe 
fex  a  Tabeliã  supramencionada ,  será  pelo  Governo  empregado 
em  alguma  das  outras  Alfondegas»  Vagando  n*  Alfandega  de 
Santa  Catharina  os  lugares  de  2.*  Escripturario  e  Ajudante  do 
Conferente»  nio.seilio  preenchidos,  revertendo  o  producto  das 
quotas  respectivas  em  beneficio  dos  outros  Empregados. 

Art.  o.'  O  presente  Decreto  começará  á  vigorar,  na  Al- 
fandega da  Corte  do  1.*  de  Fevereiro  próximo  íUturo  em  di- 
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ante  9  e  nas  outras  Alfandegas  do  1.*  dia  do  mez  que  se  se- 
guir ao  da  sua  recepção  em  cada  huma  delias. 

Bernardo  de  Souza  Franco 9  do  Meu  Conselho»  Senador 
do  Império,  Ministro  e  Secretario  d'E8tado  dos  Negócios  da 
Fazenda  e  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  assim 
o  tenha  entendido  e  Taça  ciecutar.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  dezaseis  de  Janeiro  &e  mil  oitocentos  cincoenta  c 
oito,  trigésimo  sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Bernardo  de  Smza  Franco . 


DECRETO  N.*  8.083— de  27  de  Janeiro  de  1858. 

Crea  a  Repartição  Eepeeial  das  Terras  PubUeas  na  Protincia 
de  Minas  Geraes. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Art.  l.«  Fica  creada  na  ProYíncia  de  Minas  Geraes  a  Re- 
partição Especial  das  Terras  Publicas,  de  que  trata  o  art.  C* 
do  Regulamento  n.*"  1.318  de  30  de  Janeiro  de  1854. 

Art.  2.^  A  Repartição  será  composta  de  hum  Delegado  do 
Director  Geral  das  Terras  Publicas,  hum  Fiscal,  que  será  o  da 
Thesoraria  da  Província,  hum  OfQcial,  hum  Continuo  servindo 
de  Porteiro  e  Archivista. 

Art.  3.*  Estes  empregados  vencerão  annualmento,  o  Dele- 
gado  hum  conto  e  duzentos  mil  réis,  o  Fiscal  tresentos  mil  réisy 
O  OíTioial  oitocentos  mil  réis,  e  o  Cenlinuo  quinhentos  mil  réis. 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  d'Estado,  Senador  do 
Impefio,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Se- 
cretario d^Bstado  dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  en- 
tendido e  laça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte 
sete  de  Janeiro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  oito,  trigésimo 
sétimo  da  Independência  e  do  Império. 


Com  a  Rubriea  de  Sua  Magestade  <»  ImperadcM*. 

Mãrq^%  de  Olinda. 


if»s  4de  10  de  Janeiro  k  I8S8. 
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D£CRETO  N.»  S.064  •-  de  27  de  Janeiro  de  18ã8. 

Alíera  a  argrniisaçõo  da  Guarda  Nacional  da  Capital  da 
Provinda  do  Pará. 

Attendendo  á  Proposta  do  Presidente  da  Provincia  do 
Pará;— Hei  por  bem  Decrelar  o  seguinte: 

Ari.  1.*"  Os  Batalhões  de  Infantería  do  serviço  activo  nu^ 
mero  hum,  doas  e  ires  da  Guarda  Nacional  da  capital  da  Pro-* 
vincia  do  Pará,  ficllo  reorganisados  em  quatro  Batalhões  de 
quatro  companhias  cada  hum,  com  aquella  mesma  numeração, 
e  a  de  trigésimo;  huma  SecçSo  de  Batalhflo  de  três  companhias 
com  a  designação  de  segunda,  e  duas  companhias  avulsas,  com 
a  designação  de  primeira  e  segunda  do  serviço  activo. 

Art.  2.*  O  Batalhão  de  Infenteria  numero  hum  será  or~ 
ganisado  nos  Distríctos  da  Boa  Vista,  Guajurá-assú  e  Itapicurú 
que  comprehendera  a  Freguesia  da  Sé;  o  de  numero  dous  nas 
Freguezlas  de  SanfAnna,  e  Trindade;  o  de  numero  três  na  Fre- 
guesia de  Acará;  e  o  de  numero  trinta  na  de  Mojd.  A  Secção 
de  Batalhão  será  formada  dos  Guardas  quaKOeados  na  Froguezia 
de  Barcarena,  e  na  Beja,  que,  para  esse  flm,  será  desligada  do 
Batalhão  numero  dez.  A  Companhia  avulsa  numero  hum  terá 
por  Districto  a  Freguezia  de  Bemfica;  e  a  de  numero  dous  o 
território  da  de  Cairary ,  que  também  será  desligado  do  Batalhão 
numero  onze  da  referida  Guarda. 

Art.  S.""  Os  Corpos  acima  mencionados  terão  as  suas  pa- 
radas nos  lugares  que  lhes  forem  marcados  pelo  Presidente  da 
Província  na  fórina  Lei. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  VasconceHos,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  d*Estado  dos  Negócios  da  Justiça ,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  flio  de  Janeiro 
em  vinte  sete  de  Janeiro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  oito,  tri- 
gésimo sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magcstade  o  Imperador. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  VasconceHos. 


DECRETO  S.^  2.085  — de  27  de  Janeiro  de  1838. 

Ekwi  as  vendmenias  dos  Empregados  da  Secrsiaria  da  Po- 
licia da  Prowma  às  Paraná. 

Hei  por  bem,  sobre  infòrmaffto  do  Presidente  da  Província 
do  Paraná,  Decretar  o  seguinte ; 
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Art.  Único.  Os  Empregados  da  Secretaria  da  Policia  da 
Provincia  do  Paraná,  perceberão  os  vencimentos  marcados  na 
Tabeliã,  que  com  este.l)aixa;  ficando  sem  vigor,  na  parte 
relativa  a  dita  Provincia,  a  Tabeliã  numero  dous,  que  acom- 
panhou o  Decreto  numero  mil  oitocentos  noventa  e  oito  de 
vinte  hunv  de  Fevereiro  do  anno  próximo  findo. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos,  do  Meu  Conse- 
lho, Ministro  e  Secretario  d*Estado  dos  Negócios  da  Justiça , 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  cm  vinte  sete  de  Janeiro  de  mil  oitocentos  cincocnta 
e  oito,  trigésimo  sétimo  da  Independência  c  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos. 

TAbclIa  dos  venciíiientoíii  dos  Eniprei^adoii  tia 
Sj^ecretarla  da  Policia  da  Província  do  Para- 
ná^ a  que  ne  refei*e  o  Decreto  flesia  data. 


EMPREGADOS. 

es 

1     w 

TOTAL. 

1  Escripturario  servindo  de  Se-« 
.    cretario 

800» 
COO» 

coo» 

300» 

8009 
200» 
200» 
200» 

1.600» 

l.COO» 

800» 

500» 

2  Amanuenses 

1  Dito  externo *  • , 

1  Porteiro,  servindo  de  Continuo. 

4.800» 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  27  de  Janeiro  de  1858. 
Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos. 


DECRETO  N.«  2.086—  de  27  de  Janeiro  de  1858. 

Créa  hum  Commando  Superior  da  Guarda  Nacional  nos 

MuniHpias  de  Piracnru^a  e  Pedro  Segundo  ^da  Provincia 

do  Pianiiy. 

Attendendo  á  Proposta  do  Presidente  da  Provincia    do 
Piauhy; —  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 


{  W) 

Ari.  l.""  Fica  creado  nos  Municípios  de  Peracuruca,  e 
PtKlro  Segundo  da  Provincia  de  Piauhy ,  hum  Commando  Su- 
pTJor  de  Guardas  Nacionaes,  composto  de  dous  Batalhões  de 
Infantería  do  serviço  activo,  e  huma  companhia  avulsa  da  re* 
s^rva  com  a  designação  de  segunda,  desHgando-se  para  osse 
fim  do  Commando  Superior  da  Parnahiba  a  força  qu^^Iificada 
naquelles  Municípios. 

Art.  â.*  O  Batalhão  de  Infanteria  creado  no  Município 
dePcracuruca,  e  comi)osto  de  oito  companhias,  continuará  com 
«')  mesma  numeração  de  d(M;imo  primeiro,  e  o  que  se  deve  crear 
no  Município  de  Pedro  Segundo  será  composto  de  seis  com- 
panhias, o  terá  a  designação  de  vigésimo  do  serviço  activo. 
Fica  exiincto  o  Esquadrão  de  Cavallaría  numero  dous  organi- 
zado no  primeiro  dos  referidos  Municípios. 

Art.  S°  Os  sobreditos  Corpos  terão  as  suas  paradas  nos 
lugares  que  lhes  marcar  o  Presidente  da  Provincia  na  confor- 
midade da  Lei. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos,  do  Meu  Conse- 
Ilio,  Ministro  e  Secretario  d  Estado  dos  Negócios  da  Justiça, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Bio  de 
Janeiro  em  vinte  sete  de  Janeiro  de  mil  oitocentos  cincoenta 
c  oito,  trigésimo  sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Bubrica  de  Sua  Magcstade  o  Impcradoí*. 

Frandseo  Diogo  Pereira  de  Vasconcellog, 


DECRETO  N.'»  2.087  —  de  27  de  Janeiro  de  1858. 

Marca  o  ordenado  do  Promotor  Público  da  Comarca  de  Sanio 
ArUonio  da  Pairtdha,  creada  na  Provincia  de  S.  Pedro. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Art.  Único.  O  Promotor  Publico  da  Comarca  de  Santo 
António  da  Patrulha,  creada  na  Província  de  S.  Pedro  vencerá 
o  ordenado  annual  de  seiscentos  mil  réis. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça ,  assim 
o  tenha  entendido  e  Taça  executar.  Palácio  do  Bio  de  Janeiro 
em  sete  de  Janeiro  de  mil  oitocentos  cincoenta  d  oito,  trige*- 
simo  sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Coro  a  Bubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  VasconceUoe. 

7 
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Art.  Uníco.  Os  Empregados  da  Scoretaría  da  Policia  da 
Província  do  Paraná,  perceberão  os  vencimentos  marcados  na 
Tabeliã,  que  com  este  l)aixa;  Qcando  sem  vigor»  na  parte 
relativa  a  dita  Província,  a  Tabcjla  numero  dous,  que  acom- 
panhou o  Decreto  numero  mil  oitocentos  noventa  e  oito  de 
vinte  hum  de  Fevereiro  do  anno  próximo  findo. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos,  do  Meu  Consc* 
lho,  Ministro  e  Secretario  d*£stado  dos  Negócios  da  Justiça , 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  vinte  sete  de  Janeiro  de  mil  oitocentos  cincoenta 
e  oito,  trigésimo  sétimo  da  Lidependencia  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcelhs. 

TAbdla  dos  vencinieiitos  dos  Empreitados  tia 

Secretaria  da  Pollela  da  Província  do  Para- 

ná>  A  que  se  refere  o  Decreto  desta  data. 


EMPREGADOS. 

1 

ca 

éi 

TOTAL. 

1  Escripturario  servindo  de  Se- 
.    cretario ♦ . 

800» 
COO» 
600» 
300» 

800» 
200» 
200» 
200» 

1.600» 

1.600» 

800» 

500» 

2  Amanuenses 

1  Dito  c\tei'no .......<». 

1  Porteiro,  servindo  de  Continuo. 

4.500» 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  27  de  Janeiro  de  1858. 
Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos. 


DECRETO  N.«  2.086—  de  27  de  Janeiro  de  1858. 

Créa  hum  Commando  Superior  da  Guarda  Nacional  nos 

Munidpios  dePiracuruea  e  Pedro  Segundo  Ja  Provinda 

do  Piànkg. 

Attendeado  á  Proposta  do  Presidente  da  Província    do 
Piauhy; —  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 


(  W  ) 

Art.  1.''  Fica  crcado  nos  Municípios  de  Peracuruca,  e 
Pedro  Segundo  da  Província  de  Piauhy ,  hum  Commando  Su- 
perior de  Guardas  Nacionaes,  composto  de  dous  Batalhões  de 
Infanteria  do  serviço  activo,  e  huma  companhia  avulsa  da  re* 
S(;rva  oom  a  designação  de  segunda,  desligando-se  para  osse 
íim  do  Commando  Superior  da  Parnahiba  a  força  quí^Iiíicada 
naquelles  Municípios. 

Art.  2."^  O  Batalhão  de  Infanteria  creado  no  Município 
de  Pcracuruca,  c  composto  de  oito  companhias,  continuará  com 
a  mesma  numeração  de  discirno  primeiro,  e  o  que  se  deve  crear 
no  Município  de  Pedro  Segundo  será  composto  de  seis  com- 
panhias, e  terá  a  designação  de  vigésimo  do  serviço  activo. 
Fica  exiincto  o  Esquadrão  de  Cavallaría  numero  dous  organi- 
sado  no  primeiro  dos  referidos  Municípios. 

Art.  S.""  Os  sobreditos  Corpos  terão  as  suas  paradas  nos 
lugares  que  lhes  marcar  o  Presidente  da  Província  na  confor- 
midade da  Lei. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos,  do  Meu  Conse- 
lho, Ministro  e  Secretario  d' Estado  dos  Negócios  da  Justiça, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Bio  de 
Janeiro  em  vinte  sete  de  Janeiro  do  mil  oitocentos  cincoenta 
c  oito,  trigésimo  sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Bubríca  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconeelloê. 


DECBETO  N."  2.087  —  de  27  de  Janeiro  de  1838. 

Marca  o  ordenado  do  Promotor  Publico  da  Comarca  de  Santo 
Anlomo  da  Patrulha,  creada  na  Provinda  de  S.  Pedro. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Art.  Único.  O  Promotor  Publico  da  Comarca  de  Santo 
António  da  Patrulha,  creada  na  Província  de  S.  Pedro  vencerá 
o  ordenado  annual  de  seiscentos  mil  réis. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça ,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Bio  de  Janeiro 
em  sete  de  Janeiro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  oito^  trigé- 
simo sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Bubríca  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos. 

1 
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DECRETO  N.'»  2.088—  de  27  de  Janoírode  1858. 

Créa  no  Termo  da  Villa  do  Rio  Preto  da  Prwineia  de  Minas 

GeraeSy  hum  lugar  de  Juiz  Municipal,  que  accumulará 

as  funcções  de  Juiz  de  Orphàos, 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Art  Onico.  Haverá  no  Termo  da  Villa  do  Rio  Preto , 
da  Proyincia  de  Minas  Geraes,  hum  lugar  de  Juiz  Municipal, 
que  accumulará  as  funcções  de  Juiz  dos  Orphãos. 

Franciico  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos ,  do  Meu  Con- 
seliho ,  Ministro  e  Secretario  d*£stado  dos  Negócios  da  Justiça, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  vinte  sete  de  Janeiro  de  mil  oitocentos  cincoenta 
e  oito,  trigésimo  sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos. 


DECRETO  N.^  2.089  — de  27  de  Janeiro  de  1858. 

Eleva  os  vencimentos  dos  Empregados  da  Secretaria  da  Po- 
licia da  Provinda  de  Pianhxj. 

Hei  por  bem,  sobre  informação  do  Presidente  da  Província 
de  Piauhy,  Decretar  o  seguinte: 

Art.  Único.  Os  Empregados  da  Secretaria  da  Policia  da 
Provinda  de  Piauhy,  perceberão  os  vencimentos  marcados  na 
Tabeliã,  que  com  este  baixa;  ficando  sem  vigor,  na  parte  re- 
lativa á  sobredita  Província,  a  Tabeliã  que  acompanhou  o  De- 
creto numero  mil  oitocentos  noventa  e  oito,  de  vinte  hum  de 
Fevereiro  do  anno  próximo  findo, 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  d* Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  vinte  sete  de  Janeiro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  oito, 
trigésimo  sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos. 
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Tjàbelte  dos  veneimeiított  des  Empresa 
S^eeretaria  da  Policia  da  Proi^inela  ã^ 
Mj,  a  que  me  refere  o  Decreto  desta  data* 


EMPREGADOS. 

OrdcDados. 

Gratifica- 

TOTAT. 

1  Escripturario,  servindo  de 
Secretario : . . , 

1.000» 
800» 
800» 
500» 

400» 

1.100» 
1.600» 

800» 
800» 

2  Amanuenses. 

1  Dito  externo 

1  Porteiro  servindo  Contínuo. . 

4.300» 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  cm  37  de  Janeiro  de  18S8.  < 
Frrncisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos. 


DECRETO  N.*»  2.090-de  30  de  Janeiro  de  1858. 

Approwi  a  Tabeliã  provisória  dos  preços  de  transportes  de 

mercadorias^  e  passageiroSy  na  primeira  se^^çao  da 

Estrada  de  ferro  de  D.  Pedro   a.** 

Hei  por  bem  Approvar  a  Tabeliã  provisória  organisada 
pela  Directoria  da  Companhia  da  Estrada  de  ferro  de  D.  Pedro 
S."",  contendo  os  preços  de  transportes  de  mercadorias  e  pas- 
sageiros, na  primeira  secção  da  mesma  estrada»  e  que  com 
este  baixa  assignado  pelo  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro 
d'Estado,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Se- 
cretario d'Estado  dos  Negócios  do  Império»  que  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  trinta  de  Janeiro  de  mil 
oitocentos  e  cincoenta  e  oito,  trigésimo  sétimo  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda 
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VAbelIa  dos  Wpetem  qwe  i9e  devem  eobrar  na 

tSmtrada  de  ferre  de  D.  Pedro  1l.%  a  qae  me 

refere  o  Deereto  desta  data  n,""  H.OINI. 

#*refe«|t€M*  jfe^o. 

Art.  1.°  Primeira  classe:  peneros  de  importaçilo  (Regu- 
lamento de  26  de  Abril  de  1857,  art.  105  §1.»)  Ueputâo-se 
taes  todos  os  que  percorrerem  a  estrada  de  ferroem  direcção 
da  Corte  para  o  interior;  c  pagarão  os  seguintes  fretes  por 
arroba.  ( exceptuados  os  que  cstâo  clasífícados  em  outros  ar- 
tigos  desta  tarifa). 

Da  Corte  a  Engenho  Novo. 

»        »      a  Cascadura 

»  »  a  Machambomba. 
»  »  a  Queimados. . .  . 
)>        »      a  Bclèm 


45  réis. 

1  1  legoas 

90    » 

3           » 

130    » 

5          » 

2i0    » 

8          » 

303    » 

10           » 

Art.  2.°  Segunda  classe:  géneros  de  exportação  (Art. 
105  §  2.°  do  Reg. )  Entrão  nesta  ciasse  todas  as  mercadorias 
mandadas  de  qualquer  estação  do  interior  para  a  Corte,  as 
quaes  pagarão  por  arroba  ( com  a  excepção  do  artigo  prece- 
dente). 

Do  Engenho  Novo 30  réis. 

Da  Cascadura • 60   » 

De  Machambomba 100  » 

De  Queimados 160   » 

De  Belôm 200    » 


Art.  3.*"  Terceira  classe:  géneros  alimenticios.  §  3.**  do 
Reg.)  São  considerados  taes  a  farinha  de  trigo,  de  mandioca, 
e  quaesquer  outras  qne  tenhão  emprego,  como  pão,  arroz, 
feijão,  milho,  batatas,  e  tubérculos  semelhantes,  bacalháo,  tou- 
cinho, peixes,  e  carnes  seccas  ou  em  salmoura,  e  o  sal.  Ao 
sal  em  sacos  ou  barricas  se  abaterá  40  7o,  a  todos  os  outros 
genoros  25  */o  da  1.»  ou  da  2.»  tabeliã,  segundo  percorrerem 
huma  ou  outra  direcção. 

Art.  4."  As  massas  indivisas,  que  tiverem  mais  de  10 
arrobas  de  pezo  ou  de  200  palmos  cúbicos  de  volume,  pagarão 
huma  taxa  addicional  igual  á  taxa  ordinária,  ou  maior  até  o 
dobro,  sendo  trbrítrada  entre  estes  limiles  segundo  as  cir- 
cumstancia. 

Art.  6.®  Os  objectos  de  maior  responsabilidade,  como 
louça,  vidros,  mobilia  encaixotada  c  outros  pagarão  50  '/o 
sobre  a  taxa  ordinária. 
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As  caixas  de  chapéos,  planos,  e  outros  insirunicntos  de 
musica  pagarão  frete  dapto. 

A  Companhia  não  he  responsável  pelas  avarias  senão  mos- 
irando-se  signaes  exteriores  de  estrago  na  caixa  ou  invólucro 
procedente  de  culpa  ou  negligencia  dos  empregados. 

Art.  6.*  Podem  ser  recusados,  ou  pagar  o  frete  que  se 
ajustar: 

(.°  Na  estação  da  Corto  toda  a  massa  indivisa  superior  a 
50  arrobas,  ou  a  300  palmos  cúbicos,  e  nas  do  interior  a  que 
exceder  a  10  arrobas  ou  a  200  palmos  cúbicos. 

2."*  A  pólvora,  agua  raz,  phosphoros,  vitríolo,  e  mais  substan- 
cias de  conducçâo  perigosa. 

Art.  7.*  Nenhum  volume,  mandado  isoladamente  por 
qualquer  pessoa  pagará  menos  de  quinhentos  reis,  qualquer 
que  seja  o  pezo  ou  a  distancia. 

yVrt.  8."*  A  pessoa  que  encher  por  sua  conta  hum  dos 
carros  lerá  direito  a  hum   abatimento  de  20  °/o. 

Art.  9.**  Os  objectos  comprehendidos  neste  capitulo  tem 
direito  a  huma  demora  na  estação  da  Corte  até  48  horas,  e 
nas  do  interior  até  5  dias  livres  de  armazenagem.  Por  cada 
hum  dia,  que  mais  se  conservarem  nos  armazéns  da  companhia 
pagarão  até  10  dias  vinte  réis  por  arroba,  dito  até  30  dias 
ciiicoenta  réis,  de  30  até  90  cem  réis.  Passados  os  90  dias 
deve  a  companhia  proceder  na  forma  dos  arts.  63  e  65  do 
Regnlamento  de  27  de  Abril  de  1857. 

No  cazo  de  venda,  o  producto  desta,  deduzido  o  que  se 
dever  a  companhia,  será  remettido  ao  deposito  publico. 

Art.  10.  A  companhia  não  responde  por  eí^goto  de  lí- 
quidos ou  diminuição  de  pezo  dos  objectos  conduzidos  a  frete, 
salvo  provando-se  malversação. 


Wrmiem  jtor   n%eM^a  iiw^ear  ow   cubica. 


Art.  11.  A  4.'  ea  5.*  classes  de  mercadorias  mencionadas 
no  Begulamenio  art.  105  serão  somente  aceitas  a  frete » 
enchendo  hum  carro  ou  compartimento  de  carro,  e  paganda 
a  lotação  em  palmos  cúbicos  que  deve  estar  marcado  em  cada 
vehículo  destinado  a  taes  géneros. 


(54) 


o 

è 

«D 

ú 

^ 

*« 

1 

% 

•i 

J 

-#•*  ei€»99€*  Lenha, 

W 

ã 

« 

& 

& 

carvão,    cal,    tijolo,    e 

outras  materiaes  de  cons- 

trucçdo,  excepto  madeira 

20 

40 

65 

100 

120 

^•*  eiifme.  Capim 

estrumes,   e    quaesquer 

substancias  de  utilidade  á 

lavoura  c  de  pouco  valor 

e  pezo  em  relação  ao  vo- 

lume  

10 

20 

30 

50 

60 

Art.  12.  Os  objectos  comprehendidos  neste  capitulo  devem 
ser  retirados  no  prazo  de  seis  horas,  não  se  contando  as  que 
decorrerem  depois  de  pór  o  sol  até  ao  nascer  no  dia  seguinte. 
Não  sendo  retirados,  não  terão  direito  a  recolher-se  debaixo 
de  coberta,  e  pelo  tempo  que  se  demorarem  nos  pateos,  não 
pagarão  armazenagem,  nem  a  companhia  será  responsável  por 
qualquer  extravio. 

Art.  13.  Quem  encher  hum  carro  diariamente  de  qualquer 
destes  objectos  tcrè  direito  ao  abatimento  de  30  7o 

Art.  li.    Preço  por  palmo  de  comprimento. 


«••  eia99e.  Madei- 
ras.   Até  25    polegadas 
quadradas     da     secção 
transversal 

t 

o 

.£3 

15 
30 
90 

2 

J 

S. 
1 

1 
1 

s 

30 
60 

180 

50 
100 
300 

80 
160 
480 

100 
200 
600 

De  25  ditas  até  81 
ditas 

De  81  ditas  até  150 
ditas 
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Art  15.  Ho  sempre  livre  à  companhia  recusar  cargas  de 
madeira  por  alTIuencía  de  outras ,  e  em  todos  os  cusos  as  que 
excederem  a.  150  polegadas  quadradas  de  sccçílo,  ou  a  50 
palmos  de  comprimento,  as  quaes,  se  íbrcm  aceitas,  pagarão  o 
que  se  convencionar. 


Art.  16.    Os  viajantes  das  tros  classes  pagarão  do  Rio  a 
cada  huma  das  outras  estações  c  vice-vcrsa  o  seguinte : 


* 

1.»  Classe. 

í.'  Classe. 

5."  Classe. 

Engenho  Novo 

Cascadura 

»900 

1^:^500 

3»000 
4^000 
5»000 

9G00 
19000 
2»000 
3^000 
4»000 

»300 

»500 

1»000 

1»500 

29000 

Machambomba 

Queimados 

Belém 

Art.  17.  Os  meninos  de  menos  de  10  annos,  podendo  e 
querendo  accomodar-se  dous  em  cada  assento,  pagarão  metade 
do  frete.  Os  menores  de  três,  que  forem  sempre  ao  colo,  terSo 
passagem  gratuita. 

Art.  18.  Nenhum  viajante  de  qualquer  classe  pagará  em 
caso  algum  menos  do  que  os  preços  estabelecidos  para  o  En- 
genho Novo,  embora  se  estabcleçâo  novos  pontos  de  parada 
dos  trens. 

Art  19.  Os  bilhetes  ou  passes,  que  dão  pireito  de  ida 
e  volta  em  todos  os  trens  entre  pontos  certos,  nao  serSo  por 
motivo  algnm  transferíveis.  O  que  comprar  qualquer  destes 
bilhetes  assignará  no  verso,  e  caso  ndo  seja  conhecido  de 
algam  agente  da  companhia,  pôde  este  exigir  nova  assígna- 
tura  em  sua  presença  para  verificar  a  identidade  da  pessoa. 
Esta  identidade  será  provada  pelos  que  não  souberem  escrever, 
a  contento  da  administração,  quando  esta  o  exigir.  Os  preços 
de  taes  passes  são: 

Para  hum  mez,  o  valor  integral  de  huma  ida  e  vinda 
cada  dia,  podendo  incluir-se  ou  exclulr-sc  os  dias  de  guarda, 
a  rontade  do  comprador. 

Pftra  três  mezes,  o  mesmo  preço,  com  o  desconto  de  20  7o 

Paia  seis       »    '       »  »  »  30  V» 


Para  ham  anno 


50or 
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Art.  20.  Os  viajantes,  e  todos  os  objectos  remettidos 
pelos  mesmos  trens  pogarSo  á  vista  mediante  a  compra  de  bi* 
ihetes  na  estação  da  partida. 

Art.  21.  Se  huma  Tamilia  occupar  hum  carro  inteiro 
tem  direito  ao  abatimento  de   IO'/©» 

Art.  22.  Hum  comboi  extraordinário  pode  ser  recusado 
pela  companhia,  c  se  esta  o  conceder  cobrará  o  valor  total 
da  lotação,   com  o  desconto  de  20  7o. 

Art.  23.  Nos  carros  de  1.*  e  2/  classe  n3o  pôde  entrar 
pessoa  descalça. 

Art.  24.  Nenhum  visgante  de  qualquer  classe  pode  levar 
comsigo  cues,  salvo  occupando  hum  carro  inteiro,  ou  com- 
partimento de  carro. 

Art.  25.  Nenhum  viajante  pagará  frete  addicional  pela 
bagagem  de  qualquer  forma,  pezo  ou  tamanho,  com  tanto  que 
a  leve  comsigo,  ou  vã  por  baixo  do  seu  assento,  não  in* 
commodando  os  outros  passageiros,  do  que  he  juiz  a  pessoa 
a  cujo  cargo  estiver  a  policia  do  trem, 

Art.  26.    Devem  ser  conduzidos  nos  trens  dos  vii^jantes 
os  seguintes  objectos: 
1/    Os  sacos  vazios,  grátis. 

S."*  Dinheiro,  jóias,  metaes  c  pedras  preciosas,  pagando  meio 
por  cento  ad  valorem, 

3.*  Ovos,  fíructas,  verduras,  raízes,  e  toda  a  sorte  de  miu- 
dezas proprias  para  alimentação,  inclusive  capoeiras  de  aves, 
cada  volume  conduzido  por  hum  viajante  da  3.*  classe,  pagando 
metade  da  taxa  que  paga  o  conductor,  sem  ficar  á  companhia 
responsabilidade  alguma. 

4.**    Peixe  fresco  do  mar  ou  de  agua  doce,  acondicionado  em 

vazilhas,  à  vontade  de  quem  remette,  e  por  sua  conta  e  risco. 

5.^    Pequenos  volumes  de   encommendas,    não  excedendo 

cada  hum   a  Ires  arrobas,  e   nem  a   12   palmos   cúbicos  de 

volume. 

6.°  Volumes  ds  bagagem  excedente  a  que  acompanha  o 
viigante. 

As  três  ultimas  espécies  pagarão  do  Rio  para  cada  estação 
do  interior  e  vice-versa  os  seguintes  preços  por  arroba. 

Engenho  Novo 150  réis. 

Cascadura 300    » 

Machambomba 500    » 

Queimados 800    » 

Belém 1»000    » 

Mão9  fretem  por  eahepm. 

Art.  27.  Os  anímaes  vivos  pagarão  da  Cdrte  para  o  interior 
e  vice-versa  o  que  consta  da  seguinte  tabeliã. 
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Ari.  28.  Hum  só  animal  pagará  o  dobro  do  preço  dã 
tarifa.  E  quem  encher  hum  carro,  ou  mandar  diariamente 
hnm  certo  numero  de  cabeças,  terá  direito  a  hum  desconto 

de20Vo 

Art.  29.  No  prazo  de  hum  mez,  contado  da  data  da 
abertura  da  linha,  a  companhia  demonstrará  perante  o  Governo 
qual  seja  a  despeza  realmente  por  ella  feita  com  o  transporte 
do  gado  em  pe,  e  o  Governo  poderá  exigir  que  se  abaixe  até 
esse  limite  o  frete  dos  bois,  vitelas,  carneiros,  porcos  e  ca- 
britos  destinados  ao  corte. 

Art.  30.  Os  carros  vazios  de  carga,  ou  de  viajantes,  pa- 
garão os  seguintes  preços. 
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Art.  31.  A'  excepção  dos  viajantes,  e  dos  objectos  rc- 
mettidos  pelos  mesmos  trens,  todos  os  fretes  serão  [)agos  na 
Corte,  a  saber:  os  dos  géneros  d'aqui  expedidos  para  o  interior, 
adiantados  ao  expedir-se  o  conhecimento  respectivo,  e  os  que 
vem  de  fora  no  acto  da  entrega . 

Art,  32.  Os  viajantes  e  mercadorias  que  percorrerem 
qualquer  porção  de  estrada  entro  estaçUo  e  estação  pagarão 
de  frete  a  diíTerença  entre  as  taxas  marcadas  da  Corte  aos 
pontos  de  partida  e  de  chegada,  com  hum  angincnto  de  10  % 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  30  de  Janeiro  de  1858.  — « 
Marquez  de  Olinda. 


DECi^ETO  N."  2.091— de  30  de  Janeiro  de  1858. 

Altera  alguns  dos  arliqos  dos  Estatutos  da  Companhia  Bra^ 
siUira  ae  paquetes  por  vapor^ 

Hei  por  bcm,Attcndendo  ao  que  Me  representou  o  Gerente 
da  Compauiiia  brasileira  de  paquetes  por  vapor,  Approvar  as 
alterações  propostas  aos  ar(s.  5.°,  6.°,  19  e  28  dos  Estatutos  du 
mesma  Companhia,  que  com  este  baixão  assignadas  pelo  Marque^ 
de  Olinda,  Conselheiro  d'Estado,  Presidente  do  Conselho  do 
Ministros,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  do  Im-* 
perio,  que  assim  o  tenha  entendido,  e  faça  executar.  Palácio 
do  Rio  de  Janeiro  em  trinta  de  Janeiro  de  mil  oitocentos  cín-i 
coenta  eoito,  trigésimo  sétimo  da  Independência  e  do  Império, 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda. 

AlicraeÂU^H  aos  arte.  &.%  G.%  tO  c  S8  dosi  Ehh 
tatutos  da  Coitipanliia  Draaiilcira  de  paque-^ 
lesn  por  vapoiv  á  qiio  «o  refere  o  Decreta 
11.''  t.Vttt  de  14  de  Maio  de  tS&e,  oa  quaem 
siío  HnhHÍHuUloH  pelo»  sieg:iiliite<». 

Are.  S/» 

O  capital  da  Companhia  he  de  dousmil  e.quinhenios  contos 
do  réis,  representado  i)or  doze  mil  e  quinhentas  acções,  com- 
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prchcndcndo  as  dez  mil  cm  que  so  converterão  as  primitivas, 
e  mais  duas  mil  e  quinhentas  emittidas  de  novo:  todas  ellas 
de  duzentos  mil  réis  cada  tiuma. 

Art.  «.« 

As  entradas  do  capital,  correspondente  ás  duas  mil  c  qui- 
nhentas acções  da  nova  emissão,  serão  feitas  nas  cpochas  e  nas 
proporções  marcadas  pela  administrarão. 

Art.  te. 

Os  dividendos  continuarão  a  ser  feitos  por  semestres  em 
Janeiro  e  Julho,  na  razão  de  doze  por  cento  ao  anno,  em  quanto 
o  fundo  de  reserva  não  attingir  a  quinhentos  contos  de  reis, 
continuando  os  paqu(.'tes  a  ser  seguros  em  Companhias  que  in»* 
pirem  plena  confiança.  Logo  que  o  fundo  de  reserva  se  completar 
será  elle  dividido  pelos  accionistas  em  apólices  da  Companhia, 
ao  juro  de  sete  por  cento  ao  anno,  pago  no  principio  de  cada 
semestre  civil;  e  o  dividendo  será  feito,  d*ahi  em  diante,  dos 
lucros  líquidos  da  Companhia,  em  sua  totalidade,  e  pago  nos 
mezes  de  Março  e  Setembro  de  cada  anno. 

Art.  SS. 

Quando  a  Companhia  tiver  de  dissolver-se,  começará  a 
liquidarão  pela  amortisação  das  apólices  da  Companhia  no  seu 
valor  nominal;  procedendo-se  em  quanto  ao  mais  como  for  de- 
cidido pela  assembléa  geral,  á  qual  fica  salvo  o  direito  de 
mandar  resgatar  as  ditas  apólices  antes  dessa  epocha,  se  assim 
lhe  convier  perdendo-o  ao  juro  delias  aquelles  de  seus  possui- 
dores que  se  negarem  a  apresenta-las  ao  resgate  em  tempo 
competente. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  30  de  Janeiro  de  1858.  — 
Marquez  de  Olinda. 


DECRETO  2.092.  — do  30  de  Janeiro  de  1858. 

Crea  a  Beparlição  Especial  das  Terras  Publicas  nas  Pro- 

vindas  de  Piauhy,  Cearás  Rio  Grande  do  Norte,  Pa- 

rahyba,  Sergipe,  Goyaz  e  Mato  Grosso. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 
Art.  1."    FicSo  creadas  nas  Províncias  de  Piauhy,  Ceará, 
RioGrandc  do  Norte,  Parahyba,  Sergipe,  Goyaz  c Mato  Grosso  as 
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Repartições  Especiaes  das  Terras  Publicas,  â«  que  trata  o  art.  6.* 
do  Regulamento  N."»  1.318  de  30  de  Janeiro  de  1854. 

Art.  2.**  As  Repartições  serão  compostas  de  hum  Dele- 
gado do  Director  Gerai  das  Terras  Publicas,  hum  fiscal,  que 
será  o  da  Tliesouraria  da  Provincia,  e  hum  Amanuense  ser- 
vindo de  Porteiro Archi vista. 

Art.  S,""  Estes  Empregados  vencerão  annualmente,  em 
quanto  não  for  creada  nessas  Províncias  a  Inspectoria  Geral 
de  Medições,  o  Delegado  quatro  centos  mil  réis,  o  Fiscal  du- 
zentos mil  réis,  e  o  Amanuense  trezentos  e  sessenta  mil  réis. 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  d*Estado,  Senador  do 
Império,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Se- 
cretario d* Estado  dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  en- 
tendido e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  trinta 
de  JaAeiro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  oito,  trigésimo  sétimo 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  l\Iagestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Oluida. 


DECRETO  N.*»  2.093  —de  30  de  Janeiro  de  1858. 

Autorisa  a  Companhia  —  União   Campista  e  Fidelisla — a 
augmentar  o  seu  fundo  social 

Attendcndo  ao  que  Mc  requereo  a  Companhia  —  União 
Campista  e  Fidelista—  e  de  conformidade  com  o§  5."  do  art.  16 
dos  Estatutos  que  baixarão  com  o  Decreto  N.°  1.624  de  21  de 
Julho  de  1855 :  Hei  por  bem  aulorisar  a  mesma  Companhia 
para  nos  termos  da  deliberarão  por  ella  tomada  cm  assembléa 
geral  de  seus  accionistas ,  que  teve  lugar  em  5  de  Março  do 
1857,  augmentar  o  seu  fundo  social  de  duzentos  e  cincoenta 
contos  de  réis  com  a  quantia  de  oitenta  contos  de  réis ,  pela 
emissão  de  mais  cento  c  sessenta  acções  de  quinhentos  mil 
réis  cada  huma. 

O  Marquez  de  Olinda ,  Consellieiro  d'Estado ,  Presidente 
do  Conselho  de  Ministros,  IMinistro  e  Secretario  d'Estado  dos 
Negócios  do  Império,  assim  o  lenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  trinta  de  Janeiro  de  mil  oito- 
centos cincoenta  e  oito,  trigésimo  sétimo  da  Independência  e  do 
Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez,  de  Olinda. 
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DECRETO  N.*»  2.094  —  de  30  de  Janeiro  de  1858. 

Reúne  na  Província  de  5.  Paulo  ao  termo  da  Villa  de  S, 
Roque,  os  das  Villas  de  Ltia  e  Piedade,  e  crea  nelles  hum 
Itigar  de  Juiz  Municipal,  que  accumulará  as  funcções 
de  Juiz  de  Orphãos. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte  i 

Art.  1.**  Ficão  reunidos  na  Província  de  S.  Paulo  ao  Termo 
da  Villa  de  S.  Koquc,  os  das  Villas  de  Una  e  Piedade. 

Art.  2.°  Haverá  nos  referidos  Termos  hum  lugar  de  Juiz 
Municipal,  que  accumulará  as  funcçòes  de  Juiz  de  Orphflos. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconccllos,  do  Meu  Conse- 
lho, Ministro  e  Secretario  dTstado  dos  Negofcios  da  Justiça, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  trinta  de  Janeiro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  oito 
trigésimo  sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconccllos. 


DECRETO  N.''  2.095  —  de  6  de  Fevereiro  de  1858. 

Angmenla  o  vencimenlo  do   Carcereiro  da  Cadeia  da  Villa 

da  Barra  do  Rio  de  5.   Francisco  da  Provinda  da 

Bahia. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte : 

Art  Untco.  Fica  elevado  a  cento  c  vinte  mil  réis  o  ven- 
eimento  annual  de  oitenta  mil  reis,  que  percebia  o  Carcereiro 
da  Cadèa  da  Villa  da  Barra  do  Rio  de  8.  Francisco  da  PrCH 
Yincia  da  Bahia,  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  d'£stado  dos  Negócios  da  Justiça ,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  seis  de  Fevereiro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  oito,  tri- 
gésimo sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos. 


(04  ) 
DECRETO  N.°  2.09C  —  de  C  de  fevereiro  de  lb58. 

Augmenia  o  vencimento  do  Carcereiro  da  Cadêa  da  Captiaí 
da  Provincin  de    5.  Paulo. 

Hei  por  bom  Decretar  o  seíçuinte : 

Art.  Único.  Fica  elevado  a  seiscentos  mil  réis  o  venci- 
mento annaal  de  trezentos  mil  réis  que  percebia  o  Carcereiro 
da  Cadòa  da  Capital  da  Província  de  S.  Paulo,  revogadas  as 
disposições  em  contrario. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcetlos,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim 
o  tenha  enteadido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  seis  de  Fevereiro  de  mil  oitocentos  cincocnta  eoito,  trigésimo 
sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Mageslade  o  Imperador. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  VasconceUos, 


DECRETO  N.*^  2.097  —  de  G  de  Fevereiro  de  1858. 

Separa  o  Termo  de  Xiririca  dos  de  Ilapeleninga,  Tatuhy  e 
Batucatú  na  Provinda  de  S.  Paulo  e  créa  nelle  o  Itujar 
de  Juiz  Municipal  que  accumulará  as  funcções  de  Juiz 
dos  Orphãos, 

Hei  por  Decretar  o  seguinte: 

Art.  Único.  Fica  separado  o  Termo  de  Xiririca  dos.  de 
Itapetininga ,  Tatuhy  c  Batucatú,  na  Província  de  S.  Paulo, 
e  creado  nelic  o  lugar  de  Juiz  Municipal  que  accumulará  as 
funcções  de  Juiz  dos  Orphãos ,  revogadas  as  disposições  cm 
contrario. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  VasconceUos,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  d*Estado  dos  Negócios  da.  Justiça, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Bio  de 
Janeiro  em  seis  de  Fevereiro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e 
oito ,  trigésimo  sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  VasconceUos, 


\ 


i 
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DECRETO  N.**  3.098  —  de  6  de  Fevereiro  de  1858. 

Dedara  de  í.*  Entraneia  a  Comarca  de  Chique-Chique , 
areada  na  Provinda  da  Bahia;  e  que  a  Comarca  de 
Senio Sé  nameema  Provinda pasea  adenominar-se  Comarca 
do  Joaseiro. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte : 

Art.  1.*  Fica  declarada  de  primeira  entraDcia  a  Comarca  de 
Chique-Chíque  creada  pela  Resolução  da  Assembléa  Legislativa 
da  Província  da  Bahia  de  quatorze  de  Dezembro  do  anno  findo* 

Art.  2.*  Passa  a  denominar-se  Comarca  do  Joazeiro  a  de 
Sento  Sé  na  mesma  Província,  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcelos,  do  Meu  Conselho^ 
Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Kio  de  Janeiro 
em  seis  de  Fevereiro  de  mil  oitocentos  cíncoenta  e  oito,  trige^ 
simo  sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magcstade  o  Imperador 

Frandsco  Diogo  Perdra  de  Vasconcellos. 


DECRETO  N.»  2.090-- de  6  de  Fevereiro  de  1858. 

Eletm  09  ífendmeníos  dos  Empregados  da  Secretaria  da  Po^ 
lida  da  Prodnda  de  S.  Paulo. 

Hei  por  bem,  sobre  informaçSo  do  Presidente  da  Província 
de  S.  Paolo,  Decretar  o  seguiute: 

Art.  Dnieo.  Os  Empregados  da  Secretaria  da  Policia  da 
Província  de  S«  Paulo  perceberão  os  vencimentos  marcados  na 
Tabeliã,  qae  com  este  baixa;  ficando  sem  vigor,  na  parte  re« 
latita  á  sobredita  Província,  a  Tabeliã  numero  hum,  que  acom- 
panhou o  Decreto  numero  mil  oitocentos  noventa  e  oito  de 
yinte  hum  de  Fevereiro  do  anno  proiimo  pretérito. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos,  do  Meu  Conse- 
lho, Ministro  e  Secretario  d'fistado  dos  Negócios  da  Justiça, 
assim  o  tenha  entendido  c  fiça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  seis  de  Fevereiro  de  mil  oitocentos  cíncoenta  e  oito, 
trigésimo  sétimo  da  Indcijendencia  o  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magcstade  o  Imperador. 

Frandsco  Diogo  Perdra  de  Vasconceltos, 

9 


( r»0 ) 

Tabeliã  dom  veneimeiítes  ikMi  KmpreofadtMi 
da  Secretaria  da  PoUela  da  ProirlncTa  de 
S,  Paulo :,  ã  qiie  oe  refere  o  Ikecreto  de^rta 
data* 


EMPREGADOS. 

Ordcoadm. 

Gnlifin- 
rôes. 

TOTAL. 

1  Official,  servindo  de  Secre- 
tario   " 

1.600» 
800» 
800» 

400» 
400» 
400» 
200» 

200» 

2.000» 

3. COO» 

1.200$ 

-200» 

600» 

3  Amanuenses 

1  Dito  externo 

1  Thesoureiro 

1  Porteiro,  servindo  de  Con- 
tinuo  

400» 

7.600» 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  6  de  Fevereiro  de  1858.  — 
Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos . 


DECRETO  N.*»  2.100  — de  6  de  Fevereiro  de  1858. 

Approva  as  alterações  feitas  aos  Estatutos  da   Companhia 
de  Seguro  Mutuo  Contra  Fogo. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  o  Director  Gerente  da 
Companhia  de  Seguro  Mutuo  Contra  Fogo,  estabelecida  nesta 
Cidade ;  o  de  conformidade  com  a  Minha  immediata  Resolução 
de  29  de  Janeiro  ultimo,  tomada  sobre  parecer  da  Secção  dos  Ne- 
gócios do  Império  do  Conselho  d' Estado,  exarado  em  Consulta 
de  21  do  mesmo  mez :  —  Hei  por  bem  Approvar  as  alterações 
feitas  aos  Estatutos  da  referida  Companhia,  que  com  este  baixao. 

O  Marquez  do  Olinda,  Conselheiro  d* Estado,  Presidente  do 
Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario  d* Estado  dos  Ne- 
gócios do  Império,  assim  o  tenha  entendido,  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  seis  de  Fevereiro  de  mil  oito- 
centos cincoenta  e  oito,  trigésimo  sétimo  da  Independência  e 
do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda. 


Aiimrmçiem  feita»  aos  ária.  ttt,  83^  84,  e  89 
dos  (*)  Ettlatutos  da  Companhia  de  Seguro 
Matuo  eoulra  Fogo,  ajiprovados  por  De- 
creto n.""  18^3  do  !•'  de  Abril  de  1854^  a  que 
se  refere  o  Decreto  n.''  8.tOO  de  tt  de  Feve- 
reiro de  t8&8. 

Acareseinw  ao  arl.  10,  para  servir  de  segundo  periodo  do 
mesffio  artigo. 

Para  estes  fins,  quando  na  primeira  cliamada  annual  se 
não  Uver  reunido  o  numero  de  sócios  determinado  pelo  artigo 
antecedente,  a  assembl^a  geral  na  segunda  convocaçAo  se  jul- 
gará constituída  com  aquolles  sócios,  que  no  tempo  e  lugar 
marcado  se  acharem  presentes ,  ou  representados  por  procu- 
rações. 

Accrescimo  ao  artigo  23,  para  setvir  de  uUimo  periodo  ao 
tnestno  artigo. 

Fira  declarado  que  a  falta  de  pagamento  nos  respectivos 
vencimentos  dessas  letras ,  e  das  de  augmento  de  valores,  ou 
de  riscos,  de  que  trata  o  art.  25,  desonera  a  Companhia  da 
responsabilidade  em  qualquer  sinistro  qne  occorrer  nos  objectos 
seguros  pelas  apólices  concernentes  ás  ditas  letras  não  pagas » 
sem  isentar  comtudo  aos  segurados  impontuaes  da  obrigação  de 
satísrazcrem  taes  dividas,  e  para  as  haver  usará  a  Directoria 
dos  meios  que  julgar  mais  convenientes  e  logaes. 

Emenda  ao  art.  24,  para  servir  em  lugar  do  mesmo  artigo. 

De  anno  a  aiino  successivamente  os  prémios  dos  seguros 
dos  annos  subsequentes,  accumulados  com  a  importância  do 
5elk),  e  a  despeza  da  apólice,  depois  de  deduzido  d'('lles  o  saldo 
que  houver  do  anno  anterior,  serão  exhibidos  em  recibos  sobre 
os  respectivos  segurados,  e  durante  o  mez  (W,  Abril  de  cada 
anno,  pagos  por  estes  no  escriptorio  da  Companhia,  precedendo 
para  isso  aviso  por  annuncios  públicos,  por  trcs  vezes  repelidos 
cm  hum  dos  Jornaes  da  Cdrte.  Se  depois  de  findo  esse  mez, 
acontecer  sinistro  em  algum  dos  objectos  seguros  pelas  ««polices 
relativos  a  quaesquer  dos  ditos  recibos  de  contribuirão,  que 
ainda  não  tiverem  sido  pagos,  os  respectivos  segurados  perderão 
por  essa  falta  o  direito  de  reclamar  da  Companhia  indemnisa^^âo 
alguma. 

{*)   Estes  KsUtutos  >ao  publicados  no  fim  destas  alteniçôrs,  pur   iiAo  o 
terem  sido  com  o  respectivo  Decreto  n.*"  1353  úv  \."  Cq  Abril  de  I85i. 
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Accrescimo  ao  artigo  27,  para  servir  de  uhnnoferiodo  ao 
mesmo  artigo. 

Quando  porém  qualquer  sócio  n9o  queira  mais  depois  d'esse 
anno  fazer  parle  desta  associação,  o  declarará  em  sua  primeira 
minuta  de  sof,^uro  existente  no  archivo  da  Companhia.  £s(a  de- 
claração será  datada  e  assignada  pelo  próprio  segurado,  ou 
pessoa  por  elle  competentemente  autorlsada,  e  de  cotiformidade 
referendada  pela  Directoria  da  Companhia.  Com  os  que  assim 
nOo  praticarem  até  31  de  Dezembro  desse  anno  a  fmdar,  im- 
porta a  presumpçfio  de  que  o  seu  seguro  contínua  por  todo 
o  anno  seguinte,  e  portanto  obrigados  ao  pagamento  das  men- 
cionadas contribuições  annuaes. 

Rio  de  Janeiro  em  31  de  Outubro  de  i837.  —  Manoel 
Joaquim  de  Macedo  Campos. 

Eiitatatosi  da  Companliia  «le  «esfuro  Maino 
Contra  Vog^o^  approTadofl  por  Decreto  n.* 
1353  €lo  t.'  €le  Alvril  de  §»Aí,  e  alterador 
pelos  artlipos  annexo»  ao  Decreto  n.""  S,100 
de  tt  de  Fevereiro  de  t858. 

Ari.  1.°  Existe  contracto  c  sociedade  entre  lodos  equaes- 
quer  proprietários  d<»stc  Município  c  do  de  Nicthoroby  reci- 
procamente, que  houverem  de  adherir  aos  presentes  Estatutos. 

Art.  2,"*  Esta  Companhia,  ou  sociedade,  que  ho  anonyma, 
tem  por  objecto  principal  e  único  garantir  mutuamente ,  aos 
que  a  ella  subscreverem,  quaosquer  riscos  e  damnos  causados, 
ou  provenientes  de  incêndio,  ôs  propriedades  que  conslituirem 
a  matéria  do  seguro,  nos  termos  c  pelo  modo  estabelecido  por 
estes  Estatutos, 

Art.  3.«  Por  incêndio  fica  entendido  nSo  só  o  fogo  acci- 
dental  propriamente  dito,  mas  também  o  que  se  originar  do 
raio,  ou  o  damno  a  que  elle  possa  dar  lugar.  Não  abrange 
pois  a  responsabilidade  da  Companhia  os  estragos  do  incetidio 
provinieule  de  terremotos,  invasão  de  inimigos,  ou  quaesquer 
hostilidades,  commoção  de  guerra  civil,  rebelliáo,  sedição  in- 
surreição, e  de  força  armada.  Se  porôm  com  o  fim  de  impe- 
dir-se  o  progresso  do  incêndio,  de  atalhar-sc  hum  mal  maior, 
a  autoridade  legal  mandar  destruir,  ou  arruinar  algum  ou  alguns 
dos  objectos  comprehendidos  no  seguro,  a  parle  prejudicada  tem 
direito  á  respectiva  indemnisação. 

Art.  4.°  Pelo  nome  genérico  do  propriedades  flcSo  en- 
tendidos tanto  os  prédios,  e  edeflcios  urbanos  e  rústicos,  assim 
chdniad(»s,  como  lambem  as  mercadorias,  moveis  ou  Irastes, 
c  utcnsis  que  existão  dentro  dos  mesmos  prédios,  ou  editicios 
com  as  restricções  abaixo  declaradas. 
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Art.  5.**  Do  seguro  de  prédios,  ou  cdilicios  ficâo  exciuidos 
os  ihcalros  públicos  e  particulares,  os  circos,  ou  praças,  a  Al- 
fandega, a  Estiva,  o  Consulado  e  os  Trapiches  com  as  fazendas 
ahi  depositadas.  Quanto  porém  ao  seguro  de  prédios,  ou  edi- 
fícios onde  se  ache  estabelecida  alguma  fubrica  de  reíinar  as- 
sucar,  alguma  saboaria,  botica,  laboratório  chimico,  tinturaria, 
distillaçâo,  padaria,  coiifeitoria,  casa  de  paslo,  botequim,  baile 
publico,  estalagem,  fubrica  de  fundicçâo  de  metaes  e  de  vcllas, 
loja  de  cabos,  armazém  de  molhados,  depósitos  de  cebo  ou 
óleos,  cavalbariças,  &c.,  se  naminuta  para  o  seguro  não  tiver 
sido  expressamente  declarada  a  circumstancia  es[)eclal  (|ue  aíTecta 
o  contracto,  o  seguro  ficará  nullo,  e  de  nenhum  eífeito. 

Art.  6.^  Do  seguro  de  mercadorias  fícão  semelhantemente 
exciuidos  todos  os  valores  metálicos  cunhados,  ou  em  obra,  notas 
circulantes,  brilhantes,  e  pedras  flnasem  bruto,  ou  trabalhadas, 
livros  de  contabilidade,  títulos  de  divida  publica  ou  particular, 
vidros,  clirystaes,  espelhos,  louça,  pinturas,  e  cm  geral  todas 
as  preciosidades  de  fácil  subtracção,  e  bem  assim  o  peixe,  o 
alcatrão,  a  terebentina,  e  a  pólvora,  e  a&Dutras  matérias  de  ra* 
pida  inflamação.  A  Companhia  porém  tomará  os  riscos  que 
prpcedâo  d*estes  últimos  objectos,  huma  vez  que  da  sua  exis- 
tência nos  cdiíicios,  sobre  que  versar  o  seguro,  se  faça  menção 
explicita  na  minuta. 

Art.  7.°  A  Companhia  de  Seguro  Mutuo  durará  pelo 
tempo  de  vinte  annos,  contados  da  data  da  sua  installaçâo, 
e  esta  terá  lugar  logo  que  os  valores  segurados  representem 
pelo  menos  cinco  mil  contos  de  réis.  Se  porém  no  fim  do 
terceiro  anno  (e  d*ahi  em  diante]  os  valores  segurados  não 
subirem  a  dez  mil  contos  de  réis,  quando  menos,  a  Companhia 
se  haverá  por  dissolvida,  salva  a  sua  liquidação. 

Art.  S.^"  O  governo  e  administração  da  Companhia  resi- 
dirão na  reunião  dos  sócios  seguradores,  e  segurados,  consti- 
tuídos em  assembléa  geral,  e  n*hum  conselho  administrativo,  no- 
meado porcsta  de  anno  a  anno,  covocada  por  an núncios  públicos. 

Art.  ^.^^  Convocada  a  assembléa  geral,  na  forma  do  artigo 
antecedente,  com  dia  e  hora  certa ,  dada  esta  poderá  a  assembléa 
funccionar  toda  a  vez  que  sejáo  presentes  o  representados  por 
procuração ,  pelo  menos,  a  quinta  parte  dos  soeios.  Nenhum 
sócio,  por  maior  que  seja  o  valor  segurado  que  elle  represente, 
terá  mais  do  que  hum  voto,  mas  pode  accumniar  maisdofis  votos 
de  sócios  que  não  estejão  presentes,  e  que  tenhão  confciido  suas 
procurações. 

Art.  10.^  Na  assembléa  geral  annual  se  apresentarão  o 
relatório  c  balanços  do  anno  findo;  e  feita  a  leitura  se  proce- 
derá incontinente  á  nomeação  por  pluralidade  de  votos,  do 
Conselho  que  hade  servir  no  anno  vindouro.  Será  Presidente 
da  assembléa  geral  o  que  dentre  os  sócios  prcjontes  for  es- 
colhido pêra  este  oíflcio. 


(70  ) 

Ari.  i  I  .<"  A  nomeação  de  membro  do  Conselho  não  pôde 
rccahir  em  sócio  que  tenlia  segurado  menos  de  dez  conto  de  réis, 
e  nenhum  Director  annual,  de  que  abaixo  se  fallará,  fxkie  ser 
reeleito  mais  de  duas  vezes,  quer  dizer,  o  exercício  deste  cargo 
não  pode  ir  alèin  de  três  annos. 

Art.  12.»  O  Conselho  compor-se-ha  de  nove  pessoas,  s 
saber :  dous  Directores,  e  sete  Adjuntos.  Dos  dous  Directores 
hum  será  sempre  o  Gerente  da  Companhia  abaixo  assignado, 
como  seu  instituidor,  e  o  outro  será  tirado  d'entre  os  oito  por 
nomeação  entre  si;  e  estes  mesmos  oito  escolherão  também  o 
que  deve  servir  de  Secretario.  O  Director  annual  he  o  Presi- 
dente nato  do  Conselho,  que  eile  convocará  tantas  vezes  quantas 
tenha  por  conveniente,  para  andamento  dos  negócios.  Quando 
o  Director  annual  tiver  impedimento  que  X)  prive  de  servir, 
ou  o  não  queira  ser,  o  Conseltio  nomeará  quem  o  substitua,  e 
outrotanto  fará  no  impedimento  do  Director  Gerente. 

Art.  Id.""  Compete  ao  Conselho  de  administração:  resolver 
todos  os  negócios  occorrentes;  approvar  ou  alterar  a  tabeliã, 
adiante,  dos  prémios  arbitrados  por  estes  Estatutos ;  e  prover 
a  tudo  mais  que  seja  necessário,  e  pareça  conveniente  aos  in- 
teresses da  Companhia*  comtanto  poràm  que  não  vá  de  encontro 
áquclles  dos  presentes  artigos  que  disserem  respeito  ao  Director 
gerente.  Fica  entendido  que  na  Talla,  ou  impedimento  de  qual- 
quer membro  do  (Conselho,  será  chamado  o  immediato  que  se 
lhe  seguir  na  votação  da  assembléa  geral 

Art.  14.'  Compete  aos  dous  Directores,  alèni  das  obrigações 
geralmente  attribuidas  a  este  cargo,  nomear  os  empregados  que 
lhes  parerão  necessários,  e  arbitrar-lhes  salário ;  dirigir  e  fazer 
executar  todas  as  operações  da  Companhia ;  e  estabelecer  os 
prémios  que  os  proprietários  devem  pagar  segundo  a  tabeliã 
reguladora,  e  a  natureza  dos  riscos  dos  objectos  segurados, 
prémios  estes,  que  hão  de  constituir  o  fundo  disponível  para 
pagamento  dos  sinistros.  Dando-se  divergência  entre  os  dous 
Directores,  a  decisão  se  referirá  ao  conselho  pleno. 

Art.  15  "  Oj  dous  Directores  representâo  o  corpo  da  Com- 
panhia para  todos  os  actos  civis,  em  que  esta  tenha  de  com- 
parecer, ou  funccionar.  São  eíles  portanto  as  pessoas  compe- 
tentes para  demandar,  eser  demandados,  e  n*elle  se  entendem 
investidos  todos  os  poderes  de  livre  e  geral  administração  como 
cm  causa  própria. 

Ari.  16.«  Os  Directores,  em  compensação  do  seu  trabalho, 
perceberão  huma  commissão,  a  saber:  o  Director  gerente,  como 
fundador  da  Companhia,  de  hum  cincoenta  avos  por  cento  sobre 
todos  os  valores  segurados,  relativos  a  cada  anno;  e  o  Director 
annual  de  quatro  por  cento  sobre  o  total  dos  prémios  de  se- 
guros eflectuados,  e  relativos  também  a  cada  anno.  Os  sub- 
stitutos dos  dous  Directores,  nos  casos  previstos  pelo  art.  12, 
perceberão  a  mesma  commissão  de  quatro  por  cento,  arbitrada 
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para  o  Director  anDual:  e  esta  commissâo,  qae  será  contada 
pelo  tempo  que  servirem,  quer  por  hum  quer  por  outro  Director, 
será  deduzida  do  que  respectivamente  pertencer  a  cada  hum  dos 
Directores  proprietários.  Fica  porém  expressamente  declarado 
que,  se  os  valores  segurados  subirem  em  algum  tempo  a  mais 
de  cincoenla  mil  contos  de  réis,  o  Director  gerente  nSo  per- 
ceberá commissão  alguma  pelo  sobre-excedento  dquelle  com- 
puto, que  regula  o  máximo  de  sua  commissdo. 

Art.  17.°  Fica  cntentendido  que  a  inr>poilancia  das  com- 
missões,  ordenados,  e  gastos  do  escriptorio,  despezas  com  as 
aTaliaçÕes  e  os  salvados,  custas  judiciacs,  e  quaesquer  outros 
dispêndios  que  façâo  a  bem  da  Companhia,  são  a  cargo  d' esta. 

Art.  18.*  O  contracto  com  o  Director  e  gerente  he  pessoal, 
e  não  passará  a  quaesquer  successores;  na  sua  falta  poderá  a 
assembléa  geral  dos  sócios  providenciar  livremente  sobre  a  di- 
recção dos  trabalhos  da  Companhia. 

Art.  IO.""  Como  a  Companhia  não  temilrma  social,  todos 
os  actos  praticados  e  assignados  pelos  Directores,  ou  pelos  mem- 
bros do  Conselho,  nos  casos  previstos  e  nSo  previstos ,  obrigão 
toda  a  Companhia.  Ficão  porém  huns  e  outros  responsáveis 
pessoal  e  individualmente  até  a  concorrência  do  valor  dos  seus 
seguros,  sem  prejuízo  aliás  das  acções  que  possfio  dar-se  por 
abuso  do  mandato. 

Art.  20.*  Por  morte  de  qualquer  sócio,  entende-sc  o  seguro 
continuado  oom  seus  herdeiros  e  successores  até  o  fim  do  anno 
em  que  ella  se  der.  Mas  se  os  herdeiros  e  successores  qui- 
zerem  rescindir  o  contracto,  o  deverão  declarar  antes  d'elle 
ultimado ;  e  neste  caso  somente  terão  direito  de  haver  da  Com- 
panhia o  dividendo  que  nesse  anno  lhes  possa  tocar. 

Art.  ãi.*  Toda  e  qualquer  pessoa  quequizer  segurar  nesta 
Companhia,  fica  sendo  segurado  e  segurador  por  todo  o  tempo 
que  ella  houver  de  durar,  ou  por  aquelle  que  tiver  sido  expli- 
citamente declarado  na  apólice. 

Art.  22.*  Todo  o  seguro  será  contado  de  Janeiro  a  De- 
zembro ;  ficando  entendido  que  o  primeiro  anno  será  conside- 
rado, qualquer  aliás  que  seja  o  mez  e  dia  em  que  se  tenha 
asBígnado,  oomo  se  fora  no  primeiro  de  Janeiro.  Nesta  hy- 
polheae  por6m,  ou  quando  no  periodo  houver  augmento  de 
valor,  o  premio  do  primeiro  anno  daquelle,  e  o  do  em  que 
este  se  der,  se  rcdusirá  á  metade  do  que  for  arbitrado  pela 
tabeliã,  se  o  contracto,  ou  a  declaração  tiver  sido  assignado  dentro 
do  seguudo  semestre  do  anno  civil. 

Art.  23.*  Apresentada  e  acceita  a  minuta  para  o  seguro, 
e  Tettasnella  todas  as  declarações  geralmente  exigidas  pelo  Código 
do  Commercio,  tanto  quanto  for  applicavei  á  espécie  deste 
contracto,  e  quasquer  outros  que  a  Directoria  requeira,  ou  facão 
a  bem  da  validade  do  mesmo  contracto,  o  segurado  acccitará  a 
respectiva  letra  pelos  prémios  relativos  ao  anno  cm  que  se 


(72) 

cfleiluar  o  seguro,  e  na  masioa  occasião  se  lhe  entregará  a 
apólice,  na  qual  serão  inseridas  as  estipulações  da  original 
minuta. 

Art.  24.''  Os  prémios  dos  seguros  dos  annos  subsequentes, 
accummulados  com  a  importância  do  scHo  e  a  dcspeza  da  apo' 
lice,  serão  pagos  por  letras  sacadas  pela  Directoria  sobre  os 
respectivos  segurados,  de  anno  a  anno  successivamente,  o  estas 
letras  serão  impreterivelmente  acceitas  até  o  dia  20  de  De- 
zembro do  anno  anterior,  ficando  entendido  que  a  recusa  desse 
acceite  até  aquelle  dia  importa  a  presumpçdo  de  que  o  se- 
gundo nâo  quer  mais  fazer  parte  da  Companhia.  Em  troca 
dessas  letras  recebidas  com  o  acceite  do  segurado,  a  Directoria 
entregará  a  este  huma  nt  ta,  com  declararão  de  que  o  seu  res- 
pectivo seguro  continiia  até  31  de  Dezembro  do  anno  tal. 

Art.  25.''  HavcLdo  augmento  no  valor  do  edeflcío,  ou  nas 
mercadorias  seguradas,  ou  na  classe  dos  riscos,  o  segurado 
fará  essa  declaração  á  Directoria,  e  acceit«rá  tantas  letras  do 
premio  correspondente  d  maioria  do  valor  ou  dos  riscos,  quantas 
forem  as  vezes  que  até  o  complemento  do  contracto  for  augmen- 
tado.  Neste  caso  he  applicavél  outrosim  a  disposição  do  art.  22.'' 

Art.  26.°  Dado  o  caso  em  que  o  segurado  demtnua  o  valor 
seguro,  ou  em  que'  haja  alteração  na  classe  dos  riscos  de  mais 
para  menos,  o  participará  á  Directoria  da  Companhia  envi- 
ando a  respectiva  apólice,  para  nel la  exarar-se  essa. declaração, 
e  fazer-se-lhe  no  anno  seguinte  a  diíTerença  no  premio  cor- 
relativo. 

Art.  27. •  Nenhum  sócio  poderá  retirar-se  da  Companhia 
antes  de  flndo  o  anno  de  seguro,  a  que  elle  estiver  obrigado, 
quer  activa  quer  passivamente,  não  podendo  em  «aso  algum  ter 
direito  ao  Aindo  de  reserva,  salvo  a  disposição  da  segunda  parte 
dos  arts.  7.*»  e  40.® 

A  rt.  28.  "^  He  expressamente  entendido  e  ajustado  que  todos 
os  prédios,  mercadorias  e  quaesquer  outros  objetos  segurados, 
ficão  especial  e  privilegiadamente  hypothccados  ao  pagamento 
dos  prémios,  ou  letras  delias  provenientes,  e  a  todos  os  outros 
encargos  a  que  os  sócios  como  taes  estejão  obrigados. 

Art.  29.«  As  letras,  de  que  se  trata  no  art.  23,  serão 
cacadas  a  trez  mezes  do  prazo.  As  letras  porém  de  augmento 
nos  valores,  ou  nos  riscos  terão  a  mesma  data  em  que  o  segu- 
rado fizer  a  nova  declaração,  e  serão  sacadas  a  hum  mez  de 
prazo.  O  sello  e  a  despeza  da  apólice  serão  imputados  cm 
cada  huma  das  respectivas  letras ;  aquelle,  conforme  a  lei,  de 
dous  por  cento,  e  esta,  segundo  o  ajuste  feito  com  o  escrivão 
privativo  dos  seguro?,  de  hum  por  cento  sobre  o  quantitativo 
do  premio  primitivo  ou  augmentado. 

Art.  30.°  Toda  e  qualquer  declaração  falsa  na  minuta; 
toda  e  qualquer  occultação,  e  reticencia  que  tenda  directa  ou  in- 
directamente a  diminuir  a  opinião  dos  riscos,  ou  a  alterar  com 
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Fraude»  on  sem  cila  a  natureza  do  conlraclo,  praticada  quer  jieja 
no  acto  de  se  este  asslgnar,  quer  seja  do  período  da  sua  du- 
ração, vicia  e  annulla  a  apólice  em  todos  os  seus  eíTcitos,  sem 
contudo  desobrigar  o  segurado  do  pagamento  das  letras,  a  que 
estiver  responsável  pelos  prémios  correlativos. 

Art.  31.*  No  caso  de  perda  total,  ou  parcial  de  qualquer 
objecto  segurado,  o  proprietário,  ou  seu  prepostodeve  participa-lo 
iinmediatamente  á  Directoria  no  mesmo  acto  do  incêndio,  a 
ser  possível,  e  a  justificar  dentro  de  oito  dias  o  fatal  do  sinistro 
com  todas  as  circunstancias  que  o  occasionârSo,  conhecidas,  ou 
presumidas,  meios  empregados  para  atalhar  o  estrago,  existência 
dos  objectos  segurados,  valore  determinação expecifica  dos  pre- 
juízos e  dos  salvados,  havendo-os. 

Ari.  32.*»  Feita  a  participação,  e  prestada  a  justificarão, 
e  ainda  antes  desta,  passará  a  Directoria,  de  accordo  cem  o 
segurado,  a  mandar  examinar  e  avaliar  por  peritos  a  importância 
do  damno  occorrido.  Se  o  sinistro  occorrer  sobre  mercadorias, 
mobílias,  utensis,  &c.,  quer  a  perda  seja  total,  quer  parcial,  a 
Companhia  pagará  ao  segurado  a  somma  liquidada.  Se  porém 
o  siuislro  acontecer  sobre  prédios ,  ou  quacsquer  edificios,  sendo 
a  perda  total,  a  indemnisação  nâo  admittc  rcducçSo;  mas  se 
for  parcial,  a  Companhia  poderá  optar  entre  o  pagamento  da 
avaliação  legal,  e  a  reposição,  ou  reedificaçâo  no  estado  antigo. 

Art.  33.°  Pelo  incêndio  total  do  prédio  cessa  a  obrigação 
do  sócio  quanto  a  esse  prédio ,  mas  não  quanto  a  quaesquer 
outros  objectos  segurados  pela  mesma  apólice. 

Art.  34.*  Havendo  contestação  entre  a  Directoría  c  o  se- 
gurado sobre  o  pagamento  de  qualquer  sinistro,  cada  huma 
das  partes  nomeará  hum  arbitro  para  a  julgar  conscienciosa- 
mente. Se  os  dous  árbitros  não  forem  de  huma  só  voz,  cada 
huma  das  partes  nomeará  três  negociantes  desta  Praça  para 
dos  seis  ser  por  elles  escolhido  hum  terceiro,  que  desempate  a 
questão,  o  &  final  decisão  deste  se  obrigão  as  partes  como  cousa 
julgada,  para  o  que  hão  de  renunciar  a  todas  as  formalidades 
exigidas  pelo  regulamento  do  Codigo^o  Commercio.  Quando 
porém  os  dous  árbitros  não  chegarem  a  hum  accordo  a  res- 
peito da  escolha  desse  terceiro,  a  sorte  o  designará  d*entro 
os  seis. 

Art.  35.*  A  Companhia  he  obrigada  a  pagar  dentro  de 
noventa  dias,  contados  da  data  da  liquidação,  o  sinistro  dos 
objectos  por  ella  segurados,  com  os  gastos  prudentemente  feitos 
para  a  sua  salvação.  Este  pagamento  se  fará  pelos  meios  pe- 
cuniários que  possão  existir  disponíveis  em  caixa,  e  na  sua 
lalta  pelas  letras  dos  prémios  adquerídos,  que  serão  descon- 
tados por  terceiros,  quando  o  segurado  não  os  queira  receber  por 
convenção.  Dada  a  hypotheca,  o  que  Deos  não  permitia,  de 
ser  necessário  ratear-se  o  pagamento  de  algum  sinistro  pelos 
sócios  na  razão  proporcional  da  sua  assignatura,  aquelle  sócio 
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que  quinze  diâs  depois  de  aviso  nfko  pagar  a  sua  quola ,  in- 
correrá n*huiua  peua  igual  a  esta,  e  tanto  Imnia  como  outra 
lhe  serão  demandadas  judicialmente. 

Art.  36.*»  A  acção,  para  a  indemnlsação  de  quaesqaer  pre- 
juízos ou  dámnos,  provenientes  dos  seguros  recebidos  pela  Con»- 
panhia  de  Si^guro  Mutuo,  prescreve,  se  não  for  ententada  até 
noventa  díos  depois  da  epocha  do  sinistro. 

Art.  37.»  A  cada  sócio  se  abrirá  hunia  conta  corrente  cm 
particular,  onde  se  lançarão  por  ordem  chronologica  de  anno 
a  anno  todos  os  itens  de  debito  e  credito,  que  Uie  \  ossão  tocar. 

Art.  38.*"  Da  totalidade  dos  prémios  de  cada  anno  dedu* 
zir*se-hão  as  despezas  occor ridas  nesse  anno,  e  do  saldo  que  Gear, 
depois  de  tirada  a  decima  parte  para  fundo  de  reserva,  se  di- 
vidirá o  restante  proporcionalmente  por  todos  os  sócios  exis- 
tentes. Os  di\idendos  só  terão  lugar  no  fim  de  cada  hum  dos 
annos  do  contrato.  Consequentemente  no  segundo  irimeslre 
do  segundo  anno  se  fará  o  dividendo  dos  lucros  do  primeiro 
anno,  no  do  terceiro  o  do  segundo,  e  assim  por  diante. 

Art.  39.°  Todos  os  dinheiros  da  Comi)anhia  serão  depo- 
sitados no  novo  Banco  do  Brazil,  quando  elie  se  preste  a  este 
deposito,  com  o  juro  que  íor  estipulado  com  a  Directoria ; 
c  mediante  huma  commissão  razoável  será  o  mesmo  Banco 
encarregado  de  receber  e  pagar  todos  os  haveres  e  encargos 
da  Companhia,  com  a  qual  haverá  conta  aberta.  Não  se  po- 
dendo por  qualquer  motivo  levar  a  eíTeito  esta  convenção ,  o 
Conselho  resolverá  o  que  tenha  por  mais  conveniente. 

Art.  40.°  O  saldo  que  possa  dar-se  a  favor  da  Companhia 
proveniente  dos  juros  vencidos,  e  da  decima  parte  dos  lucros 
líquidos,  na  fúrma  acima,  será  capitalisado  de  anno  a.  anno, 
e  formará  hum  fundo  de  reserva,  destinado  para  subvencionar 
o  pagamento  dos  sinistros.  E  somente  no  caso  de  dlssoluç&o 
da  Companhia,  deverá  o  que  restar  desse  fundo  ser  rateiado 
proporcionalmente  por  todos  os  sócios  que  então  existirem. 

Art.  41.*  A  tabeliã  provisória,  que  regula  os  prémios  dos 
seguros  que  se  tomarem  pela  Companhia,  segundo  as  classes 
dos  objectos  segurados,  tabeliã  que  acompanha  os  presentes 
Estatutos,  que  constituem  o  acto  de  união  social,  faz  parte 
integrante  dos  mesmos  Estatutos,  salva  a  disj-osição  do  art.  13, 
com  declaração  porém  de  que  os  objectos  da  quarta  classe  não 
serão  acccitos  para  o  seguro,  em  quanto  a  importância  dos  ouiros 
valores  segurados  não  preQzer  huma  somma  de  trinta  mil 
contos  de  nn*. 

Hio  de  Janeiro  13  de  Janeiro  de  1854.  —  M.  i.  de  Macedo 
Campos. 
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Grandes  prédios,  a  caprixo construídos, 
de  nedra,  cal  e  madeiras  de  lei,  occu- 
padospor  simples  moradia. 

3 

3" 

o 
o 

Dilos,  ditos,'dc  coBstrucçao  mií la,  oc- 
cupados  por  simples  moradia. 

o 

GO 

Ditos,  ditos,  com  armaiem,  por  ataca- 
do de  fazendas  de  la,  Jinho,  seda,  e  al- 
godáo,  decaft^s,  e  de  ferragens  simpies- 
mcute,  àe. 

o 

«1 

Dilos,  ditos  com' loja,  a  varejo,  de  fa- 
zendas, de  la,  linho,  seda,  e  algodão,  e 
de  ferragens  simplesmente,  &c. 

o 
o 

Dilos,  ditos,  com  armazém,  por  ataca- 
do, de  vinhos  unicamente,  géneros  sec- 
cos  c  de  papeis  c  objectos  próprios  de 
escriptorio,  &c. 

o 

63 

Ditos,  ditos,  cora  armazém  a  varejo, 
de  vinhos  unicamente,  de  géneros  sec- 
cos,  papeis  e  objectos  próprios  de  es- 
criptorio, typographias,  armarinhos,  &c 

o 

» 

Ditos,  dilos,  com  deposito  de  quinqui- 
lharias e  de  trastes,  armazém  de  seccos 
e  molhados,  loja  de  marcineiro,  funi- 
leiro,  penteeiro,  louça,  fabrica  de  seges, 
cocheira  de  aluguer  de  carros  e  cavai- 
los,  &c. 

o 
o" 

M 

»• 

Ditos,  ditos,  com  armazém  de  cabos , 
massames,  botica  sem  laboratório  chi- 
mico,  deposito  de  azeite,  graiia,  sebo, 
&c.;  e  também  os  prédios  eonalruidos 
com  tijolos,  c  aquelles,  cujo  emprego 
de  pinho  nflo  seja  só  no  forro,  &c. 

o 

00 

Ditos,  ditos,  com  armazém  de  drogas , 
ecom  botequins  simplesmente,  depo- 
sito de  car>'ao  de  pedra,  lenha,  &c. 

1 

9* 

Holcis,  padarias,  confeitorias,  refina- 
rias de  assucar,  boticas  com  laboratório 
chimico,  fabricas  de  sabfio,  vellas,  dis- 
tillaçOes,  laboratórios  chimicos,  esta- 
lagens, armazéns  de  madeiras,  serra- 
rias, c  qiiaesqucr  tráficos  a  vapor  &c. 
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DECRETO  N.-  2.101  —de  6  de  Fevereiro  de  1858. 

Approva  as  allerações  e  addições  propostas  aos  Eslaluios  da 
Companhia  de  seguros  de  vida  —  Tranquillidade. — 

At  tendendo  ao  que  Me  representou  o  Gerente  da  Com- 
panhia de  seguros  de  vida— Tranquillidade — ;  e  de  conformidade 
com  a  Minha  immodiata  Resolução  de  23  de  Janeiro  ultimo, 
comada  sobre  parecer  da  Secção  dos  Nogocios  do  Império  do 
Conselho  d*Estado,  exarado  em  Consulta  de  25  de  Novembro 
do  anno  passado :  Hei  por  bem  approvar  as  alterações  e  addi- 
ções que  com  este  baixão,  propostas  aos  Estatutos  da  dita 
Companhia,  approvados  pelo  Decreto  n.»  1669  de  7  de  No- 
vembro de  1855  9  salvas  as  restrícções,  e  providencias  que  forem 
estabelecidas  por  Lei  ou  Regulamento. 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  d'Estado,  Presidente 
do  Conselho  de  l^linistros,  Ministro  e  Secretario  d*Estado  dos 
Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido,  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  seis  de  Fevereiro  de  mil  oito- 
centos cincoenta  e  oito,  trigésimo  sétimo  da  Independência  o 
do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda, 

AlterAçÔesi  e  addiçiles  propostAS  aos  Eiítatatos 
da  Conipanliia  do   seg^urosi  de  vida  — Tran- 

Sulllidade,  a  que  se  refere  o  Deereto  n.**  /Blllfl 
e  tt  de  Fevereiro  de  is858. 

S  Addicional  ao  art.  12. 
Os  Directores  receberão  o  ordenado  annual  de  quatro  contos 
de  réis  cada  hum. 

§  <^    Addicionaes  ao  art.  33. 

l.""  A  Companhia  segura  contra  a  mortalidade  de  pessoas 
livres,  de  conformidade  com  os  seus  Estatutos,  por  tempo  de 
hum  e  mais  annos,  segundo  a  melhor  conveniência  dos  se- 
gurados. 

2.""  As  sommas  seguradas  sobre  as  vidas,  e  os  períodos  de 
acção,  e  dos  contractos  são  estipulados  de  commum  accordo 
entre  os  seguradores  e  os  segurados ,  e  em  relaçSo  ao  capital 
da  Companhia,  idade,  saúde  e  profíssSo  do  pretendente,  re- 
gulando as  taboas  proporcionaes  para  estas  circumstaneias. 

3.»  O  contracto  expira  na  data  que  o  limita;  e  por  morto 
do  segurado  dentro  do  periodo  do  contracto,  a  Companhia  res- 
gatará a  apólice,  pagando  integralmente  as  quantias  estipuladas 
ao  portador  legal,  que  apresentará  os  atlestados  de  óbito  de 
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médicos  e  autoridades,  que  justifiquem  a  natureza  da  morte 
e  a  idealidade  do  segurado. 

4.*  Perdem  todo  direito  às  quantias  dadas  cm  annuidades, 
e  por  haver  da  Companhia ,  aquelles  segurados  que  snhircm 
do  Império  sem  licença  por  escripto  da  Companhia,  e  sem 
ajuste  renovado  sobre  sommas  seguras  e  suas  annuidades  pa^ 
gaveis;  os  que  se  cantractarem  para  empresas  com  risco  de  vida; 
os  que  acceítarem  duello;  os  que  tentarem  contra  a  própria 
vida ;  e  os  que  forem  condenados  pelos  tribunaes  ft  morte 
civil  ou  natural. 

As  quantias  assim  perdidas  revertem  em  beneficio  da  caixa 
da  Companhia,  sem  que  tenhSo  direito  algum  a  ellas  os  herdeiros 
das  pessoas  que  as  perderem. 

5.*  Os  militares  segurados  em  tempo  de  paz  renovarão 
os  seus  contractos  de  seguro  de  vida;  quando  Torem  cxpeditcio- 
nados  para  a  guerra ,  e  pagarão  maior  annuidade  em  quanto 
durar  tal  guerra ,  ou  o  máo  estado  de  saúde  deteriorada  pela 
mesma  guerra.  Os  que  não  reformarem  o  seu  titulo  de  seguro 
perdem  o  direito  ás  quantias  dadas  até  a  data  de  sua  primeira 
marcha  para  a  campanha ,  e  o  contracto  fica  dissolvido  ipso  facto, 

6."  As  pessoas  que  tomarem  seguro  sobre  a  própria  vida, 
ou  sobre  a  de  outra  pessoa,  farão  e  assignarão  declarações  tes- 
temunhadas a  respeito  da  idade ,  estado ,  naturalidade,  e  saúde 
actual  e  precedente  dos  que  tem  de  segurar ,  assim  como  de- 
claração das  sommas  seguráveis,  e  tempo  de  duração  dos 
contractos. 

No  caso  de  falsidade  nestas  declarações  perderão  o  direito 
ás  quantias  a  haver  da  Companhia. 

7.<*  A  Companhia  ficará  com  as  propostas  e  declarações  au- 
thenticas  dos  segurados,  aos  quacs  entregará  hum  título  ou 
apólice  representante  da  quantia  segura ,  e  pagável  no  caso  de 
morte  do  segurado.  Estes  títulos  e  apólices,  assignadas  pela 
Directoria  e  Gerência  da  Companhia  levarão  copiados  os  sete 
paragraghos  do  art.  33  dos  Estatutos ,  para  conhecimento  dos 
interessados. 

Rio  de  Janeiro  4  de  Fevereiro  de  1858.  —  Bernardo  de 
Oliveira  Hello. 


DECRETO  N.»  2.102  —  de  6  de  Fevereiro  de  1858. 

Auiorisa  o  Ministro  e  Secretario  (T Estado  dos  Negócios  Es- 
trangeiros a  despender  no  exercido  de  1857 — 58,  por 
hum  credito  extraordinário,  a  quantia  de  584. 640  "^  000. 


da 


Em  conformidade  do  piiragrapho  terceiro  do  artigo  quarto 
I-ci  numero  quinhentos  oitenta  e  nove  de  nove  de  Setembro 
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de  mil  oitocentos  c  ciiicoenta;  —  Hei  por  bem.  Tendo  Ouvido 
o  Conselho  de  Ministros,  Autorísar  o  Meu  Ministro  e  Secretario 
d'£stado  dos  Negócios  Estrangeiros,  a  despender  no  exercício 
de  mil  oitocentos  cincoenta  e  sete  a  mil  oitocentos  cincoenta  e 
oito ,  a  quantia  de  quinhentos  oitenta  e  quUro  contos  seiscentos 
e  quarenta  mil  réis,  para  ter  a  applicação  convencionada  nos 
artigos  segundo  e  terceiro  do  Protocolo,  celebrado  no  Paraná 
aos  vinte  sete  dias  do  mrz  do  Novembro  do  anno  próximo  pas- 
sado, entre  o  Governo  Imperial  e  o  da  Confederação  Argentina, 
para  regular  as  prestações  do  empréstimo  accordado  por  parte 
do  Brasil  ao  Governo  da  mencionada  Confederação,  devendo 
este  credito  extraordinário  ser  opportunamente  incluído  na  pro- 
posta que  houver  de  ser  presente  ao  Corpo  Legislativo  para  ser 
definitivamente  approvado  e  convertido  em  Lei. 

O  Visconde  de  Maranguape ,  do  Meu  Conselho  e  do  d'Es- 
tado.  Ministro  e  Secretario  d*Estado  dos  Negócios  Estrangeiros, 
o  tenha  assim  entendido  e  faça  executar  expedindo  os  despachos 
necessários.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  seis  de  Fevereiro  de  mil 
oitocentos  cincoenta  c  oito>  trigésimo  sétimo  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Visconde  de  Maranguape, 


DECRETO  N.'»  2.103— de  6  de  Fevereiro  de  1858. 

Approva  os  novos  Estatutos  organisados  para  a  Companhia 
Recuperadora ,  debaixo  do  nome  de  —  Fidelidade.  — 

Attendendo  ao  que  Mc  representarão  os  Directores  e  accio- 
nistas da  Companhia  Recuperadora  de  seguros  marítimos,  es- 
tabelecida n'esta  cidade:  e  de  conformidade  com  a  Minha  im- 
mediata  Resolução  de  23  de  Janeiro  ultimo ,  tomada  sobre  pa- 
recer da  Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  d*És- 
tado ,  exarado  em  consulta  de  24  de  Dezembro  do  anno  pas- 
sado: Hei  por  bem  Approvar  os  novos  Estatutos,  que  com 
estebaixão,  organisados  para  a  dita  Companhia,  sob  a  deno- 
minação de  Fidelidade,  salvas  as  providencias,  e  restricções  que 
forem  estabelecidas  por  Lei  ou  Regulamento. 

O  Marquez  de  Olinda ,  Conselheiro  d'Estado,  Presidente 
do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario  d^Estado  dos 
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N>i:ocios  do  Império,  assim  o  lenha  entendido,  cfaça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  seis  de  Fevereiro  de  mil  oitocentos 
cincoenta  eoilo,  trigésimo  sétimo  da  Independência,  e  do  Im- 
pério. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

ilaíquez  de  Olinda. 

ViMUtiuéom  da  Companhia— Fiilelidade^— a  que 

se  refere  o  Deereto  n."  S.tOS  de  H  de  Fe- 

\erciro  de  i.858. 

CAPITULO    I. 

Da  Sociedade,  sua  duração  e  sua  dissolução. 

Art.  !.•  Fundar-sc-ha  na  Cidade  do  Rio  de  Janeiro  huma 
Sociedade  anony ma,  sob  a  denominação  de — Fidelidade, — a  qual 
poderá  ter  agentes,  c  commissaiios  em  quaesquer  pontos  do  Im- 
pério ou  fora  delle,  nâo  só  para  o  fim  de  prestar  seguros,  como 
de  fiscalisar,  e  proceder  a  quaesquer  actos  conservatórios,  ou  de 
qualquer  outra  líiiiureza,  que  forem  a  bem  dos  interesses  da 
Sociedade,  estando  para  isso  competentemente  autorisados. 

Art.  2.**  A  Sociedade  durará  ijor  espaço  de  quinze  annos, 
contados  do  dia  em  que  começar  a  fnnccionar,  e  somente 
poderá  ser  dissolvida  antes  d*esse  tempo,  se  tiver  prejuízos 
que  absorvao  mais  de  bum  terço  do  seu  capital  eflectivo,  e  o 
fnodo  de  reserva,  ou  nos  casos  do  arl.  203  do  Código  Com- 
mcrcial. 

O  prazo  de  sua  duração  poderá  ser  prorogado  por  deli- 
beração da  assembléa  geral ,  para  esse  íim  expressamente  con- 
vocada. 

CAPITULO  II. 

Do  fim  da  Sociedade ,  e  naluresa  de  suas  funcções. 

Ârt.  3."*  A  sociedade  tem  por  fim  segurar  de  todos  os 
riscos,  perdas,  avarias,  com  a  única  excepção  dos  riscos  pro- 
venientes do  commercio  illicito,  ou  de  contrabando,  tudo  o 
qoe ,  de  conformidade  com  os  arts.  685  e  686  do  Código  Com- 
mercial,  pode  ser  objecto  de  seguro  marítimo. 

Art.  k.*"  A  Sociedade  igualmente  segurará  de  todos  os 
riscos,  prejuízos  e  perdas,  occasiooadas  por  incêndio,  ou  com 
o  fifn  de  etita-lo ,  ou  por  eCfeito  de  raio,  as  propriedades  iiis- 
lieag  ou  urbanas ,  edifícios  do  Estado ,  trapiches  ou  depósitos 
do  mercadorias,  quer  sejâo  públicos  c  alfandegados,  quer  não; 
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assim  €omo  os  moveis,   mercadorias,  alfaias,  e  roupas  nelles 
existentes. 

Exccptu&o-se: 
§  1.?    Os  theatros  e  casas  de  espectáculos,  seus  pertences 
e  depfuidencias. 

§  2.«    Armazéns  ou  depósitos,  e  fabricas  de  combustíveis, 
seus  pertences  e  dependências. 

Art.  5.°  A  Sociedade  segurará  ainda  de  quaesquér  perdas 
e  avarias ,  todas  as  mercadorias  transportadas  por  via  férrea  , 
ou  por  estradas  regulares,  era  vehiculos  próprios  a  seguros. 
Exceptuao-se  furto ,  ou  roubo ,  e  descaminho. 

Art.  6.°  Huma  tarifa  será  organisada  pelo  Conselho  di- 
rector para  cada  huma  destas  espécies  de  seguros,  devendo 
os  prémios  variar  conforuie  as  circunslamcias  dos  objectos  a 
segurar. 

CAPITULO   III. 


Do  fundo  da  Sociedade ,  seus  lucros,  dividendos  e  reservas. 

Art.  7.«  O  fundo  social  será  de  dezoseis  mil  contos  de 
réis ,  divididos  em  oitenta  mil  acções  de  duzentos  mil  réis  cada 
huma.  Por  agora  serào  distribuidas  acções  correspondentes 
a  metade  do  capital,  e  as  restantes  serão  emittidas  á  proporção 
das  necessidades  sociaes,  e  applicado  qualquer  premio,  quo 
obtiverem,  ao  fundo  de  reserva. 

Art.  8.®  Logo  que  seja  nomeado  o  Conselho  Director, 
far-se-ha  huma  chamada  de  dez  por  cento  das  acções  emit- 
tidas, outra  chamada  de  cinco  porcento  trez  mczes  depois, 
e  outra  de  cinco  por  cento  no  flm  de  igual  prazo,  de  modo 
a  estar  realisado  em  seis  mezes  o  capital  correspondente  a 
vinte  por  cenlo. 

A$>  entradas  poderão  fazer-se  em  dinheiro,  ou  cm  apólices 
geraes ,  e  provinciaes  do  Rio  de  Janeiro ;  em  acções  do  Banco 
do  Brasil ,  c  da  estrada  de  ferro  de  D.  Pedro  II. ,  sendo  cada 
hum  destes  titulos  recebido  pelo  valor  do  seu  capital  reali- 
sado se  o  preço  do  mercado  náo  lhe  for  inferior.  Neste  caso 
o  Conselho  Director  exigirá  reforço  de  entrada. 

A  cada  accionista  se  passará  huma  cautela  extraida  de  livro 
de  talão,  donde  conste  a  maneira  por  que  fez  as  entradas ,  e 
onde  lhe  seja  reservado  expressamente  o  direito  de  substituir 
os  titulos  com  que  os  tiver  feito  por  outros  dos  acima  men- 
cionados, ou  pordiaheiro,  ou  vice-versa,  pagando  a  Companhia 
meio  por  cento  do  valor  substituído. 

O  Conselho  Director  poderá  exigir  novas  entradas  sempre 
que  o  julgue  conveniente ,  precedendo  annuncios  nos  periódicos 
com  antecipação  de  quinze  dias  pelo  menos. 
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Quando  porém  se  desfalque  o  fundo  rcallsado  y  o  Conselho 
Director  fará  nova  chamada,  de  modo  que  nunca  deixe  de 
existir  somma  correspondente  a  vinte  por  cento  pelo  menos 
das  acções  emittidas,  não  contando  o  fundo  de  reserva ,  salvo 
se  este  montar  a  outros  vinte  por  cento. 

Art.  9.'»  A  falta  de  entrada  de  qualquer  prestação  dará 
lugar  y  pela  demora  até  hum  mez  depois  de  vencido  o  prazo 
em  que  se  divia  realisar,  á  multa  de  cinco  por  cento  de  sua  impor- 
tância, e  depois  de  quarenta  dias  á  perda  em  benefício  da 
sociedade  do  capital  com  que  tiver  entrado  o  accionista  re- 
misso ,  assim  como  de  qualquer  lucro  ou  dividendo,  e  de  todo 
c  qualquer  outro  direito  ou  vantagem.  As  acções  caldas  em 
comisso  serão  vendidas  a  benefício  do  fundo *de  reserva. 

Art.  10.**  Os  fundos  da  Companhia  serão  depositados  cm 
conta  corrente  no  banco  que  mais  vantagens  offerecer.  A  so- 
ciedade poderá  comprar,  ou  construir  o  prédio  coveniente  ao 
seu  estabelecimento. 

Art.  li.'*  Dos  lucros  virificados  nos  balanços  somestraes 
deduzir-se-hão  quinze  por  cento  para  commissão  aos  membros 
do  Conselho  Director,  e  cinco  por  cento  para  ÍUndo  de  reserva; 
o  restante  será  distribuído  a  titulo  de  dividendo  nos  mezes  de 
Janeiro  e  Julho  de  cada  anno. 

O  premio  do  dinheiro,  o  os  dividendos  dos  titulos  com  que 
os  accionistas  tiverem  feito  as  suas  entradas,  não  fazem  parte 
dos  lucros,  e  lhes  serão  entrogiies  com  dcducção  de  meio  por 
cento  a  benefício  da  Companhia. 

Art.  12."  Se  o  fundo  de  reserva  exceder  de  vinte  por  cento 
do  capital  social  emittido,  será  a  quota  dos  lucros  que  lhe  he 
destinado  igualmente  distribuída  pelos  sócios. 

Art.  lã.*"  Se  o  pagamento  de  sinistros  absorver  todos  os 
lacros  da  Companhia,  poderá  tirar-se  do  fundo  de  reserva, 
se  o  houver,  a  quantia  que  a  asscmblca  geral ,  ouvindo  o  Con- 
selho Director,  julgar  conveniente  distribuir  como  dividendo, 
com  tanto  que  a  somma  a  dividir  nunca  exceda  á  metade  do 
mesmo  fundo. 

Art.  14.'*  A  Companhia  nao  poderá  segurar  em  hum  só 
navio  mais  do  que  cinco  por  cento  do  seu  capital  realisado , 
e  de  seu  fundo  de  reserva. 

Nos  casos  de  guerra  ainda  não  declarada ,  nem  começada, 
fôse  máximo  poderá  ser  de  dous  por  cento,  e,  quando  já  exis- 
tente, de  hum  por  cento. 

Nos  seguros  terrestres  o  máximo  em  cada  objecto  não  po- 
derá exceder  a  dez  por  cento  do  capital  realisado,  e  do  fundo 
de  reserva. 


11 


CAVTtVití  ft. 

Dos  accionistas. 

Ari.  15.''  São  accionistas  da  Companhia  os  possuidores  de 
8oa»acç<^,  qoer  como  primeiros  proprietários,  quer  como  ces- 
sionanos. 

As  acções  pertencentes  a  firmas  sociaes  só  poderão  ser 
rq^esentadas  em  Assembléa  geral  por  ham  dos  sócios. 

Aft.  16.®  As  acçOes  da  companhia  são  intransferiteis  em 
quanto  não  estiver  realisada  a  primeira  entrada  de  que  trata 
o  Art.  8.* 

As  transferencias  de  acções  serão  feitas  por  termo  em  litro 
especial  j  obrigando-se  os  cessionários  por  toda  a  responsabili- 
dade, e  obrigações  sociaes  das  cedentes.  Os  termos  de  trans- 
ferencia de  acções  devem  ser  assignados  pelos  cedentes  e  oes- 
sioiíariosy  e  bem  assim  por  dous  Directores. 

Nos  cassos  em  que  a  direcção  recusar  a  approvação  de  qual- 
quer transferencia  de  acções,  terá  a  faculdade  de  toma-las  por 
conta  da  Companhia  pelo  mesmo  preço,  ou  valor  da  venda  con- 
tractada,  para  cede-las  a  indivíduo  de  sua  escolha. 

Art.  17-**  Sendo  a  Companhia  sociedade  anonyma ,  a  res- 
ponsabilidade dos  accionistas  nSó  se  estende  além  do  valor  de 
suas  respectivas  acções;  s9o  porém  solidariamente  responsáveis 
ate  á  concorrência  do  valor  que  representão. 

Art.  18.**  Cada  dez  acções  dão  direito  a  hum  voto,  mas 
nenhum  accionista ,  ainda  como  procurador  de  outros,  poderá 
ter  mais  de  dez  votos. 

Art.  IQ.*»  Todo  o  accionisia  pode  comparecer,  ou  fazer-se 
representar  em  Assembléa  geral  por  outro  accionista,  bem 
como  apresentar  nella  as  propostas  que  julgar  conducentes  ao 
bem  da  sociedade.  Exceptuão-se  aquelles  que  não  tiverem  as 
acções  averbadas  em  seii  nome  noventa  dias  antes  da  reunião. 

CAPITULO  V. 

Da  Assembléa  Geral. 

Art.  ãO.""  A  Assembléa  Geral  dos  accionistas  he  a  reunião 
destes,  quando  convocada  e  constituída  de  conformidade  com 
estes  estatutos. 

A  mesa  da  Assembléa  Geral  compor-se-ha  do  Presidente,  do 
Conselho  Director,  e  dous  accionistas  por  clle  convidados  a  exer- 
cerem os  lugares  de  secretários. 

Art.  21.**  A  convocação  da  Assembléa  geral  será  feita  pelo 
Conselho  Director  em  edital  firmado  pelo  seu  Presidente  e  Se- 
cretario, e  publicado  trez  vezes  nas  folhas  diária  de  maior 
curso. 
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Art.  33."  A  AsscmbUia  geral  so  julgará  constituída ,  es- 
tando presentes  tantos  accionistas ,  quantos  representarem  hum 
quarto  das  acções  emittidas. 

Art.  23/  Quando  a  Asscmbléa  geral  não  puder  deliberar 
por  falta  de  nuni^o,  se  fará  nova  convocação  com  as  formalidades 
do  art.  21%  declarando-st;  os  motivos  delia.  Nesta  reunião  os 
sócios  presentí^s ,  qualquer  que  seja  o  seu  numero,  constituem 
Asscmbléa  gerai. 

Art.  24.*^  As  deliberações,  que  disserem  respeito  ao  disposto 
nos  arts.  1.*,  â.%  3.%  +>,  S,\  9.%  31.«  o  33.° ,  só  poderão 
ser  tomadas  por  votos  de  accionistas  que  representem  a  maioria 
absoluta  das  acçõ^^s  emittidas. 

Art.  25.  A  Asscmbléa  Geral  so  reunirá  ordinariamente 
duas  vezes  em  Julho  de  cada  anno,  sendo  a  primeira  até  o  dia  15, 
o  a  segunda  logo  que  a  commissão  de  exame  tiver  concluido 
o  seu  trabalho. 

Art.  26.*'  A  Asscmbléa  Geral  SC  reunirá  extraordinariamente 
sempre  que  o  Conselho  Dirccior  julgar  conveniente  convoca-la, 
ou  lhe  for  excgido  em  requerimento  motivado  por  accioinistas 
que  represcnlem  hum  quiulo,  ou  mais  do  capital  effectivo  da 
Sociedade. 

Se.  (Hto  dias  depois  dessa  exigência  o  Conselho  Director 
não  tiver  convocado  a  Assemblèa  geral ,  poderão  os  requerentes 
faze^iapor  annuncios  assignados  por  todos,  com  a  designação 
do  nnmero  de  acções  do  cada  hum ,  declarando  nao  terem 
sido  attendidos  pelo  Consellio  Director. 

Art.  27.°  Nas  reuniões  extraordinárias  não  se  poderá  tratar 
de  objecto  alheio  á  sua  convocação.  Qualquer  proposta  então 
apresentada  ficará  sobre  a  mesa  para  ser  considerada  em  outra 
sessão,  para  isso  expresamente  convocada. 

Art'  28.°  Na  priíaeira  reunião  da  Assemblèa  geral,  or- 
ganisada  a  mesa  e  apresentado  o  relatório  do  Conselho  director, 
procedor-se-lta  em  acto  sucessivo  á  nomeação  dehuma  commissão 
de  cinco  membros  para  o  exame  do  balanço,  e  operações  do 
anno  antecedente ,  sendo  trez  eleitos  o  dous  tirados  á  sorte 
d' entro  os  accionistas  do  quarenta  ou  mais  acções. 

A  commissão  trabalha  com  sua  maioria,  ainda  que  por 
motivo  de  recusas  não  estejão  representados  os  dous  elementos. 

Ari.  29."  Na  segunda  reunião  da  Assemblèa  geral  apre* 
sentará  a  commissão  de  exame  o  seu  relatório  sobre  oba-' 
lanço  e  estado  da  sociedade ,  que  será  publicado  em  hum  dos 
jornaes  de  maior  circulação.  A'  commissão  serio  fhmqueadoá 
sem  reserva  todos  os  livros  e  documentos  existente),  e  forlie- 
eidos  pelo  ConseUio  Director  os  exclarcci mentos  que  ella  exigir. 

Art.  30.°  Im  mediata  mente  á  apresentação  do  parecer  da 
commissão  de  exame ,  será  élle  submetUdo  á  apreciação  e  de- 
cisão da  Assemblèa  geral ,  podendo  os  fLCcionistas  exigir  todas 
as  inrorraaçôcs  que  julgarem  precisas  para  esclarecer  seu  volo. 
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Art.  31.°  Votado  o  parecer  da  commissao,  proceder-se-ha, 
por  escrutínio  secreto  e  maioria  absoluta  de  votos,  á  eleição  do 
Conselho  Director,  que  poderá  ser  reeleito  em  siia  totalidade 
e  em  nenhum  caso  deixarão  de  se-lo  três  dos  seus  membros. 
Concluída  esta  eleição  far-se-ha  pelo  mesmo  modo  a  de  cinco 
supplentes,  que  devem  substituir  os  directores  segundo  a  ordem 
da  votação ,  precedendo  tanto  os  directores  com  os  supplentes 
eleites  em  premeiro  escrutínio  aos  dos  demais  escrutinios,  ainda 
que  estes  obtenhão  maior  numero  de  sulíragios  do  que  aquelles. 

Art.  32.°  A'  Assembléa  geral  compele  resolver  sobre  todas 
as  propostas  que  lhe  forem  apresentadas  ^  e  se  acharem  na  es- 
phera  dos  presentes  estatutos. 

CAPITULO  VI. 

Da  Administração  da  sociedade. 

Art.  33.°  A  sociedade  será  administrada  por  hum  Con- 
selho Director  de  cinco  membros ,  eleitos  conforme  o  disposto 
no  arl.  31.° 

Os  membros  do  Conselho  Director  são  obrigados  a  conservar 
cm  deposito  na  caixa  da  sociedade  quarenta  acções  de  que 
sejão  proprietários,  das  quacs  não  poderão  dispor  em  quanto 
delle  fizerem  parte. 

Art.  34.°  O  Conselho  Director  nomeará  annualmente  d'entre 
os  seus  membros  hum  presidente  e  hum  secretario ,  devendo 
este  escrever  circumstandadamente  o  que  for  decidido  em  hum 
livro  de  actas,  que  serão  assignadas  pelos  membros  presente^^ 

Art.  35.°  O  Conselho  Director  se  reunirá  ordinarianí>ente 
huma  vez  por  semana,  e  extraordinariamente  sempre  que  os 
directores  em  exercício  o  exigirem. 

Art.  36  °  As  deliberações  do  Conselho  Director  serão  toma- 
das á  pluralidade  de  votos ;  se  não  estiverem  presentes  todos  os 
directores^  serão  necessários  votos  conformes  de  três  para  que 
seja  valida  a  deliberação.  Os  membros  vencidos  poderão  de- 
clarar seu  voto  na  acta. 

Art.  37.°  As  ordens,  correspondências  e  resoluções  impor- 
tantes serão  assignadas  pelo  presidente  e  secretario,  e  regis- 
tradas em  livro  próprio.  x 

Art.  38.°  Quando  algum  dos  membros  do  Conselho  Director 
se  achar  impedido  de  servir  por  mais  de  hum  mez ,  será  cha-' 
mado  o  supplente  para  occupar  o  seu  lugar  durante  o  im- 
pedimento. 

Art.  39.°    Compete  mais  ao  Conselho  Director  : 
1.°    Executar  e  fazer  executar  os  presentes  estatutos ,  efc^ 
guiar  entre  si  o  modo  praticç  de  levar  a  çffeltQ  as  suas  dis- 
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2.®  Nomear  e  demittir  os  agentes  de  que  trata  o  art.  1.^ 
dos  estatutos ,  c  bem  assim  todos  os  empregados  da  sociedade, 
marcaudo-lbes  seus  ordenados  ou  oommissôes,  e  exegindo-lhes 
as  fianças  que  julgar  convenientes. 

3.**  Apresentar  á  Assembléa  Geral  no  mez  de  Julho  9é  cada 
anno  bum  relatório  circumstanciado  das  operações  da  sociedade 
no  anno  findo ,  acompanhado  do  balanço  do  seu  activo  e  pas- 
sivo. 

4.°  Representar  a  Companhia  em  jui/o  ou  fora  delle,  por 
si,  seus  agentes  e  procuradores. 

5.*  Escrever  fínalmente  livre  e  geral  administração ,  para 
o  que  lhe  são  outorgados  plenos  poderes ,  aos  quaes  devem 
sem  reserva  alguma  considerar-se  comprehendidos  todos ,  mesmo 
os  poderes  em  causa  própria. 

Art.  40.^  Os  membros  do  Conselho  Director,  e  todos  os  em- 
pregados da  sociedade  são  individualmente  responsáveis  quando 
infringirem  os  estatutos,  ou  commetlerem  quaesquer  abusos. 
Art.  il.**  O  Conselho  Director  poderá  nomear  por  unani- 
midade de  votos  bum  empregado  de  sua  confiança ,  ao  qual 
sob  sua  responsabilidade  poderá  delegar  as  attribuiçôes  que  julgar 
precisas  para  melhor  expediente  dos  negócios,  e  operações  da 
sociedade. 

Art.  42."*  Como  compensaçSo  de  seus  trabalhos  e  respon- 
sabilidade terão  os  membros  do  Conselho  Director  a  commissão 
estabelecida  no  art.  11.**  Essa  commissão  tocará  aos  supplentes 
quando  em  exercício,  e  poderá  ser  alterada  pela  assembléa 
geral. 

Disposições  iransilorias. 


1."*  Por  cxccpecção  no  disposto  no  Art.  31,  c  attendendo  aos 
trabalhos  de organisação  da  sociedade,  as  funcçõcs  do  primeiro 
Conselho  Director,  e  dos  primeiros  supplentes  eleitos  durarão  Ires 
annos  contados  do  primeiro  mez  de  Julho  cm  que  a  compa- 
nhia funccionar. 

2.*  A  companhia  de  seguros  Recuperadora  fundar-se-ha  na 
nova  companhia  Fidelidade ,  ficando  esta  obrigada  a  solver  sem 
interrupção  alguma  todos  os  riscos  não  extinctos,  c  mais  seguros 
procedentes  que  existirem  naquclla. 

A  mesma  companhia  Fidelidade  poderá  admittir  que  nella 
SC  fundão  outras  companhias  de  seguros  actualmente  existentes, 
sujcitando-se  om  todo  o  caso  á  obriga<;ão  precedente,  e  esti- 
pulando as  condições  que  julgar  convenientes,  c  não  forem 
contrarias  a  estes  estatutos,  e  obtendo  approvação  do  Governo. 
Rio  de  Janeiro  em  20  de  Agosto  de  1857.  —  Pedro  Augusto 
Vieira —  Manoel  da  Motla  Macedo  —José  Dionizio  do  Mello  e 
Faro  —  Joaquim  José  dos  Santos  Júnior— João  José  dos  Reis, 
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'     DECaETO  N.°  2.104— de  11  de  Fevereiro  do  1858. 

À^doriêa  a  Companhia  de  Estrada  de  ferro  de  D,  Pedro  II 

para  realisar  a  lerça  parte  do  seu  capital  por  meio  de 

empre^imo. 

Sendo  necessário,  em  virtude  da  Lei  de  26  de  Agosto  de 
1857,  niodificar  o  art.  5.*  dos  Estatutos  da  Companhia  da  Es- 
trada de-  ferro  de  D.  Pedro  li ,  e  Tendo  cm  vista  a  proposta 
feita  pela  Directoria  da  mesma  Companhia  a  este  respeito;  — 
Hei  por  bem  AutorisQr  a  dita  Companhia  para  que,  cm  lugar 
da  emissio  de  acções  suas,  equivalentes  a  hum  terço  do  capital 
estabelecido  no  mencionado  artigo,  possa  ella  realisar  essa  parte 
do  capital  por  meio  de  empréstimo ,  ou  seja  representado  por 
Apólices  do  Governo,  ou  por  obrigações  da  Companhia  garan- 
tidas pelo  Estado,  na  forma  das  condições  que  com  este  baixSo, 
assignadas  por  Bernardo  de  Souza  Franco,  do  Meu  Conselho, 
Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Ne- 
gócios da  Fazenda  e  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro  Na- 
cional, que  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio 
do  Rio  de  Janeiro  em  onze  de  Fevereiro  de  niil  oitocentos  cin- 
coentaeoito,  trigésimo  sétimo  da  Independência  edo  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Bernardo  de  Souza  Franco. 

Condiçilesi  para  a  rcalisaçilo  de  liiiin  einpre.9- 
timo  correspondente  á  terça  parte  do  cap3- 
tal  da  Companhia  da  Estrada  de  ferro  uc 
D.  Pedro  II,  fixado  peio  art.  S."*  dos  Ksta- 
tutos  publicados  com  o  Decreto  n."*  Í..509  de 
•  de  Maio  de  1855. 

Art.  1."  O  empréstimo  de  que  trata  a  Lei  de  26  de  Agosto 
de  1857,  será  contrahido  fora  do  Império,  q  deverá  produzir 
o  valor  real  de  i  1.425.000—0—0,  ou  12.6G6.666?<6G6ao  cambio 
de  27,  liquido  de  todas  as  despezas  própria  do  contracto.  Esta 
somma  será  eífectuada  nos  prazos  que  para  isso  forem  ajustados. 

Art.  2.**  Ouvida  a  Directoria  da  Companhia  da  Esíruda 
do  ferro  de  D.  Pedro  11,  nomeará  o  Governo  a  pessoa  que  devo 
negociar  o  empréstimo,  a  qual,  depois  de  empregar  as  diligencias 
precisas  para  obter  as  melhores  condições,  quer  emitUndo  obri- 
gações da  Companhia,  quer  Apólices  de  Divida  do  Estado,  re- 
colherá as  propostas  convenientes,  e  as  apresentará  ao  Ministro 
que  para  esse  fim  for  designado  peio  mesmo  Governo,  se  o 
Ministro  nào  for  o  próprio  negociador. 


Aft.  3.*  Seii  proferida  a  proposto  mm  vaiUtto&9»  e»  Mi 
4K«aMMe  d«  ctroMiftaneiafi,  a  emisao  de  titulo»  do  ^mpr^áUmo 
teri  fisRai  -mi  nome  da  Companhia. 

Alt.  4.^  Lego  que  o  Miiiiatro' Brasileiro  f^e^eber  o  çon- 
trado  éo  etrípceatímo,  cuja  proposta  titer  sido  por  c|)e  pr^efe-* 
tIAb^  aisaigQará  o  cootraclo  e  as  Apolioes,  ou  as  obrjgaçÂM  da 
Companhia,  como  fiador  e  principal  pagador  por  parfa  4p  Sf^cU- 

ttas  Apalioas  eu  obrigações  que  so  eniittiremy  sa  jfiscre- 
wvte  as  mgmâl6s  palavras  —  Emprastimo  para  A  SitraAB  4p 
ferro,  de  D.  Pedro  11.  -^ 

kH.  %.*  Quer  o  empréstimo  se  foça  em  nome  da  Compa* 
nhia,  quer  em-nome  do  Estado,  a  Copipanbia  pte  t^á  lut^ 
icrendi  «llgiima  na  direcçSo  do  serviço  do  masmp  epipraitímo. 

Para  indemnisação  das  quantias  quç  p  Governo  0v#f:  4|9ih 
pendido  semestralmente  com  este  serviço  entregará  ella  ao  The- 
souro  as  sommas  devidas  á  vista  de  nota  dada  pela  Repartição 
competente. 

Art.  6.^  No  contracto  se  estabelecerá  que  a  amortisaçSo 
annual  sobre  o  capital  do  empréstimo  será  a  dilTerença  que  re- 
sultar da  somma  das  despezas  feitas  com  os  juros  e  commissões 
do  empréstimo,  comparada  com  a  importância  do  juro  de  sete 
por  fiento  de  que.  trata  o  art.  7.**  destas  condições. 

Se,  porèrti  for  conveniente  contrahir  o  çmprestímo  «em  a 
at»orthãçã0  de  1  por  cento,  neste  caso  far-se-tià  huma  amorti- 
saéSf>  addicional  alè  completar  a  importância  da  dita  dilferaiça. 

Art.  1^  As  quantias  que  se  forem  raaiiMido  i^  ^nta 
úo  empréstimo  na  Praça  em  que  o  mesmo  for  contrahido  serão 
depositadas  na  Gasa  Commercial  dos  Agentes  Brasjt^^ixps  em 
jLx>ndfes;  e  éesde  a  data  de  sua  entrada  alli  venperio  d^  Q^ 
vemo  Geral  o  Pn»fiiiom4  o  juro  de  7  por  cento  em  lavor  iU 
Companhia. 

O  GovmM>  poderá,  de  aopordo  com  a  Directoria  fia  Comr 
panlila,  tomar  por  soa  conta  estas  quantias  para  as  appticar  ás 
sm&s  deapozaft,  «titregando  á  Companhia,  no  Rio  á^  janeiro, 
aomma  equivalente  ao -cambaio  do  «dia,  aliás  dará  ordens  aos  ditos 
Agmles  para  que  as  ponhão  á  disposição  da  mesma  Companhia. 

Art.  S^  A  Compa&hia  continuará  a  debitar  o  Governo 
Geral  e  Provlneial  pela  garaniia  dos  Juros  na  importância  de 
7  por  «onto  do  «capital  realisado  até  o  limite  dos  trinta  e  oito 
mil  contos  decretados,  contanda*so  «  juro  sobre  a  par(e  do 
t;apitai  que  for  representada  peW  empa^^timo  de^e  ^  data  fixada 
no  artigo  antecedente.  AsaioDf)  jtambem  os  creditará  pela  reiída 
liquida  que  receber,  e  pelo  .pagamento  dos  ditos  juros. 

Art.  O.''  As  despezas  provenientes  da  passagem  dos  fupdps 
de  empréstimo  para  o  Brasil,  ou  por  motivo  de  alta  de  cambio 
ou  de  ccnnnríssoea,  aerão  consideradas  despezas  d^  capital,  e 
encorporadas  na  parte  4.*  do  arL  18  do  Contracto  de  10  de 
4Mo^e  4895,  mio  sujeitas  ao  limite  de  2{  por  cento  nella  esti- 
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pulado;  para  o  qac  fica  modificado  o  rcrerido  Contracto  nesta 
parte.  Se  porôm  houverem  lucros,  provenie|ites  de  cambio  por 
que  forem  passados  os  fundos,  taes  lucros  serSo  equiparados  aos 
prémios  de  acções  para  os  Uns  do  art.  11  dos  Estatutos,  salvo 
se  anteriormente  se  tiverem  feito  as  despezas  a  que  se  refere 
a  primeira  parte  deste  artigo,  as  quaes^erão  indemnisadas  pelos 
lucros  de  que  trata  esta  segunda  parte. 

Art.  10.  Logo  que  seja  realisado  o  empréstimo,  suspen- 
der-se-hão  as  chamadas  das  acções  em  circulação  até  que  hsja 
necessidade  de  completar  o  capital  das  mesmas. 

Art.  11.  Os  fundo;;  disponíveis  estarão  sempre  depositados 
em  conta  corrente  n'algum  estabelecimento  bancário. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  11  de  Fevereiro  de  1858.  — 
Bernardo  de  Souza  Franco. 


DECRETO  N.°  2.105  — de  13  de  Fevereiro  de  1858. 

Declara  da  alçada  dos  Juizes  Commissarios  do  art,  30  do 
Regulamento  de  trinta  de  Janeiro  de  1854  as  questões  dos 
limites  de  todas  as  posses  e  sesmarias^  qm  confinarem  com 
terras  devolutas. 

De  conformidade  com  a  Minha  immediata  Resolução  do 

29  de  Janeiro  próximo  passado,  tomada  sobre  parecer  da 
SecçSo  dos  Negócios  dò  Império  do  Conselho  d^Estado  exarado 
em  consulta  de  7  de  Dezembro  do  anno  passado :  Hei  por 
bem  Decretar  que  as  questões  de  limites  entre  sesmarias  e  posses 
particulares,  que  forem  confinantes  com  terrenos  devolutos, 
quer  estas  scjão  sujeitas  á  revalidação  e  legitimação,  quer  não, 
sejão  da  alçada  dos  Juizes  Commissarios,  de  que  trata  o  art. 

30  do  Regulamento  do  30  de  Janeiro  de  1854-,  observando-se 
o  processo  marcado  no  art.  36  e  seguintes  do  citado  Regula- 
mento; ficando  assim  alterados  os  arts.  19  e  60. 

O  Marquez  do  Olinda,  Conselheiro  d*Estado,  Presidente 
do  Conselho  de  Ministros ,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos 
Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  exe- 
cutar. Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  treze  de  Fevereiro  de 
mil  oitocentos  cincoepta  e  oito ,  trigésimo  sétimo  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Su^  Mageslade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda. 
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DECRETO  N.*»  2.106  —de  13  de  Fevereiro  de  1858. 

Desliga  do  BcUalhão  de  Infantaria  n."*  34  da  Guarda  Nar 
cional  da  Provincia  de  S.  Paulo  a  força  qualificada  no 
Mumdpio  de  Botacalú  da  mesma  Provinda,  e  crea  com 
eJla  hum  Batalhão  de  Infantaria  de  quatro  companhias. 

Attendendo  á  proposta  do  Presidente  da  Província  de  S3o 
Paalo»  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Art.  !.•  Fica  desligada  do  Batalhão  n."»  34  da  Guarda 
Nacional  da  Província  do  São  Paulo  a  força  qualificada  no  Mu- 
Dicipiode  Botacatd  da  mesma  Província,  e  com  ella  creado  hum 
Batalhão  de  Infantaria  de  quatro  companhias  com  a  numeração 
de  37  do  serviço  activo ,  e  subordinado  ao  Commando  Superior 
da  Comarca  de  Itapetininga  da  referida  Província. 

Art.  2.°  Fica  reduzido  a  seis  companhias  o  Batalhão  de 
Infantaria  n.*»  34  da  Guarda  Nacional  da  sobredita  Província. 

Art.  3.®  O  novo  Batalhão  terá  a  sua  parada  no  lugar  que 
lhe  for  marcado  pelo  Presidente  da  Província  na  forma  da  lei. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos ,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  d' Estado  dos  Negócios  da  Justiça, 
a^oi  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Kio  de 
JaaeiTO  em  treze  de  Fevereiro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  oito, 
tr^esimo  sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magcstadc  o  Imperador. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos. 


DECRFfO  N.»  2.107  —  de  20  de  Fevereiro  do  1858. 

AUtra  a  condição  1.'  do  contracto  celebrado  com.  a  Com-- 
ptmhia  de  Navegação  e  Commercio  do  Amazonas. 

Tendo  a  experiência  mostrado  a  conveniência  de  so  resta- 
belecerem na  1.*  linha  de  navegaçÃo  a  vapor  no  rio  Amjuonas 
as  doas  viagens  mensaes  estipuladas  na  condição  2.*  do  con- 
tracto approvado  por  Decreto  n.«  1.445  do  2  de  Outubro  de 
185i,  asquaes  forSío  reduzidas  a  huma  pela  1.*  condicção  do 
mntracto  posterior  approvado  por  Decreto  n.®  1.988  do  10  de 
Outubro  do  anno  passado :  —  Hei  por  bem  para  este  fim , 
Approvar  o  novo  contracto  celebrado  com  a  Companhia  de  Na- 
vegação e  Commercio  do  Amazonas  cm  data  de  17  do  corrente 
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mcz,  c  cujas  condições  com  ostcbeixâo,  afôignadas  polo  Marquez 
de  Olinda,  Conselheiro  d'Estado,  Presidente  do  Conselho  de  Mi- 
nistrog,  Ministro  e  Secretario  d' Estado  dos  Negócios  do  ImpeHo, 
que  assim  o  tenha  entendido  e  fàqn  executar.  Palack)  do  Uio  de 
Janeiro  em  vinte  de  Fevereiro  de  mil  oitocentos  cincoenta  coito, 
trigésimo  sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Cora  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda. 

Coiidlç5esi  do  novo  contracto  celelirado  com  a 
C^mpanlda  de  Híaveg^ac^do  e  (^/onunei*cio  do 
Aniazonasí ,  a  que  fie  refere  o  Decreto  depila 
data. 

!•• 

A  Companhia  de  NavcgaçSo  c  Commercio  do  Amazonas  se 
obriga  a  fazer  na  1.*  linha  de  navegaçSio  a  vapor  de  sua  em- 
presa, a  qual  tem  principio  na  capital  da  Província  do  Para 
e  acaba  na  da  Província  do  Amazonas,  nos  termos  e  debaixo 
das  clausulas  do  contracto  approvado  polo  Decreto  n.*  1988  de 
10  de  Outubro  do  anno  passado,  duas  viagens  cada  mcz,  co- 
meçando do  mez  de  Março  próximo  futuro. 


A  Companhia  poderá  empregar  em  huma  das  referidas 
viagens  mensaes  hum  vapor  de  força  e  dimensões  inferiores  as 
que  forao  estipuladas  na  condição  1."  do  referido  contracto,  obri- 
gando-se  porem  a  apresentar,  no  prazo  de  dous  annos  a  contar 
de  17  do  corrente  mez,  outro  vapor  que  substitua  áquclle,  c 
que  tenha  a  força  o  dimensões  exigidas  na  mesma  condição. 


A16m  da  subvenção  de  ti-inta  e  cinco  contos  de  tcís  con- 
cedida pela  condição  k."  do  sobredito  contracto,  o  Governo  Ito- 
perial  pagará  mensalmente  á  Companhia  a  subvenção  addiclonal 
do  dezeseis  contos  de  réis  no  mesmo  prazo  marcado  na  dita 
condição,  a  contar  do  1.*  do  citado  mez  de  Marco  pro^wno 
futuro* 

Palácio  do  Rio  do  Janeiro  em  20  de  Fevereiro  fie  t8S8.  — 
Marquei  de  Olinda. 
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l>ECRUTO  !«.•»  2. 108 —  do  20  de  Fevereiro  de  1858. 

Regula  a  maneira,  pela  qual  se  devem  fazer  as  compras 

do  material,  para  supprimento  dos  Almoxarifados  da 

Marinha,  os  fornecimentos  a  seu  cargo. 

Hei  por  bem  Ordenar  que  as  compras  do  material  para 
supprimento  dos  Almoxarifados  da  Marinha,  ou  rornecimen- 
tos  a  seu  cargo,  sejão  feitas  na  conformidade  do  Regula- 
mento ,  que  com  este  baixa  ,  assignado  por  José  António 
Saraiva,  do  Meu  Conselho,  Ministro  o  Secretario  d'£stado  dos 
Negócios  da  Marinha ,  que  o  tenha  assim  entendido,  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  de  Fevereiro 
de  mil  oitocentos  e  cincoenta  e  oito ,  trigésimo  sétimo  da 
Independência  c  do  Império. 

Com  a  Rubrica  do  Sua  Magestado  O  Imperador. 

José  António  Saraiva. 


Wlegnkiamenio ,  a  que  íse  refere  o  Decreto 
ffesito  tinta  ^  estabelecendo  a  róriíia^  por 
que  me  devem  fazer  ais  eomprasi  do  mate- 
rial neceí^iíiario,  pai*a  o  siervleo  e  couniumo 
da  Armada^  AriNenaesi  e  mal»  Kstabeleel- 
inentos  de  llarinlia. 

CAPITULO  I. 

Das  compras. 

Art.  1."  A  Cí»mpra  do  material  necessário,  para  b  ser- 
viço e  consumo  da  Armada,  Arsenaes,  e  mais  Estabeleci- 
mentos de  Marinha ,  so  fará  por  meio  de  concurrencia ,  a 
que  serão  convidados  os  fornecedores,  e  de  conformidade 
com  o  disposto  n'este  Regulamento. 
Excepluao-se : 

§1."  O  caso  de  parecer  ao  Governo  mais  conveniente 
realisal-a  fora  do  paiz ,  por  intermédio  de  suas  Legações  c 
Ck>nsulados,  ou  por  encommendas  commettidas  a  Nef?ocian- 
tes  de  notória  probidade ,  podí^ndo  abonar-se  a  estes  uma 
commissâo ,   nunca  excedente  do  cinco  por  cenlo. 

J^  2.**  Os  casos  urgentes,  e  os  de  conluio  entre  os  con- 
currentes. 

§  í^.'*  As  compras  miúdas  de  material  n5o  existente  nos 
Almoxarifados ,  e  a  dos  objectos  precisos ,  para  o  expediente 
e  serviço  das  diversas  Estações   do  Ministério  da  Marinha. 
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Art.  2."  Nos  casos  urgentes ,  c  nos  de  conluio  entre 
os  concurrcntcs,  a  compra  se  fará  pelo  modo,  que  mais  acer- 
tado parecer  ao  Governo. 

Art.  3.°  As  compras  miúdas  serão  autorisadas  pelo  In- 
londcnte,  e  feilas  i)or  um  Agente  Comprador ,  que  dará  a 
fiança  de  quatro  contos  de  réis. 


CAPITULO  n. 
Das  compras  na  Corte. 

Art.  4.°  Na  Corte  as  compras  serão  feitas  por  meio 
de  um  Conselho,  composto  do  Official  encaiTegado  do  Quar- 
tel General,  como  Presidente,  do  Intendente,  e  do  Auditor 
Geral  da  Marinha.  Este  Conselho  se  reunirá  no  dia  5  de 
cada  mez,  e  sempre  que  fôr  necessário. 

Art.  5.°    Compete  ao  Conselho : 
§  1.°    Requisitar  ao  Ministro  autorisação,  a  fim  de  rea- 
lisar  a  compra  do  material  preciso,  para  o  completo  abas- 
tecimento do  Almoxarifado  em  um  tempo  certo. 

§  2.°  Promover  o  fornecimento  de  viveres  e  fardamen- 
tos, para  os  Corpos  de  Marinha,  Companhias  de  Inválidos, 
e  de  Artifices ,  c  mais  praças  da  Armada,  bem  como  effectuar 
os  respectivos  contractos.' 

§  3/'  Promover  a  compra  de  todo  o  material ,  de  que  se 
precise,  para  o  provimento  do  Almoxarifado,  conforme  o  dis- 
posto nos  Artigos  seguintes,  ou  verificar,  por  meio  da  con- 
currcncia,  quando  fôr  necessário  fazer  alguma  encommenda , 
quaes  os  Negociantes ,  que  da  mesma  se  incumbirão  por 
menor  commissão. 

Art,  6.°  O  Intendente  da  Marinha,  tendo  em  vista  o 
estado  das  Secções  do  Almoxarifado,  e  os  pedidos,  que  lho 
forem  dirigidos,  apresentará  ao  Conselho,  com  a  necessária 
antecipação,  o  calculo  dos  provimentos ,  que  convenha  fazer, 
acompanhando-o: 

l)c  uma  relação  da  quantidade  dos  géneros,  de  cuja 
compra  se  tratar ,   existentes  nas  Secções  do  Almoxarifado. 

Da  tabeliã  demonstrativa  dos  preços,  por  que  tacs  gé- 
neros forão  comprados  no  semestre  anterior. 

Do  resultado  dos  exames ,  a  que  tenha  mandado  proce- 
der, para  verificar  a  exactidão  e  conveniência  dos  pedidos; 
assim  como  de  quaesquer  outros  esclarecimentos,  de  quer 
imssa  o  Conselho  precisar,  para  bem  cumprir  a  disposição 
do§  1.°  do  Artigo  antecedente. 

Art.  7.°  O  Conselho,  com  as  informações  dadas  pelo 
Inendente,  e  quaesquer  outras ,  que  tiver  obtido,  fará  a  re- 
quisição, de  que  trata  o§  1.°  do  Art.  5.°,  tendo  muito  em 
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Yísta  a  conveniência  de  ovitar-se,   quanto  fôr  possível,   a 
necessidade  f\<\  nompras  urgentes. 

A  requisição  será  motivada,  e  acompanhada,  nSo  S(> 
de  uma  relação  dos  objectos  precisos,  mas  também  de  um 
parecer  circumstanciado,  sobre  a  maneira  mais  conveniente 
do  efTi)Ctuar-se  a  compra   dos  mesmos. 

Art.  8.*  O  Ministro  da  Marinha,  considerando  as  re- 
quisições do  Conselho,  autorisará ,  ou  não  a  compra ;  indi- 
cando ,  no  primeiro  caso ,  a  quantidade  dos  géneros ,  c  o 
modo  porque  devSo  ser  comprados. 

An,  9.°  Resolvida  a  compra,  ou  encommenda  no  mer- 
cado da  Corte ,  o  Conselho  tratará  immediatamente  de  pro- 
mover a  concurrencia,  annunciancío  pelos  jornacs  de  maior 
circulação: 

Si.*»  o  dia,  hora,  e  lugar  do  recebimento  das  propos- 
tas, e  das  amostras  de  géneros. 

S  2.**  O  dia,  hora,  e  lugar,  cm  quo  procederá  ao  exa- 
me das  amostras,  o  escolha  das  qualidades  melhores ,  ou 
mais  convenientes. 

§  3.**  As  quantidades  e  qualidades  dos  géneros,  de  cuja 
compra,  ou  encommenda  se  tratar. 

§  4."  Todas  as  condições  da  compra,  ou  encommenda, 
tempo  e  forma  do  pagamento. 

§  6."  O  dia,  hora,  e  lugar,  em  que  scrSio  abertas  as 
propostas,  para  compra  ou  encommenda. 

Art.  10.  No  dia  e  hora ,  que  se  annunciar ,  para  a 
abertura  das  propostas,  o  Presidente  do  Conelho  admittirá 
na  respectiva  sala  os  concurrentes,  que  se  apresentarem,  (í, 
em  acto  publico,  com  o  Empregado,  que  servir  de  Secretario, 
abrirá  todas  as  propostas,  que  existirem.  A'  medida  quo  as 
íôr  abrindo  e  numerando ,  irá  o  Secretario  tomando  nota 
do  nome  do  concurrente,  dos  géneros  que  se  propõe  a  v(m- 
der,  sua  qualidade  e  preço ;  c  do  tudo  lavrar-se-ha  termo , 
que  será  assignado  pelos  membros  do  Conselho. 

Art.  11.  Escrito  e  assignado  o  termo,  de  que  trata 
o  Artigo  antecedente ,  o  Conselho  discutirá  as  propostas ,  o , 
depois  de  assentar  sobre  o  que  mais  convenha  á  Fazenda 
Nacional,  levará  á  presença  do  Ministro,  por  meio  de  OÍR- 
cio,  uma  copia  do  referido  termo,  acompanhada  do  seu 
parecer  motivado,  a  respeito  da  conveniência  de  aceitar-se, 
ou  nSo,  uma  ou  mais  propostas ,  necessidade  de  nova  con- 
currencia, ou  vantagem  de  realisar-sc  a  compra  por  outra  forma. 
Ari.  12.  O  Ministro,  em  vista  do  parecer  do  Conselho, 
ordenará,  ou  não,  a  compra,  ou  encommenda ;  c,  n*este  ul- 
timo caso,  indicará  o  que  se  deva  fazer,  para  obter-sc  o 
material  necessário. 

Art  13.  O  Conselho,  logo  que  receber  a  ordem,  para 
•  compra  do  material  preciso,  ofTectuará  os  contractos,  man- 
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dando  lavrar  os  nocessarios  termos  om  livro  próprio  de  talão, 
do  qual  o  Secretario  cxtrahirá  o  competente  titulo  de  venda, 
ou  nota  de  encommenda,  com  que  a  parte  fará  depois  a 
entrega  na  respectiva  Secção  do  Almoxarifado. 

Art.  14.  As  amostras,  que  forem  preferidas,  serão  fecha- 
das, lacradas  e  marcadas  com  o  sinete  do  Conselho,  e  de- 
pois enviadas  á  Secção  respectiva,  para,  no  acto  da  entrega, 
serem  os  géneros  com  ellas  confrontados  pelo  Ajudante  do 
Intendente,  observando-se  o  disposto  nos  Arts.  11  e  lo  do 
Regulamento  annexo  ao  Decreto  n.''  1.769,  de  16  de  Junho 
de  1856. 

Art.  15.  A  escolha  das  amostras  será  feita  pelo  Con- 
selho, que  ouvirá  previamente,  se  julgar  necessário,  os  peritos 
de  sua  confiança,  os  quaes  poderão  ser  os  do  Arsenal,  ou 
quaesques  outras  pessoas  do  coramercio  e  estranlias  ás  Repar- 
tições Publicas. 

Art.  16.  As  compras ,  de  que  trata  o  §  2.*»  do  Art. 
5.°  doeste  Regulamento,  serão  realisadas  pelo  Conselho,  com 
assistência  dos  Commandantes  da  Estação  e  dos  Corpos,  e 
sem  dependência  de  autorisação  previa  do  Ministro  da  Mari- 
nha, a  cuja  approvaçáo,  porem,  o  mesmo  Consellio  submetterà 
os  respectivos  contractos. 

Art.  17.  As  compras  previstas  no  Artigo  antecedente 
serão  também  feitas  por  meio  de  concurrencia,  precedendo  os 
annuncios,  de  que  trata  o  Art.  9.**,  c  que  deverão  especificar 
quanto  convenha  que  os  fornecedores  conheção,  para  apresen- 
tarem em  termos  as  suas  propostas. 

Art.  18.  No  dia  e  hora,  que  se  fixar,  para  as  com- 
pras mencionadas  nos  Artigos  antecedentes,  procederá  o  Con- 
selho, na  conformidade  do  que  dispõem  os  Ails.  9.°,  10,  o 
seguintes  d'este  Regulamento,  com  a  diíTerença  de  que  o  Se* 
cretario,  em  lugar  de  passar  o  titulo  de  venda ,  ou  encom- 
menda, como  determina  o  Art.  13,  exírahirá  de  um  livro  de 
talão  appropriado  as  notas  dos  géneros,  com  que  o  forne- 
cedor preferido  deve  entrar  para  os  Armazéns,  segundo  as  ne- 
cessidades do  serviço. 

Art.  19.  As  encommendas,  que  se  houverem  de  rea- 
lisar  por  intermédio  das  Legações,  e  Consulados,  serão  re- 
solvidas e  feitas  directamente  pela  Secretaria  d*Estado  dos  Ne- 
gócios da  Marinha,  á  vista  dos  dados  que  o  Conselho  fornecer. 

Art.  20.  A'  medida  que  forem  chegando  as  encom- 
mendas, em  que  falia  o  Artigo  anterior,  o  Intendente  provi- 
denciará sobre  a  sua  arrecadação. 


(») 

cAprruLo  ni. 
Das  eamproá^  pmra  foruecimeuio  ii^s  Hospiiaes  de  Marinha. 

Art.  21.  O  rorncciínento  de  tudo  quanto  se  precisar, 
fani  o  Hospital  de  Marinha  da  Corte,  inclusive  medica- 
mentos,  será  feito  por  um  Conselho ,  composto  do  Director, 
!.•  Medico,  e  Almoxarire  do  mesmo  Hospital,  servindo  de 
Secretario  o  respectivo  Escrivfto. 

Art.  22.  A  disposição  do  Artigo  antecedente  será  exten- 
síva  ás  Provineias,  logo  que  seus  Hospitacs  estejao  conve- 
nientemente organisados. 

Art.  23.  As  regras,  que  nos  Arts.  17  e  18  d'cste  Regu- 
lamento fícSo  descriptas,  para  as  compras  dos  viveres  e  far- 
damentos ,  serão  observadas  pelo  Conselho ,  de  que  trata  o 
Art.  21,  em  tudo  quanto  fdr  applicavel. 

CAPITULO  IV. 

Do  cAa$tecimenío  do$  Almoxarifado»  de  Marinha  das  Pro- 
vincias  da  Bahia^  Pernambuco  e  Paráy  e  da  maneira,  por 
que  nos  portos ,  onde  não  houverem  Intendências,  ou  Ins- 
pecções, devem  ser  providos  os  Navios  da  Armada. 

Art.  2i.  O  material  necessário,  para  o  abastecimento 
dos  Almoxarifadosr  de  Marinha  das  Provindas  da  Bahia ,  Per- 
nambuco e  Pará,  os  viveres,  fardamentos,  o  o  mais,  de  que 
se  preeisar ,  para  as  Companhias  de  Aprendizes  Marinheiros 
e  outros  Estabelecimentos  de  Marinha  nas  ditas  Províncias , 
obter-se-hão ,  seguíndo-se  as  mesmas  regras  estabelecidas  na 
Corte  pelos  Arts.  1.*  ató  20  do  presente  Regulamento,  em 
tudo  quanto  fór  applicavel,  com  a  diflcrença  somente  de  ser 
o  Conselho ,  nas  referidas  Províncias ,  composto  do  Inten- 
dente, ou  Inspector  do  Arsenal,  do  (]ommandante  da  Estação, 
c  de  um  Empregado  da  Thusouraria,  nomeado  pelo  Presi- 
dente. O  Commandante  da  Estação  será  substituído  em  suas 
faltas  pelo  Commandante  mais  graduado,  o,  em  igualdade  de 
graduação,  pelo  mais  antigo,  que  estiver  no  porto. 

Art.  25.  Os  Presidentes  das  Províncias  na  execução  d'estc 
Regulamento  exercerão  todas  as  attríbuições  do  Ministro 
da  Marinha,  sem  cuja  autorisação,  porem,  não  poderão  fazer 
encommendas  de  objectos  para  a  Europa,  nem  exceder  as  ru- 
bricas respectivas  por  meio  de  compras,  ou  encommendas 
avultadas. 

Art.  26.  As  compras  do  que  fôr  necessário,  para  os  Na- 
vios sartos  nos  portos,  onde  não  houverem  Intendências, 
ou  Inspecções,  seiUo  feitas  por  meio  do  um  Conselho,  com- 
posto do  Commandante  da  Estação,  ou  do  Navio,   e  dos 
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dous  OflOciaos  mais  p^raduados,  on,  om  igualdade  de  gradua- 
çfio,  mais  antigos,  perU^ncenlcs  á  Estação ,  ou  Navio,  ser- 
vindo de  Secretario  o  EscrivSo  do  Navio  Chefe. 

Art.  27.  Este  Conselho  funccionará  em  uma  das  salas 
da  Capitania,  ou  a  bordo  do  Navio,  que  se  achar  no  porto, 
e  procederá,  a  respeito  de  todas  as  compras,  conforme  o 
disposto  nos  Arts.  17  c  18  do  presente  Regulamento,  em 
tudo  quanto  fór  applicavel ,  tendo  também  em  vista  o  que 
determina  o  Aviso  Regulamentar  de  28  de  Novembro  de 
18i0. 

Art.  28.  Para  as  compras  miúdas  e  urgentes,  se  abo- 
nará, pela  Thesouraria,  aos  CommisBaríos  uma  quantia,  que 
nao  deverá  exceder  de  seiscentos  mil  réis ,  ficando  elles  obri- 
gados a  prestar  contas ,  na  mesma  Thesouraria ,  do  emprego, 
que  fizerem  d*essc  dinheiro. 

CAPITULO    V. 

Da  maneira^  por  que  os  Navios  da  Armada  devem  ser 
providos  nos  portos  estrangeiros. 

Art.  29.  A  respeito  dos  supprimentos,  e  outras  despe- 
zas,  que  se  tenlião  de  fazer  com  os  Navios  surtos  em  portos 
estrangeiros,  so  continuará  a  proceder,  pela  forma  deter- 
minada no  Regulamento  de  8  de  Janeiro  de  1838,  com  a  diffe- 
rença  de  serem  as  compras  e  quaesquer  contractos  deliberados 
por  um  Conselho,  composto  dos  mesmos  membros,  de  que 
trata  o  Art.  26  do  presente  Regulamento,  díspensando-sc 
os  certificados  das  Legações,  que  por  aquelle  sao  exigidos. 

CAPITULO  VI. 

Disposições  diversas» 

Art.  30.  Das  compras  miúdas,  de  que  trata  o  §  3.*» 
do  Art.  1.**,  se  fará  na  Intendência  uma  escrituração  simples  e 
clara,  para  a  qual  o  resi>ectivo  Intendente  dará  as  precisas 
instrucções. 

Art.  31.  Dos  dinheiros,  que  receber  o  Agente  Compra- 
dor, prestará  elle  no  Thcsouro  contas,  devidamente  docu- 
mentadas, precedendo  a  competente  liquidação  pela  Contado- 
ria da  Marinha,  nos  termos  do  Aviso  Regulamentar  de  2 
de  Abril  de  1856. 

Art.  32.  Os  Secretários  dos  Conselhos  na  Corte,  e  na 
Província  da  Rahia,  serão  os  das  Intendências,  o  nas  Provin- 
cias  de  Pernambuco  e  Pará  os  das  Inspecções  dos  Arsenaes. 

Art.  33.  As  diversas  Estações  de  Marinha  remetterão 
ás  Intendências,  com  a  necessária  antecipação,  os  pedidos 
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do»  objectos  precisos  para  a  seu  expediente ,  a  Oin  de  set  i 
acquisiçâo  dos  mesmos  feiia  pelo  Agente  Comprador,  na 
forma  do  Art.  3," 

Para  as  referidas  Estações  se  mareará  mensalmente ,  sob 
proposta  dos  respectivos  Chefc^»  as  quantias,  que  forem  ne- 
cessárias ao  seu  asseio  e  a  quaesquer  outras  despezas,  que 
aão  se  possão  fazer  por  pessoas  estranhas  a  ellas;  seudo  tztcs 
quantias  abonadas  no  principio  de  cada  mez. 

Os  mesmos  Chefes  incumbirão  doestas  despezas  a  um 
Empregado,  e,  mandando  orgauisar  a  competente  oonta  justi- 
lícada,  a  remctterão  lodos  os  mezes  á  Contadoria  da  lUa-^ 
rinha,  que  TeriOcará  sua  exactidão,  assim  como  o  bom  emprego 
das  quantias  despendidas,  c  a  autorisaçâo  dada  para  isso 
{)elos  ditos  Chefes. 

Art.  3%.  O  Ministro  da  Marinha  arbitrará  ao  Auditor 
de  Marinha  na  Corte,  e  aos  Empregados  de  Fazenda,  que 
forem  membros  do  Conseltio  nas  Pix>vincias,  uma  grafifícaçâo, 
que  não  excederá  de  1 .  200*000  réis  para  o  primeiro ,  e  de 
600^1000  réis  para  os  segundos. 

Art.  ôo.  O  Agente  Comprador  lerá  o  ordenado  de 
€<Ky9000  réis,  e  uma  gratificação  igual  ao  mesmo  ordenado. 

Nas  Provindas  a  gratificação  será  de  400)^000  réis. 

Art.  36.  O  Ajudante  da  Intendência  na  Corte,  e  os  das 
Inspecções  dos  Arscnaes  nas  Províncias  terão  a  seu  cargo 
veriicar  na  praç^i  os  preços  correntes  dos  géneros  precisos 
para  os  Almoxarifados,  e  as  casas  importadoras,  que  os  pos- 
saâo,  a  fim  de  informarem  aos  Conseltios,  sobre  tudo  quanto 
convenha  que  elles  saibão  a  tal  respeito. 

Art.  37.  As  amostras  dos  géneros,  cuja  compra  se  rea- 
lisar,  serão  conservadas,  sempre  que  fôr  possível ,  nas  respec- 
tivas Secções  do  Almoxarifado,  e  de  forma  que  se  nfto  sub- 
stituSo,  para  o  fim  de  poder-se  verificar  cm  qualquer  tempo, 
se  os  fornecedores  entrarão  com  géneros  de  qualidades  infe- 
riores ás  mencionadas  nos  seus  contractos. 

Art.  38.  Nenhum  contracto  será  celebrado  com  Com- 
morciantes^  OQ  quaesquer  outras  pessoas,  que  tiverem  vendi- 
do géneros  avariados,  ou  procurado  mettor  no  Almoxarifado 
qualidades,  ou  quantidades  inferiores  ás  vendidas. 

Art.  á9.  Os  Intendentes  de  Marinha  terão  o  maior 
cuidado  era  verificar  a  existência  de  conluios  entre  forne^ 
cedores  e  peritos,  com  intento  de  defraudarem  a  Fazenda 
Nacional. 

Ari.  44)«  O  Conseliio,  de  que  trata  o  Art.  4.*,  pmpori 
a6  Governo  todas  as  medidas ,  que  poderem  ser  adopta- 
das,  6  tiverem  por  fim  facilitar  os  pagamentos,  e  destruir 
os  einíbaraços,  que  impedem  as  casas  importadoras  de  vender 
para  os  Arsenaes ,  e  bem  assim  verificará,  com  autorisaçâo 
dolfmístro  da  Marinha,  se  o  systema  de  propostas  previa- 
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mente  feitas  poderá  ser  algumas  vezes,  e  com  vanfagem  para 
a  Fazenda,  substituído  pelo  systema  dos  lanços,  de  que  se 
faz  uso  nas  hastas  publicas  judíciaes. 

Art  41.  Na  Corte  o  Auditor  da  Marinha,  e  nas  Provín- 
cias o  £mpi*egado,  de  que  trata  o  Art.  2i,  organisarão  se- 
mestralmente o  relatório  de  todos  os  trabalhos  do  Conselho. 

Este  relatório  deverá  indicar: 

As  vantagens  obtidas  pela  Fazenda  com  os  contractos 
realisados. 

Os  embara^s  encontrados,  para  a  acquisição  de  mate- 
rial por  preços  módicos. 

As  providencias,  que  convirá  adoptar,  para  remover  taes 
embaraços. 

Os  abusos  introduzidos  na  flscalisação  das  quantias  des- 
pendidas com  a  compra  de  material. 

O  dito  relatório  será  acompanhado  de  um  quadro  demons- 
trativo de  todas  as  compras,  encommendas,  e  fornecimentos, 
que  o  Conselho  houver  contractado. 

Art.  42.  O  Conselho  visitará  uma  vez,  pelo  menos 
em  cada  mez,  os  Armazéns  do  Almoxarifado,  a  Um  de 
verificar  quaesquer  abusos  introduzidos  no  recebimento  dos 
géneros  comprados;  e  solicitará  immediatamcnte  do  Ministro 
todas  as  providencias  indispensáveis,  para  que  taes  abusos 
se  não  repitão,  quando  os  encontre. 

O  referido  Conselho  terá  muito  em  vista  informar-se 
do  procedimento  dos  peritos  incumbidos  do  exame  dos  gé- 
neros, c  n^ediçfio  de  madeiras,  para  prevenir  os  abusos, 
que  possfio  provir  de  fraude  e  negligencia  dos  nwsmos,  c 
que  podem  inutilisar  todos  os  seus  esforços. 

Art.  43.  O  Conselho,  de  que  trata  o  Art.  h,^  d'estc 
Regulamento,  proporá  ao  Ministro  da  Marinha  qualquer  mo- 
dificaçSo  no  mesmo  Regulamento,  que  a  pratica  aconselhe,  como 
indispensável,  para  a  melhor  fiscalisação  dosdinbeiros públicos. 

Art.  44.  O  Conselho  de  compras  nas  Provineias  da  Ba- 
hia. Pernambuco,  c  Pará  será  presidido  peio  Officíal  d« 
Marinha  mais  graduado,  e ,  em  igualdade  de  graduação,  pelo 
mais  antigo. 

Art.  45.  Nas  Províncias,  onde  se  tiverem  creado  Com- 
panhias de  Aprendizes  Marinheiros,  e  não  hajão  Arsenaes, 
será  o  Conselho,  para  os  respectivos  fornecimentos,  com- 
posto do  Capitão  do  Porto,  Commandante  e  Officíal  mais 
graduado  das  referidas  Companhias. 

Art.  46.  Ficão  extinctos  os  Conselhos  de  Administração» 
creados  pelo  Decreto  n.""  546  de  31  de  Dezembro  de  1847. 

Art.  47.  Fícão  revogadas  as  disposições  em  contrario. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  20  á%  Fevereiro  de  1858. 

José  António  Sarawa. 
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DECRETO  N.»  2.109  — de  20  Fevereiro  de  1858. 

Dá  nova  firma  ao  Corpo  de  Officiaes  Marinheiros  da  At' 
mada  Nacional  e  ImpmaL 

Hei  por  hcm,  em  virtude  do  paragraplio  segundo,  artigo 
quarto  da  Ijei  numero  oitocentos  sessenta  c  três,  de  trinta  de 
Julho  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  seis,  Determinar  que  o 
Corpo  de  OiTiciaes  Marinheiros  da  Armada  Nacional  e  Imperial 
seja  regulado,  na  conformidade  do  plano,  que  com  este  baixa, 
assignado  por  José  António  Saraiva,  do  Meu  Conselho,  Ministro 
e  Secretario  d*Estado  dos  Negócios  da  Marinha,  que  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Piílacio  do  Kio  de  Janeiro 
rm  vinte  di«  Fevereiro  de  mil  oitocentos  cincoenta  c  oito,  tri- 
gésimo sétimo  da  Independência  e  Império. 

Com  a  Rubnca  de  Sua  Magestadc  o  Imperador. 

José  António  Saraiva. 

nano  A  que  me  refere  o  Deereio  de»la  daia, 
danda  nova  forma  ao  Corpo  de  OfRelaes  Ma- 
rinheiros^ para  o  iiervlço  da  Armada  IVa- 
cional  e  Imperial. 

Ari.  l.*"  O  Corpo  de  OíHciaes  Marinheiros,  para  o  serviço 
da  Armada,  eompor-se-ha  de  doze  Mestres  de  primeira  Classe , 
trinta  de  segunda  c  cincoenta  Guardiães. 

AtU  2.*    Para  ser  alistado  no  dito  Corpo,  he  preciso: 

l."*    Robustez  necessária  para  o  serviço  do  mar. 

S.""  Conhecimento  perfeito  do  serviço  completo  de  Mari- 
nheiro. 

§  3,'    Saber  ler,  escrever,  e  as  quatro  operações  de  arith- 
metica. 

Esta  ultima  condição  de  admissfio  poderá  ser  dispensada, 
se  as  circumstancias  o  aconselharem,  como  medida  necessária, 
para  o  preenchimento  das  vagas. 

Art.  3."",  Para  a  verificação  das  condições  declaradas  no 
artigo  antecedente,  o  Inspector  do  Arsenal  ordenará  os  neces- 
sários exames,  que  serão  feitos  em  sua  presença,  ou  de  algum 
de  seus  Ajudantes. 

Art.  i.""  O  embarque,  por  três  annos,  nos  Navios  de 
Guerra,  e  em  alguma  das  Classes,  he  indispensável,  para  a 
promoçSo  á  Classe  immediatamente  superior. 

Art.  5.*  Os  Mestres  de  primeira  tflasse  serão  substituídos 
pelos  de  segunda,  e  estes  pelos  Guardiães. 
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Art.  G.""  As  vagas ,  qne  se  ^erem  no  Cor[  o  de  Officíaes 
Marinheiros  serão  preenchidas,  no  fim  década  semestre,  pelo 
Ministro  da  Marinha  sob  proposta  4o  Inspector  do  Arsenal» 
que  ouYirá  o  Pátrio  Mór. 

Art.  7.*  No  preencimeuto  das  vagas  o  merecimento  pre- 
valecerá sobre  a  antiguidade. 

Art.  8.*^  Os  Ofliciaes  Mariíiheiros,  que  se  conduzirem  mal 
DO  serviço  ou  deixarem  de  embarcar  por  mais  deanno,  salvo 
o  caso  de  moléstia,  seruo  riscados  do  quadro,  procedendo  re* 
quÍ3Íçâo  niotivada ,  feita  pelo  Inspector  do  Arsenal  á  Secre- 
taria d^Estado. 

Art,  9.*  Os  Officiaes  Marinheiros  continuarão  a  ficar  su- 
jeitos aos  Artigos  de  Guerra  da  Armada. 

Art  10.  A  residência  dos  OíGciacs  Marinheiros,  quando 
desembarcados,  será  na  Corte;  e  só  com  licença  poderão  ellcs 
estar  em  outra  [larte. 

Art.  11.  Dos  Mestres  de  primeira  Classe  serão  tirados,  os 
Patrões  Mores  dos  Arscnaes,  e  Portos  das  Províncias,  bem  como 
os  Mestres  das  Casas  das  velas  e  apparellio  dos  mesmos  Arsenaes. 

Art.  12.  Os  OíTiciacs  Marinheiros  do  quadro  terão  direito 
ao  Asylo  do  Inválidos,  á  reforma,  e  a  quaesqueV  outros  favores 
concedidos  aos  OíTiciaes  da  Armada,  quando  inutilisados,  p.or 
ferimentos  recebidos  em  combate. 

Art.  13.  Os  Oífíciaes  Marinheiros  de  primeira  Classe,  que 
tiverem  mais  de  trinta  annos  de  serviços,  e  forem  reformados, 
obterão  as  honras  de  Segundo  Tenente  da  Armada. 

Art.  14.  O  uniforme  dos  Officiaes  ^farinheiros  será  o  que 
se  acha  marcado  no  Decreto  n.*"  i  .829  de  4  de  Outubro  de  1856. 

Art.  15.  A  nenhum  OQicial  Marinheiro  será  permitlido  esiar 
á  bordo,  ou  em  outro  qualquer  serviço,  senão  com  o  seu  uniform». 

Art.  lev  Os  Officiaes  ijíarinheiros  deverão  ser  tratados  com 
a  consideração  devida  ao  serviço,  que  desempcnhão ,  tanto  a 
bordo  dos  Navios  do  Estado,,  eomo  nos  Arscnae». 

Art.  17.  O  Inspector  do  Arsenal  de  Marinha  da  Corte 
he  o  Chefe  superior  dos  Officiaes  Marinheiros ,  e  o  Patrão  Mót 
respectivo  o  seu  Ajudante  imniediate.. 

Art.  18.  Compete  ao  Inspector,  como  Chefe  superior,, 
designar  os  OíTiciaes  Marinheiros^  que  devão  ombarear,.  solicitar 
o  seu  desembarque,  propor-los  para  os  accessos,  que  merecerem, 
pugnar  por  seus  direitos ,  e  corrigi-los  dentro  dos  limites  da 
sua  autoridade. 

Art.  19.  Na  Secretaria  da  Inspecção  do  Arsenal  de  Mari- 
nha da  Corte  haverá  hum  Livro  Mestre,,  em  que  se  notário  todas 
as  occurencias  da  vida  militar  de  cada  Ofilcial  Marinheiro. 

Art.  20»  Os  Inspectores,  e  os  Capíties  dos  Portos  das  Pfo^ 
vincias  terão  iguaVmente,  nas  respeetívas  Secretarias,  hum  livro,. 
em  que  se  lançará  tudo  quando  for  relativo  aos  Officiaes  Ma- 
fiiiheiros  empregados  debaixo  de  stias  ordens;  e  trioftensalment? 
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commuQícaruo  ao  Inspector  do  Arsenal  de  Marinha  da  Córlo 
as  alterações-,  que  houverem. 

Art.  21.  Os  PatrOcs  Mores  dos  Ansenacs  de  Marinha,  c 
dos  Portos  das  Províncias  também  terão  hum  livro  auxiliar  ^ 
em  que  se  mencionarAo  os  movimentos  occorridos  em  relação 
aos  O.iiciaes  Marinheiros  sob  suas  ordens. 

Art.  22.  As  praças  do  Corpo  de  Impcriaes  Marinheiros 
serão  preferidas  no  preenchimento  das  vagas ,  que  apparecerem 
no  Corpo  de  OíTlciaes  Marinliciros,  huma  vez  que  satisfacçâo 
aos  eiames,  de  que  trata  o  art.  3."" 

Ari.  23.  Na  deficiência  de  praças  do  Corpo  de  OíTlciaes 
Marinheiros  para  o  serviço  da  .Armada,  o  Goveno  poderá  elevar 
o  numero  dos  Guardiãtís  ao  que  for  indispensável. 

Art.  2i.  Os  que  excederem  o  numero  determinado  no 
art.  1."  serão  considerados  extranunierarios,  entrarão  para  o 
quadro  á  proporção,  que  se  forem  dando  va;ías,  e  poderão  ser 
despedidos,  logo  que  se  não  necessite  de  S'us  serviços. 

Art.  25,  A  tabeliã  annexa  regulará  os  vencimentos  e 
vantagens  das  diversas  Classes  do  Corpo  de  Oíllciaes  Mari- 
nheiros. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  20  de  Fevereiro  de  Í8a8.  — 
José  António  Saraiva, 


Tabeifa,  u  qm^  me  refere  o  MÈecreía  anemia  aaia,- 
ÊÊUsrcin^día  o#  re§%eÍÊneÊtia9  n%ew%9aeê,  Qwe  ife- 
reif»  ^ereeher  am  Offieiae»  Maríw^Heira9  if«r 
A  rn^mam  WneSaw^aM  e  Mtnt^eriatm 


GRADUAÇÕES. 

SOLDOS. 

Mestres  de  l.'' 
Classe 

Mestres  de  2.» 
Classe 

Guardiães 

509000 

40t|»000 
309000 

Çualiricaçõot  de  embarru^. 


Kê»^   IVarios  de 
tíêteê^Ê^u, 


No  Império. 


40»000 

ao;»ooo 

209000 


Em  Paiz  Es- 
trangeiro. 


800000 

70VO0O 
60(»000 


iCÊÊé  Tfan9poi*teMi 
powibiiidnde. 


No  Impcrio 


30l»000 

20t|KK)0 
lO^KKK) 


Em  Pais  E»- 
trangeiro. 


60V0OO 

509000 
401(000 
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Observações. 

1."  Âlôm  dos  vencimentos  acima  designados,  rccc- 
berSo  os  Officiacs  Marinheiros,  quando  embarcados,  buma 
ração,  e  as  velas,  que  lhes  pertencerem ,  segundo  a  respectiva 
tabeliã. 

2.*  Os  que  tiverem  exercício  nas  classes  superiores  ás 
suas  vencerão  também  as  gratifíc^ções  das  referidas  classes. 

3.*  Os  que  embarcarem  nos  Navios  desarmados  perce- 
berão, alèm  do  soldo,  huma  ração,  conrormc  as  respectivas 
tabeliãs,  á  excepção  dos  que  s<»rvirem  no  Navio,  onde  estiver 
o  Commandante  Geral,  os  quaes  vencerão  como  embarcados 
em  Transportes. 

4.*  Os  Officiacs  Marinheiros,  quer  embarcados,  quer 
desembarcados,  contribuirão  com  bum  dia  de  soldo  cm  cada 
mez  para  o  Asylo  de  Inválidos,  na  conformidade  da  Lei  n/  514 
de  28  de  Outubro  de  1848. 

5.'  Quando  tiverem  baixa  para  o  Hospital,  perderão,  os 
desembarcados  metade  do  soldo,  e  os  que  se  acharem  embarcados 
somente  as  maiorias  e  rações  do  porão. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  cm  20  de  Fevereiro  de  1358.  — 
José  António  Saraiva. 


Da^GllETO  N.°  2.110  — de  20  de  Fevereiro  de  1858. 

Regula  os  vencinw\(os  dos  Officiaes  de  Náutica  da  Armada 
Nacional  e  Imperial. 

Hei  por  b3m,  na  conforminda  do  paragrapho  segundo,  ar- 
tigo quarto  da  Lei  numero  oitocentos  sessenta  c  três,  de  trinta  de 
Julho  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  seis,  Determinar  que  os  ven- 
cimentos dos  Oíilciaes  da  Náutica  da  Armada  Nacional  e  Im- 
perial sejão  regulados  pela  Tabeliã,  que  com  este  baixa,  as- 
signada  por  José  António  Saraiva  ,  do  Meu  Conselho ,  Ministro 
e  Secretario  d'£stado  dos  Negócios  da  Marinha ,  assim  o  t^nha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte 
de  Fevereiro  do  mil  oitocentos  cincoenta  e  oito,  trigésimo 
sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  António  Saraiva. 
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Xmeimnni  e  ãênperimt. 


GRiDUACftES. 


Do  Dumero. 


Eitraaamer.o. 


2 

9 


328000 


32£00 


f 


220000 


22S000 


COBEDORIAS. 


Coaunan- 
dando. 


IHOO 


IS200 


I 


í«J^ 


2jf80O 


2»  100 


Snbal  terno. 


I 


poo 


si 


2jf200 


2S000 


ObservaçUo* 

Os  Pilotos  cxtranumerarios  não  terfio  vencimenlos,  quando 
estiverem  desembarcados. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  20  de  Fevereiro  de  1858.  — 
José  António  Saraiva. 


DECRETO  N."  2.111— de  27  de  Fevereiro  de  1858. 

Faz  diversas  alterações  nos  Estatutos  do  Banco  Rural  e  //y- 
polhecario. 

Attendcndo  ao  que  Me  representou  a  Directoria  do  Banco 
Rural  e  Hypothecario  desta  Corte,  e  Tendo  Ouvido  a  Secção 
de  Fazenda  do  Conselho  tfEstado,  Hei  por  bem  Ordenar  que 
se  fac&o  nos  Estatutos  do  mesmo  Banco  as  alterações  segumtes . 

Art.  !.•  O  capital  social  de  oito  mil  contos  de  réis  fica 
elevado  a  dezeseis  mil  contos  de  réis  divididos  om  oitenta  mil 
acções  de  aOOWOO  cada  huma. 
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Ari.  a.*»  Excluft-9e  do  g  3.*»  do  art.  49  o  empresUmo  de 
dinheiro  sobre  penhor  e  caução  de  acções  do  próprio  Banco, 
e  accrcscente-se  ao  artigo  os  paragraplios  que  se  seguem : 

§  to.  Terá  a  fecn  Idade  áe  emittir  brthetes  ao  portador  e  á 
vista  até  a  soninna  de  seu  capital  efrcctivo. 

§  11.°  Estes  bilhetes  serão  realisaveis  cm  moeda  metálica 
ou  notas  doThesouro,  e  garantidos  deste  modo  :  —50  «/**  por 
igual  somma  em  Apólices  da  Divida  Publica  de  juro  de  6  7» 
ou  nas  de  5  e  4Vo  pelo  valor  oorresj.ondent**,  e  em  acções  das 
«stradas  de  ferro,  que  lenhâo  garantia  de  juros  folo  Governo, 
todos  estes  titulos  polo  seu  valor  nominal ;  c  50  7o  por  igual 
somma  em  titnios  de  cadeira,  dos  de  que  tratão  o  ^  G.""  deste 
artigo  e  disposição  5.*  do  art.  50. 

§  12.  Para  a  realisação  de  seus  bilhetes  em  metaes  ou  notas 
do  ThesouTO,  o  Banco  conseiTará  em  caixa  somma  nunca  in- 
ferior a  50  ""/o  da  segunda  parte  da  emissão. 

§  13.  As  Apólices  e  acções,  que  servirem  de  garantia  a 
emissâOr  serão  de  propriedade  do  Banco,  e  ficarão  depositadas 
em  seusí  cofres. 

§  14.  Os  bilhetes  que  o  Banco  tiver  de  emittir  não  poderão 
ser  de  valor  menor  de  20»000. 

§  tôir  Os  dcscoatos  de  qualquer  emissão  superior  á  somma 
autorisada  no  paragrapho  antecedente,  e  garantida  do  modo 
que  fica  determinado,  reveterão  em  favor  dos  cofres  públicos, 
sendo  o  Banco  obrigado  a  entrega-los  como  multa  pela  infracção 
do  dito  paragrapho. 

Art.  3/  Fica  entendido  que  os  lucros  semestraes  para  o 
dividendo,  dos  quaes  trata  o  art.  54 ,  alterado  pelo  Decreto 
n.**  1836  de  5  de  Novembro  de  1856,  são  os  realisados  por 
operações  concluídas  e  liquidadas  dentro  do  semestre;  e  que 
a  accumulação  cessara  quando  o  fundo  de  reserva  chegar  a  dous 
mil  contos  de  réis. 

Art.  4.°  A  Directoria  do  Banco  remetterá  ao  Ministro  da 
Fazenda,  e  fará  publicar  até  o  dia  8  de  cada  mez,  hum  ba- 
lanjço  que  mostre  com  clareza  os  operações  realisadas  no  mez 
anterior,  e  o  estado  do  activo  e  passivo  do  Banco;  assim  como 
fará  publicar  também  o  relatório  semestral  da  Commissão  de 
exame. 

Bernardo  de  Souza  Franco,  do  Meu  Conselho,  Senador  d^ 
Império,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Fa- 
zenda e  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  assim  o 
lenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  vinte  sete  de  Fevereiro  de  niil  oitocentos  cincoenta  e  oito, 
trigésimo  sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Bernardo  de  Sousa  Franco. 
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DECRETO  N."  2.112  — de  27  de  Fevereiro  de  1858. 

Crêa  hum  Esquadrão  de  Cavallaria  de  Guardas  Naeianaes 

no  Uunicipw  de  5.  José  do  Parahiba  da  Provinda  de 

S.  Paulo. 

Attendendo  á  Proposta  do  Presidente  da  Província  de  S. 
Paulo;  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Art.  1."*  Fica  creado  no  Município  de  S.  José  do  Parahiba 
da  Província  de  8.  Paulo,  e  subordinado  ao  Cominando  Superior 
de  Guardas  Nacionaes  do  Município  de  Jacarchy  da  mesma  Pro- 
víncia, hum  Esquadrão  de  Cavallaria,  de  duas  Companhias,  e 
com  a  numeração  de  decimo  primeiro  do  serviço  activo. 

Art.  2.»  O  Esquadrão  acima  referido  terá  a  sua  parada 
no  lug:ar  que  lhe  for  marcado  pelo  Presidente  da  Província, 
na  fórniá  da  Lei. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos,  do  Meu  CoiiS'-'1ho, 
Ministro  e  Secretario  d' Estado  dos  Negócios  da  Justiça ,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  llio  de  Janeiro 
«m  vinte  selo  de  Fevereiro  de  mil  oitocentos  cincoenta  c  oito, 
trígegimo  sétimo  da  Independência  o  do  império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos. 


DECRETO  N.*  2.113  — de  27  de  Fevereiro  de  1858. 

Créa  hum  Batalhão  de  Infanteria  de  Guardas  Nacionaes  no 
Município  de  Vtlla  Bella  da  Provinda  de  5.   Paulo. 

Attendendo  á  Proposta  do  Presidente  da  Província  de  S. 
Paulo,  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Art.  !.•  Fica  creado  no  Município  do  Villa  Bella  da  Pro- 
víncia de  S.  Paulo,  e  subordinado  ao  Commando  Superior  de 
Guardas  Nacionaes  do  Termo  de  Parahíbuna  da  mesma  Pro- 
víncia, hum  Batalhão  de  Infanteria,  de  quatro  Companhias,  com 
a  numeração  de  trinta  e  sete  do  serviço  activo. 

Art.  2."*  O  Batalhiio  acima  referido  terá  a  sua  parada  no 
lugar  que  lhe  for  designado  pelo  Presidente  da  Província,  na 
fórma  da  Iaú. 

li 
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Francisco  Diogo  Pereira  do  Vasconcellos ,  do  Meu  Conse- 
lho, Ministro  e  Secretario  d' Estado  dos  Negócios  da  Justiça, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Hio  de 
Janeiro  em  vinte  sete  de  Fevereiro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e 
oito  y  trigésimo  sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica   do  Sua  Magestadc  o  Imperador. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Viuconcellos. 


DECRETO  N.«  2.114  —  de  27  de  Fevereiro  de  1858. 

Sleva  os  vencitnenlos  dos  Empregados  da  Secretaria  da  Po- 
licia da  Provinda  de  Sanla  Calharina. 

Hei  por  bem,  sobre  informação  do  Presidente  da  Província 
de  Santa  Cathariua,  Decretar  o  seguinte: 

Art.  Uníco.  Os  Empregados  da  Secretaria  da  Policia  da 
Provinda  de  Santa  Calharina  perceberão  os  vencimentos  mar- 
cados na  Tabeliã,  que  com  este  baixa,  ficando  sem  vigor,  na 
parte  relativa  á  dita  Província,  a  Tabeliã  numero  dous,  que 
acompanhou  o  Decreto  numero  mil  oitocentos  e  noventa  o  oito , 
de  vinte  hum  de  Fevereiro  do  anno  próximo  findo. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  d*Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  vinte  e  sete  de  Fevereiro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  oito, 
trigésimo  sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestadc  o  Imperador. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos, 


(lOT) 

TjdHslla  dos  vencimentos  dam  Empregados  dn 
Secretaria  da  Policia  da  Provinda  de  Santa 
Catliarina^  é,  que  se  refere  o  Decreto  n."*  9±±4L 
deota  data. 


EJIPBEGADOS. 

ti 

éâ 

TOTAL. 

1  Escripturario,  serrindo  de  Se- 
cretario  

800» 
600» 
600» 
300» 

800» 
200» 
200» 
200» 

1.600» 

1.600» 

800» 

500» 

4  Amanuenses • 

1  Dito  externo 

1  Porteiro,  servindo  de  Continuo. 

4.500» 

Palácio  do  Rfo  de  Janeiro  em  27  do  Fevereiro  de  1858.  — - 
Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos. 


DECRETTO  Pf.*  2. li 5  — de  27  do  Fevereiro  de  1858. 

AugmerUa  o  vencimento  do  Carcereiro  da  Cadia  da  Yilla  de 
Caldas  na  Provinda  de  Minas  Geraes. 


Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte : 

Art.  Único.  Fica  elevado  a  cento  o  vinte  mil  réis  o  ven- 
cimento annual  de  sessenta  mil  réis  do  Carcereiro  da  Cadèa  da 
Villa  de  Caldas,  na  Província  de  Minas  Geraes,  revogadas  as 
di5posíç(>es  em  contrario. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos,  daMeuConselho, 
Ministro  o  Secretario  d'£stado  dos  Negócios  da  Justiça,  assím^ 
o  tenha  entendido  e  Taça  executar.    Palácio  do  Rio  de  Janeira 
em  vinte  sete  de  Fevereiro  de  mi(  oitocentos  eincoenta  e  oito, 
trigésimo  sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Fvancisco^  DiogO'  Pereira  de  VasconcelloA. 


(108) 

DECRETO  N  »  2.110  — do  l.«  de  Março  de  1858. 

Approva  o  Regulamento  reformando  os  áaEncola  deAppUcacão 
do  exercito  e  do  curso  de  infantaria  e  cavaliaria  da  Provin- 
da de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sulj  e  os  estatutos  da 
Escola  Militar  da  Corte. 

Hei  por  bem,  cm  TírUido  da  autorísaçJSo  concedida  pelo 
S  3.«  do  art.  5.«  da  Lei  n.»  802  de  30  de  Julho  de  1856,  appro^ 
var  o  regulamento,  que  com  esto  baixa,  reformando  os  da  es- 
cola de  applicâçdo  do  exercito,  o  do  curso  de  cavaliaria  e  in^ 
fantaria  da  Província  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul,  e  o» 
estatutos  da  escola  militar  da  Corto,  assígnado  por  Jeronimq 
Francisco  Coelho,  do  Meu  Conselho ,  Ministro  e  Secretario  do 
Estado  dos  Negócios  da  Guerra.  O  mesmo  Ministro  e  Secretario 
d^Estado  dos  Negócios  da  Guerra  assim  o  tenha  entendido  o 
faça  executar  com  os  despachos  necessários.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  o  primeiro  de  Março  de  mil  oitocentos  cincqpnta 
c  oito,  trigésimo  sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  ^Magestade  o  Imperador. 

Jerónimo  Francisco  Coelho. 

Begnlamento  a  que  se  refere  o  DeereAo  n.^ 

9*11.0    de^ta  data  reformaiido  as  eseolas 

militares  existentes* 

CAPITULO  I. 

Da  instituição  e  organisação  das  escolas  militares  do  exercito. 

Art.  1.°  As  actuaes  escolas,  militar  da  Corte  e  de  appH- 
cação  do  Exercito,  e  o  Curso  de  Infantaria  o  cavaliaria  da  Pro- 
víncia de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul  passarão  a  dehomi- 
nar-se,  a  primeira  escola  central,  a  segunda  escola  militar  o 
de  applicação,  e  a  terceira  escofa  militar' preparatória  da  Pro- 
víncia de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sol. 

Art.  2.''  A  escola  central  he  destinada  ao  ensino  das  ma- 
thematicas  e  sciencias  physicas  e  naturaes,  e  também  ao  das 
doutrinas  próprias  da  engenharia  civil. 

Art.  3.''  A  escola  militar  e  de  applicação  be  especialmente 
destinada  para  o  ensino  theorico  o  pratico  das  doutrinas  mili- 
tares aos  Officiaes  e  praças  de  prct  das  differcntes  armas  do 
Exercito. 

Art.  4.°  A  escola  militar  preparatória  da  Província  de  S. 
Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul  he  destinado  ao  ensino  das  dou- 
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trinas  preparatórias,  exigidas  para  os  cursos  das  difTorcales  armas 
f'  a  instrucção  cleiuontar  e  pratica  dos  exercícios  militares  das 
armas  de  artilharia,  inrantaria  e  cavallaria. 

CAPITULO  II. 

Dos  cursos  das  mesmas  escolas, 

SECÇÃO  I. 

Da  escola  central, 

Art.  5.**  A  escola  central  compor-so-lia,  alem  de  Ires  aulas 
preparatórias,  de  dous  cursos,  huni  de  maUiematitfas  e  de  scien- 
cias  physir>as  o  naturaes,  ensinado  em  quatro  annos,  c  hum 
outro  supplementar  de  engenharia  civil,  em  dous  annos. 

Art.  6/  As  matérias  do  <'nsino,  tanto  das  aulas  prepara- 
tórias como  dos  dous  cursos,  serào  distribuídas  pela  maneira 
s>:guinte: 

S  l.° — Ensino  preparatório, 

!.•    Aula:   francez  e  latim  (  grammatica,  traducçao  c  lei- 
tura). 

2,«    Aula:  historia,  gcographia  e  clironologia. 

3.*    Aula:  arithmetica  e  meirologia. 
£lomentos  de  álgebra   até  as  eqtiações  do  1."  grão  inclu- 
sive. 

—  Geometria. 

S  2." — Curso  mathemalico  e  de  sciencias  physicas  e  naturaes. 

1.°  anno. 

1/  Cadeira  :  álgebra  (continuação,  Inclusive  álgebra  superior) 
trignomctría  plana,  geometria  analyptica. 
2.*  Cadeira:  physica  experimental  e  meteorologia, 
—  Aula  de  desenho  linear,  topographico  e  de  paisagem. 

2:°  anno. 

1.*  Cadeira:  Geometria  descriptiva. 
Calculo  dilTerencial,  integral,  das  probabilidades ,  das  va- 
riações c  dffferenças  finitas. 
2.»  Cadeira:  chimica. 

Aula  de  desenho  descriptivo  e  topographico. 
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3.""  anno. 

1.*  Cadeira:  Mecânica  racional,  applicada  ás  machinas  cm 
geral. 

Machinas  de  vapor  c  suas  applicaçdcs. 
2.'  Cadeira:  mineralogia  e  geologia. 

Aula  de  desenho  de  machinas. 

í.""  anno. 

i.'  Cadeira:  irignomelria  cspherica. 

Óptica. 

Astronomia. 

Geodesia. 
2.'  Cadeira:  botânica  o  zoologia. 

Aula  d<t  desenho  geographico. 

S  3.' — Curso  supplemcníar  de  engenharia  civiL 
i.*"  anno. 

l."*  Cadeira:  mecânica  applicada. 

Architectura  civil,  construcção  de  obras  de  pedra,  madeira 
e  Terro;  estudo  dos  materics  correspondentes  e  suas  appli- 
caçôes. 

Abertura,   calçamento,   conservação  c  reparação   do  os 
tradas. 

Vias  Térreas. 

Aterros  e  dessecaçTicr  de  pântanos. 
2/  Cadeira:  montanhistica  o  metallurgia. 

Aula  de  desenho  de  architectura  e  execução  de  projectos. 

2.''  anno. 

1."  Cadeira:  canaes  navegáveis,  estudo  dos  materiaes  empre- 
gados nesta  espécie  do  obras. 

Regimen  e  melhoramento  dos  portos,  rios  e  barras,  e  sua 
desobstrucção. 

Derivação  e  encanamentos  de  aguas. 

Acqueductos,  fontes  e  poçx)s  artesianos. 

ConstrucçOes  relativas  a  portos  marítimos,  molhes»  diques^ 
pharoes,  obras  de  segurança  das  costas  contra  a  Torça  e  velo- 
cidade dos  ventos  e  das  aguas. 

Aula  de  desenho  de  construcções  e  de  machinas  hjdrau- 
Ucas. 

Art.  7.*    Para  o  ensino  das  matérias  das  aulas  e  eursoft 
acima  mencionados  haverá: 
1.*"    Trcs  professores  para  as  aulas  preparatórias. 
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3."*  Três  ditos  e  dous  adjuntos  (servindo  de  substitutos)  para 
as  dillerentes  espécies  de  desenho ,  indicadas  nos  annos  respe- 
ctivos. 

3.*  Onze  lentos  cathedraticos  para  as  aulas  primarias  e  se- 
cundarias dos  diflerentes  annos  lectivos. 

4.*  Dez  oppositores  (servindo  também  de  substitutos),  sendo 
quatro  para  as  sciencias  mathematicas ,  três  para  as  cadeiras 
de  sciencias  physicas  e  nuturaes,  e  três  para  as  cadeiras  do 
curso  supplementar  de  engenharia  civil. 

Art.  8."*  Os  alumnos  militares,  tanto  das  aulas  prepara- 
tonas,  como  dos  três  primeiros  annos  do  curso  de  sciencias 
mathematicas,  physicas  e  naturaes  ^da  escola  central ,  durante 
as  ferias,  terão  os  exercícios  práticos  das  respectivas  armas  na 
escola  militar  e  de  applicaçâo,  onde  serão  aquartelados  como 
os  alumnos  pertencentes  h  dita  escola. 

Art.  9.*  Os  alumnos  paisanos  dos  mesmos  três  annos  terão 
durante  as  ferias  exercícios  práticos  de  topographia,  nivelamento 
e  operações  trignometricas,  dirigidos  em  turmas  pelos  respe- 
ctivos lentes  e  oppositores. 

Art.  10.  Os  alumnos  do  l.""  anno,  tanto  paisanos  como 
militares»  serão  obrigados,  durante  o  anuo,  á  pratica  do  obser- 
vatório astronómico,  e  nas  ferias,  a  exercidos  de  triangulações 
e  de  geodesia. 

Art.  11.  Os  alumnos,  que  concluírem  os  quatro  annos  do 
curso  mathematico ,  e  que  forem  approvados  na  pratica  do 
observatório,  e  operações  geodésicas,  serão  considerados  enge- 
nheiros geographos. 

Art.  12.  Os  lentes  de  mineralogia  e  geoologia,  zoologia  e 
metallargia,  deverão,  quando  julgarem  conveniente,  dirigir-se 
coiD  seus  alumnos  ao  musèo  nacional,  para  que  á  vista  dos 
differentes  animaes  e  mineraes  possão  melhor  explicar  as  res- 
pectivas doutrinas. 

De  modo  semelhante  se  procederá  durante  o  estudo  da 
botânica,  dirigindo-se  então  o  respectivo  lente  com  os  alumnos 
a  qualquer  horto-botanico  existente  na  Capital. 

Art.  13.  Os  alumnos  dos  curso  de  engenharia  civil  terão 
durante  as  ferias,  exercícios  práticos  dirigidos  pelos  respectivos 
lentes  e  oppositores,  visitando  as  ditTerentes  construcçOes  e 
obras  publicas  de  toda  a  espécie,  como  calçamentos,  encana- 
mentos,  estradas,  pontes,  vias  férreas  e  outras;  e  estudando 
praticamente  nos  arsenaes ,  grandes  fabricas,  ofDcinas  publicas 
ott  particulares,  o  systema  do»  diflerentes  machinismos,  seus 
motoreSy  e  a  combinação  e  resultado  de  seus  movimentos. 

Art.  14.  Os  alumnos  militares  da  escola  central  poderão 
ser  aquartelados  fora  do  edifício  da  mesma  escola,  quando  para 
ease  fim  houver  edifício  apropriado;  trajarão  o  uniforme  esco- 
lasticoy  que  for  estabelecido  pelo  Governo. 
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SECÇÃO   II. 

Da  escola  militar  e  de  appUcação, 

Art.  15.  O  ensino  Ihcorico  c  pratico  da  escola  mililar  e 
de  applicação  se  fará  em  hum  curso  especial  de  dous  anvu)s, 
destinados,  o  l.*"  somente  para  os  alumnos  das  armas  de  in- 
fantaria c  de  cavallaria,  e  o  1 .°  e  2."  para  o  das  armas  de  arti- 
lharia, do  estado   maior,   e  engenharia  militar. 

Art.  IG.  As  matérias  do  ensino  theorico  e  pratico  serão 
distribuídas  peio  modo  seguinte: 

Curso  militar, 

1."  anno, 
!.•  Cadeira:  topographia. 
Arte  militar,  comprehendendo  táctica,  estratégia,  e  castra- 
metaçâo. 

Fort i  fi cação  passageira . 
Balística  elementar. 
2.'  Cadeira:  administração,  legislação  o  historia  militar;  no- 
ções de  direito  das  gentes  applicado  aos  usos  da  guerra. 
Aula  de  desenho  militar  e  topographico. 

2.''  anno. 

1.'  Cadeira:  artilharia  comprehendendo  os  princípios  funda- 
mentaes  da  balística  no  meio  resistente. 

Estudo  completo  das  bocas  de  fogo  e  sua  construcção. 

Fortificação  permanente  (systemas  modernos)  e  conheci- 
mento dos  systemas  antigos. 

Ataque  e  defesa  das  praças  de  guerra. 

Minas. 

Noções  de  architectura  militar,  e  construcções  militares. 

Aula  de  desenho  do  construcções  militares,  de  machinas 
de  guerra,  de  fortificações,  e  de  artilharia. 

Art.  17,  Haverá  na  escola  militar  c  de  applicação,  e  ex- 
cli]^ívamente  destinada  para  os  alumnos  militares,  huma  aula 
preparatória,  em  que  se  ensinem  as  mesmas  noções  elementares 
de  mathematica,  mencionadas  na  3.^  aula  de  preparatórios  da 
escola  central. 

Art.  18.  O  curso  de  infantaria  e  de  cavallaria  constará 
do  1.*  anno  da  escola  militar  e  de  applicação  alòm  do  1.**  anno 
da  escola  central. 

^  Art.  19.    Os  cursos  scientificos  constarão: 
S  1.*"    O  de  artilharia  e  do  estado  maior,  dos  três  primeiros 
annos  do  curso  mathçmatico  da  escola  central,  e  dos  dous  annos 
da  escola  militar  e  de  applicação. 
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^  â.*  O  do  engenharia  militar,  dos  mesmos  dous  annos  dá 
esc4>la  militar  e  de  applicação,  além  dos  quatro  annos  do  curso 
uialhematico  o  das  scicncias  pbysicas  e  naluraes  da  escola 
central, 

Art.  20.  Para  o  ensino  thcorico  de  todas  as  matérias 
da  escola  militar  e  de  applicação  haverá  trcs  lentes  cathedra- 
ticos  e  dous  oppositores  (servindo  de  substitutos),  alôm  de  hum 
professor  e  hum  adjunto  para  a  aula  de  desenho. 

Art.  21.    O  ensino  pratico  da  escola  constará  do  seguinte: 

1."*  Instrucçâo  pratica  das  armas  de  infantaria,  cavallaria  e 
artilharia ;  comprehendendo  os  exercidos,  manejos  e  nomen^ 
clatura  das  mesmas  armas  e  machinas  de  guerra. 

2.*  Ensino  desde  a  primeira  escola  de  soldado  até  ás  evo^ 
lurões  e  manobras. 

3.''  Pratica  do  tiro  das  respectivas  arnUas,  e  organisaçSo  de 
taboas  de  tiro,  e  traçado  de  trajectórias. 

4."*  Exercício  das  bocas  de  fogo  de  campanha  e  de  praça» 
e  de  obuzcs,  morteiros  e  canhOes-obuzes. 

5.*"    Manobras  de  força. 

6.*    Equitação  militar  e  hippiatrica. 

7.*  Pratica  do  serviço  regimental,  administração  o  contabi- 
lidade das  companhias  e  dos  corpos. 

8.'  Marchas  e  acampamentos  militares;  passagens  de  rios> 
embarques  e  desembarques. 

9.*  Pyrotechnia  militar,  inclusive  noções  de  chimica  pratica 
elementar  aos  alumnos  do  primeiro  aono. 

10.  Confecção  de  cartuchame  e  do  toda  a  espécie  de  fachl^* 
aagem. 

11.  Exames  de  pólvora  e  reconhecimento  de  sua  força 
ballistica.  -^ 

12.  Exame  e  verificação  das  bocas  de  fogo  e  dos  projectis. 

13.  Methodo  de  encravar  e  desencravar  a  artilharia. 

14.  Trabalhos  topographicos  e  de  nivelamento. 

15.  Ensaios  de  construcção  de  obras  de  fortiflcação  e  de 
minas. 

16.  Conhecimento  tcchnologico  das  principaes  ferramentas^ 
machinismos  e  instrumentos  próprios  daquellas  obras,  ou  dos 
trabalhos  topographicos  e  de  seu  respectivo  emprego,  visitando 
lambem  os  alumnos  as  dilTerenles  oílicinas,  que  houverem  na 
escola. 

17.  Esgrima  e  natação. 

Art.  22     Para  o  ensino  pratico  acima  mencionado  haverá 
o  seguinte  pessoal: 

l."    Hum    professor   de  chimica  pratica  e  de  pyrotechnia 
militar. 
2.^    Hum  mestre  de  esgrima. 
3.*    Hum  mestre  de  equitação  e  hippiatrica. 
4.»    Trcs  instrUctorcs  de  !.■  classe,  que  tcnhão  os  cursos  de 
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qualquer  das  armas  scientificas ,  os  quae^  no  ensino  dos  exercícios 
práticos  aos  alumnos,  farSo  applicaçdo  dos  princípios  theoricos. 
5.*"  Três  instructores  de  2.*.  classe,  cujo  numero  poderá  ser 
elevado  ate  seis,  que  serão  especialmente  incumbidos  de  ades- 
trar os  alumnos  nos  exercícios  da  escola  de  soldado,  de  pe- 
lotão, de  esquadrão,  e  no  manejo  das  diííerentes  armas. 

Art.  23.  Os  instructores  de  1.*  e  2.*  classe  procederão 
no  desempenho  de  suas  obrigações ,  de  conformidade  com  as 
instrucções  e  programmas  respectivos,  sob  as  ordens  do  Dire- 
ctor. Poderão  ao  mesmo  tempo  exercer  os  lugares  de  oífíciacs 
no  batalhão  de  engenheiros,  ou  nas  companhias  dos  alumnos. 

Art.  24.  Para  os  exercidos  práticos  e  manobras  haverá 
peças  de  campanha  e  de  bater,  obuzes,  morteiros,  e  canhões 
obuzes,  espingardas,  e  todas  as  mais  armas,  petrechos,  pala- 
mentas,  munições,  ê  equipamento,  que  Torem  necessários  para 
os  exercícios  militares,  bem  como  os  instrumentos  e  ferramentas 
próprias  para  os  ditos  exercícios,  e  para  os  trabalhos  topogra- 
phicos. 

Art.  25.  Haverá  para  os  exercícios  de  equitação  o  numero 
de  cavallos  preciso ,  c  para  os  de  natação  apparelhos  apro- 
priados. 

Art.  26.  As  doutrinas,  que  constituem  o  ensino  pratico 
serão  distribuídas  no  decurso  dos  dous  annos,  e  conforme  as 
armas  a  que  pertencerem  os  alumnos,  por  programmas  orga- 
nisados  pelo  conselho  de  instrucção  da  escola,  e  approvados 
pelo  Governo,  de  modo  a  combinar  convenientemente  o  ensino 
pratico  com  o  theoríco,  devendo  em  cada  anno  haver  exercí- 
cios práticos  fora  da  escola,  por  tempo  de  hum  mez,  na  esta- 
ção  e  lugar,  que  o  mesmo  Governo  julgar  mais  próprio,  sob 
proposta  do  conselho,  de  instrucção. 

Art.  27.  Os  alumnos  militares,  depois  que  completarem 
o  estudo  das  doutrinas  do  curso  que  estudarem ,  serão  exami- 
nados nas  matérias,  que  constituem  o  ensino  pratico  corres- 
pondente ao  mesmo  curso.  O  conselho  de  instrucção  regulará 
o  modo  por  que  devem  ser  feitos  os  exames  práticos.  Serão  exa- 
minaderes  os  instructores  de  1.'  classe,  e  na  sua  falta  o  sub- 
stituirão oíflciaes  habilitados,  que  eslejâo  ao  serviço  da  escola, 
designados  pelo  conselho  de  instrucção.  Na  falia  ou  impedi- 
mento de  indivíduos  habilitados  para  examinadores,  o  Governo 
os  nomeará. 

Art.  28,  Depois  de  concluído  o  curso  da  arma,  poderá 
estender-se,  sob  proposta  do  conselho  de  instrucção ,  ate  mais 
hum  anno,  o  ensino  pratico  nesta  escola  aos  alumnos,  que  so 
mostrarem  inhabilitados  no  exame  respectivo. 

Art.  29.  O  Governo ,  quando  o  julgue  conveniente ,  po- 
derá mandar  praticar  nesta  escola  os  officiaes  subalternos  dos 
corpos  e  armas  do  exercito,  por  tempo  que  não  exceda  a  hum 
anno. 
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Art.  30.  Os  oITlciaes  e  praças  de  pret  da  guarnição  da 
Corte  Far&o  d'ora  em  dianle  na  escola  mililar  e  de  applicação 
os  eiames  práticos  exigidos  pelo  Kegubmcnto  de  31  de  Março 
de  1851. 

Art.  31.  A  Escola  Militar  preparatória  da  Província  de 
S.  Pedro  do  Rio  fírande  do  Sul,  em  tudo  quanto  for  relatiro 
ao  ensino  theorico  e  pratico,  se  regulará  pelas  disposições 
espcciaes,  que  vão  adiante  mencionadas  no  capitulo  sob  n»""  13. 

CAPITULO  lII. 

Dependência  das  Escolas, 

Art.  32.    No  estabelecimonto  da  Escola  central  haverá: 

!.•    Huma  bibliotheca. 

S.*"    Hum  gabinete  de  physica. 

3.*    Hum  laboratório  chimico» 

i.*    Hum  gabinete  de  mineralogia. 

5.*  Huma  sala  de  modelos  de  construcções  importantes  e 
de  machinas,  principalmente  das  que  servem  para  transportes 
e  locomoção. 

Art.  33.    O  Imperial  Observatório  Astronómico  do  Castello 
continuara  também  como  dependência  da  Escola  central. 
Art.  34.     Haverá  na  Escola  Militar  e  de  Applicarfio: 

1."*    Huma  bíbiiotheca. 

2.'    ílom  laboratório  pyrothecnico. 

3.®  Hum  gabinete  de  modelos  de  todo  o  nialerial  de  guerra 
e  de  relevos  do  obras  de  fortificações,  e  de  construcções  mili- 
tares; contendo  igualmente  huma  collecção  das  principaes  ma- 
chinas  c  armas  modernas,  ofTensivas  e  defTensivas. 

4.*    Hum  polígono  foilificado. 

5.*    Hum  picadeiro  no  lugar,  que  o  Governo  designar. 

CAPITULO  IV. 

Distribuição  do  tempo  escolar, 

Art.  35.  Em  cada  huma  das  escolas  o  nnno  lectivo  será 
de  dez  mezes,  contados  do  !,•  de  Fevereiro  até  o  ultimo  dia 
de  .Vovembro  inclusive. 

Art  36.  Durante  esses  dez  mezes  somente  ser5o  feriados 
os  domingos  e  dias  santos  de  guarda,  os  dins  de  festas  e  de 
luto  nacional,  e  na  quaresma  a  quarta-feira  de  cinza,  e  os  dias 
que  decorrerem  desde  quinta-fcira  maior  ate  domingo  de 
Pasclioa. 

Ari.  37.  Em  cada  aula  a  )iç5o  durará  huma  e  meia  até 
duas  horas,  com  intervallo  de  15  a  30  minutos  de  húmus  a 
outras  aulas. 
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Hum  programma  especial  marcará  a  distribuição  do  tempo 
de  ensino  para  cada  huma  das  cadeiras  e  aulas  primarias, 
secundarias  e  preparatórias. 

CAPITULO  V. 

Das  matriculas, 

Art.  38.  Para  ser  admittido  á  matricula  nas  aulas  prepa- 
ratórias da  Escola  central,  exige-se  o  seguinte:  saber  escrever 
e  ler  correntemente,  e  as  quatro  operações  da  arithmeiica ;  e 
a  idade  de  12  annos,  pelo  menos,  para  paisanos,  e  de  14  até 
35  para  os  militares,  e  a  estes  somente  até  os  postos  deoíliciaes 
subalternos  inclusive. 

Art.  39.    Para  a  matricula  do  l.**  anno  da  Escola  central 
cxige-se: 
!.•    Ser  cidadão  brasileiro. 
2.*    A  idade  de  15  annos  pelo  menos. 
3.**    Approvacão  nas  matérias  das  aulas  preparatórias. 

Art.  40.  Òs  alumnos,  que  estudarem  externamente  as 
doutrinas  mencionadas  na  1.*  e  2.' aulas  preparatórias,  poderão 
ser  admitfidos  a  exame,  sem  obrigação  de  frequentarem  as 
ditas  aulas. 

Exceptuão-sc  deste  exame  os  que  tiverem  o  titulo  de  Ba- 
charel em  letras  pelo  Collegio  de  Pedro  II,  e  os  discípulos  das 
aulas  e  estabelecimentos  particulares  approvados  segundo  a 
disposição  do  §  'ò,'*  do  artigo  112  do  Regulamento  sobre  a  ins- 
irucção  publica  de  17  de  Fevereiro  de  1854. 

Art.  41 .  O  preparatório  da  lingua  latina  he  somente  exi- 
gido para  os  cursos  de  sciencias  mathemathicas,  physicas  natu- 
raes,  e  para  os  das  armas  scientiflcas, 

Art.  42.  Todos  os  que  forem  militares,  e  os  estrangeiros 
só  poderão  ser  admittidos  á  matricula  nas  aulas  preparatórias 
de  qualquer  das  escolas,  ou  no  1.^  anno  da  Escola  Central  com 
licença  do  Governo,  na  Corte,  e  do  Presidente  da  Província  de 
S.  Pedro  do  Sul  para  a  escola  desta  mesma  Província. 

Art.  43.  Para  ser  admittido  ao  curso  de  engenharia  civil 
exigc-se  a  approvacão  nas  matérias  dos  três  primeiros  annos  do 
ourso  de  sciencias  mathematicas,  physicas  e  natur^es. 

Art.  44.  Para  a  matricula  do  1.*  anno  da  escola  militar 
e  de  applicação  se  ixigirá  somente  a  aprovação  nas  matérias 
do  1.°  anno  do  curso  mathematico  da  escola  central  para  os 
alumnos  que  se  distinarem  ao  curso  de  infanteria  ou  de  caval- 
laria,  e  a  dos  1.%  2.°  e  3.*  annos  para  os  que  seguirem  o 
curso  doestado  maior,  ou  de  artilharia,  e  a  dos  4  annos  daquelle 
curso  para  os  de  engenharia  militar. 

Art.  48.  Para  a  matrícula  nos  annos  seguintes,  dos  res- 
pectivos cursos  de  cada  huma  das  escolas,  basía  que  o  alumno 
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tenha  obtido  approvaçao  em  todas  as  matérias  primarias  c  stf- 
rundarias  do  anno  anterior. 

Art.  46.  O  encerrameuto  das  matriculas  será  ordinaria- 
mente no  dia  31  de  Janeiro  de  cada  anno,  excepto  quando 
por  afllnencia  de  alumnos  for  preciso  prorogar-se  este  prazo. 
Depois  daquellc  encerramento  somente  poderão  ser  adniit- 
lidos  ã  matricular-se ,  dentro  do  prazo  de  hum  mez,  os  que 
tiverem  para  isso  licença  do  Governo,  apresentando  perante 
elle  motivos  justos, 

Art.  kl,  O  alumno,  que  perder  hum  mesmo  anno  duas 
\ezes,  por  faltas,  por  ser  reprovado,  ou  porque  deixe  de  fazer 
exame,  não  poderá  ser  mais  admittido  à  matricula  nesse  mesmo 
anno. 

Art.  48.  Nenhum  alumno  militar  será  admillido  á  ma- 
tricula senão  nos  annos  do  curso  para  cujo  estudo  tiver  obtido 
licença  do  Governo.  A  licença  por  este  concedida  a  qualquer 
alumno  militar  para  estudar  o  curso  de  engeniiaria  militar  fica 
sem  eíTeito  logo  que  elle  tenha  duas  approvações — simpliciter 
nas  aulas  dos  três  primeiros  annos  mathematicos  da  escola 
central,  devendo  sempre  ter  approvaçao  plena  na  aula  prepa- 
ratória de  inathematica  elementar. 

Art.  4íí-  O  Governo  em  qualquer  época  do  anno,  quando 
a  respeito  de  algum  alumno  se  der  o  caso  de  marchas,  em- 
barque, ou  desempenho  de  commissões  importantes,  poderá 
ordenar  a  annuUação  de  matricula,  ficando  esta  trancada,  para 
que  se  nSo  conte  ao  alumno  perda  de  anno. 

Art.  50.  Hepermittida  a  matricula  nas  cadeiras  de  scien- 
cias  physfcas  e  naluraes  aos  alumnos  paisanos,  que  unicamente 
se  propazerem  a  aprender  estas  doutrinas,  sendo  porem  obri- 
gado ao  exame  de  todas  as  matérias  das  aulas  preparatórias  da 
escola  central. 

Art.  51.  Os  alumnos,  excepto  as  praças  de  pret,  no  acto 
da  matrícula  em  qualquer  dos  annos  dos  cursos  das  duas 
escolas,  pagarão  a  taxa  seguinte : 

Se  for  oíBcial 10J»000 

Se  for  paisano 20í>000 

Art.  52.  A  impoKancia  das  taxas  será  npplicada  para 
aiigmeuto  da  bibliotheca,  e  dos  diversos  gabinetes,  e  para  acquí- 
^iç&o  de  modelos. 

CAPITULO  VI. 

Dos  exames, 

Art.  53.  No  principio  do  mez  de  Dezembro  de  cada  anno 
começarão  nas  Ires  escolas  os  exames ,  findos  os  qiiaes  haverá 
ferías,  até  o  dia  7  de  Janeiro. 
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A  contar  deste  dia,  até  22  do  mesmo  mez,  se  farão  diaria- 
mente exercícios  práticos  segundo  os.programrnas  que  se  esta- 
belecerem;  os  das  escolas  militar  e  de  applicaçâo,  e  militar 
preparatória  do  Uio  Grande  do  Sul  serão  feitos  no  interior  do 
estabelecimento;  os  da  escola  central,  nos  lugares  escolhidos 
pelos  Lenlcs. 

Nos  dias  restantes  do  mez  de  Janeiro  proccder-sc-ha  á  ma- 
tricula dos  alumnos. 

Art.  54.  A  congregação  dos  Lentes  na  escola  central,  e  o 
conselho  de  instrucçdo  na  militar  e  de  applicaçdo  organisarão 
o  programma  dos  pontos  para  os  exames  das  aulas  preparató- 
rias e  dos  diflTerentes  cursos,  excepto  das  de  desenho,  em  que 
somente  se  fará  a  classiflcaç<1o  dos  âlumnos  em  vista  dos  tra- 
balhos por  elles  feitos  durante  o  anno. 

Art.  55,  Os  programmas  para  exames  devenio  confor- 
mar-se  ás  seguintes  bases. 

1.*    Haverá   hum  certo  numero  de  pontos  organísados  pela 
Congregação  ou  Conselho  de  instrucçilo,  sobre  as  matérias  mais 
apropriadas  ao  exame,  e  escolhidas  entre  as  doutrinas,  que  os 
examinandos  tiverem  estudado  durante  o  anno. 
2.»    Os  pontos  ser3o  tirados  á  sorte. 

3."  Sobre  a  matéria  dos  pontos  haverá  duas  provas  em  dias 
diíTerentes,  huma  oral  e  outra  escripta,  íixando-se  o  tempo 
sufficicnte  para  huma  e  outra  prova.    . 

4,°  O  ponto  para  a  prova  escripta  será  somente  hum  para 
os  alumnos,  que  de  huma  mesma  doutrina  tiverem  de  fazer 
exame  em  hum  mesmo  dia. 

Art.  56.  A  Congregação  e  o  Conselho  de  instrucção  em 
Vista  das  notas  das  faltas  commeltidas  durante  o  anno,  formu- 
lará huma  relação  geral  dos  alumnos  habilitados  para  fazer 
exame. 

Art.  57.  Consider3o-se  inhabilitados  para  fazer  exames  os 
alumnos,  que  commetterem  mais  de  15  faltas  sem  causa  jus- 
tificada, em  cada  huma  ou  em  todas  as  aulas. 

As  faltas  por  causa  justifioada  serão  contadas  por  metade. 

Art.  58.  Os  alumnos,  que  por  motivo  justificado  deixarem 
de  fazer  exame  no  mez  de  Dezembro,  poderSo  ser  a  elle 
admittidos  nos  últimos  dias  de  Janeiro,  mediante  permissão  d^ 
Congregação  ou  do  Conselho  de  instrucção. 

Art.  59.  Os  oppositores  poderão  ser  nomeados,  não  so 
para  darem  ponto  aos  alumnos,  como  para  serem  exami- 
nadores. 

Art.  60.  Os  Directores  das  Escolas  Militares  (de  applica- 
ção  e  preparatória )  presidem  a  todos  os  exames  theoricos  e 
práticos. 
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CAPIITJLO  VIÍ. 

Dos  Lentes^  Professores^  Oppositores  e  Adjuntos. 

Art.  61.  As  nomcaçOes  de  Lentes  catliedraticos.  Professores 
Oppositores  e  Adjuntos  das  difierentcs  aulus  scrâo  feitas  por 
Decreto. 

Art.  62.  Na  execução  desta  reforma  o  Governo  distribuirá 
os  lentes»  Substitutos,  e  Professores  acluaes  pelas  diíTerentes 
cadeiras  e  aulas,  como  julgar  mais  conveniente  ao  ensino,  po- 
dendo nâo  só  preencher  as  vagas  de  Lentes,  Oppositores,  Pro- 
fessores e  Adjuntos,  com  quacsquer  individues  habilitados  por 
titulo  académico,  mas  também  jubilar  os  actuaes  Lentes,  Pro- 
fessores  e  Substitutos,  que  não  forem  contemplados  nessa  dis- 
tribuição, com  o  ordenado  proporcional  aos  annos  de  exercício 
eíTectivo,  que  tiverem  de  magistério  na  razão  de  vmte  annos, 
como  se  achava  até  agora  estabelecido,  para  a  acquisição  de 
direito  ao  ordenado  por  inteiro. 

Art.  63.  As  vagas,  que  não  forem  providas  na  occasião 
da  reforma,  serão  suppridas  interinamente  por  individuos,  que 
o  Governo  julgar  habilitados,  podendo  o  provimento  definitivo 
ter  lugar ^  por  acto  do  mesmo  Governo,  até  o  fim  do  corrente 
anno.  Além  deste  para  o  provimento  só  poderá  fazer-se  pelo 
modo  prescripto  nos  artigos,  que  adiante  seguem,  relativos  aos 
concursos  e  respectivas  provas. 

Art.  64  Para  preenchimento  das  futuras  vagas  de  Lentes 
haverá  concurso  entre  os  Oppositores,  sendo  delle  dispensados 
os  actuaes  substitutos,  que  no  acto  da  execução  desta  reforma 
continuarem  no  serviço  do  magistério,  os  quaes  ficarão  sujeitos 
a  todas  as  mais  obrigações,  que  ora  se  impõem  aos  Oppositores, 
assim  como,  além  dos  vencimentos  que  lhes  são  designados  na 
respectiva  tabeliã ,  gozarão  de  todas  as  outras  vantagens,  que 
a  eiles  são  conferidas,  e  preferirão,  por  suas  antiguidades,  nas 
primeiras  vagas,  que  occorrerem. 

•  Art.  65.    As  vagas ,  que  para  o  futuro  se  derem ,  scrSo 
postas,  dentro  do  prazo  de  6  mezes,  a  concurso,  e  quando  deste 
não  resultar  provimento  definitivo,  se  procederá  a  novos  con- 
cursos, que  também  não  poderão  ser  espaçados  alèm  de  6  mezes. 
Se  as  vagas  forem  de  Oppositores  ou  de  Professores,  que  não 
teohão  adjuntos,  emquanto  não  tiver  lugar  o  provimento,  po- 
derão ser  suppridas  pelo  Governo  por  nomeações  internas. 
Art.  66.     As  provas  do  concurso  consistirão : 
!.•     Em  defesa  de  theses. 
2.*    Em  prelecção  oral  á  escolha  do  candidato. 
3.*    Em  composição  escripta  sobre   o  ponto  dado  no  acto 
do  concurso. 
4."    Em  provas  praticas  nas  doutrinas  que  as  adnrittirem. 
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Ari.  67.  Depois  do  concurso,  a  Congregação  dos  Lentos 
na  Escola  central,  e  o  Conselho  de  instrucção  na  niílilar  e  de 
applicaçdo,  organisará  duas  relavões ;  huina  dos  concurrente» 
habilitados  e  classificados  por  ordem  do  merecimento  ( que 
será  subinettida  à  escolha  do  Governo],  o  outra  dos  inhabili- 
tados. 

Art.  68.  Se  for  o  concurso  na  Escola  Militar  e  de  Appli^ 
cação,  todo  o  processo  correrá  perante  o  Conselho  de  instruc- 
ção,  do  qual  somente  deixarão  de  fazer  parte  o  Commandanle 
do  batalhão  de  Engenheiros,  e  os  Oppositores,  que  serão 
substituídos  pelos  Lentes  da  Escola  central,  que  o  Governo 
designar. 

Art.  69.  Os  Oppositores,  que  por  duas  vezes  entrarem 
em  concurso,  c  forem  julgados  inhabilitados  em  huma  mesma 
doutrina,  serão  exonerados  do  serviço  da  Escola. 

Art.  70.  Os  Oppositores,  que  tiverem  de  ser  para  o  futura 
nomeados,  .passarão  também  pelas  provas  do  concurso,  as  quac» 
serão  as  mesmas  exigidas  para  a  nomeação  dos  Lentes  Cathe- 
draticos,  menos  a  apresentação  c  a  defesa  de  theses,  e  somente 
poderão  entrar  em  concurso  os  indivíduos  que  tiverem  appro- 
vaçOes  plenas  em  todas  as  doutrinas  relativas  ao  ensino  a  que 
forem  destinados. 

Art.  71.  Para  as  aulas,  tanto  preparatórias  como  de  de- 
senho, das  Escolas  central,  Militar  e  de  Applicaçâo,  quando  se 
der  vaga  de  Professor,  serão  admittidos  ao  concurso,  além  dos 
Adjuntos,  quaesquer  outros  candidatos  externos,  que  tenhão  o» 
conhecimentos  precisos,  observando-se  o  seguinte: 

J55  !.•  Se  o  concurso  for  para  o  professora  to  das  aulas  de 
desenho,  o  Governo,  ouvida  a  Congregação  ou  Conselho  de  ins^ 
trucção,  designará  as  provas  especiacs  de  habilitação. 

§  2.*  Se  for  o  concurso  para  as  aulas  de  preparatórios,  será 
elle  feito  pelo  mesmo  modo  prescripto  para  os  lugares  de 
Oppositor. 

§  3.*  O  provimento  dos  lugares  de  Adjuntos  será  feito  pela 
Governo,  que  os  escolherá  entre  os  indivíduos  habilitados,  sem 
dependência  de  concurso. 

An.  72.  O  Governo  poderá  dimittir  os  Oppositores  c  Pro- 
fessores, que  não  cumprirem  com  suas  obrigações  no  decurso 
dos  primeiros  cinco  annos  depois  de  sua  nomeação,  e  os  Adjun- 
tos em  qualquer  tempo  ouvida  a  Congregação  ou  Consellu)  de 
instrucção,  ou  sobre  sua  proposição  motivada. 

Art.  73.  O  lugar  de  Lente  he  vitalício;  e  só  poderá  ser 
exonerado  o  mesmo  Lente  a  pedido  sou.  Se  por  espaço  do 
.S  mezes  seguidamente  deixar  elle  de  comparecer  sem  causa 
justificada,  será  suspenso  por  acto  do  Governo,  e  se  a  ausência 
})rolongar-se  até  6  mezes  consecutivos,  o  mesmo  Governo  con- 
siderará vago  o  lugar  por  abandono,  sendo  cm  hum  e  outro 
caso  ouvida  a  Congregação  ou  o  Conselho  de  instrucção. 
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Art.  74.  A'  excepçSo  da  vitaliciedade,  todas  as  mais  dkpo- 
siçôes  do  artigo  antecedente  s8o  appHcaYeis  aos  Proressores  e 
Oppositores. 

Art.  75.    Os  Oppositores    e  Adjuntos   serão  distribuídos 

annualmente  pelas  differentes  aulas,  a  cujos  Lentes  ou  Profei- 

gores  substituirão  em  seus  impedimentos  e  faltas,  percebendo 

neste  coso  tanto  o  ordenado  como  a  gratificação  iguaes  aos  dof 

respectivos  Lentes  ou  Professores,  a  quem  subslituirem^  e  são 

obrigados  ao  comparecimento  na  escola   nos  dias  de  aula;  a 

coadjuvarem   os  Lentes  em  todos  os  exercicios   práticos  dos 

alumnos,  e  a  fazerem  cm  hum  dia  de  cada  semana  sabbatina 

ilas  lições  dadas,   e  as  duas  conferencias  semanaes  nos  dias, 

horas  e  lugares,  que  forem  designados  nos  programmas,  a  fim 

de  explicarem  todas  as  duvidas,  que  lhes  forem  postas  pelos 

aiumnos  sobro  as  matérias  mais  diíliceis,   sendo  obrigados  a 

repetição  destas  matérias  sempre  que  assim  lh'o  indicar  o  Lente 

do  anno. 

Art.  76.  Quando  não  houver  por  parte  dos  aiumnos  pro- 
posição de  duvidas,  os  Oppositores  preencherão  o  tempo  da 
conferencia  com  a  exposição,  ou  repetição  das  doutrinas  do 
anno,  cujo  estudo  lhe  parecer  mais  útil  aos  aiumnos. 

Art.  77.  Os  Oppositores  das  cadeiras  de  sciencias  physicai 
e  naturaes  servirão  também  de  preparadores  das  respectivas 
aulas. 

Art.  78.  Nas  repetições  e  conferencias  se  tomará  o  ponto 
aos  aiumnos ,  mas  as  faltas  não  serão  contadas  para  o  perdi- 
mento  do  anno,  e  somente  servirão  como  notas  para  se  apre- 
ciar a  assiduidade  e  aproveitamento  do  alumno. 

Art.  79.  Conforme  as  occurrencias  durante  o  anno,  os 
Oppositores  poderão  ser  empregados  no  serviço  de  qualquer 
outra  cadeira,  para  a  qual  não  tiverem  sido  distribuidos. 

Art.  80.  Os  Adjuntos  de  desenho  são  obrigados  a  com- 
parecer diariamente  nas  respectivas  aulas ,  a  tomar  conta  dô 
ensino  de  turmas  de  aiumnos,  que  lhes  forem  di^tribuidas  pelos 
Professores,  a  quem  coadjuvarão  em  lodo  o  serviço  próprio  do 
ensino. 

Art.  81.  A  jubilação  com  direito  ao  ordenado  por  inteiro 
só  terá  lugar,  d'ora  cm  diante,  com  25  annos  ou  mais  de  exer- 
cício effecUvo  de  magist(n'ío,  e  antes  de  25  annos  com  ordenado 
proporcional,  quando  se  mostrarem  impossibilitados  na  forma 
do  art.  96. 

Art.  82.  Se  o  Lente  ou  Professor  se  inhabilitar  antes  á» 
10  annos  de  serviço  effectivo,  contados  depois  desta  reformap 
o  ordenado  proporcional  se  regulará  peia  tabeliã  dos  ordenadof 
anteriores.  Naquellc  praso  de  10  annos  se  levará  em  conta  até 
5  annos  de  magistério  anterior  já  exercido  pelos  Lentes,  Sub- 
stitutos, e  Professores  actuaes,  que  conticiuarem  no  serviço  do 
magistério. 
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Ari.  83.  O  tempo  desenriço  comoOppositores  eAc^untos 
he  contado  para  a  jubilaç&o»  á  qual  tem  direito  tanto  os  Lentes 
Catliedraticos,  como  os  Professores. 

Art.  84.  Nos  casos  de  moléstia  somente  se  contará  para 
a  Jubilaçfio  Ífos  Lentes  e  Professores  até  20  faltas  justificadas 
dentro  de  cada  anno  lectivo,  ou  60  dentro  de  3  annos. 

Art.  85.  Conta-se  para  a  Jubiiação  todo  o  tempo  que 
qualquer  Lente,  Professor,  ou  Opposítor,  ou  A<]|junto  for  em- 
pregado pelo  Ministério  da  Guerra  em  serviço  das  escolas,  de 
que  trata  este  regulamento,  ou  em  operações  activas,  ou  quando 
servirem  o  cargo  de  Ministro  d'Estado;  e  nestes  dous  últimos 
casos»  aos  que  forem  militares,  se  contará  também  por  inteiro 
o  tempo  de  serviço  militar. 

Art.  86.  Quando  os  Lentes,  Professores,  Oppositores  e 
Adjuntos  forem  empregados  em  outras  quoesquer  commissões 
do  serviço  publico,  com  autorisaçSo  do  Governo,  se  contará 
para  a  jubiiação  somente  5  annos  dentro  dos  25;  sendo  porem 
militares,  e  sê  o  emprego  for  commissSo  militar,  em  serviço 
de  paz,  se  contará  por  inteiro  todo  o  tempo  para  reforma ,  e 
somente  metade  para  a  jubiiação. 

Art.  87.  Os  Lentes  calhedraticos,  que  tiverem  servido  por 
25  annos,  e  continuarem  no  exercício  de  suas  funcções  a  apra- 
simento  do  Governo ,  terão  o  titulo  de  Conselho,  o  qual  será 
também  concedido  aos  Directores,  que  bem  servirem  por  espaço 
de  5  annos. 

Art.  88.  Os  Lentes  e  Professores,  que  completarem  25 
annos  de  magistério,  só  poderão  nelle  continuar  com  permissão 
do  Governo,  e  neste  caso  perceberão  o  augmento  de  mais  huma 
quinta  parte  do  respectivo  ordenado,  e  se  completarem  30  annos 
de  magistério  effcctivo,  tem  direito  á  jubiiação  com  mais  hum 
terço  do  ordenado. 

Art.  89.  Os  Lentes  cathedraticos ,  e  Professores  actuacs, 
que  continuarem,  poder-se-hão  jubilar  logo  que  completem  20 
annos  de  exercício  do  magistério;  mas  neste  caso  somente  terão 
direito  ao  ordenado  que  percebião  antes  desta  reforma. 

Art.  90.  Os  paisanos ,  que  forem  Lentes  cathedraticos , 
terão  a  graduação  puramente  honorifica  de  Major,  os  que  forem 
Oppositores  ou  Professores  terão  a  graduação  também  honorifica 
de  Capitão.  Os  Adjuntos  terão,  emquanto  servirem,  a  graduação 
de  Tenente.  Huns  o  outros  usarão  dos  respectivos  distinctivos 
excepto  se  forem  ecciesiasticos. 

.  Ari.  91.  Os  Lentes,  Professores,  Oppositores,  e  Adjuntos 
niilitares,  que  tiverem  graduação  inferior  ás  acima  prescriptas 
tãmbem  usarão  dos  mesmos  distinctivos  honoríficos  concedidos 
aos  paisanos. 

Art.  92.  Os  mesmos  Lentes,  Professores,  Oppositores  e 
A^untos  militares  contarão  para  a  reforma,  somente,  metade 
do  tempo  do  magistério,  emquanto  o  exercerem;  tanto  os  ditos 
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Lentes  e  Professoros,  como  os  Oppositores  e  Adliuotos,  serão 
considerados  cxtranumcrarios  aos  quadros  das  armas  a  que 
pertencerem,  podendo  ser  promovidos  nessa  mesma  classe 
(e  nella  continuaodo]  depois  de  completarem  o  dobro  do 
tempo  dos  intei-sticios  exigidos  pela  lei  de  promoções  para 
accessos:  chegados  ao  posto  de  Coronel  cffectivo,  poderão  ser 
promovidos  á  classe  de  Oíflciaes  Generaes,  como  os  outros 
Coronéis  do  Exercito. 

Art.  03.  As  disposições  do  artigo  antecedente  não  prejudi- 
cão  o  direito  adquirido  pelos  Lentes,  Professores  e  Substitutos 
actnalnientc  existentes,  que  continuarem  no  serviço  das  Escolas 
mas  nesse  caso  não  gozarão  das  vantagens  da  presente  reforma 
ficaodo-lhes  livre  a  opção. 

Art.  91.  A  percepção  das  gratiticações  marcadas  aos  Lentes 
Professores,  Oppositores  c  Adyuntos  só  tem  lugar  pelo  serviço 
effectívo  do  magisteiío. 

Art.  95.  As  licenças  com  ordenado  por  inteiro  somente 
serão  concedidas  por  motivo  do  moléstia,  e  por  tempo  até  6 
inezes;  todas  as  outras  somente  o  poderão  ser  ate  3  mezes 
deotro  do  prazo  do  hum  anuo,  c  com  meio  ordenado,  se 
houver  para  isso  motivo  justificável. 

Se  a  moléstia  se  prolongar  por  mais  de  6  mezes,  o  Governo 
poderá  ampliar  a  mesma  licença  por  igual  tempo  em  huma 
ou  mais  prorogaçõos. 

Art.  96.  O  impedimento  por  mais  de  12  mezes  por  motivo 
de  moléstia,  dentro  de  hum  biénio,  constilue  o  lente  ou  profes- 
sor com  quem  o  tacto  se  der,  no  caso  de  poder  ser  jubilado  pelo 
Governo  com  o  ordenado,  que  lhe  competir  na  forma  dos 
arts.  81  e  82. 

Art.  97.  O  Governo  poderá-  engajar  por  contracto  com 
Yencfmentos  e  por  tempo  nelle  definidos),  para  o  serviço  do 
magistério,  qualquer  estrangeiro  distincto  por  seus  conhecimen- 
tos profissionaes. 

Art.  98.  A  antiguidade  dos  lentes,  professores,  oppositores 
e  adjuntos  conta-so  da  data  da  posse,  sendo  esta  do  mesmo 
dia  da  data  do  Decreto;  na  igualdade  de  datas  da  posse  e  do 
Decreto,   a  preferencia  se  regulará  pelo  modo  seguinte : 

1.*  Sendo  entre  dous  militares,  prefere  a  graduação,  e  na 
igualdade  desta,  a  antiguidade  da  patente  ou  da  praça. 

2.'*  Sendo  entre  hum  militar  e  hum  paisano  prefere  o 
primeiro. 

3  *"  Sendo  entro  dous  paisanos,  prefere  o  que  tiver  o  seu 
titulo  ou  diploma  de  data  mais  antiga. 

4."*  Em  geral,  quando  forem  iguaes  todas  as  cireumstanclas 
acima  mencionadas,  preferirá  o  que  tiver  maior  idade,  e  em 
idades  iguaes,  a  sorte. 

^  Art.  99.    Haverá   hum  livro  de  ponto,   em  que  se  lan- 
çarão as  faltas   de  comparecimento  dos  lentes^    professores^ 
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Opposilorci  e  adjuiUo.i  ús  aulas,  rongregarâo ,  consolho  de 
instrucç^O)  ou  a  qualquer  outro  acto  dtn  serviço  úas  escolas. 

As  faltas,  que  não  forem  justificndas,  iinportão  a  perda 
doi  vencimentos  corresiK)ndentes,  e  as  justificadas,  S(3  a  perda 
de  gratilicaçâo. 

Art.  100.  As  falias  commetlídas  cm  hum  mez,  só  poderSo 
ser  justificadas  j)craiUo  o  Director,  até  o  dia  5  do  inez  seguinte; 
e  a  folha,  que  so  remetter  para  a  competente  repartiçAo  ííscal, 
mencionará  as  faltas,  para  à  vista  delias  se  fa/erom  os  devidos 
descontos, 

Art.  101.  Os  lentes,  pr(»fessoreSr  opposilores  e  adjuntos 
parcebercio  os  vencimentos  c(Hi%tanies  das  tabeliãs  jtjntas,  o 
os  que  forem  militares  vencerão,  alòm  disso  nu\\s  meio  soldo 
das  respectivas   i^atenlrs. 

Art.  102.  O  Governo  poderá,  se  assim  o  entender  mais 
conveniente»  incumbir  a  direcçAo  do  observatório  astronómico 
ao  lente  da  !.■  cadeira  do  4.*  anno  da  escola  central,  ou 
Tice-versa,  mediante  bumagratificaçiioadditiva,  igual  è  marcada 
ua  tabeliã  para  os  lentes,  ou  nomear  hum  Director  especial 
para  o  observatório  com  os  vencimentos  iguaes  aos  dos  lentes 
cathedraticos. 

Art.  103.  Os  lentes,  proíessorcs  c  opposilores  da  escola 
militar  e  de  applicação,  excepto  os  de  desenho  e  o  da  ^.' 
cadeira  do  1."*  anno,  serão  necessariamente  militares,  e  bem 
assim  o  professor  da  aula  de  mathematica  elementar  da  escola 
militar  preparatória  da  Província  do  Rio  Grande  do  Sul. 

CAPITULO  VIII. 

Do  pessoal  das  escolas  e  obrigação  dos  respectivos  empregados. 

An.  101.  Para  o  regimen  administrativo  e  militar  haverá 
na  escola  central  o  seguinte  pessoal: 

1.**  Hum  Director,  Oífícial  General,  que  tenha  pertencido 
a  qualquer  das  armas  scientifícas,  com  habilitações  académicas, 
dAo  podendo  ser  escolhido  entre  os  lentes  eíTectivos  da  escola: 
nos  impedimentos  momentâneos  será  substituído  pelo  lente 
cathedratico  mais  graduado,  ou  antigo  cm  patente. 

2.**  Hum  ajudante  do  Director,  oíficial  do  exercito,  capitão 
ou  offlcial  superior,  que  deverá  ter  o  curso  de  alguma  das 
armas  scientificas,  será  em  pregado  nos  diíTerentes  serviços  ad  minis* 
trativos  c  disciplinares  da  escola,  conforme  as  ordens  do  Director. 

3.*  Hum  secretario,  encarregado  de  toda  a  escripturaçâo  da 
escola,  que  será  bacharel  formado  em  mathematicas,  e  que 
terá  a  graduação  honorifica  de  capitão,  ou  oflicial  do  exercito, 
que  tenha  o  curso  de  qualquer  das  armas  scientificas,  sendo 
no  ultimo  caso  considerado  em  coromissão  emquanto  servir 
este  emprego. 
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4.*     Ifiiin  escripturario. 

5.*     Iluin  ainaiiuonse. 

6.*     Hum  archivista,  quescrrirá  tumbem  de  bíblíolhccariu. 

7.*  Uuiii  parteiro,  incumbido  d&  tomar  ponto  aos  aliimnos, 
c  da  guarda  c  asseio  do  estabelecimento  c  suas  do|KMidencins. 

8.*     O  numero  de  guardas,  que  forem  precisos  jmra  coadjuva- 
rem  o   porteiro   nos  dilTerenles  serviços  a  carí<o  desle. 
Art.  105.     Na  escola  militar  e  de  applicavão  haverá: 

1/  Ifuni  Direrlor,  oflicial-íçeneral,  ou  roron(*l,  que  tiver 
|)er(enrido  ou  p(*rtencer  ás  armas  scicnliíicns.  No  seu  impedi- 
mento será  substituido  pelos  seíçuintes  olTiciaes:  1."  o  Ww- 
Director;  2.*  o  commandante  do  balallulo  de  engenheiros;  D.** 
qualquer  dos  lentes,  oOcial-superior,  na  ordem  de  sua  graduação 
uu  anti^idade. 

±*  Hum  Vicc-Direclor,  oflicial  superior,  que  deverá  ter 
o  curso  de  qualquer  das  armas  sciontiíkas,  e  terá  especialmen- 
te a  seu  cargo  a  policia  da  escola,  a  vigilância  sobre  o  material 
do  estabelecimento,  a  inspecrAo  sobre  asOíIlcinas  da  Escola, 
e  a  fís€aliS()ção  sobre  a  pontual  observância  e  execução  das 
ordens  do  Director,  na  parle  escolar  e  económica  do  estabe- 
lecinH^nto. 

3.*  Hum  Ajudante  do  Director,  Official  do  Excrcilo,  com 
o  curso  de  i]ualquer  arma  Mcientifica,  c  de  patente  inferior  á 
do  Více-Dircctor,  que  transmittirá  aos  diíTerenles  empregados 
as  ordens  emanadas  do  Director,  assignará  e  publicará  as  ordens 
do  dia  da  Escola,  c  terá  o  seu  cargo  a  bibliotheca,  os  instru- 
mentos, e  a  sala  dos  modelos. 

4.*  Hum  secretario,  OíTicial  do  Exercito,  também  com  o 
curso  de  alguma  das  armas  scicntiíicas  que  terá  a  seu  cargo 
a  escrípturaçao  da  Escola,  e  o  archivo. 

O  Ajudante  c  o  Secretario  se  substituirão,  reciprocanjentc, 
em  seus  impedimentos  e  faltas. 

5.*  Hum  Almoxarife,  Oflicial  subalterno,  que  terá  sob  sua 
guarda  e  responsabilidade  a  arrecadaçito  e  constnvação  de  todos 
es  objectos,  relativos  ao  fardamento,  armamento,  eípiipamento, 
utensílios,  munições,   palamentas  e  petrechos  de  guerra. 

6.*  Hum  quartel-mestre,  hum  agente,  dous  cirurgiões  e 
hum  capelldo;  os  quaes  servirão  ao  mesmo  tempo  na  escola 
e  no  Batalhão  de  Engenheiros. 

7.*  O  numero  de  guardas  o  de  scnentes  precisos  para  os 
ferriços  das  Aulas,  e  mais  dependências  da  Escola. 

Aos  guardas  incumbe  o  asseio  e  arranjo  das  Aulas,  coad- 
juvar ao  Almoxarife,  auxiliar  os  exercícios  práticos,  e  cumprir 
os  mandudos  dos  Professores  em  objecto  desserviço  das  Aulas 
e  do  ensino. 

8.*  O  numero  de  Odlciaes  eOtfícíaes  Inferiores  precisos  para 
os  fenriços  das  Companhias  dos  Alumnos,  ou  para  coadjuvadores 
do  serviço  de  Escripturação  da  secretaria  da  Escola. 
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Art.  106.  As  nomeações  dos  Dircclores,  do  Vice-Diroctor, 
dos  Secretários,  do  Escripturario,  c  dos  instructores  de  primeira 
Classe,  serão  feitas  por  Decreto;  e  as  dos  mais  empregados, 
por  aviso  do  Ministério  da  Guerra,  exceptuando  somente  os 
guardas  c  serventes,  que  serão  nomeados  pt;lo  Director  respe- 
ctivo, e  por  ellc  despedidos  quando  convier. 

Art.  107.  Oi  empregados  terão  os  vencimentos  designados 
nas  tabeliãs  juntas.  Os  que  não  forem  militares  teriio,  d'ora 
em  diante,  direito  à  aposentadoria  na  conformidade  do  Decreto 
n.*»  73(i  de  20  de  Novembro  de  1850. 

A  estes  empregados  sSio  extensivas,  |)or  analogia,  as  dis- 
jiosiçôes  dos  ai*ts.  94,  99,  100,  relativamente  aos  casos,  em  que 
perdem  o  direito  aos  ordenados  ou  gratificaç^s  por  faltas,  o 
as  dos  arts.  95  e  96  relativamente  ás  licenças. 

No  acto  de  execução  desta  reforma  os  que  nao  conlinua- 
rem  no  serviço  da  Escola  poderão  ser  aposentados  com  o  or- 
denado, que  actualmenie  vencem,  se  tiverem  25  annos  ou  mais 
de  serviço,  ou  com  ordenado  proporcional,  se  tiverem  menos. 

CAPITULO  IX. 

Da  Congregação,  penalidade,   e  dos  di/fereníes  conselhos. 

SECÇÃO  1.      ESCOLA  CENTRAL. 

Da  congregação. 

Art.  108.  Os  lentes  cathedraticos  e  os  oppositores,  que 
estiverem  substituindo  quaesquer  Lentes,  presididos  pelo  Dire- 
ctor da  Escola,  constituem  a  congregação.  Os  oppositores, 
porém,  não  tomarão  parte  nas  deliberações,  quando  se  tratar 
do  provimento  e  substituição  dos  lugares  do  Lentes,  Professores 
e  oppositores. 

Art.  109.  Os  substitutos  actuaes,  que  continuarem  na 
serviço  do  magistério  da  Escola  central,  c  que  antes  jà  tinhSo 
assento  na  congregação,  continuão  no  gozo  desse  direito;  assim 
como  os  Lentes  actuaes,  que  passarem  a  Professores,  os  quaes 
continuarão  a  gozar  também  as  honras  de   Lentes. 

Art.  1 10.  A  congregação  somente  poderá  deliberar  estando 
presentes,  alem  do  Director,  pelo  menos  metade  c  mais  hum 
do  numero  total  dos  Lentes  fixado  para  as  difterentes  cadeiras 
da  Escola  central. 

Art.  111.  As  deliberações  da  congregação  serão  tomadas 
por  maioria  dos  membros  presentes,  e  em  votarão  nominal, 
salvo  quando  se  tratar  de  questões  de  interesse  pessoal,  em 
cujo  caso  se  votará  por  escrutínio  secreto.  O  Director  terá  tam- 
bém  voto. 
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Art.  113.    Compete  á  congregaçSo: 
1."    Propor  ao  Governo  os  compêndios  provisórios  para  o 
ensino    nas  aulas,   indicando    os  meios  para  organisação  da 
compêndios  definitivos. 

2.^'  Formular  os  programmas  das  lições,  dos  exames,  dos 
concursos,  e  exercicios  práticos. 

S.""  Qualificar,  de  conformidade  com  os  arts.  56  e  57,  os 
alumnos  habilitados  a  fazer  exame,  e  o  merecimento  por  ordem 
numérica    dos  que  annualmente  forem  approvados. 

4."  Informar  ao  Governo  sobre  tudo  em  quo  for  por  ello 
consultado,  eporpOr  ao  mesmo  Governo  o  que  julgar  conveni- 
ente para  o  regular  andamento  c  melhoramento  da  Escola. 

b,**  Finalmente  resolver  sobre  a  expedição  de  titulos  e  di- 
plomas aos  doutores,  c  bacharéis  em  scicncias  mathcmaticas^ 
phvsicas  c  naturaes,  e  também  de  cartas  de  engenheiro  civil 
aos  alumnos  approvados  nos  respectivos  cursos,  que  apresenta- 
rem certificado  de  haverem  servido  de  praticantes,  por  tempo 
de  seis  roezes,  com  algum  engenheiro  encarregado  de  traba- 
lhos desta  espécie  de  engenharia. 

Art.  113.  Os  titulos,  diplomas  e  cartas,  cujos  modelos 
serão  indicados  nos  programmas,  levarão  a  assignatura  do  Director 
do  secretario  e  dos  dous  lentes  cathcdraticos  mais  graduados» 
ou  mais  antigos,  que  estiverem  no  cxcrcicio  do  magistério. 
Os  simples  certificados,  aos  que  somente  tiverem  estudado 
as  sciencías  physícas  e  naturaes,  serão  passados  por  ordem  do 
Director,   e  por  elle  assignados  com  o  secretario. 

Além   das  assignaturas,  que  fícão   designadas,  o  alumno 
assignarâ  á  margem. 

SECÇÃO    II. 

Da  penalidade  dos  alumnos  da  escola  centrah 

Art.  114«  As  faltas  commettidas  pelos  alumnos  no  recinto 
desta  Escola,  em  contravenção  aos  estatutos,  regulamentos,  o 
ordens  policiaes,  ou  dentro  das  aulas  durante  as  lições,  ou 
contra  o  respeito  devido  aos  superiores,  serão  punidas  segundo 
a  gravidade  do  delicto,  com  as  seguintes  penas : 
SI."*    Heprehensão  particular,  ou  em  ordem  do  dia  da  escola. 

Prisão  á  ordem  do  Director  até  8  dias,  ou  na  mesma  escola» 
ou  fora  delia,  no  estado-maior  de  qualquer  dos  corpos,  não 
sendo  os  alumnos  privados  da  frequência  das  aulas. 

Estas  penas  serão  impostas,  nos  casos  de  faltas  leves,  por 
simples  ordem  do  Director. 

%  2.*»    Prisão  de  mais  de  8  dias  até  15  na  escola  ou  fora 
delta. 

Exclusão  temporária  da  escola  até  dous  annos,  ou  exclusio 
perpetua,  conforme   a  gravidade  do  delicto,  sendo  ouvido  o 


alumno  verbalmente  ou  por  escrípto.  Nfio  se  admittirá  advogado 
ou  defensor,  mas  somente  curador,  no  caso  de  impedimento 
absoluto  da  parte  do  alumno. 

Estas  penas  serão  impostas,  nos  casos  de  faltas  graves, 
por  hum  conselho  de  disciplina,  composto  do  Director,  do  seu 
ajudante,  e  do  lente  mais  frraduado  em  exercício 

Nào  entrará  na  composição  deste  conselho  o  que  tiver  dado 
a  parte  accusatoria. 

A  pena  de  exclusão  somente  se  fará  cffectiva  mediante  con- 
firmação do  Governo. 

Os    lentes  cm  exercícios    na  ordem   de  sua   graduação, 
substituem  na  falta  ou  impedimento  de  qualquer  dos  membros 
que  devem  compor  o  conselho  de  disciplina. 
§  3.*    Prisão  por  24  horas. 

Uetírada  da  aula  com  marca  de  ponto  ou  sem  ella. 

Ponto  dobrado. 

Estas  penas  scrOo  impostas  pelos  Icnies  ou  professoi-es 
por  quacsqucr  faltas  commettidas  durante  a  lição,  sabida  da 
aula  antes  da  hora,  ajuste,  conluio ,  convite  ou  coacção  dos 
Qlumnos  para  não  comparecimento  ás  aulas. 

Art.  115.  Além  das  penas  acima  designadas  para  asfaltas 
puramente  escolásticas,  fícão  os  alumnos  sujeitos,  conforme  as 
circumstancias  e  gravidade  do  delicto,  a  quacsqucr  outras  em 
que  possão  incorrer  segundo  as  leis  civis  ou  militares,  c  então 
se  procederá  nos  termos  do  art.  134. 

SECÇÃO   III.      ESCOLA  MILITAR  E    DE  APPLICAÇlO. 

Dos  differentes  conselhos. 

Art.  116.    Haverá  na  escola  militar  e  de  applicação  três 
conselhos:   o  de  inslrucção,    o  económico,    e  o  de  disciplina. 
O  director,  preside  a  todos  estes  conselhos. 
O  conselh(í  de  instrucçào  se  comporá: 

l.*»    Do  Director  da  escola  como  presidente. 

2.*    Do  Vice-Director. 

3.*    Do  commandantc  do  batalhão  de  engenheiros. 

4.»    Dos  lentes,  professores  e  oppositores. 

5.*    Dos  três  instructores  de  1.*  classe. 
Art.  117.    Ao  conselho  de  instrucção  compete: 

l.»  Formar,  de  conformidade  com  os  arts,  66  e57,  noflm 
de  cada  anno,  a  lista  dos  alumnos  habilitados  para  os  exames 
e  determinar,  seguado  estes  e  mais  provas  theoricas  e  praticas 
dos  alumnos  approvados,  nos  grãos  de  merecimento  de  cada 
hum  por  ordem  numérica. 

2.'  Consultar  sobre  tudo  o  que  fôr  relativo  á  instrucçSo  e 
ensino  theorico  e  pratico  dos  alumnos,  ou  propor  ao  governo 
o  que  julgar  a  bem  do  meimo  ensino. 


(  i29) 

3.*  Designar  compêndios  provisórios,  e  indicar  os  meios  de 
se  organisarem  compêndios  definitivos,  e  instrucçOes  pralicas 
para    ensino  escolástico. 

4.*  teganisar  programmas  circumstanciados  para  os  concursos, 
exames  e  ensino  theorico  e  pratico,  extremando  as  matérias  do 
ensino  relativas  a  cada  huma  das  aulas. 

5.*  Resolver  sobre  a  expediçSo  de  cartas  de  engenheiro 
militar,  edos  cursos  de  artilharia  e  estado  maior,  aosaiumnos 
que  tiverem  concluido  o  curso  respectivo;  e  de  simples  certificado 
aos  que  tiverem  o  curso  de  infantaria  e  cavallaria. 

As  assignaturas  de  cartas  e  de  certificados  serSo  pelo  modo 
que  fica  disposto  no  art.  113. 

Art.  il»/  Os  oppositores  não  tomarão  parte  nas  delibera- 
ções tendentes  á  provimento  de  cadeiras,  e  â  substituições  de 
lentes. 

Art.  119.  O  conselho  de  instrucçâo  não  poderá  exercer 
suas  funcções  sem  que  se  ache  presente  mais  de  metade  do 
numero  total  dos  membros,  que  o  devem  compdr. 

Art.  lâO-    Sfto  extensivas    ao  conselho  de  instrucçSo  as 
disposições  do  art.  11  i  sobre  o  modo  de  votar. 
Ari.  121.    O  conselho  económico  se  comporá: 
1.*    Do  Director  da  escola»  como  presidente. 
2.*    Do  Vice-Director. 

3.*    Do  commandante  e  do  fiscal  do  batalhio  de  engenheiros. 
4.*    Dos  commandantcs  das  companhias  eflectivas  e  addidas 
ao  mesmo  batalhão. 

Art.  1^.    A  este  conselho  incumbe: 

1.*  Administrar  os  fundos  do  rancho  dosalumnos,  quando 
este  rancho  fdr  supprido  por  conta  do  governo,  o  bataihdo 
de  engenheiros,  e  os  do  cofre  da  escola  para  cada  huma  das 
differentes  verbas,   a  que  sejão  destinados. 

â.*  Conhecer  do  estado  do  cofre  da  escola  no  fim  de  cada 
mez;  faier  os  orçamentos  e  verificar  os  documentos  de  despesa, 
e  estabelecer  os  processos  indispensáveis  para  se  conhecer  da 
sua  moralidade  e  legalidade. 

3.*  Consultar  sobre  todos  os  objectos  concernentes  ao  material 
do  estabelecimento. 

4.*  Organisar  as  inslrucções,  que  devem  constituir  o  regimen 
interno  da  escola. 

Art.  123.  Hum  dos  commandantcs  de  companhia  eleitos 
semestralmente  pelos  membros  do  conselho  nos  mezes  de  Junho 
e  Dezembro  de  cada  anno,  será  o  thesoureiro  do  cofre  da  escola 
sendo  os  outros  clavicularios  do  cofre  o  Director  e  o  Vice* 
Director. 

Art.  124.  Para  o  conselho  económico  da  escola  ficSo  em 
vigor  as  disposições  do  regulamento,  que  acompanhou  o  Decreto 
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n.*   1.6'i9   de  6  de  Outubro  de  1855,  om   tudo   quanto  fòv 
aplicável»   e  que  n^o  contrariar  o  presente  regulamento. 

Art.  125.  Os  dinheiros,  qiic  tiverem  de  entrar  para 
o  corre  da  escola,  serão  recebidos  pelo  thcsoureiro,  ou  pelo  quartel 
mestre,  ou  por  qualquer  otDcial  competentemente  autorisado 
pelo  Director. 

Art.  126.    O  conselho  de  disciplina  se  comporá : 
1.'    Do  Director  como  presidente. 
2.**    Do   Vice-Director. 
3.°    Do  ajudante  do  Director. 
4.°    Do  commandauto   do  batalhfío  do  engenheiros. 
5.°    i>e  hum  dos  Lentes,  e,  na  sua  falta  ou  imp(*dimento , 
de  hum  Oppositor,  guardada  a  ordem  das  gi'aduav*ões  ou  an- 
tiguidade. 

Art.  127.    He  da  competência  deste  Conselho : 
1."»    Consultar  sobre  os  meios  nppropriados  para  manter  a 
policia  geral,  a  ordem  interna,  e  a  moralidade  do  Estabeleci- 
mento. 

2.°    Tomar  conhecimento  das  faltas  graves  commettidas  pelos 
alumnos  nesta  qualidade. 

Art.  128.     As  penas  correcionaes  impostas  aos  alumnos 
serão,  conforme  a  gravidade  das  faltas,  as  seguintes  : 
1.**    Reprehensâo  particular. 

2.''    Reprehensâo  motivada  em  ordem  do  dia  da  Escola. 
"ò.^    Prisão  por  hum  a  quinze  dias,  ou  no  quartel  de  resi- 
dência do  alumno,  ou  na  prisão  commum,  que  para  os  alumnos 
será  o  Estado-maior  do  corpo  escolar,  ou  em  alguma  fortaleza, 
ou  Estado-maior  dos  corpos  da  guarnição  da  Corte. 
4.**    Exclusão  temporária  da  Escola  até  2  annos. 
5.'*    Exclusão  perpetua. 

Art.  129.  As  penas  de  reprchenção,  e  a  de  prisSo,  que 
não  exceder  a  oito  dias,  poderão  ser  impostas  pelo  Director  da 
Escola,  ou,  em  seu  nome,  p^rlo  vice-Direclor;  as  outras  somente 
o  poderão  ser  pelo  Conselho  de  disciplina,  ficando  depen- 
dente da  confirmação  do  Governo  a  que  importar  exclusão  da 
Escola. 

Art.  130.  O  vice-Director  também  poderá  reprehender  par- 
ticularmente, e  mesmo  determinar  a  prisão  em  seu  nome  por 
espaço,  que  não  exceda  a2i  horas,  nos  casos  de  falta  leves  contra 
a  disciplina. 

Art.  131.  A  pena  de  prisão  no  recinto  da  Escola  não  dis- 
pensa os  alumnos  do  serviço  escolástico. 

Ârt.  132.  No  processo  para  imposição  da  pena  de  exclusão 
será  ouvido,  verbalmente  ou  por  escripto,  o  alumno  arguido: 
não  se  admittirá  ^advogado  ou  defensor,  e  .somente  no  caso  de 
impedimento  absoluto  se  lhe  nomeará  hum  curador. 

Art.  1-33.  O  Conselho  de  disciplina  não  poderá  ftinccionar 
çom  menos  de  trcs  membros,  que  o  devem  compor. 
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Não  poderá  tomar  assento  no  dito  Conselho  o  membro,  que 
tirer  dado  a  parto  accusatoria,  nem  mesmo  o  Director,  quando 
dclle  espontaneamente  partir  a  ordem  para  a  Tormação  do  Con- 
selho sem  parte  accusatoria  firmada  por  outro. 

Art.  134.  Quando  o  Conselho  de  disciplina  resolver,  que 
o  delido  de  que  se  trata,  por  sua  gravidado,  he  da  competência 
dos  (Conselhos  de  (lUerra,  ou  dos  Tribunaes  Civis,  remetterá  ao 
Governo  as  peças  da  accusaçdo,  c  o  processo  que  tiver  corrido 
perante  o  dito  Conselho ;  e  o  mesmo  Governo,  tomando  então 
conhecimento  do  facto,  resolverá  se  o  alumno  deve  ou  nHo  ser 
mandado  processar  na  forma  das  Leis. 

Art.  135.  O  Secretario  da  Escola  assistirá  a  todas  as  reuniões 
dos  três  Conselhos,  para  redigir  as  actas  das  sessões,  c  fazer  a 
competente  escripinraçao. 

Art.  136.  Os  ires  Conselhos  se  reunirão  ordinariamente 
fauroa  vez  em  cada  mez;  e  económico  ate  o  dia  lã,  e  os  outros 
doos  em  qualquer  dia,  sendo  taes  reuniões  cm  dias  distinctos ; 
e  também  se  reunirão  extraordinariamente  sempre  que  ordenar 
o  Director  da  Escola. 

Art.  137.  O  Director  da  Escola  he  o  único  responsável 
pelas  medidas  que  mandar  executar.  O  accordo  com  o  voto 
dos  Conselhos,  que  lhe  he  licito  adoptar  ou  não,  de  nenhuma 
sorte  pôde  salva-lo  da  responsabilidade. 

CAPITULO  X. 

Da  arganisaçao  das  companhias  de  alumnost  e  seu  aquar- 
telamenio  e  tratamento. 

Art.  138.  Os  alumnos  da  Escola  Militar  e  de  Applicação 
serão  organisados  em  hnma  ou  mais  Companhias  addidas  ao 
Batalhão  de  Engenheiros,  e  compostas  de  30  a  60  praças,  con- 
forme o  seu  numero;  e  serão  commandadas  por  hum  Capitão» 
coadjuvado  por  hum  Tenente»  que  o  substituirá  nos  seus  im- 
pedimentos ou  faltas. 

Não  farão  parte  destas  Companhias  os  alumnos,  que  tiverem 
a  patente  de  Capitão,  os  quaes  serão  addidos  individualmente 
ao  Batalhão  fie  Engenheiros. 

Art.  139.  Terão  Quartel  e  serão  obrigados  a  residir  dentro 
do  estabelecimento  da  dita  Escola  todos  os  alumnos  militares» 
e  08  seguintes  empregados: 

O  Vice-Director. 

O  Agente. 

Os  Commandantes  c  OíDciaes  das  Companhias  de  alumnos. 

O  Almoxarife. 

Os  Guardas  e  os  Serventes  que  o  Director  Julgar  necessários. 
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Art.  110.  Prcstar-se-ha  por  conta  do  estabelecimento  a 
mobília  indispensável  para  uso  dos  empregados»  cuja  residência 
interna  he  obrigatória,  em  conformidade  do  artigo  antecedente. 

Art.  lU.  Os  alumnos  da  Escola  Militar  e  de  Applicaçao 
serão  aquartelados  no  estabelecimento  da  mesma  Escola ,  e  se 
lhes  dará  luz,  agua,  e  serventes  ou  camaradas,  em  proporção 
dos  alojamentos  e  do  numero  dos  mesmos  alumnos. 

Art.  142.  Haverá  na  Escola  huma  Enfermaria  e  Botica 
para  tratamento  dos  alumnos  nas  moléstias  ligeiras* 

Art.  143.  Os  alumnos  da  mesma  Escola,  praças  do  pret, 
inclusive  os  Cadetes,  em  quanto  nelia  estudarem,  vencerão  o 
soldo  de  l.""  Sargento,  se  o  não  tiverem  maior,  e  além  disso 
fica-lhes  marcada  para  seu  tratamento  huma  diária  de  800  réis 
comprehendida  a  etape  e  hum  terço  daquelle  soldo. 

A  disposição  deste  artigo,  em  relação  aos  alumnos,  que 
estudarem  na  aula  preparatória  de  matbematica  elementar,  so- 
mente hc  applicavel  quanto  à  diária,  e  á  obrigação  de  contri* 
buirem  com  a  etape. 

Art.  144.  O  soldo  de  que  trata  o  artigo  antecedente  será 
extensivo  ás  mesmas  praças  de  pret,  quando  estudarem  qualquer 
das  doutrinas  dos  cursos  superiores  da  Escola  Central,  e  se  lhes 
continuará  quando  voltarem  para  seus  Corpos,  se  tiverem  obtido 
approvações  plenas  nas  aulas  primarias  e  secundarias  de  dous 
annos  quaesqucr  do  curso,  com  boas  notas  nos  exercícios  prá- 
ticos, e  bom  comportamento  habitual. 

Art.  145.  O  Governo,  segundo  julgar  mais  conveniente, 
ou  entregará  aos  alumnos  para  seus  alimentos  as  diárias  em 
dinheiro,  ou  com  ellas  formará  huma  caixa  de  rancho,  e  neste 
caso  se  lhes  fornecerá  alimoato  por  sua  conta  e  administração, 
ou  por  contracto.  Os  alumnos  OiUcíaes  concorrerão  com  a 
etape  para  a  caixa  do  rancho. 

Art.  146.  A  diária  c  os  soldos  serão  pagos  por  mezes  ven- 
cidos, á  vista  dos  prets  e  folhas  de  vencimentos,  feitos  pelos 
Commandantes  das  ComjiaQbias  de  alumnos,  cooforine  os  Mo- 
<)elos  dados  pela  Pagadoria  das  Tropas  da  GArte. 

Art.  147.  Os  uniformes  dos  alomnos  serão  designados  e 
fornecidos  peto  Governo,  ficando  as  praças  de  pret  privadas  do 
yancimento  de  fardamento,  que  lhes  pertencer  pelos  seus  Corpos 
durante  o  internato,  .e  os  Officiaes  obrigados  a  indemnisar  a  Fa- 
zenda Publica  por  desconto  da  5.*  parte  do  soldo.  Huma  Ta- 
beliã regulará  o  tempo  da  duração  das  peças  designadas  para 
^niforme. 

CAPITULO  XL 

Dos  gráos  scientificos. 

Art.  148.    Os  Directores  da  Escola  Central,  e  da  Militar, 
de  Applicaçao ,  que  tiverem  o  curso  completo  da  extíncta 
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Aèademia  Miltlar,  ou  da  Escola,  segundo  as  rerormas  anteriores 
é  presente,  ou  o  curso  mathematico  e  de  sciencias  physicas  e 
naluraes  da  actual  Escola  Centra),  serão  graduados  Doutoras: 
do  mesmo  modo  serão  os  indivíduos,  que  forem  agora  e  para 
o  ftituro  nomeados  Lentes  Gathedraticos. 

Art.  149.  Os  indivíduos,  que  forão  alumnos,  e  tiverem 
o  curso  compPeto  de  estudos  da  exlincta  Academia  Militar,  ou 
da  Escola,  segundo  as  reformas  que  se  lhe  seguirão,  receberão 
o  titulo  e  gráo  de  Bacharéis;  e  além  disso,  e  mediante  as  forma- 
lidades, que  forem  estabelecidas,  e  se  tiverem  approvaçOes 
plenas  em  todas  as  doutrinas,  poderão  também  receber  o  gráo 
de  Doutores. 

Art.  150.  Estas  formalidades  consistirão  em  defeza  de 
theses  sobre  pontos  com  antecedência  designados  pela  Con* 
gregação. 

Art.  151.  Do  mesmo  modo  os  alumnos,  que  d^ora  em 
diante  completarem  os  quatro  annos  do  curso  mathematico  e 
de  sciencias  physicas  e  naturacs  na  actual  Escola  Central,  terão 
o  titulo  e  gráo  de  Bacharéis^  e  o  que  tiver  approvações  plenas 
cm  todas  as  doutrinas  desse  curso,  e  preencher  as  formalidades 
acima  referidas,  poderá  tomar  o  gráo  de  Doutor,  precedendo 
o  de  Bacharel. 

CAPITULO  Xll. 

Dos  Alferes  ahmnos. 

Art.  152.  Ficão  habilitados  a  serem  promovidos  a  Alferes 
alttmnos  as  praças  de  pret  que,  além  de  1  anno  de  praça  eíTe- 
ctiva,  reunirem  roais  as  seguintes  condições : 

$  1.*  Os  que  se  destinarem  ás  armas  scientiflcas,  logo  que 
tirerem  i  annos  quaesqucr  do  curso  mathematico,  approvados 
plenamente,  e  se  houverem  distinguido  nos  exercícios  práticos 
com  applicação  e  aproveitamento. 

%  2."*  Os  que  se  destinarem  aos  cursos  do  Infantaria  e  Ca- 
vallaria,  logo  que  concluírem  os  2  annos  do  dito  curso,  com 
igual  dístlncção  e  aproveitamento  nos  exames  práticos. 

Art.  153.  O  numero  de  Alferes  alumnos,  que  deverá 
haver  no  Exercito  será  limitado  por  acto  do  Governo,  que  o 
poderá  alterar  quando  as  circumstancias  e  conveniências  do 
serviço  assim  o  exigirem. 

Ari.  154.  Os  Alferes  alumnos  com  destino  ás  armas  scien- 
tiflcas serão  confirmados  em  qualquer  dessas  armas,  conforme 
o  Governo  julgar  conveniente :  os  da  arma  de  Artilharia  e  do 
Estado-maior,  logo  que  sejãò  approvados  nas  doutrinas  do  1."* 
anno  da  Escola  Militar  e  de  Applicação ;  e  os  que  se  destinarem 
á  Engenharia  Militar,  depois  da  approvação  dos  4  annos  do 
curso  mathematico  da  Escola  Central. 
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Art.  155.  A  disposição  do  Artigo  antecedente,  em  relação 
aos  actuacs  alumnos,  que'  já  tem  huma  ou  mais  approvaçdes, 
será  appHcada  do  seguinte  modo: 

§  !.•  Os  actuaes  Alferes  alumnos  poderão  ser  confirmados 
na  patente,  logo  que  Uverem^-adquirido  as  habilitações  que  crão 
exisridas  até  a  data  desta  reforma. 

§  2.*  Os  alumnos  praças  de  pret  hora  existentes,  que  já 
tiverem  approvaçôes  em  alguns  annos  do  curso  de  qualquer 
das  Escolas,  poderão  ser  despachados  não  só  Alferes  alumnos, 
mas  também  serão  confirmados  neste  posto,  logo  quo  adqut* 
rirem  os  quisitos,  que  para  esse  fim  erão  exigidos  até  esta 
data. 

Art.  156.  Os  que  estudarem  o  curso  das  armas  de  Infan- 
taria c  Cavallaria  somente  serão  conQrmados  depois  de  1  anno 
de  serviço  effectivo,  ou  no  Corpo  daquellas  armas,  ou  prati- 
cjindo  na  Escola  Militar  de  Applicação,  c  tendo  approvaçôes  nos 
respectivos  exames  práticos. 

Art.  lo7.  Nenhum  Alferes  alumno  poderá  ser  confirmado 
sem  que,  pelo  menos,  conte  mais  de  hum  anno  neste  posto. 

Art.  158.  Tudo  quanto  acima  se  exige  para  nomeação  e 
confirmação  dos  Alferes  alumnos  não  prejudica  os  direitos, 
que  elles  possão  ter  a  serem  promovidos  como  praças  do  pret 
se  nesta  qualidade  reunirem  todas  as  outras  condições,  que 
a  Lei  de  promoções  exige  para  os  inferiores  e  cadetes  em 
geral. 

Art.  159.  Os  Alferes  alumnos ,  depois  de  confirmados, 
contarão  antiguidade  de  Oíficial  desde  a  data  da  nomeação  da- 
quelle  posto. 

Art.  160.  Quando  o  Alferes  alumno,  com  destino  ás  armas 
scientifícas,  se  impossibilitar  na  Escola  centrai  de  continuar  o 
curso  respectivo,  poderá  matricular-se  no  !.•  anno  da  Escola 
Militar  e  de  Applicação,  para  seguir  a  arma  de  Infantaria  ou 
de  Cavallaria,  se  elle  se  destinava  para  as  armas  de  Artilharia 
ou  do  Estado-maior ;  ou  para  seguir  o  curso  destas  armas , 
se  o  seu  destino  era  para  a  engenharia  militar,  e  a  impossibi- 
lidade se  verificar  no  4.*  anno  do  curso  mathematico. 

Art.  161.  Todo  o  Alferes  alumno,  que  perder  duas  vezes 
o  1.*  anno  do  curso  militar  da  Escola  de  Applicação,  por  faltas, 
ou  por  ser  reprovado,  ou  por  ter  deixado  de  fazer  exame,  será 
demittido  do  posto,  podendo  também  o  Governo  dar-lhe  escusa 
do  serviço,  se  assim  entender  conveniente;  o  o  que,  finalmente^ 
pelos  mesmos  motivos  perder  duas  vezes  o  2.^  anno  militar  da 
mencionada  Escola,  ficará  designado  para  as  armas  de  Infan- 
taria e  Cavallaria. 
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CiVPITULO  XIIL 

Escola  mililar  preparatória  da  Provinda  de  S.  Pedro  dâ 
Rio  Grande  do  Sul, 

Ari.  162.  O  curso  de  Infantaria  c  de  Cavaílaria,  ora  es- 
tabelecido na  mencionada  Província,  fíca  conrcrtido  cm  hum 
corso  de  preparatórios,  com  a  denominação  de  —  Escola  mi- 
litar preparatória  da  Provincia  de  S.  Pedro  do  Bio  Grande 
do  Sul  —  e  comprchenderá,  além  de  huma  aula  de  desenho 
linear  e  de  paisagem,  as  mesmas  doutrinas  preparatórias,  dis- 
tribuídas pelo  mesmo  numero  de  aulas,  e  pela  mesma  ordem 
em  que  o  sdo  as  aulas  preparatórias  da  Escola  central. 

Art.  163.  Haverá  quatro  Professores  para  o  ensino  das 
aulas  de  preparatórios  (sendo  hum  de  desenho),  e  hum  adjunto 
para  a  aula  de  mathematicas  elementares. 

Art.  164.  Os  Professoras,  depois  de  10  annos  de  eflTeclivo 
serviço  no  magistério,  adquirem  direito  á  jubilaçâo,  nos  mesmos 
termos  c  pelo  mesmo  modo  estabelecido  para  os  Professores 
das  Escolas  Central,  e  Militar,  e  de  Applicaçâo. 

Art.  165.  O  Professor  da  aula  de  mathematíca^  elcmci»- 
tares  será  necessariamente  Militar,  e  terá,  pelo  menos,  com 
approvaçdes  plenas,  dous  annos  mathematicos  da  Escola  Central, 
ou  das  Escolas  anteriores  â  presente  reforma ;  os  outros  Pro- 
fessore» poderão  ser  paisanos  com  as  mesmas  graduações,  pu- 
Tamentc  honorificas,  concedidas  aos  Professores  paisanos  da 
dita  Escola  Central. 

Art.  166.  Nesta  Escola  Militar  preparatória  poderá  o  Go- 
verno, se  assim  julgar  conveniente,  dispensar  o  latitn ;  e  nesse 
caso  Acará  annexo  o  ensino  do  francez  d  aula  de  historia  e 
gcograpbia,  para  a  qual  então  será  nomeado  mais  hum  Adjunto. 
Art.  167.  A  admissão  nesta  Escola  preparatória  somente 
pôde  ter  lugar,  para  os  alumnos  Militares,  até  a  idade  de  25 
annos ;  os  paisanos  podem  ser  admittidos,  como  externos,  desde 
a  idade  de  13  annos;  os  Militares,  como  internos,  desde  a 
idade  de  Vi  annos;  e  estes  somente  até  a  classe  de  OIRciaes 
subalternos  inclusive. 

O  Presidente  da  Provinda  he  o  competente  para  conceder 
as  matriculas. 

Art.  168.  O  Governo  designará  annualmento  o  numero 
de  alomnos  Militares,  que  devem  ser  admittidos  á  matricula 
nas  aulas  preparatórias ;  os  que  forem  approvados  nas  doutrinas 
de  qualquer  delias  poderão  matriculnr-se  nas  outras  sem  de- 
pendência de  nova  licença. 

Art.  160.  Os  alumnos  Militares,  que  concluírem  os  es- 
tudos das  aulas  preparatórias  proscguírSo  nas  Escolas  Central, 
Militar  e  de  Applicaçâo  o  estudo  das  doutrinas  dos  cui*sos  das 
armas,  a  que  se  destinarem. 
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O  Governo  lhos  dará  passagem  gratuita  para  a  Corte. 

Art.  170.  He  livre  aoa  alumnos  militares,  depois  de  appro- 
vados  em  todas  oa  em  qualquer  das  aulas  preparatórias,  vol- 
tarem ao  serviço  de  seus  Corpos,  ou  pro$eguirem  na  Corte  os 
estudos  das  Escolas  Central,  Militar  e  de  AppUcaçfio,  se  tiverem 
concluído  o  estudo  de  todas  as  doutrinas  preparatórias ,  com 
approvação  plena,  pelo  menos,  na  aula  de  mathematicas  ele- 
mentares :  os  que,  porém,  tiverem  approvação  êimpiiciter  na 
dita  aula,  não  o  poderão  fazer  sem  prévia  licença  do  Ministério 
da  Guerra. 

Art.  171.  Haverá  o  seguinte  pessoal  administrativo: 
1."*  líum  Director,  Oíficial  Superior  do  Exercito,  que  tenha 
o  curso  de  qualquer  das  armas  scientificas.  Como  primeira 
autoridade  do  estabelecimento,  he  responsável  pela  disciplina 
de  todos  os  empregados  e  alumnos,  pela  boa  execução  do  pre- 
sente Uegulamcuto  e  das  ordens  do  Governo :  Oscalisa  todo  o 
serviço,  e  exerce  superior  inspecção  no  ensino  theorico  e  pra- 
tico. 

No  seu  impedimento  será  substituído  pelo  Professor  mais 
graduado,  ou  mais  antigo,  até  que  o  Presidente  da  Província  resolva 
cobre  sua  continuação,  ou  nomeação  de  outro  interinamente. 
â.""  Uiim  ajudante,  OUicial  do  Exercito,  Tenente  ou  Capitão, 
que  tenha  pelo  menos  o  curso  de  Infantaria  e  Cavallaria ;  trans- 
mittirá  as  ordens  do  Director  e  detalhará  o  serviço  Militar 
ordinário  da  Escola,  assignará  as  ordens  do  dia  da  mesma,  e 
fiscalisará  todo  o  serviço,  para  que  este  se  faça  de  conformi- 
dade com  o  que  se  achar  estabelecido,  e  for  prescrípto  neste 
llegulamento. 

He  o  encarregado  da  policia  de  todo  o  Estabelecimento. 
S.""    Hum  Secretario,  Capitão  ou  subalterno  da  1.*  ou  2.* 
Classe  do  Exercito,  ou  reformado ;  será  encarregado  de  toda  a 
escripturação  do  Estabelecimento,  sendo  coadjuvado  por  hum 
Amanuense,  que  servirá  de  Archivista. 

4."*  Hum  Cirurgião  Militar  encarregado  da  enfermaria,  e 
do  tratamento  e  curativo  dos  alumnos  e  dos  empregados  enr 
formos ;  terá  para  o  coadjuvar  o  numero  de  enfermeiros  exigidos 
pelas  circumstancias  requisitando  do  Director  os  que  neces- 
sitar. 

5."*  Hum  Porteiro,  encarregado  de  tomar  o  ponto  aos  alum- 
nos, da  guarda,  <x)n$ervação  e  asseio  do  armamento,  salas,  e 
todas  as  dependências  da  Escola,  para  o  que  será  coadjuvado 
por  dous  guardas,  que  servirão  ao  mesmo  tempo  de  Contí- 
nuos. 

Além  dos  guardas,  haverá  o  numero  preciso  de  serventes. 

Art.  172.  São  da  nomeação  do  Governo,  por  Decreto ,  o 
Director,  os  Professores  e  os^Adjuntos ;  e  por  aviso  do  Ministério 
da  Guerra,  o  Ajudante  do  Director,  o  Secretario  c  o  1.*  Ins- 
tructor. 
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O  Commàndaute  e  o  Ajudante  da  Companhia  de  alumnos» 
e  06  i.°*  Inalructores  serão  nomeados  pelo  Presidente  da  Pro- 
víncia sobre  proposta,  em  numero  duplo,  do  Gommandante 
dos  Armas ;  os  demais  empregados  serão  nomeados  pelo  Pre- 
sidente da  Província,  á  excepção  dos  serventes,  que  serão  no- 
meados pelo  Director  até  o  numero  que  for  fixado  pelo  mesmo 
Presidente. 

Art  1T3.  Os  ordenados  dos  Professores,  Adjuntos  e  mais 
empregados  da  Escola  serão  os  estipulados  na  Tabeliã  junta , 
sendo-lhes  applicaveis  não  só  as  disposições  dos  arts;  94,  95, 
96,  99  e  JOO,  relativamente  ás  fatias  e  licenças,  mais  tudo 
quanto  diz  respeito  ás  jubílaçOes  e  aposentadorias. 

Art.  174.  SSo  obrigados  a  residir  no  Estabelecimento  o 
Director,  o  Commaadantc  da  Companhia  de  alumnos,  o  Por- 
teiro, e  os  guardas  e  serventes  que  o  Director  designar. 

Art.  175.  Para  os  differentes  serviços  internos  da  Escola 
para  a  guarda  do  £stabelecim<ínto,  e  para  camaradas,  haverá 
o  preciso  numero  de  praças  de  pret.  Os  camaradas  serão  na 
proporção  de  hum  praça  para  seis  alumnos:  estas  praças  serão 
consideradas  em  destacamento. 

Art.  176.  A  Escola  Militar  preparatória  hc  na  Província,, 
immediata  e  exclusivamente  sujeita  á  jurisdição  do  respectivo 
Presidente,  e  bem  assim  ao  regimen  e  disciplina  Militar,  sob 
a  iiscalisação  e  vigilância  do  Director  da  mesma  Escola.  O  Go- 
verno a  mandará  inspeccionar  quando  assim  convier. 

-  Art.  177.  Será  appUcavel  aos  alumnos  da  Escola  Militar 
preparatória  a  mesma  penalidade  designada  nos  arts.  114  e 
tis ;  para  os  alumnos  da  Escola  Central,  com  as  seguintes  al- 
terações: 

l.""  O  Consalbo  4e  disciplina  será  composto  do  Director, 
de  bum  Professor  e  do  1.^  Instroctor. 

2.''  No  impedimento  ou  falta  de  qualquer  dos  membros, 
que  devem  compAr  o  Conselho  de  disciplina,  servirão  os  outros 
Professores  cm  exercício,  e  depois  destes,  os  2.^'  Instructores, 
ai  ordem  de  suas  gradnaç<$e9  ou  antiguidade. 

Art.  178.  Haverá  hum  Conselho  Escolar  composto  do  Di- 
reeter,  do  AJodante  do  Director,  dos  Professores,  e  do  1."  Ins- 
tructor. 

A  este^lonselho  cofnpetem  as  mesmas  attribuiç^Kes  designa- 
das para  o  Gottaelho  de  Imtrucçio  da  Escola  Militar  e  de  Applí- 
caçio  fies  §$  lA  2.%  9.\  e  4.»  do  art.  117. 

Art.  179.  Os  alnmnos  Militares  serão  aquartelados  no 
edifício  da  Escola,  sendo  esta  estabelecida  em  qualquer  das 
povoaçíes  eeatraes  da  Proviocía,  que  o  Governo  designar ;  porém 
•oQorreikte  aiiii0  lectivo,  em  quanto  se  não  fizerem  os  neces- 
sários preparativos,    o  ensino  continuará  na  Cidade  de  Porto 
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Art.  180.  As  diárias  marcadas  para  os  alumnos  praças 
de  pret  serSo  as  mesmas  fixadas  para  os  da  Escola  Militar  e 
de  applicaçSo. 

Art.  181.  Os  yencimenios  do  soldo  e  da  diária  dos  alumnos 
serão  tirados  por  hum  pret  organisado  em  cada  mez  pelo  Com- 
mandante  da  Companhia  de  alumnos  e  rubricado  pelo  Director. 
Art.  182.  Os  alumnos  militares  serdo  organisados  em 
huma,  ou  mais  Companhias,  e  estas  serSo  commandadas,  cada 
huma  por  hum  Capitão,  que  terá  hum  ajudante,  Ofilcial  subal- 
terno, para  o  coa<Uuvar  e  substituir.  Nestas  Companhias  se  fará 
toda  a  cscripturação  e  detalhes  do  serviço,  como  em  qualquer 
Companhia  dos  Corpos  do  Exercito. 

Art.  183.  Os  alumnos  trajarão  o  uniforme  que  o  Croverno 
designar;  terão  huma  formatura  diária,  e  não  lhes  he  permít- 
tido  sahir  do  Quartel  sem  licença  do  Commandantc  da  <i0m- 
panhia,  sendo  de  dia,  e  do  Director,  sendo  á  noite.  Farão 
por  escala  a  guarda  do  Estabelecimento  nos  domingos  e  dias 
santos,  e  serão  exercitados,  desde  a  escola  de  soldado  até  a  de 
Batalhão,  na  nomenclatura  e  manejo  das  armas  brancas,  e  armas 
de  fogo,  com  estas  em  tiros  ao  alvo,  tendo  também  ensino  de 
esgrima  e  de  natação. 

Art.  18i.  Para  o  ensino  pratico  designado  no  artigo  an- 
tecedente haverá  hum  l.""  Instructor,  três  2.^  e  hum  Mestre 
de  esgrima.  0  1.°  Instructor  terá  o  curso  de  qualquer  das 
armas  scientificas;  os  2.°'  serão  Oflílciaes  práticos,  sufflciente- 
mente  habilitados,  e  pertencentes  a  cada  huma  das  armas,  de 
Artilharia*  Cavallaria  e  Infantaria. 

Art.  185.  A  duração  do  anno  lectivo,  tempo  das  Hçôes 
diárias,  opochas  dos  exames,  dias  feriados,  e  ferias,  será  a  mesma 
designada  para  a  Escola  iMililar  e  de^applicaçio. 

Hum  programma,  npprovado  peio  Presidente  da  Província, 
regulará : 

1.°  O  processo  dos  exames,  que  se  farão  sobre  pontos,  c 
provas  escriptas. 

2.''  A  distribuição  do  tempo,  para  combinar  do  modo  mais 
conveniente  o  ensino  pratico  e  theorico  durante  o  anno. 

Art.  186.  Em  cada  anno  o  Director  da  Escola  remetterá 
ao  Presidente  da  Província,  em  duplicata: 

l.""    Relação  dos  alumnos  matriculados. 

2.''  Relação  dos  alumnos  approvados ,  e  reprovados ,  com 
declaração  da  qualidade  das  approvações;  dos  que  deixarão 
de  fazer  exame ,  ou  forão  recolhidos  a  seus  Corpos,  e  o  motivo. 

3."  Hum  relatório  circamstanciado  de  tudo  quanto  tiver 
occorrido  durante  o  anno  escolástico,  e  a  sua  opinião  sobre  os 
melhoramentos  ou  necessidades  do  Establecimento ,  ouvindo  o 
Conselho  escolar. 

Das  peças  acima  mencionadas ,  em  duplicata ,  o  Presidente 
da  Província  remetterá  huma  das  vias  ao  Ministério  da  Guerra. 
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CAPITDLO  XIV. 

Dispasiçõeê  geraes. 

Art.  187.  As  Escolas,  Central,  Militar  e  de  Applicação, 
e  a  Militar  preparatória  da  Província  do  Rio  Grande  do  Sul, 
sio  sujeitas  ao  regimen  militar:  os  Lentes,  Professores,  Op- 
positores,  Adjuntos  e  Alumnos  Militares  nfio  poderão  frequentar 
as  aulas ,  nem  assistir  a  qualquer  dos  actos  de  serviço  das  Es- 
colas, senão  fardados  com  seus  respectivos  uniformes,  salva 
a  excepção  do   art.  90. 

Art.  18S.  Os  Directores  das  mesmas  Escolas  sfio  as  pri* 
mclras  autoridades  dos  respectivos  Estabelecimentos ;  suas  ordens 
são  terminantemente  obrigatórias  para  todos  os  empregados » 
inclusive  os  do  magistério ;  exercem  superior  inspecção  sobre 
a  execucção  dos  programmas  de  ensino,  visitando  para  esse  fim 
as  aulas  nas  horas  das  iiçOes ,  íiscaiisão  todos  os  mais  ramos 
do  serviço  da  Escola ,  e  regulão  e  determinão ,  de  conformidade 
eom  o  presente  Regulamento  e  ordens  do  Governo,  sobre  tudo 
quanto  pertencer  á  Escola,  e  não  for  especialmente  encarregado  á 
Congregação  ou  ao  Conselho  de  Instrucção ,  ou  ao  Conselho 
Escolar. 

Art.  189.  Os  mesmos  Directores  são  o  único  órgão 
offlcíal  e  legai,  que  põe  em  relação  o  respectivo  Estabele- 
cimento com  o  Ministro  da  Gucrrra ,  ou  com  o  Presidente  da 
Provinda  de  S.  Pedro,  dos  quaes  directamente  recebem  as 
ordens,  sem  que  no  seu  regimen  interno  tenha  ingerência 
alguma  outra  autoridade. 

Ârt.  190.  Em  caso  algum  se  admitte  correspondência 
cm  nome  coUectivo  da  Congregação  da  Escola  Central,  ou  de 
qualquer  dos  Conselhos  das  Escolas  Militares  com  o  Governo , 
ou  com  qualquer  Autoridade  publica ;  devendo  a  correspon- 
dência ser  remettlda  por  intermédio  do  Director,  o  qual  quando 
fizer  subir  á  presença  do  Governo  ou  do  Presidente  da  Pro- 
víncia ,  as  propostas  dos  Conselhos ,  ou  da  Congregação,  dará 
sobre  ellas  a  sua  opinião. 

Art.  191.  Os  Directores  das  Escolas  são  revestidos  da 
jurbdicção  necessária  para  impor ,  correcional  e  administrativa- 
mente, aos  empregados  das  mesmas  Escolas,  as  seguintes  penas: 
l.""  Por  negligencia  ou  falta  de  cumprimento  de  deveres: 
Reprehensão  simples ,  ou  em  ordens  do  dia ,  e  suspensão  ou 
prisão  até  5  dias. 

2^    Por  faltas  contra  a  moralidade  e  disciplina :  Suspensão 
OQ  prisão  por  8  a  15  dias. 

3.*    Por   desobediência  ou  falta  de  respeito:  Prisão  até  8 
dias,  com  suspensão  ou  sem  ella  pot  8  a  15  dias. 

4.*    Nas  reincidências,  as  penas  de  prisão  e  de  suspensão 
serão  elevadas  ao  dobro. 
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Art.  192.  Aos  LcnleSf/ProfèsiOfcS)  Opposíiores  e  Adjuntos, 
somente  por  acto  do  Governo  Geral  ou  Provincial  pôde  ser  im- 
posta a  penalidade  do  artigo  antecedente »  precedendo  informa- 
ção ou  representação  do  respectivo  Director. 

'  Art.  193.  Nas  trcs  Escolas  haverá  livros  especiacs  de  as- 
^n(amcnto>  e  it^sgistro  para  os  Lentes,  Professores,  Opposltorf^ 
é  Adjuntos ;  para  os  outros  empregados  e  para  os  alumnoa. 
Nesses  livros  serão  lançadas  pontualmente  e  com  regularidade 
todas  as  notas  e  occurrencias  relativas  a  cada  hum. 
.  Art.  194.  No  principio  de  cada  anno ,  os  Directores  das 
Escolas  appresentarão  ao  Governo  hum  relatório  abre\iado  do 
estado  do  Estabelecimento  respectivo  nos  seus  dlffcrentes  ramos, 
doutrinal,  administrativo,  e  disciplinar,  comprebendendo  a 
conta  dos  trabalhos  do  anno  (Indo,  orçamento  das  despe#.ajs 
do  anno  Aituro ,  e  a  proposta  dos  melhoramentos ,  modifícaçõed 
ou  reformas,  que,  de  combinação  com  os  respectivos  Conselhos» 
ou  Congregação ,  julgarem  convenientes  para  a  boa  marcha  dos 
trabalhos  dos  Estabelecimentos. 

Art.  195.  Os  alumnos  militares,  tanto  praças  de  prci 
como  Oflíiciae^,  que  concluírem  os  cursos  das  Escolas  Militar 
e  de  Applicação ,  e  que  forem  approvados  nos  respectivos  exer- 
cícios práticos,  serão  dispensados  dos  exames  práticos  exigidos 
no  Itegulamento  de  31  de  Março  de  1851 ,  para  as  promoções 
até  o  posto  de  Capitão. 

Art*  196.  A  qualquer  alumno,  que  concluir  o  curso  da 
respectiva  arma  ^  poderá  o  Governo  permitir  o  estudo  das  dou^- 
trinas  de  outro  curso,  huma  vez  que  tenha  o  dito  alumno 
mostrado  vocação  e  capacidade  para  esse  fím. 

Art.  197.  Os  filhos  legitimes  e  legitimados  dos  Officiacs  do 
Exercito  e  Armada,  que  tiverem  sido  morto&i  ou  gravemente 
feridos  em  combate  ,  ou  prestado  relevantes  serviços  ao  Estad^H 
serão  admittidos  com  preferencia  nas  Escolas ,  quando ,  por 
excessivo  y  o  Governo  julgar  conveniente  limitar  o  numero  dos 
que  tiverem  de  ser  admittidos  é  matrícula,  e  ficarão  isentos  do 
pagamento  da   taxa  exigida  no  ar.  51. 

Art.  198.  Os  trabalhos  graphicos  dos  alumnos ,  que  fo- 
rem de  execução  perfeita ,  serão  guardados  ou  aproveitados , 
como  modelos ,  e  dessa  circumstancia  se  fará  nota  nos  respe* 
ctivos  assentamentos  do  alomno. 

Art^  199.  O  Governo  deverá  ter  constantemente  na  Europa, 
em  viagens  de  instrucção ,  quatro  OUlciaes ,  que  tenhão  as  cursea 
das  armas  scientiflcas ,  mediante  concurso  e  prova  de  sufficiencki, 
q«e  consistirá  em  huma  dissertação  ^cripta  no  acto  do  concurso , 
sobre  ponto  dado  pela  Congregação  dos  Lentes,  ou  Conselho  de 
iDSJtrucçio,  relaliva  ae  assumpto  especial,  que  os  candidatos 
se  propuzerem  a  estudar,  ou  observar  na  Eurt^. 

A46m  d^es  Offidaes,  o  Governt»  poderá  livremente  escolher 
mais  dous  annualmente,  sem  dependência  de<x>DcuFso>  huma 
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vez  que  tcBbfioos  meiDios  eouhecií&eotos  scieatificos  acima  men* 
cionados 

Art.  900.  Aos  OfBeíaea  em  viagem  de  iustruoç&o  na  Eu- 
ro{>a  dará  o  Governo  aa  convenientes  instrucçôes,  e  exigirá 
provas  de  aproveitamento ,  que  consistirão  em  relatórios  semes- 
iraas »  durante  o  tempo  que  na  Europa  se  demorarem ,  que 
nâo  excederá  o  prazo  de  quatro  annos.  Estes  Offlciaes  perceberão 
na  Europa ,  além  das  gratificações  activas  de  Engenheiro ,  mais 
a  de  100il>  para  transportes ,  sendo  as  despezas  de  viagem  ,  do 
ida  e  volta,  por  conta  do  Governo. 

Oi  relatórios  serão  mandados  examinar  peia  Congregando 
ou  Conselho  de  Instrucção,  afim  de  que  o  mesmo  Governo 
conheça  o  estado  de  aproveitamento  destes  Officiaes ,  que  y  nao 
apr<»^itando «  serão  mandados  retirar. 

Art.  201.  O  Governo  arbitrará  prémios  aos  indivíduos  , 
que  organisarem  compêndios  apropriados  para  o  ensino  das 
doutrinas,  que  constituirem  os  diíferentes  cursos,  ede  confor-* 
midade  com  o  que  se  achar  regulado  pelos  programmas  de 
ensino. 

Art.  202.  Para  á  adopção  de  taes  compêndios  ,  e  para  que 
sejão  estes  premiados ,  não  sendo  o  autor  Lente ,  ou  Professor 
das  Escolas ,  he  indispensável  approvação  da  Congregação ,  ou 
do  Conselho  de  instrucção:  se  o  autor,  porém  pertencer  ás  Es- 
colas, como  Lente  ou  Professor ,  o  mesmo  Governo  incumbirá 
o  examo  dos  compêndios  a  pessoas  para  esse  fim   habilitadas. 

Art.  203.  Nas  Províncias  remotas ,  e  de  difficil  commu- 
Bicação  com  a  Corte ,  e  onde  haja  crescido  numero  de  forças 
militares ,  o  Governo  fica  autorisado  a  crear  todas,  ou  parte 
das  aulas  preparatórias  estabelecidas  nestes  regulamento ,  pela 
creação  da  Escola  militar  preparatória  da  Província  do  Rio 
Grande  do  Sul. 

Art.  20i.  No  corrente  anno  o  Governo  expedirá  todas  as 
ordens  c  instrucções  precisas  para  que  a  presente  reforma 
tenha  plena  execução  em  todas  as  suas  partes.  O  mesmo  Go* 
verno ,  tendo  também  em  vista  a  nova  distribuição  de  doutrinas, 
e  divisão  dos  cursos ,  regulará  o  ensino  de  modo  a  fazer  prose- 
guirnos  novos  cursos  os  alumnos  das  Escolas  reformadas ,  classi- 
ficando-os  convenientemente ,  seicundo  o  estado  em  que  se  achão 
relativamente  ás  doutrinas  já  aprendidas,  e  ás  que  lhes  faltão 
aprender, 

Art.  205.  He  absolutamente  probibida  a  residência  de 
famílias  dentro  do  Estabelecimento  das  Escolas ,  nem  se  admit- 
tirão  creados  ou  escravos  para  o  serviço  particular. 

Art.  200.  Todos  as  disposições  regulamentares ,  e  de  execu- 
ção permanente  relativas  ao  programma  de  estudos  e  de  exercí- 
cios, á  economia  e  regimen  administrativo,  ao  processo  de 
fiscalisação  e  á  policia  e  disciplina  da  Escola ,  formuladas  pela 
Congregação  da  Escola  central,  pelos  Conselhos  da  Escola  Militar 
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e  de  Applicaçdo  fícão  dependentes  de  oofirmaçáo  do  Governo, 
excepto  nos  casos  terminantemente  expressos  neste  Regulamento. 

Art.  ^)7.  Nos  casos  omissos  sobre  qualquer  objecto  rela- 
tivo a  alguma  das  Escolas,  de  que  trata  este  Regulamento,  se 
recorrerá  á  disposição  correspondente,  adoptada  para  outra 
qualquer  das  mesmas  Escolas,  quando  não  haja  nisso  incom- 
patibilidade. 

Art.  208.  O  Governo ,  á  vista  do  que  a  pratica  demons- 
trar na  execução  desta  reforma ,  fará  as  alterações  convenientes 
e  a  bem  do  ensino,  excepto  no  que  toca  a  deveres,  direitos 
e  vencimentos  dos  Lentes,  alumnos  e  mais  pessoas  das  Escolas; 
ou  á  creação  de  novos  cursos  e  cadeiras  além  das  designadas 
nesta  mesma  reforma. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  !.•  de  Março  de  1858. — 
Jerónimo  Francisco  Coelho. 


bbservaçUes. 


L 


ação  activa  de  Engenheiro  como 
s  a  gratificação  especial  de  600^ 


;>açao  activa  de  Engenheiros. 

B  actuaes,  que  continuarem  na 
>eberão  os  mesmos  vencimentos, 
'Stitutos  das  escolas  de  direito  e 
a  do  Império. 

aes»  que  passarem  a  professores, 
lenado  que  já  percebião,  terão 
atificação,  que  ora  he  concedida 
Cathedraticos. 

íil  militar  vencerá  as  gratifica- 
jnmissão  activa  de  Engenheiros. 


-^ 


fgÊ^^õeo  Cmeihm. 


(  H3  ) 
DECRETO  N.»  2.117— de  6  de  Março  do  1858. 

Approva  o  cantraeio  celebrado  com  o  Barão  de  Maná  fará 
construcção  de  hum  canal  no  mangue  da  Cidade  Nova. 

Hei  por  bem  Approvar  o  contracto  celebrado  em  data  de 
cí  nco  do  corrente  mez  com  o  Barão  de  Mauá  para  a  construcção 
de  hum  cana]  no  mangue  existente  ao  lado  do  Atterrado  da 
Cidade  Nova,  conforme  as  condições  que  com  este  baixão,  as- 
signadas  pelo  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  dEstado,  Presi- 
dente do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario  d*Estado 
dos  Negócios  do  Império ,  que  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  seis  de  Março  de  mil 
oilocentos  cincoenta  e  oito,  irigesimo  sétimo  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda, 


€}onátcõem  a  aiie  se  refere  o  DeereAe  n.''  !B.flt9 
de  a  de  Marçe  de  ftS58. 


O  Governo  Imperial  contracta  com  o  RarSo  de  Mauá  a 
construcção  de  hum  canal  no  mangue  da  Cidade  Nova  debaixo 
das  seguintes  condições: 

1.*  O  Canal  começará  junto  ao  Rocio  pequeno  e  findará 
na  ponte  do  Atterrado,  e  será  feito  de  inteira  conformidade  com 
as  cincoenta  braças  de  ensaio  já  executadas  a  expensas  do  Go- 
verno, tendo  cincoenta  e  qufttro  e  meio  palmos  de  largura  com 
vinte  palmos  e  três  quartos  embaixo  das  pontes,  e  cerca  de  onze 
palmos  de  profundidade,  medidos  do  cume  das  muralhas,  para 
que  haja  sempre  cinco  palmos  d'agua  na  baixa  mar. 

2.^  Como  dependências  do  canal  fará  o  Empresário  as  se- 
guintes obras: 

Aterro  dos  terrenos  lateraes  entre  as  ruas  do  mangue  e 
do  Atterrado,  com  «caminhos  para  os  empregados  e  animaes, 
que  se  occuparem  na  sirga  dos  barcos,  bem  como  passeios  ma- 
cadamisados  para  recreio  publico,  eas  muralhas  que  forem  ne* 
cessarias  do  lado  da  rua  do  mangue. 

Boeiros  de  pedra,  calçados  e  cobertos  em  numero  neces- 
sário para  esgoto  das  aguas,  assim  das  chuvas  como  dos  en- 
canamentos e  torneiras  publicas,  que  tiverem  de  ser  recebidas 
no  canal. 
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Huma  bacia  próxima  ao  Rocio  pequeno  com  cem  palmos  de 
largura  sobre  duzentos  de  comprimento  ,  e  escadaria  de  pedra. 
Huma  poote  construída  de  pedra  e  ferro  para  substituir 
a  actual  ctiamada  do  Atterrado;  mais  duas  da  mesma  cons- 
trucção  em  frente  &s  ruas  do  Bom  Jardim,  e  da  Iliuminação ; 
hum  pontiili&o  na  rua  do  mangue ;  e  duas  pontes  pensís,  sendo 
huma  em  frente  á  rua  do  Porto  e  oulra  em  frente  á  rua  sem 
nome,  pelo  meio  do  Atterrado,  onde  existe  actualmente  hum 
trilho  atravez  do  mangue. 

3/  O  Empresário  obrlga-se  por  si,  por  seus  herdeiros  e  exe- 
cutores testamentários,  á  fíel  execução  por  empresa  das  obras 
acima  mencionadas,  taes  como  se  achão  descriptas  e  delineadas 
na  especiflcaç&o  e  plantas  apresentadas  pelo  Empresário,  e  as- 
stgnadas  pelas  partes  contractantes. 

4/  O  Governo  Imperial  obrlga-se  a  pagar  ao  Empresário 
pela  ílel  execução  das  obras  contractadas,  a  quantia  de  mil  tre- 
zentos e  setenta  e  oito  contos  de  réis,  em  prestações  mensaes 
até  o  dia  seis  de  cada  mez,  na  proporçto  do  progresso  das 
obras,  depois  qae  estas  forem  medidas  e  avaliadas,  o  que  terá 
lugar  no  fim  de  cada  mez,  conforme  os  preços  declarados  na 
tabeliã  annexa. 

O  valor  dos  matérias  encommendadas  para  as  obras  per- 
manentes será  incluido  na  primeira  prestação  que  tiver  lugar 
Aepois  da  fibegada  dos  mesmos  materiaes,  sendo  estes  previa- 
mente examinados  por  parte  do  Governo  Imperial. 

8/  Salvo  força  maior,  reconhecida  pelo  Governo  Imperial, 
o  Empresário  obriga-se  a  completar  as  obras  contractadas  até 
o  fim  do  anno  de  mil  oitocentos  sessenta  e  dous,  e  no  caso 
de  falU  soffrerá  por  cada  mez  que  exceder  a  este  prazo  huma 
multa  de  quinhentos  mil  réis. 

Na  concluaio  das  obras  ficSo  pertencendo  ^  Empresário, 
cm  plena  propriedade»  todos  os  machinismos  e  utensis  que  hou- 
verem servido  nas  mesmas  obras. 

6.*  O  Governo  Imperial  nomeará  hum  Engenheiro  para 
accompanhar  o  i^rogresso  das  obras,  e  velar  na  fiel  observância 
destas  condições. 

7.*  O  Empresário  obriga-se  á  conservação  de  todas  as  obras 
que  forem  execiitada%  fazendo  os  reparos  e  concertos  de  que 
ellas  precisarem  durante  o  prazo  de  hum  anno,  contado  do 
dia  em  que  as  «ntregar  ao  Govi^rno  Imperial.  Para  garantia 
desta  obrigação  serão  deduzidos  de  cada  biupa  das  ollimas  doze 
pr8staç3â9  des  por  cento  de  sua  importaucia,  que  ficarão  de- 
positadas no  Thesouro  Nacional  para  serem  entregues  ao  £m^ 
presario  com  os  prémios  da  praça  nessa  epocba,  que  tiverem 
vendido,  findo  qiie  iaeja  aquelle  prazo»  e  verificada  a  segurança 
e  bom  estado  da^  obras. 

8.^  Por  accordo  das  partes  contractantes  se  poderio  fazer 
alterações  nas  plantas  e  especificações  das  obras;  o  Governo  Im- 
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perial  as  poderá  também  determinar,  indemnísando  o  Kmprc- 
rio  em  hum  e  outro  caso  de  qualquer  despcza  addícionai  que 
resultar  de  taes  alterações. 

9.*  O  Governo  Imperial  permittirá  ao  Empresário  o  estabe- 
lecimento de  trilhos  de  ferro  cm  huma  ou  outra  rua  desta  Ci- 
dade para  facilitar  a  conducçao  de  pedra  e  aterro  necessário 
para  as  obras  contractadas,  huma  vez  que  com  taes  trilhos  nSo 
se  embarace  o  livre  transito,  e  bem  assim  isentará  o  Empresário 
do  pagamento  de  direitos  d* Alfandega  pelas  obras  de  ferro,  e 
pelo  cimento,  cantaria,  e  lagedo  que  tenhão  de  ser  importados 
do  estrangeiro  para  a  construcção  das  ditas  obras. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  6  de  Março  de  1858.  — 
Marquez  de  Olinda. 


DECRETO  N.*  2.118  — de  6  do  Março  de  1858. 

Auíarísa  hum  credito  extraordinário  de  250.000íft000  réis, 
para  occorrer,  no  exercido  de  1857—1858,  ás  despezas 
feitas  e  por  fazer  com  as  obras  do  canal,  que  se  está  abrindo 
pelo  mangtíe  existente  ao  lado  do  aterrado  da  Cidade  Nova, 
desde  o  Rocio  pequeno  ate'  a  ponte  do  inesmo  aterrado. 

Hei  por  bem.  Tendo  ouvido  o  Conselho  de  Ministros,  Au- 
torísar,  de  conformidade  com  o  §  3.**  doart.  4.*»  da  Lei  n.<»  589 
de  9  de  Setembro  de  1850,  hum  credito  extraordinário  do  du- 
zentos e  cincoenta  contos  de  réis,  para  occorrer,  no  exercício 
de  1857*-58,  ás  despezas  feitas  e  por  fazer  com  as  obras  do 
canal,  que  se  está  abrindo  pelo  mangue  existente  ao  lado  do 
aterrado  da  Cidade  Nova,  desde  o  Rocio  pequeno  até  a  ponte 
do  mesmo  aterrado;  devendo  ser  esta  medida  levada,  cm  tempo 
opportuno,  ao  conhecimento  da  Assembléa  Geral  Legislativa 
a  para  definitiva  approvação. 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  d' Estado,  Presidente 
do  Conselho  de  Ministros ,  Ministro  e  Secretario  d^Estado  dos 
Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido,  e  faça  exe- 
cutar. Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  seis  de  Março  de  mil 
oitocentos  cincoenta  e  oito ,  trigésimo  sétimo  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  ^e  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda, 
19 
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DECRETO  N.'  2.119  —  de  6  de  Março  de  1858. 

Eleva  os  vencimentos  dos  Empregados  da  Secretaria  da  P^ 
lida  da  Provincta  de  Pernambuco. 

Hei  por  bem.  Tendo  ouvido  o  Presidente  4a  ProTíncía  úb 

Pernambuco,  Decretar  o  seguinte  : 

Art.  Único.  Os  Empregados  da  Secretaria  da  Policia  4a 
Província  de  Pernambuco  perceberão  os  vencimentos  marcadas 
na  Tabeliã,  que  com  este  baixa ;  ficando  sem  vigor,  aa  parte 
relativa  á  sobredita  Província,  a  Tabeliã  que  acompanliou  o  De- 
creto numero  mil  oitocentos  noventa  e  sete,  de  vinlo  hum 
de  Fevereiro  do  anno  próximo  passado. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos,  dó  Meu  Conse- 
lho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça , 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro ,  em  seis  de  Maio  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  oito , 
trigésimo  sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Iraperadoir. 

Francisco  Dio^o  Pereira  de  Vaseoncelips. 

Tabeliã  dosf  veneinieiitoii  dos  fimprei^ailM  da 
S^eeretarla  da  Policia  da  Provmeia  ;de  Pei^- 
nambuco^  A  que  »e  refere  o  Beeretfo  desta 
data. 


FMPREGADOS. 

|s 

Gratifi- 
cações. 

TOTAL. 

i  Secretario 

2.000» 

1.600» 
1.200» 

» 
400» 
360» 

1.000» 

600» 
600» 
400» 
300» 
140» 

3.000» 

2.^00» 

1.800» 
iOO» 
700» 
500» 

S.oee» 

"6 .40091 

7.900» 

400» 

700» 

800» 

3  Officiaes  (inclusive 
hum  externo) 

4  Amanuenses 

1  Thesoureiro 

1  Porteiro 

1  Continuo 

18.400» 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  6  de  Março  de  1858.  — 
Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos. 


DECflETQ  N.«  2.120  —  de  6  de  Março  do  i858. 

Aufpn^ifí  Q  vencimento  do  Carcereiro  da  Cadea  da  Cidade 
de  Bragança,  na  Provinda  de  S.  Paulo. 

Hei  por  bem,  Decretar  o  seguinte : 

Àrt.  Cnico.  Fica  elevado  a  duzentos  e  quarenta  mil  réis 
o  vencimento  annuai  de  quarenta  mil  reis  do  Carcereiro  da 
Cadèa  da  Cidade  de  Bragança,  na  Provincia  de  S.  Panlo ,  re- 
vogadas as  disposições  em  contrario. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  VasconcoIIos,  do  Meu  Conse- 
lho, Ministro  e  Secretario  d'Eslado  dos  Negócios  da  Jusliça, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar,  Palácio  do  Rio* de 
laneiro  em  seis  de  Março  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  oito, 
trigésimo  sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos. 


DECRETO  N.°  2.121  —  de  6  de  Março  de  1858. 

Angmenía  o  vencimento  do  Carcereiro  da  Cadéa  da  Cidade 
de  Rezende,  na  Provincia  do  Rio  de  Janeiro. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte : 

Àrt.  iJnico.  Fica  elevado  a  duzentos  mil  réis  o  vencimento 
Qnpual  de  cento  e  cincoenta  mil  réis  do  Carcereiro  da  Cadéa 
4a  Cidade  de  Rezende,  na  Provincia  do  Rio  de  Janeiro,  revo- 
gadas as  disposições  em  contrario. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos,  do  Meu  Conse- 
llKH  Ministro  e  Secretario  d^Estado  dos  Negócios  da  Justiça , 
asam  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  do 
Janeiro  em  seis  de  Março  de' mil  oitocentos  cincoenta  e  oito, 
trige^íiao  sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos. 
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DECRETO  N/  2.122  — de  6  de  Março  de  1858. 

Manda  pAr  eni  execução  na  Provincia  do  Pará  o  Decreto 
numero  dons  mil  e  vinle  nove  de  dezoito  de  Novembro 
do  anno  próximo  passado,  ^ím  deu  organisação  á  Guarda 
Nacional  das  Provindas  hmitrophes  com  os  Estados  tn- 
sinhos. 

Tendo  Ouvido  o  Presidente  da  Província  do  Pará,  Hei 
por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Ari.  Único.  As  disposições  do  Decreto  numero  dous  mil 
c  vinte  nove  de  dezoito  de  Novembro  do  anno  próximo  pas- 
sado, que  deu  organisação  á  Guarda  Nacional  das  Províncias 
límitrophes  com  os  Estados  visinhos,  terão  execução  em  todo 
o  território  da  Provincia  do  Pará. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim 
o  tenha  entendido  a  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  seis  de  Março  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  oito,  trigésimo 
sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Mogcslade  o  Imperador. 

Frmicisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos. 


DECRETO  N.«  2.123  — de  13  de  Março  de  1858. 

Altera  a  disposição  contidn  no  final  da  1.*  parte  do  art.  5.** 
Cap.  2."  dos  Estatutos  da  Companhia  da  Estrada  de  ferro 
da  Provincia  da  Bahia,  approvados  pelo  Decreto  n.""  1614 
de  9  de  Junho  de  1855 ,  e  eocplica  a  clausula  4.*  do  art.  2.* 
da  Convenção  approvada  peto  Decreto  n.**  1615,  confinada 
com  o  art,  39  dos  Estatutos  approvados  pelo  Decreto 
n.»  1614. 

Attendendo  ao  que  Me  foi  representado  por  parte  da  Com» 
panhia  da  Estrada  de  ferro  da  Bahia,  sobre  os  inconvenientes 
que  para  o  futuro  poderSo  resultar  da  disposição  contida  no 
final  da  primeira  parte  do  art.  5.%  Cap.  2.**  dos  seus  Estatutos, 
approvados  pelo  Decreto  n."*  1614  de  9  de  Junho  de  1855,  assim 
como  sobre  a  intelligencia  da  clausula  4.*  do  art.  2.°  da  con- 
venção approvada  pelo  Decreto  n.°  1615  de  9  de  Junho  de 
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1855,  combinada  com  o  art.  39  dos  Estatutos  approvados  pelo 
Decreto  n.°  1614  da  mesma  data:  Hei  por  bem  Decretar: 

1.*  Que  o  art.  5."*  do  Cap.  S.""  dos  mesmos  Estatutos  seja 
substituído  pelo  seguinte: 

Art.  &,"*  O  capital  da  Companhia  provisoriamente  fixado 
para  garantia  do  juro  em  1.800,000  €  para  as  primeiras  vinte 
legoas  de  estrada  de  ferro,  será  definitivamente  marcado  para 
a  mesma  garantia,  segundo  o  que  se  reconhecer  ter  sido  efiecti- 
vamente  despendido  até  aquelia  somma  na  construcçdo  das  ditas 
primeiras  vinte  legoas. 

Os  possuidores  das  acções  não  respondem  por  mais  do  que 
pelo  total  delias. 

ã."*  Que  em  addição  aos  dous  e  meio  por  cento  sobre  o  custo 
da  construcçfio,  na  conformidade  da  clausula  3."  do  art.  2.''  da 
convenção  de  7  de  Junho,  cntrSo  também  no  capital  garantido 
os  vencimentos  da  Directoria  cm  Londres  por  espaço  de  seis 
anoos,  que  he  quanto  tem  de  durar  a  construcção  da  obra. 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  d'£stado.  Presidente  do 
Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario  d' Estado  dos  Ne- 
gócios do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  cm  treze  de  Março  de  mil  oitocentos 
cineoenta  e  oito,  trigésimo  sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  do  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda. 


DECRETO  N.*  2.124  —  de  13  de  Março  do  1858. 

Proroga  o  prazo  para  a  formação  da  Comffanhia  da  Estrada 
de  ferro  de  Santos  a  Jundio/w  na  Provinda  de  S.  Paulo^ 
marcado  no  Decreto  n.«  1759  de  26  de  Abril  de  1856, 
e  altera  algumas  das  condições  annexas  ao  mesmo  De- 
creto, 

Attcndendo  á  representação  que  fizerão  subir  á  Minha  Im- 
perial presença  o  Marquez  de  Ment* Alegro,  o  Conselheiro  José 
António  Pimenta  Bueno,  c  o  Barfio  de  Mauá,  concessionários 
da  Estrada  de  ferro  de  Santos  a  Jundiahy  na  Província  de  Sào 
Paulo :  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinle  : 

!.•  O  prazo  marcado  na  condição  1.*  do  Decreto  n."  1759 
de  26  de  Abril  de  1856  para  a  formação  da  ('.ompanhia  tica 
prorogado  por  mais  dous  annos  contados  do  fim  do  mesmo 
prazo. 
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2.*    A  condiçHo  ?.•  do  mesmo  Decreto  n.®  1789  será  [suW 
sliluída  pela  seguintes: 

Condição  7.**  Ficao  isentos  de  direitos  de  importação  dentro 
do  prazo  marcado  para  a  conclusão  das  obrasse  nos  dez  ânuos 
que  a  ella  iuimcdiatamentc  se  seguirem,  os  trilhos,  machinas, 
materiaes,  e  instrumentos  que  se  destinarem  á  construcçâo  da 
Estrada,  e  á  sua  conservação;  c  bem  assim,  pelo  mesmo  espaço 
de  tempo  os  carros,  locomotivas,  e  mais  objectos  necessários 
para  os  trabaliios  da  empresa.  A  mesma  isenção  he  concedida 
ao  carvão  de  pedra,  coke,  ou  outro  combustível  pelo  espaço 
de  trinta  e  tros  annos,  contados  da  data  da  formaçiso  da  Com- 
panhia. O  goso  destes  favores  fica  sujeito  aos  Regulamentos 
fiscaes,  para  o  fim  de  evitar  qualquer  abuso. 

Organisar-se-ha  huma  conta  dos  valores  assim  obtidòi  do 
Thesouro  Nacional,  que  tenhão  do  ser  restituídos  pela  Com- 
panhia ao  Governo  nos  casos  especificados. 

3.^    Será    igualmente  substituída  pela  seguinte  a  condido 
16/  do  n»esmo  Decreto  n.*»  1759: 

Condição  16.*  O  Governo  garante  á  Companhia  durante 
o  prazo  de  trinta  e  três  annos,  a  contar  da  primeira  chamada 
de  suas  acções,  o  juro  de  5  por  cento  ao  anno  sobre  o  capital 
gasto  bana  fide  na  Estrada  de  ferro  até  o  máximo  declarado 
no  fim  do  art.  18,  sendo  pago  de  seis  em  seis  mezes  nesta 
Corte,  pelo  que  toca  ás  acções  que  circularem  no  Brasil ,  e  em 
Londres  pelo  que  respeita  ás  que  circularem  fora  do  Império. 

He  alòm  disto  garantido  á  mesma  Companhia  por  igual 
numero  de  annos,  o  a  contar  da  primeira  chamada  de  suas 
acções,  o  juro  de  mais  2  por  cento  que  a  Província  de  S.  Paulo 
lhe  assegura  em  virtude  da  Lei  Provincial  n.*  6  de  17  de  Março 
de  1855. 

Este  juro  será  pago  pela  Thesouraiia  da  referida  Província, 
sob  sua  responsabilidade,  dentro  do  maximt  referido  na  condição 
18.",    e  realisado  nos  termos  prescriptos  pela  condição  19. • 

§  1° 

Fica  expressamente  declarado  que  a  garantia  do  juro,  tanto 
geral,  como  provincial  he  somente  sobre  o  capital  despendido 
dentro  do  máximo  na  distancia  da  Estrada  de  ferro  de  Santos 
a  Jundiahy. 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  d'Estado,  Presidente  do 
Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Ne- 
gócios do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  treze  de  Março  de  mil  oitocentos 
cincoenta  e  oito,  trigésimo  sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda. 


DECRETO  N.«  55.125 -de  13  de  Março  de  1858. 

Afprcwi  a  tUgiukmmi»  fará  a  Cotania  Militar  de  Santa 
Thereza  na  estrada  aue  cúmmunica  a  Villa  de  S.  José 
com  a  de  Lages  na  Prwincia  ie  Santa  Catharina. 

TLeif  por  l^em  Approvar  o  Regulamento  para  a  Colónia  Mi- 
litar dé  Santa  Thereza ,  estabelecida  na  estrada,  quecommanica 
a  Viíla  de  S.  José  com  a  de  Lages  na  Provinda  de  Santa  Ca- 
tliarioa,  que  com  este  baixa,  assignado  pelo  Marquez  de  Olinda, 
Gonselheirò  d'Estado,  Presidente  do  Conselho  do  Ministros, 
Hinislre  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  do  Império,  que  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Uio  de  Janeiro 
em  ti^e  de  Março  de  mH  oitocentos  e  cincoenla  e  oito,  trige- 
siTiio  sétimo  da  independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquex  de  Olinda, 

Hegiílaiiieiíjlo  para  a  Colónia  Militar  de  Santa 
Tliereza* 

^  CAPITULO  I. 

Da  Colónia  e  seu  districto, 

Art.  1.**  A  Colónia  Militar  estabelecida  sob  a  invocação 
ée  Santa  Thereza,  na  estrada  que  communicaa  Cidade  doS.  José 
com  a  Villa  de  Lages,  no  lugar  cm  que  corre  o  rio  Itajahy, 
creada  pelo  Decreto  N.°  1.266  de  8  de  Novembro  do  1853,  terá 
por  districto  nâo  só  a  Icgoa  quadrada,  como  também  proviso- 
riainente  todo  o  território  ao  longo  da  referida  estrada  ,  entre 
o  Morro  Chato  a  leste,  e  o  campo  do  Trombudo  a  oeste. 

Art.  2.°  A  Colónia  será  composta  de  sessenta  e  sotc  praças 
ie  pret ,  sendo  45  para  a  legoa  central ,  e  22  para  dous  dosta- 
caroentos  de  onze  praças  cada  lium ,  de  hum  e  outro  lado  da 
legoa  central  á  distancia  d' esta  de  duas  a  três  ..goas. 

Art.  3.*  Além  das  praças  de  pret  scrSo  admillidos  na 
legCM  quadrada,,  com  approvação  do  Presidente  da  Província, 
até  o  triplo  dos  colonos  da  3.*  classe,  mencionados  no  Art.  15 
do  Regulamento  N.'  820  de  12  de  Setembro  de  1851,  preferin- 
do-se  os  indivíduos  que,  tendo  servido  no  exercito,  t(Mih3o  na 
eontennidade  da  Lei  direito  a  hum  lole  de  terras ,  com  tanto 
que  sejão  casados,  ou  viúvos  com  fílhos,  e  laboriosos. 

Art.  4.*  Serão  também  considerados  colonos  os  operários 
necessários  para  os  trabalhos  da  Colónia. 
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CAPITULO   II. 

Dom  cmpregadoín  da  Crioula. 

Do  Director. 

Art.  5."*  O  Director  da  Coionia  será  hum  OíUcial  doExer* 
cito,  do  quadro  eCTectivo,  ou  reformado,  nomeado  pelo  Governo 
sob  informação  do  Presidente  da  Província. 

Art.  6.°  O  Director  será  ao  mesmo  tempo  oCommandanfe 
do  destacamento,  e  terá  além  dos  vencimentos  militares,  huma 
gratificação  mensal  de  réis  509000. 

Art.  7.»  Ao  Director  da  Coionia  pertence,  além  dasattri- 
buiçôes,  que  lhe  compelirem  por  Lei  e  Regulamentos  militares: 

§  1.**  Propor  ao  Presidente  da  Província  tudo  quanto  for 
conducente  ao  augmento  da  Coionia,  dando-lh.e  parte  de  todas 
as  occurrencias. 

§  2.*  Expellir  da  Coionia  e  seu  dlstricto,  com  previa  au- 
torisaçSo  do  Presidente  da  Província ,  os  que  por  turbulentos, 
rixosos  e  viciosos  se  tornarem  nocivos  ao  bom  regimen  e  tran- 
quillidade  da  Coionia. 

§  3.*»  Propor  ao  Presidente  da  Província  a  demissão  dos  em- 
pregados da  Coionia,  quando  se  tornarem  viciosos  ou  omissos 
no  cumprimento  de  seus  deveres.  # 

§  4.*»  Inspeccionar  os  trabalhos  da  Colónia,  e  promover  nella 
a  introducção  de  melhoramentos  nos  methodos  de  plantações  e 
preparação  dos  productos  agrícolas,  como  base  principal  da  fu- 
tura prosperidade  da  Coionia. 

S.""  Indicar  que  officinas  publicas  convirá  estabelecer  na 
Colónia  á  vista  da  fertilidade  do  terreno,  abundância  de  aguas, 
c  variedade  de  madeiras  de  construcção  naval,  edificação  e.mar« 
cenaria. 

§  O."*  Conceder  licença  a  indivíduos  pacíficos,  trabalhadores 
e  morigerados ,  que  se  quizerem  empregar  em  agricultura  ou 
artes  na  Coionia. 

§  7.°  Distribuir  o  serviço  militar  da  Coionia  de  modo  que 
nem  os  colonos  fiquem  privados  de  desfructarem  os  dias ,  que 
permitte  o  Art.  11  do  Regulamento  de  9  deNovembro  de  1850, 
e  nem  venha  a  soffrer  a  policia  do  districto  da  mesma  Coionia. 
Haverá  porém  exercícios  geraes  nos  últimos  oito  dias  dos  mezes 
de  Junho  e  Dezembro  de  cada  anno,  que  não  poderão  ser  de- 
feridos senão  com  approvação  do  Presidente  da  Província. 

S  8.°  Na  distribuição  dos  trabalhos,  o  Director  deverá  pro- 
ceder de  maneira  que  os  três  dias ,  que  em  cada  semana  cabem 
aos  colonos ,  lhos  sejão  dados  successiva  ou  ínterpoladamente, 
na  mesma  ou  em  diversas  semanas,  conforme  for  mais  conve- 
niente ao  serviço  publico  e  interesse  dos  colonos. 
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S  9.**  Fazer  prendor  os  criminofios,  desertores  evadioi^que 
forem  encontrados  no  districto  da  Colónia. 

$  10.  Prestar  o  auxilio  que  momentaneamente  lhe  for  r^ 
qaisitado  por  qualquer  autoridade  legal ,  dando  immediatamente 
parte  ao  Presidente  da  Província. 

$  11.  Fazer  matricular  os  colonos,  e  registrar  a  receita  e 
despeza,  e  todos  os  objectos ,  que  pertencerem  à  Colónia,  assim 
como  toda  a  correspondência  offlcial. 

Também  serão  matriculados  os  moradores  do  districto  da 
Colónia. 

$  12.  Remetter  até  o  dia  6  de  cada  mez  ao  Presidente  da 
Provinda,  e  ao  Director  Geral  das  Terras  Publicas ,  hum  re- 
latório resumido  do  andamento  do  serviço  da  Colónia,  especial- 
mente do  estado  das  obras  em  construcção,  e  de  toda  a  des- 
peza  que  se  houver  feito  no  mez  anterior. 

S  13.  Remetter  até  o  dia  15  de  Janeiro  de  cada  anno  ao 
Presidente  da  Província »  huma  informação  circumstanciada  do 
estado  da  Colónia  com  declaração  das  obras  feitas,  quer  pu- 
blicas, quer  particulares  dentro  do  anno,  acompanhada  de  hum 
mappa  da  população,  e  outro  da  producção  agrícola  da  Colónia^ 
e  dos  animaes  muares,  cavallares,  vaccuns,  ovelhuns  e  cer- 
duns  que  existirem,  discriminando  os  do  governo  dos  dos  par- 
ticnlares. 

$  14.  Executar  e  fazer  executar  todas  as  ordens  do  Presi- 
dente da  Província. 

Art.  8.*  O  Director  da  Colónia  terá  especial  cuidado  em 
conservar  sempre  abertas  as  picadas  das  linhas  de  demarcação 
da  legoa  em  quadro,  não  consentindo  que  alguém  se  estabeleça 
00  abra  roçados  sobre  as  ditas  linhas,  e  sim  de  hum  e  outro 
lado ,  para  que  nunca  se  perturbem  os  limites  da  terra  demar- 
cada. 

Do  Ajudante* 

Art.  9.*  O  Ajudante  será  hum  Offlcial  do  Exercito,  do 
quadro  effectivo  ou  reformado,  de  menor  patente  da  do  Dire- 
ctor, ou  mais  moderno,  sendo  de  igual  patente,  nomeado  pelo 
Governo. 

Art.  10.  O  Ajudante,  além  dos  seus  vencimentos  milita- 
res» terá  huma  gratificação  mensal  de  259000. 

Art.  11.  O  Ajudante  substituirá  o  Director  nos  seus  impe- 
dimentos, seguindo  em  tudo  suas  instrucções: 

$  l.<*  Dar-lhe-ha  parte  por  escripto  de  todas  as  faltas  e 
omissões,  que  encontrar  nos  empregados  e  na  ordem  do  serviço, 
para  o  que : 

%  3.*  Visitará  amiudadas  vezes  as  officinas  e  plantações  da 
Colónia ,  activando  sempre  o  serviço.  Servirá  de  recebedor  dos 
dinheiros»  «  pagador  dasdespezas  da  Colónia  e  seus  empregados. 
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S  9.*  Cdtoferfrá  com  oEserívai»  todos  os  papeia  êo  expediente 
da  Colónia ,  como  relates  de  mostra ,  fofhas  de  pagamento , 
piGtod€^11^s  d  conferido,  e  rabricando-os. 

Sf  *.•  Cttidarà  muito  em  que  se^o  observador  todos  os  Rè- 
amentos  da  Colónia. 
"  5  S.*  Examinará  no  primeiro  domingo  de  cada  mez  o  es^do 
dá  ferramenta  distribuída  aos  Colonos,  dando  parte  ao  Bireclor 
das  faltas  que  encontrar,  a  fím  de  se  fornecer  outra,  mediante 
è  descanto  no  vencimento  do  colono,  quando  nao  íbr  Justificada 
a  falta  por  força  maior.  ' 

§  é.*  Eííecutará  e  fará  executar  todas  as  ordens  do  Director^ 
quer  a  respeito  do?  trabalhos,  quer  a  respeito  do  commandb 
áã  í&rçai  e  destacamentos. 

Do  Escrivão. 

Art.  IS.  O  Escrivío  será  hum  OíBcial  inferior,  o  qqaí 
além  de  seus  venchnentos  militares,  vencerá  buma  gratifica^ 
de  lOWHK). 

Art.  13.    Ao  Escrivão  compete: 

S  !.•  Escripturar  os  liyros  da  Colónia,  tel-os  em  boa  ordem, 
especialmente  no  que  disser  respeito  á  contabilidade,  que  será 
feita  sempre  debaixo  da  direcção  do  respectivo  Director,  e  pelo 
methodo  o  mais  simples  possivel ;  e  finalmente  ençarçegai^e 
da  correspondência  offlcial,  e  mais  papeis  que  pertencerem! 
ao  Archivo  da  Colónia,  e  que  estarão  aebatxo  de  sua  guarda 
è  responsabilidade. 

§  2.»  Ser  também  o  encarregado  do  Deposito,  e  por  isso 
responsável  pela  sua  guarda  e  arrecadação,  não  consentindo  que 
entrem  ou  saião  quaesquer  objectos  dos  armazéns,  sem  ordem 
por  escripto  do  Director,  que  será  registrada  e  archívada. 

§  3.<^  Cuidar  também  cm  inspeccionar  os  trabalhos  da  Co- 
lónia para  participar  ao  Director  tudo  o  que  estiver  fora  de 
ordem. 

§  4."  Servir  na  falta  do  Capellão  do  Professor  de  1."  letras, 
Tencendo  nesse  caso  huma  gratificação  addicionat  de  6W)00  par 
mez. 

Do  Capellão. 

Art.  14.  O  Capellão  será  hum  Sacerdote  de  bons  costu- 
mes homeado  pelo  Governo,  o  qual,  alôm  dos  seus  vencimentos, 
como  cirurgião  Alferes  terá  huma  gratificação  mensal  de  19900Ò; 

Art.  15.  O  Capellão,  alôm  de  ser  obrigado  a  celebrar 
Missa  todos  os  Domingos  e  dias  Santos,  também  se  encarre- 
gará : 

S  !.•  De  ensinar  as  primeiras  letras  pelo  methodo  mais  fácil, 
e  geralmente  adoptado  nas  escolas  publicas,  escolhendo  para 
isto  as  boras  do  descanço  dos  colonos ,  que  trabalharem  bra« 


QJmeiíie,  e  as  costnmadas  nas  escolas  para  os  meninos  doç 
colonos ,  que  nao  tiverem  trabalhos  corporaes.  O  colono  >  que 
nio  mandar  para  as  escolas  seus  filhos  ou  (ilhas  maiores  de 
sete  annos  e  menores  de  doze,  três  dias  pelo  menos  na  semana, 
soffirerá  a  multa  de  quarenta  réis,  que  será  applicada  aos  gastos 
da  Colónia. 

S  3.*  De  imbuir  todos  os  colonos  nos  princípios  da  Reli- 
§â3o,  explicando-lhcs  os  seus  mistérios  e  sua  moral;  usando 
do  Cathecismo  de  Montpcllicr  no  ensino  da  doutrina  C^rístây 
no  qdè  deverá  ser  muito  solícito. 

^  3/  Fazer  todos  os  Domingos  e  dias  Santos  suas  homilias, 
inspirando  o  amor  ao  tirabalho,  e  horror  ao  vicio  e  á  occíq<' 
sidade,  e  recommendando  sempre  a  obediência  ás  autoridades 
con^tuidas.  A^  horas  dos  exercidos  religiosos  serSo  marcadas 
com  prévia  autorisaçSo  do  Director. 

54.''    Zelar  a  Capella,  guardar  as  suas  alfaias,  e  consèrvál-as 
sua  immediata  responsabilidade. 
J  5.*    Sfer  obrigado  a  dar  conta  ao  Director,  todos  òs  mezes 
do  progresso  dos  discípulos,  fazendo  as  observações,  que  efifeti- 
der  tiecessatias  cm  relaçSo  ao  aproveitamento  civil  e  religioso 
dos  colonos. 

Art.  íS,  Os  utensis  e  mais  objector  para  as  aulas,  assim 
oomo  alftfas  da  Capella,  serSo  fornecidos  a  t)edido  do  Dire^ 
ctor  Èoh  proposta  do  CapellSo ,  a  quem  serio  entregues ;  Ú^ 
talião  por  Indo  responsável. 

Do  Facultativo. 

Art.  IT.  O  Facultativo  scrè  Medico  ou  cirurgião  legal- 
mente habilitado,  nomeado  pelo  Governo,  e  alôm  dos  vencimen- 
tos nulitares  como  2.*"  Cirurgião  do  Exercito,  terá  huma  gratifi- 
cação mensal  de  réis  12^(^000. 

Art.  18.  A  enferjnaría  da  Colónia  estará  debaixo  da  vl- 
gilaocia  e  immediata  inspecção  do  Facultativo,  a  quem  compete: 

$  !.•    Visital-a  todos  os  dias,  ao  menos  duas  vezes. 

Ç  2.*  Receitar  c  preparar  os  medicamentos  necessários  aos 
enfermos. 

$  S.**  Ter  para  isso  huma  botica  convenientemente  provida» 
fazendo  ao  Director,  e  este  ao  Presidente  da  Província  os  pe- 
didos necessários,  de  que  far-se-ha  carga  n.>  livro  competente. 

S  4.*  Dirigir  o  enfermeiro,  que  será  ser.  ^re  de  sua  escolha, 
e  perceberá  a  diária  de  800  réis  nos  dias,  em  que  eíTectivamente 
tiver  serviço  na  enfermaria. 

S  S."*  Dar  conta,  todas  as  semanas  ao  Director,  do  estado 
da  enfermaria,  indicando  as  medidas  sanitárias  a  tomar,  e  fa- 
zendo no  principio  de  cada  anno  hum  relatório  geral  das  ob- 
servâfOes,  que  tiver  colhido  acerca  da  salubridade  do  lugar, 
para  ser  rentettido  ao  Presidente  da  Provinda. 
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Art.  19.  Na  applicaçào  dos  remédios  e  dieta  o  Faculta- 
tifO  seguirá  o  que  â  tal  respeito  se  acha  disposto  no  Regula- 
mento dos  Hospitaes  Regimentaes,  e  for  applicavel. 

CAPITULO  in. 

Dos  Colonos. 

Art.  20.  Os  colonos  serão  considerados  de  3  classes,  per- 
tencendo á  1.'  as  praças  de  pret,  á  2."  os  colonos  operários, 
6  á  3.*  os  que  por  consentimento  do  Director  e  approvação  do 
Presidente  da  Provincia  morarem  na  Colónia,  na  conformidade 
do  art.  3.^'  deste  Regulamento. 

Art.  21.  Os  colonos  de  1.*  classe  serão  tirados  das  praças 
do  Exercito,  que  tenhão  pelo  menos  três  annos  de  serviço 
militar,  sendo  bem  morigerados,  preferindo-se  os  que  reque- 
rerem, e  d'entre  estes  os  casados. 

Art.  22.  Os  referidos  colonos  além  dos  seus  vencimentos 
como  do  Exercito,  terão  no  primeiro  anno  huma  diária  de 
160  réis  por  pessoa  de  família  maior  de  12  annos,  e  4e  80 
réis  sendo  menores  dessa  idade. 

No  2.^  anno  perceberão  metade  d^essas  diárias. 

Art.  23.  Os  colonos  de  2.*  classe,  que  serão  os  contra- 
etados  para  os  serviços  da  Colónia,  quando  não  haja  dos  outros 
próprios  para  o  serviço ,  ou  em  numero  sufficiente,  vencerão  o 
jornal  sjustado  nos  dias  que  trabalharem,  e  metade,  nos  que, 
por  moléstias  próprias,  verificadas  pelo  Facultativo  e  reconhe- 
cidas pelo  Director,  não  possão  fazer  o  serviço. 

Art.  24.  Os  colonos  da  3.*  classe  serão  lavradores  e  ca- 
sados ,  ou  viúvos  com  filhos ,  preferindo-se  os  individues ,  que 
tiverem  servido  no  Exercito  com  direito  a  hum  lote  de  terra, 
na  conformidade  do  art.  3.*  deste  Regulamente  e  terão  huns 
e  outros  por  si  e  pelas  pessoas  de  suas  famílias  igual  diária  á 
dos  colonos  de  1.'  classe. 

Art.  25.  A  cada  hum  dos  colonos,  que  requerer,  se  dará 
na  légua  quadrada  hum  lote  de  terras  de  10.000  braças  qua- 
dradas, não  tendo  família;  de  22.500  se  tiver  família,  que  não 
exceda  de  três  pessoas;  e  de  40.000  se  a  tiver  mais  numerosa. 

Art.  26.  O  colono  de  1.*  classe  não  adquire  o  direito  de 
propriedade  ao  lote  de  terras,  senão  quando,  tendo  sido  escuso 
do  serviço,  continuar  a  residir  na  colónia,  e  beneficiar  a  terra 
por  espaço  de  3  annos ,  tendo  sempre  bom  comportamento ,  c 
meio  de  vida  conhecido. 

Art.  27.  O  colono  de  2.*  classe  adquire  o  direito  de  pro- 
priedade, residindo  na  Colónia,  e  cultivando  o  lolo  por  espaça 
de  ires  annos. 

Art.  28.  O  colono  de  3.*  ciasse  adquire  o  direito  de  pro- 
priedade ^  cultivando  o  seu  lote  c  residindo  na  Colónia  por 


traipo  de  três  annos  a  contar  do  dia,  em  que  deixar  de  rece- 
ba as  diárias  de  famiiia»  tendo  bom  comportamento,  e  meio 
de  vida  conhecido. 

Àrt.  29.  Tendo  o  colono  na  forma  dos  artigos  antecedentes 
adquirido  o  direito  de  propriedade,  o  Presidente  da  Provincia 
passará  carta  definitiva  da  concessão  do  lote  por  intermédio  da 
Repartição  das  Terras  Publicas,  com  exposição  das  circumstancias 
que  Decorrerão. 

Art.  30.  O  colono,  que  obtiver  carta  definitiva  do  lotb, 
poderá  dispor  d'elle  livremente  por  venda,  troca,  doação,  le- 
pdo  &f  ficando  porém  o  cessionário  sujeito  aos  mesmos  ónus 
a  que  estaya  aquelle. 

Art.  31.  Logo  que  o  colono  tenha  preenchido  o  seu  tempo 
de  serviço,  declarará  ao  Director,  se  quer  ou  não  continuar  a 
residir  na  Colónia,  apresentando  seu  requerimento,  que,  depois  de 
ioformado  pelo  Director,  será  levado  ao  Presidente  da  Provincia, 
a  fim  de  poder  continuar  a  ser  contemplado  como  colono  com 
direito  de  propriedade  á  terra  que  lhe  foi  distribuída. 

Art.  32.  Se  antes  de  findarem  os  três  annos  dos  Arts.  26, 
27  e  28,  tiver  o  colono  de  retirar-se  da  Colónia,  deve  reque- 
rer ao  Director  que  lhe  atteste,  se  o  faz  por  ser  expellido,  ou 
por  que  motivo.  E  sendo  favorável  a  declaração,  ficará  com 
direito  por  si  ou  por  seus  herdeiros  legitimes,  que  residirem 
na  Colónia,  a  cobrar  as  bemfeitorias,  que  houver  feito. 

Art.  33.  Para  verificar-sc  o  valor  das  bemfeitorias,  o  co- 
lono as  allegará  em  petição  dirigida  ao  Director,  o  qual  no- 
meará hum  arbitro  c  o  colono  outro,  o  ambos  hum  terceiro» 
que  será  obrigado  a  conformar-se  com  o  laudo  de  hum  dos 
doas  no  caso  de  discordarem :  aqnillo  que  fdr  vencido,  será  decla-* 
do  á  margem  do  requerimento  pelo  Escrivão  da  X]olonia,  e 
a^igoado  pelos  árbitros,  para  ser  remettido  ao  Presidente  da 
Província,  que  depois  de  ouvido  o  Procurador  Fiscal,  man« 
dará  pagar  logo  as  ditas  bemfeitorias  pelo  modo,  que  lhe  parecer 
mais  justo,  salvo  o  recurso  da  parte  para  o  Governo  Imperial. 

Art.  34.  Este  mesmo  processo  lerá  lugar  a  reçpeito  do  co* 
lono,  a  quem  se  der  o  terreno  já  cultivado  e  cujas  bemfeitorias 
deve  elle  restituir  nos  termos  do  Art.  8.*  do  Regulamento  de 
O  de  Novembro  de  1850,  ficando  porém  entendido,  que  só  se 
lhe  dará  posse  da  sorte  de  terras  depois  de  pivgas  as  bemfei- 
torias, OQ  de  se  obrigar  por  ellas  pelo  modo,  que  por  despacho 
determinar  o  Presidente  da  Provincia,  envido  o  Director  da  Co* 
kmia. 

Art.  35.  Se  o  colono  retirar-se  da  Colónia  sem  deixar  fa- 
mília, oa  sem  obter  a  declaração  do  Art.  19,  julgar-se-ha  ter 
renunciado  o  seu  direito  ás  bemfeitorias ,  as  quaes  neste  caso 
reverterão  em  beneficio  da  Fazenda  Publica,  fazendo-se  disto 
mensâo  nos  Registros  da  Colónia,  para  que  não  hi^  mais  re« 
clamaçSo. 
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Ar(.  36*    A  cada  cojono,  que  possuir  tenras,  sp  ^^tí  por 

Èuma  só  vez  a  se^ínte  ferramenta :  fiuma  enchada,  huma  fouce, 
um  machado,  hum  ferro  de  cova,  e  hum  terçado  ou  (acto 
de  mato;  se  tiver  tilbo  maior  dequatorze  annos,  a  e&tc  se  dará 
è  mesma  ferramenta.  ^  po  caso  de  ter  o  colono  perdjdo  [antes 
ae  findar  seu  tempo)  a  ferramenta  por  causa  extraordipària, 
indeponcl^nte  de  ^ua  vontade,  se  lhe  fornecerá  outra. 
*  Art.  37.  Òs  colonos  de  1.*  classe  em  quanto  mo  pfeeu- 
çbereip  o  tempo  de  serviço,  ser&o  pl^rigados  ao  serviço  militar 
è  aos  trabalhos  da  Colónia  somente  em  3  dias  por  semana, 
içndo  os  outros  4í^s  inteiramente  livres  para  se  empregarem 
no  género  de  vida,  que  mais  lhes  convenha;  ficarão  porém 
jDjeitos  a  exercicioii  geraes  duas  vezes  por  anno  por  espaço 
4e  oito  dias  nos  mezes  de  Dezembro  e  Junho.  £stes  exercícios 
pão  poderão  ser  deferidos  senão  quando  assim  o  exigirem  os 
trabalhos  da  Colónia,  e  os  interesses  agrícolas  dos  mesmos  co- 
lonos y  precedendo  sempre  approvação  do  Presidente  da  Província. 

Art.  38.  Os  colonos  de  3.*  classe,  e  as  pessoas  de  sua  fa- 
mília do  sexo  masculino  maiores  de  14  annos  e  menores  de  60, 
serão  obrigados  a  prestarem- se  aos  trabalhos  da  Colónia  bum 
dia  por  seipana»  em  quauto  receberem  a  diária  de  que  trata 
o  Art.  23. 

Esta  disposição  be  extensiva  ás  pessoas  das  famílias  do^ 
colonos  de  1.*  classe  em  igualdade  de  circumstancias. 

Art.  39.  Os  colonos,  que  tiverem  obtido  terras,  Qearão 
obrigados,  ainda  depois  de  findarem  os  subsídios,  ao  serviço  mi^ 
íítar,  que  o  Presidente  da  Província  determinar  em  casos  e^^- 
fraordinarios,  assim  como  ao  repentino,  e  urgente  para  que  os 
chamar  o  Director  da  Colónia  a  fim  de  manter  nella  a  tran- 
quillidade,  socego  e  boa  ordem. 

'  Serão  igualmente  obrigados  a  comparecerem' á  mostra  no$ 
primeirois  Domingos  dos  mezes  de  Janeiro,  Abril,  Jqlho  e  Outubro, 
e  pão  poderão  auscntar-se  da  Colónia  sem  licença  por  escriptq 
do  Director,  o  qual  não  Ihà  poderá  negar  ^em  dar  o  motivo 
ppr  escripto. 

Art.  40.  Os  colonos,  que  por  turbulentos,  rixosos,  viciosos 
ç  por  máo  conjportamento  se  tornarem  perigosos  ao  socego,  ç 
^  moralidade  da  Colónia,  serão  mandados  sahir,  com  approvação 
flo  Presidente  da  Província ;  e  os  militares  que  ainda  pão  tive* 
rem  completado  o  tempo  de  seníço,  o  irão  preencher  no 
Exercito. 

CAprruLo  IV. 

Disposições  geraes, 

Art.  41»  A  Colónia  fica  sujeita  á  disciplina  militar,  e  n^ 
£l^erá  pelos  usos,  e  estilos  militares  até  que  possa  ser  copv^rtidf 
eín  povoação  regular. 


▲rt.  4â.  Coiiv^rM#  em  poiFoaçãe  nB0|l«r  cassará  o  líQgiaien 
jniltt^,  «asim  como  ps  sapprimentps  por  couta  4la  FaaMda 
Publica,  inaA  continuarão  as  diarías  dos  Art.  ^  e  24  até  pte- 
encher-se  o  tempo  ahi  declarado,  e  se  passarão  cartas  âeftnittvsi 
de  concessfto  de  terras  ua  forma  do  Ajrt.  30  équelles  qu«  teríão 
ilireito  á  ellas  se  preenchesseoi  o  tempo  mancado  uo«  Arte,  âS« 
3?  e  389  e  que  nâo  o  poderio  preencher  pe)a  exiíoeçSo  dt 
Colónia. 

Art.  43.    Dissolvida  a  Colónia  o  Governo  iispoti  das  i^fras» 

9tt0  nWo  tiverem  sido  dadas,  do  modo  que  Julgar  coiiveoiente. 

Art.  44.    O  Director  da  Cidooia  he  a  primeira  autarfdada 

jneilB^    e  todos  os  que  nella  residirem  Ibe  s&o  sQtM)rdiBados. 

Art«  45.    Sem  copsentimenio  do  Director  nii^uem  podará 

Igstaboiocer-se  na  Ciolooia»  nem  n'eUa  residir  ppr  qualf  uer  tampo 

que  seja. 

Alt.  46.  Ninguém  padar4  ter  escravos  na  Colónia,  aem 
IM>  sçu  districto.  Esta  disposi^o  não  comprehende  os  esccavos 
emipregêúa^  aos  trabalhos  da  estrada  pelos  empreiteiros,  ou  Aá- 
OMnistradores  dp  serviço  ddla. 

Art.  47.  O  Director,  Aji|daiite,  Capellâo  e  Facultativo  ofe 
poderão  possuir  terras,  nem  se  lhes  (ará  concessão  delias  deatn» 
da  Golonia,  ou  seu  districto. 

Também  não  poderão  commerciar  por  qualquer  manefra« 
aem  ter  sociedade  por  qualquer  fórma  copi  habitantes  da  Co- 
lónia, e  sen  DistricU). 

A  {M^ohibiçlo  ále  commerciar  comprebeade  o  EscrivSo. 
Art.  48.  Todos  os  habitantes  da  Colónia  e  seu  diatrioto^ 
do  sexo  masculino  de  14  anãos  a  SO,  que  aSo  aSyo  obrigados 
a  darem  dias  de  serviço,  deverão  prestar  hum  dia  por  mez  para 
os  trabalhos  geraes  da  Colónia.  São  trabalhos  geraes  para  essb 
caso,  fiictuca,  e  concerto  de  estradas,  coostrucçHo  de  cad6a,  e 
casa  de  camará  e  Igreja. 

Ar(.  49.  Todos  os  que  possuírem  jkerras  na  Colónia  eaea 
districto  são  obrigados  a  conservarem  a  estrada  nas  suas  tes- 
tadas em  ertado  de  dar  franco,  e  seguro  transito,  fazendo  «avas, 
atterrados,  valias  de  esgoto,  e  estivas.  Estas,  e  os  serviços  qa^ 
lòrem  gravosos  a  hum  só,  serão  a  Juizo  do  Director  feitos  em 
«omumm  pelos  moradores  mais  visinhos,  que  residirem  daaira 
da  meia  legoa  a  contar  do  lugar  do  serviço. 

Art.  50.  Quando  o  Ajudante  substituir  o  Director  accu* 
nuilarã  as  obrigações,  que  lhe  forem  especiaes. 

Art.  51.  O  escrivão  aos  seus  impedimentos  ou  falta  a^ 
substituído  por  hum  colono  apto  para  o  serviço,  nomeado  |m|o 
Director,  vencendo  a  gratificação,  que  ao  escrivão  coaipetia- 

Art.  52.  O  Presidente  da  Província  poderá  suspendfff  p 
BírectiH-  e  mais  empregados  da  colónia,  quando  o  entender  con- 
oiMiente,  dando  kamediatamgate  jparte  ao  Gov^no  wm  «d^olft* 
f^^dos  moUyos, 
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Art.  il3.  O  Director  remetterá  de  6  em  6  meses  ao  Pre* 
sidente  da  Província  huma  informação  a  respeito  do  compor- 
tamento dos  empregados,  e  maneira,  pela  qual  preenchem  os 
seus  deveres. 

Art.  54.  Haverá  em  deposito  nos  armasens,  a  porçSo  de 
ferramenta  necessária  para  ser  distribuída  pelos  colonos,  de- 
vendo consistir,  em  machados,  fouces,  enchadas,  ferros  de  cava, 
e  focões  de  mato,  ou  terçados,  ferramenta  de  carpinteiro,  e 
de  pedreiro  para  o  serviço  da  colónia. 

Art.  55.  O  pedido  destes  objectos  será  feito  pelo  Director» 
e  delles  se  fará  carga  no  livro  competente. 

Art.  56.  Haverá  na  colónia  os  seguintes  livros  abertos» 
numerados,  rubricados  e  encerrados  pelo  Inspector  da  Thesoii- 
raria,  ou  por  outro  empregado  da  mesma  repartiçUo  nomeado 
pelo  Inspector: 

l.""  Da  matricula  geral  dos  colonos,  que  deverá  ser  feita 
com  declaração  da  idade,  naturalidade,  profissão,  estado,  nu* 
mero  de  filhos,  tompo  de  praça,  e  época  do  engajamento ;  dei- 
xando espaço  sufficiente  para  notarem-se  todos  os  soccorros  quo 
receberem,  nascimento  de  filhos,  óbitos,  casamentos,  deserções» 
e  o  mais  que  convier  mencionar-se. 

ã.""  De  arrolamento  de  todos  os  habitantes  da  colónia  e  seu 
districto  com  as  especificações  do  artigo  antecedente. 

S,""  De  registro  da  correspondência  com  o  Presidente  da 
Província. 

i.^"  De  registro  da  correspondência  com  as  outras  autori- 
dades, e  mais  pessoas. 

5.**    De  entradas,  e  sabidas  dos  objectos  da  colónia. 

O.^"  De  receita  c  despeza  geral  da  colónia,  separadas  as  mili- 
tares das  civis. 

T.^"  De  registro  dos  termos  de  demarcação  dos  terrenos  con-* 
cedidos  na  colónia,  deixando  espaço  para  se  notarem  as  transfe- 
rencias, e  nota  da  data  do  titulo,  quando  por  carta  definitiva 
for  concedida  a  propriedade. 

Neste  mesmo  livro  se  farão  os  mais  registros  não  mencio- 
nados nos  livros  3.%  4.*  e  5.* 

Art.  57.  Haverá  na  colónia  prisão  commoda  com  sepa- 
ração de  sexos  para  detenção  dos  que  delinquircm  dentro  do 
dislricto  da  colónia,  e  desobedecerem  a  seus  superiores. 

Art.  58.  Por  três  colonos  com  economia  separada,  que 
deixando  de  receber  diárias,  ou  vencimentos  continuarem  a 
residir  na  colónia  se  diminuirá  hum  colono  militar  atè  que 
seu  numero  fique  reduzido  a  vinte  e  cinco  praças  necessárias 
para  o  policia  da  colónia,  e  seu  districto,  em  quanto  não  for 
ella  dissolvida. 

Art.  59.  Nos  casos  omissos  neste  Regulamento  se  recor- 
rerá em  primeiro  lugar  ao  Regulamento  n.*"  729  de  9  de  No- 
vembro de  1850,  em  segundo  lagar  ao  de  n.*  830  de  13  de 
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Setembro  de  1851 ;  e  sendo  todos  omissos  se  recorrerá  ao  Presi- 
dente da  Província  para  determinar  o  que  julgar  conveniente. 

O  Presidente  da  Provincia  levará  ao  conhecimento  do  Go- 
verno Imperial  as  suas  determinaç(tes,  para  que  este  resolva 
o  que  melhor  entender. 

Repartição  Geral  das  Terras  Publicas,  13  do  Março  de  1858. 

Marquez  dê  Olinda. 


DECRETO  N.«  2.iX  -  de  23  de  Março  de  1858. 

Cria  hvma  Colo*9Ía  militar  na  estrada^  que  vai  da  Villa  da 
Constituição  em  Sào  Paulo  á  de  SanfÀnna  da  Parnahyba. 

Hei  por  bem  errar  faoma  Colónia  militar  na  estrada,  que 
vai  da  Villa  da  Constituição  em  São  Paulo  á  de  SanfÀnna 
da  Parnabyba,  a  qual  será  regida  pelo  Regulamento,  que  com 
este  baixa,  assignado  pelo  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro 
d'£stado.  Presidente  do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Se- 
eratarío  d'&tado  dos  Negócios  do  Império,  que  assim  o  tenha 
entendido,  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  cm 
tnoe  de  Março  de  mil  oitocentos  cincoenta  c  oito,  trigésimo 
selimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda, 

llegiilainento  para  a  Colónia  militar  creada 
por  Decreto  aesta  dato>  na  estrada  que  vai 
&ak  Yiila  da  Constituição  em  Sfto  Paulo  A 
de  Sant^Anna  da  Parnahyba. 

CAPITULO  I. 

Ba  Coloiritai  e  oeu  distrieto. 

Art.  1 .""  A  Colónia  militar  estabelecida  por  Decreto  desta 
data,  na  estrada  que  vai  da  Yiila  da  Constituição  em  S.  Paulo 
á  de  SanfÀnna  da  Painahyba  em*  Matto  Grosso,  terá  por 
(figlrieto  nio  só  huma  légua  quadrada,  que  será  medida  e  de- 
matcada,  como  todo  o  mais  território,  que  for  designado  pelo 
Presidente  da  Provincia  com  approvaçSo  do  Governo  Imperial, 
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Art.  %"*  A  Colanía  será  composta  de  13  praças  de  pret 
e  suas  familias. 

Art.  3.*"  Além  das  praças  de  pret  serão  admittídos  na 
l^ua  quadrada,  com  approvaçSo  do  Presidente  da  Província, 
até  o  triplo  dos  colonos  da  3.*  classe  mencionados  no  art.  15 
do  Reg.  N.*"  820  de  12  de  Setembro  de  1851,  preferindo*se  os 
indivíduos  que,  tendo  servido  no  Exercito,  tenhfio  na  confor- 
midade da  Lei  direito  a  hum  lote  de  terras,  com  tanto  que 
seiUo  casados  ou  viúvos  com  filhos  e  laboriosos. 

Art.  4.*'  Serão  tombem  considerados  colonos  os  operários 
necessários  para  os  trabalhos  da  Colónia,  e  os  estafetas,  que 
forem  contractados  para  o  serviço  do  Correio. 

CAPITULO  II. 

Dos  enipregfados  da  Colónia. 

Do  Dincior. 

Art  ã."*  O  Director  da  Colónia  será  hum  OíTicíal  do 
quadro  oir«clivo  do  Exercito  ou  reformado,  nomeado  pelo 
Governo. 

Art.  6.^  O  Director  será  ao  mesmo  tempo  Commandantc 
do  Destacamento,  e  terá  além  dos  vencimentos  mihtares,  h^nia 
gratifuaçrio  de  cincocnta  mil  réis  mcnsaes,  o  mais  a  de  trinta 
mil  réis  como  Agente  do  Correio. 

Art.  7.°  Ao  Director  pertence,  além  das  attribuiçOes,  que 
lhe  competirem  por  Lei  ou  Regulamentos: 

§  1.°  Propor  ao  Presidente  da  Província  tudo  quanto  for 
conducente  ao  augmento  da  Colónia,  dando-lhe  parte  de  todas 
as  occurrencias. 

§  2.°  Expellir  da  Colónia  e  seu  districto,  com  previa  auto- 
risaçâo  do  Presidente  da  Província,  os  que  por  turbulentos, 
rixosos  c  viciosos,  se  tornarem  nocivos  ao  bom  regimen  e 
tranquillidade  da  Colónia. 

§  S."  Propor  ao  Presidente  da  Província  a  demissão  dos 
empregados  da  Colónia,  quando  se  tornarem  omissos  no  cum- 
primento de  seus  deveres. 

§  4.**  Inspeccionar  os  trabalhos  da  Colónia,  o  promover 
nella  a  introducção  de  melhoramentos  nos  methodos  de  plan- 
tações e  preparação  dos  productos  agrícolas,  como  principal 
base  da  futura  prosperidade  da  Colónia. 

S  5.^  Indicar  que  Oíficinas  publicas  convirá  estabelecer  na 
Colónia  á  vista  da  fertilidade  do  terreno  e  abundância  de  aguas. 

§  6,""  Conceder  licença  a  indivíduos  pacíficos,  trabalhadores^ 
e  morígerados,  que  se  quízerem  empregar  em  agricultura  ou 
artes  na  Colónia. 
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$  T."*  Distribuir  o  serviço  militar  da  Colónia  de  modo  quo 
Bem  os  colonos  fíqucm  privados  do  desDructarem  os  dias»  que 
llies  pcrmitte  o  art.  11  do  Ri^gulamento  de  9  de  Novembro  de 
1850,  nem  venha  a  soffrcr  a  policia  do  districto  da  mesma 
Colónia.  Haverá  porém  exercieios  geraes  nos  últimos  oito 
dias  dos  mezes  de  Julho  e  Janeiro  de  cada  anno,  que  não 
poderdo  ser  deferidos  sendo  com  approvação  do  [^residente  da 
Provincia. 

Ji  8.*  Na  distribuição  dos  trabalhos  o  Director  deverá  pro- 
er  de  maneira  que  os  ires  dias,  que  em  cada  semana  cabem 
aos  colonos,  lhes  sejdo  dados  ou  successiva  ou  interpoladamente, 
na  mesma  ou  em  diversas  semanas,  conforme  for  mais  con- 
veniente ao  serviço  publico,  e  interesse  dos  colonos. 

%  9.»  Fazer  prender  os  criminosos,  desertores,  e  vadios, 
que  forem  encontrados  no  districto  da  Colónia. 

$  10.  Prestar  o  auxílio,  que  momentaneamente  lhe  for  re- 
quisitado por  qualquer  autoridade  legal,  dando  immediatamente 
parte  ao  Presidente  da  Provincia. 

S  11.  Remetter  até  o  dia  15  de  Janeiro  de  cada  anno  ao 
Presidente  da  Provincia  huma  informação  circumstanciada  do 
estado  da  Colónia,  com  declaração  das  obras  feitas,  quer  pú- 
blicas, quer  particulares  dentro  do  anno,  acompanhada  de 
bum  mappa  da  população,  e  outro  da  produrçSo  agrícola  da 
Colónia,  e  dos  animaes  muares,  cavallares,  vaccuns,  ovelhuns 
e  cerduns  que  existirem,  discriminando  os  do  Governo  dos 
dos  particulares. 

§  12.  Empregar  todos  os  esforços  e  diligencias  para  que 
o  giro  do  correio  entre  as  Víllas  da  Constituição  e  de  Santa 
Anna  seja  feito  com  toda  a  regularidade. 

§  13.  Execular  e  fazer  exíícutar  todas  as  ordens  do  Pre- 
sidente da  Provincia. 

§  14.  Fazer  matricular  todos  os  colonos,  e  registrar  a  re- 
ceita e  despeza,  e  todos  os  objectos  da  Colónia,  assim  como 
toda  a  correspondência  offícial.  Também  serão  matriculados 
os  moradores  do  districto  da  Colónia. 

Art.  8.'  Em  conseqifencia  da  disposição  do  §  antecedente 
haverá  na  Colónia  os  soK"inles  IJvros,  abertos  e  mbricados 
pelo  Inspector  da  Thesouniria  da  Fazenda:  hum  para  matricula 
geral  dos  colonos,  que  deverá  ser  feita  com  declaração  da 
idade,  profissão,  estado,  numero  de  filhos,  tempo  de  praça, 
época  do  engajamento,  e  por  quanto  tempo;  deixando-sc  es- 
paço sufiiciente  para  notar-se  todos  os  soccorros,  que  receberem, 
nascimento  de  filhos,  óbitos,  casamentos,  deserções,  e  o  mais 
que  convier  mencionar:  hum  para  arrolamento  de  todos  os 
habitantes  do  districto  da  (Colónia  com  especiíicução  de  profissão, 
idade,  estado,  &c. :  hum  para  a  receita  e  despeza  da  (Colónia: 
hum  para  o  registro  da  correspondência  oíDcial  com  o  Governo, 
e  oafro  para  o  de  differentes  Autoridades. 
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Ari.  9."*  O  IMrector  da  Colónia  terá  especial  cuidado  em 
conservar  sempre  abeitas  as  picadas  das  Unhas  de  demarcação 
dá  légua  em  quadro,  não  consentindo  que  alguém  se  estabe- 
leça ou  abra  roçados  sobre  as  ditas  linhas,  e  sim  de  hum  e 
de  outro  lado,  para  que  nunca  se  perturbem  os  limites  da 
terra  demarcada. 

Art.  10.  O  Director  da  Colónia  nâo  mandará  fazer  des- 
peza  alguma,  que  tenha  de  correr  pelo  Ministério  do  ImperiOt 
sem  previa  autorisação  do  Presidente  da  Província,  sobre  pedido 
motivado. 

Art.  11.  Uentro  da  légua  quadrada  para  a  Colónia  ne- 
nhuma data  de  terra  será  dada  senão  aos  colonos,  e  na  forma 
deste  Regulamento.  Se,  quando  se  desfizer  a  Colónia  houver 
aloda  terras  devolutas,  o  Governo  proverá  como  entender» 

Art.  12.  Na  distribuição  de  terras  tcr-se-ha  muito  á 
vista  a  reserva  das  madeiras  de  lei,  ficando  pertencendo  ao 
Governo  as  que  forem  derrubadas  nos  lugares  dados  para 
arranchamentos. 

Do  Ajudante 

Art.  13.  O  Ajudante  será  hum  Oíllcial  do  quadro  etfectivo 
do  Exercito,  ou  reformado  de  menor  patente  da  do  Director, 
ou  mais  moderno,  sendo  de  igual  patente,  nomeado  pelo  Go- 
verno. 

Art.  14.  O  Ajudante,  além  dos  seus  vencimentos  militares» 
terá  huma  gratificação  mensal  de  vinte  cinco  mil  réis. 

Art.  15.  O  Ajudante  substituirá  o  Director  nos  seus  im- 
pedimentos, seguindo  ení  tudo  suas  instrucções. 

§  l.""  Dar-lhe-ha  parte  por  escripto  de  todas  as  faltas  e 
omissões,  que  encontrar  nos  empregados,  e  na  ordem  do  serviço 
para  o  que: 

§  ã.""  Visitará  amiudadas  vezes  as  Officinas  da  Colónia, 
activando  sempre  o  serviço. 

§  iJ*  Servirá  de  recebedor  dos  dinheiros^  e  pagador  das 
despezas  da  Colónia  e  seus  empregados. 

^  4.**  Conferirá  com  o  Escrivão  todos  os  papeis  do  expe- 
diente da  Colónia,  como  FelaçOes  de  mostra,  folhas  de  paga- 
mento, pondo- lhes  o  conferido,  e  rubricando-K)s. 

§  5.^  Cuidará  multo  em  que  sejão  observados  todos  os 
Regulamentos  da  Colónia. 

Do  Eicrivõo. 

Art.  16.  O  Escrivão  será  hum  Ofllcíal  inferior,  o  qual, 
além  dos  vencimentos  militares,  vencerá  huma  gratificarão  de 
Rs.  lOí^OOO. 

Art.  17.    Ao  Escrivão  compete: 
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S  1.*  Escriptarar  os  livros  da  Colónia,  tc-los  em  boa  ordem, 
especialmente  no  que  disser  respeito  á  contabilidade,  que  será 
feita  sempre  debaixo  da  direcção  do  respectivo  IMrector,  e 
pelo  methodo  o  mais  simples  possível;  e  finalmente  encarregar-se 
da  correspondência  offlcial,  e  mais  papeis  que  pertencerem 
ao  archívo  da  Colónia,  e  que  estarão  debaixo  de  sua  guarda 
e  responsabilidade. 

S  2.*  Ser  também  o  encarregado  do  Deposito,  e  por  isso 
responsável  pela  sua  guarda  e  arrecadação,  ndo  consentindo 
que  entrem  ou  saião  quaesquer  objectos  dos  armazéns,  sem 
ordem  por  escrípto  do  Director,  que  será  registrada  e  archivada. 

^  3.*  Cuidar  também  em  inspeccionar  os  trabalhos  da  Co- 
lónia para  participar  ao  Director  tudo  o  que  estiver  fora  de 
ordem. 

4|  4.*  Servir  na  falta  do  Cnpellão  de  Professor  de  1.*'  letras, 
vencendo  nesse  caso  huma  grulificação  addicional  de  Rs.  69000 
por  mez. 

Do  Capellão. 

Ari.  18.  O  Capellão  será  bum  Saccidot<5  de  bons  cos- 
tumes, nomeado  pelo  Governo,  o  qual  alôtn  dos  seus  venci- 
mentos como  Cirurgião  Alferes,  terá  huma  gratificação  mensal 
de  Bs.  íimo. 

Art.  19.    O  Capellão,  além  de  ser  obrigado  a  celebrar 
Missa  todos  os  Domingos  e  dias  santos,  também  se  encarregará: 

$1.''  De  ensinar  as  1.**  letras  pelo  methodo  mais  facíl,  e 
geralmente  adoptado  nas  escolas  publicas,  escolhendo  para  isso 
as  horas  do  descanso  dos  colonos,  que  trabalharem  braçalmente, 
e  as  costumadas  nas  escolas  para  os  meninos  dos  colonos,  que 
não  tiverem  trabalhos  corporaes.  O  colono  que  não  mandar 
para  as  escolas  seus  filhos  ou  filhas  maiores  de  sete  annos  e 
menores  de  doze,  três  dias  pelo  menos  na  semana,  sofTrerá  a 
multa  de  quarenta  réis  por  cada  huma  falta  não  justificada, 
sendo  seu  importe  applicado  aos  gastos  da  Colónia. 

S  2.**  De  imbuir  todos  os  colonos  nos  princípios  da  Religião, 
expiicando-lhes  os  seus  mistérios  e  sua  moral;  usando  do  ca- 
theclsroo  de  Montpellíer  no  ensino  da  doutrina  christã,  no 
qoe  deverá  ser  mui  sollicito. 

$  3.*  Fazer  todos  os  Domingos  e  dias  santos  suas  homilias, 
inspirando  o  amor  ao  trabalho,  e  horror  ao  vicio  e  á  ociosi- 
dade, e  recommendando  sempre  a  obediência  ás  Autoridades 
constituidas.  As  horas  dos  exercícios  religiosos  serão  marcadas 
com  previa  autorisação  do  Director. 

S  i.""  Zekr  a  Capella,  guardar  as  suas  alfaias,  e  conserva- 
las  sob  sua  ímmediata  i*esponsabilidade. 

$  5.*  Ser  obrigado  a  dar  conta  ao  Director  todos  os  mezes, 
do  progresso  dos  discípulos,  fazendo  a^  observações,  que  en- 
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tender  necessárias  em  rdaç2o  ao  aprofeiiamento  intellectual, 
moral  e  refigioso  dos  colonos. 

Art.  ^.  Os  atensb  e  mais  objectos  necessários  |>ara  as 
aulas,  assim  eomo  as  alfoias  da  Capella,  serão  fornecidos  a 
pedido  do  INrector  sob  proposta  do  Capellão. 

Do  Faculíaiieo. 


Art:  21.  O  FaciiHatíTO  smi  Medico,  oa  Ciniigiâo  legai* 
mente  habilitado,  nomeado  pelo  Governo,  e  terá,  além  dos 
seos  fencímentos  militares  como  2.*  Cimi^âo  do  Eiercíto,  a 
gralíflcaçâo  mensal  de  Rs.  I2;>000. 

Art.  22.  A  enrermaría  da  G)1onia  estará  debaixo  da 
vigilância,  e  immediata  insfiecção  do  Facultativo,  a  quem  com- 
pete: 

$  i-'    Visita-la  todos  os  dias  ao  menos  duas  vezos. 

^  2.*  Receitar  e  preparar  os  medicamentos  necessários  aos 
enfermos. 

§  3.*  Ter  |:ara  isso  huma  botica  convenientemente  pro\ida, 
fazendo  ao  Director,  e  este  ao  Presidente  da  Provincia  os  pe- 
didos necessários,  de  que  far-se-ha  carga  no  livro  competente. 

<^  i.*  Dirigir  o  enfermeiro,  que  será  sempre  da  sua  escolha 
e  i)erceberá  a  diária  de  800  rs.  nos  dias  em  que  effectivanientc 
tiver  serviço  na  enfermaria. 

J5  5.*  Dar  conta,  todas  as  semanas  ao  Director,  do  ostatlo 
da  enfermaria,  indicando  as  medidas  sanitiirias  a  tomar,  e 
fazendo  no  principio  de  cada  anno  hum  Relatório  geral  das 
observações,  que  tiver  colhido  acerca  da  salubridade  do  lugar, 
para  ser  remetlído  ao  Presidente  da  Provincia. 

Art.  23.  Na  applicaçâo  dos  remédios  e  dieta,  o  Faculta- 
tivo S(?guírá  o  que  a  tal  respeito  se  acha  disposto  no  Regula- 
mento dos  liospitaes  regímentaes,  e  for  applicavel. 

CAPITULO  III. 

Vos  <5«lonefii  em  g;eral. 

Art.  2^41'.  Os  colonos  serão  considerados  de  quatro  classes, 
pertencendo  á  !.•  as  praças  de  pret,  á  2.*  os  colonos  operários, 
á  3."  os  que  por  consentimento  do  Director  e  approvaçâo  do 
Presidente  da  Província  morarem  na  Colónia  na  conformidade 
do  art.  3.°  deste  Regulamento,  e  á  4.*  os  colonos  contract^dos 
para  o  serviço  do  Correio. 

Art.  25.  Os  colonos  da  t.*  classe  serão  tirados  das  praças 
do  Kxercito^  que  tcnhao  feito  pelo  menos  tros  annos  de  serviço 
militar,  sendo  bem  morigcrados,  preferindo-sc  os  que  reque- 
rerem e  dentre  estes  os  casados. 
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Ari.  26.  Os  referidos  colonos  além  dos  seus  vencimentos, 
como  do  Eiercito,  terão  no  l.^^anno  huiua  diária  de  320 réis 
por  pessoa  de  famiiia  maior  de  12  annos,  e  de  160  réis  por 
menor  dessa  idade,  e  maior  de  2  annos. 

No  2.°  anno  perceberão  metade  destas  diárias. 

Art.  27.  Os  colonos  da  2.^  classe  que  serão  os  contra* 
ctados  para  os  serviços  da  Colónia,  quando  não  haja  dos  outros 
próprios  para  o  serviço,  ou  em  numero  suíliciente,  vencerão  o 
jornal  ajustado  nos  dias  que  trabalharem,  e  metade  nos 
que,  por  moléstias  próprias,  verificadas  pelo  FaculUvo,  e  re- 
conhecidas pelo  Director,  não  possão  fazer  o  serviço. 

Art.  28.  Os  colonos  da  3.*  classe  serão  lavradores  casados 
ou  viúvos  com  filhos,  preferindo-se  os  que  tiverem  servido  no 
Exercito,  com  direito  á  hum  lote  de  terras,  na  conformidade 
do  art.  3.®  deste  Regulamento,  e  terão  huns  e  outros  por  si 
e  pelas  pessoas  de  suas  familias^  igual  diária  á  dos  colonos  do 
1.*  classe. 

Art.  29.  Os  colonos  da  4.*  classe  contratados  pelo  Presi- 
dente da  Província,  ou  por  quem  ello  determinar,  serão  em 
numero  de  vinte;  vencerão  duzentos  mil  réis  annuaes  cada 
hum,  e  as  pessoas  de  suas  famílias  as  mesmas  diárias,  e  pelo 
mosmo  tempo  que  as  famílias  dos  colonos  da  1/  e  3.^^  classes. 

Art.  30.  A  cada  hum  dos  colonos,  que  requerer  se  dará 
na  legoa  quadrada  hum  lote  de  terras  do  10.000  braças  qua- 
dradas, não  tendo  família;  de  22.500  se  tiver  família,  que  não 
exceda  de  três  pessoas;  e  do  40.000  se  ativer  mais  numerosa. 

Art.  31.  O  colono  da  1."  classe  não  adquire  o  direito  do 
propriedade  ao  lote  de  terras,  senão  quando,  tendo  sido  es- 
cuso do  serviço,  continuar  a  residir  na  Colónia,  e  beneficiar 
a  terra  por  espaço  de  três  annos,  tendo  sempre  bom  compor- 
tamento, e  meio  de  vida  conhecido. 

Art.  32.  O  colono  da  3."  classe  adquire  o  direito  de 
propriedade,  cultivando  o  seu  lote  e  residindo  na  Colónia  por 
tempo  de  três  annos  a  contar  do  dia,  em  que  deixar  de  re- 
ceber as  diárias  de  família,  tendo  bom  comportamento,  e  meio 
de  vida  conhecido. 

Art.  33.  Os  colonos  do  2.°  e  á."  classes  adquirem  di- 
reito de  propriedade  residindo  na  Colónia,  e  cultivando  o  lote 
por  espaço  de  três  annos. 

Art.  34.  Tendo  o  colono  na  forma  dos  artigos  antcce^ 
dentes  adquirido  o  direito  de  propriedade,  o  Presidente  da 
Província  passará  carta  definitiva  da  concessão  du  lote  por  in- 
termédio da  Repartição  das  Terras  Publicas^  com  exposição  das 
circumstancias,  que  Decorrerão. 

Art.  35.  O  colono  que  tiver  obtido  carta  definitiva  de 
concessão  do  seu  lote,  poderá  dispor  delle  livremente  por  venda, 
doação  ou  qualquer  outro  título,  ficando  porém  o  cessionário 
sujeito  aos  mesmos  ónus,  a  que  estava  aquelle. 
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Alt.  36.  Logo  que  o  colono  tiver  preenchido  o  seu  tempo 
de  serviço,  declarará  ao  Director  se  quer  ou  nSo  continuar  a 
residir  na  Colónia,  apresentando  seu  requerimento,  que,  depois 
do  informado  pelo  Director,  será  levado  ao  Presidente  da  Pro- 
vincia,  afim  de  poder  continuar  a  ser  contemplado  como  co- 
lono com  direito  de  propriedade  á  terra  que  lhe  foi  distribuída. 

Art.  37.  Se  antes  de  findarem  os  trcs  annos  dos  artigos 
81,  32,  e  33,  tiver  o  colono  do  retírar-se  da  Colónia,  deve 
requerer  ao  Director  que  lhe  atteste,  se  o  faz  por  ser  expel- 
lido^  ou  porque  motivo.  E  sendo-lhe  favorável  a  declaração, 
ficará  com  direito  por  si  ou  por  seus  herdeiros  legitimos,  que 
residirem  na  Colónia,  a  cobrar  as  bemfeitorias  que  houver  feito. 

Art.  38.  Para  veriflcar-se  o  valor  das  bemfeitorias,  o  co- 
lono as  allegará  em  petição  dirigida  ao  Director,  o  qual  no- 
meará hum  arbitro,  e  o  colono  outro,  e  ambos  hum  terceiro, 
que  será  obrigado  a  conformar-se  com  o  lado  de  hufn  dos 
dous  no  caso  de  discordarem:  aquillo  que  for  vencido  será  de- 
clarado á  margem  do  requerimento  pelo  Escrivão  da  Coló- 
nia, e  assignado  pelos  árbitros,  para  ser  remettido  ao  Presi- 
dente da  Provinda,  que  depois  de  ouvido  o  Procurador  Fiscal, 
mandará  pagar  logo  as  ditas  bemfeitorias  pelo  modo,  -que  lhe 

Krecer  mais  justo,  salvo  o  recurso  da  parte  para  o  Governo 
iperial. 

Art.  39.  Este  mesmo  processo  terá  lugar  a  respeito  do 
colono,  a  quem  se  der  o  terreno  Já  cultivado,  e  cujas  bem- 
feitorias deve  elle  retribuir  nos  termos  do  artigo  8  do  Regu- 
lamento de  9  de  Novembro  de  1850,  ficando  porém  enten- 
dido, que  só  se  lhe  dará  posse  da  sorte  de  terras  depois  de 
pagas  as  bemfeitorias,  ou  de  se  obrigar  por  ellas  pelo  modo 
que  por  despacho  determinar  o  Presidente  da  Província,  ou- 
vido o  Director  da  Colónia. 

Art.  40.  Se  o  colono  retirar-se  da  Colónia  sem  deixar 
familia,  ou  sem  obter  a  declaração  do  art.  37  julgar-se-ha 
ter  renunciado  o  seu  direito  ás  bemflt^itorias,  as  quaes  neste 
caso  reverterão  em  beneficio  da  Fazenda  Publica,  fazendo-se 
disto  menção  nos  Registros  da  Colónia,  para  que  não  haja  mais  re- 
clamação. 

Art.  41.  A  cada  colono  que  possuir  terras,  se  dará  por 
huma  só  vez  a  seguinte  ferramenta:  huma  enchada,  huma 
fouce,  hum  machado,  hum  ferro  de  cova,  e  hum  terçado  ou 
íacão  de  matto;  se  tiver  filho  maior  de  14  annos,  se  lhe  dará  a 
mesma  ferramenta.  Só  no  caso  de  ter  o  colono  perdido,  (antes 
de  findar  seu  tempo )  a  ferramenta  por  causa  extraordinária 
independente  de  sua  vontade,  se  lhe  fornecerá   outra. 

Art.  42.  Os  colonos  de  1.*  classe,  em  quanto  não  preen- 
cherem o  tempo  de  serviço,  serão  obrigados  ao  serviço  mi- 
litar e  aos  trabalhos  da  Colónia  somente  em  três  dias  por  se- 
mana, tendo  os  outros  dias  inteiramente  livres  para  se  em- 
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pregarem  no  género  de  vida  que  mais  lhes  convenha;  ficarão 
porém  sugeitos  a  exercícios  gcraes  duas  vezes  por  anno  por 
espaço  de  oito  dias  nos  mezes  de  Janeiro  e  Julho.  Estes  exer- 
cícios não  poderão  ser  deferidos,  se  não  quando  assim  o 
exigirem  os  trabalhos  da  Colónia,  e  os  interesses  agrícolas  dos 
mesmos  colonos,  precedendo  sempre  approvação  do  Presidente 
da  província. 

Art.  43.  Os  colonos  da  3.*  classe,  e  as  pessoas  de  sua 
família  do  sexo  masculino  maiores  de  14  annos,  e  menores 
de  60,  serão  obrigados  a  prestarem-se  aos  trabalhos  da  Co- 
loDía  hum  dia  por  semana,  em  quanto  receberem  a  diária  de 
qae  trata  o  art.  28.  Esta  disposição  he  extensiva  ás  pessoas 
das  tamilias  dos  colonos  da  1.^  classe  em  igualdade  de  cir- 
cornslancías. 

Art.  44.  Os  colonos  que  tiverem  obtido  terras  ficarão 
obrigados,  ainda  depois  de  findarem  os  subsídios,  ao  serviço  mi- 
litar que  o  Presidente  da  Província  determinar  em  casos  ex- 
traordinários^ assim  como  ao  repentino  e  urgente,  para  que  os 
chamar  o  Director  da  Colónia,  afim  de  manter  nella  a  tran- 
qaillidade,  socego  e  boa  ordem.  Serão  igualmente  obrigados 
a  comparecerem  á  mostra  nos  primeiros  Domingos  dos  mezes 
de  Janeiro,  Abril,  Julho  e  Outubro,  e  não  poderão  ausentar-se 
sem^  licença  por  escripto .  do  Diix^ctor,  o  qual  não  lh*a  po- 
da^ negar  sem  dar  o  motivo  por  escripto. 

Art.  45.  Os  colonos,  que  por  turbulentos,  rixosos,  e  vi- 
ciosos, e  por  máo  comportamento  se  tornarem  perigosos  ao 
socego  e  á  moralidade  da  Colónia  serão  mandados  sahir,  com 
approvação  do  Presidente  da  Província,  e  os  militares,  que  ainda 
não  tiverem  completado  o  tempo  de  serviço,  o  irão  preencher  no 
Exercito. 

CAPITULO  IV. 

nofii  colonosi  eistafetai9« 

Art.  46.  O  Director  da  Colónia  mandará  sahir  dous  es- 
tafetas para  a  Vilia  da  Constituição,  e  outros  dois  para  a  de 
SanfAnna  nos  dias  7,  17,  e  27  de  cada  mez  ás  5  horas  da 
manbS,  condusindo  as  malas  que  á  Colónia  tiverem  chegado. 

Art  47.  Os  estafetas  chegarão  a  seus  destinos  nos  dias 
4, 14  e  24  de  cada  mez  até  ás  8  horas  da  noite,  e  sahindo  d'ahi 
nos  dias  7,  17,  27  ás  5  horas  da  manhã,  se  acharão  na  Co- 
lónia no^  dias  4,  14,  e  24  ás  8  horas  da  noite. 

Art.  48.  Os  estafetas,  que  não  chegarem  quer  á  Villa  da 
Gc»8litaição,  quer  &  Colónia,  quer  á  Villa  de  SantAnua  nos 
dias  designados,  perderão  o  salário  de  hum  dia  por  cada  seis 
horas  de  demora. 
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Art.  O  estafecta,  que  não  entregar  as  malas»  qanb  hoofcr 
recebido,  será  preso  por  3  a  8  dias,  e  privado  do  respedlYO 
salário  dorante  o  tempo  da  prisão;  e  querendo,  será  alimen« 
tado  pelo  Agente  do  Correio  ou  Director  da  Colónia,  con* 
forme  o  lugar,  onde  for  preso,  deduzindo-se-lhe  para  alimento, 
metade  de  tantas  diárias  do  tempo  em  que  trabalhar,  como  dias 
assim  tiver  sido  alimentado. 

Art.  50.  O  estafeta  que  sem  aatorísaçSo  abandonar  o 
serviço  antes  de  findo  o  tempo,  por  que  se  houver  oontractado, 
será  obrigado  a  servir  outro  tanto  tempo,  quanto  lhe  faltar 
para  acabar  o  contracto. 

O  conhecimento  deste  delicto  fica  pertencendo  ao  Jvis 
Municipal  da  Yilla  da  Constituição,  que  procederá  ex-offido, 
sendo-lhe  para  este  flm  remettidos  os  documentos  necessários. 

Art.  51.  Nenhum  colono  estafeta  poderá  sahir  da  Colónia 
sem  licença  do  Director.  Nenhuma  será  dada  por  niais  de 
hum  dia. 

Art.  52.  O  Director  poderá  huma  vez  cada  meu  mandar 
mais  hum  estafeta  á  Villa  de  SanfAnna,  ou  á  da  Constitui^, 
afim  de  conduzir  quaesquer  volumes  extranhos  ao  serviço  do 
Correio,  mas  precisos  para  o  serviço  da  Colónia. 

Estes  volumes  nunca  excederão  ao  peso  de  huma  arroba. 

Art.  53.  Os  colonos  estafetaa,  que  chegarem  á  Colonia> 
quer  vindos  da  Yilla  da  Constituição,  quer  da  de  SanfAnna, 
serão  trocados  por  outros  de  maneira  que  cada  hum  terá 
])elo  menos  10  dias  de  descanço.  Exceptuão-se  os  casos  de 
absoluta  falta. 

Art.  54.  O  Director  terá  hum  livro  em  que  lançará  a 
sabida  e  chegada  de  todas  as  malas,  as  horas  desta  e  o  nome 
das  pessoas  que  as  conduzirem;  e  outro  em  que  lançará  todas 
as  occurrencias  relativas  ao  Correio,  e  registrará  a  correspon- 
dência respectiva. 

Art.  5lS.  O  Director  examinará  as  portarias,  com  que  á 
Colónia  chegarem  os  estafetas,  verificando  se  sahirão  e  che- 
garão em  tempo  devido,  e  punindo  aquelles  que  o  não  fizerem. 

Art.  56.  O  mesmo  Director  dará  parte  ao  Administrador 
do  Correio  de  S.  Paulo  de  todas  as  occurrencias  relativas  ao 
Correio,  e  sollicitará  ctelle  ou  da  presidência,  todas  aqueilos 
providencias,  que  julgar  convenientes  a  bem  do  serviço. 

CAPITULO  V. 

Dtepo9lçileii  Creraeii* 

Art.  57.  A  Colónia  fica  sujeita  á  disciplina  miUtar»  e 
se  regerá  pelos  usos  e  estilos  militares  até  que  possa  ser  eoi^ 
vertida  em  povoação  regular. 
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Ari.  58.  Convertida  em  povoaçfio  roí^ular,  cossará  o  re- 
gimen mililar,  assim  como  os  supprimenios  por  conta  da 
Fazenda  Publica,  mas  continuarão  as  diárias  dos  artigos  26, 
28  e  29  até  precncher-sc  o  tempo  ahi  declarado,  e  se  passarão 
cartas  definitivas  de  concessão  de  terras  na  forma  do  artigo 
34  áquelles  queteríão  direito  a  ellas,  se  preenchessem  o  tempo 
marcado  nos  artigos  31,  32  c  33,  e  que  não  o  poderão  preencher 
pela  extincção  da  Colónia. 

Art.  59.  Dissolvida  a  Colónia,  o  Governo  dispi^rá  das 
terraSy  que  não  tiverem  sido  dadas,  do  modo  que  Julgar  con- 
veniente. 

Art.  00.  O  Director  da  Colónia  he  a  primeira  auto- 
ridade delia,  e  todos  os  que  nelia  residirem  lhe  são  subor-» 
dinados. 

Art.  61.  Sem  consentimento  do  Director  ninguém  poderá 
estabeler-se  na  Colónia,  nem  nella  residir  por  qualquer  tempo 
que  seja. 

Art.  62.  Ninguém  poderá  ter  escravos  na  Colónia,  nem 
QO  seu  districto.  l^ta  disposição  não  comprchende  os  escravos 
empregados  nas  estradas  pelos  empreiteiros,  ou  administradores 
do  serviço  delias. 

Art.  63..  O  Director,  Ajudante,  Capellão  e  Facultativo  não 
poderão  possuir  terras,  nem  se  lhes  fará  concessão  delias  dentro 
da  Colónia,  ou  seu  districto. 

Também  não  poderão  eommerciar  por  qualquer  niAneira» 
nem  ter  sociedade  por  qualquer  forma  com  habitantes  da 
Colónia  e  seu  districto.  A  prohibição  de  eommerciar  coin* 
prebende  o  Escrivão. 

Art.  64.  Todos  os  habitantes  da  Colónia  e  çeu  idiâtricto 
do  sexo  masculino,  qua  não  são  obrigados  a  darem  dias  d9 
serviço,  tendo  de  14  a  50  aonos  ( excepto  os  colonos  estafiitas) 
deverão  prestar  hum  dia  por  mez  para  os  trabalhos  geraei  dft 
Coionia.èão  trabalhos  geraes  para  este  caso  factura  e  concerto 
de  estradas^  e  constnicção  de  cadèa,  casa  da  Camará  e  Igrej/i, 

Ari.  6ã.  Todos  os  que  possuírem  terras  na  Colónia  « 
seu  dislncto  slo  obrigados  a  conservarem  a  estrada  nas  suas 
testadas  em  estado  de  dar  franco  e  seguro  transito»  fazendo 
cavas,  atterrados,  valias  de  esgoto  e  estivas.  Estas,  e  os  ser- 
viços que  forem  gravosos  a  hum  só,  serão  a  juizo  do  Di- 
rector, feitos  em  commum  pelos  moradores  mais  visinhos,  que 
residirem  dentro  da  meia  légua  a  contar  do  logar  do  serviço. 

Art.  66.  Quando  o  Ajudante  substituir  o  Director  accu- 
mulará  as  obrigações,  que  lhe  forem  especiaes. 

Art.  67.  O  Escrivão  nos  seus  impedimentos  ou  falta  será 
substituído  por  hum  colono  apto  para  o  serviço ,  nomeado  pelo 
Director,  vencendo  a  gratificação  que  ao  Escrivão   competia. 

xVrt,  68.  O  Presidente  da  Província  poderá  suspender  o 
Director^  e  xnais  empregados  da  Colónia,  quando  o  entender 
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conveniente,  dando  immediatamente  parte  ao  Governo  com 
declaração  dos  motivos. 

Art.  69.  O  Director  remetterá  do  seis  em  seis  mezcs  ao 
Presidente  da  Província  hiima  informação  a  respeito  do  com- 
portamento dos  empregados,  e  maneira  peia  qual  preenchem 
os  seus  deveres. 

Art.  70.  Haverá  em  deposito  nos  armazéns,  a  porção  de 
ferramenta  necessária  para  ser  destribuida  pelos  colonos ,  de- 
vendo consistir,  em  machados,  fouces,  enchadas,  ferros  de 
cova ,  e  facões  de  matto  ou  terçados ,  ferramenta  de  carpin- 
teiro e  de  pedreiro  para  o  serviço  dà  Colónia. 

Art.  71.  O  pedido  destes  objectos  será  feito  pelo  Director, 
e  delles  se  fará  carga   no  livro  competente. 

Art.  72.  Além  dos  livros  mencionados  no  artigo  8.%  ha- 
verá hum  especial,  para  se  lançarem  os  termos  de  demarcação 
dos  terrenos  concedidos  na  Colónia,  e  registros  de  alguns  actos 
mais  extraordinários. 

Art.  73.  Haverá  na  Colónia  prisão  commoda  com  sepa- 
ração de  sexos  para  detenção  dos  que  delinquirem  dentro  do 
Districto  da  Colónia,  e  desobedecerem  aos  seus  superiores. 

Art.  Ik.  Em  caso  de  absoluta  necessidade  poderá  o 
Director  empregar  na  condução  das  malas  do  correio,  algum 
colono  da  1.*  classe,  vencendo  elle  nos  dias,  em  que  assim 
estiver  empregado,  diárias  iguaes  ás  dos  estafetas,  sem  deixar 
por  isso  de  perceber  os  seus  outros  vencimentos.  Os  colonos 
da  3,*  classe,  que  voluntariamente  se  quizerem  prestar,  po- 
derão ser  também  empregados  do  mesmo  modo,  e  em  iguaes 
circumstancias. 

Art.  75.  Nos  casos  omissos  neste  Regulamento  se  recor- 
rerá em  primeiro  lugar  ao  Regulamento  N.'  729  de  8  de  No- 
vembro de  1880,  e  em  segundo  lugar  ao  de  N.*»  820  de  12 
de  Setembro  de  1851 ;  e  sendo  todos  omissos,  se  recorrerá  ao  Presi- 
dente da  Provinda  para  determinar.  O  Presidente  da  Província 
levará  ao  conhecimento  do  Gorverno  Imperial  as  suas  de- 
terminações, para  que  este  resolva  o  que  melhor  entender. 

Repartição  Geral  das  Terras  Publicas,  em  13  Março  de 
1858.  —  Marquez  de  Olinda. 


Slenhiir.  —  Não  podendo  muitas  vezes  os  Cônsules  Es- 
trangeiros exercer  pessoalmente  attribuições  próprias  de  seu 
cargo  em  lugares  distantes  de  seu  Districto,  e  aonde  não  haja 
yice-Consules,  sem  prejuízo  do  desempenho  de  outras  funcçOes, 
tem  pretendido  alguns  o  direito  de  delegar  aquellas  attribuições 
em  hum  Agente  especial  de  sua  confiança  e  exclusiva  escolha. 

Se  a  distancia  que  impede  os  Agentes  Consulares  de  exercer 
algum«i9  do  suas  AttribuiçOQ^  deve  ser  huma  razão  para  suben- 


(173) 

fender^^e  que  sSo  autorisados  a  delega-las ,  tanto  direito  taiSo 
elles  para  procederem  assim  á  respeito  de  humas  como  á  respeito 
de  todas. 

A  faculdade  de  delegar  as  fuQCçdcs  inherentes  a  hum 
cargo  ou  emprego  publico  não  se  presume ,  quaesqacr  quescySo 
as  circumstancias  em  que  se  pretenda  funda-la. 

Não  se  podem  admittir  delegados  ou  simples  mandatários 
de  Agentes  Consulares  aonde  estes  os  julguem  úteis  ou  neces- 
sários, sem  nenhum  caracter  publico,  sem  outra  responsa- 
bilidade mais  do  que  aquella  em  que  incorre  quem  obra  em 
soa  capacidade  particular. 

Autorísados  os  Agentes  Consulares  para  se  fazerem  repre- 
sentar por  semelhante  modo,  serião  os  Tribunaes  do  Império 
os  competentes  para  tomar  conhecimento  das  contestações ,  que 
se  levantassem  entre  esses  Agentes  e  seus  mandatários,  sobre 
os  recíprocos eíTeitos  do  mandato,  e  assim  tomar-se-ia  objecto 
da  acçSo  cítíI.  Mandati  directa  auí  indirecta ,  huma  responsa- 
bilidade exclusiva  dos  Agentes  Consulares. 

Assim,  pelo  que  respeita  á  ingerência  dada  aos  Cônsules 
sobro  a  arrecadação  e  administração  das  heranças  de  súbditos 
de  sua  Ilação ,  que  fallecem  com  testamento ,  ou  sem  elle , 
se  determinou  pelo  Art.  6.^  do  Regulamento  de  8  de  Novem- 
bro de  1851  que,  nos  lugares  aonde  não  existem  taes  Agentes, 
o  Juiz  de  deíUntos  e  ausentes  procedesse  á  arrecadação  e  ao 
inventario  da  herança  em  presença  de  duas  testemunhas  de 
nacionalidade  do  finado ,  e  na  falta  destas ,  em  presença  de  dous 
negociantes  ou  proprietários  de  confiança  y  sendo  aquellas  ou 
estes  os  administradores  e  liquidadores  da  herança. 

Assim  também,  em  caso  de  naufrágio,  pertence* aos 
Agentes  Consulares  providenciar  sobre  a  salvação  do  navio, 
de  seus  pertences  e  carregamento ,  mas  só  quando  haja  no  lugar 
do  sinistro  taes  Agentes. 

Naquelles  pontos  em  que  não  existem,  ou  não  possão  estar 
presentes  esses  Agentes,  as  autoridades  territoriaes  supprem  com 
a  soa  exclusiva  acção  a  carência  dessa  autoridade  estrangeira. 

Grande  he  porém  a  diflSculdade  de  se  deparar  com  quem , 
reunindo  todas  as  qualidades  que  demonstrem  a  sua  idoneidade 
para  bem  administrar  como  curadores  especiaes  as  heranças 
de  que  trata  o  Ari.  6.^  do  Regulamento  de  1851 ,  queira  acceitar 
aqnelfe  encargo. 

A  assistência  de  hum  delegado  Consular,  especialmente 
encarregado  de  preencher  essas  funcções,  quando  não  o  pos- 
são, no  interesse  de  seus  compatriotas,  os  respectivos  Cônsules  ♦ 
e  não  haja  no  lugar  Vice-Consules,  pódc  ser  muito  mais  eflBcaz 
a  bem  desses  mesmos  interesses. 

A  extensão  do  Brasil ,  assim  como  a  de  cada  hum  dos 
Districtos  Consulares  em  que  ellc  é  dividido,  reclama  essa 
instítoição  da  maneira^  gei;tmdo  as  condições  e  limites,  porque 
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algumas  Potencias  maritímas  concedem  em  seus  Regulame&tofi 
e  Ordenanvas  a  creação  de  taes  Agentes. 

He  com  as  mesmas  condições ,  e  com  as  mesmas  resiricçOes 
que,  em  conformidade  da  Resolução  de  Consulta  da  Secção 
dos  Negócios  Estrangeiros  do  Conselho  d'£stado  de  3  de  Outu- 
bro do  anno  próximo  passado,  tenho  a  honra  de  submeiter 
á  consideração  e  approvação  do  Vossa  Magestade  Imperial  o 
Decreto  incluso. 

Sou  com  o  mais  profundo  respeito'^e  submissão.  Senhor  — 
De  Vossa  Magestade  Imperial  ^Súbdito  fiel  e  seu  Ministro.  *-^ 
Viscondô  de  Maranguape. 

DECRETO  N.«  2.127— de  13  de  Março  de  1858. 

Permitte  a  creação  de  Delegados  dos  Cônsules  Estrangeiros 
sob  a  denominação  de — Agentes  Consulares, 

Convindo  que  os  Cônsules  Estrangeiros ,  para  melbor  zelarem 
os  interesses  de  seus  compatriotas  nos  lugares  onde  nio  possa 
thegar  a  sua  acção,  tenhão  a  faculdade  de  delegar  algumas 
das  attribuiçOes  Consulares  em  pessoas  de  sua  confiança  :  Hei 
por  bem  pcrmittir  que  possão  nomear  Agentes  Consulares, 
mostrando-se  para  isso  especialmente  autorísados  por  seus 
Governos,  os  Cônsules  daquellas  Nações  que  concederem  a 
mesma   faculdade   aos  do  Brasil ,  observando-se  o  seguinte: 

Art.  i.""  Estas  nomeações  serão  submettidas  ao  Imperial 
Exequatur. 

Art.  2.''  Os  ditos  Agentes  representarão  os  respectivos 
Cônsules ,  sob  a  responsabilidade  destes ,  na  arrecadação  das 
heranças  jacentes  do  seus  concidadãos,  e  na  dos  objectos  salva- 
dos dos  navios  que  naufragaram  no  districto  da  Agencia , 
conformando-se ,  no  desempenho  destas  attribuiçôes,  com  o 
que  dispõe  o  Regulamento  N.°  855  de  8  de  Novembro  de  1851. 

Art.  3.«  Poderão  passar  certificados  devida,  de  residência 
e  outros  de  semelhante  natureza  ,  os  quaes,  para  terem  validade, 
deverão  ser  vizados  pelo  Cônsul ,  Chefe  do  districto. 

Art.  4.°  Fora  destes  casos  não  se  lhes  permiltírá  que 
exerção  outras  attriboições. 

Art.  5.*  Não  poderão  pretender  as  prerogativas ,  isenções 
o  immunidades  Consulares. 

O  Visconde  de  Maranguape,  do  Meu  Conselho  e  do  d'Esta- 
tado ,  Senador  do  Império ,  Ministro  e  Secretario  d^Estado  dos 
Negócios  Estrangeiros ,  o  tenha  assim  entendido  e  faça  execu- 
tar, expedindo  os  despachos  necessários.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  treze  de  Março  de  mil  oitocentos  e  ciucoenta  e 
oito,  trigésimo  sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Visconde  de  Jifaranguqpe. 
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BECRETO  N.'  â.l28  — de  SO  de  Março  de  1858. 

IgmUã  0$  vetiementos  dos  Professores  das  Cadeiras  de 
Franeez ,  e  de  Inglez  do  Internato ,  e  do  Externato  do 
imperiaí  Collegio  de  Pedro  Segundo  aos  Professores  das 
Cadeiras  das  lingoas  mortas,  e  de  Allemão,  e  eleva  os 
dos  Capellães»  encarregados  do  ensino  da  doutrina  christãf 
e  historia  sagrada  nos  mesmos  estabelecimentos. 

Attendeodo  ao  que  Me  representarão,  por  intermédio  do 
Inspector  Geral  interino  da  instrucçâo  primaria  e  secundaria  do 
M«nisipio  da  Corte,  os  Reitores  do  Internato,  e  do  Externato 
do  Imperial  Collegio  de  Pedro  Segundo,  e  Conformando-Me  com 
o  parecer  do  Conselho  Director:   Hei  por  bem  elevar: 

1.*  A  hum  conto  e  seiscentos  mil  réis  o  vencimento  annual 
de  hum  oiHito  e  duzentos  mil  réis,  que  foi  marcado  na  art.  97 
do  Decreto  n.*  1331  A  de  17  de  Fevereiro  de  1854  aos  Pro- 
Céisorei  das  Cadeiras  de  Franeez  e  de  Inglez  do  Collegio  de  Pedro 
Segundo,  sendo  bum  conto  de  réis  de  ordenado,  c  seiscentos  mil 
réis  de  gratificação ,  ficando  assim  igualados  os  seus  vencimentos 
aos  dos  Professores  das  cadeiras  de  lingoas  mortas,  o  de  Allemfio 
do  referido  estabelecimento. 

2.*  A  oitocentos  mil  réis,  e  a  hum  conto  e  duzentos  mil 
réis  as  gratificações  de  quatrocentos  mil  réis,  e  de  oitocentos 
mil  réis  marcados  no  art.  76  do  Decreto  n.°  2.006  de  24  do 
Outubro  de  1857  aos  Capellãcs  encarregados  do  ensino  da  dou- 
trina christã,  e  historia  sagrada  do  Externato  e  do  Internato 
do  mencionado  Collegio. 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  de  Estado,  Presidente 
do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos 
Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido,  e  faça  exe- 
cutar. Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  de  Março  de  mil 
oitocentos  cincoenta  e  oito,  tregesi  mo  sétimo  de  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magistade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda. 


DECBEIO  N.«  a*  12»— de  20  de  Harço  de  1858. 

Altera  o  art.  2.®  dos  Estatutos  da  Companhia  Pernambu- 
canM  de  wnoegaçõo  costeira  y  elefsamdo  o  seu  eapiial 

Atlendendo  ao  que  Ble  representou  a  Companhia  —  Per- 
■MQAMMia  4e  navegado  costeira :  —  Hei  por  bem  AHerar  o 
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art.  2."*  dos  Estatatos  que  baiiárSo  com  o  Decreto  n."  1113 
de  15  de  Julho  de  1854,  elevando  a  mil  e  duzentos  contos  de 
réis  o  fundo  social  de  seiscentos  contos  de  réis,  de  que  trata 
o  mesmo  artigo. 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  d'Estado,  Presidente  do 
Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Ne- 
gócios do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  de  Março  de  mil  oitocentos 
cincoenta  e  oito,  trigésimo  sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda. 


DBCRETO  N.*  3130  —  de  SM)  de  Março  de  1858. 

Bmne  o  Termo  da  Barra  do  Corda  ao  da  Chapada,  na 
Profoincia  do  Maranhão. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Art.  Único.  Fica  reunido  o  Termo  da  Barra  do  Corda  ao 
da  Chapada,  na  Província  do  Maranhão,  e  sob  a  jurisdicção 
do  respectivo  Juiz  Municipal  e  de  Orphãos. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  d'£stado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  vinte  de  Março  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  oito,  trigésimo 
sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcettos. 


DECRETO  N.'  2131. —  de  20  de  Março  de  1858. 

EleDa  á  Cathegoria  de  Secção  de  Batalhão,  a  Companhia 

at)uUa  da  riserca  crèada  na  Freguezia  de  Pirassununga, 

Município  da  Limeira,  na  Profunda  de  S.  Paulo. 

Attendendo  á  Proposta  do  Presidente  da  Província  de  SSo 
Paulo;  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Art.  l.*"  Fica  elevada  á  Cathegoria  de  Secção  de  Batalhfio, 
de  duas  Companhias,  com  a  numeração  de  decima  quarta»  a 
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CSonipantaia'  avulsa  de  resenra  creada  na  Freguezia  de  Pirassu- 
Dimga  9  Município  da  Limeira,  na  Província  de  São  Paulo. 

Ari.  ã.""  Á  referida  Secção  de  Batalhão  terá  a  sua  parada 
no  lugai  que  lhe  for  marcado  pelo  Presidente  da  ProYinda, 
na  forma  da  Lei. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim 
o  tenha  entendida  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  Tinte  deMaççode  mil  oitocentos  cincoenta  e  oito,  trigésimo 
sétimo  da  Indepiendencia  e  do  Império. 

Ck>m  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos. 


DECRETO  N.^"  2132  —  de  20  de  Março  de  1858. 

Créa  no  Termo  do  Passo  Fundo,  da  Provinda  de  S.  Pedro 

o  lugar  de  Juiz  Municipal  que  accufntdará  as  funcções 

de  Juiz  dos  Orphãos. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Art.  Único.  Fica  creado  no  Termo  do  Passo  Fundo  da 
ProTincia  de  São  Pedro  o  lugar  de  Juiz  Municipal,  que  accu- 
mulará  as  funcções  de  Juiz  dos  Orphãos. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  Tinte  de  Março  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  oito,  trigésimo 
sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos. 


DECRETO  N.»  2133.  —  de  20  de  Março  de  1858. 

Créa  mais  hum  Lugar  de  Juiz  Municipal  no  Termo  do  Rio 
Grande,  na  Provinda  de  S.  Pedro. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte : 
Art.  Único.    Fica  creado  no  Termo  do  Rio  Grande,  na 
ProTineia  de  S.  Pedro,  mais  hum  lugar  de  Juiz  Municipal. 
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FrandsGO  Diogo  Pereira  do  Vasconcellos,  do  Meu  Conse-^ 
lho>  Ministro  e  Secretario  d'£stado  dos  Negócios  da  Justiça, 
asttm  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  vinte  de  Março  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  oito, 
trigésimo  sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Fratiçílco  Diogo  Pereira  de  Yanono^he^ 


DECRETO  N.'»  2.134  —  de  2Q  de  Março  do  1858. 

AiOarisa  o  CreéUiõ  Suppkmmtar  de  2.tô9. 967^580  réis 

para  a»  deipezoi  de  divereas  rubrioas  no  exercioii^  de 

1957-^1558. 

Attendendo  á  insufficiencia  do  Credito  votado  no  art.  6."^ 
da  Lei  n.*  834  do  1.*  de  Outubro  de  1856  para  as  despezas  da 
Repartição  da  Guerra,  nas  verbas  —  Secretaria  d'Estado — Con- 
selho Supremo  Militar  —  Inslnicçâo  Militar  —  Arsenaea  de 
Guerra — Hospitaes — Commandos  de  Armas —^  Força  de  Linha — 
Corpo  de  Saúde  —  Repartição  Ecclosiastlca— Gratificações  Di- 
versas —  Inválidos — Pedestres — Fabricas — Diversas  Despezas — 
e  Eventuaes — ;  Hèi  for  bem,  Tendo  ouvido  o  Conselho  de  Mi- 
nistros, e  em  conformidade  do  g  2.^  do  art.  4.®  da  Lei  n.»  589 
de  9  de  Setembro  de  1850,  Autorisar  o  Credito  Supplementar 
de  2.489.967»580  réis  na  forma  da  Tabeliã  que  com  este 
baixa,  devendo  esta  medida  ser  levada  em  tempo  competente 
ao  oonheeimento  do  Corpo  Legislativo. 

Jerónimo  Francisco  Coelho,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e 
Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Guerra,NO  tenha  assim  en- 
tendido, e  faça  executar  com  os  despachos  necessários.  Palado 
do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  de  Março  de  mil  oitocentos  clocoenta 
e  oito,  trigésimo  sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Jerónimo  Fraueieoo  Coelho. 


TaJh^nm  útmUAhuUvm  do  Credito  Suppleineiitar 

aaioribiado  por  Decreto  desta  flatia  para  o 

exereieio  de  fl859— fl858. 

Art.  6.»  da  Lei  n/  834  do  !.*•  de  Outubro  de  1856. 

ss 
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S.*    Ck>nselho  Supremo  Militar 7 .  498»400 

5.»    Instrucção  Militar 47.401»250 

6.*    Arsenaes  de  Guerra,  &o 905.000»000 

7.^    Hospitaes 88.307»000 

8.9    Cominando  de  Armas,  ^c 12.9089000 

lo.»    ForçadeLinha 400.000»000 

!!.•    Corpo  de  Saúde 10S.777»260 

12/    Repartição  Ecclesiastica 4 .  500»000 

13.^    GraUficações  Diversas 400.000V000 

14.»    Inválidos 9.434»800 

15.^    Pedestres 30.779»200 

«.•    Fabricas 97.239»480 

90.*    Diversas  Despexas  e  Eventuaes 400 .  000»000 

Rs...  2.489.967»580 


Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  20  de  Março  de  1858.  — 
Jerónimo  Francisco  Coelho, 


DECRETO  N.»  2.135—  de  27  de  Março  de  1858. 

J^letHi  n  cem  contos  de  réis  o  cajfiíal  de  cincoenta  contos  da 
Companhia  de  Pescaria  da  Capital  da  Provinda  do  Pará. 

Attendendo  ao  que  Me  representarão  os  Directores  da  Com- 

Eanhia  do  Pescaria  da  Capital  da  Proviocia  do  Pará :  Hei  por 
em  Elevar  a  cem  contos  de  réis  o  capital  de  cincoenta  contos 
de  réis,  marcado  no  art.  6.^  dos  Estatutos  da  mesma  Companhia, 
que  baixarão  com  o  Decreto  n.""  1953  de  5  de  Agosto  de  1857. 
O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  d'Estado,  Presidente 
do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos 
Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido,  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  sete  de  Março  de  mil  oi- 
tocentos cincoenta  e  oito ,  trigésimo  sétimo  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  Rubrica. de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda. 
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DECRETO  N.«  2.136  — de  27  de  Março  de  1858. 

Concede  a  António  Joaquim  Pereira  de  Carvalho^  privilegio 

por  tnnte  annos  para  a  sua  invenção  de  construcção  de 

ponteSf  e  aqueducios  pensís. 

Attendendo  ao  que  Me  requereo  António  Joaquim  Pereira 
de  Carvaliio,  e  de  conformidade  com  a  Minha  immediata  Re- 
solução de  20  do  corrente  mez ,  lomada  sobre  parecer  da  Secção 
dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  d'Estado,  exarado  em 
Consulta  de  10  do  mez  próximo  passado :  Hei  por  bem  Con- 
ceder-ihe  privilegio  por  vinte  annos  para  a  sua  invenção  de 
construcção  de  pontes,  e  aqueductos  pensis,  constante  da  des- 
cripção  e  desenhos  que  apresentou,  e  que-fícão  competente- 
mente archivados. 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  d'Estado,  Presidente  do 
Conselho  de  Ministros ,  Ministro  e  Secretario  d'£stade  dos  Ne- 
gócios do  Império ,  assim  o  tonha  entendido,  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  e  sete  de  Março  de  mil 
oitocentos^  cincoenta  e  oito,  trigésimo  sétimo  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda 


DECRETO  N.«  2.137  — de  27  de  Março  de  1858. 

Proroga  por  mais  dez  annos  a  duração  da  Companhia  de 
seguros  maritimos  —  Fidelidade — da  Provinda  de  São 
Pedro,  cuja  organisação  foi  autorisada  pelo  Decreto  iV.* 
1.060  de  S  de  Novembro  de  1852. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  a  Directoria  da  Compa- 
nhia de  seguros  maritimos— Fidelidade  — da  Província  de  São 
Pedro,  cuja  organisação  foi  autorisada  pelo  Decreto  n.M.060 
de  3  de  Novembro  de  1852 :  Hei  por  bem  Prorogar  por  mais 
dez  annos  a  duração  da  referida  Companhia,  de  que  trata  o 
art.  2.»  dos  Estatutos  que  baixarão  com  aquelle  Decreto. 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  d'Estado,  Presidente 
do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario  d*Estado  dos 
Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido,  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  sete  de  Março  de  mil  oi- 
tocentos cincoenta  e  oito,  trigésimo  sétimo  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda, 
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DECRETO  N.«  2.138  — de  2f7  de  Março  de  1868. 

Concede  a  João  Cazanova  privilegio  por  dez  annos  para 
fabricar  potassa  pelos  meios  e  processos  por  elle  descobertos. 

Attendendo  ao  que  Me  requereo  João  Cazanova,  e  de  con- 
formidade com  a  Minha  immediata  Resolução  de  20*  do  cor- 
rente mez,  tomada  sobre  |>arecer  da  Secção  dos  Negócios  do  Im- 
pério do  Conselho  d' Estado,  exarado  em  Consulta  de  lOdeDo- 
zembro  do  anno  findo:  Hei  por  bem  Conceder  ao  referido 
João  CazanoTa  privilegio  por  dez  annos  para  fabricar  potassa 
pelos  meios  e  processos  por  elle  descobertos,  e  constantes  da 
descrípção  e  desenho  pelo  mesmo  apresentados,  e  que  fícfio 
competentemente  archivados. 

O  Marquez  de  Olinda ,  Conselheiro  d'£stado ,  Presidente 
do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos 
Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  sete  de  Março  do  mil 
oitocentos  cincoenta  e  oito,  trigésimo  sétimo  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda, 


BERETO  N.'  2.139— de  27  de  Março  del8S8. 

AUera  os  direitos  taxados  em  diversos  artigos  da  Tarifa  das 
Alfandegas. 

Em  virtude  da  autorisação  concedida  nos  arts.  29  da  Lei 
n.»  369  de  18  de  Setembro  de  1845,  c  46  da  Lei  n.'  514  do 
28  de  Outubro  de  1848 ;  Hei  por  bem  Ordenar  que  na  Tarifa 
das  Alfandegas,  actualmente  cm  vigor,  se  facão  as  alterações  que 
com  este  baixSo,  e  vão  assignadas  por  Bernardo  de  Souza  Franco, 
do  Meu  Conselho,  Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario 
d^Estado  dos  Negócios  da  Fazenda  e  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesooro  Nacional,  que  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Pftiacío  do  Rio  do  Janeiro  em  vinte  sete  de  Março  de  mil  oito- 
centos cincoenta  e  oito,  trigésimo  sétimo  da  Independência  e 
do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Bernardo  de  Souza  Franco. 
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DECRETO  N.*  Í.140  — de  8  de  Abril  de  1^.       • 

Aularisa  a  incarvoraçao,  e  Afprava  os  EstattUos  do  Baneo 
da  Èahia  com  diversas  alterações. 

Atiendendo  ao  que  Me  representarão  Joaquim  Pereira 
Marinho,  o  Dr.  José  de  Barros  Pimentel  e  outros»  iacorporadorea 
de  huma  sociedade  anonyma  com  o  titulo  de  banco  da  Bahia» 

aue  pretendem  ÍUndar  ua  capital  da  mesma  Província ;  o  tendo 
duvido  a  Secçfto  de  Fazenda  do  Gonseilio  d'Kstado:  Hei  por 
Autorísar  o  estabelecimento  do  dito  Banco ,  o  qual  dever-ae-ha 
reger  pelos  Estatutos  que  com  este  baixão,  depois  de  feitas  ai 
alterações  seguintes: 

1/  SubstituSo-se  no  art.  3.**  as  palarras  —  80.000  acções 
de  lOOV  cada  huma  —  por  estas  —  4^0.000  acções  de  âOOV  cada 
huma  9  —  e  reduza-se  à  metade  tanto  o  numero  de  acções  dea» 
tinado  para  a  primeira  distribuição ,  como  o  da  emissdo  annual 
do  resto  das  mesmas. 

2.*  Supprima-se  no  §  S.*»  do  art.  9.°  o  periodo:  «  Poder* 
se-ha  com  tudo  descontar  até  o  decimo  do  fundo  disponível 
letras  de  huma  só  firma  de  pessoa  residente  na  capital »  com 
tanto  que  a  transacção  seja  approvada  por  trcs  Directores  de 
semana  » ;  e  bem  assim,  no  art.  40  a  parte  final  que  regula 
o  prazo  destes  descontos. 

3.*    Substitua-se  o  art.  10  pelo  seguinte: 
Art.  10.    Terá  a  faculdade  de  emittir  bilhetes  ao  portador 
e  á  vista  até  à  somma  do  seu  capital  effectivo«  sob  as  seguintes 
condições: 

§  1."^  Estes  bilhetes  serão  realisaveis  em  moeda  metálica 
ou  notas  do  Thésouro  e  garantidos  deste  modo:  SO  por  cento 
por  igual  somma  em  Apólices  da  Divida  Publica  de  juro  de 
6  por  cento,  ou  nas  de  4  e  5  por  cento  pelo  valor  correspon- 
dente, e  cm  acções  das  estradas  que  tenhão  garantia  de  Juros 
pelo  Governo  Imperial,  todos  estes  titulos  pelo  seu  valor  no» 
minai ;  o  50  por  cento  por  igual  somma  em  títulos  de  car«* 
toira,  de  que  trata  o  art.  O.""  §  S.""  destes  Estatutos. 

^  2.*  Para  a  realisação  dos  seus  bilhetes  em  metaes  ou 
notas  do  Thésouro  o  Banco  conservará  em  caixa  somma  nunca 
inferior  a  50  por  cento  desta  segunda  parte  da  emissão. 

§  3.*  As  apólices  e  acções »  que  servirem  de  garantia  á 
emissão,  serão  de  propriedade  do  Banco,  e  ficaiHo  depositadaâ 
em  seus  cofres. 

%  4.^*  Os  bilhetes  que  o  Banco  emittir  não  poderão  ser  de 
valor  menor  de  10#. 

§  5.*"  Os  descontos  de  qualquer  emissão  superior  á  somma 
autorisada  neste  artigo,  o  garantida  do  modo  que  fica  determi- 
nailo  t  reverterão  era  fevor  dos  cofres  públicos,  sendo  o  Banco 
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obrigado  a  entraga^^lofl  como  multa  pela  iaíraoiilo  da  dito 
artigo* 

4.*  Ac(ãr€scente-9e  do  fím  do  art.  16  s  «  Com  este  ajufte  e 
pagamento,  a  propriedade  será  considerada  segura  pelo  banco  ». 

5.*  Sobstitu&o-se  as  palavras:  «  o  juro  da  quantia  retanlada 
será  cobrado  em  dobro  »,  que  se  lècm  no  art.  34,  pelas  se* 
gaiatos:  «  O  juro  da  quantia  retardada  será  cobrado  com  o 
aogmento  do  25  por  cento  x> ;  e  nesta  conformidade  alierenHSO 
também  as  disposições  dos  arts*  45 ,  46  e  47. 

6.*  Accrescente-se  no  fim  do  art.  26 :  «  Salvo  os  casos  em 
que  as  leis  do  paiz  o  não  pcrmittirem  y>. 

T*  Supprima-se  nos  arts.  44  e  87,  depois  da  palavra  — 
etiiadas  -^  a  seguinte;  '^  de  ferro,  —  e  accresccnte-se  —  Impe- 
rial —  depois  da  palavra  —  Governo. 

8.*  Reduza-ie  á  metade  o  numero  das  aeçOes  exigidas  nos 
arts.y  53  e  61  para  ser  Director  ou  Fiscal ;  no  art.  63  para  pe- 
dido de  reunião  extraordinária;  nos  arts.  65,  67  o  73  para 
ter  o  direito  de  votar,  para  se  constituir  a  assembléa  geral 
dos  accionistos  e  para  reforma  dos  Estatutos. 

9.*  Substituão-se  no  art.  65  as  palavras—  as  haver  herdado 
pelas  seguintes  —  as  haver  obtido  por  titulo  de  dote  ou  sue- 
cessio. 

10.*  Accressente-se  no  fim  do  art.  69  o  seguinte :  «  A  des-* 
titujção,  porem  I  de  qualquer  Director  ou  de  todo  o  Conselho 
de  Direcção  só  poderá  ser  resolvida  com  o  mesntto  numero  de 
accionistas  e  de  votos  exigido  na  ultima  parte  do  art  73. 

11.*  Substituão-se  as  palavras  —  sem  dependência  daqualia 
approvaç&o  —  no  art.  72  $  1.%  pelas  seguintes:  <c  com  appfo- 
vação  do  Governo  Imperial. 

12.*  Redi^-se  o  art.  75  deste  modo:  «  O  Conselho  de  Di- 
recção fiirá  publicar  no  Jornal  de  maior  circulação  ^  e  reme^ 
terá  ao  Prasidente  da  Província  até  o  dia  8  de  cada  mazbuia 
balanceie  que  mosire  as  operaç5es  realisadas  no  mez  anterior 
e  o  estado  do  activo  e  passivo  do  Banco ;  e  trimestralmento 
o  de  suas  agendas  e  caixas  filiaes. 

13.*  Accrescente-se  no  fim  do  art.  78 :  «(  Ô  dividendo  será 
sdmeote  dos  lacros  obtidos  por  transaçdes  effcetivamente  con- 
cluídas e  liquidadas  dentro  do  semestre  a  que  pertencer  o 
dividendo  ». 

14.'    Substitua-se  o  art.  81  pelo  seguinte : 
Art.  81.    Será  também  dissolvida  nos  casos  de  que  trata  o 
art.  29S  do  Código  Commercial. 

15.*    Supprima-se  lodo  o  art.  84. 

16.*    Accrescentem-se  depois  do  art.  91  os  que  se  seguem : 
Artigo.    He  applicavel  a  este  Banco  a  disposição  do  art.  10 
do  Decreto  n.^*  575  de  10  de  Janeiro  de  1849. 

Artigo.    A  autorisação  do  Governo  Imperial  para  a  fun- 
dação d^te  Banco  ficará  sem  vigor  se  o  mesnu)  nio  for  ins- 
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tallado  e  não  começar  suas  operações  dentro  do  prazo  de  hum 
anno  contado  da  data  da  communicação  pelo  Presidente  da 
Província  de  terem  sido  approvados  os  presentes  Estatutos  ». 

Bernardo  de  Souza  Franco,  do  Meu  Conselho,  Senador 
do  Império,  Ministro  e  Secretario  dEitado  dos  Negócios  da 
Fazenda  c  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  do  Janeiro 
em  três  de  Abril  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  oito,  trigésimo 
sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Ck)m  a  Rubrica  de  Sua  Magestade.o  Imperador* 

Bernardo  de  Souza  Franco. 

Estatatoii  do  Banco  da  Bahia. 

TITULO  I.^ 

Da  creação  e  denominação  do  Banco  y  seu  capital. 

Art.  l.""  Fica  creada  na  Capital  da  Provinda  da  Bahia 
huma  Sociedade  anonyma  de  credito  mercantil,  territorial  e 
hypothecario  com  a  denominação  de  Banco  da  Bahia. 

Art.  ^."^  A  duração  do  Banco  será  de  dO  annos  contados 
da  sua  ingtallaçSo  legal.  E  a  circumsoripç&o  territorial  das 
suas  funcções  comprehenderá  a  referida  Província  e  a  de  Ser- 
gipe. 

Art.  S.**  O  capital  social  será  de  oito  mil  contos  divididos 
em  oitenta  mil  acções  de  IOO9OOO  rs.  cada  huma. 

Huma  l.'*  serie  de  quarenta  mil  acçdíes  será  immediata- 
mente  distribuída.  A  outra  serie  somente  o  será  depois  de  in* 
tegralmente  rcalisado  o  valor  nominal  da  primeira,  e  á  medida 
das  necessidades  do  Banco,  não  sendo  porém  a  emissão  maior 
de  vinte  mil  acções  cada  anno. 

§  Único.  O  capital  social  poderá  ser  elevado  a  doze  mil 
contos  pela  asseuibléa  geral  dos  accionistas  depois  de  quatro 
annos  da  installação  do  Banco,  formando  este  augmento  huma 
3.*  serie  de  acções  iguaes  ás  1." ,  e  regolando-se  a  sua  emissão 
pelo  que  se  dispõe  quanto  á  da  segunda  serie. 

Art.  4."^  Os  possuidores  das  acções  da  1.*  serie  terão  o 
direito  de  adquirir  as  da  2.''  ao  par,  e  pelos  de  huma  e  de 
outra  serão  distribuídas  proporcionalmente  as  que  constituírem 
a  3.*  serie  no  caso  de  augmento  do  capital  social. 

Art.  5."  As  transferencias  das  acções  se  farão  por  meio 
de  notas  lançadas  no  registro  do  Banco,  assignadas  pelos  pos* 
suidores  ou  por  seus  procuradores  especiacs. 

Art.  6.^  A  primeira  entrada  do  fundo  das  acções  subs- 
criptas  será  de  10  por  cento.    As  outras  entradas  terão  lugar 
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depois  da  installaçSo  legal  do  Banco,  e  na  mesma  razSo,  dentro 
de  prazos  minca  menores  de'  trinta  dias,  marcados  pelo  Con- 
selho de  direcção  e  annunciados  nos  Jornacs. 

Art.  7.'  O  accionista,  que  deixar  de  fazer  a  entrada  no 
prazo  annuncíado,  será  multado  em  benefício  do  Banco,  cm 
10  por  cento  da  importância  retardada,  e  decorrido  outro  prazo 
igual  perderá  o  direito  ás  quantias  coro  que  tiver  concorrido, 
as  quaes  reverterão  em  benefício  do  fundo  de  reserva,  e  as 
respectivas  acções,  sendo  vendidas  em  ieilSo  mercantil,  qual- 
quer premio  que  obtiverem  terá  a  mesma  applicaçdo.  Excep- 
tuão-se  todavia  os  casos  em  que  occorrerem  circumstaucias  ex- 
traordinárias dividamente  justificadas  perante  o  Conselho  á% 
direcção. 

TITULO  II. 

Das  operações  do  Banco. 

Art.  8.*  O  Banco  logo  que  obtiver  approvação  do  Governo 
principiará  suas  operações. 

Art.  9.'    As  operações  do  Banco  sao: 

S  !.•  Emprestar  sobre  hypothecas  aos  lavradores  e  propriç- 
tarios  da  Provincia  da  Bahia,  e  de  Sergipe,  contratando  a  solu- 
ção destes  empréstimos  por  meio  de  annuidades,  segundo  vai 
determinado  no  titulo  3.* 

%  2.*"  Substituir  as  obrigações  resultantes  de  taes  emprés- 
timos por  letras  suas  com  a  denominação  de  letras  hypothe- 
carias,  e  emitti-las  em  troco  de  capitães,  que  procurem  emprego 
fixo. 

§  3.*  Descontar:  1.**  letras  de  cambio  e  de  terra  e  outros 
títulos  a  ordem,  que  no  Commercio  se  costumão  descontar  assi- 
gnados  ao  menos  por  duas  pessoas  acreditadas,  das  quaes  huma 
deverá  sempre  ser  residente  nesta  Capital.  Poder-se-ha  com 
tudo  descontar  até  o  decimo  do  fundo  disponível  letras  de  huma 
só  fírma  de  pessoa  residente  na  Capital,  contanto  que  a  trans- 
acção seja  approvada  pelos  três  Directores  de  semana:  2.*^  letras 
e  outros  titulos  do  Governo  Geral  ou  Provincial  com  prazo 
ftxo:  3.*  snas  próprias  letras  hypothecarias  até  os  limites  fixa- 
dos nos  arts.  33  e  49. 

§  4.*  Fazer  empréstimos  sobre  penhores  de  diamantes  e 
metaes  preciosos,  apólices  da  divida  publica,  e  outros  titulos 
de  Governo  Geral  ou  Provincial,  acções  de  Companhias  concei- 
tuadas, titulos  particulares,  letras  hypothecarias  do  próprio 
Banco,  e  mercadorias  não  sujeitas  a  deterioração  e  depositadas 
na  Alfandega,  trapiches  ou  armazéns  alfandegados. 

§  5.*  Beceber  em  conta  corrente  simples,  ou  a  juro  reci- 
proco as  sommas  que  lhe  forem  entregues  por  particulares  ou 
estabelecimentos  públicos,  e  pagar  as  quantias  de  que  díspo^ 
zer  até  a  importância,  que  houver  recebido^ 
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§  e.**  Abrir  créditos  por  meio  de  contas  correntes  a  pessoas 
conceituadas ,  que  derem  garantia  sulTiciente  com  penhores , 
cauçOes  ou  íianças. 

§  7.»  Encarfcgar-sc  por  conta  de  terceiro,  e  mediante  com- 
missão,  da  compra  o  yenda  de  metaes  preciosos  o  de  fundos 
públicos  e  de  valores  industriaes,  e  bem  assim  da  cobrança  do 
dividendos  e  de  quacsquer  títulos  com  prazo. 

§  8.*  Fazer  movimentos  de  fundos  próprios  ou  alheios  de 
humas  para  outras  Províncias  ou  para  fora  do  Império,  e  com- 
prar de  conta  própria  motaes  preciosos,  mesmo  effectuando  para 
este  fím  operações  de  cambio,  em  que  nfio  empregará  além  de 
10  Vo  ^o  seu  capital  cffectivo. 

§  d.""  Incumbir-se  recebendo  commissSo  da  guarda  de  toda 
a  espécie  do  títulos  e  de  valores  em  ouro,  prata  brilhantes  e 
Jóias. 

%  10.  Tomar  dinheiro  a  premio  como,  e  quando  lhe  con- 
vier. 

Ârt.  10.  O  Banco  terá  a  faculdade  de  emittir  bilhetes 
ao  portador  c  a  vista  até  a  somma  do  seu  capital  efTectivo. 
Estes  bilhetes  scrSo  realisavcis  em  moeda  metálica  ou  notas  do 
Thcsouro,  e  garantidos  por  igual  somma  em  apólices  da  divida 
publica  de  juro  de  6  7o»  ou  nas  de  5  e  4  V*  pelo  valor  cor- 
respondente, e  em  acções  das  estradas  de  ferro,  que  tenhão 
garantia  de  juros  pelo  Governo:  todos  estes  titulas  pelo  seu 
valor  nominal. 

As  apólices  c  acções,  que  servirem  de  garantia  á  cmissSo 
scrHo  do  propriedade  do  Banco  o  ficarão  depositadas  em  seus 
cofres. 

Enquanto  o  Banco  n5o  obtiver  os  títulos  acima  referidos 
conservará  em  caixa  para  realisaçSo  dos  bilhetes  em  metaes  e 
notas  do  Thesouro  somma  que  não  seja  inferior  a  50  7»  da 
emissão.  Esta  somma  irà  diminuindo  cm  proporção  dos  títulos 
adquiridos  para  garantia.  Os  bilhetes  emittidos  pelo  Banco 
não  serão  de  valor  menor  de  dez  mil  réis. 

Art.  11.  A  fim  de  facilitar  a  realisação  da  referida  garantia 
da  emissão,  o  Banco  he  autorisado  para  tomar  acções  da  estrada 
de  ferro  do  Joaseiro  e  contractar  medianta  condições  equi- 
tativas com  a  Província  da  Bahia  qualquer  empréstimo  que 
vier  a  ser  autorisado  por  suas  respectivas  Leis. 

Art.  12.  Sao  vedadas  ao  Banco  outras  quacsquer  operações 
e  expressamente  lhe  he  prohibido  acceitar  suas  próprias  acções 
em  garantia. 

TITULO  III. 

Disposições  especiaes  aos  empréstimos  por  hypoihcca. 

Art.  13.  O  Banco  poderá  applicar  aos  empréstimos  por 
hypotheca  atèhum  decimo  do  seu  capital  realisado,  alem  do 
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que  obtiver  por  meio  de  letras  hypothecarius ,  de  que  traia  o 
litiilo  á.* 

Ârt.  14.  A  quantia  emprestada  não  excederá  a  dous  terços 
do  valor  da  propriedade,  que  se  quizer  hypolhocar,  quando  esti- 
ver situada  dentro  da  demarcação  da  decima  url>ana  da  Cidade 
da  Bahia,  o  a  metade  do  da  situada  fora  da  mesma  demarcação. 
Ârt.  15.  O  proprietário  que  pretender  empréstimo  do 
Banco  satisfará  as  seguintes  condiç/)cs. 

1.*  Apresentar  por  escripto  huma  relação  suramaria  dos 
immovcis  e  seus  rendimentos  com  a  avaliação  especial  de  cada 
bum  artigo,  e  todas  as  informações  tendentes  a  Justiâcar  os 
valores  dados. 

2/  Exhibir  os  títulos  de  domínio  e  posse,  ou  hum  acto 
de  notoriedade,  que  os  substitua  com  certidão  negativa  do 
registo  de  hypothecas. 

3.*  Dar  por  escripto  huma  declaração  assígnada  concernente 
ao  seu  estado  civil»  c  apresentar  procuração  da  malher,  se  for 
casado. 

4/  Mostrar-se  desembaraçado  com  a  Fazenda  Provincial  se 
se  tratar  de  prédios  sujeitos  á  decima. 

5/  Provar  a  contento  do  Conselho  de  direcção  que  sobro 
os  bens  offerecidos  ã  hypotbeca  não  existem  privilttgios,  hypo- 
thecas legaes,  e  litígios. 

Art.  16.  O  proprietário  flca  também  obrigado  a  segurar 
a  parte  edificada  da  propriedade  contra  os  riscos  de  incêndio. 
O  scjjuro  devo  ser  conaervado  em  quanto  durar  o  empréstimo. 
A  escriptura  do  empréstimo  deve  conter  o  traspasse  da 
indemnisação,  e  em  caso  de  sinistro  será  esta  recebida  directa- 
mente pelo  Banco. 

O  Banco  poderá  exigir  que  o  seguro  seja  foito  em  seu  nome 
pagando  elle  os  respectivos  prémios,  que  serão  incluídos  na  quota 
dos  juros. 

Quando  por  falta  de  Companhias  de  seguro  não  se  possa 
satisfazer  esta  condição,  pagará  o  mutuário  mais  hum  meio  a 
hum  por  cento  annualmente  accrescentado  á  quota  dos  juros. 
Art.  17.  A  importância  dos  immovcis  e  dos  seus  recursos 
serão  apreciados  pelo  Conselho  de  direcção,  coadjuvado  quando 
for  preciso  por  agentes  especiaes  de  sua  escolha,  que  irão  aos 
lugares  verificar  a  exactidão  das  avaliações,  e  determinar  o  valor 
realizável  dos  bens  ofTerccidos.  As  despezas  com  taes  diligencias 
serão  por  conta  do  mutuário. 

Art.  18.    O  Banco  não  receberá  como  valor  hypothecario : 
l.*    Os  immovcis  indivisos,  se  a  hypotheca  não  for  estabe- 
lecida na  totalidade  desses  immoveis  com  consentimento  de  todos 
is  Co-proprietarios. 

2.**  Os  immovcis,  cujo  usufructo  e  domínio  não  estejão 
í*í5«los,  a  menos  que  os  interessados  consiulão,  que  a  hyiwtheca 
com/-ehenda  hum  e  outro. 
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3.°    Km  geral  os  ímmovcis  que  não  oíTcreccrem  certeza  de 
prompta  venda. 

Art.  19.  As  hypothecas  das  fabricas  e  dos  estabelecimentos 
ruraescomprehenderdo  necessariamente  osescravos,  e  mais  semo- 
ventes applicados  á  sua  exploração  e  trabalho.  O  Banco  e  o 
mutuário  regularão  as  cautelas  precisas  para  tornar  eflectiva 
esta  garantia  sem  prejuízo  dos  direitos  de  administração  nos 
bens  bypothecados,  pertencentes  ao  mutuaiio. 

Art.  20.  Os  pagamentos  destes  empréstimos  serão  feitos 
por  meio  de  annuidades  em  prazo  não  superior  a  14  annos. 

Art.  21.  A  annuidade  he  a  somma  que  o  proprietário 
devedor  paga  cada  anno  para  extinguir  a  divida  em  principal. 
Juros  e  despezas  de  administração.  Ella  comprehendc: 

!,•  O  juro  estipulado,  que  será  o  corrente,  ou  aquelle,  pelo 
qual  o  Banco  tiver  negociado  na  semana  anterior  ao  emprés- 
timo, as  suas  letras  hypothecarias. 

2.'    Huma  commissào  que  será  no  máximo  de  2  •/©  ao  anno 
em  benefício  do  Banco  pelas  despezas  de  administração,  e  pela 
responsabilidade  de  garantir  com  seu  próprio  fundo  as  letras 
hypothecarias. 
3.^    Huma  somma  destinada  á  amortisação  da  divida. 

Art.  22.  A  annuidade  será  a  mesma*  em  todos  os  annos 
e  calculada  de  maneira  que  produza  a  extincção  da  divida  no 
fim  do  tempo  convencionado.  Será  paga  em  duas  partes  iguaes, 
c  por  semestres  adiantados. 

Art.  23.  Nao  obstante  estas  disposições  o  devedor  tem  o 
direito  de  desempcnhar-se  com  anticipação  em  todo  ou  cm  parte, 
mas  sem  deducção  dos  juros  e  commissào  do  semestre  começado. 

Art.  24.  Na  falta  de  pagamento  nos  prazos  marcados  o 
juro  da  quantia  retardada  será  cobrado  em  dobro,  e  torna-se 
exigível  a  totalidade  da  divida. 

Art.  25.  O  reembolso  de  toda  divida  também  poderá  ser 
exigível  no  caso  de  ter  havido  dissimulação  de  hypothecas  legaes, 
que  gravem  os  bens  bypothecados,  ou  quando  por  deterioração 
sobrevinda  nos  mesmos  bens  elles  deixem  de  garantir  a  divida 
na  forma  do  Art.  14. 

Nesta  ultima  hypothcse  o  devedor  poderá  ser  admmittido 
a  apresentar  hum  supplemento  de  hypotheca  ou  a  reforçar  a 
existente  com  outras  garantias. 

Art.  26.  Na  escriplura  de  hypotheca  se  estipulará  que  o 
devedor  sujeita-se  ás  condições  prescriptas  nestes  Estatutos  com 
a  faculdade  ao  Banco  de  vender  a  respectiva  propriedade  em 
hasta  publica  e  sem  processo  judicial  em  qualquer  das  hypo- 
tlicses  dos  dous  artigos  anteriores. 
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TITULO  IV. 

Das  feiras  hypothecarias  e  sua  amoríisação, 

Art.  27.  O  Banco  rcalisará  os  fundos  precisos  para  os  em- 
préstimos sobre  hyi3olheca  por  meio  de  letras  hypothecarias  que 
irá  negociando  á  proporção  que  fizer  os  mesmos  empréstimos 
e  de  modo  que  a  parte  do  seu  capital  empregada  nestas  ope- 
rações nunca  exceda  á  concessão  do  art.   13. 

Art.  28.  As  letras  hypothecarias  tem  a  dupla  garantia  da 
propriedade  dos  mutuários  e  do  capital  do  Banco :  e  o  seu 
valor  total  não  pode  ser  superior  nem  á  somma  da  divida  hy- 
pothecana  contrahida  coín  o  mesmo  Banco,  nem  esta  ao  capital 
social  realisado. 

Art.  29.  Elias  são  ao  portador,  vencem  hum  juro  annual 
pagável  semostralmento,  não  tom  prazo  certo,  mas  consignarão 
a  obrigação  do  Banco  de  as  resgatar  dentro  de  14  annos. 

Art.  30.  As  letras  hypothecarias  se  dividirão  em  series  de- 
signadas por  letras  alphabeticas,  tendo  cada  serie  a  sua  nume- 
ração. O  valor  das  mesmas  letras  não  será  maior  de  5009000 
nem  menor  de  lOOIÍ^OOO.  Serão  extrahidas  de  livros  de  talão 
c  assígnadas  por  três  Membros  do  Conselho  de  direcção. 

Art.  31.  O  resgate  destas  letras  se  fará  por  meio  de  sor- 
teio, a  que  procederá  o  Conselho  publicamente  nos  dias  15  de 
Janeiro,  e  15  de  Julho  de  cada  anno. 

Art.  32.  O  numero  de  letras  a  extrahir  em  cada  sorteio 
corresponderá  á  importância  das  quantias  que  deverão  ter  sido 
pagas  pelos  devedores  a  titulo  de  amortisação  durante  o  semes- 
tre findo,  preenchendo  o  Banco  qualquer  diflerença  com  o  seu 
próprio  capital,  se  parte  dessa  importância  não  tiver  sido  satis- 
feita. 

Art.  33.  No  caso  em  que  houver  reembolsos  por  an- 
tecipação, como  pcmntle  o  Art.  23,  o  sorteio  comprehcnderá 
lambem  letras  no  valor  preciso  desses  reembolsos,  se  o  Con- 
selho de  direcção  não  os  tiver  empregado  no  desconto  ao  par 
de  titules  da  mesma  espécie. 

Art.  34.  O  sorteio  será  regulado  de  modo  que  as  letras 
mais  antigas  não  fiquem  preteridas,  e  sejão  resgatadas  dentro 
do  prazo  de  14  annos  contados  da  sua  emissão  conforme  a 
clausula,  que  contem. 

Art.  35.  No  dia  immediato  ao  do  sorteio  serão  os  núme- 
ros das  letras  ncUe  extrahidas,  afixados  na  sede  do  Banco,  e 
publicados  nas  folhas  diárias  convidando-se  seus  possuidores  a 
orem  ser  reembolsados  com  os  juros  vencidos  dentro  de  três  dias- 
^indo  este  prazo  cessão  estas  letras  de  vencer  juros. 

Art.  36.  O  Banco  pôde  destinar  prémios  aos  primeiros 
"^^^eros  sorteados.    A  conveniência,   numero,   c  valor  destes 
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prémios  serão  resolvidos  pelo  Conselho  de  direcção  com  a  ap- 
provaçâo  da  Asscmbléa  Geral. 

Art.  37.  ÁS  letras  registradas  em  consequência  de  sorteio, 
e  as  que  o  Banco  descontar  com  os  pagamentos  antecipados 
serão  marcadas  com  hum  carimbo  especial  para  servirem  na 
tomadas  de  contas,  e  depois  serem  completamento  anniUladas. 

TITULN  V. 

Das  condições  de  outras  operações. 

Art.  38.  Somente  serão  admittidos  a  desconto  os  títulos 
que  tiverem  prazo  fixo  de  vencimento  devendo  as  letras  e  elles 
conter  a  declaração  de  que  serão  pagáveis  na  Cidade  da  Bahia, 
quando  sejão  passados  ou  acceitos  fora  delia. 

Art.  39.  Não  serão  descontadas  as  letras  e  outros  títulos 
que  forem  assignados  por  qualquer  dos  Directores  que  estiver 
de  semana  ou  que  tiverem  duas  firmas  só  de  Directores. 

Art.  40.  Os  descontos  e  empréstimos  do  que  trata  o  § 
í.*  áo  art.  9  *  não  serão  feitos  por  prazos  maiores  de  9  mozes, 
sendo  marcada  mensalmente  pelo  Conselho  de  direcção  a  quantia 
que  poderá  ser  applicada  a  transacções  de  mais  de  quatro 
mezcs. 

Os  prazos  dos  descontos  de  letras  de  huma  só  firma  não 
poderão  exceder  a  três  mezcs. 

Art.  41.  Os  mesmos  empréstimos  serão  sempre  realisados 
por  meio  de  letras  e  os  créditos  de  que  trata  o  §  6.°  do  refe- 
rido artigo  por  meio  de  termos  assignados  pelos  acreditados. 

Art.  42.  O  termo  do  credito  deverá  expressar  o  máximo 
da  quantia,  a  que  poderá  montar  a  divida  do  acreditado,  o 
tempo  de  duração,  de  modo  que  cada  parcella  não  deixe  de 
ser  reembolsada  dentro  de  hum  prazo,  que  não  será  superior  a 
6  mezes,  os  juros  convencionados,  que  nunca  serão  menores  do 
que  os  dos  descontos,  e  todas  as  mais  condições:  accrescendo, 
quando  a  garantia  consistir  em  penhores  ou  cauções,  huma  des- 
cripção  de  objectos  entregues  ao  Banco  com  os  seus  valores; 
e  quando  consistir  em  fiança,  a  declaração  de  que  o  fiador  ou 
fiadores  obrigão-se  como  principaes  devedores  e  solidariamente: 
neste  caso  o  termo  será  também  por  ellcs  assignado. 

Art.  43.  Ao  mutuário  se  dará  huma  copia  se  a  pedir, 
assignada  por  hum  dos  Directores,  do  termo  de  seu  credito  ou 
dos  assentos  nos  livros  do  Banco,  do  recebimento  de  seus  pe- 
nhores ou  cauções  no  caso  de  empréstimo  sobre  estas  garantias. 

Art.  i4.  Os  penhores  e  mais  objectos  de  garantias  serão 
recebidos ; 

1.*  As  letras  hypothecarias  com  menos  5  %  do  seu  ví^^ 
nominal:  as  Apólices  da  Divida  Pulilica  com  menos  10  í'-9 
7o  de  seu  preço  na  Praça ;  as  Acções  das  Companhias  r«í  o 


(191) 

abatimento  de  10  a  30  «'/o  do  seu  valor  real,  e  os  Títulos  do  Go« 
yerno  Geral  ou  Provincial  e  os  particulares  com  aquelle,  que 
lhes  arbitrar  o  Conselho  de  Direcção :  porCm  nunca  superior  a 
quatro  quintos  de  seu  valor  nominal. 

2."*  Os  diamantes  lapidados,  ouro  e  prata  terão  o  abatimento; 
aquelles  de  hum  terço^  o  estes  de  15  7o  dos  seus  valores  veri- 
ficados a  vista  de  certidSo  dos  contrastes  approvados  pelo  Con- 
selho de  Direcção ;  os  diamantes  brutos  o  da  metade,  e  as  mer- 
cadorias o  de  hum  quinto  á  metade,  conforme  o  estado  do 
mercado  dos  preços  dados  por  correctores. 

Ndo  serão  admittidos  como  cauções  as  Acções  das  Compa- 
nhias, que  não  tiverem  realisado  pelo  menos  a  quarta  parte  de 
seu  capital,  salvo  as  de  Estradas  de.Ferro  com  a  garantia  do 
Juro  pelo  Governo. 

Art.  45.  As  letras  hypothecarias  e  títulos  designados  sob 
1.*  do  art.  44  ficarão  adjudicados  ao  Banco  pelo  valor  de  ga- 
rantia em  solução  da  divida  no  caso  de  que  esta  não  tenha  sido 
paga  com  o  premio  em  dobro  pela  mora  até  15  dias  depois 
do  seu  vencimento ;  para  o  que,  pelo  que  respeita  as  Apólices, 
Acções  e  Títulos,  o  mutuário  no  acto  da  transacção  dará  pro- 
curação ao  Banco  para  fazer  a  transferencia»  quando  Julgar 
necessário. 

No  caso,  em  que  o  debito  não  pago  seja  menor  do  que  o 
valor  de  garantia  a  difTerença  ficará  no  Banco  á  ordem  de  quem 
pertencer. 

Art.  46.  Se  a  divida  vencida  sobre  penhores  e  mercadorias 
as  qnaes  estarão  á  ordem  do  Banco  desde  o  acto  do  empréstimo 
não  for  reembolsada,  proceder*se-ha  á  venda  desses  objectos 
em  leilão  mercantil  annunciado  por  8  dias  consecutivos  por 
editaes  na  casa  do  Banco,  e  nos  jcrnaes. 

Do  preço  da  venda  elle  se  reembolsará  da  dívida  com  os 
juros  até  o  dia  do  leilão,  e  deduzidas  as  despezas  e  mais  a  com- 
missão  de  1  %  em  favor  do  Banco,  o  restante  se  o  houver, 
ficará  em  cofre  á  ordem  do  mutuário.  O  mutuário  será  ad- 
mittido  até  o  dia  e  hora  do  leilão,  a  remir  os  penhores  ou 
mercadorias  pagando  os  juros  em  dobro  pela  mora. 

Art.  47.    A  divida  sobre  créditos  se  considerará  toda  ven- 
cida»  desde  que  algumas  de  suas  parcellas  tenha  deixado  de  ser 
.  reembolsada  dentro  do  prazo  estabelecido  no  art.  42. 

Neste  caso  proceder-se-ha  immediatamente  a  liquidação  da 
respectiva  conta,  que  será  apresentada  ao  devedor  e  ao  seu  fia- 
dor ou  fiadores,  so  os  tiver,  a  fim  de  que  paguem  ao  Banco  o 
saldo  verificado. 

Se  este  não  for  reembolsado  com  os  juros  da  mora  até  8  dias 
o  saldo  será  cobrado  por  meio  das  disposições  dos  arts.  45  e  16, 
quando  o  credito  tiver  sido  dado  sobre  penhores  e  cauções,  oa 
no  caso  de  fiança  por  meio  judicial  contra  os  responsáveis,  de 
quem  o  Banco  terá  o  direito  de  haver  os  juros  em  dobro. 
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Ari*  tô.  O  Banco  tem  o  direito  de  suspender  nOYos  avan« 
ços,  quando  julgar  conveniente  aos  seus  interesses ;  mas  liqui- 
dará os  que  tiver  feito  no  fim  dos  prazos  estabelecidos.  Liqui- 
dada a  conta  se  considerará  a  divida  vencida  e  procedcr-se-ha 
como  se  dispõe  no  artigo  anterior. 

Art.  49.  Aos  descontos  das  letras  hypothecarias,  do  pró- 
prio Banco,  além  dos  que  se  fízei^m  por  virtude  do  art.  33,  e 
aos  empréstimos  e  créditos  sobre  as  mesmas  leiras  poderá  uni- 
camente ser  applicada  a  decima  parte  do  capital  do  Banco,  at- 
tribuida  pelo  art.  13  aos  empréstimos  directos  sobre  hypothecas 
de  bens  de  raiz.  O  Conselho  de  direcção  regulará  o  emprego 
dequella  parte  do  fundo  nestas  transacçtlcs  como  melhor  con- 
vier, podendo  mesmo  comprar  ao  par  letras  hypothecarias, 
quando  o  juro  corrente  venha  a  baixar. 

Art.  50.  No  Regulamento  interno  será  determinado  o 
modo  pratico  das  operações  dos  §§  5.""  T.""  e  9."*  do  art.  9.''; 
cstabelecendo-se  o  numero  das  entradas  e  das  retiradas  de 
fundos  de  que  trata  o  primeiro,  e  o  quantum  das  commissôes 
pelos  serviços  designados  nos  dous  últimos. 

Art.  51.  O  Banco  em  bem  das  classes  pobres,  deverá  es- 
tabelecer dentro  de  hum  anno  de  sua  instaliaçâo  contas  cor- 
rentes a  juro,  com  retiradas  livres  até  a  quantia  de  50;|^(K)0,  o 
minimo  das  entradas  para  estas  contas  correntes  será  de  mil  réis. 
O  Conselho  de  direcção  poderá  suspender  as  entradas  todas  as 
vezes  que  por  estas  a  responsabilidade  do  Banco  for  igual  a  5  "/, 
do  seu  capital. 

TITULO  VI. 

Da  administração  do  Banco. 

Art.  52.  O  Banco  será  administrado  por  hum  Conselho 
de  dii*ecçllo,  composto  de  9  Membros  eleitos  entre  os  Accionistas 
com  direitos  de  voto  pela  Assembléa  geral  por  escrutínio  se- 
creto e  maioria  absoluta  de  votos.  Se  no  1.°  escrutinio  nao  houver 
esta  maioria  os  candidatos  mais  votados  entrarão  em  segundo 
em  numero  duplo  dos  que  tiverem  de  ser  eleitos.  No  caso  de 
empate  decidirá  a  sorte. 

Art.  53.  Cada  Director  deverá  depositar  no  Banco  cera 
acções  de  sua  propriedade,  adquiridas  antes  ou  depois  da  eleição, 
mais  que  serão  inalienáveis  durante  o  seu  exercício. 

Art.  54.  No  caso  de  impedimento  por  mais  de  30  dias, 
ou  de  vaga  servirá  o  Accionista  que  se  seguir  na  ordem  da 
votação  e  preencher  a  condição  do  artigo  antecedente. 

Fica  entendido  que  o  supplente  não  occupa  o  lugar  vago 
se  não  pelo  tempo  de  exercício  que  restava  ao  effectivo. 

Art.  65,  O  Conselho  renovar-se-ha  por  hum  terço  çm  cada 
anno. 
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A  sorte  designará  nos  dous  primeiros  períodos  da  renovação 
oft  Directores  que  deveiHo  sahir,  e  depois  sahiriio  por  ordem 
de  antiguidade.    Os  Directores  podem  ser  reeleitos. 

Disposição  transitória. 

SenrirSo  até  o  1.*"  de  Janeiro  de  1860  os  9  Directores  e 
Osupplentes  que  forem  eleitos  pelos  Installadores  do  Banco«  con- 
vocados por  seu  incorporador  d'entre  os  principaes  capitalistas 
desta  Província.  Está  Directores  preencherão  a  condiçAo  do 
art.  53  logo  que  o  Banco  for  installado  legalmente. 

No  referido  dia  l.*"  de  Janeiro  de  1860  entrará  em  exercí- 
cio o  Conselho  de  direcção  eleito  na  anterior  reunião  ordinária 
da  Assembléa  geral. 

Art.  56.  Estes  serão  remunerados  pelo  modo  que  adiante 
se  esLabelecerá.  Fica-lhes  prohibido  contrahir  com  o  Banco  em- 
préstimos hypothccarios,  e  outrosim,  accumular  as  funcções 
de  Gerentes ,  sob  qualquer  denominação ,  de  outros  Estabele- 
cimentos bancários 

Art.  57.  O  Conselho  de  direcção  reuuir-se-ha  huma  vez 
ao  menos,  por  semana.  Será  presidido  pclò  Director  eleito 
annualmente  pelo  mesmo  Conselho;  o  na  sua  falta  pelo  mais 
votado  dos  Directores  da  turma  mais  antiga,  depois  do  passadas 
as  duas  primeiras  renovações;  até  então  seguir-se-ha  a  ordem 
da  !.•  eleição. 

O  Presidente,  além  do  seu  voto  conto  Director ,  terá  o  de 
qualidade  para  desempatar. 

Das  sessões  se  lavrarão  actas  escriptas  por  hum  dos  Dire- 
ctores, que  fará  as  funcções  de  Secretario. 

Art.  58.  O  Conselho  de  direcção  tctn  plenos  poderes  para 
tratar  os  negócios  do  Banco,  a  quem  representa  para  com  ter- 
ceiros, ebem  assim  perante  a  administração  publica,  e  em  juizo, 
para  o  que  lhe  (leão  concedidos  todos  os  poderes,  comprehen- 
dendo  até  o  de^rocurador  em  causa  própria. 

Além  do  que  lhe  he  incumbido  por  estes  Estatutos,  com- 
pete-Ihe  especialmente: 

l.""  Fixar  as  despezas  geraes  da  administração,  criar  e  sup- 
prímir  empregos,  marcar  suas  altribuições  e  vencimentos;  e 
organlsar  todos  os  serviços  por  meio  de  hum  Regimento  interno» 
e  medidas  adequadas  de  accordo  com  estes  Estatutos;  o  que 
tudo  executará  provisoriamente  até  approvação  definitiva  da 
Assembléa  -Geral. 

2.^  Nomear  e  demittir  os  empregados  e  quaesquer  agentes 
do  Banco,  como  e  quando  convier. 

3.<^  Resolver  sobre  qualquer  proposta  para  empréstimos  hy« 
pothecarios  e  para  abertura  de  créditos. 
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i."  Regular  a  applicação  dos  fundos  disponíveis ;  e  por  tanU> 
determinar  as  quantias,  quo  poderão  ser  empregadas  em  des- 
contos e  empréstimos. 

5.''  Fixar  de  15  em  15  dias  a  taxa  dos  descontos  e  dos  em- 
préstimos, a  qual  fará  publicar. 

6,"  Determinar  as  formulas  e  valores  dos  bilhetes  ao  por— 
tadore  das  letras  hypotbccarias,  e  regular  a  emniissâo  de  ambas 
á  vista  do  capital  do  Banco,  do  estado  do  mercado  monetário, 
e  das  disposições  anteriores  destes  Estatutos. 

7.**  Deliberar  sobre  a  conveniência  de  fazer  compras  de  me- 
taes,  movimentos  do  fundos  por  conta  do  Banco,  operações  de 
cambio  e  tomada  de  dinheiros  a  premio.  Marcará  os  Juros 
destes  empréstimos,  bem  como  das  letras  hypotliecarias,  e  das 
contas  correntes  a  juro  reciproco. 

S.""  Organisar  a  lista  das  firmas  que  poderão  ser  acceitas, 
e  a  tabeliã  das  quantias  que  poderSo  ser  tranzigidas  com  a 
garantia  de  cada  huma  delias. 

9.*  Promover  todas  as  acções  judiciarias,  que  forem  precisas 
aos  dereitos  do  Banco,  e  defendeUo  em  juizo,  para  o  que  cons- 
tituirá os  Advogados  e  Procuradores  que  entender. 

10.  Resolver  como  julgar  conveniente  sobre  quaesquer  tran- 
sacções que  se  proponhão  para  liquidação  de  dividas,  e  tomar 
quaesquer  medidas  á  ílm  de  que  o  Banco  não  sofTra  prejuízos. 

11.  Organisar  á^  contas  o  o  relatório,  que  deve  ser  apresen- 
tado annualmcnle  á  Assembléa  Geral  dos  Accionistas. 

12.  Propor  â  Assembléa  Geral  as  alterações  destes  Estatutos, 
que  julgar  conveniente. 

Art.  59.  O  Conselho  de  direcção  será  representado  por 
ires  de  seus  Membros  nos  negócios  ordinários  e  previstos ;  á 
esta  Commissão  incumbe  executar  as  decisões  do  Conselho, 
concluir  e  realisar  os  empréstimos  e  transacções  de  que  trata 
o  §  3.°  do  artigo  antecedente;  fazer  as  operações  de  descontos 
6  empréstimos  em  conformidade  das  regras  estabelecidas  pelo 
Conselho;  ter  sob  sua  inspecção  toda  a  escripturação  e  serviço 
do  escriptorio,  e  cofre,  e  suspender  a  qualq|ier  empregado, 
havendo  urgência  desta  medida. 

Neste  serviç-o  alternarão  todos  os  Directores,  de  modo  que 
nenhum  sirva  consecutivamente  duas  semanas. 

Art.  60.  Esta  Commissão  reunir-se-ha  todos  os  dias,  no 
escriptorio  do  Banco  durante  as  horas,  que  pelo  Conselho  forem 
marcadas. 

Dous  de  seus  Membros  bastão  para  poder  Ainecionar. 

Art.  61.  Haverá  huma  Commissão  permanente  composta 
de  três  flscaes  encarregados  do  inspeccionar  todas  as  operações 
do  Banco ,  para  o  que  deverão  examinar  mensalmente  o  estado 
das  caixas  e  da  escripturação. 

Os  físcacs  poderão  assistir  ás  Sessões  do  Conselho  de  direcção, 
e  aos  trabalhos  da  Commissão  que  o  representa. 
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Os  fiscacs  ierão  eleitos  pela  Assembléa  Geral  d^entrt»  os 
accionistas  que  possuírem  50  ou  mais  ac^-ões,  da  forma  que  se 
dispõe  quanto  aos  Directores,  e  serfio  substituídos  como  estes. 

TITULO  VII. 

Da  Assembléa  Geral  dos  Accionistas, 

Ari.  63.  Haverá  todos  os  annos  no  2.°  Domingo  do  mez  de 
Março  huma  reunião  da  Assembléa  Geral  dos  Accionistas  do 
Banco. 

Além  destas  p#derfio  haver  extraordinariamente  outras  a 
pedido  dos  accionistas  que  possuírem  5.000  ou  mais  acções,  ou 
quando  forem  requeridas  pela  Commissdo  físcal,  ou  por  deli- 
beração do  Conselho  de  direcção. 

Art.  63.  Para  as  reuniões  ordinárias  serão  convocados 
todos  os  accionistas  com  direito  de  voto,  por  meio  de  cartas 
e  de  annuncios  inseridos  nos  jornaes  10  dias  antes  e  repetidos 
até  o  da  reunião. 

Art.  64.  Quando  o  Conselho  de  direcção  que  fica  encar- 
regado da  convocação,  não  a  fizer  em  tempo  competente,  a 
esta  falta  proverá  o  Presidente  da  Assembléa ,  a  quem  recor- 
rerão os  accionistas,  ou  aos  flscaes,  quando  pedindo  huma 
reunião  extraordinária  não  forem  attendidos  pelo  Conselho. 

Art.  65.  A  Assembléa  (leral  do  Banco  representa  a  uni- 
versalidade dos  seus  accionistas  porem  farão  somente  parte 
effectiva  da  mesma  os  accionistas  de  20  acções.  Os  possuidores 
de  maior  numero  terão  mais  tantos  votos  quantas  vezes,  50 
acções  de  mais  possuírem  ou  representarem,  com  tanto  que 
não  excedão  de  dez. 

Os  accionistas  de  menos  de  20  acções  terão  o  direito  de 
assistir  ás  reuniões  da  Assembléa  iterai.  A  acquisição  das 
acções ,  para  que  dêem  o  direito  de  fazer  parte  da  mesma  As- 
sembléa, deverá  ser  anterior  três  mezes  pelo  menos,  á  reunião, 
salvo  o  caso,  de  o  accionista  as  haver  herdado,  no  qual  não 
se  attenderá  ao  tempo  da  acquisição. 

Art.  66.  Os  Accionistas  ausentes,  legitimamente  impedidos 
poderão  dar  procuração  a  outros  accionistas  para  os  represen- 
tarem na  Assembléa  Geral. 

Art.  67.  A  Assembléa  Geral  se  haverá  por  constituída 
estando  presentes  mais  de  50  de  seus  Membros  representando 
a  quarta  parte  do  capital  pelo  menos. 

Se  não  comparecerem  neste  numero  ficará  adiada  a  As« 
sembléa  para  o  1  ."^  Domingo  depois  de  passados  10  dias ,  o  que 
será  annunciado  consecutivamente  nos  jornaes.  Nesta  2.*  re^ 
união  se  haverá  por  constituída  a  Assembléa  com  qualquer 
numero  de  accionistas. 
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Ârt.  08.  A  Mesa  do  Assembléa  se  comporá  de  1  Presi- 
dente, de  1  vice-Presidente,  c  de  2  Secretários,  (jue  servirão 
por  3  annos.  SerUo  eleitos  pela  mesma  Assembléa,  segundo 
a  forma  estabelecida  para  a  nomeação  dos  Directores,  sendo 
porem  suflQciente  para  a  dos  Secretários  a  maioria  relativa. 

O  Presidente,  que  será  substituído  pelo  vice- Presidente, 
terd  [além  das  funcções  geraes  de  taes  cargos)  o  direito  de 
fazer  sahir  do  recinto  em  que  se  celebrarem  as  reuniões  da 
Assembléa  a  qualquer  accionista,  que  perturbar  as  deliberações, 
e  o  de  suspender  a  Sessfio,  que  se  tornar  tumultuaria,  mar- 
cando outro  dia,  em  que  continue. 

Art.  69.     A'  Assembléa  compete: 

Deliberar  sobre  as  proposições  que  lho  sAo  submettidas, 
e  sobre  todos  os  interesses  do  Banco  em  conformidade  com 
estes  Estatutos. 

Autorisar  sobre  proposta  do  Conselho  de  direcçilo  qualquer 
empréstimo  que  quizer  a  Província  da  Bahia,  c  a  assignatura 
de  acções  da  estrada  de  ferro  do  Joazeiro,  como  he  permittido 
ao  Jlanco  pelo  art.  11. 

Julgar  as  contas  annuaes  que  lhe  são  apresentadas  pelo 
Conselho  de  direcção  depois  de  examinadas  pela  Commissão 
fiscal,  como  adiante  se  estabelecerá. 

Suspender  de  suas  funcções  qualquer  IHrector,  destitui-lo, 
c  mesmo  a  todo  o  Conselho  se  houver  necessidade  para  a 
salvação  do  Banco,  nomeando  immedíatamente  outro  que  o 
substitua. 

Art.  70.  A  Assembléa  Geral  poderá  estabelecer  Agencias 
nos  lugares  da  circumscripção  territorial  do  Banco,  cm  que  as 
necessidades  do  commercio  e  da  lavoura  as  exigirem;  as  ope- 
rações das  mesmas  Agencias  se  limitarão  por  em  quanto  a 
descontos  de  letras  da  terra  e  titulos  comprehendidos  na  1.* 
parto  do  §  3.*  do  art.  9.®  e  a  empréstimos  sobre  penhores 
de  diamantes,  ouro  e  prata,  e  sobre  mercadorias  nas  circums- 
tancias  do  §  4.^  do  mesmo  artigo. 

Os  Agentes  serão  nomeados  e  demittidos  pelo  Conselho 
de  direcção,  que  lhes  dará  o  mandato,  em  que  guardará  as 
disposições  destes  Estatutos. 

Elles  »râo  remunerados  pela  forma  estabelecida  pelo  mesmo 
Conselho  com  a  approvação  da  Assembléa  Geral,  e  deverão, 
para  que  possão  entrar  em  exercido,  prestar  fiança  ou  caução 
a  contento  do  Conselho  de  direcção. 

Art.  71.  Se  a  mesma  Assi^mbléa  entender  mais  conve- 
niente crear  Caixas  fíliaes  em  lugar  de  Agencias  em  alguns 
Soutos  da  Província  da  Bahia  e  de  Sergipe  o  poderá  fazer, 
ependendo  porém  de  approvaçíSo  do  Governo  Imperial,  cujo 
consentimento  prévio  lhe  he  também  necessário  para  que  con- 
ceda ás  Agencias  o  poder  entrar  em  operações  não  designadas 
no  artigo  antecedente. 
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Ari.  72.  Elia  he  de  mais  autorisada: 
f  .*  A  alterar,  sem  dependência  daquella  approvaçSo,  os 
arts.  15  e  26,  e  outras  disposições  destes  Estatutos,  que  osta- 
belecem  as  cautelas  doft  empréstimos  por  hypotheca  para  maior 
garantia  de  accordo  com  a  nova  Legisiaçáo,  que  for  promul- 
gada a  respeito  do  direito  hypothcoarío. 

2.*"  A  solicitar  do  Governo  qualquer  reforma  destes  Estatutos; 
e  a  pedir  aos  Poderes  públicos  favores  especiaes,  a  íim  de  dar 
o  maior  densenvolvimento  ao  credito  territorial  e  hypothecario 
pela  elevação  dos  prazos  do  amoitização  dos  empréstimos  e 
pela  modicidade  do  juro. 

Art.  73.  As  reuniões  ordinárias  da  Assembléa  serSo  espe- 
cialmente destinadas  a  tratar  da  administração  do  Banco,  da 
gestUo  do  Conselho  de  direcção,  e  comportamento  dos  Dire- 
ctores durante  o  anno  findo,  e  das  medidas  tendentes  a  me- 
lhorar os  serviços  c  a  reprimir  os  abusos;  nellas  se  poderão 
também  resolver  quaesquer  propost<is  de  menor  importância 
feitas  pelo  Conselho,  pela  Commissão  fiscal,  ou  por  qualquer 
Membro  da  Assembléa. 

Toda  a  proposição  de  maior  importância  a  juizo  da  As- 
sembléa ficará  adiada,  podendo  ser  objecto  de  huma  reunião 
extraordinária.  Nas  reuniões  extraordinárias  não  será  pcr- 
mittido  deliberar  senão  sobre  os  negócios  para  que  a  Assem- 
bléa tiver  sido  convocada. 

As  reformas  destes  Estatutos  só  poderão  ser  decretadas 
em  huma  reunião  especial  em  que  tomarão  parte  tantos  accio- 
nistas, sempre  em  maior  numero  de  63,  quantos  sejão  ne- 
cessários para  que  esteja  representado  mais  de  hum  terço  do 
capital. 

Art.  7i.  A  Assembléa  tomará  suas  resoluções  pela  maioria 
dos  Membros  presentes;  ella  poderá  trabalhar  nos  dias  conse- 
cutivos ao  da  reunião,  se  julgar  preciso. 

TITULO  VIU. 

Do$  btdançosy  contas  annuaes,  dividendo  e  fundo  de  reserva. 

Art.  75.  O  Conselho  de  direcção  faré  publicar  e  rcmct- 
terá  à  Thesouraria  Geral  atò  8  de  cada  mez  hum  balanço  das 
operações  rcalisadas  no  mez  anterior,  e  do  estado  activo  e 
passivo  do  Banco;  c  trimestralmente  o  de  suas  Agencias  e 
Caixas  filiaes. 

Art.  76.  Até  o  dia  15  de  Fevereiro  de  cada  anno  o 
Conselho  de  direcção  entregará  á  Commissão  fiscal,  e  com  o 
relatório  dos  seus  trabalhos,  as  contas  do  anno  social  que  tiver 
findado,  e  que  será  o  mesmo  anno  civil;  assim  como  lhe 
communicará  por  escripto  as  medidas  que  houver  de  apresentar 
á  Assembléa  Geral. 
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Art.  77.  A  Commissfto  passará  immcdiatamcnte  a  exa- 
minar o  estado  do  Banco,  Caixa,  escripturaçdo  e  dos  mais 
serviços,  c  verificará  as  contas  entregues  para  sobre  tudo,  bem 
como  a  respeito  da  proposta  e  do  comportamento  dos  Directores, 
dar  o  seu  parecer  na  rcunifto  de  Março. 

Art.  78.  O  Conseltio  de  direcção  nos  dias,  1.*  de  Janeiro 
e  1.*  de  Julho  do  cada  anno  procederá  a  hum  balanço  para 
sabereni-se  quaes  os  lucros  havidos  durante  o  semestre  flndo: 
e  tendo  sido  este  trabalho  approvado  pela  CommissSo  fiscal,  a 
quem  será  apresentado,  deduzido  10  ""/o  dos  mesmos  lucros,  o 
restante  será  repartido  eutre  os  accionistas  em  proporção  de 
suas  acções. 

Disposição  transitória. 

O  primeiro  dividendo  comprchenderá  o  tempo  decorrido 
desde  a  installação  do  Banco,  ate  o  Hm  do  semestre  que  houver 
principiado  depois  da  mesma  installação. 

Art.  79.  Daquelles  10  */•  ^  pertencerão  aos  Directores, 
em  remuneração  de.  seu  trabalho;  e  5  serAo  para  hum  fundo 
de  reserva  destinado'  a  Tazer  face  a  dividas  absolutamente  in- 
cobravcis  e  outros  prejuízos  que  tiver  o  Banco. 

O  fundo  de  reserva  nunca  excederá  de  15  '/o  do  capital 
social;  quando  houver  chegado  a  este  máximo,  seus  próprios 
lucros,  a  quota  de  5  7o  que  lhe  hcapplicada,  e  qualquer  outra 
verba  de  sua  receita  entrarão  no  dividendo  parlivel  pelos  accio- 
nistas. 

TITULO  IX. 

Da  liquidação  do  Banco  e  disposições  geraes, 

Art.  80.  A  Sociedade  será  dissolvida  no  fim  de  dOannos, 
se  a  Assembléa  Geral  não  resolver  prorogar  a  sua  duração  com 
approvação  do  Governo  Imperial. 

Art.  81.  Será  dissolvida  de  pleno  direito,  so  os  pre- 
juízos absorverem  alôm  do  fundo  de  reserva  25  %  do  capital 
social. 

Art.  82.  No  caso  de  dissolução  a  Assembléa  Geral  deter- 
minará o  modo  de  liquidação  a  seguir. 

Art.  83.  Não  tendo  sido  resolvida  até  o  16.'*  anno  de  sua 
♦íxistencia  a  continuação  do  Banco  alôm  dos  30  annos,  desde 
então  03  imprcstimos  por  liypothcca  não  poderão  ser  conlra- 
ctados,  nem  as  letras  hypothecarias  ser  negociadas  senão  pelo 
tempo  que  restar  ao  Banco. 

Art.  84.  Todos  os  que  por  qualquer  forma  tratarem  com 
o  Banco  íicão  sujeitos,  ipso  facto,  ás  disposições  destes  Estatutos, 
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e  ás  clausulas,  que  estabelecem  para  os  conlractos  e  transacções, 
ainda  que  não  declaradas  nos  respectivos  tilulos. 

ArL  85.  O  Conselho  de  direcção  fará  vender  em  hasla 
publica  dentro  do  mesmo  prazo  possível  os  bens  de  raiz,  se- 
moventes e  moveis,  que  o  Banco  houver  de  seus  devedores. 

Art.  86.  O  Banco  poderá  comprar  e  fazer  construir  os 
ediflcios  de  que  necessitar  para  seu  estabelecimento. 

Art.  87.  O  mesmo  Conselho  nao  disporá  das  acções  do 
estradas  de  ferro  com  juro  garantido  pelo  Governo  c  das  apó- 
lices da  divida  pública  que  houver  em  pagamento;  e  as  con- 
servará para  o  fundo  de  garantia  da  emissão  dos  bilhetes  ao 
portador  e  á  vista. 

Art.  88.  Ficão  crcadas  duas  agencias  do  Banco,  huma  na 
jilidadc  de  Larangeiras,  da  Província  de  Sergipe  e  outra  em 
huma  das  duas  villas  de  Santa  Izabel  ou  dos  Lençóes,  onde  for 
mais  conveniente. 

O  Conselho  do  direcção  as  estabelecerá  dentro  de  hum  anno 
da  installaçdo  do  Banco. 

Art.  89.  No  fím  de  cada  mez  será  franqueada  toda  a  es- 
cripturação  do  Commissario  ou  Commissarios  que  o  Governo 
nomear  para  examinar. 

Art.  90.  Estes  Estatutos  não  poderão  ser  reformados  ou 
alterados  até  o  flm  de  1859,  menos  na  parte  de  que  trata  o 
artigo  72  em  principio. 

Art.  91.  Logo  que  estes  Estatutos  forem  approvados  pelo 
Governo  Imperial,  o  Conselho  do  direcção  convocará  a  Assem- 
bléa  Geral,  que  será  interinamente  presidida  pelo  incorporador, 
e  na  sua  falta  pelo  Presidente  do  Conselho  de  direcção,  ou 
quem  suas  vezes  flzer,  servindo  de  Secretários  dous  Membips 
da  mesma  Asscmbléa  nomeados  pelo  Presidente. 

Em  continenti  se  procederá  á  nomeação  da  Mesa  perma- 
nente, que  em  seguida  será  empossada. 

Nesta  reunião  a  Asscmbléa  nomeará  a  Commissão  fiscal  e 
deliberará  sobre  qualquer  proposta  do  Conselho  de  direcção 
tendente  a  organisação  dos  serviços  do  Banco  como  do  §  l."" 
do  artigo  58. 

Bahia  12  de  Outubro  de  1857.  —  Luiz  José  Pereira  Rocha. 
—  Jo-sc  de  Barros  Pimentel. — Joaquim  Pereira  Marinho. — Ma- 
noel Joaquim  Alves.  —  Justino  José  Fernandes. — Cândido  Pe- 
reira de  Castra— Manuel  José  de  Siqueira  Leite.— Joaquim 
Pereira  Pestana. 
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DECRETO  N.*  2.141  —  de  3  de  Abril  de  1838. 

Aulorísa  o  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros  a  despender 
no  exercido  financeiro  de  1857—58,  além  do  credito  ixh 
tado  nas  verbas  dos  $%  2.*,  4.*  e  5/  do  art  4.*  da  Lei 
n.""  88i  do  í."*  de  Outubro  de  1856,  mais  a  quantia  de 
121.300^000  na  fónna  da  Tabeliã  que  com  este  baixa^ 

Não  sendo  sufUcientes,  para  satisfazer  ás  despezas  das  verbas 
dos  paragraphos  segundo,  quarto  e  quinto  da  Lei  numero  oito- 
centos oitenta  e  quatro  do  primeiro  de  Outubro  de  mil  oito- 
centos cincoenta  c  seis  até  o  íim  do  corrente  anno  íinauceíro 
de  mil  oitocenlos  cincoenta  e  sete  a  mil  oitocentos  cincoenta 
e  oito,  as  sommas  votadas  para  as  despezas  do  Ministério  do^ 
Negócios  Estrangeiros  nas  sobreditas  verbas,  —  Hei  por  bem, 
Tendo  Ouvido  o  Conselho  de  Ministros,  e  cm  conformidade  do 
paragrapho  segundo  do  artigo  quarto  da  Lei  numero  quinhentos 
oitenta  e  nove,  de  nove  de  Setembro  de  mil  oitocentos  cincoenta, 
Autorisar  o  Credito  Supplementar  de  cento  e  vinte  hum  contos 
c  tresentos  mil  réis  para  occorrer  ás  despezas  das  sobreditas 
verbas,  no  mencionado  corrente  exercício,  na  forma  da  Tabeliã 
que  com  este  baixa  assignada  pelo  Visconde  de  Maranguape, 
do  Meu  Conselho  e  do  d'£stado.  Ministro  e  Secretario  d 'Estado 
dos  Negócios  Estrangeiros,  devendo  este  Credjto  Supplementar 
ser  opportunamente  incluído  na  proposta  que  houver  de  ser  le- 
vada ao  Corpo  Legislativo  para  defínitiva  approvaçdo.  O  mesmo 
Ministro  e  Secretario  d'£stado  o  tenha  assim  entendido  e  faça 
executar  expedindo  os  Despachos  necessários.  Palácio  do  Rio 
át  Janeiro  em  três  de  Abril  de  mil  oitocentos  cincoenta  c  oito, 
trigésimo  sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Visconde  de  Maranguape. 

Tabeliã  das  quantias  para  as  verbas  abaixo 
designadas,  a  que  se  refere  o  Deereto 
.    desta  data. 

§  2 .  "^    LegaçOes  e  Consulados  ao  cambio  de  27 . ".      6 .  300IÍOOO 

"4."    Extraordinárias  no  exterior  idem lOO.OOO^OOD 

S.""    Extraordinárias  no  interior  moeda  do  paiz.    15.000#000 

121.3009000 


Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  3  de  Abril  de  1858.  — 
Visconde  de  Maranguape, 


DECRETO  N.'  2.t42--de  tO  de  Abríi  de  1858. 

A  Hera  a  í.^  e  15/  das  condiçSes  annexas  ao  decreto  N.^ 
1.733  de  Í2de  Março  de  1856. 

Attendendo  ao  que  Mc  representarão  o  Conselheiro  Cân- 
dido Baptista  de  Oliveira  e  Luiz  Plinio  de  Oliveira:  Hei  por 
bem  alterar  a  primeira  e  decima  quinta  das  condições  annexas 
ao  Decreto  n.^  1.733  de  12  de  Março  de  1856 ,  pelo  qual  forão 
aatorisados  para  organisar  nesta  CÒrtc  huma  Companhia  para 
o  Om  de  estabelecer  e  manter  hum  serviço  de  transporte  e  con- 
duções de  géneros,  por  meio  de  carris  de  ferro,  desde  o  Largo 
da  Mãe  do  Bispo  ao  Morro  denominado  da  Boa. Vista  no  ca« 
mínho  que  conduz  ao  da  Gávea,  ficando  estabelecido:  l.^  que 
a  linha  de  que  trata  a  dita  condição  primeira  seguirá  do  Largo 
de  Moura  pelo  Cáes  de  Santa  Luzia  com   direcção  ao  Largo 
da  Ajuda,  obrigando-se  os  Empresários  a  fazer  as  obras  ne- 
cessárias para  a  segurança  do  mesmo  cáes  na  parte  fronteira  i 
Igreja  que  alH  existe,  e  a  deixarem  livre  na  rua  para  o  transito 
publico  o  espaço  conveniente:  2.^,  que  o  praso  marcado  na 
referida  condido  decima  quinta  será  de  trinta  annos. 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  d'Eslado,  Presidente 
do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos 
Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dez  de  Abiil  de  mil  oitocentos 
cincoenta  eoito,  trigésimo  sétimo  da  independência  edo  Im- 
pério. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda. 


DECRETO  N.^  2.143  — de  10  de  Abril  de  1858. 

Àutorisa  o  Ministro  e  Secretario  d  Estado  dos  Negocias  Es" 
írangeiros  a  despender  no  exercido  de  1857 — 58 ,  for 
hmm  credito  extraordinário y  a  quantia  c{«229.344{ír>200. 

Em  conformidade  do  paragrapho  terceiro  do  aitigo  quarto 
da  Lei  numero  qufnhentos  e  oitenta  «  nove  de  novo  de  Se- 
tembro de  mil  oitocentos  e  cincoenta ,  Hd  por  bem,  Tendo 
Ouvido  o  Conselho  de  Ministros,  Autorisar  ao  Meu  Ministro 
e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  Estrangeiros  a  despender 
RO  e:(ercicio  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  sete  a  mil  oitocentos 
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cincocnta  e  oito  a  quantia  de  duzentos  c  vinte  nove  «ontos 
tresentos  quarenta  e  quatro  niil  e  duzentos  réis  para  ser  applicada 
ao  empréstimo  ultimamente  concedido  pelo  Governo  do  brasil 
ao  da  Republica  Oriental  do  Urugay,  devendo  este  credito 
extraordinário  ser  opportunamente  incluído  na  proposta  que 
houver  de  ser  presente  ao  Corpo  Legislativo. 

O  Visconde  de  Maranguapc,  do  Meu  Conselho  e  do  de 
Estado,  Ministro  e  Secretario  d'£stado  dos  Negócios  Estran- 
geiros, o  tenha  assim  entendido  e  faça  executar  expedindo  os 
Despachos  necessários.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dez  de 
Abril  de  mil  oitocentos  cíncocnta  e  oito,  trigésimo  sétimo  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestadc  o  Imperador. 

Visconde  de  Moranguape, 


DECRETO  N.*  2.1U  — de  10  de  Abril   de  1858. 

Crea  hum  batalhão  de  Guardas  Nacionaes  na  Freguesia  da 
ViUa  de  Santa  Maria  de  Anajaluba  da  Provinda  do 
Maranliào, 

Attendendo  á  Proposta  do  Presidente  da  Província  do  Ma- 
ranhão ;  Hei  por  bom  Decretar  o  seguinte : 

Art  Único.  Fica  creado  na  Freguezia  da  Villa  de  Santa 
Maria  de  Anajatuba  na  Província  do  Maranhão,  e  subordinada 
ao  Commando  Superior  dos  Municípios  de  Itapucuru-mirim  e 
Vargem  Grande  na  mesma  Província,  hum  Batalhão  de  In- 
fantaria de  quatro  Companhias,  com  a  designação  de  trinta  e 
ciix^o  do  serviço  activo;  e  desligadas,  para  esse  fim  do  Ba- 
talhão numero  desescis  os  Guardas  qualificados  naqucUa  Frc- 
guezia. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconccllos,  do  Meu  Conse- 
lho, Ministro  e  Secretario  d^Estado  dos  Negócios  da  Justiça, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  dez  de  Abril  de  mil  oitocentos  cíncocnta.  e  oito, 
trigésimo  sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestadc  o  Imperador. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconeello^. 
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DKfJRETO  N.°  2.145  -  de  10  de  Abril  de  1858. 

Regula  a  arrecadaçào  do  imposto  de  paíetHe  dos  agentes  de 

leilões. 

Usando  da  autorisaçSo  concedida  no  artigo  11,  §  3.*  da 
Lei  numero  oitocentos  oitenta  e  quatro  do  primeiro -de  Ou- 
tubro de  mil  oitocentos  cincoenta  e  seis,  e  art.  33  da  Lei  nu- 
mero novecentos  e  trinta  e  nove  de  vinte  seis  de  Setembro  de 
mil  oitocentos  cincoenta  e  sete,  —  Hei  por  bem  ordenar  que  a 
arrecadação  do  imposto  de  patente  dos  agentes  de  leilões  se  re- 
gule pelas  disposições  seguintes : 

Ari.  1."  O  imposto  íixo  estabelecido  pelo  art.  30  §  1.°  da 
Lei  numero  cincoenta  e  oito  de  oito  de  Outubro  de  mil  oi- 
tocentos trinta  e  Ires,  e  art.  17  da  Lei  numero  tresentos  e 
dczasete  de  vinte  hum  de  Outubro  de  mil  oitocentos  quarenta 
e  trcs,  a  que  estão  sujeitos  os  agentes  de  leiloes,  além  do  imposto 
de  que  trata  o  art.  1.*  ,^  1."  do  Regulamento  numero  tresentos 
sessenta  e  hum  de  quinze  de  Junho  de  mil  oitocentos  quarenta 
c  quatro,  será  de  SQO^  na  Cidade  do  Rio  de  Janeiro,  de  4009 
nas  da  Bahia  e  Pernambuco,  e  de  200;i^  na  do  Maranhão. 

Art.  2.**  O  imposto  a  que  se  refere  o  artigo  antecedente 
será  pago  á  boca  do  cofre  da  Estação  Fiscal  competente  até 
o  fim  do  primeiro  trimestre  de  cada  exercicio,  e,  flndo  esse 
prazo,  na  forma  do  Decreto  numero  dous  mil  cincoenta  e  nove 
d«  desanove  de  Dezembro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  sele. 
Art.  3.*  Ficão  revogadas  as  disposições  em  contrario. 
Bernardo  de  Souza  Franco,  do  Meu  Conselho,  Senador  do 
Império,  Ministro  e  Secretario  dTstado  dos  Negocio  da  Fazenda 
c  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dez 
de  Abril  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  oito,  trigésimo  sétimo  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  -de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Bernardo  de  Souza  Franco. 


DECRETO  N.«  2.146  —  de  10  de  Abril  do  1858. 

Regula  a  arrecadação  do  imposto  de  patente  dos  corretores. 

Tomando  em  consideração  o  que  Me  representarão  os  cor- 
retores da  praça  da  Bahia  ao  respectivo  Tribunal  do  Com- 
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merdo,  e  Usando  da  autorisaçKo  concedida  no  art.  11.  §  3.^ 
da  Lei  numero  oitocentos  oitenta  e  quatro  do  primeiro  de  Ou- 
tubro de  mil  oitocentos  cincocnta  e  seis,  e  art.  33  da  Lei  nu- 
mero novecentos  trinta  e  nove  de  vinte  seis  de  Setembro  do  anno 
passado;  Hei  por  bem  ordenar  que  na  arrecadação  do  imposta 
de  patente  dos  corretores  se  observem  as  disposições  seguintes : 

Art.  1.°  O  imposto  fixo  estabelecido  pelo  art.  21  da  Lei 
numero  tresentos  e  desasete  de  vinte  hum  de  Outubro  de  mil 
oitocentos  quarenta  c  três,  art.  9.^  §  33  da  Lei  numero  qui- 
nhentos e  quatorae  de  vinte  oito  de  Outubro  de  mil  oitocentos 
quarenta  e  oito  e  art.  13  do  Decreto  numero  seiscentos  qua- 
renta e  oito  de  dez  de  Novembro  de  mil  oitocentos  quarenta 
e  nove,  a  que,  al&m  do  imposto  de  que  trata  o  art.  2."*  §  9.* 
do  Regulamento  numero  tresentos  sessenta  e  hum  de  quinze  de 
Junho  de  mil  oitocentos  quarenta  e  quatro,  estão  sujeitos  os  que 
exercerem  o  officio  de  corretor,  se  regulará  pela  tubella  anncxa 
ao  presente  Decreto. 

Art.  2.«  O  corretor  que  nas  Cidades  do  Rio  de  Janeiro 
e  Bahia  accumular  o  serviço  de  todos  os  ramos  de  corretagem 
pagará  o  máximo  do  imposto  estabelecido  no  art.  21  da  Lei 
numero  tresentos  c  desasete  de  vinte  hum  de  Outubro  de  mil 
oitocentos  quarenta  e  três  para  as  referidas  Cidades,  e  o  que 
se  occupar  de  dous,  o  que  para  cada  hum  dellcs  está  marcado 
na  referida  Tabeliã. 

Art.  3.''  O  imposto  a  que  se  refere  o  ail.  W  será  pago 
i  boca  do  cofre  da  Estação  fiscal  competente  até  o  fim  do  pri- 
meiro trimestre  de  cada  exercício,  e,  findo  este  praso,  na  forma 
do  Decreto  n.*  2.059  de  dezanove  de  Dezembro  de  mil  oito- 
centos cincoenta  e  sete. 

Ali;.  4.**    Fícão  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Bernardo  de  Souza  Franco,  do  Meu  Conselho  Senador  do 
Império,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Fa- 
zenda e  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  dez  de  Abril  de  mil  oitocentos  cincoenta  c  oito,,  trigésimo 
sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Bernardo  de  Souza  Franco. 
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T«kb^la  a  que  refere  •  «rt.  t.'  do  Deerete  ■. 
S.t4«  «festo  data. 


QUOTA  00  IMPOSTO 

CORRETORES. 

li 

es 

i 

li 

li 

Fundos  públicos 

Mercadorias 

500» 
3i'09 
2009 

230» 
150» 
100» 

l    400» 

200» 

Navios 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  10  de  Abril  de  1858. 
Bernardo  de  Souza  Franco. 


DECRETO  N.^  2.147  —  de  10  de  Abril  de  1858. 

Manda  executar  o  Regídamento  da  Mesa  de  Rendas  da  Ci- 
dade de  S.  José  do  Norte  na  Provinda  de  S.  Pedro. 

Hei  por  bem  Ordenar,  em  conformidade  da  autorísaçfio 
concedida  peio  art.  30  da  Lei  numero  tresentos  sessenta  e  nove 
de  dezoito  de  Setembro  de  mil  oitocentos  quarenta  c  cinco,  c 
art.  46  da  Lei  numero  quinhentos  e  quatorze  de  vinte  oito  do 
Outubro  de  mil  oitocentos  quarenta  e  oito,  que  na  Mesa  de 
Rendas  da  Cidade  de  S.  José  do  Norte,  crcada  pelo  Decreto 
n."*  2082  de  dezeseis  de  Janeiro  do  corrente  anno,  para  substi- 
tuir a  Alfandega  ahi  existente,  se  observe  o  regulamento  que 
com  este  baixa,  assignado  por  Bernardo  de  Souza  Franco,  do 
Meu  Conselho,  Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  d*Es- 
tado  dos  Negócios  da  Fazenda  e  Presidente  do  Tribunal  do 
Tbesouro  Nacional,  que  assim  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dez  de  Abril  de  mil  oitocentos 
cincocnla  e  oito,  trigésimo  sétimo  da  Independência  c  do  Im- 
pério. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestadc  o  Imperador. 

Bernardo  de  Souza  Franco. 
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nesulainento  da  Hfeiia  de  Rendas  da  Cidade 
deS.  José  do  Morte^  a  que  se  i*efere  o  De- 
creto n.*"  Sfl4:9  desta  data. 

Art.  1.°  A  Mosa  de  Rendas,  creada  pelo  art.  S.*»  do  De- 
creto n.'»  2082  de  16  de  Janeiro  deste  anno  na  Cidade  de  S. 
José  do  Norte,  da  Província  de  S.  Pedro,  rcger-se-ha,  alôm  das 
disposições  deste  regulamento,  pelas  do  de  30  de  Maio  de  1836, 
e  outras  actualmente  em  vigor  concernentes  ás  Mesas  de  Rendas. 

Art.  2.°  Esta  repartição  fica  habilitada;  1.%  para  o  des- 
pacho de  importação  dos  géneros  de  producção  c  manufactura 
Nacional,  navegados  por  cabotagem,  e  para  o  dos  géneros  de 
producção  o  manufactura  estrangeira,  que  já  tiverem  pago  di- 
reitos de  consumo  em  qualquer  das  Alfandegas  do  Império ; 
2.*  para  o  de  exportação  dos  géneros  Nacionaes  para  outros 
portos  dentro  ou  fora  do  Império. 

Art.  3.'  Quaesqucr  géneros  de  producção  estrangeira  que 
se  destinarem  ao  porto  de  S.  José  do  Norte  darão  lodos  en- 
trada e  serão  despachados  na  Alfandega  da  Cidade  do  Rio  (kande. 
Vs  embarcações  porém  que  os  conduzirem,  assim  como  as  que 
carregarem  para  o  porto  do  Rio  Grande,  poderão  demandar  o 
de  S.  José  do  Norte,  se  o  seu  calado  d* agua  lhes  não  permittir 
a  entrada  naquelle  outro  porto,  e  ser-lhes-ha  facultado  baldear 
ahi,  na  forma  do  artigo  que  se  segue,  os  volumes  e  mercadorias 
indispensáveis  para  alliviarem  a  carga. 

Art.  4.°  Os  volumes  o  mercadorias,  cuja  descarga  for  In- 
dispensável para  o  (im  declarado  no  artigo  antecedente,  serão, 
precedida  licença  do  Inspector  da  Alfandega  do  Rio  Grande, 
e  na  presença  de  hum  conferente  da  mesma  repartição,  auxi- 
liado pelos  guardas  que  necessários  forem,  baldeados  para  barcos, 
lanchas  ou  outras  embarcações  menores  que  os  levem  áquella 
Alfandega. 

O  conferente  organisará  tantas  relações  em  duas  vias,  con- 
tendo o  nome  do  navio,  o  do  seu  Com  mandante,  sua  proce- 
dência, números,  marcas  e  espécies  dos  volumes,  qualidade  c 
quantidades  das  mercadorias,  e  quaesqucr  outras  declarações 
que  julgue  precisas,  sem  comtudo  abrir  os  volumes,  quantas 
forem  as  embarcações  para  que  estes  tiverem  de  ser  baldeados,  e 
estas  relações  serão  assignadas  pelo  mesmo  conferente,  pelo  Com- 
mandante  do  Navio  em  descarga  e  pelo  guarda  que  tomar  conta 
das  mercadorias  baldeadas,  na  forma  do  artigo  que  se  segue. 

Art.  5.**  Cada  hum  dos  barcos ,  lanchas  ou  embarcações 
menores  que  receber  as  mercadorias  baldeadas,  depois  de  fechadas 
e  selladas  as  suas  escotilhas  pelos  empregados  incumbidos  da 
descarga,  seguirá  logo  viagem  para  o  Rio  Grande,  tendo  a  bordo 
hum  guarda,  o  qual  tomará  conta  dos  volumes  á  vista  da  re- 
lação organisada  pelo  conferente,  c  desta  levará  comsigo  huma 
via,  para  a  apresentar  na  Alfandega  a  que  se  dirige,  e  ser  ahi 
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confrontada  com  o  respectivo  mainfesto.  A  outra  via  da  relação 
será  immedíatamente  apresentada  ao  Administrador  da  Mesa  do 
Kcndas,  que  mandará  extrahir  hum  certificado  com  todas  as 
declarações  constantes  da  mesma  relação,  para  ser  entregue  ao 
Commandante  do  Navio,  e  a  fará  registrar  em  livro  próprio, 
para  a  todo  tempo  se  passarem  as  certidões  que  forem  requeridas. 

Art.  6.*»  O  guarda  que  acompanhar  os  volumes  e  merca^ 
dorias,  assim  baldeados,  para  a  Alfandega  do  Rio  Grande,  de- 
verá apresentar  na  Mesa  de  S.  José  do  Norte,  dentro  de  hum 
prazo  razoável,  cerCTIIcado  com  que  mostre  a  eITectiva  descarga 
naquella  Alfandega  das  mercadorias  que  conduzio,  sob  pena 
de  multa  de  1(K?  a  100^,  e  de  demissão  no  caso  de  reincidência, 
sem  prejuizo  de  qualquer  outro  procedimento  havendo  extravio. 
Se  o  guarda  for  da  Alfandega  sobredita,  a  relaçSo  será  remettida, 
líor  intermédio  do  respectivo  Chefe,  ao  da  referida  mesa, 

Art.  7.°  Se  por  qualquer  motivo  as  embarcações  para  que 
se  houver  feito  a  baldeação  não  puderem  seguir  logo,  ser&o  as 
mercadorias  conservadas  a  bordo,  e  somente  recolhidas  em  de- 
posito nos  armazéns  da  Mesa  de  Rendas,  se  assim  for  indis- 
pensável para  sua  segurança  e  conservação,  ficando  as  mesmas 
sob  vigilância  da  repartição,  e  responsabilidade  de  algum  guarda, 
até  que  possSo  seguir  para  a  Alfandega  do  Rio  Grande. 

Art.  8.^  A  armazenagem,  a  que  no  caso  do  artigo  ante- 
cedente ficarem  sujeitos  os  depósitos  de  mercadorias  na  Mesa 
de  S.  José  do  Norte,  será  calculada  na  razão  dupla  e  paga  na 
.Alfandega  do  Rio  Grande,  em  relação  ao  tempo  da  demora  em 
huma  ou  outra  estação,  para  o  que  a  Mesa  de  Rendas  fará 
as  convenientes  pariicipações  á  .\lfandega  sobre  a  entrada  e  sa- 
hida  das  mercadorias. 

Art.  9.*  Os  vencimentos  dos  guardas  que  acompanharem 
as  mercadorias  para  a  Alfandega  do  Rio  Grande,  bem  como  o 
das  tripulações  das  embarcações  que  as  baldearem,  durante  o 
tempo  do  recebimento,  transporte  e  descarga  das  mesmas  mer- 
cadorias, serão  por  esta  indemnisados,  addicionando-se  a  sua 
importância  á  dos  respectivos  direitos. 

Art.  10.  As  disposições  dos  artigos  antecedentes  não  são 
extensivas  ás  embarcações  de  cabotagem ;  todavia  os  géneros  por 
ellas  transportados  Qcão  sujeitos  ao  pagamento  da  armazenagem 
no  caso  do  art.  8.*" 

Art.  11.  As  embarcações  procedentes  de  portos  estran- 
geiros, e  as  de  cabotagem  que  conduzirem  géneros  de  producção 
estrangeira  com  destino  á  Cidade  de  Porto-Alegre,  ficão  isentas 
do  onas  imposto  na  1."  parte  do  artigo  3,'  do  Decreto  n."  653 
de  24  de  Novembro  de  1849 ;  mas  não  poderão  seguir  o  seu 
destino  sem  tomarem  na  Alfandega  do  Rio  Grando  hum  ou  dous 
guardas,  que  serão  pagos  à  custa  das  mesmas  embarcações,  e 
sem  que  lacrem  e  fechem  com  cadeados  as  suas  escotilhas, 
não  lhe  sendo  permittida  a  baldeação  do  seu  carregamento. 
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Quando  lhes  convenha  descarregar  na  Cidade  do  Rio  Grande 
só  poderão  mudar  a  descarga  para  Porto  Alegre,  levando  ma- 
nifesto especial  do  restante  da  carga. 

Art.  l!2.  Os  Inspectores  das  Alíimdegas  do  Rio  Grande  e 
Porto  Alegre,  e  o  Administrador  da  Mesa  de  Rendas  de  S.  José 
do  Norte  deverão  auxiliar-se  mutuamente  no  emprego  das  me- 
didas tendentes  a  prevenir  o  contrabando  entre  os  ditos  portos, 
solicitando  de  pronipto  das  autoridades  con^pelentes  as  que  não 
couberem  na  sua  alçada. 

Ari.  13.  A'  Alfandega  do  Rio  Grande  fica  competindo  ex- 
clusivamente a  inspecção,  fiscalísação  e  guarda  do  respectivo 
portOy  c  também,  cummulativamento  com  a  Mesa  de  Rendas  de 
S.  José  do  Norte,  as  deste  porto, 

Art.  14.  A  Mesa  de  Rendas  de  S.  José  do  Norte  terá  hum 
Administrador,  hum  Escrivão,  hum  Escripturario,  hum  Por- 
teiro e  quatro  Guardas,  cujos  vencimentos  serão  provisoriamente 
marcados  pelo  Presidente  da  Província,  até  que  possão  ser  fi- 
xados por  huma  TabcUa. 

Rio  de  Janeiro,  em  10  de  Abril  de  1858.  —  Bernardo  de 
Souza  Franco. 


DECRETO  N.«  2.1W— de  17  de  Abril  de  1858. 

Separa  os  lugares  de  Capitães  dos  Portos  das  Provindas  da 

Bahia  e  Pernambuco  dos  de  Intendente,  e  de  Inspector 

dos  Arsenaes  de  Marinha  das  mesmas  Provinctas. 

Hei  por  bem,  na  conformidade  do  paragrapho  sétimo  do 
Artigo  desesete  da  Lei  numero  novecentos  e  trinta  e  nove,  de 
vinte  e  seis  de  Setembro  do  anno  próximo  pretérito,  separar 
os  lugares  de  Capit<'{es  dos  Portos  das  Províncias  da  Bahia  e 
Pernambuco  dos  de  Intendente,  e  de  Inspector  dos  Arsenaes 
de  Marinha  das  mesmas  Províncias ;  devendo  ser  aquelles  lu- 
gares exercidos  por  Ofllciaes  Superiores  da  Armada ,  que  per- 
ceberão os  vencimentos  e  vantagens  de  embarcados  em  navios 
armados,  e  ficar  extensivas  a  este  Decreto  as  disposições  dos 
Artigos  terceiro,  quarto  e  quinto  do  de  numero  oitocentos,  de 
Irínta  de  Junho  de  mil  oitocentos  e  cincoenía  e  hum. 

José  António  Saraiva,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Se- 
cretario d'Estado  dos  Negócios  da  Marinha,  o  tenha  assim 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dez- 
esete  de  Abril  de  mil  oitocentos  e  cincoenta  e  oito,  trigésimo 
sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  O  Imperador. 

José  AtUonio  Saraiva* 
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DECRETO  N.*  2.1W  de  24  de  Abril  de  1858. 

Àulorísa  a  Companhia  de  lUuminação  a  gaz  a  augmentar 
de  novo  o  seu  fundo  social. 

Aitendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente  da  (Com- 
panhia de  Uluminação  a  gaz,  e  de  conformidade  com  o  art.  21 
dos  Estatutos  que  baixárào  com  o  Decreto  N.*  1.179  de  25 
de  Maio  de  1853:  Hei  por  bem  Autorisar  a  mesma  Companhia 
para,  nos  termos  da  deliberação  por  cila  tomada  em  assem- 
bléa  geral  de  seus  accionistas,  augmentar  de  novo  o  seu  fundo 
social,  importante  em  dous  mil  e  cem  contos,  com  a  quantia 
de  trezentos  contos  de  réis  pela  emissão  de  mais  mil  acções 
de  trezentos  mil  réis  cada  huma. 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  dEstado  ,  Presidente 
do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos 
Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido,  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  Tinte  quatro  de  Abril  de  mil 
oitocentos  cincoenta  e  oito,  trigésimo  sétimo  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marque:^  de  Olinda. 

DECRETO  N.«  2.150  — de  24  de  Abril  de  1858. 

Créa  duas  escolas  publicas  do  primeiro  gráo  de  instrucçaú 
primaria  no  segundo  Dislricto  da  Freguezia  de  Santa 
Anna  desta  Corte,  sendo  huma  para  o  sexo  masculino , 
e  a  outra  para  o  feminino. 

Aitendendo  ao  que  Me  representarão  os  moradores  do  se- 
gundo Districto  da  Freguezia  de  Santa  Anna  desta  Côrte,  e  á 
informaç&o  do  Inspector  Geral  da  Instrucçao  primaria  e  se- 
cundaria deste  Município:  Hei  por  bem  Crear  duas  escolas 
publicas  do  primeiro  gráo  de  instrucçSo  primaria  no  referido 
Districto,  sendo  huma  para  o  sexo  masculino,  e  a  outra  para 
o  feminino. 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  d^Estado,  Presidente 
do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos 
Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  quatro  de  Abril  de  mil  oj- 

toeentos  cincoenta  e  oito,  trigésimo  sétimo  da  Independência 

e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda* 
27 
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DEÉKETO  N.°  2.151  — de  2fc  de  Abril  de  18S8. 

Autorisa  o  Ministro  dos  Negócios  Estrangeiros  a  despender 
no  coerente  anno  financeiro  de  1857—58,  por  hum  cre- 
dito supplemeníar ,  a  quantia  de  18.244^000,  além  da 
de  584.640^000  do  credito  extraordinário  concedido  pelo 
Decreto  n.'  2.102  de  6  de  Fevereiro  do  corrente  anno. 

Não  sendo  suíTiciente  para  concluir  o  pagamento  da  ultima 
prestação  do  empréstimo  de  tresentos  mil  Patacões  feito  ao  Go- 
verno da  Confederação  Argentina,  o  credito  extraordinário  de 
quinhentos  oitenta  e  quatro  contos  seiscentos  e  quarenta  mil 
réis,  aberto  pelo  Decreto  numero  dous  mil  c^nto  e  dous  de  seis 
de  Fevereiro  do  corrente  anno,  em  razão  do  alto  preço  a  que 
sábio  na  praça  a  moeda  metallica, — Hei  por  bem,  Tendo  Ou- 
vido o  Meu  Conselho  de  Ministros,  e  de  conformidade  com  o 
paragrapho  terceiro  de  artigo  quarto  da  Lei  numero  quinhentos 
oitenta  e  nove  de  nove  de  Setembro  de  mil  oitocentos  e  cin- 
coenta,  Autorisar  o  Meu  Ministro  e  Secretario  d* Estado  dos 
Negócios  Estrangeiros  a  despender,  além  do  sobredito  credito 
extraordinário,  com  o  mencionado  pagamento  du  ultima  pres- 
tação do  empréstimo,  mais  a  quantia  de  dezoito  contos  duzentos 
e  quarenta  mil  réis,  devendo  este  credito  supplentar  sor  incluído 
na  proposta  que  for  apresentada  ao  Corpo  Legislativo  para  ser 
definivamente  approvado  e  convertido  em  Lei. 

O  Visconde  de  Maranguape,  do  Meu  Conselho,  Conselheiro 
d*£stado,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  Estran- 
geiros, o  tenha  assim  entendido  e  faça  executar  expedindo  os 
Despachos  necessários.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte 
quatro  de  Abril  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  oito,  trigésimo 
sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Visconde  de  Maranguape. 


DECRETO  N.*»  2.152  — de  2í  de  Abril  de  1858. 

Marca  o  ordenado  do  Promotor  Publico  da  Comarca  de  Chi* 
gue-ChiquCj  areada  na  Provinda  da  Bahia. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Árt.  Único.  Fica  marcado  o  ordenado  annual  de  seiscentos 
mil  réis  ao  Promotor  Publico  da  Comarca  de  Chique-Chique, 
creada  pela  Assembléa  Legislativa  da  Província  da  Bahia. 
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Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos,  do  Meu  Con-^ 
sclhOy  Ministro  e  Secretario  d* Estado  dos  Negócios  da  Jttstiça, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  P^alacio  do  Kio  de 
Janeiro  em  vinte  quatro  de  Abril  de  mil  oitocentos  cincoenta  o 
oito»   irigesimo  sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos. 


DECRETO  N.*  2.153  — de  24  de  Abril  de  1858. 

Declara  dê  primeira  Entranda  a  terceira  Comarca  ultima- 
menle  creada  na  Promncia  da  Parahiba. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte : 

Art.  Único.  Fica  declarada  de  primeira  Entrancia  a  ter- 
ceira Comarca  da  Província  da  Parahiba,  creada  pela  Lei  nu- 
mero dezenove  de  dez  de  Outubro  do  anno  próximo  passado  da 
respectiva  Asscmbléa  Legislativa. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos ,  do  Meu  Conse* 
lho.  Ministro  e  Secretario  d*£stado  dos  Negócios  da  Justiça, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  vinte  quatro  de  Abril  de  mil  oitocentos  cincoenta 
e  oito  y  trigésimo  setinK)  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos,, 


DECRETO  N.«  2.154  — de  24  de  Abril  de  1858. 

Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  hum  credito  supphmentar 

de  1.347.000^000,  para  as  despezas  do  exercido  de 

1057  —  185o. 

N5o  sendo  sufficiente  para  a  despcza  do  Ministério  da  Fa- 
zenda no  corrente  exercício  o  credito  da  Lei  n.°  884  do  !.•  de 
Outubro  de  1856;  Hei  por  bem,  de  conformidade  com  o  §2.*» 
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do  art.  i.""  da  Lei  n.*  589  de  9  de  Setembro  de  18o0,  e  Tendo 
Ouvido  o  Meu  Conselho  de  Ministros,  abrir  o  de  1.347.00099 
distribuido  coníomie  a  Tabeliã  annexa,  o  qual  será  levado  em 
tempo  competente  ao  conhecimento  da  Âssembléa  Geral  Legis- 
lativa. 

Bernardo  de  Souza  Franco,  do  Meu  Conselho,  Senador  do 
Império,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Fa- 
zenda e  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional ,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  vinte  quatro  de  Abril  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  oito, 
Vigésimo  sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Bernardo  de  Souza  Franco. 


Tabeliã  a  qpie  me  refere  o  Deereto  n.""  It.lSJL 
de«ta  data. 


6.*   Aposentados 60.000» 

11 .  Alfandegas 550 .  000» 

12.  Consulados C4.000* 

13.  Recebedorias 24.000» 

14.  Mesas  de  Rendas  e  Collectorias 150.000» 

17.    Typographia  Nacional : . .  30.000» 

21 .  Ajuda  de  custo  a  empregados  de  Fazenda.  14 .000» 

25 .  Juros  dos  empréstimos  do  cofre  de  orphãos.  80 .  000» 

27.  Corte  e  conducção  de  páo  brasil. 15.000» 

28.  Obras 360.000» 


1.347.000» 


Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  24  de  Abril  de  1858.  ~ 
Bernardo  de  Souza  Franco. 
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DECRETO  N.'»  2.155— de  1  de  Maio  de  1858. 

Promulga  a  Convenção  addicional  ao  Tratado  de  &  dê 
Abril  de  1856  entre  o  Império  do  Brasil  e  a  /le- 
publica  do  Paraguay. 

Tcndo-se  concluído  e  assignado  na  Cidade  da  Assumpção^ 
aos  12  de  Fevereiro  do  corrente  anno,  huma  Convenção 
addicional  ao  Tratado  de  amizade ,  navegação  e  commercio 
de  6  de  Abril  de  1856,  entre  o  Império  e'  a  Republica  do 
Paraguay;  e  achando-se  este  Acto  mutuamente  ractificado,  e 
trocadas  as  ratificações  nesta  Corte  em  30  de  Abril  próximo 
passado:  Hei  por  bem  ordenar  que  a  dita  Convenção  seja 
observada  e  cumprida  tão  inteiramente  como  nella  se  contém. 

O  Visconde  de  Mararguape,  do  Meu  Conselho  e  do  de 
Estado,  Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  d'Estado 
dos  Negócios  Estrangeiros,  o  tenha  assim  entendido  e  expeça 
para  este  fim  os  despachos  necessários.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro,  1  de  Haio  de  1858,  trigésimo  sétimo  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Visconde  de  Maranguape. 

C#iiveneilo  de  iS  de  Fevereiro  de  tS5S  ee- 
lebrada  entre  o  Brasil  e  a  Republica  do 
Paraguay  sobre  a  verdadeira  Intelllgenela 
e  pratl€?a  do  Tratado  de  amizade,  nave- 
gaçUo  e  eommerelo  de  •  de  Abril  de  ISftB. 

Nós  Dom  Pedro  II. ,  Imperador  Constitucional  e  Defensor 
Perpetuo  do  Rrasil,  &c. 

Fazemos  saber  a  todos  os  que  a  presente  Carta  de  con- 
firmação, approvaçSo  e  ratificação  virem,  que  aos  doze  dias 
do  mez  de  Fevereiro  do  corrente  anno  de  mil  oitocentos  e 
cincoenta  e  oito  se  concluio  e  assignott  na  Cidade  da  As- 
sumpção, (Capital  da  Republica  do  Paraguay,  pelos  respectivos 
Plenipotenciários,  munidos  dos  competentes  plenos  poderes, 
huma  Convenção  addicional  ao  Tratado  de  amizade,  navegação 
e  commercio  de  seis  de  Abril  de  mil  oitocentos  e  cincoenta  e 
seis,  entre  o  Império  do  Brasil  e  aquella  Republica,  do  teor 
e  forma  seguinte: 
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Em  noma  da  Santíssima  e  Indivisível  Trindade. 

S.  M.  o  Imperador  do  Brasil,  e  S.  Ex.*  o  Sr.  Presidente 
da  Republica  do  Paraguay,  desejando  consolidar  c  estreitar 
cada  vez  mais  as  relações  de  amizade  que  tanto  convém  aos 
dous  Paizes,  e  reconhecendo  a  necessidade  de  fitar  c  regular 
por  hum  novo  accordo  a  Intel ligencia  c  pratica  do  Tratado 
de  amizade,  navegação  e  commcrcio  de  5  de  Abril  de  1856, 
teudo-se  ao  mesmo  tempo  em  vista  que  ambas  as  Altas 
Partes  Contractantes  concedem  a  livre  navegação  dos  rios  Pa- 
raguay  e  Paraná,  na  parte  em  que  estes  rios  lhes  pertencem, 
ao  commercio  de  todas  as  nações,  nomearão  para  esse  fim  por 
seus  Plenipotenciários,  a  saber: 

S.  M.  o  Imperador  do  Brasil  ao  Exm.  Sr.  José  Maria 
da  Silva  Paranhos,  do  seu  Conselho,  Commendador  da  Im- 
perial Ordem  da  Rosa,  Grão-Cruz  da  de  Santa  Anna  da  Rússia, 
de  primeira  classe,  Deputado  á  Assemblèa  Geral  Legislativa 
do  Império,  &c. 

fi  S.  £x.  o  Sr.  Presidente  da  Republica  do  Paraguay  ao 
Exm.  Sr.  Brigadeiro  General  D.  Francisco  Solano  Lopez,  Mi- 
nistro da  Guerra  e  Marinha,  General  em  Chefe  do  Exercito 
Nacional,  Commendador  das  Ordens  de  Christo  do  Brasil, 
da  Legião  de  Honra  da  França,  e  da  Sagrada  c  Militar  de 
S.  Maurício  e  S.  Lazaro  de  Sardenha,  &c.,  &c; 

Os  quaes,  depois  de  haverem  trocado  os  seus  plenos  po- 
deres que  forão  achados  em  boa  e  devida  forma,  convierão 
nas  seguintes  disposições: 

Art.  !.•»  A  navegação  dos  rios  Paraguay,  e  Paraná,  na 
parte  em  que  pertencem  ao  Brasil  e  á  Republica  do  Pa- 
raguay, he  livre  para  o  commercio  de  todas  as  Nações  até 
aos  portos  habilitados,  ou  que  para  esse  fím  forem  habili- 
tados em  cada  hum  dos  ditos  rios  pelas  duas  Altas  Partes 
Contractantes ,  conforme  as  concessões  ja  por  cilas  feitas  em 
seus  Decretos  concernentes  a  essa  navegação  fluvial. 

Art,  â.**  A  liberdade  de  navegação  concedida  a  todas  as 
bandeiras  não  se  entende  a  respeito*  dos  afluentes  (salvas  as 
estipulações  espécies  em  contrario) ,  nem  da  que  se  faça  de 
porto  a  porto  da  mesma  Nação. 

Assim  esta  como  aquella  navegação  poderão  ser  reservadas 
por  cada  Estado  para  a  sua  bandeira,  sendo  comtudo  livro 
aos  cidadãos  e  súbditos  das  duas  Altas  Partes  Contractantes 
carregar  suas  mercadorias  nas  embarcações  empregadas  nesse 
commercio  interior  ou  de  cabotagem. 

Art.  3.*  Os  navios  de  guerra  do  Brasil  e  da  Republica 
do  Paraguay  gozarão  reciprocamente  da  liberdade  de  transito 
pelos  ditos  rios  e  de  entrada  cm  todos  os  seus  portos  e  to- 
gares ahi  habilitados  para  os  navios  mercantes,  com  a  única 
rcstricção,  quanto  ao  rio  Paraguay,  de  que  só  poderão  subir 
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ou  descer  pelas  aguas  de  cada  Estado,  até  três  navios  de  vela 
ou  vapor,  juntos  ou  separadamente,  flcando  revogada  para 
esse  fim  a  clausula  do  Art.  18  do  Tratado  de  6  de  Abril  de  1856, 
que  limita  esse  numero  a  dons,  e  exige  que  a  arqueaçfio  não  exceda 
a  seiscentas  toneladas,  nem  o  armamento  a  oito  bocas  de  fogo. 

Fica  expressamente  entendido  que  os  navios  de  guerra  de 
cada  huma  das  duas  Altas  Partes  Contractantcs  terão  recipro- 
camente direito  nos  seus  respectivos  territórios  fluviaes  á  maior 
franqueza,  se  de  maior  franqueza  ahi  gozarem  os  de  qualquer 
outra  naçdo. 

Art.  4.*  Os  navios  que  se  dirijão  de  hum  porto  exterior, 
ou  de  hum  dos  portos  fluviaes  da  nação  a  que  pertençao,  para 
outro  da  meíma  nação,  ou  de  terceira,  não  serão  sujeitos,  em 
seu  transito  peio  território  intermediário,  a  nenhum  exame  ou 
demora,  alôm  do  que  fôr  indispensável  para  exhibir  a  carta 
de  saúde,  tomar  pratico  e  conhecer-se  a  sua  nacionalidade, 
procedência  e  destino. 

§  Único.  Ambos  os  Governos  se  obrigSo  a  facilitar,  do 
mcido  o  mais  cíTicaz,  assim  a  navegação  de  transito  como  a 
que  fôr  peculiar  a  seus  portos,  e  consequentemente  providen- 
ciarão  para  que  os  sobreditos  actos  se  pratiquem,  por  parte 
de  i^da  Estado,  em  lium  só  ou  em  dous  legares  da  costa  ou 
ilhas  que  nos  dous  rios  lhes  pertençao,  e  com  a  maior  promp- 
Udáo  possível. 

Art.  o.*  A  nacionalidade,  procedência,  destino  e  tone- 
lagem dos  navios  que  se  acharem  comprehendidos  no  caso 
do  Art.  4.^,  serão  comprovados  por  hum  certificado  da  auto- 
ridade fiscal  do  porto  da  procedência,  sendo  este  documento 
visado  não  só  pelo  Agente  Consular  da  Nação  a  que  per- 
tencijr  o  navio,  quando  a  sabida  fôr  de  porto  estrangeiro, 
mas  também  pelos  Agentes  Consulares  dos  Estados  por  cujo 
território  tenha  de  transitar,  se  os  houver. 

S  !.•  Só  na  falta  do  certificado,  ou  quando,  bona  fide^ 
haja  suspeita  fundada  contra  a  sua  veracidade,  poder-se-ha 
exigir  a  oxhibição  do  passaporte  do  navio ,  rol  da  equipagem 
e  manifesto  da  carga. 

%  â."*  A  exhibição  da  carta  do  saúde,  do  certificado,  e 
dos  outros  documentos  no  caso  excepcional  acima  previsto, 
será  feita  a  bordo  do  navio  ou  em  terra  pelo  Capitão,  ou 
por  preposio  seu. 

No  ponto  cm  que  esta  operaç-ão  tiver  logar,  receberá  o 
navio  hum — Passe — ,  que  será  áaúo  grátis,  para  entrega-lo 
na  estação  competente,  á  sabida  do  território  intermediário 
ao  do  seu  destino. 

Art.  (>.**  As  formalidades  prescriptas  nos  Art.  4.*  e  5.* 
serão  reguladas  de  modo  que  os  navios,  que  subirem  ou  des- 
cerem, nos  logares  onde  as  duas  margens  do  rio  pertencerem 
a  mais  de  hum  Estado,  não  fiquem  obrigados  a  tocar  em 
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mais  de  dous  pontos  ou  estações  dos  (erritorios  fronteiros  e 
intermediários  ao  do  seu  destino. 

Art.  7.*  A  policia  de  cada  Estado,  contra  os  embarques 
c  desembarques  clandestinos,  de  mercadorias  ou  de  pessoas, 
será  em  geral  exercida  em  terra,  ao  longo  de  suas  margens,  e 
sobre  o  rio,  por  meio  dí  embarcações  mercantes  ou  de  guerra. 

Art.  8.°  Nos  pontos  em  que  huma  tal  precaução  se 
julgue  necessária,  poder-se-ha  obrigar  o  navio  a  receber 
hum  guarda  do  paiz  por  cujas  aguas  transite,  ou  a  fechar 
e  sellar  as  escotilhas,  ou  os  logares  cm  que  estejão  deposi- 
tadas as  mercadorias,  e  poder-se-hSo  empregar  estes  dous 
meios  conjunctamente. 

Art.  9.*  O  serviço  dos  guardas  se  limitará  a  vigiar  que 
o  navio  não  tenha  communicação  com  a  terra  (salvos  os  casos 
em  que  isto  hc  permittido],  ou  commetta  qualquer  outra 
contravenção. 

Os  Capitães  dos  navios  serão  obrigados  a  dar  alojamento 
aos  ditos  agentes  policiaes  e  sustento  do  seu  próprio  rancho. 

Art.  10.  As  duas  medidas  indicadas  no  Art.  S.°  não  se 
estenderão  além  dos  limites  de  cada  Estado. 

Nos  logares  em  que  as  duas  margens  do  rio  não  per- 
tencerem a  huma  única  soberania,  só  poderão  ser  as  ditas  me- 
didas appiicadas  pela  autoridade  do  Estado  a  cujo  porto  se 
destinar  o  navio,  ou  por  qualquer  delias  á  escolha  do  Ca- 
pitão do  navio,  quando,  este  se  dirigir  para  os  portos  de 
hum  terceiro  Estado. 

Art.  11.  Os  empregados  que  por  parte  de  cada  Estado 
fizerem  a  policia  do  rio  em  embarcações  poderão  exigir  de 
qualquer  navio  que  encontrem  nas  aguas  de  seu  paiz,  a  apre- 
sentação do— Passe  — de  que  falia  o  Art.  5.%  e  declaração 
da  procedência  e  destino.  Poderão  mesmo  exigir,  onde  as 
duas  margens  do  rio  pertencerem  á  sua  Nação ,  que  lhes 
sejão  exhibidos  o  passaporte  do  navio,  o  manifesto  da  carga, 
o  rol  da  equipagem,  e  a  lista  dos  passageiros,  quando  a  ex^ 
hibição  de  algum  ou  de  todos  estes  papeis  do  Navio  fór  ne- 
cessária para  prevenir  ou  verificar  alguma  fraude,  de  que 
haja  fundada  suspeita. 

Estes  actos,  porém,  deverão  ser  praticados  por  modo  que 
com  clies  se  não  cause  o  menor  vexame  ou  embaraço  ao  tran- 
sito e  commercio  licito  dos  outros  Estados. 

Art.  12.  Ambas  as  Altas  Partes  Contractantes,  desejando 
evitar  todo  motivo  de  ulterior  desavença,  convém  em  que 
nenhuma  delias  fará  policiar  por  meio  de  embarcações,  ou 
das  medidas  autorisadas  no  Art.  8.®  da  presente  Convenção, 
a  parte  do  rio  Paraguay  que  se  estende  desde  o  Apa  até  ao 
rio  Branco,  emquanto  não  fôr  ajustado  o  reconhecimento  dos 
limites  dos  dous  Paizes. 

Art.  13.    Outrosim  convêm  e  declarao  ambas  as  Altas 
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Partes  Contractantes,  no  intuito  de  prover  efficazmente  á  con- 
servação da  boa  harmonia  entre  os  dous Estados:  1.%  que  a 
carta  de  saúde  e  o  documento  de  que  falia  o  Art.  5.^,  re- 
lativo a  nacionalidade,  tonelagem,  procedência  e  destino  dos 
navios  que  passarem  em  transito  directo,  serão  exhibidos» 
subindo  o  rio  Paraguay,  em  Humaitá,  ou  em  outro  ponto  acima 
das  Tres-bocas,  que  posteriormente  fôr  designado  pelo  Go- 
verno da  Republica;  2.°,  que  o — Passe — de  que  falia  o  mesma 
artigo  será  entregue ,  no  forte  Olympo ;  S."*,  que  estas  duas 
formalidades  serão  preenchidas  nos  mesmos  pontos,  mas  na 
ordem  inversa,  pelos  navios  que  descerem  da  Província  do 
Matlo  Grosso;  4.*,  finalmente,  que  a  designação  do  forte  Olympo, 
e  os  actos  que  ahi  devem  ter  logar,  conforme  acima  se  ex- 
pressa, não  poderão  ser  em  tempo  algum  allegados  como  prova 
de  direito  ao  território  contestado  na  margem  esquerda  do 
dito  rio. 

Art.  14.  Os  navios  mercantes  que  subirem  ou  descerem 
o  rio  Paraguay,  com  destino  á  Província  de  Matto  Grosso,  ou 
procedentes  dos  seus' portos,  deverão  parar  ao  aproximar-se 
dos  dous  pontos  que  designa  o  Art.  13,  sendo-lhes,  porém,  li- 
cito faze-lo  sem  dar  fundo,  quando  assim  lhes  convenha  para 
a  apresentação  dos  documentos  de  que  falia  o  mesmo  Art. 
13  e  o  5.« 

§1.*^  Quando  aconteça  chegarem  aos  pontos  supra  indi- 
cados depois  do  sol  posto,  deverão  esperar  o  dia  seguinte 
para  fallarem  á  autoridade  local,  que  se  prestará  a  esses 
actos  desde  o  nascer  do  sol,  assim  durante  o  estio  como  du- 
rante o  inverno» 

§  2-**  Os  vapores  que  servirem  de  paquetes  poderão  com- 
munlcar  com  a  autoridade  do  logar  ató  ás  10  horas  da  noite, 
na  estação  do  estio,  e  até  as  9  durante  o  inverno. 

Os  dous  Governos  se  dirigirão  as  communicaçôes  neces- 
sárias para  o  reconhecimento  e  prompta  expedição  de  seus 
respectivos  paquetes. 

§  S."*  Os  navios  de  guerra  gozarão  do  mesmo  favor  que 
acima  se  concede  aos  paquetes  de  vapor,  e  somente  serão 
obrigados  a  communicar  com  a  fortaleza-  de  Hamaitá,  subão 
«m  desção  o  rio,  para  ahi  declararem  a  sua  nacionalidade, 
procedência  e  destino,  podendo  igualmente  faze-lo  sem  dar 
fundo,  huma  vez  que  se  conservem  parados  emquanto  durar 
adita  commiinicação. 

Serão  sujeitos  à  quarentena,  nos  casos  prescriptos  pelos 
regnlamentos  sanitários. 

Art.  15.  No  alto  Paraná  as  formalidades,  de  que  tratão 
os  artigos  antecedentes,  serão  preenchidas  peiante  a  autori- 
dade Paraguaya,  quando  o  navio  se  dirigir  para  os  portos 
Paraguayos-,  e,  semelhantemente,  perante  a  autoridade  Ar- 
gentina, quando  o  seu  destino  for  para  os  portos  desta. 


(  218  )  .         • 

Os  navios  qot  ^subirem  para  os  portos  Brasileiros,  ou 
delles  procederem,  se  apresentar&o  para  o  mesmo  flm  ás  es- 
tações Argentinas  ou  Paraguayas,  conforme  mais  lhes  convier. 

Ari.  16.  O  navio  que  se  dirigir  aos  portos  de  hum  dos 
dous  Estados  poderá  entrar  nos  portos  habilitados  do  outro, 
permanecer  ahi,  carregar  ou  descarregar,  parcial  ou  totalmente» 
concedcndo-sc-lhe  a  mesma  protecção  e  vantagens  de  que 
■goraria  se  viesse  directamente  com  esse  destino,  e  ficando 
sujeito  ás  leis  fiscaes  e  policiaes  da  autoridade  territorial. 

§  Único.  He  expressamente  entendido  que,  se  a  entrada 
tiver  sido  causada  por  força  maior,  e  o  Nauo  sahir  com  o 
mesmo  carregamento,  não  se  lhe  exigirá  direito  algum  de 
entrada,  de  estadia  ou  de*sahida. 

Art.  17.  Cada  hum  dos  dous  Governos  designará  outros 
logares,  fora  de  seus  portos  habilitados,  em  que  os  navios, 
qualquer  que  seja  o  seu  destino,  possão  communicar  com  a 
terra,  directamente,  ou  por  meio  de  embarcações  miúdas,  para 
reparar  avarias,  prover-se  de  combustível,  ou  de  outros  ob- 
jectos de  que  careçfio. 

§  1.*^  Nestes  pontos  a  autoridade  local  terá  o  direito  de 
exigir,  ainda  que  o  navio  siga  cm  transito  directo,  a  oxhibição  do 
rol  da  equipagem,  lista  dos  passageiros,  e  manifesto  da  carga, 

•  visar  graíis  todos  ou  alguns  destes  documentos. 

S  2.°  Os  passageiros  não  poderão  ahi  desembarcar  sem 
prévia  licença  da  mesma  autoridade  territorial,  a  quem  para 
<?sse  flm  deverão  apresentar  os  seus  passaportes,  para  serem 
IK)r  ella  vistos  e  visados. 

Art.  18.  Toda  a  communicaçSo  com  a  terra,  não  autorisada, 
ou  em  logares  não  designados,  e  fora  dos  casos  de  força 
«naior,  será  punível  com  multa,  al6m  das  outras  penas  em  que 
possão  incorrer  os  delinquentes,  segundo  a  legislação  geral  do 
paiz. 

Art.  19.  Nenhum  navio  poderá  carregar  ou  descarregar 
fora  do  portos  designados  no  Art.  16. 

Será  todavia  permittido  tocar  em  qualquer  outro  logar, 

•  ahi  descarregar  toda  ou  parte  da  carga,  se,  por  causa  de 
avaria,  ou  outra  circumstancia  extraordinária,  não  puder  con- 
tinuar a  sua  viagem ,  comtanto  que  o  Capitão  (ondo  isso  fôr 
possível)  se  dirija  previamente  aos  empregados  da  estação 
fiscal  mais  próxima,  ou  na  falta  destes,  a  qualquer  outra 
autoridade  local ,  e  submetta-se  ás  medidas  que  esses  empre- 
gados ou  autoridade  julgirem  necessárias  para  prevenir  al- 
guma importação  clandestina,  segundo  as  leis  geraes  em 
vigor  nesse  território. 

§1.*  As  medidas  que  o  Capitão  houver  tomado  de  seu 
próprio  arbítrio,  antes  de  prevenir  os  empregados  fiscaes,  ou, 
na  faita  destes,  a  alguma  outra  autoridade  local,  c  gem  esperara 
sua  intervenção,  não  se  reputarão  justificáveis,  se  elleuâo  provar 
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que  foi  isso  indispensável  para  a  salvaçdo   do  navio,  ou  da 
carga 

§  2.**  As  mercadorias  assim  descarregadas,  se  forem  ex- 
portadas no  mesmo  navio,  ou  em  embarcações  miúdas,  não 
poderão  ser  sujeilas  a  direitos  de  entrada,  transito  ou  sahida. 

Art.  !20.  Toda  importação  ou  exportação  de  merca- 
dorias pelas  margens  dos  rios,  ou  suas  illias,  assim  como  os 
alijamentos  ou  baldeações,  sem  prévia  autorisaçâo,  ou  sem 
que  as  formalidades  prcscriptas  no  artigo  antecedente  tenhâo 
sido  observadas,  sujeitarão  á  multa,  alôm  da  perda  do  con- 
trabando, e  das  outras  penas  que  cominem  as  leis  gcraes 
do  paiz. 

Art.  21.  Toda  tentativi  de  importação  ou  exportação 
fraudulenta  pela  costa  dos  rios  e  suas  ilhas,  que  tiver  sido^ 
manisfcstada  por  actos  exteriores ,  e  seguida  por  hum  co-' 
meço  de  execução,  se  deixar  de  ser  levada  a  cffeito  por  cir- 
cuinstanc4as  fortuitas,  ou  independentes  da  vontade  do  autor, 
será  punida  como  a  própria  importação  ou  exportação  frau- 
dulenta. 

Art.  22.  O  navio  que  depois  de  ter  sabido  barra  fora, 
ou  de  qualquer  ponto  do  curso  do  rio,  for  obrigado,  por 
causa  de  força  maior,  a  arribar  a  porto  do  Estado  de  cujo 
território  tiver  sabido,  ou  a  porto  do  outro  ribeirinho,  será 
isento  de  todo  direito  de  porto,  qualquer  que  seja  a  sua  de- 
nominação, se  ahi  não  carregar  nem  descarregar.. 

§  l.""  Será  isento,  da  parte  das  alfandegas  do  logar,  d« 
qualquer  formalidade  que  não  seja  a  de  buma  declaração  in- 
dicando os  motivos  de  sua  entrudar  forçada,  salvas  as  pre- 
cauções ahi  usadas  para  evitar  as  importações  e  exportações 
clandestinas. 

§  2.°  Ná  falta  da  sobredita  declaração,  ou  se  a  arribada 
não  fOr  justificada,  os  Capitães  serão  passíveis  das  penas  co- 
minadas pela  legislação  do  paiz  contra  os  que  por  escala  for-* 
cada  entrarem  en^  seus  portos,  sem  preencherem  as  pres- 
cripções  que  nelle'  se  observão. 

Art.  23.  As  baldeações  ordinárias,  por  causa  de  avaria, 
ou  que  possão  ser  temporariamente  necessárias  por  qualquer 
outro  accidentc  imprevisto,  como  falta  d'agua  ou  encalho, 
não  serão  reputadas  descarregamento  ou  carregamento  no 
sentido  do  Art.  19,  e  serão  inteiramente  livres,  huma  vez 
que  se  facão  sem  tocar  nas  margens  do  rio,  ou  mediante  o 
consentimento  e  sob  a  vigilância  dos  empregados  fiscaes  do 
logar,  e,  na  auscucia  destes,  sob  a  vigilância  de  qualquer 
outra  autoridade  local. 

S  1."*  Se  as  escotilhas  ou  logares  de  deposito  das  cargas 
tiverem  sido  fechadas  e  selladas,  deverá  o  Capitão,  nos  casos 
precitados,  dirigir-se  previamente  (se  fòr  possível)  aos  empre- 
gados da  estação  fiscal  competente,  que  ficar  mais  próxima» 
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para  fazer  levantar  os  sellos,  e  submelter-se-ha  ás  medidas 
que  estes  empregados  julgarem  necessárias  afim  de  evitar  o 
contrabando  em  seu  território. 

^  2.'  As  mercadorias  assim  baldeadas  deverão  ser  reem- 
barcadas  no  mesmo  navio. 

Art.  24.  Se,  por  causa  de  contravenção  ás  medidas  po- 
liciaes  e  fiscaes  concernentes  ao  livre  transito  fluvial,  tiver 
logar  alguma  apprehensão  de  mercadorias,  navio  ou  em- 
barcações miúdas,  conceder-se-ha ,  sem  demora,  o  levanta- 
mento da  dita  apprehensão,  mediante  fiança  ou  caução  suf- 
ficiente  do  valor  dos  objectos  apprehendidos. 

§  Único.  Se  a  contravenção  não  tiver  outra  pena  que  a 
de  multa,  o  contraventor  obterá,  mediante  a  mesma  garantia, 
x>^continuar  immediamente  a  sua  viagem. 

Art.  25.  Nos  casos  de  naufrágio,  ou  qualquer  outro  si- 
nistro, as  autoridades  locaes  deverão  prestar  todo  o  auxilio 
a  seu  alcance,  assim  para  a  salvação  das  vidas,  navio  e  carga, 
como  para  a  arrecadação  e  guarda  dos  salvados. 

§  1.*  Quando  o  sinistro  tiver  logar  em  aguas  que  per- 
tenção  a  mais  de  hum  Estado,  as  autoridades  de  huma  e 
outra  margem  combinarão  a  sua  jurisdicção  e  concurso  de 
modo  que  o  seu  auxilio  seja  o  mais  eflicaz,  e  próprio  das 
intimas  relações,  e  da  humanidade  de  povos  visinhos  e  cultos. 

§  2.«  Na  hypothese  do  §  antecedente,  sempre  que  se 
tenha  de  desembarcar  a  carga  do  navio,  ficará  esta  sujeita  á 
jurisdicção  do  logar  em  que  fôr  depositada,  que  será  aquelle 
para  onde  possa  ser  transportada  com  mais  promptidão  e  se- 
gurança. £  quando  estas  circumstancias  forem  iguaes  para 
as  autoridades  de  huma  e  outra  margem,  prefirirá  a  juris- 
dicção daquella  que  houver  prestado  os  primeiros  auxílios, 
ou  que  os  interessados  escolherem. 

S  3.®  Se  o  Capitão,  o  dono  da  carga,  ou  quem  suas 
Tezes  faça,  quizer  transporta-la  em  direitura  desse  logar  para 
o  porto  de  seu  destino,  ou  outro  qualquer,  o  poderá  fazer 
sem  pagar  direito  algum,  e  só  as  despczas  de  salvamento. 

§  4.°  Não  estando  presente  o  Capitão  do  navio,  o  dono 
das  mercadorias  naufragadas,  ou  quem  suas  vezes  faça,  para 
correr  com  as  despezas  do  salvamento,  serão  estas  pagas  á 
custa  das  mercadorias,  arrematando-se  em  hasta  publica  quantas 
bastem  para  esse  fim ,  e  para  o  pagamento  dos  respectivos 
direitos.  A  respeito  do  restante  das  mercadorias,  quando 
tenha  logar  a  presupposta  arrematação,  proceder-se-ha  con- 
forme a  legislação  do  paiz  concernente  aos  depósitos  cm  suas 
alfandegas. 

Art.  26.  O  Capitão  de  navio  naufragado,  ou  quem  suas 
vezes  faça ,  será  obrigado  a  remover  o  casco  do  navio ,  ou 
seus  fragmentos;  e  quando  justifique  não  poder  fazc-lo  dentro 
do  prazo  que  lhe  fôr   marcado  pela   autoridade  local,  nem 
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responsabilisar-se  pela  despeza  desse  trabalho,  julgar-se-ha 
abondoaado  o  navio,  c  a  mesma  autoridade  providenciará  a 
este  respeito  como  melhor  convier. 

Art.  27.  Ambas  as  Altas  Partes  Contractanles  convém  em 
declarar  livre  o  serviço  da  praticagem  dentro  dos  limites  do 
seu  território  fluvial. 

§  1."*  Assim  os  navios  que  se  dirigirem  para  os  portos  de 
buma  das  duas  Nações,  como  os  que  simplesmente  transi- 
tarem pelas  suas  aguas,  poderão  navegar  sem  pratico,  ou 
servir-se ,  á  sua  escolha ,  dos  práticos  pertencentes  aos  dous 
paizes ,  ou  á  qualquer  outro  Estado. 

§  2.*»  Ambos  os  Governos  prestarão  reciprocamente  par- 
ticular protecção  aos  seus  práticos,  podendo  os  de  hum  Es- 
tado desembarcar  no  território  do  outro,  ahi  permanecer  e 
receber  nova  commissão. 

Art.  28.  O  serviço  dos  práticos  será  remunerado  con- 
forme huma  tarifa  fixada  por  cada  hum  dos  dous  Governos, 
em  relação  ao  tirante  d' agua  do  navio,  ás  distancias  e  ás  dif- 
ficuldades  da  navegação  nas  crescentes  e  baixas  dos  rios,  con- 
ciliando-sc  do  modo'  mais  equitativo  os  interesses  do  com- 
mercio  com  o  dos  indivíduos  empregados  nesse  serviço, 

Art.  29.  Os  práticos  serão  responsabilisaveis  perante  os 
tríbunaes  do  seu  paiz,  ex-officiOy  ou  a  requerimento  das 
partes  interessadas,  pelos  damnos  resultantes  de  má  fé  ou  ne- 
glicencia  no  desempenho  de  suas  obrigações. 

Nos  delictos  communs  serão  sujeitos  á  autoridade  local, 
sendo ,  x)orém ,  considerados  como  pertencentes  à  equipagem 
do  navio,  quando  este  fôr  de  sua  Nação. 

Art.  30.  Cada  hum  dos  dous  Estados  poderá  estabelecer  hum 
direito  destinado  ás  despezas  de  conservação  do  rio,  pharóes, 
balizas  e  quaesquer  outros  auxílios  que  preste  á  navegação; 
mas  o  dito  direito  somente  será  percebido  dos  navios  que 
fiftrem  á  seus  portos  directamente,  e  dos  que  nelles  entrarem 
por  escala  (excepto  os  casos  de  força  maior),  se  estes  ehi  car- 
regarem ou  descarregarem. 

Art.  31.  Alôm  do  direito  de  que  falia  o  artigo  anterior, 
o  transito  fluvial  não  poderá  ser  gravado,  directa  nem  indi- 
rectamente, com  outro  algum  imposto,  sob  qualquer  deno- 
minação que  seja. 

Art.  32.  Éstabelecer-se-ha,  por  parte  do  Brasil,  nos  rios 
Paraguay  e  Paraná,  hum  systema  uniforme  de  arrecadação 
dos  respectivos  direitos  de  alfandega,  porto,  pharol,  prati- 
cagem e  policia ;  e  reciprocamente,  a  Republica  do  Paraguay 
se  obriga  a  guardar,  por  sua  parte,  uniformidade  nas  leis, 
decretos  e  regulamentos  concernentes  ás  suas  alfandegas. 

Art.  33.  Os  navios  de  guerra  são  isentos  de  todo  e  qual- 
quer direito  de  transito,  ou  de  porto;  não  poderão  ser  de- 
morados em  seu  transito  sob  pretexto  algum  salvo  o  disposto 
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no  Arf.  14 ,  c  gozarão  em  todos  os  portos  e  logarcs  om 
que  seja  perniíttido  cotnmunicar  com  a  terra  das  outras 
isenções,  honras  e  favores  de  uso  geral  entre  as  Nações  civilisadas. 

Art.  34.  A  presente  Convenção,  de  conrormídade  com  o 
Art.  19  do  Tratado  de  amizade,  navegação  e  commercio  do 
6  de  Abril  de  1856,  será  permanente. 

Fica  entendido  que  as  disposições  dos  Arts.  12  e  13  du- 
rarão em  quanto  senão  verificar  o  ajuste  de  limites  a  que  o 
primeiro  delles  se  refere. 

Art.  33.  A  troca  das  ratificações  da  presente  Convenção 
será  feita  na  Cidade  da  Assumpção,  dentro  do  prazo  de  oitenta 
dias  contados  da  sua  data,  ou  antes  se  fòr  possivel. 

Em  testemonlio  do  que,  nós  abaixo  assígnados,  Plenipo- 
tenciários de  S.  M.  o  Imperador  do  Brasil,  e  do  S.  Ex.*  o 
Sr.  Presidente  da  Republica  do  Paraguay,  em  virtude  dos 
nossos  respectivos  plenos  poderes,  assignámos  a  presente  Conven- 
ção de  nosso  próprio  punho,  o  lhe  fizemos  pôr  os  respe- 
ctivos sellos. 

Feita  na  Cidade  da  Assumpção,  Capital  da  Republica  do 
Paraguay,  aos  doze  dias  do  mezde  Fevereiro  do  anno  do  Nas- 
cimento de  Nosso  Seniíôr- Jesus  Christo  de  mil  oitocentos 
cincoenla  e  oito.  .       ^. 

(L.  S.)  José  Maria  d^  Silva  Paranhos. 

(L.  S.)  Francisco  SolanoSLopez. 

E  sendo-Nos  presente  a  mesma  Convenção,  cujo  teor  fica 
acima  inserido,  e  bem  visto,  considerado  c\ examinado  por 
Nós  tudo  o  que  nclla  se  contém ,  a  approvanW)^,  ratificamos 
c  confirmamos,  assim  no  todo  orno  em  cadaMium  de  seus 
artigos  e  estipulações,  e  pela  presente  a  damos\por  firme  o 
valiosa  para  haver  de  produzir  o  seu  devido  efleiw,  promet- 
tendo  em  Fé  e  Palavra  Imperial  observa-la  o  cuibpri-la  in- 
violavclmente,  c  faze-la  cumprir  e  observar  por\qualquer 
modo  que  possa  ser.  \ 

Em  testemunho  e  firmeza  do  que,  fizemos  passaiS  a  pre- 
sente Carta  por  Nós  assignada,  passada  com  o  sellí^rando 
das  armas  do  Império,  e  referendada  pelo  nosso  Minytro  o 
Secretario  dEstado  abaixo  assigAado.  i 

Dado  no  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  aos  vinte  e  qVatro 
dias  do  mez  de  Abril  do  anno  do  Nascimento  de  Jossa 
Senhor  Jesus  Christo  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  oitoí 

Pedro,   Imperador  (com  guarda). 

Visconde  de  Maranghupe, 
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DECRETO  N.*  2.156  — do  l.«  de  Maio  de  1858. 

Concede   a   Guilherme   BouKech   privilegio   por  15  annoê 

para   manufacturar  porcelanas  de  greda  cerâmica,   e 

louças  finas. 

Attendendo  ao  que  Mc  requereo  Guilherme  Bouliech,  e 
de  conformidade  com  a  Minha  immediata  Resolução  de  24 
do  mez  passado,  tomada  sobre  parecer  da  SecçSo  dos  Negócios 
do  Império  do  Conselho  d*E:>tado,  exarado  em  Consulta  do 
11  de  Abril  antecedente;  —  Hei  por  bem  Conceder  ao  mesmo 
Guilherme  Bouliech  privilegio  por  quinze  annos,  sujeito  á  ap- 
provação  da  Assembléa  Geral  Legislativa ,' para  manufacturar 
porcelanas  de  greda  cerâmica,  e  louças  finas  na  fabrica  que 
estabelecer  na  Província  do  Rio  de  Janeiro;  nflopodcndo  porém 
transfeitr  o  dito  privilegio  senão  à  Companhia  que  organisar; 
e  devendo  caducar  esta  concessão  se  dentro  de  dous  annos, 
contados  da  data  da  referida  concessão,  o  supplicante  não  formar 
a  mesma  Companhia,  e  submetter  á  approvação  do  Governo  os 
seus  estatutos;  e  bem  assim  começar  o  estabelecimento  da 
fabrica. 

O  Marquez  de  Olinda ,  Conselheiro  d'Estado ,  Presidente 
do  Conselho  de  Ministros ,  Ministro  e  Secretario  d'£$tado  dos 
Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido,  e  faça  executar. 
?aldcio  do  Rio  de  Janeiro  em  o  primeiro  de  Maio  de  mil 
oitocentos  cincoenta  e  oito ,  trigésimo  sétimo  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magcstade  o  Imperador, 

Marquez  de  Olinda, 


Senhor.  —  O  credito  votado  no  art.  5.*  da  Lei  n.*  884, 
do  1.**  de  Outubro  de  1856,  não  6  suíTjcienlo  para  occorrer 
a  lodos  os  serviços  do  Ministério  da  Marinha.  A  necessidade 
de  manter  communicaçôes  regulares  com  Mato  Grosso  pelo  Pa- 
raguay,c  de  conservarem  Montevideo  uma  grande  força  naval; 
a  organisação  e  reorganisacão  de  diversas  Hepartições  impor- 
tantes, c  dos  Corpos  annexôs;  a  elevação  geral  dos  salários  dos 
operários  dos  nossos  Arscnaes,  e  o  engajamento  de  outros  na 
Europa;  a  multiplicidade  de  encommendos,  qoo  não  se  pôde 
deixar  de  fazer,  e  quo  nos  dao  um  material  de  valor  avultador. 
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s3o,  Senhor,  os  motivos  mais  geraes,  qoe  explicSo  a  deficiência, 
que  apparece,  na  importância  de  dous  mil  quinhentos  ecincoenta 
e  oito  contos  seiscentos  c  setenta  e  dous  mil  quatrocentos  e  des- 
enove  réis,  e  legitimão  a  apresentação  do  Decreto,  que  tenho 
a  honra  de  sujeitar  á  Alta  Consideração  de  Vossa  Magestade 
Imperial ,  que  achará  nas  tabeliãs  respectivas  todos  os  esclare- 
cimentos, e  explicações  necessárias. 

Sou,  Senhor,  —De  Vossa  Magestade  Imperial  mui  reverente 
súbdito  —  José  António  Saraiva.  — Rio  de  Janeiro  em  o  1.*  de 
Maio  de  1858. 


DECRETO  N.*»  2.137—  do  1.»  de  Maio  de  1858. 

Autorisa  o  credito  supplementar  de  2. 558:672 íi> 41 9  réis, 

para  as  despezas  ao  Ministério  da  Marinha  no  exer- 

cicio  de  1857  a  1858. 

Sendo  insufficiente  a  quantia  votada  no  artigo  quinto  da 
Lei  numero  oitocentos  e  oitenta  e  quatro,  do  primeiro  de  Ou- 
tubro de  mil  oitocentos  e  cincoenta  e  seis ,  para  as  despezas 
das  verbas— Quartel  General,  — Conselho  Supremo  Militar,  — 
Auditoria  e  Executória,  —  Corpo  da  Armada  e  Classes  anne- 
xas, — Contadoria, —  Intendências  e  accessorios,  —  Arsenaes,  — 
Força  Naval  e  Navios  de  Transporte, — Hospitaes, — Material,  — 
Obras,  — e  Despezas  Extraordinárias  e  Eveniuaes— do  Ministério 
da  Marinha  no  exercício  de  mil  oitocentos  e  cincoenta  e  sete  a  mil 
oitocentos  e  cincoenta  e  oito,  —  Hei  por  bem,  na  conformidade  do 
paragrapho  segundo  do  artigo  quarto  da  Lei  numero  quinhentos 
e  oitenta  e  nove,  de  nove  de  Setembro  de  mil  oitocentos  e  cin- 
coenta, e  Tendo  Ouvido  o  Conselho  de  Ministros,  Autorisar  o 
credito  supplementar  de  dous  mil  quinhentos  e  cincoenta  e  oito 
contos  seiscentos  setenta  e  dous  mil  quatrocentos  e  dezenove  réis, 
distribuído  pelas  sobreditas  verbas,  segundo  a  Tabeliã,  que  com 
este  baixa ,  assignada  por  José  António  Saraiva ,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  d'£stado  dos  Negócios  da  Marinha; 
devendo  d'este  augmento  de  despeza  dar-se  conta  á  Assembléa 
Geral  Legislativa  em  tempo  opportuno,  para  ser  definitivamente 
approvado. 

O  mesmo  Ministro  e  Secretario  d'Estado  assim  o  tenha  en- 
tendido, e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  o  pri- 
meiro do  Maio  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  oito,  trigésimo 
sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  O  Imperador. 

José  António  Saraiva. 
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Tabeliã  áam  quantias^  para  as  verbas  abaixa 

deaignadUuí^  A  qoe  se  refere  o  Decreto 

doesta  data. 

$  2 .  *  Qaartel  General  de  Marinha 1 .  100»500 

§  3 .  "*  Conselho  Sapremo  Militar 1 .  200^000 

.•  Auditoria  e  Executória 280»000 

.""  Corpo  da  Armada  e  Ciasses  annexas. . .  53 .053;|^200 

.•  Contadoria 26.200»000 

0.  Intendências  e  accessoríos G4 .  Ml$600 

1.  Arsenaes 301.361^304 

3.  Força  Naval  e  Navios  de  Transporte. .  193.82i;»522 

5.  Hospitaes 14.3I7W>56 

1.  Material 1 .739.864»611 

2.  Obras 40 .  880»880 

3.  Bespezas  Extraordinárias  e  Eventuaes. .      122.131]>146 

Rs...  2.558.672»419 


Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  o  1.^  de  Maio  de  1858.  — 
José  António  Saraiva. 


DECRETO  N.»  2.158  — do  1.»  de  Maio  de  1858. 

Approva  os  Estatutos  aceitos  pela  assembléa  geral  dos  ac- 

donistas  da  Associação  Central  de  Colonisação  em 

sessão  de  SO  de  Abril  ultimo. 

Hei  por  bem  Approvar  os  Estatutos  aceitos  pela  assembléa 
geral  dos  accionistas  da. Associação  Central  de  Colonisação  em 
sessão  de  30  de  Abril  ultimo,  os  quaes  com  este  baixão.  as- 
signados  pelo  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  d'£stado,  Pre- 
sidente do  Conselho  de  Ministros»  Ministro  e  Secretario  d'Es- 
tado  dos  Negócios  do  Império,  que  assim  o  tenha  entendido  e 
faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  o  primeiro  de 
Maio  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  oito,  trigésimo  sétimo  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda. 
29 
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Estatutos  da  AMioolaçlKo  Central  de  €?olont- 
saçao  na  Cidade  do  Rio  de  Janeiro. 

TITULO   I. 

Da  Associação,  seus  fins  e  operações. 

Art.  l.""  A  Associação  Central  de  Colonisâção,  incorpo- 
rada por  Decreto  n.""  1.584  de  2  de  Abril  de  1855,  se  regu- 
lará de  hoje  em  diante  pelos  seguintes  Estatutos,  ficando  sem 
vigor  os  approvados  por  aquelle  Decreto. 

Art.  S.^"    Esta  Associação  terá  por  íim  a  importação  de 
Emigrantes  morigerados,  agricultores  e  industriosos,  que  espon- 
tânea ou  subsidiadamente  queirdo  vir  para  o  Império. 
Art.  3.**    Suas  operações  serão  as  seguintes : 
S  l.""    Promover  e  auxiliar  a  emigração,  convidando,  enga- 
jando, transportando  colonos  e  procurando-lhes  emprego,  e  en- 
carrogando-se  da  encommenda  dos  que  tiverem  de  vir  por  conta 
do  Governo,  Companhias,  ou  particulares,  mediante  contractos. 
§  2.*    Abrir  correspondência  com  negociantes  nos  paizes  es- 
trangeiros, e  com  as  Companhias  e  sociedades  de  emigração  e 
colonisação  ahi  estabelecidas,  e  entender-se  com  os  proprietários, 
negociantes,  ou  quaesquer  habitantes  do  Império,  acerca  dos 
objectos  indicados  no  paragrapho  antecedente. 

^  3."*  Ter,  a  bem  dos  interesses  da  colonisação,  agentes  nos 
difl^rentes  paizes,  donde  convenha  attrahir  a  emigração,  e  bem 
assim  em  qualquer  ponto  do  Império;  dando  a  huns  e  a  outros 
as  instrucções  convenientes,  segundo  a  natureza  das  respectivas 
commissões. 

§  4.®  Solicitar  do  Governo  Imperial  as  necessárias  provi- 
dencias, para  que  taes  agentes  sejão  coadjuvados  pelos  empre- 
gados diplomáticos  e  consulares  brasileiros,  ou  petas  autoridades 
do  paiz,  a  bem  do  desempenho  de  seus  mandatos. 

§  5.'  Procurar,  mediante  o  auxilio  do  mesmo  Governo, 
conceituar  a  emigração  para  o  Brasil,  e  combater  as  hostilidades, 
e  os  obstáculos,  que  injustamente  possa  solTrer. 

§  6.*  Comprar  ou  aforar  terras  devolutas,  ou  outras  perten- 
centes ao  domínio  publico  e  particular,  para  oolonisa-las,  dis- 
tribui ndo-as  a  colonos  por  meio  de  arrendamento,  aforamento 
ou  venda,  e  mesmo  a  qualquer  outra  pessoa,  com  a  condição 
de,  em  prazo  determinado,  povoa-las  com  gente  livre,  na  razão 
de  huma  família  ao  menos  por  cada  lote  de  duzentos  e  cincoenta 
mil  braças  quadradas. 

Proceder  da  mesma  sorte  a  respeito  das  terras,  que  ad- 
quirir por  concessão. 

Não  poderá  a  Directoria,  porém,  fazer  as  operações  indi- 
cadas neste  paragrapho,  sem  ter  provado,  que  possue  os  meios 
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necessários,  para  as  levar  a  bom  resultado,  e  sem  obter  a  appro- 
vação  do  Governo. 

§  7.^  Estabelecer  navegação  para  o  transporte  dos  colonos 
dos  portos  de  partida  até  o  desembarque  definitivo  nos  lugares 
de  seu  destino,  encommendaqdo  e  fretando  no  todo,  ou  em 
parte,  eaibarcações  que  possão  melhor,  preencher  esse  fim. 

S  8."  Ter  em  lugar  apropriado  para  o  desembarque  dos  co« 
lonos  accommodaçóes  precisas,  onde  sejão  recebidos  á  sua  che- 
gada, e  tratados  convenientemente,  emquanto  não  acharem  des- 
tino, dando-lhes  casa  e  comida  por  preço  razoável,  aconselhan- 
do-os,  dirigindo-os  e  promovendo  o  seu  prompto  emprego  no 
paiz  por  todos  os  meios,  que  estiverem  ao  seu  alcance. 

S  9.°  Fazer  os  abonos,  que  solicitarem  os  proprietários,  ou  os 
adiantamentos  pedidos  pelos  colonos,  aquelles  pela  introducção 
e  recepção  de  colonos,  e  estes  para  o  seu  estabelecimento. 

S  10.  Fazer  quaesqucr  outras  operações,  que  convierem  ao 
bom  exlto  da  instituição,  e  que  não  se  afastem  de  seus  fíns, 
precedendo  approvação  do  Governo  emquanto  a  Associação  for 
devedora  ao  Thesouro,  ou  receber  subvenções. 

§  1 1.  Enterder-se  com  a  So«iedade  Auxiliadora  da  Industria 
Nacional  acerca  de  tudo,  quanto  possa  interessar  aos  fíns  de 
huma  c  outra  Associação. 

S  12.  Coadjuvar  o  Governo,  como  intermediaria,  ou  em- 
presaria, na  execução  de  alguns  objectos  indicados  nos  arts.  12 
e  18  da  Lei  n."  6Ò1  de  18  dé  Setembro  do  1850. 

S  13.  Crear  finalmente  asssociações  filiaes  de  colonisação  nas 
diveraas  Províncias  do  Império,  onde  possão  ser  convenientes, 
e  ^tender-se  com  as  que  Já  existem,  ou  possão  estabelecer-se 
para  fins  idênticos. 

Art.  4."*  A  colonisação  se  fará  em  regra  por  famílias,  e 
especialmente  de  agricultores. 

Na  importação  dos  colonos  se  observará  o  que  for  disposto 
pelos  regulamentos  administrativos  e  policiaes. 

TITULO  11. 

Do  capital  da  Associação,  e  sua  organisação, 

Art.  5."*  A  Associação  será  organisada  com  o  capital  do 
mil  contos  de  réis  (1.000:000)K)00}  representados  por  dez  mil 
acções  de  cem  mil  réis  cada  huma ;  este  capital  poderá  ser  au- 
gmentado  por  deliberação  dos  accionistas  em  assembléa  geral 
e  mediante  a  approvação  do  Governo. 

Art.  6.**  As  acções  serão  realisadas  em  cinco  prestações 
íguaes,  e  nos  prazos  annunciados  com  a  necessária  antecedência. 

Art.  7.*  O  accionista,  que  não  for  pontual  nas  suas  en- 
tradas, perderá»  eni  beneficio  da  Associarão,  as  quantias  quB 
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já  tiver  pago,  além  do  direito  á  acçào  subscrlpta,  salvo  se  Jus* 
tificar  impedimento  legitimo  dentro  de  seis  mezes,  e  neste  caso 
pagará  o  jaro  da  Lei  pelo  tempo  da  mora. 

Art  8."*  As  acções  constarão  dos  registros  da  Associação, 
e,  depois  de  realisada  a  primeira  prestação,  podem  ser  trans- 
feridas na  conformidade  do  art.  297  do  Código  Commercial. 

Art.  9."*  •O  fundo  social  será  unicamente  appiicado  aos 
fins  da  instituição.  As  quantias,  que  não  tiverem  applicação 
imniediata,  serão  depositadas  em  qualquer  dos  Bancos  existentes 
na  Corte. 

TITULO  III. 

Dos  meios  auxiliares  da  Associação. 

Ari.  10.  Em  auxilio  de  suas  operações  haverá  a  Asso- 
ciação os  seguintes  interesses: 

^  l."*  O  preço  das  passagens  dos  colonos  ou  Emigrantes 
transportados  em  navios  encommendados,  ou  por  ella  fretados, 
inclusive  as  comedorias,  tratamento  a  bordo,  e  frete  das  cardas, 
instrumentos  e  bagagens,  conforme  a  lotação  correspondente  a 
cada  individuo  maior  de  dous  annos. 

§  2,"*  O  producto  dos  arrendamentos,  aforamentos  e  vendas 
das  terras,  que  distribuir,  na  conformidade  do  disposto  no  pa- 
ragrapho  6.*  do  art.  4  • 

§  3.*  Huma  módica  commissão  por  deposito,  agencia,  e 
oflereci mentos  de  trabalhos  e  soccorros,  paga  por  cada  emi- 
grante espontâneo,  que  procurar  a  sua  protecção,  e  intermédio, 
além  das  que  perceber  pelos  engajamentos  de  colonos,  que  fizer 
por  conta  do  Governo,  de  companhias,  ou  particulares. 

§  4.''  Hum  interesse  módico,  que  não  exceda  o  Juro  da  Lei, 
sobre  as  quantias,  que  adiantar  aos  colonos,  mediante  garantias 
convenientes,  até  que  seja  por  estes  embolsada,  ou  por  quem 
os  engajar. 

S  5.*  Hum  interesso  igual  pelos  abonos,  que  fizer  aos  pro- 
prietários e  fazendeiros  engajadores,  pelas  despczas  de  viagem, 
inclusive  a  de  embarque  e  desembarque,  e  outras  feitas  com  os 
colonos  até  chegarem  aos  seus  destinos,  ou  serem  entregues  a 
quem  os  tiver  encommendado. 

S5  6.*  Quaesquer  outros  interesses  e  vantagens  provenientes 
de  suas  operações,  e  que  se  conformem  com  os  fins  da  ins- 
tituição. 

Art.  11.  Os  preços  das  passagens,  dos  fretes  das  cargas, 
e  mais  objectos  indicados  no  §  1.*  do  artigo  antecedente,  e 
os  de  alojamento  e  tratamento  nos  depósitos,  e  nas  hospedarias 
da  Associação,  ou  por  ella  protegidas,  constarão  de  tabella^í  ra- 
zoáveis. O  premio  das  commissões,  que  perceber,  não  excederá 
de  seis  por  cento  sobre  o  importe  das  despezas  feitas,  e  o  das 
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quantias,  que  fornecer  por  adiantamento  nSo  será  maior  do  que 
o  juro  da  Lei. 

Art.  12.    Além  dos  lucros  acima  mencionados,  haverá  a 
Associação  os  auxílios  que  lhe  provierem: 

§  l.*"  Das  subvenções  que  o  Governo  houver  de  dar-lhe  em 
beneficio  da  emigração,  e  desenvolvimento  da  colonisação  no 
paiz. 

S  2.*  De  quaesquer  favores  e  isenções  de  direitos  que  lhe 
forem  outorgados  pelos  poderes  do  Estado. 

%  3."  Da  concessão  de  terras  devolutas,  ou  outras  perten- 
centes ao  domínio  publico,  que  vier  a  obter  do  Governo  para 
alguns  dos  lins  da  Lei  de  18  de  Setembro  de  1850,  ou  que  forem 
competentemente  decretados  a  bem  da  colonisaçfto. 

xrrcLo  IV. 


Do  fundo  de  reserva  e  dividendo- 

Art.  13.  No  fim  de  cada  semestre  se  publicará  o  balanço 
da  Associação,  com  explicações  necessárias,  para  se  fazer  conhecer 
o  capital  fixo  e  circulante. 

Art.  14.  Do  rendimento  liquido  se  deduzirão  cinco  por 
cento  para  fundo  de  reserva,  e  o  restante  será  dividido  pelos  ac- 
cionistas na  razão  de  suas  acções. 

Aquella  quota  poderá  ser  augmentada  por  deliberação  da 
assembléa  geral. 

Chegando  a  reserva  a  prefazer  huma  somma  correspondente 
á  metade  do  capital  da  Associação,  poderá  cessar  a  deducção  de 
qualquer  quota. 

TITLLO  V. 

Da  duração  e  liquidação  da  Associação. 

Art.  15.  A  Associação  durará  dez  annos;  pode  porém  sèr 
prorogada  a  sua  duração  por  deliberação  da  assembléa  geral  dos 
accionistas,  e  com  approvação  do  Governo. 

Art.  16.  £m  qualquer  temp9 ,  porôm ,  poderá  a  assembléa 
geral  resolver  a  dissolução,  huma  vez  que  se  veriquem  as  hy- 
potheses  dos  §í^  2.'  e  3.*  do  art.  295  do  Codi^ço  Commercial, 
e  então  se  deliberará  sobre  as  bases  da  liquidação  final  da  As- 
sociação* 

As  deliberações  da  Assembléa  geral  sobre  a  dissolução  da 
Associação  e  sobre  as  bases  da  liquidação  final  serão  submet- 
tidas  á  approvação  do  Governo  Imperial. 

Art.  17.  Decretada  a  dissolução,  o  saldo  liquido  será  dis- 
tribaido  pelos  accipnistas  na  razão  de  suas  acções. 
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Art.  18.  Nenhum  accionista^  em  qualquer  tempo,  ou  em 
qualquer  caso,  será  responsável  por  quantia  excedente  ao  valor 
de  suas  acções»  cm  conformidade  do  disposto  no  art.  298  do 
Código  Commercial. 

TITTLO  VI. 

Da  assetnbléa  geral. 

Art.  Í9.  A  Associação  será  representada  pela  reunião  dos 
accionistas  em  assembléa  geral,  que  se  entenderá  constituída, 
achando^se  presentes  o  Presidente  ou  Vii)e-Presidente,  o  Secre* 
tario  ou  seu  substituto,  e  hum  numero  de  accionistas  repre- 
sentando a  quarta  parte  pelo  menos  do  numero  das  acções, 
que  tiverem  sido  registradas  com  antencedencia  de  dous  mezes 
ou  mais  do  dia  da  reunião,  salvo  o  caso  de  transferencia  por 
herança^  ou  legado. 

Art.  20.  Se  com  os  accionistas  presentes  não  se  achar  pre- 
enchida a  mencionada  quarta  parte,  ficará  a  reunião  adiada 
para  outro  dia,  que  será  marcado  com  intervallo  de  oito  a 
quinze  dias. 

Art.  21.  A  assembléa  geral  reunir-sc-ha  ordinariamente 
duas  veies  por  anno,  sendo  huma  delias  no  anniversario  da 
installação  definitiva  da  Associação. 

Nestas  reuniões  serão  apresentados  os  relatórios  do  estado 
da  Associação,  e  de  todos  os  seus  trabalhos,  comprehendendo 
a  receita  e  despeza  sociaL 

Art.  22.  Poderá  também  reunir-se  extraordinariamente 
quando  for  convocada  pelo  Presidente,  ou  deliberado  pela  Di- 
rectoria, ou  quando  for  exigido  por  accionistas,  que  representem 
hum  oitavo  do  capital  eíTeclivo.  Nestas  reuniões  só  se  tratará 
do  objecto,  para  que  for  feita  a  convocação. 

Art.  23.  As  reuniões,  quer  ordinárias,  quer  extraordi- 
nárias, serão  precedidas  de  annuncios  repetidos,  e  feitos  pela 
Directoria,  com  antecedência  pelo  menos  de  seis  dias. 

Art.  24.  Na  assembléa  geral  o  accionista  possuidor  de 
cinco  acções  legalmente  inscriptas  terá  direito  a  hum  voto,  e 
mais  outro  voto  por  cada  cinco  acções,  que  de  mais  tiver. 

Art.  25.  O  accionista  impedido  de  comparecer  deverá  votar 
por  procuração  passada  a  outro  accionista,  não  podendo  neste 
caso  o  procurador  representar  por  seus  constituintes  maior  nu- 
mero de  votos  do  que  de  quatorze,  regulados  segundo  o  dis- 
posto no  art.  25  dos  estatututos  approvados  por  Decreto  n.» 
1.584  de  2  de  Abril  de  1855. 
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TITULO  VII. 

Da  adminisiraçõo. 

Art.  26.  A  Administração  da  Associação  será  confiada  a 
bama  Directoria  composta  de  cinco  membros,  a  saber:  doas 
nomeados  pelo  Governo,  e  os  outros,  qqe  serão  possuidores  de 
dez  ou  mais  acções,  eleitos  pela  assembléa  geral.  Estes  úl- 
timos servirão  pòr  dous  annos,  mas  ^o  reeligiveís  e  podem 
ser  estrangeiros. 

S  1."*  Dos  dous  membros  nomeados  pelo  Governo  hum  será 
designado  Presidente,  e  o  outro  Vice-Presidente.  Na  falta  ou 
impedimento  de  ambos,  ou  do  ultimo,  o  Governo  nonâeará  quem 
o  substitua.  Nos  casos  repentinos  de  falta ,  ou  impedimento 
de  ambos,  o  Director  mais  votado  dos  eleitos  pela  Assembléa 
geral  dará  parte  ao  Governo  para  prover. 

S  2.''  Os  Directores  eleitos  pela  Assembléa  geral  serão  subs- 
tituídos pelos  immediatos  em  votos. 

§  d.""  O  Presidente  nomeará  o  Secretario,  o  qual  poderá 
ser  escolbido  d*entre  os  Directores. 

Art.  27.  A  Directoria  estará  legalmente  constituída  quando 
se  acbar  reunida  a  maioria  dos  Directores,  acbando-se  nella  o 
Presidente  ou  o  Yice-Presidente. 

Art.  28.  Se  o  Governo  houver  feito  adiantamentos  á  As- 
sociação, ou  dado  subvenções  pecuniárias,  os  dous  membros 
da  Directoria  por  elle  nomeados  representarão  na  assembléa 
geral  dos  accionistas  tantas  acções  quantos  cem  mil  réis  se  con- 
tiverem nos  ditos  adiantamentos  e  subvenções.  Cada  cinco  acções 
representadas  pelos  dous  Directores,  de  que  trata  este  artigo , 
dá  direito  a  hum  voto.  O  Presidenie  terá  dous  terços  da  to- 
talidade dos  votos,  que  resultarem  desta  disposição,  e  o  Vice- 
Presidente  hum  terço  delias. 

Art.  29.  Ficão  competindo  ao  Presidente  da  Associação  os 
mesmos  direitos,  que  pelo  art.  31  do  contracto  de  26  de  Março 
de  1857  competem  ao  commissario  do  Governo. 

Art.  30.  Compete  á  Directoria  deliberar  sobre  a$i  seguintes 
matérias: 

§  1.*  Sobre  contractos  ou  ajustes  de  compra  e  aforamento 
de  terras  ao  Go.verno,  e  a  particulares,  e  sobre  nretamento9 
de  embarcações,  guardadas  as  disposições  do  art.  3.*  ^  6.* 

$  2."  Sobre  abonos  a  proprietários  e  empreiteiros  ou  adianta- 
mentos a  colonos ,  quando  excederem  de  dez  contos  de  réis 
aos  primeiros,  e  quinhentos  mil  réis  aos  segundos. 

%t*  Sobre  a  creação  e  estabelecimento  de  colonos,  guar- 
dadas as  disposições  do  art.  3,"*  §  6.* 

%  4.*  Sobre  arbitramento  de  ordenados,  gratificações  ou  por- 
centagens dos  commissarios,  agentes  e  mais  empregados. 
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S  5.»  Sobre  quacsquer  despezas  extraordinárias,  dis«assão 
de  estatotos,  approvação  de  regulamentos,  e  quasquer  outros 
objectos,  que  forem  posteriormente  incumbidos  pela  Asscmbléa 
geral.  ^    . 

Art.  31.  Todas  as  mais  attribuições  propriamente  admi- 
nistrativas, não  enumeradas  nos  §§  anteriores,  pertencem  ao 
Presidente  da  Directoria. 

Art.  32.  A  Directoria  prestará  contas  à  assembléa  geral 
nas  suas  reuniões  ordinárias  semestraes. 

Art,  33.  Fica  sempre  dependente  de  deliberação  da  as- 
sembléa geral,  e  approvaçâo  do  Governo  tudo,  quanto  di^r 
respeito  á  reforma,  ou  alteração  dos  estatutos  da  Associação. 

Fica  também  pertencendo  á  mesma  assembléa  geral  qual- 
quer deliberação  e  resolução  sobre  venda  de  terras,  ou  prédios 
conversão  de  fundos,  c  o  mais  que  se  acha  expressamente  de- 
clarado nos  presentes  estatutos. 


TITULO  \1II. 

Disposições  geraes. 

Art.  34.  Sendo  adoptados  estes  estatutos  pela  assembléa 
geral  dos  accionistas,  a  actual  administração  dará  parte  ao  Go- 
verno ;  e  cessará  em  suas  funcções,  continuando  porém  até  a 
organisação  da  nova  Directoria  para  resolver  os  negócios  pen- 
dentes, e  que  não  admittâo  demora  nas  providencias. 

O  Governo,  recebendo  a  participação,  nomeará  o  Presidente 
da  Directoria,  o  qual,  designando  hum  Secretario  entre  os  actuaes 
Directores,  convocará  a  assembléa  geral  dos  sócios  para  a  eleição 
dos  membros  da  directoria,  que  pelo  art.  27  compete  á  mesma 
assembléa  eleger,  e  em  tudo  o  mais  procederá  na  conformidade 
dos  actuaes  estatutos. 

Art.  35.  A  Directoria  representará  aos  poderes  do  Estado 
sobre  todas  asmedidas,  queforem  necessárias  a  bem  da  emigração, 
e  colonisação  do  paiz. 

Art.  36.  A  Directoria  poderá  demandar  e  ser  demandada^ 
assim  como  passar  a&  procurações,  que  forem  de  mister. 

Art.  37.  O  Presidente  da  Directoria,  no  exercido  de  suas 
iuncções,  se  conformará  com  as  resoluções  da  directoria,  á  qual 
informará,  ao  menos  huma  vez  por  mez,  acerca  dos  negócios  que 
tiverem  lugar. 

Art.  38.  O  Presidente  poderá  suspender  qualquer  delibe- 
ração da  Directoria,  dando  parte  á  assembléa  geral  no  prazo 
mais  curto,  para  esta  resolver  definitivamente,  e  representar  á 
mesma  assembléa  sobre  a  necessidade  de  substituir  algum  dos 
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rHrecforcs,  cuja  í^estão  spja  prejndicia!  aos  interesses  da  Asso- 
ciaçiio.  Neste  caso  o  nomeado,  para  substituir  o,  que  for  des- 
pensado,  exercerá  as  funcçôes  respectivas  com  os  outros  Directores 
pelo  tempo  que  a  estes  faltar. 

Rio  de  Janeiro,  em  1.°  de  Maio  de  1838. 

Marquez  de  Olinda. 


DECRETO  N.*  2.139  — do !.•  de  Maio  de  4838. 

Approva  o  contracto  aceito  pela  Assembléa  geral  dos  accionistas 

da  Associação  Central  de  Colonisaçào  em  sessão  de  30 

de  Abril  ultimo. 


Hei  por  bem  approvar  o  contracto  aceito  pela  assembléa 
çreral  dos  accionistas  da  ÀssocJaçâo  Central  de  Colonisaçào  em 
sessão  de  trinta  de  Abril  ultimo,  que  com  este  baixa,  assignado 
pelo  Director  Geral  Interino,  e  pelo  Fiscal  interino  da  Repartição 
Geral  das  Terras  Publicas,  e  pelos  membros  da  Directoria  da 
referida  Associação. 

O  Marquez  do  Olinda ,  Conselheiro  d*Estado ,  Presidente 
do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario  dVEstado  dos 
Neg^ocios  ^o  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  hum  de  Maio  de  mil  oitocentos 
cincoenta  e  oito,  trigésimo  sétimo  da  Independência  e  do  Im- 
pério. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magcstade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda. 

Tei*iuo  de  novação  de  eontraeto,  que  faz  o  Ciío-' 
%  erno  Imperial^  por  intermédio  da  Reparti-» 
eHo  Cjeral  das  Terra»  Pubiiea» ,  com  a  As- 
soeiaedlo  Central  de  Colonização. 

Ao  !.•*  de  Maio  de  1858,  nesta  Repartição  Geral  das  Terras 
Publicas,  achando-se  presentes  o  Director  Geral  Interino  desta 
Bernardo  Augusto  Nascentes  de  Azambuja,  o  o  Fiscal  Interino 
Sebastião  Machado  Nunes,  comparecerão  os  membros  da  Dire- 

30 
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ctoria  da  Associação  Central  de  Colonisaçâo  abaixo  assignados, 
e  declararão  que  cm  nome  da  refcríd^  Associação  se  obrigdo  a 
cumprir  o  contracto,  que  acabào  de  wzer  com  o  Governo  Im- 
perial, para  a  importação  e  recepção  de  50,000  colonos  no  Im^ 
perlo  sob  as  seguintes  condições; 

CAPITULO  I. 

O  Governo  assegura  á  Associação  Central  de  Colonisaçâo , 
estabelecida  nesta  Corte  e  Cidade  do  llio  de  Janeiro,  os  se- 
guintes favores,  em  compensação  dos  ónus,  a  que  ella  se  obriga, 
e  que  constão  do  capitulo  IL 

Art.  1."  A  venda  de  territórios,  ou  de  suas  quotas  partes 
de  terras  devolutas,  á  razão  de  meio  real  a  braça  quadrada , 
em  qualquer  Província  do  Império,  quando  por  iniciativa  do 
Governo,  ou  a  pedido  da  Associação»  for  julgada  necessária 
para  centros  coloniaes  ou  depósitos  de  colonos.  Este  favor  porém 
somente  poderá  ser  realisado  quando  a  mesma  Associação  bouvcr 
justificado  perante  o  Governo  que,  além  dos  (lindos  necessários 
para  a  importarão  de  colonos^  possue  os  indispensáveis  para  ad- 
quirir terras,  ê  fazer  os  gastos  precisos  com  o  primeiro  esta* 
beiecimento. 

A  localidade  dos  toiritorios,  e  de  suas  fracções,  a  extensão 
da  área  respectiva,  bem  como  o  reconhecimento  da  necessidade 
c  conveniência  do  estabelecimento,  dependem  de  deliberação 
do  Governo. 

§1.''  Das  terras  que  forem  vendidas  para  centros  coloniaes, 
deduzidas  as  que  forem  precisas  para  os  edifícios  de  uso  commum 
como  igrejas,  escolas,  &c  ,  e  para  uso  particular  da  Associação, 
será  o  restante  dividido  pelos  colonos  a  titulo  de  venda  ou  afo- 
ramento perpetuo,  ficando  a  Associação  obrigada  a  dentro  do 
dous  annos,  depois  de  realisada  a  compra  das  ditas  terras,  es- 
tabelecer nellas  como  proprietários,  independentes  de  qualquer 
ónus,  ou  como  foreiros  perpétuos,  pelo  menos  tantas  famílias, 
compostas,  termo  médio,  de  5  indivíduos,  quantas  secções  de 
250.0C0  braças  quadradas  contiverem  as  ditas  terras. 

§  2.*"  Nas  referidas  secções  de  250,000  braças  quadradas 
fiOderá  a  Associação  estabelecer  até  8  famílias,  contanto  que 
a  cada  huma  não  toque  menor  área  do  que  a  de  31.250  braças 
quadradas,  equivalente  â  do  rectângulo  de  125  braçais  de  base, 
o  250  de  altura. 

,^  3.**  Antes  de  seguirem  os  colonos  para  as  terras,  de  que 
trata  este  artigo  c  seus  §§,  a  Associação  providenciará  de  modo 
que  encontrem  logo  á  sua  checada  casas,  ou  alojamentos  pro- 
visórios e  abrigados,  onde  sejão  recebidos,  e  enfermarias  munidas 
de  tudo,  que  for  necessário,  para  que  sejão  tratados  os  quo 
adoecerem,  mantendo  á  sua  custa  a  mesma  Associação  os  Mé- 
dicos c  enfermeiros,  que  forem  precisos. 
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Dará  alèm  disto  previamente  todas  as  providencias,  para 
que  os  colonos  nâo  sofruo  privações  cm  seu  primeiro  estabe- 
lecimento. 

§  4.**  Nas  divisões  dos  territórios  c  sccçOcs  serão  observadas 
(tanto  quanto  for  possível)  as  refiras  prescriptas  nos  Regulamentos 
de  30  de  Janeiro  de  185i,  e  8  de  Maio  do  mesmo  anno,  para 
â  medição  e  demarcação  das  Torras  Publicas. 

Art.  2.*  A  cotteessfto  gratuita  dos  terrenos  de  marinhas, 
que  houver  devolutos  em  frente  das  localidades,  em  que  a  As- 
sociiição  estabelecer  depósitos  de  colonos,  armazéns,  trapiches, 
embarqnes  c  desembarques,  e  fizer  quaesquer  outras  obras  de 
edificações  necessárias  para  a  reaiísaçao  de  seu  fim,  sendo  a  res- 
pectiva extensão  regulada  pelo  Governo. 

Ari.  3.**  A  isenjção  do  imposto  de  sisa  de  quaesquer  bens 
de  raiz  comprados  pela  Associação  para  os  depósitos  de  colonos, 
hospedarias,  armazéns,  trapiches,  embarques  e  desembarques , 
e  de  todas  as  propriedades  necessárias  para  o  recebimento  c 
tratamento  dos  colonos. 

Cessará  porôm  este  favor,  se  taes  bens  ou  propriedades  pas- 
sarem a  ter  uso  diverso  do  acima  indicado,  caso  em  que  será 
indemnisada  a  Fazenda  Publica  da  quantia  correspondente  á  sisa, 
que  deixou  de  receber. 

Art.  4.*  A  preferencia  no  arrendamento  de  Próprios  Na- 
ciouacs,  que  não  forem  necessários  ao  serviço  do  Estado,  para 
neilcs  fundar  a  Associação  depósitos  de  colonos,  ou  quaesquer 
estabelecimentos,  que  forem  precisos  para  a  execução  deste 
coolracto. 

Art.  5.*  O  direito,  precedido  de  deliberação  c  accordo 
do  Governo,  de  desapropriar  os  terrenos  públicos  ou  particulares, 
por  onde  haja  necessidade  de  estabelecer  communicações,  e  ser- 
vidões dos  centros  coloníaes. 

Art.  6.**  O  auxilio  pecuniário,  que  ao  Governo  parecer 
razoável  para  as  estradas  e  vias  de  communicação,  que  a  As< 
sociação  tiver  de  abrír  ou  melhorar  entre  os  centros  e  depósitos 
coloniaes,  ou  com  direcção  ao  litoral,  a  rios  navegáveis,  a  es- 
tradas geraes,  e  a  Cidades  e  Villas  importantes  mais  próximas. 

Art.  7."  O  empréstimo  de  mil  contos  de  róis  sem  juros 
por  espaço  de  cinco  annos,  fíndos  os  quaes  será  restituído  por 
prestações  iguaes  e  semestraos  de  iO  por  cento. 

A  sua  restituição  começará  a  effectuar-se  do  dia,  em  quo 
se  completarem  os  cinco  annos  do  recebimento  de  cada  huma 
das  respectivas  sommas,  e  sempre  por  prestações  semestraes  do 
iO  por  cento  da  quantia  adiantada. 

A  somma,  de  que  trata  este  artigo,  não  poderá  ter  outro 
destino,  que  não  seja  para  o  abono,  com  as  convenientes  cau- 
telas, a  fazendeiros,  e  a  lavradores  de  conceito,  pelas  despesas 
de  parte  ou  de  todo  o  transporte  de  colonos  europcos,  e  avanços 
a  estes  para  sahirem  do  seu  antigo  domicilio,  uão  podendo  u 
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Assooiação  perceber  por  iaes  adiantamentos  mais  do  que  o  juro 
de  6  por  cento  ao  anno,  ou  o  corrente  na  praça  do  iiio  de 
Janeiro,  se  for  menor  dos  ditos  6  f:or  cento. 

Art.  S.""  A  subvenção  de  50^00  por  cada  hum  colono 
maior  de  10  annos  c  menor  de  45,  e  de  30^000  por  colono 
menor  de  10  annos  e  maior  de  6.  Três  quartas  partes  destas 
subvensOes  reverterão  em  favor  do  colono  como  auxilio  para  os 
gastos  do  transportes,  ou  de  seu  estabelecimento.  A  quarta  parto 
restante  pertencerá  à  Associação. 

Orçado  pela  Associação  o  numero  de  colonos,  que  poderá 
introdusir  em  cada  anno,  o  Governo  adiantará  no  principio 
de  cada  trimestre  a  quarta  parte  do  importe  da  subvenção  an- 
nual,  contanto  que  esta  não  exceda  a  420:0009000. 

,^  1.*  No  fím  do  anno  se  verificará  se  as  quantias  recebidas 
adiantadas  excedem  ao  importe  das  subvensões  devidas  pelos 
colonos  introduzidos;  e  caso  se  virifique  isto,  será  o  excesso 
descontado  da  prestação  do  primeiro  trimestre  seguinte. 

§  S.*»  As  ditas  subvenções  de  50»000  e  30»000  serão  man- 
tidas durante  o  prazo  de  5  annos,  contados  da  approvação  do 
presente  contracto,  com  a  condição  porém  de  introduzir  a  As- 
sociação o  numero  de  familias  ou  de  indivíduos,  que  lhe  forem 
encommendados,  contanto  que  no  primeiro  anno  o  seu  numero 
não  seja  menor  de  800  familias  ou  4.000  individuos;  no  2.° 
anno  1.200  familias  ou  6.000  individuos;  em  cada  hum  dos 
terceiro  e  quarto  annos  2.000  familias,  ou  10.000  individuos ; 
e  no  quinto  e  ultimo  anno  as  familias,  que  faltarem,  para  com- 
pletar o  numero  de  10.000,  ou  50.000  individuos. 

Fica  todavia  permittida  a  importação  de  maior  numero  de 
familias  e  de  individuos  do  que  os  acima  apontados,  humavez 
que  a  Associação  se  sujeite  á  obrigação  imposta  na  parte  segunda 
do  art.  27  deste  contracto. 

Nas  familias  e  individuos,  cujo  mínimo  he  fixado  neste  artigo, 
não  se  incluirão  os  que  a  Associação  mandar  vir  por  conta  de 
empresas  subvencionadas  pelo  Governo,  ou  favorecidas  de  qual* 
quer  outro  modo  com  auxiiios  pecuniários.  Por  estes  individuos 
Dão  receberá  a  mesma  Associação  as  subvensões  de  que  trata 
este  artigo. 

^  3.""  A  totalidade  das  subvenções  em  cada  hum  dos^  pri- 
meiros 4  annos  não  poderá  exceder  a  420.000^,  qualquer  que 
seja  o  numero  de  familias  introduzidas,  e  o  Governo  não  subven- 
cionará no  fim  de  cinco  annos  por  mais  de  10.000  familias,. 
ou  50.000  individuos. 

§  4.^  Os  colonos,  de  que  trata  este  artigo,  serão  em  geral 
lavradores,  pormitindo-se  á  Associação  introduzir  somente  até 
20  por  cento  de  oíRciaes  mecânicos,  como  machinistas,  pedreiros^ 
carpinteiros,  ferreiros,  oleiros,  &c. 

§  5."  Se  por  motivos  justificados  perante  o  Governo,  e  por 
elle  attcndidos^  a.  Associação  não  poder  em  hum  ou  outro  anua 
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importar  o  numero  de  colonos  indicado  no  §  1.*»  deste  artiífo, 
será  obrigada  no  anno  immediato  ao  em  que  se  der  a  falla^ 
alôin  da  quantidade,  que  corresponder  a  esse  anno,  a  trans-^ 
l)ortar  a  que  no  antecedente  do  menos  houver  introduzido,  sob 
pena  de  1011^  de  multa  por  colono,  que  faltar  para  completar 
o  numero  exigido. 

A  epocha  da  entrega  das  subvenções  pelos  colonos,  que, 
Taltaudoem  bum  anno,  são  introduzidos  de  mais  no  seguinte, 
dependerá  de  accordo  do  Governo ;  nunca  porém  se  realisará 
tal  entrega  passados  oito  dias  depois  da  chegada  dos  mesmos 
colonos,  e  sim  antes. 

§  6."  Se  apezar  das  subvenções  de  50#  e  30^  pela  intro- 
ducçdo  de  cada  colono,  conforme  se  acha  estipulado  neste  con- 
tracto, e  do  empréstimo  de  1.000.000$,  de  que  trata  o  art. 
6.',  o  dividendo  annual  da  Associação  não  corresponder  a  7 
por  cento  do  fundo  social  i*ealisado,  o  Governo  elevará  a  quota 
da  quarta  parte  da  subvencção,  que  pelo  art.  8.°  compete  á 
mesma  Associação,  até  os  2/5  delia,  sem  prejuiso  da  quota  que 
o  mesmo  artigo  confere  aos  colonos. 

§  7.**  Se  porôm  em  virtude  das  subvenções  c  empréstimo, 
o  dividendo  da  Associação  exceder  a  10  por  cento,  o  excesso 
será  dividido  entre  o  Governo  e  a  Associação  em  partes  pro- 
porcionaes  ás  sommas,  com  que  hum  e  outro  tiverem  con- 
tribuído. 

Art.  9.*  A  preferencia  á  Associação,  em  igualdade  de  cir- 
fumstancias,  para  o  contracto  de  colonos  por  conta  do  Governo^ 
seu  transporte,  alojamento,  sustento  e  fornecimento  de  tudo 
que  for  necessário  e  poder  ser  prestado  pela  mesma  Asso- 
ciação. 

As  subvenções,  commissõcs,  e  mais  vantagens  e  obrigações 
concernentes  a  estes  contractos,  e  ás  outras  operações  de  quo 
fôr  incumbida  pelo  Governo,  farão  objecto  de  ajustes  especiaes, 
ficando  a  Associação  obrigada  a  satisfazer  com  preferencia  quaes- 
quer  incumbências,  que  receber  do  Governo. 

%  1.**  Nenhum  colono  invalido,  mu  incapaz  do  serviço,  a  que 
se  destinar,  poderá  ser  contractado  pela  Associação  por  sua 
própria  conta,  pela  do  Governo,  c  pela  de  particulares  ou 
Companhias. 

Se  porém  os  colonos  se  destinarem  a  formar  ou  augmentar 
«mpresas  agrícolas,  será  tolerada  a  vinda  de  hum  ou  outro  in- 
dividuo, que  esteja  naquellas  circumstancias,  se  fizer  parte  das 
famílias  contractadas,  validas  e  aptas  para  o  trabalho,  o  se  as 
mesmas  famílias  garantirem  a  sua  manutenção.  Comtudo,  por 
taes  indivíduos  nenhuma  subvenção  receberá  a  Associação,  nem 
elles  entrarão  no  numero  dos  de  que  trata  o  art.  S.*"  §  1.*"  A 
robustez,  c  aptidão  para  o  trabalho,  serão  attestadas  pelos  Con- 
soles Brazileiros,  ou  por  quem  for  determinado  pelo  Governo. 

§  2.**    Nos  contractos,  que  se  houver  de  fazer  com  os  colonos 
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contractadós  pelo  Governo,  haTcrá  declaração  etprcssa  de  cutn- 
prireiri  fíclmcntc  as  obrigações,  a  que  se  sujeitarem,  e  de  em- 
pregarein-so  com  zelo  c  actividade  em  qualquer  trabalho  de  sua 
profissão^  que  pelo  mesmo  Governo  fòr  marcado. 

Art.  10.  Todos  os  favores  relativos  á  isenção  de  direitos 
c  impostos,  que  pelo  Decreto  n.'*  537  de  15  de  Maio  de  1850 
forfio  concedidos  á  Sociedade  Colonisadora  de  1849,  em  Ham- 
burgo, para  fundação  da  colónia  D.  Francisca,  na  Província  do 
Santa  Catharina,  inclusive  o  lastro  de  carvão  de  pedra,  sal  o 
ferro  nos  navios,  quo  transportarem  colonos  para  os  centros 
coloniaes  e  depósitos,  de  que  trata  o  art.  l.**  deste  contracto, 
e  em  geral  todos  os  favores  e  isenções,  que  por  quaesquor  dis- 
posições legislativas  ou  administrativas  tem  sido,  ou  forem  ou- 
torgadas á  mesma  Sociedade  Colonisadora  de  Hamburgo,  ou  a 
quaesqucr  outras  Companhias  ou  Empresas  de  colonisaçdo,  huma 
vez  que  não  contrariem  as  circumstancias  espcciaes  das  locali- 
dades, o  as  conveniências  administrativas. 

Art.  11.  Toda  a  protecção,  auxilio  e  apoio  moral,  de  que 
a  Associação  carecer,  e  que  dependerem  do  Governo,  compre- 
hendendo-se  nestes  favores  instrucçOcs  c  rccommendações  ex- 
pressas ás  legações  c  consulados  brasileiros ;  o  pagamento  de 
Mestres  de  primeiras  letras,  c  de  Sacerdotes  da  Religião  dos 
colonos,  logo  que  se  achem  reunidos  em  certo  numero  de  fa- 
mílias, que  será  marcado  pelo  Governo  ;  as  íiicilidades  possíveis 
e  tendentes  a  remover  quaesquer  embaraços,  que  se  opponhâo 
à  marcha  regular  das  legítimas  operações  da  Associação ;  e  fi- 
nalmente a  coadjuvação  das  autoridades  do  paiz,  e  auxílios 
de  destacamentos  militares,  precedendo  reclamações  dos  agentes 
da  Associação,  ficando  porém  a  necessidade  ou  conveniência 
desta  ultima  medida  dependente  da  verificação,  que  houver  do 
fiizcr  o  Governo,  ou  as  autoridades  que  forem  por  este  desi* 
signadas. 

Art.  12.  Se  a  duração  da  Associação  f^r  prorogada  por 
mais  10  annos,  na  forma  do  art.  10  dos  respectivos  Estatutos, 
fica-lhe  desde  Já  assegurada  a  approvação  do  Governo,  huma 
vez  que  se  não  verifiquem  as  hípothescs  de  dissolução  pre- 
vistas no  art.  17  dos  mesmos  estatutos. 

CAPITULO   II. 

A  Associação  Central  de  Colonisação  obriga-sc. 

Ari.  13.  A  ter  dentro  de  seis  mezes,  contados  da  appro- 
vação deste  contracto,  hospedarias  e  depósitos  provisórios  nos 
lugares,  que  forem  approvados.  peio  Governo,  para  alojamento 
c  sustento,  quer  dos  colonos,  que  importar,  quer  dos  que  es* 
pontaneamente  vierem  para  o  Império  sem  contracto  com  empresa 
alguma ;  contanto  que  estes  tenhão  meios,  para  pagar  as  despezas, 
que  tiverem  de  fazer. 
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§  1.^  No  primeiro  tricnnío  depois  deste  contrato  deverá  a 
Associado  ter  prompta,  pelo  menos,  huma  grande  hospedaria 
definitiva,  sendo  a  planta  do  edíftcio,  suas  condições  hygieni- 
cas,  e  Regulamentos  internos,  dependentes  da  approvaçdo  do 
Governo. 

$  2.**  O  preço  do  alojamento  e  dos  comestíveis  será  de  seis 
em  seis  mezes  fixado  pela  Associação,  e  approvado  pelo  Governo. 
Homa  relação  de  todos  os  preços,  escripta  cm  portuguez,  francez, 
allemâo,  hespanhol  e  italiano,  será  afixada  em  diversos  lugares 
ios  mais  frequentados  das  hospedarias  e  depósitos,,  para  conhe- 
cimento dos  colonos. 

Art.  14.  A  fixar  também  de  6  em  6  mezes,  subme- 
tendo-a  á  approvação  do  Governo,  a  quantia,  por  que  tiver  do 
íázer  o  desembarque  dos  colonos,  e  de  suas  bogagens,  dos  na* 
vios  importadores  para  as  hospedarias  e  depósitos,  e  a  intervir 
com  quaesquer  empresários  de  colonisação,  para  que  o  trans- 
porte, desde  os  ditos  depósitos  e  hospedarias  até  o  lugar  do 
destino  dos  colonos,  se  faça  pelo  preço  mais  favorável,  e  sejão 
razoáveis  as  condiçOes  dos  contractos  respectivos. 

Ari.  15.  A  crear  dentro  de  doos  annos  nas  Províncias, 
em  que  houver  demanda  de  colonos  livres,  ou  estabelecimentos, 
que  exijão  importação  de  colonos  em  numero  considerável,  de- 
pósitos e  hospedarias  semelhantes  ás  do  art.  13  deste  contracto ; 
sendo  as  plantas  das  hospedarias  permanentes  ou  difinitivas ,  e 
os  preços  dos  comestíveis,  e  de  alojamento,  bem  como  os  de 
desembarque,  approvados  pelos  Presidentes  das  respectivas  Pro- 
vínciaç,  precedendo  audiência  do  Delegado  do  Director  Geral 
das  Terras  Publicas. 

As  Províncias,  a  que  se  refere  este  artigo,  podem  ser  de- 
signadas pelo  Governo,  conforme  a  necessidade,  que  houver  de 
colonos,  e  de  encaminhar-se  para  alH  a  emigração. 

Art.  16.  A  regular  por  maneira  conveniente  a  distribuição 
c  engajamentos  dos  colonos,  que  se  destinarem  ao  serviço  do- 
mestico, c  a  outros  misteres  na  Corte. 

Art.  17.  A  reservar  huma  parte  das  terras  compradas  em 
virtude  do  art.  l.""  deste  contracto,  e  com  as  clausulas  ncUc 
declaradas,  para  ahi  estabelecer  as  famílias  dos  colonos,  gente 
do  campo,  e  trabalhadores,  que  o  Governo  enviar  para  os  centros 
coloniaes  mediante  razoável  retribuição  pelos  trabalhos  e  des- 
pezas,  que  tiver  de  fazer  para  este  fim. 

Art.  18.  A  fundar,  de  accordo  com  o  Governo,  além 
das  hospedarias  e  depósitos,  de  que  tratâo  os  arts.  i^^  e  15 , 
sociedades  fiiiaes,  ou  agencias  de  colonisação  nas  Províncias,  e 
abrir  correspondência  com  outras  Companhias  e  sociedades,  que 
com  a  approvação  do  (loverno  forem  fundadas  em  algumas  Pro- 
víncias, afim  de  auxiUal-as  no  que  depender  deita. 

Art.  19.  Aorganisar,  tendo  em  attençâo  as  disposições  le- 
gislativas c  regulamentares  concernentes  á  emigração  dos  paízes. 
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a  que  os  colonos  pertencerem,  as  dos  portos  de  embarque  o 
as  do  Império,  instrucções  convenientes  para  os  engajamentos 
embarques  c  viagens,  submcttendo-as  antes  de  publicadas  ou 
expedidas  á  approvaç3o  do  Governo. 

Art.  20.  A  estabelecer  quanto  antes  na  Europa  agentes 
de  colonisação,  e  a  impor  sempre,  nos  contractos,  que  fizer  com 
os  armadores  de  navios  importadores  de  colonos ,  a  obrigação 
de  ficarem  os  mesmos  navios  e  seus  Commandantes  sujeitos  ao» 
Regulamentos,  que  regerem  os  transportes  de  emigrantes. 

§  1.°  Aos  agentes  e  armadores  fará  a  Associação  conhecei^ 
as  determinações  regulamentares  concernentes  á  cônducçHo  dos 
colonos,  estabelecendo,  alôm  dasque  forem  pelo  Governo  impostas 
cm  regulamentos  geraes,  multas  pela  infracção  destas  condições, 
c  de  outras  que  honverdc  formular,  para  qucse  observem  os  con- 
tractos, cse  faça  por  maneira  conveniente  o  transporte  de  colonos. 
§  2."  Os  agentes  de  colonisação  se  esforçarão  por  enviar 
gente  moralisada,  valida  c  laboriosa,  e  lhes  he  absolutamente 
vedado  illudir  os  colonos,  fazendo-lhes  ter  idéas  falsas  do  Im- 
pério, e  nutrir  esperanças  de  vantagens  exageradas. 

O  agente  da  Associação,  que  infringir  este  preceito,  será 
multado  pela  Directoria  em  somma  nunca  menor  de  20íp000  por 
colono,  e  dcmittido,  declarando-se  c  fazeudo-se  constar  dentro 
e  fora  do  Império  o  motivo  da  demissão. 

Art.  21.  A  fazer  eontractar,  sempre  que  for  determinado 
pelo  Governo,  Sacerdotes  catholicos  e  pastores  protestantes,  para 
prestarem  auxílios  espirituaes  aos  colonos,  logo  que  nas  res- 
pectivas localidades  chegarem  ellcs  ao  numero,  que  for  deter- 
minado pelo  Governo. 

Art.  22.  A  ter  nas  hospedarias  e  depósitos  interpretes 
allemSes,  francezes,  e  de  outras  nações,  que  possuo  ser  contra- 
ctados  pelos  que  receberem  colonos,  ou  soja  para  fundação  de 
centros  coloniaes,  que  tenhão  por  base  a  propriedade,  ou  para 
servirem  de  trabalhadores. 

Art.  23.  A  importar  os  colonos,  que  lhe  forem  encomraen- 
dados  por  empresas  particulares,  ainda  quando  haja  comple- 
tado a  introducção  do  numero,  a  que  he  obrigada  pelo  art.  8.* 
§  1."  dfcste  contracto. 

^1.°  Se  todavia  as  despezas  dos  ajustes,  transporte,  aloja- 
mento, e  sustento  dos  colonos,  assim  importados,  desfalcarem 
o  capital  da  Associação,  e  mesmo  reduzirem  o  seu  dividendo 
a  menos  de  7  por  cento,  poderá  a  Associação  deixar  de  im- 
cumbir-se  das  encommendas  particulares,  se  por  ellas  tiver  de 
introduzir  maior  numero  de  colonos,  do  que  o  determinado  pelo 
citado  art.  8.^  §  1.°  deste  contracto. 

§  2.'*  Sc  os  colonos  encommendados  excederem  aos  números 
fixados  no  art.  8.*  §  1.°  deste  contracto,  e  se  os  meios  da  As- 
sociação não  forem  suíFicientes,  para  satisfazer  os  pedidos,  se 
dará  preferencia,  salva  a  disposição  do  art.  7.°: 
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1.*  Ãs  empresas  colonisadoras  por  grandes  núcleos. 
2."  Ás  que  em  menor  escala  formarem  colónias  pelo  sys- 
tema  de  pequenas  propriedades  livres  ou  com  o  ónus  de  fôro. 
3.*  Ás  que  formarem  colónias  por  meio  de  arrendamento. 
k."  Aos  fazendeiros,  que  pretenderem  colonos  pelo  systema 
de  parceria  ou  salário. 

5."*    Aos  empresários  de  quaesquer  obras  publicas  ou  par- 
ticulares. 

Art.  24.  Todos  os  bens  da  Associação  flcfio  hypothecados 
pelos  empréstimos  e  avanços,  que  o  Governo  fizer  á  mesma 
Associação. 

Atr.  25.  A  pagar  as  muitas,  em  que  incorrer  pela  não 
isxecução  dos  contractos  com  o  Governo. 

Art.  26.  A  promover  dede  logo  a  composição  de  me- 
morias, que  fará  imprimir  e  publicar,  acerca  da  colonisição, 
para  servirem  de  guia  pratica  aos  colonos  sobre  seus  deveres 
e  direitos,  e  sobre  a  cultura  dos  géneros  principaes  de  producção 
do  paiz. 

Estas  memorias,  escriptas  em  flrancez,  allemão,  inglez  e 
cm  outras  línguas,  coforme  a  nacionalidade  dos  colonos,  cvja 
importação  se  promover,  devem  ser  distribuídas  pelos  colonos 
contractados.  O  Governo  poderá  auxiliar  a  impressão,  depois 
de  mandar  examinar  as  ditas  memorias,  e  de  reconhecer  que 
estão  no  caso  de  ser  impressas. 

Art.  27.  Fica  prohibido  á  Associação  mandar  vir  colonos 
além  das  exigências  da  cultura  ou  de  qualquer  outra  industria. 

Aos  que  mandar  contractar  além  de  taes  necessidades,  será 
obrigada  a  sustentar  á  sua  custa,  e  dar  trabralho  a  que  estejão 
habituados,  até  que  tenlião  o  conveniente  destino. 

Art.  28.  Os  colonos  contractados  devem  vir  munidos  de 
attestados,  ou  passaportes  dos  cônsules,  ou  agentes  do  Governo, 
ou  de  pessoas  por  este  designadas  sobre  sua  responsabilidade, 
dos  quaes  conste  sua  moralidatie,  e  que  são  acostumados  aos 
trabalhos  agrícolas,  ou  aos  offícios  industriaes,  para  que  forem 
ajustados,  guardada  a  proporção  do  art.  8.""  §  4."^  deste  con- 
tracto, e  que  perante  os  ditos  cônsules,  agentes,  ou  delegados 
destes,  declararão  sujeitar-se  ás  condições  dos  respectivos  ajustes, 
que  previamente  deverão  conhecer. 

CAPITULO  III. 

Disposições  geraes. 

Art.  29.  A  Associação  submetterá  com  antecedência  á  ap- 
provação  do  Governo  as  condições  geraes  dos  contractos,  que 
houver  de  fazer  com  os  colonos,  que  mandar  contractar,  fizer 
transportar  e  receber  nas  suas  hospedarias  e  depósitos. 

31 
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§  1.^  Entre  as  condições  geraes  de  taes  contractos  lia  vera 
sempre  a  de  serem  todas  as  questões,  que  se  suscitarem  entre 
a  Associação  e  os  colonos,  e  entre  estes  e  as  pessoas,  que  de 
pois  os  contractarem,  ou  por  cuja  conta  vierem,  decididas  por 
árbitros,  havendo  recurso  da  decisão  destes,  na  Corte  para  a 
Repartição  (leral  das  Terras  Publicas,  e  nas  Províncias  para 
08  respectivos  Presidentes ,  ouvido  o  Delegado  do  Director 
Geral. 

Das  decisões  da  Repartição  Geral,  e  dos  Presidentes,  po- 
derá ainda  haver  recurso  para  o  Governo  na  Corte,  mas  sem 
efleito  suspensivo.  O  recurso  neste  caso  deve  ser  interposto 
dentro  de  10  dias,  contados  do  cm  que  for  intimada  a  de- 
cisão. 

§  2.''  Da  mesma  maneira  serão  decididas  as  questões  entre 
os  colonos  e  os  agentes  da  Associação,  armadores,  Capitães  de 
navios,  e  quaesquer  outros  individues,  que  intervierem  na  exe- 
cução dos  contractos  dos  colonos. 

§  3.°  As  condições  geraes  dos  contractos,  depois  de  appro- 
vadas  pelo  Governo,  serão  publicadas  nos  jornaes  mais  lidos 
da  Europa  e  do  Brasil. 

§  4.'  Os  colonos  contractados  por  intermédio  da  Associação 
durante  o  tempo,  em  que  se  acharem,  quer  sob  a  protecção 
delia,  quer  sob  a  das  pessoas,  que  depois  os  receberem,  terão 
hum  pequeno  caderno,  em  que  se  lançarão  todas  as  quantias 
recebidas  da  Associação  ou  das  pessoas,  que  os  contractarem 
c  bem  assim  as  que  forem  entregues  pelos  colonos,  de  modo 
que  estes  tenhão  sempre  diante  dos  olhos  a  conta  corrente  de 
seu  activo  e  passivo,  e  saibão  as  circumstancias,  em  que  se 
achão. 

§  5.**  O  caderno,  de  que  trata  o  g  aniecedenle,  cujo  modelo 
geral  c  uniforme  deve  ser  apresentado  pela  Associação,  e  appro- 
vadopelo  Governo,  e  cujas  primeiras  folhas  conterão  o  respectivo 
contracto,  que  deverá  ser  escripto  sem  raspaduras,  entrehnhas 
e  emendas,  e  as  diversas  verbas  de  debito  e  credito  serão  claras^ 
lançadas  por  extenso,  e  assignadas  pelas  partes  interessadas. 

Os  possuidores  de  taes  cadernos  serão  obrigados  a  apre- 
senta-los á  autoridade,  que  o  Governo  designar,  para  íiscalisar 
a  maneira  por  que  os  contractos  são  cumpridos. 

Art.  30.  Os  agentes,  que  a  Associação  pelo  art.  20  deste 
contracto  se  compromette  a  ter  desde  já  na  Europa,  são  de 
sua  livre  escolha  e  demissão,  mas  o  Governo  poderá  sempre 
que  julgar  conveniente,  determinar  que  sejão  demittidos. 

Art.  31.  Se  a  Associação  praticar  actos,  que  contribuão 
para  o  descrédito  da  emigração,  e  se  reincidir  por  muitas 
vezes  em  faltas  de  obrigações,  a  que  pelos  estatutos  e  presente 
contracto  se  acha  ligada,  fica  livre  ao  mesmo  Governo,  ouvido 
o  Conselho  d'Estad  o,  impor  a  pena  de  caducidade  do  dito  con- 
tracto, e  retirar  todos  os  favores,  que  houver  conc^^dido,  podendo 
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(ransreri-ios  livremente  á  outra  Companhia,  que  se  forme  para 
auxiliar  a  colonisação. 

Art.  32.  Emquanto  a  Associação  for  devedora  â  Fazenda 
Nacional,  ou  receber  subvenções  para  o  contracto,  transporto 
e  tratamento  de  colonos,  não  poderá  fazer  as  operações,  de  que 
trata  o  art.  4.*  §§  6."  e  1^  dos  seus  estatutos,  sem  prévio 
consentimento  do  Governo,  declarado  por  Decreto  sobre  con- 
sulta da  secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  d'Es- 
tado. 

Art.  33.  Logo  porém  que  o  Governo  julgue,  que  as  cir- 
cumstancias  permlttem  á  Associação  estender  o  circulo  de  suas 
operações,  usando  das  faculdades  concedidas  pelo  art.  4.^  §§ 
6.**  %  10  já  citados,  será  licito  á  mesma  Associação  p6-las  era 
pratica,  e  nesta  occasião  terá  o  Governo  o  direito  de  conceder 
os  favores,  ou  fazer  as  restricções,  que  julgar  acertadas. 

Art.  34.  O  presente  contracto ,  com  todas  as  obrigações, 
que  delle  ^imanão,  tanto  para  o  (ioverno,  como  para  a  As- 
sociação central,  durará  por  cinco  annos.  Poderá,  porém, 
ser  prorogado  por  outro  tanto  tempo,  com  modificações,  ou 
sem  ellas,  segundo  for  accordado  hum  anno  antes  de  findar  o 
primeiro  prazo. 

Art.  35.  No  fim  do  prazo  marcado  para  duração  da  As- 
sociação, ou  em  qualquer  tempo,  em  que  tiver  lugar  a  sua  dis- 
solução, poderá  o  Governo  nomear  bum  ou  mais  commissarios 
para  assistirem  á  competente  liquidação,  e  pugnarem  pelo  em- 
bolso de  quaesquer  quantias,  que  a  mesma  Associação  estiver 
devendo  á  Fazenda  Nacional,  em  virtude  deste  e  de  outros 
contractos  celebrados  entre  ella  o  o  Governo. 

An.  36.  Além  da  multa  estabelecida  no  art.  S."  §  4.% 
fica  a  Associação  sujeita  ás  em  que  incorrer  pela  infracção  das 
diversas  obrigações  contrahidas  por  este  contracto,  comtanto 
que  o  importe  de  cada  huma  das  multas  não  exceda  a  3.00(K^. 

Art.  37.  As  questões,  que  se  suscitarem  entre  o  Governo 
e  a  Associação  sobre  a  execução  deste  contracto,  serão  decididas 
pela  Repartição  Geral  das  Terras  Publicas,  com  recurso  para 
o  Governo,  e  Conselho  d' Estado. 

Os  recursos  serão  interpostos  dentro  de  15  dias,  contados 
da  intimação. 

Art.  38.  O  presente  contracto  será  submettido  á  appro* 
vação  do  Poder  Legislativo,  na  parte  que  for  dependente  delle, 
a  qual  só  então  poderá  ser  posta  em  execução. 

£  para  firmeza  do  presente  contracto  mandou  o  Director 
Geral  interino  acima  mencionado  lavrar  este  termo,  que  assigna 
com  o  Fiscal  interino  e  membros  da  Directoria. 

Reprtiçâo  Geral  da  Terras  Publicas,  em  o  1/  de  Maio 
de  1858.  —  Bernardo  Augusto  Nascentes  de  Azambuja-  —  Se- 
bastião Machado  Nunes.  —  José  Maurício  Fernandes  Pereira 
de   Barros.  —  Francisco  José  de  Mello  c  Souza. 
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DECRETO  N.»  2.160  —de  í.^  de  Maio  de  1858. 

Manda  proceder  a  huma  nova  matricula  gefal  de  todos  os 
escravos  sujeitos  á  taxa. 

Tcudo  Houvido  o  parecer  da  Secção  de  Fazenda  do  Meu  Con- 
selho dTstadOy  Hei  por  bem,  para  boa  execução  do  art.  11 
S  2.*'  da  Lei  do  !.•  de  Outubro  de  1856,  I>ecretar  o  se- 
guinte: 

Art.  1.^  Todos  os  escravos  sujeitos  á  taxa  annual  de  49, 
na  conformidade  do  art.  9."  <$  S.""  da  Lei  de  31  de  Outubro 
de  1835,  art.  11  da  Lei  de  21  de  Outubro  1843  e  arP.  11 
S  2.''  da  Lei  de  l.""  de  Outubro  de  1856,  estejão  ou  não  ma- 
triculados actualmente*  serão  dados  de  novo  á  matrícula,  a  que 
se  tem  de  proceder ,  dentro  do  prazo  de  30  dias,  contados  do 
edital  publicado  pela  Estação  Fiscal  arrecadadora  do  imposto, 
pelas  pessoas  designadas  e  na  forma  estabelecida  nos  arts. 
4.%  5.*» ,  6.«  e  8.''  do  Regulamento  o.*»  151  de  11  de  Abril 
de  1842. 

§  Único.  Esta  matricula  comprehenderá  na  Cidade  do  Rio 
de  Janeiro,  os  escravos  residentes  dentro  dos  limites  da  decima 
urbana  e  da  légua  além  da  demarcação  nos  termos  do  art.  11 
da  Lei  de  21  de  Outubro  de  1843,  e  nas  outras  Cidades  e  Villas 
os  residentes  dentro  dos  limites  que  forem  demarcados  na  forma 
do  art.  1.*"  do  Decreto  n.^  411  de  4  de  Junho  de  1845. 

Art.  2."  De  5  em  5  annos ,  a  contar  do  exercício  futuro 
de  1858  a  1859,  será  renovada  nas  Estações  Fiscaes,  no  mez  de 
Julho,  a  matricula  dos  escravos,  consistindo  porém  este  pro- 
cesso, em  transportarem-se  para  novos  livros,  independente  de 
relação  ministrada  pelos  contribuintes,  os  escravos  inscriptos 
na  matricula,  que,  não  tendo  sido  eliminados  legalmente  a  re- 
querimento de  parte,  ainda  estiverem  sujeitos  á  taxa. 

Art.  3.^  Ficão  obrigados  a  apresentar  na  época  da  re- 
novação da  matricula  relações  pela  maneira  estabelecida  no 
art.  1.*  somente  os  donos  ou  administradores  de  escravos,  que 
residindo  fora  dos  limites  das  Cidades  e  Villas  nas  Provincias 
ficarem  comprehendídos  nos  mesmos  limites,  em  consequência 
de  novas  demarcações,  e  portanto  sujeitos  á  taxa. 

§  Único.  A  obrigação  de  que  trata  este  artigo  he  extensiva 
aos  donos  e  administradores  de  escravos  residentes  no  muni- 
cípio da  Corte,  quando  se  verificarem  as  mesmas  circumstancias 
em  consequência  da  demarcação  dos  limites  da  decima  ur- 
bana. 

Art.  4.^  As  disposições  do  art.  9.®  das  Instrucçôes  de  28 
de  Abril  de  1856  serão  observadas  nas  Estações  arrecadadoras 
do  imposto  nas  Províncias,  mas  tanto  nessas  Estações ,  como 
na  do  municipio  da  Corte  a  numeração  será  especial  para  cada 


MODELO  N/l. 

LIVRO  DA  MATRICULA 

DOS 

ESeUATOSo 

1858^59  a  1862—65. 


/ 


mi 

n 


IVomes* 


António. , 
Manoel  •  • 
Francisco.. 

Joio 

José 

Bento.... 
Maria.... 
Emília. •• 
Joanna... 


10  1  Carlota . 


^rcado  n.o  37— Mndou-se. 
cadores  n.t>  40. 


Observações* 


•Ttence  a  D.  Antónia  Margarida, 
•  •  na  Frcgnezia  do  Campo  Grande. 


•a  nota  (no  verso). 
•     «  y> 


ita  columna  se  devem  transcrever 
açOes  constantes  da  lista  apre- 
fara  a  matricnia:  as  que  occor- 
bpois  scrao  feitas  no  verso  da 
latricula. 
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DECRETO  N.«  2.161  —  do  í.^  de  Maio  de  1858. 

Approva  a  Tabeliã  junta,  fixando  as  gratificações  especiaes 
de  Commando^  e  de  exercido,  e  os  valores  das  eíapes  e 

Íorrageíis  diárias,  das  cavalgaduras  de  pessoa  e  bestas  de 
agagem,  que  compelem  aos  Officiaes  do  Exercito,  em  sub- 
stituição ás  Tabeliãs  que  baixarão  com  os  Decretos  n.***  1 .877, 
1.878  e  1.880,  todos  de  31  de  Janeiro  de  1857. 

Ilci  por  bem  Approvar  a  TabcUa  junU,  fíxando  gratificações 
especiaes  de  Com  mando,  e  de  exercício,  c  os  valores  das  etapes 
c  forragens  diárias,  das  cavalgaduras  de  pessoa  e  bestas  de 
bagagem,  que  competem  aos  OfTiciacs  do  Exercito,  segundo  a 
natureza  dos  empregos  em  que  se  acharem,  ficando  pela  mesma 
Tabeliã  substituídas  as  que  baixarão  com  os  Decretos  n.*"  1.877, 
1.878  e  1.880,  todos  de  31  de  Janeiro  do  anuo  próximo  pas- 
sado. 

Jeronymo  Francisco  Coelho ,  do  Meu  Conselho ,  Ministro 
c  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Guerra,  o  lenha  assim 
entendido  e  faça  executar  com  os  despachos  necessários.  Pa- 
lácio do  Rio  de  Janeiro,  cm  o  primeiro  de  Maio  de  mil  oito- 
centos cincoenta  e  oito ,  trigésimo  sétimo  da  Independência  e 
do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magastade  o  Imperador. 

Jeronymo  Francisco  Coelho. 


m 


■'li! 
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DECRETO  N."*  2.162  — do  1/  de  Maio  de  1858. 

Manda  obarvar  o  RegulametitOf  para  o  exame  dos  Arráes 

das  Barcas  de  Vapor  ^  empregadas  em  a  navegação  da  òa  Ata 

Nictheroyy  e  rtos  que  nella  desagvdo. 

Hei  por  bem  que  se  observe  o  Regulamento ,  que  com  este 
baixây  assignado  por  José  António  Saraiva,  do  Meu  Conselho , 
Ministro  e  Secretario  d'£stado  dos  Negócios  da  Marinha,  esta- 
belecendo a  maneira,  por  que  devem  ser  examinados  os  Arráes 
das  Barcas  de  Vapor,  empregadas  em  a  navegação  da  bahia 
Nictheroy,  e  rios  que  n^ella  desaguSo. 

O  mesmo  Ministro  e  Secretario  d'Estado  assim  o  tenha  en- 
tendido, e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  o  pri- 
meiro de  Maio  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  oito,  trigésimo 
sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  O  Imperador. 

José  António  Saraiva. 

» 

BegulaMieiito^  a  que  se  refere  e  Deereto  doesta 

data>  para  e  exame  dos  Arrues  das  Bareas 

de  Vapor  >  empregadas  em  a  naveA^aeOo  da 

bahia  iVIellieroy,  e  rios  que  ii'eila  itesagiiSo« 

Art.  1."  Todas  as  Barcas  de  Vapor,  empregadas  em  a 
navegação  da  bahia  Nictheroy,  e  rios  que  n'ella  desaguAo, 
deverão  ter,  como  Arráes,  hum  individuo  competentemente  exa- 
minado pela  Repartição  da  Marinha,  para  dirigir  sua  navega- 
ção, e  ser  por  ella  responsável. 

Art.  2."*  Os  Arráes  serão  examinados  na  Capitania  do 
Porto  por  huma  Commissão,  presidida  pelo  respectivo  Chefe  ^ 
ou  seu  Ajudante ,  e  composta  do  Patrão  |Mór ,  de  um  intel- 
ligentc  Pratico  do  porto,  nomeado  pelo  Governo,  c  do  Offlciat 
Marinheiro,  que  servir  de  perito  na  mesma  Capitania. 

Art.  3.^  O  exame  será  feito  na  Capitania,  ou  a  bordo  de 
qualquer  Barca  de  Vapor  de  navegação  interior,  ou  em  huma^ 
e  outra  parte,  a  juizo  dos  examinadores;  e  versará  sobre  o 
seguinte : 

§  1."^  Conhecimentos  práticos  da  arte  de  marinheiro,  in- 
dispensáveis para  esta  qualidade  de  serviro. 

%  S.*"  Atracar ,  e  largar  das  pontes  em  todas  as  diversas 
circumstancias  de  vento,  mar,  tempo,  e  embaraços. 

S  3.*  Conhecimento  dos  nomes,  e  valores  dos  rumos  d'agulha, 
da  maneira  de  dirigir  por  elles  a  embarcação,  e  de  marcar  a 
direcção,  a  que  demora  qualquer  objecto. 
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§  4."^  Hora  do  estabelecimento  do  porto,  duração,  direcção, 
e  velocidade  das  marés,  e  correntes. 

§  5.""  Ventos  reinantes ,  conforme  as  estações;  sua  direcção, 
iorça,  e  influencia  sobre  as  marés ;  os  phenomenos ,  que  mais 
ordinariamente  se  observão  n'este  porto;  quaes  as  estações,  em 
que  elles  mais  frequentemente  apparecem,  e  as  precauções ,  que, 
para  evitar,  ou  aproveitar  seus  effeitos,  devem  ser  tomadas  na 
navegação;  sendo  os  principaes  doestes  plienomcnos  as  cerrações, 
e  trovoadas. 

§  6.°  Posição  do  pedras  occultas,  e  perigosas,  baixios,  ca- 
naes,  barras  dos  rios,  sua  profundidade,  e  direcçilo  de  recifes , 
pontos  de  abrigo  e  espera. 

§  7.°  Nomenclatura  das  pontas  de  terra,  ilhas,  e  enseadas, 
e  profundidade  d'agua  junto  áquellas,  e  dentro  d' estas. 

§  S.*"  Modo  de  salvai*  qualquer  pessoa,  ou  cousa,  que  caia 
ao  mar,  ou  de  acudir  a  perigo  superveniente,  e  prestar  soccorros, 
que  lhe  sejão  reclamados,  ou  a  que  espontaneamente  se  preste. 
Art.  á.""  Para  o  exame,  de  que  trata  o  artigo  antecedente, 
precederá  despacho  da  Secretaria  d^Estado,  dirigido  à  Capita- 
nia do  Porto,  que  passará  ao  examinado  a  Carta  competente; 
podendo  esta  ser  geral,  ou  especial,  para  huma  ou  mais  loca- 
lidades do  porto.» 

Art.  5.*  Cada  membro  da  Commissão  examinadora  per* 
ceberá  de  emolumentos,  que  serão  pagos  pelo  examinado,  logo 
que  obtenha  approvação,  a  quantia  de  dous  mil  réis;  c  o  Se- 
cretario da  Capitania  a  mesma  quantia  pela  Carla,  que  forne- 
cerá á  sua  custa,  e  pelo  registro  d'ella  em  livro  próprio.  Esta 
Carta  deverá  ser  registrada  nas  Secretarias  da  Policia  da  Corte, 
e  de  Nictheroy,  sem  cujo  —  visto  —  não  terá  validade, 

Art.  6.'    O  presente  Regulamento  começará  a  ter  effeito 

hum  mez  depois  de  sua  publicação,  a  fim  de  que  n*este  espaço 

de  tempo  se  possão  habilitar  as  pessoas,  a  quem  elle  se  refere. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  o  1.*  de  Maio  de  1858.  — 

José  AfUonio  Saraiva. 


DECRETO  N.^»  2.163  — de  l.<»  de  Maio  de  1858. 

Reorganisa  a  Academia  de  Marinha,  em  virtude  da  auiort^ 

saçao  concedida  no  §  3.*"  do  art.  ò.""  da  Lei  N.  862 

de  30  de  Julho  de  1856. 

Hei  por  bem.  Usando  da  autorisação  concedida  no  §  3.* 
do  art.  5.^  ^aLei  N.^  862  de  30  de  Julho  de  1856,  Reorganisar 
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a  Acatiemia  de  Marinha,  na  conformidade  do  Regulamento  que 
com  este  baixa ,  assignado  por  José  António  Saraiva,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  c  Secretario  d'£stado  dos  Negócios  da  Ma- 
rinha, que  assim  o  tenha  entendido  o  faça  executar.  Palácio 
do  Rio  de  Janeiro  em  o  primeiro  de  Maio  de  mil  oitocentos 
cincoenta  e  oito,  trigésimo  sétimo  da  Independência  e  do  Im- 
pério. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  António  Saraiva. 


WteguÊAwnento  a  que  se  refere  o  Deereto  desta 
data ,  reerjt^aiitoando  a  Aeademia  de  Hari» 
nlia^  sob  a  denominaedio  de — Es€»la  de  Ma» 
rinha >•—  em  i^irtade  Via  aatorlsaello  eottee- 
dida  no  §  3.'  do  art.  &.^  da  E.ei  n.'  SB»  de 
30  de  Julho  de  t85«. 


CAPITULO  I. 

Da  Escola. 

Art.  1.°  A  Escola  de  Marinha  tem  porflm  o  ensino  theo- 
rico  e  pratico  das  matérias  cujo  estudo  ho  indispensável  aos 
jovens  que  se  dedicarem  ao  serviço  da  Armada  Imperial ,  o 
obtiverem  praça  de  Aspirante  â  Guarda  Marinha. 

Art.  2.*  O  curso  da  escola  será  de  quatro  annos ,  pelos 
quaes  serSo  distribuidas  as  matérias  de  ensino  na  ordem  se- 
guinte : 

1.*  anno. 

Primeira  Cadeira.  —-Geometria  elementar,  seguida  das  no- 
ções fundamentaes  da  geometria  descriptiva.  Trigonometria 
rectilínea»  com  applícação  aos  primeiros  theoremas  da  geome- 
tria analyca,  na  parte  relativa  á  theoria  da  linha  recta  e  do 
plano,  considerados  no  espaço. 

Ensino  Auxiliar.  —  Álgebra  até  a  resoluç&o  geral  Sas  equa- 
ções numéricas.  Rinomio  de  Newton,  com  applicaçSo  á  deduc- 
çâo  analítica  das  series  elementares,  a  saber:  aquellas  que  ex- 
primem o  desenvolvimento  das  funccões  exponenciaes  y  Ioga- 
rithmicas  e  circulares.  ConstrucçSo  e  uso  das  taboas  dos  lo- 
garithmos,  tanto  de  números  como  de  linhas  trigonométricas. 

O  ensino  destas  doutrinas  auxiliares  Geará  a  cargo  do  Op- 
positor  que  estiver  affecto  à  cadeira  do  1.**  anno,  sob  a  direcção 


(  252  ) 

do  Lente  respectivo,  ou  sóincnlc  á  cargo  dcslc,  como  melhor 
aconselhar  a  experiência. 

Primeira  aula^  em  dias  alternados. — Apparelho  e  manobra. 

Segunda  aula.  —  Desenho  de  figura  c  de  paisagem. 

2."*  anno. 

Primeira  Cadeira. — Noções  elementares  do  calculo  dif- 
fcrencial  e  integral,  com  appIicaçSo  à  theoria  das  curvos,  c 
superfícies  curvas  em  geral,  servindo  de  introducção  ao  ensino 
da  meehanica  racional.  ApplicaçSo  desta  á  theoria  das  nta- 
ehinas  ampliccs,  c  com  especialidade  ás  de  vapor,  e  a  expli- 
cação dos  princípios  Tundamentacs  da  construcção  naval.  Ex- 
posição da  Iheoria  de  attracç&o  universal,  applicada  ao  movi- 
mento dos  planetas  e  á  explicação  do  phenomeno  das  marés. 

Ensino  Auxiliar.— Continuaçfio  da  geometria  analytica,  com 
applicação  ao  estudo  das  curvas  planas,  especialmente  das  secções 
cónicas',  e  das  superfícies  e  sólidos  da  revolução. 

O  ensino  destas  doutrinas  auxiliares  ficará  a  cargo  do  Op- 
positor,  que  estiver  affecto  á  cadeira  do  2.°  anno,  sob  a  direcção 
do  Lente  respectivo,  ou  somente  á  cargo  deste,  como  melhor 
aconselhar  a  experencia. 

Segunda  Cadeira,— Physica  experimental,  comprehendendo 
especialmente  o  estudo  da  óptica,  electricidade,  magnetismo 
terrestre ,  meteorologia,  o  do  vapor  considerado  como  agente 
mechanico. 

Aula,  —  Topographia  e  desenho  topographico. 

3.°  anno. 

Primeira  Cadeira— Trigonometria  esphcrica,  c  astronomia 
physica,  servindo  de  introducção  ao  curso  completo  do  nave- 
gação. 

Segunda  Cadeira  —  Balistica  applicada  ao  movimento  dos 

Srojcctis  usados  na  guerra,  c  com  especialidade  á  Artilharia 
íaval.    Chimica  elementar,  com  applicação  especial  à  pyro- 
techoias. 

Aula.  -«  Estudos  detalhados  e  práticos  do  emprego  das 
machinas  de  vapor  nos  usos  da  navegação. 
Desenho  de  tnachinas. 

4.»  anno. 

Ensino  a  bordo  de  hum  navio  armado  em  guerra,  e  em 
viagem  de  longo  curso.  Táctica  naval,  historia  da  navegação, 
com  especialidade  das  mais  notáveis  Campanhas  navacs  dos 
tempos  antigos  e  modernos. 
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Exercícios  práticos  c  regulares  de  observações  astrono- 
micasy  especialmente  para  a  determinação  das  longitudes  no 
mar. 

Exercícios  de  Artilharia. 

Trabalhos  hydro^^raphicos,  e  desenho  respectivo. 

Detalhes  práticos  da  construcçdo  naval,  com  especial  appli- 
caçSo  ao  serviço  de  guerra. 

CAPITULO  II. 

Do  ensino  commum  a  todos  os  Aspirantes. 

Art.  3.®  Os  Aspirantes  farão  os  exercícios  práticos  se- 
guintes: 

Fallar  e  escrever  franccz  c  ingJez ;  duas  vezes  por  semana 
para  cada  matéria. 

Aparelho  de  manobra:  duas  vezes  por  mcz  em  algum 
navio  de  guerra,  ou  pertencente  á  Escola,  e  sobre  a  vela ,  pra- 
ticando nessa  occasiâo  todas  as  fainas  da  arte  de  Marinhwro. 

Exgrima;  huma  vez  por  semana. 

Gymnastica :  huma  vez  por  semana. 

Natação:  duas  vezes  por  mez,  e  nos  domingos,  antes  da 
missa. 

CAPITULO  m. 

Do  ensino  das  matérias  do  i.""  anno  a  bordo  de  hum  nomo 
fie  guerra. 

Art.  4.*  O  Governo  providenciará  de  modo  que  no  mez 
de  Novembro  de  cada  anno  se  ache  convenientemente  prepa- 
rado para  a  viagem  de  ensino  dos  Guardas  Marinhas  hum 
dos  melhores  e  mais  bem  armados  Navios  da  Esquadra  Im- 
perial. 

Esta  viagem  começará  sempre  antes  do  dia  15  de  Dezembro, 
e  será  feita  de  conformidade  com  as  ordens  e  instruções  do 
Governo. 

Art.  5.^  As  instrucçOes  mencionadas  no  artigo  antecedente 
que  sedarSo  ao  Commandante  do  Navio^escola,  e  poderão  ser  ai* 
teradas  annualmentc,  devem  indicar: 

l.""  A  ordem  e  natureza  do  serviço  dos  Guardas  Marinhas 
a  bordo. 

2.*"  O  desenvolvimento  maior  ou  menor  que  os  Lentes  de-^ 
Teifo  dar  ao  ensino  das  matérias  do  4.®  anno. 

3.^  O  programma  das  horas  de  ensino,  e  de  estudo  e  das 
que  forem  destinadas  para  os  exercícios  Militares,  observações 
e  serviço  de  diversa  naturesa  a  que  possão  ser  obrigados  os  Guar- 
das-Marinhas  a  bordo. 
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*.•  Os  trabalhos  c  derrotas  qac  cada  ham  dos  Guardas-Ma- 
rinhas  deva  fazer  c  apresentar  no  Qm  da  viagem,  como  prova 
de  sua  aptidão. 

5.*  Os  trabalhos  qae  os  Lentes  e  Professores  devem  tam- 
bém oflerecer  ao  (ioverno,  tendentes  a  melhorar  cada  ver  roais 
a  instrucçâo  thcoriea  e  pratica  dos  Guardas  Marinhas. 

6.*»  As  informações  que  o  Director  ou  Coromandante  do  Navio 
Lentes  e  Professores  devem  dar  no  flm  da  viagem  acerca  da 
aptidão  e  aproveitamento  de  cada  hum  dos  Guardas-Marínhas. 

7.'  Os  portos,  obras  hydraulicas,  Arsenacs,  e  quaesquer  ou- 
tros estabelecimentos  marítimos  e  militares,  que  os  Guardas- 
Marínhas  devão  visitar,  acompanhados  de  seus  respectivos  Lentes. 

8.'*  Tudo  o  mais  que  for  conveniente  ordenar,  para  que  os 
Guardas-Marínhas  ganhem  o  mais  possível  em  instrucçâo,  dis- 
ciplina, e  em  todos  os  hábitos  da  vida  de  marinheiro. 

9."  A  maneira  pela  qual  serão  examinados  os  Guardas-Ma- 
rínhas nas  matérias  do  4.®  anno. 

Art.  6.*»  O  Commandantc  do  Navio-cscola  he  o  superin- 
tendente e  Director  dos  estudos  a  bordo,  pelo  que  será  sempre 
de  graduação  superior  á  dos  OÍDciaes  encarregados  do  ensino, 
c  exercerá  no  dito  Navio  as  mesmas  attribuições  que  este  Re- 
gulamento confere  ao  Director  da  Escola  de  Marinha. 

Art.  7.<>  O  ensino  pratico  do  4.*»  anno  será  feito  por  Offi- 
ciacs  de  Marinha  do  serviço  activo. 

Art.  8.**  O  Governo  designará  para  cada  viagem  os  Offlciaes 
da  Armada,  que  dcvão  encarregar-se  da  instrucçâo  dos  Guardas 
Marinhas,  com  antecipação  conveniente  para  seus  arranjos  e 
estudos. 

.Art.  9.«  Haverá  a  bordo  do  Navio-escola,  huma  pequena 
bibliotheca,  contendo  as  obras  e  escríptos  necessaríos  para  o 
estudo  das  matérias  do  4.°  anno.  Esta  bibliotheca  será  ar- 
ranjada de  maneira  que  se  possa  facilmente  transportar  para 
outro  Navio. 

Art.  10.  O  Navio-escola  poderá  ser  acompanhado  por  mais 
alguns,  e  formar  mesmo  parte  de  huma  divisão  da  Armada 
Imperial,  que  estacione  em  algum  dos  portos  marítimos  da  Eu- 
ropa, sempre  que  isso  parecer  conveniente  ao  Governo  Imperial. 
Art.  11.  Os  ofiiciaes  encarregados  do  ensino  terão,  além 
dos  respectivos  vencimentos  e  vantagens  de  embarcados,  huma 
gratificação  arbitrada  pelo  Governo. 

Art.  12.  Haverá  dous  Professores  de  desenho  hydrogra- 
phico  para  o  ensino  de  bordo,  os  quaes  serão  em  tudo  equi- 
parados aos  Professores  da  Escola  de  Marinha,  e  se  reservarão 
no  embarque.  O  que  estiver  desembarcado  será  addido  á  offi- 
ema  de  desenho  do  Arsenal  de  Marinha  da  Corte. 
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CAPITULO  IV. 

Das  condições  para  a  praça  de  Aspirante  á  Guarda  Marinha. 

Art.  13.    Ninguém  terá  praça  de  Aspirante  á  Guarda  Ma- 
rinha sem  provar: 
1.**    Que  he  Cidadão  Brasileiro. 

2.*  Que  possue  a  robustez  necessária  para  a  vida  do  toar, 
e  não  tem  defeitos  phisicos. 

A  inspecçSo  de  saúde  para  esse  fim,  será  feita  em  presença 
do  Director  pelo  Medico  da  Escola  e  mais  dous  que  o  Governo 
designar. 

3."*  Que  tem  mais  de  14  e  menos  de  18  annos  de  idade,  o 
que  se  fará  certo  por  certidão  de  baptismo,  ou  outro  documento 
equivalente. 

l.**  Que  está  approvado  pela  Escola  de  Marinha  nas  seguintes 
matérias : 

Grammatica  portugueza. 
Francez  e  inglez  (leitura  c  versão  escripta). 
Noçoes  geraes  de  geographia  e  historia,  principalmente  geo- 
graphia  physica  e  historia  do  Brasil. 
Arilhmetica  completa. 

Art.  14.  O  Governo  n5o  poderá  dispensar  por  motivo 
algum,  nenhuma  das  condições  exigidas  para  a  praça  de  As- 
pirante. 

Art.  15.  Os  indivíduos  approvados  no  3.*  anno  do  CoUegio 
de  Pedro  II ;  ós  que  o  forem  pelo  Conselho  de  Instrucç5o  da 
Corte,  na  forma  do  art.  112  do  Regulamento  de  17  de  Feve- 
reiro de  1854,  c  em  todas  as  matérias  de  que  trata  a  condi- 
ção 4.*  do  art.  13 ;  bem  como  os  que  se  acharem  habilitados 
para  a  matricula  do  1."  anno  da  Escola  Central  Militar,  serão 
admittidos  á  praça  de  Aspirante,  independentemente  da  ap- 
provação  4ada  pela  Escola  de  Marinha,  nos  termos  do  referido 
art.  13. 

^  Os  habilitados  para  a  matricula  da  Escola  Central  Militar 
farão  na  de  marinha  exame  de  inglez» 

Art.  16.  Ninguém  será  admittido  como  ouviu  te  ás  aulas 
do  curso  de  Marinha. 

CAPITULO  V. 

Das  matriculas. 

Art.  17.  Serão  somente  matriculados  na  Escola  de  Ma- 
rinha : 

1.*    Os  Aspirantes. 

2.*  Os  que,  não  sendo  Aspirantes,  obtiverem  llncença  do 
Governo  para  estudar  na  referida  escola. 
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Art.  18.  Pode  obter  essa  licença  o  nacional  ou  estrangeiro 
que  mostrar  haver  cumprido  a  condição  4/  do  art.  13  deste 
Regulamento. 

Art.  19.  Os  alumnos  da  Escola  de  Marinha  ficão  sujeitos 
ás  condições  de  frequência,  de  exmes  e  de  approvaç4)es  esta- 
belecidas para  os  Aspirantes.  Os  seus  exames,  terão  lugar 
depois  que  findarem  os  dos  Aspirantes ,  assim  como  serão 
matriculados  depois  de  o  terem  sido  todos  os  que  forem  Mi- 
litares. 

Art.  20.  Os  alumnos  ficarão  obrigados  ao  mesmo  regimen 
e  disciplina  a  que  forem  sij^eitos  os  Aspirantes  nas  aulas,  únicos 
lugares  do  internato  em  que  poderão  entrar. 

Art.  21.  As  matriculas  serão  encerradas  no  ultimo  dia  do 
mezde  Fevereiro ;  depois  deste  prazo  ninguém  poderá  mais  ser 
a  ellas  admittido. 

Art.  22.  Os  Aspirantes  approvados  podem  logo  inscrever-se 
na  matricula  das  aulas  do  anno  superior. 

Art.  23.  O  porteiro,  coadjuvado  pelos  guardas,  notará 
todos  os  dias  as  faltas  dos  estudantes  em  huma  caderneta,  que 
no  fim  de  cada  lição  será  examinada,  corrigida  e  rubricada  pelo 
respectivo  Lente  na  pagina  do  dia. 

Art.  2b.  Os  estudantes,  quando  derem  faltas,  deverão 
justifica-las  no  primeiro  dia  em  que  comparecerem,  ou,  ao  mais 
tardar,  no  dia  seguinte. 

Art.  25.  Incorre  em  falta,  como  se  não  tivesse  vindo  á 
aula  o  estudante  que  comparecer  hum  quai*to  de  hora  depois, 
o  que  sahir  da  aula  sem  licença  do  Lente,  e  o  que  declarar  que 
não  preparou  ou  estudou  a  lição. 

Art.  26.  Aos  Aspirantes  não  se  marcará  ponto  emquanto 
estiverem  embarcados  e  em  viagem  de  instrucção. 

CAPITULO  VI. 

Da  distribuição  do  tempo  escolar. 

Art.  27.  O  anno  lectivo  na  Escola  de  Marinha  começará 
sempre  do  i."*  dia  do  mez  de  Março,  e  terminará  no  ultimo 
de  Outubro. 

O  mez  de  Novembro  he  destinado  para  os  exames  dos  As- 
pirantes, e  os  de  Dezembro,  Janeiro  e  Fevereiro,  para  a  viagem 
de  instrucção. 

Art.  28.  Durante  os  oito  mezes  do  anno  lectivo ,  serão 
somente  feriados  os  domingos,  dias  santos  de  guarda ,  os  de 
festa  ou  luto  nacional;  e,  na  quaresma,  a  quarta-fetra  de  cinza, 
e  os  dias  que  decorrem  desde  quinta-feira  santa  até  domingo 
de  páscoa. 

Art.  29.  Hum  programma  especial,  dado  pelo  Conselho 
de  instrucção,  marcará  as  horas  em  que  terão  lugar  ás  lições 
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das  aulas  primarias  e  secundarias  de  cada  hnm  dos  annos,  os 
dias  e  boras  destinados  para  o  ensino  das  matérias  accessorias 
e  e^cercicios  práticos  de  diversa  natureza:  e  bem  assim  os  dias 
de  explicações  e  sabatinas  feitas  pelos  Lentes  e  Oppositores. 

Art.  30.  As  lições  das  cadeiras  e  da  1.*  aula  terao  lugar 
de  manhã,  e  as  matérias  accessorias  serão  ensinadas  de  tarde. 

.  Art.  31.  As  quinta-feiras,  as  tardes  dos  dias  em  que  nSo 
houver  lições  de  desenho,  e  as  manhãs  dos  domingos ,  serSo 
destinadas  para  os  exercícios  práticos  de  linguas,  lições  de  es- 
grima e  gymnastica ;  bem  como  de  apparelho  e  manobra  em 
navio  sobre  a  vella. 

Art.  32.  Os  Aspirantes  do  3.°  anno  visitarão,  sempre  que 
for  x>ossivel,  as  officinas  de  machinas,  e  as  de  construcçSo  do 
Arsenal  de  Marinha;  devendo  os  respectivos  Directores  con- 
correr com  as  suas  explicações,  para  que  os  Aspirantes  encon- 
trem utilidade  e  proveito  em  taes  visitas. 

CAPITULO  vn. 

Dos  exames. 

Art.  33.  No  primeiro  dia  útil,  depois  de  8  de  Novembro, 
começarão  os  exames  na  Escola  de  Marinha  e  continuarão  ^ 
emquanto  nâo  forem  examinados  todos  os  Aspirantes ,  e  em 
seguida  os  paisanos  matriculados  c  inscriptos  na  respectiva 
lista  de  habilitados. 

Art.  34.  O  Conselho  de  Instrucção  apresentará  até  o  dia 
3  de  Novembro  a  lista  de  todos  os  Aspirantes  e  paisanos  habi- 
litados para  exames,  e  até  o  dia  6  o  programma  dos  exames 
e  dos  pontos  que  respeitará  as  seguintes  regras. 

As  approvações  em  desenho  serão  conferidas,  em  vista  dos 
trabalhos  feitos  durante  o  anno  pelos  Aspirantes. 

Os  examinandos  serão  sujeitos  a  duas  provas,  huma  oral,  o 
outra  cscripta,  sempre  que  for  isso  admissível. 

Para  prova  escripta  dar-se-ha  também  ao  examinando  o 
tempo  que  for  rasoavcl. 

As  provas ,  oral  e  escripta ,  poderão  ser  Iodas  no  mesmo 
dia. 

Art.  33.  Os  pontos  conterão  huma  serie  de  questões,  ou 
a  indicação  de  doutrinas  que  devão  ser  desenvolvidas  pelo  exa- 
minando, e  tenhão  sido  ensinadas  durante  o  anno.  Serão  ti- 
rados à  sorte  com  a  antecedência  indispensável,  e  em  cada  hum 
se  estabelecerá  também  questão  ou  assumpto  para  a  prova  es- 
cripta. 

Art.  36.  Os  exames  começarão  ás  8  horas  da  manhã,  e 
durarão  até  às  2  horas  da  tarde. 

Art,  37.  Todos  os  exames  serão  feitos  por  três  examina- 
dores, dos  quaes  dous  arguirão. 

33 


Os  opposltores  podem  ser  nomeados  examinadores. 

Art.  i38.  Os  Lentes,  Opposiíores  e  Professores  que  leccio- 
narem, sâo  os  examinadores  natos  de  seus  alumnos. 

O  Lente  Cathcdraiico  mais  antigo  presidirá  os  exames. 

Art.  39.  Findos  os  exames,  proccder-se-ha  ao  julgamento 
de  cada  hum  examinando,  estabelecendo  o  Presidente  do  acto  a 
primeira  questão,  isto  he,  se  o  ahimno  deve  ser  approvado  ou 
reprovado,  sobre  o  que  volarâo  os  três  examinadores  por  escru- 
tínio secreto. 

Approvado  o  alumno,  o  Presidente  do  acto  estabelecerá  a 
segunda  questão,  isto  he,  se  o  examinando  fez  ou  nào  exame 
distincto,  sobre  o  que  votar-se-ha  ainda  por  escrutínio  secreto. 

Art.  40.  A  in habilidade  para  o  exame,  quando  não  for 
determinada  por  moléstia,  he  sufficiente  para  a  baixa  do  As- 
pirante. 

Art.  41.     He  inhabil  para  fazer  exame: 
1.**    O  alumno  que  der  mais  de  dez  faltas  sem  ser  por  motivo 
de  moléstia. 

2.**    O  que  der  mais  de  trinta  faltas,  ainda  que  por  mo- 
léstia. 

Art.  42.  Nenhum  estudante  deixará  de  fazer  acto  em  No- 
vembro ou  Dezembro,  salvo  por  moléstia  verificada  pelo  me- 
éico  da  Escola  em  presença  do  Director. 

Art.  43,  O  Aspirante  que  falsamente  allegar  moléstia  para 
não  fazer  acto  terá  baixa. 

Art.  44.  Os  Aspirantes  que  por  moléstia  deixarem  de 
fazer  exame  em  Novembro,  ou  forem  reprovados  nas  matérias 
do  ensino  accessorio,  serão  examinados  em  Fevereiro,  ou  logo 
que  voltarem  da  viagem  de  instrucção. 

£'  ensino  accessorio  todo  o  que  não  he  dado  nas  cadeiras 
e  primeira  aula. 

Art.  45.  Terão  também  baixa  os  Aspirantes  que  forem 
duas  vezes  reprovados  nas  matérias  accessorias,  e  huma  só  nas 
matérias  das  cadeiras  e  primeira  aula,  assim  como  os  que  forem 
duas  vezes  julgados  por  moléstia  inhabilitados  para  o  exame. 

Art.  46.  Concluídos  todos  os  exames,  o  Director  organí- 
sará  as  listas  dos  apfjrovados  e  dos  reprovados,  e  fará  acom- 
panhar ambas  de  informações  e  quaesqucr  dados  que  possão 
habilitar  o  Governo  a  apreciar  a  maneira  pela  qual  os  exa- 
minadores desempenharão  seu  deveres,  emittindo  o  seu  juiso 
sobre  o  alumno  ou  alumnos  que  lhe  parecerem  dignos  da 
consideração  do  Governo,  por  notável  talento  ou  vocação  es- 
pecial para  certos  e  determinados  estudos. 

Art.  47.  Os  Aspirantes  que  tiverem  baixa  não  poderão 
ser  readmittidos  no  internato. 

Art.  48.  Os  Aspirantes  que  passarem  a  Guarda-Marinhas, 
não  poderão  obter  licença  para  estudar  matéria  alguma  que 
seja  estranha  á  sua  profíssão  e  embarace  o  seu  embarque. 
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O  exame  das  matérias,  que  formão  o  ensino  commum , 
.  deverá  ser  feito  por  cada  Aspirante  no   fim  do  S,""  anno  da 
Escola  de  Marinha. 

CAPITULO  vni. 

Da  Companhia  de  Aspirantes  a  Guardas-Marinhas. 

Ari.  50.  A  Companhia  de  Aspirantes  será  formada  por 
todos  os  jovens  que  forem  admittidos  no  internato  da  £scoÍa 
de  Marinha. 

Art.  51.  Os  Aspirantes,  approvados  nas  matérias  do  3*° 
annoy  passarão  a  Guardas  Marinhas ,  sendo  desligados  da  Es- 
cola e  sujeitos  ao  Quartel-General,  sob  cuja  autoridade  e  in^ 
pecção  ficará  o  navio  de  guerra  destinado  para  o  ensino  pratico 
das' matérias  do  4.''  anno.  » 

Art.  52.  Os  Guardas  Marinhas  approvados  nas  matérias 
do  4."^  anno,  serão  distribuidos  pelas  estaçOes  navaes,  e  pro- 
movidos a  Segundos  Tenentes ,  logo  que  tenhão  completado 
mais  outro  anno  de  embarque. 

Art.  53.  Os  Guardas  Marinlias  serão  sujeitos  a  bordo  ás 
mesmas  regras  disciplinares  que  os  regulamentos  orgânicos  e 
internos  da  Escola  estabelecerem  para  os  Aspirantes. 

CAPITULO  IX. 

Do9  ColUgios  navaes. 

Ajt.  54.  O  Governo  creará  Escolas  preparatórias,  ou  Col- 
legios  Navaes,  onde  e  como  julgar  conveniente. 

Art.  55.  Os  Collegios  Navaes  terSio  por  fim  preprarar  jo- 
vens para  a  Companhia  de  Aspirantes  a  Guardas-Marinhas. 

Art.  56.  Nos  ditos  Collegios  só  serão  admittidos  os  jovens 
que  se  destinarem  ao  serviço  da  Marinha  de  guerra,  e  foreih 
reconhecidos  com  disposição  physica  para  a  vida  do  mar. 

Art.  57.  O  Governo  fixará  annualmente  o  numero  de  jo- 
vens que  deverão  ser  admittidos  nos  Collegios  Navaes. 

Art.  58.  Nestes  Collegios  ensinar-se-hao  as  matérias  prepa- 
ratórias exigidas  pelo  presente  Regulamento  e  quacsqucr  outras 
que  o  Governo  julgar  conveniente  addicionar 

Art.  59.  Os  íilhos  dos  Ofiiciaes  de  Marinlui  serão  prefe- 
ridos á  quaesquer  outros  jovens  na  admissão  nos  Collegios 
Navaes. 
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CAPITULO  X. 

Do  Internato. 

Art.  60.  O  Internato  da  Escola  de  Marinha  continuará 
em  quanto  o  Governo  não  julgar  conveniente  a  sua  instineção. 

Art.  61 .  Ninguém  poderá  ter  praça  de  Aspirante  com  quar- 
tel fora  do  Internato. 

Art.  62.  O  Governo  admittirá  annualmente  no  Internato 
o  numero  de  Aspirantes  que  parecer  indispensável  para  o  preen- 
chimento das  vagas  de  2.*'  Tenentes. 

Nessa  admissão  serão  prereridos: 
1.°    Os  jovens  que  se  houverem  distinguido  nos  exames  pre- 
paratórios. 

2.*    Os  que  houverem  obtido  prémios  nos  estabelecimentos 
públicos  de  instrucção  secundaria. 

S.**    Os  filhos  dos  Officiaes  da  Armada,  e  especialmente  dos 
que  morrerem,  ou  forem  feridos  em  combate. 
4.^    Os  que  mostrarem  conhecer  a  lingua  latina. 

Art.  63.  Os  jovens  habilitados  para  o  curso  de  Marinha, 
que  pretenderem  st- r  admittidos  no  Internato,  levarão  seus  re- 
querimentos, competentemente  documentados,  ao  Director  da 
Escola,  até  o  dia  posterior  áquelle  em  que  forem  encerrados 
os  exames. 

Art.  64.  O  Director  da  Escola,  em  vista  dos  requeri- 
mentos recebidos  e  informações  nelles  encontradas,  ou  obtidas 
por  qualquer  forma,  organisará  huma  relação  dos  pretendentes 
em  ordem  numérica  e  indicativa  do  merecimento  relativo 
de  cada  hum,  ou  de  seu  direito  á  admissão  no  Internato. 

Esta  relação  será  acompanhada  de  huma  exposição  justi- 
ficativa da  ordem  da  inscripção,  e  de  todos  os  requerimentos 
que  tiverem  sido  presentes  ao  referido  Director. 

Art.  65.  O  Ministro  da  Marinha,  em  vista  de  todos  os 
dados  que  lhe  forem  presentes,  designará  os  jovens  habihtados 
para  o  Curso  de  Marinha  que  devào  ser  admittidos  no  Inter- 
nato ou  ter  praça  de  Aspirantes. 

Art.  66.  Os  jovens  que  estudarem  o  primeiro  anno  como 
«xternos  não  poderão  ser  admittidos  ao  Internato,  salvo  se 
forem  filhos  de  Officiaes  de  Marinha ,  ou  exhibirem  prova  de 
talento  notável  e  vocação  pronunciada  para  a  vida  do  mar, 
mostrando  possuir  todas  as  condições  exigidas  para  a  praça  de 
Aspirante. 

CAPITULO  XI. 

Da  viagem  dos  Aspirantes  no  tempo  de  ferias. 

Art.  67.  Todos  os  Aspirantes  approvados  farão  annual- 
mente huma  viagem  de  instrucção  em  hum  ou  mais  Navios  de 
iiuerra  da  Esquadra  Imperial. 
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Ârt.  68.  O  Governo  nas  Instrucçôes  que  der  aos  Commaii- 
dantes  dos  Navios  de  Guerra  em  que  embarcarem  os  Aspirantes 
indicará  o  programma  de  estudos  práticos  que  deverão  fazer 
os  mesmos  Aspirantes  como  meio  de  se  mostrarem  aptos  para 
a  vida  do  mar,  tendo  muito  em  vista  habilita-los  em  todas  as 
fainas  de  bordo. 

Art.  69.  No  fim  da  viagem  o  Commandante  do  Navio 
dará  ao  Governo  huma  informação  circumstanciada  acerca  da 
aptidão  de  cada  Aspirante  para  a  vida  do  mar,  de  sua  con- 
ducta  e  do  seu  aproveitamento. 

Em  vista  desta  informação  e  da  do  Director  da  Escola,  o 
Governo  dará  baixa  aos  que  não  puderem  continuar  os  seus 
estudos  com  vantagem  para  a  Marinha  de  Guerra,  e  aos  que 
se  mostrarem  turbulentos  e  incorrigíveis. 

Art.  70.  O  Professor  de  apparelho  e  manobra  embarcará 
com  os  Aspirantes  na  viagem  de  instrucção  durante  as  ferias. 

CAPITULO  XII. 

Do  pessoal  da  Escola ,  e  obrigações  dos  respectivos  Empregados. 

Art.  71.    Haverá  na  Escola  de  Marinha  o  seguinte  pessoal  : 

Hum  Director,  Ciliciai  General  d'Armada. 

Hum  Vice-Director,  Official  Superior  d* Armada. 

Ambos  estes  Empregados  deverão  ter  o  Curso  da  Escola  de 
Marinha. 

Hum  Secretario,  encarregado  de  todo  o  expediente  da  Es- 
cola e  serviço  da  Secretaria. 

Hum  Official  Archivista,  que  servirá  de  Bibliothecario  e 
ajudará  ao  Secretario. 

Hum  Amanuense. 

Hum  Medico. 

Hum  Capellão. 

Hum  Commissario-Escrivão. 

Hum  Porteiro,  incumbido  de  tomar  o  ponto  aos  alumnos 
c  da  guarda  e  asseio  do  Estabelecimento  e  suas  dependências. 

Guardas,  sei^ventes  e  cozinheiros. 

As  praças  d* Armada  que  o  Governo  julgar  necessárias  para 
o  serviço  do  Estabelecimento. 

Art.  72.  O  Director  he  a  primeira  Autoridade  da  Escola, 
c  suas  ordens  serão  obrigatórias  para  todos  os  Empregados,  in- 
clusive os  do  Magistério. 

Incumbe-lhe  especialmente : 
1.**    Convocar  o  Conselho  de  Instrucção,  presidir  c  dirigir  os 
seus  trabalhos,  assistir  aos  exames. 

2.*    Determinar  e  regular  o  serviço  da  Secretaria  e  da  Bi- 
bliotbeca. 


9.**    Faier  executar  todos  os  regulamentos  ^a  Escola  e  ordens 

4q  Govfsrno. 

4,**  inspeccionar  a  exccuçío  do  progranima  dos  coneursoi, 
Qxames  e  onslno. 

5.**  ^laotor  110  Estabelecimento  a  uiaior  ordem  e  regulari- 
dade procurando  insiàrar  a  lodos  os  alumnos  princípios  de  ri- 
gorosa disciplina,  pondunor  militar  e  boa  educação. 

6**  Detalhar  o  serviço  dos  UíYiciaes  o  praças  d'Armada  sob 
suas  ordens. 

7.^  Fiscalisar  o  dispêndio  de  todas  as  quantias  rec(3bida$ 
par^  as  de^pezas  do  Estabelecimento. 

Art.  73.  O  Vice-Direclor  he  o  Substituto  do  Director  o 
o  executor  immediato  das  suas  ordens. 

Art.  74.  O  Governo  poderá  ter  na  Escola  de  Marinha  bum 
ou  dous  Officiaes  d' Armada  de  patente  inferior  a  Capitão  te- 
nente, que  simo  sob  as  ordens  do  Director  e  do  Vice-Director, 
para  auxilia-los  na  manutenção  da  disciplina  militar  e  inspecção 
continua  do  comportamento  dos  alumnos  nas  aulas,  no  recreio, 
nos  aposentos,  nas  salas  de  estudo,  nas  visitas  ás  officinas,  nos 
passeios  ao  mar,  e  em  quaesquer  outros  lugares  a  que  devâo 
ir  por  turmas  ou  reunidos. 

Estes  Officiaes  serão  mudados  annualmente,  e  hum  delles 
servirá  de  Ajudante  da  Companhia  de  Aspirantes. 

Art.  75.  As  obrigações  especiaes  de  cada  hum  dos  Em- 
pregados acima  referidos  serão  designadas  no  regimento  interno 
da  Escola  de  que  trata  o  art.  129. 

Art.  76.  O  Capellào,  o  Medico,  e  o  Commissario-Escrivão 
pertencerão  aos  Corpos  Ecclesiaslico,  de  Saúde,  e  de  Fazenda 
dArmada. 

Art.  77.  O  Medico  do  Estabelecimento  verificará  mensal- 
mente o  estado  sanitário  dos  Aspirantes,  declarando  quaes  os 
que  se  achão  impossibilitados  por  moléstia  para  o  serviço  da 
Marinha  de  Guerra. 

Art.  78.  As  nomeações  do  Director,  Vice-Director,  Se- 
cretario e  OíBcial  Arcliivista  serão  feitas  por  Decreto  Imperial ; 
c  as  dos  outros  empregados  por  Portaria  do  Ministro  da  Ma- 
rinha, exceptuando  as  dos  guardas,  serventes  c  cosinheiros,  as 
quaes  serão  dadas  pelo  Director,  que  os  poderá  demittir  quando 
julgar  conveniente. 

Art.  79.  No  impedimento  do  Vice-Director  servirá  quem 
o  Governo  designar,  e  provisoriamente  o  Lente  ou  Professor, 
OfiTicial  de  Marinl^a  mais  graduado,  ou  o  mais  antigo,  havendo 
igualdade  de  graduação. 

O  Vice-Director  considerar-se-ha  impedido  para  substituir 
o  Direxjtor  sí^nnre  que  sua  graduação  for  menor  que  a  de  qualquer 
Lcnlc  ou  i^ron^ssor. 

Art.  80.  Os  enipregados  de  que  Irata  este  capitulo. per- 
ceberão os  vencinicnlos  designados  na  Tabeliã  que  acompanha 


o  presente  RegqlameBto;  scudo-lhes  extensivas  as  disposições 
dos  arts.  109  e  il2,  relativamente  aos  casos  em  que  perdem 
o  direito  aos  vencimentos  por  faltas  ou  licenças. 

Os  que  não  forem  militares  terão  direito  á  aposentadoria, 
na  conformidade  do  Decreto  n.**  736  de  20  de  Novembro  de 
1836. 

Art.  81.  Na  occasião  de  executar-sc  esta  reforma,  os  em- 
X>regados  que  não  continuarem  no  serviço  da  Escola  i:oderâo 
ser  aposentados  com  o  ordenado  que  actualmente  vencem,  se 
contarem  25  ou  mais  annos  de  serviço,  e  com  o  proporcional 
se  tiverem  menos. 

y 

CAPITULO  XIII.  ' 

Dos  Lentes,  Opposiíores,  Professores  e  Adjuntos. 

Art.  82.  Para  o  ensino  das  matérias  do  curso  de  Marinha 
haverá : 

Cinco  Lentes  Cathedraticos  para  as  cadeiras  do  1.%  2," 
e  3.**  annos. 

Cinco  Oppositores  para  substituirem  e  auxiliarem  os  Lentes 
Cathedraticos, 

Três  Professores  para  as  aulas  de  desenho. 

Hum  Professor  de  apparelho  e  manobra. 

Dous  Professores  para  o  ensino  pratico  e  commum  do  francez 
e  inglez. 

Dous  Adjuntos  aos  Professores  de  desenho. 

Hum  Mestre  de  esgrima  e  gymnastica. 

Hum  Mestre  de  natação. 

Art.  83.  As  nominações  dos  Lentes  Cathodraticos,  Profes- 
sores, Oppositores  e  Adjuntos  das  differcntes  aulas  serão  feitas 
por  Decreto  Imperial. 

Art.  84.  Na  execução  desta  reforma  o  Governo  distribuirá 
os  Lentes,  Substitutos  e  Professores  actuaes,  pelas  diversas  ca- 
deiras e  aulas,  como  julia^ar  mais  conveniente  ao  ensino,  podendo 
não  só  preencher  as  vagas  de  Lentes,  Oppositores,  Professores 
e  Adjuntos,  com  quaesquer  indivíduos  habilitados  por  titulo 
académico,  mas  tembem  jubilar  os  actuaes  Lentes,  Substitutos 
e  Professores,  que  não  forem  contemplados  nessa  distribuição, 
com  o  ordenado  proporcional  aos  annos  de  exercício  eíTec^tivo 
que  tiverem  de  magistério,  na  razão  úo  vinfe  annos,  como  se 
achava  até  agora  estabelecido  para  a  ac([uisi' ão  de  direito  ao 
ordenado  por  inteiro. 

Art.  85.  As  vagas  que  nuo  forem  providas  por  occasião 
da  reforma  serão  preenchidas  inlerinamente  por  individuos  que 
o  Governo  julgar  para  isso  habilitados,  podendo  o  [)rovimento 
definitivo  ter  lugar,  por  acto  do  mesmo  Governo,  até  o  fim  do 
anno  de  1859. 
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Alfim  deste  prazo,  o  provimento  só  poderá  fazer-se  pelo 
modo  prescrípto  nos  artigos  subsequentes,  relativos  aos  con- 
cursos e  respectivas  provas. 

Art.  86.  Para  precncliimento  das  futuras  vagas.de  Lentes 
haverá  concurso  entre  os  Oppositorcs,  sendo  dclle  dispensados 
os  acluaes  Substitutos  que  no  acto  da  execução  desta  reforma 
continuarem  no  exercício  do  ntagistcrio.  Os  mesmos  Substitutos 
ficarão  sujeitos  ás  obrigações  que  ora  se  impõe  aos  Oppositores ; 
e,  alôm  dos  vencimentos  que  se  achao  designados  na  Tabeliã 
annexa  a  este  Regulamento,  gosarão  de  todas  as  vantagens  que 
a  elles  se  cx)nferem,  e  serão  preferidos  por  sua  antiguidade  nas 
primeiras  vagas  que  se  derem. 

Art.  87.  As  vagas  que  para  o  futuro  houverem  serão  postas 
a  concurso  dentro  do  prazo  de  seis  mczes,  c  quando  deste 
concurso  não  resultar  provimento  definitivo,  proceder-se-ha  a 
novos,  que  também  não  poderão  ser  espaçados  alôm  de  seis 
mezcs.  As  de  Oppoiitores  ou  Professores  que  não  tenhão  Ad- 
juntos poderão  ser  preenchidas  pelo  Governo  por  nomeações  in- 
terinas, em  quanto  se  não  eíTectuar  o  seu  provimento. 

Art.  88.    As  provas  do  concurso  consistirão: 
1.'    Em  defesa  de  these. 
2.*    Em  prelecção  oral  á  escolha  do  candidato. 
3.**    Em  composição  escripta  sobre  ponto  dado  no  acto  do 
concurso. 
4.®    Em  prova  pratica  nas  doutrinas  que  admittirem. 

Art.  fe9.  Depois  do  concurso,  o  Consellio  de  Instrucção 
organisará  duas  relações,  huma  dos  concurrentes  habilitados  e 
classiíiCHdos  por  ordem  de  merecimento,  para  serem  submettidos 
á  escolha  do  Governo,  e  outras  dos  inhabilitados. 

Art.  90.  O  concurso  correrá  perante  o  Conselho  de  Ins- 
trucção, e  será  formado  somente  pelos  Lentes,  ou  Oppositores 
que  os  substituírem,  os  quaes  servirão  de  examinadores. 

Art.  91.  Os  Oppositores  que  por  duas  vezes  entrarem  em 
concurso  e  forem  julgados  inhabilitados  na  mesma  doutrina, 
serão  exonerados  do  serviço  da  Escola. 

Art.  92.  Os  que  tiverem  de  ser  para  o  futuro  nomeados 
passarão  também  pelas  provas  do  concurso,  que  serão  as  mesmas 
exigidas  para  a  nomeação  dos  Lentes  Cathedraticos,  menos  á 
apresentação  e  defesa  de  these. 

Art.  93.  Somente  poderão  entrar  em  concurso  os  indi- 
víduos que  tiverem  approvaçõcs  plenas  em  todas  as  doutrinas 
relativas  ao  ensino  a  que  forem  destinados. 

Art.  94.  Para  as  aulas  de  desenho  serão  admittidos  ao 
concurso,  alem  dos  Adjuntos,  quaesquer  outros  candidatos  ex- 
ternos habilitados. 

O  provimento  dos  lugares  de  Adjunto  será  feito  pelo  Go- 
verno, sem  dependência  de  concurso. 

Art.  95.    O  Governo  poderá  demiUir  os  Oppositores  e  Pro- 


fessores  que  não  cumprirem  os  seus  deveres  no  decurso  dos 
primeiros  cinco  annos  depois  de  sua  nomeação,  e  os  Adjuntos 
em  qualquer  tempo,  ouvido  o  Conselho  de  lnstrucç5o,  ou  cm 
vista  da  proposta  motivada  feita  pelo  mesmo  Conselho. 

Art.  96.  O  lugar  de  Lente  he  vitalicio,  e  o  individuo  que 
o  exercer  somente  poderá  ser  delle  exonerado  a  pedido  seu, 
ou  pelo  motivo  expresso  no  paragrapho  seguinte: 

§  Único.  Se  pelo  espaço  de  seis  mezes  seguidamente  deixar 
de  comparecer  sem  causa  justificada,  o  Governo  considerará 
vago  o  lugar  por  abandono,  ouvido  o  Conselho  de  lustrucçâo. 

Sendo  a  ausência  por  tempo  inferior  a  seis  mezes,  incor- 
rerá o  Lente  nas  penas  imposta  no  art.  131. 

Art.  97.  Os  Oppositores  e  Professores  também  ficáo  su- 
jeitos ao  disposto  no  paragrapho  único  do  artigo  anterior. 

Art.  98.  Os  Oppositores  e  Adjuntos  serão  distribuídos  an- 
nualmente  pelas  diversas  aulas,  e  cujos  Lentes  ou  Professores 
substituirão  em  seus  impedimentos  e  faltas,  percebendo  neste 
caso,  como  ordenado  e  gratificação,  o  mesmo  que  vencerem  o 
Lentes  ou  Professores  a  quem  substituírem. 

São  obrigados  ao  comparecimento  na  Escola  nos  dias  de 
anla,  a  coadjuvar  os  Lentes  em  todos  os  exercicios  práticos  dos 
alumnos,  a  repetir  as  matérias  explicadas,  a  explicar  todas  as 
duvidas  da  lição  seguinte,  e  a  fazer  4o  hum  dia  de  cada  se- 
mana sabatina  das  lições  dadas,  independente  da  sabatina,  que 
de  modo  idêntico  deverão  fazer  os  Lentes. 

Art.  99.  O  Oppositor  de  sciencias  physicas  servirá  de  pre- 
parador. 

Art.  100.  Nas  repetições  se  tomará  o  ponto  aos  alumnos, 
mas  as  faltas  serão  contadas  pela  metade,  para  o  perdimento 
do  anno- 

Art.  101.  Conforme  as  occorrencias  durante  o  anno,  os 
Oppositores  poderão  ser  empregados  no  serviço  de  qualquer 
outra  cadeira,  para  a  qual  não  tiverem  sido  distribuídos. 

Art.  102.  Os  Adjuntos  de  desenho  sao  obrigados  a  com- 
parecer diariamente  nas  aulas  respectivas,  e  a  tomar  conta  do 
ensino  das  turmas  de  alumnos,  que  lhes  forem  distribuídas 
pelos  Professores,  a  quem  coadjuvarão  em  todo  o  serviço  próprio 
do  ensino. 

Art.  103.  Os  Lentes  Cathedra ticos,  que  tiverem  servido 
I)or  25  annos,  e  continuarem  no  exercício  de  suas  funcçõcs  a 
aprazimento  do  Governo,  terão  o  Titulo  de  Conselho,  ò  qual 
será  também  concedido  aos  Directores,  que  bem  servirem  por 
espaço  de  5  annos. 

Art.  104.  Os  paisanos  que  forem  Lentes  Cathedraticos 
terão  a  graduação  puramente  honorifica  de  Capitão-Tenente,  ns 
Oppositores  de  1.'  Tenente,  e  os  Professores  de  2.*»  Tenente. 

Os  Adjuntos  terão,  emquanto  servirem,  a  graduação  de 
a.^"  Tenente. 
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Huns  e  outros  usarão  dos  respectivos  distinctivos,  excepto 
se  forem  Erclosiasticos. 

Art.  105.  Os  Lentes,  Opposilores,  Professores  e  Adjuntos 
militares,  que  tiverem  graduação  inferior  ás  marcadas  no  ar- 
tigo antecedente,  também  usarão  dos  mesmos  distinctivos  ho- 
noríficos concedidos  aos  paisanos. 

Art.  106.  Os  Ofliciaes  de  Marinha  que  forem  nomeados 
Lentes  ou  Professores  poderão  ser  reformados  com  o  soldo  pro- 
porcional ao  tempo  de  serviço. 

Os  que  não  se  quizerem  reformar  vencerão  apenas  meio 
soldo,  e  contarão  o  tempo  do  magistério  por  metade  para  a 
promoção  ou  reforma. 

Art.  107.  As  diposições  do  artigo  anterior  não  prejudicão 
o  direito  adquirido  pelos  Lentes,  Professores  e  Substitutos  hoje 
existentes,  que  continuarem  no  serviço  da  Escola;  mas  neste 
caso  não  gozarão  elles  das  vantagens  da  presente  reforma,  fi- 
cando-lhes  livre  a  opção. 

Art.  108.  A  percepção  das  gratificações  marcadas  aos  Lentes 
Oppositores,  Professores  e  Adjuntos,  só  terá  lugar  pelo  serviço 
eíTectivo  do  magistério. 

^  Art.  109.  As  licenças  com  ordeixado  por  inteiro  somente 
serão  concedidas  por  moléstia,  não  excedendo  o  prazo  a  seis 
mezes ;  todas  as  outras  só  o  poderão  ser  até  três  mezes  dentro 
de  hum  anno,  e  com  metade  do  ordenado,  se  houver  para 
isao  motivo  justificável.  Se  a  moléstia  se  prolongar  por  mais 
de  seis  mezes,  o  Governo  poderá  ampliar  a  licença  por  iguaí 
tempo  em  huma  ou  mais  prorogações. 

Art.  110.  O  Governo  poderá  engajar  por  contracto  (com 
vencimentos,  e  por  tempo  nelle  difinido) ,  para  o  serviço  do 
magistério,  qualquer  estrangeiro  distincto  por  seus  conhecimentos 
profíssionaes. 

Art.  111.  A  antiguidade  dos  Lentes,  Oppositores,  Pro- 
fessores e  Adjuntos,  contar-se-ba  da  data  da  posse,  sondo  esta 
do  mesmo  dia  da  data  do  Decreto  da  nomeação ;  na  igualdade 
de  datas  da  posse  e  do  Decreto,  a  preferencia  se  regulará  pelo 
modo  seguinte : 

1.**    Sendo  entre  dous  militares,  prefere  a  graduação;  e  na 
igualdade  desta,  a  antiguidade  da  patente  ou  da  praça 
S.*"    Sendo  entre  hum  militar  e  hum  paisano,  prefere  o  primeiro. 
3.°    Sendo  entre  dous  paisanos,  prefere  o  que  tiver  o  seu  ti- 
tulo ou  diploma  de  data  mais  antiga. 

4.*  Em  ger^l,  quando  forem  íguaes  todas  as  circumstancías 
acima  mencionadas,  preferirá  o  que  tiver  idade  maior;  e,  sendo 
iguaes  as  idades,  dicidirá  a  sorte. 

Art.  112.  Haverá  hum  livro  de  ponto,  em  que  se  lançarão 
as  faltas  de  comparecimento  dos  Lentes,  Oppositores,  Professores 
e  Adjuntos  as  aulas,  Conselho  de  lustrucção,  ou  a  qualquer  outro 
acto  de  serviço  da  Escola. 
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As  faltas  não  justificadas  iinportâo  a  perda  de  todos  os  ven- 
cimentos, e  as  justificadas  a  da  gratificação  somente;  as  que 
forem  commetlidas  em  hum  mez  só  poderão  ser  justificadas  pe- 
rante o  Diredor  até  o  dia  5  do  mez  seguinte. 

Art.  113.  A  folha  que  se  remetler  para  a  competente  re- 
partição fiscal  mencionará  as  faltas,  para,  á  vista  delias,  se  fa- 
zerem os  devidos  descontos. 

Art.  1J4.  Os  Lentes,  (3ppositores,  Professores  e  adjuntos, 
perceberão  os  vencimentos  constantes  da  tabeliã  annexa  a  este 
Regulamento. 

CAPITULO  XIV. 

Do  Conselho  de  Instmcçao. 

Art.  115.  Haverá  na  Escola  de  Marinha  hum  Conselho 
de  Instrucção  que  será  composto: 

1.°    Do  Director  e  do  Vice-Director. 

%,"    Dos  Lentes  Cathedraticos, 

3.*    Dos  dous  Oppositores  mais  antigos. 
Art.  116.    Ao  Conselho  de  Instrucção  compete: 

1.°  Formar  no  fim  de  cada  anno  lectivo,  de  conformidade 
com  o  art.  83  deste  Regulamento,  a  lista  dos  alumnos  habi- 
litados para  os  exames ;  bem  como  determinar,  depois  dos 
exames,  c  á  vista  de  todos  os  dados  que  lhe  possão  ser  pre- 
sentes, o  gráo  de  merecimento  de  cada  hum  por  ordem  nu- 
mérica. 

Esta  ordem  de  incripção  dós  alumnos  Aspirantes  servirá 
para  regular  a  sua  antiguidade  na  Companhia,  e  de  base  aos 
gráos  Militares,  que  por  ventura  lhes  devão  ser  conferidos, 
em  virtude  do  que  se  acha  disposto  no  regimento  interno, 
estabelecido  pelo  Decreto  de  31  de  Janeiro  de  1839. 

a.**  Consultar  sobre  tudo  o  que  for  relativo  á  instrucção 
c  ensino  thcorico  e  pratico  dos  alumnos,  ou  propor  ao  tlo- 
verno  o  que  julgar  conveniente  a  bem  do  ensino. 

3.°  Designar  compêndios  provisórios,  e  indicar  os  meios 
de  se  organisarem  compêndios  definitivos,  e  instrucções  pra- 
ticas, para  o  ensino  escolástico. 

4.°  Organisar  programmas  circumstanciados  para  os  con- 
cursos, exame  e  ensino  theorico  e  pratico,  extremando  as  ma- 
térias de  ensino  relativas  a  cada  huma  das  aulas 

â.*  Propor  ao  Ministro  da  Marinha  quaesquer  medidas 
que  convenha  adoptar,  não  só  para  tornar  mais  completa  e 
Vantajosa  a  execução  deste  Regulamento ,  como  para  supprir 
quaesquer  omissões  que  nella  haja,  e  forem  concernentes  ao 
ensino. 

Art.  117.  As  deliberações  do  Conselho  serão  tomadas  por 
nvaioriu  dos  membros  presentes,  e  em  votação  nominal,  salvo 
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qaando  se  tratar  de  questões  de  interesse  pessoal,  em  cujo  caso 
se  votará  por  escrutínio  secreto. 

Art    118.    O  Director  c  o  Vice-Director  tei-ão  voto. 

Art.  119.  O  Conselho  não  poderá  funccionar  sem  que  se 
reúna  mais  de  metade  do  numero  total  dos  respectivos  mem- 
bros, e  organisará  o  seu  regimento  interno. 

CAPITULO  XV. 

Das  jubilações. 

Art.  120.  D*ora  em  diante  os  Lentes  e  Professores  só 
terão  direito  á  jubílação,  com  o  ordenado  por  inteiro  se  con- 
tarem 25  ou  mais  annos  de  exorcicio  eflectivo  no  magistério, 
e  antes  de  25  «nnos  com  o  ordenado  proporcional,  quando  se 
mostrarem  impossibilitados  na  forma  do  artigo  seguinte. 

Art.  121.  Se  o  Lente  ou  Professor  se  inhabilitar  antes 
de  10  annos  de  serviço  effoctivo,  contados  depois  desta  reforma 
o  ordenado  proporcional  se  regulará  pela  tabeliã  dos  ordenados 
anteriores.  Naquelle  prazo  de  10  annos  se  levará  em  conta 
até  5  annos  de  magistério  anterior  já  exercido  pelos  Lentes , 
substitutos  e  Professores  acluaes,  que  continuarem  a  servir. 

Art.  122.  O  tempo  de  serviço  como  Oppositores  e  Adjuntos 
será  contado  para  a  jubilação,  á  qual  tem  direito  tanto  os  Lentes 
chatedraticos  como  os  Professores. 

Art.  123.  Nos  casos  de  moléstia  somente  se  levarão  em 
conta  para  jubilação  aos  Lentes  e  Professores  até  20  faltas  jus- 
tificadas dentro  de  cada  anno  lectivo,  ou  60  dentro  de  3  annos. 
O  mesmo  se  praticará  com  os  Oppositores  e  Adjuntos. 

Art.  124.  Conta-se  para  a  jubilação  todo  o  tempo  em  que 
qualquer  Lente,  Professor,  Oppositor  ou  Adjunto  for  empregado 
pelo  Ministério  da  Marinha,  ou  em  opperações  activas  de  íluerra 
ou  quando  servir  no  cargo  de  Ministro  d*Estado. 

Art.  125.  Quando  os  Lentes,  l>rofessores,  Oppositores,  e 
Adjuntos  forem  empregados  em  outras  quaesquer  Commissões 
do  serviço  publico,  com  autorisação  do  Governo,  se  contará  para 
a  jubilação  somente  5  annos  dentro  dos  25. 

Art.  126.  Os  Lentes  e  Professores  que  completarem  25 
annos  de  magistério  só  poderão  nelle  continuar  com  permissão 
do  Governo  ;  neste  caso  [lerceberão  mais  huma  quinta  parte  do 
respectivo  ordenado;  e,  se  completarem  30  annos  de  magis- 
tério effectivo,  terão  direito  á  jubilação  com  mais  hum  terço 
do  ordenado. 

Art.  127.  Os  Lentes  Cathedraticos  e  Professores  actuaes 
que  continuarem  a  servir  e  quizerem  jubila r-se,  contando  menos 
de  25  annos  marcados  no  art.  120,  o  mais  de  20  de  exercício 
efTcctivOy  sem  se  mostrarem  inhabilitados,  na  forma  do  art.  121, 
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só  terSo  direito  a  receber  por  inteiro  o  ordenado  que  vencião 
antes  da  data  do  presente  Regulamento. 

Art.  128.  O  inopedimcnto  por  mais  de  12  mezes  dentro 
de  bum  biennio  por  moléstia,  constilue  o  Lente  ou  Professor 
com  quem  o  facto  se  der  no  caso  de  ser  jubilado  com  o  or- 
denado que  lhe  competir,  na  fornia  dos  arts.  120  e  121.  O 
mesmo  se  entenderá  com  os  Opposítorcs. 

CAPITULO  XVI. 

Disposições  geraes. 

Art.  129.  Continua  em  vigor  o  Regulamento  de  31  do 
Janeiro  de  1839  com  as  modificações  feitas  pelo  presente.  O 
Director,  ouvindo  o  Conselho  de  Inslrucção,  proporá  ao  Go- 
verno Imperial  as  alterações  que  convenha  fazer  naqucllc  Re- 
gulamento, com  o  ílm  de  melhorar  ainda  mais  o  regimen  dis- 
ciplinar da  Escola  de  Marinha. 

Art.  130.  Aos  dous  Guardas-Marinhas  que  concluírem  seus 
estudos  com  approvaçâo  distincta  em  todos  os  annos,  e  forem 
considerados  os  mais  subordinados  e  melhores  estudantes  de  sua 
turma,  conccder-se-ha  as  honras  de  2.°  Tenente,  sendo  sua  an- 
tiguidade neste  posto  contada  da  data  do  Decreto  que  lhe  con- 
ferir as  referidas  honras. 

Art.  131.  O  Director  da  Escola  de  Marinha  poderá  impor 
correcional  c  administrativamente  aos  empregados  sob  suas  or- 
dens as  seguintes  penas : 

§  1.^  Reprehensao  simples  ou  em  ordem  do  dia,  e  sus- 
pensão até  15  dias,  por  negligencia  ou  falta  de  cumprimento 
de  deveres. 

§  2,«  Suspensão  até  30  dias  ou  prisão  até  8,  por  desobe- 
diência e  insubordinação,  ou  falta  contra  a  moralidade  e  dis- 
ciplina. 

Nas  reincidências  a  pena  de  prisão  pode  ser  elevada  ao 
duplo. 

Art.  132.  Aos  Lentes,  Professores,  Oppositores  e  Adjuntos 
somente  por  acto  do  Ministro  da  Marinha  poderá  ser  imposta 
a  penalidade  marcada  no  §  2.''  do  artigo  anterior,  precedendo 
informação  ou  representação  do  Director,  e  sendo  ellcs  previa- 
mente ouvidos  sobre  os  factos  que  lhes  forem  imputados. 

Art.  133.  O  Director  da  Escola  requisitará  a  compra  de 
livros  para  a  bibliotheca,  e  de  quaesquer  instrumentos  precisos 
para  o  ensino  que  forem  melhorados  e  aperfeiçoados  pelo  pro- 
gresso da  sciencia 

Art.  134.  Na  Escola  de  Marinha  haverá  livros  especiaes 
de  assentamento  e  registros  para  os  Lentes,  Professores  Oppo- 
sitores e  Adjuntos,  e  bem  assim  para  os  demais  empregados  e 
alumnos. 


Nestes  livros  ser5o  lançadas  pontual  e  regularmetitc  todas 
as  occurreneias  e  notas  relativas  a  cada  hum. 

Art.  135.  No  principio  de  cada  anno  o  Director  da  Escola 
apresentará  ao  Governo  hum  relatório  do  estado  do  estabeleci- 
mento em  seus  diversos  ramos,  doutrinal,  administrativo  e  dis- 
ciplinar, comprehendendo  a  conta  dos  trabalhos  findos,  des- 
pezas  feitas,  orçamento  das  do  anno  futuro,  e  a  proposta  dos 
melhoramentos,  modificações  ou  reformas  que  de  conbinação 
com  o  Conselho  de  Instrucçâo  julgar  convenientes  á  boa  marcha 
do  Estabelecimento. 

Art.  136.  O  Governo  poderá  ter  constantemente  na  Europa 
estudando  as  diversas  especialidades  de  Marinha,  quatro  OÉBciaes 
que  tenhão  o  curso  completo  de  sua  profissão.  Estes  Ofliciaes 
serão  escolhidos,  mediante  concurso  e  prova  de  suíllciencia  que 
consistirá  em  huma  dissertação  escripta  no  acto  do  concurso, 
sobre  ponto  dado  pelo  Conselho  de  Instrucçâo,  relativo  ao  as- 
sumpto especial  que  os  candidatos  se  propuzercm  a  estudar  ou 
observar  na  Europa  por  indicação  do  Governo. 

Além  destes  Offlciaes,  o  Governo  poderá  livremente  esco- 
lher mais  dousannual mente  para  o  mesmo  fim,  sem  dependência 
do  concurso,  huma  vez  que  tenhão  os  conhecimentos  scientificos 
acima  mencionados. 

Estes  Ofliciaes  perceberão  além  dos  vencimentos  e  vanta- 
gens de  embarcados  em  Navio  de  Guerra,  huma  gratificação  an- 
nual,  que  será  arbitrada  pelo  Governo  e  não  excederá  de  1.200$; 
bem  como  terão  huma  ajuda  de  custo  para  as  depezas  de  via- 
gem ida  e  volta. 

Art.  137.  O  Governo,  ouvindo  o  Conselho  de  Instrucçâo, 
determinará  o  modo  pelo  qual  julgará  do  aproveitamento  dos 
Oíficiaes  que  estudarem,  e  os  mandará  retirar  logo  que  reco- 
nhecer sem  proveito  a  dcspeza  feita  com  ellcs. 

Art.  138.  O  Governo  dará  prémios  pecuniários  aos  in- 
divíduos que  organisarem  compêndios  apropriados  para  o  en- 
sino das  doutrinas  que  constituem  o  curso  da  Escola  e  de 
conformidade  com  o  que  for  regulado  pelos  progammas  do 
ensino. 

Não  confirirá,  porém,  os  referidos  prémios  sem  ouvir  o  Con- 
selho de  Instrucçâo  sobre  o  mérito  dos  compêndios. 

Se  o  autor  pertencer  á  Escola  como  membro  do  magis- 
tério o  Governo  incumbirá  o  exame  dos  compêndios  a  pessoas 
estranhas  á  ella  e  para  esse  fim  habilitadas. 

Art.  139.  He  absolutamente  prohibida  a  residência  de  fa- 
mílias no  estabelecimento,  e  a  admissão  no  mesmo  de  escravos 
ou  criados  particulares. 

Art.  1^0.  D'ora  em  diante  nenhum  individuo  obterá  carta 
de  piloto,  conferida  pela  Escola  de  Marinha,  sem  que,  por  exa- 
mes feitos  na  mesma,  se  mostre  habilitado  com  os  conhecimentos 
abaixo  especificados,  a  saber: 


*  .•  GaMnlo  ntemerico  jwr  logarittimos  c  geometria  elementar, 
trigronometria  cspherica,  e  as  nocções  fundamentaes  da  astro* 
ACMBia  i^ysica. 

ã.""  Pratica  no  uso  da  bússola,  do  chronopnetro  e  do  sextante, 
e  perfeito  conhecimento  dos  processos  em^iregados  na  deter*- 
minação  da  latitude  e  da  longitude  no  mar;  sendo  as  longi- 
tudes deduzidas  tanto  das  indicações  do  tempo  dado  pelo  chr(^ 
nometro  como  das  distancias  lunares. 
3.**    Apparelho,  manobras  e  derrota  do  navio. 

Art.  141.  Os  actuaes  2.'*'  Tenentes  que  forao  tirados  da 
dasse  de  pilotos  da  armada  oão  passarão  aos  postos  superiores 
.senão  depois  que  se  mostrarem  habililitados  nas  matérias  es^ 
pecificadas  no  arligo  anterior,  mediante  novos  exames  feitos  sobre 
as  mesmas  na  Escola  de  Marinha. 

Art.  142.  O  Governo  creará  desde  já  na  Corte,  e  oppor- 
tunamente  em  algum  dos  portos  maritimos  do  Império,  aulac; 
onde  se  ensinem  as  matérias  de  que  tratão  os  differentes  pa* 
ragraphos  do  art.  140. 

Art.  143.  O  Governo  providenciará  sobre  os  casos  omis- 
^S06  neste  Regulamento,  depois  de  ouvir  o  Conselho  de  Ins- 
fracção. 

Art.  144.  O  regimen  económico  da  escola  será  regulado 
|)0r  instrucções  especiaes  e  alteráveis. 

Art.  145.  Os  Aspirantes  que  actualmente  tem  quartel  fora 
da  Academia  n9o  estão  sujeitos  á  regra  estabelecida  pelo  art. 
110  do  presente  Regulamenta,  em  quanto  não  forem  preparados 
em  algum  novo  edifício  os  «lojamentos  indispensáveis  a  todas 
as  praças  da  Companhia. 

Art.  146.  Os  ouvintes  actuaes  das  aulas  do  curso  da  Ma- 
rinha poderão  ser  admitidos  a  exame  em  Novembro  nos  termos 
das  ordens  em  vigor,  e  ter  praça  na  Companhia  de  Aspirantes 
se  forem  approvados  ç  possuírem  as  condições  de  admissão  no 
Internato  exigidas  por  este  «Regulamento. 

Art.  147.  Haverá  mais  hum  Oppositor,  se  o  Governo  en- 
tender conveniente  separar  da  ^^  cadeira  do  3.""  anno  o  ensino 
da  chimicá  com  applicação  á  pyrotechnia  para  dar-lhc  maior 
desenvolvimento. 

Art.  148.  O  Governo,  á  vista  do  que  a  experiência  acon- 
seifhar  na  execução  desta  rerorma,  fará  as  alterações  conveni- 
entes, e  a  bem  do  ensino,  excepto  no  que  toca  a  deveres,  di- 
reitos e  vencimentos  dos  lentes,  alumnos,  e  mais  pessoal  da  Es- 
cola, e  á  creação  de  cadeiras,  além  das  designadas  no  presente 
Regulamento. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  1.°  de  Maio  de  1858.  — 
José  António  Saraiva, 
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TabeUa  dos  Teneimentos  dM  EmpresadM  da 
Escola  de  Marinlia. 


EMPREGOS. 


ORDENA- 
DOS. 


Director . 


Vice  Director. 


GRATIF. 
DE  exer- 
cício. 


OBSERVAÇÕES. 


Lente  Catliedratico . 


Oppositor  de  Lente 


Professor  . 
Adjuncto. . 


Mestre  de  esgrima  c 
gymnastiea 


Secretario 

Official  Archivista.. 


Amanuense  , 
Porteiro  . . . . 


Medico ,  Gapellão  e 
Comniissario 


Guardas. 


2.000S 

1.200S 
1.500S 

7208 
960.S 

em 

6U0S 


1.200S 


8408 
8408 


Terá  os  vencimentos  marcados 
para  o  Director  da  Escola  de 
Applicação  do  Exercito  pelo  Re- 
gulamento, que  acompanhoQ  o 
Decreto  n.«  2.116,  do  l.<»  de 
Março  de  1858. 

Terá  os  vencimentos  determina- 
dos pelo  referido  Regulamento, 
para  o  Vicc-Director  da  Escola 
de  ApplicaçSo  do  Exercito. 

Os  Substitutos  actuaes,  que  con- 
tinuarem na  Es(X)Ia,  perceberão 
os  mesmos  vencimentos,  que  os 
Substitutos  das  Escolas  de  Di- 
reito, c  de  Medicina  do  Im- 
pério. 

Os  de  Francez  e  Inriez  terSo 
somente  um  conto  de  réis  de 
'  ordenado,  e  seiscentos  mil  réis 
de  gratificarão. 


7208 
8408 
GOOS 
2408 


!0  que  lhes  compete  pelas  Ta- 
beliãs em  vigor,  c  que  designSo 
seus  vcucimealos. 

Terão  os  mesmos  vencimentos, 
de  que  gosarem  os  da  Intendência. 

Os  OíDciaes  e  mais  praças  da  Armada,  que  forem  empregados  na  Escola 
de  Marinha,  terão  os  vencimentos  de  embarcados  em  Navios  de  guerra. 


Palácio   do  Rio  de  Janeiro,  em  o  1.»  de  Maio  de  1858.— Jor^^in- 
tonio  Saraiva, 
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DECRETO.  N/  2.164— do  1.'  de  Maio  del8!S8. 

Dá  nova  organisaçao  á  Guarda  Nacional  dos  Municipio» 

da  Cruz  Alia,  e  Passo   Fundo  da  Provinda  de 

5.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul. 

Attendendo  á  proposta  do  Prisidente  da  Província  de 
S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul;  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Art.  1.**  Fica  creado  nos  Municípios  da  Cruz  Alta,  c 
Passo  Fundo  da  Província  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do 
Sui,  hum  Cominando  Superior  de  Guardas Nacionaes,  formado 
de  cinco  Corpos  de  Cavallaria ;  com  a  designação  de  primeiro, 
segundo,  terceiro,  quarto,  e  quinto  do  serviço  activo. 

Art.  2.*  O  primeiro  Corpo,  composto  de  oito  Compa- 
nhias, comprehenderá  os  Districtos  da  Cruz  Alta ,  e  S.  Miguel; 
ò  segundo,  também  de  oito  Companhias,  os  de  Palmeira  e 
S.  Angelo ;  o  terceiro  de  seis  Companhias ,  os  de  S.  Mar- 
tinho, e  S.  Xavier;  o  quarto  de  oito  Companhias,  o  da 
Soledade;  e  o  quinto,  de  seis  Companhias ,  e  do  Passo  Fundo. 

Art.  *ò.^  Os  referidos  Corpos  terão  as  suas  paradas  nos 
lugares  que  lhes  forem  marcados  pelo  Presidente  da  Província, 
na  forma   da  Lei. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconscllos,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  o  primeiro  de  Maio  de  mil  oitocentos  cincoenta  c  oito, 
trigésimo  sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vaseoncellos. 


DECRETO  N.«  2.165  — do  l."»  de  Maio   de  1858. 

Dá  nova  organisaçao  á  Guarda  Nacional  do  Municipio  de 
Pelotas  da  Provinda  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul. 

Attendendo  â  Proposta  do  Presidente  da  Província  de  S. 
Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul;  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte : 

Art.  l.«  Fica  creado  no  Municipio  de  Pelotas,  na  Província 
de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul,  hum  Commando  Superior 
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de  Guardas  Nacionaes ,  formado  de  hum  Corpo  de  Cavallaria  » 
com  a  numeração  de  vinte  hum,  hum  Esquadrão  avulso,  com 
a  designavSo  de  terceiro ,  e  huma  SecçSo  de  Batalhão  de  Infan- 
teria ,  com  a  numeração  de  primeira  e  todas  do  serviço  activo. 
Art.  2.**    O  vigésimo  primeiro  Corpo  de  Cavallaria,  com- 

{>osto  de  seis  Companhias,  e  a  primeira  Secção  de  Batalhão  de 
nfantería,  de  ti*es  Companhias  terão  por  Dístrictos  a  Cidade 
de  Pelotas,  e  seus  subúrbios;  e  o  terceiro  Esquadrão  de  Ca- 
vallaria, de  duas  Companhias,  a  Fre;?uezia  do  Boqueirão. 

Art.  3.°  Os  referidos  Corpos  terão  as  suas  paradas  nos  lu- 
gares que  lhes  forem  marcados  pelo  Presidente  da  Provincia, 
na  forma  da  Lei. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos,  do  ^Icu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  dTstado  dos  Negócios  da  Jusliça,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  o  primeiro  de  Maio  do  mil  oitocentos  cinccenta  e  oito, 
tolgesimo  sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Mageslade  o  Imperador. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos. 


DECRETO  N.»  2.16G  —  do  l.«  de  Maio  de  1858. 

Dá  nova  organisação  á  Guarda  Nacional  da  Comarca  de 

Santo  António  da  Patrulha  na  Provinda  de  5.  Pedro 

do  Rio  Grande  do  SuL 

Attendendo  á  Proposta  do  Presidente  da  Provincia  de  S. 
Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul ;  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte : 

Art.  1.®  Fica  creado  na  Comarca  de  Santx)  António  da 
Patrulha  da  Provincia  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul,  hum 
Commando  Superior  de  Guardas  Nacionaes  formado  de  quatro 
Corpos  de  Cavallaria,  com  a  designação  de  decimo  quinto,  de- 
cimo sexto,  decimo  sétimo,  e  decimo  oitavo  do  serviço  activo. 

Art.  2.**  O  decimo  quinto  Corpo  de  Cavallaria,  composto 
de  seis  Companhias,  comprehenderá  o  Districto  de  Santo  An- 
tónio da  Patrulha,  o  decimo  sexto,  também  de  seis  Companhias, 
o  daVaccaria;  o  decimo  sétimo ,  de  quatro  Companhias,  o  das 
Torres;  e  o  decimo  oitavo,  de  quatro  Companhias,  o  de  S. 
Francisco  de  Paulo  decima  da  Serra. 


(27S) 

Art.  3."*  Os  referidos  Corpos  terão  as  suas  paradas  dos 
lugares  que  lhes  forem  marcados  pelo  Presidente  da  Província 
na  forma  da  Lei. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos ,  do  Meu  Conse- 
lho, Ministro  e  Secretario  d* Estado  dos  Negócios  da  Justiça, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  o  primeiro  de  Maio  de  mil  oitocentos  cincoenta  e 
oito,  trigésimo  sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica   de  Sua  Magestado  o  Imperador. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellot. 


DECRETO  N.«  2.167  — do  1.»  de  Maio  de  1858. 

Dá  nova  organisação  á  Guarda  Nacional  dos  Munictptos 

do  Rio  (trande ,  e  S.  José  do  Norle  da  Provinda  de 

S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul. 

Altendendo  á  proposta  do  Presidente  da  Província  de  S. 
Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul;  Hei  por  bem  Decretar  o  se- 
guinte: 

Art.  l.'*  Fica  creado  nos  Municípios  do  Rio  Grande,  e 
S.  José  do  Norte  na  Província  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do 
Sul,  hum  Commando  Superior  de  Guardas  Nacionaes,  formado 
de  dous  Corpos  de  Cavallaria,  com  a  numeração  de  decimo 
nono,  e  vigésimo;  huma  Secção  de  Batalhão  de  Artilheria»  com 
a  designação  de  primeira;  bum  EsquAdrão  avulso,  e  hum  Ba- 
talhão de  Infanteria,  ambos  com  a  numeração  de  segundo,  e 
todos  pertencentes  ao  serviço  activo. 

Art.  2.^  O  decimo  nono  Corpo  de  Cavallaria,  composto 
de  quatro  Companhias,  comprehenderá  o  Districto  do  Povo 
Novo;  o  vigésimo,  também  de  quatro  Companhias,  o  deTahim; 
o  segundo  Esquadrão,  de  duas  Companhias,  os  de  Mostardas, 
e  Estreito;  a  primeira  Secção  de  Batalhão  de  Artilheria,  de  duas 
Companhias,  e  o  segundo  Batalhão  de  Infanteria,  de  quatro 
Companhias,  o  da  Cidade  do  Rio  Grande. 

Art.  3."^  Os  referidos  Corpos  terão  as  suas  paradas  nos 
lugares  que  lhes  forem  marcados  pelo  Presidente  da  Província » 
na  forma  da  Lei. 
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Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos,  do  MeuG)nselho, 
Ministro  o  Secretario  d'£stado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em 
o  primeiro  de  Maio  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  oito,  trigésimo 
sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magcstade  o  Imperador. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos, 


DECRETO  N.°  2.168  ~do  1.°  de  Maio  de  1858. 

Approva  o  Regulamento  para  o  Transporte  de  Emigrantes. 

Hei  por  bera  Approvar  o  Regulamento  para  o  Transporte 
de  Emigrantes,  que  com  este  baixa  assígnado  pelo  Marquez  de 
Olinda,  Conselheiro  d'Estado,  Presidente  do  Conselho  de  Mi- 
nistros, Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  do  Império. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  o  primeiro  de  Maio  de  mil  oito- 
centos cincoenta  e  oito,  trigésimo  sétimo  da  Independência  9 
do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda. 

'  Regalainento  autorisado  peto  art«  ±9  da  IjcI 

n."  840  de  15  de  Setembro  de  ISftft^  para 

o  transporte  de  etnigrasÊÍem* 

CAPITULO   I. 

Relação  entre  o  numero  de  passageiros  e  a  tonelagem  dos 
navios,  e  o  espaço  concedido  a  cada  passageiro. 

Art.  l.""  Nenhuma  embarcação  de  emigrantes  poderá  trans- 
portar para  o  Império,  ou  de  hum  de  seus  portos  para  fora 
dcUe,  ou  ainda  de  hum  para  outro  porto  do  mesmo  Império, 
maior  numero  de  passageiros,  incluindo  o  Capitão  e  trípolação, 
do  que  hum  por  tonelada. 
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Será  considerada  embarcação  de  emigrantes,  a  qac  conduzir 
quatro  eu  mais  passageiros  por  cada  100  toneladas,  exceptuados 
os  admittidos  à  mesa  do  Capitão. 

Art.  2.*  Os  passageiros  serão  abrigados  na  coberta,  ca- 
mará e  tombadilho,  ougaiutas;  e  nenhum  delles  occuparà  huma 
superfície  menor  de  trinta  palmos  quadrados,  e  o  leito  não  terá 
menos  de  nove  palmos  de  comprido  sobre  dous  e  meio  de  largo. 

A  altura  da  coberta,  camará  ou  tombadilho,  não  poderá  ser 
menor  de  sete  palmos. 

Na  superficie  concedida  a  cada  emigrante,  nenhuma  carga 
será  coliocada  além  dos  objectos  necessários  a  seu  uso  a  bordo. 
A  bagagem  restante  será  accommodada  no  porão,  ou  em  outro 
lugar  coberto. 

Art.  3.*  No  calculo  do  artigo  antecedente,  dous  passageiros 
menores  de  oito  annos,  e  maiores  de  hum  anno,  serão  compu- 
tados por  hum  passageiro ;  os  de  hum  anno  e  menos  de  idade 
não  serão  contados. 

Art.  4.''  Nas  viagens  pela  costa  do  Império,  em  que  o 
termo  médio  não  for  maior  de  três  dias,  o  numero  de  passa- 
geiros será  regulado  pela  superficie  livre  e  desembaraçada 
do  convez,  coberta,  camará  e  tombadilho,  tocando  a  cada  pas- 
sageiro,   2o  palmos  quadrados  de  superfície.. 

Art.  5."  Na  distribuição  dos  lugares  destinados  á  accom- 
modação  dos  passageiros,  se  procederá  de  maneira,  que  os  do 
hum  sexo  fiquem  separados  dos  do  outro  sexo  por  fortes  divi- 
sões, que  evitem  qualquer  communicação.  Os  casaes,  porem, 
poderão  ser  transportados  cm  hum  mesmo  camarote. 

Art.  e.""  Fica  prohibido  aos  navios  de  emigrantes  trans- 
portar para  o  Império,  loucos,  idiolas,  surdos,  mudos,  cegos  e 
entrevados,  se  não  forem  acompanhados  por  parentes  ou  indi- 
víduos, que  se  mostrem  em  estado  de  prover  á  subsistência  da- 
quelles,  e  que  se  compromettão  a  prestar- lhes  os  soccorros,  de 
que  carecerem.  O  Capitão,  que  infringir  as  disposições  deste 
artigo,  soffrerá  a  multa  do  dobro  do  preço  da  passagem. 

Art.  7.*'  O  Capitão  ou  Mestre,  que  trouxer  até  20  passa- 
geiros mais  do  que  o  determinado  nos  arls.  l."*,  3.*  e  4.®, 
soffrerá  por  cada  hum  a  multa  igual  ao  importe  da  passagem  ; 
se  transportar  mais  de  vinte,  a  multa  será  do  dobro  do  importe 
da  mesma  passagem. 

GAPrruLO  II. 

Vivares  e  provisões. 

Art.  8.**  Será  embarcada  para  os  emigrantes,  e  bem  acon- 
dicionada, a  quantidade  suíllciente,  e  de  boa  qualidade,  de  com- 
bustível, agua  e  mais  provisões  de  boca  para  viagem. 
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Aos  menores  de  oito  annos  e  maiores  de  hum  caberá  meia 
ração,  e  para  os  de  hum  anno  e  menos,  nenhuma  ração  será 
abonada. 

Art.  9.*  Se  por  falta  do  abastecimento  acima  indicado,  a 
ração  dps  passageiros  for  reduzida,  pagará  o  Commandante, 
por  cada  passageiro,  e  dia,  em  que  tiver  tido  lugar  a  re- 
ducção,  1^00. 

Art.  10.  A  ração  dos  emigrantes  será  pelo  menos  a  que 
compete  a  hum  marinheiro  do  porto,  donde  sahir  a  embarcação 
de  emigrantes,  qne  os  transportar. 

CAPITULO  III. 

Arranjo$  internos  da  embarcação. 

Art.  11.  As  embarcações,  que  trouxerem  mais  de  cincoenta 
passageiros,  terão: 

§  1.°  As  vigias,  escotilhas  e  ventiladores  de  lona  necessá- 
rios, para  renovar  e  purificar  o  ar  da  coberta  e  camará. 

§  2.'  Tantas  cozinhas,  quantos  duzentos  emigrantes  se 
acharem  a  bordo,  sendo  huma  pelo  menos  collocada  na 
coberta. 

As  dimensões  não  serão  menores  de  5,5  palmos  de  compri- 
mento e  trcs  palmos  de  largo. 

S  3.*  Huma  enfermaria  separada  dos  dormitórios  dos  pas- 
sageiros, e  com  capacidade  suíllciente  para  conter  1/25  do  nu- 
mero dos  passageiros. 

§  4.»  Latrinas  seguras  cm  numero  sulTlciente,  nunca  menor 
de  huma  para  cada  cem  passageiros,  sendo  cobertas,  e  sepa- 
radas as  destinadas  para  os  hommens  e  mulheres. 

Art.  12.  Em  nenhuma  embarcação  será  admittido  ter  em 
cada  coberta  mais  de  duas  ordens  de  leitos  no  sentido  verlicaf,  de 
sorte,  que  a  cada  passageiro  corresponda  hum  espaço  pelo 
menos  de  cem  palmos  cúbicos. 

Os  leitos  devem  ser  solidamente  firmados,  e  o  inferior  es- 
tará levantado  do  pavimento  pelo  menos  hum  palmo,  de  modo» 
que  se  possa  fazer  com  facilidade  a  limpeza  do  assoalho. 

He  porém  tolerado  o  uso  de  macas,  quando  delle  não  re- 
sultarem inconvenientes  aos  passageiros.  Quando  se  empregarem 
as  luacas,  serão  ellas  arejadas  no  convez,  sempre  que  o  tempo 
o  permittir. 

Art.  13.  Sc  o  numero  de  passageiros,  calculado  segundo 
a  tonelagem  do  navio  na  forma  do  art.  1.°  deste  Regulamento, 
não  combinar  com  o  que  resultar  dos  espaços  destinados  aos 
mesmos,  conforme  o  art.  2.^  e  o  antecedente,  prevalecerá  o 
menor  dos  dous  números. 

Art.  14.  A  infracção  das  disposições  dos  arts.  10  e  11  do 
presente  Regulamento  será  punida,  conforme  a  gravidade  da  falta. 
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com  a  multa  de  cinco  por  cento  do  preço  das  passagens  dos 
emigrantes,  a  que  taes  falias  se  referirem,  ou  prejudicarem,  até 
ao  dobro  do  mesmo  preço. 


CAPITULO  IV. 

Medidas  sanitárias  e  de  policia. 

Art.  15.  As  embarcaçõeí  de  emigrantes,  que  transportarem 
de  300  passageiros  para  cima,  terão  hum  Medico  ou  Cirurgião, 
e  ambulância  bem  supprida  de  medicamentos,  desinfectantes 
e  instrumentos  cirúrgicos. 

As  que  transportarem  menos  de  300  emigrantes  terão  a  am- 
bulância e  desinfectantes  com  as  declarações  necessárias,  para 
applicação  dos  medicamentos. 

Art.  16.  O  Capitão  de  taes  embarcações  será  obrigado  a 
fazer  com  que  se  mantenha  a  ordem,  decência  e  asseio  entre 
os  emigrantes  e  mais  pessoas  a  bordo. 

Para  este  fim  deverá  antes  da  partida,  e  durante  a  viagem 
mandar  aífixar  a  bordo,  e  em  lugar  bem  visivel,  as  medidas 
e  Regulamentos,  que  julgar  conveniente  adoptar. 

Art.  17.  Empregará  a  maior  vigilância  em  previnir  qual- 
quer oflensa  ao  pudor,  reprimindo  com  rigor  a  pratica  de  actos, 
que  possão  dar  fundado  motivo  de  queixa  aos  maridos,  pães  e 
tutores. 

Art.  18.  O  Capitão  fará  conservar  os  lugares  destinados 
para  passageiros  sempre  limpos,  mandando-os  baldear  muitas 
vezes. 

Quando  o  tempo  não  permitir  aos  passageiros  subir  ao 
convez  por  mais  de  hum  dia,  com  suas  roupas  de  cama  para 
serem  arejadas,  as  fará  desinfectar  com  o  chlorureto  de  cal,  ou 
outra  substancia  desinfectante,  tantas  vezes,  quantas  for  con- 
veniente. 

Art.  19.  A  bordo  deverá  haver  os  utensílios  de  cozinha  e 
mesa  em  numero  e  qualidade  suílicientes  para  os  passageiros, 
e  o  Capilão  he  obrigado  a  fazer  distribuir  por  estes  nas  horas 
estabelecidas  pelo  Regulamento  no  art.  15  o  comer  já  preparado. 
Ficao  prohibidos  os  utensílios  de  cobre  para  o  serviço  de  co- 
zinha e  mesa. 

Art.  20.  Na  coberta  da  embarcação  não  poderão  ser  trans- 
portados carne,  peixe,  ou  outros  géneros,  que  possão  produzir 
infecção  no  ar. 

Art.  21.  Nos  portos,  em  que  as  embarcações  arribarem, 
serão  os  Capitães  obrigados  a  sustentar  os  passageiros,  quer  a 
bordo,  quer  em  terra,  quando  por  qualquer  motivo  não  se  possão 
conservar  embarcados. 
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Nestes  portos,  sempre  que  for  necessário,  se  fará  nova  pro* 
visão  de  mantimentos,  de  agua  e  de  conbustivel,  regulada  pelo 
numero  de  passageiros,  e  duração  da  viagem  ao  porto  do  destino 

CAPITULO    V. 

Regras f  a  que  estào  sujeitas  as  embarcações  sahidas  dos  portos 

estrangeiros^  em  que  ha  regulamentos  sobre  navios  de 

emigrantes. 

Art.  22.  As  disposições  dos  Caps.  1.%  2.*»  e  3.°  somente 
são  applicaveis  ás  embarcações  de  emigrantes,  que  partirem  de 
portos  do  lihperio,  ou  vierem  de  portos  estrangeiros,  em  que 
não  liaja  Regulamento  para  o  transporte  de  emigrantes. 

Art.  23.  As  embarcações  de  emigrantes,  que  tiverem  sa- 
bido de  portos  estrangeiros,  ena  que  estiver  regulado  o  trans- 
porte de  emigrantes,  deverão  cumprir  as  disposições  dos  res- 
pectivos Regulamentos,  comia nto  que  as  prescripções  sobre  o  es- 
paço occupado  por  cada  passageiro,  e  medidas  policiaes  e  by- 
gienicas,  não  sejâo  menos  favoráveis  aos  passageiros  do  que  as 
do  presente  Regulamento. 

Art.  24.  Pela  infracção  das  regras  daquellcs  Regulamentos, 
segundo  a  gravidade  da  falta,  o  Capitão  soffrerá  a  pena  de 
cinco  por  cento  do  preço  da  passagem,  até  ao  dobro  do  mesmo 
preço. 

CAPITULO  VI. 

Das  obrigações  dos  Capitães  das  embarcações  de  emigrantes  ' 
quando  chegão  aos  portos  do  Império, 

Art.  25.  Juntamente  com  o  manifesto  da  carga  apresen- 
tará o  Capitão  da  embarcação  de  emigrantes: 

1.*'  A  relação  de  todos  os  passageiros  com  as  declarações 
dos  nomes,  idade,  sexo,  profissão,  lugar  do  nascimento,  ulti- 
mo domicilio,  destino,  que  pretenderem  tomar,  bem  como  dos 
lugares,  que  a  bordo  occupárão. 

2.'*  Outra  relação  separada,  em  que  se  declarem  os  nomes, 
ultimo  domicilio,  e  idade  de  todos  os  passageiros  mortos  desde 
o  embarque  até  a  chegada,  e  dos  que  o  navio  tiver  desembar- 
cado em  qualquer  porto,  no  curso  da  viagem,  sendo  tudo  aflir- 
mado  debaixo  de  juramento. 

3.'*  Os  oríginaes,  ou  copias  autbenticas  dos  contractos  cele- 
brados entre  elle,  ou  outra  pessoa,  e  os  emigrantes,  tendo  por 
fim  a  locação  dos  serviços  destes,  ou  obrigação  de  qualquer  outro 
ónus,  ou  despeza. 

As  faltas  de  exactidão  nas  declarações,  se  não  forem  justi- 
ficadas cabalmente  a  juizo  da  Commissão,  de  que  trata  oCap.  8.», 
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serSo  punidas  com  multas  de  cinco  por  cento  do  preço^  da  pas- 
sagem  dos  emigrantes  a  respeito  dos  quaes  se  derem  essas  ine- 
xactidões, até  ao  iu)porte  do  mesmo  preço. 

CAPITCLO  VII. 

Deducção  do  direito  de  ancoragem  e  prémios. 

Art.  26.  Toda  a  embarcação  de  emigrantes,  defínida  na 
2.'  parte  do  art.  1.°,  terá  direito  á  deducção  do  imposto  de 
ancoragem  na  razSo  de  duas  toneladas  e  meia  por  colono,  que 
desembarcar  em  porto  do  Império. 

CAPITULO   VIU. 

Do  julgamento  das  infracções  deste  Regulamento. 

Art.  27.  Para  examinar  o  estado  dos  navios,  e  a  situação 
dos  emigrantes  a  bordo,  c  para  julgar  as  infracções  deste  Re- 
gulamento, haverá  huma  Commissâo  de  julgamento,  a  qual  será 
composta,  na  Corte,  do  Director  Geral  das  Terras  Publicas , 
que  será  o  Presidente  e  com  voto,  do  Círurgiáo-mór  da 
Armada,  do  Auditor  da  Marinha,  do  Capitão  do  Portot^  e  do 
Guarda-mór  da  Alfandega;  e  nas  Provindas  e  Portos  Alfande- 
gados, do  Delegado  do  Director  Geral  das  Terras  Publicas , 
do  Provedor  da  Saúde,  do  Capitão  do  Porto,  de  hum  Medico, 
ou  Cirurgião,  nomeado  pelo  Presidente  da  Provincia,  e  do 
Guarda-mór  da  Alfandega, 

Art.  28.  Quando  no  porto  não  houver  Delegado  do  Di- 
rector Geral  das  Terras  Publicas,  fará  suas  vezes  o  Inspector 
da  Alfandega,  o  qual  será  obrigado  a  remetter  ao  Delegado  o 
resultado  de  todos  os  exames,  e  as  decisões  proferidas,  com  os 
esclarecimentos  necessários. 

Art.  29.  Se  o  porto  não  for  alfandegado,  o  Governo  pro- 
videnciará na  forma  de  substituir  a  Commissâo. 

Art.  30.  A  esta  Commissâo  de  membros  deliberantes  serão 
incorporados,  como  consultantes,  os  Cônsules  das  Nações,  de  onde 
costumão  vir  emigrantes  para  o  Império,  e  os  Presidentes  das 
Sociedades  de  Beneficência  Estrangeiras.  Os  Cônsules  c  os  Pre- 
sidentes, que  se  acharem  na  hypothese  deste  artigo,  o  farão  saber 
ao  Director  Geral  das  Terras  Publicas,  para  serem  reconhecid^is 
coroo,  membros  consultantes,  e  poderem  ser  convocados. 

Art.  3t.  A  Corri  missão,  ou  só  composta  dos  membros  de- 
liberantes, ou  destes  e  dos  membros  consultantes,  será  convo- 
cada,  alem  dos  casos  expressos  neste  Regulamento,  todas  as 
vezes  que  o  Presidente  o  julgar  necessário,  e  sempre  que  haja 
requisição   de  algum    de  seus  membros,  ou  deliberantes  ou 

36 
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consultantes»    dirigida    ao  Presidente,    com    declaração    do 
objecto. 

Fica  entendido  que  as  decisões  são  privativas  dos  membros 
deliberantes. 

Art.  32.  O  objecto  das  deliberaçOos  das  Commissões  lerá 
sempre  relação  com  a  sorte  dos  emigrantes  a  bordo,  sua  re- 
cepção nos  portos,  e  seu  tratamento  nas  hospedarias.  Todavia 
poderão  ellas  tomar  conhecimento  de  outros  quaesquer  objectos, 
que  tenhão  relação  com  o  estado  dos  nicsmos.  Nestos  casos 
o  Presidente  remetlerâ  o  resultado  de  quaesquer  exames  e  in- 
vestigações, com  todos  os  esclarecimentos,  á  autoridade  com- 
petente, para  se  proceder  como  for  de  direito. 
Art.  33.    Compete  ao  Presidente: 

1.®  Distribuir  o  serviço  das  visitas  das  embarcações  de  emi- 
grantes, Incumbido-se  semanalmente  hum  dos  Commissawos  de- 
liberantes da  visita  e  inspecção  das  euibarcações  de  emigrantes, 
que  entrarem  no  porto. 

2.*  Convocar  os  Commissarios  deliberantes,  quando  houver 
de  ser  julgado  algum  Capitão  de  navio  de  emigrantes  por  in- 
fracções deste  Regulamento,  oii  para  outro  qualquer  fim  rolativo 
ao  transporte,  recebimento  e  cumpnnicnlo  de  contracto  de 
emigrantes. 

3."  Nomear  dous  Commissarios,  que  se  devem  unir  ao  pri- 
meiro nomeado,  para  verificar  as  faltas  itulicadas  por  aquelle, 
formar  o  corpo  de  delicto,  ouvir  teslenuinhas,  e  proceder  a  mi- 
nucioso exame  sobre  o  navio,  que  tiver  infringido  as  diS[>osições 
do  presente  Regulamente. 

i.**  Deprocar  ao  Inspector  do  Arsenal  de  Marinha,  que  será 
obrigado  a  prestar  os  peritos,  que  forem  necessários,  para  o  exame 
do  navio  de  emigi*antes. 

5.^  Avisar  os  membros  de  ambas  as  Commissões  da  chegada 
da  embarcação  de  emigrantes,  pedindo-lhes  que  por  si  procedâo 
ás  investigações  ao  seu  alcance,  e  cornmuniqucm  de  viva  voz 
ou  por  escripto  o  que  colherem. 

Art.  34.  Hum  dos  Commissarios  deliberantes  visitará  se- 
manalmente as  embarcações,  segundo  a  distribuição  feita  pelo 
Presidente. 

Nesta  visita  examinará,  se  o  estado  sanitário  dos  passageiros 
em  geral  he  bom;  inquirirá  sobre  o  tratamento  a  bordo  durante 
a  viagem,  e  reconhecendo  que  a  saúde  dos  mesmos  passageiros 
nada  soíTreo,  que  nenhuma  queixa  contra  o  Capitão  he  feita,  equc 
a  bordo  não  existem  emigrantes  da  classe,  de  que  trata  o  art.  G.% 
nem  houve  mortos  e  doentes,  declarará  ao  Capitão  que  está  livre 
de  toda  o  qualquer  multa  do  presente  Regulamente,  e  dará  de 
tudo  paile  ao  Presidente  da  Commissão  no  dia  immediato. 

Art.  35.  Quando  os  passageiros  tiverem  sofTrido,  em  sua 
saúde,  acontecerem  casos  de  morles  a  bordo,  ou  houver  queixas 
contra  o  Capitão  por  falta  de  viveres  e  provisões,  de  quaesquer 
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medidas  hygienicas  c  policiacs,  ou  por  outros  motivos  graves,  o 
Gommissario  da  visita  semanal  dará  logo  parte  ao  Presidente 
da  Commissão,  para  designar  mais  dous  Commissarios,  que  com 
o  primeiro,  e  os  peritos  necessários,  procedao  a  bordo  do  navio 
a  todos  os  exames  e  investigações  necessárias  para  se  conhecer 
a  verdade;  e  de  ludo  se  lavrará  termo,  assignado  pelos  Com- 
missarios,  peritos,  testemunhas,  epeloCapiUlodo  navio,  ou  quem 
suas  viízes  fizer,  c  praias  pessoas  presentes,  que  para  isso  forem 
convidadas. 

Os  Capitães  dos  navios,  ou  quem  os  representar,  serão admit- 
tidos  a  explicar  as  Hiltas  notadas,  contrariar  as  accusações,  c 
exhibir  qiiaesqucr  provas  e  documentos  necessários  á  sua  dc- 
feza.  A  recusa  porém  de  assistir  aos  exames,  ou  ainda  sua 
ausência,  quando  não  sejão  encontrados,  não  embargará  os 
mesmos  exames. 

Art.  36.  O  termo  sorá  immcdiatamente  remettido  ao  Pre- 
sidente, que  cçnvocará  a  Coinmissão  dentro  de  ires  dias,  e  avi- 
sará aos  Commissarios  consultivos,  para  comparecerem, 

No  dia  determinado,  e  reunida  a  Commissão,  h'do  o 
termo,  ouvid(»s  os  Commissarior;  consultivos,  que  apparecerem, 
bem  como  qualquer  defoza,  que  por  parte  do  Capitão  tenha  do 
ser  produzida,  o  Presidente  proporá  por  escripto  as  multas  em 
que  julgar  ter  incorrido  o  Capitão,  por  cada  huma  das  faltas, 
c  a  maioria  decidirá. 

Art.  38.  A  Commissão  deliberativa  nSo  poderá  resolver 
sem  estar  presente  a  sua  maioria.  O  Presidente  terá  voto  de 
qualidade. 

Art.  39.  Do  julgamento  da  Commissão  haverá  recurso, 
sem  suspensão,  para  o  Governo;  e  nas  Províncias  para  os  Pre- 
sidentes delias. 

Art.  M.  Se  faltar  alguns  dos  Commissarios  delibcrantes , 
será  supprido  pelo  que  no  respectivo  emprego  fizer  as  suas 
vezes. 

Art.  41.  Hum  Amanuense  da  Repartição  Geral  das  Terras 
Publicas  servirá  de  Secretario  da  Commissão. 

O  Porteiro  da  Uepartiçào  Geral  das  Terras  Publicas  terá 
a  seu  cargo  todos  os  papeis  e  livros  da  Commissão. 

Art.  42.  A  despeza  com  o  expediente  da  Commissão  será 
feita  pela  Repartição  (ieral  das  Terras  Publicas,  em  cuja  estação 
se  farão  as  sessões  da  Commissão,  podendo  ellas  comtudo  ter 
lugar  no  Arsenal  de  Marinha,  ou  mesmo  a  bordo  do  navio^ 
conforme  o  Presidente  julgar  mais  acertado. 

Art.  43.  O  importe  das  multas  será  cobrado  pela  Alfan- 
dega, sendo  remettida  ao  respectivo  Inspector  copia  áuthentica 
da  sentença  que  se  tiver  imposto. 

Na  sua  cobrança  se  procederá  da  mesma  maneira,  que  sobro 
as  multas  devidas  pela  infracção  do  Regulamento  da  Alfan- 
dega. 
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Art.  hi.  A  imporlancia  das  muitas  impostas  a  huma  cm* 
barcaçâo  de  emigrantes  nunca  excederá  ao  dobro  do  frete  pela 
passagem  de  todos  os  emigrantes. 

Art.  45.  No  fim  de  cada  trimestre,  pagas  pelo  producto 
das  multas  as  despezas  feitas  com  a  visita,  expediente  e  julga- 
mento dos  navios  de  emigrantes,  será  o  restante  rcmettido  ao 
Hospital  da  Santa  Casa  da  Misericórdia  para  auxilio  do  trata- 
mento dos  erniíçrantes  miseráveis. 

Art.  46.  Pela  visita  d(;  cada  huma  das  embarcações  de 
emigrantes  e  julgamento  das  multas,  em  que  livcr  incorrido,  na 
Corte,  perceberá  cada  hum  dos  membros  deliberantes  a  grati- 
ficacílo  de  loíJOOO,  o  Amanuense  da  Uepartiçâo  das  Terras  Pu- 
blicas 3»000  c  o  Porteiro  2^00. 

Art  47.  O  escaler  ó.n  Provedoria  de  Saúde,  ou  do  CapitSo 
do  Porto,  servirá  para  a  visita  do  Commissario  de  semana. 

Rio  de  Janeiro  em  o  l.""  de  Maio  de  1858.  —  Marques 
de  Olinda. 


DECRETO  N.«  2,169  — do  1.°  de  Maio  de  1858. 

Manda  executar  o  Requlamen  to  para  a  arrecadação  do  imposto 
sobre  o  consumo  da  aguardente  de  producção  do  paiz. 

Usando  da  aulorisaçao  concedida  pelo  art.  15  §  1.°  da  Lei 
n.**  840  de  15  de  Setembro  de  1855,  e  tendo  ouvido  o  parecer  da 
secção  da  Fazenda  do  Meu  Conselho  de  Estado,  hei  por  bem  que 
se  execute  o  Regulamento  para  a  arrecadação  do  imposto  sobre  o 
consumo  de  aguardente  de  producção  do  paiz,  que  com  este  baixa 
assignado  por  Bernardo  de  Souza  Franco,  do  Meu  Conselho,  Se- 
nador do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Fazenda  e  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional ;  que 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar  com  os  despachos  neces- 
sários. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  cm  l.""  de  Maio  de  1858,  trigé- 
simo sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  do  Sua  Magestade  o  Imperador 

Bernardo  de  Souaa  Franco. 
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Regalameato  para  a  arrecadação  do  imposto  sobre  o  consomo 
da  agnardenle  de  prodac^ão  do  paíz. 

CAPITULO  L 

Da  divisão  do  Municipid  da  CCrle  para  a  arrecadação  do  imposto 

Art.  1.°  O  Jíunicipio  da  Corle,  para  a  arrecadaçSo  do  ira- 
posto  (íc  20  "/p  no  consiinio  da  aguardontt5  de  producçao  do  paiz, 
será  dividido  cm  dous  districtos,  sendo  o  1°  o  da  cidade^  e  o  2.°  o 
do  interior. 

Art.  2.°  O  districto  da  cidade  comprchcndcrá  o  território 
da  cidade  banhado  pelo  mar,  c  limitado  da  parte  do  oceano  pelas 
divisas  da  Fregaozia  de  S.  João  Baptista  da  Lagda  até  o  alto  da 
Boa-Visla,  na  serra  da  Tijaca,  e  da  parte  de  terra  pelo  mesmo 
alto  da  Boa  Vista,  ruas  de  Andarahy  Pequeno,  S.  Francisco  Xa- 
vier, D.  Januaria,  e  seu  prolongamento  pelo  Rio  de  Maracanâa 
até  o  mar,  com  as  ilhas  adjacentes;  o  districto  do  interior  com- 
prehendcrá  todo  o  mais  território  do  Município  da  Corte. 

Oi  limites  marcados  neste  artigo  poderão  ser  alterados  pelo 
Governo  se  as  circumstancias  assim  o  exigirem. 

Art.  3."  No  districto  da  cidade  a  administração,  arreca- 
dação e  fiscalisaçao  do  imposto  no  consumo  da  aguardente  de  pro- 
ducçâo  do  paiz  passa  para  a  Mesa  do  Consulado,  Ãcandoahi  abolido 
o  processo  annual  da  lotação  das  lojas,  tavernas  e  estabelecimcn- 
os  de  qualquer  denominação  em  que  s6  vender  o  dito  género,  e 
cessando  para  seus  donos  a  obrigação  de  munirem-se  da  patente 
estabelecida  pelo  art.  12  na  Lei  n.^  243  de  30  de  Novembro 
de  1841. 

Art.  4.^*  No  districto  do  interior  a  administração,  arreca- 
dação e  fiscalisaçao  do  referido  imposto  continuará  a  cargo  da 
Recebedoria  do  Mumcipio,  e  se  effectuará  segundo  as  regras 
prescriptas  no  capitulo  3.*"  e  seguintes  do  presente  Regulamento. 

Art.  S.*  A  arrecadação  da  taxa  addicionalde  40  rs.  sobre 
medida  de  aguardente  de  producção  do  paiz,  creada  para  a  renda 
da  Municipalidade  pelo  art.  19  da  Lei  de  31  de  Outubro  de  1835, 
será  feita  pela  Mesa  do  Consulado  epela  Recebedoria  do  Municí- 
pio, pelo  mesmo  modo  por  que  se  proceder  á  do  imposto  de  20  % 
na  conformidade  dos  artigos  antecedentes,  continuando  a  ser  en- 
tregue o  respectivo  producto  á  mesma  Municipalidade  no  principio 
de  cada  mez,  nos  termos  do  art.  47  da  Lei  de  21  de  Outubro 
de  1843. 

A  liquidação  do  que  ficarem  divida  será  feita^no  Thesouro, 
e  a  cobrança  executiva  promovida  no  juizo  dos  feitos,  junta- 
mente com  a  do  imposto  pertencente  á  renda  geral. 
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CAPITULO  II. 

Da  arrecadarão  do  imposto  no  dislriclo  da  Cidade, 

Ari.  6.'  O  irnposlo  do  20  Vo  "o  consumo  da  aíJfuardcnte 
do  produi-vâo  do  paiz,  e  a  taxa  addicional  de  40  réis  pcrlcn- 
cenlc  a  renda  da  Munií'ipalidadi\  sorAo  pagos  na  Mesa  do  Con- 
sulado na  inosma  occasiào  eiu  que  a  a^çuardcnte  for  despachada 
para  consumo. 

Art.  7.'  Concluído  o  despacho  da  aguardente,  dar-se-ha 
ao  despachante*,  (>ara  acompanlMr  o  género  ao  seu  destino, 
huma  guia,  na  qual  se  especifiqucím  os  números  e  marcas  das 
pipas  ou  vasilhas,  o  dia  e  h(ira  da  sahida  do  trapiche  da  Ordem, 
o  prazo  em  que  se  deve  eíTecluar  o  transporte,  a  importância  do 
imposto  pago,  e  a  c^isa  ou  estabí^lecimento  aque  fòr  destinada. 

Art.  8.''  Na  Mesa  do  Consulado  não  se  consentirá  des- 
pacho de  exportação  de  aguardente  para  os  portos  ou  qualquer 
outro  ponto  da  Província  do  Uio  de  Janeiro,  sem  que  se  depo- 
site a  importância  dos  direitos  do  consumo,  e  taxa  municipal, 
ou  se  preste  flança  idónea  para  o  pagamento  dos  mesmos  im- 
postos. 

Art.  9.**  Se  no  prazo  detros  nipzes  mio  Wr  apresentada  ao 
Administrador  da  ^It5sa  do  Consulado  certidão  passada  pelo 
Collector  das  Rendas  Provinciaes,  da  qual  conste  a  entrada  da 
aguardente  na  Província,  será  o  deposito  de  que  trata  o  artigo 
antecedente  escripturado  como  receita  effecliva,  ou  o  fiador  com- 
pellido  ao  pagamento  dos  direitos  pelos  meios  competentes. 

Art.  10.  O  preço  da  aguardente  que  deve  servir  de  base  para 
a  deducção  do  imposto  será  lixado  pela  maneira  estabelecida  no 
cap.   7.*  do  Regulamento  de  30  de  Maio  de  1835. 

Art.  11.  Nasfabricas  de  aguardente  situadas  no  districtoda 
cidade  haverá  hum  guarda  da  Mesa  do  Consulado  para  físcalisar, 
porparteda  fazenda,  a  sahida  da  aguardente,  segundo  as  ínstruc- 
çOes  que  para  esse  fim  lhe  forem  dadas  pelo  Administrador 
da  mesma  Mesa. 

O  género  fabricado  nos  referidos  estabelecimentos  não 
poderá  sahir  senão  porá  o  trapiche  da  Ordem  ou  para  o  con- 
sumo, mediante  o  respectivo  despacho. 

Art.  12.  A  Mesa  do  Consulado  na  administração,  arrecada- 
ção e  fiscalisação  deste  imposto,  a  respeito  do  que  não  estiver  es- 
pecialmente previsto  no  presente  Regulamento,  se  regerá  pelas 
disposições  do  Regulamento  de  30  de  Maio  de  1836  e  mais  dis- 
posições em  vigor  que  lhe  são  concernentes. 
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CAPITULO  IH. 

Da  arrecadação  do  imposto  no  districío  do  interior. 

SECÇÃO    I. 

Do  lançamento  e  percepção  do  imposto, 

Art.  13.  O  lançamento  annua!  do  imposto  de  20  '/o  no 
consumo  da  aguardente  de  producçãodo  paizserá  feito  nosmezes 
de  Maio  a  Julho  de  rada  anno,  sob  a  inspecção  do  Administrador 
da  Recebedoria  do  Município,  pelos  lançadores  da  mesma  Repar- 
tição, com  assistência  dos  escrivães  respectivos,  e  comprchenderá: 

1.°  Os  engenhos,  fabricas,  alambiques,  I()jas,  armazéns,  ta- 
vernas c  outros  estabelecimentos,  qualquer  que  seja  a  sua  deno- 
minação, cm  que  se  vender  aguardente  de  producção  do  paiz, 
simples  ou  composta,  em  grosso  ou  por  miúdo,  em  qualquer 
porção  abaixo  de  pipa  de  180  medidas. 

2."  O  nome  do  contribuinte,  denominaç3o  e  natureza  do  es- 
tabelecimento, seu  numero,  rua  ou  paragem  cm  que  fôr  situado. 

d.*"  O  numero  de  pipas  em  que  for  lotado  o  consumo  de  cada 
estabelecimento  durante  hum  anno. 

Art.  14.  O  lançamento  será  feito  em  dous  livros,  em  hum 
dos  quaes  se  inscreverão  os  enj^enhos  e  outros  estabelecimentos  de 
fabricar  aguardente,  e  no  outro  todas  as  lojas,  armazéns,  taver- 
nas, ctc.  em  que  o  mesmo  género  se  vender  por  grosso,  ou  por 
miúdo. 

Art.  15.  Os  proprietários  dos  engenhos  e  fabricas  de  aguar- 
dente ficSo  obrigados : 

1.*  A  manifestar  por  cscripto,  na  Recebedoria  do  Município, 
por  si  ou  por  seus  administradores  competcntemenie  autorisados, 
eannualmenteatéo  fim  do  mezde  víarço,  a  aguardente  que  hão 
de  fabricar  nos  referidos  estabelecimentos. 

2.*  Aremetterem  Julhode  cada  anno  á  mesma  repartição  os 
cadernos  dos  talões  que  servirão  no  exercício  anterior,  acompa- 
nhados de  huma  relação,  datada  e  assignada,  em  que  se  declare  o 
numero  de  pipas  vendidas  nesse  período,  pessoa  a  quem  oforâo, 
e  para  onde. 

Art.  16.  Pelo  manifesto  de  que  trata  o  artigo  antecedente^ 
se  fará  no  lançamento  a  inscripção  dos  engenhos  e  outros  estabe- 
lecimentos de  fabricar  aguardente,  mas  na  falta  delie,  ou  dando- 
se  fundada  suspeita  de  fraude,  o  lançador,  ouvindo  peritos, 
procederá  ao  necessário  arbitramento,  calculando  a  producção, 
além  de  outras  circumstancias,  pela  importância  dos  estabeleci- 
mentos, suas  plantações,  capacidade  e  perfeição  dos  apparelhos  e 
numero  das  pessoas  empregadas  no  fabrico. 

Art.  17.  A  lotação  da  quantidade  de  pipas  destinadas  ao 
consumo  de  cada  hum  dos  estabelecimentos  de  vender  aguar- 
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dente  scrâ  feita  com  atfençilo  a  todas  as  circumslancias  qac 
possão  influir  no  maior  ou  menor  consumo  provável  do  anno, 
tendo  por  base: 

1."    A  declaração  do  contribuinte  a  respeito  da  quantidade 
da  aguardente  do  consumo  provável  do  estabelacimento. 
2.°    A  saliida  do  género  dos  engenhos,  fabricas  c  depósitos. 
S.""    A  capacidade  e  localidade  do  estabelecimento. 

Art.  18.  FíCaI  especialmente  recommendado  aos  Olliciaes 
de  Fazenda  e  mais  autoridades  encarregadas  do  lançamento  e 
sua  inspecção,  e  equidade  compatível  cam  os  interesses  da  Fa- 
zenda nos  arbitramentos  de  que  tratâo  os  artigos  precedentes. 

Art.  19.  A  lotaçfio  ou  o  arbitramento  de  que  tratâo  os 
arts.  IG  e  17  será  notificada  por  meio  de  liuma  nota,  datada 
e  assignada,  ao  contribuinte,  que  no  mesmo  acto,  se  se  não  con- 
formar, poderá  inpu[:na!-a ;  se  o  lançador  adiar  attendivel  o 
motivo  da  impugnação,  reformará  a  lotação  e  se  não  achar  a 
declarará  subsistente,  inscrevendo-se  no  rolo  lançamento,  e  fi- 
cando em  todo  o  caso  salvo  o  direito  de  reclamação  e  recurso, 
nos  termos  do  art.  35. 

Art.  20.  Encerrado  o  lançamento  ordinário  e  regular,  se 
farão  as  alterações  ou  modificações  que  forem  justiíicadas  ou 
ordenadas,  e  os  addit<imentos  que  occorrerem,  procedendo-se 
ás  diligencias  c  verbas  convenientes. 

Art,  21.  No  acto  do  lançamento  os  vendedores  poderão 
declarar  os  preços  da  venda  do  cada  espécie  de  arguardente, 
os  quaes  serão  inscriptos  pelos  Oííiciaes  de  Fazenda  encarre- 
gados do  mesmo  lançamento,  para  se  tomarem  em  considera- 
ção na  fixação  do  preço  do  referido  liquido. 

Art.  22.  Os  que  desobedecerem  aos  Olliciaes  de  Faze^ida 
encarregados  do  lançamento  nos  actos  de  seu  Oíficio,  ou  os  in- 
juriarem ou  se  portarem  de  modo  que  perturbem  os  referi- 
dos actos,  serão  immediatamente  autoados  pelo  escrivão,  e  de- 
lidos á  ordem  da  autoridade  competente,  a  quem  se  remetlerá 
copia  do  auto,  acompanhada  da  participação  do  lançador,  para 
se  proceder  ulteriormente  na  forma  da  Lei.  A  detenção  só 
ierà  lugar  sendo  o  auto  assignado  por  duas  testemunhas  de  vista. 

Art.  23.  O  preço  da  aguardente,  para  servir  de  base  á 
fixação  da  quota  do  imposto,  será  calculado  na  Recebedoria  do 
Município  nos  mezes  de  Janeiro  e  Julho  de  cada  anno,  em 
vista  das  pautas  semanaes  da  praça,  pelo  termo  médio  dos  preços 
do  mercado  durante  o  semestre  anterior. 

Estes  preços  poderão  ser  corrigidos  pelo  Administrador  da 
Recebedoria,  quando  reconhecer  que  são  lesivos  á  Fazenda  Na- 
cional ou  aos  contribuintes,  attentas  as  circumslancias,  e  pro- 
cedendo ás  informações  convenientes. 

Art.  24.  Fixado  o  preço  da  aguardente  na  forma  do  ar- 
tigo antecedente,  o  Administrador  da  Recebedoria  no  primeiro 
dia  útil  dos  mezes  de  Fevereiro  e  Agosto  de  cada  anno  o  fará 
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publicar  por  editaos  para  conhecimento  dos  interessados,  c  o 
pariicipará  a  Directoria  Geral  das  Rendas  Publicas ,  transmit-^ 
iindo  os  preços  que  tiverem  servido  de  bise  ao  calculo»  acom- 
panhados da  cxposiÇilo  dos  motivos  que  justifíquem  as  correc- 
ções que  tiverem  sido  feitas. 

Ari.  25.  O  imposto  que  deve  pagar  cada  cslabelecimento 
será  igual  ao  producto  de  20  Vo  sobre  o  preço  da  aguardente 
que  se  possa  vender  por  grosso  ou  por  roiudo,  cm  qualquer  por- 
ção abaixo  de  pipa  de  180  medidas. 

Se  a  quantidade  de  aguardente  que  se  vender  no  cstabelo- 
cimento  for  tão  diminuta  que  20  7o  do  seu  valor  nSo  perfaçao 
a  quota  de  30^1000,  será  esta,  não  obstante,  a  importância  do 
imposto  correspondente  ao  exercicio,  na  fornia  das  Leis  n.*  248 
de  30  do  Novembro  de  1841,  art.  13,  e  n.«  317  de  21  do  Ou- 
tubro de  1843,  art.  30. 

Art.  26.  Para  se  calcular  a  somma  que  deveiii  pagar  se- 
mestralmente os  contribuintes ,  dividir-so-ha  cm  duas  partes  o 
numero  de  pipas  em  que  estiver  lotado  o  estabelecimento  por 
anno,  c  do  preço  de  huma  das  partes  sérvio  deduzidos  os  207o- 

O  pai^amento  será  feito  pelos  coUoctados  á  boca  do  cofre 
da  Recebcdoría  do  Municipio  em  duas  prestações,  huma  corres- 
pondente ao  primeiro  semestre  nos  mezes  de  Outubro  e  No- 
vembro ,  c  outra  correspondente  ao  segundo  nos  mezes  de  Abril 
c  Maio. 

A  quitaç5o  será  o  conhecimento  cxtrahido  dos  livros  de 
talSo 

Art.  27.  Os  conectados  que  deixarem  de  pagar  à  boca  do 
cofre  o  imposto  nos  prazos  marcados  nos  arts.  2G,  28  e  29,  flca- 
rão  obrigados  a  multa  de  5o/°  do  valor  do  mesmo  imposto  atoo 
encerramento  do  exercicio,  e  dè  10  o/"  alem  desse  praso,  nao 
podendo  nunca  exceder  de  100<^. 

Art.  28  No  moz  de  Julho  de  cada  anno  serão  recolhidos 
é  Recebedoria  nâo  só  os  talões  dos  engenhos  o  fabricas,  como 
os  livros  da  entrada  e  sahia  dos  depósitos,  e  á  vista  delles, 
feitas  as  conferencias  precisas,  se  ajustarão  as  contas  dos  refe- 
ridos estabelecimentos,  abatendo-se-lhes  da  quota  do  imposto 
por  que  íicárSo  responsáveis,  a  importância  dos  direitos  da 
aguardente  que  durante  o  exercicio  houverem  remettido  para 
os  depósitos  e  para  os  estabelecimentos  sujeitos  ao  imposto  ou 
para  outros  que  o  não  sejão. 

O  imposto  neste  caso  será  liquidado  pelo  preço  da  aguar- 
dente do  2"*  semestre,  e  pago  atè  o  fím  de  Setembro  do  semestre 
addicional. 

Art.  29.  Se  o  estabelecimento  consumir  dentro  do  anno 
maior  quantidade  de  aguardente  da  que  íbi  lotada,  fica  o 
dono  obrigado  a  manifesta-la,  o  o  imposto  correspondente  ao 
excesso  -que  se  reconhecer  e  liquidar  será  pago  ate  o  flm  de 
Setembro  do  semestre  addicional. 

37 
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Art.  90.  Sc  no  flm  do  mez  de  Junho  existir  uma  pipa 
ou  mais  de  aguardente  comprehendida  na  lotação  de  que  se 
tenha  pago  o  imposto,  a  quota  correspondente  á  essa  quan- 
tidade será  levada  em  conta  no  calculo  do  imposto  do  auno 
seguinte,  precedendo  reclamação  do  collectado  devidamente 
justificada. 

Art.  31.  Quando  a  casa,  taverna,  ou  estabelecimento  se 
abrir  no  decurso  do  exercício,  o  respectivo  dono  pagará  somente 
o  imposto  correspondente  aos  mezes  em  que  negociar  no  dito 
género. 

Art.  32.  Se  a  casa,  taverna,  etc.  for  fechada  ou  passar 
a  ser  occupada  por  outro  negocio  que  não  seja  o  de  aguardente, 
ou  quando  deixar  absolutamente  de  vender  o  dito  género  no 
decurso  do  exercício,  o  Administrador  da  Recebedoria  poderá 
reduzir  o  imposto  proveniente  da  lotação  a  mezes  inteiros, 
sem  fracções,  precedendo  os  necessários  exames  e  justificações 
a  requerimento   de   quem  de  direito   fôr. 

Art.  33.  O  imposto  também  poderá  ser  reduzido  a  mezes 
inteiros,  no  caso  de  perda  do  género,  devidamente  justificado. 

Art.  34.  A  cobrança  não  realisada  à  boca  do  cofre  será 
agenciada  pelos  recebedores,  na  forma  do  Decreto  n."  2059 
de  19  de  Dezembro  de  1857,  antes  de  se  recorrer  ao  processo 
executivo. 

SECÇÃO  n. 

Das  reclamações  e  recursos. 

Art.  35.  As  reclamações  contra  a  lotação  ou  contra  o 
arbitramento  na  forma  do  art.  19  serão  intentadas  perante  a 
Recebedoria  do  Municipio,  em  requerimento  dirigido  ao  Admi- 
nistrador até  o  dia  15  de  Agosto,  ficando  peremptas  as  que 
se  interpozerem  além  desse  prazo,  e  não  serão  decididas  sem 
preceder  informação  por  escripto  do  lançador  respectivo. 

Se  o  reclamante  não  fôr  attendido ,  poderá  reccorrer  para 
o  Tribunal  do  Thesouro  Nacional. 

Art.  36.  Da  fixação  do  preço  da  aguardente  em  cada  se- 
mestre, admittir-se-ha  recurso  para  o  Ministro  da  Fazenda, 
dentro  do  prazo  de  hum  mez  contado  da  publicação  dos  editaes 
de  que  trata  o  art.  24. 

CAPITULO  IV. 

Dos  depósitos,  e  da  entrada  e  sahida  da  aguardente. 

Art.  37.  Haverá  na  praça  de  Bemfica,  ou  em  suas  im- 
mediações,  Uum  deposito  com  os  armazéns  precisos  para  servir 
de  entreposto  à  aguardente  de  producção  do  Municipio  que  á 
seus  donos  convier  ahi  depositar. 
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Art.  38.  O  deposito  de  que  trata  o  artigo  anlBcedenle  fi- 
cará sob  a  guarda  e  responsabilidade  do  Agente  do  imposto  do 
gado,  que  prestará  fiança  idónea,  e  sob  a  inspecção  do  Admi- 
nistrador da  Recebedoria:  a  sua  escripturaçâo  sc^rá  incumbida 
ao  EscrivSo  da  Agencia  do  imposto  do  gado ;  e  todas  as  dili- 
gencia^ tendentes  a  acautelar  e  reprimir  o  extravio  do  imposto 
da  aguardente  também  serfio  feitas  ou  coadjuvadas  pelos  Em- 
pregados da  mesma  Agencia,  na  forma  das  disposições  em 
vigor. 

Art.  39.  Além  do  deposito  geral  da  Cidade,  hoje  estabe- 
lecido no  trapiche  da  Ordem,  e  do  deposito  de  Bemfica,  nenhum 
outro  poderá  estabelecer-se  no  districto  da  interior  para  receber 
aguardente,  sem  autorisação  do  Ministro  da  Fazenda. 

Art.  40.  Nos  depósitos  particulares  haverá  hum  Agente 
nomeado  pelo  Ministro  da  Fazenda,  com  huma  gratiflcaçáo 
razoável,  para  assistir  ao  movimento  da  aguardente,  escripturar 
os  livros  da  entrada  e  sabida,  rubricar  as  guias  que  tiverem 
de  acompanhar  o  género,  e  conferir  as  relações  de  que  trata 
o  art.  51,  devendo  cumprir  as  ordenes  que  lhe  forem  trans- 
mittidas  pelo  Administrador  da  Recebedoria,  sob  cuja  inspecção 
ficarão  os  mesmos  depósitos,  sem  prejuízo  da  que  compete  ao 
Tribunal  do  Commercio  na  forma  da  legislação  em  vigor. 

Art.  41.  Não  se  poderá  levantar  o  preço  estabelecido  da 
armazenagem  ou  outros  serviços  nos  depósitos,  sem  approvação 
do  Ministro  da  Fazenda. 

Art.  42.  Os  administradores  dos  depósitos  fícão  sujeitos 
á  advertência  no  caso  de  deleixo,  e  á  suspensão  ou  perda  da 
licença  nos  demais  casos,  conforme  a  gravidade  da  falta,  sendp 
em  todo  o  caso  ouvidos. 

Art.  43.  Toda  a  aguardente  fabricada  na  Província  do 
Rio  de  Janeiro  que  vier  por  agua,  será  necessariamente  reco- 
lhida ao  trapiche  da  Ordem,  e  a  que  vier  por  terra,  ao  de- 
posito de  Bemfica,  ou  depósitos  particulares,  devendo  acompa- 
nha-la huma  guia  passada,  datada  e  assignada  pelo  dono  do 
engenho  ou  seu  preposto,  contendo: 

1."*  O  nome  do  engenho  em  que  foi  fabricada,  município 
e  paragem  em  que  está  situado,  e  da  pessoa  a  quem  vier  con- 
signada. 

S.""  O  do  arráes  do  barco,  se  vier  por  agua,  ou  do  con- 
ductor,  se  vier  por  terra. 

3.^  O  numero  de  pipas,  ou  vasilhas  por  extenso,  em  que 
fdr  contida,  e  os  grãos  de  força  que  tiver. 

A  que  vier  a  bordo  das  embarcações  despachadas  pelas 
Mesas  do  Consulado  e  de  Rendas  será  também  recolhida  no 
deposito  geral. 

Art.  44.  Toda  a  aguardente  fabricada  nos  engenhos  do 
Município  da  Corte,  que  delles  sahir  por  mar  para  o  trapiche 
da  Ordem,  ou  para  os  depósitos  e  casas  de  consumo  do  dis- 
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tricto  do  interior,  será  acompanhada  de  huina  guia  cortaéa  do 
livro  de  talão,  mencionando: 

1.^  O  nome  do  engenho,  Xreguezia  e  paragem  em  que  iôr 
situado. 

S.""  O  numero  das  pipas  ou  vasilhas,  a  quantidade  do  li- 
quido que  nellas^e  contiver,  e  o  seu  gráo  de  força. 

SJ"  O  trapiche,  deposito,  armazém,  taverna,  estabelecimento» 
ou  casa  para  onde  fôr  enviada. 

4.°  O  dia  e  hora  cm  que  sahir  do  engenho  ou  fabrica,  o 
caminho  que  deverá*  percorrer,  e  o  prazo  em  que  se  deve 
eíTectuar  o  transporte. 

5.^  A  assignatura  do  dono  do  engenho  ou  seu  administrador. 
Art.  45.  Toda  a  aguardente  que  sahir  do  deposito  de 
BemfKia  ou  depósitos  particulares  para  o  trapiche  da  Ordem, 
ou  para  as  casas  de  consumo  do  districto  do  interior,  será 
também  acompanhada  de  guia  com  as  declarações  nvencionadas 
no  art.  7.°,  â  excepção  da  do  pagamento  do  imposto. 

Art.  46.  A  aguardente  será  escripturada  nos  depósitos 
com  designação  da  quantidade  de  medidas  que  os  cacos  pu- 
derem conter,  da  que  contiverem,  e  da  correspondente  ao  gráo 
de  força  indicado  nas  guias  dos  engenhos :  e  no  acto  da  en- 
trada serão  numerados  os  volumes,  por  pipas,  meias  pipas,  e 
barris,  recomeçando-sc  a  numeração  cm  cada  exercício.  Effec- 
tuada  a  entrada,  dar-se-ha  ao  conductor  hum  recibo  extrahido 
do  livro  de  talão. 

Art.  47.  Os  donos  dos  géneros  depositados  poderão  trans- 
ferir o  género  para  o  trapiche  da  Ordrm,  o  que  lhes  será  fa- 
cultado pela  Mesa  do  Consulado ,  prestando  na  mesma  Mesa  íl*- 
anca  idónea  pelo  valor  dos  direitos  do  consumo  e  taxa  muni- 
cipal ,  e  estos  serão  cobrados  em  dobro  executivamente ,  se  o 
género  não  tiver  entrado  no  trapiche  dentro  do  praza  do  três 
dias  da  concessão. 

Art.  48.  Não  se  poderá  tirar  ou  despachar  aguardente 
dos  depósitos  no  districto  do  interior,  para  casa  ou  estabeleci- 
mento não  sujeito  á  lançamento,  sem  prévia  partícipovão  ao 
Administrado!*  da  Reccl)edoria ,  o  qual  permittirá  a  sahida  pa- 
gindo-se  o  imposto  correspondente  á  quantidade  declarada. 

Art.  49.  Não  se  dará  sahida  á  aguardente  depositada, 
para  as  lojas,,  tavernas,  c  outros  estabelecimentos  inscríptos  no 
lançamento ,  senão  á  vista  do  conhecimento  da  Fstação  Fiscal» 
por  onde  conste  o  pagamento  do  iuiposo  devido. 

Ari.  50.  O  Administrador  da  Mesa  do  Consulado  rcmet- 
torá  á  Recebedoria'  do  Município ,  no  principio  de  cada  mez 
huma  relação  da  aguardente  recebida  dos  engenhos  e  fabricas 
do  Município,  acompanhada  das  guias  de  que  trata  o  art.  44. 

Ârt.  51.  Os  administradores  dos  depósitos  de  Bemfica  e 
particulares  remetterão  á  Recebedoria  do  Município,  no  prin- 
cipio de  cada  mez ,  huma  relação  da  aguardente  recolhida  no 
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mez  anterior,  com  declaração  da  sua  origem,  da  salVa  a  que 
pertence,  da  quantidade  sabida  para  consumo,  do  nome  dos 
compradores,  e  dos  lugares  em  que  se  tiver  feito  o  consumo, 
e  bem  assim  as  guias  de  que  tratão  os  arts.  43  e  44. 

CAPITULO  V. 

Disposições  geraes. 

Art.  52.  A  Camará  Municipal  não  concederá  alvarás  de 
licença  annuaes  para  abertura  de  casas  de  molhados  e  outras 
que  as  devão  soiiettar,  sem  que  lhe  seja  apresentado  docu- 
mento pelo  qual  conste  a  declaração  feita  á  Recebedoria,  na 
conformidade  do  ari.  58  §  1."^,  ou  conhecimento  por  que  se 
mostre  satisfeito  o  imposto  devido. 

Pelo  documento  a  que  se  refere  este  artigo  não  se  poderá 
exigir  direito  ou  emolum*ento  algum. 

Art.  53.  A  mesma  Camará  Municipal  será  obrigada ,  na 
conformidade  do  art.  15  da  Lei  de  30  de  Novembro  de  1841 , 
a  remetter  à  Recebedoria,  em  Abril  de  cada  anno,  huma  rc^ 
lação  de  todos  os  estabelecimentos  mencionados  no  art.  13,. 
com  declaração  dos  números,  nomes  dos  donos,  ruas  ou  lu- 
gares em  que  forem  situados,  além  de  outras  clrcumstancias. 
que  entender  necessárias  a  bem  da  fiscalisaçfio  do  imposto. 

Art.  54.  No  caso  de  venda,  ou  transferencia  por  qualquer 
titulo,  dos  estabelecimentos  de  que  trata  este  Regulanrento,  para 
nelles  exercer  o  mesmo  género  de  industria,  o  successor  so- 
mente  ficará  dispensado  do  imposto  e  multa  que  o  seu  ante- 
cessor tiver  deixado  de  pagar,  se  manifestar  a  transacção  na  Re- 
cebedoria dentro  de  oito  dias  de  sua  data,  fazendo-se  nos  livros, 
competentes  as  averbações  necessárias. 

Art.  55.  As  autoridades  judiciarias  não  julgarão  findos 
*os  inventários,  execuções,  e  outros  processos  relativos  a  esta- 
belecimentos de  vender  aguardente ,  nem  darão  por  justas  as 
contas  dos  administradores  e  depositários ,  quaesquer  que  ellcs 
sejão,  sem  provar-sc,  á  vista  do  conhecimento  do  talão  da  Re- 
cebedoria, que  se  acha  pago  o  imposto  devido,  abonando-se 
aos  mesmos  administradores  c  depositários  as  sommas  despen- 
didas independente  de  despacho  com  o  referido  pagemento. 

Art.  56.  Nenhuma  acção  judicial  poderá  propor  ou  de- 
fender o  dono  da  casa ,  taverna ,  ou  outro  estabelecimento  de 
venda  de  aguardente,  por  qualquer  motivo  que  seja,  sem  que 
igualmente  se  prove  estar  pago  o  devido  imposto  pelo  mesmo 
estabeleci  niento. 

Art.  57.  As  casas,  tavernas*  e  outros  estabelecimentos  de 
vender  aguardente,  poderão  ser  visitados,  emquanto  estiverem 
abertos  ao  publico,  pelos  lançadores  da  Recebedoria,  ou  pelos 
fiscaes  da  Camará  Municipal,  quando  o  julgarem  conveniente. 
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Estas  visitas,  no  caso  de  cessação  de  commercio,  podeiAo  ter 
lugar  depois  desse  facto  até  tres  mezes. 

Art.  58.    Ficão  sujeitos  á  multa  de  lOV  a  100;»: 

S  l.<*  Os  que  abrirem  quaesquer  estabelecimentos  de  vender 
aguardente  simples  ou  composta,  ou  começarem  a  vender  em 
casas  já  estabelecidas  para  a  venda  de  outras  mercadorias  ou 
géneros,  sem  primeiro  manifesta-lo  á  Recebedoria  do  Muni- 
cípio, para  a  inscrípção  no  lançamento,  depois  de  proceder-se 
aos  precisos  exames. 

2."  Os  proprietários  dos  engenhos,  fabricas,  &c.,  do  Mu- 
nicípio da  Corte  que  deixarem  de  recolher  até  o  fim  do  mez 
de  Julho  os  talões  das  guias ,  o  aquelles  que  enviarem  os  talões 
sem  as  declarações  exigidas  no  art.  44. 

S.""  Os  administradores  dos  depósitos  particulares  que  dei- 
xarem de  remetter  no  principio  de  cada  mez  as  relações  men- 
cionados no  art.  51. 

4."*    Os  que  fizerem  declarações  dolosas,  ou  praticarem  quaes- 
quer actos  que  tenhSo  o  fim  evidente  de  defraudar  o  imposto. 
Art.  59.    Fica  sujeita  á  apprehensão,  qualquer  que  seja 
a  quantidade  e  a  natureza  das  vasilhas,  considerando-se  extra- 
viada ao  imposto. 

l.""  Toda  a  aguardente  qne  for  encontrada  sem  as  guias  ou 
cujas  guias  não  contiverem  declarações  do  que  tratão  os  arts. 
7.»  43,  44,  45,  e  69. 

2.^  A  que  for  encontrada  fora  do  cominho  designado  nas 
guias,  ou  cujas  guias  contiverem  indicações  falsas  a  respeito 
dos  requisitos  exigidos  nos  mesmos  artigos. 

3.®  A  que  tendo  sabido  dos  depósitos  para  as  casas  de  con- 
sumo for  levada  para  casa  ou  estabelecimento  diverso  daquelle 
indicado  na  guia. 

4.®  A  que  se  pretender  introduzir  clandestinamente  nos  de- 
posttos  e  estabelecimento. 

5."^    A  que  for  achado  em  depósitos  não  autorisados. 

&."*  A  que,  sendo  fabricada  na  Providcia  do  Rio  de  Janeiro 
ou  Municipip  da  Corte,  e  transportada  por  agoa,  for  recolhida 
a  deposito  ou  estabelecimento  que  não  seja  o  trapiche  da  Ordem. 

T.""    A  que  for  introduzida  por  terra  no  districto  da  Cidade. 

8.°  A  que  for  introduzida  no  districto  do  interior  por  terra 
sabida  do  districto  da  Cidade,  ou  por  mar  seja  qual  for  a  sua 
procedência. 

Art.  60.  He  da  competência  do  Administrador  da  Mesa 
do  Cousulado  da  Corte  o  conhecimento  e  julgamento  das  in- 
fracções do  presente  Regulamente  commettidas  no  mar  ou  em 
acto  de  embarque  e  desembarque,  e  do  Administrador  da  Re- 
cebedoria do  Município  o  das  infracções  commettidas  em  terra. 
Art  61.  As  multas  communicadas  no  art.  58,  imposta  pelos 
chefes  das  Estações  Fiscaes  arrecadadoras  do  imposto,  serão 
intimadas  ás  partes;  para  dentro  do  prazo  de  hum  mez  entra- 


(  295  ) 

rem  com  a  respectiva  importância  nos  cofres  públicos,  ou  re- 
correrem para  o  Tribunal  do  Thesouro  Nacional. 

Exceptua-se  a  multa  do  art.  27,  que  será  cobrada  inde- 
pendente de  processo  junctamente  com  a  importância  do  imposto. 

Art.  62.  Se  não  se  interpozer  recurso,  ou  se  8  dias  de^ 
pois  de  intimada  a  decisão  do  Tribunal  do  Ttiesouro  Nacional 
não  for  recolhida  a  importância  da  multa,  o  chefe  da  £stação 
Fiscal  enviará  as  certidões  precisas  à  Directoria  Geral  das  Ren- 
das Publicas  para  se  providenciar  sobre  a  cobrança  executiva 
pelo  Juizo  dos  Feitos. 

Art.  63.  As  penas  de  contrabando  serão  impostas  pelos 
chefes  das  Estações  Fiscaes  arrecadadoras  do  imposto,  nos  termos 
do  art.  60,  observando-se  o  processo  do  capitulo  17  do  Regu- 
lamento de  22  de  Junho  de  1836,  Instrucções  de  3  de  Outu- 
bro de  1844,  e  mais  disposições  em  vigor. 

Art.  64.  Os  extraviadores  do  imposto  soiTrerSo,  além  das 
penas  do  contrabando,  quaesquer  outras  em  que  possão  incor- 
rer, nos  termos  da  legislação  em  vigor,  para  a  imposição  das 
quaes  se  remetterá  copia  do  auto  da  apprehenção,  e  os  docu- 
mentos concernentes  ao  facto,  as  autoridades  competentes,  a 
fim  de  procederem  ulteriormente  na  forma  da  Lei. 

Art.  65.  As  embarcações  de  qualquer  espécie,  os  vehicu- 
los  e  animaes,  e  qualquer  outro  meio  de  transporte  semelhante 
que  conduzirem  a  aguardente  extraviada  ao  imposto  flcão  igual- 
mente sujeitos  á  apprehensão ;  e  o  producto  da  arrematação , 
deduzidos  os  direitos  de  consumo  para  a  Fazenda  Nacional, 
será  adjudicado  á  autoridade ,  empregado ,  agente,  ou  qualquer 
pessoa  do  povo,  por  cuja  diligencia  se  vlrificar  a  appre- 
liensão. 

1.^  Quaesquer  outras  mercadorias  que  fizerem  parte  do  car- 
regamento apprehendido  serão  entregues  a  seus  donos, 

2.^  A  aguardente^  bem  como  os  meios  de  transporte  appre- 
bendidos,  também  poderão  ser  entregues  a  seus  donos  dcpo- 
8itando-se  o  seu  valor  nos  cofres  públicos,  ou  prestando-se 
fiança  idónea  a  conteâto  do  chefe  da  Estação  Fiscal. 

Art.  66.  O  denunciante,  havendo-^,  terá  metade  do  pro- 
ducto da  apprehensão. 

Art.  67.  Os  recursos  que  não  versarem  sobre  apprehen- 
sões  serão  sempre  interpostos  no  praso  de  hum  mez,  perante 
o  chefe  da  Estação  Fiscal  competente ,  o  qual  os  remetterá  o 
mais  breve  possível  ao  Thesouro  Nacional  com  a  sua  informação 
e  reclamações  anteriores;  e  serão  apresentadas  em  forma  de 
requerimento ,  datado  e  assignado,  e  instruido  com  os  documen- 
tos que  os  recorrentes  julgarem  a  bem  de  sen  direito. 

Art.  68.  As  partes  poderão  exigir  da  Estação  Fiscal  hum 
certificado  do  recebimento  da  reclamação  ou  recurso,  no  qual 
se  mencionará  o  dia,  mez  e  anno,  o  numero  e  qualidade  dos 
documentos  ou  papeis  que  o  instruírem. 
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Art.  69.  N3o  se  poderá  transportar  aguardente  de  hum 
estabelecimento  para  outro  sem  guia  da  Mesa  do  Consulado, 
no  districto  da  Cidade/  e  da  Recebedoria  do  Município,  no 
dístricto  do  interior,  na  qual,  além  das  declarações  convenientes 
se  marcará  o  praso  em  que  se  tem  de  eíTectuar  o  transporte. 
Art.  70.  Os  barqueiros  e  outros  conductores  de  aguardente 
por  agua  ou  por  terra  deverão  exhibir,  á  primeira  requisição 
do  quaesquer  autoridades,  empregados,  agentes  fiscacs,  poli- 
ciaes  ou  municípaes,  rondas  ou  guardas,  as  guias  que  servirem 
para  rcsalvar  a  circulação  da  mesma  aguardente. 

Art.  71.  Os  barqueiros  c  conductores  que  forem  obrigados 
a  interromper  o  transporte  por  sinistro  ou  outro  accidente  de- 
verão immodiatamente  fazer  as  declarações  precisas  perante  a 
autoridade,  empregado  ou  agente  que  mais  próximo  residir 
do  lugar  onde  se  depositar  o  género,  para  que  o  praso  indi- 
cado nas  guias  seja  prorogado  pelo  tempo  da  interrupção ,  o 
qual  será  certificado  nas  mesmas  declarações  pelas  referidas 
autoridades,  empregados  ou  agentes. 

Art.  72.  O  destino  da  aguardente  sabida  por  terra  para 
^  Província  do  Rio  de  Janeiro  será  justificado  com  documento 
passado  pelo  Collector  das  Rendas  Provinciaes,  do  qual  consto 
a  entrada  do  género  na  mesma  Província. 

Art.  73.  Para  o  expediente  c  contabilidade  do  imposto 
do  que  trata  o  presente  Regulamento  haverão  os  seguintes  livros: 

1.°    De  entrada  da  aguardente  nos  depósitos. 

2.*»    De  sahida  da  aguardente  nos  mesmos  depósitos. 

3.»    Dos  recibos  da  aguardente  entrada  no  deposito  geral 
c  no  do  Bemflca.  « 

4.°    Do  lançamento  do  imposto. 

5.°    Da  receita. 

6.^    De  guias  do  talão  dos  engenhosa  fabricas. 

7.*    De  guias  de  talão  dos  depósitos. 

8.'    Dos  conhecimentos. 
Ari.  74.    Além  dos  livros  mencionados  na  artigo  antece- 
dente, haverá  no  deposito  geral  da  Cidade  os  que  se  achão 
estabelecidos,  e  os  que  se  estabelecerem  sob  a  inspecção  do 
Administrador  da  Mesa  do  Consulado. 

Art.  75.    Ficão  revogadas  todas  as  disposições  em  contrario. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  o  1.^  de  Maio  do  1858.— 
Bernardo  de  Smza  Franco. 


]\.« 


IA  ^iiP  DO  MIMCIPIO. 


'^èií^. 


tento  do  t.^  de  Maio  de  t858. 

D  NO  COJíSOMO  DE  AGUARDENTE. 
asTRE  DO  exercício  de  1858—1859. 

O  por  cento 30»000 

lulta  de  5  por  cento l)l>500 

axa  de  fcO  rs 7»200 

38*700 

3nio  Magdalena 

inta  o  oito  mil  e  setecentos  réis ,  pelo  consumo 
ia  casa  n.*»         da  rua  da  Feira. 
Pelo  Escrivão, 
F. 

de  Dezembro  de  1858  . 

O  THESOUREIRO, 

F 
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DECRETO  N  •  2.170  — do  1.»  de  Maio  del858. 

Dá  nova  organisação  á  Guarda  Nacional  da  Comarca  de 

Porto  Alegre  na  Província  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande 

do  Sul, 

Âttendendo  á  proposta  do  Presidente  da  Província  de  S. 
Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul:  Hei  por  bem  Decretar  o  se- 
guinte: 

Art.  1/  Fica  creado  na  Comarca  de  Porto  Alegre,  na 
Província  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul ,  hum  Commando 
Superior  de  Guardas  Nacionaes,  formado  de  nove  Corpos  de 
Gavallaria  com  a  designação  de  sexto  a  decimo  quarto,  hum 
Esquadrão  avulso,  hum  Batalhão  de  Infanteria,  e  huroa  Com- 
panhia avulsa  da  mesma  arma,  todos  com  a  numeração  de 
primeiro,  e  pertencentes  ao  serviço  activo. 

Art.  2."  O  sexto  Corpo  de  Cavallaria,  composto  de  seis 
Companhias,  comprehcnderá  o  Districto  das  Dores;  o  sétimo, 
de  quatro  Companhias,  o  das  Pedras  Brancas;  o  oitavo,  também 
de  quatro  Companhias ,  o  do  Triumpho  •,  o  nono ,  de  seis  Com* 
panhias,  o  de  S.  Jerónimo;  o  decimo,  de  oito  Companhias, 
o  de  Taquary;  o  decimo  primeiro,  do  quatro  Companhias,  o 
d'Aldcía  dos  Anjos;  o  decimo  segundo ,  de  quatro  Companhias, 
o  de  Viamão;  o  decimo  terceiro,  de  seis  Compaohias,  o  de 
S.  Leopoldo;  onde  também  se  formará  a  Companhia  avulsa  de 
Infanteria;  o  decimo  quarto,  de  quatro  Companhias,  o  de 
SanfAnna;  e  o  primeiro  Batalhão  de  Infanteria,  de  seis  Com- 
panhias, o  Districto  da  Capital. 

Art.  3.*  Os  referidos  Corpos  terão  as  suas  paradas  nos 
lugares  que  lhes  forem  marcados  pelo  Presidente  da  Província 
na  forma  da  Lei. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos ,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim 
o  tenha  entendido  efaça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
etn  o  primeiro  de  Maio  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  oito , 
trigésimo  sétimo  da  Independência  c  do  império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos. 


38 


(298) 

DECRETO  N.«  2.171  -  de  l."»  de  Maio  á»  1858. 

Estabelece  regras  sobre  o  recrutamento  e  niodo  pratico  de 
distribuição  dos  recrutas  pela  Corte  e  Provindas. 

Hei  por  bem  reformar  os  Decretos  n.<"  1.089  de  14  de  De- 
zembro de  1852,  e  1.401  de  10  de  Junho  de  1854,  estabele- 
cendo regra  sobre  o  recrutamento  e  sobre  o  modo  pratico  de 
distribuiçio  dos  recrutas  pela  Corte  e  Províncias,  substituindo 
os  ditos  Decretos  pelo  que  nesta  data  baixa,  assignado  por 
Jeronymo  Francisco  Coelho,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Se- 
cretario d*Estado  dos  Negócios  da  Guerra,  que  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar  com  os  despachos  necessários.  Pa- 
lácio do  Rio  dê  Janeiro,  em  primeiro  de  Maio  de  mil  oito- 
centos cincoenta  e  oito>  trigésimo  setinoo  da  Independência  e 
do  Império. 

Com  a  Rubrica  dt  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Jtroninu)  Francisco  Coelho. 


Regpnlaaiento  Mibre  a  distribaicãlo  do  numero 
de  reeratas  annualmente  precisos  para  o 
serviço  do  Exereifo^  e  o  modo  p€M*  que  de* 
verSo  proo€^er  os  encarregados  do  recrute» 
»nto. 


Árt.  l.""  Governo  lixará,  com  antecedência  precisa  o  nu- 
mero de  indivíduos  que  tiver  de  assentar  praça  no  Exercito  du- 
rante o  anno  flnanceíro  seguinte,  e  distribui-lo -ha  pelo  Muni- 
cípio da  Corte  e  Províncias,  attendendo  á  população  livre  e 
Nacional,  e  mais  circumstancias  peculiares  de  cada  hum. 

Art.  2.*  Os  recrutadores  serSo  nomeados  por  Freguesias : 
as  nomeações  serão  feitas,  na  Corte,  pelo  Ministro  da  Guerra, 
e  nas  Províncias,  pelos  Presidentes,  podendo  recahir  as  nomea- 
ções em  qualquer  autoridade  civil  ou  judiciaria,  Offlciaes  da 
Guarda  Nacional,  honorários,  Officiaes  de  Linha  roformados, 
e  também  em  algum  Oficial  de  Linha  em  serviço  e  perten- 
cente ao  quadro  do  Exercito,  quando  o  encargo  do  rocruta- 
mento  fór  compatível  com  esse  serviço. 

Art.  3.*  A  distribuição  dos  recrutas,  que,  em  circums- 
tancias ordinárias,  competir  a  cada  Província,  será  feita  pelos 
Presidentes  por  Comarcas,  na  proporção  do  numero  de  Fre- 
guezias  que  a&  mesmas  Comarcas  contiverem,  cabendo  a  cada 
Freguezia  hum  numero  de  recrutas  na  proporção  do  numero 
de  cidadãos  qualificados  votantes  nas  eleições  primarias. 
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Art.  4.*"  Nas  mesmas  circumstancías,  e  dentro  dos  dous 
primeiros  mezes  da  epocha  em  cada  anno  fixada  para  o  recru- 
tamento, serão  recebidos  como  voluntários  os  indivíduos  que 
se  oflerecerem  para  o  serviço  Militar,  e  no  fim  do  dito  prazo 
se  procederá  a  recrutamento  forçado,  na  forma  das  Leis  cm 
vigor,  para  completar-se  em  cada  Freguezia  o  numero  de  re- 
crutas que  lhe  tiver  cabido  na  distribuição,  mas  nem  por  isso 
deixarão,  de  ser  recebidos  durante  todo  o  anno  os  que  se  apre- 
sentarem voluntariamente.  Em  cada  anno,  na  epocha  do  re- 
crutamento, se  publicará  nas  Freguezias  hum  edital  conforme 
o  modelo  n.*  1. 

Art.  5."*  Completo  o  numero  que  tocar  a  oada  huma  Fre- 
guezia, não  se  continuará  nelia  o  recrutamento  sem  ordem 
especial ;  naquellas  Freguezias,  porém,  que  o  não  completarem, 
continuará  aberto  o  recrutamento  por  todo  o  tempo  que  ne- 
cessário for. 

Art.  G.**  Aos  voluntários,  depois  de  inspeclonados,  e  Jul- 
gados capazes  para  o  serviso,  se  dará  o  premio  de  300;!^,  pago 
em  três  prestações:  a  primeira  no  acto  de  assentar  praça,  a 
segunda  depois  de  trcs  annos  de  praça,  e  a  terceira  quando 
íindar  o  tempo  de  seis  annos  de  serviço,  a  que  he  obrigado 
como  voluntário ;  e  além  do  premio  e  do  soldo  que  lhe  com- 
petir, perceberá  a  gratificação  diária  de  meio  soldo  de  primeira 
praça.  Se  o  voluntário  Já  tiver  antes  servido  como  praça  do 
Exercito  o  tempo  marcado  na  Lei,  o  premio  será  de  400$, 
pago  pela^mesma  maneira,  •  a  gratificação  diária  será  de  soldo 
inteiro  de  primeira  praça. 

Art.  7."  Os  encarregados  do  recrutamento  nas  Freguezias, 
abonarão  aos  voluntários  e  engajados  as  sommas  estrictamente 
necessárias  para  as  despezas  de  viagem  até  a  capital  da  res- 
pectiva Província,  ou  ate  qualquer  ponto  para  onde  as  remessas 
dos  mesmos  voluntários  lhes  tenha  sido  ordenada. 

Art.  8.*  Aos  voluntários,  d^ora  em  diante,  a  autoridade 
Militar  competente,  perante  quem  assentarem  praça,  e  Jurarem 
bandeiras,  passará  hum  titulo  conforme  o  modelo  Junto  n.*  2 
em  que  se  declare  a  data  de  sua  praça,  numero  de  annos  de 
serviço  a  que  he  obrigado,  e  bem  assim  as  condições  pecuniá- 
rias do  respectivo  engajamento.  O  titulo  será  registrado  em 
livro  especial  do  Corpo,  batalhão,  regimento  ou  Companhia  em 
que  se  verificar  a  praça,  e  no  verso  do  mesmo  titulo  serão  no- 
tadas as  quantias,  que  o  voluntário  receber  e  fôr  recebendo 
por  conta  do  mesmo  premio,  bem  como  quaesquer  occurrencias, 
que  influão  sobre  as  condições  do  seu  engajamento  e  tempo 
de  praça. 

Art.  9.*  Aos  voluntários  que  forem  recusados  pela  ins- 
pecção de  saúde  serão  dados  pelo  Presidente  da  respectiva  Pro- 
víncia os  meios  indispensáveis  para  seu  transporte  ou  viagem 
de  volta  para  as  Freguezias  donde  tiverem  vindo. 
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Art.  10.  Perdem  as  vantagens  do  premio ,  a  gratificação 
do  soldo  ou  meio  soldo,  e  o  tempo  do  serviço  anterior,  •  sáo 
considerados  como  simples  recrutados,  os  voluntários  que  de- 
sertarem. O  tempo  de  prisão,  em  virtude  de  sentença,  será  des- 
contado no  do  respectivo  engajamento,  fazendo-se  declaração  desse 
desconto  e  da  perda  daquellas  vantagens  no  titulo  do  engajado. 

Art.  11.  Os  indivíduos  sujeitos  ao  recrutamento  nas  Fre- 
guezias  (que  não  completarão  o  numero] ,  que  se  ausentarem 
para  outras,  serão  recrutados  no  lugar  em  que  forem  encontrados 
e  levados  em  conta  ás  Freguezias  cujas  autoridades  os  recruta- 
rem, no  numero  de  recrutas  que  tiverem  de  dar  no  anno  se- 
guinte, salvo  se  forem  recrutados  em  virtude  de  requisição  das 
autoridades  das  Freguezias  donde  se  ausentarem. 

Art.  12.  Os  recrutas  que  forem  julgados  incapazes  para 
o  serviço  pela  inspecção  de  Saúde,  e  os  que  forem  dispensados 
por  cfTeito  de  isenções  legaes,  devidamente  verificadas,  serão 
immediatamente  soltos,  e  não  levados  em  conta  ás  Freguezias 
onde  forão  recrutados,  devendo  as  mesmas  Freguezias  substitui-los 
por  outros  idóneos  no  praso  de  dous  mezes.  Nestes  casos  fícão 
os  rccrutadores  responsáveis,  na  forma  do  art.  24,  obrigados 
a  indemnisar  todas  as  despezas  que  se  fizerem  com  taes  recrutas 
se  no  facto  do  recrutamento  tiverem  preterido  alguma  das  pres- 
crípçGes  imposta  neste  Regulamento,  e  antes  de  serem  res- 
ponsabilisados,  serão  previamente  ouvidos.  ^ 

Art.  13.  Os  encarregados  do  recrutamento  nas  Freguesias 
remetterão  os  recrutas,  que  fizerem,  ao  encarregado  do  recru- 
tamento na  villa  de  seu  termo  ou  na  cabeça  da  (Comarca,  o 
qual  os  enviará  com  segurança  e  commodidade  para  a  Capital 
da  Província,  ou  para  o  lugar  que  lhe  for  indicado  pelo  res- 
pectivo Presidente,  attendendo  ás  distancias  e  a  maior  facilidade 
das  communicações. 

Art.  14.  Os  Presidentes  das  Províncias,  logo  que  os  vo- 
luntários e  recrutas  chegarem  á  respectiva  capital,  ordenarão 
que  sejão  vaccinados,  e  na  guia,  que  os  accompanhar,  far-se-ha 
sempre  monção  do  acto  e  resultado  da  vaccinação.  Na  Corte 
a  vaccinação  será  ordenada  e  fiscalisada  pela  repartição  do  Aju- 
dante-general  do  Exercito. 

Art.  15.  Os  voluntários  e  recrutas  remcttidos  e  Julgados 
idóneos  para  o  serviço,  receberão  logo  o  competente  fardameto, 
e  quando  tenhão  de  seguir  para  outra  Província,  se  lhes  dará 
mais  huma  camisa,  hum  par  de  calças  e  huma  fardeta  branca: 
se  tiverem,  porém,  de  ir  para  Santa  Catharina  ou  Rio  Grande 
do  Sul,  se  lhes  dará  mais  hum  capote. 

Os  Presidentes  das  Províncias  providenciarão  para  que  haja 
sempre  prompto  o  numero  de  fardamento^  preciso,  conforme 
o  numero  de  recrutas  que  for  distribuído  á  Província ;  na  Corte 
estes  supprímentos  serão  feitos  pelo  Arsenal  de  Guerra,  mediante 
os  necessários  pedidos  dos  corpos^  onde  se  verificar  a  praça. 
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Ari.  16.  Quando  os  recrutas  ienhdo  de  embarcar  ou 
marchar  para  algum  destino,  o  OíUcial,  ou  Oílicial  inferior, 
que  09  acompanhar,  terá  o  maior  cuidado  durante  a  marcha 
OU  viagem  para  que  os  fardamentos  se  não  extraviem,  e  ao 
mesmo  t«mpo  cuidará  no  asseio,  commodos  •  alimentação  dos 
Toluntarios  e  recrutados,  de  ci]\ja  conducção  for  incumbido. 

Art.  17.  Aos  voluntários  e  recrutados,  que  lendo  com- 
pletado o  seu  tempo  de  scrriço  no  exercito  quizerem  nelle  con- 
tinuar a  servir,  dar-se-ha  a  quantia  de  400t^,  máximo  do  premio 
de  enge^amento,  conforme  o  art.  2."*  da  Lei  n.*"  648  de  18  de 
Agosto  de  1852,  comtanto  que  sejSo  robustos,  o  que  se  veri- 
ficará por  inspecção  de  saúde  e  de  bom  comportamento ,  e 
se  engagem  por  mais  de  seis  annos. 

Art.  18.  Os  Commandantes  dos  Corpos,  assim  que  as 
praças  de  pret  forem  completando  o  seu  tempo  de  serviço» 
tratarão  de  engaja-las  de  novo,  dando  immediatamente  parte 
dos  engajamentos,  que  fizerem,  ao  Ajudante-General  na  Cdrte, 
ou  aos  Commandantes  d' Armas,  ou  Assistentes,  e  estes  aos 
Presidentes  nas  Provindas.  Estes  engajamentos  serão  publi- 
cados na  ordem  do  dia,  dando-se  copia  delia  aos  engajados, 
que  receberão  o  premio  fixado  na  ultima  parte  do  art.  6.*,  pago 
em  três  prestações,  e  pela  maneira  ahi  prescripta,  notando-so 
as  quantias  que  receberem,  no  verso  da  mesma  copia,  que  lhes 
servirá  de  titulo.  Se  o  engajado  já  tiver  titulo  de  engajamento 
anterior,  bastará  nelle  fazer  nota  de  reengajamcnto,  com  re- 
ferencia á  ordem  do  dia.  A's  praças  assim  engajadas  compete 
a  gratificação  diária  de  soldo  de  primeira  praça,  e  se  forem  vo- 
luntários a  essa  gratificação  accumularão  a  que  antes  percebião 
nessa  qualidade.  A's  mesmas  praças  he  applicavel  a  disposição 
do  art.  10  nos  casos  nelle  previstos. 

Art.  19.  Nas  inspecç^s  annuaes,  os  Inspectores  deverão 
examinar  cuidadosamente  a  escripturação  relativa  aos  engaja- 
mentos, conflrontando-a  com  as  copias  das  ordens  do  dia,  e 
notas  que  nelias  se  acharem  lançadas. 

Art.  20.  Os  encarregados  do  recrutamentos  nas  Freguczias 
receberão  por  cada  recruta  que  apurarem,  idóneo  para  a  praça, 
huma  gratificação  do  109,  e  de  ^0^  por  cada  voluntário,  que 
apresentarem,  devendo  neste  caso  preceder  declaração  do  indi- 
viduo, apresentada  perante  o  Juiz  de  Paz  do  Districlo,  acompa- 
nhando a  sua  remessa  copia  authentica  do  termo  declaratório. 
Para  essa  despeza,  como  para  outras,  que  devão  ser  feitas  nas 
localidades,  o  Presidente  da  respectiva  Província  fornecerá,  e 
pela  forma  que  julgar  mais  conveniente,  os  meios  neces- 
sários. 

Art.  21.  Aos  recrutados  antes  de  jurarem  bandeira,  se 
inquirirá  se  tem  de  apresentar  alguma  isenção  legal  das  com- 
prehendidas  nas  Instrucções  de  10  de  Junho  de  1822.  Se  a 
resposta  for  afiirmaliva,  lhes  será  marcado  hum  prazo  para 
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apresentarem  os  documentos,    ou  proras  incontestaYcís    da 
isenção,  que  allegarem. 

Art.  22.  O  prazo  para  apresentação  das  provas  de  isenção 
será  fixado  de  8  a  15  dias  no  lugar  da  residência  do  recru- 
tado; e  achando-se  este  em  outro  lugar,  diverso  do  da  resi- 
dência, lhes  serão  concedidos,  sendo  a  viagem  por  terra,  mais 
tantos  dias,  na  razão  de  quatro  Icgoas  por  dia  de  ida  e  volta, 
quantos  forem  precisos  para  que  elle  possa  apresentar  as  provas 
da  isenção.  Sc  a  viagem  for  por  mar  ou  rio,  lhe  arbitrará  o 
recrutador,  ou  a  autoridade  militar  a  quem  estiver  sujeito,  os 
dias  que  razoavelmente  forem  necessários,  e  do  mesmo  nnodo 
se  arbitrará  quando  a  viagem  for  parte  por  mar  e  parte  por  terra. 

Art.  23.  Os  recrutados,  que  não  puderem  provar  as  con- 
dições de  isenção  antes  de  jurarem  bandeira,  o  poderão  fazer 
em  qualquer  tempo;  poròm  a  baixa  nesse  caso  somente  poderá 
ser  ordenada  peio  Ministro  da  Guerra,  se  tiver  decorrido  o  prazo 
de  2  mezes  depois  da  praça.  Dentro  deste  prazo  os  Presidentes 
das  Províncias  poderão  ordenar  a  baixa,  dando  conta  ao  Governo. 

.\rt.  24.  Os  recrutadores  remetterâo  com  os  recrutados 
hum  mappa  circumstanciado,  com  declaração  das  inquirições 
feitas  aos  mesmos  recrutas,  do  prazo  que  lhes  foi  concedido 
para  exhíbição  dos  documentos  comprobatórios  da  isenção  e 
o  porque  não  forão  elles  attendidos;  ficando  os  mesmos  recru- 
tadores responsáveis  por  qualquer  abuso  em  recrutarem  indi- 
víduos isentos,  quando  as  provas  de  isenção  lhe  tiverem  sido 
apresentadas,  e  forem  desattendidas;  e  neste  caso  serão  obrigados 
a  satisfazer  todas  as  despezas  que  se  fizerem  com  os  recrutas,  se 
forem  estes  julgados  comprehendidos  nas  isenções  marcadas  por 
Lei.  O  recrutador  rubricará  todos  os  documentos  comproba- 
tórios de  isenção,  que  lhe  forem  apresentados,  para  se  veri- 
ficar se  elle  obrou  ou  não  com  perfeito  conhecimento  de  cir- 
cumstancias  do  recrutado. 

Art.  2ã.  Os  individues  recrutados  serão  considerados  re- 
crutas durante  os  primeiros  seis  mezes  depois  de  verificada  sua 
praça,  e  dentro  deste  período  poderão  entrar  com  a  quantia 
estabelecida  por  Lei  para  serem  isentos  do  serviço.  São  com- 
petentes para  ordenar  o  recebimento  da  dita  quantia,  o  Go- 
verno na  Corte  e  os  Presidentes  nas  Províncias  devendo  nestas 
preceder  informação  dos  Commandantes  d*Armas  ou  dos  As- 
sistentes do  Ajudante-General. 

Art.  26.  Os  recrutados  podem  offerecer  substituto  idóneo 
para  serem  isentos,  como  permitte  a  Lei,  observando-se  as 
seguintes  disposições. 

1.°  Será  verificada  a  robustez  e  idoneidade  mediante  ins- 
pecção de  Saúde. 

2.**  Não  podem  ser  ofierecidos  nem  aceitos  como  substitutos 
as  praças  de  pret  do  Exercito  que  ainda  não  tenhão  sido  es- 
cusas, posto  que  tcnhão  completado  o  seu  tempo  de  praça. 
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3.*  O  substituto  he  somente  obrigado  ao  tempo  comple- 
mentar da  praça  substituída,  não  se  lhe  levando  em  conta  os 
primeiros  seis  mezes,  em  que  deve  ser  considerado  como  re- 
cruta. 

4.°  Se  o  Substituto  n9o  tiver  isenção  legal,  será  obrigado, 
além  do  tempo  eomplementar  da  praça  substituída,  a  servir 
por  si  por  hum  tempQ  igual  ao  marcado  para  os  voluntários, 
sendo  considerado  como  tal. 

S.*  O  substituto,  durante  o  tempo  complementar,  goza  de 
todas  as  vantagens ,  e  he  sujeito  a  todos  os  ónus  do  substi- 
tuído. 

6.*  A  autoridade  militar  competente,  perante  quem  deve 
correr  o  processo  da  substituição,  he  na  Corte  o  Ajudante-Ge- 
neral  do  Exercito,  e  nas  Províncias  os  Commandantes  das 
Armas,  e  os  Assistentes  do  mesmo  Ajudante-Generãl. 

7."  Concluído  o  processo  da  substituição,  e  verificada  por 
elle  a  idoneidade  do  substituto,  e  sendo  tudo  presente  ao  Mi- 
nistro da  Guerra  na  Corte,  e  aos  Presidentes  nas  Províncias , 
será  ordenada  a  substituição. 

Art.  27.  Os  encarregados  do  recrutamento  deverão  re- 
gular-se  pela  Lei  de  29  de  Agosto  de  1837,  instrucçôes  de  10 
de  Junho  de  1822,  não  alteradas  pela  citada  Lei,  e  pelo  De- 
creto de  6  de  Abril  de  1841,  na  parte  não  alterada  pelo  pre- 
sente Regulamento. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  o  l.'  de  Maio  de  1858.— 
Jerónimo  Francisco  Coelho. 
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MOBSLO  N.  fi, 


EDITAL.. 


Eu  F....  (nome  posto   ou  emprego)  encarregado  do  re- 
crutamento nesta  Freguezia : 

Faço  saber  que  estando  aberto  o  recrutamento  por  ordem 
do  Governo  Imperial,  faz-se  publico  o  seguinte: 

1.*  No  prazo  de  dous  mezes,  contados  de  hoje,  admittem-se 
voluntários  para  servir  no  Exercito.  Os  voluntários  servirão 
por  tempo  de  seis  annos. 

2.*    Findo  o  praso  de  dous  mezes,  se  procederá  a  recruta- 
mento forçado  na  forma  das  Leis  em  vigor.    Os  recrutados  ser- 
virão novo  annos. 
« 

3.*  O  numero  de  recrutas,  que  cabe  dar  a  esta  Freguezia, 
be  de....  indivíduos  no  corrente  anno. 

4.''  Aos  voluntários,  que  se  apresentarem  para  o  serviço  do 
Exercito,  aiuda  mesmo  depois  do  prazo  acima  marcado,  se  dará 
como  premio  de  engajamento  a  quantia  de  300:f^000,  e  para  os 
que  já  tiverem  antes  servido  na  praça  o  tempo  a  que  crão 
obrigados  pela  Lei,  o  premio  será  de  400$000.  Os  pagamentos 
serão  em  três  prestações  iguaes,  a  1.'  no  acto  de  assentar  praça, 
a  2.^  depois  de  três  annos,  e  3.'  quando  completar  os  seis 
annos  de  serviço. 

5."*  Os  voluntários  receberão  hum  titulo  em  que  se  declare 
as  circumstancias,  e  a  qualidade  de  sua  praça,  e  o  numero  de 
annos  de  serviço  a  que  são  obrigados,  a  fim  de  receberem  a 
sua  escusa,  logo  que  concluírem  o  seu  tempo  de  serviço,  salvo 
em  tempo  de  guerra,  ou  em  circumstancias  extraordinárias. 

Cidade  (ou  villa)  de. .    .    de. . . .  de  1858. 
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MOBELO  m.  E. 


F. . . .  (nome  e posto)  Cominandante  do  Corpo, 
BatalhSo,  Regimento»  ou  Companhia »  &c. 


Lugar  da  ru- 
brica do  Aju- 
dante General 
Da  Corte  ou  dos 
Comicandantes 
daa  Armas  ou 
Assistentes  nas 
ProYíncias. 


Faço  ^ber  que  José  Maria  Lopes,  filho  de 

Joaquim  Maria  Lopes,  natural  de assentou 

praça  voluntariamente  (ou  engajado)  a  13  do  cor* 
rente  mez  e  anno,  no  contigente,  Corpo  ou  Ba- 
talhão, ou  Companhia  de..../.,  obrígando-se  a 
servir  por  espaço  de  seis  annos,  mediante  o  premio 
de  SOOWMK)  (ou  4009000  se  já  tiver  servido  o  tempo 
marcado  na  Lei)  na  forma  das  disposições  em  vigor; 
devendo  receber  esse  premio  em  três  prestações 
iguaes,  sendo-lhe  ai.*  entregue  no  acto  de  assentar 
praça,  a  3.*  três  annos  depois,  e  a  ultima  quando 
completar  o  seu  tempo  de  serviço. 

E  para  constar  em  todo  o  tempo  lhe  man- 
dei passar  o  presente  titulo  que  vai  por  mim  as- 
signado. 

Quartel  do  em     de  do  1858- 

F. 
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DLCUETO  N.°  2.172  — de  8  de  Maio  de  1858. 

Altera  o  arí.  19  §  3.*  do  Decreto  n."  1.245  de  13  ífc 
Outubro  de  185o  sobre  a  nomeação  do  terceiro  arbitro 
na  verificação  das  contas,  e  pagamentos  dos  dividendos 
da  estrada  de  ferro  de  Pernambuco. 

Attendendo  ao  accordo  celebrado  entre  a  LegaçSo  Imperial 
em  Londres  e  a  Directoria  da  Companhia  da  estrada  de  ferro  de 
Pernambuco,  para  evitar  a  delonga  que  deve  resultar  da  no- 
meação de  hum  Conselheiro  d' Estado  na  conformidade  do  art. 
19  §  3.*»  do  Decreto  n."  1 .245  de  13  do  Outubro  de  1853,  para 
decidir  as  questões  de  veiifícaçdo  de  contas ,  e  pagamento  de 
dividendos  da  mesma  estrada:  Hei  por  bem  Decretar  que,  ve- 
rificada a  hypothese  do  dito  paragrapho,  o  terceiro  arbitro  seja 
tirado  á  sorte  d*entre  seis  indivíduos ,  sendo  apresentados  ires 
pelo  Ministro  do  Brasil  em  Londres,  e  outros  três  pela  referid;^ 
Directoria. 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  d*Estado,  Presidente  de 
Conseitu)  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario  d'£stado  dos  Ne- 
gocios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido,  e  faç-a  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  oito  de  Maio  de  mil  oitocentos 
cincoenta  e  oito,  trigésimo  sétimo  da  Independência  e  do  Im- 
pério. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda. 


DECRETO  N.°  2.173  —de  15  de  Maio  de  1858. 

Separa  o  Termo  de  Piunhy  do  de  Formigas,  na  Provinda 

de  Minas  Geraes ,  e  créa  nelle  o  lugar  de  Juiz  Muni* 

eipály  qrie  accumulará  as  funcções  de  Juiz  dos  OrpMos. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte : 

Art.  Único.    Fica  separado  o  Termo  de  Piunhy  do  de  For- 
migas na  Província  Minas  Geraes,  e  creado  nelle  o  lugar  de  Juiz 
Municipal,  que  accumulará  as  funcções  de  Juiz  dos  Orphãos; 
revogadas  as  disposiçõos  om  contrario. 
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Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconc^llos,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  quinze  de  Maio  de  mil  oitocentos  cincoonta  e  oito,  trigésimo 
sétimo  da  Independência  o  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Mage.lade  o  Imperador. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcelhs. 


DECRETO  íN.»  2.174  — de  15  do  Maio  de  í8o8. 

Marca  o  ordenado  do  Promotor  Publico  di  terceira   Co- 
marca, creada  na  Provinda  da  Parahiba. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte  : 

Art.  Único.  O  Promotor  Publico  da  terceira  [Comarca, 
ultimamente  creada  na  Província  da  Parahiba ,  terá  o  ordenado 
annual  de  seiscentos  mil  réis. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  d'£siado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  quinze  de  Maio  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  oito,  trigé- 
simo sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magostade  o  Imperador. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  VeisconceUos. 


DECRETO  N.*»  2.175  —de  19  de  Maio  de  1858. 

Jiulorisa  a  organisaçao  da  Companhia  da  Estrada  de  ferro 
de  Nicteroky  a  Campos,  na  Provinda  do  Rio  de  Ja- 
neiro e  approva  os  respectivos  estatutos. 

Hei  por  bem,  de  conformidade  com  a  Minha  immediata 
Resolução  de  12  do  corente  mez  tomada  sobre  parecer  da  Secção 
dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  d'Eslado,  exarado  em 
Consulta  de  26  de  Abril  antecedente,  autorisur  a  organisaçao 
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da  Coi^ponhU  da  Estrada  de  ièrro  de  Nieterohy  a  Campos,  a 
qual  tem  por  fim  construir»  usar  e  costear  huma  Estrada  de 
ferro  de  via  singela,  que  ligue  a  bahia  de  Nieterohy  com  o  rio 
Parahiba,  na  Cidade  de  Campos,  ou  onde  mais  conveniente  for 
conforme  o  contracto  celebrado  no  !.•  de  Dezembro  do  anno 
próximo  passado  entre  o  Presidente  da  Provincia  do  Rio  de 
JaneiBD  e  os  empresários  da  dita  Estrada,  em  virtude  do  que 
dispõe  a  Lei  Provincial  n.«  954  de  17  de  Setembro  do  referido 
anno ;  e  bem  assim  approvar  os  estatutos  que  devem  reger  a 
mesma  Companhia,  e  que  com  este  baixão. 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  d'Estado,  Presidente  do 
Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario  d'£stado  dos  Ne- 
gócios do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Pa- 
lácio do  Rio  de  Janeiro  em  dezenove  de  Maio  de  mil  oitocentos 
cíncoenta  e  oito  trigésimo  sétimo  da  Independência  e  do  Im- 
pério. 

flom  a  Rubrica  de  Sua  Magestado  Imperador. 

Marquez  de  Olinda* 

Estatutos  da  Companhia  da  Estrada  de  ferro 
da  Cidade  d^  IVieteroliy  a  Campos. 

TITULO  I. 

Da  Companhia 

Àrt.  !.•  Fica  creada  na  Provincia  do  Rio  de  Janeiro  huma 
sociedade  anonyma  sob  o  titulo  de  —  Companhia  da  Estrada 
de  ferro  de  ^Nieterohy  a  Campos. 

Art.  3.''    Os  fins  da  Companhia  são : 

Construir,  usar  e  costear  huma  Estrada  de  ferro  de  via 
singela,  ligando  hum  ponto  da  bahia  de  Nieterohy  a  outro 
do  rio  Parahiba ,  na  Cidade  de  Campos,  ou  onde  mais  conveni' 
ente  parecer,  segundo  as  condições  estipuladas  no  contracto 
celebrado  no  1.**  de  Dezembro  do  anno  passado,  em  virtude 
da  Lei  n.^  954  de  17  de  Setembro  do  dito  anno,  entre  o  Go- 
verno Provincial  e  os  empresários  da  referida  Estrada,  os  quaes 
fazem  cessão  plena  do  menccionado  contracto  com  todas  as  suas 
vantagens  e  encargos  á  sobredita  Companhia,  devendo  por  isso 
ser  elle  considerado  como  parte  integrante  destes  estatutos. 

Art.  3.*  A  Estrada  será  dividida  em  seis  secções,  que  irão 
sendo  successivamente  construidas  a  partir  de  Nieterohy,  do 
accordo  com  o  Governo  Provincial., 

Art.  i.*"  O  capital  da  Companhia  será  de  doze  mil 
contos  de  réis,  dividido  em  sessenta  mil  acções,  de  duzentos  mil 
réis  ea^a  huma. 
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Art.  ^^  O  prazo  da  duração  da  Companhia  hc  illímilado, 
solvo  se  o  Governo  Provincial  quizcr  desapropriar  a  estrada  e 
suas  dependências,  o  que  poderá  fazer  depois  de  decorridos 
trinta  annos  de  sua  existência  mediante  a  devida  indemnisação. 

Art.  G.""  A  Companhia  gozará,  pelo  espaço  de  noventa 
annos,  do  privilegio  de  nâo  poder  ser  autorisada  outra  Estrada 
de  ferro  que  ligue  as  aguas  de  Nicterohy  com  as  do  rio  Pa- 
raíba, nem  qualquer  outro  ponto  intermédio  atè  ao  dito  rio, 
abaixo  de  S.  Fidelis,  de  conformidade  com  a  condição  decima 
sexta  do  contracto,  e  outrosim  fruirá,  por  espaço  de  trinta  e 
trez  annos,  da  garantia  do  juro  de  7  por  cento  ao  anno  de 
seu  capital. 

Art.  7.°  O  capital  da  Companhia  será  realisado  emittin- 
do-se  as  acç4)es  até  a  concurrencia  do  fundo  social,  segundo 
as  necessidades  e  conveniências  da  empresa. 

Art.  8.*  As  entradas  do  capital  serão  realisadas  cm  pres- 
tações, segundo  as  necessidades  da  empresa,  não  sendo  nunca 
maiores  de  5  por  cento  do  valor  nominal  das  acções,  nem  antes 
de  autorisadas  pelo  Governo  Provincial,  designando  a  Directoria 
as  epochas  de  sua  realisação  com  1 5  dias  pelo  menos  de  an- 
tecedência, por  meio  de  repetidos  annuncios  nas  folhas  publicas 
da  Corte,  e  da  Capital  da  Província. 

Art.  O.*"  O  dinheiro  da  Companhia  será  recolhido  a  hum 
banco  acreditado  em  conta  corrente,  com  juro  capitalisado  nos 
menores  prazos  possíveis,  fazendo-se  todos  os  saques  por  meio 
de  checks,  assignados  pelo  Presidente  e  Vicc-Presidentc  da 
Companhia. 

TITULO  II. 

Dos  accionistas. 

Art.  10.  Será  considerado  accionista  da  Companhia  todo 
o  individuo  nacional  ou  estrangeiro,  corporação  ou  entidade 
social,  que  legalmente  adquirir  suas  acções,  quer  como  subscriptor 
primitivo,  quer  como  cessionário,  huma  vez  escripto  no  registro 
social. 

Art.  11.  A  transferencia  das  acções  da  Companhia  só  po- 
derá ter  lugar  por  termo  lavrado  no  livro  respectivo,  firmado 
pelos  contractantes  ou  por  seus  procuradores,  â  vista  dos  com- 
petentes títulos,  que  não  poderão  ser  endossados. 

Art.  12.  O  accionista  que  deixar  de  realisar  no  devido 
tempo  as  entradas  relativas  às  suas  acções,  perderá  o  direito 
a  ellas  com  as  entradas  já  feitas.  Se  a  demora  não  exceder 
de  hum  mez  da  epocha  fixada  na  respectiva  chamada,  e  o  accio- 
nista for  admittido  a  realisa-la  neste  prazo,  pagará  mais  hum 
por  cento  do  valor  com  que  tiver  de  entrar,  por  cada  semana 
de  demora  decorrida  dentro  do  prazo  da  prescripção.    Exce- 
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ptuão<sc  os  casos  de  força  maior,  provados  pcranlc  a  Directoria 
e  por  cila  altendidos^  que  nesse  caso  poderá  comiiiutar  a  pena 
comminada  por  hum  juro  de  dez  por  cento  ao  anno  por  todo  o 
tempo  de  demora,  a  qual  porém  não  poderá  exceder  de  doze 
mczes. 

Art.  13.  £m  caso  algum  será  o  accionista  responsável  por 
valor  superior  ao  de  suas  acções  (art.  298  do  Codido  Com- 
mercial),  das  quacs  poderá  livremente  dispor  por  qualquer  meio 
permittido  peias  Leis  do  Estado  para  a  transmissão  da  proprie- 
dade com  dependência  poròm  da  formalidade  especial  da  trans- 
ferencia, na  forma  do  art.  11. 

Alt.  14.  Todo  o  accionista,  seja  qual  for  o  numero  de 
acções  que  possuir,  poderá  votar  para  os  cargos  de  eleição  da 
Companhia,  com  tanto  que  se  ache  inscripto  na  lista  social  com 
sessenta  dias  do  antecedência  ao  da  eleição. 

Art.  15.  Compete-lhe  igualmente  o  direito  de  propor  á 
Directoria  ou  á  Assembléa  geral  aquillo  que  julgar  utii  aos 
interesses  da  Companhia,  e  bem  assim  o  de  discutir  e  votar 
em  todas  as  matérias  sujeitas  á  deliberação  da  mesma  As- 
sembléa. 

TITULO    111. 

Da  Adminislração. 

Art.  lo.  A  Companhia  durante  os  primeiros  três  annos 
depois  de  sua  installaçáo,  será  administrada  por  huma  Dire- 
ctoria, composta  dos  três  empresários  que  assignárão  o  contracto 
do  l."*  de  Dezembro  do  anno  findo  c  dos  dous  accionistas  no- 
meados pelo  Governo  da  Província,  na  forma  da  condição  i6.* 
do  contracto.  Findo  este  prazo  serão  os  três  primeiros  Dire- 
ctores eleitos  pela  Assembléa  geral,  dentre  os  accionistas,  con- 
forme o  art.  44. 

Art.  17.  O  Presidente  da  Directoria  será  nomeado  pelo 
Governo  da  Província  d'entre  os  três  Directores  empresários, 
no  primeiro  caso  do  artigo  antecedente,  e  no  segundo  dentre 
os  eleitos  pela  Assembléa  geral;  c  o  Vice-Presidente  d* entre 
todos  elles.  Haverá  além  disso  o  lugar  de  Secretario  que  será 
exercido  por  hum  dos  Directores,  designado  pela  Directoria. 
Art.  18.    A'  Directoria  compete: 

1.*  Contractar  todo  o  pessoal  necessário  á  execução  scienti- 
flca  da  empreza. 

^^  Celebrar  ou  approvar  quaesquer  ajustes  relativos  á  parte 
material  da  estrada  e  seus  accessorios. 

S.""  Mandar  levantar  e  executar  todos  os  planos  e  plantas 
ia  estrada  e  edifícios  necessários,  que  forem  ad(»ptados  de  ac- 
cordo  com  o  Governo  Provincial. 
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i.**  Nomear  e  dcmíUir  todos  os  empregados,  estipular  seui 
vencirocntos^  prescrever  suas  obrigações  e  vigiar  o  modo  por 
que  as  descinpenhào. 

5.*"  Supcrilcnder  todos  os  serviços,  autorisar  todas  as  des- 
pczas  c  resolver  quaesquer  questões  sujeitas  á  sua  alçada. 

6.**  Deliberar  acerca  da  chamada  do  capital  e  dos  emprés- 
timos garanlidos  pelo  Governo  Provincial,  que  seja  preciso 
contrabir. 

7.®  Sujeitar  á  approvaçflo  do  Governo  Provincial  as  tarifas 
das  estradas,  e  convencionar  com  elle  a  respeito  do  serviçx)  do 
telegrapho  eléctrico  que  se  tem  de  estabelecer. 

8."*  Requerer  e  sollicitar  quaesquer  modificações  do  contracto 
celebrado  com  o  Governo  da  Província,  quando  diíliculdades 
praticas  se  oppozerem  ao  literal  cumprimento  de  alguma  de 
suas  condições. 

O."*  Convocar  á  Assembléa  geral  dos  accionistas  ordinária  e 
extraordinariamente, 

10.  Apresentar  annualmente  á  Assembléa  geral  ordinária 
hum  relatório  circumstanciado  dos  trabalhos  da  estrada  e  seus 
accessorios  e  do  estado  financeiro  da  Companhia,  instruindo-o 
com  o  balanço  relativo  ao  respectivo  anno,  acompanhado  de 
tabeliãs  demonstrativas. 

11.  Confeccionar  o  regimento  interno  e  todos  os  regula- 
mentos conducentes  á  marcha  regular  dos  negócios  e  trabalhos 
da  Companhia. 

12.  Cumprir  e  fazer  cumprir  as  prescripções  destes  Esta- 
tutos e  do  contracto  celebrado  com  o  Governo  Provincial  e 
zelar  todos  os  direitos  e  interesses  da  Companhia. 

Art.  19.  A  Directoria  se  reunirá  ordinariamente  huma 
vez  por  semana  nos  dias  estabelecidos  pelo  Presidente,  e  extra- 
ordinariamente sempre  que  elle  a  convocar. 

Art.  20.  A  Directoria  só  poderá  deliberar  achando-se  pre- 
sentes pelo  menos  três  Directores  inclusive  o  Presidente,  que 
nesse  caso  terd  o  direito  de  adiar  para  huma  reunião  extraor- 
dinária ,  que  deverá  ser  plena,  a  decisão  da  matéria,  quando 
se  nSo  conformar  com  a  resolução  tomada. 

Art.  21.  O  Presidente,  além  do  direito  conferido  no  artigo 
antecedente,  terá  também  voto  de  qualidade  nos  casos  de 
empate. 

Art.  22.  Das  sessões  da  Directoria  se  lavrará  acta  em 
livro  próprio,  assignada  por  todos  os  membros  presentes,  aos 
quaes  he  permittido  protestar  contra  qualquer  decisão  que 
julguem  offensiva  das  estipulações  do  contracto  ou  exigir  a  de- 
claração do  voto  que  derem . 

Art.  23.  Quando  o  protesto  partir  de  ambos  os  Directores 
nomeados  pelo  Governo  da  Província,  ficará  suspenso  o  effeito 
da  deliberação  em  quanto  se  consulta  o  mesmo  Governo. 

Art.  24.    Se  a  Directoria  em  sua  maioria  se  não  conformar 
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com  o  parecer  do  Governo  da  Província,  e  este  insistir  em  sus- 
tenta-lo, será  a  questão  sujeita  ao  juízo  arbitral  na  fórma  da 
condição  24.*  do  contracto. 

Art.  25.  O  protesto  oflTerecido  por  hum  só  dos  Directores 
unicamente  suspenderá  o  elTeito  da  deliberação  até  reunir-se 
a  Directoria  extraordinariamente,  para  o  fim  de  resolver  a 
questão. 

Art.  26.  A  falta  de  qualquer  dos  Directores  empresários 
ou  dos  nomeados  pela  Assem bléa  geral,  por  mais  quarenta  dias 
consecutivos,  será  supprida  pelo  supplcnte  designado  pela  ordem 
da  eleição,  e  a  dos  nomeados  pelo  Governo,  pelo  accionista  que 
para  esse  ilm  for  nomeado  pelo  Presidente  da  Proviccia. 

Art.  27.  Os  Directores  serão  responsáveis  por  todas  as 
infracções  do  contracto  e  destes  Estatutos,  que  praticarem,  ou 
cm  que  consentirem. 

Art.  28.  Os  Directores  deverão  depositar  no  banco  da 
Companhia  cincoenta  acções  de  sua  propriedade,  das  quaes  não 
poderão  dispor  em  quanto  exercerem  semeslhante  cargo. 

TITOLO  IV. 

Da  Assembléa  geral. 

Art.  29.  A  Assembléa  geral  dos  accionistas  se  reunirá  em 
sessão  ordinária  nos  primeiros  vinte  dias  de  cada  anno  social , 
por  convocação  do  Presidente  da  Directoria,  feita  pelas  folhas 
publicas  da  Cdrte  e  da  Capital  da  Província,  com  dez  dias  pelos 
menos  de  antecedência. 

Art.  30.  As  sessões  da  Assembléa  geral  ordinária  serão 
destinadas  â  apresentação  do  relatório  do  Presidente  da  Dire- 
ctoria, à  eleição  dos  três  membros  da  commissão  de  exame  de 
coutas,  á  exhibição  do  parecer  de-sta,  e  á  discussão  tanto  delle, 
como  de  quaesquer  propostas  offbrecidas  á  deliberação  da  As- 
sembléa. 

Art.  31.  Nos  annuncios  de  convocação  da  Assembléa  geral 
serão  declarados  os  fins  da  reunião,  fora  dos  quaes  nenhuma 
outra  matéria,  embora  apresentada  e  discutida,  poderá  ser  de- 
cidida. 

Art.  32.  A  Assembléa  geral  também  poderá  ser  convo- 
cada extraordinariamente  em  qualquer  epocha,  quer  pelo  Pre- 
sidente da  Directoria,  quando  o  julgar  necessário,  quer  pelos 
accionistas  qne  representarem  entre  si  hum  sexto  do  capital 
realisado  da  Companhia,  se  o  Presidente  da  Directoria  o  não 
fizer  dez  dias  depois  de  lh*o  haverem  requerido  por  escripto. 

Art.  33.  Nas  Assembléas  geraes  pertencerá  ao  Presidente 
da  Direetoria  a  direcção  dos  trabalhos,  coadjuvado  pelos  seus 
Directores  eleitos  pela  Companhia,  que  servirão  de  Secretários. 
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Art  34.  O  Presidente  da  Assembléa  geral  $erá  snbstituido 
pelo  Vice-Presidente  da  Directoria,  e  este  pelo  Secretario,  sendo 
as  outras  vagas  suppridas  pelos  accionistas  que  o  mesmo  Pre- 
sidente nomear. 

Art.  35.  As  reuniões  da  Assembléa  geral  terSo  lugar  na 
Cdrte  ou  na  Capital  da  Provincia,  no  local  que  for  designado 
nos  annuncios  da  convocação. 

Art.  36.  A  Assembléa  geral  ordinária  se  considerará  legal- 
mente constituída,  logo  que  se  acharem  presentes  accionistas 
que  representem  hum  terço  do  capital  effectivo  da  Companhia. 

Art.  37.  Se  huma  hora  depois  da  que  for  marcada  nos 
annuncios  de  convocaçiio  se  nãa  achar  reunido  o  numero  esti- 
pulado no  artigo  antecedente.,  ficará  a  reunião  espaçada  para 
outro  dia  então  fixado,  que  se  fará  publico  com  a  declaração 
d*  que  a  Assòmbléa  funccionará  logo  que  se  ache  representada 
por  hum  quarto  do  capital  efíectívo  da  Companhia. 

Art.  38.  Na  terceira  reunião  da  Assembléa  geral  ordi- 
nária, convocada  por  falta  de  numero  legal  nas  duas  antece- 
dentes, poderá  ella  deliberar,  seja  qual  for  o  numero  de  acções 
nella  representada,  o  que  será  declarado  nos  annuncios  da  con- 
vocação. 

Art.  39.  Nas  Assembléas  geraes  extraordinárias  exigir-se- 
faa,  para  validade  de  suas  deliberações,  que  nelia  se  ache  re- 
presentado na  primeira  reunião  três  quartos;  na  segunda  con- 
vocada por  falta  de  numero  legal  da  primeira,  metade;  e  na 
terceira  por  idêntico  motivo,  hum  quarto  do  capital  effectivo 
da  Companhia. 

Art.  40.  No  regimento  interno  será  marcada  a  marcha 
dos  trabalhos  da  Assembléa  geral  para  sua  maior  regularidade. 

TITULO  V. 

Das  eleições. 

Art.  4í.  Na  primeira  reunião  da  Assembléa  geral  dos 
accionistas  eleger-se-hão  os  três  supplentes  que  deverão  supprir 
os  Directores  empresários  nos  seus  impedimentos. 

Art.  42.  Nas  Assemblóas  geraes  ordinárias  dentro  do  prazo 
da  duração  da  primeira  Directoria,  somente  terá  lugar  a  eleição 
de  qualquer  membro,  que  tenha  de  supprir  a  falta  permanente 
de  algum  dos  Directores,  por  fallecimento,  ou  demissão,  e  a 
de  qualquer  supplente,  que,  antes  de  findo  o  triennio,  fallecer, 
renunciar  o  cargo,  ou  sahir  da  Companhia. 

Art.  43.  Os  supplentes  serão  classificados  pela  ordem  da 
eleição,  e  no  caso  de  igualdade  de  votação,  pertencerá  a  pre- 
cedência ao  mais  idoso. 

Art.  44.  Huma  vez  terminada  a  duração  da  1.*  Dire- 
ctoria, proceder-se*ha  de  dous  em  dous  annos  á  eleição  dos 
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0if«Mitoref  c  sens  sopplentes,  em  osoratlnio  secreto  e  por  maioria 
flbsolata  de  votos. 

Art.  45.  A  eleição  da  Directoria  será  feita  em  primeiro 
lugar,  e  cm  segundo  a  dos  supplentes,  por  listas  de  três  nomes^ 
declarando  o  votante  por  fora  delias,  o  numero  de  acçdes  que 
representar. 

Art.  46.    Os  votos  serão  contados  do  modo  seguinte: 

De  1    a  10  acções 1  voto. 

De  11  a  20     »     2     » 

De  21  a  30     » 3     » 

e  assim  por  diante,  até  vinte  votos,  que  será  o  máximo  con- 
cedido a  qualquer  accionista,  seja  qual  for  numero  de  acções 
que  representar. 

Art.  47.  Somente  serão  admittidas  as  procurações  das  Sr." 
que  forem  accionistas,  dos  Bancos,  e  dos  accionistas  ausentes 
da  Corte  e  Província,  devendo  ser  as  primeiras  apresentadas 
por  accionistas,  as  segundas  por  hum  dos  respectivos  Directores 
e  as  ultimas  por  procuradores  geraes,  ainda  que  estranhos  á 
Companhia. 

Art.  48.  Os  votos  do  procurador  serão  sommados  com 
o  do  seu  constituinte,  de  modo  que  todos  ellcs  não  excedão 
ao  máximo  marcado  no  art.  46. 

Art.  49.  O  accionista  que  provar  por  titulo  authentico 
ter  depositado  as  suas  acções  em  qualquer  Banco,  terá  o  direito 
de  votar,  deduzindo-se  dos  votos  desse  Banco,  os  que  forem 
directamenle  representados  pelo  dito  accionista. 

Art.  50.  O  Presidente  da  Assembléa  geral  nomeará  dous 
escrutadores  para  com  os  Secretários  procederem  aos  trabalhos 
eleitoraes. 

Art.  51 .  Quando  de  qualquer  votação  não  resultar  maioria 
absoluta  para  os  três  Directores,  proceder-se-ha  a  novo  escru- 
tínio até  obte-la  entre  os  candidatos  mais  votados,  e  na  razão 
dupla  dos  lugares  que  houver  a  preencher. 

Art.  52.  Na  eleição  de  membro  de  qualquer  commissão, 
apenas  se  exigirá  maioria  relativa. 

xrruLo  VI. 

Dos  dividendos. 

Art.  53.  Em  quanto  a  estrada  não  for  aberta  ao  transito 
publico,  total  ou  parcialmente,  c  seus  lucros  liquides  não  pro- 
duzirem 7  por  cento  do  capital  realisado,  receberão  os  accio- 
nistas no  íim  de  cada  semestre  o  juro  equivalente  áquella  taxa, 
garantido  pelo  Governo  Provincial,   por  espaço  de  33  annos. 

Art.  54.  Quando  os  dividendos  da  Companhia  excederem 
de  9  porcento  ou  quando  subirem  de  10  porcento  ao  anno»  pro* 


(816) 

«Mer^ié^im  cm  cai!»  tium  flestes  easos  conlbrm^  o  tlisposto  tii 
lòoiMíção  â4  do  cohtrAClo. 

TltCLO  VII. 

Do  fnndú  de  nservú, 

Art.  56.  Formar-se-ha  hum  fundo  de  reserva,  còltlpoílo 
das  selscetilas  atçõés  remuneratórias  dos  feitipresatios,  e  por 
ellcs  cedidas  em  beneficio  deste  (\indo,  conlbrttie  o  art.  8tt,  de 
1  decimo  por  cento  ao  anno  do  valor  nominal  das  afcçoes  êhitl- 
lídas,  em  quanto  o  dividendo  fot  de  í  jpt)r  cctito;  de  â  decímoá 
quando  chegar  a  6  por  cento,  e  de  meio  por  cento  quatído 
silbir  a  9  por  cetiio. 

Art.  56.  O  ftmdo  de  reserva  trri  éhiprt*pdo  coiho  melhor 
convier,  ou  eta  acções  da  Companhia,  ou  cm  títulos  do  Go- 
verno, sendo  do  mesmo  modo  empregados  setís  Jtiros  setnesttaôS. 

Art.  S7.  O  fundo  de  iTserva  só  deverá  ser  applirado  era 
occonrer  ás  necessidades  ettraordidarias  provenientes  dé  força 
maior,  não  comprehendidas  no  contracto  feito  com  o  Úoverno 
Provincial. 

Art.  58.  Quarttío  o  fundo  de  reserva  j^reflíer  hum  decliíiò 
do  capital  da  Companhia^  cessará  a  deducção  da  norcentagem 
estabelecida  para  conslitui-lo,  e  a  AssemWóa  geral  dos  accio- 
nistas resolverá  o  que  melhor  convenha  a  ivspeito  delle. 

TITULO  VIII. 

Disposições  gemes. 

Art.  39.    A  liquidação  da  Companhia  poderá  ter  lugar: 
!.•    Qnando  depois  de  30  annos  de  sua  existência  aproiivcír 
ao  Governo  Provincial  decretar  a  sua  desapropriação,  mediante 
a  devida  e  prévia  indemnisação. 

â.*»  Quando  em  qualquer  tempo  convenha  á  Companhia  ceder 
o  privilegio  que  lhe  foi  concedido,  vendendo-o  a  qualquer  outra 
Companhia  com  todo  o  material  da  estrada,  terrenos,  edifí- 
cios, &v.,  mediante  previa  autorisaçâo  do  Govertlo  Provincial. 
Art.  (K).  Em  qualquer  dos  casos  do  artigo  antecedente, 
procederHse-ha  â  liquidação  da  Companliía,  elf»geiido  a  A^ 
sembléa  geral  huma  oouimissâo  de  três  meoibjx)»^  que  fai^  os 
ajustes  tanto  da  desapropriação  cotno  da  veAda  e  irá  ratando 
pelos  accionistas  as  sonimas  que  for  apurando. 

Art.  fil.  A  commissío  liquidadora  perceberá  pelo  seu  tra- 
balho huma  porcentagem  sobre  a  importância  da  liquidação 
arbitrada  pela  Asscmbléa  geral. 

Alt.  é2.  Logo  que  Analisarem  os  trabalhos  da  primeira^ 
tecção  da  estrada,  e  que  seja  ella  aberta  ao  transito  publico. 
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será  creado  o  lagar  de  Gerente,  qae  deverá  incambir-se  da 
administração  da  Companhia,  de  accordo  eom  a  Directoria  e 
debaixo  de  sua  inspecção. 

Art.  63.  As  attribuições  e  deveres  do  Gerente,  assim  como 
seu  vencimento,  serão  especificados  n'hum  regulamento  es- 
pecial, feito  pela  Directoria  e  approvado  pela  Assembléa  geral 
em  sua  próxima  reunião  até  a  qual  será  provisoriamente  ob- 
servado. 

Art.  64.  Os  vencimentos  da  primeira  Directoria,  que  tem 
de  durar  três  annos  serão  de  três  contos  e  seiscentos  mil  réis 
annoaes,  para  cada  hum  de  seus  membros  e  de  mais  dous 
terços  desta  somma  para  o  Presidente:  os  das  subsequentes  serão 
estipulados  pela  Assembléa  geral  que  a  eleger. 

Art.  65.  A  Directoria  representará  a  Companhia  activa  e 
passivamente,  ficando  autorísada  com  todas  as  faculdades  e  po- 
deres, inclusive  os  de  procurador  em  causa  própria,  para  de- 
mandar e  ser  demandada. 

Art.  66.  Os  empresários  em  remuneração  da  cessão  do 
seu  contracto,  e  dos  trabalhos  indispensáveis  para  organisaçãò 
da  Companhia,  terõo  seiscentas  acções,  cujas  entradas  se  repu- 
tarão realisadas,  vencendo  porém  o  respectivo  Juro  na  mesma 
razão  que  o  forem  percebendo  as  demais  outras. 

Destas  acções  porém,  e  de  seus  juros  fazem  os  empresários 
cessão  desde  já  em  beneficio  do  fundo  de  reserva ,  cujo  acervo 
formarão  cumulativamente  com  as  sommas  de  que  trata  o  art.  55. 

Art.  67.  A  subscripção  dos  presentes  Estatutos  importa 
da  parte  dos  respectivos  subscriptores,  além  da  sua  approvação 
a  qualidade  de  accionista  da  Companhia,  não  podendo  ser  re- 
formados senão  em  Assembléa  geral  extraordinária  e  mediante 
approvação  do  Governo. 

Nictheroy  em  3  de  Abril  de  1858.  —  Francisco  José  Car- 
doso. *«  Barão  de  S.  Gonçalo.  *- José  Duarte  Galvão  Júnior. 


DECRETO  N.«  2.176  —  de  S2  de  Maio  de  18S8. 

AtUorisa  a  organisaçãò  da  Companhia,  denominada  Prote^ 
ctora,  a  qual  tem  por  fim  edificar  pequenas  casas  para 
habitação  das  classes  pobres,  e  approva  os  respectivos  Es-^ 
tatutos. 

Attendendo  ao  que  Me  requererão  Guilherme  Pinto  de  Ma- 
galhães, e  o  Dr.  Joaquim  José  da  Silva  Pinto,  e  de  confor- 
midade com  a  Minha  iramediata  Resolução  de  quinze  do  cor- 
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rente  mez,  tomada  sobre  parecer  da  Secção  dos  Negócios  do 
Império  do  Conselho  d*Estado,  exarado  em  Consulta  de  16  de 
Abril  nltimo:  Hei  por  bem  Autorisar  a  organisação  da  Com- 
panhia denominada  Protectora,  a  qual  tem  por  fim  edificar  pe- 
quenas casas,  commodas  e  asseiadas,  dentro  dos  limites  urbanos 
desta  Cidade,  para  habitação  das  classes  pobres;  e  bem  assim 
Approvar  os  Estatutos  da  referida  Companhia,  que  com  este 
baixão. 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  d'Estado,  Presidente 
do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos 
Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  dous  de  Maio  de  mil  oi- 
tocentos dncoenta  e  oito,  trigésimo  sétimo  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  OUnda. 

KmiaUÊtam  da  Conipanhla  Protoetora. 

TITULO  I. 

Da  incorporação  da  Companhia. 

Ari.  1.''  Fica  estabelecida  na  Cidade  do  Rio  de  Janeiro 
huma  Companhia  anonyma,  com  o  título  de  Protectora,  des- 
tinada á  edificação  de  pequenas  casas  commodas  e  asseiadas 
dentro  dos  limites  urbanos  da  Cidade,  para  habitação  das  classes 
pobres,  as  quaes  lhe  serão  alugadas  por  módico  preço  e  con- 
dições razoáveis. 

Ari.  2.^  O  Capital  desta  Companhia  será  de  cinco  mil 
contos  de  réis,  representado  por  25.000  acções  de  20011^000, 
que  serão  emittidas  ao  portador,  e  transferíveis  segundo  as  re- 
gras estabelecidas  no  Código  Commercial  do  Império. 

Ari.  3.^  Logo  que  se  achem  subscriptos  dous  terços  do 
Capital  da  Companhia,  poderá  esta  considerar-se  incorporada, 
e  pedir  ao  Governo  a  sua  autorisação  legal.  O  resto  das  acções 
poderá  ser  cmittido  até  a  sua  installação,  ou  depois,  conforme 
a  Directoria,  que  for  eleita,  entender  roais  conveniente  aos  in- 
teresses da  Companhia. 

Ari.  4.^  O  valor  nominal  das  acções  será  realisado  em 
vinte  prestações  iguaes  de  5  por  cento  cada  huma ;  por  meio 
de  annuncios  nas  folhas  publicas,  que  deverão  ter  sempre  30 
dias  de  antecedência  ao  prazo  da  realisaçio,  e  não  podendo 
mediar  entre  huma  c  outra  chamada  menos  de  60  dias.  A 
primeira  entrada  de  fundos  será  feita  depois  de  autorisada  ^ 
Companhia  pelo  Governo,  e  de  eleita  a  sua  Piroctoria. 


Arli  9/*  0«  Moionteta»  que  forem  mpQntaaea  peide»  o 
direito  ád  iiiai  acções  e  fio  oepiíal  eom  que  já  houverem  ei^ 
Irado,  que  reverterá  em  fi.vor  da  Gompanhiii ,  podendo  eaU 
fai^r  logo  emiiaào  de  outra»  pelo»  meamos  numerofi,  1^\^ 
oeptulo-ae  lodavia  oi  casos  de  força  maior»  devidamente  justi&- 
eados  perante  a  Directoria. 

\\%  Q,^  A  CQm|)anhia  durará  por  Vcmpo  do  30  euuos, 
Gndos  os  quaes  poderá  i^edir  prorogaçâo  de  prazo  ao  Goverue 
leaaiim  lhe  convier;  e  nSo  convindo,  liquidará,  sendo  con- 
vocada a  Asscmbléa  gorai  para  determinar  a$  bazea»  e  fornn^ 
da  liquidarão,  i>  nomear  m  «ovios  iiquidadures. 

Ãrt,  7.*  Anteii  desate  pras<i  a  Comp^inhia  si)  poderá  ^f 
dÍMolvida  no  caio  de  nBo  pmier  |)re*^iicher  o  intuito ,  e  fiia 
social,  ou  SC  tiver  solTi^ido  pn^juizos  que  absorveu  o  siau  fttedo 
de  reserva,  e  aiais  10  por  cento  do  seu  Capital  eíToctivo. 

TITULO   II. 

Dos  accionistas. 

Art.  8.'  Podem  ser  accionistas  da  Conipanhia,  ou  pela 
acquisiçUo  primitiva  de  suas  acções,  ou  em  qualidade  de  ces- 
sionários dos  primeiros  possuidores,  quacsquer  indivíduos  na- 
cionaes,  ou  estrangeiros,  de  qualquer  sexo,  ou  idade,  bem  como 
Associações,  Confrarias ,  ou  Corporações  Publicas,  ou  particu- 
lares. No  cafo  de  transferencia  a  Companhia  &ó  reconhece  o 
novo  accionista  depois  de  feito  o  competente  registro  no  livro 
para  isso  destinado,  independente  de  qualquer  endosso  n«  res- 
pectiva apólice. 

Art.  9.°  Conforme  o  art,  298  do  Código  do  Comm^io, 
os  accionistas  só  são  responsáveis  ale  o  valor  de  suas  acções,  a« 
quaes  tem  o  pleno  direito  de  doar,  vender,  transferir,  legar  e 
hypothecar,  .segundo  as  regras  da  legislação  do  paiz,  e  as  con- 
dições estabelecidas  nestes  Estjitutos. 

As  acçucs  da  Companhia  nào  poderão  ser  transferidas  som 
que  seja  realisada,  polo  menos,  huina  chamada  do  seu  fundo 
capital. 

Art,  10.  Os  votos  dos  accionistas  serão  contados  na  ras3o 
de  hum  por  rada  tíez  acções  até  o  numero  de  vintií  votos,  que 
hc  o  máximo  que  cada  accionista  ixiderá  ter,  ou  representar 
por  si,  ou  como  procurador  de  outros  accionistas.  Os  hedo- 
nistas do  nienos  de  úvi  acçõt^s  poderão  assistir  ás  Assenibléas 
geraes,  e  discutir ;  nui^  nâo  poaerão  votar. 

Art,  lí  Os  accionistas  se  imderão  fazer  representar  pof 
procuradoria»  igualmenie  accionistas,  e  irgalmentc  constiluidõS, 
nas  delíl>on>.vue..s  e  volações  da  Coinpanhia.  Havendo  ^^ccioni*^^^ 
cún\  Broia  sotrial,  \m\nÁ  esta  srr  repif s^íntada  por  qu^lqtici" «^ 
seus  membros. 
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Art.  lã.  Os  accionistas  sei^o  prererídos  para  todos  os  em- 
pregos lucrativos  da  Companhia,  o  que  a  Directoria  terá  por 
muito  recoramendado. 

Art.  13.  A  posse  de  cada  acção  dá  direito  na  propriedade 
do  activo  social,  e  na  partilha  dos  lucros  a  huma  quota  pro- 
porcional ao  numero  de  acções  emittidas. 

Art.  14.  Para  que  a  acquisiçao  das  acções  da  Companhia 
dè  direito  a  deliberar  e  votar  em  suas  Assemblóas  geraes ,  ho 
preciso  que  tenha  sido  feita  com  30  dias  de  antecedência  ao 
âctodéexerce-la.  O  direito  de  elegibilidade  para  o  cargo  de 
Director  86  compete  áquelles  que  as  houver  adquirido  oom  60 
dias  áe  antecedência. 

TmiLO  III. 

Das  operações  da  Companhia. 

Art.  15.  O  plano  de  operações  da  Companhia  he  o  sch 
guinte  - 

1.*  Construir  em  diíTerentes  sitios  da  Cidade  do  Rio  de  Ja- 
neiro, que  reunffo  as  necessárias  condições  hygienicas,  sepa- 
radamente, ou  em  lotes,  pequenas  habitações  simples,  commodai 
e  asseiadas,  com  agua,  e  luz  de  gaz  para  seu  uso,  conformo 
os  planos  e  desenhos  approvados,  a  fim  de  serem  alugadas  A 
população  pobre  por  módico  aluguel. 

S*^  Fazer  acqulsiçflo  dos  terrenos  necessários  a  estas  edifl- 
oações,  ou  de  prédios  arruinados  que  possSo  ser  demolidos, 
para  dar  lugar  ás  novas  construcçOes,  que  fazem  objecto  deste 
plano. 

S^  Mandar  engajar  na  Europa,  ou  em  qualquer  Provinda 
do  Império,  os  Oíflclaes,  e  trabalhadores  necessários  ao  melhor 
desempenho  de  seus  fins. 

4.*  Montar  os  estabelecimentos  auxiliares  de  que  carecer 
para  mais  facilitar  a  actividade  e  perfeição  de  seus  trabalhos. 

6.*  Adiantar  dinheiro  sobre  alugueis  de  prédios,  e  sobre  os 
seus  valores. 

O.""  Segurar  quaesquer  valores  moveis  de  seus  locatários,  me- 
diahte  o  pagamento  de  hum  premio  razoável,  conforme  a  ta** 
bella  que  será  apresentada,  e  approvada  pelo  Governo. 

Alt.  16.  O  aluguel  dos  prédios  da  Companhia  será  sem- 
pre cobrado  mensal  mente,  depois  de  vencido :  podendo  porôm 
eiigir-fle  fiança  ao  seu  pagamento,  quando  os  inquilinos  nao 
ofTerecercm  a  ueoessaria  garantia. 

Art.  17.  A  Companhia  deverá  abrir  huma  conta  corrente 
eora  qualquer  dos  estabelecimentos  bancários  desta  Cidade ,  nâo 
só  para  ahi  fazer  recolher  desde  logo  o  producto  das  chamadas 
do  oapital  social,  oomo  a  colheita  nmnsal  dos  alugueis  de  seus 
prédios^  e  e  fundo  de  reserva  deduzido  annualmente  dos  lucros 
liquidos. 
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TITLXO   IV. 

Da  administração  da  Companhia. 

Ari.  18.  A  Companhia  Protectora  será  admioistrada  por 
huma  Directoria,  composta  de  3  membros  eleitos  pela  assem- 
bléa  geral  dos  accionistas  em  escrutínio  secreto,  e  á  pluralidade 
de  votos.  Hum  dos  três  Directores  designados  nos  dous  pri- 
meiros annos  pela  sorte,  e  nos  seguintes  por  antigoidade,  será 
substituído  no  fim  de  cada  anno  senão  for  reeleito.  Sendo 
reeleito  será  no  anno  seguinte  considerado  o  mais  moderno. 
Os  immediatos  em  votos  serão  Supplentes  que,  na  ordem  de 
sua  eleição,  supprirão  as  faltas  temporárias,  quando  dous  dos 
Directores  se  achem  impedidos. 

Art.  19.  Os  Directores  nomeados  elegerão  d^cntre  si  hum 
Presidente  e  hum  Secretario,  que  serão  os  representantes  Offidaes 
da  Companhia,  alternando  porém  todos  elles  na  direcção  do 
serviço  e  expediente,  como  lhes  parecer  mais  conveniente. 

Art.  20.  A  Directoria  se  reunirá  em  sessão  todas  as  veres 
que  for  necessário  deliberar  sobre  negócios  da  Companhia,  que 
não  possão  ser  resolvidos  pelo  Director  de  semana.  No  Re- 
gulamento interno  se  estabelecerá  a  ordem,  e  differença  destes 
negócios. 

Art.  21.  O  Presidente  será  substituído  nas  funcçôes  do 
seu  cargo  pelo  Secretario,  este  pelo  S.*»  Director,  seguindo-se 
depois  os  supplentes  pela  ordem  da  votação;  como  acima  ficou 
dito.  Os  substitutos  vencem  a  commissão  cpie  compete  ao  sub- 
stituído, quando  a  substituição  passar  de  30  dias. 

Art.  22.  Não  podem  ser  eleitos  para  Directores  accionistas 
que  não  possuão  pelo  menos  cincoenta  acções  da  Companhia, 
as  quaes  serão  inalienáveis  durante  o  exercício  de  seus  respectivos 
cargos. 

Art.  23.  A  Directoria  será  remunerada  de  seus  trabalhos 
com  huma  commissão  de  5  por  cento  dos  lucros  líquidos  da 
Companhia,  depois  de  deduzida  a  quota  destinada  ao  flindo 
de  reserva,  os  quaes  serão  distribuídos  igualmente  entre  os  três 
Directores. 

Art.  24.    A' Directoria  compete : 
1.®    Dirigir  e  resolver  todos  os  negecios  que  fazem  objecto 
do  plano  de  operações  da  Companhia,  requerendo  ao  Governo 
todas  as  isenções  e  favores,  que  fazem  parte  delle. 

2.^  Nomear  e  demittir  livremente  todos  os  empregados  da 
Companhia,  designando-lhes  seus  vencimentos,  encargos  e  res- 
ponsabilidade; engãgar,  e  despedir,  ouvindo  o  gerente,  os  tra-< 
balhadores  de  suas  officinas  e  construcções,  tendo  ^empre  a 
inspecção  superior  de  todos  os  negócios,  e  interesses  ííi  Com» 
paBbiaf 
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S.""  Nomear  o  gerente  encarregado  dos  trabalhos  e  com- 
xnissões  da  Companhia»  marcar-lhes  suas  attríbuições  e  ven- 
cimentosy  e  velar  sobre  a  fiel  obsenrancia  delias,  e  de  suas 
ordens  por  parte  desse  fanccionario,  devendo  conserva-lo  em 
quanto  bem  servir. 

4.®  Convocar  a  assembléa  geral  dos  accionistas  todas  as  vezes 
que  lhe  parecer  necessário,  ou  que  lhe  for  competentemente 
requisitado  por  accionistas,  que  representem  mais  de  metade 
do  capital  eflectivo  da  Companhia. 

Art.  25.  O  Presidente  e  Secretario,  como  representantes 
oiBciaes  da  Companhia,  são  autorísados  a  assignar  toda  a  sua 
correspondência,  contractos,  requerimentos,  procurações,  &c. , 
representado-a  em  juizo  ou  fora  delle,  e  perante  qualquer  tri- 
bunaly  ou  corporação  com  todos  os  poderes  em  direito  neces- 
sários, inclusive  os  de  procurador  em  causa  própria. 

Art.  26.  O  Presidente  organisará,  e  apresentará  á  assem- 
bléa  geral  dos  accionistas  nas  sessões  annuaes  ordinárias,  o  re- 
latório e  balanço  do  estado  actual  da  Companhia,  e  de  suas 
operações,  fazendo-o  acompanhar  das  necessárias  observações, 
tendentes  a  esclarecer  quaesquer  medidas  ou  providencias  que 
devSo  ser  tomadas. 

Art.  27.  O  Secretario  tem  a  seu  cargo  toda  a  escriptu- 
ração,  contabilidade  e  archivo  da  Companhia  em  cujo  trabalho 
será  coadjuvado  pelos  empregados  subalternos,  que  a  Directoria 
entender  necessários,  e  compõe  com  o  Presidente  a  mesa  da 
assembléa  geral  da  Companhia  em  todas  as  suas  reuniões. 

Art.  28.  A  Directoria  he  responsável  perante  a  Compa- 
nhia pelo  fiel  cumprimento  das  disposições  destes  Estatutos, 
em  virtude  dos  quaes  lhe  são  confiados  os  interesses  da  Com- 
panhia. 

Art.  29.  Os  Regulamentos  internos  da  Companhia,  que 
se^o  submettidos  á  approvação  da  Assembléa  geral,  providen- 
ciarão sobre  a  divisão  dos  trabalhos,  sobre  os  deveres  do  ge- 
rente, e  sobre  o  modo  de  solicitar,  e  realisar  quaesquer  con- 
tractos eom  a  Companhia  dentro  dos  limites  de  suas  op&- 
rações. 

rmjLO  V. 

Da  Assembléa  geral  dos  acmnistas. 

Art.  30.  A  assembléa  geral  dos  accionistas  da  Compa- 
nhia Protectora  será  constituída  por  todos  os  seus  accionistas 
possuidores  de  10  acções  para  cima,  podendo  todavia  os  de 
menor  numero  assistir  ás  reuniões  e  deliberações  comquanto 
não  tenhão  yoto. 

Art.  81.  A  assembléa  geral  se  julgará  em  estado  de  de- 
liberar dflsde  que  os  accionistas  reonidos  representarem  mais 
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de  Qietade  do  capital  etTectivo  da  Gonimihia.  B  qaande  em 
qualquer  reumao  nSo  se  puder  obter  eeta  represeirta^,  far- 
se-Ii8  segunda  convocação  coin  a  declaraçlo  expressa  de  Meti 
assembléa  se  julgará  legalmente  eoBStituida,  qualquer  que  sMa 
o  numero  de  votos  presentes.  '  ^     h       h     «^ 

Art.  32.  No  mei  de  Janeiro  de  cada  anno,  «m  dia  de- 
signado pela  Dirrctoria,  so  reunirá  ordinariamente  a  asaembléa 
geral  dos  accionistas  para  ouvir  o  relatório  e  balanço  das  ope- 
rações da  Lompanhia,  que  deve  ser  apresentado  pela  Directoria 
c  para  dar  cumprimento  ás  outras  disposlçCes  orgânicas  esta- 
Jjelecidas  nestes  Estatutos.  Extraordinariamente  se  reunirá  todas 
as  vezes  que  a  Directoria  assim  o  julgar  necessário,  ou  que 
ine  lor  requisitado  por  accionistas  que  representem  mais  de 
metade  do  fundo  capital  da  Companhia. 

Art.  33.  Em  todas  as  suas  reuniões  será  a  asseinbléa  gertl 
presidida  pelo  Presidente  da  Directoria,  servibdo  também  de 
Secretario  o  Secretario  delia.  Os  annuncios  de  convocaçSo  para 
^lJ^,^^^^^f^  ^f^  ^»^mUé&  geral  deverío  ser  feitos  nas  folMa» 
publicas  da  Corte,  por  espaço  de  3  dias  pelo  menos,  aendo  M- 
sjgnados  polo  becretario  da  Directoria. 

Art.  34.  Em  cada  sessão  ordinária  se  elegerá  por  escrti- 
imio  secreto,  epor  maioria  absoluta  de  votos,  huma  Coitimissâo 
de  contas,  composta  de  3  membros,  á  qual  sorá  confiado  o 
rtiatorio  c  balanço  da  Directoria  para  sobre  elle  ititerpor  o 
seu  parecer,  que  será  depois  submettido  á  approracã©  da  *fl- 
semblea  geral. 

Art.  35.  Nas  reuniões  extraordinárias  da  assembléa  geral 
«^1  *,*  P°°®™  *'■***'■  ^^  objectos  alb«ioe  ao  motivo  da  oon- 

VOCaÇaO, 

Hncfo'^^A  ^^1  ^  Presidente  da  assembléa  geral,  no  exercido 
acsias  Aincçoes,  deverá  manter  a  ordem  das  discussões  e  das 
lr^^?i^^*  .conforme  os  estilos  seguidos  em  semelhantes  reuniOes 
pro\iaci)ciando  para  que  nào  s^5o  perturbados  os  trabalhos. 

Al  i.  67 .  ^ao  attribuições  da  assembléa  gerai  dos  accionistas  : 
r^noL  Conceder  approvaçáo  aos  Regulamentos  internos  que 
tS  '^^"'^''^'^^^''^^^^  Pe'^  Directoria,  modifica-los,  ou  rcgel- 

nrncn  ,^^'Í^f^^^  «^bre  qualquer  alteração  gue  for  proposta  aos 
presentes  hslatutos,  para  submette-la  depois  ao  conhecimento 
e  approvaçclo  do  Governo. 

•°  .  ^J<^í^f-r  annualmente  o  J)irector  e  seus  supplentes,  e  a 

miT«"J^^^^^  ^^  ^^"^^^  «^^  rí^uniões  aunuaes,  como  ficou  deter- 
minado no  art.  34. 

hntL  ''^PPí'^^^'*»  ou  regeitar  os  actos  da  Directoria,  qna  de- 
h«ro,!?'"  ^^  ^"^  sancçâo,  ou  faíer-lheg  as  modificações  que  lho 
parecerem  convenientes. 

ar*.inHfcV.  '^^'  .  ^^^^^  S^  deliberações  dn  assembléa  geral  dos 
aaioiiistas  3crao  tomadas  á  pluralidade  do  votos. 
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TITUIi)  VI. 

Do$  dividendos,  e  do  fundo  de  reserm. 

Art.  39.  Dos  lucros  líquidos,  que  a  Companhia  realisar 
Qnnualmcntc,  so  deduzirão  5  por  cenio  para  formar  hum  fundo 
de  reserva,  antes  mesmo  que  seja  separada  a  commissão  remu- 
neradora da  Directoria,  conforme  o  art.  23.  O  liquido  res- 
tante será  distribuído  como  dividendo  entre  todos  os  accio- 
nistas. 

Art.  40.  O  fundo  de  reserva  assim  formado  será  collo- 
cado  em  conta  corrente  de  juros  compostos  no  Estfibelecimento 
bancário  em  que  a  Companhia  tiver  a  sua  conta  corrente  aberta, 
para  deposito  de  todos  os  seus  fundos,  de  qualquer  origem  e 
sacques  de  suas  despezas,  como  he  expresso  no  art.  17  destes 
Estatutos. 

Art.  41.  O  fundo  de  reserva  nSo  poderá  ser  dividido  senão 
na  liquidação  fínal  da  Companhia,  devendo  poròm  ser-Ihes 
úA^Moê  quaesquer  prejuizos  que  a  Companhia  venha  a  sotTí^er 
nocufso  de  suas  operaçõesi  ainda  mesmo  que  tenhão  de  absorver 
a  somíDd  (otftl  delle. 

TITULO  VII. 

Disposições  geraes. 

Art  42.  A  primeira  Directoria  eleita  servirá,  além  dos 
dous  annos  da  duração  de  suas  funcções,  todo  o  Unnpo  que 
decorrer  até  o  mez  de  Janeiro  próximo,  em  que  houver  de  ser 
feita  a  eleição  do  novo  Director,  como  determina  o  art.  18. 

Art.  43.  A  Directoria  deverá  ter  sempre  seguros  onde  mais 
vantagens  se  lhe  offerecer  os  prédios  e  haveres  da  Companhia. 
Esta  operação  deixará  de  ter  lugar  desde  que  as  sommas  accu- 
muladas  do  fundo  de  reserva  poderem  razoavelmente  subslitui-la 
sendo  então  postos  a  seu  cargo  estes  seguros,  bem  como  quaes- 
quer  sinistros  resultantes  das  operações  designadas  no  §  6.''  do 
do  art.  í5. 

Art.  44,  A  Directoria  procurará  terminar  amigavelmente 
a  liquidação  de  suas  transacções,  tendo  toda  attenção  pelas  cir- 
cumstancias  dos  inquilinos  pobres  de  suas  casas.  Só  em  ul- 
timo caso  recorrerá  aos  meios  judiciaes. 

Art.  45.  O  facto  da  inscripção  previa  como  accionistas 
desta  Companhia,  ou  da  acquisi^b  dos  títulos  de  suas  acções, 
importa  a  aceitação  tacita  dos  presentes  Estatutos  com  quaes- 
quer  modificações  que  o  Governo  entender  conveniente  fazer-lhes 
no  Decreto  de  sua  autorlsação. 
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Art.  46.  Os  presentes  Estatutos,  huma  vez  approvados 
pelo  Governo  Imperial,  só  poderão  ser  reformados  por  deli* 
beraçSo  da  assembléa  geral  dos  accionistas,  e  pelos  meios  re- 
gulares, sujeitando-se  de  novo  à  approvação  do  Governo  as  mo- 
dificações que  lhes  forem  feitas. 

Rio  de  Janeiro  em  9  de  Março  de  1858.  —  Guilherme 
Pinlo  de  Magalhães.  —  Dr.  Joaquim  José  da  Silva  Pinto. 


DECRETO  N.«  2.1T7  —  de  22  de  Maio  de  1858. 

Separa  o  Termo  de  Chique-Chique  do  da  Villa  da  Barra, 
na  Provinda  da  Bahia,  e  créa  nelle  o  lugar  de  Juiz  Mu- 
nicipaly  que  accumulará  asfuncçõesdeJuizdosOrphàos, 

Hei  por  bem  Becretar  o  seguinte : 

Artigo  Único.  Fica  separado  o  Termo  de  Chlque-Chique 
do  da  Villa  da  Barra,  na  Província  da  Bahia ,  c  creado  nelle 
o  lugar  de  Juiz  Municipal,  que  accumulará  as  funcções  de  Juiz 
dos  Orphãos;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretário  d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  vinte  dous  de  Maio  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  oito, 
trigésimo  sétimo  da  Independência  o  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Diogo  Pereòra  de  Vasconcellos. 
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DECRETO  N.'  2.178— de  22  de  Maio  de  1858. 

Manda  pôr  em  execução  na  Provinda  do  Amazonas  o  D^ 
creta  numero  dous  mil  e  vinte  nove^  de  dezoito  de  Ao- 
vembro  do  anno  próximo  passado^  que  deu  organisação  á 
Gaurda  Nacional  das  Provindas  limiírophes  com  os  Es- 
tados visinhos. 

Tendo  Ouvido  o  Presidente  da  Província  do  Amazonas , 
Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte : 

Artigo  Único.  As  disposições  do  Decreto  numero  dous  mil 
e  vinte  nove  de  dezoito  de  Novembro  do  anno  próximo  pas- 
sado ,  que  deu  organisação  á  Guarda  Nacional  das  Provincias 
limitrophes  com  os  Estados  visinhos,  terão  execução  em  todo 
o  território  da  Província  do  Amazonas. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  d'£stado  dos  Negócios  da  Justiça^  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  vinte  dous  de  Maio  de  mil  oitocentos  cincoenia  e  oito , 
trigésimo  sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos. 


DECRETO  N.'  2.179  —  de  26  de  Maio  de  1858. 

Autúrisa  a  organisaçSuo  da  Companhia  —  Transportes  Ma- 
ritimoSf  —  a  qual  tem  por  fim  prestar  serviço  ao  com- 
merdoy  encarregando-se  do  transporte  maritimo  de  mer- 
cadorias no  porto  desta  Capital;  e  approva  os  respectivos 
Estatutos. 

Attendendo  ao  que  Me  requereo  a  Directoria  da  Compa- 
utiia  —  Transportes  Marítimos  —  ,e  de  conformidade  com  a 
Minha  immediata  Resolução  de  22  do  corrente  mez,  tomada 
sobre  parecer  da  Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho 
d'Estado,  exarado  em  Consulta  de  19  de  Março  antecedente : 
Hei  por  bem  Autorisar  a  organisação  da  referida  Companhia, 
que  tem  por  fim  prestar  serviço  ao  commercio,  encarregando-se 
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do  transporte  m&rttimo  âfe  merOftâoMas,  pftm  o  que  terá  o 
numero  de  saveiros  necessário  ao  trafego  do  porto  desta  Ca- 
pital; e  bem  asÂm  ApproYflr  ou  respeotitoft  Estatutos^  (lue  eoln 
«lie  beixao. 

O  Marques  de  Olinda ,  Ck>Dselheiro  d' Estado »  Prlmdente 
do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  c  Secretario  dEstado  dos 
Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  seis  de  Maio  de  mil  oito- 
centos cincoenta  e  oito,  trigésimo  sétimo  da  Independência  c 
do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Mageatade  o  Imperador. 

Marquei  de  Olinda^ 


EiitatHtes  da  C)«iiipaiihla--Traiiiipf>rtes 
Harltlmos  .— 


TITULO  I. 

Da  Çompanhiay  e  seus  fins. 

Art.  !.•  Com  o  titulo  de  — Companhia  de  Transportes 
Marítimos  —  será  fundada  na  Cidade  do  Rio  de  Janeiro  huma 
Sociedade  anonyma,  que  durará  pelo  espaço  de  dez  annos, 
contados  da  data  de  sua  incorporação ,  cujo  praso  poderá  ser 
prorogado  por  deliberação  de  seus  accionistas,  soleinnemente 
tomada  mediante  approvaçSo  do  Governo. 

Art.  2.°  O  capital  da  Companhia  será  de  800.000»,  di- 
vidido em  quatro  mil  acções  de  duzentos  mil  réis  cada 
huma,  podendo  ser  elevado  por  commum  accordo  dos  accio- 
nistas,  e  com  approvação  do  Governo,   até  l.âOO.OOOK^. 

Art,  3.«  Os  flns  da  Companhia  sao  prestar  serviço  ao  ccrm- 
mereio,  incumbindo-se  do  transporte  marítimo  de  mercadorias, 
para  o  que  terá  sempre  em  bom  estado  o  numero  de  embar- 
cações que  for  requerido  pelo  trafego  ordinário ,  regularisar  as 
condições  desse  serviço ,  e  conciliar  os  interesses  dos  actiiaes 
proprietários  dessas  embarcações. 

Art.  4.""  £m  huma  tabeliã,  feita  de  commum  accordo  dos 
accionistas,  serão  fixados  os  alugueis  dos  saveiros  segundo  sua 
lotação,  qualidade  de  carga,  e  duração  de  seu  serviço,  e  bem 
asHm  as  condições  a  que  fícarão  obrigados  os  locatários. 


T1T0UI  II. 

"     Do$  aceúmistãi. 

Ari.  K."*  ÁB  Acçõei  desta  Gompanhia  serSo  ditididas  pelos 
actuaes  proprietários,  que  a  ella  quizerem  ligar-se,  recebendo 
âida  hum  delles  as  que  corresponderem  ao  valor  das  embar- 
cações e  escravos,  com  que  para  ella  entrarem,  cujo  valor  será 
fixado  por  peritos  mutuamente  approvados  pelos  interessados. 

Art  6.*'  Todo  o  accionista  terá  direito  de  intervir  nos 
negociofl  da  Gompanhia,  já  na  eleição  de  sua  administraç2o,  e 
de  quem  tiver  de  examinar  as  contas  ddla,  já  na  approvação 
do  regimento  interno,  já  nas  deliberações  das  reuniões  geraes, 
e  jâ  finalmente  na  gerência  dos  mesmos  negócios. 

Art.  7.*  Todo  o  accionista  tem  direito  de  exercer  todos  os 
cargos  da  Companhia,  huma  vez  que  se  sujeite  ás  condições  exi- 
gidas para  o  exercício  delles. 

TITULO  III. 

Da  administração» 

Art.  8.**  A  Companhia  será  administrada  por  huma  junta 
die  quatro  membros,  sendo  hum  o  Presidente,  e  os  outros  três 
agentes. 

Art.  9.^*  A  eleição  da  administração  será  feita  annual- 
mente  pelos  accionistas,  e  os  membros  delia  elegerão  entre  si 
o  Presidente. 

Art.  10.  A'  administração  pertencerá  toda  a  direcção  e 
expediente  dos  negócios  da  Companhia  sem  reserva  alguma, 
sendo  de  sua  immediata  competência : 

1."— Admittir  e  demittir  os  empregados,  vigiar  seu  compor- 
tamento, e  marcar  suas  obrigações. 

2." — Promover  e  defender  os  interesses  da  Companhia  por 
todos  os  meiod  a  seu  alcance. 

Art.  11.  O  Presidente  da  Companhia  será  o  representante 
delia  em  todos  os  negócios  que  lhe  forem  relativos,  e  como 
tal  autorisado  com  todos  os  poderes  para  demandar,  e  ser  de- 
mandado, e  até  os  de  procurador  em  causa  própria. 

Art,  12.  O  Presidente  conservar-se-ha' diariamente  no  es- 
cripterio  da  Companhia  á  testa  do  expediente  de  seus  nego« 
cios,  devendo  os  outros  membros  delia  entender-se  com  eile 
em  todos  os  casos  para  completa  harmonia  das  disposições  ad- 
Bàinistrativas. 

Art.  13.  Quando  se  suscitar  qualquer  divergência  entre 
o  Presidente  e  os  outros  memfaros  da  administração,  chamará 
s^éú»  á  huma  reuiriio  todos  os  accionistas  da  Companhia , 
0  Q  que  for  deeidbdo  por  elh»  será  definitivamente  adoptado, 
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Art.  14.  Dos  três  agentes  da  administração,  hnm  será 
incambido  de  inspeccionar  as  obras  de  concerto  e  fabrico  dos 
barcos  da  Companhia,  e  os  outros  dons  do  expediente  e  do  serviço 
externo,  que  alternarão  entre  si  mensalmente. 

Art.  15.  Ao  Presidente  da  Ck)mpanhia  incumbe  cumprir, 
e  fazer  cumprir  as  prescripções  destes  estatutos  e  do  regimento 
interno,  sendo  responsável  pelas  infracções  que  commetter,  ou 
consentir. 

Art.  16.  A  administração  da  Companhia,  em  retribuição 
de  seu  trabalho,  e  responsabilidade,  vencerá  huma  commissio 
de  cinco  por  cento  dos  lucros  realisados  da  Companhia ,  di- 
vidida com  igualdade  pelos  quatro  membros  delia. 

TITULO   IV. 

Das  reuniões  geraes. 

Art.  17.  No  mez  de  Janeiro  de  cada  anno  terá  lugar  huma 
reunião  geral  ordinária  dos  accionistas,  para  ouvir  o  relatório 
dos  negócios  da  Companhia,  acompanhado  do  balanço  do  exer- 
cício findo. 

Art.  18.  Depois  de  lido  o  relatório,  proceder-se-ha  á  es- 
colha de  quem  deverá  examinar  as  contas,  se  assim  o  quizerem 
os  accionistas,  que  também  poderão  approva-Ias,  se  julgarem 
desnecessário  esse  exame. 

Art.  19.  Em  qualquer  das  reuniões  geraes  será  permittido 
aos  accionistas  fazerem  as  propostas  quo  julgarem  convenientes 
á  Companhia. 

Art.  20.  Também  poderão  ser  convocadas  reuniões  geraes 
extraordinárias  pelo  Presidente,  quando  as  julgar  necessárias, 
ou  por  accionistas  que  representem  hum  terço  do  capital  da 
Companhia,  quando  o  Presidente  o  não  faça  dez  dias  4tepois 
de  lhe  ser  por  elles  exigido  por  escripto. 

Art.  21.  Para  que  as  reuniões  geraes  possão  deliberar, 
será  necessário  que  nellas  se  ache  representado  metade  do  ca- 
pital da  Companhia,  mas  nas  extraordinárias  nenhuma  deli* 
beração  será  valida  sem  o  comparecimento  de  accionistas  quo 
representem  três  quartos  do  capital  da  Companhia. 

Art.  22.  Nas  reuniões  geraes  todos  os  negócios  serão  de- 
cididos por  escrutinio  secreto,  logo  que  assim  for  requerido  por 
qualquer  accionista,  podendo-o  ser  symbolicamente  os  de  menor 
importância. 

Art.  23.  Cada  cinco  acções  darão  direito  a  hum  voto» 
mas  nenhum  accionista  terá  mais  de  vinte  votos,  seja  qual 
for  o  numero  de  acções  que  possua. 

Art.  24.  O  Presidente  da  Companhia  o  será  também  das 
reuniões  geraes,  que  cm  sua  falta  serão  presididas  pelo  maior 
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accionista  que  se  achar  presente»  e  destes  pelo  mais  idoso, 
no  caso  de  igualdade. 

Art.  25.    O  lugar  de  Secretario  será  occupado  pelo  ac 
ciouista  que  for  designado  pela  presidência. 

TITULO  V. 

Doê  eleições, 

Art.  â6.  Na  reunião  geral  ordinária*  de  cada  anno  serão 
eleitos  os  quatro  membros  da  administração  por  escrutínio  se- 
creto, e  á  pluralidade  absoluta  de  votos ,  sendo  permittida  a 
reeleição. 

Art.  27.  Os  membros  da  administração  não  poderão  exer- 
cer seus  cargos  sem  depositar  no  Banco  em  que  estiver  o  cofre 
da  Companhia  cincoenta  acções  de  sua  propriedade,  de  que  não 
poderão  dispor  durante  o  tempo  de  seu  exercício. 

TITULO  VI. 

Do  fundo  de  reserva. 

Art.  28.  Bos  lucros  da  Companhia  serão  deduzidos  no 
fim  de  cada  semestre  10  por  cento  para  fundo  de  reserva. 

Art.  29.  O  fundo  de  reserva  será  applicado  á  compra  de 
escravos,  factura  de  novos  saveiros,  e  acquisição  das  acçCfes  da 
Companhia. 

Art.  30.  O  fundo  de  reserva  será  proporcionalmente  di- 
vidido pelos  accionistas  no  ílm  do  prazo  marcado  para  a  duração 
da  Companhia,  em  acções  quando  aquelle  prazo  seja  proro- 
gado. 

TirULO  VII- 

Dos  dividendos. 

Art.  31.  Dos  lucros  da  Companhia,  depois  de  deduzida 
a  quota  destinada  ao  í\indo  de  reserva,  e  ao  Conselho  da  ad- 
ministração, se  fará  dividendo  pelos  accionistas  no  fim  de  cada 
semestre  civil. 

TITULO  VIU. 

Disposiçõss  geraes. 

Art.  32.  As  acções  desta  Companhia  poderão  ser  possuídas 
por  qualquer  Individuo  nacional  ou  estrangeiro ,  sem  nenhuma 
outra  responsabilidade  além  de  sua  importância  (<^d.  Comm.  art. 

42 
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298);  mas  só  poderSo  ser  transferidas  por  termo  lavrado  no 
cscriptorio  da  Companhia  na  presença  dos  contraclantes,  e  nunca 
por  endosso  na  respectiva  apólice. 

Art.  33.  A  Companhia  terá  sempre  a  preferencia  na  compra 
das  suas  acções,  quando  offerecer  ao  vendedor  condições  iguaes 
ás  de  qualquer  outro  comprador. 

Art.  34.  Pelo  fallecimento  de  qualquer  accionista  passará 
o  dominio  de  suas  respectivas  acções  a  seus  legitimes  herdeiros 
ou  legatários,  que  serão  inscríptos  na  lista  social,  se  assim  lhes 
convier. 

Art.  35.  Todo  o  dinheiro  pertencente  á  Companhia  será 
recolhido  a  hum  Banco  acreditado  em  conta  corrente  com  juros, 
fazendo-se  todos  os  pagamentos  por  meio  de  exchaquers  as- 
signados  pelo  Presidente  da  Companhia. 

Art.  36.  No  escriptorio  da  Companhia  haverá  huma  caixa 
de  despezas  miúdas  a  cargo  do  Presidente  da  Companhia,  cujo 
saldo  não  poderá  exceder  a  400;i^000  réis. 

Art.  37.  Todos  os  escravos  e  saveiros  da  Companhia  de- 
verão ser  seguros  em  Companhias  acreditadas. 

Art.  38.  Todos  os  livros  e  papeis  pertencentes  á  Com- 
panhia deverão  ser  guardados  em  cofres  à  prova  de  fogo,  de 
modo  que,  findo  o  expediente  diário,  nenhum  documento  va- 
lioso fique  exposto  no  escriptorio  a  descaminho. 

Art.  39.  O  numero  dos  empregados,  seus  salários,  obri- 
gações e  fianças,  serão  previamente  marcados  em  hum  regi- 
mento interno,  que  só  poderá  ser  alterado  em  reunião  geral 
dos  accionistas. 

Art.  kO.  A  subscripção  dos  presentes  estatutos  importa 
a  sua  approvação  por  parte  dos  accionistas,  e  os  sujeita  a  todas 
as  disposições  nelles  contidas,  que  lhes  são  relativas. 

Art.  41.  Findo  o  prazo  marcado  para  a  duração  da  Compa- 
nhia, se  não  for  resolvida  a  sua  continuação,  proceder-se-ha  á  li- 
quidação, pondo-se  em  leilão  entre  os  accionistas  os  saveiros, 
botes,  escravos  e  mais  bens  da  Companhia,  que  serão  pagos 
com  as  acções  da  mesma,  sendo  o  dinheiro  existente  repartido 
na  proporção  das  acções  que  cada  hum  possuir.  Nas  arrema- 
tações somente  se  admittirá  o  dinheiro  necessário  para  com- 
pletar o  preço  da  compra  que  não  chegue  ao  valor  de  huma 
acçHo. 

Art.  42.  No  caso  de  não  haver  entre  os  accionistas  lici- 
tantes para  todos  os  objectos  pertencentes  â  Companhia,  serão 
esses  objectos  vendidos  em  hasta  publica. 

Art.  43.  Huma  junta  de  três  membros,  eleita  pelos  ac- 
cionistas, será  encarregada  da  liquidação  da  Companhia,  per- 
cebendo pelo  seu  trabalho  hum  por  cento  de  commissão,  de- 
duzido do  valor  total  da  mesma  liquidação,  cuja  commissão 
será  dividida  em  parles  iguaes  pelos  membros  da  mesma 
junta. 
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Art.  44.  Todas  as  questões  entre  a  administração  da  Com- 
panhia, e  pessoas  estranhas  a  ella,  serão  resolvidas  amigavel- 
mente, e  só  no  ultimo  caso  se  deverá  recorrer  aos  meios  legaes. 

Aquellas,  porém,  que  se  suscitarem  com  qualquer  accio- 
nista, serão  decididas  definitivamente  em  reunião  geral  da  Com- 
panhia. 

Art.  45.  Na  distribuição  das  acções  que  excederem  o 
valor  dos  saveiros,  botes  e  escravos  existentes,  serão  preferidos 
os  accionistas  fundadores  da  Companhia ,  que  as  pagarão  a 
dinheiro. 

Art.  46.  Se  sobrarem  acções  da  distribuição,  das  que  se 
emittifem  para  completar  o  capital  da  Companhia,  poderão 
ellas  ser  vendidas,  e  o  premio  que  alcançarem  applicado  ao 
fundo  de  reserva. 

Art.  47.  Os  cofres  de  que  trata^  o  art.  38  terão  duas 
chaves^  que  serão  guardadas,  huma  pelo  Presidente  da  Com- 
panhia, &  outra  pelo  Guarda-livros  delia. 

Art.  48.  A  Companhia  poderá  fazer  adiantamentos  em 
conta  corrente  aos  accionistas  que  o  requisitarem,  com  tanto 
que  esses  adiantamentos  não  excedão  a  5  por  cento  do  valor 
de  suas  respectivas  acções,  que  venção  o  mesmo  juro  que  o 
Banco  pagar  á  Companhia  pelo  dinheiro  qme  nelle  depositar, 
c  que  sejào  encontrados  no  respectivo  dividendo. 

Art.  49.  Também  a  Companhia  poderá  emprestar,  sob 
caução  de  suas  próprias  acções,  exigindo  nesse  caso  a  trans- 
ferencia delias,  que  serão  depositados  no  Banco  da  Companhia, 
e  não  excedendo  o  empréstimo  o  valor  nominal  das  mesmas 
acções. 

Art.  50.  No  caso  de  fallecer  alguns  dos  membros  da  ad- 
ministração, ou  de  impedimento  prolongado  por  mais  de  trinta 
dias,  proceder-se-ha  á  eleição  de  quem  o  substitua.  O  segundo 
caso  fica  á  descripção  da  administração,^  segundo  as  circum- 
stancias . 

Art.  51.  Nenhum  accionista  terá  voto  nas  reuniões  geraes 
da  Companhia,  se  não  tiver  sido  inscripto  na  lista  social  com 
quatro  luezes  de  antecedenciar. 

Art.  52.  A  Companhia  poderá  desde  jâ  celebrar  a  sessão 
de  sua  installação  para  proceder  á  approvação  dos  presentes 
estatutos,  e  do  regimento  interno,  e  para  eleger  os  4  membros 
da  administração. 

Rio  de  Janeiro  em  29  de  Dezembro  de  1857. —José  Ribeiro 
da  Silva  Leão,  e  outros. 
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DECRETO  N.'  2.180  —  de  26  de  Maio  de  18S8. 

Créa  mais  hum  lugar  de  Addido  de  primeira  classe  á  Le- 
gaçao  Imperial  em  Lisboa. 

Tendo  a  expericncia  demonstrado  que  o  numero  de  Addidos 
de  primeira  classe  fixado  pelo  Decreto  n.*  941  de  20  de  Março 
de  1852  para  a  Minha  Imperial  Legação  em  Lisboa,  não  satisfaz 
ás  necessidades  do  serviço  publico;  e  Attendendo  ao  que  sobre 
este  objecto  tem  representado  o  Meu  Enviado  Extraordinário 
e  Ministro  Plenipotenciário,  Chefe  da  referida  Legação:  Hei 
por  bem  9  em  conformidade  do  que  dispCíe  o  art.  2.*  da  Lei 
n.^  6ík  de  22  de  Agosto  de  1851 ,  Crear  mais  hum  lugar  de 
Addido  de  primeira  classe  á  mencionada  Legação. 

O  Visconde  de  Maranguape ,  do  Meu  Conselho ,  e  do  d'Es- 
tadOy  Senador  do  Império,  Ministro  o  Secretario  d^Estadodos 
Negócios  Estrangeiros ,  o  tenha  assim  entendido  e  faça  executar 
expedindo  os  Despachos  necessários.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  vinte  seis  de  Maio  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  oito,  tri- 
gésimo sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Visconde  de  Maranguape. 


DECRETO  N.*  2.181  —  de  29  de  Maio  de  1858. 

Separa  o  Termo  de  Aquiraz  do  da  Fortaleza  ^  e  o  reúne 
ao  de  Cascavel,  na  Provinda  do  Ceará. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte : 

Art.  Único.  O  Termo  de  Aquiraz  flca  separado  do  da 
Fortaleza,  e  reunido  ao  de  Cascavel,  na  Provincia  do  Ceará; 
revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos,  do  Meu  Conse- 
lho, Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça » 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  vinte  nove  de  Maio  de  mil  oitocentos  cincoenta  e 
oitOy  trigésimo  sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francieco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos» 
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DECRETO  N.^»  2.182  — de  2  de  Junho  de  1858. 

Approva  algumas  emendas  offerecidas  pela  Companhia  de 
seguros  marítimos  e  terrestres^  alterando  vários  artigos  dos 
respectivos  estatutos,  que  baixarão  com  o  Decreto  n."  1 .724 
de  í^  de  Fevereiro  de  1856. 

Âttendendo  ao  que  Me  rcquereo  a  Companhia  de  seguros 
Tnaritimos  e  terrestres,  e  de  conformidade  com  a  Minha  im- 
inediata  Resolução  de  27  do  mez  passado,  tomada  sobre  pa- 
recer da  Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  d'Es- 
tadOy  exarado  em  Consulta  de  16  do  mesmo  mez:  Hei  por 
bem  Âpprovar  as  emendas,  que  a  este  acompanh^o,  ofTerecidas 
pela  referida  Companhia,  alterando  vários  artigos  dos  respe- 
ctivos Estatutos,  que  baixarão  com  o  Decreto  N.*  1 .724  de  Ití 
de  Fevereiro  de  1856. 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  d'Estado,  Presidente 
do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos 
Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido,  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dous  de  Junho  de  mil  oitocentos 
cincoenta  e  oito^  trigésimo  sétimo  da  Independência  e  do  Im- 
pério. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda. 

AlteraçSes  de  iraritM  mrtífsmtdam  Estatutos  da 
Companhia  de  seguros  luaritiiiios  e  terres-* 
três,  a  que  se  refere  o  Iteereto  n.""  S.18S 
desta  data. 

Art.  21.  O  capital  da  Companhia  será  de  16.000.000» 
réis,  dividido  em  oitenta  mil  acções  de  2009000  réis  cada 
huma.  A  metade  destas  acções  será  distribuída  pelos  actuaes 
accionistas  na  devida  proporção,  ficando  reservada  a  outra  me- 
tade para  ser  emittída  segundo  as  necessidades  sociaes,  e  ap- 
plicado  qualquer  premio  que  obtiver  para  fundo  de  reserva ; 
preferíndo-se  na  emissão  os  accionistas  existentes  na  época  em 
que  ella  tiver  lugar. 

Art.  25.  Três  quartas  partes  do  capital  realísado  serão 
convertidas,  conforme  julgar  conveniente  o  Conselho  director, 
em  apólices  da  divida  publica  nacional,  acções  da  Estrada  de 
ferro  D.  Pedro  II.,  ou  em  acções  do  Banco  do  Brasil,  ou  ti- 
tules garantidos  por  estas  acções,  podendo  ser  substituídos  todos 
estes  títulos  huns  pelos  outros,  sempre  que  o  Conselho  director 
julgar  conveniente.  A  outra  quarta  parte,  deduzidas  as  des- 
pezas  do  primeiro  estabelecimento,  será  conservada  sempre  em 
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conta  corrente  com  algum  Banco.  O  mesmo  se  observará  com 
o  producto  de  emissões  futuras. 

Art.  26.  A  importância  dos  lucros  líquidos  e  realisados 
da  Companhia  será  dividida  semestralmente  pelos  accionistas, 
na  proporção  das  acções  que  possuírem  depois  de  deduzidos 
dez  por  cento,  que  serão  applicados  ao  fundo  de  reserva ,  de 
conformidade  com  o  art.  22.  Se  o  dividendo  porém  for  su- 
perior a  18  por  cento  ao  anno  do  capital  effectivo,  será  todo 
o  excedente  applícado  ao  referido  fundo,  em  quanto  este  se 
não  achar  completo  (art.  28). 

Art.  28.  Sempre  que  o  fundo  de  reserva  estiver  completo 
na  razão  de  25  por  cento  do  capital  realisado  serão  os  lucros 
líquidos,  e  realisados  da  Companhia,  divididos  integralmente 
pelos  accionistas  na  proporção  de  suas  respectivas  acções. 

Art.  29.  Se  pelos  lucros  líquidos  se  não  poder  realísar 
hum  dividendo  correspondente  a  7  por  cento  ao  anno,  do  fundo 
de  reserva  se  tirará  a  quantia  necessária  para  preencher  o  di- 
videndo nesta  razão,  salvo  o  caso  de  se  achar  o  fundo  de  re- 
serva reduzido  a  menos  de  metade. 

Art.  31.  A  direcção  da  Companhia  ficará  a  cargo  de  hum 
Conselho  de  três  membros,  eleito  annualmcnte  pela  Asserabiéa 
geral  por  escrutínio  secreto  á  maioria  absoluta :  se  no  primeiro 
escrutínio  não  houver  maioria  absoluta,  proceder-se-ha  a  segundo 
entre  os  candidatos  mais  votados. 

Art.  32.  A  eleição  do  Conselho  Director  terá  lugar  na 
ultima  reunião  annual  da  Assembléa  geral  ordinária,  depois 
de  votado  o  parecer  de  exame  de  contas. 

Art.  33.  Só  poderão  ser  votados  para  Directores  accio- 
nislas  que  possuírem  cem  ou  mais  acções. 

Art.  34.  A  Assembléa  geral,  depois  de  eleito  o  Conselho, 
procederá  em  seguida  â  eleição  de  três  accionistas,  que  deverão 
ter  a  qualificação  do  artigo  precedente,  que  servirão  de  sup- 
plentes,  e  que  serão  chamados  na  ordem  da  votação  para  preen- 
cher os  lugares  dos  Directores  fallecidos,  ou  impedidos,  e  dos 
que  resignarem  o  lugar. 

Art.  35.  Depois  do  primeiro  anno  de  exercício  o  Con- 
selho Director  pode  ser  reeleito  em  sua  totalidade;  porém  nos 
annos  subsequentes  só  dous  membros  o  poderão  ser. 

Art.  36.  §  7.®  Propor  á  Assembléa  geral  o  Gerente,  no- 
meal-o  e  suspendel-o,  na  forma  do  Capitulo  5.** 

Art.  37.  O  Conselho  Director  será  solidariamente  respon- 
sável pelos  actos  que  ordenar,  ou  sanccionar,  expressa  ou  ta- 
citamente de  encontro  ás  prcscripções  destes  Estatutos. 

Art.  38.  Nenhum  Director,  ou  Supplente  poderá  entrar 
cm  exercício  sem  possuir  cem  acções  desta  Companhia,  que 
scrâo  inalienáveis  em  quanto  exercer  o  referido  cargo. 

Art.  39.  O  Conselho  Director,  de  accordo  com  o  Gerente  , 
nomeará  seus  agentes  no§  lugares  em  que  for  conveniente  para 
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os  negócios  e  operações  que  julgar  necessárias,  podendo  mar- 
car-lbes  as  devidas  commissões ,  que  serão  sujeitas  à  appro- 
vação  da  Assembléa  geral»  e  exigindo  caução  pelos  seus  actos, 
sempre  que  o  Conselho  Director  assim  o  julgar  necessário.  Fi- 
nalmente o  Conselho  Director  fica  autorisado  para  exercer  livre 
e  geral  administração  com  plenos  poderes,  nos  quaes  devem, 
sem  reserva  alguma,  considerar-se  comprehendidos  e  autorisados 
todos,  mesmo  de  procuiador  em  causa  própria. 

Art.  40.  §  4.*  Exonerar  os  membros  do  Conselho  Di- 
rector e  o  Gerente,  quando  estes  o  solitarem,  ou  for  conve- 
niente á  sociedade,  e  bem  assim  quando  se  acharem  pronun- 
ciados por  crimes  contra  a  ^propriedade,  ou  forem  declarados 
fallidos. 

§  5.°  Eleger  o  Conselho  Director,  Supplentes  e  o  Gerente, 
na  forma  dos  arts.  31  a  35  inclusive,  e  do  art.  48. 

§  e.**  Marcar  os  vencimentos  dos  empregados  subalternos, 
precedendo  proposta  do  Conselho  Director. 

Art.  41.  A  Assembléa  geral  reunir-se-ha  ordinariamente 
nos  primeiros  trinta  dias  de  cada  anno  para  lhe  ser  apresentado 
D  relatório  do  Conselho  Director,  instruido  com  o  balanço  e 
tabeliãs  relativas  ao  ultimo  exercício,  e  extraordinariamente 
quando  convocada  pelo  Conselho  Director,  ou  por  deliberação 
sua,  ou  â  requisição  dos  sócios  que  represente  hum  terço  do 
fundo  social. 

Art.  42,  §1.''  Todas  as  suas  deliberações  serão  tomadas 
pela  maioria  de  votos  presentes  de  accionistas  inscriptos  na 
lista  social  com  sessenta  dias,  pelo  menos,  de  antecedência  ao 
da  reunião. 

§  S.*"  Os  votos  da  Assembléa  geral  serão  contados  da  ma- 
neira seguinte :  cada  vinte  acções  dão  hum  voto,  mas  nenhum 
accionista  terá  mais  de  vinte  votos,  qualquer  que  seja  o  numero 
de  acções  que  represente  por  si,  ou  como  procurador  de  outrem. 

§  3.'*  Para  haver  Assembléa  geral  basta  que  por  si,  ou  por 
procuração  estejão  representadas  acções  correspondentes  a  hum 
terço  do  capital  emittido.  Mas  para  a  reforma  de  Estatutos , 
e  exoneração  de  Directores,  dissolução  da  Sociedade,  e  emissão 
de  novas  acções,  he  necessário  que  na  Assembléa  geral  estejão 
representadas  pelo  menos,  dous  terços  das  acções  emittidas. 

§  4.*^  Se  porém  em  duas  sessões  consecutivas,  para  o  fim 
designado  no  paragrapho  antecedente,  não  se  acharem  represen- 
tado doas  terços  das  acções,  decidir-se-ha  então  á  pluralidade 
de  votos  presentes,  precedendo  annuncios  neste  sentido. 

Art.  43.  A  Assembléa  geral  nomeará  em  cada  reunião 
annual,  por  maioria  relativa  devotos,  huma  commissão  de  três 
membros,  a  qual  será  incumbida  de  examinar  o  balanço  e  as 
contas  apresentadas  pelo  Conselho  Director,  sobre  os  quaes  dará 
o  seu  parecer,  que  será  submettido  á  approvação  da  Assem^ 
bléa  geral. 
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Art.,  45.  O  G>fiselho  IMrector  percebera,  por  seu  trabalho 
e  responsabilidade,  homa  commissão  de  cinco  por  cento  dos 
lucros  líquidos  e  realisados  em  cada  semestre  nas  operações  de 
seguro;  devendo  a  importância  daquella  oommíssão  ser  distri- 
buida  pelos  membros  do  mesmo  Conselho  na  proporçfto  do 
tempo  que  tiverem  exercido  o  cargo. 

c^pnxLo  V. 

Do  Gerente. 

Art.  48.  O  Gerente  será  nomeado  pelo  Conselho  Director, 
depois  de  approrado  pela  Assembléa  geral,  que  votará  sem 
discussão  sobre  três  nomes  que  lhe  serão  propostos  pelo  mesmo 
Conselho,  em  escrutínio  secreto,  e  por  maioria  relativa. 

Art.  49.    O  Gerente  exercerá  o  emprego  em  quanto  lhe 
convier,  e  bem  servir,  podendo  ser  suspenso  das  fhncçôes  delle 
pelo  Conselho  Director,  mas  só  pela  Assemblóa  geral  demittido. 
Art.  50.    Ao  Gerente  compete : 

1.*  Toda  a  administração  e  expediente  dos  negócios  da  Com- 
panhia, segundo  as  regras  estabelecidas  nestes  Estatutos,  e  nos 
regulamentos  e  decisões  legaes  do  Conselho  Director. 

2.*  Propor  ao  Conselho  Director  a  admissão  e  demissão  dos 
empregados  subalternos ,  que  poderá  suspender  em  caso  ur- 
gente, e  bem  assim  aquellas  reformas  regulamentares  que  mais 
conducentes  Julgar  á  melhor  direcção  dos  negócios  a  seu  cargo. 

3.*  Minutar  e  assignar  todos  os  documentos  e  correspon- 
dência da  Companhia,  declarando  faze-lo  por  ordem  do  Con- 
selho, quando  taes  documentos,  ou  correspondência  partirem 
directamente  deste. 

4.''    Solicitar  do  Conselho  Director  a  necessária  autorisação 
para  quaesquer  pagamentos,  ou  dispêndios  da  Companhia. 
Art.  51.    Sao  deveres  do  Gerente: 

!.•  Apresentar  ao  Conselho  Director  em  sua  sessão  se- 
manal hum  resumo  de  todos  os  seus  actos  offlciaes,  e  noOm 
de  cada  mez  hum  balancete  do  estado  da  Companhia. 

2.*  Apresentar  ao  mesmo  Conselho  nos  primeiros  quinze 
dias  de  cada  semestre  o  balanço  relativo  ao  exercício  flndo , 
fornecendo-lhe  para  o  relatório  annual  todos  os  dados  e  in- 
formações que  lhe  forem  exigidas. 

3.*  Franquear  á  Commissao  de  exame  de  contas  todos  os 
livros  e  documentos  da  Companhia,  e  dar-lhe  todos  os  escla- 
recimentos que  por  ella  lhe  forem  pedidos. 

4.**  Conservar-se  constantemente  no  escriplorio  da  Compa- 
nhia nas  horas  de  expediente  de  negócios  delia,  dirigindo  e 
inspeccionando  os  trabalhos  dos  empregados,  e  vigiando  o  seu 
comportamento  oíllcial. 
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5.*  Velar  na  guarda  do  archívo  da  Companhia,  tendo  de- 
baixo de  sua  chave  todos  os  papeis  importantes  delia. 

6.*  Cumprir  e  fazer  cumprir,  na  parte  que  lhe  for  rela- 
tiva, as  prescripções  destes  Estatutos,  os  regulamentos  e  de- 
císOes  legaes  do  Conselho  Director. 

Art.  52.  O  Gerente  não  poderá  negociar  por  conta  própria 
ou  alheia,  a  fím  de  poder  dedicar  todo  o  seu  tempo  e  cuidados 
aos  negócios  da  Companhia. 

Art.  53.  O  Gerente  prestará ,  antes  de  entrar  cm  exer- 
cício do  seu  emprego,  huma  fiança  equivalente  ao  decuplo  de 
seu  subsidio  a  contento  do  Conselho  Director. 

Alt.  5'^.  O  Gerente  não  poderá  demittir-se  efectivamente 
do  seu  emprego  antes  de  prastar  ao  Conselho  conta  satisfa- 
ctoria  da  sua  administração,  sob  pena  do  lhe  ser  negada  a 
quitaçiio  necessária  ao  levantamento  da  sua  fiança. 

Art.  55.  Quando  o  Gerente  for  accusado  pelo  Conselho 
perante  a  Assembléa  geral,  ou  quando  para  cila  appellar  de 
qualquer  decisão  do  mesmo  Conselho,  será  a  sua  causa  sujeita 
ao  conhecimento  de  huma  Commissão  de  sete  membros ,  eleita 
ad-hoc^  a  qual,  ouvindo  as  partem»,  procedendo  a  exames,  in- 
querindo  testemunhas  pertencentes  á  Companhia,  empregando, 
em  flm,  todos  os  meios  que  julgar  necessários  ao  esclareci- 
mento da  verdade,  levará  á  consideração  da  Assembléa  geral 
hum  voto  explicito  sobre  a  questão  sujeita,  a  qual  será  por 
cila  approvada,  ou  reprovada  sem  discussão. 

Art.  56.  No  caso  de  impedimento  do  Gerente  por  mais 
de  trinta  dias  consecutivos,  perderá  elle  o  direito  á  gratificação 
relativa  ao  tempo  da  sua  ausência,  que  será  dada  a  quem  for 
pelo  Conselho  chamado  para  fazer  as  suas  vezes;  se  porém  o 
impedimento  se  prolongar  a  mais  de  três  mezcs,  poderá  o  Con- 
selho propor-lhe  successor. 

Art.  57.  O  Gerente  será  pessoalmente  responsável  por 
todos  os  actos  que  ordenar,  praticar  ou  consentir  em  opposíção 
ás  expressas  determinações  destes  Estatutos,  ainda  mesmo  quando 
autorísados  pelo  Conselho  Director. 

Art.  58.  O  Gerente  perceberá  pelo  seu  trabalho  e  res- 
ponsabilidade hum  subsidio  de  seis  contos  de  réis  annualmente 
pugo  em  quartéis,  e  mais,  a  titulo  de  gratificação,  dous  por 
cento  dos  lucros  liquides  c  realisados  em  cada  semestre  nas 
operações  de  seguro. 

Rio  de  Janeiro  em  22  de  Abril  de  1858 .ir- Honório  Iler- 
meto  Carneiro  Leão.  —  José  Pereira  de  Faro. 
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DECRETO  N.*  2.183  — do  5  de  Junho  de  1858. 

Autorisa  a  Companhia  da  Estrada  de  ferro  de  Pernam-' 

buço  para  conlrahir  hum  empréstimo  até  a  quantia 

de  £  400.000. 

Tondo  em  vista  a  Proposta  feita  pela  Directoria  da  Com- 
panliia  da  Estrada  de  ferro  da  Província  de  Pernambuco;  Hei 
por  bem,  em  virtude  do  Decreto  n.*  912  de  26  de  Agosto  de 
1857,  Autorisar  a  dita  Companhia  para  que  possa  reaJisar  hum 
empréstimo  nominal  até  a  quantia  de  quatrocentas  mil  libras 
sterlinas,  representado,  ou  por  Apólices  da  Dívida  Publica, 
ou  por  obrigações  da  mesma  Companhia  garantidas  pelo  Es- 
tado, na  forma  das  condições  que  com  este  baixâo,  assignadas 
por  Bernardo  de  Souza  Franco,  do  Meu  Conselho,  Senador  do 
Império,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Fa- 
zenda e  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  que 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  lUo  de 
Janeiro  em  cinco  de  Junho  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  oito, 
trií^esimo  sétimo  de  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Bernardo  de  Souza  Franco, 


Coudieoeín  para  a  realisaeilo  de  haiu  cmpres- 
liiuo^  qae  tem  de  eontrahir  em  Londres  a 
Companhia  da  Estrada  de  fen"o  de  Pernam- 
buco >  em  virtude  da  autorisaçfto  concedida 
ao  Governo  pelo  art.  S.°  do  Decreto  n.*  fUS 
de  »e  de  Agosto  de  tS59. 

Art.  !.•  A  Companhia  da  Estrada  de  feiro  de  Pernam- 
buco poderá  eontrahir  hum  empréstimo  até  a  quantia  de  quatro- 
centas mil  libras  sterlinas,  que  será  eíTectuado  com  a  Casa  Com- 
mercial  ou  Bancaria,  que  melhores  condições  offerecer,  ouvido 
primeiramente  o  Ministro  Brasileiro  em  Londres.  O  Governo 
Imperial,  por  meio  do  mesmo  Ministro,  garante  da  maneira 
mais  completa  Á  eflicaz  o  pagamento  dos  juros  e  amortisaçdo 
do  dito  empréstimo  como  fiador  e  principal  pagador. 

Art.  2."  A  emissão  dos  títulos  será  feita^em  nome  da  Com- 
panhia, se  o  empréstimo  for  contrahido  em*  seu  nome,  e  em 
Apólices  da  Divida  Publica  se  for  contrahide  em  nontc  do  Es- 
tado, o  que  só  terá  lugar  se,  neste  caso,  as  condições  forem 
mais  favoráveis  á  Companhia.  No  caso  de  igualdade  de  con- 
dições a  Companhia   conlrahirá  o  empreslíjiio  em  seu  nome. 
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Nas  ApoliccSy  quando  venhão  a  ser  cniiUidas,  se  inscnv 
Terão  as  seguintes  palavras:  a  fimpreslimo  para  a  Estrada  de 
ferro  de  Pernambuco  ». 

Art.  3."  Os  ónus  do  empréstimo  não  excederão  os  sete 
por  cento  garantidos  pelo  citado  Decrelo  de  2G  de  Agosto  de 
1857^  incluído  nellcs  hum  por  cento,  pelo  menos,  para  a  amor- 
tisação.  Se,  porôm,  houver  maior  difTerença  entre  os  juros 
contractados  e  commissões,  e  os  sete  por  cento  garantidos  pela 
Governo  fieral  e  Provincial,  toda  essa  difTerença  será  applicada 
á  amortísaçAo. 

Art.  4.**  A  Companhia  poderá  não  realisar  chamadas 
pelas  suas  acções  emiitidas,  em  quanto  não  houver  empregado 
na  continuação  das  obras  da  Estrada,  o  capital  que  levantar 
por  empréstimo,  em  conformidade  destas  condições. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  5  de  Junho  de  1858.  — 
Bernardo  de  Souza  Franco. 


DECRETO  N.^  2.184  —do  5  de  Junho  de  1858. 

Approva  os  Estatutos  da  Companhia  de  navegação  a  vapor 
na  bailia  do  Rio  de  Jamiro  e  Nicth^oy. 

Uei  por  bem  Approvar  os  Estatutos  da  Companhia  do  na- 
vegação a  vapor  na  bahia  do  Rio  de  Janeiro  e  Nictheroy  de  que 
hc  empresário  o  Dr.  Glinton  Yan  Tuyl,  os  quaes  com  este  baixão 
assignados  pelo  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  d'Estado,  Pre- 
sidente do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario  dis- 
tada dos  Negócios  do  Império,  que  assim  o  teofaa  entendido, 
c  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  cinco  de  Junho 
de  mil  oitocentos  cincoenta  e  oito,  trigésimo  sétimo  da  Inde- 
pendência e  do  Império. 

Com  a  Rubricarde  Sua  Magcstade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda. 
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Ejilatatos  da  CcMnipanhia  de  navesaçtlo  a  vi 
por  na  bahia  do  Rio  de  Janeiro  e  fliitliera 


ra- 
por  na  bailia  do  iRio  de  Janeiro  e  llitiíeroy 
a  que  se  refere  o  Deei*eto  n.""  S.ftSJL  desta 
data 


Art.  1.*  A  Companhia  de  navegação  a  rapor  da  bahia 
do  Rio  de  Janeiro  e  Nitheroy  tem  por  fim  particular  facilitar 
a  communicação  das  Cidades  do  Rio  de  Janeiro,  e  Nitheroy; 
mas  pode  estender-se  a  outros  pontos  da  mesma  bahia,  e  dos 
rios  que  nelia  desagnSo  se  entender  útil  a  seus  interesses.  Eila 
durará  por  espaço  de  trinta  annos. 

Art.  2.*  Para  a  communicação  das  duas  Cidades  terá  a 
Companhia  barcas  grandes,  commodas,  e  asseadas;  podendo 
cada  hama  couduzir  mais  de  trcsentos  passageiros,  alem  de 
carruagens  com  os  seus  respectivos  animaes,  cargas,  &c.  sem 
o  menor  incommodo  dos  passageiros,  que  serão  accommodados 
em  camarás  feitas  em  cada  hum  dos  lados  das  barcas,  sendo  o 
interior  destinado  para  as  carruagens,  carros,  animaes,  e  cargas. 

Art.  S.*»  As  barcas  terão  duas  proas,  que  entrarão  em 
pontes  fluctuantes  de  maneira  que  o  convés  fique  ao  nivel  das 
pontes  para  dar  fácil,  e  promplo  desembarque  aos  passageiros, 
carruagens,  animaes,  e  cargas,  independente  de  pranchas. 

Art.  4.*  Na  Cidade  do  Rio  de  Janeiro  o  Governo  indicará 
no  cáes  geral  o  lugar  próprio  com  abertura  de  21  braças  para 
as  barcas  receberem  os  passageiros,  e  cargas.  Serão  á  cusia 
da  Companhia  as  despezas  assim  como  as  pontes  de  que  se 
trata  no  artigo  antecedente,  como  com  toda  a  obra  neces- 
sária para  que  estas  possão  prestar  o  serviço  a  que  sâo  desti- 
nadas ;  c  do  mesmo  modo  serão  á  custa  da  Companhia  as  des- 
pezas com  o  barracão  que  se  ha  de  contruir  para  recolher  os 
passageiros,  e  cargas,  sendo  este  levantado  no  lugar  que  pelo 
Governo  for  determinado,  c  segundo  o  plano  que  pelo  mesmo 
(joverno  for  approvado. 

Fica  declarado  que  as  obras  de  que  se  trata  neste  artigo 
não  deverão  nunca  embaraçar  os  trabalhos  da  construcçâo  do 
cáes  que  actualmente  se  está  fazendo,  sem  que  a  Companhia 
possa  em  tempo  nenhum  reclamar  indemnisações  quando  por 
motivo  d'aquelles  trabalhos  não  possão  as  barcas  entrar  logo 
em  serviço. 

Art.  5.°  Na  Cidade  de  Nitheroy,  e  outros  pontos  dentro 
desta  bahia  para  onde  a  Companhia  quizer  estabelecer  a  na- 
vegação por  vapor,  o  Governo  marcará  o  lugar  do  embarque 
e  desembarque,  sendo  ouvido  o  Presidente  da  Província  do 
Rio  de  Janeiro,  o  respeitados  os  direitos  de  terceiro.  Se  as 
obras  necessárias  para  a  collocação  das  pontes  fluctuantes,  e 
para  os  barracões  para  passageiros ,  e  cargas,  exigirem  alguma 
desapropriação,  o  Governo  a  |)oderá  conceder,  se  o  julgar  con- 
veniente, sendo  outorgada  por  Decreto  Imperial. 
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Art.  6.°  As  barcas  navegarão  desde  as  5  horas  da  manhã 
no  verão,  e  das  6  no  inverno  até  as  10  horas  da  noite ;  e  par- 
tirão, quer  da  Corte,  quer  de  Nitheroy  de  hora  em  hora,  e  de 
meia  em  meia  hora  durante  as  horas  de  maior  concurrencía , 
as  quaes  serão  marcadas  pelo  Governo  de  accoitlo  com  a  Com- 
panhia ;  e  farão  a  viagem  em  quinze  minutos. 

Art.  7.*  O  preço  da  passagem  para  as  pessoas  calçadas 
será  até  o  máximo  de  120  réis,  e  de  80  réis  para  descalças ; 
porém  de  8  horas  da  noite  cm  diante  poderá  elevar-se  ao  má- 
ximo de  500  réis  tanlo  para  humas  como  para  outras.  O  preço 
do  freto  de  carruagens,  animaes,  e  corgas  será  nisoavel  deter- 
minado pelo  Governo  de  accordo  com  a  Companhia. 

Art.  8.°  O  fundo  da  Companhia  será  de  mil  contos  de 
réis,  divididos  em  5,000  acções  de  200^  réis  cada  huma,  trans- 
feríveis á  vontade  dos  possuidores.  Nas  5,000  acções  se  incluo 
200  queigratuitamentc  serão  dadas  ao  £mprcsarío,  na  confor- 
midade do  art.  34. 

Art.  9.**  A  responsabilidade  dos  accionistas  se  limita  ao 
yalor  de  suas  respectivas  acções. 

Art.  10.  A  Companhia  poderá  a  principio  emitlir  menos 
de  5.000  acções  se  entender  conveniente,  podendo  emittir  as  res- 
tantes  depois. 

Art.  11.  A  Companhia  será  representada  pela  Asscmbléa 
dos  accionistas,  c  administrada  por  hum  Gerente  sob  a  inspecção 
de  hum  Conselho  de  Direcção,  composto  de  dous  membros,  que 
possuírem  pelo  menos  cem  acções. 

Art.  12.  A  Asscmbléa  dos  accionistas  compor-se-ha  dos 
sócios  que  possuírem  dez,  ou  mais  acções,  averbadas  no  livro 
das  transferencias  hum  mez  antes  da  reunião;  os  que  possuírem 
porém  menor  numero,  poderão  assistir  ás  discussões,  mas  não 
tomarão  parte  nas  deliberações. 

Art.  13.  A  ordem  da  votação  será  de  hum  voto  por  dez 
acções,  e  assim  até  cem,  o  sócio  que  tiv(3r  mais  de  cem ,  não 
terá  mais  de  dez  votos. 

Art.  14.  Os  sócios  habilitados  para  votar  poderão  por 
procuração  delegar  seus  poderes  a  qualquer  accionista  habili- 
tado para  votar;  mas  até,  accumulando  mesmo  taes  poderes,  não 
terá  mais  de  dez  votos, 

Art.  15.  A  Asscmbléa  será  constituída  reunindo-se  sócios 
que  possuão  pelo  menos  o  terço  das  acções  da  Companhia. 
Não  se  reunindo  o  numero  acima,  se  fará  nova  convocação,  ewitão 
com  qualquer  numero  be  formará  a  xissembléa,  e  se  deliberará. 

Art.  16.  A  Asscmbléa  será  presidida  polo  Presidente  do 
Conselho  de  Direcção.  O  Secretario  do  Conselho  lavrará  as 
actas ;  e  as  decisões  serão  tomadas  por  maioria  dos  votos  pre- 
sentes. 

Art.  17    He  privativo  da  Asscmbléa  geral : 
1."    Eleger  de  3  em  annos  annos  o  Conselho  de  Direcção. 
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2.''  Nomear  coinmissOcs  de  exame,  quando  as  julgar  ne- 
coâsarias. 

3.°  Tomar  conhecimento  da  administração  da  Companhia. 
Art.  18.  Haverá  huma  sessdo  ordinária  da  Assemblóa  dos 
accionistas  no  mez  de  Julho  de  cada  anno ;  e  as  extraordinárias 
que  forem  convocadas  pelo  Conselho  de  Direcção,  ou  a  pedido 
dos  accionistas  que  representem  hum  terço  das  acçOes  da  Com- 
panhia. 

Art.  19.  O  Conselho  de  Direcção  será  eleito  de  3  cm  3 
annos  pela  Assembléa  geral  d' entre  os  accionistas  que  possuírem 
mais  de  cem  acçOcs.  O  mais  votado  será  o  Presidente,  e  o 
menos  votado  o  Secretario,  e  perceberão  a  porcentagem  do  ren- 
dimento liquido  que  lhe  for  marcado  pela  Assembléa  geral. 

Art.  20.  O  Conselho  de  Direcção  tomará  contas  ao  iierenlc 
sempre  que  entender  conveniente. 

Art.  21.  O  Conselho  pode  suspender,  c  até  demittir  o 
Gerente  quando  por  unanimidade  de  votos  entender  que  elle 
não  deve  continuar  no  exercício  desse  cargo. 

Art.  ^.    O  Conselho  de  Direcção  se  reunirá  quando  julgar 
conveniente  a  bem  dos  interesses  da  Companhia,  e  todas  as  vezes 
que  o  Gerente,  entender  necessário  ouvir  o  seu  parecer. 
Art.  23.    Ao  Conselho  de  Direcção  compete : 

!.•  Resolver  sobre  a  celebração,  e  reforma  de  contractos, 
acquisição  de  barcas,  ou  de  qualquer  propriedade,  alienação 
de  objectos  de  que  a  Companhia  deva  por  utilidade  dispor,  e 
a  respeito  de  qualquer  medida  que  tenha  de  propor  a  Assembléa 
geral. 

2.*    Convocar  a  reunião  dos  accionistas  em  Assembléa  geral. 

3."  Emittir  sua  opinião,  e  resolver  sobre  qualquer  negocio 
proposto  pelo  Gerente. 

4.°  Estipular  o  dividendo,  e  fundo  de  reserva  na  conformi- 
dade do  art.  28. 

6.**  Autorisar  a  retirada  de  fundos  depositados  a  premio  nos 
bancos,  sempre  que  houver  necessidade. 

6.*    Nomear  o  Gerente. 

1^    Demandar  e  ser  demandado  em  nome  da  Companhia. 
Art.  24.    Ao  Gerente  compete: 

1."*  A  gerência,  e  administração  de  todos  os  negócios,  c  ope- 
rações da  Companhia,  podendo  obrar  como  melhor  entender 
cm  beneficio  delia,  salvo  os  que  forem  da  competência  do  Con- 
selho de  Direcção. 

2.''    Levar  a  eíTeitoas  deliberações  do  Conselho  de  Direcção. 

3."*  Assígnar  os  contractos,  e  correspondência,  guardada  a 
disposição  do  artigo  antecedente  §  1.®,  c  do  art.  31. 

4."  Nomear  c  demittir  os  empregados,  e  marcar-lhes  os  ven- 
cimentos. 

5.°  Recolher  a  qualquer  dos  bancos  que  lhe  for  designado 
pelo  Conselho  de  Direcção  os  dinheiros  da  Companhia;  cum- 
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prlndo  para  esse  flm  as  ordens  particulares  que  recebei*  do 
Ccmselho. 

6.'  Fazer  os  regulamentos  necessários  para  a  boa  adminis- 
tração, e  fiscalisação  da  Companhia,  e  prover  da  melhor  forma 
a  seus  interesses, 

7.^  Apresentar  á  Assembléa  dos  accionistas  na  sessão  ordi- 
nária de  cada  anno  o  balanço  da  receita,  o  dçspeza  fixado  no 
fim  do  anno,  acompanhado  de  hum  relatório  sobre  o  estado  da 
Companhia. 

Art.  25.  O  Gerente  perceberá  a  porcentagem  do  rendi- 
mento liquido  que  lhe  for  marcado  pelo  Conselho  de  Direcção, 
e  approvado  pela  Assembléa  geral,  fazendo  á  sua  custa  as  des- 
pezas  de  escriptorio,  e  expediente ;  tendo  pelo  menos  hum 
Guarda  livros  para  conservar  em  devida  ordem  a  escripturaçáo. 

Art.  26.  O  Gerente  he  responsável  por  sua  pessoa,  e  bens 
pelos  damnos  que  causar  á  Companhia,  por  dolo,  ou  negli- 
gencia. 

Art.  27.  O  Gerente  deve  pelo  menos  possuir  50  acçOes^, 
das  quaes  só  poderá  dispor  deixando  de  ser  Gerente,  c  depois 
de  prestar  contas  ao  Conselho. 

Art.  28.  Dos  lucros  líquidos  da  Companliia,  segundo  os 
balanços,  que  se  faraó  de  6  em  6  mezes,  se  deduzirão  dez  por 
cento  para  fundo  de  reserva,  c  o  restante  formará  o  devidendo 
dos  accionistas. 

Art.  29.  Logo  que  o  fundo  de  reserva  chegar  a  cem  contos 
de  réis  serão  todos  os  lucros  líquidos  divididos  pelos  accio- 
nistas. 

x\rt.  30.  Por  fallecimcnto  de  qualquer  accionista  passão 
a  seus  herdeiros  as  acçOes,  lucros  respectivos,  e  o  direito  de  votar. 

Art.  31.  O  Empresário  Dr.  Clinton  VanTuyl  será  o  Di- 
rector em  Chefe  da  Companhia  até  se  concluírem  as  obras,  e 
se  acharem  promptas  as  barcas  para  navegarem ;  e  fica  auto- 
risado  a  fazer  os  contractos  em  nome  da  Companhia  para  a 
construcção  das  barcas,  pontes  fluctuantes,  cáes  de  desembarque, 
e  as  mais  obras  que  necessárias  forem. 

Art.  32.  O  Empresário,  logo  que  se  achar  organisada  a 
Companhia,  e  nomeado  o  Conselho  de  Direcção,  irá  á  Europa, 
e  aos  Estados  Unidos  d'America,  a  fím  de  examinar  onde  com 
maiores  vantagens  se  poderão  construir  as  barcas,  e  ponte  flu- 
cluantes,  a  fim  do  Conselho  de  Direcção  resolver  a  respeito  da 
preferencia. 

Art.  33.  Logo  que  for  escolhido  o  lugar,  e  constructor 
qae  tiver  de  construir  as  barcas,  partirá  de  novo  o  Empresário 
a  lim  de  fazer  o  competente  contracto,  e  assistir  á  construcção 
das  barcas ;  para  que  tudo  se  execute  na  forma  por  que  se  íizcr 
o  contracto. 

Art.  34.  O  Empresário  por  todos  estes  trabalhos,  e  in- 
demnisaçao  das  grandes  despezas  que  tem  de  fazer,  terá  200 
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acçíSes,  das  quacs  d3o  poderá  dispor  senSo  depois  de  estarem 
promplas  todas  as  obras,  c  a  navegação  das  barcas  em  regular 
andamento. 

Art.  3o.  O  Empresário  se  obriga  a  entregar  á  Companhia 
até  o  dia  15  de  Julho  de  1861  três  vapores  de  força  de  40 
eavallos  pelo  menos,  as  pontes  fluctuantes  que  forem  necessárias, 
os  cães  de  desembarque,  e  mais  obras  precisas ;  salvo  força 
maior,  e  se  o  contracto  para  a  construcção  das  barcas  forassignado 
oté  15  de  Maio  de  1859. 

Ari.  36.  Fica  concedida  á  Companhia,  pelo  tempo  de  sua 
duração,  isenção  de  direitos  para  as  barcas  de  vapor,  c  para 
os  materiacs  ncc<^ssarios  para  as  obras  da  Companhia.  As  barcas 
da  Companhia,  seja  qual  for  o  lugar  de  sua  construcçâo,  serão 
nacional ísadas  Brasileiras,  e  como  taes  fícão  isentas  de  pagar 
imposto  por  transferencia  de  propriedade,  ou  matricula  A  res- 
peito das  tripolações  se  obsei-vará  o  que  se  pratica  ou  se  praticar 
com  as  embarcações  nacionaes. 

Art.  37.  Logo  que  o  Empresário  fizer  entrega  á  Compa- 
nhia dos  vapores,  pontes  fluctuantes,  cáes,  c  mais  obras,  ces- 
sará a  sua  direcção,  e  reponsabilidade. 

Art.  38.  Logo  que  se  achar  organisada,  e  legalmente 
formada  a  Companlna,  será  nomeado  o  Conselho  de  Direcção, 
c  se  fará  huma  chamada  de  5  por  ceuto  do  valor  das  acções, 
fazendo-se  para  esse  fim  nos  jornaes  os  competentes  avisos  com 
30  dias  de  antecedência. 

Art.  39.  Logo  que  o  Empresário  voltar  da  Europa,  c 
Estados  Unidos  d'America,  e  for  escolhido  o  lugar,  econstructor 
das  barcas,  se  farão  as  chamadas  que  forem  necessárias  para 
se  fazer  face  ás  despezas  de  contrucçâo  das  barcas  e  mais  obras. 

Art.  40.  O  Conselho  de  Direcção  combinará  com  o  Em- 
presário sobre  os  meios  dos  pagamentos  das  despczas  da  cons- 
trucçâo das  barcas,  com  a  devida  segurança  para  a  Companhia. 

Art.  41.  Os  accionistas  que  não  fizerem  as  suas  entradas 
nas  épocas  que  forem  designadas,  perderão  o  direito  ás  suas 
acções,  c  ás  entradas  que  por  ventura  já  tenhão  feito. 

Art.  42.  Se  a  Companhia  não  cumprir  com  as  obrigações 
a  que  se  sujeita  na  condição  4.*,  pagará  a  multa  de  500^00 
a  2.000;|K)00  por  cada  infracção:  e  se  alterar  para  mais  a  laxa 
marcada  no  art.  7.',  alôm  da  mesma  multa  será  obrigada  a 
restituir  os  direitos  de  que  se  lhe  concede  isenção.  Para  segu- 
rança do  pagamento  das  multas,  e  de  restituição  dos  direitos 
ficâo  hypothccadas  as  barcas  da  Companhia.  As  multas,  assim 
cojno  a  restituição  dos  direitos,  serão  resolvidas  pelo  Governo 
ouvida  a  Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  d*Estado, 

Art.  43.  Estes  Estatutos  ficão  sujeitos  á  approvação  do 
Poder  Legislativo  na  parte  que  delle  dependem. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  5  de  Junho  de  1858.  — 
Uarquvz  de  Olvida, 
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DECRETO  N.^  2.185— de  5  de  Junho  de  1858. 

Dá  nova  organisação  á  Guarda  Nacional  do  Município  da 
Villa  do  Jardim  na  Promnda  do  Ceará. 

Attendendo  á  proposta  do  Presidente  da  Província  do 
Ceará;  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Art.  1.®  Ficão  creados  no  Município  da  Villa  do  Jardim 
na  Provincia  do  Ceará,  e  subordinados  ao  Commando  Superior 
da  Guarda  Nacional  do  Município  do  Crato  na  mesma  Pro- 
vincia,  hum  Batalhão  de  Infanteria  de  seis  Companhias,  com 
a  designação  de  trinta  e  cinco  do  serviço  activo,  e  huma  Secção 
de  Companhia  com  a  numeração  de  nona  de  reserva. 

Art.  2.''  O  referido  Batalhão,  e  a  Secção  de  Companhia 
terão  as  suas  paradas  nos  lugares  que  lhes  forem  marcados 
pelo  Presidente  da  Provincia,   na  forma  da  Lei. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos,  do  Meu  Conse^ 
lho,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Nefipocios  da  Justiça , 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  cinco  de  Junho  de  mil  oitocentos  cincoenta  e 
oito»  trigésimo  sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos. 


DECRETO  N.  2.186— de  5  de  Junho  de  1858- 

Separa  a  Vara  de  Orphãos  da  Municipal  dos  Termos  reU" 
nidos  de  Maceió  e  Santa  Luzia  do  Norte,  na  Pro- 
vinda dais  Alagoas. 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte: 

Art.  Único.  Fica  separada  a  Vara  de  Orphaos  da  Muni- 
cipal dos  Termos  reunidos  de  Maceió  e  Santa  Luzia  do  Norte, 
na  Provincia  das  Alagoas;  revogadas  as  disposições  cm  contrario. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça ,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro , 
em  cinco  de  Junho  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  oito,  trigésimo 
sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  JHogo  Pereira  de  Vasconcellos. 
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DECRETO  N.»  3.188— de  9  de  Junho  de  1858. 

Créa  huma  Companhia  de  Aprendizes  menores  em  cada  hm 

dos  Arsenães  de  Marinha  das  Pròvincias  da  B(Aia  e 

Pemamhuco. 

Hei  por  bem,  na  conformidade  do  disposto  no  paragrapfao 
quinto  do  artigo  dezesete  da  Lei  numero  novecentos  e  trinta  e 
nove,  de  vinte  e  seis  de  Setembro  de  mil  oitocentos  cincoenta 
e  sete,  Crear  em  cada  hum  dos  Arsenães  de  Marinha  das  Prò- 
vincias da  Bahia  c  Pernambuco  huma  Companhia  de  Aprendizes 
menores,  regida,  provisoriamente,  pelo  Regulamento,  que  com 
este  baixa,  assignado  por  José  António  Saraiva,  do  Meu  Con- 
sethOy  Ministro  o  Secretario  d'£stado  dos  Negócios  da  Marinha. 


(á46) 
DECttETO  N.*  3.187  —  de  5  de  Junho  do  iÔ98. 

JDeclard  de  primeira  Bntrancia  as  Comarcas  do  Bananal, 
de  Igtmpe  e  da  Constituição  da  Provinda  de  S.  Paido. 

Attendendo  á  nova  divisão  de  Comarcas,  feita  na  Provineia 
de  S.  Paulo,  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Art.  1.*"  Ficão  declaradas  de  primeira  Entrancia  as  novas 
Comarcas  do  Rananal,  de  Iguape  e  da  Constituição,  creadas  pela 
Lei  da  Assembléa  Legislativa  da  Província  de  S.  Paulo,  nu- 
mero dezeseis  de  trinta  de  Março  próximo  passado. 

Art.  2.''  As  Comarcas  de  Taubaté  e  de  Sorocaba  fícSo  de- 
non^inadas  de  Parahibuna  e  de  Itú,  comprehendendo  aquella 
os  Termos  da  Cidade  do  mesmo  nome,  S.  Luiz,  Ubatuha  e 
Cunha;  e  esta  as  da  respectiva  Cidade,  Sorocaba  e  S.  Roque. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  d' Estado  dos  Negócios  da  Justiça»  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  cinco  de  Junho  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  oito,  trigésimo 
sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a^Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos.       ' 
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O  iliesnno  Ministro  o  tenha  assim  entendido  e  faça  étérutar. 
Palácio  dó  Hio  de  Janeiro  &m  noye  de  Junho  de  mil  oitocehtns 
cÍDcocnta  e  oito,  trigésimo  sétimo  da  Independência  e  do 
Império. 

Com  a  Rubrica  de  Saa  Magestade  O  Imperador. 

José  António  Saraiva. 

IteifitlattKmto  provisório,  a  que  me  refbre  o 
Ileereto  d^esito  data,  para  a  orin^aiiisaetto  de 
httiHa  Companhia  de  Aprendixe.*»  nieiiorej«  em 
tsada  liiim  ctosi  ArsenaeM  de  Mariíilia  daa  Pro* 
vliieia«i  da  Bahia  e  Periiambiieo. 

Art.  1.**  Cada  huma  das  Companhias  de  Aprendizes  me- 
nores dos  Arsenaes  da  Bahia  e  Pernambuco  constará  do  pes- 
soal seguinte : 

Commandante,  Capitão  Tenente,  ou  Primeiro  Tenente.  1 
Capellão,  servindo  de  Professor  do  Primeiras  Letras« . 

Escrivão 1 

Agente,  Sargento  Ajudante 1 

Guardas 2 

Aprendizes  menores « .  •  •  80 

86 

Art.  â."  Os  Aprendizes  menores  serão  distribuídos  fjclas 
Officinas  do  Arsenal,  para  aprenderem  os  officíos,  que  convenha 
ensinaflttes^  e  serão  entregues  aos  mais  intelligentes  o  morall^ 
sados  operados,  que  servirão  de  mestres,  e  terão  por  isso  huma 
gratifícação  annual,  que  não  excederá  de  com  mil  réis 

Ari.  3.*  O  Commandante  da  Companhia  será  substituído 
èm  suas  faltas  ou  impedimentos  por  hum  Oíllcial  da  Armada 
a  serviço  dos  Arsenaes,  designado  pelo  Inspector,  ou  intendente, 

^úL  fnlta  de  tnes  Officiaes,  o  Presidente  da  Provinda  de- 
signará hum  dos  díis  KstaçOes  Navaes,  para  a  referida  substituição. 

Art.  4.**  O  Intendente  da  Bahia,  e  o  Inspector  de  Per- 
nambuco submetterào  á  approvação  do  Governo  Imperial  hum 
Aegulamenio,  que  terá  por  fim : 

1."    Declarar   as  obrigações  de  cada  hum  dos  empregado*, 
e  dos  mestres  nas  Oilicinus. 

2.°     Estabelecer  o    regimen   económico   e  disciphnar   da 
Companhia. 

Art.  5.'*  Os  Officiaes  de  Fazenda,  que  forem  nomeados 
Escrivães  das  Companhias  de  menores  dos  Arsenaes  da  Bahia 
e  Pernambuco,  perderão  o  seu  lugar  no  respectivo  quadro. 
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Art.  6."  A  Companhia  de  menores  da  Gdrte  terá  a  deno- 
minação de  primeira,  a  da  Bahia  de  segunda»  e  a  de  Pernam- 
baco  de  terceira. 

O  uniforme  doestas  será  o  que  se  acha  estabelecido  para 
aquella. 

Art.  7."  São  extensivas  â  2.*  e  3.*  Companhias  todas  as 
disposições  do  Aviso  regulamentar  de  16  de  Setembro  de  1857, 
que  lhes  forem  applicaveis. 

Art.  8.""  O  Commandante,  Agente  e  mais  praças  das  Com- 
panhias residirão  no  Estabelecimento,  no  qual  não  poderão  t«r 
pessoa  alguma  de  suas  famílias. 

Art.  O.*"  Os  vencimentos  de  todos  os  empregados  nas  Com- 
panhias serão  os  designados  na  tabeliã  Junta. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  9  de  Junho  de  1858.  — 
Jo8Í  Ankmio  Saraiva. 


Tabena  das  vencimentoíi^  que  devem  pereeber 
os  empregadas  nas  Oompanhias  de  menores 
dos  Arsenaes  de  Marinha  das  Províncias  da 
Bailia  e  Pemamlmeo^  ereadas  por  Decreto 
d'esto  dato. 


Commandante Os  vencimentos  e  vantagens  de 

embarcado  em  navio  de  guerra. 

Capellão,  servindo  de  Professor.  Os  vencimentos  e  vantagens  dos 

Capellães  embarcados  em  na* 
vio  de  guerra. 

Escrivão SOOiMOO  réis  de  ordenado,  e 

400$000  de  gratificação. 

Agente,  Sargento  Ajudante..* .  Os  vencimentos  e  vantagens  de 

embarcado  cm  navio  de  guerra, 
como  Mestre  de  2.*  Classe. 

Guardas  e  Serventes «  As  gratificações,  que  lhes  forem 

arbitradas  pelos  Presidentes  das 
Provindas. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  cm  9  de  Junho  de  1858.  -« 
José  António  Saraiva. 
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DBCRETO  N.*  2.189  — de  12  de  Junho  de  1888. 

Auiorísa  a  organisação  da  Companhia  de  diques  mecânicos  da 
Cidade  da  Bahia,  e  approva  os  respectivos  Estatutos. 

Attendendo  ao  que  Me  requereo  a  Direcção  da  Companhia 
de  diques  mecânicos  da  Cidade  da  Bahia»  e  de  conformidade 
com  a  Minha  immediata  Resolução  de  9  do  corrente  mez,  to- 
mada sobre  parecer  da  Secção  dos  Negócios  do  Império  do 
Conselho  d*Estado,  exarado  em  Consulta  de  24  de  Maio  ultimo: 
Hei  por  bem  Autorisar  a  organisação  da  referida  Companhia, 
a  qual  tem  por  fim  levar  a  efiTcito  as  obras  contractadas  pelo 
Dr.  Francisco  António  Pereira  Rocha,  e  constantes  do  Decreto 
n.*  1.547  de  3  de  Fevereiro  de  1855,  e  outras  accessorias  que 
forem  necessárias;  e  bem  assim  Approvar  os  Estatutos  da  mesma 
G>mpanhia,  que  com  este  baixão. 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  d' Estado,  Presidente  do 
Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario  d*Estado  dos  Ne- 
gócios do  Império ,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  doze  de  Junho  de  mil  oitocentos 
'cincoenta  e  oito,  trigésimo  sétimo  da  Independência  e  do 
Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda. 

Estatutos  da  Companhia  do  dlquos  mecanleofi 

da  Cidade  da  Baliia^  a  que  se  refere  o  Ue- 

ereto  n.**  X.180  de  IX  de  Junho  de  1858. 

Da  organisação,  e  fins  da  Companhia. 

Art.  1.''  A  Companhia  dos  diques  mecânicos  (cale  a  haler, 
ou  patcnt  slip)  compõe-se  dos  possuidores  de  acções  cmittidas 
na  forma  estabelecida  por  estes  Estatutos. 

Art.  2.*»  O  fim  da  Companhia  he  Ic^ar  a  elTeito  a  obra 
contractada  pelo  Dr.  Francisco  António  Pereira  Rocha  com 
€  Governo  Imperial,  na  forma  do  Decreto  n.°  1.547  do  3  de 
Fevereiro  de  1855,  adianto  junto,  e  mais  obras  accessorias, 
constantes  da  planta,  e  projecto  de  Mr.  Law,  no  lugar  do 
Coqueiro  d'agua  dos  meninos  pelo  mesmo  Engenheiro,  sondado^ 
o  approvado. 

Art.  3.^  O  fundo  da  Companhia  será  de  setecentos  e  vinte 
contos  de  réis,  distribuídos  em  7.200  acções  de  cem  mil  réis 
cada  huma,  representada  por  huma  cédula  assignada  pelo  Di- 
rector, Secretario,  e  Caixa  da  Companhia,  na  qual  se  declararão 
aa  pr^açõcs  recebidas. 


Aft-  1*  O  v^Ior  4e  ca4a  acçSo  «cré  de  Cfin  mH  réis, 
realisado  om  cinco  prestações  de  vinte  nnil  réis  cada  iHima, 
sendp  8  primeira  no  acto  do  rccet)ii|iento  das  aec<^s,  a  9*  fíi( 
dia  3P  de  Janeiro  de  1858,  a  3.*  no  dia  30  de  Abril,  a  4.*  no 
dia  30  í!e  Julho  do  mesmo  anno,  e  a  5.*  só  depois  da  obra 
concluidp. 

Art.  S.""  As  acções  da  Companhia  serio  transroíssiveis, 
segundo  as  regras  de  direito. 

Art.  6."  Perde  o  direito  de  accionista  aquelle  que  em 
Jempo,  e  na  forma  prescripia  pelo  arl.  4.*  não  realisçir  o  pa- 
gamento de  qpalquer  das  prestações  devidas,  revertendo  nesta 
ciíso  em  beneQiio  gerai  da  Compaphia  as  contribuições  com  qua 
já  tiver  entrado.  Nenhum  accionista  he  responsável  por  mai4 
do  que  o  ?alor  de  suas  acções. 

Da  Assenibléa  g$rál. 

Art  *!,''  A  Assembléa  compõc-se  de  todos  os  accfontetas 
que  tiverem  direito  de  votar. 

Art.  8.*"  Tem  direito  de  votar  o  accionista  que  ponair 
cinco  acções  pe)o  menos,  contando-se  hum  vofo  por  cadaeioGO 
acções ;  todavia  nenhum  accionista  terá  mais  de  vinte  votos , 
ainda  que  possua  mais  de  cem  acções,  ou  representem  a  outros. 

Art.  9.*"  Os  accionistas  votarão  pessoalmente,  ou  por  pro- 
curação :  os  accionistas  de  paizes  estrangeiros,  ou  de  outras  Pro- 
víncias, se  farão  representar  nesta  Cidade,  podendo  os  seus  pro- 
curadores ser  eleitos  membros  da  Directoria. 

Art.  10.  Não  haverá  sessão  da  Assembléa  sem  se  reunirem 
cento  c  cincoenta  votos  pr(»scntes,  c  representados,  e  as  suas 
decisões  serão  tomadas  em  escrutínio  secreto,  por  maioria  abso- 
luta de  votos. 

Art.  11.  A  Assembléa  se  reunirá  ordinariamente  no  1.' 
de  Março,  e  no  de  Setembro  de  cada  anno,  e  extraordinaria- 
mente quando  a  mesma  Assembléa  o  tiver  determinado  na 
sessão  anterior,  quando  o  Director  julgar  conveniente  convo- 
ca-la, ou  finalnionle  for  requerida  sua  convocação  por  huro 
numero  tal  de  accionistas,  que  componha  ao  menos  cincoenta 
votos. 

Art.  12.  A  convocação  será  feita  por  meio  de  dous  pe- 
riódicos do  commercio,  e  suas  reuniões  se  rcpitirâo  até  que  se 
concluão  os  trabalhos,  para  que  tiver  sido  convocada. 

Art.  13.    Compete  á  Assembléa  geral: 
§  1."    Kleger  os  membros  da  Administração. 
^  2."    Vií^iar  sobre  a  observância  dos  contractos  da  Com- 
panhia, e  dos  presentes  Estatutos. 

§  3."  Tomar  conta  á  Administração,  c  examinar  os  seus 
bulanços,  precedendo  relatório  de  huma  commjssão  de  três 
membros,  que  se  nomeará  para  dar  o  seu  parecer.    Esta  com- 


(351) 

ipis^  terá  clireito  4e  examinar  (oda  a  escripluraçSo,  poderá 
exjgir  da  Direcção  os  esclarecimentos  que  julgar  convenientes. 

§4.°  Discutir  e  deliberar  sobre  a  receita  e  despeza,  cujo 
orçamento  prévio  lhe  deverá  ser  apresentado  todos  os  seis  mezes 
depois  que  estiverem  concluídas,  e  eni  eflcctivo  exercício  as 
obras  da  Companhia. 

§  5.^  Mandar  proceder  aos  dividendos,  que  serSo  semetraes, 
em  tempo,  e  na  íórma  conveniente. 

§  6.'  Autorisar  a  Direcção  a  celebrar  cpm  o  Governo  os 
pe^e^rios  contractos,  de  que  terá  prévio  conhecimento,  fícapido 
]^  assim  por  elies  responsável  &  Companhia;  e  bem  Qssjjfi  a 
mandar  executar  por  empreitada  as  obras  projectadas. 

'^  7.*  Determinar  as  mais  obras  que  se  hpuveicm  de  construir 
n  das  contract^das  com  o  Governo,  e  figuradas  na  planta 
ilr.  Law. 

£  8.^  Tomar  quaesqi^er  medidas,  e  deliberações,  que  forem 
a  Bem  da  Companhia,  e  nSo  estiverem  previnídas  pestes  Es^ 
t^jitos. 

$9.''    ^^ome9r  o  Presidente  e  Secretários  da  Asseo^bléa  geral. 

Da  Administração. 

Art.  14.  A  gerência  dos  negócios,  e  a  dírecçSo  das  obras 
a  ,Companbia  fica  confiada  a  huma  administração  composta 
e  Jbum  Director  Presidente,  hum  Caixa,  hum  Secretario,  e 
mais  hum  Adjunto,  os  quaes  todos  terão  voto  deliberativo  nos 
negócios  da  Companhia,  e  só  poderão  ser  eleitos  para  estes  fu- 
gares  os  accionistas  que  tiverem  quatro  votos  nos  termos  do 
art.  8.*    No  caso  de  empate  decidirá  o  voto  do  Director. 

Art.  15.  Os  membros  da  direcção  s(írão  individualmente 
nomeados  por  escrutínio  secreto,  e  por  maioria  absoluta  dos 
votos  presentes. 

Art.  16.  Na  falta  do  Director  fará  suas  vezes  o  Adjunto , 
e  na  do  Secretario  servirá  interinamente  o  accionista  que  a 
Administração  nomear,  convocando  immediatamentc  a  Asscm- 
bléa  geral,  se  a  falta  for  do  Caixa. 

Ari.  17.  A  Administração  se  reunirá  pelo  menos  huma 
vez  por  mez,  para  determinar  a  ordem  c  marcha  dos  trabalhos 
da  empreza,  e  extraordinariamente  quando  ella  o  determinar, 
ou  o  Director  a  convocar. 

Art.  18.  Sem  a  concorrência  de  trcs  votos  concordes  njo 
se  adoptará  medida  alguma,  nem  a  Directoria  poderá  resolver 
cousa  alguma  sem  ser  em  sessão. 

Art.  19.     Compete  á  Administração: 
5  1.*    Executar,  c  fazer  cumprir  os  contractos  o  Estatutos 
da  Companhia,   e  bem  assim  as  deliberações  da  Assembléa 
gèrál. 
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§  2.''  Autorisar  os  pagamentos,  tomar  contas  ao  Caixa,  exa^ 
minar,  approvar,  ou  regeitar  os  seus  balanços;  nomear,  sus- 
pender, demittir,  e  responsabilisar  perante  os  Tribunaes  com- 
petentes os  empregados  que  malversarem. 

§  3.*  Fazer  o  orçamento  da  receita  c  despeza  de  cada  se- 
mestre financeiro,  para  ser  apresentado  em  Âssembléa  geral  na 
forma  do  art.  13  §  4.« 

S  4.*»  Determinar  o  systema  de  escripturaçSo  da  Companhia, 
o  aual  será  posto  em  execução  por  hum  guarda  livros. 

P  S.""  Approvar  a  ordem  dos  trabalhos,  e  os  contractos  feitos 
pelo  Director  com  os  operários  empregados  nas  obras  da  Com- 
panhia. 

S  6.*»  Ordenar  as  medidas,  e  autorisar  as  despezas  neces- 
sárias para  melhor  effectividade  das  obras  da  empresa,  e  tudo 
quanto  for  a  bem  da  economia  da  Companhia,  salvas  as  attrí- 
buições  privativas  da  Assem Wéa  geral,  segundo  os  §§  7.*  e 
8."  do  art.  13. 

Art.  20.  As  fnncçôes  da  Administração  durarão  hum  anno 
a  contar  da  data  de  sua  eleição,  que  será  feita  na  primeira 
reunião  ordinária,  que  ha  de  sempre  ter  lugar  em  Setembro 
de  cada  anno;  isto  porém  se  entende  das  que  tiverem  de  ser 
nomeadas  depois  de  concluidas  as  obras  da  Companhia,  por 
que  a  primeira  Administração  durará  alé  que  estejão  estas  de 
todo  acabadas,  e  em  cffeclivo  exercicio,  na  forma  do  contracto 
com  o  Governo,  e  mais  hum  anno.  A  Direcção  vencerá  huma 
commissãe  de  cinco  por  cento  sobre  a  receita  liquida  annual 
da  Companhia,  tocando  ao  Caixa  duas  quintas  partes. 

Art.  21.  A  nova  Administração  começará  as  suas  flmcçôes 
depois  de  empossada  pela  transacta,  á  vista  do  balanço  geral, 
c  de  todos  os  livros  da  Companhia,  do  que  se  lavrará  hum 
termo  com  todas  as  declarações  necessárias. 

Do  Director j  ou  Presidente. 

Art.  22.    Ao  Presidente,  ou  Director  compete: 

§  1.*  Convocar  ordinária,  ou  extraordinariamente  a  Asseni" 
bléa  geral  e  Administração;  presidir  ás  sessões  desta,  dirigir 
os  seus  trabalhos  e  discussões,  e  nella  manter  a  ordem. 

S  2.*  Propor,  em  nome  da  Companhia,  as  acções  que  á 
esta  competirem  contra  terceiros. 

§  3.*»  Assignar  as  actas  da  Assemblèa  geral,  e  as  da  Admi- 
nistração; rubricar,  abrir,  encerrar,  e  numerar  os  livros  da 
Companhia ,  e  assignar  a  sua  correspondência. 

S  4."*  Inspeccionar  e  dirigir  os  trabalhos  da  empresa ,  e  inte- 
rinamente contractar  obreiros,  e  mais  empregados  indispen- 
sáveis, que  ficarão  sujeitos  á  approvação  da  Direcção  na  forma 
do  S  5.^  do  ftrt.  19. 
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J^  5.**  Expedir  as  ordens  necessárias  para  a  execnçSo  das 
íberações  da  Assembléa  geral  e  da  Administração. 
$  6.*  Apresentar  na  primeira  sessão  de  cada  reunião  ordi- 
nária o  relatório  do  estado  dos  negócios  da  Companhia,  lem- 
brando as  providencias  que  parecerem  convenientes  á  sua  pros- 
peridade^  procedendo  nessa  occasião  ao  dividendo  dos  lucros, 
dos  quaes  se  deduzirão  dous  por  cento  para  fundo  de  reserva 
que  serão  destinados  á  reparação,  ou  concertos  do  estabelecí*- 
mento. 

Do  Caixa. 

Art.  33.    Ao  Caixa  compete: 

$  1/  Beceber  o  valor  das  acções,  e  fa2er  depositar  todos 
os  dinheiros  da  Companhia  em  hum  estabelecimento  de  reco- 
nhecido credito,  não  os  tendo  em  si  mais  que  o  tempo  que 
for  de  mister  para  esta  operação. 

S  2."*  Fazer  os  pagamentos  determinados  pelo  Director,  e 
que  houverem  sido  approvados  pela  Administração,  na  forma 
do  art.  19  §  6.^ 

S  3."*  Apresentar  á  Administração  na  primeira  reunião  de 
cada^mez  hum  balancete  de  receita  e  despeza,  a  fim  de  que 
se  conheça  o  estado  dos  fundos  da  Companhia,  sendo  este  pa- 
tente a  todos  os  sócios  que  o  quizerem  ver. 

$  4."*    Tirar  do  estabelecimento  de  credito  as  quantias  indis- 
pensáveis para  occorrer  ás  despezas  autorísadas  pela  Direcção. 
Art.  24.    As  contas  do  Caixa  serão  sempre  acompanhadas 
dos  documentos,  ordens,  ou  recibos  respectivos. 

Art.  25.  Ao  Caixa  incumbe  finalmente  participar  á  Admi- 
nistração qualquer  falta  que  lenhão  commettido  os  accionistas 
no  pagamento  de  suas  prestações,  a  fim  de  que  por  ellas  lhes 
s^a  applicada  a  pena  do  art.  G."" 

Do  Secretario. 

Art.  26.    Ao  Secretario  compete: 

S  !.•  Escrever,  e  mandar  escrever  os  livros  da  Companhia 
á  sea  cargo,  e  sob  sua  inspecção,  e  bem  assim  a  correspon- 
dência da  Administração,  redigir,  e  com  o  Director  assignar 
as  actas  desta,  e  da  Assembléa. 

§  2."^  Assignar  as  apólices,  e  fazer  a  tal  respeito  as  verbas 
e  assentamentos  necessários,  conforme  determinar  o  Director. 

§  3."    Ter  em  boa  ordem,  e  zelar  o  archivo  da  Companhia. 

Deposições  geraes. 

Art.  27.  Na  falta,  ou  impedimento  do  Adjunto,  fará  as 
vezes  deste  o  immedidtQ  em  votos, 
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Alt.  98.  Na  Mta,  on  Impedimento  do  Caixa  seré  irnine- 
^íatamenle  convocada  a  Asse  mbléa  geral  dos  accionistas,  con* 
fbrme  dispõe  o  art.  16;  mas,  em  qtianto  ella  se  nSo  reunir, 
€  o  novo  nomeado  nSo  entrar  em  exercício,  a  Caixa  serA  in- 
terinamente confiada  a  bum  accionista  da  escolha  da  Adminis- 
tração, o  qual  ficará  responsável  por  ella  até  se  realisar  | 
entrega. 

Art.  29.  Os  membros  da  Direcção  e  o  Caixa  nSo  poderio 
ser  eleitos  senão  d'entrc  os  accionistas,  que  tiverem  de  vinte 
acções  para  cima,  e  este,  depois  de  eleito,  não  poderá  dispor 
das  ditas  acções  em  quanto  não  prestar  contas,  e  não  passar 
a  Caixa  ao  Secretario. 

Art.  30.  A  sede  da  Compaobia  será  na  Capital  deste  Pro- 
víncia, sujeita  em  tudp  ás  leis  do  Império, 'e  durará  ^r 
cincoenta  annos. 

Disposições  geraes,  e  transitória^. 

1.*  A  primeira  DirecçSo,  que  for  nomeada  pelos  accionistas 
fica  autorisada  a  contractar  com  Mr.  íohn  Watson ,  ou  «eu 
especial  procurador,  a  i  reposta  adiante  junta,  apresentada 
por  Mr.  James  Overend ,  para  constrocção  das  obras  da  em- 
presa. 

S.*  A  mesma  Direcção  fiea  autorisada  a  emittir,  e  d^  em 
pagamento  a  Mr.  Jonh  Watson  vales,  ou  bondSy  até  a  quantia 
de  duzentos  contos  de  réis,  pagáveis  em  três  annos,  vencendo 
o  juro  de  sete  por  cento  ao  anno ;  mas  podendo  ser  resgatados 
á  proporção  que  a  Direcção  possa  ir  vendendo  as  acções  que 
não  forem  subscriptas. 

Por  estes  vales  só  ficão  responsáveis  as  obras  da  emfNresa, 
e  não  os  bens  dos  Directores,  e  nem  dos  aocionistas.  IxJgo 
que  estejão  subscriptas  5.200  acções  {d^s  quaes  4.800  já  se 
achão  tomadas),  e  paga  a  primeira  prestação,  se  julgará  incor- 
porada a  Companhia,  sendo  convocados  os  subscriptores  para 
nomear  a  Direcção  eíTectiva,  que  solicitará  do  Governo  Imperial 
a  approvação  dos  presentes  Estatutos. 

Bahia  em  15  do  Outubro  de  1857.  —José  Lopes  Pereira 
de  Carvalho,  Secretario  da  Direcção. 


liEICKinrO  N.«  a«|90-^  i]e  is  de  Junho  de  lg5g. 

Prqrogawr  hum  anno  o  prazo  marcado  no  §  d.""  da  Con- 
dição 2,«  do  Decreto  n.°  1.929  de  26  de  Abril  de  1857 
para  começo  das  obras  relativas  ao  serviço  da  limpeza  das 
casas  da  Cidade  do  Rio  de  Janeiro  y  e  esgoto  das  aguas 
pluviaes, 

Attendendo  á  reprcgontaçHo  que  fizerSo  subir  &  Minha 
Imperral  Presença  Joaquim  Pereira  Vianna  de  Lima  Júnior  e 
JoSo  Frederico  Russell ,  empresários  do  serviço  da  limpeza  das 
^sas  da  Cidade  do  Rio  de  Janeiro,  e  esgoto  das  aguas  pluviaes: 
Hei  por  bem  Prorogar  por  hum  anno  o  prazo  marcado  no  §  9.* 
da  condição  2/  do  Decreto  n.°  1.929  de  26  de  Abril  de  1857. 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  d'Estado,  Presidente  do 
Gpp8e]l)0  de  Ministros»  Ministro  e  Secretario  d'£stado  dos  Ne- 
goci.os  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  doze  de  Junho  de  mil  oitocentos 
cincoentaeoito,  trigésimo  sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestadc  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda. 


DECRFrO  N.»  2.191  —de  12  de  Junho  de  1858. 

Dá  nom  organisação  á  Guarda  Nacional  dos  Municipios 

do  Rio  Pardo  e  Encruzilhada  na  Provinda  de 

S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul 

Attendendo  à  Proposta  do  Presidente  da  Provincia  de 
S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul;  Hei  por  bem  Decretar  o 
seguinte : 

Art.  1.»  Fica  creado  nos  Municipios  do  Rio  Pardo  e  En- 
cruzilhada na  Provincia  doS.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul,  hum 
Commando  Superior  de  Guardas  Nacionaes,  formado  de  dous 
Corpos  de  Cavallaria  com  a  numeração  de  vinte  dous  e  vinte 
três,  e  huma  Secção  de  Batalhão  de  Infanteria  com  designação 
de  segunda,  todos  pertencentes  ao  serviço  activo. 

Art.  2.*  O  Corpo  de  Cavallaria  numero  vinte  dous,  com- 
posto de  oito  Companhias,  e  a  segunda  Secção  de  Batalhão  de 
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Infantería  ,  de  duas  Companhias,  teifio  por  Districtos  as  Fre- 
guezias  do  Município  do  Rio  Pardo,  e  o  Corpo  numero  vinte 
três,  de  quatro  Companhias,  as  do  Município  da  Encruzi- 
lhada. 

Art.  S.""  Os  referidos  Corpos  terão  as  paradas  nos  lugares 
que  lhes  forem  marcados  pelo  Presidente  da  Província,  na 
forma  da  Lei. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  d'£stado  dos  Negócios  da  Justiça  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  doze  de  Junho  de  mil  oitocentos  cincoenta  coito,  trigésimo 
sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcelhs. 


DECRETO  N.«  2. 192 --de  12  de  Junho  de  1858. 

Approva  diversas  alterações  de  alguns  artigos  dos  Estatutos 

do  Banco  Rural  e  Hypothecario,  propostas  pela  respe- ' 

ctiva  Directoria. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  a  Directoria  do  Banco 
Rural  e  Hypothecario  sobre  a  necessidade  de  dar  nova  redacçHo 
a  alguns  artigos  de  seus  Estatutos,  para  harmonisa-los  com 
as  alterações  feitas  pelo  Decreto  n.^  2.111  de  27  de  Fevereiro 
do  corrente  anno,  consignando-se  ao  mesmo  tempo  algumas 
disposições  exigidas  pelas  circumstancias  actuacs  do  mesmo  Es- 
tabelecimento, conforme  foi  approvado  pela  assemblca  geral  de 
seus  accionistas  em  sessão  de  28  de  xibril  ultimo;  e  tendo  para 
esse  fim  feito  chegar  á  Minha  Presença  o  Projecto  de  alterações 
que  com  este  baixa:  —  Hei  por  bem  Approva-lo ,  e  Mandar  que 
se  executem  as  mesmas  Alterações ;  ficando  porém  assim  redi- 
gido o  §  9.  •  do  art.  49: 

«  Receber  dinheiro  a  premio ,  como  e  quando  lhe  convier, 
comtanto  que  a  sua  importância  não  exceda  à  do  capital  rea- 
lisado  do  Banco,  e  que,  quando  exceder,  conserve  em  cofre  quantia 
equivalente  à  diíTerença. 
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AIíT&RAÇSES  aos  estatutos  do  banco  R17EAL  E  HYPOTHBGARIO  $ 

APPaOVABAS  VBLA  ASSEMBLÉA  GERAL  DOS  AGQONISTAS  EM 

28  BE  ABRIL  DE  1858. 

Art.  kJ*  As  antigas  acções  de  400!}  serão  recolhidas  e  substi- 
tuídas por  títulos  na  razão  de  dous  por  huma;  os  quaes  serão 
trocados  por  novas  acções,  logo  que  se  reaiisar  a  ultima  entrada 
do  augmento  do  capital  do  Banco. 

Art.  5.*^  As  entradas  das  acções  da  nova  emissão,  logo 
que  esta  tiver  lugar ,  serão  feitas  em  prestações  de  dez  por  cento 
(20;$]  com  intervalo  de  seis  mezes,  pelo  menos,  precedendo 
annuncios  com  trinta  dias  de  antecedência;  sendo  livre  aos 
'  accionistas  o  direito  de  receberem  ou  não  as  referidas  acções, 
na  razão  das  que  possuírem ,  e  ficando  as  que  forem  rejeitadas  á  dis- 
posição da  Directoria,  que  as  venderá  opportunamente,  mas  nunca 
a  premio  menor  de  doze  e  meio  por  cento  do  seu  valor  nominal. 

Art.  10.  Os  accionistas  de  cinco  ou  mais  acções  podem 
Totar  e  ser  votados  para  os  cargos  de  eleição  do  Estabelecimento, 
com  as  clausulas  do  art.  33;  mas  nenhum  poderá  exercer  o  de 
Birector  se  não  possuir  80  acções  pelo  menos. 

Art.  19.  Nas  reuniões  da  assembléa  geral  extraordinária 
não  terá  lugar  discussão  alguma  alheia  ao  objecto  da  convo- 
cação ;  poder-se-hão  porem  apresentar  quaesquer  indicações  para 
serem  resolvidas  nas  reuniões  seguintes,  se  a  matéria  for  jul- 
gada objecto  de  deliberação. 

Art.  27.  Na  mesma  reunião,  em  que  for  apresentado  o 
relatório  da  commissão  de  exame,  terá  lugar,  se  couber  no 
tempo,  por  escrutínio  secreto  e  maioria  absoluta  de  votos,  a 
eleição  da  direcção,  que  poderá  ser  reeleita  em  sua  totalidade 
no  fim  do  primeiro  anno  de  exercício,  e  em  nenhum  caso  dei- 
xarão de  se-lo  quatro  de  seus  membros ;  no  fim  porém  do  se- 
gundo anno  de  exercício  serão  substituídos  os  três  directores 
que  não  obtiverem  maioria  absoluta  de  votos,  sendo  a  eleição 
feita  por  dous  escrutínios,  entrando  no  primeiro  quatro  nomes 
dos  directores  em  exercício,  e  no  segundo  os  de  três  accionistas 
que  deverão  entrar  de  novo.  Concluida  a  eleição  dos  directores 
proceder-se-ha  à  de  sete  supplentes  que  deverão  substitui-los 
pela  ordem  da  votação. 

Nos  casos  de  empate  decidirá  a  sorte,  e,  na  falta  de  maioria 
absoluta,  entrarão  em  novo  escrutínio  os  nomes  dos  mais  vo- 
tados, na  razão  dupla  dos  lugares  que  houver  a  preencher. 

Art.  29.  Os  votos  dos  accionistas  serão  contados  da  ma- 
neira seguinte : 

De    5  até  10  acções 1  voto. 

De  li  até  20      x>     2      » 

De  21  até  30      »     3      » 

e  assim  por  diante  até  15  votos,  que  será  o  maximoi  qualquer 
que  seja  o  numero  de  acções  qae  representem. 
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Art.  30.  Ais  fienhoras  aoeioniíVxift,  os  BanOos  #  i}\làêSQWer 
oatras  associações,  c  os  accionistas  ausentes  da  Corte  e  ProTincfa  do 
Rio  de  Janeiro  poderão  ser  representados,  isto  he,  as  primeiras 
por  accionistas  com  procuração  especial,  os  segundos  por  hum 
de  seus  Directores  legalmente  autorisados,  os  últimos  por  pro- 
curadores gcraes,  embora  alheios  ao  Banco.  Os  menotes  seráo 
representados  por  seus  pães  ou  tutores. 

Art  33.  O  direito  de  votar  na  assembléa  geral  somente 
he  concedido  por  acções  transferidas  quarenta  dias  antes  da 
reunião,  se  não  se  tratar  da  eleição  da  Direcção ;  porque ,  neste 
caso,  se  exige  huma  antecedência  de  seis  mezés  pelo  menos. 
Estas  restricções  não  privão  os  accionistas  do  direito  de  assistir 
ás  reuniões  e  de  discutir  nellas. 

Art.  36.  O  fianco  será  administrado  por  huma  direcçáo 
de  sete  membros,  eleita  na  forma  do  art,  27,  e  comas  con- 
dições do  art.  10. 

Art.  40.  Os  membros  da  Direcção  são  obrigados  a  con- 
servar em  deposito  no  Banco  80  acções  de  que  sejão  proprie- 
tários, das  quaes  não  poderão  dispor  em  quanto  forem  membros 
delia. 

Art.  42.  Em  todas  as  deliberações  decidir-se-hão  òs  ne- 
gócios á  pluralidade  de  votos,  e  se  não  estiverem  presentes  todos 
os  Directores  serão  necessários  votos  conformes  do  quatro»  para 
que  seja  valida  a  deliberação.  Os  membros  vencidos  poderão 
declarar  seu  voto  na  acta. 

—  Art.  48.  Como  compensação  de  seus  trabalhos  é  respon- 
sabilidade terão  os  Directores  huma  commissão  de  cinco  por 
cetito  sobre  os  lucros  líquidos.  Esta  commissão  será  repar- 
tida com  igualdade  pelos  Directores,  e  supplentes  que  os  subs- 
tituírem, na  proporção  do  tempo  que  tiverem  servido. 

Art.  49,  §  9.""  Receber  dinheiro  a  prémio  9  como  e  quando 
lhe  convier. 

§  11  (art.  2.°  do  Decreto  de  27  de  Fevereiro  de  1858)  accreâ- 
cente-se  depois  das  palavras — estradas  de  ferro — as  seguintes — 
ou  outros  quaesquer  títulos,  ci^o  capital  ou  juros  tiverem  a  ga- 
rantia pelo  Governo  Imperial. 

Ari.  50.    Supprima-sc  o  §  12,  dando-sc  este  numero  ao  13. 

Art.  52.  Os  bilhetes  que  o  Banco  emittir  serão  assignâdos 
por  dous  Directores  c  rubricados  pelí?)  Presidente  ou  por  qual- 
quer outro  Director  em  seu  impedimento,  e  carimbados  com 
hum  scllo  especial ,  não  podendo  nenhuma  emissão  ter  lugar 
sem  autorisação  de  cinco  Directores,  do  que  se  lavrará  acta, 
designando-se  nella  a  soiíima  a  emittir  e  a  qualidade  dos  títulos 
e  seu  valor. 

Art.  54.  Dos  lucros  verifícados  nos  bakniços  áemestraes 
de  operações  concluídas  c  liquidadas  dentro  do  respectivo  se- 
mestre serão  deduzidos  seis  por  cento  para  fundo  de  reserva 
fazendo-se  do  resto,  depois  do  abatida  a  commimio  da  direcfito 


4ifill6Dd6  nos  m^iM  de  láiieiro  e  ialho.  Logo,  porftm,  qne 
o  fundo  de  reserva  chegar  ao  algarismo  de  2.OOO.OOO1IMOO, 
cessará  a  accumalação. 

^rt.  65.  Accuinalar-«e4ia  ao  faado  de  reserva  qualquer 
lacrO'  que  resultar  da  venda  de  acções  com  que  o  Banco  possa 
ficar,  entrando  porém  para  a  massa  dos  lucros  sociaes  todo  o 
juro  ou  interesse  que  delle  proceder. 

Art.  57*  A  direcção  do  Banco  remetterá  ao  Ministério 
da  Fazenda,  e  fará  publicar^  até  o  dia  8  do  cada  mez,  hum 
balancete  que  mostre  com  clareza  as  operações  rcalisadas  no 
mez  anterior,  e  o  estado  do  activo  e  passivo  do  Banco,  assim 
como  fará  publicar  hum  relatório  annual  da  commissão  de 
exame» 

SuppriBkão-se  as  disposições  transitórias  e  redijão-se  os 
arts.  3.°  e  49  de  conformidade  com  as  disposições  do  Decreto 
n.»  2.111  de  27  de  Fevereiro  de  1858. 

Bernardo  de  Souza  Franco,  do  Meu  Conselho,  Senador  do 
Império,  Ministro  e  Secretario  d*Estado  dos  Negócios  de  Fa- 
zenda e  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional ,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  doze  de  Junho  de  mil  oitocentos  cincoenta  c  oito,  trigésimo 
setímo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rnbrica  dse  Sua  Magestade  o  Imp^ador. 

Bernardo  de  Sousa  Franco. 


DECRETO  N.*  2.193—  de  16  de  Junho  de  1858. 

AíUorisa  a  organisaçõo  da  Companhia  denominada — Centro 
Agrieola^^e  úfprooa  os  respecíii>o$  Estoíutos. 

Atendendo  ao  que  Me  requereo  Custodio  Teixeira  Leite, 
e  de  conformidade  cona  Minha  intuiediata  Resolução  de  29  do 
mez  passado,  tomada  sobre  parecer  da  Secção  dos  Negócios  do 
Impe/rio  do  Conselho  d^Bstado,  exarado  em  Consulta  de  30  de 
Janeiro  do  corrente  anno:  Hei  por  bem  Autorisar  a  ofganfsaç&o 
da  Companhia — Centro  Agneola-^a  qual  tem  por  fim  receber 
à  consigna^  produetos  agrícolas.,  V6irde-4os  em  leilão,  e  fazer 
otttras  operações  mercantis;  e  bem  assim  Approvar  os  respe- 
ctivos Estatutos,  que  oom  este  baixio. 
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O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  d^Eatado ,  Presidente 
do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario  d'£stado  doa 
Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido,  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dezeseis  de  Junho  de  mil  oi- 
tocentos cincoenta  e  oito ,  trigésimo  sétimo  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda. 

Estatotofii  da  Companhia— Centro  AgHeola — 

a  qae  íse  refere  o  Decreto  n.""  9.19B 

desta  data. 

CiprrvLO  I. 

Da  Associação. 

A  Associação— Central  Agrícola — he  huma  Sociedade  ano- 
nyma ,  e  tem  por  fim : 

§  1.*"  Receber  á  consignação  productos  agrícolas,  e  Tende* 
los  em  leilão  mercantil. 

$  2."*  Fazer  avanços  a  seus  committentes,  segundo  os  estilos 
das  casas  de  commissões  desta  Praça. 

Art.  â.""  Tem  a  sua  sede  nesta  Cdrte,  e  durará  15  annos 
contados  do  dia  de  sua  installaç&o. 

Art.  3.^  Seu  capital  he  de  S.OOO.OOOWOO  divididos  em 
em  15.000  acções  de  SOOilMOO  cada  huma. 

GàPnXJLO  u. 

Das  operações  da  Sociedade. 

Art.  4.»  A  Sociedade  poderá  realisar  as  seguintes  ope- 
rações: 

§  1.»  Receber  á  consignação  quaesquer  productos  agrícolas, 
devendo  limitar-se  nos  dous  primeiros  annos  ao  café ,  e  ao 
assucar. 

§  2.''  Vende-los  em  leilão  mercantil,  e  á  portas  abertas, 
previamente  annuncíado  pelos  jomaes. 

S  a.*"  Fazer  adiantamentos  a  seus  committentes  na  razão  da 
importância  de  suas  remessas,  e  garantias,  que  offerecorem. 

%  k."^  Aviar  com  o  maior  esmero,  e  pelo  custo  do  mercado, 
AS  encommendas,  que  elles  lhe  fizerem. 
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§  5.*  Encarregar-se  daquelles  negócios  de  seus  committ€liites, 
que  por  estilos  da  Praça ,  costumão-se  encarregar  ás  casas  de 
com  missões. 

§  e."*  Fazer  as  operações  de  credito  necessárias  para  o  bom 
andamento  da  Sociedade. 

§  7.*    Receber  dinheiro  a  premio. 

§  8."  Encarregar-se  por  conta  de  seus  committentes  da 
compra  e  venda  de  titulos  públicos,  ou  particulares;  cobrar 
dividendos,  ou  quaesquer  outros  valores. 

Art.  8.*  A  venda  de  que  trata  o  artigo  antecedente  §  2.°, 
lerá  lugar,  quando  muito  dous  dias  depois  do  recebimento  dos 
géneros  consignados. 

Art.  6."*  EUa  será  apregoada  e  realísada  por  hum  leiloeiro, 
empregado  da  Sociedade,  o  qual,  quando  offerecer  algum  gé- 
nero, lerá  defronte  de  si  as  differentes  amostras  com  as  neces- 
sárias indicações. 

Art.  T.''  Na  nota  da  venda  s%  mencionará  não  só  o  nome- 
do  comprador,  como  o  do  dono  do  género  vendido. 

Art.  S.''  O  café  e  o  assucar  poderão  ser  vendidos  em  sacas, 
ou  caixas  apropriadas  á  exportação. 

CAPITULO   III. 

Da  Adminisiração. 

Art.  O.*"  Os  negócios  da  Sociedade  serão  administrados  por 
hum  Conselho  Fiscal,  e  por  hum  Gerente. 

Art.  10.  O  Conselho  Fiscal  se  comporá  de  três  membros» 
dos  quaes  o  mais  votado  será  o  Presidente. 

Art.  11.  Estes  funccíonarios  serão  eleitos  biennalmenie 
em  Assembléa  geral  de  accionistas  por  maioria  absoluta  de 
votos;  excepto  os  primeiros  que  serão  nomeados  pelo  incor- 
porador  da  Sociedade. 

Art.  12.    A'  Administração  compete: 
§  1.*"    Designar  o  numero  de  empregados,  e  marcar-lhes 
vencimentos. 

§  2.*"  Designar  o  numero,  e  localidade  dos  estabelecimentos 
para  as  operações  sociaes. 

§  3.**  Resolver  sobre  a  locação,  compra,  ou  venda  dos  bens 
de  raiz. 

CAPITULO  IV. 

Do  Conselho  Fiscal.  • 

Art.  13.    Ao  Conselho  Fiscal  compete: 
S  l."*    Velar  na  execução  dos  presentes  Estatutos. 
§  2.''    Assignar  as  acções  da  Sociedade. 
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§  3.*    Fiscalisar  a  yenda  dos  productos  consignado^. 
§  4.**    Verificar  se  tem  ellas  lugar  com  toda  a  publicidade  e 
exacçdo. 

§  5/  Arbitrar  a  somma  que  deve  ser  adiantada  a  cada  hum 
dos  committentes  da  Sociedade. 

§  6.'  Autorisar  o  Gerente  a  contrahir  empréstimos,  cujas 
quantias  fixará,  tendo  em  vista  as  necessidades,  e  conteniencia 
da  Sociedade. 

Art.  14.  Os  membros  do  Conselho  Fiscal  comparecerão 
diariamente  nos  estabelecimentos  da  Sociedade,  a  fim  de  fisca- 
lisar todas  as  operações  da  mesma,  e,  quando  o  não  possão 
todos,  o  fará  ao  menos  hum*  delles. 

Art.  15.  Se  algum  dos  Fiscaes  tiver  aciencia  de  abuso, 
ou  irregularidade  praticada  pelo  Gerente,  o  communicarà  ao 
Conselho.  Este,  achando  procedente  a  communicação,  o  fará 
constar  pcMT  cscripto  ao  Gerente,  convidando-o  a  reparar  sua 
falta.  Se  o  Gerente  não  attendcr  á  reclamação,  o  Conselho 
Fiscal  convocará  immcdiatamentc  a  Assembléa  geral,  á  qual 
apresentará  hum  relatório  fundamentado,  propondo  a  demissão 
do  Gerente,  podendo  sob  sua  responsabilidade  suspende-lo, 
quando  o  caso  for  de  gravidade  tal,  que  o  interesse  da  Socie- 
dade o  exija. 

Art.  16.  As  deliberaç(k^s  do  Conselho  Fiscal  serão  lan- 
çadas por  hum  de  seus  membros,  servindo  de  Secretario,  em 
hum  livro  para  esse  fim  destinado,  que  será  numerado  e  ru^ 
bricado  pelo  respectivo  Presidente. 

Art.  17.  O  Conselho  Fiscal  em  cada  reunião  ordinária  da 
Assembléa  geral  dará  contas  do  estado  da  Sociedade,  emittindo 
o  seu  juizo  acerca  do  relatório  do  Gerente,  e  propondo  quaes- 
quer  medidas,  que  por  ventura  entender  necessárias. 

Art.  18.  Cada  hum  dos  membros  do  Conselho  Fiscal  per- 
ceberá, em  compensação  de  seu  trabalho,  quatro  contos  de  réi» 
annuaes. 

Art.  19.  Nenhum  delles  poderá  entrar  em  exercício  sem 
possuir  pelo  menos  cincoenta  acçOes,  que  serão  depositadas  no 
Banco  Commercial  e  Agrícola,  das  quaes  não  poderá  dispor  se 
não  três  mezes  depois  do  balanço,  que  se  seguir  á  sua  exo- 
neração. 

CAPITULO  V. 

Do  Gerente. 

Art.  20.    Ao  Gerente  compete: 

Si."    Nomear,  e  demittir  os  empregados. 

^  2.*    Administrar  todos  os  negócios  da  Sociedade. 

§  3.*^  Fazer  todas  as  transacções  tendentes  ao  fim  da  Socie- 
dade, salyo  os  casos,  de  que  trata  o  art,  145  do  Código  Com- 
mercial. 
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S  4.*  ExecHtar  ás  resoluções  do  Conselho  Fiscal,  scndo-lhe 
pormittido  recorrer  para  a  Assembléa,  das  que  lhe  parecerem 
prejudiciaes  á  Sociedade. 

S  5.'  Estabelecer  contas  correntes  de  juros  recíprocos,  passar 
letras,  fazer  as  acquisições,  que  reclamarem  os  interesses  da 
Sociedade,  precedendo  á  todas  essas  operaç(k^s  approvação  do 
Conselho  Fiscal. 

6.*    Receber  os  géneros  consignados  á  Sociedade,  o  pro- 

ler  á  sua  venda. 

§  7."*  Attender  ás  reclamações  dos  committentes,  não  sendo 
contrarias  aos  presentes  Estatutos. 

S  8.**  Attrahir  o  maior  numero  de  commiltentes,  empre- 
gando para  isso  os  meios,  que  entender  convenientes. 

S  9.*  Organísar  semestralmente  nos  mczes  de  Maio  c  No- 
vembro hum  balanço,  que  submetterá  á  approvação  do  Con- 
selho Fiscal,  e  que  em  seguida  publicará  pelos  jornaes  mais  lidos. 

^  10.    Effectuar  o  pagamento  dos  dividendos. 

§  11.  Depositar  diariamente  em  hum  dos  Bancos  desta  Corte 
as  prestações  realisadas,  e  quaesquer  outros  fundos,  que  tiverem 
entrado  para  os  cofres  da  Sociedade;  estabelecendo  contas  cor- 
rentes de  juros  recíprocos  com  o  dito  Banco,  que,  em  igual- 
dade de  circumstancias,  será  sempre  o  Commercial  e  Agrícola. 
Art.  21 .  Para  bem  cumprir  o  que  lhe  he  determinado  no 
artigo  antecedente,  o  Gerente  he  obrígado: 

§  1."  A  ter  em  compartimentos  distinctos  amostras  dos  gé- 
neros, que  forem  consignados  á  Sociedade,  com  rótulos  indi- 
cadores de  sua  qualidade,  e  do  nome  de  seus  donos. 

§  2.'  A  patentea-las,  pondo-as  ao  alcance  do  exame  dos 
compradores,  que,  para  esse  fim,  serão  convidados  pelos  jornaes. 

§  3,"*    A  annunciar  o  dia,  hora,  e  lugar  do  leilão. 
Art.  22.    O  Gerente,  sempre  que  lhe  for  exigido,  submet- 
terá À  inspecção  do  Conselho  Fiscal  não  só  os  cofres,  mas  ainda 
os  livros,  a  correspondência,  os  géneros,  e  todos  os  objectos 
pertencentes  á  Sociedade. 

Art.  23.  O  Gerente  procurará  sempre  ultimar  por  meio 
de  árbitros  as  questões,  que  se  suscitarem  no  manejo  dos  ne- 
gócios da  Sociedade. 

Art.  24.  Elle  he  o  órgão  da  Sociedade  em  todas  as  questões 
sociaes.  Nesso  sentido  lhe  serão  concedidos,  com  a  faculdade 
de  substabelecer,  e  sem  reserva,  plenos  poderes  para  repre- 
senta-la em  juizo,  ou  fora  delle,  inclusive  os  em  própria  causa. 
Art.  25.  O  Gerente  fará  publicar  nos  jornaes  mais  lidos 
da  Corte,  15  dias  antes  da  reunião  ordinária  da  Assembléa 
geral,  o  relatório,  que  a  mesma  deve  apresentar  por  inter- 
médio do  Conselho  Fiscal. 

Art.  26.  Alôm  da  porcentagem,  que  lhe  compete  nos 
lucros  líquidos  da  Sociedade,  percebera  quatro  contos  de  reis 
aunuaes. 
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Art.  27.  O  Gerente  não  poderá  entrar  em  exercício  sem 
depositar  no  Banco  Commcrcial  e  Agrícola  cem  acções,  que 
só  poderão  ser  alienadas  três  mezcs  depois  do  balanço,  que  se 
seguir  á  sua  exoneração. 

Art.  28.  Dando-se  qualquer  impedimento,  que  inhiba  o 
Gerente  de  continuar  as  suas  funcções,  este  o  fará  immediata- 
mente  constar  ao  Vice-gerente  para  que  o  substitua. 


CAPITULO  VI. 

Da  Assembléa  geral. 

Art.  29.  A  reunião  dos  accionistas,  que  possuírem  dez 
ou  mais  acçOes  por  si,  ou  como  procuradores  de  outros,  con- 
stiti]ir&  a  Assembléa  geral. 

Art.  30.  O  Presidente  nomeará  d'entre  os  accionistas  hum 
Secretario,  e  dous  Escrutadores,  para  servirem  no  acto  da 
eleição. 

Art.  31.  ^A  Assembléa  geral  reunir-se-ha  ordinariamente 
no  mez  de  Maio,  no  dia,  que  for  designado  pelo  Conselho  Fiscal; 
e  extraordinariamente  nos  casos  seguintes: 

Quando  sua  reunião  for  requerida  por  hum  numero  de 
accionistas,  c^jas  acções  representarem  hum  decimo  ao  menos 
do  fundo  capital. 

Quando  a  Commissão  Fiscal  o  julgar  necessário. 

Quando  for  requerida  pelo  Gerente. 

A  convocação  ordinária,  ou  extraordinária  se  fará  por 
edital  publicados  nosjornacs  mais  lidos  em  três  dias  conse- 
cutivos, e  oito  antes  do  designado  para  a  reunião. 

Art.  32.  A  Assembléa  geral  poderá  deliberar  com  hum 
numero  de  membros,  que  representem  hum  terço  do  valor 
nominal  das  acções  inscriptas.  Se  no  dia  designado  para  a 
reunião  não  comparecer  numero  sufflcieote  de  membros,  será 
de  novo  convocada  a  Assembléa  com  antecipação  de  quinze  dias 
e  nesse  caso  se  julgará  constituída  qualquer  que  seja  o  numero 
de  accionistas  presentes. 

Art.  33.  A  veriflcação  do  numero  de  accionistas  presentes 
com  seu^  respectivos  votos  se  fará  assignando  cada  hum  delles 
em  buma  folha  de  papel,  apresentada  pelo  Presidente.  Esta 
folha,  que  conterá  a  designação  da  sessão,  depois  de  datada,  e 
subscripta  pelos  membros  da  meza,  será  archivada  para  prova 
da  validade  da  Assembléa. 

Art.  34.  Os  accionistas  impedidos  ou  ausentes  podem  ser 
representados,  e  votar  em  Assembléa  geral  por  outros  accionistas 
munidos  dos  necessários  poderes;  ou  mandarão  seus  votos  em 
carta  fechada  dirigida  á  Assembléa. 
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Art.  35.  Os  votos  na  Assembléa  geral  serão  contados  da 
maneira  seguinte: 

Cada  dez  acções  dá  direito  á  hum  voto,  mas  nenhum  accio- 
nista  terá  mais  de  dez  votos,  qualquer  que  seja  o  numero  de 
acções  que  represente  por  si,  e  como  procurador  de  outro. 

Art.  36.  Nenhum  accionista  terá  votos  em  virtude  de 
acções  transferidas  até  60  dias  antes  da  reunião. 

Art.  37.    Compete  á  Assembléa  geral : 
§1.**    Alterar,  ou  reformar  os  Estatutos  da  Sociedade,  para 
o  que  he  de  mister  a  presença  de  accionistas,  que  representem 
hum  terço  do  capital  nominal. 
^  S."*    Julgar  as  contas  annuaes. 

§  3.®  Nomear  por  escrutínio  secreto  e  maioria  absoluta  de 
votos  os  Fiscaes,  e  três  supplentes,  o  Gerente  e  o  Vice- 
Gerente. 

Art.  38.  Se  no  primeiro  escrutinio  não  houver  maioria 
absoluta,  proceder-se-ha  a  segundo  entre  os  candidatos  mais 
votados  em  numero  duplo  dos  que  tiverem  de  ser  eleitos.  No 
caso  de  empate  decidirá  a  sorte. 

CAPITULO  VII. 

Disposições  geraes. 

Art.  39.  As  acções,  que  até  o  acto  da  installação  não 
estiverem  destribuidas,  constituirão  propriedade  da  Sociedade, 
c  poderão  ser  opportunamente  vendidas,  se  assim  o  deliberar 
o  T/inselho  Fiscal,  O  premio,  que  obtiverem,  fará  parte  do 
fundo  de  reserva. 

Art.  40.  As  acções  serão  realisadas  em  prestações  de  dez 
por  cento,  devendo  effectuar-se  as  entradas  dentro  dos  prazos 
marcados  pelo  Conselho  Fiscal,  de  accordo  com  o  Gerente,  pre- 
cedendo aviso  com  15  dias  pelos  jornaes  mais  lidos. 

Art.  41.  Os  accionistas,  que  no  prazo  marcado  não  eíle- 
ctuarem  suas  entradas,  perderão  ipsofacío  lodos  os  seus  direitos 
relativos  ás  acções»  e  á  quaesquer  quantias  que  em  virtude 
delias  tiverem  anteriormente  realisado,  sem  serem  admittidos 
a  reclamação  alguma.  £xceptuão-se  poròm  os  casos  de  falle- 
cimento,  e  de  fallencia,  em  que  o  Conselho  Fiscal  poderá  de- 
signar novo  prazo  ao  herdeiro,  ou  successor  do  accionista. 

Art.  42.  As  acções  assim  perdidas  pelos  accionistas  e  ad- 
quiridas pela  Sociedade  poderão  ser  de  novo  cmittidas  a  premio, 
conforme  o  entender  conveniente  o  Conselho  Fiscal. 

Art.  43.  Em  quando  se  não  preencherem  todas  as  en- 
tradas, as  acções  serão  transferíveis  somente  por  termo  lançado 
no  livro  para  esse  fim  destinado;  completadas  aquellas  poderão 
ser  transferidas  por  simples  endosso. 
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Art.  H.  O  lucro  liquido  da  Sociedade  será  semestral- 
mente destribuido  pela  maneira  seguinte : 

3  por  cento  para  o  Gerente. 

2  por  cento  para  os  empregados  proporcionalmente  aos 
seus  ordenados. 

5  por  cento  para  fundo  de  reserva. 
90  por  cento  para  dividendos  dos  accionistas. 
Art.  45.  Tanto  os  membros  d«9  Conselho  Fiscal »  como  o 
Gerente  nada  perceberão  durante  o  tempo,  em  que  por  qual- 
quer motivo  deixem  de  exercer  suas  funcções,  cabendo  nesse 
caso  os  respectivos  vencimentos  aos  que  elTeclivamente  os 
substituirem. 

Art.  40.  Os  funccionarios  da  Sociedade,  e  os  empregados 
serão  responsáveis  por  qualquer  facto,  que  commetterem  no 
exercício  de  suas  funcções. 

Art.  47.  A  Sociedade  poderá  ser  dissolvida  antes  de  com- 
pletados os  15  annos,  se  por  maioria  absoluta  de  votos,  que 
representem  mais  de  metade  do  valor  nominal  das  acções  ins- 
criptas,  assim  o  decidir  a  Assembléa  geral ,  para  esse  fim  ex- 
pressamente convocada. 

Art.  48.  O  prazo  da  duração  da  Sociedade  poderá  ser 
prorogado  por  decisão  da  Assembléa  geral,  proferida  de  con- 
formidade com  o  disposto  no  artigo  antecedente ,  dependendo 
a  decisão  para  a  sua  validade  da  approvaçao  do  Governo. 

Art.  49.  Approvados  os  presentes  Estatutos,  só  poderão 
ser  alterados  dous  annos  depois  de  installada  a  Sociedade,  não 
podendo  ser  executada  qualquer  alteração  sem  previa  appro- 
vaçao do  Governo. 

Rio  de  Janeiro  em  21  de  Dezembro  de  1858. — Custodio 
Teixeira  Leite. 


DECRETO  N.*»  2.19Í  —  de  19  de  Junho  de  1858. 

Concede  a  faculdade  de  estabelecer  hum  deposito  de  aguar- 
dente na  estação  central  do  Campo  da  Acclamação. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  a  Directoria  da  Es- 
trala de  ferro  de  D.  Pedro  II,  Hei  por  bem  Conceder-lhe  a 
faculdade  de  estabelecer  hum  deposito  de  aguardente  na  es- 
tação central  do  Campo  da  Acclamação,  obscrvando-se  as  dis- 
posições seguintes: 
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Ârt.  1.*  Sao  applícavcis  ao  referido  deposito  os  arts.  40, 
41,  42,  i6,  e  51  do  Regulamento  mandado  executar  pelo  De- 
creto n/  2.169  do  1.°  de  Maio  deste  anno,  competindo  neste 
caso  £io  Administrador  da  Mesa  do  Consulado  as  attribuições 
conferidas  ao  da  Recebedoria  do  Município  pelos  citados  artigos. 

Art.  2.°  A  aguardente  não  poderá  sahir  do  mesmo  de- 
posito para  as  casas  de  consumo  do  districto  da  cidade,  sem 
preceder  o  respectivo  despacho  na  Mesa  do  Consulado,  nem 
ser  removida  do  trapiche  da  Ordem  para  o  deposito  da  estação 
do  Campo,  ou  desta  para  aquelle,  sem  prestar  a  caução  de 
que  trata  o  arl.  47  do  citado  Regulamento. 

Bernardo  de  Souza  Franco,  do  Meu  Conselho,  Senador  do 
Império,  Ministro  e  Secretario  d' Estado  dos  Negócios  da  Fa- 
zenda e  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  assim 
o  tenha  entendido,  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  desanove  de  Julho  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  oito,  tri^ 
gcsimo  sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Bernardo  de  Souza  Franco. 


DECRETO  N.«  2. 195 —de  19  de  Junho  de  1858. 

Separa  o  Termo  de  Icaíú  do  de  Rosário^  na  Provinda  do 

Maranhão  y  e  créa  nelle  o  lugar  de  Juiz  Municipal,  que 

accumulará  as  funcções  de  Juiz  dos  Orphãos. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Art.  Único.  Fica  separado  o  Termo  de  Icatú  do  de  Ro- 
sário, na  Província  do  Maranhão,  e  haverá  nelle  hum  Juiz 
Municipal  que  accumulará  as  funcções  de  Juiz  de  OrphSos; 
revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vascanccllos,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça»  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  dezenove  de  Junho  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  oito,  tri- 
gésimo sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos. 
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DECRETO  N.»  2.196— de  23  de  Junho  de  1858. 

Approva  o  Contracto  celebrado  com  José  António  Soares^  para 

a   navegação  por  vapor  entre  Montevideo  e  a  Cidade 

de  Cuyabá. 

Attendondo  ao  que  Me  representou  José  António  Soai^es, 
que  se  propõe  a  emprehender,  por  meio  de  huma  Companhia, 
a  navegação  por  vapor  entre  Montevideo  e  a  Cidade  de  Cuyabá, 
e  Tendo  ouvido  a  Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho 
dTstado:  Hei  por  bem  Approvar  o  contracto  celebrado  com 
o  dito  José  António  Soares,  para  a  referida  navegação,  sob  as 
condições  que  com  este  baiião,  assignadas  pelo  Marquez  de 
Olinda,  Conselheiro  d*Estado,  Presidente  do  Conselho  de  Mi- 
nistros, Ministro  e  Secretario  d*  Estado  dos  Negócios  do  Império, 
que  assim  o  tenha  entendido,  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  vinte  três  de  Junho  de  mil  oitocentos  cincoenta 
c  oito,  trigésimo  sétimo  da  Independência  c  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Hagestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda. 

Condiçiles  a  que  se  refere  o  Decreto  n.*"  IK.tlIB. 

1.^  O  empresário  José  António  Soares,  obriga-se  a  organisar, 
no  prazo  de  dous  mezes,  contados  da  data  deste  contracto,  huma 
Companhia  com  o  fim  de  estabelecer  duas  linhas  de  navegação 
por  vapor,  sendo  a  primeira  do  porto  de  Montevideo  por  Buenos 
Ayres,  Baxada,  Corrientes,  e  Assumpção  até  acima  de  Coimbra 
ira  Província  de  Mato  Grosso,  onde  estiver  a  Alfandega ;  e  a 
segunda  deste  ponto  até  a  Cidade  de  Cuyabá. 

O  capital  da  Companhia  deverá  ser,  pelo  menos,  de  mil  e 
duzentos  contos  de  réis. 

Se  o  empresário  deixar  de  organisar  a  mesma  Companhia  no 
prazo  que  fica  marcado,  incorrerá  na  multa  de  dez  contos  de  réis. 

2.*  Dentro  do  prazo  de  doze  mczcs,  contados  do  dia  que  for 
designado  pelo  Governo,  deverá  a  Companhia  dar  principio  á 
navegação  em  ambas  as  linhas,  sob  pena  de  pagar  a  multa  de 
vinte  contos  de  réis,  podendo  também  o  Governo,  neste  caso, 
rescindir  o  presente  contracto. 

3.*  Nos  respectivos  regulamentos  designará  o  Governo ,  de 
accordo  com  a  Companhia,  os  portos  intermédios,  em  que  to- 
carão os  vapores  por  escala  em  ambas  as  linhas,  ebem  assim 
o  tempo  de  demora  que  terão  nos  mesmos  portos.  As  altera- 
ções, e  modificações,  que  for  conveniente  fazer  sobre  taes  objectos, 
precederá  sempre  mutuo  accordo. 
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4.*    A  Companhia  durará  por  espaço  de  vinte  annos. 

5.*  A  Companhia  nos  primeiros  cinco  annos  terá  a  subvenção, 
concedida  pelo  Governo,  de  vinte  cinco  contos  de  réis  por 
viagem  redonda  entre  os  pontos  extremos  que  sao  Montevideo, 
e  Cuyabá.  Nos  cinco  annos  que  a  estes  se  seguirem  ^immedia-» 
tamente,  far-se-ha  nesta  subvenção  huma  rcducçao  conforme 
as  circumstancias  em  que  se  achar  a  Companhia ;  mas  a  r&* 
ducçâo  deverá  deixar  sempre  salvo  o  dividendo  de  doze  por 
cento ;  ficando  entendido  que,  qualquer  que  seja  a  hypothese, 
o  Governo  nSo  será  obrigado  nem  a  augmentar  aquella  quantia, 
c  nem  a  fazer  bom  aquellc  dividendo. 

6.*  No  dito  prazo,  dos  primeiros  cinco  annos,  realisará  a 
Companhia  oito  viagens  redondas  por  anno  entre  os  referidos 
pontos  extremos  Montevideo,  e  Cuyaba. 

7.»  Os  vapores  empregados  na  navegaçSo  de  que  se  trata 
terão  a  capacidade,  e  proporções  necessárias  para  transporte  do 
passageiros ,  e  conducçuo  de  cargas,  e  bem  assim  a  força  precisa 
para  fazerem  as  viagens  com  a  conveniente  rapidez,  pelo  modo 
que  será  prescripto  pelo  Governo  nos  respectivos  regulamentos 
de  accordo  com  a  Companhia.  E  a  este  respeito  exercerá  o 
mesmo  Governo  a  conveniente  inspecção. 

8.'  Quando,  em  consequência  de  sinistros,  ou  de  inconve* 
níentes  de  força  maior,  os  vapores  não  completarem  a  viagem 
redonda,  a  Companhia  terá  direito  a  receber  somente  a  parte 
da  subvençUo  que  for  correspondente  á  distancia  navegada,  cal-^ 
Gulada  pelo  numero  de  milhas  em  relação  ao  preço  da  viagem 
redonda. 

9.*  Se  a  Companhia  deixar  de  realisar  o  numero  de  viagens 
designado  no  art.  6.**,  e  nos  períodos  que  forem  estipulados 
segundo  o  art.  3.',  e  bem  assim  se  os  vapores  n5o  tocarem 
nos  portos  intermédios,  de  conformidade  com  as  estipulações 
qoe  a  este  respeito  forem  feitas  nos  termos  do  dito  art.  3.°, 
salva  a  disposição  do  artigo  anterior ,  a  mesma  Companhia , 
além  de  perder  a  quantia  correspondente  ás  viagens  que  de 
menos  flzer,  incorrerá  na  muita  de  hum  a  quatro  contos  de 
réis  por  cada  falta,  e  na  pena  de  perda  da  subvenção,  se  a  na* 
vegaçSo  fot  interrompida  por  mais  de  seis  mezes. 

IO.»  Não  será  pcrmittido  aos  vapores  da  Companhia  demo- 
rarem-se  nos  diversos  pontos  de  escala  mais  do  que  o  prazo  es- 
tipulado em  huma  tabeliã  approvada  pelo  Governo. 

II.*  Os  prazos  de  demora  marcados  na  referida  tabeliã  de- 
verão contar-se  do  momento  cm  que  fundearem  os  vapores, 
quer  seja  em  dia  útil,  quer  feriado;  cntendendo-se  porém  que 
o  máximo  icmpo  de  demora  não  he  obrigatório,  devendo  as 
autoridades  locaes  despachar  os  vapores  antes  de  findo  elle, 
sempre  que  seja  possível. 

12.*  Quando  occorrer  demora  maior,  a  qual  nunca  terá  lugar 
por  parte  do  Governo,  som  ordem  por  escriplo  da  autoridade 
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competente  ao  Agente  da  Companhia,  ou  ao  Commandante  do 
vapor  no  impedimento,  oa  falta  daquelle,  a  parte  que  occasionar 
semelhante  demora  pagará  á  outra  a  quantia  de  duzentos  e  cin- 
coenta  mil  réis  por  cada  prazo  de  doze  horas,  que  a  hora  da 
partida  elTectiva  exceda  à  da  partida  ordinária,  salvo  se  por 
parte  da  Companhia  se  der  a  demora,  e  ella  provar  que  a  isso 
foi  obrigada  por  força  maior,  e  se  por  parte  da  autoridade  se 
veríOcar  motivo  de  natureza  transcendente  que  cxiga  a  demora. 
13/  Se  os  vapores  empregados  não  tiverem  a  capacidade, 
proporções,  c  força  designada  na  forma  do  art.  7.%  incorrerá  a 
Companhia  na  mesma  multa  estabelecida  para  os  casos  anteriores, 
e  também  na  pena  de  perda  da  subvenção,  se  por  mais  de  seis 
mezes  permanecer  a  infracção  desta  disposição. 

14/  Se,  em  consequência  de  alguma  occorrencia  extraordi- 
nária e  imprevista,  de  qualquer  natureza,  for  interrompida  a 
navegação,  continuará,  ou  não»  o  serviço  dos  vapores  na  linha, 
ou  na  parte,  ou  partes  das  linhas,  em  que  for  possivcl,  como 
accordarem  o  Governo,  e  a  Companhia. 

Fica  porém  entendido  que,  se  em  qualquer  destas  hypo- 
thescs,  a  navegação  se  interromper  interinamente  entre  os  portos 
do  território  brasileiro,  e  os  dos  territórios  estrangeiros,  cessai^ 
para  o  Governo  a  obrigação  de  concorrer  com  alguma  prestação 
para  a  navegação  nas  partes  restantes  das  linhas. 

15.^  Os  vapores  da  Companhia  serão  nacionalisados  bra- 
sileiros, seja  qual  for  o  lugar  da  sua  construcção,  ficando  isenta 
a  aquisição  delles  pela  Companhia  de  quaesquer  impostos  por 
transferencia  de  propriedade,  ou  marticula;  a  respeito  de  suas 
tripolaçOes  se  observará  o  mesmo  que  se  pratica  com  as  das 
embarcações  de  guerra. 

16.^  Os  ditos  vapores  gozarão  das  mesmas  vantagens,  e 
privilégios  que  tem  as  embarcações  de  guerra  nacionaes,  ficando 
em  tudo  sujeitos  aos  regulamentos  policiacs,  e  devida  físca- 
lisação  nos  pontos  para  onde  conduzirem  passageiros,  €u  carga. 

17.*  Os  vapores  transportarão  gratuitamente  as  maias 
do  Correio;  e  a  correspondência  ollicial,  sendo  os  respectivos 
Commandantes  obrigados  a  recebe-las,  o  entrega-las  nas  estações 
competentes,  dando  os  convenientes  recibos,  ou  exigindo-os 
por  sua  parte  das  Agencias,  ou  pessoas  por  estas  devidamente 
autorisadas. 

As  Repartições  dos  Correios  devei*ão  sempre  ter  as  suas  malas 
promptas  a  tempo  para  não  retardarem  as  viagens  dos  vapores 
além  das  horas  marcadas  para  as  sabidas;  c  quando  por  culpa 
dessas  Repartições  houver  taes  demoras,  soflfrerão  a  mesma  multa, 
que  contra  a  Companhia  hc  imposta,  no  caso  contrario,  no  art.  9.* 

18'  Será  também  gratuito  o  transporte  em  cada  viagem 
dos  ditos  vapores: 

1.**  Até  o  numero  de  quatro  passageiros  d'Estado,  mas  sem 
comedorias. 


(371) 

ã.""  Até  o  numero  de  dez  praças  de  pret,  e  recmtas,  ou  vinte 
colonos,  lambem  sem  comedorias. 

3."  De  quaesquer  sommas  de  dinheiro  pertencentes  aos  cofres 
públicos,  correndo  por  conta  do  Governo  os  riscos  do  embarque 
c  desembarque  desses  dinheiros. 

i.""  De  huma  carga  por  conta  do  Governo,  não  excedendo  a 
duas  toneladas. 

Quando  os  passageiros,  tanto  de  huma  como  de  outra  classe 
acima  referidas,  forem  em  numero  superior  ao  que  íica  estipulado, 
serão  suas  passagens  pagas  com  o  abatimento  da  quarta  parte 
do  preço  ordinário,  segundo  a  qualidade .  dos  mesmos  passa- 
geiros. 

E  bem  assim  por  tudo  quanto  for  por  ordem  do  Governo 
conduzido  pagará  este  dez  por  cento  menos  do  que  o  preço  es- 
tipulado para  os  particulares. 

19.^  A  importância  dos  fretes,  e  passagens  que  a  Companhia 
tiver  de  haver,  de  conformidade  com  a  disposição  final  do  artigo 
antecedente,  será  paga  no  lugar  em  que  a  despensa  tiver  sido 
autorisada  no  prazo  de  hum  mez  contado  da  apresentação  da 
respectiva  conta,  vencendo  o  juro  de  seis  por  eento  ao  anno  se 
aquelle  prazo  for  excedido  por  mais  de  seis  mezes. 

20.*  Em  caso  de  transporte,  por  parte  do  Governo,  de  pól- 
vora, ou  de  quaesquer  outros  géneros  sujeitos  a  explosão,  este 
poderá  ser  rcalisado  em  barcos  próprios,  rebocados  pelos  vapores 
da  Compauhia,  pagando  o  Governo  por  este  serviço  o  frete  que 
for  convencionado,  com  tanto  porém  que  a  lotação  destes  barcos 
não  exceda  de  cincoenta  toneladas. 

21.*  A  Companhia  organisará,  esubmetterá  à  approvaçao 
do  Governo  as  tabeliãs  dos  preços  de  passagens,  e  fretes  que 
deverão  pagar  os  particulares,  não  lhe  sendo  licito  altera-las 
sem  previa  autorisação  do  mesmo  Governo. 

22.*  Em  qualquer  circunstancia,  e  occasião,  a  Companhia 
será  obrigada  â  pôr  a  disposição  do  Governo  os  seus  vapores, 
sempre  que  este  os  exigir,  mediante  a  indemnisação  que  se  con- 
vencionar, a  qual  nunca  excederá  â  importância  proporcional 
da  subvenção,  deduzida  delia  a  do  custeio,  porque  este  correrá 
por  cQnta  do  Governo. 

Este  indemnisará  outrosim  a  Companhia  de  qualquer  si- 
nistro que  sobrevier  aos  seus  vapores,  proveniente  de  risco  es- 
pecial das  commissões  em  que  os  empregar. 

23.*  As  multas  de  que  se  trata  neste  contracto  serão  co- 
bradas pelo  Governo  administrativamente. 

24.*  He  garantida  á  Companhia,  em  igualdade  de  condições, 
a  preferencia  na  concessão  de  quaesquer  favores,  sem  privilegio 
exclusivo  na  forma  do  art.  4.°,  tanto  para  a  renovação  desta 
empresa,  como  para  a  navegação  de  Corrientes  á  barra  do  Rio 
Iguassú  na  Província  do  Paraná,  navegação  do  Alto  Paraguay 
nas  lagoas  Guayba,  Ubcrava,  rio  Jaurú,  e  Villa  Maria,  e  nave- 
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gação  dos  conílucnles  do  Paraguay  du  lagoa  Negra  para  cima, 
incluída  cila, 

25.*  O  Governo  concederá  gratuitamente  à  Companhia  os 
terrenos  devolutos  necessários  para  seus  armazéns,  pontes,  de- 
pósitos, estaleiros,  oíficinas,  ou  outros  misteres,  bem  como  para 
o  corte  de  lenha  que  sirva  de  combustivel  aos  vapores  nos  lu- 
gares quQ  ella  designar.  A  somma  total  destas  concessões  ndo 
poderá  poròm  exceder  de  quatro  logoas  quadradas,  e  a  Com- 
panhia não  se  opporà  a  que  os  vapores  do  Governo  possâo  tirar 
para  seu  uso  lenha  dos  lugares  que  para  este  Gm  lhe  forem 
concedidos;  e  nem  tão  pouco  a  que  os  mesmos  va|:orcs  se  uti- 
lisem  nesses  lugares  de  outros  quaesquer  objectos  que  ahi  possâo 
ser  necessários  para  o  seu  serviço,  com  tanto  que  neste  ultimo 
caso  a  indemnisem  de  qualquer  prejuizo  que  causem. 

26.*  O  Governo  poderá  permittir  que  os  OíTiciaes  da  Armada 
Nacional  o  Imperial  commandem  os  vapores  da  Companhia, 
íicando  porem  a  cargo  desta  o  pagamento  das  gratifícações  que 
convencionar  com  os  ditos  Oíllciaes.  Estes  receberão  dos  cofres 
j[Hd)licos  somente  o  soldo  de  suas  patentes,  sem  prejuizo  de  suas 
antiguidades,  em  quanto  por  lei,  ou  regulamento  se  não  deter- 
minar o  contrario. 

27.*  Este  contracto  fica  sujeito  á  approvação  da  Assembléa 
Geral  Legislativa,  na  parte  que  delia  depende. 

Palácio  do  Rio  do  Janeiro  em  22  de  Junho  de  1858,  — ? 
Marquez  de  Olinda, 


DECRETO  N.°  2.197  — de  26  de  Junho  de  1858. 

Approva  o  Contracto  celebrado  com  os  procuradores  da  Di- 
rectoria da  Companhia  de  navegação  de  vapor  do  Mara- 
nhão para  a  navegação  costeira  entre  os  portos  de  S.  Luiz 
do  Maranhão  e  a  Cidade  da  Fortaleza  no  Cearáj  e  entre 
o  mesmo  porto  do  MaranhãOy  e  o  de  Belém  no  Pará. 

Attendendo  ao  que  Me  representarão  o  Commendor  José 
Joaquim  Teixeira  Vieira  Relford,  e  o  Dr.  José  Joaquim  Fer- 
reira Valle,  como  procuradores  da  Directoria  da  Companhia 
de  navegação  de  vapor  do  Maranhão:  Hei  por  bem  Approvar 
o  contracto  celebrado  pelo  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro 
c'Estado,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  c  Se- 
dretario  d' Estado  dos  Negócios  do  Império,  com  os  referidos 
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procuradores  da  Directoria,  para  a  navcgaçOo  costeira  entre  os 
portos  de  S.  Luiz  do  Maranhão,  e  a  Cidade  da  Fortaleza  no 
Ceará,  c  entre  o  mesmo  porte  do  Maranhão  e  o  de  Belém  no 
Pará,  sob  as  condições  constantes  do  sobredito  contracto,  e  que 
com  este  baixão,  assignadas  pelo  mesmo  Ministro  e  Secretario 
d'£stado  que  assim  o  tenha  entendido,  e  faça  executar.  Pa- 
lácio do  Rio  de  Janeiro  cm  vinte  seis  de  Junho  de  mil  oito- 
centos cincoenta  e  oito,  trigésimo  sétimo  da  Independência  e 
do  Império. 

Com  a  Ilubrica  de  Sua  Magostade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda. 


Coadiedes  a  que  ne  refere  o  Decreto  deste 
date  para  o  contracto  da  navegaçito  cos* 
teira  por  vapor  entre  os  portos  de  Í9*  Luiz 
do  M aranhãio^  e  da  Cidade  da  Forteleza,  no 
Cear4^  e  entre  o  mesmo  porto  do  Haranliâio, 
e  o  de  Belém  no  Pará. 

!.•  A  Companhia  de  navegação  por  vapor  do  Maranhão 
obríga-se  a  estabelecer  a  navegação  regular  por  vapor  entre  o 
Porto  de  S.  Luiz  do  Maranhão,  e  o  da  Cidade  da  Fortaleza,  no 
Ceará  com  eseala  pelos  portos  da  Parnahyba,  Acaracú  e  Granja, 
oa  quaesquer  outros  que  se  prestem  á  mesma  navegação,  e 
bem  assim  entre  o  mesmo  porto  do  Maranhão  c  o  de  Belém, 
no  Pará,  com  escala  pelos  de  Guimarães,  Turyassú,  Bragança 
e  Vigia. 

Estas  escalas  poderão  ser  alteradas  pelo  Governo  sobre  re- 
presentação da  Companhia,  ouvidos  os  respectivos  Presidentes, 
conforme  o  indicar  a  experiência. 

2.*  Os  vapores  serão  construídos  com  as  convenientes  pro- 
porções para  ter  entrada  nos  portos  expressamente  designados 
na  anterior  condição;  não  podendo  ser  de  força  menor  de  cem 
cavallos  para  a  primeira  linha,  o  de  oitenta  para  a  segunda. 

3.*  A  Companhia  tem  hum  anno,  contado  da  data  do 
contracto,  para  dar  começo  á  navegação  na  linha  do  Sul;  e 
dous  na  liqha  do  Norte:  e,  se  o  não  Ozer,  Geará  nullo  o  con- 
tracto, e  incorrerá  na  multa  de  hum  a  dous  contos  de  réis , 
imposta  administrativamente,  salvo  provando  perante  o  Governo 
obstáculo  de  força  maior. 

Nestas  mesmas  penas  incorrerá ,  se  depois  de  encetada  a 
navegação  contractada,  for  esta  interrompida  por  mais  de  seis 
mezes,  sem  motivo  justificado,  e  assim  reconhecido  pelo  Go- 
ycrno. 
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4."  Nos  portos  determinados  para  as  escalas,  em  que  os 
vapores  da  Companhia  não  poderem  entrar,  haverá,  á  custa 
da  mesma  Companhia,  pequenas  embarcações  que  faoào  a  com- 
nmnicação  entre  os  dilos  portos  e  os  vapores. 

5.*  Regulamento  especial  do  Governo  estabelecerá  as  épo- 
cas das  viagens,  o  tempo  de  demora  nos  diíferentes  portos,  e 
as  multas  de  cem  a  quinhentos  mil  réis,  a  que  a  Companhia 
fica  sujeita,  por  infracção  do  contracto,  e  do  dito  regulamento; 
c  mesmo  na  falta  de  cumprimento  das  ordens  das  autoridades 
á  cerca  da  Policia  dos  passageiros,  e  da  carga. 

Estas  multas  serSo  impostas,  ou  directamente  pelo  Go- 
verno, ou  pelos  respectivos  Presidentes  das  Províncias  com  ro- 
curso  sempre  para  o  mesmo  Governo.  Quando  a  irregularidade 
das  viagens  proceder  das  autoridades,  a  Comi^anhia  terá  di- 
reito a  huma  indemnisação,  na  razão  de  duzentos  mil  réis  por 
cada  vinte  e  quatro  horas  de  demora;  sujeitando-se  ainda  ás 
mais  clausulas  a  este  respeito  declaradas  no  contracto  de  na- 
vegação do  Amazonas. 

6.*  Os  vapores  da  empresa  serão  postos  á  disposição  do 
Governo  quando  assim  o  exija  o  serviço  publico,  sendo  cila 
indemnisada  de  qualquer  avaria,  ou  prejuízo,  que  soffrerem  os 
ditos  vapores,  provenientes  de  risco  especial  da  Com  missão,  ou 
carreira  differente  das  estipuladas  neste  contracto,  alôm  de  hum 
frete  rasoavel  que  se  lhe  pagará. 

7.*  Terão  passagem  gratuita  em  cada  viagem,  sujeitos  com 
tudo  ao  pagamento  das  comedorias,  dous  passageiros  do  serviço 
do  Governo,  precedendo  ordem  escripta  da  autoridade  publica: 
os  que  excederem  deste  numero  deverão  ser  admittidos,  pa- 
gando vinte  centésimos  menos  do  que  os  outros  passageiros 
particulares;  e,  se  for<?m  presos,  oú  recrutas,  deverão  ser  acom- 
panhados de  huma  escolta,  que  os  guarde. 

Será  também  gratuito  o  transporte  das  malas  do  Correio, 
de  quaesquer  sommas  dos  Cofres  Públicos,  e  da  carga  perten- 
cente ao  Governo,  que  não  exceda,  em  cada  viagem,  ao  pezo 
de  duas  tonelladas:  pelo  excesso  destas  pagará  igualmente  o 
Governo  vinte  centésimos  menos. 

As  malas  serão  recebidas  nas  agencias,  e  nellas  entregues^ 
ou  às  pessoas  competentemente  autorisadas ,  que ,  neste  caso, 
também  as  poderão  receber. 

A  carga  será  recebida,  e  entregue  a  bordo. 

8.'^  A  Companhia  organisará  todos  os  dous  annos  huma 
tabeliã  que  submetterá  á  approvação  do  Goveruo,  por  inter- 
médio dos  respectivos  Presidentes,  na  qual  serão  regulados  os 
preços  de  frete  c  passagens. 

São  competentes  para  receber  as  mencionadas  tabeliãs,  ap- 
provando-as  provisoriamente,  a  fim  de  dar-se-lhes  desde  logo 
execução,  os  Presidentes  das  Províncias  dos  portos  em  que  tiver 
lugar  o  embarque  dos  prssageiros,  ou  da  carga. 
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9."^  Nos  Ires  primeiros  annos  da  navegação,  na  linha  do 
Sul,  a  Companhia  não  será  obrigada  a  fazer  mais  de  uma  viagem 
mensalmente,  e  de  duas  nos  seguintes  salvo  se  o  crescimento  do 
commercio  exigir  que  se  augmente  este  numero;  o  que  terá 
lugar  de  accordo  com  a  Companhia. 

10.'  Em  compensação  das  obrigações  impostas  á  Com- 
panhia, pelo  serviço  da  navegação  por  vapor,  o  Governo  lhe 
faz  as  seguintes  concessões: 

1.*  do  privilegio  exclusivo  por  espaço  de  dez  annos  para 
só  ella  estabelecer  a  navegação,  de  que  trata  o  art.  1.°,  de  con- 
formidade com  a  Lei  N.^  632  de  18  de  Setembro  de  1851,  o 
o  de  duração  de*vinte  annos  de  subvenção  declarada  no  para- 
grapho  seguinte. 

2.'  Do  huma  subvenção  na  linha  do  Sul,  por  viagem  re- 
donda no  mez,  de  seis  contos  de  réis  nos  primeiros  dez  annos 
do  contracto,  e  de  quatro  contos  de  réis  nos  dez  seguintes 
de  sua  duração  (de  vinte  annos)  ,  e  na  linha  do  Norte ,  de 
quatro  contos  de  réis  por  viagem  redonda  nos  primeiros  dez 
annos,  e  de  três  nos  dez  seguintes,  não  tendo  porém  a  Com- 
pahnia  direito  às  quotas  respectivas,  quando  a  viagem  for  in- 
terrompida era  consequência  de  força  maior;  porque,  ncsto 
caso,  só  a  perceberá  na  proporção  da  distancia  navegada. 

3.*  De  preferir,  em  igualdade  de  circumstancias,  os  vapores 
da  Companhia  para  a  conducção  de  tropas,  de  passageiros,  e 
da  carga  que  o  Governo  tiver  de  remetter  para  os  portos  desta 
navegação;  podendo  o  mesmo  Governo,  quanto  ao  transporte 
de  tropas,  aproveitar  vapores  que  não  sejão  os  da  Companhia. 

4.*  Da  isenção  do  pagamento  de  quaesquer  direitos  na  ac- 
quisição  e  matricula  dos  vapores,  os  quaes  serão  nacionalisados 
brasileiros,  qualquer  seja  o  lugar  de  sua  construcção;  gosando 
também  suas  tripolações  das  mesmas  vantagens,  que  tem  sido 
estipuladas  para  empresas  semelhantes. 

5.*^  Do  goso  de  todos  os  favores  conciliáveis  com  os  regu- 
lamentos flscaes  de  e  policia,  nos  portos  das  escalas,  fazendo-so 
ás  respectivas  repartições  as  convecientes  recommendações  para 
que  em  seus  despachos  haja  toda  a  possivel  promptidão. 

6.*  De  providenciar,  com  a  possivel  brevidade,  para  que  os 
portos,  que  tem  de  ser  frequentados  pelos  vapores  da  Com- 
panhia, sejão  convenientemente  explorados,  demarcando-se  por 
meio  de  bóias  aquelles  que  tiverem  necessidade  desse  melho- 
ramento; e  nomeando  o  Governo,  quando  assim  o  julgar  in- 
dispensável, práticos  ou  patrões  que  se  encarreguem  de  guiar 
os  barcos  ás  sabidas  e  entradas,  percebendo,  por  este  serviço, 
á  custa  da  Companhia,  o  que  os  regulamentos  de  policia  dos 
referidos  portos  estabelecerem. 

7.^  De  permittir  que  a  Companhia  tenha  hum  deposito  de 
carvão  no  mar  para  supprimento  dos  vapores  no  lugar ,  que 
para  isso  for  designado  pelo  Inspector  da  Alfandega,  com  ap- 
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provaçSo  do  Governo,  e  sujeito  à  ílscalisaçSo  que  se  julgar  ne-' 
cessaria  para  evitar  quaesquer  abusos  que  possão  commetter-se 
em  detrimento  das  rendas  publicas. 

11.*  Serão  concedidos  á  Companhia  terrenos  de  marinha, 
se  os  houver  devolutos,  nos  portos  da  escala,  necessários  para 
a  edificação  de  trapiches,  e  armazéns  para  o  serviço  da  mesma. 

12.*  A  Companhia  poderá  mandar  cortar  a  lenha  neces- 
sária para  combustível  dos  vapores,  em  terras  devolutas,  dentro 
de  hum  raio  de  duas  milhas  dos  portos  da  escala. 

13.*  Os  nacionaes  empregados  nos  vapores  da  Companhia 
gosarão  da  isenção  do  serviço  activo  da  Guarda  Nacional,  e 
do  recrutamento. 

Para  este  fim  será  pela  Directoria  entregue  ao  Presidente 
da  respectiva  Província,  de  seis  em  seis  mezes,  huma  lista  por 
ella  assignada  contendo  os  nomes  dos  que  se  acharem  nestas 
circumstancias,  e  na  qual,  depois  do  primeiro  semestre,  só  po- 
derão ser  contemplados  os  individuos  que  tiverem,  pelo  menos. 
Ires  mezes  de  effectivo  serviço. 

Convencida  a  Companhia  de  qualquer  abuso  sebre  este 
objecto,  ser-lhe-ha  imposta  administrativamente  a  multa  de 
cem  mil  réis  a  hum  conto  de  réis,  ou  pelo  Governo,  ou  pelo 
Presidente  da  Província,  com  recurso  para  aquelle. 

14.*  Também  incorrerá  a  Companhia  na  pena  de  nul- 
lidade  do  contracto,  e  na  multa  de  cinco  contos  de  réis,  de 
que  trata  o  final  da  condição  terceira,  se,  durante  o  praso  de 
vinte  annos,  for  convencida  de  haver  directa,  ou  indirectamente^ 
auxiliado  os  pertubadores  da  ordem  publica,  os  introductores 
de  africanos,  e  os  que  fizerem  contrabando  de  mercadorias. 

15.*  Estes  favores  e  isenções  ficão  dependentes  da  appr6- 
vação  da  Assemblée  Geral  Legislativa,  na  parte  que  lhe  toca. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  26  de  Junho  de  1858. — 
Marquez  de  Olinda. 


DECRETO  N.^  2.198  — de  26  de  Junho  de  1858. 

Marca  os  ordenados  dos  Promotores  Públicos  das  Comarcas 

do  Bananal ,  de  Iguape  e  da  Constituição,  creadas  na 

Provinda  de  S.  Paulo. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Art.  Único.  Fica  marcado  o  ordenado  de  seiscentos  mil 
réis  a  cada  hum  dos  Promotores  Públicos  das  Comarcas  do 
Bananal,  de  Iguape  c  da  ConstituiçHo,  ultimamente  creadas  na 
Província  de  S.  Paulo- 
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Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  d'£stado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim 
p  tentia  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  vinte  seis  de  Junho  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  oito, 
trigésimo  sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Cem  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos. 


DECRETO  N.*  2.199  — do  26  de  Junho  de  1858. 


Dá  nova  organisação  á  Guarda  Nacional  do  Municipio  de 
Carolina  na  Província  do  Maranhão. 

Attendendo  á  Proposta  do  Presidente  da  Província  do  Ma- 
ranhão; Hei  por  bom  Decretar  o  seguinte: 

Art.  1.*  Fica  crcado  no  Município  de  Carolina  na  Pro- 
víncia do  Maranhão  hum  Commando  Superior  de  Guardas  Na- 
cionacs,  formado  de  dous  Batalhões  de  Infanteria,  de  seis  Com- 
panhias cada  hum^  com  a  designação  de  trinta  e  seis,  e  trinta 
o  sete  do  serviço  activo,  e  huma  Secção  de  Companhia  da 
reserva. 

Art.  2.*  Os  referidos  Batalhões  terão  as  suas  paradas  nos 
lagares  que  lhes  forem  marcados  pelo  Presidente  da  Província, 
na  forma  da  Lei. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  d*£stado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim 
o  tenha  entendido  c  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  vinte  seis  de  Junho  de  mil  oitocentos  e  cincoenta  e  oit9, 
trigésimo  sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcdlos. 
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DECRETO  N.«  2.200— do  26  de  Jnnho  de  1858. 

Crea  a  Colónia  Militar  do  Itapúra  na  Frôvineia  de  5.  Paula. 

Hei  por  bem  crear  a  Colónia  Militar  do  Itapúra  sobre  # 
Tietê  na  Província  de  S.  Paulo,  a  qual  se  regerá  pelo  Regu- 
lamento que  com  esto  baixa  assignado  pelo  Marquez  de  Olinda, 
Conselheiro  de  Estado,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império ,  que 
assim  o  tenha  entendido,  e  ftiça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  26  de  Junho  de  1856,  trigésimo  sétimo  da  Indepen- 
dência c  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestadc  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda. 


negulaiiicnito  para  a  Colónia  Militar  do 
Itapiira* 


CAPITULO  I. 

BA  COLOMA  E  SEU  DISTRICTO. 

Art.  1.*  O  Governo  Tara  medir  e  demarcar  huma  Icgoa 
quadrada  de  terra  para  território  da  Colónia  Militar  do  Itapúra 
creada  por  Decreto  desta  data ;  e  bem  assim  mais  quatro  outras 
contíguas  á  primeira  para  districto  da  mesma  Colónia. 

Art.  2.®  A  Colónia  será  composta  de  150  praças  de  pret, 
e  suas  familias. 

Art.  3.*  AlAm  dos  rcreridos  no  artigo  antecedente  {joderSo 
ser  admettidos  no  território  da  Colónia  com  apptX)vaç5o  do 
Presidente  da  Província  até  200  colonos  de  3.'  classe,  pre- 
ferindo-se  os  indivíduos  que,  tendo  servido  no  Exercito,  tenhão 
na  conrormidade  da  Lei  direito  a  hum  lote  de  terras,  com 
t^to  que  sejao  casados,  ou  viúvos  com  filhos,  laboriosos,  e 
morigerados. 

Preenchido  o  numero  acima  marcado,  poderá  ainda  o 
Presidente  da  Província  admittir  no  território  da  Colónia,  ou 
no  seu  dístricto,  outros  indivíduos  nas  mesmas  circnmstancias, 
distribuindo-lhes  terras  nos  termos  do  art.  33  deste  Regula- 
mento, tendo  em  vista  que  os  lotes  dcvom  sor  distribuídos 
tão  seguidamente  quanto  for  possível. 

Estes  indivíduos  ficarSo  sujeitos  ao  presente  Regulamento; 
mas  não  terão  direito  a  etape^. 
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Ari.  i^  Serão  íambctn  considerados  colonos  os  operários 
necessários  para  os  trabalhos  da  Colónia. 

Art.  5.*  No  território  da  Colónia  rescrvar-se-ha  terreno 
para  a  poToaçdo,  e  o  quo  for  necessário  ao  Estabelecimento 
Naval. 

CAPITULO  II. 


DOS  £.UPr«EGADOS  DA  COLOXU. 

Do  Director» 

Ari.  G.**  O  Director  da  Colónia  será  hum  Olllcial  do  quadro 
cffcclivo  do  Exercito,  ou  reformado,  nomeado  pelo  GoTorno, 
ou  o  (Jffírial  da  Armada  que  for  o  Chefe  do  Estabelecimento  Naval 
M  terá,  quer  seja  hum,  quer  outro,  a  gralíficardo  de  809000 
m«nsaes,  alem  dos  seus  vencimentos  militares. 

Art.  l.**  Quando  o  Director  da  Colónia  for  Oíficial  do  Exer- 
cito  será  ao  mesmo  tempo  Commandante  do  destacamento,  de- 
vondo  srr  esto  commandado  pelo  Ajudante,  ou  por  outro  Oíílcia! 
que  o  Governo  nomear»  no  caso  do  ser  Director  da  Colónia 
o  Chofe  do  Estabelecimento  Naval. 

Art.  8.*^  O  Director  da  Colónia,  quer  seja  OfHcial  do 
Exercito,  quer  da  Armada»  é  sempre  ali  a  primeira  autoridade» 
o  todos  os  Offlciaes,  e  mais  indivíduos,  quo  nclla  residirem» 
lhe  sâo  subordinados. 

Ari.  0."  Ao  Director  pertence,  alem  das  attribuições»  que 
Jho  competirem  por  Lei  ou  Regulamentos: 

S  !.•  Propor  ao  Presidente  da  Provmcia  tudo  quanto  for 
conducente  ao  augmento  da  Colónia »  dando-lhe  parte  de  todas 
as  occorroDcias, 

$  2.*  Expellir-da  Colónia  e  seu  districto,  com  previa  au- 
torisaçao  do  Presidente  da  Província ,  os  que  iK>r  turbulentos, 
rix(»sos  e  viciosos,  se  tornarem  nocivos  ao  bom  regimen  e  tran- 
quilidade da  Colónia. 

S  3.*  Propor  ao  Presidente  da  Província  a  demissão  dos 
Empregados  da  Colónia,  quando  se  tornarem  omissos  no  cum- 
primento do  seus  deveres.  » 

J5  4."  Inspeccionar  os  trabalhos  da  Colónia,  e  promover 
nella  a  íntroducção  de  melhoramentos  nos  methodos  de  plan- 
tações e  preparação  dos  produclos  agrícolas,  como  principal 
base  da  futura  prosperidade  da  Colónia. 

S  5.^  Indicar  que  oíllcinas  publicas  convirá  estabelecer  na 
Colónia  á  vista  da  fertilidade  do  terreno  e  abundância  d'agoas. 

§  C*  Conceder  licença  a  indivíduos  paciflcos,  trabalhadores, 
e  morigerados,  que  se  quizcrem  empregar  cm  agricultura,  oit 
artes  na  Colónia. 
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§  7.*  Disiribuir  o  serviço  militar  da  Colónia  de  modo,  qae 
nem  os  colonos  fiquem  privados  de  desfrucUrem  os  dias,  quo 
lhes  permítte  o  art.  11  do  Regulamento  de  9  de  Novembro 
de  IfôOy  nem  venha  a  soffrer  a  policia  do  distrícto  da  mesma 
Colónia.  Haverá  porém  exercícios  geraes  nos  últimos  oito  dias 
dos  mezes  de  Julho  e  Janeiro  de  cada  anno,  que  não  poderão 
ser  deíiridos  senão  com  approvação  do  Presidente  da  Província. 

S  8.*  Na  distribuição  dos  trabalhos  o  Director  deverá  pro- 
ceder de  maneira,  que  os  três  dias,  que  em  cada  semana  cabenà 
aos  colonos,  lhes  sejão  dados  succcssiva  ou  interpoladamente, 
na  mesma  ou  cm  diversas  semanas,  conforme  for  mais  conve- 
niente ao  serviço    publico,   e  interesses  dos  colonos. 

§  9.**  Fazer  prender  os  criminosos,  desertores,  e  vadios, 
que  forem  encontrados  no  distrícto  da  Colónia. 

§  10.  Prestar  o  auxilio,  que  momentaneamente  lhe  for 
requisitado  por  qualquer  autoridade  legal,  dando  immediat«« 
mento  parte  ao  Presidente  da  Província. 

<$  11.  Remetter  até  o  dia  15  de  Janeiro  de  cada  anno  ao 
Presidente  da  Província  huma  informação  circumstanciada  do 
estado  da  Colónia,  com  declaração  das  obras  feitas,  quer  pu* 
blícas,  quer  particulares  dentro  do  anno,  acompanhada  de 
hum  mappa  da  população,  e  outro  da  producção  agrícola  da 
Colónia,  e  dos  animaes  cavallares,  vaccuns,  ovelhuns  e  cerduns, 
que  existirem,  discriminando  os  do  Governo  dos  dos  particu- 
lares. 

§  12.  Providenciar  para  que  os  colonos  marinheiros  -sejão 
exercitados  no  serviço  próprio  da  sua  profissão. 

§  13.  Fazer  dar  a  conveniente  inslnicção  militar  aos  outros 
colonos,  e  ãs  pessoas  de  suas  famílias  do  sexo  mascuHno  menores 
de  14  annos  e  maiores  de  5,  tendo  cm  vista  que  os  exercí- 
cios devem  ser  moderados  e  com  intervallos  suíTicientes,  para 
não  serem  prejudicados  os  interesses  agrícolas  dos  colonos. 

§  14.  Executar  e  fazer  executar  todas  as  ordens  do  Presi- 
dente da  Província. 

§  15.  Fazer  matricular  todos  os  colonos,  e  registrar  a  re- 
ceita e  despeza,  e  todos  os  objectos  da  Colónia,  assim  como 
tada  a  Correspondência  Oflicial.  Também  serão  matriculados 
os  moradores  do  distrícto  da  Colónia. 

Art.  10.  Em  consequência  ^  disposição  do  §  antece- 
dente haverá  na  Colónia  os  seguintes  Livros,  abertos  e  rubri- 
cados pelo  Inspector  da  Thesouraria  da  Fazenda;  hum  para 
matricula  geral  dos  colonos,  que  deverá  ser  feita  com  declaração 
da  idade,  profissão,  estado,  numero  de  filhos,  tempo  de  praça, 
epocha  do  engajamento,  e  por  quanto  tempo;  deixando-se  es- 
paço suíDciente  para  notar-se  todos  os  soccorrosque  receberem, 
nascimento  de  filhos,  óbitos,  casamentos,  deserções,  e  o  mais 
que  convier  mencionar:  hum  para  arrolamento  de  todos  os 
os  habitantes  do  distrícto  da  Colónia  com  especificação  d«  pro- 
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fissão,  idade»  estado,  &c.:  hum* para  a  receita  e  despeza  da 
Ck>lonia:  hum  para  o  registro  da  Correspondência  OÍDcial  com 
o  Governo  y  e  outro  para  o  da  mesma  correspondência  com  as 
diflerentes  Autoridades. 

Art.  11.  O  Director  da  Colónia  terá  especial  cuidado  em 
conservar  sempre  abertas  as  picadas  das  linhas  de  demarcação 
da  legoa  em  quadro,  nâo  consentindo  que  alguém  se  estabe- 
leça ou  abra  roçados  sobro  as  ditas  linhas,  c  sim  de  hum  e 
de  outro  lado,  para  que  nunca  se  perturbem  os  limites  da 
terra  demarcada. 

Art.  12.  O  Director  da  Colónia  nfio  mandará  fazer  des- 
peza  alguma,  que  tenha  de  correr  pelo  Ministério  do  império, 
sem  previa  autorisação  do  Presidente  da  Provinda,  sobro  pe- 
dido motivado. 

Art.  13.  Dentro  do  território  da  Colónia  nenhuma  data 
de  terra  será  dada  sanão  aos  colonos,  e  na  forma  deste  Regu* 
lamento.  Se  quando  se  desfizer  a  Colónia  houver  terras  devolutas, 
o  Governo  proverá  como  entender. 

Art.  14.  Na  distribuição  de  terras  ter-se-ha  muito  á  vista 
a  reserva  das  madeiras  de  Lei,  ficando  pertencendo  ao  Governo 
as  que  forem  derrubadas  nos  lugares  dados  para  arranchamcntos. 

Do  Ajudante. 

Art.  15.  O  Ajudante  será  hum  Oíficial  do  Exercito  ou 
Armada,  de  menor  patente  da  do  Director,  ou  mais  moderno, 
sendo  de  igual  patente,  nomeado  pelo  Gevemo. 

Art.  16.  O  Ajudante  alem  dos  seus  vencimentos  militares, 
terá  huma  gratificação  mensal  de  60;(^000. 

Art.  17.  Ao  Director  dará  parte  o  Ajudante,  por  escripto, 
de  todas  as  faltas  e  omissões,  que  encontrar  nos  empregados  e 
na  ordem  do  serviço  para  o  que : 

§  1.*  Visitará  amiudadas  vezes  as  olDcinas  da  Colónia,  acti- 
vando sempre  o  serviço. 

§  2.^  Servirá  de  recebedpr  de  dinheiros,  c  pagador  de  des- 
pezas  da  Colónia,  e  seus  empregados. 

%  Z^  Conferirá  com  o  Escrivão  todos  os  papeis  do  expedi- 
ente da  Colónia,  como  relações  de  mostra,  folhas  de  pagamento^ 
pondo-lhGS  o  conferido  e  rubricando-os 

^  4.''  CuidáMi  muito  em  que  sejâo  observados  todos  os  Re- 
gulamentos da  Colónia. 

Do  Escrivão. 

Art.  18.  O  Escrivão  será  hum  Offlcial  Inferior,  ou  o  Es- 
crivão da  Armada,  que  servir  no  Estabelecimento  Naval;  o  qual 
além  dos.  vencimentos  militares  vencerá  huma  gratificação  de 
Ks.  WfíW^  mensaes. 
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Art.  19.    Ao  Escrivão  compete: 

%  i.'*  Eseríplurar  os  livros  da  i^lonia,  tel-oscm  boa  ordem, 
especialmente  no  que  disser  respeito  à  contabilidade,  que  será 
feita  sempre  debaixo  da  direcção  do  Director,  e  pelo  metbodo 
o  mais  simples  possivei;  c  Gnalmente  encarregar-se  da  Corres- 
pondência Oflíicial,  e  mais  papeis  que  pertenceram  ao  arrhiTo  da 
Colónia,  eque  estarão  debaixo  de  sua  guarda  e  responsabilidade. 

%  2.*  Ser  também  o  encarregado  do  Deposito »  c  por  isso 
responsável  pela  sua  guarda  e  arrecadação,  não  consentindo 
que  entrem  ou  saião  quaesqucr  objectos  dos  armazéns,  sem 
ordem  por  escrlpto  do  Director,  que  será  archívada  e  registrada. 

%  3.*  Cuidar  também  em  inspeccionar  os  trabalhos  da  Co- 
lonia,  para  participar  ao  Director  tudo  o  que  estiver  fora  de 
ordem. 

%  4."  Servir  na  falta  de  Capellão  de  Professor  de  I ."  leiras, 
vencendo  nesse  caso  buma  gratiflcação  addicional  de  Rs.  6^M00 
(jor  mez. 

Do  Capellão. 

Ari.  20.    O  CapcUâo  será  hum  Sacerdote  de  bons  costumes, 

nomeado  pelo  Governo,  o  qual  alem  dos  seus  vencimentos  como 

Capellão  Alferes,  terá  hunia  gratiCcação  mensal  de  Rs.  12^00. 

Art.  21.     O  Capellão,  alem   de  ser  obrigado  a  celebrar 

Missa  todos  os  Domingos  e  Dias  Santos  também  ss  encarregará : 

%  i^  De  ensinar  as  1."  letras  pelo  methodo  mais  fácil, 
igualmente  adoptado  nas  escolas  publicas,  escolhendo  para  isso 
as  horas  do  descanço  para  os  colonos,  que  trabalharem  braçal- 
mente,  as  costumadas  nas  escolas,  para  os  meninos  dos  colonos, 
que  não  tiverem  trabalhos  corporaes.  O  colono,  que  não  mandar 
para  as  escolas  seus  filhos  ou  filhas  maiores  de  7  annos  c  me- 
nores de  12,  3  dias  pelo  menos  na  semana,  sofTrcrá  a  multa 
de  40  réÍ2»  por  cada  huma  falta  não  justificada,  sendo  seu 
importe  applicado  aos  gastos  da  Colónia. 

^  2.'»  Da  imbuir  todos  os  colonos  nos  principios  da  Religião, 
explicando-lhes  os  seus  mistérios  o  sua  moral;  usando  do  ca- 
thecismo  de  Montpellier  no  ensino  da  Doutrina  Christâ,  no  que 
deverá  ser  muito  sollícito. 

§3.®  Fazer  todos  os  Domingos  c  Dias  Santos  suas  homilias, 
inspirando  o  amor  ao  trabalho,  e  horror  ao  vicio  e  á  ociosidade, 
c  rccommendando  sempre  a  obediência  ás  Autoiidades  consti- 
tuídas. As  horas  dos  exercícios  religiosos  serão  marcadas  com 
previa  autorisação  do  Director. 

§  4."  Zelar  a  Capella,  guardar  as  suas  alfaias,  e  conser- 
val-as  sob  sua  immediata  responsabilidade. 

,^  5.*^  Dar  conta  ao  Director  todos  os  mezes,  do  progresso  dos 
discípulos,  fazendo  as  ob3ervaç<53s,  qu3  entender  necessárias  em 
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relação  ao  aproveitamento  intellectual ,  moral,  e  religioso  dos 
colonos. 

Art.  22.  Os  utensílios  e  mais  objectos  necessários  para  as 
aulas,  assim  como  as  alfaias  da  Capoila,  serão  fornecidos  a  pe- 
dido do  Director  sobre  proposta  do  Capellão. 

Do  Facultativo. 

Art.  23.  O  Facultativo  será  Medico  ou  Cirurgião  legal- 
mente habilitado,  nomeado  pelo  Governo,  e  lerá,  alem  dos 
seus  vencimentos  militares  como  %""  Cirurgião  do  Exercito  a 
gratificação  mensal  de  Rs.  50^000. 

Art.  24.    A  enfermaria  da  Colónia  estará  debaixo  da  vi- 
gilância, e  ímmedíata  inspecção  do  Facultativo,  a  quem  compete: 
S  !.•    Yisital-a  todos  os  dias  ao  menos  duas  vezes. 

;^  2.''    Receitar  e  preparar  os  medicamentos  necessários  aos 
ermos. 

§  3.<*  Ter  para  isso  huma  botica  convenientemente  provida, 
fazendo  ao  Director,  e  este  ao  Presidente  da  Província  os  pe- 
didos necessários,  de  que  far-so-ha  carga  no  livro  competente. 
Esta  botica  pode  ser  a  mesma  do  Estabelecimento  Naval. 

S  4.*  Dirigir  o  enfermeiro,  ^ue  será  sempre  da  sua  escolha, 
e  perceberá  a  diária  de  800  reis  nos  dias,  cm  que  efTectiva- 
mente  tiver  serviço  na  enfermaria. 

S  S.*"  Dar  conta,  todas  as  semanas  ao  Director,  do  estado 
da  enfermaria,  indicando  as  medidas  sanitárias  a  tomar,  e  fa- 
zendo no  principio  do  cada  anno  hum  Relatório  geral  das  obser- 
vações, que  tiver  colhido  á  cerca  da  salubridade  do  lugar,  para 
ser  remettido  ao  Presidente  da  Província, 

Art.  25.  Na  applicação  dos  remédios  e  dieta,  o  Faculta- 
tivo seguirá  o  que  a  tal  respeito  se  acha  disposto  no  Regula- 
mento dos  Hospitaes  regimentaes,  c  for  applicavel. 

CAPITULO  III. 

DOS  COLONOS  EM  GERAL. 

Ali.  26.  Os  colonos  serão  considerados  de  quatro  classes^ 
pertencendo  á  l.*as  praças  de  pret,  á  2.*  os  colonos  operários, 
á  3  '^  os  que  por  consentimento  do  Director  e  approvação  do 
Presidente  da  Província  morarem  na  Colónia  na  conformidade 
do  art.  3.**  deste  Regulamento,  c  á  4."  os  colonos  marinheiros 
e  os  operários  navaes  contractados. 

Art.  27.  Os  colonos  da  1.*  classe  serão  tirados  das  praças 
do  Exercito,  que  tcnhão  feito  pelo  menos  três  annos  de  sor- 
¥iço  militar,  sendo  bem  morigerados,  preferi ndo-se  os  que  re- 
quererem, e  dentre  estes  os  casados. 
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Ari.  28.  Os  rcreridos  colotios  alem  dos  scas  vencimentos, 
como  do  Exercito,  terOo  no  l.""  anno  huma  diária  de  320  réis 
por  pessoa  de  família  maior  de  12  annos»  e  de  160  réis  por 
menor  dessa  idade,  e  maior  de  2  annos. 

No  2.^  anno  perceberão  metade  destas  diárias. 

Art.  29.  Os  colonos  da  2/  classe  serão  os  contraclados 
para  os  trabalhos  da  Colónia ,  quando  não  haja  dos  outros  pró- 
prios para  o  serviço ,  ou  em  numero  suílicicnte ,  e  vencerão  o 
jornal  ajustado  nos  dias,  que  trabalharem,  e  metade  nos  que 
por  moléstias  próprias,  verificadas  pelo  Facultativo ,  e  reconhe- 
cidas pelo  Director,  não  possâo  fazer  o  serviço. 

Alt.  30.  Os  colonos  da  3.*  classe  serão  lavradores  casados 
ou  viúvos  com  fílhos,  preferindo-se  os  que  tiverem  servido  ao 
Exercito,  com  direito  a  hum  lote  de  terras  na  conformidade 
do  art.  4.*  deste  Regulamento,  e  terão  huns.e  outros  por  si 
e  pelas  pessoas  de  suas  famílias  igual  diária  á  dos  colonos  de 
1.*  classe. 

Aat.  31.  Os  colonos  da  4.*  classe  serão  marinheiros  tirados 
das  trípolações  dos  vasos  de  guerra ,  ou  operários  navaes  con- 
tractados,  sendo  morígerados,  preferindo-se  os  que  requererem, 
o  dentre  estes  os  que  tiverem  familia. 

Estes  colonos  estarão  sob  as  ordens  immediatas  do  Chefe 
do  Estabelecimento  Naval ,  correndo  toda  a  despeza,  que  com 
eUcs  se  fizer  pelo  Ministério  da  Marinha,  de  quem  o  mesmo 
Chefe  recebera  as  ordens  e  instrucçoes  relativas  ao  serviço  naval. 

Art.  32.  A  cada  hum  dos  colonos,  que  requerer,  se  dará 
hum  lote  de  terras  de  10.000  braças  quadradas,  não  tendo 
familia;  de  22.500  se  tiver  familia,  que  não  exceda  de  três 
pessoas;  e  de  4-0.000  so  a  tiver  mais  numerosa. 

Art.  33.  Os  colonos  da  1.*  e  4.*  classes,  excepto  os  ope- 
rários navaes  contractados,  não  adquiix^m  o  direito  de  propri- 
edade ao  lote  de  teiras,  senão  quando,  tendo  sido  excusos  do 
serviço,  continuarem  a  residir  na  Colónia,  e  beneGciarem  a 
terra  por  espaço  de  três  annos,  tendo  sempre  bom  comporta- 
mento, e  meio  de  vida  conhecido. 

Art.  34.  O  colono  da  3.»  classe  adquire  o  direito  de  pro- 
priedade, cultivando  o  seu  lote,  e  residindo  na  Colónia  por 
tempo  de  três  annos  a  contar  do  dia,  em  que  deixar  de  re- 
ceber as  diárias  de  familia,  tendo  bom  comi^ortamento  e  meio 
de  vida  conhecido. 

Art.  35.  Os  colonos  da  2/  classe  o  os  operários  navaes 
contractados  adquirem  direito  de  propriedade,  residindo  na  Co« 
lonia,  e  cultivando  o  lote  por  espaço  de  três  annos. 

Art.  36.  Tendo  o  colono  na  forma  dos  artigos  antece- 
dentes adquirido  o  direito  de  propriedade,  o  Presidente  da  Pro- 
víncia passará  carta  definitiva  da  concessão  do  lote  por  inter- 
médio da  Repartição  das  Terras  Publicas,  com  exposição  das 
circurnstancías,  que  occorrêrão. 
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Art.  37.  O  colono,  que  tiver  obtido  carta  deOnitiva  do 
concessão  do  seu  lote,  poderá  dispor  delle  livremente  por  venda, 
doação  ou  outro  qualquer  titulo,  ficando  porém  o  cessionário 
sujeito  aos  mesmos  ónus,  a  que  estava  aquelle. 

Art.  38.  Logo  que  o  colono  tiver  preenchido  o  seu  tempo 
do  serviço,  declarará  ao  Director  se  quer  ou  não  continuar  a 
lesidir  na  Colónia,  apresentando  seu  requerimento,  que,  depois 
de  informado  pelo  Director,  será  levado  ao  Presidente  da  Pro- 
víncia, afim  de  poder  continuar  a  ser  contemplado  como  colono 
com  direito  do  propriedade  à  terra  que  lhe  foi  distribuída. 

Art.  39.  Se  antes  de  findarem  os  três  annos  dos  artigos 
33,  34  c  35  tiver  o  colono  de  retirar-se  da  Colónia,  deve  re- 
querer ao  Director,  que  lhe  atteste,  se  o  faz  por  ser  expellido, 
ou  por  que  motivo.  E  sendo-lhe  favorável  a  declaração,  ficará 
com  direito  por  si  ou  por  seus  herdeiros  legitimes,  que  resi- 
direm na  Colónia,  a  cobrar  as  bemfeitorias ,  que  houver 
feito. 

Art.  40.  Para  verificar-se  o  valor  das  bemfeitorias,  o  co- 
lono as  allegarà  em  petição  dirigida  ao  Director,  o  qual  no- 
meará hum  arbitro,  e  o  colono  outro,  ò  ambos  hum  terceiro, 
que  será  obrigado  a  conformar-se  com  o  laudo  de  hum  dos 
dous  no  caso  de  discordarem:  aquillo  que  for  vencido  será  de- 
clarado á  margem  do  requerimento  pelo  Escrivão  da  Colónia, 
e  assignado  pelos  árbitros,  para  ser  remettido  ao  Presidente  da 
Província,  que  depois  de  ouvido  o  Procurador  Fiscal,  mandará 
pagar  logo  as  ditas  bemfeitorias  pelo  modo ,  que  lhe  parecer 
mais  justo,  salvo  o  recurso  da  parte  para  o  Governo  Imperial. 

Art.  41.  Este  mesmo  processo  terá  lugar  a  respeito  do 
colono,  a  quem  se  der  o  terreno  já  cultivado,  e  cujas  bemfei- 
torias deve  elle  retribuir  nos  termos  do  art.  8.«  do  Regulamento 
de  9  de  Novembro  de  1850,  ficando  porém  entendido,  que  só 
se  lhe  dará  posse  da  sorte  de  terra  depois  de  pagas  as  bemfei- 
torias, ou  de  se  obrigar  por  ellas  pelo  modo  que  por  despacho 
determinar  o  Presidente  da  Provinda,  ouvido  o  Director  da 
Colónia. 

Art.  42.  Se  o  colono  retirar-se  da  Colónia  sem  deixar  fa- 
mília, ou  sem  obter  a  declaração  do  art.  39,  julgar-se-ha  ter 
renunciado  o  seu  direito  ás  bemfeitorias,  as  quaes  neste  caso 
reverterão  em  beneficio  da  Fazenda  Publica,  fazendo-se  disto 
mensão  nos  Registros  da  Colónia,  para  que  não  haja  mais  recla- 
mação. 

Art.  43.  A  cada  colono  que  possuir  terras,  se  dará  por 
huma  só  vez  a  seguinte  ferramenta:  huma  enchada,  huma  fouce, 
hum  machado,  hum  ferro  de  cova,  e  hum  terçado  ou  facão  de 
mato;  se  tiver  filho  maior  de  14  annos,  se  lhe  dará  a  mesma 
ferramenta.  Só  no  caso  de  ter  o  colono  perdido,  (antes  de 
findar  seu  tempo)  a  ferramenta  por  causa  extraordinária  inde- 
pendente de  sua  vontade,  se  lhe  fornecerá  outra. 
^  49 
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Ari.  i4.  09  eolonos  da  1.*  e  4.*  classes,  emquanto  n&o 
preencherem  o  tempo  de  serviço,  serão  obrigados  ao  serviço  mi- 
litar,  e  aos  trabalhos  da  Colónia  somente  em  3  dias  por  semana» 
tendo  08  outros  dias  inteiramente  livres  para  se  empregarem 
BO  género  de  Tida,  qne  mais  lhes  convenha;  fícarão  porém  su- 
jeitos a  exercícios  geraes  duas  vezes  por  anno  por  espaço  de  8 
dias  nos  mezes  dè  Janeiro  e  Julho.  Estes  exercícios  não  poderão 
ser  deferidos,  se  não  quando  assim  o  exigirem  os  trabalhos  da 
Golonia ,  e  os  interesses  agrícolas  dos  mesmos  colonos ,  prece- 
dendo sempre  approvação  do  Presidente  da  Província.  Não  obs- 
tante o  que  yai  disposto  neste  artigo,  serão  os  referidos  colonos 
obrigados  ao  serviço  em  todos  os  dias,  quando  a  necessidade  o 
^gir. 

Art.  45.  Os  colonos  do  3.»  classe  e  as  pessoas  de  soa  fa- 
mília do  sexo  masculino  maiores  de  14  annos,  e  menores  de 
60,  serão  obrigados  a  prestarem-se  aos  trabalhos  da  Colónia  hum 
dia  por  semana,  emquanto  receberem  a  diária  de  que  trata  o 
art.  31.  Esta  disposição  he  extensiva  ás  pessoas  das  famílias 
dos  colonos  da  1/  e  4/  classes  em  igualdade  de  circumstancias. 

Art.  46.  Os  colonos,  que  tiverem  obtido  terras,  ficarão  obri- 
gados, ainda  depois  de  Gndarem  os  subsídios,  ao  serviço  militar, 
que  o  Presidenle  da  Província  determinar  em  casos  extraordi- 
nários, assim  como  ao  repentino  c  urgente,  para  que  os  chaiuar 
o  Director  da  Colónia,  a  fim  de  manter  nella  a  tranquillidade, 
socego  e  boa  ordem.  Serão  igualmente  obrigados  a  compare- 
cerem á  mostra  nos  primeiros  Domingos  dos  mezes  de  Janeiro, 
Abril,  Julho  e  Outubro,  e  não  poderão  ausenlar-se  sem  licença 
por  escripto  do  Director,  o  qual  não  lh*a  poderá  negar  sem  dar  o 
motivo  também  por  escripto. 

Art.  47.  Ck  colonos,  que  por  turbulentos ,  rixosos ,  e  vi- 
ciosos e  por  mau  comportamento  se  tornarem  perigosos  ao  so- 
cego e  á  moralidade  da  Colónia,  serão  mandados  sahir  com  ap- 
provação do  Presidente  da  Província,  e  os  militares  que  ainda 
não  tiverem  completado  o  tempo  de  serviço,  o  irão  preencher 
no  Exercito  ou  na  Armada. 

CAPITULO  IV. 

DISPOSIÇÕES  GERAES. 

Art.  48.  A  Colónia  fica  sujeita  á  disciplina  militar,  e  se 
regerá  pelos  usos  e  estilos  militares  até  que  possa  ser  convertida 
em  povoação  regular. 

Art.  49.  Convertida  em  povoação  regular ,  cessará  o  re- 
gimen militar,  assim  como  os  supprimentos  por  conta  da  Fa- 
zenda Publica,  mas  continuarão  as  diárias  dos  arts.  28  e  30  até 
preeneher-se  o  tempo  ahí  declarado ,  e  se  passarão  cartas  defi- 
nitivas do  concessão  de  terras  na  forma  do  art.  36  áquelies,  que 


terlfio  dtreito  á  eUas,  se  preenche^egm  o  tempo  marcado  noâ 
arts.  33,  34  e  35,  e  que  não  o  poderão  preencher  pela  extinccão 
da  Colónia. 

Art.  50.  Sem  consentimento  do  Director  ninguém  poderá 
estabelecer-se  na  Colónia,  nem  nella  residir  por  qualquer  teuipo 
que  seja. 

Art.  51.  Ninguém  poderá  ter  escravos  na  Colónia,  nem  no 
sea  districto.  Esta  disposição  não  comprehende  os  escravos  em- 
pregados nas  estradas  pelos  ompreiteiros,  ou  administradores  do 
serviço  delias. 

Art.  52.  O  Director,  e  o  Ajudante  nSo  poderão  possuir 
terras,  nem  se  lhes  fará  concessão  delias  dentro  da  Colónia,  ou 
seu  districto. 

Também  não  poderSo  commerciar  por  qualquer  maneira, 
nem  ter  sociedade  por  qualquer  forma  com  habitantes  da  Colónia 
e  seu  districto.  A  prohibição  de  commerciar  comprehende  o 
Escrivão,  e  o  Capellão. 

Art.  53.  Todos  os  habitantes  da  Colónia  e  seu  districto  do 
sexo  masculino,  que  não  são  obrigados  a  darem  dias  de  serviço, 
tendo  de  14  a  50  annos,  deverão  prestar  hum  dia  por  mez  para 
os  trabalhos  geraes  da  Colónia.  São  trabalhos  geracs  para  este 
caso  factura  e  concerto  de  estradas,  e  construcção  de  cadèa,  casa 
da  Camará  e  Igreja. 

Art.  54.  Todos  os  que  possuirem  terras  na  Colónia  e  seu 
districto  são  obrigados  a  conservarem  a  estrada  nas  suas  testadas 
em  estado  de  dar  franco  e  seguro  transito,  fazendo  covas,  atter- 
rados,  valias  de  esgoto  e  estivas.  Estas  e  os  serviços  que  forem 
gravosos  a  hum  só,  serão  a  juizo  do  Director  feitos  em  commun 
pelos  moradores  mais  visinhos ,  que  residirem  dentro  da  meia 
legoa  a  contar  do  lugar  do  serviço. 

Art.  55.  Quando  o  Ajudante  substituir  o  Director  accumu- 
lará  as  obrigações,  que  lhe  forem  especiaes. 

Art.  56.  «O  Escrivão  nos  seus  impedimentos  ou  faltas  será 
substituído  i)or  hum  colono  apto  para  o  serviço,  nomeado  pelo 
Director,  vencendo  a  gratificação  que  ao  Escrivão  competia. 

Art.  57.  O  Presidente  da  Província  poderá  suspender  o 
Director ,  e  mais  empregados  da  Colónia ,  quando  o  entonder 
conveniente,  dando  immediatamente  parte  ao  Governo  com  de- 
claração dos  motivos* 

Art.  58.  O  Director  remctterá  de  seis  em  seis  mezes  ao 
Presidente  da  Província  huma  informação  a  respeito  do  com- 
portamento dos  empregados,  c  maneira  pela  qual  preenchem  os 
seus  deveres. 

Art.  59.  Haverá  em  deposito  nos  armaxens ,  a  porção  de 
ferramenta  necessária  para  ser  distribuída  pelos  colonos,  de- 
vendo consistir,  em  machados,  fouces,  enchadas,  ferros  de 
cova,  e  facões  de  mato  ou  terçados ,  ferramenta  de  carpinteiro 
e  de  pedreiro  para  o  serviço  da  Colónia. 
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AftCOu    O  pedido  desta  c49ixi»  será  feito  pelo  D^^ 
e  delles  se  fivá  carga  no  Ujto  competente. 

ArL  61.  Além  dos  lifros  mencionados  no  arL  ii,  haTcri 
hnm  espedal,  para  se  lançarem  os  lermos  de  demarca^dos 
terrenos  ooncedúos  na  Colónia,  e  registros  de  algmis  actos  mais 
extraordinários. 

ArL  6S.  HaTerá  na  Colónia  prisão  oommoda,  com  sepa- 
n^So  de  §e%o  para  detenção  dos  qae  delínqmrem  dentro  do  dis- 
trícfo  da  Colónia,  e  desobedecerem  aos  seus  superiores. 

Art  63.  Nos  casos  omissos  neste  Regulamento  se  recor- 
rerá em  ivimeiro  legar  ao  Regulamento  n.*  729  de  8  de  No- 
vembro de  1850,  e  em  segnndo  lugar  ao  de  n.*  SSÚ  de  12  de 
Setemteo  de  1851;  e,  sendo  todos  omissos,  se  recorrerá  ao  Pre- 
sidente da  ProTínda  para  determinar.  O  Presidente  da  ProTinda 
levará  ao  confaedmento  do  GoTcmo  Imperial  as  saas  determi- 
nações, para  qoe  este  resolva  o  qoe  melhor  entender.  Palado 
do  Rio  de  Janeiro,  em  vinte  seis  de  Jnnho  de  mU  oitocentos  e 
dncoenta  e  oito.  —  Marquez  de  Olinda. 


DECRETO  N.«  2.201  —de  26  de  Janho  de  1858. 

Isenta  do  imposto  do  sello  os  actos  promomdos  e  quaesquer 

títulos  e  documentos  apresentados  em  Juizo  a  favor  dos 

que  litigão  por  sua  liberdiíide. 

Aitendendo  ao  que  representou  o  Juizo  Honicipal  da  ter- 
ceira Vara  da  Corte  a  respeito  do  pagamento  do  selio  dos  pro- 
cessos sobre  liberdade;  o  IJsando  da  autorísação  Concedida  pelo 
art.  15  $  2.^  da  Ld  n.<»  840  de  15  de  Setembro  de  1855;  Hei 
por  bem  que  sejSo  isentos  do  imposto  do  sello  os  actos  pro- 
movidos, c  quaesqner  títulos  e  documentos  apresentados  em 
Juizo  a  favor  dos  que  litigarem  na  qualidade  de  autores  ou 
de  reos  por  sua  liberdade. 

Bernardo  de  Souza  Franco,  do  Meu  Conselho,  Senador 
do  Império,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da 
Fazenda  e  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  vinte  seis  de  Junho  de  mil  oitocentos cincoenta  e  oito,  tri- 
gésimo settmo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Bernardo  de  Souza  Franco* 
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DECRETO  N.o  2.202  -  de  3  dô  Julho  de  1858. 

Altera  a  direcção  da  linha  de  carris  de  ferro  da  Praça  da 

Constituição  á  Boa  Vista  da  Tijuca,  na  parle  que  atra-^ 

vessa  o  Campo  da  Acclamação. 

Âttendendo  ao  que  Me  representou  o  Dr.  Thomaz  Go- 
chrane,  empresário  da  estrada  de  ferro  da  Praça  da  Consti- 
tQição  á  Boa  Vista  da  Tijuca :  Hei  por  bem  Alterar  a  direcção 
da  linha  marcada  no  Decreto  n.""  1.931  de  26  de  Abril  de  1857, 
na  parte  em  que  tem  de  atravessar  o  Campo  da  Acclamação, 
Permittindo  que  siga  da  rua  do  Conde  para  a  do  Areal,  atra- 
vessando o  dito  Campo  com  huma  curva  de  oitocentos  pés  de 
raio  ao  sahir  da  rua  do  Conde,  e  de  quinhentos  pés  de  raio 
ao  approximar-se  á  do  Areal,  conforme  está  delineado  na  planta 
apresentada  pelo  empresário,  eque  fica  archivada  na  Secretaria 
d'£stado  dos  Negócios  do  Império;  com  a  condição  porém  de  que 
será  obrigado  o  empresário  a  mudar  esta  direcção  ou  para  a  rua 
Nova  do  Conde,  quando  esta  se  alargar,  ou  a  seguir  a  frente  dos 
dous  quarteirões  de  casas  que  íicão  entre  a  rua  do  Conde  e  a  do 
Hospício  ate  esta  rua,  e  d'ahi  tomar  a  direcção  da  do  Areal, 
ou  outra  direcção  que  se  torne  necessária  para  que  não  se  ponha 
obstáculos  a  outra  qualquer  construcção,  ou  a  qualquer  obra 
de  utilidade  publica ;  sem  que  por  isso  se  possa  pedir  indem- 
nisação. 

O  Marquez  de  Olinda ,  Conselheiro  d*Estado,  Presidente  do 
Conselho  de  Ministros ,  Ministro  e  Secretario  d^Estado  dos  Ne- 
gócios do  Império,  assim  o  tenha  entendido  c  faça  executar* 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  três  de  Julho  de  mil  oitocentos 
cincoenta  e  oito,  trigésimo  sétimo  da  Independência  e  do 
Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestadc  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda. 


DECRETO  N.'»  2.203  — de  7  do  Julho  de  1858. 

Approva  as  alterações  feitas  nos  Estatutos  da  Companhia 
Nitheroy  e  Inhomerim  de  navegação  a  vapor. 

Âttendendo  ao  que  Me  representou  o  Conselho  de  Direcção 
da  Companhia  Nitheroy  e  Inhomerim  de  navegação  a  vapor  na 
bahia  desta  Cidade ;  e  de  conformidade  com  a  Minha  imme- 
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diata  K<^solu^  de  3  do  corrente  mex,  tomada  sobre  parecer 
da  Secção  nos  Negócios  do  Império  do  Conselho  d'Estado»  exa- 
lado em  Consulta  de  23  de  Maio  ultimo:  Hei  por  bom  Approvar 
as  altefaçOes,  que  em  virtude  de  autorisaçâo,  concedida  em 
Assemblòa  ger^l  dos  accionistas,  fez  o  dito  Conselho  nos  Esta- 
tutos da  mesma  Companhia,  annexos  ao  Decrelo  n.°  1.564  de 
24  do  Fevereiro  de  1854,  as  quaes  com  este  baixão. 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  de  Estado,  Presidente 
do  Conselho  de  Ministios,  Ministro  e  Secretario  d*Estado  dos 
Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  enl<ndido,  e  faça  exe- 
cutar. Talacio  do  llio  de  Jar.eiío  em  selo  de  Julho  do  mil 
oitocentos  cincoenta  eoito,  tregesimo  sétimo  de  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magistade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda. 


AltoraçUen  feitas  nos  Estatutos  daCanmanhia 
Mltheroy  e  Inhomerim,  em  virtude  da  dcU» 
beraeilo  tomada  pelas  respectivas  aeeitmts-' 
tos  na  sessfto  de  IO  de  Janeiro  de  ftSftS^  a 

Sue  se  refere  o  Decreto  n."*  9.908  de  9  de 
ulho  de  1858. 

CAPITULO  I. 

Art.  5.°  A  Companhia  será  representada  pela  Assembléa 
dos  accionistas,  e  administrada  por  hum  Conselho  de  Direcção 
composto  de  três  accionistas. 

CAPntJLo  n. 

Art.  11.  A  Assembléa  dos  accionistas  elegerá  em  huma 
só  lista  o  á  maioria  de  votos  hum  Conselho  de  Direcção,  com- 
posto de  três  dos  seus  membros,  dos  quaes  o  mais  votado  será 
o  Presidente,  e  o  menos  votado  o  Secretario. 

Art.  12.  Serão  pela  mesma  forma  eleitos  trcs  accionistas 
para  substituírem  os  Directores  sempre  que  se  der  falta,  ou 
impedimento  de  algum  dellcs 

Art.  í'l.  Só  accionistas  do  vinte  acções  pelo  menos  serão 
eleitos  membros  do  Conselho  de  Direcção  ou  Supplenles;  suas 
funções  duiarão  três  annos,  mas  poderão  ser  reeleitos. 

Art.  14.  O  Conselho  de  Direcção  se  reunirá  quando  o 
julgar  nwtessario  a  bem  doS  interesses  da  Companhia;  sendo 
porém  obrigado  a  ter  diariamente  hum  dos  seus  membros  em- 
pregado na  inspecção,  c  serviço  da  Companhia. 
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Art.  15.    SXo  attribuiçQes  do  Gonflelho: 

1.*  A  gerência  e  administração  de  todos  os  negodos  «ope- 
rações da  Companhia,  com  poderes  para  obrar  como  melhor 
entender  em  beneficio  delia. 

2.«  Resolver  sobre  a  celebração  e  reforma  de  contractos, 
oonstruccâo  de  pontes,  eicploração  de  qualquer  linha  de  na- 
vegação, acquisição  de  barcos,  ou  de  outra  qualquer  proprí^ 
dade;  alienaçSo  dos  objectos  impróprios  para  uso  da  Companhia; 
e  a  respeito  de  quaesquer  medidas  que  devão  ser  propostas  á 
Assembléa  dos  accionistas. 

S.""    Convocar  a  reunião  da  Assembléa  dos  accionistas. 

4.**  Estipular  os  dividendos  e  o  fundo  de  reserva  semes- 
tralmente,  conforme  o  art.  21. 

S.""  Dirigir  a  escripturação  da  Companhia,  cujo  archivo  es- 
tará sob  sua  guarda. 

6.»  Receber  o  dinheiro  da  Companhia,  e  dal-o  a  premio 
immediatamente  em  qualquer  estabelecimento  bancário  de  sua 
confiança,  com  o  qual  abrirá  conta  corrente. 

7.°    Subscrever  os  termos  das  transferencias  de  acções. 

8.""  Pagar  as  contas  e  despezas  da  Companhia  depois  de  coi^ 
feridas  pelo  Guarda-livros. 

9.^  Nomear  e  demittlr  os  empregados,  e  marcar-lbes  os  ven-- 
cimentos. 

10.*  Fazer  regulamentos  adequados  á  boa  administração  e 
fiscalisação  da  Companhia,  e  prover  da  melhor  forma  aos  seus 
interesses. 

11.  **  Appresentar  á  Assembléa  dos  accionistas,  na  sessão  or- 
dinária de  cada  anno,  o  balanço  da  receita  o  dcspeza  fechada 
no  fim  do  anno  social  anterior,  acompanhado  do  hum  relatório 
sobre  o  estado  da  Companhia. 

Art.  16.  He  privativa  attribuição  de  (como  no  art.  25 
dos  Estatutos). 

Art.  17.    Haverá  huma  sessão  (como  no  art.  26). 
Art.  18.    As  convocações  serão  (como  no  art.  27). 

CAPITULO  UI. 

Art.  19.  O  Conselho  do  Direcção  perceberá  em  compen- 
sação do  seu  trabalho  huma  porcentagem  de  quatro  por  cento 
sobre  o  rendimento  bruto  da  Companhia,  ficando  á  seu  cargo 
as  despezas  do  escriptorio. 

Art.  20  a  32.    As  mesmas  disposições  dos  arts.  31  a  43. 

Rio  de  Janeiro,  15  de  Maio  de  1858.  —  Os  Directores  José 
António  de  Lima. — João  de  Araújo  Coutinlio  Vianna.  —  Vi- 
cente Joaquim  Torres. 
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DECRETO  N.*  2.204  —de  7  de  Julho  do  1858. 

Altera  o  primeiro  uniforme   do  Corpo  de  Cavallaria  da 
Guarda  Nacional  do  Município  da  Corte. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  o  Tenente  Coronel  Com- 
mandante  do  Corpo  de  Cavallaria  da  Guarda  Nacional  da  Corte, 
e  a  informação  do  Brigadeiro  Commandante  Superior  da  mesma 
Guarda ;    Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte : 

Artigo  Único-  O  Corpo  de  Cavallaria  da  Guarda  Nacional 
da  Corte  usará  em  primeiro  uniforme  de  fardas  azucs  com  vistas 
escarlates»  carcellas  e  goUas  brancas  com  duas  casas  bordadas 
á  ouro  para  os  Officiaes,  e  á  seda  e  lã  para  os  Inferiores,  Cabos, 
e  Guardas;  calças  azues  com  duas  listras  escarlates;  capacetes 
de  metal  branco  com  morrião  amarello,  pluma  e  cauda  escar- 
lates, dragonas,  esporas,  e  correame,  do  actual  fardamento,  e 
xebraques  de  pano  azul  com  listras  escarlates  nos  arreios  dos 
cavallos  dos  Inferiores,  Cabos  e  Guardas  do  referido  Corpo. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  d'£stado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  sete  de  Julho  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  oito,  trigésimo 
sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos. 


DECRETO  N.«  2.205  —  do  10  do  Julho  de  1858- 

Crea  huma  Cadeira  de  instrucção  primaria  do  primeiro  gráo 

para  o  sexo  femenino,  no  lugar  denominado — Ponta  do 

Caju  —  da  Parochia  de  5.  Christovao. 

Attendendo  ao  que  representarão  os  moradores  do  lugar 
denominado — Ponte  do  Caju — da  Parochia  de  São  Christovao, 
e  de  conformidade  com  o  parecer  do  Conselho  Director  de  ins- 
trucção primaria  e  secundaria  do  Município  da  Corte ;  Hei  por 
bem  Crear  huma  cadeira  de  instrucção  primaria  do  primeiro 
gráo  para  o  sexo  femenido  no  lugar  denominado  —  Ponte  do 
Caju— da  Parochia  de  São  Christovao. 


(393) 

O  Marquez  de  Olinda ,  (Conselheiro  d*Estado,  Presidente 
do  Conselho  de  Ministros»  Ministro  e  Secretario  d^Estado  dos 
Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dez  de  Julho  de  mil  oitocentos 
cincoenta  e  oito,  trigésimo  sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda. 


DECRETO  N.^»  2.206  —  de  10  de  Julho  de  1858. 

Crea  uma  Estação  Naval  na  Promncia  de  Mato  Grosso. 

Hei  por  bem,  para  maior  regularidade  e  efficiencia  do  ser- 
viço das  embarcações  da  Armada  Nacional  e  Imperial,  empre^ 
gadas  na  Provinda  de  Mato  Grosso ,  Crear  uma  Estação  Naval, 
composta  das  ditas  embarcações,  e  das  que  ali  forem  por  qual- 
quer motivo  mandadas;  devendo  a  mesma  Estação  ter  por  centro 
o  porto  de  Albuquerque  no  alto  Paraguay,  e  por  limites  os  do 
Império  com  as  Republicas  adjacentes  áqueUa  Provinda;  e  re- 
gular-se  pelas  disposições  do  Decreto  numero  mil  e  sessenta  e 
um ,  de  três  de  Novembro  de  mil  oitocentos  e  cincoenta  e  dous, 
no  que  lhe  fór  applicavel,  com  as  alterações  seguintes: 

1.*  Será  commandada  por  um  Official  da  Armada  do  patente 
nunca  inferior  a  Capitão  Tenente. 

2.*  Destacará  para  o  porto  da  Assumpção  na  Republica  do 
Paraguay  as  embarcações,  quo  forem  necessárias,  para  entreter 
as  relações  commerciaes,  e  a  correspondência,  tanto  com  aquella 
Republica,  como  com  a  Capital  do  Império  pelo  Rio  da  Prata, 
obscrvando-se  em  tudo  as  estipulações  dos  tratados  etístentes. 

3.^  Será  subordinada  ao  Presidente  da  Província  do  Mato 
Grosso ,  quanto  ao  serviço 9  que  na  mesma  tem  de  desempenhar, 
e  ao  Quartel  General  da  Marinha,  na  parte  relativa  á  disciplina, 
economia,  e  policia,  na  forma  do  artigo  quarto  do  citado  De- 
creto; ficando  para  este  fim  somente  revogados  os  artigos  oitavo, 
nono  e  decimo  do  mesmo  Decreto. 

José  António  Saraiva,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secre- 
tario d'Estado  dos  Negócios  da  Marinha,  assim  o  tenha  enten- 
dido e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dez  de 
Julho  de  mil  oitocentos  e  cincoenta  e  oito,  trigésimo  sétimo 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  António  Saraiva. 
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DECRETO  N.«  2.204  —  de  7  de  Julho  de  1858. 

Altera  o  primeiro  uniforme   do  Corpo  de  Cavallaria  da 
Guarda  Nacional  do  Município  da  Corte. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  o  Tenente  Coronel  Com- 
mandante  do  Corpo  de  Cavallaria  da  Guarda  Nacional  da  C4rte, 
c  a  informação  do  Brigadeiro  Commandante  Superior  da  mesma 
Guarda ;    Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte : 

Artigo  Único.  O  Corpo  de  Cavallaria  da  Guarda  Nacional 
da  Corte  usará  em  primeiro  uniforme  de  fardas  azucs  com  vistas 
escarlates»  carcellas  e  goUas  brancas  com  duas  casas  bordadas 
á  ouro  para  os  Oíficiaes,  e  á  seda  e  lã  para  os  Inferiores»  Cabos, 
e  Guardas;  calças  azues  com  duas  listras  escarlates;  capacetes 
de  metal  branco  com  morrião  amarello,  pluma  c  cauda  escar- 
lates» dragonas,  esporas,  e  correame,  do  actual  fardamento,  e 
xebraques  de  pano  azul  com  listras  escarlates  nos  arreios  dos 
cavallos  dos  Inferiores,  Cabos  e  Guardas  do  referido  Corpo. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  d^Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  sete  de  Julho  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  oito,  trigésimo 
sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos. 


DECRETO  N.'»  2.205  —  do  10  de  Julho  de  1858- 

Crea  huma  Cadeira  de  instrucçao  primaria  do  primeiro  gráo 

para  o  sexo  femenino,  no  lugar  denominado — Ponta  do 

Caju  —  da  Parochia  de  S.  Christovao. 

Attendendo  ao  que  representarão  os  moradores  do  lugar 
denominado — Ponte  do  Caju — da  Parochia  de  São  Christovao, 
e  de  conformidade  com  o  parecer  do  Conselho  Director  de  ins- 
trucçao primaria  e  secundaria  do  Município  da  Corte ;  Hei  por 
bem  Crear  huma  cadeira  de  instrucçao  primaria  do  primeiro 
gráo  para  o  sexo  femenido  no  lugar  denominado  —  Ponte  do 
Caju— -da  Parochia  de  São  Christovao. 


(393) 

O  Marque  de  Olinda,  Conselheiro  d*Estado,  Presidente 
do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario  d^Estado  dos 
Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dez  de  Julho  de  mil  oitocentos 
cincoenta  e  oito,  trigésimo  sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda. 


DECRETO  N.'  2.206—  de  10  de  Julho  de  1858. 

Crea  uma  Estação  Naval  na  Promneia  de  Mato  Grosso. 

Hei  por  bem,  para  maior  regularidade  e  efficiencia  do  ser- 
viço das  embarcações  da  Armada  Nacional  e  Imperial,  empre^ 
gadas  na  Provinda  de  Mato  Grosso ,  Crear  uma  Estação  Naval , 
composta  das  ditas  embarcações,  e  das  que  ali  forem  por  qual- 
quer motivo  mandadas ;  devendo  a  mesma  Estação  ter  por  centro 
o  porto  de  Albuquerque  no  alto  Paragnay,  o  por  limites  os  do 
Império  com  as  Republicas  adjacentes  áquella  Provinda;  e  re- 
gular-se  pelas  disposições  do  Decreto  numero  mil  e  sessenta  e 
um ,  de  ires  de  Novembro  de  mil  oitocentos  e  cincoenta  e  dous, 
no  que  lhe  fór  appUcavel,  com  as  alterações  seguintes: 

1.*  Será  commandada  por  um  OfBcial  da  Armada  do  patente 
nunca  inferior  a  Capitão  Tenente. 

3.*  Destacará  para  o  porto  da  Assumpção  na  Republica  do 
Paraguay  as  embarcações,  que  forem  necessárias,  para  entreter 
as  relações  commerciaes,  c  a  correspondência,  tanto  com  aquella 
Republica,  como  com  a  Capital  do  Império  pelo  Rio  da  Prata, 
observando-se  em  tudo  as  estipulações  dos  tratados  etístentes. 

3.^  Será  subordinada  ao  Presidente  da  Provinda  do  Mato 
Grosso ,  quanto  ao  serviço,  que  na  mesma  tem  de  desempenhar, 
e  ao  Quartel  General  da  Marinha,  na  parte  relativa  á  disciplina, 
economia,  e  policia,  na  forma  do  artigo  quarto  do  citado  De- 
creto; ficando  para  este  fim  somente  revogados  os  artigos  oitavo, 
nono  e  decimo  do  mesmo  Decreto. 

José  António  Saraiva ,  do  Meu  Conselho ,  Ministro  e  Secre- 
tario d*Estado  dos  Negócios  da  Marinha,  assim  o  tenha  enten- 
dido e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dez  de 
Julho  de  mil  oitocentos  e  cincoenta  e  oito,  trigésimo  sétimo 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  António  Saram. 
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DECRETO  N.*  2.204  —de  7  de  Julho  do  1858. 

Altera  o  primeiro  uniforme   do  Corpo  de  Cavallaria  da 
Guarda  Nacional  do  Municipio  da  Corte. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  o  Tenente  Coronel  Com- 
mandante  do  Corpo  de  Cavallaria  da  Guarda  Nacional  da  Corte, 
e  a  informação  do  Brigadeiro  Commandante  Superior  da  mesma 
Guarda ;    Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte : 

Artigo  Único.  O  Corpo  de  Cavallaria  da  Guarda  Nacional 
da  Corte  usará  em  primeiro  uniforme  de  fardas  azues  com  vistas 
escarlates,  carcellas  e  goUas  brancas  com  duas  casas  bordadas 
á  ouro  para  os  OíUciacs,  e  á  seda  e  lã  para  os  Inferiores,  Cabos, 
e  Guardas;  calças  azues  com  duas  listras  escarlates;  capacetes 
de  metal  branco  com  morrião  amarello,  pluma  e  cauda  escar- 
lates, dragonas,  esporas,  e  correame,  do  actual  fardamento,  e 
xebraques  de  pano  azul  com  listras  escarlates  nos  arreios  dos 
cavallos  dos  Inferiores,  Cabos  e  Guardas  do  referido  Corpo. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  sete  de  Julho  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  oito,  trigésimo 
sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos. 


DECRETO  N.«  2.205  —  do  10  de  Julho  do  1858- 

Crea  huma  Cadeira  de  instrucção  primaria  do  primeiro  gráo 

para  o  sexo  femenino,  no  lugar  denominado — Ponta  do 

Caju  —  da  Parochia  de  S.  Christovão. 

Attendendo  ao  que  representarão  os  moradores  do  lugar 
denominado —Ponte  do  Caju— da  Parochia  de  São  Christovão , 
e  de  conformidade  com  o  parecer  do  Conselho  Director  de  ins- 
trucção  primaria  e  secundaria  do  Municipio  da  Corte ;  Hei  por 
bem  Crear  huma  cadeira  de  instrucção  primaria  do  primeiro 
gráo  para  o  sexo  femenido  no  lugar  denominado  —  Ponte  do 
Cs^ú— da  Parochia  de  São  Christovão. 
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O  Marquez  de  Olinda,  (Conselheiro  d*Estado,  Presidente 
do  Conselho  de  Ministros»  Ministro  e  Secretario  d^Estado  dos 
Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dez  de  Julho  de  mil  oitocentos 
cincoenta  e  oito,  trigésimo  sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda. 


DECRETO  N.<»  2.206—  de  10  de  Julho  de  1858. 

Crea  uma  Estação  Naval  na  Provinda  de  Mato  Grosso. 

Hei  por  bem,  para  maior  regularidade  e  efficiencia  do  ser- 
viço das  embarcações  da  Armada  Nacional  e  Imperial,  empre- 
gadas na  Provinda  de  Mato  Grosso ,  Crear  uma  Estação  Naval , 
composta  das  ditas  embarcações,  e  das  que  ali  forem  por  qual- 
quer motivo  mandadas ;  devendo  a  mesma  Estação  ter  por  centro 
o  porto  de  Albuquerque  no  alto  Paraguay,  e  por  limites  os  do 
Império  com  as  Republicas  adjacentes  áquella  Província;  e  re- 
gular-se  pelas  disposições  do  Decreto  numero  mil  e  sessenta  e 
um ,  de  três  de  Novembro  de  mil  oitocentos  e  cincoenta  e  dous, 
no  que  lhe  fór  applicavel,  com  as  alterações  seguintes: 

1.*  Será  Gommandada  por  um  OfiScial  da  Armada  de  patente 
nunca  inferior  a  Capitão  Tenente. 

2.*  Destacará  para  o  porto  da  Assumpção  na  Republica  do 
Paraguay  as  embarcações,  que  forem  necessárias,  para  entreter 
as  relações  commerciaes,  e  a  correspondência,  tanto  com  aquella 
Republica,  como  com  a  Capital  do  Império  pelo  Rio  da  Prata, 
observando-se  em  tudo  as  estipulações  dos  tratados  etístentes. 

3.^  Será  subordinada  ao  Presidente  da  Província  de  Mato 
Grosso ,  quanto  ao  serviço,  que  na  mesma  tem  de  desempenhar, 
e  ao  Quartel  General  da  Marinha,  na  parte  relativa  á  disciplina, 
economia,  e  policia,  na  forma  do  artigo  quarto  do  citado  De- 
creto; ficando  para  este  ãm  somente  revogados  os  artigos  oitavo, 
nono  e  decimo  do  mesmo  Decreto. 

José  António  Saraiva ,  do  Meu  Conselho ,  Ministro  e  Secre- 
tario d'Estado  dos  Negócios  da  Marinha,  assim  o  tenha  enten- 
dido e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dez  de 
Julho  de  mil  oitocentos  e  cincoenta  e  oito,  trigésimo  sétimo 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  António  Saraiva. 
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DECRETO  N.*  a.SOT  —  de  10  de  Julho  de  1888, 

Separa  o  Termo  ie  Maricá  dos  de  Itáborahy  e  Santo  An- 
tónio de  5á,  na  Provinda  do  Rio  de  Janeiro  y  e  créa 
nelle  o  Lugar  de  Juiz  Uunicipal,  que  accumulará  as  funo* 
ções  de  Juiz  dos  Orphãos. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte  : 

Artigo  Udíco.  Fica  separado  o  Tf  rmo  do  Maricá  dos  de 
Itáborahy  e  Santo  António  de  Sá,  na  Província  do  Bio  de  Ja- 
neiro, e  creado  nelle  o  Lugar  de  Juiz  Municipal,  que  accumu- 
lará as  Hincções  de  Juiz  dos  Orphãos;  revogadas  as  disposições 
em  contrario. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Bio  de  Janeiro 
em  dez  ée  Julho  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  oito,  trigésimo 
sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos. 


DECRETO  N.°  2.208— do  22  de  Julho  de  1858. 

Manda  observar  o  Regulamento,  para  execução   da  Lei  n.* 

874,  de  23  de  Agosto  de  1856,  que  crêa  na  Capital 

do  Império  um  Conselho  NavaL 

Hei  por  bem  que,  para  execução  da  Lei  n.*»  874,  de  23 
de  Agosto  de  1856,  que  crêa  na  Capital  do  Império  um  Conse- 
lho Naval,  se  observe  o  Regulamento,  que  com  este  baixa, 
assignado  por  José  António  Saraiva,  do  Meu  Conselho,  Ministro 
e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Marinha,  que  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro, 
em  22  de  Julho  de  1858,  trigésimo  sétimo  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  Rubrica   de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  António  Saraiva. 


1396) 

Mci;«i1aMieiito>  pmm  a  execaçUo  da  liei  n.''  894» 
de  «3  de  Acosto  de  tSStt,  qae  crêa  na  Capi- 
tal do  fniperio  um  Con^ielho  liawal. 

TITULO  ÚNICO. 

Da  organisação  do  Conselho  Naval. 

CAPITULO   I. 

Do  pessoal  do  Conselho. 

Art.  1.*  O  Conselho  Naval  compor-sc-ha  de  cinco  mem- 
bros efTectivos,  e  de  dons  adjuntos,  que  deverão  ser  nomeados 
por  Decreto»   e  conservados,  em  quaiiío  bem  servirem. 

O  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Marinha 
é  o  Presidente. 

Os  membros  effectivos  serão: 
§    1.*    Três  OíDciaes  da  Armada,  polo  menos,  pertencen- 
tes ao  serviço  activo,  de  patenio  nunca  inferior  â  de  Capitão 
de  Fragata,    e  escolhidos  d* entre  os  mais  distinctos  por  suas 
luzes,,  e  experiência. 

§  2.°  Dous  cidadãos  notáveis  por  seu  saber,  probidade, 
e  serviços,  e  que  tenhao  pratica  de  administração  de  ma- 
rinha. 

Art  2.°    Serão  membros  adjuntos: 
§1.''  Hum    Oífícial    Superior   de  Engenheiros,  que  tenha 
pratica  de  trabalhos  marítimos,   e  obras  militares. 
§  2.°  Hum  Primeiro  Constructor  Naval. 

Art.  3."  O  Ministro  da  Marinha  será  substituido  na  Presi- 
dência do  Conselho  Naval  em  qualquer  de  suas  faltas,  ou 
impedimentos  pelo  Vice  Presidente,  que  será  o  Official  de 
Marinha  membro  do  Conselho  mais  graduado,  e  em  igualdade 
de  graduação  o  mais  antigo. 

Art.  4.*  Na  falta  ou  impedimento  de  algum  dos  mem- 
bros do  Conselho  Naval,  de  que  trata  o  §  2.°  do  Art.  1,°  d'este 
Regulamento,  servirá  o  Official  da  Armada,  que  fôr  designado 
pelo  Ministro  da  Marinha,  c  se  achar  nas  circumstancias 
especificadas  pelo  mesmo  art.  1.° 

Art.  5.*    Os  Membros  adjuntos  serão,  nas  mesmas  circum* 
títancias,  substituidos  por  um  Official  de  Engenheiros ,   ou  um 
Primeiro  Constructor,  e  de  preferencia  por  aqucUes,  que  tive 
rem  a  seu  cargo  as  construcções  navaes  do  Arsenal  da  Corte, 
e  as  obras  militares  da  Repartição  da  Marinha  na  Corte. 

Art.  6.®  O  Conselho  poderá  ouvir,  ou  requisitar,  por  in- 
termédio da  respectiva  Secretaria  d*Estado,  informações  e  es- 
clarecimentos de  quaesquer  pessoas  encarregadas  de  serviços 
do  Ministério  da  Marinha,  ou  empregadas  cm  outras  Reparti- 
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ífies  publicas,  todas  as  vezes  que  o  Julgar  necessário»  para  o  bom 
desempenho  de  suas  obrigações. 

Art.  1."*  Quando  o  Conselho  tiver  de  discatír  reformas  im 
portantes,  e  especialmente  as  que  disserem  respeito  ao  ensino 
c  instrucçSo  das  diversas  classes  da  Armada,  poderá  admittir  á 
tomar  parte  em  seus  trabalhos  os  Lentes  da  Escola  de  Marinha, 
que  poderem  dar  luz  á  discussão,  e  quaesquer  outros  cidadSos 
notáveis  por  seus  conhecimentos  proOssionaes. 

Os  cidadãos,  que  assim  forem  convidados  pelo  Ministro 
da  Marinha,  para  tomar  parte  nos  trabalhos  do  Conselho'  Naval, 
não  terão  voto  em  suas  deliberações,  e  occuparão  os  lugares  de 
honra,  que  estiverem  em  relato  com  a  posição,  de  que  gozarem 
no  Paiz. 

Art.  8.'  O  Secretario  do  Conselho  Naval,  ainda  que  não 
seja  membro  effectivo  .do  mesmo ,  comparecerá  e  assistirá  ás 
sessões,  para  lavrar  as  actas,  e  tomar  quaesquer  notas,  que  o 
Presidente  determinar. 

CAPITULO  IT. 

Das  attribuições  do  Conselho. 

Art.  9.**  O  Conselho  Naval  é  essencialmente  consultivo , 
e  encarregado  do  estudo  e  exame  de  todas  as  questões,  que 
lhe  forem  sujeitas  pelo  Presidente,  ou  Vice  Presidente. 

E'  de  sua  especial  competência  dar  parecer  escrito  e  em 
forma  de  Consulta,  sobre  todos  os  objectos,  que  disserem  res- 
peito : 

§  l.""    A'  legislação  e  administração  da  Marinha. 

%  2.*    A'  fixação ,  organisação  e  disciplina  da  Força  NavaL 

§  3."  A'  direcção  e  emprego  da  Força  Naval  em  tempo  de 
paz  e  de  guerra. 

S  4."*  A's  promoções,  antiguidades,  reformas  e  recompensas 
pecuniárias,  assim  dos  OiHciaes  da  Armada  e  Classes  annexas, 
como  dos  marinheiros  c  praças  de  pret  dos  Corpos  do  Marinha. 

S  5.®    Ao  engajamento  e  recrutamento. 

§  6.®  Ao  estabelecimento,  organisação  e  administração  dos 
Arsenaes,  Pharóes,  Capitanias  dos  portos,  e  quaesquer  outras 
estações  da  Repartição  da  Marinha. 

§  7.*  Ao  abastecimento  e  fornecimento  dos  armazéns  da  Ma- 
rinha, e  dos  Navios  da  Armada. 

§  8.'  A'  contabilidade,  arrecadação,  distribuição  e  fiscali- 
sação  do  material,  e  dos  dinheiros  despendidos  pela  Repartição 
da  Marinha. 

§  9.*  A'  reserva,  administração,  conservação,  e  cortes  de 
madeiras  destinadas  á  construcção  naval. 

§  10.  A's  construcções  navaes,  trabalhos  marítimos,  e  obras 
civis  e  militares  da  Repartição  da  Marinha. 
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Art.  10.  Alem  dos  pareceres,  a  que  é  obrigado,  deverá 
o  Conselho  propor  ao  Governo  a  adopção  de  toda  e  qualquer 
medida,  que  julgue  útil  ao  serviço;  e  preparar  os  regulamentos, 
que  o  Ministro  tiver  de  expedir  em  bem  do  serviço. 

Art.  11.  Para  a  boa  execução  do  artigo  antecedente,  cada 
um  dos  membros  do  Conselho  será  encarregado  pelo  seu  Pre- 
sidente do  estudo  c  exame  de  um  ou  mais  ramos  da  administação 
de  marinha. 

Art.  12.  No  fim  de  cada  anno,  e  antes  do  mez  de  No-* 
yembro,  o  Conselho  publicará  o  quadro  do  pessoal  militar  da 
Armada,  que  deverá  organisar,  tendo  em  vista  as  informações 
c  esclarecimentos  dados  pelas  respectivas  Repartições,  e  relató- 
rios das  Inspecções;  e  passará  ás  mãos  do  Ministro  uma  infor- 
mação motivada  e  reservada,  acerca  da  conducta  militar  de  todos 
os  Officiaes  da  Armada,  com  a  indicação  dos  que,  na  forma 
da  Lei ,  tiverem  direito  é  promoção  por  antiguidade,  ou  me- 
recimento. 

Art.  13.  O  Conselho  se  reunirá  duas  vezes  em  cada  semana 
e  nos  dias  e  horas  determinados  pelo  seu  Presidente,  que  o 
convoeará  extraordinariamente,  sempre  que  as  necessidades  do 
serviço  o  exigirem. 

Art.  14.  As  sessões  do  Conselho  terão  logar  em  uma  das 
salas  do  ediflcio,  onde  está  a  Secretaria  d'Estado  dos  Negócios 
da  Marinha,  ou  onde  o  Governo  julgar  mais  conveniente. 

As  sessões  começarão  á  hora  fixada,  e  serão  abertas  pelo 
Presidente,  e,  em  sua  falta,  pelo  Vice  Presidente,  annuncian- 
do-se  por  toque  de  campainha. 

Art.  15.  O  Presidente  terá  o  seu  assento  á  cabeceira  de 
uma  meza,  seguindo-se-lhe  os  membros  effectivos,  e  depois 
os  acljuntos,  conforme  as  suas  graduações  e  precedências,  de- 
rivadas da  antiguidade  de  seus  postos,  ou  quaesquer  titulos. 

Em  igualdade  de  graduação  e  antiguidade,  ou  qualquer 
titulo,  o  Presidente  declarará  a  precedência,  deduzindo-a  de 
qualquer  consideração,  que  lhe  pareça  mais  rasoavel. 

Art.  16.  Depois  de  aberta  a  sessão  por  declaração  do  Pre- 
sidente do  Conselho,  o  Secretario  fará  em  voz  alta  e  intelligivel 
a  leitura  da  acta  da  sessão  precedente,  que  será  approvada  com 
as  alterações,  que  o  Conselho  deliberar. 

Art.  17.  Os  pareceres,  que  forem  approvados  em  Conselho, 
serão  redigidos  em  forma  de  Consultas,  e  assignados  somente 
pelo  Vice  Presidente  e  mais  membros  do  Conselho,  sem  decla- 
ração de  voto,  que  ficará  consignado  nas  actas. 

Art.  18.  As  Consultas  approvadas  e  os  pareceres,  que 
deixarem  de  ser  altendidos  peio  Conselho,  serão  archivados  na 
Secretaria  com  todos  os  documentos,  raappas  e  plantas,  que  os 
iDstruirem;  e  acondicionados,  de  modo  que  possão  facilmente 
ser  consultados. 

Art.  19.    As  sessões  do  Conselho  Naval  não  serão  publicasi 
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sahro  havendo  para  iaso  motivo  mui  especial,  e  consentimento 
do  Presidente. 

Art.  20.  Todas  as  informações  e  esclarecimentos,  sejão  de 
Repartições  Publicas ,  sejdo  de  pessoas  empregadas  no  serviço 
da  Marinha,  que  o  Conselho  entender  necessários,  para  o  bom 
desempenho  de  suas  obrigações,  podem  ser  requisitados  por 
intermédio  da  Secretaria  d'Èstado  dos  Negócios  da  Marinha, 
expedindo  para  esse  fim  o  Secretario  do  Conselho  uma  simples 
nota  ao  respectivo  Offlcial  Maior  d'aquella  Repartição. 

Art.  21.  Alem  das  sessões  ordinárias  e  extraordinárias, 
haverão  preparatórias,  em  que  os  membros  do  Conselho,  sob  a 
Presidência  do  Vice  Presidente,  ou  do  membro  immediato  em 
graduação,  e  nos  intervallos  das  sessões  ordinárias,  se  reunirão, 
para  examinarem  os  pareceres  e  negócios,  de  que  se  tenha  de 
tratar  em  presença  do  Ministro. 

Art.  22.  O  livro  das  actas  do  Conselho,  aberto,  encerrado 
o  rubricado  pelo  respectivo  Vice  Presidente,  deverá  ser  escrito 
somente  pelo  Secretario  do  Conselho. 

Art.  23.  Por  um  Regimento  especial,  organisado  pelo  Con- 
selho, e  approvado  pelo  Ministro  da  Marinha,  e  que  poderá  ser 
alterado,  sempre  que  as  necessidades  do  serviço  o  aconselharem, 
se  indicará  a  marcha  o  ordem  dos  trabalhos  do  Conselho  e 
respectiva  Secretaria,  e  bem  assim  as  obrigações  de  todos  os 
Empregados,  que  lhe  ficarem  subordinados. 

Art.  24.  O  Ministro  da  Marinha  não  poderá  deixar  de 
ouvir  o  Conselho,  quando  tiver  de  deliberar  sobre  promoções, 
antiguidades,  c  reformas  dos  Oííiciaes  de  Marinha. 

Art.  25.  Desde  15  de  Agosto  até  10  de  Novembro,  o  Con- 
selho se  occupará  da  organisação  do  quadro  dos  Officiaes  da  Ar- 
mada por  ordem  de  antiguidade,  e  de  dar  ao  Ministro  da  Marinha 
uma  informação  motivada,  e  pela  qual  se  conheça  quaes  os 
que,  cm  suas  respectivas  classes,  mais  direitos  tenhfio  á  pro- 
moção por  merecimento. 

Art.  26.  Para  esse  trabalho  se  reunirá  o  Conselho  sob  a 
presidência  do  Vice  Presidente;  e  as  decisões,  que  se  tomarem, 
sobre  qualquer  individuo,  serão  por  escrutinio  secreto. 

CAPITULO    III- 

Disposiçôes  diversas. 

Art.  27.  Alem  das  obrigações  impostas  n'aste  Regulamento 
aos  membros  do  Conselho  Naval,  poderão  ser  elles  empregados : 

%  i-°  Sendo  militares,  na  transmissão  de  ordens  concer- 
nentes ao  movimento,  economia  e  disciplina  do  serviço  naval 
militar. 

§  2,"  Nas  visitas  e'  inspecções  dos  Arsenaes,  Intendências, 
Estabelecimentos  de  Marinha,  e  Divisões  Navaes,  que  se  tiouver 
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de  faxer  em  eaâa   bíennio»   depois  da  crea^  deíBnitivâ  do 

Conselho,  oa,  extraordinariamente,   sempre  que   parecer  ioe- 
dispensavel  ao  Ministro. 

Axt.  28.    Estas  visitas  e  inspecções  teem  por  fim  examinar: 
§  1.^    Se  as  instrapções  e  ordens  permanentes,  dadas  aos 
Empregados  das  Estações  Navaes,  teem  sido  executadas   com 
intelligeucia  e  pontualidade. 

§  2.°  Se  estas  intrucções  e  ordens  teem  produzido  effeitos  úteis 
ou  perniciosos,  e  se  apresentão  irregularidades  e  incoherencias» 
em  relação  ao  systema  geral  do  serviço. 

§  3.°  Se  os  ditos  Empregados  são  capazes  de  preencher  suas 
respectivas  funcções,  designando  os  que  devem  ser  substituídos, 
e  informando  escrupulosamente  sobre  tudo  o  que  disser  res- 
peito á  execução  dos  trabalhos,  e  ã  boa  ordem,  economia  e 
disciplina  de  taes  Estabelecimentos. 

Art.  29.  Os  resultados  d'estas  visitas  e  inspecções  deverão 
ser  presentes  ao  Conselho,  depois  de  reduzidos  a  um  relatório, 
em  que,  com  claresa  e  circumstanciadamente,  estejão  lançadas 
as  observações,  que  houverem  feito  os  encarregados  d'essas  com- 
missões ,  a  fím  de  que  sobre  ellas  se  tomem  as  medidas ,  que 
parecerem  acertadas. 

Art.  30.    O  Conselho  Naval  terá,  para  o  seu  expediente, 
uma  Secretaria,  cugo  pessoal  constará  dos  s^^uintes  membros; 
§1.''    Um  Secretario,  que  poderá  ser  um  dos  membros  eí- 
fectivos  do  Conselho  Naval. 

§  2."*    Dous  Primeiros  OíOciaes,  dos  quaes  um  será  Interprete» 
Archivista,  e  fallará  correntemente  as  lingoas  Portugueza,  In- 
gleza  e  Franceza. 
^  Z.**    Dous  Segundos  Oíficiaes,  c  dous  Amanuenses. 
§  &•.''    Hum  Porteiro,  servindo  de.  Continuo,  e  hum  Correio 
a  pé. 

Quando  os  trabalhos  do  Conselho  o  exigirem  poderão  ser 
nomeados  mais  dous  Amanuenses. 

Art.  31.  Os  Empregados  da  Secretaria  do  Conselho  Naval 
terão  os  vencimentos  constantes  da  tabeliã,  que  a  este  acom- 
panha; e  poderão  servir  na  Secretaria  d'Estado  dos  Negócios 
da  Marinha,  sempre  que  o  Ministro  o  determinar. 

Art  32.  O  Secretario  e  OíOcíaes  serão  nomeados  por  De- 
creto, e  os  demais  Empregados  da  Secretaria  por  Portaria  do 
Ministro. 

Art.  33.  Os  membros  do  Conselho  Naval  terão  direito  á 
Carta  do  Conselho  se  tiverem  mais  de  25  annos  de  bons  ser- 
viços em  quaesquer  empregos,  ou  funcções  publicas. 

Art.  34.  Os  membros  do  Conselho  Naval  e  o  Secretario 
prestarão  juramento  de  bem  desempenhar  suas  obrigações  nas 
mãos  do  respectivo  Presidente,  e  d^elle  se  lavrará  termo. 

Art.  35.  Os  membros  do  Conselho  Naval  não  poderão 
accumular  outros  empregos  e  vencimentos,  alem  dos  declarados 
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no  Decreto  n.«  874,  de  23  de  Agosto  de  1856 »  e  n'esto  Rega- 
lamento. 

Art.  36.  Os  Yencimentos  dos  membros  elfectivos  do  Con- 
selho Naval  nSo  excederão  de  duzentos  mil  réis  mensaes,  alem 
dos  soldos  de  suas  patentes.  Os  paizanos  vencerão  quatro  contos 
de  réis  annualmente. 

Estes  vencimentos  não  teem  caracter  de  ordenado :  são  gra- 
tiílcaçõesy  que  somente  se  perceberão  em  eflectivo  exercício,  ou 
nos  casos  de  moléstia. 

Art.  37.  Os  membros  adjuntos  perceberão  uma  gratifi- 
cação, que  lhes  será  arbitrada  no  momento  da  sua  nomeação, 
tendo-se  attenção  ao  que  já  vencerem  por  seus  empregos  ou  pa- 
tentes ,  e  ao  serviço ,  para  que  forem  chamados,  não  podendo 
taes  gratificações  exceder  ás  dos  efiectivos. 

Art.  38.  O  membro  do  Conselho  Naval,  que  fôr  encarre- 
gado do  detelhe  do  serviço  naval,  na  conformidade  do  art.  7.*  do 
Decreto  n."*  874,  de  23  de  Agosto  de  1856,  e  27  d*este  Regu- 
lamento, perceberá  mais  cincoenta  mil  réis  mensaes. 

Art.  39.  Os  que  forem  empregados  nas  commissões  de  vi- 
site e  inspecções  perceberão,  alem  dos  seus  vencimentos,  uma 
sguda  de  custo,  para  despezas  de  viagem,  regulada  conforme  a 
distencia  do  lugar,  arbitrando-se  uma  gratificação  ás  pessoas, 
que,  como  auxiliares,  os  acompanharem. 

Art.  40.  O  Conselho  organisará  uma  tabeliã,  fixando  as 
^udas  de  custo,  e  numero  de  pessoas,  que  nas  visites  e  ins- 
pecções ordinárias  parecerem  indispensáveis  como  auxiliares,  e 
desde  logo  as  gratificações,  que  tiverem  de  perceber,  e  a  submet- 
terá  á  approvação  do  Ministro  da  Marinha. 

Art.  41.  Nas  visitas  e  inspecções  extraordinárias,  havendo 
urgência  e  provada  utilidade,  o  numero  de  taes  auxiliares  po- 
derá ser  augmentedo. 

Art.  42.  Nenhum  livro,  mappa,  ou  documento  perten- 
centes ao  archivo  do  Conselho  Naval,  poderá  ser  levado  por 
membro  algum,  sem  deixar  note  em  poder  do  Secreterio  até 
ser  restituído.  Fica,  porem,  entendido  que  em  nenhum  caso, 
o  livro  das  actas  poderá  ser  confiado  a  membro  algum  do  Con- 
selho, com  excepção  do  Presidente. 

Art.  43.  Todas  as  petições,  reclamações  individuaes  ou 
conectivas,  feites  directemeníe  ao  Conselho,  serão  levadas  ao 
conhecimento  do  Ministro,  extractedas  na  synopse  ou  note,  que 
previamente  lhe  deverá  entregar  o  Secreterio  um  dia  antes  de 
cada  sessão  ordinária. 

Este  synopse  indicará,  alem  d'esses  extractos: 
§1.*    As  questões,  de  que  o  Conselho  se  tem  occupado,  de- 
pois da  ultima  sessão. 
§  2.«    As  que  se  acharem  relatadas. 
§  3.''    Aquellas,  cujos  relatórios  houverem  sido  precedente- 
mente lidosy  e  sobre  os  quaes  deverá  haver  defflnitiYa  discussão. 
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Ali.  W.  No  fim  de  cada  anuo  entregará  o  Viço  Prcsidenle 
do  Conselho  Naval  um  relatório  circumslanciado,  contendo 
propostas  de  mel  hora  inen-tos,  de  qoe  necessitarem  as  diversas 
Kepailições  da  Marinha,  colligidos  dos  relatórios  parciaes,  que 
forem  presentes  ao  Cionsclho. 

Este  relatório  deverá  ser  assignado  por  todos  os  membros 
do  Conselho. 

Art.  4o.  O  Governo  Imperisrl  poderá  rever  o  presente  Re- 
gulamento, em  quanto  se  mio  findar  um  anno,  contado  do  dia, 
em  que  fizer  o  Conselho  Naval  a  sua  prinu^ira  sessão,  antes  da 
qual  nenhum  dos  Empregados  nomeados,  em  virtude  do  mesmo 
Kegulamento,  perceberá  vencimento  al^um. 

Art.  46.  Um  Regulamento  especial,  organisado  pelo  Con- 
selho Naval,  e  approvado  pelo  Ministro  da  Marinha,  estabe- 
lecerá a  marcha  do  serviço  da  Secretaria  do  referido  Conselho, 
c  as  obrigações  de  seus  Empregados. 

1'alacio'  do  Rio  de  Janeiro  em  22  de  Julho  de  1858.  — 
José  Aníonio  Saraiva» 

Tabeliã  dos  venelmentos  úam  l<}iiipre^ados  tia 
Meeretaria  do  Con^selho  Haval^  a  que  me  re- 
fere o  Rejn^Amento  do  iite.*iiiio  C^iiAiellio 
mandado  executor  por  Ueereto  «rebito  «lato. 


EMPREGADOS. 


Secretario . . . , 

Primeiros  Oíliciaes 

Segundos  Oíliciaes , 

Amanuenses . , 

Porteiro  servindo  de  Continuo, 
Co4T€io   a  pé 


VENCIMENTOS. 


4,000.^00 
3.000^000 
2.000^000 
! .600^000 
1.200,^000 
1.000??000 


Observaedeis. 

l.'  Duas  terças  partes  dos  vencimentos  dos  Empregados  acima 
mencionados  serão  consideradas  como  ordenado,  e  uma  terça 
parte  como  gratificação,  que  só  será  percebida  pelo  effectivo 
exercício  do  emprego,  ou  por  concessão  do  Ministro  nos  casos 
de  moléstia  grave. 

2."  Quando  um  dos  membros  do  Conselho  fôr  Secretario 
perceberá  somente  uma  gratificação  arbitrada  pelo  Ministro,  e 
c|ae  nunca  excederá  á  terça  parte  dos  respectivos  vencimentos. 

3.*  A  presente  tabeliã  é  provisória,  c  será  harmonisàda  com 
a  da  Secretaria  d' Estado  dos  Negócios  da  Marinha  >  logo  que 
se  ellectuar  a  reforma  respectiva. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro ,  cm  22  de  Julho  de  1858.  — 
José  Àntomo  Saraiva.  51 
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DECRETO  N.°  2.209— de  22  de  Julho  de  1858. 

Declara  de  neuhtim  effeiío  o  Decreto  iV/  1.725  de  16  de  Fe^ 
vereirode  1856,  na  parte  em  que  altera  os  arts.  12  e  13 
dm  Estatutos y  queforão  approvados pelo  Decreto  iV."  1.415 
de  5  de  Agosto  de  1854  para  a  Companhia  de  seguros  con- 
tra a  mortalidade  dos  escravos,  denominada  Previdência. 

lIavendo-]Mc  representado  Carlos  Le  Blon,  Estevão  Bcr- 
nard,  c  AlTonso  Milliet,  aquelles  na  qualidade  de  Directores 
ííerentes,  e  de  autores  fundadores  da  Companhia  de  Seguros 
contra  a  mortalidade  de  escravos,  denominada  Previdência,  e 
o  ultimo  como  procurador  dos  herdeiros  de  G .  Oelsner  Monmer- 
que,  outro  autor  e  fundador  da  dita  Companhia,  allej^ando 
terem  sido  fraudados  pelas  alterações  feitas  nos  Estatutos  da 
mesma  Companhia,  c  approvadas  pelo  Decreto  n.°  1.725  de 
16  de  Fevereiro  de  1856  ,  direitos  e  prerogativas  que  haviáo  elles 
legitimamente  adquirido  por  virtude  daqueiles  Estatutos ,  os 
quaes  forão  approvados  pelo  Decreto  n.'  1.415  de  5  de  Agosto 
de  1854 ;  e  Tendo  em  consideração  que,  importando  as  ditas 
alterações  ofTensa  aos  direitos,  e  prerogativas  que  nos  arts.  12 
e  13  dos  referidos  Estatutos  forâo  assegurados  aos  supplicantes 
como  Directores,  Gerentes,  autores  e  fundadores  da  Companhia, 
«ao  podião  ser  feitas ,  como  o  forSo ,  sem  o  consentimento 
destes,  visto  como  as  disposições  desses  arts.  constituem  hum 
contracto  bilateral,  solem nemen te  celebrado,  que  por  sua  na- 
tureza não  podia  ser  modifícado  por  vontade  de  huma  só  parte : 
Hei  por  bem  Declarar  de  nenhum  effeito  o  citado  Decreto  n.® 
1.725  de  16  do  Fevereiro  de  1856,  na  parte  em  que  altera  os 
referidos  arts.  12  e  13. 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  d*Estado,  Presidente  do 
Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario  d' Estado  dos  Ne- 
gócios do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  dous  de  Julho  de  mil  oito- 
centos cincoenia  e  oito,  trigésimo  sétimo  da  Independência  e  do 
Império. 

Com  a  Rubrica  do  Sua  Magcstadc  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda. 
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DECRETO  N.°  2.210  —  de  23  de  Julho  de  1858. 

Créa  hum  Commando  Superior  de  Guardas  Nacionaes  no 
Município  do  Conde  na  Provinda  da  Bahia, 

Attendendo  á  Proposta  do  Presidente  da  Província  da 
Babia;    Hei  por  bem  Decretar  o  seguinlc  : 

Art.  l.®  Fica  creado  no  Município  do  Conde,  na  Província 
da  Bahia  hum  Commando  Superior  de  Guardas  Nacionaes  for- 
mado de  dous  Batalhões  de  Infantería  já  organisados  com  a 
numeração  de  onze,  e  noventa  do  serviço  activo,  aquelle  do 
seis,  e  este  de  oito  Companhias ,  e  huma  Companhia  avulsa 
da  reserva;  desligando-se  para  esse  fim  do  Commando  Superior 
dos  Municípios  de  Abrantes,  e  Malta  de  Sâo  João,  a  (juarda 
Nacional  qualificada  na  Freguezia  de  São  Pedro  do  Assd  da 
Torre  da  mesma  Província. 

Ari.  2."  Os  Corpos  acima  referidos  terilo  as  suas  paradas 
nos  lugares  que  lhes  forem  marcados  pelo  Presidente  da  Pro- 
víncia na  forma  da  Lei. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos,  do  Meu  Conse- 
lho, Ministro  e  Secretario  d'£âtado  dos  Negocio»  da  Justiça « 
assim  o  tenha  entendido  e  fará  executar.  Palácio  do  Uío  do 
Janeiro  em  vinte  três  de  Julho  de  mil  oilocenlos  cincoenta 
o  oito ,  trigésimo  sétimo  da  Independência  c  do  Império. 

Com  a  Uubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconccllos, 


DECRETO  N.*»  2.211  —  de  23  de  Julho  de  1858* 

Separa  o  Termo  d!Aiibaia  do  de  Bragança^  na  Provincia 
de  São  Paulo,  e  crca  nelle  e  no  de  Mazareth ,  reunidos, 
o  Lugar  de  Juiz  3IunicipaU  que  accumulará  as  funcções 
de  Juiz  dos  Orphàos. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Art.  1.**  Fica  separado  o  Termo  d'Alibaia  do  de  Bra- 
frança,  na  Provincia  de  São  Paulo,  e  creado  nelle,  e  no  de 
Nazareth,  reunidos,  o  Lugar  de  Juiz  Municipal,  que  accumu- 
lará as  funcções  de  Juiz  dos  Orphãí  s;  revogadas  as  disposições 
em  contrario. 


Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos,  do  >Ieo  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  d'£stado  dos  Neiíjocios  da  Justiça, 
assim  o  lenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Uio  de 
Janeiro  em  vinte  tros  de  Julho  de  mil  oitocentos  cincoenta  e 
oito,  trigésimo  sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Mageslade  o  Imperador. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos. 


DECRETO  N.^  2.212— de  23  de  Julho  de  1858. 

Eleva á  Cailiegoria  de  Secção  de  BalalliãOy  a  Companhia, 

e  Secção  de  Companhia  avulsa  da  Guarda  Nacional  do 

Municipio  de  Ubatuba  na  Provinda  de  São  Paulo. 

Attendendo  n  Proposta  do  Presidente  da  Provhicia  de  Sâo 
Paulo;    Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte : 

Art.  1.'  Fica  elevada  a  cathegoria  de  Secção  de  Batalhão 
de  Infanteria,  de  duas  Companhias,  e  com  a  numeração  de 
quinze  a  Companhia,  e  Secção  de  Companhia  avulsa  da  Guarda 
Nacional  da  reserva  do  Município  de  Ubatuba  na  Provincia  de 
Sâo  Paulo. 

Art.  2.°  A  referida  Secção  de  Batalhão  terá  a  sua  parada 
no  lugar  que  lhe  for  marcado  pelo  Presidente  na  ProYincia  na 
forma  da  Lei. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos  ,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  d' Estado  dos  Negócios  da  Justiça, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Pahcio  do  Rio  de 
Janeiro  em  vinte  três  de  Julho  de  mil  oitocentos  cincoenta  e 
oito,  trigésimo  sétimo  da  Independência  e  do  Império- 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos. 
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DECRETO  N.°  2.213  —  de  26  de  Julho  de  1838. 

Créa  hum  Commando  Superior  de  Guardas  Nacionaes  na 
Município  dos  Lençóes  na  Provinda  da  Bahia. 

Attendendo  á  Proposla  do  Presidente  da  Província  da  Bahia; 
Hei  por  bem  Decretar  o  sefçuinte: 

Art.  l.**  Fica  desligada  do  Commando  Superior  de  Sanla 
Isabel  na  Província  da  Bahia  a  Guarda  Nacional  do  Muni- 
cípio dos  Lençóes  da  mesma  Província ,  e  nelle  creado  hum 
Commando  Superior  formado  de  hum  Esquadrão  de  Cavallaria, 
de  duas  Companhias,  com  a  numcraçHo  de  dczesete,  dous  Ba- 
tíilhões  de  Infanteria  com  as  designaçGc^s  de  sessenta  e  hum^ 
e  cento  e  quatro  do  serviço  aclivo,  lendo  este  oilo  Companhias, 
o  aquellc  as  seis  com  que  se  acha  já  organisado,  c  huma  Cora- 
panliia  avulsa  da  reserva. 

Art.  2.°  Os  referidos  Corpos  ter3o  as  suas  paradas  nos 
lugares  que  lhes  forem  marcados  pelo  Presidente  da  Província 
na  forma  Lei. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos,  do  Meu  Conselho, 
Síinistro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Justrça,  assim 
o  lenha  entendido  e  faca  executar.  Palácio  do  Bio  de  Janeira 
cm  vinte  seis  de  Julho  de  mil  oitocentos  cíncocnta  e  oito  ^ 
trigésimo  sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos^. 


DECRETO  N,*»  2.214  —  de  28  de  Jullio  de  1838. 

Altera  a  organisaçâo  dos  Corpos  da  Guarda  Nacional  da 
Cidade  de  Cametá  na  Provinda  do  Pará ,  e  créa  hum 
Jiatallmo  de  Infanteria  na  Villa  de  Breves  da  mesma 
Provinda. 

Attendendo  á  Proposta  do  Presidente  da  Província  do  Pará; 
Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte  ; 

Art.  1.°  Os  quatro  Batalhões  de  Infanteria,  creados  na 
Cidade  de  Cametá  na  Província  do  Pará,  ficão  dividkios  em 
seis,  com  as  designações  de  quatorze,  quinze,  dcseseis,  dcsc- 
sete,  trinta  c  hum,  c  trinta  c  dous  do  serviço  aclivo. 
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O  Batalhão  numero  quatorzc,  composto  de  quatro  Com- 
panhias, comprehcndorá  a  Parochia  de  Santa  Thereza  de  Cu- 
ruca; os  de  numero  quinze,  trinta  e  hum  e  trinta  e  dous,  de 
seis  Companhias  cada  hum,  a  de  São  João  Baptista;  e  de  nu- 
mero deseseis  de  quatro  Companhias,  a  de  Nossa  Senhora  do 
Carmo  do  Tocantins;  e  de  numero  desesete,  também  de  quatro 
Companhias,  a  de  Nossa  Senhora  da  Conceição  de  Mucajuba. 

Art.  2.°  Fica  crcado  na  Parochia  de  Santa  Anna  da  Villa 
de  Breves,  e  subordinado  ao  Commando  Superior  de  Cametá, 
hum  Batalhão  de  InTanteria  de  quatro  Companhias,  com  a  de- 
signação de  trinta  e  três  do  serviço  activo. 

Art.  3."*  Os  referidos  Corpos  terão  suas  paradas  nos  lu- 
gares que  lhes  forem  marcados  pelo  Presidente  da  Provincia 
na  forma  da  Lei. 

Francisco  Dio^o  Pereira  de  Vasconcellos,  do  Meu  Con- 
selho, JMinistro  e  Secretario  d*Estado  dos  Negócios  da  Justiça,, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Uio  de 
Janeiro  em  vinte  oito  de  Julho  de  mil  oitocentos  cincoenta  e 
oito,  trigésimo  sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  ]\íagestade  o  ímperader. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos, 


DECUETO  N.*»  2.21o  —  de  4  de  Agosto  de  1858. 

Crea  novas  cadeiras  publicas  do  primeiro  gráo  de  inslnicçàa 

primaria  para  ambos  os  sexos  nas  Freguezias  do  Sacra- 

mentOy  e  de  Sanla  Rita  desta  Corte. 

Attendendo  ao  que  propoz  o  Inspector  Geral  interino  da 
Instrucçâo  primaria  e  secundaria  do  Município  da  Corte:  Hei 
por  bem  Crear  huma  cadeira  de  instrucçâo  [>rimaria  do  pri- 
meiro gráo  para  o  sexo  masculino,  e  outra  para  o  sexo  fcme- 
nino  emcada  humadas  Freguezias  do  Sacramento,  e  de  Santa  Rita. 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  d*Estado,  Presidente 
do  Conselho  de  ]\Iinistros,  ]\Iinistro  e  Secretario  d'Estado  dos 
Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  cm  quatro  de  Agosto  de  mil  oito- 
centos cincoenta  e  oito,  trigésimo  sétimo  da  Independência  e 
do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 


Marquez  de  Olinda, 
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DECRETO  N.°  2.21G  —  de  7  de  Agoslo  de  1858. 

Approva  os  Esíalulos  da  Companhia  que  tem  de  executar  o 
contracto  para  a  navegação  por  vapor  entre  Montevideo  e 
Cuyabá,  constante  das  condições  annexas  ao  Dea^eto  n." 
2.196  de  23  de  Junho  do  corrente  anno, 

Atiendendo  ao  que  Me  rcqiierco  José  António  Soares,  c 
de  conformidade  com  a  Minlia  immediala  Resolução,  tomada 
sobre  parecer  da  Secção  dos  Ne^çocios  do  Império  do  Consellio 
dEstado,  exarado  em  Consulta  de  vinte  nove  de  Julho  uUimo: 
Hei  por  bem  Approvar  os  Estatutos,  que  com  este  baixão,  da 
Companhia  organisada  para  executar  o  contracto  para  a  na- 
vegação por  vapor  entre  Montevideo  e  Cuyabá,  constante  das 
condições  annexas  ao  Decreto  n.°  2.196  de  vinte  trcs  de  Junho 
do  corrente  anno. 

O  Marquez  de  Olinda ,  Conselheiro  d*Estado  ♦  Presidente 
do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  c  Secretario  d'Estado  dos 
Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  sete  de  Agosto  de  mil  oitocentos 
e  cincoenta  e  oito,  trigésimo  sétimo  da  Independência  e  do 
Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  IMaj^cstade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda, 

Kstatutos    fia  Compaiiliia  de  navegação  do 
Alio  Paragiiay. 

Art.  1."  A  Companhia,  autorisada  pelo  Decreto  n.*  2.19G 
de  23  de  Junho  do  corrente  anno,  dcnominar-se-ha  —  Com- 
panhia de  Navegação  do  Alto  Paraguay — ,  e  durará  pelo  tempo 
de  seu  contracto,  salva  a  renovação  deste. 

Art.  2.**  Ella  tem  por  objecto  principal  o  cumprimento 
das  condições  do  contracto  e  subsidiariamente,  mas  sem  pre- 
uiso  das  mesmas  condições,  todos  os  fretes»  e  passagens,  ou 
quaesqaer  outros  proveitos  lícitos,  que  se  possão  obter  em 
utilidade  da  Companhia. 

Art.  3."*  O  fundo  da  Companhia  será  de  mil  e  duzentos 
contos  de  réis,  divididos  em  acções  de  trezentos  mil  réis  cada 
huma,  alem  das  quaes  se  emittirao  as  designadas  no  art.  22 
Este  fundo  será  exigido  pela  Administração  da  mesma ,  em 
prestações,  â  medida  que  demandar  o  desenvolvimento  da  des- 
pcza,  entrando  os  accionistas  com  as  respectivas  quotas  no 
prazo  de  15  dias  da  data  dos  annuncios  publicados  nas  folhas 
diárias  pelo  Presidente  da  Companhia.  As  chamadas  nunca 
serão  maiores  de  10  por  cento  sobre  o  valor  das  acçr)(\s. 
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Ar!.  h.°  Os  ííccionislas  que  deixai  em  de  realisar  as  pres- 
tações nos  prazos  estipulados ,  perderão,  era  beneficio  da  as- 
sociação, as  quantias  com  que  anteriormente  tiverem  entrado, 
salvos  os  casos  extraordinários  de  força  maior  provados  perante 
«  Administraç<^io,  no  prazo  de  seis  mezcs. 

Art.  5.**  Os  accionistas  só  respondem  pelo  valor  nomi- 
nal das  acções  que  subscreverem. 

Art.  6.°  A  caixa  da  Companhia  será  no  Banco  do  Brasil, 
oa  em  outra  instituição  Bancai  de  inteira  confiança, 

Art  7.°  As  acções  poderão  ser  negociadas,  ou  transfe- 
ridas a  arbitrio  das  partes,  com  tanto  que  a  transferencia  seja 
devidamente  registrada  nos  livros  da  Coniíanliia;  a  transfe- 
rencia, porem,  não  confere  o  direito  de  votar  ao  novo  accio- 
nista senão  depois  de  30  dias  do  averbamento,  excepto  o  r^so 
de  transferencia  por  successão  hereditária,  em  que  compete 
desde  logo  ao  novo  possuidor  o  exercicio  de  lodos  os  direitos. 

Art.  8.°  Para  levar  a  elTeito  a  navegação,  a  que  se  propõe 
«n  Companhia,  adquirirá  e  possuirá  barcos  de  vapor  de  força 
«í  tonelagem  suílicientc  para  o  bom  desempenho  do  serviço 
eontraclado;  poderá  também  possuir  os  prédios  necessários  para 
o  estabelccin)ento  de  armazéns,  oíTicinas  e  depósitos  nas  loca- 
lidades convenientes,  e  mais  os  terrenos  cedidos  pelo  Governo, 
que  serão  opportunamente  medidos  e  demarcados;  bem  como 
poderá  alienar  quaesquer  propriedades  adquiridas. 

Ar.  9.°  A  Companhia  será  administrada  nesta  Corte  pelo 
Empresário,  na  qualidade  de  seu  Presidente,  por  espaço  de  três 
annos,  coadjuvado  por  dous  Directores,  eleitos  na  primeira 
reunião  da  asscmblóa  geral  dos  accionistas  por  maioria  abso- 
luta de  votos. 

Art.  10.  A  Directoria  se  reunirá  ordinariamente  huma 
vez  por  mez  para  resolver  sobre  os  negócios  de  maior  monta, 
como  seja  compra  de  vapores,  novas  entradas  por  conta  da 
Companhia,  alienação  da  propriedades,  compromissos  com  o 
Governo,  e  regulamentos  que  forem  necessários,  sendo  também 
jjresentes  á  Directoria  nestas  sessões  os  livros  da  Companhia, 
e  hum  balancete  mensal,  bem  como  a  correspondência  rece- 
bida e  expedida  pelo  Presidente  da  Companhia,  e  bem  assim 
todos  os  esclarecimentos  que  orientem  a  Directoria  sobre  o 
estado  da  sociedade. 

Art.  11.  No  competente  livro  de  actas  das  sessões  da 
Directoria  serão  lançadas  todas  as  resoluções  da  mesma,  bem 
como  os  motivos  em  que  forem  baseadas;  servindo  de  Secre- 
tario nestas  reuniões  o  Director  que  o  Presidente  nomear. 

Art.  12.  O  Presidente  será  substituído  em  suas  faltas 
poios  membros  da  Directoria,  segundo  a  ordem  de  sua  votação, 
c  estes  pelos  immedíalos  em  votos  na  respectiva  eleição. 

Art.  13.  Ao  Presidente  da  Companhia  compete  o  expe- 
diente e  adniinistraçào  de  todos  os  negócios  da  mesma  nesta 
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Cdrte,  e  a  execução  de  todas  as  resoluções  da  Directoria,  oom 
plenos  e  iliiniitados  poderes:  elle  a  representa  também  perante 
o  Governo  c  em  Juízo;  convoca  ordinária  e  extraordinariaT 
mente  a  assembléa  geral  dos  accionistas;  e  providencia  a  bem 
da  empresa  e  seus  interesses  como  julgar  conveniente. 

Art.  14.  £m  Montevideo,  na  cidade  de  Cuyabà  e  nos 
lugares  em  que  convier  a  creação  de  Agencias,  a  administração 
dos  negócios  da  Companhia  será  conflada  a  Agentes  nomeados 
e  dcmittidos  pelo  Presidente,  ao  qual  compete  a  nomeação  e 
demissão  de  todos  os  empregados  da  Companhia,  podendo  to- 
davia ouvir  os  Directores. 

Art.  15.  As  attribuiçõcs  e  deveres  dos  Agentes,  e  mais 
empregados,  serão  designados  em  regulamentos  confeccionados 
pela  Directoria. 

Art.  16.  A  Directoria  marcará  o  dividendo  que  deva  rea- 
lísar-se  no  íim  de  cada  semestre,  deduzindo-se  dos  lucros  liquidos 
a  somma,  ou  proporção  regular  pela  diminuição  do  valor  no 
material  da  Companhia,  assim  como  huma  qnantia  razoável 
para  fundo  de  reserva,  calculado  de  sorte  que  em  caso  algum  o 
dividendo  exceda  a  doze  por  cento  ao  anuo,  salvo  deliberação 
expressa  da  assembléa  geral  depois  que  o  fundo  de  reservti  passo 
de  duzentos  contos  de  réis. 

Art.  17.  Annualmento  apresentará  a  Directoria  á  assem-» 
biéa  geral  dos  accionistas  o  relatório  e  balanço  do  anno,  que 
poderá  ser  examinado  por  qualquer  dos  sócios,  e  em  todo  o 
caso  o  será  por  huma  Commissão  de  três  membros  nomeada 
pelos  accionistas,  á  qual  serão  franqueados  os  livros  e  todos 
os  esclarecimentos  que  forem  exigidos,  sendo  convocada  nova 
reunião  da  assembléa  geral,  logo  que  esta  Commissão  tiver  con- 
cluído o  etame,  para  lhe  ser  presente  o  respectivo  parecer. 

Art.  18.  A  assembléa  geral  se  julgará  constituída  es- 
tando presentes  accionistas  que  representem  bum  terço  do  fundo 
eflèctivo  da  sociedade. 

Ajrt.  19.  O  Presidente  dirige  os  trabalhos  da  assembléa 
geral,  nomeando  Secretario  e  Escrutadores,  quando  houver 
cotação. 

Art.  20.  Os  votos  serão  contados  na  razão  de  hum  por 
cada  dez  acções.  Os  accionistas  ausentes  poderão  votar  por 
procuração  passada  a  outros  accionistas;  qualquer  que  seja 
porém  o  numero  de  acções  que  represente  o  accionista,  não 
terá  mais  de  doze  votos. 

Art.  21.  As  deliberações  para  propor  ao  Governo  qual- 
quer alteração  nos  presentes  Estatutos,  só  poderão  ser  tomadas 
em  assembléa  geral  para  esse  fim  expressamente  convocada,  na 
qual  se  ache  representada  a  maioria  absoluta  do  fundo  da  socie : 
dade,  e  por  dous  terços  pelo  menos  dos  votos  presentes. 

Art.  22.  O  Empresário  cede  e  transfere  à  Companhia  o 
direito  que  estabelecera  as  condições  annexas  ao  Decreto  n/ 
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ã.lM  de  23  de  Junho  do  corrente  anno,  coinpe(índo-lhe  uni- 
camente huma  coinmissfio  de  dez  por  cento  sobre  o  fundo  da 
sociedade- y  em  acções  que  augmentarSo  o  numero  das  desi- 
gnadas no  art.  S."",  sem  que  o  Empresário  tenha  direito  a 
qualquer  outra  indemnísação  pelos  serviços  que  prestar  á  Com- 
panhia durante  ires  annos. 

Art.  23.  Findos  os  sobreditos  três  annos,  a  assembléa 
geral  da  Companhia  na  mesma  occasião  cm  que  nomear  os 
Directores,  de  que  trata  o  art.  0.%  nomeará  também  o  Pre- 
sidente da  Companhia.  Este  e  os  Directores  poderão  ser  re- 
eleitos nesta  e  nas  seguintes  eleições  triennaes. 

Nessa  occasião  poderá  também  a  Companhia,  á  vista  dos 
rendimentos  da  Empresa,  arbitrar  aos  seus  empregados  iiuma 
porcentagem  dos  lucros  livres  por  gratificação  de  seu  trabalho. 

Rio  de  Janeiro  em  3  de  Julho  de  1858. 


DECRETO  N.°  2.217  — de  7  de  Agosto  de  1858. 

Eleva  á  Calhegoria  de  Secção  de  Batalhão^  a  Companhia 
e  Seeçào  de  Companhia  avulsa  da  Guarda  líacional, 
ereadàs  na  Villa  de  Miranda  na  Provinda  de  Maio 
Grosso. 

Attendcndo  a  Proposta  do  Presidente  da  Provincia  de  Mato 
Grosso;  Hei  por  bem  Dceretar  o  seguinte: 

Art.  1."  Fica  elevada  á  Cathcgoria  de  SccçSo  de  Batalhão 
de  Infantcria,  de  duas  Companhias,  e  com  a  designação  de 
segunda  do  serviço  activo,  a  Companhia  e  Secção  de  Compa- 
nhia, creadas  na  Villa  de  Miranda  na  Provincia  de  Mato  Grosso. 

Art.  2.'  A  referida  Secçflo  de  Batalhão;  ter»-!  a  sua  parada 
no  lugar  que  lhe  for  marcado  pelo  Presidente  da  Provincia, 
na  forma  da  Lei. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos ,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  d'£stado  dos  Negócios  da  Justiça, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  no  Rio  de 
Janeiro  cm  sete  de  Agosto  de  mil  oitocentos  cincoenla  e  oito, 
trigésimo  sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magcstado  o  lm|»erador. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos- 
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DERETO  N.«  2.218  —de  11  de  Agosto  de  1858. 

Approva  os  Estatutos  da  Sociedade  cncan-egada  de  edificar 
o  novo  Theatro  na  Cidade  de  Porto  Alegre. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  o  BarHo  de  Quaraim, 
como  Presidente  da  Sociedade  encarregada  de  edificar  o  novo 
Thcalro  na  Cidade  de  Porto  Alegre,  e  de  conformidade  coma 
Minha  immcdiata  Resolução  de  sete  do  corrente  mcz,  tomada 
sobre  parecer  da  Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho 
d'Estado,  exarado  em  Consulta  de  vinte  nove  de  Julho  pró- 
ximo passado :  Hei  por  bem  Approvar  os  Estatutos  da  referida 
Sociedade ;  que  com  este  baixáo. 

O  Marcjiiez  de  Olinda,  Conselheiro  d*Esl<ido,  Presidente  do 
Conselho  de  Ministros,  Ministro  c  Secretario  d*Estado  dos  Ne- 
gócios do  Império^  assim  o  tenha  entendido,  e  faç^i  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  onze  de  Agosto  de  mil  oitocentos 
cincoenta  e  oito,  trigésimo  sétimo  da  Independência  e  do  Im- 
pério. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestude  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda^ 


Estatutos  <1a  Sociedade  enearre^atla  <le  edi^ 
fíear  o  novo  Theatro  na  Cidade  de  Porto 
Ale^fB^re,  a  que  me  refere  o  Decreto  n.*"  IS.SflS 
desta  data. 

Art.  1.°  A  Sociedade  tem  por  fim  a  conclusão  e  manu- 
tenção do  novo  Theatro. 

Art.  2.**  O  seu  capital  he  de  vinte  e  cinco  contos  de  réis 
divididos  como  até  aqui  em  acções  de  quinhentos  mil  réis 
cada  huma. 

Art.  S.**  Este  capital  será  amortisado  com  os  rendimentos 
do  mesmo  Theatro,  e  a  amortísaçdo  será  feita  por  meio  da  sorte 
não  podendo  porém  em  cada  sorteio  caber  a  cada  acção  mais 
do  que  a  quantia  de  cem  mil  réis. 

Art.  4.**  Logo  que  as  acçOes  tenhSo  sido  amortisadas,  ou 
se  antes  disto  o  Governo  Provincial  as  resgastar,  será  o  Theatro 
çntregre  á  Província. 

Art.  5."  Os  Sócios  que  no  prazo  marcado  pela  Directoria 
nâo  preencherem  as  suas  acções,  perderão  o  direito  á  ellas,  e 
as  quantias  com  que  tiverem  entrado. 

Art.  6.°  A  propriedade  das  acções  dá  a  preferencia  na 
assigualura  dos  Camarotes,  ou  das  Cadeiras. 
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Art  7/  As  aoc5e6  dSo  poderio  ser  transferidas  senão  de 
ham  para  otttro  sócio. 

Art.  8."*  Todo  o  sócio  tem  direito  de  TOtar  na  proporçio 
das  acrOes  que  possuir  com  a  clansala  porém  de  que,  de  diioo 
até  oito  contar-se-ba  hom  voto  por  doas  acções,  e  dabi  para 
cima,  hom  voto  por  quatro  acçOes. 

Art.  9.*  A  Assembléa  geral  reonir-se-ha  annoalmente  no 
dia  29  de  Junho,  e  extraordinariamente  quando  for  convocada 
.pela  Directoria,  Jolgando-se  constitaida  quando  estiver  reunido 
metade  do  seu  capital  representado  pelos  sócios  presentes,  oa 
pelos  ausentes  que  enviarem  procurações  aos  mesmos  sócios. 

Art.  10.  A  Assembléa  geral  compete  eleger  a  Directoria 
tomar-lha  contas,  e  dar  todas  as  providencias  que  forem  con- 
ducentes ao  bem  da  Sociedade. 

Art.  11.  A  Directoria  será  composta  de,  hum  Presidente 
bum  Thesoureiro  e  hum  Secretario. 

Art.  12.  A  Directoria  he  encarregada  de  concluir  as  obras 
do  Theatro,  vigiar  na  sua  conservação,  nomear  e  deroittir  os 
empregados  quando  for  necessário,  entender-se  com  as  auto- 
ridades, decidir  as  duvidas  que  occorrcrcm,  e  tomar  todas  as 
medidas  indispensáveis  para  o  desempenho  de  suas  funcçõcs. 

Art.  IS.  A  Directoria  actual  durará  até  a  primeira  reu- 
nião da  Assembléa  geral. 

Art.  ík.  A  liquidação  da  Sociedade  quando  se  dissolva 
em  qualquer  das  hypotheses  de  que  trata  o  artigo  4."",  Geará 
pertencendo  á  Directoria,  que  existir  ultimamente  nomeada* 

Rio  de  Janeiro  em  11  de  Agosto  de  i858.  % 


DECRETO  N.*  2.219  — de  11  de  Agosto  de  1858. 

Approta  os  Estatutos  da  Companhia  Rio   Grandense  das 
minas  de  Carvão. 

Attendendo  ao  que  Mc  requererão  o  Barão  de  Mauá ,  o 
Conselheiro  Luiz  António  Barbosa,  e  o  Commendador  Luiz  Alves 
Leite  de  Oliveira  Bello ;  e  de  conformidade  com  a  Minha  iro»- 
mediata  Resolução  de  7  do  corrente  mez,  tomada  sobre  pa- 
recer da  Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  d'Es- 
tado,  exarado  em  Consulta  de  dous :  Hei  por  bem  Approvar 
os  Estatutos  organisados  para  a  Companliia  Rio  Grandense  das 
minas  de  carvão^  de  conformidade  com  a  concessão  feita  por 
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Decreto  ii.**  1.993  de  12  de  Outubro  doanno  passado,  e  que 
com  este  baixâo. 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  d'Estado,  Presidenledo 
Conselho  de  Ministros,  Ministro  c  Secretario  dlísiado  dos  Ne* 
p:ocios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  onze  de  Agosto  de  mil  oitocentos 
cincoenta  e  oito,  trigésimo  sétimo  da  independência  c  do 
Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda. 

Estatutos  <Ia  Contpauhia  —  Rio  Grandense  — 
das  niiuas  fie  Carvilo. 

TITULO  1.» 

DA  ORGANISAÇÃO  DA  COMPANHIA. 

SECÇXO  I. 

Da  Companhia, 

Art.  1."  Fica  estabelecida  na  Cidade  de  Porto  Alegre , 
Capital  da  Província  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul,  do 
conformidade  com  o  Decreto  n.°  1.993  de  12  de  Outubro  do 
1857,  e  do  Contracto  da  mesma  data,  que  lhe  he  annexo,  huma 
Companhia  anonyma  denominada  —  Companhia  Rio  Gran- 
dense das  minas  de  carvão  —  a  qual  durará  trinta  annos  con- 
tados da  data  da  sua  installação.  Este  i:raso  poderá  ser  pro- 
rogado,  se  para  isso  a  Companhia  obtiver  aulorisarao  dos  po- 
deres competentes. 

Art.  2.*  Considerar-se-lia  installada  a  Companhia,  logo 
que,  depois  de  approvados  estes  Estatutos,  for  nomeada  a  Di- 
rectoria na  forma  dos  arts.  16  c  17. 

Art.  3.'  O  objecto  principal  da  Companhia  he  lavrar  a 
mina  de  carvão  do  pedra  denominada  —  do  Arroio  dos  Ratos  — 
no  perímetro  comprehendido  nos  limites  actuaes  do  Município 
do  lYíumpho,  á  margem  direita  do  Rio  Jacuhy ;  e  bem  assim 
quaesquer  outros  jazigos  carboníferos,  e  de  outros  mineraes, 
que  no  praso  de  cinco  annos  forem  explorados  (descobertos) 
pela  Companhia  dentro  do  mesmo  perímetro.  Subsidiaria- 
mente pode  a  Companhia  explorar  também,  por  espaço  de  cinco 
annos,  outras  minas  de  carvão  em  toda  a  Província. 

Art.  4.*'  O  capital  da  Companhia  será  de  mil  contos  de 
réis,  dividido  em  cinco  mil  acções  de  duzentos  mil  réis,  e  rea- 
lizável em  prestações  de  dez  por*  cento,  ã  medida  que  a  Directoria 
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julgar  necessário ;  fazendo  as  chamadas  por  meio  de  annnncios 
nas  folhas  diárias  de  maior  circulação  na  Província  com  trinta 
dias  de  antecedência. 

Este  capital  poderá  ser  augmentado  até  o  dobro,  quando 
convier  á  Companhia,  c  assim  for  resolvido  por  deliberação  da 
Assembléa  geral  dos  accionistas. 

Art.  S.*»  A  Companhia,  alôm  dos  instrumentos,  que  tem 
de  receber  do  Governo,  poderá  adquirir  os  que  forem  necessários 
para  a  exploração,  e  lavra  das  minas,  e  bem  assim  os  edifícios, 
construcçOes,  embarcações,  terras,  animaes,  e  tudo  o  mais,  de 
que  carecer. 

Art.  6.**  Os  fundos  da  Companhia  serão  d^^positados  em 
conta  corrente  no  Banco  de  Porlo  Alegre,  de  onde  serão  reti- 
rados á  medida  que  as  necessidades  o  cxiírirem. 

Art.  7.*^  A  Companhia  poderá  ser  dissolvida  antes  de  flndar 
o  praso,  de  que  traia  o  iirt.  !.•,  se  a  assembléa  geral  dos  accio- 
nistas asgim  o  julgar  conveniente;  e  eífectivamente  o  será,  se 
oíTerecer  prejuízos ,  que  absorvâo  vinte  por  cento  do  seu  ca- 
pital. 

SECÇÃO  2.* 

Dos  accionistas. 

Art.  8.^  Sao  accionistas  da  Companhia  todas  as  pessoas, 
corporações,  ou  associações,  quo  possuircm  suas  acções,  quer 
como  primeiros  proprietários,  quer  como  cessionários. 

An.  9.**  Os  accionistas  só  respondem  pelo  valor  nomina- 
das  acções  que  possuircm,  conforme  dispõe  o  art.  298  do  Có- 
digo Commcrcial, 

Art.  10.  Os  accionistas,  que  não  cíTcctuarem  suas  entradas 
nas  epochas  competentes ,  deixarão  de  ser  considerados  como 
taes,  c  perderão  em  bencíicio  da  Companhia  as  prestações , 
que  já  houverem  realisado ;  excepto  nos  casos  de  força  maior 
devidamente  justiíiicada  perante  a  Directoria  no  praso  impro- 
rogavel  de  seis  mezes. 

Art.  11.  As  acções  podem  ser  negociadas,  cedidas,  doadas, 
hypolhecadas,  ou  por  qualquer  modo  transferidas;  poròm  a 
transferencia  só  será  valida  depois  de  rcí^iátrada  nos  livros  da 
Companhia  com  assignatura  do  proprietário,  ou  de  seu  pro- 
curador. 

Art.  12.  As  acções  só  conferem  ao  novo  accionista  o  di- 
reito de  votar  trinta  dias  depois  de  feita,  c  registrada  a  trans- 
ferencia, excepto  nôs  casos  de  succcssão  hereditária,  nos  quaes 
o  novo  accionista  entra  logo  na  posse  de  todos  os  direitos,  com 
tanto  que,  se  forem  muitos  os  herdeiros,  se  combinem  para 
se  fazerem  representar  por  hum  só,  que  exhibirá  certidão  de 
óbito  do  accionista  antecessor,  e  procuração  dos  coherdciros. 


(  413) 

SECÇÃO  III. 

Dó  Dividendo,  PorcentagenSy  e  Fwido  de  reserva, 

Art.  13.  No  fim  de  cada  semestre  se  deduzirá  dos  lucros 
líquidos  da  Companhia  huina  quantia  equivalenlo  a  cinco  por 
•cento  do  valor  do  niateriul  existente,  para  fazer  face  á  sua  re- 
paração, subslituiçOo,  c  augmento:  do  resto  se  tirarflo  sei»  por 
cento  para  fundo  de  reserva,  e  outro  tanto  para  remuneração 
da  Directoria,  tocando  ao  Presidente  duas  sextas  partes.  O  re- 
manecente  será  o  dividendo,  que  se  pagará  aos  accionistas  nos 
mezes  de  Janeiro  e  Julho  década  anno. 

Art.  14.  Chegando  o  fundo  de  reserva  a  cincoenta  por 
cento  do  capital  rcaíisado  da  Companhia,  cessará  a  accumulaçSo, 
que  só  deverá  continuar,  se  aquelle  fundo  vier  a  ser  desfalcado. 

TITULO  ».• 

DA  ADMINISTRAÇÃO  GERAL  DA  COMPANHIA. 

SECÇXO  I. 

Da  Directoria. 

Art.  15.  A  administração  geral  da  Companhia  será  con^' 
liada  á  huma  Directoria,  c  â  hum  Gerente. 

Art.  16.  A  Directoria  será  composta  de  cinco  membros 
Ilícitos  annualmente  pela  Assemblca  geral  dos  accionistas  por  es- 
crutínio secreto,  e  maioria  absoluta  de  votos,  dentre  os  quo 
possuírem  vinte,  ou  mais  acções. 

Art.  17.  O  Presidente  da  Directoria,  que  será  também  o  da 
Companhia,  será  eleito  primeiro,  e  em  separado;  depois  pro- 
ccder-se-ha  á  eleição  dos  outros  quatro  membros  em  huma  só 
cédula;  e  por  ultimo  serão  eleitos  deste  mesmo  modo  cinco 
supplentes,  para  substituírem  os  Credores  nos  seus  impedi- 
mentos, segundo  a  ordem  da  vota*o. 

Art.  18.  A  Directoria  se  reunirá  ordinariamente  huma 
vez  em  cada  mez  sob  a  Presidência  do  primeiro  Director  eleito, 
para  deliberar  sobre  os  negócios  ordinários  da  Companhia,  e 
sobre  tudo  aquillo,  em  que  o  Gerente  tiver  de  consulta-la. 
Nessa  occasião  lhe  serão  apresentados  o  balancete  mensal  da 
Ck>mpanhia,  e  os  respectivos  livros,  a  flm  de  que  ella  possa 
informar-se  do  estado  da  empresa.  Servirá  de  Secretario  o 
Director,  que  o  Presidente  designar. 

Art.  19.  No  livro  de  actas  da  Directoria  serão  regis- 
tradas todas  as  resoluções,  que  a  mesma  adoptar,  e  os  motivos, 
em  que  forem  baseadas. 
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Ari.  20.    Compete  á  Directoria  : 

l.®  Propor  á  Assemblca  Geral  dos  accionistas  as  alterações 
ou  modífícaçOes,  que  julgar  necessárias  nestes  Estatutos. 

2.°  Organisar  o  seu  regimento  interno,  o  o  da  Assembléa 
Geral  dos  accionistas,  e  pô-los  em  execução  provisoriain^^ntc, 
em  quanto  por  esta  não  forem  approvados. 

3.*  Approvar  deíinitivamentc  os  regulamentos  organisados 
pelo  Gerente. 

4.°  Requerer  a  desapropriação  das  terras,  crya  compra  o  Ge- 
rente não  puder  elTectuar. 

5.**  Uesolver  as  duvidas,  e  diíTiculdadcs,  sobre  que  o  Gerente 
a  consultar. 

6.^  Estabelecer  definitivamente  os  ordenados  dos  empregados 
da  Companhia,  e  fixar  o  preço  dos  productos  das  minas. 

Art.  21.  A  Directoria  procurará  sempre  ultimar,  por  meio 
de  árbitros,  as  contestações,  que  se  possão  suscitar  sobre  os  ne- 
gócios da  Companhia. 

Art.  22.  Quando  algum  dos  membros  da  Directoria  se 
achar  impedido  de  servir  por  mais  de  dous  mezes,  será  subs- 
tituído pelo  supplente,  a  quem  competir,  o  qual  receberá  a  res- 
pectiva porcentagem. 

Art.  23.  A  Directoria  fica  autorizada  para  demandar,  e 
ser  demandada,  e  para  exercer  livre,  e  geral  administração,  e 
plenos  poderes,  nos  quaes  devem,  sem  reserva  alguma,  consi- 
derar-se  comprehendidos,  e  outorgados  mesmo  os  poderes  cm 
causa  própria. 

SECÇÃO  2.» 

Do  Presidente. 

Art.  24.  O  Presidente  será  eleito  de  conformidade  cora  o 
disposto  nos  arts  16  e  17 ;  será  substituído  cm  sua  falta,  ou. 
impedimentos  pelos  outros  Directores,  segundo  a  ordem  da  vo- 
tação ;  e  terá  as  seguintes  attribuíções : 

1.*  Presidir  â  Directoria,  e  á  Assembléa  Geral  dos  accio- 
nistas, convoca-las  ordinária,  e  extraordinariamente,  e  ser  orgâo 
delias.  • 

2.»  Representar  a  Companhia  perante  o  Governo,  cm  Juízo 
e  particularmente. 

3.»  Examinar  c  inspeccionar  todos  os  ramos  do  serviço  da 
Companhia,  e  velar  na  fiel  observância  destes  Estatutos,  dos 
Regulamentos,  e  das  decisões  da  Directoria,  e  da  Assembléa 
Geral ;  podendo  todavia  suspender  as  que  os  factos  demons- 
trarem ser  contrarias  aos  interesses  da  Companhia ;  dando  logo 
parte  á  Assembléa  geral  na  sua  primeira  reunião,  para  que 
decida  so  taea  resoluções  devem,  ou  não  ser  executadas. 

4.*  Propor  á  Directoria,  e  á  Assembléa  Geral  todas  as  me- 
didas, que  julgar  vantajosas  aos  interesses  da  Conipanhia. 
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SECÇÃO   III. 

Do  Gerente, 

Art.  25.  O  Gerente  será  proposto  pela  Dirccloria,  e  ap- 
provado  pela  Assemblria  Geral  sem  discussão,  e  por  escrutínio 
secreto.    O  seu  ordenado  será  fixado  pela  Directoria. 

Art.  26.  Nos  impedimontos  do  Gerente  servirá  a  pessoa 
por  elle  proposta,  e  approvada  pela  Directoria;  na  sua  falta  a 
Directoria  nomeará  quem  o  substitua  interinamente  até  a  pri- 
meira reunião  da  Assembléa  Geral. 

Art-  27.  O  Gerente  terá  a  seu  cargo. 
1.**  Nomear,  e  demittir  livremente  os  empregados,  e  con- 
tract<ir,  e  despedir  os  engenheiros,  operários,  e  trabalhadores 
que  a  Companhia  houver  de  ter,  submettcndo  á  approvaçao  da 
Directoria  os  ordenados,  que  aos  empregados  e  engenheiros 
houver  provisoriamente  estabelecido. 

2,"*  Dirigir,  e  fiscalisar  a  escripturação  mercantil  da  Com- 
panhia, e  organisar  o  balancete  mensal,  que  deva  ser  apresen- 
tado á  Directoria,  e  o  relatório,  e  balanço  geral,  que  devem  ser 
presentes  annualmenlc  á  Assembléa  Geral,  nos  quaes  enuncie 
€om  claresa  todas  as  operações,  e  expediente  da  Companhia, 
todos  os  trabalhos  emprehendidos,  e  resultados  obtidos;  e 
exponha  por  meio  das  convenientes  demonstrações  o  verdadeiro 
estado  da  empresa,  e  o  que  delia  se  pode  esperar. 

3.*»  Organisar  os  Regulamentos  necessários  para  o  bom  de- 
sempenho dos  diversos  ramos  do  serviço  a  seu  cargo,  submet- 
tendo-os  á  approvação  da  Directoria,  a  qual  consultará  sobre 
quaesquer  diíficuldades,  ou  duvidas,  que  tenha  na  execuçilo  dos 
seus  deveres,  e  cujas  resoluções  deverá  cumprir,  podendo  com 
tudo  appellar  delias  para  a  Assembléa  Geral  em  sessão  ordi- 
nária, ou  convocando^a  extraordinariamente  por  si  mesmo,  se, 
havendo  proposto  está  convocação  ao  Presidente,  elle  se  nSo 
prestar  a  faze-la  dentro  de  quinze  dias. 

4.'»  Fazer  lavrar  as  minas,  e  explorar  os  mineraes,  procu- 
rando obter  por  meio  de  frequentes  visitas  ás  lavras,  e  explo^ 
rações,  e  por  seus  constantes  esforços,  os  mais  vantajosos  re- 
sultados com  a  mais  severa  economia. 

S.*"  Comprar  os  instrumentos,  machinas,  animaes,  e  todos 
os  outros  raateriaes  próprios  para  a  exploração,  e  lavra  das  minas; 
comprar,  ou  arrendar  terras,  e  fazer  construir  os  edifícios  con- 
venientes; e  vender  da  maneira  que  mais  convier  os  productos 
das  minas. 
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SECÇÃO   IV. 

Da  Assembléa  geral  dos  accmxisias, 

Art.  28.  A  Assembléa  geral  dos  accíoDÍstas  hc  a  rcuDião 
destes,  quando  convocada,  e  constituída  em  conformidade  com 
os  Estatutos. 

Art.  29.  Reunir-se-ha  ordinariamente  a  assembléa  gerai 
dos  accionistas  no  mez  de  Janeiro  de  cada  anno  em  o  dia,  hora 
e  lugar  desingados  pelo  Presidente,  e  extraordinariamente  nos 
casos  seguintes. 

l."*  Quando  o  Presidente  da  Companhia,  ou  a  Directoria  o 
julgarem  necessário. 

2.*  Quando  a  sua  reunião  for  requerida  por  hum  numero 
do  accionistas,  ciyas  acções  representarem  ao  menos  hum  terço 
do  capital  da  Companhia.  Neste  caso  o  Presidente  deverá  fazer 
a  convocação  quinze  dias,  quando  muito,  depois  de  lhe  ler  sido 
apresentada  a  ríqaisiçdo  por  escripto,  e  motivada.  Se,  passado 
esse  prazo,  elle  não  tiver  feito  a  convocação,  poderdo  os  re- 
querentes fazo-ia  por  annuncios  assignados  por  todos,  com  de- 
signação do  numero  das  acções  de  cada  hum,  e  declarando  o 
objecto  da  convocação,  e  nSo  ter  sido  attendida  a  sua  requisição 
pelo  Presidente. 

3.**  Quando  for  requerida  pelo  Gerente,  que  também  poderá» 
se  nfio  for  attendido,  convoca-la  por  si  nos  termos  do  §  an- 
tecedente. 

Art.  30.  A  convocação  ordinária,  ou  extraordinária  se  fará 
sempre  por  meio  de  annuncios  publicados  três  vezes  pelo  menos 
nas  folhas  diárias  da  Capital  da  Província,  quinze  dias  antes 
do  indicado  para  a  reunião. 

Art.  31 .  Nas  reuniões  extraordinárias  tratar-se-ha  somente 
do  objecto  da  convocação ;  poder-se-ha  porém  apresentar  qual- 
quer indicação  para  ser  discutida,  e  resolvida  na  primeira  reunião 
ordinária,  se  a  matéria  for  julgada  objecto  de  deliberação  por 
hum  tcrç^,  ou  mais  dos  votos  presentes. 

Art.  32.  Nas  reuniões  ordinárias  serão  apresentados  o  re- 
latório, e  o  balanço  annuães  das  operações,  e  estado  da  Com- 
panhia ;  e  se  nomeará  logo  por  escrutínio  secreto  huma  Com- 
missão  de  três  membros  dentre  os  accionistas  de  dez,  ou  mais 
acções,  para  os  examinar,  facilitando-lhe  a  Directoria,  e  o  Ge- 
rente todos  os  livros,  c  contas  da  Companhia,  e  fornecendo-lhe 
todos  os  esclarecimentos,  que  exigir. 

Art.  33.  Logo  quo  esta  Commissão  houver  concluído  o 
seu  exame,  falo-ha  constar  oífícialmcnte  ao  Presidente  para  que 
convoque  de  novo  a  Assembléa  geral,  a  fim  de  tomar  conhe- 
cimento do  parecer  da  Commissão,  e  discuti-lo,  e  approva-lo. 

Art.  34.  Na  mesma  reunião,  em  que  for  appresentado  o 
parecer  da  Commissão  de  exame,  far-se-ha  a  eleição  da  Dire- 
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ctoria  por  cscrutinio  secreto,  e  maioria  absoluta  de  votos,  se- 
guíndo-se  a  ordem  prescripta  no  art.  17. 

Art.'  35.  Julgar-se-ha  constituída  a  Assembléa  geral,  sem^ 
pre  que  se  reunirem  accionistas,  que  representem  por  si,  ou 
como  procuradores,  hum  terço  do  fundo  eíTectivo  da  Compa- 
nhia. 

Art.  96.  Os  votos  scrSo  contados  na  razão  de  hum  por 
dez  acções;  nSo  poderá  porém  accionista  algum  ter  mais  de 
vinte  votos,  qualquer  que  seja  o  numero  de  acçOes  que  repre- 
sente por  si,  ou  como  procurador  de  outrem. 

Att.  37.  As  deliberações  para  propor  ao  Governo  qualquer 
alteração  nos  presentes  Estatutos  só  poderão  ser  tomadas  em 
assembléa  geral ,  para  esse  dm  expressamente  convocada ;  e 
na  qual  se  ache  representada  mais  de  metade  do  capital  da 
Companhia.  Taes  deliberações  serUo  tomadas  por  dous  terços 
pelo  menos  dos  votos  presentes. 

Art.  38.  O  Presidiste  da  Directoria  dirigirá  os  trabalhos 
da  assembléa  geral ,  e  nomeará  os  Secretários,  bem  com  os 
Escrutadores  quando  houver  votação. 

TlTtXO  S* 

DISPOSIÇÕES  TRANSITÓRIAS. 

Art.  39.  Os  Concessores,  Barão  de  Mauá,  Conselheiro  Luiz 
António  Barbosa,  e  Commendador  Luiz  Alves  Leite  de  Oliveira 
Bello,  cedem,  e  transferem  á  Companhia  os  direitos ,  e  privi- 
légios constantes  do  Decreto  n.^  1.993  de  12  de  Outubro  de 
1KS7,  recebendo  em  compensação  tresentas  acções,  das  quaes 
poderão  dispor  livremente,  e  cuja  importância  será  distribuída 
como  despeza  da  Companhia  pelos  trinta  annos  de  duração  do 
privilegio  na  razão  de  dous  contos  de  réis  por  anno. 

Art.  kO.  Nos  três  primeiros  annos  de  duração  da  Compa- 
nhia o  Presidente,  e  o  Gerente  da  mesma  serão  nomeados  pelos 
Concessionários  por  maioria  de  votos,  logo  que  a  Companhia 
se  ache  organlsada,  e  approvados  os  presentes  Estatutos ;  po- 
dendo ambos  os  cargos  reunir-se,  ou  não  por  todo  esse  tempo, 
ou  em  parte  delle  somente,  n'huma  só  pessoa ;  que  vencerá  como 
Gerente  o  ordenado  annual  de  quatro  contos  e  oitocentos  mil 
réis,  e  como  Presidente  a  porcentagem  marcada  no  art.  13. 

Nos  casos  de  falta,  ou  de  impedimento,  serão  estes  lugares 
preenchidos  pela  forma  estabelecida  nos  artigos  antecedentes. 

Art.  41.  A  importância  dos  instrumentos,  machinas,  e 
utensílios,  que  a  Companhia  tem  de  receber  do  Governo  em 
conformidade  da  condição  2.'  do  respectivo  contracto,  será  le- 
vada a  conta  de  machinismos,  e  utensílios  nos  livros  da  Com- 
panhia, creditando-se  ao  Governo  essa  importância. 


(  wo  ) 

Art.  42.  A  somma  das  dcspczas  feitas  pelo  Governo  Im- 
perial com  a  exploração  da  mina  do  Arroio  dos  Ratos,  que  ein 
conformidade  do  referido  Contracto  tem  de  ser  paga  p«la  Com- 
panhia, será  também  levada  ao  credito  do  Governo,  e  carregada 
á  conta  do  privilegio  da  Companhia,  a  qual  conta  será  solvida 
por  meio  de  deducções  annuaes. 

Art.  43.  A  assignatura  dos  presentes  Estatutos  pelos  accio- 
nistas, depois  de  approvados  pelo  Governo,  importa  a  sua  ap- 
provação  pelos  mesmos  accionistas. 

Rio  de  Janeiro  21  d«  Julho  de  1858. 


DECRETO  N.'»  2.220  —  de  11  de  Agosto  de  1858. 

Marca  o  uniforme  de  que  devem  usar,  no  exercido  de  suas 
funcções  e  solemnidãdes  publicasy  os  Chefes  de  Policia  do 
Império,  e  os  Empregados  das  respectivas  Secretarias,  bem 
como  os  Delegados  e  Subdelegados  de  Policia. 

Hei  por  bem  Decretar  que  os  Chefes  de  Policia  do  Im- 
pério, e  os  Empregados  das  respectivas  Secretarias ,  bem  como 
os  Delegados  e  Subdelegados  de  Policia,  usem,  no  exercício 
de  suas  funcções  e  solemnidades  publicas,  dos  uniformes  des^ 
criptos  nos  desenhos  que  com  este  baixâo. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos ,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  d' Estado  dos  Negócios  da  Justiçai, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  onze  de  Agosto  de  mil  oitocentos  cincoenta  eoito, 
trigésimo  sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magcstade  o  Imperador. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos. 
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DECRETO  N/  2.221— de  U  de  Agosto  de  1858. 

Separa  o  termo  de  Monte  Alegre  dos  de  Santarém  e  Franca^ 
na  Província  do  Pará,  e  créa  nelle  o  lugar  de  Juiz  Mu- 
nicipal,  que  accumulará  as  funcções  de  Juiz  dos  Or- 
phãos. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte : 

Art.  Dnico.  Fica  separado  o  Termo  de  Monte  Alegre  dos 
de  Santarém  e  Franca,  na  Província  do  Pará,  e  creado  nello 
o  lugar  de  Juiz  Municipal,  que  accumulará  as  funcções  de 
Juiz  do  OrphSos. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  A^asconcellos ,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  d  Estado  dos  Negócios  da  Justiça, 
assim  o  tenha  entendido  c  faça  executar.  Palácio  do  Rio  do 
Janeiro  em  quatorze  de  Agosto  de  mil  oitocentos  cincoenta  c 
oito,  trigésimo  sclimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos, 


DECRETO  N.*»  2.222  —  de  14  de  Agosto  de  1858. 

Altera  o  segundo  uniforme  dos  Corpos  da  Guarda  Nacional 
da  Provinda  do  Pará. 

Attendendo  ao  que  Me  representarão  os  Officiacs  da  Guarda 
Nacional  da  Província  do  Pará,  e  a  informação  do  Presidente 
da  mesma  Província;  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Art.  1,"  Os  Corpos  da  Guarda  Nacional  da  Província  do 
Pará  usarão  em  pequeno  uniforme  de  boncls  á  Cavaignac,  dis- 
tinguindo-se  as  diversas  armas  pela  côr  dos  frizos  que  bordão 
os  mesmos  bonels,  sendo  a  escarlate  para  a  arma  de  Arlilheria, 
a  branca  para  a  de  Infanteria,  e  a  verde  para  a  de  Caçadores. 

Francisco  Diogo  Percíía  de  Vasconcellos ,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  d' Estado  dos  Negócios  da  Justiça, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  quatorze  de  Agosto  de  mil  oitocentos  cincoenta  c 
oito,  trigésimo  sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

•   Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos,  - 
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DECRETO  N.'  2.223  — de  18  de  Agosto  de  1858. 

Altera  a  direcção  da  estrada  dt  ferro  do  centro  desta  Cidade 
á  Boa  Visla  da  Tijuca  na  parte  que  se  comprehende  entre 
o  Campo  da  Acclamação^  e  o  principio  da  rua  do  En- 
genho  Vellw. 

Aitendcndo  ao  que  Me  representou  o  Dr.  Tliomaz  Co- 
chrane,  empresário  da  estrada  de  Terro  da  praça  da  ConstituiçSo 
á  Boa  Vista  na  Tijuca:  Hei  por  bem  Alterar  a  direcçço  da 
linha  marcada  nos  Decretos  n.<"  1.931  de  26  de  Abril  de 
1857  e  n.^  2.202  de  3  de  Julho  deste  anno,  na  parte  que  tem 
de  atravessar  o  Campo  da  Acclamação,  c  de  seguir  até  a  rua 
do  Engenho  Velho;  Permittindo:  l."*  que  a  linha  siga  da  rua 
do  Conde  para  a  do  Sabão  da  Cidade  Nova»  atravessando  o 
dito  Campo  com  a  curva  marcada  na  respectiva  planta,  a  qual 
se  acha  archívada  na  Secretaria  d^Esiado  dos  Negócios  do  Im- 
pério, com  a  condição  porém  de  que  a  Companhia  será  obri- 
gada a  mudar  esta  direcção,  se  isto  Tor  necessário  para  que 
nao  se  ponha  obstáculos  á  outra  qualquer  construcção,  ou  á 
qualquer  obra  de  utilidade  publica ,  sem  que  por  isso  possa 
pedir  indemnisação:  2.^  que,  seguindo  a  rua  do  Sabão,  e  a 
do  Mangue  da  Cidade  Nova,  tome  a  direcção  conveniente  para 
sahir  no  largo  de  Mataporcos,  até  entrar  na  rua  do  Engenho 
Velho,  seguudo  está  traçado  em  outra  planta,  a  qual  fica  igual- 
mente archivada;  Concedendo  ao  mesmo  tempo  mais  dous 
annos  para  conclusão  da  obra  até  a  Boa  Vista  da  Tijuca. 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  de  Estado,  Presidente 
do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario  d*Estado  dos 
Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  íaça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  om  dezoito  de  Agosto  de  mil  oi- 
tocentos cincoenta  c  oito,  trigésimo  sétimo  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador 

Marquez  de  Olinda. 


DECRETO  N.«  2.22Í  — de  25  de  Agosto  de  1858. 

Autorisa  a  Companhia  União  Campista  e  FideUsta  a  au- 
gmentar  o  seu  fundo  social. 

Attendendo  ao  que  Me  requereQ»a  Companhia  União  Cam- 
pista  e  Fidelista,  c  de  conformidade  com  o  §  5.*  do  art.  16 


(423) 

dos  Estatutos  que  baixarão  com  o  Decreto  n.®  1.624  de  21  de 
Jíbnho  de  1855:  Hei  por  bem  Autorisar  a  mesma  Companhia 
para,  nos  termos  da  deliberação  por  ella  tomada  em  Assembléa 
geral  de  seus  accionistas ,  que  teve  lugar  em  31  de  Julho  ultimo » 
aogmentar  o  seu  Tundo  social,  já  elevado  a  tresentos  e  trinta 
contos  de  réis  pelo  Decreto  n.""  2.093  de  30  do  Janeiro  do 
corrente  anno»  com  a  quantia  de  vinte  contos  de  réis  pela 
emissão  de  quarenta  acções  de  quinhentos  mil  réis  cada  huma. 
O  Marquez  do  Olinda,  Conselheiro  d'£stado,  Presidente 
do  Conselho  de  Minbtros ,  Ministro  e  Secretario  d^Estado  dos 
Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  cinco  de  Agosto  de  mil 
oitocentos  cincoenta  e  oito,  trigésimo  sétimo  da  Independência 
e.  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda. 


DEGREIO  N.*  2.225  — de  25  de  Agosto  de  1858. 

Concede  ao  Dr.  Thomaz  Cochrane,  e  a  Roberto  Mudde  Mear-' 
ckant  privilegio  por  miinze  annos  para  introduzirem  no 
Impeno  o  seu  invento  da  appUcação  da  força  (íagua  fará 
a  subida  e  descida  dos  pianos  inclinados  nos  caminhos 
de  ferro,  ou  em  outras  quaesquer  estradas. 

Attendendo  ao  que  Me  requererão  o  Dr.  Thomaz  Cochrane, 
e  Roberto  Mudge  Marchant,  e  de  conformidade  com  a  Minha 
immediata  Resolução  de  15  de  Maio  do  corrente  anno,  tomada 
sobre  parecer  da  Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho 
d*£stado,  exarado  em  consulta  de  15  de  Abril  antecedente: 
Hei  por  bem  Conceder-lhes  privilegio  por  quinze  annos  para 
introduzirem  no  Império  o  seu  invento  da  applicação  da  força 
d* agua  para  a  subida  e  descida  dos  planos  inclinados  nos  ca- 
minhos de  ferro,  ou  em  oulras  quaesquer  estradas,  segundo  a 
descripção  e  dezenhos  que  os  supplicantes  apresentarão,  e  que 
ficão  competentemente  archivados;  dependendo  porém  esta 
concessão  da  approvação  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  d'Estado ,  Presidente 
do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario  d*Estado  dos 
Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  cinco  de  Agosto  de  mil 
oitocentos  cincoenta  e  oito,  trigésimo  sétimo  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda. 
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DECHETIO  N."  2.iâtí  —de  25  de  A-osto  *•  1858. 

Dá  íwva  organisação  á  Guarda  Sacional  do  Munmpio  di 

5.  Gabriel  e  DistricVo  dt  Lavras  na  Procincia  de 

S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul. 

Attendendo  á  proposta  do  Pivsidenlp  da  Província  de  Sâo 
Pedro  do  Kio  (iraode  do  Su! ;  Hei  por  bi^m  Decretar  o  se- 
guinte : 

Art.  !.•  Fica  creado  no  Mun'C!;  io  de  Sâo  Gabriel  eDis- 
tricto  de  Lacras  na  Pio\incia  de  <<'iO  Pedro  do  Rio  Grande  do 
Sul,  hum  Cominando  Sup  rior  de  (iuardas  Nacionaes,  formado 
de  Imni  Cori  o  de  Ca\aUdria  de  oito  Companhias,  com  a  nu- 
merarão de  vigt!>inio  sexto,  hum  K>quadrão  avulíjo,  com  a  de- 
signação de  quarto,  huma  Secrâo  de  Batalhão  de  Artilberia  a 
pé,  com  duas  Companhias  e  a  desif:na<;ão  de  segunda,  hom 
Batalhão  de  Infantería,  de  quatro  Companhias,  com  a  nume- 
ração de  sétimo  da  resr^na,  e  hun)a  Companhia  avulsa  de  In- 
fanteria  com  a  d<signa(;ão  de  sexta  do  mesmo  serviço. 

Art.  2/  Os  referidos  Corpos  terão  as  suas  paradas  nos 
lugares  que  lhes  forem  marcados  pelo  Presidente  da  Província 
na  conformidade  da  Lei. 

Francisco  Dioíro  Pereira  de  Vasconcellos,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne^nxios  da  jus- 
tiça, assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  vinte  cinco  de  Agosto  de  mil  oitocentos  cincoenta 
e  oito,  trigésimo  sétimo  da  Independência  e  do  lmi)erio. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Mag(^sladc  o  Imperador. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos, 


DECRETO  N.«  2.2^7  —  de  25  de  Agosto  de  1858. 

Dá  nova  organisação  á  Guarda  Nacional  da  reserva  da 

Comarca  de  Santo  António  da  Patrulha  na  Provinda 

de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul. 

Attendendo  á  pro|X)Sta  do  Presidente  da  Província  de  Sáo 
Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul;  Hei  por  bem  Decretar  o  se- 
guinte : 

Art.  !.•  Ficâo  crcados  na  Comarca  de  Santo  António  da 
Patrulha  na  Província  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul,  e 
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subordinados  ao  Cominando  Superior  da  Gaarda  Nacional  da 
mesma  Comarca,  hum  Batalhão  de  Infanteria ,  de  seis  Com- 
panhias»  com  a  numeração  de  segundo;  três  Companhias  e 
Secções  de  Companhias  avulsas,  com  as  designações  de  segunda, 
terceira  e  quarta,  pertencendo  todos  estes  Corpos  ao  serviço 
da  reserva. 

Àrt.  2.^  O  segundo  Batalhão  comprehenderá  o  Distrícto 
de  Santo  António  da  Patrulha,  e  segunda  Companhia  e  Secção 
de  Companhia  o  das  Torres,  a  terceira  o  de  São  Francisco  de 
Paula  de  cima  da  Serra,  e  a  quarta  o  da  Vaccaría. 

Art.  3."  Os  referidos  Coi*pos  terão  as  suas  paradas  nos 
lugares  que  lhes  forem  marcados  pelo  Presidente  da  Província 
na  forma  da  Lei. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  vinte  cinco  de  Agosto  de  mil  oitocentos  cincoenta 
e  oito,  trigésimo  sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  VascmcMos. 


DECRETO  N.«  2.228  — da  25  de  Agostode  1866. 

Dá  nM>a  organisapão  á  Guarda  Na€Íonal  do  Municivio  de 
Pelotas  na  Provinda  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  òuU 

Attendendo  á  proposta  do  Presidente  da  Provinda  de  São 
Pedro  do  Rio  Gr^pde  do  Sul;  Hei  por  bem  Decretar  o  se- 
guinte: 

Art.  1.'  Fica  creada  no  Municipio  da  Cidade  de  Pelotas 
da  Província  de  São  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul,  e  subordi- 
nada ao  Commando  Superior  da  Guarda  Nacional  creado  no 
mesmo  Municipio,  huma  Secção  de  Batalhão  de  Infanteria,  de 
ires  Companhias,  com  a  designação  de  nona  do  serviço  da 
reserva. 

Art.  2.''  A  referida  Secção  de  Batalhão  terá  a  sua  parada 
no  lugar  que  for  marcado  pelo  Presidente  da  Provinpia,  na 
conformidade  da  Lei. 
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DECRETO  N.-  2.226— de  25  do  Agosti»  de  1858. 

Dá  nota  organisação  á  Guarda  Nacional  do  Município  de 

5.  Gabriel  e  Districto  de  Lavras  na  Provinda  de 

S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul. 

Atlendendo  á  proposta  do  Presidente  da  Província  de  São 
Pedro  do  Uio  (Irando  do  Sul ;  Hei  por  bem  Decretar  o  se- 
guinte: 

Art.  1.°  Fica  creado  no  Municijio  de  Slio  Gabriel  e  Dis- 
tricto de  Lavras  na  Piovincia  de  Sfio  Pedro  do  Rio  Grande  do 
Sul,  hum  Cominando  Superior  de  Guardas  Nacionaes,  formado 
de  hum  Corjio  do  Cavalhiria  de  oito  Companhias,  com  a  nu- 
meração de  vigésimo  sexto,  hum  Ksquadríio  avulso,  com  a  de- 
signação de  quarto,  huma  Secção  de  Batalhão  de  Artilheria  a 
pé,  com  duas  Companhias  e  a  designação  de  segunda,  hum 
Batallido  de  Infanteria,  de  quatro  Companhias,  com  a  nume- 
ração de  sétimo  da  reserva,  c  huma  Companhia  avulsa  de  In- 
fanteria com  a  designação  de  sexta  do  mesmo  serviço. 

Art.  2.°  Os  referidos  Corpos  terão  as  suas  paradas  nos 
lugares  que  lhes  forem  marcados  pelo  Presidente  da  Pro\iucia 
na  conformidade  da  Lei. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  jiis- 
tiça,  assim  o  tenha  entendido  e  Au;a  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  vinte  cinco  de  Agosto  de  mil  oitocentos  cincoenta 
e  oito,  trigésimo  sétimo  da  Independência  e  do  império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Diogo  Pereira  de   Vasconcellos. 


DECRETO  N.<»  2.227  —  de  25  de  Agosto  de  1858. 

Dá  nova  organisação  á  Guarda  Nacional  da  reserva  da 

Comarca  de  Santo  António  da  Patrulha  na  Provinda 

de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul, 

Attendendo  á  proposta  do  Presidente  da  Provincia  de  São 
Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul;  Hei  por  bem  Decretar  o  se- 
guinte : 

Art.  !.•  Ficao  crcados  na  Comarca  de  Santo  António  da 
Patrulha  na  Provincia  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul,  e 
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$Qbordínados  ao  Cominando  Superior  da  Gaarda  Nacional  da 
mesma  Comarca,  hum  Batalhão  de  Infanteria ,  de  seis  Com- 
panhias, com  a  numeração  de  segundo;  três  Companhias  e 
Secções  de  Companhias  avulsas,  com  as  designações  de  segunda, 
terceira  e  quarta,  pertencendo  todos  estes  Corpos  ao  serviço 
da  reserva. 

Àrt.  2."*  O  segundo  Batalhão  comprehenderá  o  Districto 
de  Santo  António  da  Patrulha,  e  segunda  Companhia  e  Secção 
de  Companhia  o  das  Torres,  a  terceira  o  de  São  Francisco  de 
Paula  de  cima  da  Serra,  e  a  quarta  o  da  Vaccaria. 

Art.  3."  Os  referidos  Corpos  terão  as  suas  paradas  nos 
lugares  que  lhes  forem  marcados  pelo  Presidente  da  Província 
na  forma  da  Lei» 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Yasconcellos,  do  Meu  Con« 
selho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  vinte  cinco  de  Agosto  de  mil  oitocentos  cincoenta 
e  oito,  trigésimo  sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Yasconcellos. 


DECRETO  N.»  3.228  — da  25  de  Agosto  de  1886. 

Dá  náva  organisapão  á  Guarda  Nacional  do  Municivio  de 
Pelotas  na  Província  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  ÊuL 

Attendendo  á  proposta  do  Presidente  da  Província  de  São 
Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul;  Hei  por  bem  Decretar  o  s^ 
guinte: 

Art.  1."*  Fica  creada  no  Município  da  Cidade  de  Pelotas 
da  Província  de  São  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul,  e  subordi- 
nada ao  Commando  Superior  da  Guarda  Nacional  creado  no 
mesmo  Município,  huma  Secção  de  Batalhão  de  Infanteria,  de 
três  Companhias,  com  a  designação  de  nona  do  serviço  da 
reserva. 

Art.  2.^  A  referida  Secção  de  Batalhão  terá  a  sua  parada 
no  lugar  que  for  marcado  pelo  Presidente  da  Província ,  na 
conformidade  da  Lei. 
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Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos ,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secrerario  de  Estado  dos  Negócios  da  Jus- 
tiça, assim  o  tenha  entendido  «  faça  executar.  Palácio  do  Kio 
de  Janeiro  em  Tinte  cinco  de  Agosto  de  mil  oitocentos  cin- 
coenta  o  oito,  trigésimo  sétimo  da  Independência  e  do  Im^ 
perio. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos. 


DECRETO  N.°  2.229  — de  âS  de  Agosto  de  1838: 

Dá  nova  organisação  á  Guarda  Nacional  da  reserva  do9 

Municipios  do  Rio  Pardo  e  Encruzilhada  na  Província 

de  5.  Pedro  do  Rio  Grande  do  SuL 

Attendcndo  á  proposta  do  Presidente  da  Provincia  de  São 
Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul;  Hei  por  bem  Decretar  o  se- 
guinte : 

Art.  1.'  Ficao  creadoí*  nos  Municípios  do  Rio  Pardo,  e 
Encrosilhada  na  Provincia  de  Sáo  Pedro  do  Rio  Grande  do 
Sul,  o  subordinados  ao  Commando  Superior  da  Guarda  Na- 
cional dos  mesmos  Municipios,  hum  Batalhão  de  Infantcria,  o 
huma  Secçclo  de  Batalhão ,  com  as  designações  de  quinto,  e 
decima  do  serviço  da  reserva. 

Art.  2.'  O  quinto  Batalhão,  composto  de  quatro  Compa- 
nhias comprehendorá  o  Município  do  Rio  Pardo,  e  a  decima 
SecçSo  de  BatalhSo,  de  duas  Companhias  o  da  Encrusilhada. 

Art.  S.**  Os  referidos  Corpos  terão  as  suas  paradas  nos 
lugares  que  lhes  forem  marcados  pelo  Presidente  da  Provincia 
na  conformidade  da  Lei. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  SecreUirio  de  Estado  dos  Negócios  da  Jus- 
tiça, assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  da  Rio 
de  Janeiro  em  vinte  cinco  de  Agosto  de  mil  oitocentos  cin- 
coenta  e  oito,  trigésimo  sétimo  da  Independência  e  do  Im- 
pério, 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos. 
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DECRETO  N.'*  2.230  —  de  2o  de  Agosto  de  1888. 

Declara  ífe  1  *  Entrancia  as  Comarcas  do  Rio  Pomha,  e  do 
Rio  Pardo  y  creadas  na  Promncia  de  Minas  Geraes, 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Artigo  Único.  Ficãp  declaradas  de  primeira  Entrancio  as 
Comarcas  do  Rio  Porabaj  e  do  Rio  Pardo,  creadas  na  Província 
de  Minas  Geraes  pela  Lei  da  respectiva  Assemblóa  Legislativa 
numero  novecentos  quarenta  e  sois  de  seis  de  Junho  deste 
anno,  revogadas  as  disposições  em  contrario, 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos ,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Jus- 
tiça, assim  o  tenha  entendido  e  faca  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  vinte  cinco  de  Agosto  de  mil  oitocentos  cin- 
coenta  e  oito,  trigésimo  sétimo  da  Independência  e  do  Im- 
pério. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magcstade  o  Imperador. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos. 


DECRETO  N."  2.231— de  25  de  Agosto  do  1858. 

Da  nova  organisação  á  Guarda  Nacional  da  reserva  dos 
Municipios  do  Rio  Grande ,  e  S.  José  do  Norte  na  Pro- 
vinda de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul 

Attcndendo  á  proposta  do  Presidente  da  Província  de  São 
Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul;  Hei  por  bem  Decretar  o  se- 
guinte: 

Art.  l,*»  FicSo  creados  nos  Municipios  do  Rio  Grande  o 
Sao  José  do  Norte  na  Província  de  Sao  Pedro  do  Rio  Grande 
do  Sul ,  e  subordinados  ao  Commando  Superior  da  Guarda 
Nacional  dos  mesmos  Municipios,  dous  Batalhões  de  Inranteria, 
de  quatro  Companhias  cada  hum,  com  as  designações  de  ter- 
ceiro e  quarto,  e  huma  Companhia,  e  Secção  de  Companhia 
avulsa,  ambas  com  a  numeração  de  quinta,  pertencendo  todos 
estes  Corpos  ao  serviço  da  reserva. 

Art.  2.*  O  terceiro  Batalhão  de  Infanteria  comprehen- 
derá  o  Districto  da  Cidade  do  Rio  Grande,  o  quarto  o  de 
Tahim  e  Povo  Novo,  a  quinta  Con»panhia  c  Secção  de  Com- 
paohia  o  do  Estreito  e  Mostardas. 
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Ari.  S.*"  Os  referidos  Corpos  terSo  as  suas  paradas  nos 
lugares  que  lhes  forem  marcados  pelo  Presidente  da  ProYincia  | 

na  conformidade  da  Lei.  I 

Francisco  Diogo  Pereira  de  VasconccUos,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Jus- 
tiça, assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  vinte  cinco  de  Agosto  de  mil  oitocentos  cin- 
coenta  e  oito,  trigésimo  sétimo  da  Independência  e  do  Im- 
pério. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador.  i 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos. 


DECRETO  N.«  2.232  —  de  25  de  Agosto  de  1858 


o^ 


Dá  nova  organisação  á  Guarda  Nacional  do  Municipio  de 
Bajé  na  Provinda  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  òuL 

Attendendo  á  Proposta  do  Presidente  da  Província  de 
S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul;  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Art.  1.®  Fica  creado  no  Municipio  de  Bajé  na  Província 
de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul,  hum  Commando  Superior 
de  Guardas  Nacionaes ,  formado  do  dous  Corpos  de  Cavaiiaria 
de  quatro  Companhias  cada  hum,  com  as  designações  de  trinta 
e  hum  e  trinta  e  dous,  e  huma  Companhia  avulsa  de  Infan- 
teria  com  a  numeração  de  quarta  do  serviço  activo,  e  huma 
Secção  de  Batalhão  de  lofanteria,  de  três  Companhias,  com  a 
designação  de  decima  quinta  do  serviço  de  reserva. 

Art.  2.''    Os  referidos  Corpos  terão  as  suas  paradas  nos  ' 
lugares,  que  lhes  forem  marcados  pelo  Presidente  da  Província 
na  conformidade  da  Lei. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Yasconcellos ,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  d*£stado  dos  Negócios  da  Justiça, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  do 
Janeiro  em  vinte  cinco  de  Agosto  de  mil  oitocentos  cincoenta  e 
oitOy  trigésimo  sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Yasconeellos, 
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DECRETO  N.*  2.233  —  de  25  de  Agosto  do  1858. 

Dá  nova  organisaçào  á  Guarda  Nacional  da  reserva  da 

Comarca  da  Capital  da  Provincxa  de  S.  Pedro  do  Rio 

Grande  do  SuL 

Attendendo  á  Proposta  do  Presidente  da  ProYincia  do 
S.  Pcilro  do  Uio  Grande  do  Sul;  Hei  por  bom  Decretar  o 
seguinte : 

Art.  !.•  Ficao  creados  na  Comarca  da  Capital  da  Pro- 
víncia de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul,  e  subordinados  ao 
Com  mando  Superior  da  Guarda  Nacional  da  mesma  Comarca, 
hum  Botalhão  de  Infantcria  de  quatro  Companhias,  com  a  nu- 
meração de  primeiro:  seis  Secções  de  Batalhflo,  de  tres  Com- 
panhias cada  huma,  com  as  designações  de  terceira  a  oitava,  e 
huma  Companhia,  e  Secção  de  Companhia,  ambas  com  a  nu- 
meração de  primeira,  pertencendo  todos  estes  Corpos  ao  ser- 
viço da  reserva. 

Art.  2.®  O  primeiro  BalalhSo  comprchenderá  o  Districto 
da  Capital,  a  terceira  Secção,  os  subúrbios  da  Capital,  c  o 
Districto  do  Viamão,  a  quarta  o  das  Dores,  a  quinta  o  do 
Triumpho,  e  S.  Jerónimo,  a  sexta  o  do  Taquary,  a  sétima  o 
de  S.  Leopoldo  e  SanfAnna,  a  oitava  a  d'Aldôa  dos  Anjos;  o 
a  primeira  Companhia  e  Secção  de  Companhia  o  das  Pedras 
Brancas. 

Art.  3/  Os  referidos  Corpos  terfio  as  suas  paradas  nos 
lugares  que  lhes  forem  marcados  pelo  Presidente  da  Província 
na  conformidade  da  Lei. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  d' Estado  dos  Negócios  da  Justiça, 
assim  o  tenha  entendido,  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  do 
Janeiro  em  vinte  cinco  do  Agosto  de  mil  oitocentos  cincoenta 
c  oito,  trigésimo  se  ti  mo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestadc  o  Imperador. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos. 
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DECRETO  N.«  2.23Í  de  25  de  Agosto  de  1858. 

Dá  nova  organisaçào  á  Guarda  Nacional  do  3Tunicipio  de 

Jaguarào  na  Provinda   de  5.  Pedro  do  Rio  Grande 

do  Sul. 

Attendendo  á  proposta  do  Presidente  da  Província  de  São 
Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul;  Hei  por  bem  Decretar  o  se- 
guinte : 

Art.  1.®  Fica  creado  no  Municipio  de  Jaguarão  na  Pro- 
víncia de  São  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul,  Imm  Comnmndo 
Superior  de  Guardas  Nacionaes,  formado  de  dous  Corpos  de 
Cavallaria ,  de  quatro  Companhias  cada  hum ,  com  as  desi- 
gnações de  vigésimo  sétimo,  e  vigésimo  oitavo,  huma  Companhia 
avulsa  de  Infanteria  com  a  numeração  de  terceira  do  serviço 
activo,  e  huma  Secção  de  Batalhão  do  Infanteria,  de  três  (Com- 
panhias, com  a  designação  de  decima  segunda  do  serviço  da 
reserva. 

Art.  2.°  Os  referidos  Corpos  terão  as  suas  paradas  nos 
lugares  que  lhes  forem  marcados  pelo  Presidente  da  Província 
na  conformidade  da  Lei. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  vinte  cinco  de  Agosto  de  mil  oitocentos  cincoenta 
e  oito,  trigésimo  sétimo  da  Independência  o  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos. 


DECRETO  N.°  2.235  — de  25  de  Agosto  de  1858. 

Dá  nova  organisaçào  á  Guarda  Nacional  da  reseí^va  dos 

JUunicipios  da  Cruz  Alia  e  Passo  Fundo  na  Provinda 

de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  SuL 

Attendendo  a  proposta  do  Presidente  da  Província  de  São 
Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul;  Hei  por  bem  Decretar  o  se- 
guinte: 

Art.  í.°  Ficao  creados  nos  Municípios  da  Cruz  AUa  c 
Passo  Fundo  na  Província  de  São  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul, 
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c  subordinadas  ao  respectivo  Coramando  Superior,  duas  Secções 
de  Batalhão  de  luianleria  com  as  designações  de  primeira  e 
segunda  do  serviço  da  reserva. 

Art.  2.°  A  primeira  Socçfio  de  Batalhão  composta  de  três 
companhias,  comprehenderà  o  Districto  da  Cruz  Alta,  e  a  se- 
gunda, também  de  três  Companhias,  o  de  Passo  Fundo. 

Art.  3.*  As  referidas  Secções  terão  as  suas  paradas  nos 
lugares  que  lhes  forem  marcados  pelo  Presidente  da  Província 
na  conformidade  da  Lei. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos ,  do  Meu  Con- 
celho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Jus- 
tiça, assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  cm  vinte  cinco  de  Agosto  de  mil  oitocentos  cin- 
cof-nla  e  oito,  trigésimo  sétimo  da  Independência  e  do  Im- 
pério. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos: 


DECRETO  N.<^  2.236  — de  23  de  Agosto  de  l85g. 

Dá  nova  organisação  á  Guarda  Nacional  dos  Municipios 
da  Cachoeira ,  Sanla  Maria  da  lioca  do  Monte  e  Caça* 
pava  na  Provinda  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul. 

Attendendo  á  Proposta  do  Presidente  da  Província  do 
S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul;  Hei  por  bem  Decretar  o 
seguinte : 

Art.  1.''  Fica  creado  nos  Municipios  da  Cachoeira,  Santa 
Maria  da  Boca  do  Monte,  e  Caçapava  da  Província  de  S.  Pedro 
do  Rio  Grande  do  Sul,  hum  Commando  Superior  de  Guardas 
Nacionaes,  formado  de  dous  Corpos  de  Cavai laria,  de  oito  Com- 
panhias cada  hum,  com  as  designações  de  vigésimo  quarto,  e 
Tígesimo  quinto;  duas  Con^panhias  avulsas  de  Infanteria,  com 
as  numerações  de  quinta  e  sexta  do  serviço  activo;  hum  Ba- 
talhão de  Infanteria  de  quatro  Companhias,  com  a  designação 
de  sexto  do  serviço  de  reserva,  e  huma  Secção  de  Batalhão  de 
três  Companhias  com  a  numeração  de  decima  primeira  do 
mesmo  serviço.' 

Art.  2.°  O  vigésimo  quarto  Corpo  de  Cavallaria,  e  o 
sexto  Batalhão  de  Infanteria  serão  organisados  nos  Municipios 
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da  Cachoeira,  e  Santa  Maria  da  Boca  do  Monte;  o  vigcsínto 
quinto  Corpo,  c  a  Secção  de  Batalhão  lerão  por  Dislrictog  as 
Freguezias  de  Caçapava,  SanfAnna  da  Boa  Visla,  Assumpção 
o  S.  Sepé;  a  quinta  Companhia  avulsa  de  Infanteria  será  for- 
mada na  Villa  da  Cachoeira,  e  a  sexta  na  de  Caçapava. 

Art.  3.*"  Os  referidos  Corpos  terão  as  suas  paradas  nos 
lugares  que  lhes  forem  marcados  pelo  Presidente  da  Província 
«a  conformidade  da  Lei. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Bio  de 
Janeiro  em  vinte  cinco  de  Agosto  de  mil  oitocentos  cincoenta 
e  oito ;  trigésimo  sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Bubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos* 


DEfiRSXO  N.'  3.237  —  de  25  de  Agosto  de  18S6. 

Vá  nova  organisação  á  Guarda  Nacional  dos  Municípios 

de  Viratiny  e  Canguçu  na  Provinda  de  S.  Pedro  do 

Rio  Grande  do  Sul. 

Attendendo  á  proposta  do  Presidente  da  Província  de  São 
Pedro  do  Bio  Grande  do  Sul;  Hei  por  bem  Decretar  o  se- 
guinte : 

Art.  1.*»  Fica  creado  nos  Municípios  de  Piratiny  e  Can- 
guçu na  Província  de  São  Pedro  do  Bio  Grande  do  Sul,  hum 
Com  mando  Superior  de  Guardas  Nacionaes,  formado  de  dous 
Corpos  de  Cavallaria  com  as  designações  de  vigésimo  nono  e 
trigésimo,  tendo  aquelle  seis  e  este  quatro  Companhias;  huma 
Companhia  avulsa  de  Infanteria,  com  a  numeração  de  segunda 
do  serviço  activo,  e  duas  Secções  de  Batalhão,  de  três  Com- 
panhias cada  huma,  com  as  designações  de  decima  terceira,  e 
decima  quarta  do  serviço  da  reserva. 

Art.  2.'»  O  vigésimo  nono  Corpo  de  Cavallaria  a  decima 
terceira  Secção  de  Batalhão,  e  a  Companhia  avulsa  de  Infan- 
teria terão  por  Districtos  o  Município  de  Piratiny  e  os  outros 
Corpos  os  de  Canguçu 
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Art.  3.""  Os  referidos  Corpos  terSo  as  suas  paradas  nos 
lugares  que  lhes  forem  marcados  pelo  Presidente  da  Pro- 
víncia  na  conformidade  da  Lei. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos ,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Jus- 
tiça, assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  vinte  cinco  de  Agosto  de  mil  oitocentos  cin- 
coenta  e  oito,  trigésimo  sétimo  da  Independência  e  do  Im* 
perio. 

Com  a  Rubríca  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos: 


DECRETO  N.*»  2.238  -  de  28  de  Agosto  de  1858. 

.Concede  á  Companhia  Metallurgica  do  Assuruá  da  Provinda 
da  Bahia  faculdade  para,  durante  o  espaço  de  30  annos , 
minerar  ouro,  e  outros  metaes  no  perímetro  de  quatro  legoas 
de  sua  propriedade,  situadas  no  lugar  denominado  Gentio 
do  Assuruá,  Termo  de  Chique-ChiquCj  na  referida  Provincia. 

Attendendo  ao  que  Me  requcreo  o  Gerente  da  Companhia 
Metallurgica  do  Assuruá  da  Provincia  da  Bahia,  e  de  confor- 
midade com  a  Minha  immediata  Resolução  de  14  de  Julho  ul- 
timo, tomada  sobre  parecer  da  Secção  dos  Negócios  do  Império 
do  Conselho  d'Estado,  exarado  em  Consulta  de  30  de  Maio  an- 
tecedente: Hei  por  bem  Conceder  á  mesma  Companhia  facul- 
dade para,  durante  o  espaça  de  trinta  annos,  minerar  ouro,  e 
outros  metaes  no  perímetro  de  quatro  legoas  de  sua  proprie- 
dade, situadas  no  lugar  denominado  Gentio  do  Assuruá,  Termo 
de  Chiqoe-Chique,  na  referida  Provincia,  inclusive  Lavra  Velha, 
Baixa  Grande,  e  Olhos  d' agua  do  Jardim,  debaixo  das  condições 
que  a  este  acompanhSo,  assignadas  pelo  Marquez  de  Olinda , 
Conselheiro  d'Estado,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros, 
Ministro  e  Secretario  d*Estado  dos  Negócios  do  Império ,  que 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  vinte  oito  de  Agosto  de  mil  oitocentos  cincoenta 
e  oito,  trigésimo  sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda, 
55 
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OendiçSeii  a  que  me  refere  o  Decreto  n.""  •.•38 
desta  data. 

1.*  O  Governo  Imperial  permitte  á  Companhia  Metal- 
lurgica,  composta  dos  sócios  António  Marfins  tie  Castro,  Manoel 
da  Silva  Vianna,  José  Mendes  de  Carvalho,  Justiniano  Duarte 
de  Oliveira,  Geminiano  Ferraz  Moreira,  Francisco  Ribeiro 
Yianna,  João  Garcia  Sobral,  Leocadio  da  Silva  Brandão,  An- 
tónio Francisco  de  Souza  Maia,  Carolino  da  Silva  Tosta,  Um- 
belino  da  Silva  Tosta,  Francisco  António  Rodrigues  Vianna, 
Luiz  António  de  Souza  Lisboa ,  e  Jorge  Henrique  Cramer ,  e 
representada  pelo  seu  Gerente  Francisco  Ribeiro  Vianna,  a  mi- 
neração por  espaço  de  trinta  annos  do  ouro  e  outros  metaes 
descobertos,  e  que  descobrirem  no  perímetro  de  quatro  legoas 
de  terras  pertencentes  aos  mesmos,  as  quaes  estSo  situadas  no 
lugar  denominado  Gentio  do  Assuruá,  Termo  de  Chique-Chique, 
na  Província  da  Bahia,  inclusive  Lavra  Velha,  Baixa  Grande, 
e  Olhos  d*agua  do  Jardim. 

3.*  As  quatro  legoas,  de  que  trata  a  condição  antece- 
dente, serão  medidas  e  demarcadas  dentro  do  prazo  de  dous 
annos,  e  em  presença  de  titules  legaes,  de  modo  que  se  evitem 
duvidas,  e  questões  para  o  futuro;  correndo  por  contada  Com- 
panhia as  despezas  respectivas. 

3.*  A  extracção  de  metaes  se  fará  mediante  levadas  hy- 
drauUcas  por  qualquer  terreno  que  dè  nivelamento,  ficando 
concedido  á  Companhia  o  direito  de  desapropriar  os  terrenos 
que  forem  necessários  para  estas  levadas,  a  fim  de  conduzir 
agua  para  os  seus  trabalhos,  observando  a  respeito  da  desapro- 
priação  as  disposições  do  Decreto  n''  353  de  12  de  Julho 
de  1845. 

4.*  Fica  garantida  á  Companhia  a  isenção  de  direitos, 
concedida  por  leis  em  vigor,  para  o  machinismo,  e  utensis  con- 
cernentes á  mineração,  e  bem  assim  para  a  bagagem  do  pessoal, 
que  mandar  vir  da  Europa  a  titulo  de  colonos. 

5.*  As  minas  de  que  tratão  estas  condições  ficarão  sujeitas 
aos  impostos  actuaes,  e  aos  que  por  lei  forem  decretados;  não 
sendo  porém  a  Companhia  obrigada  ao  pagamento  dos  ditos 
impostos  senão  do  primeiro  de  Dezembro  de  1859  em  diante, 
tempo  que  se  calcula  para  começo  dos  trabalhos  da  mineração. 

6.*  A  Companhia  apresentará  ao  Governo  os  Estatutos 
para  serem  approvados. 

7.'  Esta  concessão  fica  dependente  deapprovação  da  As- 
sembléa  Geral  Legislativa. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  28  de  Agosto  de  1858.  — 
Marquez  de  Olinda, 
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DECRETO  N.*  2.239  —  do  28  de  Agosto  de  1858. 

Atígmenia  o  vencimento  do  Carcereiro  da  Cadéa  da  Villa 
do  Bomfimf  na  Provinda  de  Minas  Geraes. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Art.  Único.  Fica  elevado  a  cento  e  cincoenia  mil  réis  o 
vencimento  annual  do  Carcereiro  da  Cadèa  da  Villa  do  Bomfim, 
na  Provincia  de  Minas  Geraes. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos,  do  Meu  Con- 
selho.  Ministro  e  Secretario  d'£$tado  dos  Negócios  da  Justiça, 
assim  o  tenha  entendido,  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  viute  oito  de  Agosto  de  mil  oitocentos  cincoenta 
e  oito,  trigésimo  sétimo  da  Independência  c  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos^ 


DECRETO  N.*»  2.240 —  de  28  de  Agosto  de  1858. 

Separa  o  Termo  de  Alagoinlias  do  de  Inhambupe,  na  Pro^ 

vinda  da  Bahia^  e  crêa  nelle  o  lugar  de  Juiz  Muni- 

dpaly  que  accamulará  as  funcções  de  Juiz  dos  Orphãos. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte : 

Artigo  Único.  Fica  separado  o  Termo  de  Alagoinhas  do 
de  Inhambupe,  na  Provincia  da  Rabia,  e  haverá  nelle  hum 
Juiz  Municipal  o  de  OrphAos;  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Yasconcellos,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Jus- 
tiça, assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  vinte  oito  de  Agosto  de  mil  oitocentos  cin- 
coenta o  oito,  trigésimo  sétimo  da  Independência  e  do  Im- 
pério. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Diogo  Perdra  de  Vasconcellos. 
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DECRETO  N.°  2.241  —de  30  de  Agosto  de  1858. 

Prwvga  cué  o  dia  12  de  Setembro  próximo  futuro  a  Sessão 
da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Hei  por  bem  Prorogar  até  o  dia  12  de  Setembro  próximo 
faturo  a  presente  Sessão  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  d'Estado,  Presidente 
do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario  d*£stado  dos 
Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  en tendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  trinta  de  Agosto  de  mil  oito- 
centos cíncoenta  e  oito,  trigésimo  sétimo  da  Independência  e 
do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda, 


DECRETO  N.°  2.242  —  do  1.*»  de  Setembro  de  1858. 

Approva  o  contracto  celebrado  com  o  Conselheiro  Francisco 
Gonçalves  Martins  para  levar-se  a  e/feito  a  navegação  por 
Vapor  no  Rio  Jequetinhonka^  e  entre  a  barra  deste  e  Cana- 
vieiras ,  a  ligar  a  esta  a  que  vai  de  Caravellas  á  Cidade 
da  Bahia. 

Hei  por  bem  Approvar  o  contracto  celebrado  em  30  de 
Agosto  ultimo  peio  Marquez  de  Olinda,  i>)nselheiro  de  Estado, 
Presidente  do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secrctario  de 
Estado  dos  Negócios  do  Império,  com  o  Conselheiro  Francisco 
Gonçalves  Martins,  para  levar-se  a  eflFeito  a  navegação  por  Vapor 
no  Rio  Jequetinhonha,  e  entre  a  barra  deste  e  Canavieiras ,  a 
Kgar  a  esla  a  que  vai  de  Caravellas  á  Cidade  da  Bahia,  me- 
diante as  condicções  que  com  este  baixão ,  assignadas  peio  refe- 
rido Ministro  e  Secretario  de  Estado,  que  assim  o  tenha  entendido, 
e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  o  primeiro  de 
Setembro  de  mil  oitocentos  e  cíncoenta  e  oito ,  trigésimo  sétimo 
da  Independência,  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  [o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda. 
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(>oiiclie9e»Ã  que  se  refere  o  Deereto  n.**  S.SJLS. 


1."  Obriga-se  o  Conselheiro  Francisco  Gonçalves  Martins  a 
levar  a  eíTeito  por  si,  ou  or^anisando  hunia  Companhia,  a  nave- 
gação por  vapor  no  Rio  Jequetinhonha,  e  ontrfí  a  barra  deste 
(í  Canavieiras,  a  li^çar  a  esta  a  que  vai  cie  Caravellas  á  Cidade 
da  Bahia;  devendo  dar-lhe  começo  dentro  de  dezoito  mezes  desta 
data,  sob  pena  de  pagar  a  multa  de  quatro  contos  de  reis, 
salvo  provando  perante  o  Governo  obstáculos  do  força  maior. 
Se  o  Governo  reconhecer  os  obstáculos  allcgados,  e  marcar 
novo  praso,  este  será  improrogavel;  e  eutâo  em  caso  de  falta, 
alôm  da  imposição  da  referida  multa,  poderá  ser  rescindido  o 
contracto. 

2.*  Será  feita  a  dita  navegação  com  vapores  apropriados, 
tendo  a  força  necessária  para  vencer  as  ditticuldades  da  Na- 
vegação. 

3.*  Partirão  estes  vapores  do  porto  de  Canavieiras  na  barra 
do  Rio  Pardo,  e  entrando  no  de  Belmonte  na  barra  do  Jequi- 
tinhonha, seguirão  por  este  rio  até  o  lugar  denominado  —  Ca- 
choeirinha  —  situado  20  ieguas  acima,  o  qual  será  o  termo  das 
suas  viagens. 

4.*  Serão  estas  viagens  reguladas  por  modo  quo,  tanto  na 
ida  como  na  volta,  deverão  os  vapores  cncontrar-se  no  dito 
porto  de— Canavieiras— com  os  da  Companhia — Santa  Cruz, — 
Geando  assim  ligada  a  navegação  fluvial,  de  que  ora  se  trata, 
com^a  costeira  que  está  a  cargo  daquella  Companhia. 
Serão  realisadas  quatro  viagens  redondas  por  mez. 

5.*  No  referido  porto — Cachoeirinha— e  bem  assim  em  todos 
08  outros  em  que  houver  de  fazer-se  baldeações  (os  quaes  serão 
determinados  posteriormente  por  accordo  mutuo) ,  serão  cons- 
truídos armazéns  de  deposito,  pontes  de  desembarque,  e  ranchos 
para  passageiros  com  as  necessárias  proporções,  e  accommo- 
dações. 

6.*  Obriga-se  outrosim  o  Empresário,  ou  a  Companhia 
que  organisar,  a  estabelecer,  no  mesmo  praso,  e  sob  as  mesmas 
penas  da  condição  1.",  outra  navegação  em  continuação  da  que 
fica  estipulada,  tendo  começo  no  mencionado  ponto  -^  Cachoei- 
rinha—  e  terminando  no  lugar  denominado  —  Italiano  —  sete 
ejmeia  léguas  acima,  ou  em  outro  ponto  próximo,  que,  por 
mutuo  accordo,  for  fixado  á  vista  de  sua  maior  conveniência. 

7.*  Será  feita  esta  navegação  por  meio  de  barcos,  ou  bar- 
caças que  demandem  pouca  agua,  tendo  a  maior  capacidade  pos- 
sível. 

O  serviço  destas  embarcações,  ao  qual  dará  a  empresa  todo 
o  desenvolvimento  que  os  seus  meios  permittirom,  será  executado 
Gom  regularidade,  e  cm  combois ;  auxiliando-se  reciprocamente 
as  irípolaçCk^s  das  mesmas  barcas  onde  o  exegirem  as  dificui- 
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dades  da  navegação,  por  modo  que  esta  oflereça  as  condiçdes 
indispensáveis  de  se^^uiança,  rapidez,  e  economia. 

8.*  Entre  o  referido  ponto  denominado  —  Italiano, —  ou  o 
que,  em  vez  deste,  for  definitivamente  assentado,  e  a  povoação 
do  —  Salto  —  que  demora  a  humae  meia  légua  d'alli,  obriga-sc 
o  empresário  ou  a  Companhia  a  construir,  e  a  conservar  huma 
estrada  regular  de  rodagem,  e  bem  assim  a  manter  bum  ser- 
viço de  carros  puxados  por  animaes,  e  que  offcreçâo  as  pro- 
porções e  commodos  convenientes  para  eíTectuar-sc  enire  os  dous 
pontos  o  transporte  dos  passageiros,  e  a  conducçâo  das  cargas. 

9.'  Na  dita  povoação  do  —  Salto  —  será  (estabelecido  hum 
grande  deposito,  não  só  para  os  géneros  que  o  empresário, 
ou  Companhia  importar  por  sua  conta,  e  especialmente  sal, 
para  Tacilitar  a  sua  acquisiçAo  aos  pequenos  commerciautes  do 
interior,  como  para  os  q«e  fizer  conduzir  por  conta  alheia  me- 
diante os  fretes  que  serão  taxados  em  suas  tabeliãs  com  appro- 
vação  do  Governo,  ou  seja  feita  a  sua  remessa  directamente  por 
seus  donos,  ou  pelo  empresário,  ou  Companhia,  enc^rrogando-sc 
esta  da  respectiva  agencia,  havendo  huma  commissão  que  será 
regulada  segundo  os  usos  do  lugar. 

No  mesmo  deposito  comprará  o  Empresário,  ou  Companhia, 
ou  receberá  para  os  vender,  ou  entregar,  os  productos  da  Pro- 
víncia de  ^iinas  Geraes,  do  mesmo  modo  que  fica  determinado 
para  o  caso  de  importação. 

10/  Logo  que  o  desenvolvimento  do  Commercio  do  rio 
acima  o  exigir,  obriga-se  o  Empresário,  ou  a  Companhia  a  es- 
tender pelo  mesmo  rio  a  navegação  de  que  trata  a  condição 
7.*,  e  pelo  mesmo  modo  ahi  estabelecido,  continuando-a  desde 
a  referida  povoação  do — Salto  —  até  o  ponto  denominado  — 
Calhau  —  distante  delia  60  legoas ,  e  15  de  Minas  Novas. 

Deverão  as  barcas  tocar  nas  povoações — de  São  Miguel— 
e  — llinfía  — ,  e  em  outras  intermédias  que  forem  determinadas 
por  mutuo  accordo;  e  para  certeza,  e  commodidade  dessas  via- 
gens serão  estabelecidos  ranchos  nas  distancias  de  cada  jornada, 
onde  pernoitem  os  passageiros. 

11.*  O  Empresário,  ou  a  Companhia  obriga-se  a  fazer  trans- 
portar gratuitamcínte  nos  seus  vapores,  barcas,  e  carros,  dous 
passageiros  do  Governo  em  cada  viagem  de  ida,  ou  de  volta, 
pagando  estes  as  respectivas  comedorias,  e  precedendo  ordem 
por  escripto ;  e  bem  assim  a  fazer  conduzir  as  malas  do  Correio, 
e  quaesquer  sommas,  e  volumes  pertencentes  ao  Governo,  com 
tanto  que  estes  sejiio  de  dimençOes  razoáveis  em  relação  aos 
vehiculos  que  os  houverem  de  receber. 

As  cargas  serão  recebidas,  e  entregues  a  bordo,  e  as  malas 
do  Correio  nas  Agencias,  ou  a  pessoas  competentemente  au- 
torisadas. 

Pelos  passageiros  que  excederem  áquello  numero,  c  pelos 
volumes  que  por  suas  dimensões,  ou  numero  não  se  compre* 
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henderem  nos  que  ficao  mencionados,  pagará  o  Governo  10 
por  cento  menos  dos  preços  lixados  nas  Tabeliãs  respectivas. 

12.*  As  tabeliãs  de  passagens,  e  fretes,  as  quaes  o  empre- 
sário, ou  a  Companhia  deverá  organisar,  serão  sujeitos  á  ap- 
provação  do  Governo. 

Em  nenhum  caso  os  preços  dos  fretes  excederão  aos  que 
actualmente  são  pagos  nas  localidades. 

13.*  O  empresário,  ou  a  Companhia  se  obriga  a  importar 
mil  colonos  europeos  para  povoarem  as  margens  do  Jequiti- 
nhonha, e  a  distríbuir-lhes  terras  vendendo-as,  ou  aforando-as. 

14."  O  Governo  Imperial  concede  á  Companhia  hum  em- 
préstimo até  a  quantia  de  cem  contos  de  réis,  o  qual  se  rea- 
lisará  á  proporção  que  se  for  tornando  efTectiva  a  introducção 
dos  colonos,  á  razão  de  cem  mil  réis  por  cada  hum  maior  de 
10  annos,  e  menor  de  45 ;  e  de  cincoenta  mil  réis  por  cada  menor 
daquella  idade,  e  maior  de  5  annos ;  com  a  declaração  de  que 
se  applicará  em  favor  dos  colonos  para  se  abater  nas  suas  di- 
vidas, no  primeiro  caso  a  quantia  de  37#000,  e  no  segundo  a  de 
ÍS^^ÓO  réis,  ficando  responsável  a  Companhia  somente  pelo  ex- 
cedente destas  quantias. 

15/  O  empréstimo  será  feito  a  prazo  de  seis  annos  sem  juro 
algum,  entregando  a  Companhia  letras,  que  serão  garantidas 
com  hypotheca  de  todos  os  seus  bens;  ficando  porém  enten- 
dido que  4  Companhia  não  fica  vedado  vender,  ou  aforar  terras 
aos  colonos  para  seu  estabelecimento. 

16.*  Se  no  fim  de  seis  annos,  e  à  medida  que  começarem 
os  vencimentos  das  letras,  for  oneroso  â  Companhia  o  desem- 
bolso por  não  haver  effectuado  a  cobrança  das  dividas  dos  co- 
lonos, ou  por  outros  motivos ,  o  Governo  Imperial  promette 
conceder  a  reforma  das  letras  com  o  praso  de  hum  a  quatro 
annos;  vencendo  então  o  juro  da  Lei,  ou  o  premio  corrente, 
se  este  for  menor  que  aquelle. 

17.*  O  empresário,  ou  a  Companhia  se  obriga  a  conservar 
em  toda  a  extensão  em  que  realizar  a  navegação  contractada, 
as  obras  que  estiverem  feitas,  e  se  destinarem  a  facilitar  com- 
municaçôes,  nas  quaes  fica  comprehendido  o  canal — Poassú — , 
devendo  aperfeiçoal-as ,  o  executar  outras  que  forem  neces- 
sárias para  o  mesmo  fim  á  sua  custa ,  se  não  excederem  âs 
suas  forças,  e  com  auxilio  do  Governo  no  caso  contrario. 

18.*    O  Governo  concede  ao  emprczario  ou  a  Companhia: 

S  1.*»  O  privilegio  exclusivo  da  navegação  por  vapor,  objecto 
deste  contracto»  ficando  porém  entendido  que  será  inteiramente 
livre  o  commercio,  e  qualquer  outra  navegação  no  mesmo  rio 
e  canaes,  e  bem  assim  o  transito  por  qualquer  modo  nas  estra- 
das que  seu»  carros  percorrerem ,  sem  excepção  das  que  forem 
abertas,  e  conservadas  por  sua  conta ; 

§  2/  A  subvenção  de  vinte  e  cinco  contos  de  réis  por 
anno,  que  começará  a  coiTer  desde  o  dia  em  que  for  efTectiva- 
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mente  estabelecida  a  navegação  por  vapor  como  fica  estipulado ; 

^  3/  Â  isenção  do  pagamento  do  imposto  da  siza  pt^la 
acquísição  de  vapores,  e  de  quaesquer  outras  embarcações  para 
serviçx)  da  cmpre^za ; 

§  4.°  O  favor  de  serem  isentos  do  recrutamento,  e  do  ser- 
viço da  Guarda  Nacional  as  pessoas  empregadas  em  trabalhos 
da  empreza,  cm  quanto  csti\erem  cm  seu  effectivo  serviço. 

19."    O  Governo  obriga-se: 

§  1.°  A  conservar,  e  sustentar  hum  destacamento  do  tropa 
na  povoação  do —  Salto  — ,  e  outro  na  —  Cachoeirinha— para 
policiarem  estes  lugares; 

S  2.°  A  pór  á  disposição  do  emprezario ,  ou  da  Companhia 
os  serviços  dos  Africanos  livres,  e  de  suas  líimilias,  que  cstiverão 
sob  a  direcção,  e  administração  do  Tenente  Coronel  Innocencio 
Vellozo  Pederneiras,  ficando  á  cargo  do  mesmo  emprezario,  ou 
Companhia  a  sua  alimentação,  e  dos  filhos  que  accrescerem, 
e  bem  assim  dar-lhes  retribuições  rasoaveis  por  seus  serviços, 
como  lhes  são  prestadas  nos  Estabelecimentos  Públicos,  onde 
servem;  o  que  será  regulado  entre  o  Governo  e  o  emprezario, 
ou  Companhia  por  acto  posterior. 

20.»  No  caso  de  faltar  o  empresário,  ou  Companhia  á  qual- 
quer das  condições  estabelecidas,  ficará  sujeito  a  huma  multa 
até  quatrocentos  mil  reis,  segundo  a  naturesa,  e  gravidade 
da  falta. 

21. ■  Será  rescindido  o  contracto  celebrado  com  a  Compa- 
nhia ,  se  depois  de  ler  tido  principio  a  navegação  estipulada, 
for  interrompida  por  três  viagens  successivás  sem  causa  jus- 
tificada perante  o  Governo. 

22.*  Durará  o  contracto  celebrado  com  o  empresário,  e 
o  privilegio  concedido ,  pelo  tempo  que  falta  para  terminar 
o  actual  contracto  com  a  Companhia  Santa  Cruz  de  navegação 
por  vapor  entre  a  Cidade  da  Bahia  e  Caravellas. 

23.*  Ficão  estas  condições  dei}endentes  da  approvação  do 
Poder  Legislativo,   na  parte  cm  que  delia  carecem. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  30  de  Agosto  de  1858.  — 
Marquez  de  Olinda, 


DBCRETO  N  *  2.243  --^  do  1.^  de  Setemb/o  de  1858/ 

Determina  que  se  proceda  á  desapropria^  do  terreno  de 
vinte  braças  de  frente  e  sessenta  de  fundo ,  na  praia  da 
Suzano ,  pertencente  á  António  José  Gomes  Barbosa  Braga, 
e  a  José  da  Fonseca  e  Silva. 

Hei  por  bem  Determinar  que ,  em  conformidade  do  art. 
l.**  §  1.'»  da  Carta  de  Lei  de  9  de  Setembro  de  1826,  seja  de- 
sapropriado o  terreno  de  vinte  braças  de  frente,  e  sessenta  da 
fundo,  na  praia  do  Suzano,  pertencente  a  António  José  Gomes 
Barbosa  Braga,  e  a  José  da  Fonseca  e  Silva,  necessário  para 
ser  annexado  á  Fortaleza  da  Praia  Vermelha. 

José  António  Saraiva ,  do  Meu  Conselho,  Ministro  o  Se- 
cretario d'£stado  dos  Negócios  da  Marinha,  e  interinamento 
encarregado  dos  da  Guerra,  o  tenha  assim  entendido,  e  faça 
executar  com  os  despachos  necessários.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  o  primeiro  de  Setembro  de  mil  oitocentos  cincocnta 
e  oito,  trigésimo  sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  António  Saraiva: 


DECRETO  N.°  2.24Í—  do  1.^  de  Setcmbrp  de  1858. 

Declara  de  1.*  Entraneia  a  Comarca  do  Rosário  ereada 
na  Provinda  do  Maranhão; 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Artigo  Único.  Fica  declarada  de  primeira  Entraneia  a  Co- 
marca do  Rosário,  ereada  na  Província  do  Maranhão,  pela 
Lei  da  respectiva  Assembléa  Legislativa,  numero  quatrocentos 
e  oitenta  e  três  de  dezoito  de  Junho  deste  anno. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos,  do  Meu  Conselho^ 
Ministro  e  Secretario  d'£stado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  o  primeiro  de  Setembro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  oito , 
trigésimo  sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos. 
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DECRETO  N.«  2.245 -de  15  de  Setembro  de  1858. 

Creando  Cadetraê  d^  ensino  no  Seminário  Episcopal  da 
Conceição,  em  Cuyabá. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Art.  1.^  FicSo  creadas  no  Seminário  Episcopal  da  Con- 
ceiçSOy  cm  Cuyabá,  as  seguintes  Cadeiras: 

Da  Grammatica  e  Lingua  Latina. 

De  Francez. 

De  Rhetorica  e  Eloquência  Sagrada. 

De  Piíilosophia  Racional  e  Moral. 

De  Theologia  Moral. 

De  Theologia  Dogmática. 

De  Historia  Ecciesiastica  e  Instituição  Canónica. 

De  Liturgia  e  Canto  Gregoriano. 

Art.  2.*  Os  Lentes  das  Cadeiras  de  Grammatica  e  Lingua 
Latina,  de  Francez,  Rlietorica  e  Eloquência  Sagrada ,  Piíilo- 
sophia Racional  e  Moral,  terão  o  ordenado  annual  de  hum 
conto  e  duzentos  mil  réis.  O  de  Liturgia  e  Canto,  hum  conto 
de  réis. 

Art.  3.®  Os  Lentes  e  os  Compêndios  serfio  propostos  pelo 
Bispo,  e  approvados  pelo  Governo.  Durante  os  trcs  primeiros 
annos  de  exercício ,  os  Lentes  serão  considerados  interinos. 

Art.  4.®  Em  quanto  não  houver  Substitutos,  os  Lentes 
se  substituirão  reciprocamente  em  seus  impedimentos  e  faltas 
segundo  a  ordem  marcada  pelo  Bispo,  descontando-se  hum 
terço  do  ordenado  do  substituído  em  favor  do  Substituto. 

Art.  5.*  Fica  derogado  o  Decreto  numero  mil  cento  e 
quarenta  nove  de  trese  de  Abril  de  mil  oitocentos  cincoenta 
e  três. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  o  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em 
quinze  de  Setembro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  oito,  trigésimo 
sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

^Com  a  Rubrica  de  Sua  Magcstade  o  Imperador. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos. 


< 
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DECRETO  N.^»  2.246  — do  15  de  Setembro  de  185S 

Eleva  os  vencimentos  dos  Empregados  da  Secretaria  de  Po^ 
lida  da  Provinda  de  Minas  Geraes. 

Hei  por  bem,  sobre  informaçfto  do  Presidente  da  Pro- 
víncia de  Minas  Geraes»  Decretar  o  seguinte: 

Artigo  Dnico  Oi  Empregados  da  Secretaria  da  Policia  da 
Provincia  de  Minas  Geraes»  perceberSo  os  vencimentos  mar- 
cados na  taballa  que  com  este  baixa;  ficando  revogado  nesta 
parte  o  Decreto  numero  mil  oitocentos  noventa  e  sete  de  vinte 
hum  de  Fevereiro  do  anno  passado. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos»  do  Meu  Conse- 
lho, Ministro  e  Secretario  d*Estado  dos  Negócios  da  Justiça, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  quinze  de  Setembro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e 
oito ,  trigésimo  sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  da  Sua  Magestado  o  Imperador» 

Francisco  Diogo  Pereira  de  VasconceUos. 


Tabeliã  dos  vencsImentiMi  do«  Empregados  da 
Secretaria  da  Policia  da  Proirmcla  de  Mi- 
nas Geraes>  4  que  se  refere  o  Decreto  deste 


LUGARES. 

Ordenado. 

GraUfie. 

Somim. 

Talai. 

1  Secretario 

2.000» 

1.600» 

1.200» 

» 

400» 

360» 

1.000» 
600» 
400» 
400» 
300» 
140» 

3.000» 

2.200» 

1.600» 

400» 

700» 

500» 

3.000» 

4.400» 

6.400» 

400» 

700» 

SOO» 

2  OíBcútes 

4  Amanuenses 

1  Thesoureiro 

1  Porteiro 

1  Continuo 

15.400» 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  15  de  Setembro  de  1858. — 
Francisco  Diogo  Pereira  de  VasconceUos. 


(  AU  ) 
DECRFrO  N.»  2.2W  — do  15  de  Setembro  de  1858. 
Approva  osEstcUuíCfS  da  Companhia  de  Coionisação  Paraense. 

Hei  por  bem  approvar  os  estatutos  da  Companhia  de  Coio- 
nisação Paraense,  fbndada  na  cidade  de  Belém  na  Proyincia  do 
Pará,  os  quaes  com  este  baixKo  assig:nados  pelo  Marquez  de  Olinda, 
Conselheiro  d'Estado,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros,  Mi- 
nistro e  Secretario  d'£stado  dos  Negócios  do  Itnperio,  que  assim 
o  tenha  entendido  e  fac^a  executar. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  15  de  Setembro  de  1858,  37.* 
dá  Independência  e  do  Império. 

Estatutos  da  C;aiii|Mifilila  de^Colonlsaçito  Pa- 


TITULO  I. 

Da  Companliiaf  i^us  fins  e  operações, 

Art.  l.""  A  Companhia  de  Coionisação  Paraense  fundada 
nesta  Cidade  de  Belém  do  Grfto  Pará  será  composta  de  accionistas 
nacionaes  e  estrangeiros. 

Art.  2.*"  Esta  Companhia  tem  por  flm  a  importação  de  co- 
lonos morigerados,  agricultores  e  industriosos,  que  espontânea, 
ou  subsidíadamente  queirão  vir  estabelecer-se  nesta  Piovincia  o 
na  do  Amazonas;  tendo  preferencia  a  importação  porfamilias, 
especialmente  de  aírícu1tore9. 

Art.  8.®    As  operações  da  Companhia  serão  as  seguintes : 

§  1.**  Promover  e  auxiliar  a  emigração,  convidando,  enga- 
jando, transportando  e  tratando  de  estabelecer  os  colonos,  e  en- 
carregando-se  da  encommenda  dos  qtie  tiverem  de  vir  por  conta 
do  Governo,  companhias,  ou  particulares,  mediante  contracto. 

S  â.®  Abrir  correspondenda  com  negociantes  nos  paizes  es- 
trangeiros o  com  a6  Companhias  e  Sociedaídes  de  Emigração  e 
Coionisação  alli  estabelecidas,  e  entender-s6  coin  oá  proprietários, 
negociantes,  ou  quaesquer  habitantes  do  Iniperio,  acerca  dos 
objectos  indicados  no  §  antecedente. 

%  3.**  Ter  a  bem  dos  interesses  da  Coionisação  agentes  nos 
differentes  paizes,  donde  convenha  attrahir  a  emigração,  e  bem 
assim  cm  qualquer  parte  das  ditas  Províncias,  dando  á  taes 
agentes  as  instrucções  convenientes. 

S  4.*  Solicitar  do  Governo  Imperial  c  dos  Presidentes  das 
Províncias  as  necessárias  providencias,  para  que  estes  agentes 
sejão  coadjuvados  pelos  Empregados  Diplomáticos,  o  Consulares 
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brasileiros,  ou  pelas  aulhoridades  do  paiz  a  bem  do  bom  de- 
sempenho de  suas  commissões. 

§  S."*  Procurar,  mediante  o  auxilio  dos  Governos  Imperial  e 
Provinciaes  conceituar  a  emigração  para  o  Brasil,  e  combater 
as  hostilidades,  e  os  obstáculos  que  injustamente  possa  sofTrer. 

§  6."*  Comprar  ou  aforar  terras  devolutas,  ou  outras  per- 
tencentes ao  dominio  publico  e  particular,  para  colonisal-as, 
distríbuindo-as  a  colonos  por  meio  de  arrendamento  afora- 
mento ou  venda,  e  mesmo  a  qualquer  outra  pessoa,  com  a 
condição  de  em  praso  determinado  povoa-las  com  gento  livro 
na  razão  de  huma  familia  ao  menos  por  cada  lote  de  250  mil 
braças  quadradas,  c  proceder  do  mesmo  modo  a  respeito  das 
lerrasj  que  adquerir  por  concessão. 

$  IJ"  Estabelecer  navegação  para  o  transporte  dos  colonos 
dos  portos  de  partida  aié  o  desembarque  definitivo  nos  lugares 
de  seu  destino,  comprando,  encommendando,  fretando  no  todo 
ou  cm  parte  embarcações,  quo  possão  preencher  melhor  esse 

nm. 

S  8."^  Ter  as  acommodações  precisas  em  lugar  apropriado 
para  o  desembarque  dos  colonos,  onde  sejão  recebidos  á  sua  che- 
gada, e  tratados  convenientemente  em  quanto  não  acharem  des- 
tino ;  dando -lhes  casa  e  comida  por  preço  rasoavel,  proporcio* 
nandolhes  trabalho  provisório,  que  lhes  dò  alg^um  interesse, 
aconselhando-os,  dirigindo-os,  e  promovendo  ou  facilitando  o 
seu  prompto  emprego  no  Paiz  por  todos  os  meios  lícitos,  quo 
estiverem  ao  seu  alcance. 

§  9."*  Fazer  os  adiantamentos  de  despezas,  que  solicitarem  os 
propríetaiios  e  os  colonos,  aquelles  para  a  introducção  de  colonos, 
e  estes  para  o  seu  estabelecimento. 

§  10.  Fazer  quaesquer  outras  operações,  que  convenhão  ao 
bom  cxiUi  da  empresa,  e  não  se  afastem  de  seu  fim. 

§  11.  Entendcr-se  com  a  Associação  Central  de  Colonisação 
e  Sociedade  Auxiliadora  da  Industria  Nacional,  ou  com  quaesquer 
outras  de  igual  naturesa ,  que  se  estabeleção  no  Império  e  nas 
duas  Províncias,  acerca  de  tudo,  quanto  possa  interessar  aos  fins 
de  humas  e  outras  instituições. 

S  12.  Coadjuvar  o  Governo,  como  intermediário  ou  empre- 
sário na  execução  de  alguns  objectos  indicados  nos  artigos  12 
e  18  da  Lei  n.^'  601  de  18  de  Setembro  de  1850. 

Art.  4.""    Na  importação  dos  colonos  se  observará  o  quo  for 
disposto  nos  regulamentos  administrativos  e  poUciaes. 
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TITULO  II. 

Do  Capital  da  Companhia  e  sua  organisação. 

Art.  S.""  Â  Companhia  será  organisada  com  o  capital  de 
duzentos  contos  de  réis  representado  por  duas  mil  acções  de  cem 
mil  réis  cada  huma.  Este  capital  poderá  ser  augmentado  por 
deliberação  dos  accionistas  em  Assembléa  Geral,  e  mediante 
approvaçáo  do  Governo  Imperial. 

Art/  6.*"  As  acções  serão  realisadas  em  dez  prestações  iguaes 
o  nos  prasos  annunciados  com  a  necessária  antecedência. 

Art.  7.®  O  accionista,  que  não  for  pontual  nas  suas  entra- 
das, perderá  em  benefício  da  Companhia,  as  quantias  que  já  tiver 
pago,  alem  do  direito  á  acção  subscripta,  salvo  se  justificar  im- 
pedimento legitimo  dentro  de  seis  mez*'^,  caso  em  que  pagará  o 
juro  da  lei  pelo  tempo  da  mora. 

Art.  S.**  As  acções  constarão  dos  registros  da  Companhia ; 
c  depois  de  realisada  a  primeira  prestação  podem  ser  transferidas 
na  conformidade  do  art.  297  do  Código  Commercial. 

Art.  9.^  O  fundo  social  será  unicamente  applicado  aos  fins 
da  instituição.  As  quantias»  porém,  que  não  tiverem  applicação 
immediata,  serão  empregadas  na  Caixa  Filial  do  Banco  do  Brasil 
nesta  Província,  ou  em  outros  bancos,  que  na  mesma  ou  na  do 
Amazonas  scvenhãoa  fundar  legalmente. 

TITULO  III. 

Dos  meios  auxiliares  da  Companhia. 

Art.  10.  Em  auxilio  de  suas  operações  haverá  a  Compa- 
nhia  os  seguintes  interesses : 

§  l.""  O  preço  das  passagens  dos  colonos  ou  emigrantes  trans- 
portados cm  navios  seus,  ou  por  ella  fretados,  inclusive  as  come- 
dorias,  tratamento  a  bordo,  e  frete  das  cargas,  instrumentos  e 
bagagens  conforme  a  lotação  correspondente  a  cada  individuo 
maior  de  dois  annos. 

§  S.""  Oproducto  dos  arrendamentos,  aforamentos,  e  rendas 
de  terras,  que  dcstribuir  na  conformidade  do  §  ô.""  do  art.d."" 

S  3.<^  Huma  commissão  por  deposito,  agencia,  e  offerecimcnto 
de  trabalhos  e  soccorros,  paga  por  cada  emigrante  espontâneo,  que 
procurar  a  sua  protecção  e  Intermédio,  além  das  que  perceber 
pelos  engajamentos  de  colonos,  que  fizer  por  paite  do  Governo, 
de  Companhias  ou  de  particulares. 

S  4.»  Hum  interesse  módico,  que  não  exceda  ao  juro  da  lei 
sobre  as  quantias,  que  adiantar  aos  colonos,  mediante  garantias 
convenientes,  ale  que  seja  por  estes  embolsada,  ou  por  quem  os 
cng^ar. 
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§  &.''  Ham  interesse  igual  pelos  adiantamentos,  qac  fizer  aos 
proprietários  e  fasendeiros  engajadores  para  despesas  de  viagem, 
inclusive  as  de  embarque  e  desembarque,  e  outras  feitas  com  os 
colonos  até  chegarem  ao  seu  destino,  ou  serem  entregues  a  quem 
os  tiver  encommendado. 

§  6.*"  Quaesquer  outros  interesses  e  vantagens  provenientes 
de  suas  operações,  e  que  se  conformem  com  os  flns  da  insti- 
tuição. 

Art.  11.  Os  preços  das  passagens,  dos  fVetes,  das  cargas  o 
mais  objectos  indicados  no  ^  1.*^  do  art.  antecedente,  e  os  de  alo- 
jamento e  tratamento  nos  depósitos  e  nas  hospedarias  da  Compa- 
nhia, ou  por  ella  protegidos,  constarão  de  tabeliãs  rasoaveis.  O 
premio  das  commissôes,  que  perceber,  não  excederá  de  seis  por 
cento  sobre  o  importe  das  despesas  feitas  e  odas  quantias,  que  for- 
necer por  adiantamento,  níio  será  maior  que  o  Juro  da  lei. 

Art.  12.  Alem  dos  lucros  acima  mencionados  haverá  a 
Companhia  os  auxilios,  que  lhe  provierem: 

§  l.""  Das  subvenções,  que  o  Governo  houver  de  dar-lhe  em 
beneficio  da  emigraç&o  e  desenvolvimento  da  Colonisaçfio  no  Paiz; 

%  2.*  De  quaesquer  favores  e  isençOes  de  direitos,  que  lhe 
forem  outorgados  pelos  poderes  do  Estado ; 

§  3.^  Da  concessão  de  terras  devolutas,  ou  outras  pertencen- 
tes ao  domínio  publico,  que  vier  a  obter  do  Governo  para  alguns 
fins  da  Lei  de  18  de  Setembro  de  1850,  ou  que  for  competente- 
mente decretada  a  bem  da  Colonisação. 

TITULO  IV. 

Do  fundo  de  reserva  e  dividendo. 

Art.  13.  No  fim  de  cada  semestre  sepublicará  o  balanço 
da  Companhia  com  as  applicações  necessárias  para  se  fazer  co- 
nhecer o  capital  flxo  e  circulante. 

Art.  14.  Do  rendimento  liquido  se  deduzirão  cinco  por 
cento  para  fundo  de  reserva,  e  o  restante  será  dividido  pelos 
accionistas  na  razão  de  suas  acçOes.  Aquella  quota  poderá  ser 
augmentada  por  deliberação  da  Assembléa  Geral,  e  chegando  a 
reserva  a  preencher  huma  somma  correspondente  á  metade  do 
Capital  da  Companhia,  poderá  cessar  a  deducrão  de  qualquer 
quota  por  deliberação  da  mesma  Assembléa. 

TITULO  V. 

Da  duraçãOy  dissolução,  e  liquidação  da  Companhia. 

Art.  15.  A  Companhia  durará  dez  annos,  mas  poderá  ser 
prorogada  a  sua  duração  por  deliberação  da  Assembléa  Geral, 
com  approvação  do  Governo  Imperial. 
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Ari.  16.  Poderá  comtudo  a  Asscmbléa  Geral  resolver  cm 
qualquer  tempo  a  dissolução,  huma  voz  queseverifíqucmasJiy- 
pothesesdos  §§2."*  e  3."  do  art.  295  do  Código  Conmiercial,  c 
então  se  deliberará  sobre  as  bases  da  liquidação  Qual  da  Com- 
panhia. 

Art.  il.  Decretada  a  dissolução,  o  saldo  liquido  será  dis- 
tribuido  pelos  accionistas  na  razão  de  suas  acçOcs. 

Art.  18.  Nenhum  accionista  em  qualquer  tempo,  ou  cm 
qualquer  caso  será  responsável  por  quantias  cicedentos  ao  valor 
de  suas  acçOes,  em  conformidade  do  disposto  no  art.  298  do  Có- 
digo Commercial. 

TITULO  VI. 

Da  Assembléa  Geral. 

Ari.  19.  A  Companhia  será  representada  pela  reunião  dos 
accionistas  em  Assembléa  Geral,  que  se  entenderá  constituida, 
achando-se  presente  hum  numero  de  accionistas  representando 
a  quarta  parte,  pelo  menos,  do  numero  das  acções,  que  tiverem 
sido  registradas  com  antecedência  de  dous  mozes  ou  mais  ao  dia 
da  reunião,  salvo  o  caso  de  transferencia  por  herança  ou  legado. 

Art.  20.  Se  com  os  accionistas  presentes  não  se  achar 
preenchida  a  mencionada  quarta  parte,  ficará  a  reunião  adiada 
para  outro  dia,  que  será  marcado  com  intervalo  de  oito  a  quinze 
dias. 

Art.  21.  A  Assembléa  Geral,  reunir-se-ha  ordinariamente 
duas  vezes  por  anno,  sendo  huma  delias  no  anniversarío  da  ins- 
tallação  definitiva  da  Companhia.  Nestas  reuniões  serão  apre- 
sentados os  relatórios  do  estado  da  Companhia,  e  de  todos  os  seus 
trabalhos  comprehendendo  a  receita  e  despesa  social. 

Art.  22.  Poderá  também  rcunir>so  extraordinariamente, 
quando  for  convocada  pela  Directoria,  ou  deliberado  pelo  Con- 
selho, ou  quando  for  exigido  por  accionistas,  que  representem 
hum  oitavo  do  capital  effectivo.  Nestas  reuniões  só  se  tratará 
do  objecto,  para  que  for  feita  a  convocação. 

Art.  23.  As  reuniões,  quer  ordinárias,  quer  extraordinárias, 
serão  precedidas  de  annuncios  repetidos,  e  feitos  pela  Directoria 
com  antecedência  pelo  menos  de  seis  dias. 

Art.  24.  Na  Assembléa  Geral  o  accionista  possuidor  de 
cinco  a  dez  acções  legalmente  inseriptas,  terá  direito  a  hum  voto, 
e  mais  hum  por  cada  dez  acções  até  o  numero  cem,  e  d'ahi  por 
diante  mais  outro  voto  por  cada  cincoenta  acções  até  o  computo 
de  tresentos. 

Art.  25.  O  accionista  impedido  de  comparecer  deverá 
votar  por  procuração  passada  a  outro  accionista,  não  podendo 
neste  caso  o  procurador  representar  por  si  e  seu  constituinte 
maior  numero  de  votos  do  que  o  de  quatorze  na  mesma  razão 
acima. 
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TITULO  VII. 

Da  Administração. 

Ar'.  26.  A  administração  da  Companhia  será  confiada  a 
hama  Directoria  composta  de  cinco  membros  possuidores  cada 
hum  de  dez  acções  pelo  menos,  a  saber:  hum  Presidente,  hum 
Secretario,  hum  Procurador  e  dous  Adjuntos.  Servirá  por  dous 
annoi  a  Directoria  e  seus  membros  poderão  ser  reeleitos. 

Art.  27.  A  Directoria  (linccionará  estando  presentes  trás 
membros  pelo  menos:  deliberará  sobre  todos  os  objectos  ten- 
dentes aos  fins  e  interesses  da  Companhia,  dirigirá  e  inspeccio- 
nará toda  a  correspondência  e  operações  sociaes. 

Art.  38.  Haverá  hum  Conselho  administrativo  composto 
dos  membros  da  Directoria ;  e  de  dez  conselheiros  possuidores 
pelo  menos  de  cinco  acções,  nomeados,  como  aquella,  por  dous 
annos,  e  também  reelegiveis.  O  Conselho  funccionará  estando 
presente  a  maioria  de  seus  membros. 

Art.  29.  Este  Conselhorepresentará  a  Assembléa  Geral  nas 
deliberações,  que  tomar  sobre  os  seguinte  objectos,  que  flcão 
sendo  de  sua  competência. 

§  1 .""  Sobre  contractos  ou  ajustes  de  compra,  e  aforamento  de 
terras  ao  Governo  e  a  particulares ;  e  sobre  compra  e  encommen« 
das  de  embarcações. 

S  2.**  Sobre  adiantamentos  de  quantias  a  proprietários,  ou 
colonos,  quando  excederem  de  quatro  contos  de  réis  aos  primei- 
ros, e  de  quatrocentos  mil  réis  aos  segundos. 

§  3.*  Sobre  creação  e  estabelecimento  de  colonas  e  depo- 
sito de  colonos. 

$  k^  Sobre  arbitramento  de  ordenados,  gratificações  ou  por- 
centagens dos  commissarios,  agentes,  e  mais  empregados. 

§  5.*  Sobre  quaesquer  despesas  extraordinárias,  discussão  de 
estatutos,  approvação  de  regulamentos,  e  quaesquer  outn)s  ob- 
jectos, que  lhe  forem  posteriormente  incumbidos  pela  Assembléa 
Geral. 

Art.  30.  As  attribuições  administrativas  não  enumeradas 
no  art.  antecedente  e  seus  §§  pertencem  á  Directoria. 

Art.  31.  Tanto  o  Conselho  como  a  Directoria  prestará 
contas  á  Assembléa  Geral  nas  suas  reuniões  ordinárias  e  se- 
mestraes. 

Art.  32.  Fica  sempre  dependente  de  deliberação  da  As- 
sembléa Geral,  e  approvação  do  Governo  tudo  quanto  disser  res- 
peito á  reforma  ou  alteração  dos  Estatutos  da  Companhia.  Fica 
também  pertencendo  á  Assembléa  Geral  qualquer  deliberação  ou 
resolução  sobre  venda  de  terras,  ou  prédios,  conversão  de  fundos, 
e  o  mais  que  se  acha  expressamente  declarado  nos  presentes 

estatutos. 
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Art.  33.  O  Presidente  da  Directoria  o  será  também  do  Con- 
selho, e  presidirá  á  Assembléa  Geral ;  e  o  Secretario  da  Directo- 
ria o  será  também  do  Conseliio  e  Assembléa  Geral;  e  nas  suas 
faltas  e  impedimentos  serão  substituídos  pelos  outros  membros 
da  Directoria  por  ordem  de  maioria  de  votos,  ou  pela  sorte  em 
caso  de  igualdade. 

TITULO  VIII. 

Diêposiçdes  Geraes. 

Art.  3i.  A  Directoria  poderá  demandar  e  ser  demandada, 
e  instituir  procuradores. 

Art.  35.  O  Governo  poderá  nomear  hum  Fiscal,  com  di- 
reito de  assistir  a  todas  as  SessOes  da  Directoria,  Conselho  e  As- 
sembléa Geral,  tomando  assento  á  direita  do  Presidente;  deemittir 
o  seu  parecer  sobre  todos  os  assumpto»  de  que  se  tratar;  suspen- 
der as  deliberações  da  Directoria  e  Conselho  até  resolução  defl- 
tiitiva  da  Assembléa  Geral,  e  representar  a  esta  sobre  a  necessidade 
de  substituir  alguns  dos  Directores,  cuja  gestão  seja  contraria  aos 
interesses  da  Companhia.  Neste  caso  o  novo  Director  servirá  pelo 
tempo  que  faltava  ao  substituído. 

Art.  36.  Logo  que  se  achem  subscriptas  quinhentas  acções, 
a  Companhia  será  organisada ;  e  approvados  estes  estatutos  pelo 
Governo  Imperial  principiará  soas  operações. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  15  de  Setembro  de  1858.— If^r- 
quez  de  Olinda. 


DECRETO  N/  2.248— de  15  de  Setembro  de  1858. 

Fas  diversas  allerações  na  Tarifa  das  Alfandegas. 

Usando  da  autorísaçSo  concedida  nos  artigos  29  da  Lei 
n/  369  do  18  de  Setembro  de  1845,  e  kO  da  lei  n/  514  do 
28  de  Outubro  de  18i8 ,  Hei  por  bem  que  na  Tarifa  das  Al- 
fandegas do  Império  se  ftiçao  as  alterações  que  com  este  baixão, 
assígnadas  por  Bernardo  do  Sousa  Franco,  do  Meo  Conselho, 
Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Ne- 
gócios da  Fazenda  e  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro  Na- 
cional, que  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio 
do  Rio  de  Janeiro  em  quinze  de  Setembro  de  mil  oitoccnto» 
eincoenta  e  oito,  trigésimo  sétimo  da  Independência  e  do  Im- 
pério. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Bernardo  de  Sousa  Franco. 
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DECRETO  N.*  2.249  — de  15  de  Selcmbro  de  1858. 

Apprwa  os  EsíattUos  do  Companhia  de  Navegação  por  vapor 
— Espirito  Santo.  — 

Attendendo  ao  que  Me  requereu  o  Conselho  Director  da 
Companhia  —  Espirito  Santo  —  de  n.ivpgaçao  por  vapor  deste 
porto  ao  de  S.  Matheos  na  Província  do  Espirito  Santo,  com 
escala  pelos  de  Itapemirim,  e  da  Victoria  da  mesma  Província : 
Hei  por  bem  Approvar  os  Estatutos  organisados  para  a  dita 
Companhia,  que  com  este  baixdo.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  quinze  de  Setembro  de  mil  oitocentos  clncoenta  c  oito,  tri- 
gésimo sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magesiade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda: 

Estatutos  da  Empreza  de  ]Vavc|i[:acilo  a  vapor 
— llspirito  (ianto.— 

Da  Companhia  e  seus  fins. 

Art.  1.*  Fica  estabelecida  a  Empresa  de  navegação  a  vapor 
denominada  —  Espirito  Santo  —  com  o  ftindo  de  quatrocentos 
contos  de  réis,  dividido  em  acções  transferíveis  na  forma  do 
art.  4.*  de  200)(K)00  cada  huma ,  podendo  a  assembléa  geral 
da  mesma  Companhia  no  caso  preciso  elevar  ao  triplo  o  mesmo 
fundo,  precedendo  autorisação  do  Governo  Imperial. 

Art.  2.*  A  Companhia  considerar*se-ha  incorporada  e  po- 
derá começar  as  suas  operações ,  desde  que  estiverem  emit- 
tidas  a  metade  e  mais  huma  das  acções,  que  ropresentâo  o  seu 
capital. 

A  mesma  Companhia  durará  pelo  tempo  de  25  annos  a 
menos  que  o  contrario  nao  resolva  a  assembléa  geral  dos  accio- 
nistas, na  forma  do  §  8.^  do  art.  15  ou  que  se  viriflque,  para 
a  sua  dissolução,  qualquer  das  hypotheses  enumeradas  no  art. 
295  do  Código  do  Commercio. 

Art.  3.''  A  referida  Empresa  destina-se: 
§  1.*  A  fazer  a  navegação  em  navios  a  vapor,  de  conve^ 
niente  calado,  força ,  e  lotação,  huma  ou  mais  vezes  por  mez, 
entre  o  porto  do  Rio  de  Janeiro  e  o  de  S.  Matheos  na  l*n>- 
yfncia  do  Espirito  Santo,  com  escala  pelo  de  Itapemirim,  • 
da  Cidade  da  Victoria  tocando  também  a  foz  do  Itabapoana, 
Piuma,  e  Guarapary  quando  convier  e  para  isso  houver  trato 
e  signal  combinado  d'antcmâo. 
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S.""  A  fazer  tocar  os  vapores  em  qualquer  outro  porto 
além  dos  acima  indicados»  e  mesmo  estender  a  navegação  para 
o  Sal  do  Rio  de  Janeiro,  e  se  for  conveniente  a  seus  interesses 
e  não  for  de  encontro  a  estipulações  com  o  Governo. 

§  3.'  A  conservar  estações  ou  agencias  nos  portos  em  que 
os  navios  tocarem  para  com  diligencia  e  precisão  occorrerem 
ao  serviço  necessário. 

§  4.**  A  ter  na  estação  de  Itapemirim  hum  pequeno  vapor 
para  conduzir  do  mar  para  terra  e  desta  para  aquelle  as  cargas 
e  passageiros. 

3  5.*  A  fazer  navegar  nas  occasiões  o  pequeno  vapor,  de  que 
trata  o  paragrapho  antecendente  de  Itapemirim  para  ítabapoana, 
Pluma,  Benevente,  eGuarapary,  se  convier  a  seus  interesses. 

S  6.»  A  promover  a  entrada  de  hum  vapor  no  porto  de 
Itabapoana,  se  os  seus  habitantes  vierem  a  possuir  e  a  realisar 
a  quarta  parto  das  acções  da  empresa,  estabelecidas  as  pre- 
cauções necessárias  e  harmonisados  os  interesses  da  localidade 
com  os  da  mesma  Empresa. 

S  7."  A  cumprir  as  obrigações  do  empresário  Caetano  Dias 
da  Silva,  para  com  o  Governo  Imperial,  estipuladas  no  con- 
tracto de  23  de  Dezembro  do  anno  passado. 

§  8.^  A  favorecer,  com  dez  por  cento  menos  nas  passagens 
estabelecidas  e  que  se  estabelecerem,  os  colonos  emigrantes  que 
do  Rio  de  Janeiro  se  dirigirem  á  Provincia  do  Espirito  Santo 
para  effectivamente  se  empregarem  na  colónia  do  Rio  Novo  e 
n'outras  de  igual  naturesa,  ou  em  propriedades  ruraes  dos  accio- 
nistas. 

S  9.°  A  promover  quando  lhe  for  possivel  a  emigração  es- 
pontânea, a  formação  de  núcleos  coloniaes  na  mesma  Província, 
e  o  melhoramento  das  suas  communicações  com  a  de  Minas 
se  futuro  tiver  lugar  o  que  dispõe  o  art.  31. 

Art.  i*.®  As  acções  serão  assignadas  pelo  conselho  director 
de  que  trata  o  §  2.*^  do  art.  12  e  inscriptas  posteriormente  em 
hum  livro  para  isso  destinado  a  cargo  dos  Directores  de  que 
trata  o  §  1.°  do  art.  26. 

As  transferencias  delias  se  farão  por  termo  em  livro  pró- 
prio, na  presença  das  parte  ou  de  seus  procuradores  que  o  as- 
signarão;  mas  os  possuidores  de  acções  por  transferencia  só 
poderão  votar  em  assembléa  geral,  quando  as  mesmas  trans- 
ferencias tiverem  sido  feitas  trinta  dias  antes  de  sua  reunião. 
Art  S.""  A  entrada  do  valor  das  acções  se  realisará  em 
prestações  de  dez  por  c^nto  do  mesmo  valor,  de  dous  em  dous 
mezes,  verificando-se  a  primeira  no  prazo  que  for  annunciado 
em  dias  successivos  pelos  jornaes  da  Corte,  ou  por  aviso  par- 
ticular dirigido  a  cada  hum  accionista.  Completa  porém  a 
somma  precisa  para  a  acquísição  do  material  fixo  e  movei  da 
Companhia  serão  espaçadas  as  ditas  prestações  ou  redusidas  ás 
necessidades  do  momento. 
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Ari.  e.*»  Os  accionistas  que  nSo  effecluarem  no  devido 
t^mpo  qualquer  das  prestações  deixarão  ipso  facto  de  ser  con- 
siderados membros  da  Companhia,  e  não  podcrfio  reclamar 
coisa  alguma  delia,  salvos  os  casos  de  força  maior  que  poderão 
ser  levados  ao  conhecimento  do  conselho  director  para  sobre 
elles  resolver  como  entender,  dando  recursos  para  a  assembléa 
geral. 

As  acçOcs  que  forem  declaradas  em  commisso  poderão 
desde  logo  ser  emittidas  pelo  conselho  director  a  qualquer 
pretendente,  que  por  ellas  realisar  o  seu  valor  e  premio,  que 
no  momento  tiverem,  mas  se  o  accionista  em  commisso  quizer 
novamente  possni-las  ser-lhc-ha  perroittido,  realisondo  na  caixa 
da  Companhia  dous  terços  do  seu  valor  nessa  occasião. 

Art.  T.**  A  importância  das  respectivas  chamadas  e  a  dos 
rendimentos  trimostraes  da  empresa  serão  depositados  em  conta 
corrente  com  a  mesma  Empresa  em  qualquer  dos  estabeleci- 
mentos bancários  do  C<^^te. 

Tal  deposito  se  verificará  á  proporção  que  os  accionistas 
forem  realisando  as  ditas  chamadas  no  escriptorio  do  Director 
gerente  encarr^ado  desse  serviço  no  Rio  de  Janeiro,  e  o  da 
renda  será  feito  pelo  mesmo  Director  no  fim  de  cada  três 
mezes. 

Art.  8."  Dos  lucros  realisadQS  semestralmente  se  dedu- 
zirão vinte  por  cento  para  fundo  de  reserva  até  completar  o 
capital  da  Companhia,  c  completo  elle,  será  limitada  a  dez 
por  cento  aquella  deducção. 

O  referido  fundo  será  depositado  em  conta  corrente  especial 
no  estabelecimento  bancário,  de  que  trata  o  artigo  antecedente, 
e  se  lhe  accumnlará  o  juro  de  três  em  três  mezcs. 

Art.  9.*  Logo  que  pela  disposição  do  artigo  anterior  e 
do  seguinte  o  fundo  de  reserva  se  elevar  á  somma  do  capital 
da  Companhia,  será  considerado  renda  annua  o  resultado  do 
juro  composto  do  mesmo  fundo. 

Art.  10.  O  excedente  dos  lucros  á  porcentagem  de  que 
trata  o  artigo  8.'  se  dividirá  no  prazo  marcado  no  §  13  do 
art.  21,  mas  nunca  o  dividendo  poderá  exceder  a  10  por  cento 
do  capital  realisado  cm  quanto  a  Companhia  não  tiver  com- 
pleto o  seu  capital. 

O  excesso  a  dez  por  cento  do  capital  realisado  será  levado 
á  conta  do  fundo  de  reserva  para  devidamente  ser  applicado 
á  acquisição  do  dito  material  e  completo  este  dividir-se-hão 
os  lucros  excedentes  á  porcentagem  de  que  trata  aquelle  ar- 
tigo. 


Das  Àenanistas. 

Alt.  It.  Podeno  ser  accionistas  desta  Companhia  qoafs- 
quer  índíTídoos  nacionaes  e  estrangeiros.  Companhias  e  Socie- 
dades le^meote  constituidas  e  todas  terio  direito: 

S  1.*    Ao  interesse  relatifo  ao  capital  qoe  empregarem. 

%  2/  A  discutir  e  Totar  na  assemblca  geral  dos  accio- 
nistas, na  razdo  de  ham  voto  por  cada  cinco  acções,  até  o 
nomero  de  dncoenta  d* estas,  n2o  podendo  ter  mais  de  dei  Totos 
ainda  que  mais  acções  possua. 

Os  possaidores  de  hama  atè  quatro  acções  poderio  dis- 
cutir em  assembléa  geral ,  mas  só  bum  d'eíles  ?otar  na  mâo 
estabelecida  por  cada  cinco  acções  congregadas. 

$  3.*  A  dar  procurarão  a  qualquer  accionista  para  o  re- 
pr^ntar  na  assembléa  geral  e  a  representar  bum  oa  vais 
sócios  até  o  máximo  dos  Totos  permittidos,  além  dos  que  tirer 
por  soas  acções* 

As  procurações  serão  passadas  na  devida  forma  de  direito, 
competindo  á  meza  da  assembléa  geral  verificar  a  sua  au- 
tbenticidade. 

S  4.*  A'  preferencia,  como  passageiro,  nos  navios  da  Com- 
panhia, assim  como  no  embarque  de  suas  cargas  c  colonos 
que  destinar  á  cultura  de  suas  propriedades  ruraes. 

Nesta  preferencia  precederá  o  maior  ao  menor  accionista, 
e  para  elle  ter  lugar  deverão  os  pretendentes  fazer  as  soas  de- 
clarações quanto  á  passagem,  e  verificar  o  embarque  da  carga 
nos  prazos  que  forem  annunciados  para  esse  fim,  observando  o 
respectivo  regulamento. 

Art.  12.    A  Companhia  será  representada: 

$1.^  Pela  assembléa  geral  composta  por  todos  os  soc-ios 
ou  por  tantos  quantos  representarem  a  metade  e  mais  hunia 
das  acções  emittidas,  huma  vez  que  o  seu  numero  constitua 
a  sua  incorporação,  como  dispõe  o  art.  2."^,  e  constltuida  por 
qualquer  dos  modos  mencionados  naquelie  artigo,  terá  attrí- 
buições  deliberativas  sobre  todos  os  negócios  da  mesma  Com- 
panhia. 

S  2.*  Por  hum  conselho  director  gerente  com  attribuições 
executivas  e  deliberativas  em  todo  o  movimento  da  Com\>aobia 
na  forma  do  art.  21. 

Este  conselho  se  comporá  de  hum  Presidente,  que  será 
effectivamentc  o  empresário  Caetano  Dias  da  Silva,  e  de  dous 
accionistas  eleitos  triennalmente,  e  para  o  substituir  eleger- 
se-hão  ao  mesmo  tempo  ires  supplentes. 

§  S.»  Por  agentes  com  attribuições  executivas  na  localidade 
das  agencias  subordinadas  ao  conselho  director,  c  na  Provinda 
do  Espirito  Santo  ao  Presidente  do  mesmo  conselho. 

S  4."  Por  commandantes  de  navios  com  atlribiiições  exe- 
cutivas subordinados  ao  dito  conselho  c  seu  Presidente. 
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Da  aisembléa  gertú. 

Art.  13.  A  assembléa  geral  constitoida  pela  maneira  ín« 
dícada  no  §  7.*  do  art.  12  será  convocada  ordinariamente  no 
fim  de  cada  anno  social  que  se  adoptar,  e  extraordinariamente 
todas  as  vezes  que  os  interesses  da  Companhia  o  reclamarem 
a  juizo  do  conselho  director  gerente  ou  de  qualquer  de  seus 
membros. 

Art.  \h  Se  na  primeira  rennifio  convocada  nSo  compa- 
recerem accionistas  que  representem  o  numero  de  acçOes  desi- 
gnado no  §  1.^  do  art.  12  e  no  segundo  dia  marcado  para 
nova  reunião  não  concorrerem  cm  numero  sufflcíente,  se  de- 
liberará com  os  presentes. 

Nas  seguintes  reuniões»  quer  ordinárias,  quer  extraordi- 
nárias, se  deliberará  sempre  com  os  accionistas  presentes,  in* 
dependente  de  nova  convocação,  e  para  conhecimento  de  todos 
se  incluirá  esta  disposição  nos  annuncios,  ou  avisos  particu- 
lares que  se  fizerem. 

Art.  15.    Compete  á  assembléa  geral : 

$1."*  Nomear  os  Presidentes  do  conselho  director  gerente, 
seguintes  de  que  trata  a  segunda  parte  do  §  3.*  do  art.  12, 
e  desde  já,  de  três  em  três  annos,  os  dous  Directores  gerentes 
que  devem  com  aquelle  formar  o  mesmo  conselho. 

§  2."  Autorisar  a  compra  de  todo  o  material  fixo  e  movei 
da  Companhia  c  accessorios  de  qualquer  natureza,  sob  pro- 
posta do  conselho  director  gerente. 

^3."  Deliberar  sobre  o  augmento  do  capital  da  Compa- 
nhia, como  permitte  o  artigo  primeiro. 

S  4.*  Nomear  as  commissOes  de  exame  das  contas  do  con- 
selho director  gerente  no  flm  de  cada  anno  social  e  appro- 
va-las,  se  as  achar  exactas. 

§  S.""  Deliberar  sobre  a  conveniência  da  incorporação  da 
Companhia  á  Associação  Colonial  do  Rio  Novo,  como  permitle 
o  art.  31,  quando  no  futuro  possa  isso  ter  lugar. 

$  6."*  Julgar  a  final  os  recursos  de  commisso  interpostos 
para  ella  do  conselho  do  director  gerente. 

%  7."*  Reformar  os  presentes  estatutos,  na  parte  precisa « 
três  annos  depois  de  sua  approvação  legal,  conforme  a  pratica 
tiver  indicado,  submettendo  a  reforma  que  se  fizer  á  appro- 
vação do  Governo  Imperial,  e  resolver  sobre  qualquer  emba- 
raço que  occorrer,  sob  proposta  daquelle  conselho  ou  de  qual- 
quer de  seus  membros,  como  dispõe  o  art.  32. 

§  8.**  Deliberar  sobre  a  continuação  da  Companhia,  findo 
o  tempo  da  sua  duração,  fixada  pelo  art.  2.** 

§  9.*  Ordenar  o  andamento  da  Companhia,  em  ordem  a 
preencher  os  seus  fins,  na  forma  do  art.  3."^,  dadas  as  hypo- 
theses  alli  previstas ,  sob  proposta  do  conselho  director  ge- 
rente, ou  de  qualquer  de  seus  membros. 
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Ari.  16.  As  delíberaç(5es  da  assembléa  gerai  sobre  a  ntsk 
teria  do  §  8.°  do  artigo  antecedente,  só  terão  lugar  por  dou» 
terços  ou  mais  dos  votos  presentes,  contados  pelo  modo  ex- 
plicado nos  §§  2.*  e  3.**  do  art.  11 ,  e  sobre  quaesquer  outros 
objeotos,  serAo  tomados  pela  maioria  dos  votos  que  se  reu^ 
nirem,  contados  do  mesmo  modo. 

Taes  deliberações,  além  de  serem  mencionadas  na  acta  da 
sessão,  serão  escriptas  em  hum  livro  para  isso  destinado. 


Do  Conselho  director  gerente. 


Art.  17.  Em  quanio  o  empresário  exercer  o  lugar  de 
Presidente  do  conselho  director,  que  lhe  confere  o  §  â.*  do 
art.  lâ,  serão  eleitos  os  outros  dous  membros  do  modo  se- 
guinte. Reunidos  os  accionistas  em  numero  legal,  o  conselho 
director,  depois  de  aberta  a  sessão,  receberá  de  cada  membro 
presente  huma  cédula  com  cinco  nomes  de  interessados,  e 
apurando-as  a  final  ser&o  pelo  Presidente  declarados  dire- 
ctores  gerentes  os  dous  accionistas  mais  votados,  e  supplentes 
os  três  immediatos;  huns  e  outros  pela  ordem  da  votação. 

Os  eleitos  tomarão  logo  os  seus  lugares  para  que  prosígão 
os  trabalhos  regulares  da  sessão,  no  caso  de  pertencerem  os 
mesmos  trabalhos  ao  tríennio  dos  nomeados. 

Art.  18.  Na  primeira  eleição  dos  dous  Directores  gerentes 
funccionará  o  conselho  fiscal  nomeado  em  virtude  do  art.  18 
dos  estatutos  provisórios  em  que  se  installou  a  Companhia , 
procedendo-se  como  indica  o  artigo  anterior;  e  annunciados 
pelo  Presidente  os  mesmos  Directores,  tomarão  elles  o  seu  lugar 
em  acto  successivo,  para,  com  o  Presidente  empresário,  pro- 
seguir  nos  trabalhos  regularmente. 

Art.  19.  Terminadas  por  qualquer  modo  as  funcçOes  do 
Presidente  empresário ,  antes  de  acabar  o  tríennio  dos  outros 
membros  do  conselho  director  gerente,  elegcr-se-ha  em  assem- 
blca  geral  o  seu  successor  pelo  tempo  que  faltar  para  com- 
pletar o  dito  triennio.  Concluido  esse  periodo,  procedcr-se-ha 
á  eleição  de  todo  o  conselho,  incluindo  seis  nomes  nas  cédulas 
de  que  trata  o  art.  17;  e  apuradas  as  mesmas  cédulas,  serão 
declarados  Directores  gerentes  os  três  accionistas  mais  votados, 
e  supplentes  os  três  immediatos,  pela  ordem  da  votação,  fi- 
cando entendido  que  só  poderão  eleger-se  para  Directores  os 
accionistas  que  tiverem  dez  ou  mais  acções,  que  o  membro 
mais  votado  dos  três  primeiros  será  o  Presidente,  e  que  os 
membros  do  Conselho  director  poderão  ser  reeleitos. 

Art.  âO.  Se  em  alguma  reunião  não  comparecer  algum 
membro  do  Conselho  director  gerente,  e  faltar  supplentes  para 
preencher  a  meza,  o  Presidente  da  mesma  reunião  sara   o 
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mais  Totado  dos  Directores  c  suppleutes  que  estivem  presentes, 
chamando-SB  no  caso  preciso  os  accionistas  que  na  ultima 
eleição  tiverem  sido  votados,  pela  ordem  da  votação. 

Se  porâm  se  verificar  a  falia  absoluta  de  algum  membro 
daquelle  Conselho,  ou  escusa  total  attendida,  procedcr-se-ha 
á  eleição  dos  que  assim  faltarem  pelo  modo  indicado  no  ari.  17. 
Ari.  21.    Ao  Conselho  director  gerente,  compete: 

§1.°  Presidir  as  sessões  da  asscmbléa  geral;  assignar  os 
autographos  das  actas»  e  as  deliberações  de  que  trata  a  se- 
gunda parte  do  art.   16. 

§  2.*  A  gerência,  manejo,  e  administração  de  todos  os 
negócios,  operações,  o  expediente  da  Companhia,  obrando 
como  melhor  entender  em  beneficio  delia,  propondo  á  assem- 
bléa  geral  o  que  jul^^ar  preciso  para  attingir  os  fins  da  Com- 
panhia indicados  no  art.  3.*",  e  levando  a  efTeito  as  suas  re- 
soluções, guardando  o  disposto   nos  arts.  22,  23,  2{p,  e  25. 

S  3.'  Convocar  a  assembléa  geral,  pelo  órgão  do  seu  Pre- 
sidente, ordinária  e  extraordinariamente. 

§  4."  Crear  estações  ou  agencias,  e  montal-as  convenien- 
temente, nomear  as  respectivas  agencias,  tomar-lhes  contas , 
marcar-lhes  os  vencimentos,  e  demitti-las  se  mal  servirem. 

§  5/  Nomear  os  Commandantes  de  navios,  tomar-lhes 
contas,  marcar-lhes  os  vencinicntos  e  demitti-los  se  convier  aos 
interesses  da  Companhia. 

§  6.**  Nomear  os  mais  empregados  sob  proposta  dos  Agentes 
e  Commandantes  dos  navios,  ou  mesmo  sem  proposta,  se  for 
conveniente. 

§  7.*  Resolver  sobre  o  commisso  das  acções,  com  recurso 
para  a  assembléa  geral. 

§  8.*  Deliberar  sobre  o  modo  de  adquirir  todo  o  material 
flxo  e  movei  da  Companhia,  que  for  ordenado  pela  assembléa 
geral,   celebrar  e  assignar  os  contractos  relativos. 

§  9.*  Propor  o  augmento  do  capital  da  Companhia  per- 
mittido  pelo  art.  1.%  o  o  que  entender  no  futuro  sobre  a  ma- 
téria do  art.  31  §  S.*"  do  art.  15. 

§  10.  Apresentar  á  assembléa  geral  nas  sessões  ordinárias 
hum  relatório  circumstanciado  do  estado  da  empreza,  e  o  ba« 
lanço  geral  do  anno. 

J^  11.  Formular  as  tabeliãs  e  regulamentos  que  forem  ne- 
cessários ao  bom  andamento  da  Companhia. 

§  12.  Organisar  balancetes  semestraes,  demonstrando  o  mo- 
vimento da  receita  e  despeza  desse  pcriodo  e  a  massa  divi- 
denda. 

Taes  balancetes  serão  remettidos  ás  agencias  onde  houver 
accionistas,  e  as  mesmas  agencias  facilitarão  a  sua  inspecção 
a  cada  hum  delles  que  o  desejar. 

§  13.  Fazer  o  pagamento  dos  dividendos  trinta  dias  depois 
ão  findo  cada  semestre,  salvo  os  casos  dt»  força  maior^  que  1^ 
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Tarfc  ao  conhecimento  da  assembléa  geral  na  soa  piimeini 
leanião. 

^'  14.    Chamar  os  fundos  nas  epochas  prescriptas  no  art.  S."" 
6  na  forma  do  art.  1."* 

§  15.  Fazer  as  possíveis  diligencias  para  obter  do  Governo 
Imperial  ou  do  Corpo  Legislativo  os  meios  de  melhorar  os 
portos  de  Itapemirím  e  Piuma. 

§  16.  Representar  a  Companhia  perante  o  Governo  Im- 
perial, Presidentes  de  Províncias,  e  Corpos  Legislativos. 

Perante  as  Justiças  e  Tribunaes  Superiores  será  a  mesma 
Companhia  representada  pelo  mesmo  conselho,  qualquer  dos 
9en8  membros,  ou  por  seus  mandatários. 

Art.  22.  Os  membros  do  conselho  director  gerente  dtví- 
dirio  entre  si  a  gerência  da  Companhia,  e  cada  hum  perceberá 
o  estipendio  annual  que  lhe  for  arbitrado  pela  assembléa  geral , 
depois  de  por  ella  serem  approvados  estes  Estatutos. 

Art.  23.  Pela  disposição  do  artigo  antecedente  terá  o  Pre- 
sidente do  conselho  director  gerente  as  attriboiçOes  do  §  2.^ 
do  art.  21,  nas  estaçGes  e  agencias  da  Província  do  Espirito 
Santo,  as  quaes  lhe  serão  subordinadas  em  todos  os  negodos 
relativos  á  Companhia  e  o  mesmo  se  entenderá  a  respeito  dos 
navios  e  seus  Commandantes. 

Para  occorrer  ás  despezas  das  agencias,  disporá  o  Presi*- 
dente  do  respectivo  rendimento  das  mesmas  agencias,  e  na  falta 
sacará  sobre  a  gerência  da  Corte,  que  satisfará  taes  saques  con^ 
os  fundos  á  sua  disposição. 

Art.  24.  No  exercício  das  suas  funcçOes  na  dita  Província 
procurará  o  Presidente  do  conselho  director  estar  de  accordo 
com  outros  membros  do  dito  conselho. 

Art.  25.  As  contas  da  receita  e  despeza  das  agencias  da- 
quella  Província  serão  remettidas  ao  Presidente  do  conselho 
director,  e  por  este  enviadas  á  gerência  encarregada  da  escríptu* 
ração  geral  no  Rio  de  Janeiro  para  á  vista  delias  se  fazerem 
os  lançamentos  e  as  de  outras  agencias  serão  remettidas  di- 
rectamente á  dita  gerência  encarregada  daquella  escripta. 

Art.  26.  Os  outros  dous  Directores  gerentes  terão  a  seu 
cargo : 

§1.''  Toda  a  escripturação  de  qualquer  natureza,  concernente  á 

Companhia,  inclusive  a  inscripção  e  as  transferencias  das  acções. 

§  2.''    Todo  o  manejo  dos  negócios  da  Companhia  nas  forças 

do  §  2."*  do  art.  12  fora  da  Província  do  Espirito  Santo  de 

accordo  codi  o  Presidente  do  mesmo  conselho. 

Art.  27.  A  residência  do  actual  Presidente  do  conselha 
director  gerente  emquanto  a  maioria  dos  interesses  da  Com- 
panhia provier  da  Província  do  Espirito  Santo,  será  a  Villa 
de  Itapemirím. 

Art.  28.  O  dito  Presidente  do  conselho,  como  incorpo- 
rador  da  Companhia,  tem  direito  desde  já,  por  huma  só  vez. 
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ttioiM  ieMna  ràzoa?el  a  jiiiM>  dâ  àmmMhí  geral  para  tom- 
pensar  os  gastos  que  tem  feito  e  fiter  até  iegallsar  a  empnMá. 

Art.  29.  Aos  Directores  gerentes  na  Rio  de  Janeiro»  e  ás 
agendas  de  outros  pontos  incambe  a  cobrança  das  passagens, 
nas  os  fretes  de  cargas  serSo  pagos  no  Rto  de  JaneírOf  qver 
na  ida,  qiter  na  vinda  dos  navios. 

As  passagens  e  fretes  dos  portos  interaiediarioB  serio  pagos 
nas  agencias  donde  partirem  os  mesmos  navios. 

Art.  30.  Emquanto  se  não  fiíser  a  acquisiçSo  do  navio 
com  as  condições  exigidas  pelo  conlraclo  de  23  de  Dezembro 
do  anno  passiido,  celebrado  com  o  (loverno  Imperial,  o  con- 
selho director  para  cumprir  o  mesmo  contracto  por  parle  da 
Companhia  ua  forma  disposta  no  §  7.*"  do  art.  3."*  poderá  desde 
já  dar  começo  à  navegação,  empregando  algum  outro  vaso  que 
poder  obter  por  compra,  ou  afretamento,  e  assim  também 
obtendo  o  pequeno  vapor  que  deve  estacionar  em  Itape- 
mirim. 

Para  este  fim  procederá  o  mesmo  conselho  á  chamada  dos 
precisos  fundoa  na  fórma  dos  arla.  5.*  e  7.* 

Art.  31.  A  Companhia  considerando-se  identificada  em 
recíprocos  interesses  com  a  Associação  Colonial  do  Rio  Novo, 
poderá  eocorporar-se  com  a  mesma  Associação,  ae  no  Í^Mturo 
as  duas  emprezas  chegarem  a  esse  ac^cordo. 

Em  tal  caso  solicitar-se-hão  do  Governo  Imp^ial  os  pos- 
síveis anxilios  para  chegar  aos  fins  designados  no  §  9.*"  art.  â**" 

Art.  32.  Os  presentes  Estatutos  depois  de  approvados 
pela  assembléa  geral,  e  pelo  Governo  regerão  a  matéria  su- 
jeita, e  quacsquer  lacunas  que  forem  apparccendo  na  pratico 
serão  supprídas  provisoriamente  pelo  conselho  director  gerente. 

No  caso  porém  de  embaraços  j^raves,  o  mesmo  conselho, 
ou  qualquer  de  seus  membros,  convocará  a  ass(;nibiéa  ger^i 
para  rcísolver  como  entender. 

Art.  33.  Todos  os  livros  da  Companhia  que  não  deve<*<».^ 
ser  legalisados  peio  Tribunal  do  CommiH'cio  e  Capitania  <í<) 
Porto,  serão  abertos,  rubricados,  e  encerrados  pelo  Presidento 
do  conselho  director  gerente. 

Estes  livros  serão  archivados  depois  de  escripturados,  e 
passarão  de  hum  a  outro  conselho  successivamente,  na  forma 
dos  regulamentos  que  existirem. 

Art.  34.  A  Companhia  em  attenção  aos  serviços  prestados 
peio  Major  Caetano  Dias  da  Silva  nas  vistas  de  alcançar  a  sua 
incorporação  lhe  confere  o  direito  a  duzentas  acções  beneficiarias 
com  todas  as  vantagens  do  art.  11. 

Art  35.  O  referido  incorporador  da  Companhia  por  seu 
lado  cede  á  mesma  Companhia  os  serviços  de  que  trata  o  ar- 
tigo antecedente  e  todas  as  vantagens  que  lhe  forão  outorgadas 
pelo  Governo  Imperial  no  contracto  de  ^  de  Dezembro  do 
anno  passado. 


(460Í 

Art.  S6.  O  conselho  director  gerente  fica  aatorisado  a 
requerer  ao  Governo  a  approvação  dos  presentes  Estalatos  e 
a  legalisa-los  no  Tribunal  do  Coinmcrcio. 

Pela  saa  parte  os  abaixos  assi^nados  desde  já  os  adoptão  e 
se  obrigSo  a  realisar  as  entradas  das  acções  que  sabscreverem 
bem  como  a  todos  os  outros  encargos  da  Companhia,  até  o 
valor  das  suas  acções. 

(Seguem-se  as  assignaturas]. 


[DECRETO  N.«  ã.2S0  —  de  15  de  Setembro  de  1858. 

Altera  o  modo  de  qualificar  o  assucar  e  de  marcar  o  seu 
preço  médio  nas  pautas  semanaes. 

Usando  da  autorisação  concedida  nos  arts.  30  da  Lei  n.® 
369  de  18  de  Setembro  de  1845,  e  46  da  Lei  n.*"  514  de  28 
de  Outubro'de  1848 :  Hei  por  bem  Alterar  a  disposição  dos  arts. 
125  e  126  do  Decreto  do  30  de  Maio  de  1836,  na  parte  em  que 
regula  o  despacho  do  assucar,  que  d'ora  em  diante  será  qua- 
liflcado  nas  pautas  semanaes,  tanto  da  Mesa  do  Consulado  do 
Rio  de  Janeiro  como  das  das  Províncias,  em  duas  qualidades 
somente,  a  saber,  branco  e  mascavo.  O  preço  médio  a  tomar 
será  o  das  diversas  qualidades  de  assucar  branco,  excluído  o 
refinado,  e  o  do  mascavo,   excluido  a  rapadura. 

Bernardo  de  Souza  Franco,  do  Meu  Conselho,  Senador  do 
Império,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Fa- 
zenda, e  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  quinze  de  Setembro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  oito,  tri- 
gésimo sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Bernardo  de  Souza  Franco. 


( 
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DECRETO  N.»  2.251  —  de  18  de  Setembro  de  1858. 

Toma  extensiva  a  igarantía  do  juro  de  cinco  por  cento  ao 
capital  qvs  for  despendido  na  construcçào  de  hum  ramal 
da  Estrada  de  ferro  de  D.  Pedro  IL  ligando  a  Cidade 
de  Vassouras  á  mesma  estrada  no  ponto  que  for  mais  con- 
veniente na  margem  do  rio  Parahyba. 

Attcndendo  ao  que  Me  representou  a  Directoria  da  Com- 
panhia da  estrada  de  ferro  de  D.  Pedro  II  —  Hei  por  bem  tor- 
nar extensiva  ao  capital  que  for  despendido  na  construcção  de 
hum  ramal  ligando  a  Cidade  de  Vassouras  á  mesma  estrada  no 
ponto  que  com  approvação  do  Governo  Imperial,  se  julgar  mais 
conveniente  na  margem  do  Rio  Parahiba,  a  garantia  do  juro 
de  cinco  por  cento  concedida  pelo  §  6."  do  art  1.°  da  Lei  N.* 
641  de  26  de  Junho  de  1852,  e  pelo  art.  16  do  contracto  ce- 
lebrado pelo  Governo  Imperial  com  a  referida  Companhia  em 
10  de  Maio  de  1855,  huma  vez  que  não  seja  excedido  o  ca- 
pital fixado  no  §  6.''  do  art.  18  do  mesmo  contracto,  ficando 
esta  concessão  dependente  da  approvação  do  Poder  Legislativo. 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  d'Estado,  Presidente 
do  Conselho  de  Ministros ,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos 
Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  exe- 
cutar. Palácio  do  Rio  de  Janeiro ,  em  dezoito  de  Setembro 
de  mil  oitocentos  cincoenta  e  oito ,  trigésimo  sétimo  da  Inde- 
pendência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda. 


DECRETO  N.^  2.2S2  —  de  22  de  Setembro  de  1858. 

Approva  o  Regulamento  organisado  pela  Companhia  de  se- 
guros maritimos  e  contra  o  fogoy  da  Cidade  da  Bahia,  de- 
nominada Providencia  para  seguros  contra  o  fogo. 

Attendendo  ao  que  Me  requereo  a  Companhia  de  seguros 
maritimos  e  contra  o  fogo  da  Cidade  da  Bahia,  denominada 
Providencia,  e  de  conformidade  com  a  Minha  immediata  Re- 
solução de  15  do  corrente  mez,  tomada  sobre  parecer  da  Secção 
dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  d^Estado,  exarado  em 
Consulta  de  22  de  Agosto  ultimo :    Hei  por  bem  Âpprovar  o 
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panhia,  jan  seguros  contra  o  logo,  como  dispõe  o  art.  S.* 
4oa  mm  EaUloloi»  anneiM  a»  Sccnl»  b.«  l.Ctt4a  lãdaOia- 
ambro  da  f  tôã. 

O  yíarqpez  de  Olinda,  Conadbaiio  d-Eatado.  Pvasiáeiíte 

do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  doa 
Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  laça  execnUr. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  Tinte  doas  de  Setemliro  de  nQ 
oitocentos  cíncoenta  e  oito,  trigésimo  sétimo  da  Independetitia 
e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Soa  Magestadc  o  Imperador. 

Marfun  de  (MMa. 


Krrl 


•  IN^ereto  ■•*  «•«»«  dle  ««  de 


Art.  l.^"  A  Companhia  Providencia  segara  prédios,  moweis 
e  mercadorias,  contra  todos  os  riscos  provenientes  de  incêndio 
ou  raio,  com  as  excepções  aqui  expressas,  igualmente  se  obriga, 
no  caso  de  que  o  objecto  se^nirado  soja  destruido,  oa  arruinado 
por  ordem  de  autohda.e  legitima  para  impedir  os  progressos 
de  hum  incêndio  próximo,  á  respectiva  indemnisaçáo. 

Art.  2.°  A  Tompanhia  nd<>  se^ra,  nem  se  resiionsabilisa 
pelas  perdas  ou  d^mnos  cauzados  por  incêndios  resultantes  de 
commoçào  civil,  insurreição,  sedição,  rebellião,  hostilidade  ex- 
terna, tcrrenioto,  c  explosão. 

Art.  3.*  A  Companliia  não  segura  igualmente  depósitos 
ou  fabricas  de  pólvora;  e  havendo  algum  incêndio  resultante 
delia,  ainda  que  em  pe(|uena  quantidade,  só  serão  indemni- 
sados  os  se;;ura(los  que  soflTrenMn,  nao  tendo  sido  os  causadores, 
ou  os  que  íruardarein  pólvora  no  edeficio  incendiado,  ainda 
que  provein  que  foi  ali  posta  som  sou  consentimonlo. 

Art.  4."  A  CoMipanliia  t;inibom  não  segura  niooda  de  qual- 
quer osnoíie,  iMoíaos  v  pedras  preciosas,  e  geralmente  todos  os 
objectos  idênticos  do  faoil  subtra^^ção,  nem  livros  de  contabili- 
dade, e  lilulos  de  divida  publica  ou  particular. 

Art.  o."  Os  seguros  da  Companhia  são  feitos  pelo  lempo 
de  hum  anno  a  contar  do  meio  dia  do  da  data  d'apolice,  e  a 
terminar  ao  meio  dia  daquelle  que  lhe  corresponde,  mas  eon- 
tlnnará  sempre  de  anno  a  anno,  debaixo  das  condições  da  mesma 
apoiree,  se  previamente  for  pago  no  cscriptorio  da  Companhia 
o  premio,  de  cada  hum  anno. 


Art.  6."  O  premio  aonual  do  seguro  be  devido  por  inteiro 
e  indivisível ;  elle  será  regulado  pela  convençSo  das  partes , 
na  proporção  dos  riscos,  segundo  a  naturesa  dos  objectos  se- 
gurados :  até  trinta  niii  réis  será  pago  a  dinheiro,  ao  assignar 
da  apólice,  e  excedeido,  em  letras  a  três  mezes  garantidas,  se 
assim  o  entender  a  f)irecçSo. 

Art.  1.**  A  Co  npanhia  paga  as  perdas  e  damnos  dos  si- 
nistros liquidados,  ii  vista,  se  a  somma  não  exceder  de  três 
contos  de  réis;  se  nHo  exceder  de  seis  contos  de  réis,  em  letras 
a  três  mezes  da  data  da  liquidado,  assignadas  pela  Direcção ; 
e  se  exceder  de  seis  contos  de  réis  em  letras  a  seis  mezes. 

Art.  8.*  A  Companhia  tem  a  opção  entre  mandar  reparar 
por  sua  conta  os  damnos  causados  no  edifício,  ou  pagar  a  somma 
arbitrada  por  peritos  communs,  pertencendo  neste  caso  ao  se- 
gurado o  terreno  e  todos  os  salvados,  como  paredes,  pedras 
e  ferragens  <&c.,  pelo  preço  que  lhes  derem  os  peritos,  ou 
ficar  com  o  edificio  damnificado,  pagando  o  valor. seguro. 

O  segurado  tem  direito  aos  alugueis  em  quanto  durar  a 
obra  que  a  Companhia  mandar  fazer. 

Art.  9.*  Se  a  Companhia  segurar  somente  parte  do  esti- 
mativo declarado  na  minuta,  e  acontecer  ruina  parcial,  entrará 
dia  e  o  segurado  nas  despezas  do  reparo,  em  relação  á  im- 
portância dos  riscos  que  cada  hum  correo,  e  se  a  ruina  for 
total,  se  procederá  á  avaliação  do  terreno,  pedra  e  objectos 
aproveitáveis,  e  este  valor  será  rateado  entre  as  partes  na  pro- 
porção dos  dous  valores,  deduzindo  a  Companhia,  na  quantia 
que  tiver  de  pagar,  a  importância  da  parte  que  lhe  pertence 
nos  salvados,  quando  a  esta  não  convenha  ficar  com  esses 
objectos. 

Art.  10.  A  garantia  da  apólice,  no  caso  de  traspasso  do 
objecto  segurado,  por  venda,  herança  ou  qualquer  outro  titulo 
legal,  só  pode  subsistir  se  forem  cumpridas  as  disposições  que 
a  tal  respeito  se  achão  consignadas  no  art.  13  §  4.°,  e  o  premio 
do  seguro;  mesmo  no  caso  do  annullaçâo  dellc  não  he  retornavel. 

Art.  11.  O  segurado  ou  seu  procurador  he  obrigado,  logo 
que  se  manifesto  o  incêndio,  a  empregar  os  meios  possiveis 
para  atalhar,  dando  ou  mandando  dar  parte  aos  Directores  ou 
seus  Aírentes  immediatamento. 

Art.  12.  As  contestações,  que  possao  'haver  entro  a  Di- 
rectoria e  os  segurados,  serão  decididas  por  árbitros  nomeados  por 
ambas  as  partes,  sem  recurso  ou  appellação. 

Art.  13.  As  clausulas  inhercntos  ao  seguro  são  as  se- 
guintes: 

§  1*  Para  se  efTe.  tuar  qualquer  seguro  nasta  Companhia 
o  pretendente  deverá  previamente  entregar  á  direcção  huma 
minuta  assignada,  coi  tendo  exacta  e  minuciosa  descripção  dos 
objectos  que  quersegitiar.  Se  for  ediflcio,  deve  mencionar  ex- 
pressamente o  numere ,  rua,  ou  lugar,  em  que  está  construído, 
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a  naturesa  e  qualidade  de  sua  construcção,  assim  como  a  na^ 
turesa,  e  uso  dos  prédios  immedíatos,  o  commercio,  industria, 
ou  arte,  que  nelle  se  exerce,  ou  se  he  simplesmente  habitado, 
se  tem  officinas ,  fornos ,  forjas ,  e  fopões  que  entretém  fogos 
mais  activos,  e  demandão  maior  quantidade  de  combustíveis 
que  os  destinados  aos  usos  domésticos :  declarará  outrosim,  se 
no  valor  do  edifício  comprehende  o  terreno,  se  he  próprio  oa 
foreiro,  e  a  quem;  se  forem  mercadorias  deverá  declarar  onde 
estão  armazenadas,  sua  natureza  e  qualidade,  seu  valor  em  globo 
approximadamente ;  se  forem  moveis,  especiOcará  o  valor  dos 
objectos  separadamente,  e  a  caza  onde  estão. 

§  2.**  O  segurado  deve  declarar  na  minuta,  sob  pena  de 
nullidade,  se  faz  o  seguro  de  conta  própria  ou  alheia ,  e  neste 
caso  que  qualidade  representa. 

§  3.°  He  nullo  o  seguro  eficctuado  sobre  objecto  que  já 
esteja  segurado,  assim  como  o  annulla  a  reticencia,  falta  de 
declaração,  e  a  inexactidão  da  minuta. 

§  4.*  Toda  e  qualquer  alteração  do  que  estiver  consignada 
na  apólice,  e  na  minuta  primitiva,  deve  ser  immediatamente 
manifestada  á  Direcção  por  meio  de  outra  minuta  assignada, 
e  o  consentimento  delia  exarado  na  apólice,  com  declaração  do 
angmento  do  premio,  se  o  houver.  Não  sendo  praticadas  estas 
formalidades,  o  seguro  se  considera  annuliado,  e  a  Companhia 
livre  de  responsabilidade:  as  avoíbaçoes  dessas  alterações  serão 
referendadas  pela  Direcção,  assignado  também  o  segurado,  ou 
quem  o  represente. 

§  5."  No  caso  de  incêndio  o  consequente  perda  ou  damno 
dos  objectos  seguros,  o  segui  ado  ou  seus  representantes  são 
obrigados  a  participa-lo  em  continente  a  Directoria,  e  a  dar- 
Ihe  antes  de  reclamarem  qualquer  indemnisaçao,  hum  relatório 
justificado  por  todos  os  meios  e  documentos  a  seu  alcance, 
declarando  a  época  precisa  do  incêndio,  sua  duração  suas  causas 
conhecidas  ou  presumidas,  os  meios  empregados  para  suspen- 
der-lhe  o  progresso;  e  a  quantidade  e  valor  das  perdas  havidas, 
assim  como  dos  salvados  e  das  despezas  razoáveis  por  causa  dellcs 
feitas,  as  quaes  lhe  serdo  pagas. 

Além  disto  a  Directoria  poderá  exigir  o  juramento  do  se- 
gurado, ou  sou  representante;  c  quando  estes  meios  não  bastem 
para  remover  a  suspeita  de  fraude,  lhe  será  licito  instituir  qual- 
quer inquirição,  ou  processo  legal  sobre  o  facto,  requerendo 
para  isto  á  competente  Autoridade  judicial. 

§  6.^  Se  o  sinistro  for  sobre  moveis,  a  Companhia  pagará 
o  importe  das  perdas,  deduzindo  o  valor  dos  salvados,  pelo  preço 
fixado  na  apólice;  se  for  sobre  mercadorias,  o  segurado  he 
obrigado  a  provar  a  existência  dos  valores  seguros  pelos  livros 
de  sua  escripturaçHo ,  provando-se  que  estes  forão  destruídos 
pelo  fogo,  será  admittida  prova  pelos  meios  que  a  Companhia 
exigir,  de  accordo  com  as  regras  da  equidade. 
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S  T.""  O  segurado  que  eiagerar  a  importância  do  damno,  de- 
clarando destruídos  objectos  que  não  existião  no  momento  do 
«nistroy  que  subtrabir  objectos  salvados,  que  empregar  como 
justificação  meios  fraudulentos,  que  em  tim  tiver  causado  pre- 
meditadamente o  incêndio  dos  objectos  seguros,  fica  inteira- 
mente privado  do  direito  de  indemnisação,  e  a  Companhia 
com  a  faculdade  de  resilir  todos  os  seguros,  que  com  elle  tiver 
contractadOí  sem  nenhuma  restituição. 

Em  29  de  Julho  de  1858.— Àssignados  —  José  Dias  Tei- 
xeira dos  Santos  -^  Sérgio  Pereira  da  Silva  —  António  José 
Gonçalves  Basto. 


DECRETO  N.»  2.253  — de  25  Setembro  do  1858. 

Concede  a  Henrimie  António  StramSy  residente  na  Provinda 

do  Pará,  privilegio  por  12  annos  para  preparar  a  gomma 

elástica  em  estado  solido. 

Attcndendo  ao  que  Me  requereo  Henrique  António  Strauss, 
residente  na  Província  do  Pará,  e  de  conformidade  com  a  Minha 
immediata  Resolução  de  24  de  Dezembro  de  1856,  tomada  sobre 
parecer  da  Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  d^Estado, 
exarado  em  consulta  de  14  de  Junho  de  1854 :  Hei  por  bem 
Conceder-lhe  privilegio  por  doze  annos  para  por  meio  de  hum 
processo  de  sua  invenção  preparar  a  gomma  elástica,  conser- 
Tando-a  em  estado  solido,  segundo  as  discripções  e  amostras 
que  apresenta. 

O  Marquez  de  Olinda ,  Conselheiro  d'Estado  Presidente  do 
Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario  d^Estado,  dos  Ne- 
gócios do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  cinco  de  Setembro  de 
mil  oitocentos  cincoenta  e  oito,  trigésimo  sétimo  da  indepen- 
dência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda, 
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I^Itrat)  N.*  SL3S4— deã5  de  Setembro  de  1858. 

Approva  o  Contracto  celebrado  pda  Jfepartífõo  Geral  das 

Terras  Publicas  com  José  do  O'  e  Almeida  para  eMor 

belecimento  de  Cohtws. 

Hei  por  bem  Approvar  o  Contracto  celebrado  a  dezoito  do 
corrente  mez  entre  a  Repartição  Geral  das  Ten-as  Publicas  e 
José  do  O'  e  Almeida  para  estabelecimento  de  Colonos  na  soa 
Fazenda  de  Nossa  Senhora  do  O',  Provincia  do  Pará. 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  d'Estado,  Presidente  do 
Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario  dTílstado  dos  Ne- 
gócios do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  cinco  de  Setembro  de 
mil  oitocentos  cincoenta  e  oito,  trigésimo  sétimo  da  Indepeft- 
dencia  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda. 

Termo  de  contracto^  qi|e  fav  0  Ciovemo  Im« 

Serial  por  intermédio  da  nepartieão  Geral 
Hm  Terra»  Publica»  com  o  Dr.  Tilo  Franco 
de  Almeida^  como  Procurador  bastante  de 
«lo»é  do  O^  e  Almeida^  para  estabelecer  co- 
lono» em  »ua  Fazenda  fie  ]lo»»a  (Senhora  do 
O'  na  Província  do  Pará. 

Aos  i8  de  Setembro  de  1858  nesta  Repartição  Geral  das 
Terras  Publicas,  presentes  o  Director  Geral  das  Terras  Publicas 
o  Cci.jcí!.  :ro  Mái.uol  Felizardo  de  Souza  e  Mello  e  o  Fiscal 
interino  Sebastião  Machado  Nunes,  compareceo  o  Dr.  Tito  Franco 
de  Almeida  como  Procurador  bastante  de  José  do  O'  e  Almeida 
e  declarou  que  pelo  presente  contracto  se  obriga  a  estabelecer 
colonos  em  sua  Fazenda  de  iNossa  Senhora  do  O*  na  Provincia 
do  Pará  mediante  as  condições  seguintes : 

1."  O  Empresário  José  do  O'  e  Almeida  se  obriga  a  intro- 
duzir annualmente  por  espaçx)  de  cinco  annos  na  colónia  esta- 
belecida na  povoação  de  Nossa  Senhora  do  O'  de  sua  proprie- 
dade, na  Provincia  do  Pará,  pelo  menos  vinte  famílias,  ou  cem 
colonos  de  todas  as  idades;  vendendo-lhes  ou  aforando-lhes  terras. 
Fica  livre  ao  Empresário  admittir  outros  colonos  por  outra 
qualquer  forma  de  contracto. 

2."  Obriga-se  igualmente  o  Empresário  a  receber  na  colónia 
por  espaço  de  cinco  annos  os  colonos,  que  o  Governo  destinar 
para  serem  nella  estabelecidos ;  não  passando  de  vinte  famílias 
ou  cem  colonos  por  anno* 
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O»  colonos»  de  que  se  trata  nesta  eondiçSo,  flcarSo  i^espon 
saveift  para  com  o  Governo  pela  importância  das  passagens»  e 
para  com  o  Empresário  pelos  adiantamentos,  que  lhes  fizer, 
pawi  quaesquer  objectos  necessários,  assim  como  para  sua  sub- 
sistência em  quanto  não  a  poderem  obter  pelo  seu  trabalho. 

3.**  O  Empresário,  no  caso  de  que  as  terras  que  actualmente 
possue,  e  (|uo  formão  a  sua  propriedade  de  Nossa  Senhora  do 
0%  Qão  seilão  bastantes  para  accommodar  os  colonos,  de  que  se 
fez  menção  nas  condições  1.*  e  2/,  na  razão  pelo  menos  de 
cinooenta  mil  braç^  quadradas  por  familia,  obríga-se  a  comprar 
a(iorcdo,  que  for  necessária,  para  satisfazer  aquellas  condições, 

4.*  Para  que  o  Empresário  possa  conseguir  o  fim  do  esta- 
belecimento, o  Governo  lhe  adiantará  por  empréstimo  a  quantia 
de  trinta  coitos  de  réis  (SO.OOOl^OO  rs.) ,  da  qual  se  abaterá 
era  Cavor  dos  colonos  comprehendidos  na  condição  1.%  a  quantia 
de  trinta  e  sete  mil  réis  (37;iM)00)  por  maior  de  10  annos,  e  menor 
de  45.  (12*000) ,  e  de  doze  mil  e  quinhentos  (12»500)  por 
menor  de  dez  annos  e  maior  de  cinco. 

Este  empréstimo  será  pago  em  cinco  pagamentos  iguaes  com 
intervallo  de  hum  anno,  sendo  o  primeiro  pagamento  no  pri- 
meiro mez  do  quarto  anno,  contado  do  dia  do  recebimento 
do  meamo  eoiprestimo :  com  a  declaração  de  que  em  cada  pa- 
gamento se  levará  em  conta  a  quantia,  que  corresponder  ás 
quotas  de  trinta  e  sete  mil  réis  em  favor  dos  maiores,  e  de 
12tS00  cm  favor  dos  menores,  como  acima  fica  dito  e  se  os  pa- 
gamentos nSo  se  eflectuarem  nas  epochas  marcadas,  correrá  o  juro 
de  seis  por  cento,  e  o  contracto  poderá  ser  rescindido,  fazcndo-se 
a  cobrança  por  inteiro  de  toda  a  divida,  que  estiver  por  pagar. 

5.»  O  Empresário  se  sujeita  á  multa  de  dous  contos  de  réis 
(2.000íW)00  rs.)  pela  não  cxecucçâo  de  qualquer  das  condições 
deste  contracto;  e  á  do  dobro  nos  casos  de  reincidência  na 
mesma   falta,   além  do  cumprimento  da  condição  respectiva. 

6.*  OlEmpresario  faiá  ijuhi  rcóiiuento  o  que  declare  as  relações 
entre  elle  mesmo  e  os  colonos,  e  o  submetterá  á  approvação 
do  Governo,  que  o  poderá  alterar.  Huma  vez  approvado, 
n3o  poderá  ser  alterado  senSo  por  mutuo  accordo. 

7.»  O  Empresário  poderá  contraclar  com  a  Companhia  Agrí- 
cola Industrial  de  Nossa  Senhora  do  O*,  cujos  Estatutos  forno 
approvadfjs  por  Decreto  n.°  2.058  de  19  de  Dezembro  de  1857, 
ou  com  qualquer  outra  existente,  ou  que  se  orgauise,  o  esta- 
belecimento Colonial,  que  faz  objecto  deste  contracto ,  trans- 
ferindo-lhe  todos  os  favores  e  obrigações  constantes  do  mesmo. 
E  parík  firmeza  deste  contracto  fez  o  Director  Geral  acima  referido 
lavrar  este  termo,  que  assigna  com  o  Fiscal  interino  e  Procu- 
rador do  Empresário. 

Repartição  Geral  das  Terras  Publicas,  18  do  Setembro  de 
1858.  —  Manoel  Felisardo  de  Souza  e  Mello.  —  Sebastião  Ma- 
ehada  Nunes.  —  Como  Procuraor—  Tito  Franco  de  Almeida. 
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DECRETO  N.^  2.255  —  de  25  de  Setembro  de  18S8. 

Approvay  e  Manda  que  se  execute  a  Tabeliã  das  gratifir 
cações  addicionaes,  concedidas  aos  empregados  do  Ar- 
chivo  Publico^  em  execução  da  Lei  n.**  974  de  28  de 
Agosto  de  1858. 

Hei  por  bem,  de  conformidade  com  a  disposição  da  Lei 
n.°  974  de  28  de  Agosto  deste  anno,  Approvar  e  Mandar  qae 
SC  execute,  á  contar  da  data  da  promulgação  da  referida  Lei,  a 
Tabeliã  annexa  das  gratificações,  concedidas  aos  empregados 
do  Archivo  Publico ,  até  que  seja  a  Repartição  reformada ,  em 
virtude  da  autorisaçâo  conferida  pelo  art.  l.'*  do  Decreto  n.'' 
781  de  10  de  Setembro  de  1854. 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  d'Estado,  Presidente 
do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos 
Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  cinco  de  Setembro  de  mil 
oitocentos  cincoenta  eoito,  trigésimo  sétimo  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda. 

TabcUa  dasf  sratifieaçOes  addicionaes^  €Min<^- 
didas  aosit  empregados  do  Archivo  Publico^ 
em  evecueao  da  Lei  u.""  9341  de  38  de  Asosto 

de  1858. 


EMPREGADOS. 

Vencimentos 
actuaes. 

Gralifieaçôcs 
addicionaes. 

TOTAL. 

1  Director 

1.200» 
1.000* 

1.600» 

1.200» 
500» 
iOO» 

600» 
500» 

800$ 

600» 
273» 
225» 

1.800» 
1.500» 

2.400» 

1.800» 
T75» 
625» 

1  Ofíicial-maior 

2  OíTiciaes  a  800»  rs.  cada  hum 
e  a  400^  rs,  de  gratificação 
addicional 

3  Amanuenses  a  600^  rs.  cada 
hum  e  a  300Srs.  de  grati- 
ficação addicional 

1  Porteiro 

1  Ajudante  do  dito 

S.900» 

3.000» 

8.900» 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  25  de  Setembro  de  1858.  •-' 
Marquez  de  Olinda, 
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DECRETO  N.^  2.256—  de  25  de  Setembro  de  1858. 

Alíera  o  art.  3.*  do  Regulamento  annexo  ao  Decreto  n/  2046 

de  9  de  Dezembro  de  1857  sobre  o   carte  de  gado  no 

Matadouro  Publico  da  Corte, 

Hei  por  bem  que  o  Agente  do  Governo  no  Matadouro  Pu- 
blico da  Corte  perceba  a  commissão  de  dez  réis  por  cada  libra 
de  carne  das  rezes,  que  se  cortarem  no  mesmo  Matadouro  de 
conformidade  com  o  Regulamento  que  baixou  com  o  Decreto 
n."*  2.046  de  9  de  Dezembro  de  1857,  ficando  alterado  nesta 
parte  o  art.  S*"^  do  mesmo  Regulamento. 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  d*Estado,  Presidente  do 
Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Ne- 
gócios do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  cinco  do  Setembro  de 
mil  oitocentos  cincoenta  e  oito,  trigésimo  sétimo  da  Inde- 
pendência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda. 


DECRETO  N.*  2.257—  de  25  de  Setembro  de  1858. 

Ãpprova  os  Estatutos  da  Comj^anhia  Metallurgica  do  As* 
turuá  da  Provinda  du  Bahia,  organisada  segundo  o  art. 
6.*  das  condições  annexas  ao  Decreto  n.°  2.238  de  28 
de  Agosto  ultimo. 

Attendendo  ao  que  Me  requeroo  a  Companhia  Metallur- 
gica do  Assuruá  da  Província  da  Bahia,  organisada  segundo  o 
artigo  sexto  das  condições  annexas  ao  Decreto  n.°  2.238  do  28 
de  Agosto  ultimo;  c  de  conformidade  com  a  Minha  immediata 
Resolução  de  22  do  corrente  mez,  tomada  sobre  parecer  da 
Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  d'Estado,  exarado 
em  Consulta  de  5:  Hei  por  bem  Approvar  os  Estatutos  da 
eferída  Companhia,  que  com  este  baixâo. 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  d'Estado,  Presidente 
do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  c  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  cinco  de  Setembro  de 
mil  oitocentos  cincoenta  e  oito,  trigésimo  sétimo  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda, 
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Estatateis  dm  Companhia  MetaBM^glwfc  dm  às» 
jiuraÀ  da  Pròvinela  da  Bahia^  a  que  se  re» 
fere0Dei»*eto  n.*  9.9A7I  de  »&  de  iSetemhM 

de  1858. 

CAPITULO  I. 

Da  Companhia  e  seus  fins, 

Art.  1.°  Â  Companhia  denoininada  —  Metallwgica  éo  As- 
saruá — tem  por  fim  os  trabalhos  de  mineração  de  ouro,  e 
outros  metaes  extrahidos  das  lavras  do  Gentio,  Lavra  Vdha , 
Baixa  Grande,  e  Jardim,  solo  de  propriedade  da  Coiâpanhia, 
e  das  mais  que  legalmente  possa  adquirir,  mediante  a  intro- 
dttcção  de  50  ou  mais  operários  mineiros  de  diversas  offieinas, 
machinismo,  e  mais  utensis  importados  das  minas  da  Allemanha, 
auxiliados  por  110  trabalhadores  do  paiz,  mais  ou  menos,  e 
será  representada  pelos  accionistas  infra  ioscriptos. 

Art.  2.**  Seu  fundo  principal  he  de  duzentos  e  oitenta 
contos  de  réis  {280. 000*000  rs.)  divididos  em  duzentas  e  oi- 
tenta «cções  de  hum  conto  de  réis  cada  huma,  distribuídas 
pelos  accionistas  fundadores,  na  forma  seguinte: 

António  Martins  de  Castro 40  acções.    4O.OOO»000 

José  Mendes  de  Carvalho 40  d  40  .000»000 

Manoel  da  Silva  Vianna 50  »  50 .  000»000 

Justiniano  Duarte  de  Oliveira 20  »  SN).OOO900# 

Geminiano  Ferraz  Moreira 20  »  20 .000*000 

António  Francisco  de  Souza  Maia..  20  »  20.000;»000 

Carolinoe  Umbelino  Vieira  Toste..  20  »  20.000*000 

Theodoro  Teixeira  Gomes 20  »  20.000*000 

Francisco  António  Rodrigues  Vianna.  20  b  20  000*000 

Luiz  António  de  Sousa  Lisboa 20  )>  20.0000000 

Leocadio  da  Silva  Brandão 5  »  5.000*000 

João  Garcia  Sobral 5  »  5.000*000 

Art.  3.°  Os  sócios  Jorge  Henrique  Cramer,  e  Frandsco 
Ribeiro  Vianna  são  encarregados  da  crençâo  e  direcção  da  Com- 
panhia, aquelle  como  Engenheiro,  e  este  como  Gerente:  são 
como  taes  eleitos  membros  da  Commissão  especial  de  irem  á 
AUemanha  contractar  cincoenta  ou  mais  operários  mineiros 
de  diversas  offlcinas,  machinismo,  e  mais  utensis  concernentes 
aos  trabalhos  da  Companhia,  pelo  que  recebe  cada  hum  dex 
acções  de  hum  conto  de  réis  cada  huma,  como  sua  proprie- 
dade, e  iguaes  direitos  a  quaesquer  dos  soemos  capitalistas,  fi- 
cando a  Companhia  contando  tresentas  acções.  Sendo  reeleitos 
no  segundo  anno,  perceberão  mais  a  gratificação  annual  de 
dous  contos  de  réis  cada  hum  pela  sua  administração. 
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Alt.  fr.*"  O  Talõf  das  ae^es  serb  pago  por  chamadas  da 
GereDcia,  a  saber:  quinze  por  cento  à  vista,  quinze  por  cento 
na  chegada  do  pessoal  e  machinismo ,  e  cincoenta  por  cento 
nessa  mesma  occssíao  em  escravos  sadios  de  18  a  40  annos  de 
idade y^  dos  quaes,  competentemente  avaliados,  a  Companhia 
correrá  o  risco  desde  que  chegarem  e  forem  entregues  á  Ge- 
rência. Estes  escravos  auxiliares  do  pessoal  contractado  na  AI- 
lemanha,  serão  subslituidos  por  braços  livres,  logo  que  as  cír- 
cumstancias  do  estabelecimento  o  permittâo,  as  mais  chamadas 
serão  feitas  conforme  as  urgências  da  Gerência  até  se  esgotar 
a  cifra. 

CAWTULO  II. 

Da  Gerenda  da  Campanhiaf  sua  eleição,  e  da  Commissào 
para  contractar  operários. 

Art.  5.^  A  gerência  da  Companhia  será  feita  por  hiim 
sócio  eleito  de  anno  em  anoo ;  cada  hum  dos  sócios  representa 
hum  voto,  e  o  que  obtiver  metade  da  totalidade,  e  mais  hum 
pelo  menos,  será  o  Gerente,  o  qual  poderá  ser  reeleito  até  o 
triennio. 

Ao  Gerente  compete. 

§  l.""  fincarregar-se  conjunctamente  com  o  Engenheiro  da 
aequisição  de  operados,  machinismo,  e  mais  utensis. 

§  %"*    Distribuir  para  isso  os  fundos  necessários. 

%  3.**  Prestar  suas  contas  em  assembléa  geral  dos  accio- 
nistas, 

§  4.^  Fazer  toda  a  gestão  da  Companhia,  dirigir  suas  ope- 
ra^õ^,  coadyuvar  o  Engenheiro  nos  trabalhos  preparatórios,  e 
e  levadas  d* agua,  e  contractar  os  empregados  subalternos. 

§  5.^  Fazer  a  chamada  do  capital,  ser  seu  Thesoureiro,  e 
pagar  a  folha  dos  aperarios. 

$  &."  Fazer  escripturar  com  legalidade  as  operações  da  Com- 
panhia* 

§  7.*  Organisar  o  seu  regimento  interno,  e  submete-lo  á 
approvação  da  Companhia. 

§  8.^  Chamar  de  doas  em  doas  mezes  ham  accionista  para 
o  ooacUuvar  nas  operações  dos  metaes»  o  qual  poderá  delegar 
se  quizer. 

S  O.""  Prestar  hum  balancete  semestral,  e  apresentar  aos 
aedooistas  no  fim  do  anno  hum  relatório  dos  estado  da  Com- 
panhia. 

^  10.    Propor  os  melhoramentos  que  julgar  convenientes. 
Ao  Engenheiro  compete : 

%  11.  Todo  quanto  for  concernente  á  direcção  dos  trabalhos 
da  Companhia  segundo  soa  profissão. 
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§  13.    A  direcçSo  dos  trabalhos  de  mioeraçlo^  e  dar  a  folba 

dos  operários, 
§  13.    Supprir  o  lugar  do  Gerente  nos  seus  impedimeatos. 


CAPITULO  III. 

Da  Assembléa  gerai  dos  acdomêias. 

Art.  6.*  Trinta  dias  antes  do  flm  de  cada  anno  harerá 
assembléa  geral  dos  accionistas.    A'  mesma  compette : 

§  1.*    Examinar  as  contas  da  Campanhia,  e  approva-las. 

§  2.'  Proceder  á  eleição  do  novo  Gerente,  e  dar  posse  em 
conformidade  do  art.  4.*  destes  Estatutos. 

§  S.""    Deliberar  acerca  do  estado  da  Companhia. 

CAPrruLO  IV. 
Dos  dividendos. 

Art.  7."  O  ouro  extrabido»  salvos  os  direitos  nacionaes, 
scrà  dividido  pelas  tresentas  acções,  ou  remettido  por  conta  da 
Companhia  para  o  Rio  de  Janeiro,  precedendo  o  competente 
seguro,  para  ser  cunhado  em  moeda  deste  Império.  Os  outros 
metaes  serão  vendidos  a  quem  mais  der. 

Art.  S.""  Antes  do  dividendo  se  extrahirão  cinco  por  cento 
do  liquido  a  dividir,  que  serão  fundo  de  reserva.  Estes  fundos 
erão  empregados  em  Apólices  da  Divida  Publica. 

Disposições  geraes. 

Art.  9.**  A  Companhia  durará  por  tempo  de  noventa  annos 
e  só  se  poderá  dissolver  em  conformidade  do  art.  295  do  Código 
Commercial,  sendo  sua  liquidação  e  partilhas  relativas  a  tota- 
lidade de  suas  acções. 

Art.  10.  As  duvidas  da  Companhia  serão  decididas  por  Ires 
árbitros,  sendo  o  l.''  o  Juiz  Municipal  do  lugar,  o  2.*  nomeado- 
pela  Companhia  reunida,  e  o  3.°  pelo  Gerente. 

Art.  11.  As  acções  são  tranferiveis  por  endosso,  prece- 
dendo-lhe  preferencia'  dos  sócios,  scieneia  da  Gerência,  e  asâ« 
gnatura  do  novo  proprietário  no  livro  da  Companhja. 

Art.  12.  O  sócio,  que  trinta  dias  depois  da  chamada  do 
capital  não  cumprir  com  o  seu  dever,  incorre  na  perda  de  suas 
entradas,  e  de  todos  os  direitos  como  sócio  da  Companhia ;  e 
tudo  reverterá  em  beneficio  do  estabelecimento. 
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Art.  13.  Os  presentes  Estatutos  podem  ser  reformados  de 
anno  em  anno  por  unanimidade,  somente  na  parte  administra- 
tira,  ficando  a  reforma  dependente  da  approvação  do  Governo. 

Art.  14.  A  força  de  trabalhadores  poderá  ser  elevada  a  mil 
de  conformidade  com  os  interesses  que  produzir  a  Companhia* 

Art.  15.  Só  o  Gerente  pode  usar  da  lirma  da  Companhia 
que  he  —  Pela  Companhia  Metallurgia  do  Assuruá. 

Bahia  em  5  de  Novembro  de  1858.    (Seguem  as  assignaturas 


DECRETO  N.«  2.253  — de  25  de  Setembro  de  1858. 

Approva  os  Estatutos  da  Companhia  de  Navegação  a  vapor 

Jtahiana,  organisada  nos  termos  do  Decreto  n."*  1.038 

de  30  de  Agosto  de  1852. 

Attendcndo  ao  que  Me  r^^iuerco  a  Directoria  da  Companhia 
de  navegação  a  vapor  Bahíana,  organisada  nos  termos  do  De- 
creto N.*  1.038  de  30  de  Agosto  de  1852,  e  de  conformidade 
com  a  Alinha  immediata  Resolução  de  22  do  corrente  mez , 
tomada  sobre  parecer  da  Secção  dos  Negócios  do  Império  do 
Conselho  d' Estado,  exarado  em  Consulta  de  11:  Hei  por  bem 
Approvar  os  Estatutos  da  mesma  Companhia,  que  com  este 
baixio. 

O  Marquez  de  Olinda ,  Conselheiro  d'Estado,  Presidente 
do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos 
Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  cinco  de  Setembro  de  mil 
oitocentos  cincoenta  e  oito,  trigésimo  sétimo  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magcstade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda. 

EstMÍuioM  da  Companhia  do  navogaeilo  a 
vapor  Bahiana. 

Art.  1.*    A  associação  denominada  —  Companhia  de  Na- 
vegação a  vapor  Bahiana — tem  por  fim: 
aoreada    Fazer    navegação  a  vapor  da  Companhia  Santa  Cruz 
1.*  por  Decreto  de  30  de  Agosto  de  1852. 
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2.°    Continuar  a  navegação  do  interior  da  Bahia,  em  subs- 
lituição  da  Companhia  Bom  Fim. 

Art.  S.^"  O  capital  da  Companhia  he  de  200.000  libm 
sterlinas,  divididas  em  4.000  acçOes  de  L.  50,  ou  Rs.  tôO;^; 
pertencendo  2.500  á  Praça  de  Londres,  e  1.^00  ao  Império. 
Se  este  capital  não  bastar  para  as  necessidades  das  daas  Com- 
panhias reunidas,  se  augmentará  com  maior  numero  de  acções, 
procurando-se  guardar  a  mesma  proporção  quanto  ás  reser- 
vadas para  o  Império.  Nestes  primeiros  dous  annos  a  admi- 
nistração da  Companhia  deliberará  acerca  desta  necessidade,  e 
depois  a  Assemblea  Geral. 

Art.  S."*  As  acções  serão  realisadasem  prestações  de  L.  5 
cada  huma  (Ks.  45IM)00)  sendo  a  primeira  em  todo  mez  de 
Julho  do  corrente  anno,  e  as  seguintes  conforme  as  necessi- 
dades da  Companhia,  precedendo  sempre  chamada  com  trinta 
dias  de  anticipaçâo. 

Art.  4.*»  O  accionista  que  não  entrar  pontualmente  com 
a  quantia  correspondente  ás  que  subscrever  será  riscado  da 
lista  dos  accionistas,  e  perderá  em  benefício  da  Companhia  as 
entradas  que  houver  anieriormente  verifícado,  salvo  os  casos 
extraordinários  de  força  maior  provada  perante  a  administração. 

Art.  5.^  Serão  accionistas  da  Companhia  os  que  subscre- 
verem os  presentes  Estatutos.  Todo  accionista  pôde  dispor  li- 
vremente de  suas  acções  com  tanto  que  as  transferencias  sejio 
devidamente  registradas  em  livro  competente  no  esoriptorio 
da  Companhia. 

Art.  6."*  Os  accionistas  só  respondem  pelo  valor  de  suas 
jBcçoes* 

Art.  7.®  A  totalidade  dos  accionistas  será  representada 
pela  Assemblea  Geral,  que  se  julgará  constituída  sempre  qae 
por  convite  da  Directoria,  ou  do  Presidente,  devidamente  pu- 
blicado, se  rcunão  accionistas  que  representem  metade  do  ca- 
pital da  Companhia :  os  accionistas  ausentes  são  representados 
por  seus  procuradores. 

Art.  8.*  A  assemblea  geral  se  reuniré  ordinariamente 
huma  vez  cada  anno,  no  mez  de  Julho,  para  se  lhe  ser  pre- 
sente o  relatório  explicativo  da  administração,  que  será  sub- 
mettido  antes  da  sua  approvação,  ao  exame  de  huma  Com- 
missão  de  três  membros  então  nomeada.  Compete-lhe  deli- 
berar sobre  tudo  que  diz  respeito  a  despezas,  a  abusos  e  pre- 
varicações dos  empregados;  tomando  as  providencias  repres- 
sivas, ou  de  prevenção.  A  ella  pertence  também  adoptar  al- 
terações nestes  Estatutos. 

Art.  9.<^  O  accionista  de  5  acções  terá  hum  voto,  de  15 
acções  dous  votos,  de  25  acções  três  votos;  e  por  cada  dez 
acções  mais  hum  voto  até  completar  dez,  máximo  que  po- 
derá ter  qualquer  accionista  por  si,  ou  como  Procurador  de 
outro. 
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Art.  iO.  Será  habilitado  a  ser  eleito  Director  o  proprie- 
tário de  50  acções. 

Art.  II.  A  Companhia  será  administrada  por  huma  Di- 
rectoria de  quatro  membros,  e  por  hum  Gerente  de  sua  no- 
nrieaçao.  Sáo  Directores,  o  Presidente  da  Companhia,  que  pre- 
sidirá também  á  Directoria  com  voto  de  qualidade,  o  Vice- 
Presidente,  e  dous  outros  membros;  todos  eleitos  annualmente, 
os  dous  primeiros  cm  escrutínio  singular,  e  os  dous  últimos 
coi^unctamente,  pela  assembléa  geral  dos  accionistas  na  reu- 
nião ordinária  do  mcz  de  Julho,  e  á  maioria  dos  vo!o3  presentes 
ou  representados.  A  primeira  Directoria  Installadora  servirá 
até  Julho  de  1860. 

Art.  12.  A  Directoria  constitue  o  governo  da  associação, 
e  he  competente  para  todos  os  actos  que  não  forem  expres- 
samente reservadas  á  assembléa  geral  dos  accionistas. 

A  nomeação  do  Gerente,  dos  Commandantes  dos  vapores, 
«  dos  Engenheiros  será  feita  directamente  pelos  Directores. 

Art.  13.  A  Directoria  se  reunirá  semanalmente,  e  quando 
entender  conveniente;  fazendo  consignar  em  a  acta  da  reunião 
todas  as  suas  deliberações. 

Art.  14.  Tomará  contas  todos  os  três  mezes  ao  Gerente, 
de  que  se  escreverá  acta  especial,  mandando  recolher  o  saldo 
do  trimestre  findo  á  qualquer  Estabelecimento  de  credito  que 
o  receba  em  conta  corrente. 

No  fim  de  cada  semestre,  e  depois  dos  convenientes  exames, 
a  Directoria  ordenará  o  dividendo  a  fazer  pelos  accionistas, 
deduzidos  10  por  cento  para  hum  fundo  de  reserva,  destinado 
a  despezas  extraordinárias  da  Empresa. 

Art.  15.  A  sessão  semestral  para  fixação  do  dividendo 
será  presente  o  Gerente  da  Companhia,  que  terá  voto  consulttvo. 
No  caso  de  não  ser  altendido  seu  parecer,  será  este  consignado 
na  acta,  e  presente  á  assembléa  geral  dos  accionistas. 

Art.  16.  A  Directoria  terá  hum  Secretario  de  sua  es- 
colha, cujos  primeiros  vencimentos  fixará,  dependendo  qual- 
quer alteração  da  assembléa  geral  dos  accionistas.  Este  em- 
pregado escreverá  as  actas  de  suas  sessões ,  e  o  expediente  a 
seu  cargo.  Deve  executar  as  ordens  dos  Directores  em  bem 
do  serviço  da  Companhia,  e  conservará  debaixo  de  boa  guarda 
todos  os  livros  e  papeis  da  mesma  Companhia,  que  não  forem 
privativos  da  Gerência. 

Art.  17.  O  Gerente  he  o  Delegado  da  Directoria,  executor 
immediato  de  suas  deliberações. 

Compete-lhe  especialmente : 

1."*    A  gestão  diária  e  do  detalhe  dos  negócios  da  Empresa. 

2.*»    A  proposta ,  para  ser  approvada  pela  Directoria ,  dos 

Agentes  nos  diversos  portos  das  escalas,  e  de  todos  os  de  mais 

Empregados  da  Companhia,  que  perceberem  vencimentos  fixos 

mensal,  ou  annualmente. 
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3.'  A  admissão  de  (odo  o  pessoal  de  ordem  secundaria,  quer 
por  sua  escolha  iminediata,  quer  sob  proposU  dos  coiiiman- 
dantes  dos  vapores,  ou  dos  Chefes  das  oflicínas  e  dos  Estabe- 
lecimentos da  Companhia. 

4.°  A  direcção  da  escriptnraçâo  da  gerência,  que  deve  con- 
servar em  dJa,  e  com  a  maior  claresa,  observando  para  este 
íim  os  regulamentos  que  lhe  forem  dados,  e  fazendo  á  sua 
custa  a  despcza  respectiva,  e  toda  do  escriptorio. 

Art.  18.  O  Gerente  terá  debaixo  de  suas  ordens  hum 
Fiscal  geral,  encarregado  especialmente  de  visitar  com  frequência 
as  oíllcinas  e  estabelecimentos  da  Companhia,  assim  couko  os 
vapores,  assistindo  à  satiida,  e  entrada  destes,  cujo  asseio ,  rc- 
gularidade  de  serviço,  e  estado  de  segurança  Oscalisarâ  com  o 
inaior  cuidado.  Pertence-lhe  immediatamcnte  dirigir  o  pro- 
cesso da  carga,  e  descarga  dos  ditos  vapores. 

Art.  19.  Ao  Presidente  da  Companhia  compete  especial- 
mente :  presidir  á  assemblca  geral ,  convocando^a  extraordi-^ 
nariamentc  quando  entender  conveniente,  ou  A  Directoria:  e 
também  á  pedido  de  accionistas  que  repres<mt(!m  hum  quinto 
do  fundo  social.  Compete-ihe  igualmente  approvar  quaesquer 
regulamentos  para  a  escripturaçâo,  e  para  o  regimen  interno 
dos  vapores,  c  das  diflerentes  Repartições  da  Empresa.  Per- 
lence-Ihe  a  nomeação  do  Advogado  da  Companhia. 

Art.  20.  Do  rendimento  bruto  da  Companhia  se  dedusirá 
Ç  por  cento,  de  que  metade  perceberá  o  Gerente  de  sua  Com- 
missâo,  e  despezas  de  escriptorio;  c  a  outra  metade  pertence 
aos  Directores  que  fazem  ás  despezas  de  sua  Secretaria. 

Disposições  transitórias* 

Flciio  approvadas  as  despezas  da  cessdo  do  material  e  do 
privilegio  das  Empresas— Santa  Cruz,  e  Bom  Fim — assim  como 
da  acquisiçâo  dos  dous  vapores  actualmente  em  construcção 
na  Inglítterra,  de  conformidade  com  a  acla  da  installação  da 
presente  Companhia. 

Durante  o  impedimento  legal  do  actual  Presidente  da  Com- 
panhia para  exercer  as  funcções  de  Director,  a  Directoria  func- 
cionará  com  os  outros  nieníbros. 

A  Directoria  solicitará  do  Governo  Imperial  a  approvaçâo 
dos  presentes  Estatutos. 

Jiahia  28  de  Junho  de  1858.  —  Francisco  Gonçalves  l^íar- 
tins,  Presidente.  —  António  Pedroso  de  Albuquerque,  Vice- 
Prcsidente. — Hulton  Vignolcs.  —  António  Pereira  Franco. 


(477) 

DECRETO.  N.*  2.259  — de  25  de  Setembro  de  1858. 

Augmenla  os  vencimentos  dos  Carcereiros  das  Cadéas  da 

Cidade  de  Uberaba ,  e  da  Villu  de  Taíimuduá^  na 

Provinda  de  Minas  Geraes. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Artigo  Único.  Ficôo  elevados  a  cento  e  vinte  mil  réis 
cada  hum  os  vencimentos  dos  Carcereiros  das  Cadèas  da  Ci- 
dade de  Uberaba,  e  da  Villa  de  Tamanduá,  na  Província  de 
Minas  (ieracs;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconsellos,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  vinte  cinco  de  Setembro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  oito, 
trigésimo  sétimo  da   Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  VasconceUos. 


DECRETO  N.*»  2.260  —  de  25  de  Setembro  de  1858.» 

Créa  huma  Commnhia  avulsa  de  Artilheria  da   Guarda 
Nacional  na  Capital  da  Provinda  de  Minas  Geraes. 

Attendendo  á  proposta  do  Presidente  da  Província  de  Mi- 
nas Geraes;    Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Artigo  Único.  Fica  creada  na  Capital  da  Provincia  de 
Minas  I  leraes,  e  subordinada  ao  Commando  Superior  da  Guarda 
Nacional  da  mesma  Capital»  huma  Companhia  avulsa  de  Ar- 
tilheria com  a  designação  do  primeira,  a  qual  terá  a  sua  pa- 
rada no  lugar  que  lhe  for  marcado  pelo  Presidente  da  re- 
ferida Provincia,  na  conformidade  da  Lei. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Jus- 
tiça, assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  cm  vinte  cinco  de  Setembro  de  mil  oitocentos  cin- 
coenta c  oito,  trigésimo  sctimo^da  Independência  c  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Diogo  Pereira  de   Vasconcellos, 
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DECRETO  N."  2.261  —  de 25  de  Setembro  de  1858. 

Créa  hum  Commando  Superior  de  Guardas  Nacionaesnos 

Municipios  do  Bananal,   AréaSy  Queluz,   e  Silveiras 

da  Provinda  de  S.  PaiUo. 

Atlcndendo  â  Proposta  do  Presidente  da  Província  de  São 
Paulo;    Hei  jor  bem  Decretar  o  seguinte: 

Art.  1.*  Fica  desligado  do  Commando  Superior  deGua- 
ratínguetá  na  Provincia  de  Sâo  Paulo,  a  Guarda  Nacional  dos 
Municipios  do  Bananal,  Aréas,  Queluz  e  Silveira  da  mesma 
Provincia,  e  nelles  creado  hum  Commando  Superior,  formado 
dos  Corpos  já  organisados  naquelies  Municipios. 

Art.  2."*  Ficão  revogadas  nesta  parte  as  disposiç()6S  do 
Decreto  numero  mil  tresentos  e  cincoenta  de  viute  sete  de 
Março  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  quatro. 
.  Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos,  do  Meu  Con- 
selho ,  Ministro  e  Secretario  d'£stado  dos  Negócios  da  Jus- 
tiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Bio 
de  Janeiro  em  vinte  cinco  de  Setembro  de  mil  oitocentos  cin- 
coenta e  oito,  trigésimo  sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vascomellos. 


DECRETO   N.°  2.262  — de  23  de  Setembro  de  1858. 

Marca  os  vencimentos  dos  Carcereiros  das  Cadéas  de  Ingá- 

zeira,  Escada,  Serinhaem,  Barrexrosy  Cimbres^  Buique^ 

Tacaratúf  e  Cabrobó,  na  Provincia  de  Pernambuco. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte : 

Artigo  Único.  Fica  marcado  o  vencimento  annual  de  cento 
e  vinte  mil  réis  a  cada  hum  dos  Carcereiros  das  Cadéas  de 
Ingazeira,  Escada,  Serinhaem,  Barreiras,  Cimbres,  Buique , 
Tacaratú,  e  Cabrobó,  na  Provincia  de  Pernambuco 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Jus- 
tiça, assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro  em  vinte  cinco  de  Setembro  de  mil  oitocentos  cin- 
coenta eoito,  trigésimo  sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos. 
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EECRETO  N.°  2.263  — de  25  de  Setembro  de  1858. 

Declara  efe  1/  Entrancia  a  3.'  Comarca,  areada  na  Pro^ 
vinda  de  Mato  Grosso. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Artigo  Único.  Fica  declarada  de  primeira  Entrancia  a 
terceira  Comarca,  creada  na  Província  de  Matto  Grosso  pela 
Lei  da  respectiva  Assembléa  Legislativa  numero  nove  de  vinte 
três  de  Junho  deste  anno. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  d' Estado  dos  Negócios  da  Jus- 
tiça, assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  vinte  cinco  de  Setembro  de  mil  oitocentos  cin- 
coenta  e  oito,  trigésimo  sctimc  <^a  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos. 


DECRETO  N.«  2.264  —  de  25  de  Setembro  de  Í858. 

Augmênta  o  vencimento  do  Carcereiro  da  Cadéa  da  Cidade 
de  Campinas,  na  Provinda  de  S.  Paulo. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte : 

Art.  (Jnlco.  Fica  elevado  á  cento  e  vinte  mil  réis  o  ven- 
cimento do  Carcereiro  da  Cadôa  da  Cidade  de  Campinas,  Pro- 
víncia de  S.  Paulo ;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  d'£stado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  vinte  cinco  de  Setembro  de  mil  oitocentos  cincoenia  e  oito , 
trigésimo  sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Diogo  Perdra  de  Vasconcellos. 
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DECllETO  N.»  2,265  — de  25  de  Setembro  de  1838. 

Concede  á  Companhia  que  organizarem  o  Barw  de  Mam^ 
o  Conselheiro  Luiz  Anlonio  Barbosa ^  e  o  Commendador 
Luiz  Alves  Leite  de  Oliveira  Bello,  de  conformidade  com 
o  art.  5.*  das  condições  que  baixarão  com  o  Decreto  n.** 
1.993  de  i2  de  Outubro  de  1857  cem  datas  de  terras  mt- 
neraes  de  ferro»  e  cem  ditas  de  cai  de  pedra  na  Provinda 
de  S.  Pedro. 

Atlendcndo  ao  que  Me  requererão  o  Barão  de  Mauá,  o 
Conselheiro  Luiz  António  Burbosa,  e  o  Commendador  Luiz  Aires 
Leite  de  Oliveira  Bello ;  e  de  conformidade  com  o  art.  5.*  das 
condições  que  baixarão  com  o  Decreto  n."  1.993  de  12  de  Ou- 
tubro de  1857 :  Hei  por  bem  Conceder  á  Companhia  que  os 
Suppllcanies  organisarcm  nutorisação  para  lavrar  por  espaço  de 
trinta  annos  até  cem  datas  de  terras  mineraes  de  ferro  á  mar- 
gem esquerda  do  arroio  dos  Ratos,  junto  á  mina  de  carvão  de 
pedra  deste  nome,  e  cem  d. tas  de  cal  de  pedra  á  margem  di- 
reita do  arroio  Porteirinha,  próximo  á  povoação  de  S.  Jeronymo, 
na  Província  de  S.  Pedro;  ficando  extensivos  a  esta  concessão,  na 
parte  em  que  lhe  são  applicaveis,  os  mesmos  direitos  e  obri- 
gações expressadas  no  referido  Decreto  com  as  alterações  do  De- 
creto n.*»  982  de  22  deste  mcz. 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  d*Estado,  Presidente 
do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario  d'£stado  dos 
Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  cinco  de  Setembro  de  mil 
oitocentos  cincoenta  e  oito,  trigésimo  sétimo  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda. 


DECRETO  N.»  2.266  —  de  2  de  Outubro  de  1858. 

Concede  a  José  de  Barros  Pimentel  faculdade  para  por  meio 
de  huma  Campanhia  exlrahir  o  mineral  bituminoso^  que 
denomina  «  Bituminou^  Shalk  » ,  próprio  para  fabrico  de 
gaz  de  illuminaçãOy  e  carvão  de  pedra,  em  terrenos  si- 
tuados na  margem  do  rio  Marahú  da  Provinda  da  Bahia. 

Attendendo  ao  que  Me  requereo  José  de  Barros  Pimentel , 
e  de  conformidade  com  a  Minha  immediata  Resolução  de  29  de 
Setembro  ultimo ,  tomada  sobre  parecer  da  Secção  dos  Negócios 
do  Império  do  Conselho  d'Estado,  exarado  em*  Consulta  de  28 
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de  Agosto  antecedente:  Hei  por  bem  Conceder-lhe  faculdade 
por  trinta  annos  para  por  meio  de  huma  Companhia  extrahir 
nos  lugares  que  por  elle  forem  apontados,  e  pelo  Presidente 
da  Provinda  approvados,  o  mineral  bituminoso,  que  de^ 
nomina  «  Bituminous  Shalk  »  próprio  para  fabrico  de  gaz 
de  illuminação,  e  carvão  de  pedra,  em  huma  superflcie  de 
sessenta  datas,  do  141,756  braças  quadradas  cada  huma, 
nas  margens  do  rio  Marahú  da  Província  da  Bahia,  podendo 
desapropriar  os  terrenos  particulares,  onde  tiver  de  veri- 
ficar a  mineração,  e  ficando  isento  durante  cinco  annos  de 
pagar  direitos  pela  importação  das  machinas  e  utensis  destinados 
á  dita  mineração,  e  pelos  productos  que  extrahir.  Esta  con- 
cessão fica  dependente  da  approvação  da  Âssembléa  Geral  Le* 
gislativa  na  parte  que  delia  carece. 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  d'£stado,  Presidente  do 
Conselho  de  Ministros ,  Ministro  e  Secretario  d'£stado  dos  Ne- 
gócios do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dous  de  Outubro  de  mil  oito- 
centos cincoenta  e  oito,  trigésimo  sétimo  da  Independência  e 
do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda. 


DECRETO  N.<>  2.267  —  de  2  de  Outubro  de  1858. 

Coneede  a  Frederico  Hamilton  Sauthworth  faculdade  para 
extrahir  o  mineral,  que  denomina  c(  Illuminating  vege- 
table  turf  » ,  próprio  para  o  fabrico  de  gaz  de  Illumi- 
nação y  em  terrenos  situados  nas  margens  do  rio  Aracahy 
da  Provinda  da  Bahia. 

Attendendo  ao  que  Me  requereo  Frederico  Hamilton  Sauth- 
worth; e  de  conformidade  com  a  Minha  immediata  Reso- 
lução de  29  de  Setembro  ultimo,  tomada  sobre  parecer  «da 
Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  d^Estado,  exarado 
em  Consulta  de  28  de  Agosto  antecedente:  Hei  por  bem  Con- 
ceder-lhe  faculdade  por  trinta  annos  para  extrahir  nos  lugares 
que  por  elle  forem  apontados,  e  pelo  Presidente  da  Província 
approvados,  o  mineral  oleo-resinoso,  que  denomina  a  Illumi- 
nating vegatable  turf  » ,  próprio  para  o  fabrico  de  gaz  de  illu- 
minação,   em  huma  supcrficio  de  sessenta  datas  de  141,756 
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bra^  quadradas  cada  hama,  nas  margens  do  rio  Acarahy  da 
ProTincitt  da  Bahia,  podendo  desapropriar  os  terrenos  parlicu* 
lares  onde  tiver  de  verificar  a  mineração,  e  íicando  isento  du- 
rante dnco  annos  de  pagar  direitos  pela  importação  das  ma^* 
chinas,  e  utensís  destinados  á  dita  mineração,  e  pelos  productos 
que  extrabir.  Esta  concessão  flca  dependente?  de  approraçâo 
da  Afisembléa  Geral  Legislativa  na  parte  que  delia  carece. 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  d'Estado  Presidente  do 
Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  NV 
gocioi  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Falado  do  Rio  de  Janeiro  em  dous  de  Outubro  de  mil  oitocentos 
dncoeuta  e  oito,  trigésimo  sétimo  da  Independência  e  do  Im- 
perio. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda. 


DECRETO  N.*  2.268  —  de  2  de  Outubro  de  1858. 

Promulga  o  tratado  de  amizade,  commercio  e  navegação  entre 
este  Império  e  o  OUomano,  de  ò  de  Fevereiro  de  1858. 

Tendo-^  concluído  e  assignado  na  Cidade  de  Londres  «nos 
cinco  dias  do  mez  de  Fevereiro  do  corrente  anno  hum  Tratado 
de  amizade,  commercio  c  navegação  entre  este  Império  e  o 
Ottomano,  e  achando-se  este  acto  mutuamente  ratificado  e  tro- 
cadas as  çitificações  no  dia  dezoito  de  Maio  próximo  passado; 
Hei  por  bem  que  o  dito  Tratado  seja  observado  e  cumprido  in- 
teiramente como  nclle  se  contem. 

O  Visconde  de  Maranguape,  do  Meu  Conselho,  Ministro 
e  Secretario  d'Estado  dos  iNegocios  l^trangeiros,  o  tenha  assim 
entendido  e  expeça  para  este  fím  os  despachos  necessários.  Pa- 
lácio do  Rio  de  Janeiro  aos  dous  dias  do  mez  de  Outubni  de 
mil  oitocentos  cincoenla  e  oito,  trigésimo  sétimo  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Visconde  de  Maranguape, 
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Tratailn  de  andoade,  €N»iiiaier<)lo  c  navcya-» 
eKo  entre  i^úa  JMa^esitade  o  Imperador  do 
itrajiil  e  Hua  Ifag^Ciíiade  o  Iniperador  doa 
OltomanoAi. 

Em  nome  de  Deos  Todo  Poderoso. 

S.  M.  o  Imperador  do  firasil  e  S.  M.  o  Imperador  dos 
Ottomanos,  igualmente  animados  do  desejo  de  estabelecer  e 
consolidar  as  relações  de  amizade  e  boa  intelUgencia  entre  o 
Império  do  Brasil  e  o  Império  Ottomano ;  c  querendo  promover 
e  ampliar  os  interesses  commerciaes  dos  seus  respectivos  Estados, 
obtendo  para  os  seus  súbditos,  em  vantagem  commum  e  reci- 
proca dos  mesmos,  todas  as  facilidades  e  favores  tendentes  a 
desenvolver  aquelles  interesses,  resolverão  concluir  hum  tratado 
de  amizade,  commercio  e  navegação,  e  para  esse  fim  nomearão 
Seus  Plenipotenciários,  a  saber: 

S.  M.  o  Imperador  do  Brasil,  o  Sr.  Francisco  Ignacio  do 
Carvalho  Moreira,  Membro  do  Seu  Conselho,  Cavalleiro  da  Ordem 
de  Chrislo,  Commendador  da  Ordem  da  Rosa,  Seu  Enviado  Ex- 
traordinário e  Ministro  "Plcnijpotcncíarío  junto  á  Sua  Mageslado 
a  Rainha  do  Reino  Unido  da  Grãa-Bretanha  c  Irlanda  ; 

E  Sua  Magestade  o  Imperador  dosOttomanos,  a  Constantino 
Musurus  Bey,  condecorado  com  a  Ordem  Imperial  de  Medjidie 
de  seíínndn  classe.  Grão  Cruz  da  Ordem  de  S.  Maurício  e  S. 
Lazaro  da  Sardenlia,  Grande  Commendador  d,i  OrdtMu  do  Sal- 
vador íJa  Grécia,  Seu  Embaixador  Extraordinário  e  Plenipoten- 
ciário junto  h  Sua  Magestade  a  Rainha  do  Reino  Unido  da  tWa- 
Bretanha  e  Irlanda; 

Osquaes,  depois  de  terem  reciprocamente  conimunicarto  os 
seus  plenos  poderes,  achando-os  em  boa  e  devida  forma,  con- 
vierao  nos  artigos  seguintes : 

Artigo  1.** 

Haverá  paz  constante  o  amizade  pcrpiUua  entre  S.  M.  o 
Imperador  do  Brasil  e  S.  M.  Imperial  o  Sultfto,  Seus  Her- 
deiros e  Successores,  assim  como  entre  os  Seus  súbditos, 
Estados  e  Territórios,  sem  excepção  de  lugar  nem  de  pessoa* 

Artigo  2.° 

Alem  dos  Agentes  Diplomáticos  que  as  duas  Altas  PartesCon- 
Iractantes  tem  a  faculdade  de  acreditar  huma  junto  á  outra , 
faúa  huma  delias  poderá  mutuamente  nomi^ar  Cônsules  Germes, 
(Cônsules  e  Vice-Consulcs  cm  todas  as  cidades  e  portos  do  ter- 
ritório da  outra ,  onde  julgar  ulil  a  presença  de  ta^  Cônsules 
por  bem   do  commercio  e  por  interesse  de  Seus  súbditos,  e 


(  484) 

onde  as  nações  amigas  tiverem  igualmente  semelhantes  Côn- 
sules. 

Os  Agentes  Diplomáticos  e  os  Cônsules  Geraes,  Cônsules  e 
Vice-Consules  de  cada  huma  das  Altas  Partes  Contractantes  go- 
zarão, segundo  o  seu  gráo,  nos  Estados  da  outra,  das  mesmas 
honras^  favores,  immunidades,  auxilio  e  protecção  que  abi  são 
concedidos  aos  Agentes  Diplomáticos  e  aos  Cônsules  Geraes,  Côn- 
sules e  Yice-Consules  das  outras  Potencias  amigas. 

Nenhum  dos  Cônsules  precitados  poderá  exercer  suas  fanc- 
ções  antes  de  haver  obtido  a  approvação  ou  exequatur  do  So- 
Í»erano  para  cujos  Estados  tiver  sido  nomeado. 

Os  Agentes  Diplomáticos  e  os  Cônsules  Geraes,  Cônsules  e 
Vice-Consules  de  cada  huma  das  duas  Potencias  Contractantes 
se  absterão  de  qualquer  acto  tendente  a  conferir,  por  meio 
de  patentes  ou  de  qualquer  outro  modo,  a  nacionalidade  ou 
a  protecção  do  seu  paiz  á  súbditos  da  outra  Potencia ,  ou  a 
subtrahi-los  por  qualquer  outra  maneira  á  Jurisdicção  e  ás  leis 
do  paiz  onde  residem. 

Cada  huma  das  duas  Altas  Partes  Contractantes,  em  falta 
de  seus  próprios  súbditos,  poderá  nomear  por  seus  Cônsules 
Geraes,  Cônsules  e  Yice-Consules  nos  Estados  da  outra  parte, 
a  súbditos  estrangeiros,  os  quaes,  todavia,  depois  de  haverem 
obtido  o  exequatur  necessário,  não  exercerão  suas  funcções  senão 
€m  quanto  a  nação  á  que  pertencerem  fôr  amiga  e  estiverem 
paz  com  o  Império  para  cujos  Estados  tiverem  sido  nomeados. 

Fica  bem  entendido  que  em  nenhum  caso  poderá  huma  das 
duas  Altas  Partes  Contractantes  nomear  por  seus  Cônsules  Geraes 
Cônsules  e  Vice-Consulos  a  súbditos  da  outra  parte  contra- 
ctante. 

Artigo  3.* 

Os  súbditos  de  cada  huma  das  duas  Altas  Partes  Contra- 
ctantes gozarão  quanto  ás  suas  pessoas  e  bens,  em  todas  as  pos- 
sesôes  da  outra,  dos  direitos,  favores  e  isenções  concedidos  em 
geral  aos  súbditos  das  naçOes  amigas. 

Poderão  reciprocamente  viajar  e  residir  em  todos  os  portos, 
cidades  e  lugares  dos  territórios  dos  dous  Impérios,  onde  as 
autoridades  publicas  lhes  darão  toda  protecção  e  facilidade  le- 
gitimas, sem  permittirem  que  sofTrâo  o  menor  vexame. 

Os  passaportes  de  que  precisarem  lhes  serão  passados  pela 
autoridade  competente,  e  segundo  o  uso  adoptado  no  paiz. 

Artigo  4.** 

Os  súbditos  dos  dous  Impérios  poderão  commerciar  li- 
vremente em  todas  as  cidades,  portos  c  lugares  abertos  ao 
commercio  estrangeiro,  c  alugar  para  esse  flm  casas  e  arma- 
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«ens  sendo  sóoiento  obrigados  a  pagar  os  mesmos  direitos  c 
impostos  que  pagão  os  súbditos  das  Potencias  amigas. 

Os  negociantes,  súbditos  de  hum  dos  dous  Impérios,  quo 
tiverem  transacções  commcrciaes  nos  Estados  do  outro,  terão 
a  faculdade  de  dirigir  por  si  mesmos  todos  os  seus  negócios, 
ou  de  servir-se  para  esse  iim  de  agentes  de  sua  escollia. 

Artigo  5.° 

Em  caso  de  fallecimento  de  hum  súbdito  Brasileiro  no 
Império  Ottomano ,  ou  de  hum  súbdito  Ottomano  no  Impé- 
rio do  Brasil,  a  entrega  dos  bens  do  fallecido  ao  Cônsul  res- 
pectivo se  fará  na  conformidade  das  leis,  regulamentos  c 
usos  em  tal  caso  observados  em  cada  hum  dos  dous  Impérios, 
onde  tiver  tido  lugar  o  fallecimento,  a  respeito  das  heranças 
dos  súbditos  das  outras  nações  amigas. 

Artigo  6.'' 

Os  súbditos  de  cada  huma  das  duas  Altas  Partes  Contra 
dantes  serão,  nos  Estados  da  outra,  isentos  de  todo  serviço 
militar,   seja  qual  for  o  seu  estado  ou  profíssUo;  e  não  serão 
obrigados   a  pagar  senão  as  contribuições    e  impostos  a  quo 
estào  sujeitos  os  súbditos  das  outras  nações  amigas. 

Artigo  7.» 

As  contestações  ou  differenças  que  occorrcrcm  nos  Es- 
tados de  huma  das  duas  Altas  Partes  Contractantes  enlre 
os  súbditos  da  outra,  ou  entre  estes  e  os  súbditos  nacionaes  ou 
estrangeiros,  bem  como  os  delictos  ou  crimes  commottidos 
pelos  súbditos  de  huma  das  duas  Alias  Partes  Contractanles  nos 
Estados  da  outra,  serão  ahi  julgados  segundo  as  formas  e  as 
leis  em  vigor,  e  que  forem  applicaveis  também  a  respeito  dos 
súbditos  das  outras  nações  amigas. 

Artigo  8.* 

Os  navios  mercantes  de  cada  huma  das  duas  nações» 
que  fizerem  commercio  entre  os  dous  Impérios,  poderão 
em  perfeita  seguridade  com  a  bandeira  de  sua  respectiva  nação 
navegar  nas  aguas  e  entrar  nos  portos  da  outra  nação  abertos 
ao  commercio  estrangeiro,  onde  pagarão  os  mesmos  impostos 
e  direitos  que  pagarem  os  navios  mercantes  das  outras  potencias 
amigas;  e  serão,  a  todos  os  respeitos,  tratados  como  estes  pelos 
governos  e  autoridades  das  duas  nações,  podendo  importar  o 
exportar  todos  os  productos  e  mercadorias  cuja  importação  ou 
exportação  não  for  prohibida  pelas  leis  e  regulamentos  do  paiz. 
Estes  productos  e  mercadorias  serão  sujeitos  ao  pagamento  dos 
mesmos  impostos  e  dos  mesmos  direitos  de  alfandega  que  pagão 
as  outras  nações  amigas. 
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He  prohibido  aos  navios  de  huma  das  duas  Altas  Partei 
ContracUntes  nos  Estados  da  outra  Tazer  o  commercio  de  cabo- 
tagem ou  costeiro;  e,  em  nenhum  caso,  a))andeira  de  huma 
das  duas  naçOcs  será  concedida  a  navios  que  pertcnção  a  súb- 
ditos da  outra  ou  aos  de  qualquer  outra  nação. 

Artigo  9.* 

Os  navios  de  guerra  de  cada  huma  das  duas  Altis  Partes 
Contracta ntes  observarão  huns  para  com  os  outros  as  demons- 
trações de  amizade  e  cortezia  usadas  entre  as  marinhas  das  iw- 
tcncias  amigas. 

Artigo  10. 

Em  caso  de  naufrágio  de  hum  navio  pertencente  a 
huma  das  duas  Altas  Partes  Contractantes  sobre  as  costas  do 
território  da  outra ,  a  equipagem  e  passageiros  scnlo  efliraz- 
mente  soccorridos  e  protegidos ;  o  quanto  aos  effeitos  e  mer- 
cadorias que  se  puderem  salvar,  se  observará  o  mesmo  que 
em  taes  casos  se  pratica  para  com  os  das  outras  nações  amigas 

Artigo  11  e  ultimo. 

As  duas  Alias  Partos  (]onlractanlí»s  tendo  approvado  e 
arcordado  as  estipulações  rontidas  no  presei  te  tratado  de  ami- 
zade, conimercio  e  navegação,  se  obrigAo  a  nianlè-las  em  plima 
força  e  vigor  por  espaço  de  dez  annos,  a  contar  da  data  da  Irora 
das  ratificações,  e  durante  todos  os  annos  seguintes  ai?  qiifi 
huma  das  Alias  Partes  Contractantes  tenha  notificado  explici- 
tamente á  outra  a  sua  resolução  de  o  faz(»r  cessar  ou  de  nio- 
dificar-lhe  as  disposições.  Neste  caso  as  estipulações  do  pre- 
sente tratado  serão  obrigatórias  para  as  duas  Altas  Partes  Con- 
tractantes por  espaço  de  do/e  mezes,  a  contar  do  dia  da  noti- 
ilcação  da  intenção  de  as  fazer  cessar  ou  de  as  modificar. 

Conclumo. 

O  presente  tratado  será  ratificado,  c  as  ratificações  scrâo 
trocadas  em  Londres  no  espaço  de  quatro  mezes  a  datar  do 
dia  da  assignatura,  ou  antes  se  for  possivol,  e  começará  a  ser 
posto  em  execução  sessenta  dias  depois  da  troca  das  ratificações. 

Em  fé  do  que,  os  respectivos  Plenipotenciários  o  assigná- 
râo  e  sellárâo  com  o  sello  de  suas  armas. 

Feito  em  Londres  aos  cinco  dias  do  mez  de  Fevereiro  do 
anno  de  miJ  oitocentos  c  cincoenta  e  oito. 

(L.  S.)        Francisco  Ignacio  de  Cauvalho  Moreira. 
(L.  S.)       C.  MusuRis. 

Sua  Magestadc  o  Imperador  houve  por  bem  ratificar  este 
Ti^alado  em  data  de  10  de  Abril  do  corrente  anne. 
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DECRETO  N."  2.269  —  de  2  de  Outubro  de  1888. 

Promulga  o  Tratado  de  Comfnercio  e  Navegação  entre  o  im- 
pério do  Brasil  e  a  Republica  Oriental  do  Uruguay  de 
&  de  Setembro  de  1857. 

Tendo-se  concluído  e  assignado  nesta  Côrtc  aos  quatro  dias 
do  rnez  de  Setembro  do  anno  próximo  passado,  hum  Tratado 
de  Commercio  e  Navegação  entre  o  Império  e  a  Republica  Ori- 
ental do  Uruguay,  o  achando-se  este  acto  mutuamente  ratificado 
e  trocadas  as  ratificações  no  dia  vinte  c  três  de  Setembro  ultimo; 
Hei  por  bem  que  o  dito  Tratado  seja  observado  e  cumprido  in- 
teiramente como  nclle  se  contem. 

O  Visconde  de  Maranguape,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Se- 
crctnrio  d' listado  dos  Negócios  Estrangeiros,  assim  o  tenha  en- 
tendido e  expeça  para  esse  fim  os  despachos  necessários.  Pa- 
lácio do  Rio  de  Janeiro  em  dous  de  Outubro  de  mil  oitocentos 
cincocntac  oito,  trigésimo  sétimo  da  Independência  c  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Visconde  de  Maranguape, 

Nós  o  Imperador  Constitucional  c  Defensor  Perpetuo  do 
Brasil,  &c.  Fazemos  saber  a  todos  os  que  a  presente  Carta  de 
confirmação,  approvaçao  e  ratificação  virem,  que  aos  quatro  dFas 
do  mcz  de  Setembro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  sete  se  con- 
cluio  e  assignou  nesta  Cdrte  do  Rio  de  Janeiro  entre  o  Império 
e  a  Republica  Oriental  do  Uruj^uay,  pelos  respectivos  Plenipo- 
tenciários, que  se  achavAo  munidos  dos  competentes  plenos  po- 
deres, hum  Tratado  de  Commercio  c  Navegação  do  theor  e  forma 
seguinte : 

Em  Nome  da  Santíssima  e  Indivisível  Trindade. 

Sua  Magestade  o  Imperador  do  Brasil  c  o  Presidente  da 
llf»publica  Oriental  do  Uruguay,  reconhecendo  que  a  posição 
geographica  de  seus  respectivos  paizes,  a  naturiíza  e  a  extensão 
de  suas  fronteiras,  e  o  curso  das  aguas  que  nella  se  encontra , 
e  alravessão  ambos  os  territórios,  estabelecem  naturalmente  re- 
lações muito  especiaes,  as  quaes  cumpre  sej5o  attendidas  e  re- 
guladas por  estipu1aç>ôes  também  muito  especiaes,  que  ao  passo 
que  favoreçdo  os  interesses  económicos  e  a  prosperidade  ma- 
terial dos  dous  Paizes,  liguem  benevolamente  seus  habitantes, 
e  lhes  facão  comprehender  praticamente  a  estreita  dependência 
em  que  se  encontrão  a  paz,  a  riqueza  e  o  bem  estar  reciprocos, 
êonvierão  na  revisão  do  Tratado  de  Commercio  e  Navegação 
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de  12  de  Outubro  de  1851,  e  na  conveniência  de  hun)  ensaio 
que  possa  fornecer  os  dados  e  informações  necessárias  para  nelles 
assentar  hum  tratado  definitivo,  quo  iraga  progressivamente  a 
aboliçBo  dos  direitos  físcaes  e  protectores  sobre  os  productos 
naturaes  e  agrícolas  dos  dous  paizes,  c  por  fim  a  livre  troca,  cuja 
utilidade  reciproca  reconhecem  em  principio: 

Para  esse  fim  nomearão  seus  Plenipotenciários,  a  saber: 
Sua  Magestade  o  Imperador  do  Brasil  o  lUm.  eExm.Sr.  Paulino 
José  Soares  de  Souza,  Visconde  do  Uruguay,  do  Seu  Conselho, 
c  do  de  Estado,  Senador  do  Império,  Ofiicial  da  Imperial  Ordem 
do  Cruzeiro,  Grão  Cmz  da  Imperial  Ordem  Austríaca  da  Coroa 
de  Ferro,  da  Real  Ordem  Napolitana  de  São  Genaro,  da  Real 
Ordem  dcDannebrog  de  Dinamarca,  e  da  Real  Ordem  Militar  de 
Christo  de  Portuga),  &c.  &c, 

E  o  Presidente  da  Republica  Oriental  do  Uruguay  ao  Exm.^ 
Sr.  Dr.  Andrés  Lamas,  Seu  Enviado  Extraordinário  e  Ministro 
Plenipotenciário  em  missão  especial  junto  de  Sua  Magestade  o 
Imperador  do  Brasil,  Grão  Cruz  da  Ordem  de  Christo^do  Brasil, 
advogado  dos  Tiibunaes  da  Republica,  Membro  Honorário  da 
Academia  Real  de  Historia  de  Hospanha,  do  Instituto  da  Ordem 
dos  Advogados  Brasileiros,  dos  Institutos  Históricos  c  Geogra- 
phicos  de  França,  do  Brasil,  &c.  &g. 

Os  quaes  depois  de  terem  apresentado  os  seus  plenos  po- 
deres, que  forSo  achados  sufficientes,  conviérâo  nos  artigos  se- 
guintes : 

Art.  1.'  O  gado  em  peque,  pela  fronteira,  for  exportado 
da  Republica  Oriental  do  Uruguay  para  a  Província  do  Rio 
Grande  de  S.  Pedro  do  Sul,  será  livre  de  todo  e  qualquer  di- 
reito de  expoilaçâo  por  parte  da  dita  Republica.  E  para  que 
não  entre  em  duvida  a  extensão  d'essa  concessão,  declara-se  que 
não  será  o  mesmo  gado  sujeito  a  direito  algum  pelo  facto  de 
sahir  com  aquelle  destino  do  departamento  ou  districto  em  que 
se  achar. 

Art.  2.^  Não  poderá  ser  sujeito  a  direito  algum  a  intro- 
ducção  dos  gados  que,  para  serem  criados  ou  engordados,  passão 
da  Província  do  Rio  Grande  de  S.  Pedro  do  Sul  para  o  terri- 
tório da  Republica  Oriental  do  Uruguay.  Estes  gados,  bem 
como  os  que  os  Brasileiros  possuem  no  território  da  Republica, 
não  poderão  ser  sigeitos  a  nenhuns  outros  direitos,  nem  a  maiores 
do  que  aquelles  que  paguem  os  gados  dos  cidadãos  da  Republica, 
de  maneira  que,  em  matéria  de  direitos  sobre  o  gado  em  pé, 
haja,  entre  os  ditos  cidadãos  da  Republica  e  os  Brasileiros,  a  mais 
perfeita  igualdade. 

Art.  3.°  O  charque  e  mais  productos  do  gado  de  origem 
Oriental,  importados  na  Província  do  Rio  Grande  do  Sul,  pela 
fronteira,  serão  livres  de  todo  o  direito  de  exportação  por  parte 
da  Republica. 

Art.  i.^    Em  compensação,  serão  livres  do  direito  de  con- 
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sumo  por  p«rle  do  Brasil,  e  equiparados  aos  nacionaes,  o  chaiY|Ue 
í:  mais  productos  do  gado  de  origem  Orientai ,  declarados  no 
onnexo  junto  a  este  Tratado»  importados  na  Província  de  S.  Pedro 
do  Rio  Grande  do  gul,  pela  sua  fronteira  com  a  Republica,  ou 
por  mar  directomeate  dos  portos  habilitados  da  Republica  para 
os  do  Brasil. 

Art.  5."*  Durante  o  presente  Tratado,  e  da  data  da  sua  cxe« 
€U€Ção  por  diante,  os  productos  naturaes  e  agrícolas  do  Brasil 
introduzidos  directamente  de  seus  portos  nos  Oríenlaes,  e  os  pro* 
duetos  naturaes  c  agricolas  da  Republica  introduzidos  directa-* 
mente  de  seus  portos  habilitados  nos  do  Brasil,  gozarão  da  se- 
guinte reducção  nos  direitos  de  consumo  que  pagdo  actualmente, 
os  quaes  nao  poderão  ser  aíugmentados. 

No  primeiro  antu)»  quo  começará  a  correr  da  data  da  exe- 
cução deste  Tratado,  gozarão  de  huma  reducção  de  • .        3  7^ 

No  segundo  de 4  % 

No  terceiro  de 5  V^ 

No  quarto  de 6  % 

E  assim  por  diaste,  diminuindo-se  mais  IVo  logo  que  co- 
mece noYo  anno  por  quantos  possa  vir  a  durar  este  Tratado. 

Art.  6.°  Se  os  dirckos  sobre  productos  similares  aos  men- 
cionados no  artigo  antecedente,  provenientes  de  outros  paizes, 
estiverem  ou  forem  diminuídos  de  modo  quo  paguem  ou  venhão 
a  pagar  fnenos  do  que  pagão  actualmente  os  de  origem  Brasi- 
leira ou  Oriental,  serão  os  direitos  assim  diminuídos  os  que  hão 
de  servir  de  base  á  reducção  de  que  trata  o  artigo  antecedente*, 
de  modo  que  os  productos  dos  dous  paizes  mencionados  no 
mesmo  ortigo,  conservem  sempre,  durante  a  execução  do  pre- 
sente Tratado,  as  vantagens  com  as  quaes  os  quiz  elje  favorecer. 

Art.  T.""  A  duração  obrigatória  do  presente  tratado  será 
de  quatro  annos,  contados  da  data  da  sua  execução,  e  poderá 
dunir  por  mais  tempo  até  que  huma  das  partes  Contractantes 
denuncie  á  outra  a  sua  terminação.  Esta  denuncia,  a  qual  po- 
derá ter  k>gar  dentro  daquelie  praso,  será  feita  com  huma  an- 
tecipação de  seis  inezes,  fíndos  os  quaes,  e  estando  vencido  o 
praso  obrigatório,  cessará  completamente  o  mesmo  Tratado. 

Art.  8."  Os  respectivos  Governos  organísarão  os  regula- 
mentos que  parocereui  mais  eílicazes  para  a  verificação  da  origem 
dos  productos,  e  para  «vitar  que  o  com mercio  iilicito  se  u tilisc  das 
vantagens  aqui  concedidas,  dando-se  por  estes  mesmos  Regu- 
lamentos ao  Cônsul  respectivo  a  intervenção  necessária  para 
que  possa  certificar,  com  conhecimento  de  causa,  ([ue  o  producto 
he  cffectívamente  do  paiz  que  o  exporta. 

Art.  9."*  .\s  res(ieetivas  repartições  de  bum  e  outro  Paiz 
organisarão  hum  quadro  geral  e  circumstanciado  do  commercio 
enire  ambos  com  especificação  do  valor  dos  direitos  abolidos, 
ou  diminuídos  por  virtude  deste  Tratado,  a  lira  de  que  possão 
«sscs  dados  servir  do  base  para  fixar  no  Tratado  delinítivo  os 
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tneíos  de  eslaLeleccr  homa  conveniente  compensação,  e  a  esaáa 
da  diminuição  de  direitos  até  a  sna  total  cxtincção. 

Art.  10.  As  duas  Altas  Partes  Contractantes  reconhecem 
cm  principio  a  conveniência  da  igualdade  das  tarifas,  e  a  do 
estabelecimento  de  alfandegas  communs  nas  fronteiras  para 
favorecer  o  commercio  legitimo  que  cumpre  proteger  contra  a 
Immoral  e  damnosa  concorrência  do  contrabando. 

Art.  11.  Dependendo  a  applicação  deste  principio  de  es» 
tudos  lopographicos  c  económicos,  ambos  os  Governos  proverão 
a  que  sejfio  emprchendidos  c  colligidos  os  exames  c  dados  pre- 
cisos para  que  fiquem  bem  habilitados  seus  PieDÍpoteaciaríosv 
quando  se  tratar  do  Tratado  definitivo. 

Art.  12.  Entretanto,  os  dous  Governos  se  entenderão  ami- 
gavelmente para  estabelecerem  o  concurso  de  seus  respectivos 
liscaes  para  a  repressão  do  contrabando. 

Art.  13.  Fica  reconhecida  em  principio  a  mutua  con- 
veniência para  o  commercio,  a  industria  e  benévolas  relações  do» 
dous  Paizes,  de  abrir,  por  concessão  do  Brasil,  a  navegação  da 
Lagda  Merim  e  do  Joguarao  á  bandeira  da  Republica  Oriental 
do  Uruguay. 

Porém,  dependendo  a  applicaçlk)  deste  principio  de  exames 
e  estudos,  aos  quaes  mandará  o  Governo  Imperial  proceder  desde 
logo,  será  esta  concessão  matéria  de  negociação  ulterior,  quando 
se  tratar  do  Tratado  definitivo. 

Alt.  14.  Entretanto,  o  Governo  de  S.  M.  o  Imperador 
do  Brasil  se  ofTerece  espontaneamente  a  dar  todas  as  facilidades 
possíveis  ao  commercio  que  se  faz  pela  Lagoa  Merim  c  pelo 
JaguarSo,  permittindo  que  os  productos  que  fazem  o  objecto 
do  mesmo  commercio  possão  ser  embarcados  directamente  nas 
embarcações  que  os  devem  conduzir  por  aquellas  aguas ,  sem 
estarem  sujeitos  por  medidas  fiscaes  à  baldeaçOes  forçadas,  na- 
vegando as  ditas  embarcações  directamente  para  seus  des- 
tinos. 

Art.  15.  As  duas  Altas  Partes  Contractantes  reconhecem 
em  principio  a  conveniência  de  facilitar  a  communicaçSo  e  o 
transporte  das  pessoas  e  cousas  entre  os  dous  Paizes,  e  de  dar- 
Ihcs  a  maior  segurança  possível.  E  reservando  a  estipulação  dos 
meios  praiicos  necessários  para  preencher  esse  fim  com  a  maior 
extensão  e  eílicacia  possível  para  o  Tratado  definitivo,  convém 
desde  já  na  abolição  de  todo  e  qualquer  imposto  sobre  o  pas- 
saporte para  o  transito  pelas  fronteiras  terrestres. 

Art.  16.  Convém  outrosim  âs  Altas  Partes  Contractantes 
em  põr-se  desde  já  de  intelligencia  para  que  as  autoridades  c 
forças  da  fronteira  procedâo  de  eommum  accordo  na  perseguição 
ios  delinquentes  contra  as  pessoas  e  propriedades. 

Art.  17.  Reconhecendo-se  a  conveniência  de  facilitar  a 
execução  do  art.  19  do  Tratado  de  12  de  Outubro  de  1851, 
relali^o  ao  recife  do  Salto  Grande  do  Uruguay,  as  duas  AH» 
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Parles  Gontractaiites  convim  desde  já  cm  addicciOBar  ao  dito 
artigo  o  scguinle: 

S  1.*  No  caso  em  que  sejâo  reconhecidos  de  impossível, 
ou  de  mui  dispendiosa  execução  os  meios  indicados  na- 
quelie  art.  19  para  destruir  ou  evitar  aquelle  Saltd,  serão  esses 
meios  substituídos  por  hum  camintio  terrestre  que  ligue  entre 
si 9  e  da  maneira  melhor  possível^  as  partes  navegáveis  do  rio, 
separadas  por  aqucUe  recife. 

§  2."  A  execução  da  obra  será  entregue  á  companhia,  ou 
particular  que  se  propuzer    faze-la  com  melhores  condições. 

§  3."  Os  Plenipotenciários  negociadores  do  Tratado  deflnitivo 
scrâo  encarregados  de  ajustar  as  bases  e  condiçOcs  capitães,  me« 
diante  as  quacs  deverá  a  execução  da  obra  ser  oíforecida  á  con- 
corrência publica. 

Art.  18.  A  Republica  Oriental  do  Uruguay  convôm  cm 
dar  as  maiores  facilidades  á  navegação  a  vapor  entre  os  portos 
do  Brasil  o  os  da  Republica,  e  â  navegação  a  vapor  de  tran- 
sito entre  os  portos  do  Império  por  meio  do  Rio  da  Prata  e 
do  Paraná. 

Art.  19.  Estas  facilidades  serão  estipuladas  permanente  o 
minuciosamente  no  Tratado  defmitivo ;  entretanto,  a  Republica 
cissegura  ás  linhas  de  vapores  Brasileiros  todas  as  franquezas 
ou  favores  que  tenha  concedido  ou  houver  de  conceder  á  qual- 
quer outra  linha  de  navegação  a  vapor. 

Art.  20.  De  conformidade  com  esta  concessão  doclara-so 
que  os  vapores  da  Companhia  Brasileira  que  navegão  para  Mon- 
tevideo gozarão,  desde  já,  dos  seguintes  favores : 

§)!.''  Dos  mesmos  privilégios  de  que  gozão  os  paquetes  de 
S.  M.  Britannica,e  os  da  linha  Sarda. 

S  2,'  Serão  isentos  os  vapores  da  dita  Companhia  dos  di- 
reitos de  ancoragem  ,  tonelagem ,  entradas  de  Alfandega  e  ou- 
tras pagas  ou  direitos  impostos  aos  navios  mercantes. 

}í  3,**  Serão  também  isentos  do  direitos  pelo  carvão  impor- 
tado unicamente  para  o  seu  consumo,  e  os  navios  que  trouxerem 
esse  carvão  serão  isentos  dos  direitos  de  tonelagem  e  guindagem, 
quando  sahirem  em  lastro. 

SJ  4.»  Para  evitar  a  demora  na  entrega  das  malas,  o  Governo 
permittirá  que  os  passageiros,  dinheiro  e  mercadorias  desem- 
barquem dos  vapores  da  Companhia  logo  depois  da  sua  che^ 
gada,  debaixo  da  físcalisação  dos  empregados  competentes,  pelo 
modo  e  forma  prescripta  nas  Leis  e  Regulamentos  da  Alfan- 
dega. 

Art.  21.  Além  desses  favores,  fica  garantida,  desde  já,  por 
dez  annos  aos  depósitos  de  carvão  que  se  estabelecerem  em  Mon- 
tevideo para  o  serviço  das  linhas  de  vapores  Brasileiros,  a  si- 
tuação estabelecida  pela  tarifa  existantc, 

Art.  22.  Ambas  as  Altas  Partes  Contractantes  commet- 
terão  aos   Plenípotijnciarios  que  devem  negociar    o  Tratado 
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defínidvo  a  declaraçiio  e  ó  estabelecimento  dos  meios  práticos 
de  pôr  cm  execução  o  art.  7."  do  Tratado  de  Commercio  e 
navegação  de  12  do  Outubro  de  185t ,  o  qual  adiante  vai  re- 
produzido cm  testemunho  da  importância  que  dão  ambas  as 
ditas  Altas  Partes  Conlractantes  ao  facto  de  que  fiquem  fechadas, 
em  nome  de  Deos,  e  pelo  respeito  devido  ás  bases  funda  men- 
taes  da  sociedade  humana,  todas  as  fronteiras  americanas  ao 
commercio  dos  fructos  das  barbaras  confiscações  que  reduzem 
as  familias  á  miséria,  e  tornão  hereditários  os  ódios  da  guerra 
e  dissenções  civis. 

Artigo  7.'  do  Tratado  de  Commercio  e  Navegação  de  12  de 
Outubro  de  1851. 

«  Reconhecendo  que  o  confisco  bellico  da  propriedade  par- 
ticular na  guerra  terrestre,  ou  por  motivos  políticos,  se  oppOo 
á  organisação,  e  aos  fins  das  sociedades  civilisadas  e  christãs. 
estando  abolido  o  confisco  pela  legislação  dos  dous  Paizes,  o 
sendo  de  direito  perfeito  de  cada  huma  das  Partos  Contractantcs 
não  permittir  no  seu  território,  nem  a  seus  Nacionaes,  que  di- 
recta ou  indirectamente  contrariem  os  princípios  e  disposições 
de  suas  Leis,  obrigão-se  ellas  reciprocamente  a  não  admíttír 
em  seus  territórios  os  bens  confiscados ,  a  devolvè-los  a  seu 
legítimo  dono,  e  a  prohibir  a  seus  respectivos  cidadãos  quo 
trafiquem  ou  auxiliem  o  trafico  de  tnes  bens. 

Os  meios  práticos  de  levar  á  elTeito  a  disposição  deste  ar- 
tigo para  prova  da  propriedade  confiscada,  e  entrega  a  bcus 
legítimos  donos,  serão  estipulados  em  ajustes  especiaes  y>. 

Art.  23.  O  presente  Tratado  será  ratificado,  e  as  ratificações 
trocadas  nesta  Cidade  do  Rio  de  Janeiro,  dentro  do  menor  tempo 
possível. 

Findos  três  mezes»  contados  da  data  da  troca  das  ratificações, 
começará  a  correr  o  praso  estabelecido  no  art.  7.°,  c  o  mesmo 
Tratado  terá  plena  execução. 

Em  testemunho  do  que,  nós  abaixo  assignados  Plenipo- 
tenciários de  S.  M.  o  Imperador  do  Brasil  c  do  Presidente  da 
Republica  Oriental  do  Uruguay,  em  virtude  de  nossos  respe- 
ctivos Plenos  Poderes,  assígnamos  o  presente  Tratado  com  os 
nossos  punhos,  e  lhe  fizemos  põr  os  nossos  sellos. 

Feito  nesta  Cidade  do  Rio  de  Janeiro  aos  quatro  dias  do 
mez  de  Setembro  do  anno  do  Nascimento  de  Nosso  Senhor 
Jesus  Chrísto  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  sete. 

(L.  S.)    Visconde  de  Uruguay. 

(L.  S.)    Andrés  Lamas. 
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Anneio  ao  art.  4.**  do  Tratado  de  Commercio  o  Navegação 
de  4  de  Setembro  de  1857. 

Produclos  do  gado  á  que  são  appUcaveis  as  isenções  absolutas 

e  immediaías  do  art.  4."  do   Tratado  de  Commercio  e 

Navegação  desta- data. 

Carne  de  vacca  c  de  porco, — sccca,  (charque),  com  ou 
sem  sal,  em  salmoura,  fumada,  preparada  de  qualquer  outro 
modo,  ou  em  conserva. 

Couros  ou  pelles  de  gado  vaccum,  cavallar,  lanígero,  ca- 
brum  e  suino,  seccos,  salgados,  corlídos  e  preparados  como  be- 
zerros, cordoYões,  vaquetas,  carneiras,  marroquins  e  outros  se- 
melhantes— solas  inteiras  ou  em  retalhos. 

Crina,  —  lã  suja,  limpa  ou  cardada. 

Sebo  em  rama,  coado,  derretido  ou  graxa ,  —  Sebo  pre- 
parado de  qualquer  forma  para  uso  e  commercio,  •— graxa^  ex- 
trato  de  tutano. 

Azeite  e  graxa  de  cgoa  e  potro. 

Manteiga  de  vacca, — manteiga  ou  unto  de  porco, — toucinho 
salgado  ou  em  salmoura,  e  em  geral,  os  productos  sólidos  e 
líquidos  obtidos,  por  meio  de  processos  e  agentes  chimicos^ 
da  gordura  animal,  qualquer  que  seja,  sem  excepção,  â  forma 
com  que  se  destinem  para  uso  e  commercio. 

Leite  animal  em  conserva  ou  de  qualquer  outro  modo,  — 
massas  de  leite,  manteiga,  queijos. 

Linguas  seccas,  em  salmoura,  e  de  qualquer  outro  modo 
preparadas  e  conservadas. 

Chifres, — ossos  e  unhas  em  estado  natural,  calcinados  em 
fragmentos  ou  em  cinza ,  —  carvão  animal. 

Tripas  ou  intestinos  de  vacca  ou  porco  em  conserva,  sal- 
moura, ou  seccos. 

Garras,  —  colla  animal. 

Sangue  de  boi,  e  de  outros  animaes,  preparado  de  qual- 
quer modo  e  convertido  em  producto  industrial. 

O  presente  annexo  terá  a  mesma  força  e  valor  como  se 
fosse  inserto  no  Tratado  palavra  por  palavra. 

Feito  e  assignado  no  Rio  de  Janeiro  aos  4  de  Sembro  de 
1857. 

Visconde  do  Uniguay. 

Andrós  Lamas, 
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£  sendo-nos  presente  o  mesmo  Tratado  cujo  thcor  fica  acima 
inserido,  e  bem  visto,  considerado  e  examinado  por  Nós  ludo 
o  que  nclle  se  contôm,  o  approvamos,  ratificamos  e  confirma- 
mos, assim  no  todo  como  cm  cada  lium  de  seus  artigos  e  es- 
tipulações, e  pela  presente  o  damos  por  firme  e  valioso  para 
que  possa  produzir  os  seus  devidos  eíTeitos:  Promettendo  em 
Fé  e  Palavra  Imperial  observa-lo  e  cumpri-lo  inviolavelmente 
c  faze-lo  cumprir  e  observar  por  qualquer  modo  que  posj>a  ser. 

Em  testemunho  e  firmeza  do  que,  fizemos  lavrar  a  presente 
Carta  por  Nós  assignada,  passada  com  o  sello  grande  das  Armas 
do  Império,  e  referendada  pelo  Nosso  Ministro  é  Secretario 
d*£stado  abaixo  assignado. 

Dado  no  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  aos  vinte  e  dous  dias 
do  mez  de  Setembro  do  anno  do  Nascimento  de  Nosso  Senbor 
Jesus  Christo  de  mil  oitocentos  cincoenla  e  oito. 

(L.  S.)    Pedro,  Imperador  (Com  Guarda). 

Visconde  de  Marangtiape. 


DECllETO  N.«  2.270  — de  2  do  Outubro  de  1858. 

Separa  o  Termo  de  Santa  Luzia  do  de  Estancia,  na  Pro- 
vinda de  Sergipe,  e  créa  nelle,  e  no  do  Espirito  Santo, 
reunidos,  o  lugar  de  Juiz  Municipal,  que  accumulará  as 
funcções  de  Juiz  dos  Orphãos. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Art.  Unieo.  Fica  separado,  na  Província  de  Sergipe,  o 
Termo  de  Santa  Luzia  do  de  Estancia,  e  creado  nelle,  c  no 
do  Espirito  Santo,  reunidos,  o  lugar  de  Juiz  Municipal,  que 
accumulará  as  funcções  de  Juiz  dos  Orphãos;  revogadas  as 
disposições  em  contrario. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Uio  de  Janeií^o 
cm  dous  de  Outubro  de  mil  oitocentos  cincoenta  c  oito,  tri- 
gésimo sétimo  da  Independência  o  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Mageslade  o  Imperador. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos. 
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DECRETO  N.*  2.271  — de  6  de  Outubro  de  1858. 

Créa  no  Termo  de  Petrópolis,  Provinda  do  Rio  de  Janeiro^ 

o  lugar  de  Juiz  Municipal,  que  accumulará  as  funcçòes 

de  Jutz  dos  Orphàos. 

Hei  por  bom  Decretar  o  seguinte : 

Art.  Único.  Haverá  no  Termo  de  Petrópolis,  Província 
do  Rio  de  Janeiro,  hum  Juiz  Municipal  e  de  Orptiãos. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Jus- 
tíça,  assim  o  tenha  entendido  e  Taça  executar.  Palácio  do  lUo 
de  Janeiro  em  seis  de  Outubro  de  mil  oitocentos  cincoenta 
c  oito,  trigésimo  sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos. 


DECRETO  N.*  2.272  —  do  6  de  Outubro  de  1858. 

Separa  o  Termo  de  Santa  Izabel  do  de  Mogy  das  Cruzes, 

e  o  reúne  aos  de  Jacarehy  e  S.  José,  na  Provinda 

de  5.  Paulo. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Art.  Único.  Fica  separado  o  Termo  de  Santa  Izabel  do 
de  Mogy  das  Cruzes,  e  reunido  aos  de  Jacarehy  e  S.  José,  na 
Província  de  S.  Paulo ;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos,  do  Meu  Con- 
selho ,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  sois  do  Outubro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  oito, 
trigésimo  sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos. 
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DECRETO  N.*»  2.273  —  de  9  de  Oatubro  de  1858. 

Autorísn  a  orgarnsaçâo^  e  approva  os  Esíatutos  da  Companhia 

Esperança  de  seguros  mantmos  e  conira  o  fogo  da  Cidade 

do  Rio  Grande  da  Provinda  de  S.  Pedro, 

Allendendo  ao  que  Me  requereu  a  Directoria  Provisória 
^a  Companhia  Esperança  de  seguros  marítimos  e  contra  o  fogo 
estabelecida  na  Cidade  do  Rio  Grande  da  Província  de  S.  Pedro; 
e  de  conformidade  com  a  Minha  immodiata  Resolução  de  19 
de  Mak)  do  corrente  anno»  tomada  sobre  parecer  da  Secção 
dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  d*Estado,  exarado  em 
Consulta  de  19  de  Abril  antecedente :  Hei  por  bem  Autcnrisar 
a  organise^ão  da  mesma  Companhia,  e  Approvar  os  respectiios 
Estatutos,  que  com  este  baixão. 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  d* Estado,  Presidente 
do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario  d*Eslado  dos 
Negócios  do  Imperk),  assim  o  tenha  entendido,  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  cm  nove  de  Outubro  de  mil  oito- 
centos cincoenta  e  oito,  trigésimo  sétimo  da  Independência  e 
do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magesladc  O  Imperador. 

*  Marquez  de  Oiinda. 

l&uttkUjíiom  da  CoiMpanliia  de  ísc^siiros  niari- 
timos  e  contra  o  fog^o  «c  ICsperaiiea  »  da  Cidade 
do  Rio  Grande ,  a  c|iie  se  refere  o  Decreto 
n.«  19.293  de  9  de  Outubro  de  tS58. 

CAPITULO  I. 

Da  Companhia  4  seu  fim. 

Art.  1.*  F«ndar-se-ha  na  Cidade  do  Rio  Grande  huma 
Companliia  com  o  titulo  commercial  «  Esperança  ».  Seu  objecto 
he  tomar  seguros  marítimos,  e  contra  o  fogo,  cduraráporespaço 
de  vinte  annos,  contados  do  dia  em  que  os  presentes  Estatutos 
forem  approvados  pelo  Governo  Imperial,  e  somente  poderá 
ser  dissolvida  antes  d'esse  tempo,  se  seus  prejuízos  absorverem 
mais  da  quinta  parte  de  seu  capital,  ou  nos  casos  do  art.  29o 
do  Código  Commercial. 

Art.  â.**    A  Companhia  tem  por  flm  segurar : 
1.°    Todos  os  riscos,  perdas,  avarias,  ainda  que  simples,  par- 
ticulares, resultantes  de  successos  de  mar,  ou  de  navegação  in- 
terior, abalroaçilo  fortuita,  e  quaesquer  outros,  com  a  única 
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excepção  (los  prtjvcnientos  de  commcrcio  illicíto,  ou  de  contra* 
bando. 

2,**  Os  Navios  Nacionacs  ou  estrangeiros,  que  se  empregarem 
em  qualquer  trafico  licito,  quer  estejão  surtos  no  porto  anco- 
rados, ou  em  concerto,  em  aprestos  de  partida,  ou  em  viagem 
em  portos  estrangeiros,  ou  nacionaes. 

S.""  As  embarcações  pequenas  que  se  applicSo  ao  trafico  dos 
portos  e  rios,  empregadas  nas  descargas,  ou  em  transporte  de 
productos. 

4.*  O  carregamento  integral,  ou  parcial  de  qualquer  emlwir- 
cação,  ou  ainda  de  volumes. 

5."^  Os  fretes  liquidos  ou  mesmo  brutos,  caso  nâo  estejdo 
cm  parte  suguros  com  o  casco  da  respectiva  embarcação. 

6.*"  Os  contractos  de  seguros  em  sua  totalidade  ou 
parte. 

7.**  As  Commissões  por  géneros  de  importação. 
Art.  3.**  A  Companhia  igualmente  segurará  todos  os  riscos, 
prejuízos  e  perdas  occasionadas  por  incêndio,  ou  com  o  fina 
de  evita-lo  em  propriedades  rústicas  ou  urbanas,  e  em  depósitos 
de  mercadorias,  quer  sejâo  alfandegados  ou  particulares,  assim 
como  os  moveis,  mercadorias  e  roupas  n*elles  existentes. 
Exceptuâo-se : 

1.°  Os  theatros  e  casas  de  espectáculos,  seus  pertences,  o 
dependências. 

2.*  Armazéns  ou  depósitos,  e  frabricas  de  combustíveis 
ou  de  géneros  inflamáveis,  seus  pertences,  utensís,  e  depen* 
dencias. 

3.^  Moeda  (}uer  metallica,  quer  papel,  ouro,  prata,  bri- 
lhantes, e  mats  pedras  finas  cm  bruto  ou  manufacturadas ;  livros 
de  contabilidade,  titules  da  divida  publica  ou  particular,  e  em 
geral  todas  as  preciosidades  de  fácil  subtracção. 

Art.  4.*  Os  riscos  das  mercadorias  correrão  por  conta  do 
seguro  desde  o  momento  de  seu  embarque  até  o  dia  da  des- 
carga no  porto  de  seu  destino,  e  do  navio  nos  seguros  por  viagem 
desde  o  momento  em  que  suspende  a  sua  primeira  ancora  para 
velajar,  e  termina  depois  de  amarrado  dentro  do  porto  de  seu 
destino,  c  nos  seguros  por  lempo  limitado  desde  a  data  da 
apólice  até  a  expiração  do  tempo. 

Art.  5.°  O  abandono  pode  ter  lugar  em  todos  os  casos 
previstos  pelo  Código  Commercial. 

Art.  6.*"  As  avarias  grossas  serão  integralmente  pagas. 
Art.  7.*"  As  avarias  particulares  do  navio  e  seu  aparelho 
serSo  pagas  logo  que  exccdão  a  seis  por  cento.  Não  se  re- 
putão  avarias  simples  ou  particulares  por  conta  do  seguro  as 
despezas  de  quarentena,  invernadas,  arribadas  voluntárias,  ò 
riscos  sobrevindos  em  emprego  estranho  á  viagem. 

Art,  S.""  As  avarias  particulares  ás  mercadorias  somente 
serSo  embolsadas  quando  superiores  ás  seguintes  quotas. 
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Trez  por  cento —  AlgodiSo  em  bruto,  café  om  barricas, 
chifres  ou  ossos,  couros  salgados,  fazendas  de  algodão  ou  linho, 
sabão,  sedas  em  caixas  de  folha^  carvão  de  qualquer  qualidade, 
chà,  zinco,  barras  de  ferro,  alcatrão,  cera  bruta,  e  cm  vellas, 
amarras  de  ferro,  cobre,  aço  em  caixas^  lás  lavadas,  c  manteiga. 

Cinco  por  cento  —  Arroz  em  barricas,  assucar  em  barricas 
on  caixas,  farinha  de  trigo  ou  de  mandioca  em  barricas,  fumo, 
café  em  barricas,  cinzas  de  ossos  em  barricas ,  cabos,  cacào  em 
barricas,  carne  secca,  herva  mate,  fazendas  em  fardos,  sebo,  c 
graxa  em  cascos. 

Dez  por  cenlo  —  Arros  cm  saccos,  assucar  cm  saccos,  fa- 
rinha em  saccos  ou  a  granel,  café  em  saccos,  cinza  a  granel, 
cacáo  em  saccos,  cabello  em  crina,  couros  seccos,  líquidos  em 
cascos,  peixes  salgados,  carnes  salgadas  em  baiTis,  ferragens  ou 
armamentos,  conservas  de  qualquer  qualidade,  legumes  seccos, 
melado,  sebo  em  rama,  c  graxa  em  bexigas. 

Os  géneros,  não  comprehendidos  na  tabeliã  acima ,  serão 
considerados  do  mesmo  modo  que  aquellcs,  com  os  quaes  ti- 
verem maior  analogia,  quanto  á  sua  susceptibilidade  de  avaria. 

Art.  9.**  Os  riscos  pelos  líquidos  em  cascos,  e  mercadorias 
semelhantes  sujeitas  a  derramamento,  somente  serão  embolsadas 
no  caso  de  naufrágio ,  varação ,  ou  arribada  forçada ,  dada  a 
cíTectiva  descarga  do  navio  respectivo,  c  quando  a  perda  ou 
quebra  exceda  de  três  por  cento  além  da  tabeliã  conforme  os 
costumes  da  praça  e  das  Alfandegas  para  quebras  ordinárias, 
sendo  arbitrada  \)0t  peritos  á  escolha  das  partes. 

Art.  10.  Salvo  o  caso  de  naufrágio  ou  varaç^o  são  livres 
de  avarias:  o  sal,  grão,  fruclas,  queijos,  perfumarias,  plumas, 
tabaco,  charutos,  drogas  de  qualquer  sorte,  papel,  madeira, 
instrumentos  de  musica,  relógios,  vidros,  porcelanas ,  e  outros 
objectos  sujeitos  á  quebra,  e  ferrugem,  e  a  avariarem  pela  rolha. 

Art.  11.  As  perdas  ou  avarias  simples  e  grossas,  justi- 
ficadas em  regra,  serão  pagas  incontinente  até  a  quantia  de 
hum  conto  de  réis,  e  d'ahi  para  cima  a  praso  de  sessenta  dias 
sem  deducção  alguma  sobre  qualquer  titulo  que  seja,  o  que 
terá  lugar  a  vista  da  apólice,  independente  de  procuração. 
£m  nenhum  caso  o  pagamento  será  acima  da  somma  segurada. 

Art.  12.  O  pagamento  no  caso  de  perda,  varação  ou  aban- 
dono do  navio,  será  feito  depois  de  provado  competentemente, 
com  o  desconto  de  meio  por  cento  em  letras  a  sessenta  dias 
de  praso. 

Art.  13.  Todas  as  questões  entre  seguradores  c  segurados 
serão  decididas  por  árbitros  nomeados  a  aprazimento  das  partes, 
e  nos  casos  de  discórdia,  pelo  Juiz  do  Commercio. 

Art.  14.  As  perdas  provenientes  de  incêndio  ou  para  evi- 
ta-lo, serão  indemuisadas  incontinente  até  a  quantia  de  hum 
conto  de  réis,  e  d^ahi  para  cima  a  praso  de  sessenta  dias  sem 
dodu.cçfi«  alguma,   Ucando  ao  proprietário  ou  usofructurario 


(  499  ) 

f>  direito  de  ceder  i  C^nipanliia  pelo  seu  justo  valor  os  objectos 
salvos,  ou  rote-lòs  por  igual  valor  conforme  lhe  aprouver.  O 
mesmo  observar-se-lia  á  respeito  dos  mais  seguros. 

Ari.  13.  Uunia  tabeliã  será  organisada  pela  Directoria 
para  os  seguros  de  incêndio,  devendo  os  prémios  servir  con- 
forme a  situação,  c  natureza  dos  prédios  e  do  serviço  a  que 
são  applicados.  Os  prémios  dos  seguros  em  geral  serão  regu- 
lados pelo  pinidcnie  arbítrio  da  Directoria,  e  conforme  a  cir- 
cumstancia  dos  objectos  a  segurar. 

CAPITULO  n. 

Do  capital  da  Companhia,  setis  lucros^  divideiido,  «  fundo 
de  reserva. 

Ari.  16.  O  fundo  capital  da  Companhia  será  de  mil  contos 
de  réis  ( 1. 000. OOD^OOO;  divididos  em  duas  mil  acções  de  qui- 
nhentos mil  réis  [oOO^OOO]  cada  huma,  as  quaes  só  poderão 
ser  possuidas  por  pessoas  de  reconhecidas  garantias. 

Art.  17.  Logo  que  soja  nomeada  a  Directoria  crear-se-ha 
immediatan)entc  hum  f\indo  ctfectivo  com  a  entrada  de  vinto 
por  cento  de  cadu  huina  acção  para  occorrer  ao  pagamento 
de  qualquer  sinistro,  e  quando  por  acaso  chegue  a  desfalcar-se 
este  fundo,  os  accionistas  serão  obrigados  a  preenche-lo  quando 
lhes  for  pedido  peia  Dírocloría.  Eslc  pedido  será  satisfeito  dentro 
rio  praso  de  trinta  dias  improrogaveis  contados  da  data  dos  an- 
nuncios  nos  periódicos. 

Art.  18.  A  failíi  de  pontual  cumprimento  nas  entradas 
dará  lugar  á  perda  em  benefício  da  Companhia  de  qualquer 
c-apital  com  que  tiver  entrado  o  accionista  remisso,  assim  como 
de  qualquer  lucro  ou  dividendo,  e  de  todo  e  qualquer  outro 
direito  ou  vantagem :  esta  pena  só  será  imposta  Ires  dias  de- 
pois de  ser  novamente  avisado  pela  Directoria. 

Art.  19.  Na  caixa  fílial  do  Banco  do  Brasil,  ou  cm  qual- 
quer outro  estabelecimento  de  credito  desta  Cidade  serSo  de- 
positados os  fundos  da  Companhia  em  conta  corrente,  ou  outro 
meio  lucrativo  c  de  fácil  retirada. 

Art.  20.  A  importância  liquida  dos  lucros  será  annual- 
mente  rateiada  pelos  accionistas  conforme  o  numero  de  acções 
que  cada  hum  possuir,  depois  de  deduzidos  cinco  por  cento, 
que  serão  applicados  ao  fundo  de  reserva,  a  fim  de  conservar 
ciTectivo  o  fundo  marcado  no  art.  17. 

Art.  21.  As  acções  da  Companhia  não  serão  transferíveis 
cm  quanto  nOo  tiver  sido  realisada  a  primeira  entrada  do  art.  17. 

As  transferencias  das  mesmas  acções  somente  se  operarão 
por  acto  lançado  em  livro  particular  da  Companhia,  com  as- 
signatura  do  proprietário  ou  de  seu  bastante  procurador,  prc- 
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cedendo  approvaçdo  da  Directoria  de  conformidade  com  a  ul- 
tima parte  do  art.  16. 

Art.  22.  No  caso  do  fondo  de  reserva  exceder  de  metade 
do  fundo  cflectivo,  o  excesso  poderá  ser  dividido  pelos  accio- 
nistas que  a  esse  tempo  exisllrem. 

Art.  23.  A  Companhia  não  poderá  segurar  por  navio  e 
carga  em  cada  viagem  mais»  do  que  a  quantia  correspondente 
a  quatro  por  cento  do  seu  capital  realisavel  cm  embarcação 
mercante,  cinco  por  cento  em  navios  de  guerra  ou  paquetes, 
«  dez  por  cento  sobre  seguros  contra  o  fogo  em  cada  edlílcio» 
€  géneros  nelie  conlidos. 

CAPITULO  111. 

Da  Directoria. 

Art.  24.  A  Companhia  será  representada  cm  todos  os  seus 
actos  por  huma  Directoria  de  três  membros  eleita  por  escru- 
tinio  secreto  d'entre  os  accionistas,  designando-sc  o  que  deve 
ser  caixaf  e  na  mesma  occasião,  e  pela  mesma  forma  serão  eleitos 
ires  supplentes  para  servirem  na  vaga  ou  impedimento  dos 
Directores.    A  maioria  relativa  decide  do  resultado. 

Art.  25.  O  anno  administrativo  contar-se-ha  do  primeiro 
de  Janeiro  ao  ultimo  de  Dezembro;  mas  a  primeira  Directoria 
servirá  até  Dezembro  do  anno  em  que  for  eleita.  A  reeleição 
he  permittida. 

Art.  26.    Á  Directoria  compete: 

1."*  Representar  a  Companhia  em  juizo  ou  fora  d'elle  por 
si,  seus  agentes»  e  procuradores. 

2.**  Convocar  a  Assemblèa  geral  ordinária  ou  extraordina- 
riamente quando  julgar  a  bem  da  Companhia. 

3."*  Propor  a  reforma  dos  presentes  Estatutos  quando  o  Julgar 
conveniente. 

4.**  Contractar  e  estipular  com  os  segurados  o  premio  do  se- 
guro e  suas  condições  especiaes,  quando  as  haja,  independentes 
das  geraes  exaradas  na  apólice. 

5.^    Dar  o  plano  da  escripturaçUo»  dirigi-la  e  fiscalisa-la. 

6.''  Tudo  quanto  for  a  bem  da  mesma  Companhia,  c  não 
se  opuzer  ao  seu  fim,  e  às  regras  estabelecidas  nestes  Esta- 
tutos. 

7.**  Comparecer  no  escriptorio  todos  os  dias  que  não  forem 
domingos  ou  dias  santos  de  guarda,  por  espaço  de  huma  hora» 
a  qual  fòrâo  annunciar  no  principio  da  sua  gerência,  bem  como 
a  firma  social  da  Companhia. 

8."*  Saccar  letras  sobre  os  segurados  por  importe  dos  prémios 
e  apólices  dos  seguros  effectuados,  e  passar  ordens  sobre  o  caixa 
para  pagamento  dos  sinistros. 
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9.^  Contractar  os  empregados  assalariados,  despedi-los,  e 
marcar  as  despezas  necessárias  paraoespediente  do,  escriptorio, 
bem  como  os  utensis  indispensáveis,  e  deposito  para  elles. 

Art.  27.  Os  Directores  sào  responsáveis  in  soludum  para 
com  a  Companhia  por  todos  os  actos  de  sua  administração,  e 
ndo  poderão  accumular  a  gerência  de  qualquer  outro  estabeleci- 
mento da  mesma  espécie. 

Art.  28.  A  Directoria  nomeará  seus  agentes  nos  lugares 
em  que  for  conveniente  para  os  negócios  e  operações  que  julgar 
necessários,  podendo  marcar-lhes  as  devidas  commissões,  que 
serão  suscitas  á  approvação  da  assembléa  geral. 

Finalmente  a  Directoria  fica  autorisada  para  exercer  livre 
e  geral  administração,  com  plenos  poderes,  nos  quaes  sem  re- 
serva alguma  considerão-se  comprehendidos  e  outorgados  todos, 
mesmo  os  poderes  em  causa  própria. 

Art.  20.    £'  de  obrigação  do  caixa: 
l.""    Guardar  o  dinheiro,  letras  e  mais  valores  da  Companhia. 
2.**    Pagar  e  receber  tudo  que  possa  pertencer  á  Companhia. 

CAPITULO  IV. 

Da  Assembléa  geral 

Art.  30.    Á  assembléa  geral  compete: 

l.**  Deliberar  sobre  tudo  quanto  Tor  de  interesse  da  Com- 
panhia. 

2.*'  Reformar  seus  Estatutos  sobre  proposta  da  Directoria, 
cu  de  algum  dos  accionistas,  sujeitando  suas  reformas  á  appro- 
vação do  Governo. 

3.**  Desonerar  os  membros  da  Directoria  quando  estes  so- 
licitarem, ou  for  conveniente  á  Companhia,  e  bem  assim  quando 
se  acharem  pronunciados  por  crime  contra  a  propriedade,  ou 
forem  declarados  fallidos. 

4."    Eleger  os  membros  da  Directoria  na  forma  do  Art.  24. 

5."*  Marcar  os  vencimentos  dos  Empregados  sobre  proposta 
da  Directoria. 

Art.  31.  Os  votos  dos  accionistas  serão  contados  pela  ma* 
neira  seguinte:  O  accionista,  que  possuir  de  huma  a  dez  acções, 
hum  voto;  do  onze  a  vinte,  dous  votos,  do  vinte  hum  a  trinla, 
três  votos,  e  de  trinta  e  huma  a  quarenta,  quatro  votos. 

Art.  32.  O  accionista  residente  fora  desta  Cidade,  ou  au- 
sente, pode  nomear  procurador  que  o  represente  em  todos  os 
seus  actos  c  deveres,  menos  para  exercer  emprego  algum  da 
Companhia. 

Art.  33.  Para  haver  assembléa  geral  basta  que  por  si 
ou  por  procuradores  estcjão  representadas  acções  que  corrcs- 
pondão  a  hum  terço  do  capital :  mas  para  a  reforma  dos  Es- 
tatutos ,  exoneração  de  Directores,  dissoluçiio  da  Companhia,  hc 
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necessário   que   na   asscmbléa  geral  esteja  representada   p«1o 
menos  metade  das  acções. 

Ar.  34.  Dos  accionistas  com  firmas  sociaes  só  hum  dos 
sócios  pode  votar  ou  ser  votado,  porém  todos  podfm  propor 
e  discutir. 

Disposições  geraes. 

Art.  35.  A  asscmbléa  geral  nomeará  por  maioria  relativa 
de  votos  liuma  Commissão  de  tros  accionistas,  a  qual  será  in- 
cumbida de  examinar  o  balanço  e  as  contas  apresentadas  au- 
nualmente  pela  Directoria,  sobre  as  quaes  dará  o  seu  parecer, 
que  será  submettido  á  approvação  da  asscmbléa  geral. 

Art.  36  A  Directoria  deverá  annual mente  publicar  05 
balanços  do  estado  da  caixa,  contendo  a  somma  dos  seguros 
marítimos  e  contra  o  fogo  que  tiver  n^niisado,  c  os  lucros  e 
perdas  correspondentes  a  cada  huma  destas  espécies  de  ope- 
rações, c  capital  existente. 

Art.  37.  A  commissclo  dos  membros  da  Directoria  cor- 
responderá a  dez  por  cento  dos  lucros  líquidos  cm  cada  anno, 
sendo  quatro  por  cento  para  o  caixa,  e  Ires  por  cento  para  cada 
hum  dos  dous  Directores,  devendo  ser  distribuída  no  fim  do 
anno,  e  á  vista  do  balanço. 

Art.  38.  A  Directoria  evitará  o  mais  possível  pleitos  ju- 
diciários, e  quacs'|uer  demoras  e  objecções  incompatíveis  com 
a  confiança  que  deve  inspirar  seu  procedimento,  fazendo  em- 
bolsar e  satisfazer  com  a  promptidao  seus  empenhos. 

Ari.  39.  No  dia  da  morte  do  qualquer  accionista  os  seus 
herdeiros  terão  direito  durante  trinta  dias  de  apresentar  hum 
novo  accionista  em  substituição  ao  fiillecido.  Sc  dentro  d'esse 
praso  não  tiverem  feito  a  substituição,  as  acções  serão  vendidas 
em  leilão  publico  por  conta  dos  iierdeiros. 

Art.  40.  No  caso  de  fallimenlo  de  qualquer  accionista  as 
suas  acções  ficão  vagas,  e  serão  vendidas  por  conta  da  Com- 
panhia em  leilão  publico,  entregando-se  aos  credores  unica- 
mente o  importe  das  entradas  que  elle  tiver  fcilo. 

Art.  41.  Os  accionistas  desde  já  se  obrigão  por  si.,  seus 
herdeiros  e  successores  ao  inteiro  e  fiel  cumprimento  destes 
Estatutos,  renunciando  a  qualquer  direito  que  possão  ter  para 
impedir  a  sua  observância. 

Disposições  transitórias. 

Art.  á2.  Proceder-se-ha  á  eleição  de  huma  Directoria  pro- 
visória para  impetrar  do  Govçrno  Imperial  a  approvação  dos 
presentes  Estatutos,  o  para  convocar  a  asscmbléa  geral  a  fim 
de  proceder-se  á  1.*  eleição  do  art.  24. 

Rio  Grande  14  de  Dezembro  de  1857. 

(Seguem  as  assignaluras  de  104  accionistas). 
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DECRETO  N."  2.274  —  de  9  ds  Outubro  de  1858. 

Eleva  á  caíhegoria  de  Batalhão  ^  a  Secção  de  Batalhão  da 
activa  numero  quatro  da  Guarda  Nacional  da  Pro- 
vinda de  S.  Paulo. 

Attendendo  á  Proposta  do  Presideote  da  Província  de 
S.  Paulo;  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Art.  1.*  Fica  elevada  á  cathegoria  de  Batalhão,  de  quatro 
Companhias,  com  a  numeração  de  quarenta  do  serviço  activo, 
a  quarta  Secção  de  Batalhão  da  Guarda  Nacional,  creada  no 
Município  de  Tatuhy  na  Província  de  S.  Paulo. 

Art.  2.^  O  referido  Batalhão  terá  a  sua  parada  no  lugar 
que  for  marcado  pelo  Presidente  da  Província  na  forma  da  Lei. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos ,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  d' Estado  dos  Negócios  da  Justiça , 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  nove  de  Outubro  de  mil  oitocentos  cincocnta  e  oito, 
trigésimo  sétimo  da  Independência  c  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos. 


DECRETO  N.*  2.275—  de  9  de  Outubro  de  1858. 

Eleva  á  catliegoria  de  Batalhão,  a  Secção  de  Batallião  da 
activa  numero  cinco  da   Guarda  Nacional  da  Pro- 
vinda de  S.  Pavio. 

Attendendo  á  Proposta  do  Presidente  da  Província  de 
S.  Paulo;  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Art.  l.'*  Fica  elevada  á  cathegoria  de  Batalhão,  de  quatro 
Companhias,  com  a  designação  de  trinta  e  nove  do  serviço 
activo,  a  quinta  Secção  de  Batalhão  da  (luarda  Nacional,  creada 
no  Município  de  Pirapora  da  Província  de  S.  Paulo. 

Art.  2.»  O  referido  Batalhão  terá  a  sua  parada  no  lugar  que 
lhe  for  marcado  pelo  Presidente  da  Província  na  forma  da  Lei. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  d'Eslado  dos  Negócios  do  Justiça, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  nove  de  Outubro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  oito, 
trigésimo  sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos. 
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DECRETO  N.«  2.276  —  de  13  de  Outubro  de  1858 

Concede  á  Francisco  Amaud  Durandet  privilegio  por  dez 

annos  para  o  fabrico  da  machina  de  stui  invenção , 

destinada  a  descascar,  limpar^  e  brunir  o  café. 

Attendcndo  ao  que  Me  requereo  Francisco  Arnaud  Du- 
randet; e  de  confonnidade  com  a  Minha  immediata  Resolução 
de  seis  do  corrente  mcz,  tomada  sobre  parecer  da  Secção  dos 
Negócios  do  Império  do  Conselho  dTstado,  exarado  em  Con- 
sulta de  20  de  Setembro  ultimo:  Hei  por  bem  Concedcr-lhe 
privilegio  por  dez  annos  para  o  fabrico  da  machina  de  sua 
invenção,  destinada  a  descascar,  limpar,  e  brunir  o  caré,  con- 
forme os  desenhos  e  descri pção  que  apresentou,  e  ficão  archi- 
vados,  do  qual  se  lhe  passará  a  competente  Carta  nos  termos 
da  Lei  de  28  de  Agosto  de  1830. 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  d'Estddo,  Presidente 
do  Conselho  de  Ministros ,  Ministro  e  Secretario  d'£stado  dos 
Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  trese  de  Outubro  de  mil  oitocentos 
cincoenta  e  oito^  trigésimo  sétimo  da  Independência  e  do 
Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda. 


DECRETO  N."  2.277  —  de  13  de  Outubro  de  1858. 

Concede  a  Miers  Innãos  e  Maylor  privilegio  por  vinte  annos 
para  construcçào  e  uso  de  diques  fíuctuantes,  denomi- 
nados <c  Hydrosíaticos  ». 

Attendendo  ao  que  Me  requererão  Miers  Irmãos  e  Maylor, 
e  de  conformidade  com  a  Minha  immediata  Resolução  de  6  do 
corrente  mcz,  tomada  sobre  parecer  da  Secção  dos  Negócios  do 
Império  do  Conselho  d'Estado,  exarado  em  Consulta  de  19  do 
Setembro  ultimo:  Hei  por  bem  Conceder-lhes  privilegio  por 
vinte  annos  para  «onstrucçao  c  uso  de  diques  fíuctuantes,  de- 
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nominados  a  Hvdrostatícos  »,  feitos  por  lium  systema  de  sua 
invenção,  conforme  os  desenhos  e  dcscripção  que  apresentão, 
c  ficão  arcbíYadoSy  do  qual  se  lhes  passará  a  competente  Carta 
nos  termos  da  Lei  de  28  de  Agosto  de  1830. 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  dEslado,  Presidente 
do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  o  Secretario  dEstado  dos 
Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido,  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  tresc  de  Outubro  de  mil  oito- 
centos cincocnta  o  oito,  trigésimo  sétimo  da indei endencia  e 
do  Império. 

Com  a  Piubrica  de  Sua  Magcstade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda. 


DECRETO  N.'»  2.278  — de  13  de  Outubro  de  1858. 

Ekva   a  seis   Commnhins  o  Batalhão  de  reserva   numero 
dez  da  Guarda  Nacional  da  Promncia  do  Rio  de  Janeiro, 

Attendendo  â  Proposta  do  Presidente  da  Provinda  do 
Rio  de  Janeiro ;  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte : 

Art-  Único.  Fica  elevado  a  seis  Companhias,  o  Batalhão 
de  reserva  numero  dez  da  Guarda  Nacional  da  Província  do 
Kio  de  Janeiro,  derogado,  nesta  i  arte,  o  Decreto  de  seis  do 
Maio  de  mil  oitocentos  cincocnta  e  dous. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  trese  de  Outubro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  oito, 
trigésimo  sétimo  da  Independência  c  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestadc  o  Imperador. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos. 


G'i 
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DECRETO  N.»  2.279  —  de  16  de  Outubro  de  1858. 

Elevando  os  vencimenios  dos  Empregados  da  Secretaria  da 
Policia  da  Provincta  do  Ceará. 

Hei  por  bem,  sobre  informação  do  Presidente  da  Província 
do  Ceará ;  Decretar  o  seguinte : 

Art.  Único.  Os  Empregados  da  Secretaria  da  Policia  da 
Província  do  Ceará  perceberão  os  vencimentos  marcados  na  Ta- 
beliã, que  com  este  baixu :  licando  sem  vigor»  pelo  que  res- 
i)cíta  à  dita  Provincia,  a  Tabeliã  numero  dous,  que  acompanhou 
õ  Decreto  numero  mil  oitocentos  noventa  e  oito  de  viutc  hum 
de  Fevereiro  do  anno  próximo  pretérito. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos,  do  Meu  Conselho» 
Ministro  e  Secretario  d'£stado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Kio  de  Janeiro 
em  dezeseis  de  Outubro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  oito,  tri* 
gesimo  sétimo  da  Independência  e  do  Impcrio. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellas. 


Taltella  do»  vencimentos  dos  Empr^^dos  dA 

S^eretorta  da  Policia  da  Provinda  de  Cearás 

a  que  se  refere  o  Decreto  desta  data. 


EMPBEGADOS. 

Ordenados. 

GralíGca- 
toes. 

Somaias. 

TOTAL. 

1  OíBcial  servindo  de 

Secretario 

1.6009 

4003 

2.0009 

2.0009 

3  Amanuenses 

8009 

4009 

1.2009 

3.6009 

1  Dito  externo 

8009 

4009 

1.2009 

1.2009 

1  Thesoun-iro 

9 

2009 

2009 

1  Porteiro    servindo 

de  Continuo 

4009 

2009 

6009 

6009 

7.6009 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  16  de  Outubro  de  1858. 
Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos, 


{  507  ) 

DECRETO  S.*»  2.280  — de  16  do  Outjbro  do  1858. 

Eleva  á  Caíhegoria  de  Secção  de  Batalhão  a  Companhia ,  e 

Secção  de  Companhia^  da  reserva^  areadas  no  Municipio 

de  Lorena  na  Promncia  de  S,  Paulo. 

Attendendo  á  Proposta  do  Presidente  da  Província  de 
S.  Paulo;  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Art.  Único.  Fica  elevada  á  Cathcgoria  de  Secção  de  Ba- 
talhão, de  duas  Companhias,  com  a  designação  de  quarta  do 
serviço  da  reserva,  a  Companhia  e  Secção  de  Companhia  avulsas 
ereadas  no  Municipio  de  Lorena  na  Provincia  de  S.  Paulo,  e 
derogado  nesta  parte  o  Decreto  numero  mil  tresentos  e  cincoenta 
do  vinte  este  de  Março  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  quatro. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça, 
assim  o  tenha  entendido,  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  do 
Janeiro  em  dezeseís  de  Outubro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e 
oito,  trigésimo  sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos. 


DECRETO  N.«  2.281  —de  16  de  Outubro  de  1858. 

Eleva  á  Cathegoria  de  Batalhão,  a  Secção  de  Batalhão  nu- 
mero quatro  da  Guarda  Nacional  da  reserva,  creada 
no  Municipio  de  Campinas  da  Provincia  de  S.  Paulo. 

Attendendo  á  Proposta  do  Presidente  da  Provincia  de 
S.  Paulo;  Iloi  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Art.  Dnico.  Fica  elevada  á  Cathegoria  de  Batalhão  do 
quatro  Companhias,  com  a  designação  de  segundo  do  serviço 
da  reserva,  a  Secção  de  Batalhão  numero  quatro,  creada  no 
Municipio  de  Campinas  da  Provincia  de  S.  Paulo,  c  derogado 
nesta  parte  o  Decreto  numero  mil  duzentos  trinta  e  quatro  de 
vinte  oito  de  Setembro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  três. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Jus- 
tiça, assim  o  tenha  entendido  e  faça  cxccular.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  dezcseis  de  Outubro  de  mil  oitocentos  cin- 
coenta e  oito,  trigésimo  sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos. 
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DECRETO  N.°  2.282— de  16  de  Outubro  de  1858. 

Eleta  os  vencimentos  dos  Empregados  da  Secretaria   da 
Policia  da  Provinda  dò  Amasonas. 

Hei  por  bem  ,  sobre  informação  do  J^residente  da  Pro- 
víncia do  AmasonaSy  Decretar  o  seguinte: 

Artigo  Único.  Os  Empregados  da  Socrelaria  da  Polícia 
da  Província  do  Amasonas  perceberão  os  vencimentos  marca- 
dos na  tabeliã  que  com  este  baixa ,  ficando  sem  vigor  pelo 
que  respeita  á  dita  Província ,  a  labella  numero  áous,  que 
acompanhou  o  Decreto  numero  mil  oitocentos  noventa  e  oito 
de  vinte  hum  de  Fevereiro  do  anno  próximo  pretérito. 

Francisco  Diogo  Pereira  do  Vasconcellos,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  d'£siado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  deseseis  de  Outubro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  oito» 
trigésimo  sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcelhs, 


Tabeliã  ãoH  veneluienfosi  ánn  Kmpregaúom  d» 
íSeeretaria  tia  PolScla  da  ProvÍii<''ia  tio  itiiia- 
«onasi,  a  que  ne  refere  o  Deereto  de^sta  data* 


EMPREGADOS. 

OiiIcnados. 

Graliflca- 
(•õfs. 

Soniiniu- 

•KTAl 

1  Escripturario  ser- 

vindo de  Secrelar. 

2  Amanuenses 

1  Porteiro    servindo 

de  Continuo 

1.000^ 
800» 

500^ 

400» 

1.400* 
l.COOíJ 

500» 

1.400» 

l.COO» 
ãOO» 

3.500» 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  cm  16  de  Outubro  de  1858. — 
Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos. 
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DECRETO  N.«  2.283  — de  20  de  Outubro  de  1858. 

Approva  os  Eslaíulos  do  Instiíulo  Pharmaceulico  do  Rio  de 

Janeiro. 

Attendcndo  ao  que  Mc  rcquereo  Eduardo  Júlio  Janvrot, 
c  do  conformidade  com  a  Minha  immcdiata  Resolução  de  6 
do  corrente  m^z,  tomada  sobre  parecer  da  SccçSo  dos  Negócios 
do  Império  do  Conselho  d' Estado,  exarado  em  Consulta  de  28 
de  Agosto  uUinio:  Hei  por  bem  Approvar  os  Estatutos  do  Ins- 
tituto Pharmaceulico  do  Rio  de  Janeiro,  que  com  este  baixão, 
com  a  declaração  de  que  as  habilitações,  que  forem  conferidas 
aos  alumnos  do  mesmo  Instituto,  não  os  autorisâo  para  o  exer- 
cício legal  da  pharmacía,  nem  para  as  matriculas  nas  facul- 
dades de  medicina;  o  que  tudo  se  deve  conformar  com  os  re- 
gulamentos respectivos. 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  d*Estado,  Presidente 
do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  c  Secretario  d*Estado  dos 
Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido,  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  de  Outubro  de  mil  oitocentos 
cincoenta  e  oito,  trigésimo  selimo  da  independência  e  do  Im- 
pério. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  CHinda. 


EsêiatnioH  do  In/iÉiÉuto  Pharinaceiítico  do  Rio 

fie  Janeiro^  a  cfiie  na  refere  o  Oeereto 

u.^*  ie.383  de  «O  €le  Outubro  de  1858. 


CAPITULO   I. 

Do  Instituto  e  seus  fins. 

Art.  1.*»  O  Instituto  Pharmaccutico  do  Rio  de  Janeiro  (cm 
por  Om  promover  por  todos  os  meios  a  seu  alcance  o  progresso 
c  desenvolvimento  da  pharmacía  em  toda  a  sua  extensão. 

Art.  2.°  Para  conseguir  este  fim  o  Instituto  empregará, 
segundo  seus  recursos  pecuniários,  os  soguintes  meios: 

§  l.**    Corresponder-sc  com  as  sociedades  nacionaes  e  estran- 
geiras de  igual  natureza. 

§  2."    Crear  huma  bibliotheca  especialmente  pharmacculica 
e  medica,  à  disposição  de  quem  a  quizer  consultar. 

^  S.*»    Publicar  hum  periódico  Irimensal  com   o  titulo  de 
«  Annae5  de  Pharmacia  ». 
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§  4.°  Fundar  hum  gabinete  de  sciencias  naturacs  para  os 
vstudos  c  anaiyses  do  Instituto. 

§  5.<*  Organisar  hum  corpo  de  praticantes  de  pUarmadff, 
que  serão  considerados  pensionistas  do  Instituto. 

§  6.^  Fundar  huma  escola,  em  que  se  proporcione  aos 
pensionistas  do  Instituto  o  estudo  dos  preparatórios  exigidos 
para  o  curso  de  pbarmacia  na  Escola  de  Medicina. 

§  7.^  Mandar  á  Europa  os  pensionistas  do  Instituto  que  mais 
se  tiverem  distinguido  por  sua  moralidade  e  appHcaçdo  nos 
estudos  preparatórios,  e  no  curso  de  pbarmacia,  a  fim  de  aper- 
feiço^.rem~se  no  estudo  da  chimica  e  pharmacia. 

§  8.*'  O  estudo  e  aperfeiçoamento  de  tudo  quanto  for  con- 
cernente á  pharmacia  e  therapeutica. 

Í5  9.°  Conferir  prémios  aos  descobridores  de  princípios  im- 
mediatos  medicamentosos. 

Art.  3.*"  O  Instituto  compor-scvha  de  membros  eíTectivos» 
titulares,  correspondentes,  beneméritos,  e  honorários. 

§  1.°  Poderão  ser  membros  efTcctivos  somente  os  pharma- 
ceuticos  legalmente  reconhecidos  no  Império. 

§  2."^  Poderão  ser  membros  titulares  os  indivíduos  que  cul- 
tivarem algum  dos  ramos  das  sciencias  naturaes. 

§  3.**  Poderão  ser  membros  beneméritos  todos  aquelles  in- 
divíduos que  tiverem  concorrido  para  as  despezas  do  Instituto 
com  huma  quantia  ou  donativo,  superior  a  cem  mil  réis. 

,^  4.""  Serão  membros  honorários  somente  aquelles  que  ti- 
verem profundos  conhecimentos  de  pharmacia    ou  medicina. 

^5."  Só  poderão  ser  membros  correspondentes  os  phar- 
maceuticos  e  médicos  domiciliados  fora  da  Cidade  do  Rio  de 
Janeiro,  que  por  seus  conhecimentos  e  amor  á  sciencia  possão 
cooperar  para  o  progresso  do  Instituto. 

CAPITULO  II. 

Admissão  f  deveres  e  diretíos  dos  membros  do  Instituto. 

Art.  4.*"  Não  será  candidato  algum  admittido  no  Instituto 
sem  que  preceda  proposta  por  esciipto  assignada  pelo  propo- 
nente, declarando  o  nome,  naturalidade,  profissão,  estado,  re- 
sidência, idade,  e  titules  do  proposto. 

Art.  5.®  Lida  a  proposta  em  sessão  pelo  Secretario  geral, 
ficará  sobre  a  mesa  ate  a  sessão  seguinte,  em  que  será  votad? 
por  escrutínio  secreto;  devendo,  para  que  o  candidato  seja 
aceito,  reunir  três  quartos  dos  votos  presentes. 

Art.  6."  Para  sócio  honorário  ou  benemérito  só  poderá 
ser  admittido  o  candidato  que  obtiver  vctaçâo  unanime. 

Art.  7.**  Todo  o  membro  efTectivo  concorrerá  com  huma 
jóia  nunca  menor  de  vinte  mil  róis,  c  com  a  mensalidade  do 
dous  mil  róis  pingos  adiantados  de  trcs  em  Ires  mezes. 
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Ari.  S.""  Os  membros  titulares  e  correspondentes  pagarão 
somente  a  mensalidade  acima  estabelecida,  e  pela  forma  de- 
terminada. 

Ari.  9.°  Será  demittido  do  Instituto  o  sócio  que  sem  mo- 
tivo justificado  deixar  de  pagar  suas  mensalidades  durante  seis 
wezes. 

Art.  10.  O  sócio  eífectivo  não  poderá  recusar  qualquer 
cargo  ou  commissâo  para  que  for  eleito  ou  nomeado  pela  pri- 
meira vez. 

Art.  11.  Deverá  assistir  ás  sessOes  do  Instituto,  e  servi-lo 
com  suas  luzes  e  esforços,  tanto  nas  discussões  e  trabalhos  sei- 
entiíicos,  como  nos  administrativos. 

Art.  12.  Receber  em  seu  laboratório  pharroaceutico  hum 
pensionista  do  Instituto,  e  dirigi-lo  no  estudo  e  praUca  da  phar- 
macia. 

Art.  13.  Os  membros  titulares  e  correspondentes,  quando 
presentes,  poderão  tomar  parte  nos  trabalhos  e  decisões  scien- 
tíficas  e  administrativas  do  Instituto. 

Art.  14.  Os  membros  honorários  e  beneméritos  só  po- 
derão tomar  parte  nas  discussões  scientificas. 

Art.  15.  Qualquer  membro  tem  o  direito  de  apresentar 
por  si  ou  por  correspondência  theses,  memorias,  analyses  ou 
outros  trabalhos. 

CAPITULO  III. 

Da  direcção  e  trabalhos  do  Instituto. 

Art.  16.  O  Instituto  será  dirigido  por  hum  Presidente, 
dous  Vice-Presidentes,  (l.^e2.^}»  hum  Secretario  Geral,  hum 
dito  Archivista,  dous  Adjuntos,  e  hum  Thesoureiro. 

Art.  17.  Para  esses  cargos  só  poderão  ser  votados  os  sócios 
de  que  trata  o  art.  3.*  §  1." 

Art.  18.  As  sessões  do  Instituto  serão  ordinárias,  exti*a- 
ordinárias,  o  solemnes. 

§  l.<*  As  ordinárias  para  assumptos  sclentificos  serão  huma 
vez  por  semana,  em  dia,  hora,  e  lugar  previamente  annunciados 
pelo  Secretario  Geral. 

§  2.^  As  extraordinárias  terão  lugar  sempre  que  se  precisar 
de  tratar  de  assumptos  financeiros,  ou  que  exijão  prompta  so- 
lução. 

§  S.""  As  solemnes  nos  anniversarios  da  inauguração  do  Ins- 
tituto, e  quando  se  tiver  de  distribuir  prémios. 

Art.  19.  O  Instituto  não  poderá  celebrar  sessão  com  menos 
de  seis  membros. 
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CAPITULO   IV. 

Dos  {nnccionarios. 

Art.  20.    Ao  Presidente  do  Instituto  compete: 

§1.*    Presidir  a  todos  os  trabalhos  do  Instituto. 

§  2.°  Manter  a  ordem  nas  sessões,  podendo  suspende-lo? , 
se  assim  o  julgar  necessário. 

§  3."^  Marcar  com  anlecedencia  para  cada  sessão  a  ordem 
do  dia. 

§  4.''  Observar  e  fazer  observar  aos  demais  funccioBarios 
o  tiel  cumprimento  destes  Estatutos,  do  regimento  interno  c 
de  todas  as  deliberações  do  Instituto. 

^  5.^  Hubricar  todos  os  livros,  attestados,  e  mais  documentos 
do  Instituto. 

g  6.*    Nomear  as  commissões  que  forem  necessárias. 

^^  7.°  Não  votará,  excepto  na  eleição  dos  funccionanos  da 
Directoria,  senSo  em  caso  de  empate,  podendo  abster-se  disso 
para  submetter  o  desempates  á  sorte. 

Art.  21.    Os  Vice-Presidentes  segundo  a  sua  ordem  sub- 
stituirão o  Presidente  em  suas  faltas  ou  impedimentos. 

Art.  22.    O  Secretario  Gerai  he   o  principal  agente  dos 
negócios  do  Instituto,  e  a  seu  cargo  esUí : 

^1.'    Dar  conta  em  todas  as  sessões  do  expediente. 

§  2.''    Assignar,  e  expedir  a  correspondência  do  Instituto. 

^  3^°  Fazer  em  o  livro  compelcnte  a  matriculados  sócios 
segundo  a  classe  a  que  pertencerem. 

§  4.°  Apresentar  nas  sessões  anniversariGft  hum  relatório  cir- 
cunstanciado dos  trabalhos  do  anno  social. 

J5  S.**  Matricular  em  sua  devida  ordem  os  pensionistas  do 
Instituto,  consignando  a  par  do  nome  de  cada  hum  as  notas 
de  conducla  e  aproveitamento  que  lhe  forem  transmittidas  pelo 
Presidente. 

§  6.°  Expedir  os  cartões  de  matricula  dos  pensionistas, 
bem  como  os  altestados  de  conducla  c  aproveitamento  que  devào 
ser  passados  por  despacho  do  Presidente. 

Art.  23.    Compete  ao  Secretario  Archivista: 

§  1.°  Substituir  o  Secretario  Ueral  em  suas  faltas  ou  im- 
pedimentos. 

§  2.°  Tormar  apontamentos  do  que  se  passar  nas  sessões, 
a  lim  de  confeccionar  os  actos,  rubricando  lodos  os  trabalhos, 
propostas  ou  indicações  rcmettidus  á  mesa,  c  dar  com  brevi- 
dade huma  nota  de  tudo  ao  Secretario  (ieral. 

§  3.°  Archivor,  e  ter  debaixo  de  sua  guarda  todos  o  livros, 
papeis,  jornaes,  theses,  meuiorias,  c  mais  objectos  do  Insti- 
tuto. 

J5  4.**  Apresentar  hum  inventario  por  ordem  aiphabetica  de 
tudo  quanto  possuir  o  Instituto  no  fim  do  anno  social. 
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§  S/  Vigiar  a  fiel  entrega  de  todos  os  Jomaes  de  que  o 
Inslituto  for  assignante,  dando  ^s  providencias  quando  hAJào 
faltas,  para  que  ellas  sejáo  repaffdas. 

Art.  21.  Os  1.**  c  2."*  Adjuntos  do  Secretario  substituirão 
o  Secretario  Archivista  e  o  Gerai  em  suas  faltas  ou  impedi- 
mentos; além  disso  os  coac^uvarão  em  todos  os  trabalhosa  cargo 
dos  mesmos. 

Art.  25.    Ao  Thesourciro  compete: 

$  í*  Arrecadar  todos  os  dinheiros  pertencentes  ao  Insti- 
tuto, pelos  quaes  ficará  responsável,  passando  os  competentes 
recibos. 

j^'  2.**  Expedir  tríniensalmenle  aos  sócios  os  recibos  de  suas 
mensalidades,  e  das  jóias  aos  recem-admittidos. 

§  3.""  Ter  em  dia  eom  toda  a  clareza  e  ordem  a  escriptu- 
ração  dos  dinheiros  a  seu  cargo. 

$  à,*  Executar  as  ordens  de  despeza,  assignadas  pelo  Presi- 
dente e  Secretario  Geral. 

$  S.""  Enviar  os  diplomas  aos  sócios  que  tiverem  pagos 
suas  jóias. 

§  6."*  Apresentar  no  fim  de  cada  trimestre,  ou  quando  o 
Instituto  o  eiigir,  o  balancete  demon^rativo  do  estado  da  caixa; 
•e  quinze  dias  antes  do  flm  do  anno  social  o  balanço  geral  da 
receita  e  despeza  documentada,  e  o  orçamento  para  o  anno 
vindouro. 

§  7."*  Empregar,  sobre  sua  responsabilidade,  huma  pessoa 
para  a  cobrança  dos  dinheiros  do  Instituto,  podendo  despender 
com  esse  serviço  até  dez  por  cento  do  valor  arrecadado* 

$  8.^    Recolher  a  hum  dos  Bancos  mais  acreditados  as  sobras 
dos  dinheiros  do  Instituto,  desde  a  quantia  de  cem  mil  réis, 
Art  26.    Os  funccionarios  do  Instituto  servirão  por  hum 
anno,  mas  poderão  ser  reeleitos. 

CAvrruLO  v. 

Das  Annats  de  Pharmadmí 

Art.  27.  Os  Annaes  serão  redigidos  por  hum  sócio  eífe- 
ctivo,  eleito  todos  os  annos  pelo  Instituto, 

CAPITULO  VI, 

Doê  pensionistasJ 

Art  28.  Os  pensionistas  do  Instituto  se  dividirão  em 
!,•  e  2.*  classe* 

Art.  29,    Para  ser  admittido  a  pensionista  de  2.*  classe 
be  predso: 
S  ^-^    Que  o  candidato  tenha  mais  de  dez  annos  de  idade. 
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§  â."*  Que  a  sua  iiioraIidad«  seja  afiançada  por  parente» 
curador  ou  protector.         ^ 

§  3."^  Que  saiba  ler,  es^ver^  e  as  quatro  operações  ele* 
mentares. 

Art.  30.  Admittido  o  candidato,  receberá  hum  cartão  de 
matricula,  e  se  empregará  por  suas  próprias  diligencias,  ou 
pelas  do  Instituto  em  algum  laboratório  pharmaceiítico,  para 
cultivar  praticamente  a  pharmacia. 

Ari.  31.  Logo  que  o  pensionista  esteja  empregado,  lançar- 
se-ha  o  nome  do  ctieft^  do  laboratório  â  mangpem  da  sua  ma* 
tricula,  bem  como  a  data  da  entrada,  e  as  condições,  se  houver. 

Art.  32.  De  três  em  três  mezes  apresentará  o  pensionista 
lium  certificado  de  sua  conducta  e  aproveitamento,  passado  pelo 
chefe  do  estabelecimento  em  que  se  achar. 

Art.  33.  Quando  por  qualquer  motivo  o  pensionista  se 
despedir,  ou  for  despedido  do  estabelecimento  em  que  prati- 
cava, deverá  no  mesmo  dia  ou  no  immediato  apresentar-se  ao 
Presidente  do  Instituto,  ou  ao  Secretario  Geral,  a  fim  de  mo- 
tivar a  sua  retirada,  apresentando  o  attestado  de  que  trata 
o  art.  32. 

Art.  34.  O  pensionista,  que  durante  dous  annos  tiver 
pei*sistcncia  na  pratica  da  pharmacia,  boa  conducta  moral, 
zelo,  e  aproveitamento,  poderá  ser  elevado  a  pensionista  de 
1."  classe,  devendo  antes  provar  em  exame  suas  habilitações. 
Além  dessa  elevação,  em  razão  do  exame  que  tiver  (ei(o,  e 
das  notas  de  conducta  que  apresentar,  poderá  ser  premiado 
pelo.Instiluto. 

Art.  35.  Poderá  também  ser  admittido  a  pensionista  de 
1."  classe  o  candidato: 

§1.''  Que  mostrar  com  documentos  valiosos  ter  exercido 
a  pharmacia  durante  quatro  annos,  e  o  disposto  no  §  2."  do 
art.  29. 

!$  2.*  Que  for  approvado  no  exame  de  habilitações  do 
art.  34. 

Art.  36.  O  candidato  admittido  a  pensionista  de  1.*  classe 
tem  os  mesmos  deveres  consignados  nos  arts.  31,  32  e  33. 

Art.  37.  Frequentará  gratuitamente  as  aulas  de  francez 
e  mathematicas  do  Instituto  (art.  2.''  §  G.""). 

Art.  38.  O  pensionista,  que  sem  conhecimento  das  ditas 
matérias,  nellas  se  habilitar  em  hum  anno  para  cursar  o  es- 
tudo de  pharmacia  na  Escola  de  Medicina  será  premiado  com 
huma  medalha  de  prata,  e  o  que  se  habilitar  em  dous  annos 
com  huma  de  bronze. 

Art.  39.  O  pensionista  dei.* classe,  que  não  quizer cursar 
os  estudos  superiores  da  pharmacia  na  Escola  de  Medicina,  será 
todavia  obrigado  a  estudar  o  francez  e  arithmetica. 

Art.  40.  O  pensionista,  que  durante  três  annos  não  s^ 
tiver  habilitado  nos  preparatórios,  ou  que  for  reprovado  duas 
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Tezes  successivas  no  curso  de  pharmacia,  perderá  o  direito  de 
ostudar  a  expensas  do  Instituto. 

Art  41.  Ao  pensionista  pobrd^^^iue  se  achar  habilitado  para 
fnatrícalar-se  no  curso  de  pbarmacia,  pagará  o  Instituto  as  ma- 
triculas, e  fornecerá  os  livros  necessários,  os  quaes-  o  pensio- 
nista restituirá  no  fim  de  seus  estudos.  O  Instituto  Tornecerá 
taiubem  os  livros  necessários  para  os  estudos  preparatórios. 

Art.  k2.  Os  exames  dos  pensionistas  tanto  de  prepara- 
tórios como  do  curso  de  pharmacia  serão  presenciados  por  li  uma 
commissão  de  três  membros,  nomeada  pelo  instituto  para  as 
suas  ulteriores  deliberações. 

Art.  43.  Em  cada  anno  do  curso  de  pharmacia  serão 
dtstribuidos  três  prémios  aos  pensionistas  que  se  tornarem 
merecedores  de  distincção  pela  sua  conducta,  talento  e  apro* 
ireitamento,  e  constarão  esses  prémios  do  seguinte:  o  l.^^huma 
medalha  de  prata,  o  2.^  hum  tratado  de  pharmacia  ricamente 
encadernado,  o  3.*  hum  dito  encadernado  menos  ricamente. 

Art.  44.  O  pensionista,  que  tiver  obtido  os  primeiros 
prémios,  poderá  ser  mandado  á  Europa  â  custa  do  Instituto, 
a  fim  de  aperfeiçoar-se  no  estudo  da  chimica  e  da  pharmacia. 

Art.  45.  O  pensionista,  que  tiver  concluído  os  seus  es- 
tudos, será  desde  logo  inseri ptomembro  do  Instituto,  pagando 
a  Joía  quando  puder,  e  assignará  hum  titulo  de  divida  á  vista 
da  conta  de  todas  as  despezas  com  elle  Teitas  pelo  Instituto , 
para  por  meio  de  prestações  com  prazos  muito  ftivoraveís  o 
resgatar,  não  devendo  nunca  ser  por  tal  divida  executado. 

Art.  46.  O  pensionista,  que  por  qualquer  motivo  não 
quizer  dedicar-se  aos  estudos  scientificos,  mas  que  se  entregar 
com  zelo  e  aproveitamento  á  pratica  da  pharmacia,  perma- 
necendo em  huma  casa  com  boa  conducta  durante  três  annos, 
será  premiado  pelo  Instituto. 

CAPITULO  VII. 

Da  escola  de  pnparatoría$ , 

Art.  47.  A  escola  de  preparatórios  será  regida  por  hum 
regulamento  especial,  approvado  pelo  Instituto. 

Art.  48.  Constará  de  duas  cadeiras,  huma  de  lingua  fran- 
ceza,  outra  de  arithmetica  e  geometria,  e  seus  professores  de- 
verão ser  pessoas  habilitadas  perante  o  Conselho  de  Instrucçao 
Publica. 
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CAPITULO  VIU. 

Dtêposiçõeê  diversas. 

Art.  49.  O  Instituto  conferirá  medalhas  de  bronze,  prata« 
on  ouro  a  todo  o  individuo  residente  no  Brasil  t  que  descobrir 
principios  immediatos  medicamentosos. 

Art.  50.  Os  exames  para  pensionista  de  í.*  classe  serSo 
feitos  pelo  modo  seguinte : 

§  1.°  Na  occasiâo  do  exame  o  Presidente  nomeará  três  meni'» 
bros  efTectivos  para  examiaarem  o  candidato. 

§  2.^  O  exame  será  feito  perante  os  membros  do  Inslitoto 
reunidos  em  sessão. 

§  3.*"  Cada  examinador  arguira  por  espaça  de  quinze  mi^ 
nutos. 

§  4.^  O  Presidente  do  Instituto,  que  será  também  o  Pre* 
sidente  dos  exames,  poderá  arguir  o  candidato  durante  o  tempo 
marcado  acima. 

§  ò."**  Findo  o  exame  se  procederá  immediatamentc  á  vo- 
tação por  escrutínio  secreto,  em  que  tomarSo  parte  a  mesa  o 
os  examinadores. 

§  6.""  Nos  exames  de  habilitação  para  ai.*  classe  dos  pen- 
sionistas da  2.*,  o  escrutinío  correrá  duas  vezes,  a  1.*  para  que 
possa  ser  admitUdo,  e  a  2.'  para  que  possa  ser  premiado, 
excepto  se  tiver  sido  reprovado  na  1.*  vez. 

Art.  51.  Se  o  candidato  for  reprovado,  só  poderá  ser  ad- 
mittido  a  novo  exame  depois  de  deco^^ridos  seis  mezes. 

Art.  52.  O  anno  social  principiará  no  dia  da  inauguração 
do  Instituto. 

Art.  53.  A  eleição  dos  funccionarios  será  feita  alguns 
dias  antes  do  anniversario  da  inauguração  do  Instituto,  e  a 
posse  oito  dias  depois  do  mesmo. 

Art.  54.  Em  quanto  os  rendimentos  do  Instituto  não  per- 
mittirem  a  execução  de  todas  as  ideias  constantes  dos  §§  do 
art.  2.'',  o  Instituto  procederá  segundo  as  suas  circumstancias. 

Art.  55.  Os  empregados,  que  forem  precisos  para  o  ser- 
viço do  Instituto  e  da  escola  de  preparatórios  serão  nomeados 
pela  mesa ;  suas  gratificações  porém  serão  arbitradas  pelo  Ins- 
tituto. 

Art.  56.  .0  Presidente  do  Instituto  será  sempre  o  Di- 
rector  da  escola  de  preparatórios  e  dos  pensionistas,  sendo 
ajudado  nesse  cargo  pelos  outros  membros  da  mesu. 

Art.  57.  Serão  propriedade  do  Instituto  todos  os  trabalhos 
que  forem  lidos  nas  suas  sessões. 

Art.  58.  As  commissões  nomeadas  para  qualquer  trabalho 
serão  obrigadas  a  apresenta-lo  dentro  de  quinze  dias^  e  em  casos 
extraordinários  dentro  de  dois  mezes. 
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Art.  59.  Os  membros,  que  durante  quatro  ânuos  con- 
íccutivos  exercerem  qualquer  cargo  do  Instituto  com  zelo  o 
assiduidade,  serSo  premiados  com  o  titulo  de  beneméritos,  e 
aquelles,  que  servirem  dez  annos,  com  o  de  honorários. 

Art.  .60.  O  Lente  de  pharmacia  da  Escola  de  Medicina 
será  o  Presidente  honorário  do  Instituto. 

Art.  61.  Quando  se  dé  o  caso  de  dissolução  do  Insti- 
tuto, o  seu  espolio  e  o  dinheiro ,  que  existir  em  sua  caixa , 
reverterão  para  o  Hospicio  de  Santa  Thereza. 

Art.  62.  Os  presentes  Estatutos  não  poderão  ser  refor- 
mados na  sua  totalidade  antes  de  decorridos  dous  annos,  e 
Dunca,  em  circumstancia  alguma  se  poderão  alterar  seus  flns. 

Rio  de  Janeiro  em  7  de  Agosto  de  1858.  —  Assignados : 

Presidente,  Eduardo  Júlio  Janvrot.— Secretario  Geral, Fran^ 
cisco  Zacharias  Alves. — Secretario  Archivista,  Alexandre  dos 
Santos  Gomes  de  Paula.— Thesoureiro,  Francisco  Vieira  de 
Almeida. 


DECRETO  N*  2.28i— do  20  de  Outubro  de  1858. 

Créa  huma  Companhia,  e  huma  Secção  de  Companhia  avuUa 

da  Guarda  Naeiond  de  reserfa  no  Municipo  da  ViUa 

da  Serra  n%  Província  do  Espirito  Santo. 

Attendendo  &  Proposta  do  Presidente  da  Província  do  Es* 
pirito  Santo;  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Art.  Único.  Ficão  creadas  no  Município  da  Yilla  da  Serra 
0a  Província  do  Espirito  Santo,  e  subordinadas  ao  Commando 
Superior  da  Capital  da  mesma  Província,  huma  Companhia,  c 
huma  Secção  de  Companhia  avulsa  da  Guarda  Nacional  do  ser- 
viço de  reserva,  as  quaes  terão  as  suas  paradas  nos  lugares  que 
lhes  forem  marcados  pelo  Presidente  da  Provinda  na  forma 
da  Lei. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  d' Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
cm  vinte  de  Outubro  de  mil  oitocentos  cincoenta  o  oito,  tri- 
gésimo sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magcstade  o  Imperador. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos. 
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DECRETO  N.'  2.285  — de  20  de  Outubro  de  1858. 

Marca  os  ordenados  dos  Promotores  Públicos  das  Comarcas 

do  Rio  Pardo  e  do  Rio  Pomba,  creadas  fia  Provinda 

de  Minas  Geraes. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Art.  Único.  Os  Promotores  Públicos  das  Comarcas  do  Rio 
Pardo  e  do  Rio  Pomba,  creadas  na  Província  de  Minas  Geraes, 
vencerão  cada  hum  o  ordenado  annual  de  oitocentos  mil  réis. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconceilos ,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  d'£stado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim 
o  tenha  entendido  e  Taça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  vinte  de  Outubro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  oito ,  tri- 
gésimo sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos. 


DECRETO  N.^  2.286  —  de  20  de  Outubro  de  1858. 

Eleva  a  três  Companhias  a  Secção  de  Batalhão  da  reserva 
numero  hum  da  Guarda  Nacional  da  Província  de  S.  Paulo. 

Attendendo  á  Proposta  do  Presidente  da  Provincia  do 
S.  Paulo;  Hei  por  bom  Decretar  o  seguinte: 

Art.  Único.  Fica  elevada  a  três  Companhias,  a  Secção  do 
Batalhão  da  reserva  numero  hum,  da  Guarda  Nacional  da  Pro- 
víncia de  S.  Paulo,  e  derogado  nesta  parte  o  Decreto  numero 
mil  duzentos  e  três  de  vinte  oito  de  Junho  de  mil  oitocentos 
cincoenta  etres,  que  creou  a  dita  Secção  com  duas  Companhias. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  d*Estado  dos  Negócios  da  Justiça, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  eiccutar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  vinte  de  Outubro  de  mil  oitocentos  cincoesta  o 
oito,  trigésimo  sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos. 
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DECRFTO  N.<»  2.387  — de  20  de  Oatubro  de  1858. 

Cria  hwn  Batalhão  de  Infantaria  da  Guarda  Nacional  da 

reserva  no  Município  aa  Capital  da  Provinda  do  Es^ 

pirito  Santo. 

Attendcndo  á  Proposta  do  Presidente  da  Província  do  Es- 
pirito Santo ;  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte : 

Artigo  Único.  Fica  creado  no  Municipío  da  Capital  da 
Província  do  Espirito  Santo,  e  subordinado  ao  Coinmando  Su- 
perior da  mesma  Capital,  hum  Batalhão  de  Inranteria,  de  quatro 
Companhias,  com  a  numeração  de  primeira  do  serviço  da  re- 
serva, o  qual  terá  a  sua  parada  no  lugar  que  lhe  for  marcado 
pelo  Presidente  da  Província  na  forma  da  Lei. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  vinte  de  Outubro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  oito,  tri- 
gésimo sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos. 


DECRETO  N.<»  2.288  — de  20  de  Outubro  de  1858. 

Marca  o  vencimento  do  Carcereiro  da  Cadia  da  Cidade  de 
Passos^  na  Provinda  de  Minas  Geraes. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Artigo  Único.  O  Carcereiro  da  Cadéa  da  Cidade  de  Passos, 
na  Província  de  Minas  Geraes,  terá  o  vencimento  annual  de 
cento  e  vinte  mil  réis. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos,  do  Meu  Conse- 
lho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  vinte  de  Outubro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e 
oiio,  trigésimo  sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos» 
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DECKETO  N .'  2.289  —  de  23  de  Outubro  de  1858. 

Exonera  a  Assoeiaçap  Sergiptnêe  da  obrigação  de  ter  duas 
barcas  para  o  serviço  de  reboque  nas  barras  da  Prwnncia 
de  Sergipe. 

Tendo  em  consideraç&o  o  que  Me  representou  a  Associação 
Sergipense :  Hei  por  bem  Exonera-la  da  obrigação,  que  lhe  foi 
imposta  na  condiçSo  10.'  do  Decreto  n."  1.457  de  14  de  Ou- 
tubro de  1851,  e  no  §  l."*  do  art.  l.^"  do  de  n.»  825  de  18 
de  Junho  de  1855,de  ter  effectivamente  em  serviço,  das  barcas 
de  vapor  que  são  exigidas  para  rebocar  nas  barras  da  Provincia 
de  Sergipe,  a  que  também  era  destinada  ao  reboque  das  embar- 
cações de  carga  nos  difTerentes  rios  da  mesma  Provincia ;  devendo 
porém  a  dita  AssociaçSo  ter  sempre,  mediante  hum  ajuste  certo 
e  inrallivel  em  qualquer  das  praças  do  Rio  de  Janeiro,  Bahia, 
ou  Pernambuco,  huma  barca  de  vapor  disponível  para  substituir 
a  primeira  quando,  por  estar  impossibilitada  de  prestar  serviço, 
este  se  interromper.  Esta  alteração  fica  dependente  da  appro- 
vaçãp  do  Poder  Legislativo. 

Ò  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  d'Estado,  Presidente  do 
Conselho  do  Ministros,  Ministro  e  Secretario  d*£stddo  dos  Ne- 
gócios do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  llio  de  Janeiro  em  vinte  três  de  Outubro  de  mil 
oitocentos  cincoenta  e  oito,  trigésimo  sétimo  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda, 


DECRETO  N.»  2.290— de  23  de  Outubro  de  1858. 

Altera  o  frimeiro  unifonne  da  Secção  de  Companhia  de  Cor 
vallarta  numero  hum  da  Guarda  Nacional  da  Pro- 
vincia do  Pará. 

Attendondo  ao  que  Me  representou  o  Tenente  Comman- 
dante  da  primeira  Secção  de  Companhia  de  Cavallaria  da  Guarda 
Nacional  da  Provincia  do  Pará,  e  a  informação  do  Presidente 
da  mesma  Provincia;    Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Artigo  Único.  A  primeira  SecçHo  de  Companhia  de  Ca- 
vallaria da  Guarda  Nacional  da  Provincia  do  Pará,  usará  em 
primeiro  uniforme  de  fardas  azues  com  vistas  escarlates;  cor- 
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cellas  e  gollas  brancas,  com  duas  casas  bordadas,  á  ouro  para 
os  Officiaes,  e  á  seda  e  lã  para  os  Inferiores,  Cabos,  e  Guardas; 
calças  azues  com  duas  listras  escarlates;  dragonas,  esporas,  c 
correame  do  actual  uniforme,  capacetes  de  metal  branco  com 
morrião  amarello,  pluma  e  cauda  escarlates;  e  xebraques  de 
panno  azul  com  listras  escarlates  nos  arreios  dos  cavallos  dos 
inferiores.  Cabos  e  Guardas  da  referida  Secção  de  Companhia. 
Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconccllos,  do  Meu  Conse- 
lho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça, 
assim  o  tenha  entendido  c  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  vinte  três  de  Outubro  de  mil  oitocentos  cincoenta 
c  oito,  trigésimo  sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconccllos. 


DECRETO  N.*»  2.291  —  de  23  de  Outubro  de  1858. 

Augmenta  o  vencimento  do  Ajudante  do  Carcereiro  da  Cadéa 
da  Capital  da  Provinda  de  S.  Paulo. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Artigo  Único.  Fica  elevado  a  trezentos  mil  réis  o  venci- 
mento annual  do  Ajudante  do  Carcereiro  da  Cadôa  da  Capital 
da  Província  de  São  Paulo. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconccllos,  do  Meu  Conse- 
lho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  vinte  três  de  Outubro  de  mil  oitocentos  cincoenta 
e  oito,  trigésimo  sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos. 
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DECRETO  N.°  2.292  — de  23  de  Outubro  de  1858. 

Marca  o  vencimento  do  Carcereiro  da  Cadéa  da  Vila  de  S. 
Gonçalo  na  Provinda  do  Piauhy. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte : 

Artigo  Único.  O  Carcereiro  daCadea  da  Villa  de  S.  Gon- 
çalo, na  Província  do  Piauhy,  terá  o  vencimento  annua!  de 
cento  e  vinte  mil  réis. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcollos,  do  Meu  Conse- 
lho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça, 
assim  o  lenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Uio  de 
Janeiro  em  vinte  três  de  Outubro  de  mil  oitocentos  cincoenta 
e  oito,  trigésimo  sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos. 


DECAETO  N.°  2.293  —  de  23  de  Outubro  de  1858. 

Crea  hima  Secção  de  Batalhão  de  Guardas  Nacionaes  do 
serviço  activo  nas  Fregiiezias  de  Nossa  Senhora  da  Con- 
ceição do  Porto  das  Caixas,  e  Nossa  Senhora  do  Desterro 
de  Itamòy  da  Provinda  do  Rio  de  Jandro. 

Attendendo  á  Proposta  do  Presidente  da  Província  do  Rio 
de  Janeiro;  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Art.  1.*  Fita  desligada  do  Batalhão  de  Infanteria  numero 
quatro  do  serviço  activo,  a  Guarda  Nacional  qualificada  nas 
Freguezias  de  Nossa  Senhora  da  ConceiçíSo  do  Porto  das  Caixas, 
e  Nossa  Senhora  do  Desterro  de  Itamby  na  Província  do  Rio 
de  Janeiro,  e  reduzido  a  seis  Companhias  aquelle  Batalhão. 

Art.  2.**  Fica  creada  nas  Freguezias  acima  referidas,  su- 
bordinada ao  Cominando  Superior  da  Guarda  Nacional  dos  Mu- 
nicípios de  IMaricá  e  Itaborahy  na  Província  do  Rio  de  Janeiro 
huma  Secção  de  Batalhão  de  Infanteria,  de  três  Companhias, 
com  a  designarão  de  terceira  do  serviço  activo,  a  qual  terá  a  sua 
parada  no  lugar  que  lhe  for  marcado  pelo  Presidente  da  mesma 
Província  na  forma  da  Lei. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  dTstado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  vinte  três  de  Outubro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  oito, 
trigésimo  sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Çom  a  Rubrica   de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Frandsco  Diogo  Perdra  de  Vasconcellos. 
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DECRETO  N.*^  2.294  de  27  de  Outubro  1858. 

Approva  os  Estatutos  da  Imperial  Academia  de  Musica  c 
Opera  Nacional. 

Attcndendo  ao  que  propoz  o  Consolho  Director  da  Imperial 
Academia  de  Musica  e Opera  Nacional:  Hei  por  bem  Approvar 
os  Estalulo>  organisados  pelo  dito  Conselho  Dircclor  para  reger 
a  mesma  Imperial  Academia  de  Musica  e  Opera  Nacional,  os 
quaes  com  este  baixão  assignados  [kíIo  Maiquez  de  Olinda, 
Conselheiro  d*Eátado,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império,  que 
assim  o  lenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  vinte  e  sete  de  Outubro  de  mil  oitocentos  cin- 
coenta  e  oito,  trigésimo  sétimo  da  Independência  c  do  Império. 

Com    a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  í/c  Olinda 

Kstatutos  da  Imperial  AcM^deinla  de  Miislc»  e 
Opera  IVaetonal. 

CAPITULO  I. 

Dos  fins  da  Imperial  Academia. 

Art.  1."  A  Imperial  Academia  de  Musica  e  Opera  Nacional 
tem  por  íins: 

J.^    Preparar  e  aperfeiçoar  artistas  nacionaes  melodramáticos. 

2.*     Dar  concertos,    e   representações  de  c^nto   em    lingua 
nacional,    levando  á  scena  operas  lyricas  nacionaes,  ou  estran- 
geiras vertidas  para  portuguez. 

Art.  2.*"  Para  preencher  estes  fins  a  Imperial  Academia 
terá  as  aulas  necessárias,  e  contractará  os  artistas  indispensá- 
veis, com  tanto  que  a  sua  despeza  annual  não  exceda  ao  pro- 
dueto  de  quatro  loterías  das  que  lhe  forão  concedidas. 

CAPITLLO  II. 

Da  Direcção  da  Imperial  Academia, 

Art.  3.*  A  Imperial  Academia  de  Musica  e  Opera  Nacional 
estará  debaixo  da  fiscalisaçâo  superior  do  Inspector  dostheatros 
subvencionadT)s,  o  qual,  além  das  attribuições  que  lhe  dão  as 
Instrucções  de  30  de  Dezembro  de  1853,  e  que  forem  appli- 
caveis  a  mesma  Academia,  terá  por  missão  fazer  executar  os 
presentes  Estatutos,  cousultar  ao  Governo  para  resolver  sobre 
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os  casos  omissos,  ou  sobre  quaesquer  medidas  que  julgar 
convenientes  para  o  melhoramento  e  progresso  da  Academia, 
e  regular  as  suas  despezas  de  sorte  que  não  excedão  aos  recursos 
á  sua  disposição. 

Art.  4.°  A  administração  interna  e  económica  da  Imperial 
Academia  será  confiada  a  hum  Director,  também  nomeado  pelo 
Governo,  ao  qual  compelirá: 

§  í.°  Contractar  os  artistas,  nomear  os  que  devão  reger 
as  aulas,    e  admittir  os  alumnos  da  Academia. 

§  2.*  Velar  na  boa  ordem,  e  disciplina  da  Academia,  no 
cumprimento  das  obrigações  rontrahidas  pelos  artistas,  na  obser- 
vância das  instrucçôos  que  forem  dadas. 

§  3.^  Fiscal isar  o  ensino  das  aulas,  e  a  execução  dos  exer- 
cícios,  e  quaesquer  outros  trabalhos  da  Academia 

§  4.°  Impor  as  multas,  ou  descontos  dos  ordenados  aos 
artistas  que  faltarem  ás  suas  obrigações. 

§  5."    Presidir  aos  exames  prescriptos  nos  artigos  14  e  i5. 

§  6.°  Pôr  todo  o  cuidado  na  conservação  do  Archivo,  e 
•Guarda-roupa  da  Academia. 

§  7.*»  Propor  ao  Inspector  as  medidas  que  julgar  indispen- 
sáveis  para  o  melhoramento  da  Academia,  prestar-Ihe  todas  as 
informações  exigidas  por  elle;  e  apresentar-lhe,  no  fim  de  cada 
trimestre,  a  conta  da  receita  e  despeza  da  mesma  Academia 
com  os  documentos  justificativos. 

§  8.'  Ordenar  a  compra  dos  instrumentos,  musicas,  e  mo- 
veis necessários  para  o  serviço  da  Academia. 

§  9.^  Fazer  a  despeza  do  expediente  ordinário  dentro  da 
quantia  que  para  isso  for  mensalmente  fixada  pelo  Inspector. 

§  10.  Abrir  conta  corrente  com  algum  dos  Bancos,  hypo- 
thecando  o  producto  de  quatro  lolerias,  cuja  extracção  dentro 
do  anno  o  Governo  afiiança. 

§  11.  Assignar  a  folha  mensal  dos  ordenados  dos  arlistas, 
das  gratificações  dos  empregados,  e  da  despeza  do  expediente, 
e  receber  do  mesmo  Banco  a  somma  para  o  pagamento  delia. 
Art.  S.**  Nenhum  dos  actos  attribuidos  ao  Director  pelos 
§§  l.%8.%  10,  e  11  do  artigo  precedente,  será  praticado  sem 
previa  autorisação  do  Inspector. 

CAPITULO  III. 

Das  Aulas  da  Imperial  Academia, 

Art.  6."    Haverá  na  Imperial  Academia  as  aulas  seguintes; 

1.'    Para  ensino  de  canto  e  exercícios  de  coros. 

2.**  Para  ensino  de  canto,  e  exercícios  de  concertos  das 
partes  das  operas. 

3.*  Para  o  ensino  da  arte  dramática,  ou  da  recta  pronuncia, 
da  intelligencia  grammatical  do  discurso,  e  da  expressão  das 
idéas  pela  musica,  e  entoação  da  voz. 
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Art.  7.**  As  tioras,  e  tempo  da  duração  das  aulas  e  exer- 
cícios da  Academia  serão  marcados  cm  tabeliã,  organisada  pelo 
Director,  ouvindo  os  Professores,   e  approvado   pelo  Inspector. 

CAPITULO  IV. 

Dos  Professores  das  aulas, 

Art.  8.°  Os  artistas  contractados  para  o  ensino  das  aulas 
ficarão  sujeitos  âs  multas  seguintes: 

1."  Desconto  de  hum  dia  do  ordenado  mensal  por  cada  falta, 
não  justificada,   nas  aulas  e  exercícios  da  Academia. 

2.*  Desconto  de  todo  o  ordenado  do  mez,  <|uando,  sem 
causa  justificada,  primeiro  faltarem  dez  vezes,  dentro  do  mesmo 
mez,  nas  aulas,  e  exercícios,  e  segundo,  deixarem  de  tomar 
parte  nos  concertos  para  que  forem  avisados  pelo  Director. 

Art.  9."  Na  falta  de  qualquer  PrcH^ssor,  o  Director  da 
Academia  designará  de  entre  os  artistas  contractados  aquelle  que 
o  deverá  substituir. 

CAPITULO  V. 

Dos  Artistas  da  Academia, 

Art.  10.  Os  artistas  contractados  pela  Academia  como 
cantores,  que,  sem  causa  justificada,  faltarem  aos  exercícios,  e 
aos  concertos  da  Academia,  ficarão  igualmente  sujeitos  ás  multas 
estabelecidas  no  artigo  antecedente. 

Art.  11.  Os  mesmos  artistas  poderão  frequentar  as  aulas 
da  Academia,  quando  queirão  aperfeiçoar-se  na  sua  arte,  ou 
serão  obrigados  a  faze-lo  quando  o  Director,  ouvidos  os  Pro- 
fessores, julgar  conveniente  ordenar-lhes. 

CAPITULO  VI. 

Dos  Alumnos  Pensionistas. 

Art.  12.  A  Imperial  Academia  admittirá  alumnos  pen- 
sionistas, c  gratuitos. 

As  pensões  serão  de  23*000,  30»000,  c  40*000  mensacs. 

Art.  13.  O  numero  dos  pensionistas  será  marc^ido,  no 
principio  de  cada  trimestre  pelo  Inspector,  tendo  cm  attenção 
os  recursos  da  Aciídemia. 

Art.  14.  Nenhum  alumno  pensionista  será  admittido  sem 
passar  por  exame  de  suífícicncia,  feito  por  dous  Professores  desi- 
gnados pelo  Director,  mostrar  que  tem  conhecimento  dos  rudi- 
mentos de  musica,  e  noções  geraes  de  canto. 

Art.  15.  Os  pensionistas  admittidos  farão  exames,  no  fim 
de  cada  trimestre,  das  matérias  que  tiverem  estudado. 
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O  Inspector  assistirá  a  estes  exames,  e  regulará  a  fornia  do 
julgamento  dellcs,  e  dos  outros  prescriptos  no  artigo  precedente. 

Art.  16.  O  pensionista  reprovado  solTrorá  o  desconto  da 
metade  da  pensão,  quando  queira  repetir  os  estudos;  senão, 
será  despedido. 

ArL  17.  Será  igualmente  despedido  o  pensionista ,  que 
tendo  repetido  os  estudos,  for  outra  vw  reprovado;  ou  que 
faltar  ao  respeito  ao  Director,  e  Professores,  ou  que  praticar 
actos  de  máo  exemplo  para  os  alumnos  da  Academia. 

Art.  i8.  O  numero  dos  alumnos  gratuitos  será  tombem 
fixado,  como  dispõe  o  artigo  13,  attendendo-so  á  capacidade  das 
aulas,  e  quaesquer  outras  circumstancias  ponderosas. 

Os  mesmos  alumnos  ficarão  sujeitos  as  regras  disciplinares 
estabelecidas  no  art.  17. 


CAPITULO  VII. 

Dos  contractos. 

Art.  19.  Os  contractos  com  os  artistas  para  regerem  aulas 
ou  tomarem  parte,  como  cantores,  nos  trabalhos  da  Academia 
deverão  ser  celebrados  por  hum  anno,  e  conter  as  seguintes 
condições: 

1.*'  De  nao  se  contractarem  com  empresa  alguma  lyrica  ou 
dramática,  salvo  nos  casos  de  consentir  o  Director,  com  appro- 
vação  do  Gommissarlo,  na  recisào  do  respectivo  contracto,  ou 
quando  não,  pagando  cada  hum  huma  multa  igual  ao  dobro 
do  respectivo  ordenado  annual. 

2."  De  não  cantarem  fora  da  Academia,  sem  licença  do 
Director,  e  prévio  consenso  do  Inspector. 

Art.  20.  Os  alumnos  pensionistas,  em  recompensa  do 
beneficio  recebido,  ficarão  obrigados  a  tomar  parte,  conforme 
as  suas  habilitações,  nos  concertos  da  Academia,  assim  como 
a  contractar-se  para  as  representações  que  ella  houver  de  dar 
augmcntando-se  rasoavelmente  as  pensões  de  que  gozarem. 

CAPITULO  VIIL 

Dos  empregados  da  Impei'ial  Academia. 

Art.  21.  Haverá  para  o  expediente  e  serviço  da  Academia 
hum  Archivista,  hum  Fiel,  e  hum  Porteiro. 

Art.  22.  O  Archivista  terá  por  dever:  conservar  cm  boa 
ordem  c  debaixo  de  sua  responsabilidade  o  Archivo  da  Aca- 
demia: escrever  a  correspondência   do  Director,   c  quaesquer 
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outros  actos  relativos  ao  regimen  da  mesma  Academia,  e  orga- 
nisar  mensalmente,  â  vista  do  ponto  das  ordens  do  Director 
ft  folha  da  despesa  que  houver  a  pasrnr. 

Art.  23.  O  Fiel  terá  a  seu  cargo  a  Guarda-roupa,  ins- 
trumentos, e  moveis  da  Academia,  e  fará  diarianiente  o  ponto 
das  aulas,  e  dos  exercícios,  entregando-o  ao  Archivista  em  tempo 
de  po<1er  ser  verificado. 

Art.  24.  O  Porteiro  será  encarregado  da  guarda,  c  asseio 
da  casa  da  Academia. 

Art.  25.  Estes  empregados  serão  nomeados,  e  domittidos 
pelo  Director  com  previa  approvaçfio  do  Inspector. 

Art.  20.  Além  disso  o  Director  da  Academia  jioderà  con- 
tractar,  quando  sejão  necessários  hum  Coj.ista,  e  hum  Avisador 
ou  Continuo. 

Art.  27.  O  Inspector  marcará  os  ordenados,  c  gratificações, 
que  deverão  vencer  todos  esses  empregados. 

CAPITULO  IX. 

Das  representações    da  Imperial  Academia. 

Art.  28.  Havendo  theatro,  em  que  possSo  ter  lugar  as 
representações  de  operas  lyricas  em  lingua  nacional,  o  Inspector 
resolverá  sobre  o  modo  pratico  de  leva-las  a  eíTeito. 

Art.  29.  Aos  autores  de  operas  lyricas  nacionaes  serão  con  - 
cedidos  10  por  cento  do  producto  liquido  de  cada  representação 
pertencendo  4  por  cento  ao  escriptor  do  libreto,  e  Ò  por  cento 
ao  compositor. 

CAPITULO  X. 

Disposições  geracs. 

Art.  30.  O  Director  da  Imperial  Academia,  com  appro- 
víição  do  Inspector,  dará  inslrucçôes  para  a  conservação  e  fisca- 
llsação  do  Archivo,  e  da  Guarda-roupa,  e  para  a  regularidade 
do  serviço,  e  policia  da  casa  da  Academia. 

Art.  31.  Todos  os  artistas  contractados ,  alumnos  e  em- 
pregados da  Imperial  Academia  devem  respeito,  e  obediência 
ao  Director,  e  ás  ordens  que  delle  receberem,  relativas  aos  tra- 
balhos, e  serviço  da  mesma  Academia. 

Art.  32.  Ò  producto  liquido  de  quatro  concertos  públicos 
no  anno,  será  repartido  pelos  artistas,  que  nelles  tomarem  parte 
sendo  a  divisão  proporcional  ao  ordenado  que  cada  hum  vencer. 

Art.  33.  O  producto  das  multas  c  descontos  dos  ordena- 
dos dos  artistas  será  applicado  á  compra  de  instrumentos,  o 
musicas,  e  mais  despezas  da  Academia. 
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Art.  34.  Logo  que  os  recursos  da  Academia  o  permitUrem 
serão  marcados  pelo  Inspector  hum  ou  mais  prémios  aos  au- 
tores de  operas  lyrlcas  nacionaes,  que  forem  julgadas  dignas 
de  serem  levadas  á  scena. 

Art.  3o.  O  theatro  destinado  á  Opera  Lyrica  Nacional , 
segundo  a  disposição  do  Decreto  n.°  979  de  lõ  de  Setembro 
ultimo,  será  construído  á  custa  das  loterias  concedidas  pelo 
mesmo  Decreto,  no  lugar  e  segundo  os  pianos  que  forem  appro- 
vados   pelo  Governo. 

Art.  36.  Todas  as  ordens  expedidas  pelo  Insp»»ctor  à  Im- 
perial Academia  de  musica  e  Opera  Nacional,  serão  executadas 
como  se  fossem  disposições  destes  Estatutos. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  27  de  Outubro  de  1858.  — 
Marquez  de  Olinda. 


DECRETO  N.°  2.295  —  de  27  de  Outubro  de  1858. 

Aulorisa  a  Companhia  de  Navegação  Nictheroy  e  Inhomerim 
a  elevar  os  preços  das  passagens  a  bordo  de  seus  vapores 
nas  via^gem  entre  a  Corte  e  Nictheroy ;  e  a  fazer  outras 
alterações  nas  disposições  do  Decreto  n.*  1.737  de  19  de 
Março  de  1856. 

Attendendo  ao  que  Me  requereo  a  Directoria  da  Companhia 
de  navegação  Nictheroy  e  Inhomerim,  Hei  por  bem  Autorisa-la 
para  elevar  os  preços  das  passagens  a  bordo  de  seus  vapores 
nas  viagens  entre  esta  Corte  e  Nictheroy,  por  pessoa  calçada 
a  cento  e  sessenta  réis  nos  dias  de  serviço,  e  a  duzentos  réis 
nos  Domingos,  dias  Santos,  e  de  Festa  Nacional ,  ficando  assim 
alterada  a  primeira  parte  do  art.  6.*  dos  annexos  ao  Decreto 
n.*>  1.737  de  19  de  Março  de  1856;  sendo  ella  obrigada:  1.% 
a  manter  as  viagens  dos  mezes  de  Março  a  Outubro  até  as  oito 
horas  da  noite  nos  dias  de  serviço,  e  até  as  9  horas  nos  Do- 
mingos, dias  Santos  e  de  Festa  Nacional ;  e  nos  mezes  de  No- 
vembro a  Fevereiro  até  as  nove  horas  da  noite  nos  primeiros 
destes  mezes,  e  até  as  dez  nos  últimos,  havendo  bom  tempo; 
alterando  deste  modo  o  art.  3.^  dos  annexos  ao  citado  Decreto 
n.°  1.737:  2.**,  a  collocar,  para  as  viagens  que  fizerem  de  noito 
três  luzes,  huma  de  cor  natural  no  mastro  de  proa,  outra  de 
cor  verde  na  caixa  das  rodas  de  E.  B. ,  e  a  terceira  de  cor 
vermelha  na  caixa  das  rodas  de  B.  B.  :  ficando  em  vigor  todas 
as  outras  disposições  dos  artigos  que  acompaniião  o  sobredito 
Decreto  n.°  1.737  de  19  de  Março  de  1856. 
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O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  d*Estado,  Presidente 
do  Conselho  de  Ministros ,  Ministro  e  Secretario  d' Kslado  dos 
Negócios  do  Império,  assim  o  (enha  entendido  c  faça  exe- 
('ular.  Palácio  do  Uio  de  Janeiro ,  em  vinte  sete  de  Outubro 
de  mil  oitocentos  cincoenta  coito,  trigésimo  sétimo  da  Inde- 
pendência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestado  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda. 


DECRETO  N.*»  2.396  — de  27  de  Outubro  de  1858. 

Ãugmenla  o  vencimento  do  Carcereiro  da   Cadéa  da   Villa 
de  CurtellOy  na  VrotimAa  de  Minas  Geraes, 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Art.  Único.  Fica  elevado  a  cento  e  cincoenta  mi!  réis  o 
vencimento  annual  do  Carcereiro  da  Cadôa  da  Villa  do  Cur- 
vello,  na  Província  de  Minas  Geraes. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  c  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  do  Justiça,  assim 
o  tenha  entendido  e  Taça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  vinte  sete  de  Outubro  de  mil  oitccentos  cincoíuila  e  oito, 
trigésimo  sétimo  da  Independência  c  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestadc  o  Imperador. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos. 


DECRETO  N.*-  2.297 —  de  30  de  Outubro  de  1858. 

Concede  a  Luiz  d*Ordan  privilegio  por  30  annos  para  por 
meio  de  huma  Companhia  lavrar  as  minas  de  chumbo,  que 
descobrio  na  Frcguezia  do  Iporanga  da  Provinda  de  Sào 
Paulo. 

Attendcndo  ao  que  Me  requerco  Luiz  d*Ordan,  e  de  con- 
formidade com  o  parecer  da  Secçõo  dos  Negócios  do  império 
do  Conselho  d' Estado,  exarado  cm  Consulta  de  6  de  Setembro 
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ultimo:  Hei  por  bem  Conccder-lhe  privilegio  portriuCa  annos 
para  por  meio  de  huma  Companhia  lavrar  as  minas  de  chumbo, 
que  dcscobrio  na  Frcguczia  do  Iporanga  da  Provinda  de  Sào 
Paulo,  sob  as  condições  que  com  este  baixâo,  assignadas  peJo 
Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  d*£s1ado.  Presidente  do  Con- 
selho de  Ministros,  Ministro  e  Secretario  d' Estado  dos  Negócios 
do  Império,  que  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Pa- 
lácio do  llio  de  Janeiro  em  trinta  de  Outubro  de  mil  oito- 
centos cincoenta  «  oito,  trigésimo  sétimo  da  independência  e  do 
Império. 

Com  a  Rubrica  de  «Sua  Magcstade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda. 

Condições  a  que  .«c  refere  o  Decreto  n.*'  S.S97 
desta  data. 

1.*    O  concessionário  designará   os  lugares  em  que  pre-  , 
tende  estabelecer  a  mineração;  e,  approvados  que  sejão  pelo 
Presidente  da  Provincia,  serão  demarcadas  sessenta  datas,  que  lhe 
ficão  concedidas,  tendo  cada  huma  141.750  braças  quadradas. 

2.*  A  Companhia  poderá  desapropriar  os  terrenos  parti- 
culares, em  que  tiver  de  verificar  a  mineração,  de  conformidade 
com  a  legislação  em  vigor. 

S.**  A  Companhia  gosará  da  isenção  de  direitos  de  im- 
portação pelos  Inslrunientos,  ulensis,  e  machinas,  que  fizer  vir 
de  fora  do  paiz  para  o  serviço  de  .suas  lavras,  de  conformidade 
com  as  instrucções  do  Governo.  Será  igualmente  isentii  por 
cinco  annos  de  qualquer  imposto,  ou  ónus  fiscal  pelos  pro- 
ductos  que  extrahir  das  lavras. 

4.*  Esta  concessão  fica  dependente  da  approvação  da  As- 
sembléa  Geral  Legislativa  na  parte  em  que  delia  carece. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  30  de  Outubro  de  1858. — 
Marquez  de  Olinda. 


DECRETO  í^.  2.298  — de  30  de  Outubro  de  1858. 

Marca  o  valor  da  elape  que  deve  ser  abonada  ao  Comman- 
dante  Geral  do  Corpo  Policial  da  Córle. 

Hei  por  bem,  em  conformidade  com  a  Lei  de  dez  de  Junho 
do  anno  próximo  passado,  Decretar  o  seguinte: 

Art.  Único.  O  Commandante  Geral  do  Corpo  Policial  da 
Corte  peweberá  a  etape  de  mil  e  oitocentos  réis  correspondente 
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ao  posto  de  Coronel ;  ficando  revogada,  nesta  parte,  a  Tabeliã 
numero  dous  annexa  ao  Regulamento  de  dezescis  de  Janeiro 
ujtimo. 

Francisco  Dioíro  Pereira  de  Vasronccllos,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  o  Secretario  d*Eslado  dos  Negócios  da  Justiça, 
nssim  o  tenha  entendido  e  fuça  executar.  Palácio  do  lUo  de 
Janeiro  em  trinta  de  Outubro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e 
oito,  trigésimo  sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Mageslade  o  ImpcM-ador. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos. 


DECRETO  N."  2.209— de  6  de  Novembro  de  1858. 

Aníorisa  a  organisaçào,  e  approva  os  Eslaíulos  da  Com- 
panhia  Tutora  Brasileira  de  seguros  mútuos  sobre  vida, 

Attendendo  ao  que  Mc  requcreo  Francisco  JoHo  Soler ;  c 
de  conformidade  com  as  JVfiuhas  immedíatas  Resoluções  do  9 
de  Junho,  e  20  de  Outubro  do  corrente  anno,  tomadas  sobre 
pareceres  da  Secç5o  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  d'Es- 
tado,  exarados  em  Consultas  do  17  de  Março,  e  10  de  Setembro: 
Hei  por  bem  Autorisar  a  organisação  da  Companhia  do  seguros 
mútuos  sobre  vida,  que  o  supplicantc  projecta  fundar  n'esta 
cidade,  sob  a  denominação  de  Tutora  Brasileira,  e  Approvar 
os  respectivos  Estatutos,  que  com  este  baixão. 

O  Marquez  de  OliKda,  Conselheiro  d*Estado,  Presidente 
do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos 
Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido,  c  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  seis  de  Novembro  de  mil  oilo- 
ccntos  cincoenta  e  oito,  irigesimo  selimo  da  Independência  c 
do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Mageslade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda. 
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EmtatnioH  da  Companhia  Tntora  Brasileira  , 

approvado»  |>elo  Deerelo  n.^"  1t.Z99  de  O  de 

nioveiiibro  de  18&8. 

CAPITULO   I. 

Organisaçào  da  Companhia. 

Art.  1.*  Huma  Companhi<i  de  seguros  mútuos  sobre  a 
vida  SC  estabelece  entre  as  pessoas  que  tem  se  unido,  e  possão 
para  o  futuro  adherir-se  aos  presentes  Estatutos  para  os  fins  que 
mais  adiante  se  indicardo. 

Art.  2  •  Esta  Companhia  he  reciproca,  c  se  deaominurá 
Tutora  Brasileira. 

Art.  3.*  Seu  domicilio,  e  a  residência  da  direcção  será  no 
Rio  de  Janeiro. 

Art.  á.""  Constitue  a  administração  da  Companhia  huma 
direcção  geral  e  huma  junta  inspectora,  composta  de  doze  sócios. 
Nos  capítulos  correspondentes  se  mencíonâo  as  attribuições  do 
cada  hum  delles. 

Art.  5.°    A  duração  da  Companhia  será  de  trinta  annos. 

CAprrcLO  II. 
Operações  da  Companhia. 

Art.  6.*  As  operações  da  Companhia  se  limitãoa  facilitar 
a  todas  as  classes  da  sociedade  a  formação  de  capitães,  dotes, 
pensões,  rendas  &c.,  por  meio  de  contribuições  únicas  ou  an- 
nuaes,  que  se  c^nvertâo  em  apólices  da  divida  publica,  acções 
reaiisadas  da  Estrada  de  ferro  D  Pedro  II,  e  outros  titi|los 
garantidos  pelo  Governo,  e  que  sejâo  realisados,  e  que  mais 
vantagens  e  st^ííiirança  olTcreçao. 

Art.  7.**  Estas  operações  comprehendem  só  os  casos  de 
sobrevivência,  sem  que  possão  extender-se  a  outra  combinação 
ou  objecto  mais,  que  os  prescriptos  no  anterior  artigo. 

CAPITULO  III. 

Fomiaçào  de  Sociedades. 

Art.  8.*  As  operações  da  Companhia  darão  lugar  á  for- 
mação de  tantas  sociedades  parciaes,  quantas  sejão  as  liquidações 
•  que  devão  verifica r-se. 

Estas  Sociedades  estarão  em  exercício  até  o  anno  anterior 
ásua  liquidação. 

Art.  9.*"  Formarão  parte  de  huma  mesma  sociedade  to- 
dos os  sócios,  cujos  seguros  fínalisom  em  huma  mesma  epocba. 
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CAPITULO   IV. 

Classificação  dos  seguros, 

Art  10.  Todos  os  benoficios,  que  rosnUein  das  diíTeronles 
sociedades,  se  repartirão  entre  os  segurados  que  sobre vivão  em 
cada  huma  na  epocha  de  elTeiiuar-se  a  iiquidaijíio,  conformo 
a  idade  do  segurado,  a  importância  aasubscripção,  e  a  duração 
do  contracto  social. 

Art.  11.  Para  calcular  os  riscos  do  sc^íuro  em  rolaçao  á 
idade  do  segurado,  se  adoptarão  as  opporlunus  tabeliãs. 

CAPITULO  V. 

Bazes  da  Associação, 

Art.  12.  Toda  pessoa  capaz  de  contracta r  pode  ser  admit- 
tida  na  Associação. 

Alt.  13.  As  coutribuições  |)odem  cíTectuar-se  cm  favor  e 
na  pessoa  do  subscriptor,  ou  de  hum  terceiro ;  sua  quota  mí- 
nima se  fixa  em  vinte  mil  reis  annnaes. 

Art.  14.  A  pessoa,  sob  cujo  nome  se  faz  a  contribuição  se 
chama  segurado,  c  sócio  aquelie,  em  cujo  favor  resulta  a  uti- 
lidade da  contribuição. 

Art.  15  O  subscriptor  he  sócio  sempre  que  o  seguro  não 
declare  que  se  faz  em  proveito  de  hum  terceiro. 

Art.  16.  A  entrada  na  Companhia,  e  as  obrigaçôões  do 
soclo  constarão  do  huma  apólice  em  duplicata,  assignada  ])or 
elle,  e  pelo  Director,  ou  por  hum  agente  devidamente  autorisado. 
Estas  apólices,  para  serem  validas,  deverão  ser  lielmente  truns- 
criptas  no  registro  da  matricula,  cm  cujo  acto  serão  ratificadas 
pela  direcção  geral,  estampando-sc-lhes  ossellos  da  Companhia. 

Art.  17.  No  lado  opposto  da  apólice  iriio  impressos  os 
presentes  Estatutos. 

Art.  18.    A  apólice  mencionará: 
1.*    Os  nomes,  appellidos,  e  domicilio  do  subscriptor. 
2.^    Os  nomes,  appellidos,  e  domecilio  do  sócio  se  accaso  não 
for  subscriptor. 

S.""    Os  nomes,  appellidos ,  lugar,  e  data  do  nascimentc  do 
segurado. 

4."    A  importância  da  contribuição  com  que  pretende  entrar 
para  a  Companhia,  e  as  epochas  do  seu  pagamento. 
5.^    O  fim,  condições,  e  duração  da  assignatura. 
6.»  Os  documentos  que  deverão  apresentar  para  justificar  os 
direitos  do  sócio  aos  benefícios  da  associação. 

Art.  19.  A  subscripção  deverá  ser  acompanhada  da  cer- 
tidão de  baptismo,  ou  na  sua  falta,  de  hum  documento  aut- 
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tentico,  do  qual  conste  a  idade  do  segurado ;  c  esles  documentos 
ficarão  archivados  na  direcção  até  liquidação  do  seguro.  Qual- 
quer inexactidão  nestes  documentos,  ou  nas  declarações  relativas 
á  idade  de  segurado,  cujo  fim  fosse  alterar  a  condição  do  seguro 
em  prejuízo  dos  mais  sócios,  causará  a  perda  de  todos  os  direitos 
aos  benefícios  da  Companhia. 

Art.  20.  As  contribuições  ou  entregas  de  fundos  se  farão 
exactamente  em  quatro  epochas  do  anno:  31  de  Março,  30  de 
Junho,  30  de  Setembro,  e  31  de  Dezembro. 

Art.  21.  A  direcção  poderá  não  admittir  qualquer  subs- 
cripção  que  se  lhe  apresente,  sem  por  isso  ser  obrigada  a  ex- 
plicar os  motivos  de  sua  negativa. 

CAPITULO  VI. 

Duração  do  contracto  sociaL 

Art.  22.  As  subscripçõcs,  ou  seguros  se  farão  na  Compa- 
nhia por  espaço  de  cinco  a  vinte  e  cinco  annos.  Depois  da  pri- 
meira liquidação  se  adiniltirão  seguros  por  hum,  dous,  três,  ou 
quatro  annos,  attendendoa  que  desde  então  serão  eITectivos  todos 
os  benefícios  da  mutua  associação.  Adoptando  como  base  do 
operações  o  systema  de  quinquennios,  todo  o  subscriptor  por 
dez  ou  mais  annos  terá  direito  de  receber  seu  capital  e  bene- 
fícios em  todo  ou  cm  parte,  no  vencimento  de  qualquer  dos 
quinquénios  marcados  na  sua  apólice. 


CAPITULO  VII 

Conclusão  do  contracto  social,  e  caducidade  dos  seguros, 

Art.  23.    Os  resultados  do  contracto  social  cessão  assim  para 
o  sócio  como  para  a  sociedade  nos  seguintes  casos: 
1.°    Por  morte  do  segurado. 

2.°    Pelo  vencimento  do  praso  do  seguro,  ou  por  sua  con- 
clusão no  theor  do  final  do  artigo  antecedente. 

No  primeiro  caso  fica  livre  o  subscriptor  por  anmiidades 
dos  pagamentos  posteriores  ao  fallecimento,  e  perde  todas  as 
entradas  que  até  então  tenha  feito,  bem  como  os  interessei 
correspondentes  ás  mesmas,  ficando  humas  o  outras  em  bene- 
ficio dos  sócios  sobreviventes. 

Art.  24.  Os  seguros  caducão :  l.^pela  circumstancia  quo 
estabelece  o  Art.  19 ;  2.°  pela  demora  de  hum  ann«  no  pa- 
gamento de  huma  annuidade. 

Art.  25.  O  sócio  demorado,  que  tornar  a  continuar  seus 
pagamentos  dentro  do  anno  de  descanço  concedido  pelo  Art. 
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24,  deverá  pairar  aièin  da  annuidade  atrazada,  o  juro  de;  hum 
por  cento  por  cada  inez  de  atrazo ,  e  hum  accresciíno  que  o 
if^uale  aos  demais  sócios. 

CAPITULO  vai. 

Arrecadação,  e  emprego  dos  fundos. 

Art.  26.  Oá  pagamentos  dos  sócios  serão  feitos  no  Banco 
do  Brasil  da  Capital  do  Império,  ou  em  suas  caixas  fíliaes  das 
Províncias,  emprejçando-pe  estes  lundos  em  apólices  da  divida 
publica,  acções  realisadas  da  eslrada  de  feno  D.  Pedro  II,  e 
outros  títulos  com  garantia  do  (ioverno,  em  nome  da  Compa- 
nhia, e  com  declaração  da  associação  a  (|ue  correspondâo. 

Art.  27.  Esta  transaçAo  se  fará  com  a  indispensável  in- 
tervenção de  huma  commissào  da  Junta  Inspectora,  e  por  meio 
de  hum  Corrector  juramentado  da  prara,  lazendo-se  immedia- 
lamente  o  deposito  dos  títulos  nas  caixas  do  Banco  do  Brasil, 
ou  em  outro  estabelecimento  garantido  pelo  (Ioverno. 

Art.  28.  Igual  operação  se  praticará  lodos  os  semestres 
depois  de  eflcctuada  a  cobrança  dos  juros  correspondentes  ás 
indicadas  apólices. 

Art,  29.  Estes  títulos  são  inalienáveis  até  a  epocha  da 
liquidação,  e  não  se  responde  a  reclamações  de  espécie  alguma 
contra  os  subscriptores. 

CAPITULO   IX. 

Distribuição  dos  beneficios, 

Art.  30.  Chegada  a  epocha  de  acabar  huma  sociedade « 
se  procederá  á  sua  liquidoçao.  Esta  liquidação  começará  no  1.*" 
de  Janeiro  de  cada  anno,  e  se  concluirá  exactamente  a  30  de 
Junho  seguinte,  e  desde  esta  data  se  principiarão  a  repartir  09 
beneíicios,  recebendo  os  sócios  sobrevivenles  nas  mesmas  apó- 
lices ou  tituios: 

l."*    O  capital  de  suas  contribuições. 

2.*"    O  juro  composto  que  estes  tenháo  produzido. 

3."    Sua  parte  nas  caducidades  occorridas  na  Sociedade. 

i.""    Sua  parte  também  nos  capitães,  e  benefícios  pertencentes 
aos  fallecidos. 

Nestas  distribuições  se  procederá  conforme  o  que  determinão 
os  arts.  10  e  11. 

Art.  31.  Os  sociosy  que  tiverem  concorrido  para  a  creação 
de  rendas  ou  pensões,  receberão  na  epocha  da  liquidação  que 
houverem  determinado,  e  em  todos  os  annos  seguintes  o  pro- 
ducto  annuai  que  render  o  capital  que  na  sociedade  se  tiver 
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criado;  c  cstà  entendido  que  desde  u  dita  epocha  seus  con- 
tractos expiranlo  todos  os  annosein  31  do  Dezembro,  de  moiio 
que  só  com  hum  aviso  nnles  do  l.""  de  Janeiro  de  cada  anuo, 
c  apresentarão  de  ccrtitha^lo  de  vida  do  segurado,  poderão  iv- 
ceb.ír  seu  eaj)ilal  inteiro,  ou  parte  d'elle,  ou  continuar  na  as- 
sociação por  liiim  anno  mais. 

CAPITULO   X. 

Documentos  que  se  devem  apresentar  para  tomar  parte  m$ 
beneficias  da  Companhia. 

Ari.  32.  Os  documentos,  que  se  deverão  apresentar  pa"a 
tomar  parte  nos  bimefuios  da  Companhia,  são:  o  certificado 
de  vida  do  sejíurado,  ou  a  deciaraçSo  de  morte  do  niesmo, 
que  declare  sou  falleei mento  depois  da  conclusõo  do  conlraclo 
com  a  ('ompanliia.  IínIos  documentos  nâo  se  admittirdo,  se 
não  vierem  Ieí?aIisados  como  iie  de  costume.  Exigem-se  iguacs 
documentos  no  fim  de  cada  qulnquennio  de  todos  os  sócios, 
que  adoptarem  o  systema  que  estabelece  o  art.  22. 

•Ari.  33.  Para  a  apresentação  desles  documentos,  a  Com- 
panhia concede  a  seus  sócios  o  prazo  de  seis  mezes,  contados 
desde  a  epocha  fixada  para  conclusão  do  contracto. 

Os  sócios,  que  no  dito  praso  não  apresentarem  seus  docu- 
mentos, perderão  seus  direitos  aos  benefícios  do  seguro,  os  quaes 
recahirão  sobre  os  outros  sócios. 

Art.  3V.  Os  attestados  de  vida,  c  outros  documentos  que 
vierem  de  paiz  estrangeiro,  deverão  necessariamente  apresentar-se 
legalisados  pelos  Cônsules,  ou  autoridades  brasileiras. 

Art.  35.  A  direcção  enviara  aos  sócios,  trcs  mezes  antes 
de  finalisar  o  seu  contracto,  hum  aviso  que  llies  recorde  as  obri- 
gações que  lhes  impõe  o  presente  capitulo. 

Art.  36.  As  epochas  e  prazos,  fixados  para  a  justificação 
dos  direitos  dos  sócios,  sâo  de  rigor,  e  se  praticarão  sem  que 
haja  necessidade  de  prévia  notificação,  nem  mais  aviso  que 
a  menção  feita  nas  apólices. 

CAPITULO  XI. 

Direcção. 

Art.  37.  O  fundador  da  Companhia,  Francisco  JoãoSoler, 
será  o  seu  administrador  ou  director  geral  no  primeiro  qoin- 
quennio,  com|)etindo-lhe  nomear  todos  os  empregados,  e  não 
podendo  ser  privado  durante  aquelle  tempo  da  administração, 
ou  direcção  senão  no  caso  de  violação  dos  Estatutos,  ou  de 
má  gerência. 


Art.  38.  A  direcção  hc  obrigada  a  ter  com  toda  a  clareza, 
c  minuciosa  eiactidUo  huin  i*egistro  matriz,  e  diário  geral  da 
Companhia,  e  os  livros,  e  assentos  de  contabilidade  da  mesma, 
os  quaes  estarão  sempre  á  disposição  dos  interessados. 

Art.  39.  A  direcção  toma  a  seu  cargo  o  governo  e  ad- 
ministração geral  e  completa  da  Companhia,  assim  como  todas 
as  despezas  de  alugueres  de  ediflcios,  impressões,  ordenados  de 
empregados  e  agentes,  porte  de  correspondências,  oscriplorios, 
moveis,  e  todo  o  necessário  para  o  bom  serviço  da  administração. 

Art.  40.  Para  justa  remuneração  destas  obrigações,  epelo 
trabalho  durante  todo  o  tempo  das  contribuições,  cobrará  huma 
commissão  do  cinco  por  cento  sobre  o  importe  total  das  subs- 
crípções  que  receber  a  administração,  e  dous  mil  réis  por  cada 
apólice,  que  serão  pagos  á  vista  no  acto  de  assignarem-se  as 
apólices ;  e  quando  Analisarem  os  seguros  os  sócios  pagarão  hum 
por  cento  sobre  as  quantidades  que  lhes  correspondão. 


CAPITULO  XII. 

Junla  Inspectora. 

Art.  41.  A  Junta  Inspectora  se  compõe  de  doze  sócios, 
principaes  subscriptores  no  lUo  de  Janeiro. 

Art.  42.  Esta  junta  será  nomeada,  pela  primeira  vez>  i)elo 
fundador  e  director  da  Companhia,  e  renovada  de  cinco  em  cinco 
annos  por  eleição  dos  sócios,  ou  subscriptores  residentes  na  Ci- 
dade do  Rio  de  Janeiro,  cujo  numero  deverá  i-epresenlar,  pelo 
menos,  hum  terço  do  valor  das  apólices  pertencentes  aos  mesmos 
residentes. 

Art.  43.  Os  membros  da  Junta  Inspectora  podem  ser 
reeleitos. 

Art.  44.  Em  caso  de  fallecimento,  de  demissão,  ou  pro- 
longada ausência  de  hum  dos  membros,  a  mesma  Junta  proporá 
o  sócio,  ou  sócios  que  deverão  occupar  as  vacaturas. 

Art.  45.'  A  Junta  Insp<^ctora  no  acto  de  constituir-se  no- 
meará hum  Presidente,  hum  Yice-Presidente,  e  hum  Secretario. 

Art.  46.  A  Junta  Inspectora  zelará  o  fiei  e  exacto  cum- 
primento de  todas  ssí  disposições  indicadas  nos  presentes  Es- 
tatutos, especialmente  as  relativas  ao  emprego  de  fundos^  e  li- 
quidação do  seguros. 

Art.  47.  A  Junta  Inspectora  reunir-se-ha  impreterivel- 
mente nas  quatro  épocas  do  anno,  que  se  determinão,  para  a 
recepção  de  contribuições  sociaes ;  e  nestas  épocas  a  direção 
apresentará  o  estado  das  ditas  contribuições  e  seu  emprego, 
o  qual,  approvado  que  seja  pela  Junta  Inspectora,  será  publi- 
cado nas  principaes  folhas. 
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Art.  48.  Além  das  quatro  reuniOes  annuacs  que  se  niarcSo 
no  artigo  precedente,  a  Junla  Inspectora  poderá  reunir-se  quando 
assim  o  julgue  conveniente. 

Art.  49.  O  cargo  de  membro  da  Junta  Inspectora  será 
gratuito,  e  voluntário. 

Disposições  gemes. 

Art.  50.  Nenhuma  alti^raçâo  será  feita  nestes  Estatutos 
senão  sobre  proposta  do  Director  Geral,  ou  da  Junta  Inspectora, 
acceita  pelos  sócios  residentes  na  Cidade  do  Uio  de  Janeiro, 
como  fica  disposto  no  art.  42. 

Art.  51 .  As  controvérsias,  que  possUo  occorrer  entre  a  Com- 
panhia, c  hum  outro  sócio,  serão  julgadas  por  árbitros  amigáveis 
nomeados  pela  direcção,  e  pela  parte  contractantc.  A  decisão 
doestes  árbitros  será  sem  appeliaçdo. 

Art.  52.  O  Director  geral  publicará  mensalmente  o  nu- 
mero e  somma  total  das  contribuições  entradas,  e  das  apólices 
de  seguro  emittidas  durante  o  mez,  e  o  balanço  da  Companhia, 
com  as  indicações  necessárias. 

Art.  53.  O  Governo  nomeará  hum  Commissario,  ou  agente 
seu,  para  fiscalisar  as  operações  da  Companhia. 

Kio  de  Janeiro  cm  6  de  Fevereiro  de  1858.  —  assignado 
Francisco  Joào  Soler. 


DECRETO  N.*»  2.300  — de  6  de  Novembro  de  1858. 

A  ugmenía  o  vencimento  do  Carcereiro  da  Cadéa  da  Cidade 
de  S.  José,  na  Provinda  de  Santa  Catharina, 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Art.  Único.  Fica  elevado  a  cento  e  cincoenta  mil  réis  o 
vencimento  do  Carcereiro  da  Cadôa  da  Qdade  de  S.  José,  na 
Provincia  de  Santa  Catharina. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  seis  de  Novembro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  oito,  tri- 
gésimo  sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com   a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vmconeeila. 
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DECRETO  N.  2.301  -  do  10  de  Novembro  de  1858. 

Concede  á  Manoel  Anlonio  Guimarães ^  privilegio  exelusivo 
por  dez  annos  para  a  navegação  por  vapor  na  bahia ,  e 
rios  de  Paranaguá,  Morreíes  e  Antonina,  na  Provinda  do 
Param. 

Tomando  cm  consideração  o  que  Me  representou  Manoel 
António  Guimarães,  pedindo  faculdade  para  formar  buma  Com- 
pankiia,  que  emprehenda  a  navegação  por  vapor  na  babía,  e 
rios  de  Paranaguá,  Morretes  c  Antonina,  na  Província  do  Pa- 
raná: liei  por  bem,  na  conformidade  do  Decreto  de  8  de 
Outubro  de  1833,  Conceder-lhe  privilegio  exclusivo  por  dez 
annos  para  o  dito  fím,  sob  as  condições,  que  com  este  baixão, 
assignadas  pelo  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  d'Estado,  Pre- 
sidente do  Conselho  de  Ministros ,  Ministro  e  Secretario  d'Es- 
tado  dos  Negócios  do  Império,  que  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dez  de  Novembro  de 
mil  oitocentos  cincoenta  e  oito,  trigésimo  sétimo  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda, 


Condiçiles  a  que  me  refere  o  Deereio  desia 
data  j  ntediauie  am  quaeai  me  eoniraeta  eont 
Manoel   António    Oiiimariíe»   a  naveg^ação 

Kir  vapor  na  bahia^  e  rios  de  Paranafa;iiÀ^ 
orrete»  e  Antonina>  na  Provinda  do  Pa- 
.    raná. 

1  .■  O  Empresário  se  obriga  a  formar  huma  Companhia , 
que  terá  a  denominação  de — Paranaense — ,  com  o  fundo  ca- 
pital de  duzentos  contos  de  réis,  divididos  em  acções  de  du- 
zentos mil  reis  cada  huma,  as  quaes  serão  distribuidas  unica- 
mente na  Provinda  do  Paraná,  e  intransferivcis,  tendo  a  dita 
Companhia  por  fim  estabelecer  a  navegação  por  vapor  na 
bahia,  e  rios  de  Paranaguá,  Morretes  c  Antonina,  na  mesma 
Província. 

O  dito  fundo  social  hc  provisório,  o  poderá  ser  elevado 
ao  duplo,  e  ainda  além,  quando  á  Companhia  parecer  op- 
portuno. 

2.*  Fica  obrigada  a  Companhia  a  estabelecer  a  referida  na- 
vegação entre  os  portos  de  Paranaguá,  Barreiros  c  Antonina 
dentro  do  prazo  de  hum  anno,  contado  desta  data,  cmpre- 
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gando  vapores,  que  tcnhão  a  força  media  de  \inie  a  trinta 
cavallos,  e  capacidade  até  trcs  mil  arrobas  de  carga. 

A  tonelagem  e  força  dos  mesmos  vapores  serdo  definitiva* 
mente  determinadas,  em  rclaçilo  á  capacidade  dos  portos,  c 
canaes  da  linha ,  que  devem  percorrer. 

3.*  Poderão  os  vapores  da  Companhia  tocar  cm  outros 
portos  dentro  da  bahia  de  Paranaguá,  quando  etla  assim  o 
Julgar  conveniente,  a  vista  do  maior  desenvolvimento  com- 
merciat  em  taes  portos. 

A  Companhia  fixará  o  numero  dos  vapores  que  ser5o  em- 
pregados na  referida  navegação,  podendo  porém  augmenta-lo, 
segundo  as  exigências  commerciaes,  c  as  vantagens  da  empresa. 

4.*  A  Companhia  se  obriga  a  exigir  pelo  transporte  de  mer- 
cadorias, c  de  passageiros  os  menores  preços  po^ssiveis,  os  quaes 
nunca  excederão  aos  que  são  pagos  actualmente. 

As  mercadorias  conduzidas  pelos  vapores  da  Companhia 
gozarão  das  mesmas  garantias  e  seguranças  dadas  pelo  Código 
Commercial  ás  que  sdo  transportadas  em  longo  curso  ou  ca- 
botagem. 

As  mesmas  mercadorias  serUo  sujeitas  &  contribuição  por 
abalroamento,  varaçdo,  e  por  avaria  grossa,  na  forma  determi- 
nada pelo  mesmo  Código. 

A  bagagem  dos  passageiros  não  será  sujeita  á  frete  en- 
tcndendo-se  por  tal  bagagem  o  peso  de  seis  arrobas  em  dous 
volumes  de  tamanho  médio. 

5.'  A  Companhia  transportará  gratuitamente  as  malas  do 
Correio,  e  a  correspondência  oíllcial  em  toda  a  linha  da  em- 
presa ;  devendo  ser  estabelecido  este  serviço  por  modo  que  nâo 
prejudique  a  regularidade  das  sabidas  dos  vapores. 

As  ditas  malas  serão  entregues,  e  recebidas  á  bordo  pelos 
Agentes  das  respectivas  Administrações. 

6.*  Obriga-se  a  Companhia  a  fazer  conduzir  gratuitamente  em 
cada  viagem  dos  seus  vapores  dous  passsageiros  do  Governo , 
e  dez  praças  de  pret,  sendo  pagas  somente  as  respectivas  co- 
medorias. 

7.*  Logo  que  se  formar,  a  Companhia  orp;anisará  os  seus 
Estatutos,  que  serão  sujeitos  á  approvaçao  do  Governo  Imperial, 
e  nomeará  a  sua  JMrectoria,  cuja  sede  será  a  Cidade  do  Pa- 
ranaguá, ponto  de  partida  dos  vapores. 

8.»  O  numero  das  viagens,  que  os  vapores  deverSo  fazer, 
bem  coroo  as  horas  de  suas  sabidas  dos  diversos  pontos  da  linha, 
serão  designadas  pela  Companhia. 

0.*  A  Directoria  da  Companhia  formará  a  tabeliã  dos  preços 
dos  fretes,  e  passagens,  a  qual  será  approvada  polo  Presidente 
da  Província. 

IO.»  O  Governo  concedo  á  Companhia  privilegio  exclusiva 
por  dez  annos  para  a  navegação  por  vapor  na  bahia^  e  rio» 
designados. 
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11/  No  caso  de  transgressSOt  ou  de  falta  de  cumprimento 
de  algumas  das  condiçOes  estipuladas,  scrà  imposta  á  Compa- 
nhia pelo  Governo  a  multa  de  quinhentos  mil  réis  pela  pri- 
meira vez,  e  do  dobro  nas  reincidências. 

£  perderá  o  privilegio  que  lhe  he  concedido,  se  no  prazo 
de  hum  anno, "«  contar  desta  data,  não  der  começo  á  nave- 
gação a  que  se  obriga. 

Rio  de  Janeiro  em  10  de  Novembro  de  1858.  —  Marquez 
de  Olinda, 


DECRETO  N.°  2  302  — de  13  de  Novembro  de  1858. 

Créa  hum  Esquadrdxf  de  Cavallaria  e  huma  Secção  de  Ba- 
talhão de  reserva  no  Município  de  5.  Gonçalo  da  Pro- 
vinda do  Piauky. 

Attendendo  á  Proposta  do  Presidente  da  Província  do 
Piauby;  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Art.  1.*  Fícâo  creados  no  Município  de  S.  Gonçalo  na 
Província  de  Piauhy,  e  subordinados  ao  Commando  Superior  do 
mesmo  Município,  hum  Esquadrão  avulso  de  Cavallaría  com  a 
numeração  de  segundo,  e  huma  Secção  de  Batalhão  de  duas 
Companhias,  com  a  designação  de  segunda  do  serviço  de  re- 
serva. 

Art.  2.*  Os  rereridos  Corpos  terão  as  suas  paradas  nos 
lugares  que  lhes  forem  marcados  pelo  Presidente  da  Província, 
na  forma   da  Lei. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Yasconcellos,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  d*Estado  dos  Negócios  do  Justiça,  assim 
o  tenha  entendido,  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  treze  de  Novembro  de  mil  oitocentos  eincoenta  c  oito,  tri- 
gésimo sétimo  de  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magcstade  o  Imperador. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos^ 
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DECRETO  N.*  2.303  —  de  13  do  Novembro  de  1858. 

Eleva  á  cathegoria  de  Batalhão,  a  Secção  da  reserva  numero 
treze  da  Guarda  Nacional  da  Provinda  do  Rio  de  Janeiro. 

Attendcndo  á  proposta  do  Presidente  da  Província  do  Rio 
de  Janeiro;    Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Artigo  Único.  Fica  elevada  á  cathegoria  de  Batalhão,  de 
seis  Companhias,  com  a  designação  de  decimo  primeiro,  a 
Secção  de  Batalhão  da  reserva  numero  treze ;  crcada  no  Mu- 
nicípio de  Paraty  na  Província  do  Rio  de  Janeiro,  e  revogado 
nesta  parte  o  Decreto  numero  novecentos  e  oitenta,  de  seis  de 
Maio  de  mil  oitocentos  cíncoenta  o  dous. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos,  do  Meu  Conse- 
lho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiçai, 
assim  o  tenha  entendido  o  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  treze  de  Novembro  de  mil  oitocentos  cíncoenta  e 
oito,  trigésimo  sétimo  da  Independência  c  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos, 


DECRETO  N.°  2.30Í  —  de  13  de  Novembro  de  1838. 

Reduz  á  Secção  de  Batalhão  de    três  Companhias ,  o  Ba- 
talhão de  Infanleria  numero  vinte  hum  do  serviço  activo 
da  Guarda  Nacional  da  Provinda  do  Pará. 

Attendcndo  ao  que  Me  representou  o  Presidente  da  Pro- 
víncia do  Para;    Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Artigo  Único.  Fica  reduzido  á  Secção  de  Batalhão  de  três 
Companhias,  com  a  designação  de  terceira  do  serviço  activo 
da  Guarda  Nacional  da  Província  do  Pará,  o  Batalhão  de  In- 
fanteria  numero  vinte  hum,  creado  no  Município  de  Melgaço 
da  mesma  Província ,  c  revogado  nesta  parle  o  Decreto  nu- 
mero novecentos  e  oitenta  c  hum,  de  oito  de  Maio  de  mil  oi- 
tocentos cíncoenta  e  dous. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos,  do  Meu  Conse- 
lho, Ministro  c  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  du  Rio  de 
Janeiro  em  treze  de  Novembro  de  mil  oitocentos  cíncoenta  o 
oito,  trigésimo  sétimo  da  Independência  e  do  Império. 
Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos. 
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DECRETO  N.°  2.305  —  de  20  de  Novembro  de  1858. 

Dtclara  de  !.•  Enírancia  a  Comarca  do  Siridó,  creada  na 
Província  do  Rio  Grande  do  Norte. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Art.  Único.  Fica  declarada  de  primeira  Entrancia  a  Co- 
marca do  Siridó,  creada  na  Província  do  Rio  Grande  do  Norte 
pela  Lei  da  respectiva  Assembléa  Legislativa  de  treze  de  Julho 
deste  anno. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  vinte  de  Novembro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  oito,  tri- 
gésimo sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestado  Imperador. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos. 


DECRETO  N.°  2.306  —  de  20  de  Novembro  de  1858. 

Marca  o  ordenado  do  Promotor  Publico  da  Comarca  de  Si- 
rido,   creada  na  Provinda  do  Rio  Grande  do  Norte, 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Art.  Único.  O  Promotor^  Publico  da  Comarca  do  Siridó, 
ultimamente  creada  na  Provincia  do  Rio  Grande  do  Norte,  ven- 
cerá o  ordenado  annual  de  seiscentos  mil  reis. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  dEstado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim 
o  lenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  vinte  de  Novembro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  oito,  tri- 
gésimo sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos. 
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DECRETO  N.«  2.307  — de  20  de  Novembro  de  1858. 

Augmenta  o  teneiniento  do  Carcereiro  da  Cadéa  da  Cidad€ 
de  llabira,  na  Província  de  Minas  Geraes. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Art.  Único.  Fica  elevado  a  cento  e  cincoenta  mil  réis  o 
vencimento  annuai  do  Carcereiro  da  Cadéa  da  Cidade  de  Ita- 
bira  na  Provincia  de  Minas  Geraes. 

Francisco  Diogo  Pereira  do  Vasconcellos,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  P&lacio  do  llio  do  Janeiro 
em  vinte  de  Novembro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  oito ,  tri- 
gésimo sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magcstade  o  Imperador. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos. 


DECRETO  N.*  2.308  —  de  20  de  Novembro  de  1858. 

Créa  no  Termo  de  Cangussú,  na  Provinda  de  S.  Pedro  ^ 

o  lugar  de  Juiz  MunicipaU  que  accumulará  as  funcções 

de  Juiz  dos  Orphàos. 

Hei  por  bom  Decretar  o  seguinte : 

Art.  Único.  Fica  creado  no  Termo  de  Cangussú,  Pro- 
vincia de  S.  Pedro  o  lugar  de  Juiz  Municipal,  quo  accumuIarÃ 
as  funcções  do  Juiz  dos  Orphaos. 

Francisco  Diogo  Pereira  do  Vasconcellos,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  o  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim 
o  tenha  entendido  e  Taça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeirc» 
em  vinte  de  Novembro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  oito,  tri* 
gesimo  sétimo  da  Independência  o  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestadc  o  Imperador.  ^ 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos. 
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DECRETO  N.°  2.309  —  de  20  de  Novembro  de  1858. 

Augmenla  o  venciinenlo  do  Carcereiro  da  Cadêa  da  Cidade 
de  Valença  f  na  Promncia  do  Rio  de  Janeiro. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Art.  Único.  Fica  elevado  a  cento  cincoenta  mil  róis  o 
vencimento  annual  do  Carcereiro  da  Cadôa  da  Cidade  de  Va- 
lença na  Província  do  Uio  de  Janeiro. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
cm  vinte  de  Novembro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  oito,  tri- 
gésimo sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Diogo  Pieira  de  VascomeUos. 


DECRETO  N.»  2.310—  de  24  de  Novembro  de  1838. 

Augmentã  o  f>encimento  do  Carcereiro  da  Cadêa  da  Cidade 
do  Bãnanalf  Provinda  de  5.  Paulo. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Art.  Único.  Fica  elevado  a  trescntos  mil  réis  o  venci- 
mento annual  do  Carcereiro  da  Cadèa  da  Cidade  do  Rananal, 
Província  de  S.  Paulo. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  d' Estado  dos  Negócios  da  Justiça  ^ 
dssim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  no  Rio  de 
Janeiro  em  vinte  quatro  de  Novembro  de  mil  oitocentos  cincoenta 
e  oito,  trigésimo  sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos. 


69 


(546) 

DECRETO  N.*  2.311  —  de  27  de  Novembro  de  Í858, 

Augmenta  o  vencimento  do  Careereiro  da  Cadéa  da  Capital 
da  Província  da  Parahyba. 

Hei  por  bem  Decrelar  o  seguinte: 

Art  Único.  Fica  elevado  a  seiscentos  mH  réis  o  venci- 
mento annual  do  Carcereiro  da  Cadéa  da  Capital  da  Província 
da  Parahbya. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  d'£»tado  dos  Negock»  da  Justiça,  assim 
e  tenha  entendido  c  faça  executar.  I^lacio  do  Rio  de  Janeiro 
em  vinte  sete  de  Novembro  de  mil  oitocentos  cincocnta  e  oito, 
trigésimo  sétimo  da  Independência  c  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos. 


DECRETO  N.*  2.312 —  de  27  de  Novembro  de  1858. 

Promulga  a  Convenção  celebrada  nesta  Corte  em  2  de  Junho 
de  1858  para  o  ajuste,  por  meio  de  huma  Commissào 
Mixta,  das  reclamações  pendentes  entre  o  Império  e  a  Grãa 
Itretanha, 

Tendo-sc  concluído  c  assignado  nesta  Côrlc  no  dia  2  de 
Junho  do  corrente  anno  huma  Convenção  para  o  ajuste,  por 
meio  de  huma  Commissào  Míxta,  das  reclamações  pendentes 
entre  o  Império  e  a  CrSa  Bretanha ;  e  tendo  sido  esse  acto 
ratificado  pelas  Altas  Partes  Contractantes,  e  trocadas  as  rati- 
ficações na  Cidade  de  Londres  no  dia  novn  de  Setembro  pró- 
ximo passado:  Hei  por  bem  Mandar  que  a  dita  Convenção  seja 
observada,  e  cumpridas  inteiramente  as  estipulações  que  neila 
se  contém. 

O  Visconde  de  Maranguapc,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e 
Secretario  d'Estado  dos  Negócios  Estrangeiros,  o  tenha  assim 
entendido  e  expeça  para  esse  fim  os  despachos  necessários.  Pa- 
lácio do  Rio  de  Jhneiro  em  vinte  e  sete  de  Novembro  de  mil  oito- 
centos cincoenta  e  oito ,  trigésimo  sétimo  da  Independência  e 
do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magesiade  o  Imperador. 

Visconde  de  Maranguape. 
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Nós  Doni  Pedro  II»  Imperador  Constitucional  e  Defensor 
Perpetuo  do  Brasil,  &c..  Fazemos  saber  a  todos  os  que  a  pre- 
sente Carta  de  conármação,  approvaçáo  e  ratificação  virem  que, 
aos dous dias  do  corrente  mez  e  annosc  concluio  o  assignou  nesta 
Corte  do  Rio  de  Janeiro,  entre  Nós  e  Sua  Magestade  a  Rainha 
do  Reino  Unido  da  Grâa  Bretanha  c  Irlanda,  pelos  respectivos 
Plenipotenciários,  que  seachavão  munidos  dos  necessários  plenos 
poderes,  huma  Convenção  para  a  decisão,  por  huma  Oommissao 
Mixta,  de  reclamações  entre  o  Governo  do  Brasil  e  o  do  dito 
Reino  nos  termos  da  mesma  Convenção,  cujo  theor  he  o  se< 
guinte : 

Havendo  em  varias  cpochas,  desde  a  data  da  declaração 
da  Independência  do  Império  do  Brasil,  sido  feitas  diversas  re- 
clamações contra  o  Governo  de  Sua  Magestade  o  Imperador  do 
Brasil  da  parte  de  corporações,  companhias,  c  indivíduos  súb- 
ditos de  Sua  Magestade  Britannica,  e  contra  o  Governo  de  Sua 
Magestade  Britannica  da  parte  de  corporações,  companhias, 
e  individues  súbditos  de  Sua  Magestade  o  Imperador  do  Brasil^ 
e  estando  ainda  algumas  dessas  reclamações  pendentes  ou  con- 
sideradas por  hum  ou  outro  dos  dous  Governos  como  não  de- 
cididas. Sua  Magestade  o  Imperador  do  Brasil  e  Sua  Magestado 
a  Rainha  do  Reino  Unido  da  Grãa  Rretanha  e  Irlanda,  enten- 
dendo que  a  decisão  de  tacs  reclamações  muito  contribuirá 
para  a  manutenção  dos  sentimentos  de  amizade  que  subsistem 
entre  os  dous  Paizes,  resolverão  entrar  em  ajustes  para  esto 
eíTeito  por  meio  de  huma  Convenção,  e  nomearão  para  esse 
fim  seus  Plenipotenciários;  a  saber: 

Sua  Magestade  o  Imperador  do  Brasil,  ao  Illm.  e  Exm.  Sr. 
Sérgio  Teixeira  de  Macedo,  do  Seu  Conselho,  Seu  Enfiado 
Extraordinário  e  Ministro  Plenipotenciário  em  disponibilidade, 
Grão  Cruz  da  Ordem  da  Rosa  e  da  Portugueza  de  Christo, 
Commendador  das  Ordens  de  S.  Gregório  Magno,  de  S.  Mauricía 
e  S.  Lazaro,,  g  da  Imperial  Angélica  Cpnstantiniana  de  S.  Jorge, 
membro  da  Camará  dos  Deputados,  &c.,  ^c,  ^c. 

E  Sua  Magestade  a  Riiinha  do  Reino  Unido  da  Grãa  Breta- 
nha e  Irlanda,  aoHonrado  Peter  Campbell  Scarlett,  Companheiro 
da  muito  Honrada  Ordem  do  Banho,  Enviado  Extraordinário  e 
Ministro  Pleaipotenciario  de  Sua  Magestade  Britannica,  na  Corte 
do  Rio  de  Jaaeíro  &c.  &c.  &c. 

Os  quaes,  depois  de  se  terem  reciprocamente  communicada 
seus  plenos  poderes,  que  forão  achados  em  boa  e  devida  fórma,^ 
concordarão  no  seguinte : 

Artigo  1.* 

As  Altas  Partes  Contractantes  concordão  em  que  todas  aa 
reclamações  da  parte  de  corporações,  companhias,  e  individues 
súbditos  do  Sud  Magestade  o  imperador  do  Brasil  contra  q 
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Governo  de  Sua  Magestade  Britarniíca,  e  todas  as  reclamações 
da  parto  de  corporações,  companhias»  e  indivíduos  súbditos 
de  Sua  Magestade  Britannica  contra  o  Gorvcrnode  Sua  Magestade 
o  Imperador  do  Brasil»  que  tenhão  sido  apresentadas  a  qualquer 
dos  dous  Governos  para  interpor  seus  officios  para  com  o  outro 
desde  a  data  da  declaração  da  Independência  do  Império  do 
Brasil,  que  ainda  nao  estiverem  decididas,  ou  forem  consideradas 
como  ainda  não  decididas  por  qualquer  dos  dous  Governos, 
assim  como  quaesquer  outras  reclamações  que  se  possâo  apre- 
sentar dentro  do  tempo  especiGcado  no  art.  3/  desta  Convenção, 
serão  submcttidas  a  dous  Commissarios  nomeados  da  maneira 
seguinte;  a  saber:  hum  Commissarío  será  nomeado  por  Sua 
Magestade  o  Imperador  do  Brasil,  e  outro  por  Sua  Magestade 
Brítannica. 

Sua  Magestade  o  Imperador  do  Brasil  e  Soa  Magestade 
Brítannica  nomearão  respectivamente  hum  Secrctaiio  para  a 
Commissão,  o  qual  tcrà  o  direito  de  servir  de  Commissarío  no 
caso  de  temporário  impedimento  ou  ausência  do  Commíssario 
de  seu  Governo,  e  também  nu  caso  de  morte  ou  definitira  au- 
sência ou  impedimento  do  dito  Commissarío,  ou  do  caso  de 
deixar  este  de  prestar- se  ao  exercício  de  suas  funcçôcs,  até  á 
nomeação  e  posse  de  hum  novo  Commissarío  nomeado  em  logar 
do  dito  Commissarío. 

No  caso  de  morte  ou  definitiva  ausência  ou  impedimento 
do  Commissarío  de  qualquer  dos  lados»  ou  no  caso  do  Commissarío 
de  qualquer  dos  lados  deixar  de  prestar-se  ao  serviço,  Sua  Ma* 
gestadc  o  Iniperador  do  Brasil  ou  sua  Magestade  Brítannica , 
nomeará  immediata  e  respectivamente  outra  pessoa  para  servir 
de  Commissarío,  em  logar  do  precedentemente  nonaeado. 

No  caso  de  ser  o  Secretario  de  qaalquer  dos  lados  nomeado 
Commissario  eflectivo^  Sua  Magestade  o  Imperador  do  Brasil, 
ou  Sua  Magestade  BritannicH,  nomeará  immediata  e  respectiva- 
mente huma  outra  pessoa  para  servir  de  Secretario»  em  logar 
do  Secretario  precendentemente  nomeado. 

Os  Commissarios  se  reunirão  no  Rio  de  Janeiro  no  pe- 
riodo  conveniente  mais  breve  depois  que  tiverem  sido  nomeados, 
e  antes  de  procederem  a  seus  trabalhos,  lavraráõ  e  assignarãa 
huma  dcM^laraçao  solemne,  promettendo  imparcial  o  cuidado- 
samente examinar  e  decidir  segundo  os  dictames  da  sua  rastão> 
e  cm  conformidade  com  a  justiça  e  equidade,  som  medo,  favor, 
ou  affeição  a  seus  paizcs,  todas  as  reclamações  que  Ibes  foren» 
apresentadas,  respectivamente,  da  parte  dos  Governos  do  Sua 
Magestade  o  Imperador  do  Brasil  e  Soa  Magestade  Brítannica. 
Essa  declaração  será  lançada  nas  actas  de  suas  sessões. 

O  Secretario  de  qualquer  dos  lados,  que  pela  primeira  vez 
for  chamado  a  servir  de  Commissario,  deverá  lavrar  e  assignar 
huma  declaração  semelhante,  antes  de  entrar  cm  exercício;  e 
essa  declaração  será  registrada  da  mesma  maneira  da  precedente. 
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Oâ  CommíssarioSy  antes  de  procederem  a  outros  trarballios, 
nomearão  huma  terceira  pessoa  para  servir  de  arbitro  ou  lou- 
vado emqualquer  caso  ou  casos  cm  que  possão  divergir  de  opinião. 

Se  não  puderem  concordar  na  nomeação  da  mesma  pessoa , 
o  Commissarío  do  cada  lado  nomeará  liutna  pessoa;  e  om  todo 
o  qualquer  caso  em  que  os  Commissarios  divergirem  de  opinião 
na  decisão  que  tiverem  de  dar,  a  sorte  decidirá  qual  dessas 
duas  pessoas  será  o  arbitro  ou  louvado  para  aquelle  caso  em 
particular. 

A  pessoa  assim  designada  para  arbitro  ou  louvado,  antes 
de  funccionar  como  tal  em  qualquer  caso,  deverá  lavrar  e  as- 
signar  huma  declaração  solcmne  em  forma  semelhante  áquella 
que  devem  lavrar  e  assignar  os  Commissarios ;  e  esta  decla- 
ração será  igualmente  registrada  no  livro  das  actas. 

No  oaso  do  morte,  ausência  ou  impedimento  dessa  pessoa, 
ou  no  caso  de  demittir-se  do  emprego,  ou  cessar  de  prestar-se 
ao  serviço  do  arbitro  ou  louvado,  huma  outra  pessoa  será  no- 
meada pola  forma  descripla,  para  empregar-so  como  arbitro 
ou  louvado  em  logar  da  precedentemente  nomeada,  e  lavrará 
c  assignará  huma  declaração  solemne  como  a  já  mencionada. 

Artigo  2.» 

Os  Commissarios  procederão  immediatamente  ao  exaine 
das  reclamações  que  forem  levadas  ao  seu  conhecimento. 

Examinarão  c  decidirão  de  taes  reclamações  na  ordem  e 
da  maneira  que  Julgarem  apropriada,  mas  unicamente  segundo 
as  provas  c  informações  que  lhes  forom  fornecidas  pelos  respoc^ 
ti  vos  Governos,  ou  em  nome  delles. 

Seráo  obrigados  a  receber  e  examinar  todos  os  documentos 
escriptos  ou  impressos  ou  informações  que  lhes  forem  apre- 
sentados pelos  respectivos  Governos,  ou  em  seu  nome,  em  sus- 
tentação ou  impugnação  de  qualquer  reclamação,  e  a  ouvirem, 
so  isso  for  requerido,  huma  pessoa  de  qualquer  dos  lados  por 
parte  de  qualquer  dos  Governos  como  seu  advogado,  ou  Agente, 
cm  cada  reclamação  separada. 

Não  podendo  os  dous  Commissarios  achar-sc  do  accordo 
em  alguma  reclamação,  recorrerão  ao  arbitro  ou  louvado  que 
tiverem  nomeado,  ou  que  a  sorte  desigtiar;  c  esse  arbitro  ou 
louvado,  depois  de  ter  examinado  as  provas  a  favor  e  contra 
a  reclamação,  c  de  ter  ouvido,  sendo  requerido,  huma  pessoa 
dn  qualquer  dos  lados,  e  de  ter  conferenciado  com  os  Com- 
missarios, decidirá  o  caso  a  final,  sem  appellação. 

A  decisão  dos  Commissarios,  assim  como  a  do  arbitro  ou 
louvado,  sobre  cada  reclamação,  será  dada  por  escripto  e  as- 
signada. 

Cada  hum  dos  Governos  poderá  nomear  huma  pessoa  para 
assistir  á  Commissão  como  Agente  por  sua  parte  para  apre- 
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sentar  o  sustentar  reclamações,  ou  impugnar  as  reclamações 
contra  elle  feitas,  e  para  represental-o  em  geral  em  todas  as  ma- 
térias connexas  com  taes  investigações  e  decisões. 

Sua  Magestade  o  Imperador  do  Brasil  e  Sua  Magcstade  a 
Rainha  da  Grãa  Bretanha  e  Irlanda,  pela  presente  promettem 
solemne  e  sinceramente  considerar  a  decisão  dos  Commissarios, 
ou  do  arbitro  ou  louvado  segundo  o  caso,  como  absolutamente 
final  e  oonclusa  sobre  cada  reclamação  por  elies,  ou  por  ellc 
julgada,  e  a  dar  plena  execução  á  taes  decisões  sem  objecção, 
evasiva,  ou  demora. 

Artigo  3.^ 

Todas  as  reclamações  serão  apresentadas  á  Commissão 
dentro  de  doze  mezes  a  datar  do  dia  de  sua  primeira  reunião, 
excepto  no  caso  de  se  allegarem  razões  de  demora  julgadas 
satisfactorias  pela  Commissão,  ou  pelo  arbitro  ou  louvado 
quando  os  Commissaríos  divergirem  de  opinião  a  este  respeito; 
e  nosse  caso  o  período  para  apresentar  a  reclamação  poderá 
ser  prolongado  por  tempo  que  não  exceda  a  seis  mezes. 

Os  Commissaríos  por  esta  Convenção  fícão  obrigados  a 
celebrar  para  o  exame  das  reclamações  ao  menos  oito  sessões 
cm  cada  mez,  a  começar  da  data  da  sua  primeira  reunião  até 
ao  fim  de  seus  trabalhos. 

Os  Commissaríos  serão  obrigados  a  examinar  e  decidir 
todas  as  reclamações  dentro  de  dous  aunos  a  datar  do  dia  de 
sua  primeira  reunião,  excepto  se  por  causa  de  alguma  sus- 
pensão imprevista  e  inevitável  de  suas  sessões,  os  dous  Go- 
vernos concordarem  mutuamente  na  prolongação  do  tempp. 

O  arbitro  ou  louvado  será  obrigado  a  dar  a  sua  decisão 
final  em  qualquer  reclamação  dentro  de  quinze  dias  da  data 
em  que  a  reclamação  for  submeltida  á  sua  consideração,  a 
menos  de  entenderem  os  Commissnrios  que  he  absolutamento 
necessário  hum  período  mais  extenso. 

Os  Commissarios,  ou  o  arbitro,  ou  louvado  se  elles  não  po« 
derem  chegar  a  hum  accordo,  serão  os  competentes  para  de- 
cidir em  cada  caso  se  a  reclamação  foi  ou  não  devidamente 
feita  ou  apresentada  no  seu  todo,  ou  em  alguma  de  suas  partes, 
e  qual  delias,  segundo  o  verdadeiro  espirito  e  fim  desta  Con- 
venção. 

Artigo  4.* 

Todas  as  sommas  que  forem  concedidas  pelos  Commis- 
sarios, ou  pelo  arbitro  ou  louvado,  por  conta  de  qualquer  re- 
clamação, serão  pagas  por  aquelle  dos  dous  Governos,  a  quem 
competir,  ao  outro  dentro  de  doze  mezes  depois  da  data  da 
decisão,  sem  juros,  e  sem  deducção  alguma,  salva  a  que  vai 
especificada  no  art.  6.'' 
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Artigo  S.** 

Às  Altas  Partes  Contractantcs  promettem  considerar  o  re- 
sultado das  conferencias  desta  Commissão  como  pleno,  per^ 
feito,  c  definitivo  ajuste  de  todas  as  reclamações  contra  cada 
hum  dos  dous  Governos,  que  tcnhão  por  oiigem  qualquer 
transacção  de  data  anterior  à  troca  das  Ratificações  da  presente 
Convenção,  e  promettem  mais  considerar  e  tratar  desde  a  con- 
clusão dos  trabalhos  da  Commissão  como  decididas,  e  elimi- 
nadas, c  de  cntfio  por  diante  inadmissíveis,  todas  e  quaesquer 
dessas  reclamações,  quer  tenhão,  quer  n5o,  sido  levadas  ao  co- 
nhecimento, feitas,  apresentadas,  ou  expostas  á  mesma  Com- 
missão. 

Artigo  6.« 

Os  Commissarios  e  o  arbitro  ou  louvado,  com  a  assistência 
dos  Secretários,  terão  hum  accurado  registro,  c  actas  correctas, 
ou  nota  de  todos  os  seus  trabalhos,  com  as  respectivas  datas, 
c  nomcaráõ  e  empregarão  hum  Escripturario ,  se  for  neces- 
sário, para  os  ajudar  no  expediente  dos  negócios  que  vierem 
á  sua  presença. 

Cada  hum  dos  Governos  pagará  ao  seu  Commissario  hum 
ordenado  que  não  exceda  de  seis  contos  de  réis,  ou  seiscentas 
e  setenta  e  cinco  libras  esterlinas,  por  anno ,  e  cuja  somma 
será  a  mesma  para  ambos  os  Governos. 

Cada  Governo  pagará  ao  seu  Secretario,  como  ordenado, 
huma  somma  que  não  exceda  de  trcs  contos  de  réis,  ou  trc- 
sentas  e  trinta  e  sete  libras  esterlinas  e  dez  schillings  por 
anno,  e  essa  somma  será  sempre  a  mesma  para  cada  Governo. 

O  Secretario  de  qualquer  dos  lados,  em  quanto  servir  como 
Commissario,  receberá  o  mesmo  ordenado  annual  que  receber 
o  Commissario,  Ocando  entendido  que  cessa  durante  esse  tempo 
o  seu  ordenado  de  Secretario. 

O  ordenado  do  arbitro  ou  louvado  será  o  mesmo  mar- 
cado annualmentc  por  esta  Convenção  para  cada  Commissario, 
pago  porém  na  proporção  do  tempo  em  que  tiver  sido  em- 
pregado. 

O  ordenado  do  Escripturario,  se  tiver  de  ser  nomeado, 
não  excederá  de  dous  contos  de  réis,  ou  duzentas  e  vinte  cinco 
libras  esterlinas  por  anno. 

Todas  as  despezas  da  Commissão,  incluindo  as  contingentes, 
íK5rão  pagas  por  meio  de  huma  proporcional  deducção  feita 
nas  som  mas  mandadas  pagar  pelos  Commissarios,  ou  pelo  ar- 
bitro, ou  louvado,  segundo  o  caso,  com  tanto  que  essa  deduc- 
ção não  exceda  de  cinco  por  cento  das  sommas  mandadas  pagar. 

Se  houver  deficit,  será  clle  supprido  pelos  dous  Governos. 


(  552  ) 
Artigo  "7," 

A  presente  Convcnç3o  será  ratificada  por  Sua  Magcstade 
o  Imperador  do  Brasil  c  Sua  Magcstade  Britannica,  c  as  Rati- 
ficações scrao  trocadas  cm  Londres  o  mais  breve  que  possa  ser 
denlro  de  seis  mezcs  contados  da  sua  data. 

Em  fé  do  que  os  respectivos  Plenipotenciários  a  assignárao, 
c  lhe  puzérSo  os  sellos  de  suas  armas. 

Feita  no  Rio  de  Janeiro,  aos  dous  dias  de  Junho,  do 
anno  do  Nascimento  de  Nosso  Senhor  Jesus  Christo  de  mil 
oitocentos  cincoenta  e  oito. 

(L.  S.)    Sérgio  Teixeira  de  Macedo. 
(L.  S.)    P.  Campbell  Scarlett. 

E  sendo-nos  presente  a  mesma  Convenção,  cujo  theor  fica 
QcimÀ  inserido,  e  bem  visto,  considerado  examinado  por  Nós 
tudo  o  que  nella  se  contém,  a  Approvamos,  Ratificamos  c 
Confirmamos,  assim  no  todo  como  em  cada  hum  de  seus  ar- 
tigos e  estipulações,  e  pela  presente  a  Damos  por  firme  c  va- 
liosa para  produzir  o  seu  devido  eCfeito;  promettendo  em  fé  c 
palavra  Imperial  observal-a  e  cumpril-a  inviolavelmente ,  c 
fazel-a  cumprir  c  observar  por  qualquer  modo  que  possa  ser. 

Em  testemunho  e  firmeza  do  que.  Fizemos  passar  a  pre- 
sente Carta  por  Nós  assignada,  passada  com  o  sello  grande  das 
armas  do  Império,  e  referendada  pelo  nosso  Minisiro  c  Se- 
cretario d*  Estado  abaixo  assignado. 

Dada  no  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  aos  sete  dias  do  mc2 
de  Junho  do  anno  do  Nascimento  de  Nosso  Senhor  Jesus  Christo 
de  mil  oitocentos  cincoenta  e  oito. 

(L.  S.)    Pedro,  Imperador,  com  Guarda. 

Visconde  de  Maranguape. 


DECRETO  N.«>  2.313  —  de  4  de  Dezembro  de  1858. 

Manda  cowprehender  no  1.°  dislriclo  da  arrecadação  do  im- 
posto sobre  a  aguardente  do  paiz  a  Ilha  de  Pagueiá. 

Attcndendo  ao  que  Me  representàrSo  diversos  Commer* 
ciantes  da  Ilha  de  Paquetá,  e  Usando  da  autorisaçSo  concedida 
pelo  art.  i5,  §  í.^  da  Lei  n.»  840  de  15  de  Seicmbro  de  1855, 
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Hei  por  bem  Ordenar  que  a  Ilha  de  Paquetá  fique  d'ora  em 
diante  pertencendo  ao  !.*•  dislriclo,  denominado  da  Cjdadc, 
creado  para  a  arrecadação  do  imposto  de  20  7o  sobre  o  con- 
sumo da  aguardente  de  producçdo  do  paíz ;  alterado  assim  o 
art.  2.'  do  Decreto  n.»  2.169  do  1."  de  Maio  deste  anno,  que 
comprehendeu  no  districto  do  interior  a  mesma  Ilha. 

Bernardo  de  Souza  Franco,  do  Meu  Conselho,  Senador 
do  Império,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da 
Fazenda  e  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  assim 
o  tenha  entendido  c  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  quatro  de. Dezembro  de  mil  oitocentos  cincocnta  e  oito,  tri- 
f^esimo  sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Mngestade  o  Imperador. 

Bernardo  de  Souza  Franco, 


DECRETO  N.°  2.314  —  de  4  de  Dezembro  de  1858. 

Altera   algimas   disposições    do    regulamento  do   imposto 

do  sello. 

Usando  da  autorisaçdo  concedida  pelo  art.  15  §  2.''  da  Lei 
n.*  840  de  15  do  Setembro  de  1855  —  Hei  por  bem  Ordenar  o 
seguinte : 

Art.  !.•  Os  escriptos  â  ordem  poderão  ser  sellados  cm 
qualquer  tempo,  no  lugar  em  que  tiverem  de  ser  pagos,  com 
tanto  que  o  sejão  antes  do  aceite,  transferencia  ou  pagamento : 
ficando  assim  alteradas  as  disposições  do  g  3."  art.  19  e  art. 
29  do  Regulamento  de  10  de  Julho  de  1850,  na  parte  cm 
que  se  referem  aos  mesmos  escriptos,  e  sujeita  a  infracção 
ás  penas  do  §  4.*"  do  art.  13  da  Lei  de  21  de  Outubro  de 
1843,  combinado  com  o  art.  13  da  Lei  de  26  de  Setembro 
de  1857. 

Art.  2/  Os  títulos  de  nomeação  interina,  comprohcndidas 
as  provisões  dos  Parochos  encommendados,  os  de  substituição 
e  outros  que  não  devem  durar  mais  de  anno,  e  os  de  empre- 
gados de  rendimento  menor  de  50$,  pagarão  o  sello  do  art.  35 
do  citado  Regulamento  antes  do  assentamento  cm  folha  para 
a  percepção  dos  vencimentos,  na  forma  das  Instrucções  de  16 
de  Janeiro  de  1854. 

Art.  S.""  As  patentes  dos  Offlciaes  da  Guarda  Nacional,  as 
nomeações  de  Inspectores  de  quarteirão ,  e  os  titules  de  que 
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trata  o  artigo  antecedente  que  nfio  carecerem  de  assenkfmento, 
ser&o  sellados  antes  da  posse  e  exercicio  dos  nomeados. 

Bernardo  de  Souza  Franco,  do  Meu  Conselho,  Senador 
do  Império,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da 
Fazenda,  e  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  quatro  de  Dezembro  de  mil  oitocentos  cíncoenta  e  oito, 
trigésimo  sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Bernardo  dê  Souza  Franco, 


DECRETO  N.°  2.315— de  11  de  Dezembro  de  1853. 

Declara  de  í.*  Enlrancia  a  Comarca  de  Paríntins,  creada 
na  Provinda  do  Amazonas. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Art.  Único.  Fica  declarada  de  primeira  Entrancia  a  Co- 
marca de  Parintins,  creada  na  Província  do  Amasonas,  pela  Lei 
da  respectiva  Assembléa  Legislativa,  numero  oitenta  e  dous,  Ú9 
vinte  quatro  de  Setembro  deste  anno. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  d'£stado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  onze  de  Dezembro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  oito,  tri- 
gésimo sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Çom  a  Rubrica    de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos. 


DECRETO  N.«  2.316  — deli  de  Dezembro  de  1858. 

Marca  o  ordenado  do   Promotor  Publico  da  Comarca  de 
Parintins,  creada  na  Provinda  do  Amazonas. 

Hei  por  bem  Decrelar  o  seguinte : 

Art.  Único.  O  Promotor  Publico  da  Comarca  de  Parin- 
tins, creada  na  Provincia  do  Amasonas,  terá  o  ordenado  annual 
de  seiscentos  mil  réis. 
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Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos,  do  Meu  Conse- 
IbO)  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça, 
assim  o  lenha  entendido  o  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  onze  de  Dezembro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e 
oito,  trigésimo  sétimo  da  Independência  e  do  império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestadc  o  Imperador. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos, 


DECRETO  N.*  2.317  —  de  14  de  Dezembro  do  1858. 

Desliga  do  Batalhão  de  Infantaria  n.**  i  da  Guarda  Nacional 
da  Provinda  de  S.  Paulo  os  Guardas  qualificados  nos  Mu- 
nicipios  de  Camfo  Largo  e  PiedadCy  e  créa  nelles  Imma 
Secção  de  Batalhão  e  huma  Companhia  avulsa  de  Infantaria, 

Attendendo  à  Proposta  do  Presidente  da  Província  de 
S.  Paulo,  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte : 

Art.  1.*  Ficão  desligados  do  Batalhão  de  Infantaria  n.*"  4 
da  Guarda  Nacional  da  Província  de  S.  Paulo  os  Guardas  qua- 
liflcados  nos  Municípios  de  Campo  Largo  e  Piedade  na  mesma 
Província,  e  reduzido  aquelle  Batalhão  ao  numero  de  seis  Com- 
panhias. 

Art.  2.*  Ficão  creadas  no  Município  de  Campo  Largo 
huma  Secção  de  Batalhão  de  três  Companhias,  com  a  desig- 
nação de  quinta  ao  serviço  activo,  e  no  da  Piedade  huma  Com- 
panhia avulsa  de  Infantaria  do  mesmo  serviço,  revogado  nesta 
parte  o  Decreto  n.«  1.210  de  25  de  Julho  de  1853. 

Art.  3.*  A  referida  Secção  e  a  Companhia  avulsa  de  In- 
Cintaria  terão  as  paradas  nos  lugares  que  lhes  forem  marcados 
pelo  Presidente  da  Provinda,  na  forma  da  Lei. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  d' Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro, 
em  quatorze  de  Dezembro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  oito , 
trigésimo  sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Josi  Tliomaz  Nabuco  de  Araij^o. 


(  356  ] 

DECllETO  ^t."  2.318  — do  22  de  Dezembro  de  iS5S. 

Providencia  sobre  a  confecção  e  organisaçào  do  Código  Civil 
do  Império. 

Vtsto  c  approvado  o  parecer  da  Commissão  encarregada 
de  rever  a  consolidação  das  Leis  Civis  ,  Hei  por  bem  Decretar 

^  ^Art  1  °  O  Meu  Ministro  c  Secretario  d'Estado  dos  Ne- 
ffocios  da  Justiça  contraclará  com  hum  Jurisconsulto  da  sua  es- 
colha a  confecção  do  Projecto  do  Código  Civil  do  Império. 

Art  2  *  Feito  o  Projecto,  será  examinado  por  buma  Lom- 
missão  ile  sete  Jurisconsultos  da  Corte  e  Império,  presidida 
por  hum  dos  Meus  Conselheiros  d' Estado,  vencendo  os  seus 
membros  as  gratificações  que  forem  marcadas. 

Serão  dadas  as  necessárias  instrucções  para  as  conferencias 
da  commissao,  protocollo  dos  motivos  do  Projecto  e  demais 
providencias   que  convier  á  boa  organisaçào  deste    trabalho. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  d^Estado  Negócios  da  Justiça,  assim  o  t^nha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte 
dous  de  Dezembro  do  mil  oitocentos  cincoenta  e  oito,  trigésimo 
sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Uubrica  de  Sua  Magcstadc  o  Imperador. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo. 


DECRETO  N.^  2.319  — de  2h  de  Dezembro  de  1858. 

Autorisa  hum  credito  extraordinário  da  qiiatUia  de  386 .  250^?) 
réis  para  complemento  das  despezas,  que  se  lêem  de  fazer 
com  a  execução  das  obras  da  construcção  de  hum  cáeserua 
d^sde  a  praça  da  Gloria  até  a  travessa  dos  Carmelitas^ 
no  largo  da  Lapa. 

liei  por  bem ,  Tendo  Ouvido  o  Conselho  de  Ministros. 
Autorisar,  de  conformidade  com  o  paragrapho  3.^  do  art.  4." 
da  Lei  n.°  589  de  9  de  Setembro  1850,  o  credito  extraordi- 
nário da  quantia  de  trezentos  sessenta  e  seis  contos  duzentos 
e  cincoenta  mil  róis,  para  complemento  das  despezas  que  se 
lêem  de  fazer  com  a  execução  das  obras  da  construcção  de  hum 
cáes  e  rua  —  desde  a  praça  da  Gloria  até  a  travessa  dos  Car- 
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niciilas,  no  largo  da  Lapa —  na  forma  do  conlracto  approvado 
pelo  Decreto  n.**  2.062  de  23  de  Dezembro  de  1857;  de^ 
vendo  ser  esta  medida,  em  tempo  opportuno,  levada  ao  conhe- 
cimento da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Sérgio  Teixeira  de  Macedo,  do  Meu  Conselho,  Ministro 
e  Secretario  d' Estado  dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha 
entendido  c  faça  executar.  Palácio  do  Ilio  de  Janeiro  em 
vinte  dous  de  Dezembro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  oito, 
trigésimo  sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Sérgio  Teixeira  de  Mcicedo. 


DECRETO  N.»  2,320  — de  28  de  Dezembro  1858. 

Concede  a  Paulo  Victor  Doucy,  privilegio  por  doze  annos 
para  o  processo  por  elle  inventado  para  aperfeiçoar,  e  sim- 
plificar  a  fabricação  de  certos  instrumentos  indispemaveis 
aos  trahalhos  mechanicos, 

Attcndendo  ao  que  Me  requereu  Paulo  Victor  Doucy,  e 
de  conformidade  com  a  Minha  immediata  Resolução  de  22  do 
corrente  mez,  tomada  sob  parecer  da  Secção  dos*  Negócios  do 
Império  do  Conselho  d* Estado,  exarado  em  Consulta  de  22  de 
Novembro  ultimo :  Hei  por  bem  Conceder-lhe  privilegio  por  doze 
annos  para  o  processo  por  elle  inventado  para  aperfeiçoar,  c  sim- 
plificar a  fabricação  de  certos  instrumentos  indispensáveis  aos 
trabalhos  mechanicos,  constantes  da  descrípção  e  desenho,  que 
apresentou,  e  fícão  competentemente  archivados. 

Sérgio  Teixeira  de  Macedo,  do  Meu  Conselho ,  Ministro  e 
Secretario  d'Estado  dos  Negócios  do  Império ,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte 
oito  de  Dezembro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  oito,  trigésimo 
sétimo  da  Independência  c  do  Império. 

Com   a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Sérgio  Teixeira  de  Macedo 
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DECRErrO  N.«  2.321  —  de  28  de  Dezembro  de  1858. 

Àutorisa   o  credito  mpplementar  de  298.060^^762  para 
0$  despezcu  de  diverseu  rubricas  nos  exercidos  de 
1857  — 1858- 

Attendendo  à  insuíliciencía  do  credito  votado  pelo  art.  6.* 
da  Lei  n.°  884  do  1.^  de  Outubro  de  1856  para  as  despezas 
da  Repartição  da  Guerra,  em  diversas  rubricas  do  exercício  de 
1857  — 1858,  Hei  por  bem.  Tendo  Ouvido  o  Conselho  de  Mi- 
nistros c  em  conformidade  do  §  2.*  do  art.  i.""  da  Lei  n.*  589 
de  9  de  Setembro  de  1850,  Autoríi»ar  o  credito  supplementar 
de  298.060i^62,  distribuido  conforme  a  tabeliã  que  com  este 
baixa,  devendo  esta  medida  ser  levada  em  tempo  competente 
ao  conhecimento  do  Corpo  Legislativo. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos,  do  Meu  Conselho,  Ministro 
e  Secretario  d*£stado  dos  Negócios  Estrangeiros,  e  encarreirado 
interinamente  dos  da  Guerra,  assim  o  tenha  entendido  e  ex- 
peça os  despachos  necessários.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em 
vinte  oito  de  Dezembro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  oito, 
trigésimo  sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos. 


Tabeliã  a  que  se  refere  o  Deereto  desta  data 
que  àutorisa  o  credito  supplementar  de 

Art.  6.*»    Da  Lei  n.*  884  do  1.*  de  Outubro  de  1856: 

§1.*    Secretaria  d'Estado  e  repartições  an- 

nexas 34 .  8T7S727 

^  6.*    Arsenaes  de  Guerra,  armazéns  de  artigos 

beliícos  e  Conselhos  administrativos.  131 . 521)^297 
S  8.*    Com  mandos  d' Armas  e  Inspecções  dos 

Corpos 6.246*795 

§  11.    Corpo  de  Saúde 6.851»520 

§  19.    Obras  Militares 33. 948^546 

SJ  20.    Diversas  despezas  e  eventuacs 81 .611*777 

298.060»762 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  cm  28  de  Dezembro  de  1858.  — 
José  Maria  da  Silva  Paranhos. 
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DECRETO  N."  2.322— de  29  de  Dezembro  de  1858. 

Manda  fôr  em  execução  na  Prwincia  de  Maio  Grosso  o  De- 
creio  n.*  2.029  d*  18  de  Novembro  do  anno  próximo  pas- 
sadoy  que  deu  organisaçâo  á  Guarda  Nacional  das  Pro- 
vindas limitrophes  com  os  Estados  vizinhos. 

Tendo  Ouvido  o  Presidente  da  Província  de  Maio  Grosso, 
Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte; 

Art.  Único.  As  disposições  do  Decreto  n.»  2.029  de  18 
de  Novembro  do  anno  próximo  passado,  que  deu  nova  orga- 
nisaçâo á  Guarda  Nacional  das  Províncias  limitrophes  com  os 
Irados  vizinhos,  terão  execução  em  todo  o  território  da  Pro- 
víncia de  Mato  Grosso. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo,  do  Meu  Conselho ,  Mi- 
nistro e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
om  vinte  nove  de  Dezembro  de  mil  oitocentos  cincoonta  e  oito, 
trigésimo  sétimo  da  Independcncta  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo. 


DECRETO  N.°  2.323—  de  29  de  Dezembro  de  1858. 

Créa  no  Termo  de  Baíalaes,  da  Provinda  de  S.  Paulo ,  o 

lugar  de  Juiz  MunidpaU  que  accumulará  as  funcções 

de  Juiz  de  Orphàos. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Haverá  no  Termo  de  Batataes,  na  Província  de  S.  Paulo, 
bum  Juiz  Municipal,  que  accumulará  as  funcções  de  Juiz  de 
Orphaos. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  d*Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
cm  vinte  nove  de  Dezembro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  oito, 
trigésimo  sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Thomaz  Nàfmco  de  Aratgo, 
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DECRETO  N."  2.324  —  de  29  de  Dezembro  de  1858. 

Apprava  os  Estatutos  da  Companhia  da  Estrada  de  ferro 
de  Tamandaré  á  margem  do  Rio  Una, 

Attendendo  ao  que  Me  representou  a  Directoria  da  Com- 
panhia organisada  para  a  construcçâo  de  huma  Estrada  de  ferro 
destinada  a  ligar  o  porto  de  Tamandaré  á  parte  inferior  do  Rio 
Una,  na  Provinda  de  Pernambuco,  e  de  conformidade  com  a 
Minha  ímmediata  Resolução  de  22  do  corrente  mez,  tomada 
sobre  parecer  da  Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho 
d'Estado  exarado  em  Consulta  de  6 :  Hei  por  bem  Approvar 
os  Estatutos  que  a  devem  reger,  e  que  com  este  baixdo  as- 
signados  por  Sérgio  Teixeira  de  Macedo,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  do  Império,  que  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeim 
em  vinte  nove  do  Dezembro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  oito, 
trigésimo  sétimo  da  Independência  e  do  Impeiio. 

Com  a  Rubiica  de  Sua  Magcstade  o  Imperador. 

Sérgio  Teixeira  de  Macedo. 

lEnÍ9kt%tton  da  Companhia  da  Entrada  de  ferro 

de  Tamandaré  á  margem  do  Rio  Una  a  que 

se  i*efere  o  Decreto  desta  data 

TITULO  I. 

DA  ORGANISAÇÃO  DA  COMPANHIA. 

CAPITULO  I. 

Fins  da  Sociedade^  —  Capilaly  —  Duração,  —  Fundo  de  re- 
serva — e  Dividendo. 

Art.  1.**  Sob  o  nome  de  Companhia  da  Estrada  de  ferro  de 
Tamandaré  á  margem  do  Rio  Una,  fica  creada  nesta  Província 
de  Pernambuco  huma  Sociedade  anonyma,  por  acções  para,  de 
conformidade  com  o  Decreto  n.«  1.980  de  28  de  Setembro  de 
1857,  e  contracto  a  que  so  refere,  construir  huma  Estrada  de 
ferro,  que  ligue  o  porto  de  Tamandaré  á  margem  do  Rio  Una, 
assim  como  as  obras  accessorias  que  lhe  forem  intimamente  li- 
gadas, e  exploral-o  durante  os  sessenta  e  seis  annos  de  pri- 
vilegio, constante  do  mesmo  Decreto. 

Art.  2,"  A  duração  da  Sociedade  será  a  mesma  do  pri- 
vilegio, e  a  sua  sede  nesta  Cidade  do  Recife,  de  conformidade 
com  a  primeira  das  condições  do  supracitado  contracto. 
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Art.  3/  O  prazo  da  duração  da  Sociedade  poderá  todavia 
ser  augineiitado,  e  a  sua  sede  mudada  para  Tamandaré,  quando 
assim  o  determinar  a  maioria  dos  accionistas,  e  mediante  appro- 
vação  do  Governo. 

Art.  4-."  O  capital  da  Sociedade  será  de  oitocentos  contos 
de  réis,  divididos  em  oito  mil  acções  ou  apólices  de  cem  mil 
réis  cada  huma,  e  poderá  ser  elevada  por  deliberação  da  as- 
sembléa  geral  dos  accionistas,  quando  for  conveniente  dar  maior 
desenvolvimento  á  empresa  pela  construcção  de  ramaes,  do  que 
trata  a  5/  condição  do  contracto  a n nexo  ao  Decreto  n.°  1.980, 
assim  como  parte  delie  poderá  ser  obtido  pela  emiss&o  de  tí- 
tulos ao  portador,  vencendo  hum  juro  fíxo,  ecom  as  vantagens 
que  forem  determinadas. 

Art.  S.""  Cada  apólice  dará  direito,  além  de  huma  parte 
correspondente  nos  haveres  e  lucros  da  Companhia,  a  mil  palmos 
quadrados  de  terreno  para  edefícaçôes  nos  quarteirões  da  nova 
Òdade  de  Tamandaré,  de  conformidade  com  o  plano  appro- 
vado  pelo  Governo,  sendo  o  titulo  entregue  gratuitamente  ao 
accionista,  logo  que  tiver  pago  a  metade  da  importância  da 
apólice  correspondente. 

Art.  6.**  A  relação  da  importância  das  apólices  yeriQcar- 
se-ha  em  dez  pagamentos  de  10  por  cento  cada  hum,  e  a  prazos 
nunca  menores  de  três  mezes,  feita  a  chamada  pelas  folhas  pu^ 
blrcas  com  quinze  dias,  pelo  menos,  de  antecedência. 

Art.  7.*"  A  primeira  prestação  he  obrigatória,  o  accionista 
que  não  a  realisar  no  termo  prefixo  poderá  ser  constrangido  a 
paga-la  Judicialmente. 

Art.  8."*  A  falta  de  pagamento  de  quaesquer  das  prestações, 
no  prazo  marcado,  importa  huma  mulâi  de  10  por  cento  sobre 
a  prestação,  e  não  entrando  o  accionista  com  a  mesma  e  a 
multa  no  prazo  de  mais  seis  mezes,  perderá  todo  o  direito  á 
apólice,  a  qual  será  vendida  em  hasta  publica,  passando  o  li- 
quido producto  para  beneficio  da  Companhia. 

Art.  9.®  As  apólices  serão  nominativas,  porém  transmis- 
síveis, por  endosso,  depois  de  realisada  a  segunda  chamada,  to- 
davia os  seus  possuidores  não  serão  reconhecidos  accionistas  da 
Companhia,  sem  fazerem  averbar  o  seu  titulo  no  livro  com- 
petente. 

Art.  10.  Os  títulos  difinitivos  só  serão  entregues  aos  accio- 
nistas depois  de  rcalisada  metade  da  importância  das  acções, 
entretanto,  logo  na  entrega  da  primeira  prestação,  será  dado 
hum  titulo  provisório  transferível,  de  conformidade  com  o  art. 
297  do  Código  Commercial. 

Art.  II.  O  accionista,  em  qualquer  tempo  e  caso,  só  ho 
responsável  pelo  valor  de  suas  apólices,  em  quanto  as  tiver  pago 
integralmente,   segundo  dispõe  o  art.  298  do  mesmo  Código. 

Art.  12.  De  seis  em  seis  mezes  proceder-se-ha  a  hum  ba^ 
lanço  das  receitas  e  dcspezas  da  Companhia,  e  o  lacro  liquido, 

71 


(5C2) 

depois  de  pagas  Iodas  as  despezas  do  costeio,  será  rej  artido  oiilre 
os  accionistas,  proporcionalmente  és  suas  apólices,  deduzindo-se 
10  por  cento  para  fundo  de  reserva. 

Art.  13.  O  fundo  de  reserva  será  empregado  cm  occorrer 
ás  despezas  extraordinárias,  que  não  podem  ser  ci^prehendidas 
no  co6tero  e  augmento  do  material  fixo  e  volante. 

CAPITULO  II. 

Dos  terrenos  da  Fortaleza  de  Tamandaré. 

Depois  de  tirada  dos  terrenos  da  Fortaleza  de  Tamandaré, 
a  parte  de  que  trata  a  21."  das  condiçOes  annexas  ao  Decre.to 
n.*  1.980  para  o  serviço  da  Fortaleza,  ruas,  praças  e  mais  lo- 
gradouros Públicos,  e  a  necessária  ás  obras  da  Kstrada  de  ferro, 
de  conformidade  com  a  planta  que  for  approvada  pelo  Goverao 
de  que  trata  a  condição  22.',  separa r-se-hão  no  lugar  mais  con- 
yenicnte  para  fundação  de  huma  Cidade  oito  mil  datas  de  mil 
palmos  quadrados  cada  huma,  correspondentes  ás  oito  mil  acç^s, 
que  formão  o  capital  da  Companhia,  e  a  outra  igual  extençfio 
para  os  três  concessionários,  ficando  á  cargo  da  Directoria,  que 
for  eleita,  a  repartição  das  datas  aos  diversos  accionistas,  e  a 
respectiva  medição,  e  o  restante  do  terreno  concedido  pelo  (to- 
Terno  ficxirá  por  conta  da  Companhia  para  ter  a  applicaçáo  que 
a  assembléa  geral  da  mesma  julgar  mais  conveniente. 

Art.  15.  Caso  a  Companhia  queira  yender  parte  do  ter- 
reno que  lhe  fica  reservado  na  planta,  em  conformidade  destes 
Estatutos,  ou  algunias  das  datas  que  corresponderem  ás  apólices 
substituídas  por  obrigações,  nôo  o  poderá  fazer  por  preço  maior 
que  o  de  cem  réis  por  cada  palmo  quadrado. 

Art.  16.  Todos  os  terrenos  que  em  virtude  da  planta 
approvada  pelo  Governo,  forem  destinados  para  edificações  par- 
ticulares serão  numerados  e  assentados  n*hum  livro  á  talão, 
donde  serfio  extra  hidos  os  titulos  passados  aos  respectivos  ocs- 
sionaiios  da  Estrada  e  ao  Presidente  da  aesembléa  geral  dos 
accionistas. 

Art.  17.  A  Companhia  dá  aos  concessionários  os  terrenos 
que  tocarem  a  cada  hum  com  todo  o  domínio  que  nelles  tem, 
em  virtude  da  21.Vcondiçâo  annexa  ao  Decreto  n."  1.980,  sem 
si^eição  a  foro,  laudemio,  ou  outro  qualquer  ónus,  á  excepção 
do  seguinte: 

Art.  18.  Deverão  os  ditos  cessionários  edificar  no  prazo 
de  três  annos,  e  toda  a  casa  edificada  nos  terrenos  de  Tamandaré 
pagará  annualmente  de  1  a  31  de  Dezembro  a  quantia  de  mH 
réis  por  cada  pavimento  térreo,  ou  outro,  para  serem  applf- 
cados  aos  melhoramentos  matcriaes  da  Cidade,  calçamento  de 
ruas,  esgx)to  das  aguas,  &c. 
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Art.  1§.  Será  a  <lâta  contribuição  arrecadada  por  huna 
procurador  y  e  administrada  por  huma  Coinmissâo  de  três 
membros^  homeados  pelos  proprietários  dos  prédios  n*huma 
reunião  annual  que  terá  lug:ar  para  esse  flm  no  dia  28  de  Se- 
tembro, e  na  qual  cada  hum  terá  tantos  votos  quantos  mil  réis 
tiver  de  contribuição  annual. 

Capitulo  iii. 

Da  Ádminutração  da  Sociedade. 

Art.  20.  A  Companhia  Nacional  da  Estrada  de  ferro  de 
Tamandaré  será  representada  nas  suas  diversas  manifestações 
Ijor  três  orgfios  princípaes. 

!.•  A  assembléa  geral  dos  accionistas. 

2.*  Hum  Conselho  Director  composto  de  cinco  membros 
eleitos,  hum  pelos  concessionários  do  privilegio,  e  os  outros 
quatro  pela  assembléa  geral  d*entrc  os  accionistas  que  possuírem 
50  ou  mais  acçr>es. 

S."*  lluma  Commissão  fiscal  permanente,  composta  igual- 
mente de  cinco  membros,  eleitos  pela  assembléa  geral,  e  pelos 
concessionários  na  mesma  proporção  de  4  e  1. 

Art.  21.  São  privativas  da  assembléa  geral  as  decisões 
mais  importantes,  como  sejão  o  augmento  do  capital  social , 
realisaçáo  de  empréstimos,  mudança  da  sede  da  Companhia, 
construções  de  ramaes,  ou  prolongamento  da  linha  primitiva, 
approvaçâo  de  contits,  e  votação  do  orçamento  annual,  eleição 
dos  membros  do  Conselho  Director,  e  da  Commissflo  fiscal,  e 
a  decretação  de  todas  as  medidas  geraes  que  reclamarem  os 
interesses  da  Companhia,  e  não  estiverem  promovidos  nos  seus 
Estatutos. 

Art.  22.  Ao  Conselho  Director  pertence  o  poler  execu- 
tivo, elle  he  o  representante  da  Companhia  nas  suas  relações 
com  o  Governo  e  os  particulares,  e  além  das  attribuições  que 
dimanão  dessa  posição,  pertence-lhe,  na  ausência  da  assembléa 
ireral,  tomar  todas  as  decisões  que  não  forem  especialmente  re- 
servadas aos  accionistas  reunidos. 

Art.  23.  A'  (Commissão  fiscal  ou  de  vigilância  pertence 
Vigiar  sobre  todas  as  operaçõies  da  Companhia,  para  cujo  fim 
lhe  serão  franqueados  em  qualquer  tt^mpo,  os  livros,  balanços, 
armazéns  e  oíTlcinas,  sem  que  todavia  cila  possa  intrometer-se 
na  administração  propriamente  dita,  que  pertence  exclusiva- 
mente a©  Conselho  Director. 
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TITULO  II. 

DOi  ORGÀOS  ADMINISTRATIVOS  DA  COMPANHIA. 

CAPITULO  IV, 

Da  assembléa  geral. 

Ari.  24.  Todos  aqudles  que  possuírem  legalmente  huma 
apólice,  pelo  menos,  da  Companhia,  averbada  nos  livros  com- 
l>etentes,  são  aptos  para  concorrerem  ás  reuniões  da  assembléa 
geral,  e  tomar  paiU^  nas  discussões,  poròm  só  |)oderâo  votar 
os  que  possuírem  dez  ou  mais  apólices,  contando-se  hum  voto 
por  dez  apólices,  e  não  podendo  accionista  algum  ter  mais  d» 
dez  votos,  qualquer  que  seja  o  numero  das  suas  acções. 

Art.  25.  A  assembléa  geral  terá  hum  PresideiUe,  hum 
^'ice*Presideute,  e  dous  Secretários,  eleitos  por  hum  anno  em 
huma  só  lista  e  por  escrutínio  secreto;  no  impedimento  do  Pre- 
sidente servirá  o  Vice-Presidente,  e  na  falta  deste  o  primeiro 
Secretario,  que  será  substituído  pelo  segundo,  pelos  quaesfuiic- 
eionarão  os  immediatos  em  votos,  se  estiverem  aquelles  au- 
sentes. 

Art.  26.  A  assembléa  geral  reunir-se-ha  em  sessão  or- 
dinária no  1.'*  de  Fevereiro  (ou  no  dia  3,  se  aquefte  for  santi- 
ficado) de  cada  Anno,  ao  melo  dia,  no  lugar  determinado  pelo 
seu  Presidente  no  edital  de  convocação,  que  mandará  publicar 
oito  dias  antes  pelas  folhas  di«ta  Cidade,  e  na  falta  da  dita 
convocação,  no  salão  da  Associação  Commercial  desta  Praça,  e 
em  sessão  extraordinária  todas  as  vezes  que  para  esse  íim  for 
convocada,  quer  pelo  Conselho  Director ,  quer  pela  Commissão 
físcal,  quer  pelo  sou  Presidente  a  pedido  de  hum  numero  d« 
accionistas  que  representem  a  quinta  parte  do  capital  effectivo 
da  Companhia. 

Art.  27.  No  dia,  hora  e  lugar  designados  para  a  reunião 
da  assembléa  geral,  julgar-se-ha  esta  constituída  com  os  accio- 
nistas presentes,  não  podendo  todavia  ser  tomada  deliberação 
alguma  nessa  primeira  reunião,  se  os  accionistas  presentes  não 
representarem  mais  de  metade  do  ca|)ital  effectivo  da  Com- 
panhia. 

Art.  28.  Não  se  tendo  reunido  a  1.'  de  Fevereiíx)  suíft- 
ciente  numero  de  accionistas,  ficará  espaçada  a  segunda  reunião 
para  o  dia  oito,  e  seguinU^s,  e  então  polerá  ser  tomada  qualquer 
decisão  (não  reservada)  pelos  accionistas  que  comparecíerem. 

Art.  29.  Logo  depois  de  constituída  a  assembléa  geral 
em  sessão  ordinária  no  mez  do  Fevereiro  de  cada  anno,  ouvirá 
a  leitura  do  Relatório  do  Conselho  Director,  e  da  Commissão 
fiscal,  aos  quaes  acompanharão  as  contas  do  anno  precedente 
até  30  de  Dezembro,  o  o  orçaincnlo  para  o  seguinte  anno  fi- 
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nancniro,  (Julho  a  Julho)  adicir-se-ha  para  na  sessão  seguinte 
apreciar  soniclhantos  documentos. 

Art.  30.  Depois  de  encerrada  a  discussfto,  approvndas  as 
contas  e  votado  o  orçamento,  proceder-se-ha  á  eleição  da  mesa, 
do  Oons(^lhof.1)ireclor,  e  da  Commissão  (Iscai,  que  lerão  de  func- 
cHmar  do  1.**  de  Julho  em  diante,  sendo  feita  a  nieiç.ao  do 
Conselho  e  da  Commissão  pela  mesma  forma  que  a  da  mesa. 

Art.  31.  No  caso  de  votaçOes  unanimes  que  dêem  hum 
numero  de  votos  duplo  do  numero  de  pessoas  a  eleger,  far->e-ha 
hunia  eleição  especial  para  supplentes. 

Art.  32.  Nas  sessrtes  extraordinárias,  logo  depois  da  aber- 
tura, os  autores  da  convocação  exporão  os  motivos,  e  o  Prrsident6 
depois  de  consultada  a  casa,  porá  o  negocio  cm  discussão,  ou 
adiai-o-ha  para  a  sessão  seguinte. 

Art.  33.  As  reuniõc^s  extraordinárias  serão  annunciadas 
pelas  folhas,  com  antecedência  de  15  dias,  declaratido-se  o  mo- 
tivo da  convocação,  e  não  se  poderá  nellas  tomar  decisão  alguma 
sobre  matérias  alheias  ao  objecto  da  convocação,  assim  como 
não  se  julgara  a  assemblca  constituída  sem  ter  representada  a 
maioria  do  capital  eflectivo. 

Art.  34.  Não  se  realisando  essa  condicção,  far-se-ha  nova 
convocação  em  o  prazo  de  oito  dias,  e  então  deliberar-se-ha  com 
os  accionistas  presentes,  qualquer  que  seja  o  numero. 

Art.  35.  As  deliberações  tendentes  a  augmenlar  o  fundo 
da  Companhia,  prorogar  sua  duração,  ou  reformar  os  presentes 
Estatutos*  só  poderão  ser  tomadas  por  votos  concordes  que  re- 
presentem a  maioria  absoluta  do  capital  eflectivo  id  Companhia. 

Alt.  36.  Os  accionistas  só  podem  votar  por  procuração, 
«cndo  esta  outorgada  a  outro  accionista,  não  podando  todavia 
representar  por  mais  de  três  constituintes. 

CAPITULO  Y. 

Do  Conselho  Director. 

Art.  37.  Os  membros  do  Conselho  Director  são  eleitos 
por  hum  anno  contado  do  1."^  de  Julho,  que  seguir  á  sua  eleição, 
e  são  substituídos  no  seu  impedimento  ou  ausências  pelos  que 
os  seguirem  im mediatamente  na  votação. 

Art.  38.  Logo  na  sua  primeira  reunião  elegerão  dentre  os 
membros  hum  Presidente  e  hum  Secretario,  os  quaes  represen- 
tíirâo  para  todos  os  negócios  correntes.  O  Presidente  dirigirá 
as  discussões,  e  o  Secretario  redigirá  as  actas,  sendo  precisos 
três  votos  concordes  para  legitimar  qualquer  decisão. 

Art.  39.  Haverá  sessão  ordinária  do  Conselho  huma  vex 
por  mez,  e  extraordinária  todas  as  vezes  que  seu  Presidente  a 
convocar,  ou  a  maioria  dos  membros  assim  o  exigir. 
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Art.  40.  O  Presidente  será  substiUiido  nos  seus  impedi- 
mentos ou  ausências  pelo  Secretario,  o  este  pelo  membro  que 
o  Conselho  designar. 

Art.  41 .  Fm  remuneração  dos  seus  trabalhos  os  Directores 
terão  repartídamente  5  Vo  dos  benefícios  líquidos  realisados  pela 
Companhia,  garantindo-se  em  todo  o  caso  seiscentos  mil  réis 
a  cada  Director,  e  em  quanto  nao  fuuccionar  a  Estrada,  tâo  so- 
mente receberão  em  cada  sessão  mensal  os  respectivos  tentos 
de  presença,  sendo  os  ditos  tentos  de  ouro  do  valor  e  tama- 
nho das  peças  de  20)íK)00  rs,  tendo  de  hum  lado  huma  loco- 
motiva com  a  legenda — Tamandareusís  Férrea  Via — c  do  outro 
lado  o  retrato  de  Sua  Magestade  o  Imperador,  e  a  legenda—- 
Petrus  II.  Brás.  Imper:  e  o  anno. 

Art.  42.  Durante  os  trabalhos  de  construcçôes  da  Estrada, 
|K>derá  o  Conselho  Director  delegar  parte  dos  seus  poderes  a 
hum  de  seus  membros,  porôm  essa  delegação  só  poderá  ter  lugar, 
mediante  unanimidade  de  votos,  e  srrá  sempn*  revogável. 

Art.  43.  As  principaes  attribuições  do  Conselho  Director 
sHo  as  seguintes : 

1/  Organisar  todos  os  serviços  da  Companhia,  creandoos 
empregos  necessários,  marcando-lhes  os  ordenados,  e  dando  os 
necessários  regulamentos. 

2.*  Nomear  e  dcmittir  todos  os  empregados  da  Companhia  que 
entrão  na  cathegoria  de  Chefes  do  serviço,  e  tomar-lhes  contas. 

3.*  Autorisar  todas  as  despezas  necessaras  ao  bom  anda- 
mento dos  negócios  da  <^.ompanhia,  dentro  dos  limites  do  orça- 
mento annual,  votado  peia  assembléa  geral,  e  pagar  o  dividendo 
semestral,  de  conformidade  com  o  disposto  no  art.  12.  do 
Cap.  !.«  Tit.  i.*» 

4.'  Representar  a  Companhia  perante  o  Governo  e  os  Tri- 
bunaes. 

5."  Convocar  a  assembléa  geral  dos  Accionistas  todas  as 
vezes  que  julgar  necessário. 

6."  Fazer  as  chamadas  para  entradas  das  prolações  de  cada 
apólice,  assignar  e  distribuir  tanto  os  titulos  provisórios,  como 
as  apólices  definitivas. 

7.'  Organisar  e  apresentar  as  contas,  e  orçamentos  annuaes, 
as  quaes  entregará  á  Commissão  fiscal  a  15  de  Março  de  cada 
anno. 

8.*  Requerer  e  solicitar  quaesquer  modifícaçôes  do  contracto 
celebrado  com  o  Governo  Imperial,  que  seja  necessárias  aos 
interesses  da  Companhia,  fazer  novos  contractos  com  o  Governo 
Geral  e  Provincial. 

8.'  Organisar  as  tabeliãs  do  frete,  não  podendo  exigir  mais 
de  20  rcaes  por  cada  arroba,  c  mil  braças  de  distancia. 


CAPITULO  111. 

Da  Cammissão  Fiscal, 

Ârt.  44.  Os  membros  da  Commissão  flscal,  assim  como 
os  do  Conselho  Director  são  eleitos  por  hum  anno,  contado  da 
mesma  fórma  de  Julho  a  Julho,  e  substituídos  nas  suas  ausên- 
cias ou  impedimentos  pelos  que  os  seguirem  na  ordem  da 
votação. 

Art.  45.  A  Commissão  fiscal  terá  também  hum  Presidente 
e  hum  Secretario,  eleilos  por  maioria  de  votos,  e  com  attri- 
buições  iguaes  ás  do  Presidente  e  Secretario  do  Conselho  Di- 
rector. 

Art.  46.  Reunir-se-ha  duas  vezes  em  sessão  ordinária  por 
anno,  e  extraordinariamente  quando  ella  julgar  conveniente 
procederaqualquer  exai.ne,  e  a  Directoria  quixer  consultal-a. 

Art.  47.  As  suas  íbncções  são  gratuitas,  havendo  todavia 
tentos  de  presença  iguaes  aos  do  Conselho  Director.  Nas  reu- 
niões  ordinárias  da  assembléa  geral  apresentará  a  Commissão 
fiscal  o  relatório  de  seus  trabalhos  com  o  seu  parecer  a  respeito 
das  contas  do  orçamento,  que  tiver-lhc  sido  submettido  peia 
Directoria. 

Art.  48.  A  principal  attribuição  da  Commissão  he  apreciar 
as  contas  e  orçamento  annexo,  e  vigiar  sobre  todas  as  0()erações 
da  Companhia,  podendo,  ouvido  o  Conselho  Director,  suspender 
qualquer  empregado  da  Companhia,  quando  convier  assim. 

TITIII.O  lU. 

DISPOSIÇÕES  GERAES  E  TRANSITÓRIAS, 

CAPITULO  umco. 

Art.  49.  Os  concessionários  do  privilegio  da  Estrada  de 
ferro  dç  Tamandaré  o  cedem  á  Companhia ,  sem  exigir  para 
este  fim  remuneração  alguma,  além  do  pagamento  das  despezas 
feitas,  nem  maiores  direitos  que  os  mais  Accionistas,  exteptua-so 
a  de  nomearem  hum  dos  cinco  Directores,  e  Fiscaes,  e  de  pro- 
ceder a  repartição  dos  terrenos  de  Tamandaré,  de  conformidade 
com  o  disposto  no  Titulo  l.""  Capitulo  S.*"  art.  14  dos  presentes 
Estatutos. 

Art.  SO.  O  anno  financeiro  da  Companhitf  será  contado 
de  Julho  a  Julho,  porém  as  contas  apresentadas  annuaimente 
no  mez  de  Fevereiro,  serão  de  Janeiro  a  Janniro,  abrang(»ndo 
desta  arte  dous  exercícios  differentcs. 


(m  ) 

Ast.  31.  A  primeira  eleição  para  Presidente,  Vice-Prcsi- 
dcnle  e  Secretario  da  assembléa  geral  terá  lugar,  logo  que  forem 
approvados  os  presentes  Estatutos,  servindo  os  eleitos  até  o 
primeiro  de  JuUio  de  I85i),  e  procedcr-se-lia  successivamente 
á  eleição  dos  meinbros  do  Conselho  Director,  e  da  Commissáo 
fiscal,  cuja  nomeação  pertence  á  assembléa  geral,  as  quaes  ser- 
virão igualmente  até  o  1.**  de  Julho  de  1859,  em  que  cederão 
o  lugar  aos  eleitos  na  reunido  ordinária  do  mez  de  Feve- 
reiro. 

Art.  52.  Logo  depois  de  organisado  o  Conselho  Director, 
fará  a  primeira  chamada  de  10  por  cento  sobre  o  valor  das 
apólices,  e  tratará  com  urgência  de  completar  os  trabalhos  no- 
oessaríos  para  se  obter  do  Governo  a  confirmação  destes  Es- 
tatutos, e  o  complemento  do  contracto  de  29  de  Setembro 
de  1857;  principiar  os  trabalhos  autorísando  as  despezas  já  feitas 
para  obtenção  do  privilegio,  e  serviços  preparatórios,  e  das  por 
lazer  dentro  dos  limites  do  orçamento  provisório  de  20  de  Julho 
de  1857,  assim  como  organisar  para  ser  submettido  ò  a\)pro- 
vaçâo  da  assembléa  geral  no  mez  de  Abril  próximo  o  orçamento 
das  despezas  para  o  anno  financeiro  de  1859 — 1860. 

Art.  53.  '  Os  fundos  da  Companhia  serão  depositados  em 
conta  corrente,  cm  algum  estabelecimento  bancário  de  plena 
confiança,  ficando  em  poder  do  Thesoureiro,  ou  caixa,  tâo  so- 
mente a  quantia  necessária  para  despezas  miúdas. 

Art.  5i.  Os  presentes  Estatutos  não  poderão  ser  refor- 
mados, sinão  depois  de  passados  três  annos,  e  com  as  forma- 
lidades do  Titulo  3.<*  Capitulo  i^  art.  12. 

Art.  55.  A  Directoria  antes  de  fazer  a  chamada  da  2.^ 
prestação  procurará  obter  do  Governo  Imperial  a  concessão  ou 
aforamento  dos  terrenos  de  marinha,  exceptuados  no  art.  21 
do  contracto. 

Art.  56.  Caso  se  obtenha  do  Governo  a  concessão  dos  ter- 
renos de  marinha,  exceptuados  pela  clausula  21,  ficarão  ele- 
vadas ao  duplo  as  datas  concedidas  pelo  art.  1.**  do  Capitulo  2." 
do  Titulo  1.**  aos  accionistas  c  concessionários. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  29  de  Dezembro  de  185S.  — 
Sérgio  Tei^teira  de  Macedo. 


{  5C9  ) 

DECRETO  N.*  2.325— de  30  de  Dezembro  de  1858. 

AuÊorisa  hum  credito  extraordinário  de  600 .000  $000  para 
as  despezas  que  se  fizerão,  no  exercido  de  1857 — 1858, 
e  secontinuào  a  faíer^  no  corrente,  pelo  credito  do  De- 
creto n."*  598  de  14  de  Setembro  de  1850,  a  titulo  de 
Soccorros  Públicos. 

Hei  por  bem,  Tendo  Ouvido  o  Conselho  de  Ministros,  Au- 
lofisár,  de  conformidade  cora  o  §  3.**  do  art.  4.'  da  Lei  n.* 
589  de  9  de  Setembro  de  1850,  hum  credito  extraordinário  da 
quantia  de  seiscentos  contos  de  réis,  não  só  para  occorrer  ás 
despezas  que  se  fizerão,  no  exercício  de  1857—1858,  como  para 
as  que  se  continilão  a  Fazer,  no  coiTente,  pelo  credito  do  De- 
creto n.®  598  de  14  de  Setembro  de  1850,  a  titulo  de  —Soccorros 
Públicos-^  com  as  epidemias  da  cholera-morbus,  febre  amarelia 
e  bexigas,  bem  como  com  o  abastecimento  de  viveres  na  Corte 
e  mais  povoações  do  Império :  devendo  ser  esta  medida  levada 
á  approvação*  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Sérgio  Teixeira  de  Macedo,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e 
Secretario  d'£stadodos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  en« 
tendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  trinta 
de  Dezembro  de  mil  oitocentos  clncocenta  eoito,  trigésimo  sétimo 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestadc  o  Imperador. 

Sérgio  Teixeira  de  Macedo. 


Dl^RETO  N.o  2. 326  —  de  30  de  Dezembro  de  1858. 

Auiorisa  hum  credito  extraordinário  de  225.000  ^000  para 
as  despezas  que  se  fizerão,  no  exercido  de  1857 — 1858, 
e  se  tontinuào  a  fazer  no  corrente,  com  a  Commissão  de 
Engenheiros  e  NtUuralisíaSf  de  que  trata  o  paragrapho  l.^ 
do  art.  n  daLd  numero  884  do  í^de  Outubro  de  1856. 

Hei  por  bem.  Tendo  Ouvido  o  Conselho  de  Ministros,  Au- 
torisar,  de  conformidade  com  o  paragrapho  S.""  do  art.  4."^  da 
Lei  numero  589  de  9  de  Setembro  de  1850,  hum  credito  ex- 
traordinário da  qtíantia  de  duzentos  e  vinte  cinco  contos  de  réis, 
uao  só  para  occorrer  ás  despezas  que  se  fizerSo  no  exercido 
de  1757  — 1858,  como  para  as  que  se  contínuSo  a  fazer  no 
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correiiie,  com  a  Commissaio  d'Engenlieiros  e  Natui^âUstes  que 
teem  de  explorar  o  interior  de  algumas  Províncias  do  Império, 
e  fazer  (íèlleçôes  áé  prodado»  naturaes  para  os  Musftos  Ná- 
ckmál,  e  das  ProtiociaS)  nos  lermos  do  paragrtptio  1.*  do 
ari.  17  da  Lei  numero  88i  do  l.vde  Outubro  de  1856:  de- 
vendo  ser  esta  medida  levada  á  approvaçSo  d'A96embléa  Geral 
Legislativa. 

Sérgio  Teixeira  de  Macedo,  do  Meu  Conselho,  Hinl^tro 
e  Secretario  d*Estado  dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  trinta 
de  Dezembro  de  mil  oitocentos  cinooenta  e  oito,  trigésima  isetimõ 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  d^  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Sérgio  Teixeira  de  Macedo. 


DECRETO  N.*  2.3ir7 -- de  30  de  Detembro  de  1856. 

Autorisa  hum  credito  sumlemenUar  de  £  1.000 tf  000  para  aà 

desfezas  de  diversas  rvíricas  do  Ministério  do  Império, 

no  exercido  de  1857—1858. 

Hei  por  bem.  Tendo  Ouvido  o  Conselho  de  Ministros,  Au* 
torisar,  nos  termos  do  §  2.*  do  artigo  4.*  da  Lei  n.^"  589 
de  9  de  Setembro  de  1850,  o  credito  supplementar  da  impor- 
tância de  quarenta  e  hum  contos  de  réis,  para  as  despezas  de 
diversas  rubricas  do  Ministério  do  Império  no  exercício  de 
1857 — 1858,  na  forma  da  Tabeliã  que  com  este  baixa :  devendo 
ser  esta  medida  induida  na  Proposta  que  se  tem  de  apresentar 
á  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Sergtó  Teixeií^a  de  Macedo,  ^  Meu  Cotiselh«^,  MinirtrD  t 
S0€Mtario  d'Estado  dw  Negócios  do  Império,  assiMi  o  tenha  en- 
tendido e  foça  executar.  Palado  do  Ri»  de  Jnaeirú  em  trhita 
de  Deeembre  de  mU  oitooentM  etuMienèa  e  Dito^  itkg^tiwim  sé- 
timo dâ  Independência  •  do  Império» 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Sérgio  Tei(C€Ín  de  Macedo. 


(  Wl  ) 

TmtM^ilm  4  «lie  se  ref«re  •  Pecreto  4fi^(4»  Aiítstj 

S^  autorton  Inuifi  eredito  «uppleuientor  4a 
port^tteia  de  4l.0IMKI)000  para  as  des- 
pesas de  diversas  rubricas  do  JUinlsterio  do 
Império^  i|o  ex.ereieio  de  JLS&9— 1859. 

Lei  n.*  884  ífc  !.•  de  Outubro  de  1856. 

Art.  2.» 

Ordenado  áps  Mçstres  da  Familia  Imperial .  1.1 99^967 

Lazaretos ^.143*611 

Instrucçllo  primaria  e  secundaria 17.053^622 

Bibliotheca  Publica ^  .931»207 

Jardim  Botânico  da  Lagoa  de  Rodrigo  de 

Freilps 9.497»775 

S  40.»    Dito  do  Passeio  publico 173*818 

"4r0003K)00 


Palácio  do  l^io  de  Janeiro  em  80  de  Dezembro  (te  1858/ 
Sérgio  Teixeira  de  Macedo. 


DECRETO  N.»  2.328---de  30  de  Dezembro  de  «85S. 

4br^  ao  Ministfrio  da  Fazenda  hum  credito  supplefnentar  de 
175. 700 #000  para  o  exercido  de  1857—58. 

Tendo-se  reconhecido  a  insaflQciencia  do  credito  aberto  ao 
Ministério  da  Fazenda  pela  Lei  do  Orçamento  n.**  884 do  l.""  de 
Outubro  de  1856,  e  do  supplementar,  aberto  pelo  Detsreto  n.* 
2.154  de  24  de  Abril  do  corrente  anno  para  despeza  do  exercí- 
cio de  1857 — 58:  Hei  por  bem,  na  conformidade  do  §2.''  do 
art.""  4.''  da  Lei  n.""  589  de  9  de  Setembro  de  1850,  tendo  ouvi- 
do o  Meu  Conselho  de  Bfinistpos,  abrir  mais  o  credito  su|>][xlemen- 
tar  de  cento  setenta  e  cinco  contos  e  setecentos  mil  reis  para 
as  rubricas  áe  despeza  constantes  da  tabeliã  annexa. 

Franoiaco  de  Salles  Torres  Homtm,  do  Meu  Conselho , 
Ministro  e  Secretario  â'£stado  dos  Negócios  da  Fazenda,  e  Pre- 
sidente do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  assim  o  tenha  enten- 
dido e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  trinta  do 
Dezembro  de  1858,  trigésimo  sétimo  da  Independência  e  do  Im- 
pedo. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  de  Salles  Torres  Homem. 


(572) 

TabellA  a  qne  me  refere  e  Deereto  deste  data 

aiitorisando  o  eredito  supplementar  para 

o  exercido  de  tS59— tS&S. 


9/ 
10.» 

Thesouro  Nacional 

11.000$000 
24.000l»000 
lO.OOOVOOO 

Thcsourarias 

Juízo  dos  Feitos  da  Fazenda 

13.« 

Reccl>edorias 

10.000»000 

14.» 

Mesas  de  rendas  e  collectorias 

40.0009000 

17.» 

Typograpliia  Nacional 

4. 7001^000 

19.» 

Administração  de  próprios  nacionaes 

10.0009000 

20.' 

Dita  de  terrenos  diamantinos 

10.0009000 

25.» 

Jurosdos  emprcst.  do  C.  dos  OrpbSos 

20.0009000 

27.» 

Corte  c  conducçao  dopáo-brazil 

36.0009000 

175.7008000 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  30  de  Dezembro  de  1858. 
Francisco  de  SalUs  Terres  Homem, 


DECRETO  N."  2.328  A— de  30  de  Dezembro  do  1858. 

Orça   a    Receita  e  fixa  a  Despeza  da  Illusírissima    Camará 

do  Município  da  Carte,  para  o  anno  municipal  do  i^^ 

de  Janeiro  a  31  de  Dezembro  de  1859. 

Hei  por  bem,  do  conformidade  com  o  artigo  23  da  Lei 
N."  108  de  25  de  Maio  de  1840,  Approvar  o  Mandar  que  se 
execute,  pela  maneira  abaixo  declarada,  o  Orçamento  da  Re- 
ceita e  a  Fixação  da  Despeza  da  Gamara  do  Muni<»pio  da 
Córtc,  para  o  anno  municipal  do  l.""  de  Janeiro  a  31  de  De- 
zembro do  1859. 


(573) 
CAPITULO   I. 


Da  Receita, 

Art.  1.*  He  orçada  a  Receita  da  Camará  do  Municipio 
da  Corte,  para  o  anno  a  que  se  refere  este  Decreto,  na  quantia 
de  seiscentos  e  oitenta  e  nove  contos  quinhentos  e  dezenovo 

mil  novecentos  o  trinta  e  cinco  réis 689 .5199935 

§  l."*    Imposto  de  patente  sobre  o  consumo  de 

aguardente 76.(K)0»000 

§  2."*    Dito  sobre  a  importação  de  bebidas  es- 
pirituosas   54.000íKK)0 

S  3.'*    Dilodepoiicia 22.0001^000 

S  4.«    Dito  de  seges,  carros,  carroças 100. 000^000 

S  5.'»    Dito  de  licenças  a  mascates 22.000»000 

§  6.»    Foros  de  armazéns 2.500»000 

§7.»    Ditos  de  tavernas 1.500^^000 

S  8."    Ditos  de  quitandas 60»000 

§  9.0    Ditos  de  carros 150»000 

10.  Ditos  de  carroças 3.000»000 

11.  Ditos  de  terrenos  da  Camará 6.000*000 

12.  Ditos  de  terrenosde  marinhas  e  mangues.  5.000^000 

13.  Arrendamentos  de  terrenos  de  mari- 
nhas   1.650»000 

S  14.    Laudemios  da  Camará 60.000^)00 

I  15.    Ditos  de  marinhas 12.000»000 

S  16.    Emolumentos  de  alvarás  de  casas  de  ne- 
gocio   54.000*000 

%  17.    Indemnisaçao  por  medição  de  terrenos 

de  marinhas 200*000 

§  18.    A  rruaçôes 1 .  800*000 

S  19.    Juros  de  apólices 804*000 

20.  Prémios  de  deposito 1.200*000 

21.  Rendimento  do  talho 300?K)00 

22.  Rendimentos  de  aferições.. 10.600»000 

23.  Ditos  da  praça  do  mercado 60.000*000 

24.  Imposto  da  venda  do  peixe  pela  cidade.  500*000 

25.  Dito  das  naturalisaçõcs 300*000 

26.  Dito  de  licenças  para  festividades 600;iH)00 

27.  Productos  de  géneros  vendidos 500;{^000 

28.  Donativos 6.000*000 

29.  Multas  policiaes 4.000»000 

30.  Ditas  por  infrac^o  de  posturas 50.000;»000 

31.  Reposições  e  restituições 500*000 

32.  Cobrança  da   divida    activa,   inclusive 
foros   vencidos 11.000*000 


(  W4) 

Rendimenlo  do   matadouro 61.000;!K)00 

Ditos  da  ponte  da  praia  dos  ftlinciros.  ;i^ 

Emissão  das  apólices  de  2.""  emprés- 
timo   ^ 

Locação  de  terreuos  nas  praças  para  tol- 
dos volantes 5.000#000 

Investiduras  de  terrenos  ganlios   para 

arruamentos 3.0009000 

Carimbos  de  carroças 500*000 

Imposto  sobre  a  matança  de  porcos  e 

carneiros 9 

Alugueis  dos  próprios  municipaes 2009000 

Gratificaçôos  dos  despachantes 400^000 

Saldo  existente  no  Banco  Rural  a  favor 

da  Camará Stl  .255$93B 


CAPITULO  IL 


Da  Despeza. 

Art  2.*  Fica  fixada  a  Dcspeza  da  Camará  do  Municí- 
pio da  Corte  para  o  anno  de  que  trata  o  presente  Decreto, 
na  quantia  de  seiscentos  e  oitenta  e  nove  contos  quínhenlos 
e  desenove  mi!  novecentos  e  trinta  e  cinco  réis,  destribuidos 
pelas  rubricas  constantes  dos  paragraphos  abaixo  mencio- 
nados       689.519#935 

S  !.•    Com  a  Secretaria t7.900M0O 

§2.*    Com   a  Contadoria i7.900»000 

^  3.*    Com  o  Thesoureiro,  Esçiiváo  da  Recei- 
ta, Advogado»  Procurador  e  Agentes.        13.5839205 
S  4.*    Com  os  Fiscaes  c   Guardas  Municipaes 

das  Freguezias  da  cidade 82.2509000 

^  5.*    Com  a  Directoria  de  obras ....        10.4909000 

S  6.*    Com  o  custeio  do  matadouro 18.1409000 

«7.*    Com  os  foros  de  terras  occupadas  pela 

Camará 409000 

S  8.*  Com  abertura  e  alargamento  de  mas  • 
praças;  sendo  para  a  rua  do  Bom 
Jardim  4  8009000  réis ;  para  a  do 
Príncipe  do  Catete  3.0009000  réis:  para 
a  Nova  do  Conde  1  .f:009000  réis;  para 
a  do  Berquó  8509000  réis;  e  [)ara  a 

do  Cosme  Velho  igual  somma 11 .3009000 

«  9  *    Com  o  calçamento  por  parallelipipedos.       100.0009000 
§  10.    Com  o  calçamento  pelo  systeroa  antigo.  ^ 

$  11.    Com  as  Companhias  de  calceteiros....  9 


S  12.    Com  o  rebaixaniento  da  rua  do  Sacco 

do  Alferes 6.28SW00 

S  13.    Com  o  rebatiaificnto  da  roa  do  Hospi- 

cio  de  Pedro  Segundo 1.8S09000 

§  14.    Com  muralhas  e  aterros;  sendo  para  a 

rua  do  Bom  Jardim  6.99S9760  réis; 

para  a  Veiha  de  Sio  Diogo  5  500»000 

réis ;  para  a   Nova  do   mesmo   nome 

S.OOOK^OO  reis;  para  a  de  D.  Affonso 

S31;í^000    réis;    para  a  do    Mattoso 

2.50(KIM)00  réis;  e  para  a  do  Jardim, 

em    frente  á  chácara  de  Oliveira  e 

Silva,  3.650»000  réis 21 .761»750 

Com  a  conservação  de  estradas;  sendo 

para  a  da  Tijuca  5.0009000  reis;  para 

a  da  Restinga  5  0O0;íK)OO  reis;  para  a 

da  serra  do  Matheus  1:029;»520  reis; 

e  para  reparos  no  morro  da  Gávea 

4.800»000  réis 15.82W520 

Cora  a  construcçSo  de  pontes,  inclusive 

a  de  Piráquara,  em  Campo  Grande; 

Manguinhas,  em  Inhaúma  ;  e  estrada 

do  Engenho  Novo ^ 

Com  a  conservação  dos  calçamentos  de 

mackdam 21.0009000 

Com  aterros  e  melhoramentos  do  campo 

em  São  Christovão ;  e  das  praças  do 

Machado  e  do  Rocio 9 

Com  o  concerto  do  cáes  da  praia  do 

Flamengo  e  do  beco  da  Pedra  do  SaU        14.0i5»6SO 

Com  desmoronamentos • . . , « . , . .  1  «OOOyOOO 

Com  a  timpesa  da  cidade^  inclusive  as 

gratificações   dos  guardas  das  pontes 

de  despejo *        SS.OOAyCOO 

22.  Com  reparos  de  próprios  nunicipaes^  I.8OO9OOO 

23.  Cora  plantio  de  arvores  e  conservação 
das  existeiítes S.O^O^OOa 

Com  o  pagamento  da  dl  viés  passiva.^      i8f.668y<0& 
Com  o  pagamento  da  divida  dos  cal- 
çamentos por  parallelipipedos  (ezoesso 
dos  500.0009000  réis  do  empréstimo) .        89.7309940 

§  26.    Cora  o  pagamento  á  Irmandade  da  Gloria 

do  Outeiro 4.8709000 

§  37.    Com  os  Juros  das  apólices  do  primei- 
ro empréstimo  a  97 7.6059000 

S  28.    Com  a  amortisação  do  primeiro  em- 
préstimo         25.0009000 


S^s 


S  t6. 

S  !»• 

fiSSO. 
§21, 


I 
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§  39.  Com  os  Jaros  de  200  apólices  do  se- 
gundo empréstimo  a  7  7o 

S  30.  Com  juros  de  67.  sobre  10. 000*000 
réis,  resto  do  preço  da  compra  das 
sete  casas  pertencentes    á  Irmandade 

da  Gloria * 

§  31.  Com  a  manutenção  de  africanos,  inclu- 
sive o  vencimento  do  Administrador 

c  Guarda  luzes.  * *  * 

§  32.  Com  as  custas  a  que  está  sujeito  o 
cofre  municipal»  pelas  causas  em  que 
decahir  a  municipalidade  e  outras. .  • . 

Com  dcspezas  judiciaes «...*... 

Com  restituições  e  reposições 

Com  impressão  das  actas,  balanços,  or- 
çamentos. • 

Com  levantamento  de  plantas 

Com  o  tombamento  das  terras  da  Ca- 
mará e  marinhas 

Com  eventuaes 


7.000»000 


6009000 


9.252»600 


S.OOOK^OÓO 

3.OOO9OOO 

5OO9OOO 

3.000;^000 

i.8oo;m)oo 

1.5009000 
1.7029551 


CAPltULO   Ilí. 


Disposições  geraeSé 


Art.  3.°  Ficfio  cm  vigor,  como  permanentes,  quaesquei* 
disposições  dos  Decretos  dos  orçamentos  anteriores,  que  nSo 
versarem  particularmente  sobre  o  orçamento  da  Receita  e  Fi- 
xação da  Despeza,  e  nSo  tenhão  sido  expressamente  revogadas* 

Sérgio  Teixeira  de  Macedo,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e 
Secretario  d'£stado  dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenhi 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  era 
trinta  de  Dezembro  de  mil  oitocentos  e  cincoenta  e  oito,  tri-* 
gesimo  sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Coma  Rubrica  de  Sua  Magestade  O  Imperador. 

Sérgio  Teixeira  de  Macedo^ 


(  5T7  ) 

Senhor.  — Não  tendo  sido  sufflcientcs  as  quantias  consigna- 
das no  art.  5.*  da  Lei  n.»  884,  do  1/  de  Outubro  de  Í856,  e 
no  Decreto  n.*  2.157,  do  1.*  de  Maio  ultimo,  para  as  despezas 
pertencentes  ás  verbas— Quartel  General,  —  Academia ,  —  (hoje 
Escola  de  Marinha,)— Material, — Obras, — e  Despezas  extraor- 
dinárias e  eventiiaes,— do  Ministério  da  Marinha,  no  exercício  de 
1857  — 1858,  torna -se  indispensável  autorisar  mais,  nos  termos 
do  paragrapho  2.%  do  art.  «».•  da  Lei  n."  589,  datada  de  9  de  Se- 
tembro de  1850,  o  dispêndio  da  quantia  de  seiscentos  e  sessenta 
e  oito  contos  duzentos  e  sessenta  e  oito  mil  seiscentos  e  cinco 
réis,  distribuída  conforme  a  inclusa  tabeliã,  que  foi  organisada 
na  Contadoria  da  Marinha ,  e  por  onde  se  vê,  que  o  deficit  de 
cada  uma  das  referidas  verbas  é  o  seguinte : 

S    2.0  Quartel  General 7»225 

§  17."*  Academia,  (hoje  Escola  de  Marinha). . .  1.227;(^751 

§  21.«  Material 514.370»991 

S  22.»  Obras 57.553*316 

§  23.*»  Despezas  extraordinárias  eeventuaes. .  95.109*322 

668.268*605 

•J^  Pela  mesma  tabeliã  também  se  conhece,  que  ha  a  sobrade 
cento  e  cincoenta  e  sete  contos  duzentos  e  trinta  c  nove  mil 
duzentos  e  quarenta  e  três  réis,  a  qual,  se  a  Lei  permittisse  que 
fosse  applícada  ás  verbas ,  onde  apparece  insuíficiencia  ^  redu-* 
ziria  aquelle  deficit  á  quantia  de  quinhentos  e  onze  contos  vinte 
nove  mil  tresentos  e  sessenta  e  dous  réis.  A  sobra  dá-se  nas 
seguintes  verbas: 

1.*    Secretaria  d'Estado 966*707 

4.*    Auditoria  e  executória 240*004 

5.*  Corpo  da  Armada  e  Classes  annexas . . .  16.728*174 

6.0    Batalhão  Naval 13.741*791 

7."    Corpo  de  Imperiaes  Marinheiros 22.091*450 

8.*    Companhia  de  Inválidos 1 .674*304 

9.»    Contadoria 2 .310*816 

IO.*"    Intendências  e  accessorios 13.362*458 

11.*    Arsenaes 50.856*090 

12.*    Capitanias  de  Portos 6.353*123 

13.*  Força  Naval  e  Navios  de  transporte..  9.162*055 

14.»    Navios  desarmados 961*731 

15.«    Hospitaes 5.925*307 

IO."    Pharoes 7.412*541 

18.*>    Escolas.... 236*000 

19.*    Bibliotheca 794*818 

20.*    Reformados 4.426*874 


157.269*243 
73 
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Provêm  o  deficit  nas  verbas : 

Quartel  General  —  das  maiores  vantagens,  concedidas  ao  En- 
carregado e  Ajudante  d*Ordens. 

Academia — do  augmento  do  pessoal,  e  de  vencimentos,  em 
virtude  do  Decreto  n.**  2.163,  do  1."  de  Maio  de  1858,  que  reor- 
ganisou  a  mesma  Academia,  com  a  denominação  de — Escola 
de  Marinha.  — 

Material  —  da  compra,  em  maior  escala,  de  munições  e 
combustivel,  tanto  para  os  Navios  da  Divisão  do  Rio  da  Prata, 
como  para  abastecimento  dos  armazéns  do  Almoxarifado  e  Hos- 
pital, da  acquisição  do  machinas,  embarcações  miúdas,  caldeiras 
para  vapores,  madeiras  de  construcçâo,  e  vários  objectos  vindos 
da  Europa  por  encommenda. 

Obras — dos  maiores  jornaes,  concedidos  aos  operários  dos 
Arsenaes  pela  tabeliã  de  5  de  Setembro  de  1857;  das  obras  que 
se  fizerSo  cm  diversos  edifícios ,  para  acommodaçdo  do  mate- 
rial, OíBcinas  e  Repartições,  quer  na  Corte,  quer  nas  Províncias; 
bem  como  de  outras,  para  melhoramento  dos  Portos,  Pharoes 
e  Capitanias. 

Despezas  extraordinárias  e  eventuaes — do  maior  numero 
de  passs^ens,  dadas  a  OÍIlciaes  e  praças  da  Armada,  de  umas 
para  outras  Províncias ;  da  condução  de  artigos  bellicos  e  na- 
vaes,  compra  de  cinco  prédios  para  o  Estabelecimento  Naval 
da  Provincia  de  Mato  Grosso ,  engajamento  de  marinhagem  e 
de  operários,  e  outras  despezas  feitas  com  o  abono  de  agudas 
de  custo,  exploração  do  rio  Tietê,  gratificações  a  vários  OfOcíaes 
e  Empregados  por  differentes  serviços,  &c. 

A  sobra  procede,  em  geral,  de  não  se  ter  gasto  todo  o  quan- 
titativo designado,  em  razão  de  circumstancias  que  occor^rSo, 
depois  da  concessão  do  ultimo  credito.  O  que  venho  de  ex- 
pender parece  bastante  para  justificar  o  Decreto ,  que  tenho  a 
honra  de  apresentar  a  Vossa  Magestade  Imperial,  autorisando 
o  dispêndio  da  quantia  acima  mencionada  de  seiscentos  e  ses- 
senta e  oito  contos  duzentos  e  sessenta  e  oito  mil  seiscentos  e 
cinco  réis ,  para  cobrir  aquelle  deficit.  De  Vossa  Magestade 
Imperial,  Súbdito  reverente  e  fiel  criado — Visconde  de  Abaete. 

Rio  de  Janeiro  em  3Í  de  Dezembro  de  1858. 

DECRETO  N/>  2.329- de  31  de  Dezembro  de  1858. 

Autor isa  o  dispêndio  da  quantia  de  668.268j^05  réis  por  dif- 
ferentes verbas  do  Ministério  da  Marinha  no  exercido  de 
1857  a  1858,  além  do  que  foi  consignado  no  art,  &.''  dalei 
n.°  884,  do  1.°  de  Outubro  de  iS^y  e  no  Decreto  n,'' 2  A^l, 
do  i.''  de  Maio  ultimo. 

Não  sendo  sufficicntes  as  quantias,  consignadas  no  artig» 
quinto  da  Lei  numero  oitocentos  e  oitenta  e  quatro,  do  primeiro 


(579) 

de  Oatubro  de  mil  oitocentos  e  cíncoenta  e  seis»  e  no  Decreto 
numero  doos  mil  cento  e  cincoenta  e  sete,  do  primeiro  de  Maio 
ultimo  y  para  as  despezas  pertencentes  ás  verbas  — Quartel  Ge- 
neral,— Academia,  (hoje  Escola  de  Marinha)»— Material,— Obras, 
e — Despezas  extraordinárias  e  eventuaes — do  Ministério  da  Ma- 
rinha no  exercício  de  mil  oitocentos  e  cincoenta  e  sete  a  mil 
oitocentos  e  cincoenta  e  oito ;  Hei  por  bem ,  na  conformidade 
do  paragrapho  segundo,  do  artigo  quarto  da  Lei  numero  qui- 
nhentos e  oitenta  e  nove,  datada  de  nove  de  Setembro  de  mil 
oitocentos  e  cincoenta,  e  Tendo  Ouvido  o  Conselho  de  Ministros, 
Autorisar  mais  o  dispêndio  da  quantia  de  seiscentos  e  sesenta 
e  oito  contos  duzentos  e  sessenta  e  oito  mil  e  cincoenta  e  cinco 
réis,  distribuída  pelas  referidas  verbas,  segundo  a  tabeliã,  que 
com  este  baixa ;  devendo  de  semelhante  augmento  de  despeza 
dar-se  conta  á  Assembléa  Geral  Legislativa  em  tempo  oppor- 
tuno,   para  ser  definitivamente  approvado. 

O  Visconde  de  Abaete,  Conselheiro  d'£stado,  Presidente 
do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario  d'£stado  dos 
Negócios  da  Marinha,  assim  o  tenho  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  trinta  e  um  de  Dembro  de  mil 
oitocentos  e  cincoenta  e  oito,  trigésimo  sétimo  da  Independência 
6  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  O  Imperador. 

Visconde  de  Abaete 

Tabeliã   dtotribaitfva  da  quantia  de 

€ie8.*e8»«05  réis^  de  que  trata 

o  Decreto  doesta  data. 

2.*»  Quartel  General 7*225 

n,"*  Academia,  (hoje  Escola  de  Marinha) . .  1 .227;i^751 

21.«  Material 5U. 370*991 

22.»  Obras 57.553»316 

23  "*  Despezas  extraordinárias  e  eventuaes .  95 .  109*322 

Rs..     668.268*605 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  cm  31  de  Dezembro  de  1858. — 
Visconde  de  Abaete. 
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TOMO  XXI. 


BIO  DE  Mim. 
M  TYP06RAPHU  NACIONAL 

1858. 


PAd. 

N.*  1.  —IMPÉRIO.— Avi>o  dfi  4  (Je  .Janeiro  de  1858. 
Manda  eliminar  os  votos  da  Fregnezia  da  LagOa 
Vermelha  idados  em  Setembro  4^  •Sã'?,  par^ 
Vereadores ;  e  que  se  proceda  á  pgy^  çjeiçâo 
para  Juizes  de  Paz 1 

N.^  2.  —FAZENDA.— Em  5  de  Janeiro  de  1858.— Al- 
tera a  base  para  a  cobrança  da  taxa  de  4^  réis  por 
canada  de  bebidas  espirituosas^  a  beneficio  da 
Illm.*  Garoara ; 8 

N  /  3.  —IMPÉRIO.— Portaria  de  7  de  Japeiro  de  1 858. 
A^pprova  vários  artigos  regulando  a  enitrega  das 
cartas  nos  domicílios d 

JJ,«  4.  —GIIERKA.— Circular  de  8  de  Janeiro  de  1858. 
Peclara  que  pela  Secretaria  dos  Negócios  da 
Guerra  serão  remettidas  aos  Presidentes  das 
Províncias  as  ordens  do  dia  da  Uepartivâo  do 
Andante  General  do  Exercito,  q  fim  (!e  que  os 
mesmos  Presidentes  cumpião  as  disposições  que 
contiverem  as  ditas  ordens  acerca  da  força  esfas- 
cionada  nas  Províncias ^ 6 

lí.*  §.  —  Ci^-cular  de  8  de  Janeiro  de  1858. — Decla- 
rando em  additamento  á  Circular  de  23  de  Julho 
do  anno  próximo  passado  que  os  Cirurgiões  con- 
tratados p^ra  o  serviço  dos  Hospitaes  e  enfer- 
marias, tem  a  obrigação  de  tratar  dos  oiTiciaei 
fór/i  dos  Hospitaes  e  também  as  suas  mulheres 
e  seus  filhos » 

N.*  6.  —FAZENDA.— Em  8  de  Janeiro  de  1858.— 
Declara  qqe,  sendo  os  direitos  de  importação 
dos  barcos  e  v^sos  miúdos  de  natureza  diversa 
do  imposto  sobre  a  compra  e  venda  dos  mesmos 
vasos,  se  devem  cobrar  a(^uelles  e  estes^  con- 
forme os  actos  praticadQs»  que  os  torçjem  exi- 
gíveis. .  • «      7 


1? 

N.*  7.  —Em  11  de  Janeiro  de  1858.— O  art.  3/do 
Decreclo  n.«  1.939  de  23  de  Junho  de  1857 
apenas  suspendeo  por  tempo  limitado  a  execução 
das  notas  78  e  139  da  Tarifa  das  Alfandegas 
em  vigor,  e  não  o  disposto  no  art.  1.020  da 
mesma  Tarifa 8 

N.*  8.  — Em  11  de  Janeiro  de  1858.— Declara  como 
se  deve  proceder  na  escripturação  das  transacções 
realisadas  com  a  Caixa  Filial  do  Banco  do  Brasil, 
em  virtude  do  contrato  celebrado  com  o  mesmo 
Banco  na  forma  da  Lei  n."*  906  de  10  de  Agosto 
de  1857 • » 

N.*  9.  —MAíONHA.— Aviso  de  13  de  Janeiro  de  1858. 
Marca  os  addiantamentos,  que  se  devem  fazer  aos 
Officiaes  do  Corpo  da  Armada,  e  Classes  annexas 
quando  forem  promovidos,  ou  nomeados  para 
Commissões 9 

N.*  10.  —FAZENDA.— Em  13  de  Janeiro  de  1858.— 
Nega  a  restituição  de  parte  de  direitos  pagos, 
quando  ainda  vigorava  o  disposto  no  art.  448 
da  Tarifa  das  Alfandegas,  por  não  ter  sido  até 
então  promulgado  oflicialmente  no  lugar  o  De- 
creto de  26  de  Agosto  de  1857,  que  o  alterou. .     10 

N.*  11.  —Em  13  de  Janeiro  de  1858.  — O  modo  de 
arrecadação  dos  bens  dos  fallecidos  com  testa- 
mento, em  que  se  fazem  declarações,  mas  não 
se  instituo  herdeiro,  está  previsto  no  Regula- 
mento de  27  de  Junho  de  1845 11 

N.*  12.  —JUSTIÇA.— Aviso  de  14  de  Janeiro  de  1858. 
Dirigido  ao  Presidente  da  Província  deS.  Paulo. 
Solve  a  duvida  proposta  pelo  Juiz  de  Paz  da 
Cidade  de  Guaratínguetá,  declarando  que  não 
se  dá  incompatibilidade  entre  o  cargo  de  Juiz 
de  Paz  e  o  exercício  de  Juiz  de  Facto y> 

N.*  13.  — Aviso  de  15  de  Janeiro  de  1858.— Dirigido 
ao  Presidente  da  Província  doPiauhy. — Declara, 
em  solução  ás  duvidas  propostas  pelo  Promotor 
Publico  da  Comarca  da  Capital  da  dita  Província, 
que  quando  os  Juizes  de  Orphãos  tiverem  de 
nomear  curadores  deverão  fazer  recahir  taes  no- 
meações nos  Promotores  Públicos,  os  quaes  só 
poderão  ser  dispensados  allegando  e  provando 
impedimento  legitimo 13 


M.*  14*  —Aviso  de  15  de  Janeiro  de  1858.— Dirigido 
ao  Ministério  da  Fazenda.— Em  solução  á  duvida 
do  Procurador  Fiscal  da  Thesouraria  da  Provín- 
cia do  Maranhão,  declara  quaes  os  salários  que 
devem  perceber  os  Avaliadores  dos  Feitos  da 
Fazenda,  de  cada  terreno,  que  avaliarem  estando 
mistícos  huns  e  outros 14 

N/  15.  — EAZENDA.— Em  15  de  Janeiro  de  1858.— 
Resolve  questões  offerecidas  no  modo  de  exe* 
cutar-se  algumas  das  condições  do  contracto 
celebrado,  em  virtude  da  Lei  de  10  de  Agosto 
de  1857,  entre  o  Governo  Imperial  e  o  Banco 
do  Brasil 15 

N.'  16.  —Em  16  de  Janeiro  de  1858. —Dá  norma 
para  os  títulos  de  obrigação,  que  a  Com- 
panhia União  e  Industria  tiver  de  emíttir  para 
realisação  do  empréstimo  autorisado 16 

N.*  17.  —GUERRA.— Aviso  de  18  de  Janeiro  de  1858. 
Declarando  que  o  Governo  Imperial  não  fornece 
casa  para  residência  dos  Assistentes  do  Ajudante 
General  nas  Províncias 18 

N.*  18.  —FAZENDA.— Circular  de  19  de  Janeiro  de 
1858.— Substituição  das  notas  de  20^000 
da  3.*  estampa » 

N.^  19.  —GUERRA.  —Aviso  de  21  de  Janeiro  de  1858. 
Manda  executar  a  Tabeliã  dos  artigos  que  se 
devem  fornecer  ás  Secretarias  militares  dos  As- 
sistentes do  Ajudante  General  nas  Províncias.     19 

N.*  20.  —IMPÉRIO.  —  Aviso  de  21  de  Janeiro  de  1858. 
Annulla  a  eleiçiío,  que  teve  lugar  em  Fevereiro 
de  1857,  na  Freguezia  de  Borba,  para  Verea- 
dores e  Juizes  de  Faz;  e  manda  proceder  a 
outra  eleição  somente  para  Juízes  de  Paz. .  .     21 

N.*  21.  —Aviso  de  21  de  Janeiro  de  1858.— Declara 
que  não  pôde  ser  privado  do  cargo  de  Vereador 
da  Garoara  Municipal  da  Villa  de  S.  Roque  hum 
cidadão  residente  na  Freguezia  de  Una,  recen* 
temente  elevada  á  catbegoria  de  Villa 22 

N.*  22.  —FAZENDA.— Em  21  de  Janeiro  de  1858. 
Estatue  acerca  da  reclamação  do  imposto  sobre 
lojas,  e  dá  recurso  para  o  Thesooro  da  decisfio 
da  CoUectoría  do  lugar,  por  nâo  haver  The- 
souraria na  respectiva  Província 23 


N.*  23.  -^Efii  áá  de  JUneirò  áe  1858.— Imírovrf  a 
decisflo  dá  Alfandega  án  CÀrte  que  clas^còn  no 
árt.  1.258  da  Tarifa  aí  penas  pára  âores  e 
erifeites • 2* 

N.»  2Í4.  —GUERRA.  — AtIso  de  23 de  Jaàeifo  de  1858. 
beclarando  c^iie  todai^  as  remessas  feitas  por 
contractos  que  exigiretti  fiança,  seráo  lavrados 
na  Contadoria  Geral  da  Guerra,  e  qne  òs  dás 
remessas  por  navios,  e  a  frete  que  não  etigírem 
fiança,  seido  lavrados  no  Arsenal  dando  conhe- 
cimehto  a  mesma  Contadoria > 

N.*  23.  —Circular  de  26  de  Jabeiro  de  i858.  — De- 
clarando que  os  OÍIiciaes  do  Corpo  de  Enge- 
nheiros, nSo  tem  direito  ao  abono  dá  Ktape,  sè- 
nâo  quando  estiverem  em  séíviço  do  Aíinisterio 
da  Guerra ...     25 

«.•  26.  —FAZENDA.— tm  26  de  Janeiro  de  í858.— 
Declara  que  a  multa  do  art.  27  da  Lei  de  Úl 
de  Outubro  de  1843  e  Regulamento  def  èO  de 
Junho  de  1844  íiflo  he  dpplicavel  áo  contra- 
bando das  madeiras  de  Lei  ou  reservadas,  por 
ser  especial  para  o  de  páu-bra2il * 

«.•  27.  —Em  27  de  Janeiro  de  1858.— O  Empregado 
publico  condemnado  por  sentença  eni  cHme  de 
responsabilidade,  nSo  deve  restituirá  metadd  do 
ordenado  que  percebeu  durante  á  pronuncia..     26 

N.'  2^.  —Em  29  de  Janeiro  de  1858 —Nao  ha  obri- 
gaçflo  de  dar-se  entrada  por  inteiro  ao  carre- 
gamento de  hum  navio  por  não  trazer  o  Res- 
pectivo manifesto  direcção  para  outro  porto. ...     27 

N.'  29.  —GUERRA.  — Circular  de  30  de  Janeiro  de 
1858.  — Determinando  que  quando  as  praças  das 
Colónias  milifares  Analisarem  seu  tempo,  os  Pre- 
sidentes, com  informação  dos  respectivos  Dire- 
ctores proponha  á  Secretaria  d' Estado  a  baixa, 
se  a  pniça  a  merecer n 

«.•  30.  —tViPEUIO.  — Aviso  de  30  áh  Janeiro  1858. 
Apf)ròva  a  decisão  da  Presidência  dò  Tafarlá  de- 
clarando que  as  copias,  a  que  se  refere  o  arf. 
ál  da  Lei  Regulamentar  das  eleições,  sSÒ  uni- 
camente da  acta  do  alistameíito 28 

N.*  3i.  —  FAZE!ÍDA.  — Erti  o  l.^deFeveren-ò  dé  1858. 
Sobre  a  rcívalidaçao  àú  séllo  de  humá  qtfitaçfio 


Hè  qiiinfetto  hmaifatlòi  qtlê  hàvlá  aio  nmiada 
côhlò  dòctintedtò  ántès  áe  de  pagar  o  ^ellõ  nos 
autos  do  inventarld 28 

N.*  32.  —  Cifculaf  em  â  de  Fevereiro  de  1858.  — Os 
difeffds  de  étpediente  podettí  ser  calculador  pelo 
Valor  da  mercadoria  dado  pelos  despachantes 29 

N.*  33.  —  Cífctilár  em  8  de  Fevereiro  de  1858.— 
Quando  déVem  pagar  direitos  especiaes  as  cestas 
òu  cobdeças  eu»  que  vem  acondicionadas  as 
batatas * 

N.*  31.  —JUSTIÇA.— Aviso  de  4  de  Fevereiro  de  1858. 
Dirigido  ao  Presidente  da  Provlticía  do  Espirito 
Santo.  — Declara,  em  soinçâo  á  duvida  proposta 
pe]6  Í\x\t  de  Direito  interino  da  Capital  da  dita 
Pròviácíá»  4ué  úBò  lhe  he  permittido  mandar 
sahir  do  i^ednto  do  tribunal  do  Jury  a  hum 
Jui«  de  FactOé 30 

H.*  35.  —Aviso  de  5  de  Fevereiro  de  1858. — Dirigido 
âio  Presidente  da  Província  do  Pará. — Approva 
a  deliberâçdo  tôtiiáãa  pelo  mesmo  Presidente 
de  recommeiddaf  ao  Chefe  de  Policia  da  referida 
Pfovincia»  que  fizesse  com  que  os  Delegados  e 
Subdelegado^  se  abstivessem  de  pedir  instrucçoes 
sobre  suas  áttribuições  e  deveres  políciaes  aos 
Juizes  de  Direitos,  e  sim  unicamente  ao  sobre- 
dito Chefe  de  Policia 31 

N.*  36.  —FAZENDA.— Em  5  de  Fevereiro  de  1858. 
Os  aforamentos  de  prédios  estão  sujeitos  ao  im- 
posto da  decima » 

R.'     37.  — Em  5  de  Fevereiro  de  1858.  — Despacho  por 

factura  de  calças  de  casimira 32 

«.•  38.  —GUERRA —Aviso  de  5  de  Fevereiro  de  1858. 
Declarando  que  ao  Governo  Imperial  compete 
a  nomeação  e  demissão  dos  OíBciaes  das  Com- 
panhias de  Pedestres. » 

N.*  39.  —FAZENDA.  — Em  6  de  Fevereiro  de  1358. 
Sâo  sujeitos  ao  imposto  sobre  escriptorios  de 
advo^^ados  todos  os  que  tratâo  cansas  forenses.     33 

N.*  W.  —JUSTIÇA.— Aviso  de  6  de  Fevereiro  de  1858. 
Dirigido  ao  Presideiile  da  r\MV]iicid  dj  Pará. 
Declara  que  o  proprietário  armador  de  hum 
návió  he  o  que  deve,  allegando  e  jurando  a 
perda  flo i^stro do tnesnio navio sõlicitarnova 
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earta,  com  resalva  da  primeira,  fazendo  aa  rea- 
pectívas  annotações  perante  o  Consenrador  do 
Commercío  da  Província 33 

N/  41,  —GUERRA.— Aviso  de  8  de  Fevereiro  de  1858. 
Declarando  que  ao  Chefe  da  Repartição  de  Quartel 
Mestre  General  além  dos  vencimentos  que  como 
tal  percebe,  compete-Ihe  a  gratificação  de  30^^ 
mensaes  como  Chefe  de  Commissão  de  Enge- 
nharia composta  de  mais  de  dous  Engenheiros.     34 

N.*  42.  —IMPÉRIO— Circular  de  8  de  Fevereiro  de 
1858.  — Marca  os  vencimentos  que  devem  per- 
ceber 08  Empregados  que  substituírem  os  Se- 
cretários das  Províncias 35 

R.*  43.  —MARINHA.— Aviso  de  8  de  Fevereiro  de  1858. 
Manda  observar,  provisoriamente,  o  Regula- 
mento para  a  Pratícagem  da  barra,  e  porto 
da  Cidade  de  Paranaguá,  na  Província  do  Pa- 
raná     36 

H.«  44.  —Aviso  Circular  de 9  de  Fevereiro  de  1858. 
Aos  Presidentes  de  Provmcias. — Marcando  a  ma- 
neira como  as  Thesourarias  devem  proceder  com 
as  contas  de  adiantamento  a  empregados. ...     51 

lí.»  45.  —JUSTIÇA.- Aviso  de  10  de  Fevereiro  de  1858. 
Dirigido  ao  Presidente  da  Província  de  Minas 
Geraes. — Declara  validas  as  nomeações  de  Sub- 
delegados c  2.*»  Supplente  para  o  districto  de 
Pompêo,  do  Termo  de  Pitangui,  feitas  pela  Pre- 
sidência, sob  proposta  do  Chefe  de  Policia,  inde- 
pendente de  proposta  do  respectivo  Delegado 
de  Poh'cia • . .     52 

N.o  46.  —FAZENDA.—  Em  10  de  Fevereiro  de  1858. 
Sobre  a  apprehensão  de  vários  objectos  de  ouro 
ílo  uso  de  hum  passageiro ,  que  forâo  submet- 
tidos  ao  pagamento    de  direitos 53 

N.»  47.  —Em  11  de  Fevereiro  de  1858.— Na  confe- 
rencia da  sabida  da  Alfandega  nâo  ha  lugar  á 
impugnação  da  mercadoria  despachada 54 

N.»  48.  —Em  11  de  Fevereiro  de  1858.— Os  títulos 
de  declaração  do  meio  soldo  e  monte  pio  não 
são  sujeitos  ao  pagamento  dos  direitos  de  cinco 
por  cento,  nem  a  emolumentos 55 

N."  49.  —Em  12  de  Fevereiro  de  1858.— Manda  cobrar 
os  direitos  competentes  de  hum  despacho  de  bo- 
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toes  e  anneis  que  verificou-se  não  serem  dou- 
rados     56 

».•  50.  —GUERRA.— Aviso  de  12  de  Fevereiro  del858. 
Determinando  que  o  Fiel  dos  Armazéns  do  Almo- 
xarifado da  Fabrica  da  Pólvora  seja  incluído  na 
folha  do  Estabelecimento,  e  que  os  empregados 
da  mesma  Repartição  facão  assentamento  no  The- 
souro  Nacional » 

«.•  51.  —MARINHA.— Aviso  de  12  de  Fevereiro  de 
1858. — Regula  os  vencimentos,  que  devem  per- 
ceber os  Artífices  embarcados  nos  navios  da  Ar- 
mada      57 

».•  52.  —FAZENDA— Em  13  de  Fevereiro  de  1858. 
Sobre  fianças  dos  Fieis  dos  Armazéns  da  Alfan- 
dega da  Corte 59 

N.*  53.  — Em  15  de  Fevereiro  de  1858. — Declara  que  a 
disposição  do  art.  3.''  das  Instracções  de  30  de 
Março  de  1849  não  he  applicavel  ás  procurações 
para  levantamento  dos  bens  de  defuntos  e  au- 
sentes        » 

N.*  Òi.  —Aviso  n.*  4  de  15  de  Fevereiro  de  1858. 
Declarando  que  os  arrendatários  de  terras  não 
são  obrigados  a  registra-las 60 

N.*  55.  — Circular  de  15  de  Fevereiro  de  1858. — De- 
clarando que  estão  sujeitos  á  multa  do  art.  95 
do  Regulamento  de  30  de  Janeiro  de  1854  os 
possuidores  de  terras  nas  sesmarias  dos  índios 
por  título  de  foro » 

N.<»  56.  —GUERRA.— Aviso  de  17  de  Fevereiro  de  1858. 
Declarando  que  bem  procedeo  o  Conselho  Admi- 
nistrativo não  recebendo  para  lançar  na  Acta 
o  protesto,  declarações,  e  voto  em  separado 
que  apresentou  o'  Director  do  Arsenal  membro 
do  me«mo  Conselho 61 

N.*  57.  —FAZENDA.  — Em  19  de  Fevereiro  ne  1858. 
Manda  cessar  a  pratica  de  só  se  restituir  pela  The- 
souraría  os  dinheiros  recebidos  por  empréstimo 
dos  Cofres  de  Orphãos  de  fora  da  Capital...     62 

».•  58.  —Em  20  de  Fevereiro  de  1858.  — As  dividas 
menores  de  250^000  podem  ser  reconhecidas 
independente  de  habilitação  judicial  dos  her- 
deiros do  credor 63 

M.""    59.  —Em  22  de  Fevereiro  de  1858.— O  excesso 
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de  mais  de  3  unidades,  atém  do  dedartio  m 
despacho,  obriga  a  parte  ao  pagamento  dos  di- 
reitos dobrados,  aíoda  mesmo  sem  dolo  oa  íêêA 
fé 63 

H/    60.  — GUERrV.— ÂrisoiteââdcPeTêrei^ 

Determinando,  em  Tírtade  da  Imperial  Resoioçâo 
de  (Consulta  da  Secção  de  Gnerra  e  Marinba  do 
Conselho  d'Estado,qQe  seja  entregue  a  sen  senhor 
bnm  escrato  qne  se  acha  com  praça  de  soldado, 
independentemente  de  qnalqner  índemnisaçlko 
que  em  direito  se  possa  exigir  do  mesmo 
senhor 6i 

H.*  61.  —JISTIÇA.— Aviso  de  22  de  Fetéreíro  de 
1858.  —Dirigido  ao  Presidente  da Provincia do 
Pará.  —  Declara  qae  o  Delegado  de  Polida  he 
competente  para  entrar  em  qnalqner  tbeatro 
a  fim  de  inspecciona-lo,  qner  a  representação 
se  dè  mediante  paga,  quer  por  convite 63 

N.*  62.  —FAZENDA.  — Em  23  de  Fevereiro  de  1858. 
Nâo  se  pode  expedir  o  título  de  meio  soldo 
sem  que  os  habílitandos  apresentem  a  certidão 
de  que  ndo  percebera  outras  pensões  dos  cofres 
públicos > 

N.*  63.  —  Em  24  de  Fevereiro  de  1858. — Nos  processos 
de  habilitação,  para  a  percepção  de  meio  soldo 
devem  os  qne  se  habilitarem  justificar  que  não 
possuem  titulo  do  Estado,  que  lhe  renda  tanto 
ou  mais  que  o  mesmo  meio  soldo,  não  se  admit- 
tindo  nelles  publica-fórmas  de  certidões  de  ca- 
samento       66 

N.*  64.  —Em  24  de  Fevereiro  de  1858.— Não  se  pôde 
expedir  o  titulo,  e  snspende-se  o  meio  soldo  ás 
habilitandas,  se  dentro  do  prazo  marcado  no 
termo  de  fiança  não  apresentarem  certidão  de 
que  não  recebem  dos  cofres  públicos  tença  ou 
pensão 67 

N/  65.  —Em  25  do  Fevereiro  de  1858.— As  filhas  sub- 
stituem no  meio  soldo  á  mãe  viuva  nos  casos 
em  que  fica  c^ta  iiihibida  de  o  receber  por  ter 
emprego  vitalício  do  Estado » 

N.*  66.  —IMPÉRIO.— Aviso  de  26  de  Fevereiro  de  1858. 
Declara  que  podem  ser  tirados  á  sorte  da  classe 
dos  Lentes  Cathedraticoa  ós  que  forem  ne^cA- 
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Úfía^  pára  cOítiptétâr-se  d  imftiero  legal  Áè  exa- 
.    fnloâdores  noâ  actos  de  defesa  das  thesés 68 

11.^  67.  —Aviso  de  26  dè  Fevereiro  de  1858.— Declara 
que  deve  deslgtiáfse  ptazo  para  impressão  das 
fheSes  dos  Bacharéis  formados,  bem  como  que 
coÉnpete  ás  Congregações  dás  Faculdades  tal  de- 
signação, ficando  sujeitas  a  novas  designações 
òs  doutorandos  t(ue  dentro  do  prazo  marcado 
fido  apresétítarem  suas  theses  impressas 69 

!!.•  68.  —GUERHA.— Aviso  de  27  de  Fevereiro  de  1858. 
Detèrminarido  que  aos  Serventes  de  escripturaçao 
do  Arsenal  de  Guerra  da  Corte,  seja  drbitrada, 
além  do  vencimento  diário,  huma  gratificação 
regulando  segundo  os  annos  de  serviço,  e  bem 
assim  aos  Serventes  do  Almoxarifado,  e  do  Es- 
tabelecimento de  Aprendizes  Menores 70 

íí.«  69.  —FAZENDA.— Em  27  de  Fevereiro  de  1858. 
Julga  bem  aprehendidas  dífferentes  mercado- 
ras ,  cujo  manifesto  fora  feito  pela  parte  em 
tempo  qiie  Jí  nôo  lhe  podia  aproveitar 72 

R.*  70.  —Em  27  de  Fevereiro  de  1858.— Sobre  o 
tiiodo  de  pagatem-sc  ás  Partes  as  indemnisações 
por  que  he  responsável  o  Administrado!'  das  Ca- 
pafazias  d'Alfandega 73 

N.'  71.  —Circular  em  27  de  Fevereiro  de  1858.— 
Os  papeis  sujeitos  a  emolumentos  não  devem 
ser  cumpridos  sem  constar  que  estes  forão  pagos.      » 

N.*  72.  —Circular  em  27  de  Fevereiro  de  1858.  —Os 
Livros  de  Missa  cora  capas  de  madrepérola, 
marfim  e  tartaruga  devem  ser  despachados  ad 
valorem 74 

N.o  t3.  —GUERRA.— Aviso  de  1.'  de  Março  de  1858. 
Determinando  a  idade  com  que  podem  ser  ad- 
mittidosá  matricula  os  Alum nos  das  Escolas  Mi- 
litares      75 

«.•  7*.  — FAZENDA.— Em  !.•  de  Março  de  1858.— 
Ifão  se  deve  proceder  no  lanf amento  para  a  taxa 
de  escravos  n'uma  Villa  que  foi  extinctá. ....       » 

N.*  t5.  —Em  3  de  Março  do  1858.- Regula  o  paga- 
mento das  porcentagens  aos  Administradores, 
Coiléctorés  e  Escrivães  das  Mesas  de  Rendas  e 
Còllectorias  do  Rio  de  Janeiro 76 

N/    7fr.  -ttftUEtlRA.— Aviso  dé  3  de  Março  de  1858. 
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Declarando  que  as  nomeações  de  OOicíaes  para 
servirem  de  Majores  da  Guarda  Nacional  se  não 
devem  effectuar,  sem  previa  permisão  da  Se- 
cretaria da  Guerra,  salvo  caso  urgenlissimo. .  •    77 

N.*  77.  — Aviso  de  4  de  Março  de  1858. — Estabelecendo 
regras  para  o  pagamento  da  gratificação  aos 
aprehensores  dos  desertores 78 

jj.o  78.  —IMPEMO.— Portaria  de  4 de  Março  de  1858. 
Ordena  que  fiquem  sem  effeito  as  disposições 
das  Posturas,  que  probibem  o  uso  da  madeira 
de  pinho  nas  portadas,  vígamentos,  madeira- 
mentos, e  assoalhos  das  edificações  urbanas.     79 

N.-  79.  —FAZENDA.— Em  5  de  Março  de  1858.— 
Sobre  a  arrecadação  e  entrega  de  huma  herança 
de  ausentes  estrangeiros,  estando  presente  a 
viuva  meeira  do  casal,  que  era  súbdita  do  Im- 
pério       80 

K.o  80.  —Em  6  de  Março  de  1858. —Os  Administra- 
dores dos  Correios  tem  direito  á  gratificação  de 
que  trata  o  art.  42  do  Regulamento  de  21  de 
De9:embro  de  1844 • 

N.*  81.  —Circular  de  9  de  Março  de  1858.— Decla- 
rando que  as  questões  de  limites  de  sesmarias 
e  Posses  particulares  que  forem  confinantes  com 
terrenos  devolutos,  sejão  da  alçada  dos  Juizes 
Commissarios 81 

N.*  82.  —FAZENDA.  — Em  10  de  Março  de  1858.— 
As  doações  de  qualquer  valor,  sendo  feitas  por 
ascendentes  a  descendentes,  e  vice-versa,  não 
estão  sujeitas  aos  direitos  de  4  por  cento  sobre 
as  respectivas  insinuações 82 

N.^  83.  —GUERRA.  —  Aviso  de  10  de  Marçode  1858. 
Declarando  que  ao  Assistente  do  Ajudante  Ge- 
neral fica  competindo  examinar  as  folhas  dos 
Officiaes  e  relações  das  praças  de  pretdos  Guardas 
Nacionaes  destacados,  epôr-lhes  o — visto — .      » 

N.*  84.  —Aviso  de  10  de  Marçode  1858.— Declarando 
que  não  sendo  os  Alferes  Alumnos  Oificiaes  do 
Exercito,  não  tem  direito  de  vencer  gratificação 
addional  e  etape  quando  licenciados. .......     83 

N."*  85.  — Aviso  de  11  de  Março  1858. — Determina 
em  solução  aos  quesitos  propostos  pelo  Briga- 
deiro Inspector  do  2."*  Districto  de  Infantaria» 
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as  peças  de  fardamento  que  devem  ser  forne- 
cidas ás  praças  do  Exercito,  marcando  as  épocas 
de  taes  fornecimentos,  e  dando  outras  disposi- 
ções concernentes  ao  mesmo  objecto 84 

H.*  86.  —Aviso  de  11  de  Março  de  1858  —Mandando 
abonar  a  cada  hum  dos  apontadores  do  Arsenal 
de  Guerra  da  Corte,  a  gratificação  annnal  de 
240ÍP000 85 

K.*  87.  —Aviso  de  11  Março  de  1858.  — Concedendo 
oaugmento  de  ISOlTannuaes,  como  gratifl- 
cação,  a  cada  hum  dos  Amanuenses  do  Arsenal 
de  Guerra  da  Corte 86 

N.**  88.  —Aviso  de  11  de  Março  de  1858.— Mandando 
fornecer  aos  recrutas  do  Batalhão  de  Engenheiros 
mais  hum  bonet  redondo » 

H.*  89.  — Aviso  de  11  de  Março  de  1858. — Declarando 
que  Gcão  d'ora  em  diante  á  disposição  e  escala 
dos  Delegados  do  Chefe  do  Corpo  de  Saúde  os 
Facultativos  pertencentes  ao  mesmo  Corpo,  e 
que  a  Lei  não  cocedeo  quantitativo  algum  para 
aluguel  de  casa  para  Secretaria  dos  ditos  de- 
legados      87 

N."  90.  —FAZENDA.— Em  12  de  Março  de  1858.— 
Os  direitos  a  que  sfio  sujeitas  as  mercadorias 
devem  ser  deduzidos  do  valor  delias  exclusiva- 
mente       » 

H  •  91 .  — Em  12  de  Março  de  1858.— A  primeira  parte 
da  nota  141  da  Tarifa  não  he  applicavel  ao 
vinho  de  champagne  engarrafado 88 

«.•  92.  —Em  12  de  Março  de  1858.— Declara  que  in- 
cumbe aos  cofres  geraes  o  pagamento  do  ven- 
cimento das  praças  da  Policia  Municipal  do 
Piauhy 89 

N.»  93.  —Em  13  de  Março  de  1858.  — Sobre  a  limi- 
tacão  dos  saques  pela  duodécima  parte  em  cada 
mezpara  o  supprimento  do  deficit  do  exercício.       y> 

N.*»  94.  —Em  15  de  Março  de  1858.— Sobre  a  posse 
e  alienação  de  bens  pertencentes  a  Corporações 
de  mão  morta 90 

«.•  95.  —GUERRA.  —Aviso  de  16  de  Março  de  1858. 
Declara  como  se  deve  fazer  o  desconto  de  que 
trata  o  art.  133  do  Regulamento  do  1 .""  do  cor- 
rente para  as  Escolas  Militares 91 
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N.^  96.  f-FAZPPi.— ilm  19  de  Unto  é$  faíB.- 
Os  encarregados  da  v^nda  do  papel  «ellido  estfio 
sujeitos  aos  juros  de  9  por  ^/«  e  perd^  â  por- 
centagem dps  quantiips  iadeiridanienie  retidas 
em  seu  poder f , .  f 91 

N.*  97.  —Em  20  deMarfo  de  t85|$.r*0  Eserifio  da 
Collectoria  he  o  legitimo  pubptijtiit^  do  Col- 
lector  impedido 93 

N.*  96.  — IMPERIQ-Avisp  n.*  6  e«i  80  de  Março  de 
1858. — Ao  Presidente  da  Provinda  dp  Pará. — 
Declarando  que  ao  fiscal  da  RepartíçibD  Especial 
das  Terras  Publicas  da  Proviocia  deve-se  e  grati- 
ficaçAo  desde  o  exercício  4a  mesma  Bepartiçle»       t 

N.*  99.  —MARINHA.— Aviso  de  32  de  Março  de  (858. 
Manda  em  addítamento  é  U^bella  apo^a  ao 
Aviso  de  17  de  Dezpmbro  de  1849,  obsenriur 
outra  designando  vários  objectos,  gue  devem 
também  ser  fornecidos  ás  praças  do  Batiallifto 
Waval 94 

N.*  100.  —IMPÉRIO.— Aviso  n."  18  de  23  de  Março  de 
1858.  —  Ao  Presidente  de  8.  Paulo.— {Ixpli- 
caodo  a  maneira,  como  deve  ser  entej^dido  o 
Aviso  Circular  de  9  Fevereiro  do  corrente  anep.     91 

».•  101.  —FAZENDA.— Em  24  de  Março  de  1868.— 
Qu^l  a  disposição  qpe  4e¥e  reger  nps  caiips  em 
que  se  tratar  da  reforma  dos  estatuto§  dp  Banco 
do  Braail , fl# 

N."*  10^.  —Em  24  Março  de  1858.— Para  os  de«spontos 
dos  vencimentos  dos  Empregados  de  fazenda 
somente  devem  ser  contadas  as  faltas  que  coft- 
metterem  em  dia  de  serviço;  e  aoç  Guarda§  Fieis 
da  Alfandega  se  deve  continuar  abonar  09  ven- 
cimentos que  tinhão  antes  do  Decreçto  de  16 
de  Janeiro  ultimo if 

N.»  103.  —Em  14  de  Março  de  1858 .  —Sobre  a  plassífi- 
cação  dos  Guardas  das  Alfandegas  em  1.*  e  2.* 
classe,  conforme  a  Tabeliã  que  acompanhei)  o 
Decreto n.""  2.082  de  16  de  Janeiro  do  corrente 
anno 97 

N.^  104.  —Em  24  de  Março  de  1858.— Sobre  a  revo- 
gabilidade ou  destituição  dos  Presideptes  e  Di- 
rectores das  Sociedades  aqonfinas  pela  4#sem- 
biéa  Geral  doa  Aççipnift^s. , .  f « , , »,  p • .  • . .  •     96 
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N.«  m.  r^FAZEN94.~Ema6  de  Marco  é^  1868.-- 
Sojore  a  taia  que  devem  pagar  o%  apareUios  de 
(^bre  e  suas  ligai 9^ 

^.^  106,  —  Grcalar  em  26  àt  Março  de  1858.  —A 
alpaca  lavrada  deve  ser  despachada  na  forma 
do  art.  57  d/i  TariCa ^ .. ,      p 

!!.•  107.  —GUERRA.— Aviso  de  29  de  Março  de  1858. 
Determinaado  como  se  deve  verificar  as  idades 
dos  alumoos,  que  pretenderem  matricular-^ 
nas  díscolas  militares 100 

B.t  108.  —Aviso  de  30  de  Margo  de  1858.— Regu- 
lando o  tempo  que  devem  servir  os  substi-r 
tutos  das  praças  de  pret  do  Exercito 101 

N.*  109.  --FAZEÍÍDA.  — Em  31  de  Março  de  1858. 
Estações  em  qsie  se  pôde  effectuar  o  pagamento 
da  Dízima  de  Giaocellaria 102 

N.^  110.  —Em  31  de  Março  de  1858.— iQuaes  os  ascen- 
deiates  e  descendentes  que  sto  isentos  do  pa- 
gamento da  taxa  das  heranças  e  legados. ...       » 

N.*  111.  —GUERRA.— Aviso  de  1.'  de  Abril  de  185,8- 
Pa9do  pogramma  para  regular  os  estudos  das 
Escolas  militares 108 

».•  118.  —  ií  AZENDA.  —  Circular  de  3  de  Abril  de  1858. 
As  caíias  de  pap^slilo  para  guardarvíolões  e 
rabecas  sfio  assemelhadas  a  iguaes  cai|[as  de 
guardar  chapeos 105 

N."*  113,  — ^  3  de  Abril  4e  1858.— Autoridade  (xw- 
peltente  para  nomear  os  Escrivães  interinos  das 
Alfandegas i> 

N.*  114.  —Em  5  de  Abril  de  1858.  — Sobre  a  organi- 

saçSo  dos  mappas  da  navegação  de  cabotagem.  106 

1/  115.  —Em  6  de  Abril  de  1858.— Nas  habilitações 
parfi  percepção  de  meio  soldo  nao  se  admilte  gi 
^  de  officio  por  puMíca  fórma » 

N.*  116,  —Em  7  de  Abril  de  1858.  — Approva  o  pro- 
cedimento de  ter-se  negado  cumprimento  a 
huma  precatória  para  entrega  de  bens  de  ausentes, 
por  ofto  ter  havido  habilitação  regujar,  pem 
terem  sido  pagos  os  direitos  e  sello  devidos.  •  107 

».•  UT.'— Em  8  de  Abril  de  1858.— Sello  dos  pro- 
cessos d^  Orphãos  e  de  arrecadações  de  heranças 
jficentes. .  • 108 

N.*  118.  ^WPíaRÍD.  —  PçrtariíK  de  $  dí  ihrU  4f»  1858. 
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Approya  o  Regulamento  provisório  do  trafico 
e  custeio  da  estrada  de  ferro  de  D.  Pedro  O.  109 

H.o  112.  —Portaria  de  8  de  Abril  de  1858.— Approva 
o  Regimento  provisório  de  signaes  para  a  estrada 
de  ferro  de  D.  Pedro  II 121 

N.'  120.  —Aviso  de  8  de  Abril  de  1858.— Approva  as 
Tabeliãs  dos  preços  das  passagens  e  fretes  dos 
Paquetes  da  Companhia  Brasileira 127 

N-«  121.  —  AvisoN.«8de8de  Abril  de  1858.— Acerca 
dos  emolumentos,  que  devem  perceber  os  peritos 
empregados  pelo  Juizo  Commissario  de  medições .  129 

N.*  122.  —MARINHA.  — Aviso  de  9  de  Abril  de  1858. 
Manda  executar  o  Regulamento  provisório,  para 
o  serviço  de  reboque  por  vapor  nas  barras  da 
Província  de  Sergipe,  bem  como  a  nota  dos 
signaes  peculiares  ao  mesmo  serviço » 

N.*  123.  —  FAZENDA.  —Circular  de  9  de  Abril  de  1858. 
Os  livros  de  missa  com  capa  de  veludo  devem 
ser  despachados — ad  valorem.  — 142 

N.*  124.  —Em  9  de  Abril  de  1858.— Que  hum  lustre 
de  zinco  só  por  assemelhação  ou  factura  po- 
deria ser  despachado > 

N.'  125-  —Em  9  de  Abril  de  1858.— Os  envoltórios 
externos  de  madeira  nâo  devem  entrar  no  peso 
bruto  para  o  pagamento  dos  direitos  da  mer- 
cadoria   143 

N.*  126.  —Aviso  de  10  de  Abril  de  1858.— A  respeito 
da  legitimação  de  posses  pertencentes  a  pessoas 
pobres - 144 

N.*  127.  —Aviso  N.«  10  de  10  de  Abril  de  1858-  — 
Approvando  huma  decisão  relativa  ás  posses 
transferidas  a  segundo  occupante •  145 

».•  128.  —IMPÉRIO.— Aviso N.«  14 de  lOde  Abril  de 
1858. — Ao  Presidente  da  Província  do  Maranh&o. 
Declarando  extensiva  a  diária  por  inteiro  aos 
Agrimensores,  que  estiverem  na  Capital  em  con- 
sequência da  estação  invernosa » 

N.*»  129.  —JUSTIÇA.  —  Aviso  de  12  de  Abril  de  1858. 
Declara,  em  solução  ás  duvidas  propostas  pelo 
Presidente  da  Camará  Municipal  da  Capital  da 
Provinda  de  Pernambuco,  que  o  Vereador  só 
pôde  allegar  impossibilidade  para  exercer  o  Lugar 
de  Juiz  Municipal,  no  impedimento  dos  res- 
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pcctivos  Sypplentes,  por  motivo  de  moléstia, 
deixando  neste  caso  de  exercer  a  funcção  de 

Vereador * 146 

N.*  130.  —FAZENDA.— Circulardel2deAbrildel858. 
Corrige  dous  erros  das  alterações  da  Tarifa , 
que  baixarão  com  o  Decreto  n."*  2.139  de  27 

de  Março  do  corrente  anno 1^7 

N.*  131.  —Em  12de  Abril  de  1858.— Providencia  sobre 
huma  sociedade  anonyma  installada  sem  auto- 
risaçdo  do  Governo,  nem  estatutos  approvados.  148 
N."  132.  —Em  13  de  Abril  de  1858.  — Nâo  sflo  su- 
jeitos ao  pagamento  do  dizimo  os  couros  extra^ 
hidos  nesta  Cidade,  do  gado  vindo  de  Minas  e 

S.  Paulo » 

«.•  133.  —JUSTIÇA. —Aviso  de  14  de  Abril  de  1858. 
Ao  Presidente  da  Provinda  do  Kio  Grande  do 
Norte. — Approva  a  decisflo  dada  pelo  referido 
Presidente  á  consulta  do  Juiz  Municipal  da  Ci- 
dade de  S.  José,  a  respeito  do  Juizo  ou  Tri- 
bunal em  que  pôde  ser  allegada  e  attendida 
a  circumstancia  justificativa  do  art.  S.""  do  Có- 
digo Criminal l/i9 

N.*  134.  —FAZENDA.— Em  16  de  Abril  de  1858.— 
Nenhuma  porcentagem  oucommissão  deve  ser 
deduzida  pela  guarda  e  remessa  dos  dinheiros 
de  orphãos  e  ausentes 150 

N.*  135.  —Em  21  de  Abril  de  1858.  — Sobre  a  venda 
em  praça  de  mercadorias  avariadas  por  successos 
do  mar » 

jí  •  136.  _Em  22  de  Abril  de  1858.  — Sobre  o  pa- 
gamento de  direitos  de  exportação  pela  avaliação 
da  pauta  da  semana 15^ 

N.*  137.  —Em  23  de  Abril  de  1858.— As  casas  que 
vendem  moveis,  roupas,  &c,  fabricados  em  paíz 
estrangeiro,  estão  sujeitas  ao  imposto  do  art. 
2.'*  §  1.*  e  ao  especial  do  art.  11  §  2.'  do 
Regulamento  de  15  de  Junho  de  1844 152 

N.«  138.  —GUERRA  —Aviso  de  23  de  Abril  de  1858. 
Declarando  que  se  deve  suspender  o  pagamento 
de  soldo  e  quaesquer  vantagens  aos  OfBciaes  do 
Exercito  nomeados  para  diíTerentes  CommissÕes 
que  nâo  seguirem  para  seus  destinos  até  30 

dias  depois  de  nomeados "^ 153 

3 
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?!.•  13f).  —TMraUO.—Aviso  Circular  de  24  de  Abril  de 
1858.—  Aos  Presidentes  de  Provindas. — Fixando 
o  prazo  duranteo  qual  deve-ser  tolerada  a  ausência 
dos  Agrimensores  do  serviço  das  mediçõrs.  . .   153 

N.^^IW.  —(.UERllA.  — Aviso  de  26  de  Abril  de  1858. 
iJeclarando  que  os  artigos  publicados  em  Jor- 
naes  atacando  ao  Presidente  da  Provincia  da 
Bahia  nSo  deve  ser  considerado  crhnc  puroraei  te 
militar,  e  dtíve  reservar-se  qualquer  outro  pro- 
cediíiicnlo  correctivo  aos  Tribunaes  a  quem 
compila 154 

N.°  141.  —Aviso  de  m  de  Abril  de  1858.  — Dccla- 
rando  o  modo  porque  se  deve  fazer  o  paga- 
mento dos  vencimentos  dos  Ofíiciaes  e  praças 
de  pret  em  destacamentos  no  interior  das  Pro- 
víncias  , . .       » 

».•  142.  -  JUSTIÇA.— Aviso  de  26  de  Abril  de  1858. 
Ao  Presidente  da  Provincia  do  Maranliâo.  — 
Declara  que  nas  Comarcas  em  que  não  existão 
instituições  de  capellas  com  bens  vinculados, 
e  ordem  de  success5o  em  sua  administração  e 
gozo,  não  ha  fundamento  para  nellas  serem 
estabelecidos  os  livros  de  Tombo,  de  que  trata 
o  Regulamento  das  correições 155 

N.«  143.  —  MARINHA  .—  Aviso  de  26  de  Abril  de  1858. 
Manda  observar  nova  tabeliã  em  lugar  da  de 
n.*  2,  que  acompanhou  as  Instrucções  provi- 
sórias annexas  ao  Aviso  regulamentar  de  25 
de  Setembro  do  anno  passado,  designando  as 
rações,  que  devem  ser  distribuídas  aos  me- 
nores da  Companhia  de  Aprendizes  do  Arsenal 
de  Marinha  da  Côrle • . . . .   157 

H.o  144.  —GUERRA.- Aviso  de  27  de  Abril  de  1858. 
Declara  que  o  Ajudante  de  ordens  e  outros 
Oliiciaes  empregados  no  Quartel  General  do 
Commando  das  armas  no  Sul,  somente  tem  di- 
reito ao  abono  de  forragem  para  bestas  de 
bagagem  quando  acompanharem  o  mesmo  Com- 
mandante  de  armas  para  qualquer  ponto  da 
campanha 159 

N.*  145.  —FAZENDA.— Em  27  de  Abril  de  1858.— 
Distribuição  da  importância  da  multa  imposta 
pelo  accrescimo  de  mercadorias  encontradas 
além  da  quantidade  manifestada >> 


N.*  146.  —Em  28  de  Abril  de  lg58.  — Sobre  a  dis- 
tincçâo  dos  novos  e  velhos  direitos  que  per- 
tencem á  Renda  Geral  dos  que  pertencem  á 
Provincial  para  a  cobrança  do  imposto  do  § 
34  da  tabeliã  da  Lei  n/  243  de  30  de  No- 
vembro de  1841 160 

N.»  l/iT.  —Em  28  de  Abril  de  1858.  —  Impostos  sobre 

casas  e  agentes  de  leilão 161 

N.'  148.  —Em  28  de  Abril  de  1858.  — As  gratificações 
de  embarque  aos  Guardas  das  Alfandegas  não 
Torão  supprimidas  ou  alteradas  pela  Tabeliã  que 
baixou  com  o  Decreto  de  16  de  Janeiro  do 
corrente  anno » 

N.-  149.  —IMPÉRIO.— Aviso  de  28  de  Abri!  de  1858. 
Approva  o  procedimento  do  Director  da  Fa- 
culdade de  Medicina  da  Bahia  recusando  admittir 
a  exame  dous  estudantes,  depois  de  fechadas 
as  matrículas;  recommen.ia  que,  sem  evidente 
justiça,  não  devem  os  Directores  interinos  alterar 
as  ordens  e  resoluções  do  Director 162 

N.-  150.  —JUSTIÇA.  — Aviso  de  28  de  Abril  de  1858. 
Ao  Presidente  da  Província  do  Ceará.  —  De- 
clara, em  solução  ás  duvidas  apresentadas  pelo 
Juiz  Mnnícipal  do  Termo  de  Sobral,  que  não 
pode  haver  foro  Civil  na  Villa  de  Santa  Quitéria 
em  quanto  não  for  apurado  o  numero  de  Ju- 
rados de  que  trata  o  art.  31  da  Lei  de  3  de 
Dezembro  de  1841;  nem  o  Juiz  Municipal  c  o 
Delegado  do  Termo  de  Sobral  exercer  alli  auto- 
ridade   163 

N.'  151.  —FAZENDA.— Em  29  de  Abril  de  1858.— 
As  gratificações  de  exercício  dos  Officiaes  do 
Corpo  Policial  da  Corte  não  estão  sujeitas  aos 
direitos  da  Tabeliã  de  30  d3  Novembro  de  1 841 .  164 

N.«  152.  —  IMPÉRIO.— Aviso  N.*  20  de  30  de  Abril  de 
1858. — Ao  Presidente  da  Província  do  Paraná. — 
Mandando  pagar  integralmente  a  braçnigem  do 
Inspector  e  Agrimensores  na  forma  do  disposto 
nosarts.l2  e  13dollegularaento  de  8  de  Maio 
del854 165 

N.»  153.  —FAZENDA.  — Circular  de  30  de  Abril  de 
1858.  —  A  circular  de  27  de  Junho  de  1856 
não  se  refere  aos  recursos  nos  casos  de  multas 
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e  appreheiisões  de  que  tratôo  ofe  Decretos  n.^ 
177  de  18  de  Janeiro  de  18^(2  e  1432  de  19 
de  Março  de  1853 ....  165 

m.-  151.  _  Em  1 .°  de  Maio  de  1858.  —  Declara  irregular 
o  pagamento  de  meio  soldo  antes  de  preenchidas 
certas  formalidades  legaes 166 

!(.•  155.  — Em  4  de  Maio  de  1858.  —  Sobre  o  premio 
de  bilhetes  da  Alfandega  pagos  antes  de  seu 
vencimento 167 

«.•  156.  —Circular  de  4  de  Maio  de  1858.  —  Hegula  o 
pagamento  dos  vencimentos  dos  destacamentos 
mililares  do  interior  das  Províncias » 

N.'  157.  —  Em  6  de  Maio  de  1858. — Sobre  o  despacho 
em  separado  das  armações  para  chapeosdesol 
e  das  respectivas  cobertnras 168 

n.*  158.  —Portaria  de  6  de  Maio  de  1858.  — Manda 
observar  a  Tabeliã  dos  vencimentos  dos  Agentes 
do  Correio  da  Provinda  do  Rio  de  Janeiro.  .  169 

«.•  159.  —GUERRA.— Aviso  de  7  de  Maia  de  1858. 
Regulando  o  modo  de  proceder-se  com  as  praças 
que  tiverem  de  ser  dispensadas  do  sef  viço  activo 
ou  escusas  por  incapacidade  physica 171 

N.*  160.  —FAZENDA.— Em  8  de  Maio  de  1858.  — Res- 
tabelece a  pratica  de  poderem  os  despachos 
de  mercadorias  ser  feitos  em  nome  daquelles 
a  quem  o  importador  transfere  a  propriedade 
das  mesmas 172 

N.*  161.  —GUERRA.— Circular  de  10  de  Maio  de  1858. 
Declarando  como  se  hade  abonar  a  etape  aos 
Ofliciaes  e  pessoas  de  sua  farailia  quando  via- 
jarem por  mar  ou  rio  173 

«.•  162.  —FAZENDA.— Circular  de  10  de  Maio  de  1858. 
Regula  a  execução  do  Decreto  n.°  2.160  do  1.* 
do  corrente,  que  manda  proceder  a  huma  nova 
matricula  geral  de  todos  os  escravos  sujeitos 
á  taxa » 

N.*  163.  —IMPÉRIO.  —  Aviso  de  12  de  Maio  de  1858. 
Ordena  que  o  Director  da  Faculdade  de  Me- 
dicina da  Corte,  quando  não  possa  ali  com- 
parecer para  o  exercício  de  suas  funcçôes,  se 
faça  substituir  por  quem  competir ,  vencendo 
este  a  correspondente  gratiGcaçdo 175 

N/  164.  —Aviso  de  14  de  Maio  de  1858.  —  Manda 
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estranhar  a  deliberação  que  tomou  a  Camará 
Municipal  ,da  Capital  do  Maranhão  de  excluir 
de  seu  seio  a  hum.  Vereador,  e  de  suspender 
outro:  e  determina  quesejQo  ambos  reintegrados.  175 

N."  165.  —Circular  de  18  de  Maio  de  1858. —  Sobre  a 
multa  por  falta  de  registro  de  terras,  e  da  mesma 
cobrança 177 

N."  166.  —Circular  de  19  de  Maio  de  1858  —  Recom- 
mendando  aos  Presidentes  que  ordenem  aos 
Directores  de  Colónias  militares,  que  nAo  empre- 
hendao  obra  alguma  nova,  ou  de  concerto  nas 
mesmas  Colónias  militares ,  sem  que  apresentem 
a  respectiva  planta  e  orçamento » 

N.o  167  —FAZENDA.— Ern  19  de  de  Maio  de  1858. 
O  Thesoureiro  da  Alfandega,  embora  substi- 
tuído pelo  seu  Fiel,  nâo  tem  direito  á  gra- 
tificação de  que  trata  o  Deòreto  de  16  de  Ja- 
neiro do  corrente  anno 178 

N.*  168.  —IMPÉRIO  —Aviso  de  19  de  Maio  de  1858. 
Declara  nao  haver  nemoçSo  nos  cargos  de  Pre- 
sidente e  Secretario  de  Província  bem  como  que 
os  nomeados  para  taes  cargos  estfio  sujeitos  ao 
pagamento  de  emolumentos;  e  prescreve  qual  o 
documento  porque  os  Inspectores  das  Thesou- 
rarias  devem  proceder  á  cobrança  desses  emo- 
lumentos    179 

N.'  169.  —Aviso  de  19  de  Maio  de  1858.  —Declara  que 
o  Ajudante  Contador  da  Administração  do  Correio 
da  Província  do  Espirito  Santo  preste  a  fiança 
exigida  pela  Thcsouraria  de  Fazenda,  por  estar 
DO  exercício  do  cargo  de  Administrador 180 

N.o  170.  —Aviso  de  20  de  Maio  de  1858. —Ordena 
que  no  julgamento  das  habilitações  dos  can- 
didatos ao  lugar  de  Oppositor  da  Secção  de  Ci- 
rurgia da  Faculdade  de  Medicina  deve  a  votaçHo 
recahir  em  cada  escrutínio  em  hum  só  can- 
didato         » 

N.«  171.— FAZENDA.  — Em  21  de  Maio  de  1858  — 
Sobre  o  ponto  dos  Fieis  dos  Thesoureiros  das 
Thesourarias  de  2."  Ordem,  e  sobre  as  faltas 
justificadas  destes 181 

«.•  172.  —GUERRA.  — Circular  de  21  de  Maio  de  1858. 
Marcando  a  gratificação  de  20^  mensaes  para 
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os  Amanuenses  das  Secretarias  dos  Delegados 
do  Cirurgião  Mór  do  Exercito 182 

N."  173.  —Circular  de  22  de  Maio  de  1858.  — Defer- 
minando  que  a  diária  para  os  sentenciados  seja 
fixada  em  três  quartas  partes  do  valor  da  ração 
da  etape  para  as  praças  de  pret » 

N.*  174.  —Portaria  de  22  de  Maio  de  1858.— Declara 
que  o  Oflicial  de  Engenheiros  não  tem  direito 
a  perceber  o  soldo  quando  servir  o  emprego  de 
Presidente  da  Província 183 

N/  175.  —JUSTIÇA. —Aviso  de  22  de  Maio  de  1858. 
Ao  Presidente  da  Província  de  S.  Pedro  de  Rio 
Grande  do  Sul.  —  Approva  o  Regulamento  para 
a  Praça  do  Commercio  da  Cidade  de  Porto 
Alegre,  e  sua  commissâo  Administrativa 184 

N.«  176.  —FAZENDA.  — Em  25  de  Maio  de  1858.— 
O  preço  da  aguardente  restilada  nflo  deve  entrar 
no  calculo  do  da  aguardente  simples  para  a 
fixação  do  imposto  de  consumo  deste  género 
no  districto  do  interior 191 

K.*  177.  —Em  28  de  Maio  de  1858.— Resolve  algumas 
duvidas  occorridas  na  execução  do  Decreto  n.* 
2.082  de  16  de  Janeiro  do  corrente  anno.  .  192 

N.*  178.  — Em  28  de  Maio  de  1858.  —Quando  se  pôde 
dispensar  a  justificação  judicial  da  idoneidade 
dos  fiadores  Bscaes 193 

N.«  179.  —GUEllRA.— Aviso  de  29  de  Maio  de  1858. 
Declarando  que  aos  Empregados  da  Escola  Mi- 
litar e  de  applicaçâo  do  Exercito  se  deve  des- 
contar a  gratificação  nos  dias  que  faltarem  por 
qualquer  motivo  que  seja 194 

N.'  180.  —Circular  de  l.«  de  Junho  de  1858. -De- 
terminando que  seja  remettida  á  Repartição 
de  Quartel  Mestre  General  nota  da  Pólvora  con- 
sumida nas  Províncias » 

N.*  181.  —JUSTIÇA.  — Aviso  de  2  de  Junho  de  1858. 
Ao  Presidente  interino  do  Tribunal  do  Com- 
mercio da  Província  da  Bahia. — Declara  que 
nos  Tribunaes  do  Commercio  deve  ser  ouvido 
o  Procurador  da  Coroa,  Soberania  e  Fazenda 
Nacional  nas  causas  em  que  a  mesma  Fazenda 
for  interessada 195 

N/  182.  —FAZENDA.  — Em  4  de  Junho  de  1858.— 
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Compete  ao  Thesouro  autorisar  o  pagamento 
das  praças  reformadas  198 

N.«  183.  —JUSTIÇA— Aviso  de  5  de  Junho  de  1858. 
Ao  Minisíerio  dos  Negócios  Estrangeiros.  — De- 
clara que  o  inventario  do  espolio  de  qualquer 
Súbdito  Brazíieiro  fallecido  em  Angola  ou  a 
copia  delle,  que  acompanha  o  mesmo  espolio, 
deve  ser  pago  á  custa  da  herança. 198 

N/  i8í.  —FAZENDA.— Em  7  de  Junho  de  1858.— 
As  facas  de  ponta  aparelhadas,  i&c.,  devem  ser 
despachados  por  factura  nos  termos  do  art.  T.** 
das  Disposições  Preliminares  da  Tarifa 200 

N.o  185.  _  GUBKRA.  —  Circular  de  7  de  Junho  de  1 858. 
Declarando  que  deve  subsistir  as  disposições 
acerca  do  pagamento  das  praças  de  pret  refor- 
madas         » 

N.°  186.  —Circular  de  8  de  Junho  de  1858.  — Manda 
suspender  o  pagamento  de  todos  os  vencimentos 
aos  OÍTiciaes  do  exercito,  que  não  seguirem  para 
seu  destino  no  prazo  determinado  pelos  Presi- 
dentes ou  pelas  autoridades  militares 201 

N.**  187.  —Circular  de  Ode  Junho  de  1858. — Recom- 

mendando  que  sejâo  vaccinados  os  recrutas..       » 

N.*  188.  —Circular  de  9  de  Junho  de  1858. -Deter- 
minando que  a  correspondência  dos  Assistentes 
do  Ajudante  General  seja  apresentada  aos  Pre- 
sidentes para  lhe  pòr  o  visto 202 

N.'  189.  —JUSTIÇA.  — Aviso  de  9  de  Junho  de  1858. 
Ao  Presidente  da  Peovincia  do  Amazonas. — 
Declara  que  não  he  incompatível  o  exercício 
do  cargo  de  Juiz  Municipal  Supplente  com  o 
de  Delegado  do  Director  Geral  das  Terras  Pu- 
blicas        » 

N.'»  190.  —FAZENDA.— Em  9  de  Junho  de  1858.— 
Instrucções  para  a  arrecadação  e  fiscalisação  do 
imposto  do  gado  de  consumo 203 

N.*»  191.  —Circular  em  10  de  Junho  de  1858.  — O 
cabo  de  arame  'de  ferro  deve  ser  considerado 
como  cordoalha  não  classificada  na  Tarifa;  e 
os  cortes  de  fazenda  de  lã  listrada  ou  palias 
para  ponches,   como  cortes  de  roupa 204 

N.'*  192.  —IMPEKIO.  — Aviso  de  12de  Junho  de  1858. 
Approva  a  intelligencia  dada  pela  congregação 


dos  Lentes  da  Faculdade  de  Direito  de  S.  Paulo 
aos  arts.  229  e  230  do  Regulamento  comple- 
mentar dos  Estatutos  respectivos  sobre  a  falta 
de  comparecimento  dos  estudantes  dentro  do 
1/  quarto  de  hora  das  aulas 205 

N/  193.  —Aviso  de  12  de  Junho  de  1858. —Declara 
que  os  meninos  Glhos  dos  colonos,  que  forem 
estrangeiros  não  estão  comprehendidos  na  dis- 
posição do  art  64  do  Regulamento  de  17  de 
Fevereiro  de  1854»  para  serem  obrigados  a 
frequentarem  as  escolas  de  instrucçAo  primaria.  206 

N.*  194.  — Aviso  de  14  de  Junho  de  1858.  — Declara 
ao  Presidente  da  Provincía  do  Espirito  Santo: 
1  .*"  que  a  excusa  de  servir  o  cargo  de  Vereador 
só  aproveita  ao  reeleito  que  tiver  servido  como 
Vereador  efiectivo,  e  nâo  ao  Supplente ;  2.''  que 
pôde  ser  Vereador  o  cidadão  que  nao  sabe  ler 
e  escrever 207 

j}  •  195.  _  JUSTIÇA.  —  Aviso  de  14  de  Junho  de  1858. 
Ao  Presidente  da  Província  de  Minas  Geraes. 
Declara  que  segundo  he  expresso  no  art.  20 
do  Regulamento  n.""  120  de  31  de  Janeiro  de 
1842,  não  compete  aos  Promotores  Públicos  a 
requisição  de  força 209 

N.^  196.  —Aviso  de  14  de  Junho  de  1858.— Ao  Pre- 
sidente da  Província  do  Amazonas. — Declara 
que  os  Supplentes  dos  Juízes  Municipaes  não 
ficfio  inhibidos  de  exercer  as  funcções  respectivas, 
por  terem  servido  4p  Procuradores  da  Camará 
Municipal,  huma  vez  que  deste  ultimo  Emprego 
tenhão  sido  exonerados 210 

N.«  197.  —FAZENDA.— Circular  em  15  de  Junho  de 
1858. — Os  chalys  de  Ifi  com  listras  de  seda 
devem  ser  qualiácados  no  art.  443  da  Tarifa 
combinado  com  o  art.  1.558  do  Decreto  de  27 
de  Março  ultimo  e  n.'  3  da  nota  34 » 

N.»  198.  —IMPÉRIO.  —Aviso  de  15  de  Junho  de  1858. 
Resolve  duvidas  sobre  a  incompatibilidade  do 
cargo  de  Juiz  de  Paz  e  substituto  do  Juiz  Mu- 
nicipal, e  acerca  da  maneira  de  ser  substituído 
o  cidadão  excluído  daquelle  cargo  para  servir 
este,  e  do  anno  em  que  elle  deve  servir  na 
qualidade  de  Juiz  de  Paz 211 


N/  109  —Aviso  de  15  de  Junho  de  1858. —  Declara 
ao  Presidente  da  Província  de  S.  Paulo  que, 
ern  quanto  não  for  constituída  a  Camará  Mu- 
nicipal de  Taubaté  com  Vereadores  novamente 
eleitos,  devem  servir  os  Vereadores  do  ultimo 
quatriennio;  e  que  os  novos  eleitores  devem 
receber  seus  diplomas  pasmados  pe?a  Camará 
composta  dos  Vereadores  antigos,  devendo  a 
posMí  dclles  ter  lugar  logo  depois  de  sua  eleição, 
se  «obre  esta  nSo  houver  dmiílas 212 

N/  200.  —Aviso  de  16  de  Junho  de  1858.— Declara 
ao  Director  da  Faculdade  de  Direito  do  Re- 
cife que  os  Professores  e  empregados  da  mesma 
Faculdade  devem  cumprir  as  ordens  que  der 
f*  mesrao  Director  no  desempenho  de  suas  atlri- 
buivò<'s,  embora  nSo  estejfio  ellas  •expressadas 
«osEstatutoseRegulamentocomplementardelles: 
mas  que  não  cabe  pela  omissAo  no  cumpri- 
mento dessas  ordens  a  pena  de  privaçíio  de  ven- 
cimento, vislo  nâoeslarella  decreladaemLei.  213 

N.*  201.  —Aviso  de  16  de  Junho  de  1858.— Âpprova 
as  decií^s  do  Presidente  da  Proviíicia  do  Ma- 
ranhAo  s^jbrc  a  organisaçâo  da  Junta  de  Qua- 
liRcaçfto  úê  Parochia  de  Santa  Hita  do  Codó.  215 

N.*  202.  —Aviso  de  16  de  Junho  de  1858.— Resolve 
duvidas  propostas  pela  Jimta  de  QualiGcação  de 
Itabaiana  da  Província  de  Sergipe  sobre  a  pre- 
sidência da  mesma  Junta 216 

N,"  20».  —Aviso  de  16  de  Junho  de  1858.  —  Approva 
a  decisão  do  Presidente  da  Província  áo  Rio 
Grande  do  Norte,  de  deverem  ser  contemplados 
como  Supplentes  de  Eleitores  mais  votados  os 
eidadãos,  cujos  diplomas  de  eleitores  forao  annul- 
lados  peia  Camará  dos  Deputados,  por  exce- 
derem ao  ndknero  que  deve  dar  a  Parochia.  217 

N.*  204.  —Aviso  de  16  de  Junho  de  1858. — Approva 
a  decisão  do  Presidente  da  Província  do  Ceará 
de  pertencer  a  resolução  das  duvidas  suscitadas 
sobre  a  elegibilidade  dos  Membros  das  Juntas 
de  Qualificação  á  turma  dos  Eleitores  que  os 
tiverem  eleito 218 

N.*»  205.  —Aviso  de  16  de  Junho  de  1858.— Approva  a 
deliberação  do  Presidente  da  Província  das  Ala- 
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r.i-iAda  de  crmforviúia^íe  c«»m  a  Lei  ái  referaa 

iHeit-^rtil 219 

5  '  2f^-  — f..ZE3D%-  — Em  16  «ie  *ir.!w».te  13*5».— 
Sob''*  a  Uo»r.  .1  reUtIfa  i -tnna^rattMdwsae- 
w^i^  ret**iihUif)«  ao«  tr^f^iche»  partnriaR». . .  23B 

5/  2«r7,  — JLSTKA.  —  Afiso  4e  f 7  de  Jwifeo  *e  1858. 
Ao  Preúdefite  da  FreivÍKia  *»  Bm»  Ae « 
f>effara,  es  «sinete  á  dnviia  á»  Jcée 
ripai  do  Termo  de  Ta^^toora^  na  eiccnc^  éa 
pêra  de  ^jÁXes  e  de  ferro  a^  pescoço,  imposla 
a  hum  réo  Ra  qaalidade  de  e**era«o,  ma»  ^oe 
tinha  de  obter  a  aoa  liberdade  depo»  Ae  com- 
prida» eertas  cofkdicôes  testamentárias  de  ses 
faliecído  senhor 9  que  o  dito  iuii  deve  ce«(e 
caio  seOTÍr-^  pelo  disposto  na  Gifcalar  de  7 
de  Feirereíro  de  1856 » 

!«.*  aos.  —  IMPÉRIO.  —  Arião  de  17  de  J^ho  de  1%8. 
I>eddra  ao  Presidente  da  Provioda  do  Ceará 
qae  ba  eiorbítancía  nd«  attríbaiçôes  das  A>sem' 
Uéas  Legíâlatffas  Provincíaes,  qnaodo  ellas  le- 
gíf  láo  sobre  aposentadorias,  e  outras  mcrcís  pe- 
cnniartiis  de  natoreza  semelhante fSBí 

y^  209,  —  Jl  STIÇA.— Afiso  de  19  de  Janho  de  1858. 
Ao  Presi«Jente  da  ProTÍnda  do  Espirito  Santo, 
bef-iara  qae  os  Promotores  Pnblicos,  bem  como 
os  Procoradores  H<caes,  não  podem  ser  sim- 
plesmente eqriiparados  aos  Adrogados,  em  vista 
das  I^eis,  qae  os  fazem  Fiscaes  deilesnofOro.  HS 

R/  210.  —  FAZESDA.  —  Era  23  de  Jnnho  de  1858.— 
Marca  prorisoríamente  os  rencimentos  dos  Em- 
pregados da  Mesa  de  Rendas  de  S.  José  do 
Norte 221 

»/  211,  —JUSTIÇA.  — Aviso  de  26  de  Jonho de  1858. 
Ao  Presidente  da  Prorincia  do  Maranhão. — 
Declara  em  solaçâo  á  dnvida  proposta  pelo  Pro- 
motor Pablrco  da  f^pital  da  dita  Província, 
que  nas  cansas  crimes  em  qae  os  Jaizes  tiverem 
de  funcionar  com  Promotores  seos  parentes, 
consanguíneos,  &c.,  não  se  devem  dar  de  sus- 
peitos, sendo  ao  contrario  eicloídos  os  Pro- 
motores    225 
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N.°  212.  —IMPKRIO.— Portaria  de  26  de  Junho  de  1858. 
Approva  a  nova  Tabellii  provisória  das  passagens 
e  fretes  nos  transportes  da  estrada  de  ferro  de 
D   Pedro  11 226 

N.«  213.  —FAZENDA.— Em  1.*  de  Julho  de  1858.— 
Resolve  as  questões  propostas  pelo  Mordomo 
da  Casa  Imperial  se  he  elle  o  competente  para 
receber  a  prestação  de  Sua  Magestade  A  Im- 
peratriz Viuva  A  Senhora  Duqueza  de  Bragança, 
e  a  dotação  de  Sua  Alteza  Imperial  e  Real  A 
Senhora  Princeza  IK  Januaria,  e  os  alimentos 
dos  Sereníssimos  Príncipes  seus  Augustos  filhos.  236 

N.»  214.  —Circular  em  3  de  Julho  de  1858.  -As  fitas, 
garça,  (6,  fumo,  escomilhas  de  seda  e  outras 
fazendas  semelhantes  devem  ser  despachadas 
a  pezo  liquido 2o8 

N.«  215.  — IMPEUIO.— Em  3  de  Julho  de  1858-- 
Manda  observar  as  seguintes  Tabeliãs  dos  ven- 
cimentos dos  Agentes  do  Correio  das  Províncias 
abaixo  designados 239 

N."  216.  —Portaria  de  7  de  Julho  de  1858.  —Manda 
observar  as  Tabeliãs  dos  vencimentos  dos  Agentes 
de  Correio  nas  Cidades  e  Villas  das  Províncias 
neiia   designadas 246 

«•  217.  —  FAZENDA.  — Em  7  de  Julho  de  1858.— 
Verbas  a  que  devem  ser  levados  os  vencimentos 
de  Empregados  que  substituem  outros 250 

«.•218.  —Em  10  de  Julho  de  1858. —Sobre  lilulos 

e  pagamento  de  divida  inscripta » 

N.*  219.  —IMPÉRIO.— Aviso  de  13  de  Julho  de  1858. 
Declara  ao  Presidente  da  Província  do  Mara- 
nhão que  não  ha  incompatibilidade  entre  o  cargo 
de  Juiz  de  Paz  e  de  Cirurgião  do  Corpo  de 
Policia,  tendo  a  Camará  Municipal  da  Capital 
exorbitado  quando  excluio  do  cargo  de  Juiz 
de  Paz  por  aquelle  motivo  o  cidadão  José  Sil- 
vestre dos  Reis  Gomes,  o  qual  está  habilitado 
para  presidir  á  Junta  de  QuaHficaçao  da  Pa- 
rochia  a  que  pertence 251 

N.'  220.  —Aviso  de  15  de  Julho  de  1858.— Resolve 
duvidas  sobre  eleições  de  Juizes  de  Paz  do 
Município  de  Itapemirim  na  Província  do  Espi- 
rito Santo 253 


«.•  221.  —  FAZKNDA.-Em  IC  de  Julho  de  18õ8.— 
Os  emolumeiílos  dos  tilulos  dos  novos  Empre- 
gados das  Secretarias  de  Policio  devera  ser  arre- 
cadaiios  e  considerados  como  renda  geral ....  254 

Pí.*  -222.  —  I.MPElUO.-~  Aviso  N.'  14  de  17  de  Julho  de 
1858.  —  Declarando  nôo  haver  iucompaiibiit- 
dade  no  exercício  dos  cargos  de  Delegado  do 
Director  Geral  das  Terras  IMiblicas  c  de  Ve- 
realor  da   Camará  Municipal   » 

^^  223.  —GUKIUU— Circular  de  20  de  Julho  de  1858. 
Determinando  a  maneini  por  que  5erdo  abofiadas 
as  praças  de  pret  da  elape  quando  marcharem 
isoladamente  em  serviço 255 

IS.'  224.  —Aviso  N.»  IW)  de  21  de  Julho  de  1858.— 
A'cerca  das  terras  da  extincta  aldéa  dos  índios 
da  Baixa   Verde,    município  da  Villa  Bella...       » 

«•  -225.  —FAZENDA.  — Km  21  de  Julho  de  1858.— 
Converte  em  Mesa  de  Hendas  a  Agencia  da  de 
S.  Sebasliclo  no  porto  de  Caraguatatuba,  Pro- 
víncia de  S.   Paulo   256 

.N.*  226.  —  Em  22  de  Julho  de  1858.  —O  Ajudante  Con- 
tador do  Correio,  que  serve  interinamente  o 
lugar  vago  de  Administrador,  percebe  o  orde- 
nado deste  inteirralmente ^ 

N.'  227.  —Em  22  de  Julho  de  1858.  — Nao  compele 
á  Thosouraría  flscalísar  os  bancos  approvados, 
mas  incumbe  á  Presidência  da  Pcovincia  no- 
ticiar ao  Governo  as  transgressões  dos  respectivos 
estatutos •  257 

>.•  228.  —IMPÉRIO.  —Aviso  de  22  de  Julho  de  1858. 
Declara  que  não  he  conforme  ao  Acto  Addi- 
cional  a  Lei  Provincial  da  Bahia  mandando 
considerar  a  Manoel  Gonçalves  Dormond»  como 
addido  ao  Administrador  das  obras  publicas , 
pagando-se-lhe  a  gratiiicaçfto  qué  vencia  de^de 
a  data  da  sua  demissão  do  lugar  de  Adminis- 
trador das  ditas  obras 258 

N.«  229.  —FAZENDA.  —  Em  23  de  Julho  de  1858.  — 
Manda  pagar  o  ordenado  de  hum  empregado 
á  vista  da  guia  que  trouxe  embora  nella  se 
nSo  declarasse  que  ficava  suspenso  o  pagamento 

^  do  seu  vencimento 259 

?(.•  230.  —IMPÉRIO.  — Aviso  de  27  de  Julho  de  1858. 


Declara  ao  Pres^iilente  da  Província  de  Sergipe, 
que  a  repectiva  Assembléa  Legislativa  estava 
no  seu  direito  annnilando  as  eleições  feitas  em 
duplicata  no  districto  eleitoral  de  Pro|>riá,  e 
que  elle  Pre^sidente  procedeo  com  acerto  abrindo 
a  mesma  Assentbléa,  nõo  obstanle  a  falta  de 
Membros  pelo  dito  districto 259 

N.*  231.  —Aviso  de  27  de  Julho  de  1858. —Declara 
ao  Presidente  da  Província  de  8ergi|»e  que  per- 
teuce  ao  Poder  i^egislativo  a  interpretando  do 
Sj  20  do  art.  1  °  do  Decreto  da  reforma  elei- 
toral n/  842  de  19  de  Setembro  de  1855:  e 
que  a  Assembléa  L<'gislativa  da  mesma  Pro- 
víncia andou  acautelada  cirgindo-se  a  letra  do 
mesmo  § 261 

N.»  232.  —  MARLNHA.  —Aviso  de  27  de  Julho  de  1858. 
Manda  observar  o  Re^^ulamenlo  provisório,  pnra 
o  Corpo  de  Saúde  da  Armada,  na  fórmn  do 
Plano,  que  baixou  com  o  Decreto  n."1.9Sl, 
de  30  de  Sitcmbro  de  1857 262 

N.«  238.  --  FAZENDA.  — Circ  liar  de  28  de  Julho  de 
1858.  —  Declara  que  o  Governo  de  Portugal 
prohibio  nas  Alfandegas  deste  Reino  e  ilhas 
adjacentes  o  despacho  de  con>umo  ás  merca- 
dorias que  nfio^forem  descriptas  nos  manifestos 
com  todos  os  requisitos  designados  no  formu- 
lário do  ('.odigo  Consular  Portuguez. 278 

N.»  234.  —IMPÉRIO.— Portaria  de  30  de  Julho  de  1858. 
Approva  a  tabeliã  das  passagens  nos  paquetes 
de  vapor  da  linha  intermediaria  da  Corte  á 
Santa  Catharina  » 

N..  235.  —FAZENDA.  — Em  30  de  Julho  de  1858.— 
Declara  que  a  siza  he  devida  embora  não  haja 
escriptura  publica 279 

N.*  236.  —Era  31  de  Julho  de  1858. —Declara  quaes 
os  vencimentos  dos  Officiaes  Maiores  das  Se- 
cretarias das  Presidências  de  Província  quando 
exercem  o  lugar  de  Secretario » 

N.*  237.  —Em  2  de  Agosto  de  1858. —Os  títulos  de 
deciaraçfio  de  ordenado  de  aposentados  perten- 
centes a  outros  MíDÍsterios  nfto  pagSo  emolu- 
mentos   280 

N."  238.  —Em  3  de  Agosto  de  1858.— Sobre  o  abono 

de  ajuda  de  custo,  a  hum  Juiz  removido. . . .  281 
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N."  239.  —Circular  em  7  de  Agosto  de  1858.— A  avèa 
em  grão  deve  ser  qualificada  no  art.  739  da 
Tarifa  e  pagar  a  tatá  de  90  réis  por  arroba.  282 

N.'  2W>.  —  Efti  10  de  Agosto  de  1858.— Sobre  o  modo 

de  verificar-se  a  idoneidade  dos  fiadores » 

ri.'  241.  —Em  10  de  Agoslo  de  1858.  — Manda  ad- 
miltir  a  despacho  huns  botões  de  metal  com 
emblemas 283 

N.*  242.  — GUEHRA.  —Aviso  de  14  de  Agoslo  de  1858. 
Approvando  a  Tabeliã  do  fardamento  que  se  deve 
distribuir  aos  Alumnos  da  Escola  militar  de  Ap- 
plicaçAo D 

N.°  243.  —  Avisode  18  de  Agosto  de  1858. —Determina 
que  seja  paga,  imdepeuflente  de  ordem  da  Secre- 
taria dÍ\stado  a  importância  da  despeza  que 
se  fizer  com  artigos  para  o  expediente  dos 
Assistentes  do  Ajudante  General 284 

N.«  244.  —TUSTIÇA— Avisode  19  de  Agosto  de  1858. 
Ao  Vice-Presidente  da  Província  da  Bahia. — 
Declara  que  nas  Comarcas  onde  honver  mais  de 
hum  Juiz  de  Direito,  a  nomeação  do  Promotor 
Publico  Interino  compete  ao  que  estiver  presi- 
dindo a  Sessfio  do  Jury,  ou  houver  de  presidi-la.       » 

N.«  245.  —  FAZENDA.  — Em  20  de  Agosto  de  1858. 
O  Juiz  Municipal  que  também  serve  de  Distri- 
buidor Contador  não  está  sujeito  ao  impostode 
escriptorio- 285 

N.»  2Í6.  —JUSTIÇA.— Aviso  de  21  de  Agosto  de  1858. 
Ao  Presidente  da  Província  do  Maranhdo.  — 
Declara  que  nSo  ha  incompatibilidade  na  accu- 
mulaçdo  no  lugar  de  Juiz  Municipal  com  o  de 
Vereador,  huma  vez  que  seja  chamado  á  exercer 
aquelle  emprego  em  virtude  da  Lei,  e  nfiopor 
nomeação  do  Governo 286 

N.*  247.  —  FAZRNDA.— Em  24  de  Agosto  de  1858.— 

Sobre  a  siza  relativa  a  hum  prédio  rifado 287 

N.»  248.  -  IMPÉRIO.— Aviso  !?(.•»  51  de  24  de  Agosto  de 
1858. — Ao  Presidente  da  Província  de  S.  Pedro. 
A*cerca  da  mediçfio  dos  terrenos  encravados ...       ^ 

N.*  249.  —Aviso  de  25  de  Agosto  de  1858.  —  An- 
nulla  a  eleição  de  Vereadores  e  Juizes  de  Paz 
da  Parochia  de  Missão  Velha  do  Município  de 
Barhalha,  por  não  terem  sido  feitas  as  chamadas 


XXXi 

dos  votantes  na  forma  da  Lei,  e  ter-se  concluído 

a  eleição  em  huma  casa  particular 28S 

H.**  250.  — A  viso  de  25  de  Agosto  de  1858. — Declara  ao 
Presidente  da  Província  do  Maranhão  que  hum 
Vereador  não  está  inhil>ido  de  servir»  como  tal,  no 
Conselho  Municipal  de  Recurso,  embora  tenha 
intervindo  na  organisação  da  Junta  de  QualiQ- 
cação  da  Parocbia 289 

N.**  251.  —  Avis«  de  26  de  Agosto  de  1858.  — Approva 
a  deliberaçãodo  Presidente  da  Província  de  Goyaz 
de  não  mandar  publicar  huma  Resolução  da  res- 
pectiva Assembléa  Legislativa,  pela  qual  erão  ap- 
provados  diversos  artigos  de  posturas  muiiicípaes, 
visto  como  não  precedeo  proposta  da  Camará  Mu- 
nicipal segundo  a  art.  10  §  4.""  do  Acto  Addi- 
cional 290 

N.«  252.  —  GUERRA.— Aviso  de  27  de  Agosto  de  1858. 
Determina  que  os  Ofliciaes  Generaes  prestem  o 
juramento  de  seus  postos  perante  o  Ministro 
e  Secretario  d^Estado  dos  Negócios  da  Guerra.  291 

N.o  253.  —JUSTIÇA.  — Aviso  de  30  de  Agosto  de  1858. 
Ao  Presidente  da  Província  de  Pernambuco.  — 
Declara  que  não  obstante  a  Imperial  Resolução  de 
Consulta  de  2i  de  Abril  de  1852,  devem  con- 
servar-sc  os  direitos  dos  Avaliadores  anterior- 
mente providos  vítaliciamente,  e  conRrma  a  de- 
claração feita  em  Aviso  de  3  de  Dezembro  de 
'  1855  sobre  castas  judicioes » 

H.*  254.  —Aviso  de  31  de  Agosto  de  1858.— Ao  Presi- 
dente da  ProvíDcia  do  Maranhão. —  Declara  que, 
por  execepção  de  regra,  e  a  grande  aflluencia 
de  negócios  aexigir,  podem  os  Juizes  especiaes 
do  Commercio  chamar  qualquer  dos  Escrivães 
do  Cível  para  diligencias  urgentes 292 

N.-  255.  —  FAZENDA.  —  Em  31  de  Agosto  de  1858.  — 
Aos  Guardas  de  1.*  e2.*  classe  das  Alfandegas 
devem-6e  passar  novos  títulos,  os  quaes  estão 
sujeitos  ao  sello  correspondente  a  1  por  Vo  do  ven- 
cimento de  hum  anno 293 

N.^  256.  —IMPEUIO.— Aviso  N.'»52  de  31  de  Agosto  de 
1858. — Ao  Presidente  da  Província  de  S.  Pedro. 
Declarando  que  ao  Governo  Imperial  compete 
marcar  prazos  para  a  medição  e  demarcação  das 
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poises  e  sesmarias,  &c.,  embora  Bio  estejfto 
sujeitas  á  iegitimaçdo  e  revalidação,  que  oonB- 
narem  coro  terrenos  devolutos 291 

N/  257.  —GUERRA.  —  Aviso  do  l.»  de  Setembro  de 
1858.— Manda  alwUr  a  pratica  de  terem  os  Pi- 
qaets  do  Comandante  das  Armas  fardamento  de 
pbanta!»ia ,   .    .    » 

!<.*  258.  —Aviso  do  1  .*  de  Setembro  de  1858.  — Decla- 
rando que  os  Presidentes  das  Províncias  podem  ter 
as  ordenanças  que  julgarem  precisas  ás  urgências 
do  serviço 295 

N.*  259.  —  FAZENDA— Em  o  1  .•  de  Setembro  de  1858. 
As  escovas  de  crina  com  alça  fidto  assemelhadas 
ás  escovas  para  calçado  e  arreios » 

N.*  260.  —l!HPt:ftIO.— Aviso  n.*  ÍSi  de  2  de  Setembro 
de  1858. — Ao  Ministro  da  Fazenda.  —  Sobre  o 
pagamento  de  divida  de  exercicios  6ndos  do  Ba- 
charel Francisco  Pereira  de  Souza  Júnior,  Fiscal 
interino  da  BepartiçSo  Especial  de  Terras  Pu- 
blicas na  Província  do  Pará 296 

N*  261.  —GUERRA.— AvisodeS  de  Setembro  de  1858. 
Sobre  a  quesUo  de  competência  de  autoridade, 
entre  o  Commandante  das  Armas  e  o  Comman- 
dante  Superior  da  Guarda  Nacional  querendo 
este  que  lhe  seja  sujeita  a  mesma  Guarda  Nacio- 
nal quando  destacada » 

N.*  262.  —IMPÉRIO.  — Portaria  de  3  de  Setembro  de 
1858. — Approva  as  Tabeliãs  que  regulfio  as  pas- 
sagens, e  os  fretes  a  bordo  dos  vapores  da  Compa- 
nhia de  Navegação  eCommerdo  do  Amasonas,  nas 
1  .*  e  3.*  linhas  de  navegação,  e  os  prazos  de  de- 
mora dos  ditos  vapores  em  cada  hum  dos  portos 
de  escala  das  mesmas  linhas 298 

N  •  263.  —  FAZENDA.—  Em  4  de  Setembro  de  1858.— 
Os  relógios  de  ouro  não  estavfio  sujeitos  á  taxa  de 
lOrJT  antes  do  Decreto  n.«  2.139 299 

N.o  26i.  —GUERRA.— Avisode6deScterabrodel858. 
Declara  que  ainda  mesmo  as  partes  interessadas 
quando  pedirem  certidões  devem  declarar  para 
que  fim » 

N.»  265.  —FAZENDA.— Em  11  de  Setembro  de  1858.— 
Augmcnto  do  vencimento  do  Piloto  da  Escuna 
Argos 300 


N/  266.  —FAZENDA.  —  Em  13  de  Setembro  de  1858. 
Nâo  he  permiitido  reunir-se  em  hum  só  despacho 

objectos  vindos  em  Navios  differeiUes 300 

N.»  267.  —Em  14  de  Setembro  del858.-^  OsThesou- 
reiros  das  Alfandegas  não  tem  direito  á  gra- 
tiflcaçdo   QOfi  dias  em  que  faltarem,    embora 

tenhâo  Géis  pagos  á  sua  custa 301 

N.«  268.  —Em  14  de  Setembro  de  1858.  — Em  quanto 
o  extincto  morgado  de  Santa  Barbara,  da  Bahia, 
nõo  for  defínitivaroente  encorporado  aos  bens 
nacionaes,  deve  abonar-se  aos  empregados  da 
Recebedoria  das  rendas  internas  da  dita  Província 
pela  arrecadaç&o  dos  respectivos  rendimentos  a 
commissão  de  1  por  cento  que  percebem  os  exa- 
ctores  da  Fazenda  pela  dos  bens  de  orpbdos  q  m- 

zentes , , » 

N.»  269.  —Em  15  de  Setembro  de  1858.—  Selloque  se 
deve  exigir  dt  emissão  do  Banco  Commercíal  e 

Agrícola »...., 302 

N.*  270.  — Em  1 5  do  Setembro  do  1858.-- OsEmpregados 
das  Alfandegas  que  se  retirão  antes  de  findar 
o  expediente  perdem  o  graiiflcação  do  dia...  303 
N'  271.  — Eml5deSetembrodel858.--Sobre  a  elçlfiâo 

da  Direcloria  do  Banco  Commercial  e  Agrícola.  » 
N.*»  873.  —Em  15  de  Setembro  de  1858.-- Estão  isentos 
do  pagamento  do  sello  Oxos  os  papeis  que  já 
pagarão  o  proporcional,  e  nío  estão  sujeitos  a 
segundo  sello  da  mesma  espécie  os  que  ja  huma 
vez  pagarão  o  sello  Qko  ou  proporcional. ....  304 
N.^  273.  --Ero  21  de  Setembro  de  1858.  — Sobre  a 
admissão  de  hum  recurso  da  apprehensãp  do 
vehieulo  que  conduzia  aguardente,  e  intelH- 
gencia  do  art.  286  do  Regulamento  de  22  de 

Junho  de  1836 ,  •   , , 305 

N.«  274,  r^ Em  22  de  deSetembr(^  de  1858.—  Sobpeo 
sello  de  cessão  de  acções,  ^  iptelHgeqcia  do  art. 

13  da  Lei  de  26  de  Setem))FO  de  1857 )> 

N.^  273,  --  Em  24  de  Setembro  de  i858.— Iteclara  o 
ordeoado  que  compete  ao  CocitinuodaTbesou- 
rafia  de  fiofaz  substituindo  o  Parteiro,  que  se 
achava  destacado  m  <}uarda  Na^ion^l»  e  o  do 
Correio  sttbetitttiAdo  por  seoielhante  motivo  ao 

Continuo. ,. . , , 806 
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N.*  276.  —GUERRA.  — Circular  de  2/4  de  Setembro  de 
1858. — Providenciando  para  que  os  recrutas  nao 
soffríio  privação  de  alimentação,  e  de  vestuário.  307 

N.'  277.  —  FAZENDA.— Em  25  de  Setembro  de  1858.— 
Despacho  livre  de  peças  próprias  para  caldeiras 
tubulares  de  machinismo  a  vapor 308 

W.^  278.  —Em  25  de  Setembro  de  1858. —As  latas 
envemisadas  contendo  pólvora  devem  pagar  os 
direitos  de  1^200  por  dúzia » 

N."  279.  —Em 27  de  Setembro  de  1858.— Sobre  a  in- 
telligencia  dos  arts.  90  e  146  §  i.""  do  Regula- 
mento de  22  de  Junho  de  1836 309 

N.«  280.  —Em  27  de  Setembro  de  1858.— Sobre  a  qua- 
lificação de  huns  cortes  de  collctes 810 

N.»  281.  —GUERRA.— Aviso  de  29  de  Setembro  de  1858. 
Dando  esclarecimento  acerca  da  genuína  intel- 
ligencia  que  deve  dar-se  á  disposipdo  do  §  3.* 
das  Instrucçòes  de  24  de  Julho  de  1857  rela- 
tiva a  transporte  dos  OÍTiciaes  que  marchão  em 
serviço,  e  declarando  que  nao  se  deve  attender 
ás  reclamações  de  indemnisaçao  pela  intelligencia 
anteriormente  dada  ao  referido  §  3.* n 

N.*  282.  —Aviso  de  29  de  Setembro  de  1858.  — De- 
clarando que  se  deve  abonar  d'ora  em  diante 
aos  Secretaries  dos  Corpos  de  1  .*  e  2.'  Classe 
vencimentos  iguaes  aos  dos  Secretários  dos 
Corpos  do  Exercito 311 

N."  283.  —Aviso  de  29  de  Setembro  de  1858.  — Decla- 
rando que  em  hum  mesmo  dia  se  nfio  pôde  contar 
aos  alumnos  da  Escola  Central  senão huma  falta.  312 

N.«  284.  —FAZENDA.— Em  29  de  Setembro  de  1858.— 
O  art.  13  da  Lei  n.^»  939  de  26  de  Setembro  de 
de  1857  he  somente  applicavel  aosello  propor- 
cional, e  não  se  pôde  estender  ao  fixo » 

N."  285.  —  Em  29  de  Setembro  de  1858.  —  As  mulheres 

não  podem  servir  de  fiadoras 313 

«.•  286.  —Em  2  de  Outubro  de  1858.  — Sobre  a  occa- 
sião  em  que  podem  aproveitar  és  mercadorias 
sujeitas  a  despacho  as  alterações  da  Tarifa..       » 

N.*  287.  —Circular  em  2  de  Outubro  de  1858.— De- 
clara em  que  occasião  devem  as  alterações  da 
Tarifa  aproveitar  ás  mercadorias  propostas  a 
despacho « 314 


N.**  288.  —Em  2  de  Outubro  de  1858.  —  Vencimentos 
que  competem  aos  fiscaes  interinos  da  Repar- 
tição Especial  dos  Terras  Publicas 315 

N.'»  289.  —Em  4 de  Outubro  de  1858.  — Sobre  a  íntel- 
ligencia  do  additamento  feito  pelo  Decreto  n."" 
2.140  do  art.  78  dos  Estatutos  do  Banco  da 
Bahia » 

N.'  290.  —Em  4  de  Outubro  de  1858.  — CusUs  a  que 

a  Fazenda  Nacional  está  obrigada 316 

N.'  291.  —JUSTIÇA.  — Aviso  de  5  de  Outubo  de  1858. 
Mandando  pôr  em  execução  as  Instrucções  orga- 
nisadas  em  virtude  do  Decreto  n."*  2.081  de 
16  de  Janeiro  ds  1858 317 

N.*  292.  —FAZENDA.— Em  6  de  Outubro  de  1858.— 
Augmento  dos  vencimentos  do  Commandante  e 
do  Mestre  do  Cuter  Vigilante 321 

N.'»  293.  —Em  6  de  Outubro  de  1858.  —As cadeiras 
de  madeiras,  ordinárias  de  abrir  e  fechar  devem 
ser  despachadas  ad  valorem » 

N.°  291.  —Em  7  de  Outubro  de  1858. —Nâo  se  deve 
cobrar  mais  de  160  réis  por  cada  meia  folha  de 
papel  que  contenha  mais  de  huma  certidão. . .  322 

N.*  295.  —Em  7  de  Outubro  de  1858.  —Explicação 
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DECISÕES  DO  GOVERNO 


DE 


mm.. 


N/  1  .—IMPÉRIO.—  Aviso  de  4  de  Janeiro  de  1858.  —  Manda 
eliminar  os  votos  daFreguezia  da  Lagoa  Vermelha  dados  em 
Setembro  de  1857, para  Vereadores;  e  que  se  proceda  a 
nova  eleição  para  Juizes  de  Paz. 

1  .■  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  do 
Império,  em  4  de  Janeiro  de  1838. 

Ulm.  e  Ex.  Sr.  —  Foi  presente  a  sua  Magestade  o  Impe- 
rador o  Oflicio  do  antecessor  de  V.  Ex.  com  a  data  de  7  de 
Março  do  anno  passado,  no  qual,  expondo  que  na  eleição  a 
que  se  procedeo  para  Vereadores  e  Juizes  de  Paz  na  Freguezia 
da  Lagoa  Vermelha,  cm  Setembro,  do  anno  passado,  se  coçíi- 
metteo  a  irregularidade  de  fazer-se  a  3.*  chamada  dos  votantes 
no  mesmo  dia  em  que  findou  a  2^ ,  participa  que,  por  não 
ter  tido  conhecimento  deste  facto  senão  depois  da  epocha  em 
que  devião  os  novos  eleitos  tomar  posse  de  seus  cargos,  ordenou 
que,  não  obstante  aquella  irregularidade,  lhes  fosse  dada  essa 
posse  que  lhes  fora  negada  pela  Camará  Municipal  do  qua- 
trienoio  que  findava,  allegando  esta  como  rasão  de  tal 
procedimento  a  nullidade  da  eleição. 

E  O  Mesmo  Augusto  Senhor,  Conformando-Se  por  Sua 
Immediata  Resolução  de  18  do  mez  passado  com  o  parecer 
da  Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  d' Estado 
exarada  em  consulta  de  30  de  Abril,  Houve  por  bem  mandar 
declarar: 

1 .''  Que  a  referida  irregularidade  he  daquellas  que  influem 
na  validade  das  eleições,   visto  como  a  disposiç.io  da  lei  de 


19  de  igoito  ée  tS46»  que  foi  caotnri«d4  j^  ella,  he 
huma  garantia  aio  everctcío  do  direítp  4^  ^otMÊ$p  a  qaal 
deve  ser  guardada  religiosameDte. 

£  nem  a  podia  sanar  a  circamstancta,  de  que  se  faz 
menção  no  citado  Oificio,  de  não  ter  havido  reclamação  por 
parte  dos  votantes,  que  alias  não  importa  consentimento  do 
acto,  quando  tal  irregularidade  chegou  ao  conhecimento  da 
Presidência  ainda  em  tempo  de  se  providenciar  sobre  a  matéria. 

2."*  Que,  todavia,  não  podia  a  Camará  Municipal  negar  a 
posse  aos  eleitos,  por  que  ella  não  era  a  autoridade  compe- 
tente para  julgar  da  eleição,  cumprindo-Ihe  somente,  se  a 
julgava,  nuHa  representar  ao  Presidente  da  Provincia. 

3/  Que,  finalmente,  o  antecessor  de  V.  Ex.  reconhecendo, 
como  reconheceo,  a  existência  daquelle  vicio,  não  procedeo 
bem  ordenando  que  se  desse  semelhante  posse,  por  que  a 
feoiiddade  que  a  lei  confeie  aos  Presidentes  de  Província»  em 
loateriia  de  eleição,  não  se  estende  a  sanar  irregularidades. 

A^^ndo-se  pois  nulla  em  sua  origem  a  eleifdo  de  qu^e  se 
trata,  e  não  podendo  por  consQguinte  vigorar  a  posse  que  foi 
dada  aos  eleitos,  cumpre  que  sejão  ilíminados  os  votos  da  dita 
Freguezia  da  Lagoa  Vermelha  relativos  aos  Vereadores,  e  que 
se  proceda  na  mesma  Freguezia  a  nova  eleição  para  Juizes  d^ 
Paz,  cessando  no  entretanto  o  exercício  dos  nullamente  eleKos, 
B  sendo  o  cargo  exercido  pelo  Juiz  de  Paz  do  quatrienoio  que 
findou,  como  tem  o  Gaverno  Imperial  determinado  em  casos 
analagos,  e  especialmente  no  de  que  trata  o  Aviso  de  16  da 
Julho  de  1850.  O  que  communico  a  V.  Ex.  para  sua  intelli- 
.geocia  e  execução. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  — Marquez  de  Olinda.  — ^r.  Presi- 
dente da  Provincia  de  Sergipe. 
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5/  ?.  —  FAZESOA.  —  Em  6  ie  Jaiioim  iê  i«GÍ.  ~ 
Àllera  a  base  para  a  cobrança  dã  taxa  de  40  réis  par 
canada  de  bebidas  espirittwsaf^f  a  beneficio  da  lllm^  Ca- 
mará. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.    Rio    de  Japeiro 
em  5  de  Janeiro  de  1858. 

Annuindo  ao  que  solicitou  a  lUm.*  Camará  em  seu  Of- 
ficio  dje  10  de  Dezembro  ultimo  sobre  a  justiça  de  ser  alte- 
rada a  base,  estabelecida  na  Portaria  de  25  de  Novembro  de 
1835  a  essa  Alfandega,  de  i '7^200  por  cada  pipa  de  180 
medidas ,  correspondente  á  &^  partfi  da  importação  da  aguar-< 
dente,  vinhos,  licores e  mais  bebidas  espirituosas  de  procedência 
estrangeira,  que  então  se  calculara  ser  consumida  no  Municipio 
da  Corte,  e  de  que  se  tem  de  arrecadar  a  taxa  de  40  réis  por  ca- 
lcada a  beneficio  damjesma  Illm.^  Gamara,  na  conformidade  do 
art.  19  da  Lei  de  30  de  Setembro  de  1835;  e  attendendo  ao  que 
Y.  S.  informou  em  seo  olFicio  de  28  do  referido  mez  de  Pe- 
zembro  ultimo,  declaro  aV.  S.,  para  suaintelligencia  e execução» 
<)ue  d'ora  em  diante  a  arrecadaçSo  da  sobredita  taxa  deve 
ser  calculada  na  rasAode  1{D800  por  cada  pipa  de  180  ca- 
nadas, equivalente  0  4.°  parte  da  importação,  em  que  se 
.estima  hoje  o  consumo  peculiar  do  Municipio. 

Deos  Guarde  a  V.  S.  —  Bernardo  de  Souza  Franco — Sr. 
Conselheiro  Inspector  d*Alfandega  da  Corte. 

Communicou-se  á  lllm.»  Camará. 


N.o  3. —  IMPÉRIO.— Portaria  de  7  de  Janeiro  del858.  — íÍj>- 

prova  vários  artigos  regulando  a  entrega  das  cartas 

nos  domicílios. 

Sua  Magestade  o  Imperador,  Tendo  ouvido  a  Secçlo  dos 
Kegocios  do  Império  do  Conselho  d^Estado  sobre  o»  artigo^, 
que  companharâo  o  OíBcio  do  Director  Geral  do  Correio  de  29 
de  Agosto  do  anno  findo  sob  n/  285,  regulando  a  entrega  das 
cartas  nos  domicilíos :  Ha  por  bem  Approvar  os  referidos  artigos 
que  a  esta  vão  annexos.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  7  4a 
Janeiro  de  1858.— Marquez  de  Olinda. 


(») 

Arti^iMV  regpulando  a  entrega  das  cartas  do 

Carreia  nos  domieilias*  a  qne  se  refere  a 

Portaria  desta  data. 

Na  casa  da  AdmínistraçiSo  do  Correio  da  Córtc  se  nSo  entre- 
gará correspoodencia  alguma,  exceptiiando-se  : 

S  l.""  A  dos  Assignantes  do  Correio,  e  a  que  for  de  pessoas 
que,  tendo-se  feito  previamente  conhecer,  recommendareni 
que  lhes  seja  aU  reservada. 

S  2.°  A  que  tiver  nota  que  mostre  intenção  de  que  seja 
entregue  no  mesmo  Correio. 


Logo  que  na  primeira  turma  se  tiver  feito  a  separação  da 
correspondência,  e  sahirem  os  Carteiros,  se  procederá  á  forma- 
ção de  listas  alphabeticas  daquella,  cujas  direções  não  forem 
conhecidas. 

Além  da  ordem  alphabetica  se  seguira  também  a  numeração 
de  modo  tal  que  o  mesmo  numero  não  se  repita  no  mesmo  mez. 

Estas  listas  serão  expostas  ao  publico  no  saguão  do 
Correio,  e  ahi  conservada  cada  huma  por  tempo  de  hum  mez  ao 
menos. 


A  pessoa  que  quizer  saber  se  tem  cartas,  as  procurará 
nas  listas,  e  encontrando  seu  nome  as  pedirá  na  Thesouraria. 


Achando-se  ainda  a  carta  no  Correio,  declarará  onde  deverá 
ser  entregue,  o  que  será  feito  pelo  Correio  urbano  que  pri- 
meiro sahir,  tomando-se  a  respectiva  nota  em  livro  especial, 
e  sendo  Ioga  pago  o  porte  que  for  devtdo,  se  ainda  estiver 
por  pagar. 

No  caso  porém  de  ser  conhecida  a  pessoa  que  procurar 
a  carta,  poderá  ser-lhe  entregue  no  Correio,  ou  a  quem  apre- 
sentar procuração  em  forma. 
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Se  a  correspondência  pedida  já  nao  estiver  no  Correio,  se 
dirá  a  quem  a  procurar  o  destino  que  leve. 

Os  Carteiros  não  entregarão  correspondência  sendo  a 
pessoas  que  pertençâo  ás  casas  para  onde  for  dirigida. 

A'proporçcio  que  se  tirarem  as  listas  serão  levadas  as  cartas 
a  massosgeraes,  como  actualmente  se  pratica,  com  separação 
sempre  dos  mezes  a  que  pertencerem,  a  flra  de  poderem  ser 
ahi  procuradas  quando  por  ventura  alguém  as  exigir. 

No  fim  de  cada  anuo  se  lhes  dará  o  destino  que  marca 
o  Regulamento. 

Haverá  listas  para  as  cartas  nacionaes,  e  outras  para  as 
estrangeiras, 

10. 

Se  pessoa  a  quem  alguma  correspondência  for  dirigida 
morar  fora  dos  distt  íctos,  até  onde  chcgão  os  Carteiros,  e  não 
tiver  dentro  deites  casa,  onde  queira  recebera  referida  corres- 
pondência, mostrará  ou  por  documentos,  ou  por  pessoas  conhe* 
cidas  que  é  o  próprio. 

11. 

O  livro  de  que  trata  o  artigo  5.""  será  escripto  pela  ordem 
alphabetica  da  primeira  letra,  e  conservado  na  Tbesouraría, 
onde  se  farão  os  assentos. 

12. 

Se  algam  sobrescrípto  não  puder  ser  lido,  será  copiado 
na  lista  tão  fielmente  quanto  possa  ser  em  lugar  dislincto,  9 
bem  visivel. 

Palácio  do  Rio  do  Janeiro,  em  7  de  Janeiro  de  1858.  — 
Marquez  de  Olinda. 


N.o  4^  _  GUERRA.  —  Circular  de  8  de  Janeiro  de  1858. 
Declara  que  pela  Secretaria  dos  Negócios  da  Guerra  serão 
rêfhéHidas  aos  Presidentes  dús  Provinciaè  as  ordens  do 
dia  da  Repartição  do  Ajudante  Gefiêtál  do  Exercito,  ú 
fim  de  que  os  mesmos  Presidentes  cumprão  as  disposições 
que  contiverem  as  ditas  ordens  acerca  da  força  estacionada 
nas  Provindas. 

Rio  de '  Jdneiro.  Ministério  dos  Negócios  dd  Gucfrra  em 
8  de  Janeiro  de  1858. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Publicando-se  em  ordem  do  dia  da 
Aepartiçao  do  Ajudante  General  do  Exercito  lodos  os  assum- 
ptos relativos  á  disciplina,  administração  e  forçtí  do  me^mo 
Exercito^  as  ditas  ordens  serão  d*ora  em  diante  remettidas  a 
V.  Ex.  por  esta  Secretaria  d'Estado,  e  desde  que  as  receber 
eoBsiderará  V.  Ex.  como'  communicaçâo  ofiicial  tudo  quanto 
nellas  se  contém  para  fazer  dar  cumprimento  na  parte  con- 
cernente á  força  estacionada  nessa  Provinda,  e  do  mesmo 
modo  procederá  á  respeito  das  ordens  do  dia  anteriores  que  já 
tiverem  sido  remettidas  pela  sobredita  Repartição  do  Aju- 
dante General. 

O  que  declaro  a  V.  Ex.  para  sua  intelligencia  e  execução. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex. — Jeronymo  Francisco  Coelho. — 
Sr    Presidente  da  Província  de 


K.»  5.  — Circular  de  8  de  Janeiro  de  1858.— Dícterondo 
em  additamento  á  Circular  de  23  de  Julho  do  anno  pró- 
ximo passado  que  os  Cirurgiões  contratados  para  o  ser- 
viço dos  Hospitaes  e  enfermarias,  tem  a  obrigação  de  tra- 
tar das  Qfficiaes  fora  dos  Hospitaes  e  também  ás  suas  mulheres 
e  seus  filhos. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em 
8  de  Janeiro  de  1858. 

Illnl.  8  Exto.  Sr.  —  Suscitando-se  duvida  sobre  se  os  Ci- 
rurgiões que,  em  virtude  do  Aviso  Circular  de  23  de  Julho 
do  auno  próximo  passado  forem  engajados  para  o  serviço  dos 
Host>itees  e  enfermarias,  com  vencimentos  proporcldnaes  ao 
serviço  que  prestarem, são  obrigados  a  tratar  em  suas  motestias, 


tàti  dos  ditos  Bosprtaes  e  thttttnBrhs,  os  OOicraes  do  Exer« 
dtó,  sOTs  iirottfcrcs  e  lllfios ,  dccFara  á  V.  Ex.  cni  addttaittefito 
ato  êittfdo  Atfeo  ((ne  d'ont  m  dtttrte,  tH)S  eonrtratQs  que  por 
essá  Frestfmefa  isç  títfstmptífB  aquc^líç  ih|i,  se  imporá  àquella 
clausula  que  pelo  Ait.  29  ãb  RegataiHetftO  do  Corpo  ãe  Attfde 
dQ  SxercjtQ»  he  imp^fifta  tombem  aos  Cirurgiães  militares. 

bt0s  Ouarde  a  Y.  íí.-*lcfWíjiiio  Ffaiicfséo  Cdcffco.— 
S(.  fyesideote  da  Proybtcía  dcf. , . . 


If /  6.  —  FAZEWDA.  —  Èm  8  de  Jaffefro  do  188#.  -*  Ife- 
ddftf  gti«,  í^nrfo  oí  dimiM  de  impmiaçSo  ées  bofaaê 
t  vtucfÉ  vniudôê  de  natvrem  dwtr$ú  dò  impõSto  áobré  a 
c&mpra  $  renda  dos  ntesmoê  vasõê,  se  devent  eóbtetf 
aquelhã  eesUy  comfarme  oa  actoê praticados,  que  o$  Iwnem 
exigiteiê. 

Bernardo  de  South  Franco,  Presidente  do  Tribunal  dú 
Thesouro  Nacional,  respondendo  ao  officie  do  Br.  Inspector 
da  Tbesonraria  do  Klo  6rande  do  Snl,  n.""  480  de  i4  de 
Outubro  ultimo,  no  qual  consulta  sobre  o  que  se  deta  €0< 
brar  dos  vasos  miúdos,  como  lanchas,  canoas,  escaleres  &c., 
se  os  direitos  de  importação  designados  no  art.  178  da 
Tarifa  em  vigor,  se  o  impo^  ée  eompra  e  venda  de  embar- 
cações, de  quefallSo  os  artigos  51  §  11  da  Lei  de  15  de  No- 
vembro de  1831,  e  86  do  Regulamento  de  30  de  Maio  de 
t83A;  Hie  deelafa  que,  ^ndo  mui  Aivetsas  as  imposições 
de  «ftte  se^  trata  íim  eitaéos  arti^si,  refeabindo  a  da  TarUa  sobre 
a  importação  doa  referidos  vasot»,  e  a  da  Lei  o  Be^lamento 
mencionados  sob«a  o  confraeto  de  compra  e  venda  dos  mesmos, 
devem  ser-  ambas  cobradas  quando  se  pratiearem  aet(^  pelos 
quaes  se  tornem  exigíveis. 

VbeaMifo  Sadonal  em  8  de  Janeiro  de  1868.  —  Ber- 
nardo de  Sou2a  Franco. 
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N.o  7  _  FAZENDA.—  Em  11  de  Janeiro  de  1858.  — O 
art.  3/  do  Decrecton.''  1.939  de  23  de  Junho  de  1857 
apenas  suspendeo  por  tempo  limitado  a  execução  das  notas 
78  e  139  da  Tartfa  das  Alfandegas  em  vigor ,  e  não  a 
disposto  no  art.  1.020  da  m^sma  Tarifa. 

Bernardo  de  Souza  Franco,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da  Thesou- 
raria  de  Fazenda  do  Maranhão  em  resposta  ao  seu  oflBcio 
n.""  84  de  25  de  Setembro  ultimo,  quefoiapprovada  a  soIuçSo 
que  deu  á  consulta  do  Inspector  da  Alfandega  da  mesma  Pro- 
víncia sobro  a  íntelligencia  do  art.  3."*  do  Decreto  n/  1.939 
de  23  de  Junho  do  anno  passado,  respondendo-lhe  que  a  louca 
e  vidros  devido  pagar  os  direitos  da  nova  Tarifa,  segundo  as 
qualidades  ou  números  que  contivesse  cada  volume,  visto  gcmdo 
o  sobredito  Decreto  apenas  suspendeo  por  tempo  certo  e 
determinado  a  execução  das  notas  78  e  139  da  sobredita  Tarifo, 
quanto  as  differentes  qualidades  dos  objectos,  e  nâo  o  disposto 
DO  art.  1.020  da  mesma  Tarifa  acerca  do  quantum  dos  direitos 
e  do  jmodo  do  despacho. 

Thesouro  Nacional  em  11  de  Janeiro  de  1858* —  Ber* 
nardo  de  Souza  Franco. 


>•»•■ 


N."^  8.  —  Em  11  de  Janeiío  de  1858.-^  Declara  «orno  se 
deve  proceder  na  escripturação  das  transacções  tvalt* 
sad€ís  com  a  Caixa  Filial  do  Banco  do  Brasil,  em 
virtude  do  contrato  celebrado  com  o  mesmo  Banco  fia 
forma  da  Isi  n.""  906  de  10  de  Agosto  de  1857. 

Bernardo  de  Souza  Franco,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria 
de  Fazenda  de  Pernambuco,  em  resposta  ao  seu  officío  n.* 
181  de  27  de  Outubro  ultimo,  sobre  os  títulos  de  escri- 
pturação que  entende  deverem  ser  creados  para  representarem 
as  transacções  que  se  realisarem  com  a  Caixa  Filial  do  Banco 
do  Brasil,  em  virtude  do  contrato  feito  entre  o  Governo  Im- 
perial e  o  mesmo  Banco  na  forma  da  Lei  n.""  906  de  10  de 
Agosto  do  anno  passado ;  que  não  convém  crear  os  títulos 
que  indica,  massim  proceder  do  modo  mais  simples  possível 
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e  uoifornie  com  a  pratica  do  Thesouro ;  deveodo  por  tanto 
somente  lançar-se  no  Livro  Caixa  a  sabida  do  dinheiro  dos 
cofres  da  Thesouraria  para  a  Caixa  Filial  do  Banco,  guar* 
dando-se  nos  mesmos  cofres  o  documento  ou  recibo  que  o 
representa,  e  abrir-se  conta  á  Caixa  Filial  pela  somma  en- 
tregue, contemplando-se  esta  no  balanço  mensal,  como  saldo 
na  mesma  Caixa  Filial  em  conta  corrente. 

Thesouro  Nacional  em  11  de  Janeiro  de  1858. —  Ber- 
nardo de  Souza  Franco. 


N.'9.— MARINHA.  — Aviso  de  13  de  Janeiro  de  1858.— 
Marea  asadianiammtoSf  qvê  se  devem  fazer  aos  Officiaes  do 
da  Armada,  e  Classes  annexas,  quando  forem  promovidos^ 
Corpoeu  nomeados  para  commissões. 


Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Márínba  em 
13  de  Janeiro  de  18581 

Convindo  adoptar  uma  medida  geral  sobre  os  adianta^ 
mentos,  que  se  devem  fazer  aos  Officiaes  do  Corpo  da  Armada 
e  Classes  annexas,  Sua  Magestade  o  Imperador— Ba  por  bem 
determinar  o  seguinte: 

1.*  Que  se  lhes  adiante  até  três  mezes  dos  respectivos 
soldos,  se  o  requererem,  quando  forem  promovidos,  para 
poderem  fazer  seus  uniformes,  descontando-se  a  importân- 
cia doesse  adiantamento  pela  quinta  parte  do  dito  soldo  men- 
salmente, em  quanto  se  não  realisar  a  completa  indemni- 
saçSo  da  Fazenda  Nacional. 

2.^  Que ,  quando  forem  nomeados  para  qualquer  serviço 
fora  da  Corte,  lhes  sejdo  também  adiantados  dous  mezes 
dos  competentes  vencimentos,  se  o  tempo  da  viagem  exceder 
a  um  mez;  três  mezes,  se  exceder  a  doas ;  e  quatro  mezes, 
se  o  serviço  tiver  logar  nas  Provindas  de  Mato  Grosso  e  Ama- 
zonas, ou  em  paiz  estrangeiro,  fazendo-se  o  desconto  na 
razfio  da  quinta  parte  dos  mesmos  vencimentos.  Dos  adian- 
tamentos, de  que  trata  a  segunda  parte  do  presente  Aviso, 
deverSó  ser  exceptuados  os  que  se  acharem  alcançados,  por 
motivo  de  outros  abonos  de  vencimentos ,  que  se  lhes  tenha 
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litto»  e  os  que^  scAdo  nomeada  pêra  cfudiqoer  eofmiiMio, 
fMék^rem  por  ímo  «}uda  dê  eu9lo,  pMa  »«ia§  dMpefis  ei«- 
ttMfdidãrf»»:  5  4ue  coniMftíeo  a  V.  6.  pflM  sà^itit^igemto 

DéOÉF  6ii«rtt  •  f .  S.^ioÊé  Am^a^  SêHtftk. -««ftr.  A«|«# 
ito  iMé  da  illf i. 


».•  10.  —  FAZENDA.  —Em  13  de  Janeiro  de  1858.  — 
Nega  a  restituição  de  parte  de  direitos  pagoSy  quando  ainda 
vigorava  o  disposto  no  art.  448  da  Tarifa  das  Alfande- 
gas, por  n&o  ter  sido  até  então  promulgado  o  ff/demente 
no  mgàr  o  D$0n(o  d^^  de  Agosto  de  iSãff,  qm  a^dtsrm. 


Bernardo  de  Souza  Franco,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  de 
Vuenâ»  áé  FerBmlmott,  que  a  tRemio  TriiBMMl  Mtiâ-io  o 
recurso  que  acompanhou  o  seu  officio  n.*  267  de  12  d9  mai 
findo,  interposto  pelos  Negociantes  Burle  Sousa  &  C*  da 
d«0bM  daditff  Thetswariá,  fM  Hm  MgM  ai«Muii»>  de 
yMff  da  tepOTtaiMia  detátosíte»,  (iMlafitoila»^  M  dei{«(B^ 
d»  Uma  p€f^  dè  tb«|iéi»s  de.fellffô^  tiato  que  w  tof&s»  ^tets^ 
despacho  vigorava  inteiramente  na  mesma  Provineía  a  ^í«poaii> 
ao  «rft.  449  da  Tarife,  por  itio  ter  tido  ateda  officialmeote 
pnmulgado  a  Deereto  dâ  Sli6  da  Agosto  vlUn^^  g»o  a 
altofoa« 

Thesouro  Nacional  ei^  13  de  ianatrede  1868.  r^  Bor- 
Bardo  de  Sonza  Franco. 
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ãe  álrecadaçâo  dúê  hénâ  dúè  fhllêeiáos  é&ín  íêstarhenío,  êm 
qtíê  sé  fatiem  détJetràçÕéi,  iHáá  iOo  9ê  tnsikke  hêtieifo^ 
èstápt^Uiò  Hò  Regulamento  de  VI  d§  Jmhó  dei9kè. 

êm  idáàiimétúée  1858. 

íllifl.  Et.  Sr.  «^  !)e€fàro  a  Y.  lá.,  que  fot  lrp|)f<r?ádá  « 
soluçdo  constante  de  seu  officio  n.""  18  de  9  àó  ndefc  flftdo, 
pot  y.  Et.  dada  á  consulta  que  fez  o  Jui2  Municipal  do  termo 
de  Pelotas  sobre  a  arrecadação  dos  bens  de  Genoveva  de  Mello 
PiíDenfel,  fkllecidtt  naqtèlla  Cidade  ccfm  testamento,  no  qual 
instituio  seus  testamenteiros,  fez  alguns  legados,  declarou  sct 
casada ,  e  nfio  ter  ascefidentes  nem  descendentes ,  mas  nfio 
instituto  herdeiro  algum;  visto  achar-se  a  bypothese  emqúestdo, 
como  V.  Ex.  observou  ao  referido  Juiz,  prevista  |)elo  art. 
1  •'  SS  1''  e  2.^  e  drt.  2."  do  Regulamento  de  27  de  Junbo  dè 

1845. 

Deos  Guanle  a  Y.  E*.  -*-  Bernárdcí  de  Souza  tranco.--^ 

9ti  ReMdeMé  dá  Prottfycitf  dd  Rio  Gtande  do  Sul. 


N.*  12. —  JUSTIÇA. --Aviso  de  14  de  Janeiro  de  1858.— 
Dirigido  ao  Presidente  da  Província  de  8.  Patílo.  —  Solve  d 
duvida  propostapelo  Juiz  de  Paz  da  Cidade  de  Guaratinguetá^ 
declarando  que  não  se  dá  incompatibilidade  entre  o  cargo  de 
Juiz  de  Paz  e  o  exercido  de    Juiz  de  Facto. 


3.^  Secçfio.  Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.  Rio  de 
Janeiro  em  l/i  de  Janeiro  de  1858. 

lilm.  e  Ex.  Sr.  —  Ao  Officio  dessa  Presidência,  de 26  de  Se- 
tembro do  anno  próximo  findo,  acompanhou,  por  cópia,  o  do 
Juiz  de  Paz  da  Cidade  de  Guaratinguetá,  propondo  ao  Juiz  de 
Direito  da  respectiva  Comarca  a  duvida  em  que  estava,  acerca 
da  incompatibilidade  de  exercer  elle  as  funcções  de  Juiz  de 
Paz  e  de  Jurado,  e  o  do  referido  Juiz  de  Direito:  em  respos- 
ta aquelle,  no  qual  declarou. 
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Que  não  se  dava  incompatibilidade  entre  o  cargo  de  Jaiz 
de  Paz,  e  o  exercício  de  Juiz  de  Facto,  por  quanto,  os  prin- 
cipio» que  determinao  a  imcompatíbilidade ,  segundo  a  nossa 
legislação,  são  os  seguintes:  1."*  quando  a  Lei  expressamente 
o  declara;  â.*" quando  as  funcçoes  dos  Ollicios  ou  cargos  repugnão 
entre  si  por  sua  própria  natureza;  S.""  quando  da  accumulação 
resulta  impossibilidade  de  ser  cada  hum  delles  bem  servido, 
como  declarou  o  Aviso  n.  89  de  4  de  Junho  de  1847 ;  e 
em  nenhuma  destas  hypotheses  estavdo  comprehendidos  os 
Juízes  de  Paz. 

Que  a  doutrina  do  Aviso  de  15  de  Dezembro  de  1835, 
citado  pelo  Juiz  de  Paz,  e  do  de  12  de  Março  de  1836» 
já  não  subsistia  em  vigor,  porque  a  legislação  novissima  não 
considera  os  Juizes  de  Paz  como  Magistrados ,  mas  sim  como 
Empregados  da  Justiça,  sendo  assim  decidido  pelo  Aviso  de 
14  de  Novembro  de  1855  a  respeito  dos  Juízes  Municipaes: 
que  o  Magistrado  hoje ,  na  forma  de  Direito ,  he  aqucile  Em* 
pregado  que,  ájurisdícção  e  autoridade  publica  para  admi- 
nistrar a  justiça,  une  a  perpetuidade,  segundo  o  disposto 
no  art.  153  da  Constituição  do  Império. 

Ouvido  o  Conselheiro  Procurador  da  Cor6a,  e  confor- 
mando-sc  Sua  Magestade  O  Imperador  com  o  parecer  deste. 
Houve  por  bem  Approvar  a  decisão  dada  pelo  referido  Juiz  de  Di* 
reito  a  duvida  proposta  pelo  Juiz  de  Paz.  O  que  communico 
a  V.  Ex.  para  sua  intelligencia ,  e  para  o  fazer  constar  ao 
mesmo  Juiz  de  Direito. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex. — Francisco  Diogo  Pereira  de  Yas- 
concellos.— Sr,  Presidente  da  Província  de  S.  Paulo, 
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[.•  13.  — Aviso  de  15  de  Janeiro  de  1858.  —  Dirigido  ao 
Presidente  da  Província  do  Piauhy.  —  Dedura  emsohição 
as  duvidas  propostas  pelo  Promotor  Ptélico  da  Comarca 
da  Capital  da  dita  Provinda  que^  quando  os  Juizes  de 
Orphaõs  tiverem  de  nomear  curadores  deverão  fazer  recahir 
taes  nomeações  nos  Promotores  Públicos^  os  quaes  só  poderão 
ser  dispensados  allegando  e  provando  impedimento  legitimo 


3/  Secção.  Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.  Rio  de 
Janeiro   em  15  de  Janeiro  de  1858. 


lllm.  e  Ex.  Sr Recebi  o  Ofiicio  de  V.  Ex.  de  25  de 

Setembro  do  anno  próximo  pretérito,  sob  n."*  54,  acompa- 
nhado da  copia  do  Promotor  Publico  da  Comarca  dessa  Ca- 
pital, datado  de  22  do  dito  mez,  consultando:  l.""  se  em 
vista  do  Aviso  deste  Ministério,  de  27  de  Abril  de  4855, 
o  Juiz  dos  Orphaõs,  tendo  de  nomear  Curador,  deve  fazer 
recahir  a  noraeaçfio  no  Promotor  Publico,  ou  cm  qualquer 
outro  individuo;  2."  se  o  Promotor  tem  rigoroza  obrigação 
de  aceitar  a  Curadoria,  ou  pode  deixar  de  o  fazer. 

Respondeo  V.  Ex.  ao  sobredito  Promotor ,  em  seu  Oílicio 
de  24  do  dito  mez  de  Setembro:  l.''  que,  em  face  da 
disposição  do  citado  Aviso,  devem  os  Juizes  dos  Orphaõs  no- 
mear os  Promotores  Públicos  para  o  cargo  de  curadores  ge- 
raes ,  huma  vez  que  aquelles  Empregados  residão  nos  termos 
em  que  se  tenha  de  fazer  taes  nomeações,  se  nelles  não 
existem  esses  Officios  vitalícios,  crcados  por  Lei ;  2.''  que 
lhe  parecia  mais  fundada  a  opinião  de  não  haver  obrigação  por 
parte  dos  Promotores  de  aceitar  sempre  esse  encargo,  pois  que 
nao  fazendo  elle  parte  das  suas  funcções  criminaes,  e  tra- 
zendo alem  disso  alguns  emolumentos  ao  serventuário,  era 
mais  curial  que  elles  podessem  prescindir  dessa  garantia,  ou 
augmento  de  vencimentos,  que  lhes  quiz  assegurar  o  men- 
cionado Aviso. 

Tendo  levado  os  referidos  papeis  ao  conhecimento  de 
Sua  Magestade  O  Imperador ,  Houve  o  mesmo  Augusto  Senhor 
por  bera  de  conformidade  com  o  parecer  do  conselheiro  Procu- 
rador da  Coroa,  que  foi  ouvido  sobre  a  matéria,  Approvar 
a  decisão  dada  por  V.  Ex,  pelo  que  respeita  a  primeira  parte 
da  consulta  do  Promotor  Publico ;  quanto  porem  a  segunda , 
Manda  declarar  a  Y.  Ex.  que  os  Juizes  dos  Orphaõs  devem 


o*) 

ttaer  nmiiir  fism  iowa«ãi^  Aps  Propotor^  PuUíç9$ ,  !9S 
^puies  «ó  poderio  ^er  dísp€^sadiO:$  ifawd^  a)teg«fje»  ã  pro- 
varam imp^diíM^fito  le^^uio. 

O  <me  ^çoiMMWCo  a  V.  Sx,  p^ra  sua  iatelUgenda ,  c  ^ara 
e  fius/gr  cúfisjw  ao  Promotor  PuUíco  que  fez  a  coosultA. 

Di^Ql  (Guarde  a  V.  Ex. — Frafici^o  Diogo  Per<ernt  de 
7aacMoeUo^..— Sr.  Presideote  da  Provtacia  do  Piauby. 


N.**  14. — Aviso  de  15  de  Janeiro  de  1858.  —Dirigido  ao  Mi- 
i^^río  d^  Fazenda. — Em  sokaçào  a  duvida  do  Proeurador 
FucqI  dA  Theêourwria  ài^  Previmia  do  Haraièkão,  decora 

ÍU9M  0$  ^tilorios  que  clai?«in  penseber  os  AvaUad^res  4^ 
^êido€  da  Fmmifí  4s  cad4  i^erret^,  q^ê  aioqlwm  fHanda 
VM^i^mknm  a^Miiroê,. 

;$.*  S^cc&o.  jMioistoFio  dps  Negócios  da  imiiçà-  Bâo  4»  J»^ 
neíFo  em  15  de  Janeiro  de  1859. 

Uim.  e  Ex.  Sr.  —  S^a  Magestade  O  Imperador,  a  quam  fòí 
presente  o  Aviso  que  Y.  Cx.  me  djrigio  em  data  de  18  de 
Dezembro  proúmo  Qodo,  acompanhado  do  Officio  em  qu^e  o 
Procurador  Fiscal  da  Xbtesovraria  da  Provi&cia  do  Maranhão 
suscito  duvida  sobre  os  salários  que  competem  aos  Avaliadores 
dos  Feitos  da  Fazenda  por  cada  terreno  que  avaliarem,  estando 
místicos  huns  aos  outros:  Houve  por  bem  declarar,  depois  de 
ouvir  o  Conselheiro  Procurador  da  Coroa  e  Soberania  Nacional» 
que  tonfte  como  base,  para  tixarem*se  os  referidos  salários^ 
a  quantia  que  percebem  os  Avaliadores  nas  causas  particulares. 
O  ^e  iepí»  a  boDca  de  communicar  a  V .  Ex.  para  seiji  couber 
cim^UtOj  o  lem  cesposta  ao  cjí|iado  Aviso. 

ProvKJNwo-^ae  dfpccuailo  para  reoíovaf  os  p^«3  (Mrot^wrtoy 
de  estima  e  consideração  á  V.  Ei.  a  quem. 

Deoa  Comede.  ^Francisco  DiQgo  Pereira  4e  YafieacwUos. 
Sr.  Bernardo  de  Souza  Franco. 


Be^çl^  ^pmtões  (^ermdg4  nQ  modo  4$  e^9mttlir-ê$  0l§ih 
mas  das  condiçpes  4o  couiraçto  mkbrod»»  em  wHmh  é$ 
Ijbí  de  iO  de  AgosiQ  dfi  iB57^  entre  g  Cmerm  ImpeHed 
e  o  BmçQ  do  BrmU. 

Bernardo  de  Souza  Franco,  Presidente  do  Tribunal  4o 
Thesouro  Nacional,  tendo  em  vista  o  oflicio  do  Sr.  Inspector 
da  Ttiesouraria  de  Fazenda  de  Pernambuco  de  30  de  Outubro 
ultimo,  sob  n.*"  186,  no  qual,  emittindo  a  sua  opinião  sobre 
o  modo  de  executar-se  algumas  das  condições  do  contrato 
celebrado  em  29  de  Agosto  do  anno  passado  entre  o  Governo 
Imperial  e  o  Banco  do  Brasil,  na  forma  dn  Lei  0.''  906  4p  i0 
do  nie3mo  me;  e  an^o,  entenda:  !•''  quadev^m  ^t  «b#rtos 
e  encerrados  e  ter  as  folhas  mimerada^  ^  rfibrictadis  pçlo 
Presidente  da  Caixa  Filial  do  Banco  os  títulos  d^Mlo^  {MMT  €;9ta 
para  prova  das  quantias  que  a  Thesouraria  lhe  entrega  nos 
termos  da  citada  liei,  os  quaes  títulos  eoQst&o  die  wa  livro 
de  talão  dos  cheques  que  se  tem  de  astrahir  m  Theioiíiiirit 
para  retirarem-se  quantias  depositadas  na  Caixa  Filial  do 
Banco,  e  uma  caderneta  onde  s^  devem  abrir  as  ooa|;»s  cor- 
rentes dos  depósitos  eSeituado^ :  %''  que  os  mesmos  dei)09ítot 
sao  pelp  prazo  fixo  de  sessenta  dias,  e  que  findos  eistes  {lóde 
a  Thesouraria  fazer  retirar  aquclles  em  quajqwr  ocooiifio 
independentemente  de  aviso  prévio:  e  S.""  que  sendo  variAvel 
a  taia  dos  descontos  na  Caixa  Filial  e  influindo  este  facto  M 
do  juro  que  a  mesma  Caixa  tem  de  pagar  aos  cofres  nacáoma^» 
na  forma  das  condições  2.*  e  3/  do  contrato,  deve  ella 
communicar  á  Thesouraria  todas  as  alterações  que  occorrerem 
a  semelhante  respeito:  responde  ao  mesmo  Sr.  Inspector; 
quanto  ao  l.""  ponto,  que  o  Livro  de  tal&o  e  a  caderneta 
devem  ser  abertos,  encerrados,  numerados  e  rubricados  |kelo 
Presidente  da  Caixa  Filial  ou  por  um  dos  Dir«K^tore#da  niswna 
Caixa;  quanto  ao  2/  que,  na  conforxoidade  d4  Ulboral  dis- 
posição oa  conffi^ao  4/  do  contrato,  declarando  a  Tli^oa** 
rarja  na  x>ccasião  de  entiicf^ar  o  dí^eíro  fffk^  eb  nmnr%  o 
direito  de  fozer  a  retínda  no  fim  de  OOdíii»»  ftca  haMiJIítod/i 
para  d^ahl  em  diante  retirar  o  dq^to  4a  €aiw  FUíal;» 
quando  lhe  for  conveniente;  mas  nâo  sendo  feito  esse  avisp 
no  acto  da  entrada  do  dinheiro  na  Caixa  a  retirada  só  po^ 
dera  ter  lugar  sessenta  dias  da  data  em  que  se  fizer  o  iie- 
cessario^  aviso;  e  quanto  ao  3.""  ponto  que  não  ha  necessi- 
dade da  communfcaçSo  immediata  das  alterações  da  taxa  dos 
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descontos  que  forem  occorrendo;  por  quanto  pela  conta 
corrente,  que  deve  ser  organisada  semestralmente  na  Caixa  Fi- 
lial, para  a  execução  do  disposto  na  condição  6/  do  contrato»  e 
pelas  cotações  da  praça,  se  obtém  cbnhedmento  exacto  das 
alterações  por  que  passou  a  mesma  taxa  dos  descontos. 

Thesouro  Nacional   em   15   de   Janeiro    de    1858.— 
Bernardo  de  Souza  Franco. 


N.M6.  — FAZENDA.— Em  16  de  Janeiro  de  1858.  —  JDá 
norma  para  os  iitulos  de  obrigação ,  que  a  Companhia  União 
e  Industria  tiver  de  emiílir  para  retúisaçào  ao  empréstimo 
autorisado. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  Rio  de  Janeiro  em 
16  de  Janeiro  de  1858. 

Em  resposta  ao  olficio  que  com  data  de  10  de  Novembro 
do  anno  próximo  passado  me  foi  dirigido  pelo  representante 
de  Ym.  nesta  Corte,  em  nome  e  por  ordem  da  Companhia 
((  Unido  e  Industria  »,  tenho  a  dizer-lhe»  que  o  Governo  Im- 
perial approva  os  titulos  de  obrigação,  que  a  Companhia  pre- 
tende emittir  para  a  realisaçdo  do  empréstimo  autorisado  pelo 
art.^-SS  da  lei  n.'  938  de  26  de  Setembro  de  1857;  com- 
tanto  porém  que  sejdo  redigidos  na  forma  da  copia  junta,  visto 
que  a  declaração  do  emprego  do  capital,  queelles  representão, 
he  necessária  para  que  os  respectivos  mutuantes  tenhão  prefe- 
rencia sobre  outros  nos  objectos  em  que  seus  fundos  vão  ser 
empregados,  e  seja  a  garantia  do  Thesouro  reforçada  pela  hy- 
potheca  dos  mesmos. 

A  Companhia  remetterá  ao  Governo  uma  nota  mensal 
das  oforigaçpes  que  emittir,  e  será  além  disso  obrigada: 

1 V  A  applicar  ao  pagamento  dos  juros  deste  empréstimo 
o  producto  de  suas  rendas,  e,  na  falta  Uestas,  a  quota  neces- 
sária tirada  do  seu  capital,  e  só  depois  de  pagos  os  ditos  juros 
he  que  do  restante  da  renda  poderá  a  Companhia  fazer  divi- 
dendo aos  accionistas. 

2^  A  amortizar  semestralmente,  começando  do  primeiro  se- 
mestre do  anno  de  1862,  pelo  menos»  Vsq  do  capital  mu-> 
tuado. 


(") 

Cumpre-me  ainda  observar  a  Vm.  que  o  Governo  Im- 
perial somente  se  julga  obrigado  a  garantir  o  empréstimo,  e 
09  seus  juros  e  encargos  que  se  contiverem  dentro  dos  limites 
dos  7  por  7o  fixados  no  supracitado  art.  ^  da  Lei  n.""  938. 

Deus  Guarde  a  Vm. — Bernardo  de  Souza  Franco.  —  Sr. 
Mariano  Procopio  Ferreira  Lage,  Director  da  Companhia  «  União 
e  Industria.)) 


Companliia  alJnillo  e  Industria,  b 

Empréstimo  de  dous  mil  contos  de  reis,  garantido  pelo 
Governo  Imperial  do  Brazil,  de  conformidade  com  o  art.  22 
da  Lei  n."*  938  de  26  de  Setembro  de  1857. 

CAPITAL.  JURO. 

Rs.  1.000;tt>000  Rs.  70^000 

O  presente  titulo  de  obrigação  numero  representa 

o  valor  de  um  conto  de  reis,  tomado  por  empréstimo  pela  Cow-^ 
panhía  «Unido  e  Industria))»  para  ser  empregado  nas  obras  e 
material  das  estradas  de  rodagem  designadas  nas  condições  a 
que  se  refere  o  Decreto  n.'  1.998  de  21  de  Outubro  de  1857, 
e  vencerá  o  juro  annual  de  setenta  mil  reis,  pago  semestral- 
mente no  Rio  de  Janeiro. 

A  amortização  do  empréstimo,  capital  e  juros  será,  feita 
dentro  de  quinze  annos,  a  começar  do  anno  de  1862,  sorte- 
aodo-se  os  títulos  que  tiverem  de  ser  amortizados  quando  co- 
tados ao  par,  ou  acima  delle,  ou  quando  não  existâo  á  venda 
DO  mercado. 

Rio  de  Janeiro       de  de  185 

O  Director  Presidente  O  Director  Secretario 

F* • • •  F« « •« 
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Pí..  17— GUERRA.— Aviso  de  18  de  Janeiro  de  1858.— 
Declarando  que  o  Governo  Imperial  nàoforneu  ca$a  para 
residência  dos  Assistentes  do  Ajudante  ueneral  nas  Pro- 
vindas. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em 
18  de  Janeiro  de  1858. 

Illm.  e  E\m.  Sr. — Accusando  a  recepção  do  seaoflScio 
sob  n.""  1.5/46  de  15  do  corrente,  declaro  a  V.  Ex.  para 
que  o  faça  constar  ao  seu  Assistente  na  Provincía  do  Piauhy, 
que  o  Governo  Imperial  não  fornece  casa  para  residência  dos 
Assistentes  do  Ajudante  General  das  Proviocias. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  — Jeronymo  Francisco  Coelho. 
Sr.  Barão  de  Suruhy. 


N."   18.— FAZENDA.— Circular  de  19  de  Janeiro  de   1858. 
Substituição  das  notas  de  20^,  da  3.'  estampa. 

Bernardo  de  Souza  Franco ,  Presidente  çlp  Tribunal  do 
Thcsouro  Nacionol,  lendo  resolvido  a  substituição  das  notas 
do  Thesouro  do  valor  de  vinte  mil  réis,  da  terceira  estampa, 
papel  amarcllo ,  cm  cuja  classe  tem  apparecido  falsas ,  ordena 
aos  Srs.  Inspectores  das  Thesourarias  de  Fazenda  que  fa- 
zendo publicar  esta  resolução  por  annuncios  nos  periódicos 
da  Província,  e  por  editaes  aflixados  em  todos  os  municípios, 
procedão  á  referida  substituição ,  empregando  nella  os  saldos 
disponiveis  das  mesmas  Thesourarias,  remettendo  ao  Thc- 
souro, depois  de  inutiiisadas  na  forma  das  Ordens,  as  notas 
que  se  houverem  substituído  até  o  Gm  de  Março  do  corrente 
anno ,  e  continuando  a  fazer  taes  remessas  d'ahi  em  diante 
no  fim  de  cada  dous  mezes. 

Nos  annuncios  e  editaes  se  fará  a  declaração  de  que, 
em  tempo  competente ,  se  marcará  o  dia  em  que  deve  prin- 
cipiar o  desconto  da  Lei  no  valor  das  notas  que  não  tiverem 
sido  até  então  substituídas. 

Thesouro  Nacional  em  19  de  Janeiro  de  1858. — Ber- 
nardo de  Souza  Franco. 


fj.'»  19.  — GUERRA.— Aviso  de  21  de  Janeiro  do  185B  — 
Manda  executar  a  Tabeliã  dos  artigos  que  se  devem  for- 
necer ás  Secretarias  militares  dos  Assistentes  do  Ajumnte 
General  nas  Provindas 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em 
21   de  Janeiro  de  1858. 

Illm.  e  Exm.  Sr. — Convindo  marcar  os  artigos  qne  se 
devem  fornecer  para  ás  Secretarias  militares  dos  Assistentes 
do  Ajudante  General  do  Exercito  nas  Provincias ,  remetto  á 
Y.  Ex.  a  inclusa  tabeliã,  a  fim  de  a  mandar  executar. 

Deoá  Guarde  a  V.  Ex.  — Jeronymo  Francisco  Coelho. 
Sr.  Barão  de  Suruhy. 


(M 
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Dito  de  matricula  dosOíTi- 
ciaes  reformados,  cxtin- 
cta2.*linha  com  soldo 
e  honorários  com  ven- 
cimentos e  sem  elles... 

Dito  pautado  para  índice 
dos  papeis  archivados. . 

Dito  dito  para  o  detalhe 
do  serviço 

í= 

Secretaria  d'Estado  dos  Negócios  da  Guerra  em  21  de  Janeiro 
de  1858,  — *  Oflicial  Maior  interino ,  Bernardo  Joaquim  de  Mattos* 
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N.*20.— IMPÉRIO.— Aviso  de  21  de  íaneiro  de  1858.— ^w- 
nulla  a  eleição,  que  teve  lugar  em  Fevereiro  de  1857,  naFre^ 
guezia  de  Borba,  para  Vereadores  e  Juizes  de  Paz ;  e  manda 
proceder  aoutr  a  eleição  somente  para  Juizes  de  Paz. 

l.""  Secçfio.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  do 
Império,  em  21  de  Janeiro  de  1858. 

Illm.  e  Ex.  Sr.  —  Tendo  sido  presente  a  SuaMagestade  o 
Imperador  o  OiBcio  dessa  Presidência  datado  em  28  de  Se- 
tembro do  anno  passado,  no  qual  participou  que  na  eleição  a 
que  se  procedeo,  no  dia  22  de  de  Fevereiro  do  mesmo  anno, 
na  Freguezia  de  Borbn,  para  Vereadores  e  Juizes  de  Paz,  não 
forao  os  membros  da  Meza  Parochial  eleitos  pelo  modo  pres- 
cripto  na  lei  de  23  de  Agosto  de  1856,  mas  sim  nomeados 
pelo  Juiz  de  Paz  que  a  ella  presidio, — Houve  por  bem  O 
Mesmo  Augusto  Senhor,  Conformando-Se  por  Sua  Immediata 
Resolução  de  13  do  corrente  mez  com  o  parecer  da  Secção 
dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  d'E.stado  exarado  em 
consulta  de  21  de  Dezembro  ultimo,  Mandar  declarar,  que 
importando  semelhante  facto  um  vicio  substancial,  deve  ser 
annullada  a  referida  eleição,  e  proceder-sc  a  outra,  mas  tão 
somente  para  Juizes  de  Paz,  mandando-se  apurar  os  votos  das 
duas  outras  Fregrezias  do  respectivo  Município  visto  como 
constituem  estas  a  maoria  do  mesmo  Município,  segundo  o 
principio  já  assentado  em  differentes  decisões  do  Governo  Im- 
perial em  casos  analagos.  O  que  communico  a  Y.  £x.  para  sua 
intelligencia  e  execução. 

Dees Guarde  a  V.  Ex.  —Marquez  de  Olinda.  —  Sr.  Presi- 
dente da  Província  do  Amazonas. 


N/  21.— IMPÉRIO.— Aviso  de  21  deíaneirode  1858.  — ©í- 
clara  que  não  pôde  ser  privado  do  cargo  de  Vereador  da 
Camará  Municipal  da  Villa  de  S.  Roque  um  ddadèo  rwt- 
dente  naFreguezia  de  Unay  recentemente  elevada  é  CaUhe- 
goria  de  Villa. 

1/  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  do 
Império,  em  21  de  Janeiro  de  1858. 

Illm.  e  Ex.  Sr. — Foi  presente  a  Sua  Magestade  o  Imperador 
o  Officio  que  V.  Ex.  me  dirigio  datado  em  17  de  Outubro  do 
anno  findo,  sujeitando  á  decisão  do  Governo  Imperial  a  Seguinte 
questSo  que  ílie  fora  proposta  pela  Gamara  Municipal  da 
Villa  de  S.  Roque: — se  pode  continuar  a  exercer  as funcções 
de  Vereador  da  mesma  Gamara  um  Cidadão  residente  na  Fre- 
guezia  de  Una,  a  qual  tendo  sido  recentemente  desmembrada 
do  Município,  a  que  aquelia  pertence,  foi  elevada  é  Cathe» 
goria  de  Villa,  onde  já  se  fez  a  eleição  da  respectiva  Gamara. 

E  o  Mesmo  Agusto  Senhor,  Gonformando-Se  por  Sua  Im« 
mediata  Resolução  de  13  do  corrente  mez  com  o  parecer  da 
Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  de  Estado,  exa- 
rado em  Consulta  de  27  de  Dezembro  ullimo.  Houve  por  bem 
Mandar  declarar : 

Que,  com  quanto  a  lei  exija,  como  condição  essencial 
para  eleição  de  Vereador,  a  residência  por  dous  annos  no  res- 
pectivo Município,  todavia  não  declarando  que  a  mudança  para 
outro,  durante  oquatriennio,  importe  a  destituição  do  cargo,  o 
facto  de  que  se  trata  não  podeconstítuir  rasão  para  que  oCídadão» 
a  que  elle  se  refere,  seja  privado  de  tal  cargo ;  e  tanto  mais 
quanto,  na  hypothcsc  da  duvida  proposta,  nem  essa  mudança 
houve,  visto  como  aquelle  Cidadão  continua  a  residir  na  mesma 
Freguezia  em  que  residia  quando  foi  eleito,  e  embora  esta 
passasse  a  ser  Villa,  dá-se  a  respeito  dellc  a  circumstancia  em 
que  se  funda  aquelia  exigência  da  lei,  isto  he,  o  conhecimento 
do  Município  de  que  se  desmembrou  essa  Freguezia,  e  para 
o  qual  fora  eleito  Vereador. 

Ao  que  ainda  accresce  que  nos  motivos  de  escusa  apon- 
tados pela  lei  do  1.°  de  Outubro  de  1828  não  se  encontra  o 
da  mudança  do  Vereador,  ou  de  desmembração  de  território. 

Cumpre  porém  entender-se  que  em  semelhantes  casos  a 
continuação  do  exercício  do  cargo  depende  da  vontade  do 
Cidadão,  pois  que  as  Gamaras  não  tem  meios  de  coacção  em 
distrícto  alheio. 


(â3) 

í^qlle  cohiftilnico  S  V.  Et.  pdrd  sua  inlclllgcncia,  e  parh 
to  fazer  conslát*  á  teferldã  Catnara  Municipal. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Marquez  de  Olinda.  —  Sr.  Tròsi- 
dente  da  Província  de  S.  Paulo. 


lí/  22.  —  PAÍENDA.  —Em  Úi  de  Janeiro  de  1858.— J?5- 
tàtite  acerca  da  recta/inaçáo  do  imposto  sobre  hjas  e  dá 
recurso  paf-a  ú  Thesottro  da  decisão  da  CoUectoria  do  lugnr^ 
por  não  haver  Thesouraria  na  respectiva  Provinda. 

Ministério  dós  Negócios  da  Fazenda.  Rio  de  Janeiro  etú 
21  de  Janeiro  de  1858. 

Communico  a  V.  S. ,  para  declarar  ao  CoUeclor  das  Rendas 
Qistáts  do  thilrfici[1lD  áa  Pdrahlba  dò  ^ill,  cm  respdsta  ao 
oBteio  (juè  lhe  ditljçio  em  21  de  UriVcmbfo  ultimo,  sob^e  a 
rtcfârtíaçáb  que  hzcrao  José  RodHgues  Tigre  &  írmao  á  mesma 
O^ftlèetoriri,  altcgahdo  tifio  estarem  sujeitos  ao  pagamento  do 
IHHíosto  de  sua  fcaza  dfe  rtegorio,  poí*  se  achar  esta  Wrá  dOà  li- 
mites da  villa;  que,  sendo  a  quesláo  de  que  se  trafa  de  Idnça- 
mento  nos  termos  do  art.  34  do  Regulamcto  de  15  de  Junho 
de  1844,  nflò  havendo  na  Província  do  Rio  de  Janeiro  The- 
souraria a  quem  reclamar  e  nfio  sendo  o  Tribunal  doThpsonro 
de  1.' Instancia,  mas  sim  de  recurso;  c  accrcscendo  a  isto  que 
à  Dirècíoria  Geral  daá  Rendas  sUbstitue'^  á  The^õurarla  da 
Pi^orlncia  para  alguns  fins,  mas  naò  pnra  todos  e  cspeciál- 
mcíMe  paMi  deliberar;  deve  o  Collector  decidir  â  foclamarao 
cothd  etitender,  dando  recurso  para  o  Tribunal  doThtísoUro/ 
e  wmtnunicarldo  ao  Theãouro  a  dccisSo,  caso  séjíl  favorável 
è  paHe. 

Deòs  Gtiatde  a  V.  8. — Berhatdo  de  Souzd  Franco. — 8r. 
DIrectol'  Geral  interino  das  Rendas  Publicas. 


(  2*) 

N/  23.  —Em  22  de  Janeiro  de  1858. — Ãfprwa  a  4eei$ão 
da  Alfandega  da  Corte  que  classificou  no  art.  1,258  da 
Tarifa  aspennas  para  flores  e  enfeites. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  Rio  de  Janeiro  em 
22  de  Janeiro  de  1858. 

Communico  a  Y.  S.,  que  o  Tribanal  do  Thesonro  íq* 
deferio  o  recurso,  interposto  por  Oliveira  &  Silva  Porto  da 
decisão  dessa  Alfandega  que  classificou  no  art.  1.258  da  Ta« 
rifa  as  pennas  para  flores  e  enfeites  apresentadas  a  despacho 
pelos  recorrentes,  visto  não  proceder  a  raz&o  allegada  de 
serem  elevados  os  respetivos  direitos. 

Deos  Guarde  a  V.  S. — Bernardo  de  Souza  Franco.—- 
Sr.  Conselheiro  Inspector  da  Alfandega  da  Corte. 


N*"  24.  —Aviso  de  23  de  Janeiro  de  IS5S.— Declarando  que 
todas  as  remessas  feitas  por  contratos  que  exigirem  fiança^ 
serão  lavrados  na  Contadoria  Geral  da  Guerra,  eque  os 
das  remessas  por  nados,  e  a  frete  que  noa  exigirem  fança^ 
sejão  lavrados  no  Arsenal  dando  conhecimento  a  mesmií 
Contadoria. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em 
23  de  Janeiro  de  1858. 

Em  resposta  ao  oflicio  dessa  directoria,  sob  n/  1  e  data 
de  2  do  corrente,  perguntando  se  as  disposições  do  Aviso  de 
3  de  Novembro  do  anno  próximo  passado,  ao  qual  acompa- 
nharão os  formulários  para  os  contratos  e  para  as  instruc^s 
que  se  devem  dar  aos  OfBciaes  que  acompanharem  os  com<- 
boios  ou  tropas,  que  se  destinarem  ás  Provincias  do  interior, 
abrange  os  contratos  para  o  transporte  de  géneros  para  outras 
Provincias  que  não  sejão  aquellas;  lhe  declaro,  para  seu  co- 
nhecimento e  governo,  que  todas  as  remessas  feitas  por  con- 
tratos, que  exigirem  fianças,  serão  lavrados  na  Contadoria  Geral 
da  Guerra,  que  será  prevenida  por  esse  Arsenal  do  objecto  e 
condições  do  contrato,  eque  os  das  remessas,  feitas  por  navios, 
e  a  frete ,  que  não  exigirem  fiança,  hão  de  ser  lavrados  no 
mesmo  Arsenal,  dando-se  conhecimento  á  dita  Contadoria. 

Deos  Guarde  a  Vm.  — Jeronymo  Francisco  Coelho.  —Sr. 
Director  do  Arsenal  de  Guerra  da  Corte. 


(25) 

N/  25.— GUEBBÀ.— Circular  de  26  de  Janeiro  de  1858. 
Declarando  que  os  Officiaes  do  Corpo  de  Engenheiros  ^ 
não  tem  direito  ao  abono  da  Etape,  senão  quando  eih- 
terem  em  serviço  do  Ministério  da  Guerra. 


Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em 
26  de  Janeiro  de  1858. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  — Nfio  tendo  os  Officiaes  do  Corpo  de 
Engenheiros  direito  ao  abono  da  etape  senfio  quando  esti- 
verem em  serviço  do  Ministério  da  Guerra,  e  nunca  quando 
empregados  no  de  outras  Repartições  ou  no  das  Províncias , 
cumpre  que  V.  Ex.  faça  executar  pontualmente  esta  deter- 
minação. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Jeronymo  Francisco  Coelho.  — 
Sr.  Presidente  da  Província  de. . , . 


N.*  26.— FAZENDA.— Em  26  de  Janeiro  de  1858.— De- 
cora que  a  multa  do  art.  21  da  Lei  de  %i  de  Outubro 
de  184^  e  Regulamento  de  20  de  Junho  de  1844  não  he  appli" 
cavei  ao  contrabando  das  madeiras  de  Lei  ou  reservadas,  por 
ser  especial  para  o  de  páu-brazil. 


Bernardo  de^  Souza  Franco,  Presidente  do  Tribunal  do 
7hesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria 
de  Fazenda  das  Alagoas,  em  resposta  ao  seu  officio  de  17  de 
Dezembro  ultimo,  sob  n."*  93,  que  sejâo  quaes  forem  as  cir- 
cumstancias  da  apprehensdo  da  madeira  de  Lei  por  embarcar 
ejá  embarcada  naSumaca  «Laurentina  3*»  com  destino  para 
a  Bahia,  não  cabe  no  presente  caso  a  imposição  da  multa  do 
art.  27  da  Lei  de  21  de  Outubro  de  1843  e  Begulamento  de  20 
de  Junho  de  1844,  especial  para  o  contrabando  de  páu — brazíl, 
e  que  por  tanto  nSo  pôde  por  analogia  tornar-se  extensiva  ao 
contrabando  de  qualquer  outro  género,  ainda  que  seja  ma- 
deira reservada. 

E  por  que  o  sobredito  ofBcio  nfio  ministra  os  predzos  es- 
clarecimentos para  se  formar  um  juízo  exacto  do  facto  e  suas 
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cff(5hhsbiici&6,  tíoiivèrti  qíie  oÈt,  Inspector  rêmetta pàt  copla 
cdlft  ú  posàifel  brevidade  d  pfocesso,  documentos  ô  tttals  ^d.- 
peh  l^Wtiv()s  á  appréHensfio  de  qtl6  se  trata. 

Thcsouro  Nàciohal  em  28  qe  Janeiro  de  1858.— Ber- 
nardo de  Souza  Franco. 


N.*  27.— Era  27  de  Janeiro  de  1858.— O  Empregada  vu- 
Mióo  tondemnado  por  sentença  eun  crime  dt  responÉamliaade 
não  deve  restituir  a  mietújde  dó  ordenado  que  pertíeheú  Sú- 
rante  a  proHu^ciá. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  Rio  de  JHneiM  éft 
27  de  Janeiro  de  1858. 

nim.  eExm.  Sr. — Declaro  a  V.  Ex.  que  foi  indeferido  o 
requerimento,  em  que  o  ex-Administrador  da  Meza  do  Con- 
sulado, Jozé  Dias  da  Cruz  Lima,  pedia  ser  pago  de  todos  os 
seus  vencimentos,  a  contar  do  dia  em  que  foi  pronunciado 
por  crime  de  responsabilidade  até  a  data  do  Decreto  que  lhe 
perdoou  a  pena  de  um  mez  de  suspensão,  em  que  fftra  con- 
deinnado;  por  quanto,  em  vista  doá  artigos  165  §  4  •e  174 
do  Código  do  Processo,  o  Empregado  puWrco  assim  profíbn- 
ciado  e  depois  condemnado,  embora  obtenha  perdão,  s6  tem 
direito  á  metadô  do  seu  ordenado  simplesmente  desde  a  cfeta 
da  pronuncia  até  a  em  que  passar  em  julgado  a  sentença  de 
condemnaçSo,  como  já  foi  decidido  pelas  ordens  do  Thesouro 
de  11  de  Agosto  de  1849  e  21  de  Agosto  de  1856;  nao 
podendo  o  perdão,  cujos  effeitos  sè  limitao  a  aliviar  o  perdoado 
do  soffrímento  da  pena,  ter  a  rtiesma  força  da  absolvição  ou 
revogação  da  pronuncia,  em  virtude  das  quaes  o  refirtdo  àt- 
tigo  17A  garante  o  pagamento  da  outra  metade  do  ordenadt). 

Fica  desta  forma  resolvida  pela  negativa  a  duvida  j>or 
V.  Ex.  proposta— se  o  empregado,  que  he  condemnado  por  sen- 
tença, deve  restituir  a  metade  do  ordenado  (jue  percebeo 
durante  a  pronuncia;  por  Isso  qne,  se  o  Código  tivesse  ett 
Vista  essa  restituição  a  teria  de  certo  previnido,  coitto  tH 
no  artigo  174-  a  respeito  dft  metadfe  não  percebida,  dada  a  hy* 
pothese  de  absolviçiío  ou  revogação  da  pronuncia. 

Deos  Guarde  a  V.  Et. — Bernardo  de  Souta  Franco.-^ 
Sr.  Conselheiro  Director  da  Contabilidade. 


(tf) 

N/  28.---Eta  2»  dB  Janeiro  de  1858.  — IVáb  ha  tíbrigáçiío 
de  dar  se  entrada  por  inteiro  ao  earregamen^o  de  kxmna- 
iov  por  «tto  iraier  ò  í^espectivo  manifesta  direcção  para 
outro  porto, ' 

Ministério  dos  Negócios  da  Faxenda.  Rio  de  Jtitneiro  Í9  de 
Janeiro  de  1858. 

OMhmunieo  a  V.  S.  que  o  Tribunal  do  Thesouro  deu 
ptoTimetito  ao  recurso  de  Bonifácio  SoHer,  Capitão  do  Brigue 
Hespanhoi  RomanticOy  da  decisão  que  obrigou  a  dar  en- 
trada par  inteiro  ao  carregamento  do  mesmo  Brigtie»  por 
náo  trazer  o  respectivo  manifesto  outra  direcção  além  da  do 
Rio  de  Janeiro,  devendo  considerar-se  em  franquia  as  mer- 
cadorias, que  como  taes  forão  declaradas  na  entrada  da  Âl- 
fimdega  e  constfio  das  facturas  annexas  ao  manifesto. 

Deoi  Guarde  a  V.  S. — Bernardo  de  Souza  Franco. — 
Sr.  Conselheiro  Inspector  da  Alfondega  da  Corte. 


N.*»  29.— GUERRA.— Circular  de  30  de  Janeiro  de  1858. 
Determinando  que  quando  as  praças  das  Colónias  mtít- 
tares  finalisarem  seu  tempo,  os  Presidentes  com  informação 
dos  respectivos  Directores  proponha  á  Secretaria  d' Estado 
a  baist^a^  se  a  praça  a  merecer. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em 
30  de  Janeiro  de  1858. 

lUm.  e  Exm.  Sr. — Havendo  as  Instrucçôes  de  30  de  Maio 
do  anno  próximo  passado,  e  o  Aviso  de  18  de  Agosto  do 
mesmo  anno  regulado  os  casos  de  concessão  de  baixas  do 
serviço  militar  pela  Repartição  do  Ajudante  General;  fora  desses 
casos  só  terão  lugar  por  Determinação  do  Ministério  da  Guerra; 
consegui ntemente  ordena  Sua  Magestade  o  Imperador  que, 
quaado  se  der  a  círcumstancia  de  analisar  o  seu  tempo  de 
serviço  qualquer  das  praças  pertencentes  à  Colónia  militar, 
V.  Ex.  ajuntando  informação  do  respectivo  Director,  proponha 
a  esta  Secretaria  d^Estado  abaixa,  se  essa  praça  for  mere- 
cedora de  continuar  na  Colónia  na  forma  do  Regulamento; 
o  que  communico  a  V.  Ex.  para  devida  execução. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Jeronymo  Francisco  Coelho.— 
Sr.  Presidente  da  Província  de. .  •  • 


(S») 

N.*  30.— IMPEMO.— Aviso  de  30  de  Janeiro  de  1858.— .4p- 
prova  adecisão  da  Presidência  do  Paraná  declarando  que  as 
copiae,  a  que  $e  refere  o  artigo  21  da  Lei  Regulameníar  da$ 
eleiçõesy  são  unicamente  da  acta  do  alistamento. 

1.^  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  do 
Império,  em  30  de  Janeiro  de  1858. 

nim.  e  Ex.  Sr. — Poi  approvada  pelo  Governo  Imperial 
a  resposta  dada  por  V.  Ex.  ao  Juiz  de  Paz  da  Fregueria  do 
Príncipe,  constante  do  seu  Officio  de  11  do  corrente»  cuja 
copia  me  remetteo,  e  no  qual  declarou  ao  dito  Juiz  de  Paz, 
que  as  copias  a  que  se  refere  o  artigo  21  da  Lei  Regulamentar 
das  eleições,  são  unicamente  da  acta  do  alistamento,  a 
qual  he  distincta  das  outras  actas ,  assim  como  he  a  das  alte- 
rações, que  nelle  se  fizerem  em  virtude  de  queixas,  ou  re- 
clamações ,  e  que  também  deve  ser  copiada  em  triplicata  para 
os  mesmos  fins,  de  que  trata  o  citado  artigo.  O  que  commu- 
nico  a  V.  Ex.  para  sua  intelligencia ,  e  em  resposta  ao  seu 
Ofljcio  de  12  deste  mez. 

Deos  Guarde  a  Y.  Ex.— Marquez  de  Olinda  —Sr.  Presi- 
dente da  Provincia  do  Paraná. 


N.'»  31.  —FAZENDA.  —  Em  o  l.^de  Fevereiro  de  1858.  — 
Sobre  a  revalidação  do  sello  de  uma  quitação  de  quinhão 
hereditário,  que  havia  sido  sellada  como  documento  antes  de 
se  pagar  o  sello  nos  autos  do  inventario. 

Bernardo  de  Souza  Franco,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  participa  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria 
da  Provincia  do  Espirito  Santo,  para  sua  intelligencia  e  exe- 
cução, e  em  resposta  ao  oíTicio  n.*  108  de  29  de  Setembro 
do  anno  findo,  que  o  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  to- 
mando conhecimento  do  recurso  interposto  por  José  Freire 
de  Andrade  da  decisão  que  o  obrigou,  na  forma  da  1  .*  parte 
de  SI.*  do  art.  U  da  Lei  de  21  de  Outubro  de  1843,  a 
pagar  a  revalidação  de  20  por  7o  da  quitação  do  quinhão  heredi- 
tário que  havia  sido  sellada  como  documento  antes  de  se  pagar 
o  sello  nos  autos  de  Inventario,  resolveo  confirmar  a  sobredita 
decisão,  reduzindo  porém  a  multa  da  revalidação  a  10  por  % 
na  conformidade  do  art.  13  da  Lei  de  27  de  Setembro  do  anno 
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passado,  mandando  que  sejfio  ouvidos  o  Inspector  da  Alfan- 
dega sobre  o  facto  de  ter  deixado  de  exigir  a  revalidação 
quando  lhe  foi  presente  a  quitação,  c  o  Escrivflo  do  processo 
sobre  o  de  ter  passado  o  referido  titulo,  para  a  vista  do  que 
expenderem  proceder-se  ulteriormente  como  no  caso  couber, 
tendo-se  em  vista  os  arts.  86  e  87  §  G.""  do  Regulamento 
de  10  de  Julho  de  1850. 

Thesouro  Nacional  em  1  .*•  de  Fevereiro  de  1858.  — Ber- 
nardo de  Souza  Franco. 


N.^   32.  —  Circular  em  3  de   Fevereiro    de  1858.    —  Os 

direitos  de  expediente  podem  ser  calculados  pelo  valor 

da  mercadoria  dado  pelos  despachantes. 

Bernardo  de  Souza  Franco,  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
souro Nacional,  declara  aos  Srs.  Inspectores  das  Thesourarías 
de  Fazenda,  de  conformidade  com  a  decisão  dada  á  Thesouraria 
da  Província  da  Parahyba  em  Ordem  n.*"  56  de  28  de  Dezembro 
ultimo,  que  está  em  vigor  a  Ordem  do  Thesouro  de  2  de  Julho 
de  1846,  na  parte  em  que  facilita  aos  Despachantes  darem  o 
valor  a  cada  huma  mercadoria,  e  por  esse  valor  calcularem-se 
os  respectivos  direitos,  para  delles  se  deduzirem  os  5  por  cento 
de  expediente. 

Thesouro  Nacional  em  3  de  Fevereiro  de  1858. — Bernardo 
de  Souza  Franco. 


N.*  33.  —  Circular  em  3  de  Fevereiro  de  1858.  —  Quando 
devem  pagar  direitos  espeeiaes  as  cestas  ou  condeças  em  que 
vem  acondicionadas  as  batatas. 

Bernardo  de  Souza  Franco,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  declara  aos  Senhores  Inspectores  das 
Thesourarías  de  Fazenda,  de  conformidade  com  a  decisão 
dada  á  Thesouraria  da  Província  do  Maranhão,  em  ordem 
n.""  104  de  21  de  Dezembro  ultimo,  que  as  cestas  ou  con- 
deças, em  que  vem  acondicionadas  as  batatas,  quando  nSo 
forem  da  natureza  dos  envoltórios  communs  e  ordinários, 
mas  sujeitos  a  direitos  superiores  ao  da  mercadoria  que 
oontem,  devem  pagar  os  direitos  do  artigo  436  da  Tarifa 
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em  vigor,  alem  do6  do  artigo  192,  a  qoe  sfto  sajeita»  ai 
piesmas  batatas. 

Thesouro  Nacional   em  3  de   Fevereiro    de    1858*  — 
Bernardo  de  Souza  Franco. 


R/34.— JUSTIÇA.— Iviso  de  4  de  Fevereiro  de  1858  — 
Dirigido  ao  Presidente  da  Província  do  Espirito  Santo.  —  De- 
clara^  em  solução  á  duvida  proposta  pelo  Juiz  de  Direito 
interino  da  Capital  da  dita  Provinda,  que  nào  lhe  he  per- 
mittido  mandar  sahir  do  recinto  do  Tribunal  do  Jury  almn 
Juiz  de  Facto. 

3.*  Secção.  Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.  Rio  de 
Janeiro  em  4  de  Fevereiro  de  1858. 

Ulm.  e  £x.  Sr. — Sujeitou  Y.  Et.  á  approvação  do  Go- 
verno Imperial,  em  o  seu  officio  n.*  163  de  28  de  Dezembro 
ultimo,  a  solução  que  dera  a  duvida  proposta  pelo  Juiz  de 
Direito  interino  da  Capital  dessa  Província,  sobre  poder  elle, 
á  vista  do  artigo  200  $  1.''  do  Regulamento  u.»  120  de  31  de 
Janeiro  de  18i2,  mandar  sahir  do  recinto  do  Tribunal  do 
Jury  a  um  Juiz  de  Facto. 

Nessa  solução  declarou  V.  Ex.  ao  referido  Juiz  de  Direito, 
que,  segundo  a  íntelligencia  grammatical  do  citado  artigo» 
que  he  a  reproducçâo  do  $  4.''  do  art.  46  do  Código  do 
Processo ,  essa  autorísação  era  permittida  ao  Juiz  de  Direito 
unicamente  em  referencia  aos  espectadores,  e  jamais  a  respeito 
dos  Jurados,  aos  quaes  o  mesmo  artigo  incumbío  de  fazer 
respeitar,  quando  dèo  faculdade  ao  Juiz  para  prender  e  punir 
a  quem  os  injuriasse. 

Tendo  levado  o  objecto  ao  conhecimento  de  Sua  Magestade 
o  Imperador,  Houve  o  mesmo  Augusto  Senhor  por  bem,  de  con- 
formidade com  o  parecer  do  Conselheiro  Procurador  da  CorAa, 
Approvar  a  solução  dada  por  Y.  Ex.  o  que  lhe  communico 
para  sua  intellígencia. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex. —  Francisco  Diogo  Pereira  de  V§s- 
cpncellos,  —Sr.  Presidente  da  Provinda  do  Espirito  Santo, 
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K.o  3^. -«Aviso  de  5  de  Fpvereiro  de  1858. — Dirigido  ao 
Presidente  da  Província  do  ?dS&^^^ApfMrova  a  deliberação 
tmnada  pelo  mesmo  Presidente  de  recommendar  ao  Chefe  de 
Pçlicia  da  referida  PrqvinciQy  que  fizesse  com  qm  os  Dele- 
gados e  Subdelegados  se  abstivessem  de  pedir  insêrucçSei 
sobre  stias  attribuições  e  deveres  policiaes  aos  Juizes  de 
JkireitOy  e  sim  unicamente  ao  sobredito  Chefe  de  Policia. 

3/  Secção.  Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.  Rio  de 
Janeiro  em  5  de  Fevereiro  de  1858. 

lilm.  e£x.  Sr. — áccuso  o  recebimento  do  officío  de  V. 
Ex.  de  d  do  mez  antecedente,  sob  n.*"  31,  e  bem  asrimda 
copia  do  que  V.  Ex.  dirigio  ao  Chefe  de  Policia  dessa  Pro- 
vincía,  em  30  de  Dezembro  ultimo ,  recommendando-lhe  que 
ordenasse  aos  Delegados  c  Subdelegados  que  se  abstivessem  do 
pedir  instrucções  sobre  suas  attribuições  e  deveres  policiaes  aos 
Juízes  de  Direito,  e  sim  unicamente  ao  referido  Chefe  de 
Toliciu,  e  Sua  Magestade  o  Imperador,  a  cujo  conhecimento 
levei  çemelh^nte  negocio.  Houve  por  bem,  de  conformidade 
com  o  parecer  do  Conselheiro  Procurador  da  Coroa.  Approvar 
o  procedimento  de  V.  £x.  O  que  lhe  communico  para  sua 
intelligencia,  e  em  resposta  ao  seu  citado  oíScio. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Francisco  Diogo  Pereira  de  Vas- 
consellos.  — Sr.  Presidente  da  Província  do  Pará, 


N,o   3g  _  FAZEDA-  —  Em   5   de  Fevereiro   de   1858.  — 

Os  aforamentos  de  .prédios  estão  jeitos  ao  imposto  da 

decima. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  Rio  de  Janeiro  em 
5  de  Fevereiro  de  1858. 

Declaro  ao  $r.  Administrador  ds^  Hecebed^ria  do  Muni- 
cípio da  Corte,  para  sua  ^ptelUgenpia  e  execução,  que  oa 
§§  3.»  e  12  do  Alvará  de  27  de  Junho  de  1808  ndo  estfio 
revogados,  e  antes  fordo  recommendados  pelo  art.  11  do  Re- 
gulamento de  16  de  Abril  de  1842;  devendo-se  por  tanto 
incluir  no  competente  lançamento  os  aforamentos  de  prédios 
para  a  cobrança  do  imposto  da  decima,  a  que  se  achfio  su- 
jeitos os  respectivos  senhores  directos  pelas  citadas  disposições. 
Bernardo  de  Souza  Franco. 
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N.*  37.  —  Em  5  de  Fevereiro  de  1858.  —  DeãpõOio  for 
factura  de  calçoãde  casimira. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  Rio  de  Janeiro  em 
5  de  Fevereiro  de  1858. 

Communico  a  Y.  S.  que  o  Tribunal  do  Thesouro,  cm  defe- 
rimento ao  recurso  de  José  Joaquim  Moreira  Freire  &  C.*,  re- 
solveo  que  fossem  despachadas  ad  valorem  as  calças  de 
casimira,  de  qae  trata  o  mesmo  recurso,  visto  não  se 
acharem  comprehendidas  na  Tarifa. 

Deos  Guarde  a  V.  S.  — Bernardo  de  Souza  Franco.  —Sr. 
Conselheiro  Inspector  da  Alfandega. 


R.o  38.— GUERRA.  — Aviso  de  5  de  Fevereiro  de  1858, 

Declarando  que  ao  Governo  Imverial  compete  a  nomeacõo 

e  demissão  dos  Officiaes  das  Companhias  de  Pedestres. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em 
5  de  Fevereiro  de  1858. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  *— Sendo  os  OfBciaes  das  Companhias 
de  pedestres  nomeados  pelo  Governo  Imperial,  e  por  este  de- 
mittidos,  cumpre  que  V.  £x.  remettaaesta  Secretaria  d'Estado 
as  peças  e  documentos,  que,  no  interesse  do  serviço  publico, 
fazem  carga  ao  Commandante  da  3/  Companhia  daquella  força 
nessa  Provincia  Manoel  Ribeiro  de  Araújo,  que  se  considerará 
suspenso  do  seu  exercício  até  ulterior  decisão  á  vista  dos  exi* 
gidos  documentos,  passando  entretanto  a  substitui-lo  no  com- 
mando  o  Ajudante  da  referida  Companhia,  a  quem  isso  com- 
pete, e  ficando  assim  respondido  o  seu  oflicio  n.*  7  de  22 
do  mez  passado. 

Deos  Guarde  a  V.Ei.  — -Jeronymo  Francismo Coelho.— > 
Sr.  Presidente  da  Provincia  de  Minas  Geraes. 
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jí  o  39  _^   £ni  6  de  Fevereiro   de   1858.   —  São  sujeitos 

ao  imposlo  sobre  escriptorios  de  advogados  todos  os  que 

tratão  causas  forenses. 

Bernardo  de  Souza  Franco,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  de 
Fazenda  de  Minas,  em  resposta  ao  seu  oflicio  n.*"  3  de  9  de 
Janeiro  ultimo,  que  pelo  Regulamento  de  15  de  Junho  de 
1844  art.  2."*%  10  e  decisões  de  12  de  Novembro  de  18^6, 
17  de  Maio  de  1848,  22  de  Julho  e  11  de  Setembro  de 
1851,  são  sujeitos  ao  imposto  sobre  escriptorios  de  advo- 
gados todos  aquelles  que,  apezar  de  residirem  fora  das  Ci- 
dades e  Villas  e  não  terem  nellas  escriptorios  de  advpgacia» 
tratlSo  de  causas  forenses,  ou  sejâo  Bacharéis  Formados  ou 
Provísionados,  quer  assignem  quernão  os  papeis  do  foro,  quer 
exerçâo  aadovocacia  publica,  quer  parliculai mente,  segundo  se 
declarou  ultimamente  em  Aviso  de  2  de  Maio  do  anno 
passado. 

Thesouro  Nacional  em  6  de  Fevereiro  de  1858.  —Ber- 
nardo de  Souza  Franco. 


f|,o  40  — 4yjsQ  de  6  de  Fevereiro  de  1858.  —  Dirigido  ao 
Presidente  da  Provincia  do  Para.  — Declara  que  oproprie- 
tario  armador  de  um  navio  he  o  que  deve  ,  allegando  e 
jurando  a.  perda  do  rigistro  do  mesmo  navio  solicitar  nova 
car/a,  com  resalva  da  primeira,  fazendo  as  respectivas 
annolações  perante  o  Conservador  do  Commercio  da  Pro^ 
vincia. 

3.'  Secção.  Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.  RiodeJa^ 
neiro  em  6  de  Fevereiro  de  1858. 

Illm.  e  Ex.  Sr.  —  Remetteo  essa  Presidência,  inclusa  do 
oRicío  n/ 129 ,  de  15 de  Setembro  doaqno  próximo  pretérito,  a 
copiado  que  Ihedirigío  o  Capitão  do  Porto  dessa  Proviocia,  re^ 
quisitando  que  pelo  JuisoCommercial  competente  se  expedissem 
eis  ordens  convenientes,  para  que  o  ex-Capítão  da  Galera  a  Recife» 
fosse  obrigado  a  justificar  o  extravio  da  carta  ou  registro  da 
sobredita  Galera,  a  fim  delia  poder  ser  admittida  a  despacho 
na  conformidade  do  art.  460  do  código  commercial. 
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Ouvido  o  Presidente  do  Tribunal  do  Commercio  da  Caí- 
pitai  do  Império,  e  Gonformando-Se  Sua  Magestade  O  I  mpc- 
Nidor  com  o  parecer  por  elle  dado,  Manda  declarar  á  V.  £x. 
para  sua  intcUigencia,  e  para  o  fazer  constar  a  quem  convier, 
que  o  proprietário  armador  d'esse  navio,  em  vista  do  art.  463 
do  citado  código,  era  o  que  devia,  aliegando  e  jurando  a  perda 
do  registro,  e  comprovando-a,  se  fosse  isso  exigido  e  possivel, 
sollicitar  nova  carta,  com  rcsalva  da  primeira,  fazendo  as  res- 
pectivas annotaçdes  perante  o  Inspector  da  Alfandega  dessa 
Província,  como  Conservador  do  Commercio  delia,  e  aquém, 
na  forma  do  art.  12  §  1  .*  do  Regulamento  n."*  1 .597  do  1  .*  de 
Maio  de  1855,  pertence  o  registro  das  embarcações  Brasileiras 
destinadas  á  navegação  do  alto  mar. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  Francisco  Diogo  Pereira  de  Vas- 
eoncellos. —  Sr.  Presidente  da  Província  do  Pará 


N.*  /il.  — GUERRA.  — Aviso  de  8  de  Fevereiro  de  1858. 
Declarando  que  ao  Chefe  da  Repartição  de  Quartel  Mestre 
General  além  dos  vencimentos  que  como  tal  percebe,  com- 
pete-lhe  a  gratificação  de  30$)  mensaes  como  Chefe  de  Com- 
missão  de  Engenharia  composta  de  mais  de  aous  Enge- 
nheiros. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em 
8  de  Fevereiro  de  1858. 

Ilim.  e  Exm.  Sr.  —  Competindo  segundo  a  tabeliã  degra- 
tiGcações  estabelecida  por  Decreto  n."*  1.880  de  31  de  Ja- 
neiro do  anno  (Indo,  ao  Brigadeiro  Graduado  António  Nunes 
de  Aguiar,  al6m  dos  vencimentos  de  Chefe  da  Repartição  de 
Quartel  Mestre  General,  a  gratiflcaçao  mensal  de  30e^  como 
Chefe  de  buma  Commissão  de  Engenharia  composta  de  maia 
de  dous  Engenheiros,  rogo  a  V.  Ex.  queira  mandar  abonar- 
Ihe  a  dita  gratiQcaçao,  que  será  levada  á  respectiva  verba. 

Deos  Guarde  a  V.  Ei. — Jeronymo  Francisco  Coelho.— 
Sr.  Bernardo  de  Souza  Franco. 
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N.^  42.— IMPÉRIO.  —Circular  de  8  de  Fevereiro  de  1858.  — 

Marca  os  vetKiinientoê  qw  det)em  perceber  os  Empregados 

que  subslituirem  08  Secretários  das  Provindas* 


1.*  Secção.   Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  do 
Império  em  8  de  Fevereiro  de  1858. 


Ilim.  e  Exm.  Sr. — ^Sendo  conveniente  evitar  duvidas  sobre 
questões  que  se  achâo  resolvidas»  como  sejAo  as  dos  ca$os  das 
substituições  do  Secretario  da  Província  peloa  Empregados  da  res- 
pectiva Secretaria,  que  se  achAo  previstos  e  regulados,  declaro 
aV.  Et.  que  quando  a  substituição  se  verificar,  na  hypotbese  de 
vacância  do  lugar,  deverá  o  que  o  substituir  perceber  por 
inteiro  os  vencimentos  deste  «  conforme  já  sa  decidio  por  Aviso 
de  28  de  Dezembro  de  1854:»  que  «quando  qualquer  dos  £m^ 
pregados  substituir  ao  Secretario ,  ficando  este  sem  direito 
aos  vencimentos,  caber-lhe-ha  ainda  esses  mesmos  vencimentos 
por  inteiro  »  (Aviso  de  5  de  Setembro  de  1855) :  e  que  quando 
o  substituido  ficar  com  direito  aos  vencimentos,  ou  seja  por 
motivo  de  licença  com  elles,  ou  seja  pelo  de  moléstia,  se 
abonará  ao  seu  substituto  a  5.'  parte  dos  vencimentos  do 
lugar»  nos  termos  do  Decreto  o."  459  de  27  de  Julho  de 
1W6  (Aviso  de  13  de  Novembro  de  1854).  O  que  commu- 
oico  a  y.  El.  para  sua  intelligencia  e  execução. 

Doos  Guarde   a  V.   Ey.  —  Marquez   de   Olindi).  — Sr. 
Presidente  da  Provincia  de.... 
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N.°  43.— MARINHA.— Aviso  de  8  de  Fevereiro  de  1858. 
Manda  observar,  provisoriameníe,  o  Regulamento  para  a 
Praticagem  da  barra,  e  porto  da  Cidade  de  Paranaguá, 
na  Provinda  do  Paraná, 

Rio  de  Janeiro.   Ministério  dos  Negócios    da  Marinha, 
em  8  de  Fevereiro  de  1858. 

Illm.  e  Etm.  Sr. — SuaMagestade  O  Imperador  Deter* 
mina  que  se  observe,  provisoriamente,  o  incluso  Regula- 
mento ,  para  a  Praticagem  da  barra,  e  porto  da  Cidade  de 
Paranaguá,  n'essa  Provinda:  o  que  communtcoá  V.  £x.  para 
seu  conhecimento,  e  expedição  das  convenientes  ordens; 
cumprindo  recommendar  ao  respectivo  Capitão  do  Porto, 
que,  por  intermédio  de  Y.  £x. ,  dè  á  esta  Secretaria  de 
Estado  parte  motivada  das  alterações ,  que  a  experiencta  de 
um  anno,  pelo  menos,  mostrar  que  se  devSo  faier  no  dito 
Regulamento. 

Deos    Guarde   a  V.  Ex. —  José  António  Saraiva.  —  Sr. 
Presidente  da  Provineia  do  Paraná. 


Regnlamento  proTlsorio,  para  a  Pratleageoi 
da  barra,  e.  porto  de  Paranaguá,  na  Pro- 
Tlncia  do  Paraná  ^  eonforme  o  disposto 
nos  Artigos  Ot  e  99  do  Regulamento  annemo 
ao  »eereto  n/  447,  de  t»  de  Maio  de  «»M. 


TITULO  L 
Da  Praticagem, 

CAPITULO    I. 

Da  organisação  do  pessoal. 

Art.  1.°  A  Praticagem  da  barra  e  porto  de  Paranaguá 
será  feita  por  huma  Associação  de  Práticos ,  subordinada 
ao  Capitão  do  Porto ,  e  composta  de  um  Pratico  Mór ,  seis 
Práticos  e  dous  Praticantes ,  servindo  hum  dos  Práticos  de 
Ajudante  do  Pratico  Mór. 
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Árt.  2/  O  Pratico  Mór  será  nomeado  pelo  Governo 
Imperial,  precedendo  proposta  do  Capitão  do  Porto ,  dirigida 
á  Presidência  da  Província,  e  por  esta  enviada  com  seu  pa- 
recer á  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Marinha,  por 
onde  se  expedirá  o  competente  Titulo. 

Art.  Ú*  O  individuo,  que  se  houver  de  propor  para 
o  logar  de  Pratico  Mór,  deverá  ser  cidadão  brasileiro,  ter 
boa  conducta  e  probidade,  e  possuir  conhecimentos  práticos, 
tanto  dos  rumos,  manobra,  apparelho,  amarrações  de  na- 
vios, &  c. ,  como  da  praticagem ,  pela  forma  prescripta  neste 
Regulamento. 

Árt.  4.''  O  Ajudante  do  Pratico  Mór  será  por  este 
escolhido  d'entre  os  Práticos  mais  intelligentes ,  e  aptos, 
para  tal  serviço,  e  por  elle  proposto  ao  Capitão  do  Porto, 
que  enviará  a  proposta,  acompanhada  de  seu  parecer,  á 
Presidência  da  Província,  a  qual,  approvando-a ,  mandará 
passar  pela  Capitania  do  Porto  a  competente  nomeação,  que 
servirá  ao  Pratico  escolhido  tâo  somente  para  substituir 
ao  Pratico  Mór,  quando  estiver  legitimamente  impedido. 

Art.  5.**  Qualquer  individuo,  para  ser  classificado  Pra- 
tico, deverá  mostrar  que  é  cidadão  brasileiro,  maior  de 
vinte  e  hum  annos,  que  tem  boa  conducta ,  e  plena  appro- 
vação  no  exame  estabelecido  por  este  Regulamento. 

Art.  6.**  Os  indivíduos,  que  se  propuzerem  para  os 
lugares  de  Praticantes,  deverão  ser  cidadãos  brasileiros,  maiores 
de  dezeseis  annos,  e  de  boa  conducta,  saber  ler  e  escrever, 
ter  navegado  de  barra  fora,  pelo  menos  três  annos,  e  possuir 
o  conhecimento  dos  rumos  e  da  agulha,  e  alguma  pratica 
da  manobra ,  apparelho  e  amarrações  de   navios. 

Art.  7.*  Os  exames  dos  Práticos  serão  feitos  perante 
huma  Commissão,  composta  do  Capitão  do  Porto,  de  hum  Com- 
mandante  de  navio  de  guerra  nacional,  de  graduação  ou 
antiguidade  inferior  á  daquelle,  ou  de  algum  outro  Oílicíal 
da  Armada  na  falta  do  dito  Commandante  e  de  hum  Capitão 
de  navio  mercante  com  a  precisa  intelligencía,  nomeado 
pela  Capitania  do  Porto.  Quando  não  haja  OíBcíal  da  Ar* 
mada,  nomeará  a  mesma  Capitania  outro  Capitão  de  navio 
mercante. 

Art.  8.*  Servirão  de  examinadores,  presididos  pelo  Pra- 
tico Mór,  dous  Práticos ,  que ,  na  occasião  em  que  se  houver 
de  proceder  ao  exame,  serão  tirados  á  sorte  em  presença 
da  Commissão,  de  que  trata  o  artigo  antecedente. 

Art.  O.**    Ao  Pratico  Mór  compete,  no  acto  do  exame, 
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flscalisar  o  pleno  cumprimento  das  obrigações  dos  dous  eicamí* 
nadores  como  arguentes,  lembrando-lhes ,  quando  inter- 
rogarem o  examinando,  aqucties  pontos  ou  matérias,  que 
por  essenciaes  nflo  devfio  passar  em  silencio  a  Hm  de  se  poder 
formar  do  mesmo  examinando  hum  juizo  consciencioso. 

Art.  10.  Aos  dous  examinadores  compete,  durante  o 
exame,  interrogar ,  cada  hum  por  sua  vez,  sobre  manobra, 
direcção  das  correntes,  sondas  e  marcas  dos  canaes  da 
barra  atá  ao  porto  da  Cidade  de  Paranaguá,  pelo  Norte  e  Sul 
da  Ilha  da  Cotínga ;  bem  como  acerca  do  que  se  refere  ao 
apparelho  e  amarração  de  navios. 

Art.  1 1 .  Concluído  o  exame,  se  recolherá  a  Commlssão, 
acompanhada  do  Secretario  da  Capitania  do  Porto,  a  huroa  sala 
com  o  Pratico  Mór  e  os  dous  Práticos  arguentes,  e  ahi, 
conferenciando  entre  si,  procederão  á  votação,  apreciando 
devidamente  o  acto  do  exame;  e  julgarão  definitivamente,  se 
o  examinando  está  no  caso  de  fazer  parte  da  Associação  da 
Praticagem,  lavrando  o  Secretario  da  Capitania  do  Porto 
o  respectivo  termo.  Se,  porém,  não  se  conformarem  com 
a  votação,  e  julgarem  improcedente  o  acto,  disto  fardo 
lavrar  termo  pelo  referido  Secretario;  devendo  o  Capitão 
do  Porto  mandar  proceder  a  outro  exame  dentro  de  oito 
dias,  sendo  excluídos  do  novo  sortearaento  para  examinadores 
08  nomes  dos  dous  Práticos,  que  servirão  no  exame  an* 
terior  do  mesmo  examinando.  O  resultado  deste  acto  será 
definitivo. 

Art.  13.  O  espaço  de  tempo  dos  exames  será  de 
hora  o  meia,  mas  poderá  prolongar<-se  por  mais  meia  hora, 
se  a  Commissão  assim  o  entender. 

CAPITULO  II. 

Das  aUribwçjes  do  Pratico  Mór  e  mais  Pralices. 

Art.  13,  Ao  Pratico  Mór,  como  Director  da  Asso- 
ciação,  compete: 

1°.  Organisar  a  escala  dosjndlviduos  empregados  na  Pra^ 
ticagem. 

2.°  Detalhar  o  serviço  diário  dos  Práticos,  e  mais  gente 
occupada  na  Praticagem,  e  providenciar,  quando  os  indivíduos 
detalhados  para  tal  ou  tal  serviço  não  forem  sufficientes,  por 
motivo  de  maior  numero  de  navios,  por  moléstias,  ou  falta  de 
comparecimento  de  hum  ou  mais  dos  mencionados  indivíduos. 
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3.**  Ter  todo  o  cuidado  em  que  os  praUcos  e  mais  Em- 
pregados da  IVaticagem  cumprdo  os  deveres,  que  lhes  são 
impostos  por  este  llegulamento,  quaesquer  ordens  poste*^ 
ríores,  dadas  pela  Capitania  do  Porto,  tendentes  á  policia  do 
mesmo,  ou  em  consequência  de  outras  da  presidência  da 
Província. 

4.*"  Dar  parle  ao  Capitão  do  Porto  de  todas  as  occurren- 
cias  diárias  do  serviço  da  Praticagem,  faltas  ou  delictos  de 
seus  subordinados. 

ã.""  Examinar  amíudadamente  o  estado  dos  diflerentes 
canaes  da  barra ,  para  se  conhecer  a  sua  profiindidade  e  dl** 
recçãOy  e  participar  ao  Capitão  do  Porto  qualquer  mudança, 
que  nellcs  encontrar,  assim  como  informar  mensalmente 
ao  mesmo  Capitão  do  Porto  sobre  o  desenvolvimento,  capa- 
cidade e  conducta  dos  Práticos,  e  mais  indivíduos  empregados 
no  serviço  da  Praticagcm. 

6."*  Observar  nas  quatro  phases  da  lua,  em  cada  tnct 
lonar,  nas  occasioes  de  baixa  e  preamar,  quanto  descem  e 
sobem  as  marés,  tomando  nota  do  tempo,  e  sonda  em  taeâ 
occasioes,  a  6m  de  se  conhecer  a  diiTerença  do  nível  d'agua; 
formando  de  todos  estas  observações  um  mappa  detalhado  e 
esclarecido,  a  que  addicionará  aquellas  reflexões,  que  julgar 
mais  adequadas,  apresenlando-o  depois  ao  Capitão  do  Porto^ 
para  ser  registrado  na  respectiva  Secretaria  em  o  livro  com- 
petente. 

í^  Adminisirar  a  arrecadação  da  renda  da  Praticagem, 
e  seu  material,  flscalisando  uma  e  outra  cousa^ 

Art.  14.  Os  Práticos  serão  obrigados  a  comparecer  na^ 
Estações  da  Pratícagem,  conforme  o  detalhe  feito  pelo  Pra- 
tico Hór,  todas  as  vezes  que  este  os  mandac  chamar  parai 
objecto  de  serviço  da  Praticagem;  devendo  cumprir  as  ordens, 
que  elle  dér,  acerca  do  mesmo  serviço. 

Art.  15.  Haverá  duas  Estações,  a  primeira  na  parte 
mais  oriental  da  ilha  do  Mél,  e  a  segunda  na  ponta  mais 
Occidental  da  ilha  da  Cotinga*  Nenhum  Pratico  sahirá  das 
mesipas  Estações,  sem  licença,  qoe  poderá  ser  cpncedida  por 
vinte  e  quatro  horas  pelo  Pratico  Mór,  até  oito  dias  pelo 
Capitão  do  Porto,  mediante  reqaerímento,  com  motivo  jus- 
tificado; e  por  mais  tempo,  ou  para  fera.  da  Provineia  pela 
respectiva  Presidência,  precedendo  requerimento  a  esta  diri- 
gido por  intermédio  do  dito  Capitão  4o  Porto,  que  o  fará 
acompanhar  com   sua  informação,  depois  de  ouvir  o  Pratico 
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Art.  16.  Os  Práticos,  antes  de  atracarem  a  qualquer 
navio  fora  do  porto,  deverão  saber^  se  elle  traz  carta  de  saúde 
limpa.  Se  a  resposta  fór  pela  airirmativa,  subirão  livremente; 
e,  depois  de  se  informarem  do  Commandaiite,  Capitão  ou  Mestre 
sobre  a  intenção^  com  que  demanda  o  porto,  e  qual  o  calado 
d'agua  do  navio,  o  dirigirão  convenientemente.  Se,  porém, 
fór  a  resposta  pela  negativa ,  nâo  atracarão  *^  devendo  da  parte 
de  fora  pedir  as  informações  acima  mencionadas;  e,  collo- 
cando-se  na  posição,  que  mais  convier  para  dar  direcção  ao 
navio  até  ao  ancoradouro  de  quarentena,  onde  tem  de  fun- 
dear, o  fará  desde  logo  içar  bandeira  de  quarentena,  e  se^ 
guir  tudo  o  mais  que  estiver  estabelecido  peio  llegulamento 
da  policia  sanitária. 

Artigo  17.  Depois  que  o  Pratico  tiver  atracado  ao  navio, 
e  tomado  conta  da  Praticagera,  deverá  saber  do  Comman-' 
danle.  Capitão  ou  Mestre  se  traz  pólvora  á  bordo.  No  caso 
negativo,  poderá  fundear  o  navio  em  qualquer  dos  ancora- 
douros, que  mais  lhe  convier;  e,  no  aílirmativo,  no  anco^ 
radouro  de  franquia,  para  ahi  desembarcar  a  pólvora,  com 
as  cautelas  estabelecidas  pela  policia  naval  do  porto. 

CAPITULO  111. 

Doi  vencimentos  dos  Empregados  da  Praticagem. 

Artigo  18.  Os  vencimentos  dos  indivíduos  empregados 
na  Praticagem  em  geral  sahirão  do  rendimento  das  pagas 
pelos  serviços,  que  lhes  são  inherentes,  por  entradas  e  sa^ 
hidas  dos  navios  nacionaes  e  estrangeiros,  quer  mercantesl, 
quer  de  guerra,  e  outros  trabalhos  designados  na  Tabeliã  an- 
nexa  a  este  Regulamento  e  suas  observações;  e,  quando  o 
mesmo  rendimento  não  puder  faz<3r  face  á  despeza  mensal 
adiante  indicada,  licará  a  cargo  da  Fazenda  Nacional  o  sup- 
primento  do  que  faltar,  somente  no  tocante  a  veneimentos 
fixos. 

Artigo  19.    O  rendimento  da  Praticagem  será  dividido 
em  três  partes,  a  saber: 
1.*    Vencimentos  flxos. 
2.*    Gratificação- 
3.*    Fundo  de  custeio. 

Os  vencimentos  fixos  serão  annuaes. 

O  do  Pratico  Mór  duzentos  e  quarenta  mil  réis. 

O  de  cala  um  dos  Práticos  cenloe  noventa  edous  mil  léi**- 
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O  (lo  cada  bum  Praticante,  noventa  e  seis  mil  réis. 

O  de  cada  Patrão,  cento  e  quarenta  c  quatro  mil  réis. 

O  de  cada  Remador,  cento  e  vinte  mil  réiá. 

O  do  Empregado  da  escripturação,  cento  e  vinte  mil  réis. 

Deduzidos  estes  vencimentos  fixos  do  rendimento  total, 
o  que  restar  será  ainda  subdividido  mensalmente  em  três  partes, 
na  razáo  seguinte: 


60 


1'. 

cm 

100 

2.' 

em 

15 

100 

25 

3.' 

em 

100 

A  primeira,  para  se  distribuir  pelo  Pratico  More  mais  Pra« 
ticos,  como  gratificação,  em  partes  proporcionaes  aos  res- 
pectivos  vencimentos  fiios,   designados  no  presente  artigo. 

A  segunda,  para  semelhantemente  ser  distribuída  pelos 
Patrões  e  Remadores. 

A  terceira ,  para  occorrer  ás  despezas  do  custeio  do  ma- 
terial da  AssociaçAo,  ficando  o  restante  para  fundo  4e  liuma 
caixa  de — Soccorro  Mutuo— entre  o  PraHco  Mor,  e  mais  pessoal 
da  Praticagem. 

Artigo  20.  Os  Empregados  da  Praticagem,  achando-sc 
impedidos  por  moléstias  comprovadas,  mas  curáveis,  ou  licença 
até  oito  dias,  perceberão  somente  os  vencimentos  fixos,  rc- 
colhendo-se  a  gratificação  mensal ,  que  Ibcs  podesse  pertencer, 
á  caixa,  onde  existir  o  fundo  de — Soccorro  Mutuo. 

Por  ausência,  excesso  de  licença,  ou  quando  esta  (Ar  conce- 
dida por  mais  de  oito  dias,  nflo  perceberão  os  vencimentos  fixos 
correspondentes  a  esse  tempo,  nem  terão  parte  alguma  na  gra- 
tificação, de  qne  deverdo  gosar  repartidamente  os  que  durante 
o  mesmo  tempo  estiverfio  proroptos. 

Artigo  21.  Os  Patrtes  e  Remadores,  que  faltarem  ao 
ponto  diário  ,  nao  receberão  ò  vencimento  correspondente 
aos  dias,  em  que  n5o  comparecerão. 

6 


Art.  ^  ^,  //'. 

navio  fór  ,jff^'' 

limpa.  ?  .^  ^  contabilidade  da  renda 


e,  depo»'  /^/ff^íicagem. 

«obre?  ^'^^' 

d'agu'  pj^  ^5sf/ií«ní^  do  serviço  da  pralicagem  será 

fòr  8  y/   ^^^IboW^  annexa  a  este  Regulamento. 

de  ^  érK^^^'^lflgõ  a"^  qualquer  Pralico  tiver  concluído 

car  ./X:^/^'/wíií''n  ^^  *^"*^  navio,   ou   oulro  trabalho, 


n 


^'"'^^S  ^^^  par/C  do  rendimento  da  mesma,  organi- 

'^^^J^^fjdú  conta,  que,  depois  de  assignada  pelo  dito 

f^i^^J-li^  ^ hficaàa  pelo  Capitõo  do  Torto,  será  debitada  em 

^^^icOf  ^^ao  navio,  a  que  se  referir,  declarando-se  o  nome 

^^^/^/^/'^'^^nfe» Capitão  ou  Mestre,  Dono  ou  Consignatário, 

Jfffty^^^fonno  em  que   teve  lugar  o  serviço  prestado ,  c  fi- 

///^  ^^L  o  numero  do  toneladas  e  pés   d'agua ,   que  cntâo 


rií^^'?'j.jfgo  2i.     Feiía  a  cobrança ,  credilar-se-ha  o  devedor, 

^l/jendo-se  o  dinheiro  ao  cofre,  seextrahirá  do  hum  livro 

^'  [âlão  o  competente  conhecimento  em  fórraa ,  que  o  Ca- 

''•MO  ào  Porto  rubricará  no  nlto  da  margem,  e  se  fará  no  taJâo 

^'riotó  da  quantia  recebida,  sendo  esta  nota  assignada  pelo 

Xiiesoureiro,  a  quem  servirá  de  documento  comprobatório  do 

(jjflheiro  recebido,  qne  deve  existir  por  isso  no  cofre. 

Artigo  25.  Todo  e  qualquer  rendimento  da  Pratic4igem 
será  recolhido  a  hum  cofre  de  duas  chaves,  para  se  llie  dar 
o  destino  indicado  nos  Artigos  18  c  19. 

Artigo  26.  D'entre  os  Práticos  será  escolhido  hum ,  a 
pluralidade  de  votos,  para  servir  do  Thesoureiro,  do  que  la- 
vrará termo  o  Secretario  da  Capitania  do  Porto. 

Artigo  27.  O  Tliesoureiro  e  o  Pratico,  que  servir  de 
Ajudante  do  Pratico  Mór,  serão  os  clavicularios  do  cofre,  cuja 
fiscalisaçâo  Geará  a  cargo  do  Pratico  Mór. 

Artigo  28.  No  dia  três  de  cada  mez,  depois  de  or- 
ganisar-se  huma  relação  de  todas  as  quantias  cobradas,  dos 
nomes  das  pessoas  de  quem  forâo  recebidas,  c  dos  navios, 
que  derão  origem  a  essa  renda »  proceder-se^ho  á  competente 
receita,  devendo  a  dita  relação,  cora  o  confere  do  Pratico 
Mór,  como  fiscal,  servir  de  guia  e  peça  justificativa  do  processo 
da  receita,  concluído  o. qual,  lançará  o  encarregado  da  es- 
crituração a  nota  de  haver  feito  a  respectiva  carga,  sendo 
a  final  archivada.  O  credito  se  fará ,  á  vista  das  relações 
do  pagamento  dos  vencimentos  de  todos  os  individues  empre- 
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gaJos  no  serviço  da  Praticagern,  com  conhecimento  de  recibo 
do  Pratico  Mór  e  Práticos.,  e  verba  da  — Pg.  —  A  respeito , 
porém,  dos  Patrões  e  Remadores,  bem  corno  de  quaesquer 
contas  do  custeio  do  material,  será  o  credito  feito  com  co- 
nhecimento de  recibo.  Para  a  despeza  do  material,  que  se 
comprar,  e  deva  inventaríar-se ,  como  ancoras,  amarras,  an- 
corotes,  viradores,  &c.,  serão  taes  objectos  abonados á  face  de 
conhecimentos  em  formas»  exlrahidos  das  cargas  feitas  por  in- 
ventario  a  quem  competir. 

Artigo  29.  No  Om  de  cada  anno  civil  orgnnisar-se-ha 
em  duplicata  hum  balanço  de  todo  o  rendimento  arrecadado, 
e  sua  distribuição,  com  declaração  da  divida  activa  c  passiva 
(no  caso  de  havel-a),  e  da  quantia  paga,  para  amortisar  a 
dívida  do  material ;  dievendo  hum  doestes  balanços  ficar  archi- 
vado,  e  ser  o  outro  remettido  ao  Capitão  do  l^orto. 

Artigo  30.  Para  fazer  a  escrípturaçâ»  da  Praticagem  ^ 
nomeará  o  Capitão  do  Porto  hum  Empregado  da  respectiva 
Capitania. 

CAPITULO  v. 

Das  embarcações  da  Praticagern  e  sevs  aneoradotttos ;  e  de 

outras  necessidades  nascidas  da  posição  e  perigos^  que 

apresenta  a  barra  de  Paranaguá. 

Artigo  SI.  Haverão  as  seguintes  embarcações  para  o 
serviço  da  Praticagern: 

Na  Primeira  Estação: 

Huma  baleeira  salva-vídas. 

Uuma  canoa  de  voga  como  as  de  que  se  usa  na  Província. 

Iluma  lancha  de  boa  marcha  á  vela  e  á  remos,  com  ca- 
pacidade para  receber  hum  ferro,  que  pese  até  quinze  quin- 
taes  e  a  respectiva  amarra. 

Na  Segunda  Estação: 

Uuma  eanoa  de  voga  igual  á  da  1."  Estação. 

Iluma  lancha  nas  circumstancias  precisas,  para  receber 
hum  ferro  de  dozequintaes  e  a  respectiva  amarra. 

O  ancoradouro,  das  embarcações  da  1.*  Estação  será  a 
enseada  formada  pela  ponta  da  Ilha  do  Mél,  onde  existe  o 
Fortim,  c  a  mais  occidental  da  mesma  Ilha. 

O  surgidouro  da  2.""  Estação  será  na  ponta  mais  occi- 
dental da  Ilha  da  Cotinga  no  fundo  de  duas  e  meia  a  cinco 
braças  d'agiia,  como  melhor  convier. 
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Como  o  estabelecimento  da  Pratícagem  vai  ser  agora 
montado,  e  não  tenhão  por  isso  os  Práticos  existentes  Tundo 
algum  cm  caixa,  o  Estado  fornecerá  por  huma  só  vez  as  em- 
barcações acima  mencionadas  com  os  necessários  aprestos,  c 
mandará  proceder  aos  primeiros  reparos,  de  que  ellas  pre- 
cisarem^  até  que  se  possAo  fazer  pela  parte  do  rendimento, 
que  se  honver  de  applicar  ás  despezas  do  custeio  do  mate- 
rial, conforme  o  disposto  no  art.  19;  sendo  por  ella  idem- 
nisado  da  sua  importância;  e  fazendo-se  no  fim  de  cada  tri- 
mestre do  anno  financeiro  a  entrada  das  quantias,  que  se 
destinarem  para  semelhante  indemnisaçdo. 

Haverá  mais  huma  torre  com  pharol  de  segunda  classe, 
de  luz  giratória  ou  de  phazes,  e  hum  páo  de  bandeira  com 
verga,  tudo  collocado  na  parte  mais  alta  da  ponta  oriental  da 
Ilha  do  MéI ;  assim  como  huma  luz  encarnada  em  pharol  fixo 
no  Fortim,  onde  se  porá  hum  páo  de  bandeira  com  verga. 
A  luz  fixa  com  o  pharol  giratório  indicarão  ao  navegador,  no 
correr  da  noite,  a  posição  dos  dous  canaes  da  barra,  o  de 
Leste,  e  o  Sueste.  O  páo  da  bandeira  com  a  verga  servirá, 
para  nelle  se  repetirem  os  signaes  feitos  de  dia  pela  torre  para 
a  Ilha  da  Cotinga. 

Se  fôr  mister,  collocar-se-ha  também,  precedendo  in- 
formações do  Capitão  do  Porto,  hum  páo  de  bandeira  entre 
o  Fortim  e  aponta  mais  occidental  da  Cotinga. 

Art.  32.  Os  Práticos  forão  o  serviço  diário  ou  sema- 
nalmente na  Ilha  do  Mél,  e  na  da  Cotinga,  conforme  o  de- 
talhe do  Pratico  Mór,  com  approvação  previa  do  Capitão  do 
Porto. 

Haverão  dous  Patrões  para  todos  as  embarcações  da  Pra- 
tícagem, e  quatorze  remadores;  sendo  estas  praças  perma- 
nentes. 

Quando  fôr  mister  maior  pessoal,  para  guarnecer  todas 
as  embarcações,  ou  quasi  todas,  se  chamará  gente  marítima, 
precedendo  ordem  da  Capitania  do  Porto,  na  forma  do  res- 
pectivo Regulamento,  correndo  as  despeza,  que*  com  isto  se 
fizer,  por  conta  do  navio,  em  favor  do  qual  tiver  sido  aquella 
gente  empregada,  e  ficando  responsável  pelo  seu  pagamento 
o  Commandante,  Capitão,  Mestre,  Dono  ou  Consignatário  do 
masmo  navio. 

Art.  33.  O  Pratico  Mór  regulará  o  emprego  mais  con- 
veniente das  embarcações,  em  que  devem  sahir  os  Práticos 
destinados  a  dirigir  ou  soccorrer  os  navios;  tendo  attenção 
ao  estado  do  banco  da  barra. 
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TITULO  H. 

Dos  Capitães  ou  Mestres  dos  Namos^   que  tiverem  de  ser 
dirigidos  pelos  Praticas. 

CAPITULO  I. 

Dos  Commandantes ,  Capitães  ott  Mestres  das  Embarcações , 
que  pretenderem  entrar. 

Artigo  34.  O  Commandanle,  CapiUío  ou  Mestre  de  qual- 
quer navio,  que  pretender  entrar  a  barra,  fará  içar  no 
tope  de  proa  a  bandeira  designada  no  quadro  dos  distinctivos, 
de  que  trata  o  Aviso  de  18  de  Janeiro  de  1850 ,  e  que  se  acha 
anneio  a  este  Regulamento;  mandando  arreal-a  depois  de 
haver  recebido  o  Pratico. 

Artigo  35.  Logo  que  o  Pratico  entrar  oportaló  do  navio, 
que  tiver  de  dirigir,  o  Capitão  ou  Mestre  deste  fica  obri- 
gado a  declarar-lhe ,  com  a  maior  publicidade  possível,  os 
pés  d'agua ,  que  cáhi  o  navio. 

Artigo  36.  Todo  o  Commandante,  Capitão  ou  Mestre 
é  também  obrigado  a  satisfazer  a  quaesquer  requisições  do 
Pratico,  tendentes  ao  bom  desempenho  da  Praticagem  a  seu 
cargo,  bem  como  a  ter  safos  e  promptoso  ancorote,  virador, 
ancoras,  amarras,  &c. 

Artigo  37.  Nenhum  Commandante,  CapitSo  ou  Mestre 
poderá  maltratar  a  qualquer  Pratico;  devendo,  quando  este 
se  comporte  mal,  dirigir  ao  Capitão  do  Porto  huma  queixa 
em  regra,  logo  que  der  fundo,  para  que  o  mesmo  Capitão 
do  Porto  resolva,  na  forma  das  disposições  do  respectivo  Re- 
gulamento e  do  presente. 

Artigo  38.  Todas  as  vezes  que  a  bordo  de  qualquer 
navio  se  apresentar  algum  Pratico  em  estado  de  embriaguez, 
o  Commandante,  Capitão  ou  Mestre  o  fará  logo  voltar  para 
a  embarcação,  que  o  trouxe,  e  içará  de  novo  o  signal  de 
pedir  Pratico;  devendo,  quando  tiver  dado  fundo,  dirigir 
ao  Capitão  do  Porto  liuma  parle  do  occorrido ,  para  este  pro- 
ceder, segundo  as  disposições  penaes  do  presente  Regula- 
mento. 

Artigo  39.  A  nenhum  navio,  que  cale  mais  de  seis 
pés  inglezes  d'agua,  c  cuja  arqueação  exceda  de  oitenta 
toneladas,  é  permittido  entrar  sem  Pratico,  huma  vez  que 
não  seja  impcIliJo  por  força  maior;  c  somente  n'cste  caso, 
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que  se  justificará  no  acto  de  dar  entrada  do  navio  na  Capita- 
nia do  Porto,  será  isento  o  Capitão ,  Mestre  ou  Consignatário 
de  pagar  a  Praticagcm ,  conforme  a  Tabeliã  aunexa  a  este 
Regulamento. 

capítulo  II. 

Dos  Commandantes ,  Capitães  ou  Mestres  das  tmbarcações, 
que  pretenderem  sahir. 


Arligo  40.  O  Commandante,  Capitão  ou  Mestre  da  em- 
barcação, que  tencionar  sahir,  e  pedir  Pratico,  na  fórma  ilo 
presente  Regulamento,  dará  parte  ao  Capitão  do  Porto,  de- 
clarando por  escripto  o  numero  de  pés  d'agua,  cm  que  se 
acha  o  navio,  e  o  dia  em  que  pretende  sahir;  devendo  esta 
declaração,  depois  de  obter  a  rubricado  Capitão  do  Porto,  ser 
apresentada  pelo  Capitão  do  navio  ao  Pratico  Mór,  que  lhe 
marcará  a  hora  da  partida,  eo  avisará  de  que  conv6m  darão 
Pratico,  no  acto  de  largar  o  navio,  hum  attestado,  indicando 
se  ellc  bem  executou  este  serviço. 

Artigo.  4K  As  disposições  dos  Artigos  36,  37,  38c  39 
sãoapplicaveis,  no  que  fòr  compativel,  aos  navios,  que  tive- 
rem de  sahir. 

Arligo  42.  Se  qualquer  Commandante ,  Capilão  ou  Mestre 
recusar  o  Pratico,  a  quem  por  escala  couber  o  serviço,  e 
pedir  outro,  em  que  tenha  mais  confíançn,  e  este  quizcr 
prestar-se,  ser-lhe-ha  isto  concedido,  com  tanto  que  entre 
para  o  cofre  com  a  quantia  marcada  na  respectiva  Tabeliã; 
entendcndo-se  o  Commandante ,  Capitão  ou  Mestre  como  se- 
gundo pratico,  como  lhe  convier. 

TITULO  III. 

Das  penas  por  infracção  das  disposições  do  apresente 
Regidamento. 

CiVPlTULO   I. 

Das   que   dizem  respeito  aos  Empregados  da  Pralicagem, 

Arligo  43.  Todos  os  Empregados  da  Praticagem  são 
responsáveis   pelas    falias,    dclictos  c    erros  de  officio,  que 


commellerem  no  desempenho  de  suas  obrigações;  devendo 
as  fultiis  ser  punidas  pelo  Capiido  do  Porto,  segundo  as 
allribuições,  que  lhe  confere  o  respectivo  Regulamento;  os 
delictos  pelas  Autoridades  competentes,  e  os  erros  de  oITicio 
pelo  mesmo  Tapitâo  do  Porto,  com  recurso  para  o  Con- 
selho da  Capitania ,  seguindo-se  hum  processo  análogo  ao 
estabelecido  no  Titulo  VII  do  Regulamento,  mandado  exe- 
cutar por  Decreto   n."  447  de   19  de  Moio  de  18iG. 

Artigo  44.  Todo  e  qualquer  individuo  empregado  na 
Praticagem,  que  transgredir  as  disposições  dos  Regulamentos 
da  Policia  Naval,  e  liscal  das  Alfandegas  e  'de  Sanidade, 
ficará  sujeito,  nlòm  das  multas  ou  penas,  que  lhe  forem 
impostas  pelos  ditos  Regulamentos,  á  suspensão  do  exercicio 
por  hum  a  30  dias;  e,  quando  o  delicto  fôr  grave,  deverá 
sor  demittido  por  sentença  do  Conselho  da  Capitania  do 
Porto. 

A  suspensão  não  importará  a  perda  do  vencimento  flto^ 
mas  somente  a  da  gratiricaçclo,  que  tocaria  ao  Empregado 
no  período,  em  que  nâo  esteve  em  exercício;  devendo  a 
iíi>porlanria  d'essa  gratificação  ser  recolhida  ao  cofre  em  favor 
do  —  Soccorro  Muluo— entre  os  Práticos. 

Artigo  45.  Qualquer  Pratico  ou  Praticante,  que,  sem 
causa  mui  justificada,  recusar-se  ao  serviço,  para  que  fôr 
nomeado,  será  pela  primeira  vez  suspenso  por  oito  dias, 
pela  segunda  preso  por  igual  numero  de  dias,  pela  terceira 
por  quinze,  perdendo  em  todos  estes  casos  a  gratiíicaçlío, 
que  lhe  poderia  competir  durante  o  tempo,  em  que  estiver 
fora  do  exercício;  e  finalmente,  pela  quarta  vez,  demittido 
por  sentença  do  Consdho  da  Capitania  do  Porto  em  processo, 
organisado  pela  forma  disposta  no  Artigo  43  do  presente 
Regulamento;  devendo  a  referida  gratificação  em  qualquer  dos 
casos  designados  reverter  em  benefício  do  outro  Pratico  ou 
Praticante,  que  fizer  o  serviço,  que  pertencia  áquclle. 

Artigo  46.  O  Pratico,  que  se  apresentar  á  bordo  de 
qualquer  navio  para  dirigil-o,  estando  embriagado,  será 
pela  primeira  vez  severamente  admoestado  na  Capitania  do 
Porto,  e  mesmo  suspenso  ou  preso,  conforme  as  círcumstan- 
cias;  e  pela  segunda  e  terceira  punido  com  as  penas  mar- 
cadas no  Artigo  45.  As  mesmas  penas  são  applicaveis  ao 
Pratico,  que  maltratar  de  palavras  ao  Commandante,  Capitão 
ou  Mestre,  ou  faltar-lhe  ao  respeito. 

Se  a  ofTensa,  porém,  fôr  physica,  será  preso  e  entregue 
á  Autoridade  competente,  para  punil-o,  segundo  a  gravidade 
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da  offetisa,  c  conforme  a  legislação   respecliva,  em  presença 
do  corpo  de  delicio  c  exame  de  sanidade. 

Art.  /i7.  O  Pratico,  que,  sendo  incumbido  de  dirigir 
qualquer  navio,  o  encalhar  ou  perder,  será  processado  pela 
Capitania  do  Porto,  a  fim  de  se  conhecer: 

!.•    Se  o  sinistro  teve  lugar,  em  consequência  de  força 
maior,  ou  outras  causas  alheias  á  sua  vontade. 

2.'    Se  por  erro  de  ofCcio  por  elle  commeltido. 

3.'     Se  de  propósito,  ou  por  outro  qualquer  motivo  repro- 
vado. 

Quando  se  provar  que  está  comprehendido  no  primeiro 
caso,  será  considerado  justificado,  e  continuará  no  livre  exer- 
cício do  seu  emprego.  Provando-se  que  se  acha  comprehendido 
no  segundo,  será  sujeito  á  suspensão  e  multa,  e  mesmo  á 
demissfio  por  julgamento  do  Conselho  da  Capitania  do  Porto, 
ficando  todavia  o  direito  salvo  ás  partes  prejudicadas,  para 
haverem  a  indemnisaç&o  no  juizo  competente.  Se,  fínalmi^nte, 
se  provar,  que  está  comprehendido  no  terceiro,  será  preso, 
demittido,  e  entregue  ás  Autoridades  criminaes,  para  pro- 
cederem na  forma  das  Leis. 

Artigo  48.  Se  qualquer  embarcação  encalhar,  oupenler-stí 
no  banco  da  barra,  depois  que  o  Pratico  a  deixar  alem  do 
mesmo  banco,  e  de  bordada  em  fora,  e  provar-se  que  o  si- 
nistro teve  lugar,  por  haver-se  o  Pratico  retirado  antes  de 
estar  ella  em  posição  conveniente,  para  navegar  livre  de  pe- 
rigo, deverá  o  dito  Pratico  entrar  em  processo,,  na  forma  do 
artigo  antecedente,  ficando  sujeito  ás  penas,  que  lhe  forem 
impostas. 

Ahigo  49.  Se  alguma  embarcação  se  perder,  depois  que 
o  Pratico  a  tiver  fundeado,  e  se  provar  que  o  sinistro  occor- 
rco,  por  haver  dado  fundo,  ou  sido  collocada  em  posiC'âo 
perigosa,  por  proximidade  a  escolhos,  banco  ou  pedras,  &c. , 
sem  que  para  isso  houvessem  motivos  de  força  maior,  entrará 
o  dito  Pratico  em  processo,  na  forma  do  art.  48. 

Artigo  50.  Todo  o  Pratico,  que  tiver  deitado  de  barra 
em  fora  qualquer  embarcação,  e  não  apresentar  hum  attes- 
tado  do  Gommandante,  Capitão  ou  Mestre,  em  que  se  declare 
que  a  deixou  fora  já  de  perigo,  ipso  fajcto,  dará  mui  vche- 
meiíte  presumpçao  de  nâo  haver  largado  em  posição  conveniente. 
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essa  razáo  o  simples  facto  de  rccíq«er  á  entrada,  quer  á  sahida. 
os  ancoradouros  da  PonU  do  Bixfaticos  uma  oitava  parte  dos  preços 
ie  Paranaguá.    Se,  porem,  o  Navií^íena  do  que  fica  já  designado,  mais 

Je  qualquer  Praticagem. 

Iheias  á  sua  vontade,  receb  erá  ma| 

udos  peia  Capitania  do  Po  rto,  se) 
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CAPITULO  n. 

Das  penas  á  que  ficão  sujeitos  os  Capitàes  ou  Mestres  das 
Embarcações. 

Artigo  51.  Quando  alguma  embarcação  sahir  ou  entrar 
sem  Pratico,  será  obrigado  o  seu  Consignatário  a  pagar  a 
Pratícagem  por  inteiro,  segundo  a  Tabeliã  annexa  a  este 
Regulamento,  e  como  se  tivesse  recebido  o  Pratico,  salvo  o 
caso  excepcional  declarado  no  Artigo  39. 

Artigo  52.  O  Capitão  ou  Mestre,  que  maltratar  com 
palavras,  ameaças  ou  pancadas  o  Pratico,  que  dirigir  o  na- 
vio do  seu  commaodo,  responderá  perante  o  Tribunal  com* 
petente»  e  soffrerá  as  penas,  que  lhe  forem  impostas  por 
sentença. 

Se  o  facto  tiver  lugar  na  occasifio  da  sabida  do  navio» 
e  este  se  achar  já  fora  da  aeçSo  da  Autoridade  competente, 
o  Capitão  do  Porto,  logo  que  tiver  d'isso  conhecimento, 
communicará  á  Autoridade  Policial ,  para  proceder  a  corpo  de 
delicto,  na  forma  das  Leis,  em  vista  da  queixa  do  Pratico, 
e  auto  de  exame  de  sanidade,  no  caso  de  haver  offensas 
physicas,  ou  com  os  depoimentos  de  testemunhas,  que  pre* 
senciassem  o  facto;  e,  depois  de  assim  organisado  o  processo, 
o  enviará  á  Presidência  da  Provincia,  para  resolver,  como 
fôr  de  justiça,  em  face  das  circumstancias,  que  se  derem, 
relativamente  á  qualidade  do  réo. 

TITULO  IV. 

Disposições  Geraes. 

CAPITULO  UNICO. 

Artigo  53.  Só  quem  tiver  nomeação  de  Pratico  poderá 
responsabilisar-se  pela  Praticagem  dos  navios  fora  da  barra 
e  dentro  d^elia  até  Paranaguá;  e  por  isso  todo  aquelle  que, 
sem  ter  a  competente  nomeação ,  se  apresentar  á  bordo  dos 
mesmos,  para  desempenhar  o  serviço  de  Pratico,  será  preso 
e  entregue  á  Autoridade  competente,  como  exercendo  func- 
ç9es,  que  lhe  são  vedadas. 

Artigo  54.  Será  permittido  entretanto  aos  Cafritães  ou 
Ikslres  tomarem  na  costa,  como  Pratico,  algum  marinheiro 
com  a  experiência  pecessoría,  desde  o  ponto  em  que  f6r 
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encontrado  até  em  frente  de  qualquer  dos  doas  canaes;  mas» 
se  elle  pretender  passar  d' ahi  para  dentro,  sem  qaese  chame 
Pratico,  ficará  sujeito  ao  disposto  no  brtigo  «ntcoedealè^ 
excepto  quando  a  isso  fdr  obrigado  por  força  maior,  o  que 
tudo  justificará  convenientemente. 

Artigo  55.  Os  Empregados  da  Pmtícagem  usârlo  de 
uniformes  iguaes  aos  estabelecidos  para  os  da  de  PemalbbvM 
pdo  respectivo  Regulamento ,  e  gozarão  das  isenções  A»  artigè 
68  do  Regulamento  das  Capitanias  dos  Pottos,  de  i9ée  IM# 
de  1846. 

Artigo  56.  Todos  os  it^dividuos  empregados  im  Prati- 
cagem  serão  obrigados  a  dar  parte  do  seu  domicilfo  ao  Pnrtloi 
M6r. 

Artigo  57.  Nenhuma  cobrança,  por  ^serviço  feito  fék 
Praticagem,  será  demorada  alem  de  três  dias;  e,  no  caso  de 
se  tiho  ter  realisado  n'e8te  prazo  sem.  justo  motivo,  86  fará 
peremptoriamente  por  intermédio  da  respectiva  Autoridade; 
se,  porém,  o  navio  fftr  de  guerra,  convirá  aguardarnse  orien 
da  Presidência,  sendo  etie  nacional,  e  se  fftr  estrungieko»  ter- 
se-hão  para  com  o  Commandante  as  devidas  attençèes. 

Artigo  58.  Nas  amarrações  e  desahiarraiçõfles  fica  livre  « 
todo  o  Capitão  ou  Mestre  empregar  a  sua  guarnição  ou  a  lhe 
algum  outro  navio,  bem  como  servir*se  de  qualquer  lMioln% 
que  tião  seja  a  da  Praticagem. 

Artigo  59.  O  Pratico,  que  dirigir  a  entrada  dequAiqMr 
navio ,  é  obrigado  a  conduzil-o  até  um  dos  ancoradouros  4a 
Cidade  de  Paranaguá,  se  o  Commandante,  Capitão  ou  Mestre 
o  exigir;  mas,  depois  de  ter  o  navio  passado  acima  do  Fortim, 
poderá  ser  substituído  pelo  Praticante,  Patrão,  ou  algum  dos 
Remadores  da  lancha  da  Pratícagen),  se  o  Pratico  Mór  assim 
o  entender  conveniente,  o  que  fará  sob  sua  responsabilidade. 

Artigo  60.  A  navegação  interior  da  bahia  é  livre  para 
os  Capitães  ou  Mestres  nos  seus  respectivos  navios,  e,  se  elles 
precisarem  de  Práticos  para  isso,  poderão  servir-se  dos  da 
barra,  que  existem  na  Gotínga,  quando  poderem  ser  diapaB- 
sados,  ou  de  qualquer  outro  que  esteja  competeniementt 
habilitado  com  a  nomeação  da  Capitania  do  Porto ;  «to  f0- 
dendo  uns  c  outros  exigir  maior  paga  do  que  a  designada 
nas  observações  da  Tabeliã  annexa  a  este  Regulamento^. 

Artigo  61.  Qualquer  Pratico  do  interior,  que  nôo  per- 
tencer á  Associação ,  e  conduzir  algum  navio  para  o  iãterior 
alé  á  Cidade  de  Antontiva,  {perceberá  o  salário  >  f«ea  TaMh 
marca  para  tal  serviço. 
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ÀiHgò  6â.  8e  o  pessoal  b  material  dá  Pratícagem 
marcado  n'este  Regtiiamento,  nâo  for  bastante  para  o  des- 
empenho do  serviço  pubMco,  o  Pratico  Mór  recnnliecetido-o, 
fyroporá  «o  Capitfto  do  Porto  o  augmenlo  preciso. 

Artigo  68.  Poderio  fa«er  parle  d'este  Rcgtilamettto  as 
disposições  dos  Artigos  64,  66,  67,  68  e  69  do  da  Práli- 
cagem  da  costa  e  porto  de  Pernambuco,  quando  n'isto  con- 
cordarem os  interessados,  e  permiltirem  as  circumstancias  da 
A890daçao>  solicitando  elia  n'cstc  caso  autorisaçâo  do  Go- 
verno Imperial  pelos  meios  competentes. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  cm  8  de  Fevereiro  de  18Õ8, 
José  António  Saraiva. 


Rf^partif^e   Cieral  tia»  Terras  Pnblteaii. 

Jí/  H.—Jímo  Circular  de  9  de  Fevereiro  de  1858.— Aos 
Presidentes  de  Províncias. — Marcando  a  maneira  conto  as 
Thesoururias  devem  proceder  com  as  contas  de  adianta- 
mento a  empregados. 

Illm.  e  Exm.  Sr. — Expeça  V.  Ex.  as  ordens  necessárias 
á  Tliesouraria  de  Fazenda  dessa  Província,  para  que  nenhuma 
étiBçem  se  faça  com  a  Insped;oría  Geral  de  Medições,  Dele* 
fada,  Goiontsaçfto ,  Gatecbese  e  Civilisaçao  de  Indígenas  e 
Colónias  Militares  sem  o  exame  prévio  da  Repartição  Espe- 
cial das  Terras  Publicas;  convindo  outrosim  que  no  caso 
de  se  adiantarem  dinheiros  para  as  despezas  de  qualquer 
dos  serviços  aeíma  mencionados,  os  empregados,  que  rece- 
berem os  adiantamantos,  em  vez  de  mandarem  directamente 
ts  contas  á  Thesouraría,  as  enviem  por  intermédio  da  mesma 
BepartiçSoY  que  depois  de  as  examinar,  e  emittir  seu  parecer, 
m  remettóá  á  Thesouraria.  O  que  communico  a  Y.  Ex. 
para  sen  conhecimento  e  execuçSo. 

Oeos  Guarde  a  V.  £x.— Marquez  de  Olinda.— Sr.  Presi- 
dente da  Província. 
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N.o  45.— JUSTIÇA.— Aviso  de  10  de  Fevereiro  de  1858. — 
Dirigido  ao  Presidente  da  Provinda  de  Minas  Geraes.  — De- 
clara válidas  as  nomeações  de  Subdelegado  e  2.°  SupplerUe 
para  o  districto  de  Pompéo,  do  Terino  de  Pitangui,  feitas 
pela  Presidência  sob  proposta  do  Chefe  de  Policia^  indepen- 
dente dt  proposta  do  respectivo  Delegado  de  Policia. 


3.'  Secção.   Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.   Rio  de 
Janeiro  em  10  de  Fevereiro  de  1858. 


Illm.  e  £x.  Sr. — Com  o  oflicio  dessa  Presidência ,  de 
23  de  Setembro  do  anno  próximo  pretérito,  sob  n.""  373,  foi 
presente  a  Sua  Magestade  O  Imperador  o  do  Chefe  de  Policia 
dessa  Provincia,  que  veio  nelle  incluso  em  original ,  cobrindo 
diversos  documentos  relativos  ao  procedimento  do  Delegado  de 
Policia  do  Termo  de  Pitangui ,  Francisco  Xavier  e  Silva  Ca- 
panema,  em  oppor-se  á  deliberação  tomada  pela  Presidên- 
cia, sobre  proposta  do  Chefe  de  Policia,  de  demittír  o  2.'' 
Supplente  do  Subdelegado  do  districto  de  Pompèo,  Diogo 
de  Oliveira  Campos ,  e  nomear  Álvaro  de  Campos  Cordeiro 
Valadares  para  o  substituir,  e  António  Paciflco  da  Cunha 
e  Castro  para  o  cargo  de  Subdelegado  do  mesmo  districto, 
que  estava  vago ,  com  o  fundamento  de  terem  recahido  essas 
nomeações  em  indivíduos  que  não  forâo  por  elle  propostos. 

Ouvido  o  Conselheiro  Procurador  da  Coroa,  e  Confor- 
mando-Se  o  mesmo  Augusto  Senhor  com  o  parecer  deste, 
Manda  declarar  a  Y.  £x. ,  que  são  fundadas  as  rasões  appre- 
sentadas  pelo  Chefe  de  Policia  na  sua  informação  dada  sobre 
a  questão;  por  quanto,  o  art.  27  do  Regulamento  n.**  120 de 
31  de  Janeiro  de  1842  não  obriga  á  aceitar  para  a  proposta 
desses  cargos  necessariamente  o  individuo  lembrado,  ou 
indicado  pelo  Delegado ,  como  o  de  que  se  trata  erronea- 
mente suppõe,  quando  se  considera  offendido  em  suas  prcro- 
gativas  por  não  ter  sido  proposto  pelo  Chefe  de  Policia  e 
Bomeado  pela  Presidência  o  individuo  que  elle  proposera 
para  2.""  Supplente ,  visto  que  a  intelligencia  literal  da  phrase 
de  que  usa  o  citado  artigo — ouvido  o  Delegado — apenas 
poderá  dar  a  este  um  voto  consultivo,  nunca  um  direito  de 
proposta  obrigatória ;  e  que  tendo  sido  esta  solemnidade  do  Re- 
gulamento de  facto  obsenada,  como  exuberantemente  proraa 
correspondência  que  teve  lugar  entre  o  Chefe  de  Policia  e  o 
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sobredito  Delegado,  yia-se  que  o  fim  deste,  na  controvérsia 
sustentada,  fora  obstar  a  nomeação  do  que  não  merecia  a  sua 
complacência. 

Que  ainda  quando  tivesse  sido  irregular  e  nuUa  de  di- 
reito a  proposta  do  Chefe  de  Policia,  e  a  approvaçao  e  no- 
meação da  Presidência,  nunca  seria  licito  ao  Delegado  arrogar 
a  autoridade  de  Juiz  na  contenda,  julgar  nulia  de  facto  essa 
nomeação ,  recusar  o  cumprimento  de  ordens  de  seus  supe- 
riores, reenviar  os  provimentos  de  Subdelegado  e  2  •Supplente, 
e  finalmente  accusar  o  Chefe  de  Policia  como  infractor  do 
art,  27  do  citado  Regulamento ,  imputando-lhe  o  delicto  de 
excesso  de  autoridade.  O  que  communico  a  V.  Et.  para  sua 
íntelligencia. 

Francisco  Diogo  Pereira  do  Vasconcellos. — Sr.  Presidente 
da  Província  de  Minas  Geracs. 


N.«  46.  —  FAZENDA.  —  Em  10  de  Fevereiro  de  1858.  — 
Sobre  a  apprehensão  de  varias  objectos  de  ouro  do  xjíso  dê 
hum  passageiro,  que  farão  submetíidos  ao  pagamento  de 
direitos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  Rio  de  Janeiro  em 
10  de  Fevereiro  de  1858. 

Comniunico  aV.  S. ,  que  o  Tribunal  do  Thesouro  Nacio- 
nal confirmou  a  sua  decisão  proferida  no  processo  da  appre- 
hensão  de  vários  objectos  de  ouro  pertenceu  tesa  hum  passageiro 
da  Polaca  Franceza  FammXy  o  qual  acompanhou  o  seu  oflBcio 
n.*  652  de  28  de  Janeiro  próximo  findo,  menos  na  parte  em 
que  sujeita  os  objectos  opprehendidosao  pagamento  de  direitos, 
por  nflo  ser  applicavel  o  art.  288  do  Regulamento  de  22 
de  Junho  de  1836  aos  objectos  do  uso  de  passageiro,  allenta 
a  disposição  das  notas  94  e  116  da  Tarifa,  e  art.  318  do  ci- 
tado Regulamento. 

Deos  Guarde  a  V.  S.  —Bernardo  de  Souza  Franco.  —Sr. 
Conselheiro  Inspector  da  Alfandega  da  Corte. 


^.0  47.^PAZENDA— Em  11    de  Fevereiro  de  185d.^^ 

^cmferemia  da  saliida  da  Alfa/ndeff4k  não  tm  hugt»  á 
impugnação  da  mercadoria  despachada^. 

Uinisterio  dos  Negócios  da  Fazenda.  Rio  de  Jàumo  em  il 
d^  Fevereiro  de  1H58. 

O  Tribunal  do  Thesouro  NacâonaU  tendo  premente  ^  prom 
oeaso  de  contestação  occomda  na  Alfandega  desla  Corte  por 
Qecaaíio  da  sabida  de  40  barris  de  yinbo  qualiftcado  do  Pwta 
pertencente  a  Jodo  Baptista  Leite  &  C.'',  no  qual,  atteata  a  par«i 
tieípação  do  coiirerente  que  entendia  ser  o  dito  vinho  do  ¥owim 
feitoria  9    e  a  insistência  da  parte  porescripto    sobre  a  qm»n 
USeaçao  por  ella  dada»  deliberou  Y.  S.  ordenar  a  impugnação 
da  mercadoria  por  conta  da  Fazenda,  e  a  consequente  arre^ 
matacão ,  fundando-se  no  art.  8.**  das  Disposições  Preliminares 
da  Tarifa,  vista  a  informaç<1o  constante  do  Oflicio  de  3  de  De- 
zembro do  anno  findo,  que  acompanhou  o  recurso  interposto 
dessa  deliberação  pelos  sobreditos  Leite  &  C.*;  considerando  que 
a  disposição  do  art.  205  do  Regulamento  de  22  de  Junho  de 
1836  sobre  a  faculdade  da  impugnação  se  refere  á  occasião 
do  despacho;  que  o  art.  8.''  do  Regulamento  de  19  de  Ja- 
neiro de  1838  não  alterou  e«ta  doutrina»  por  ser  dacla- 
FQtoria  dos  citados  arts.  205,  206  e  207  e  seguintes;  que 
o  Decreto  de   17  de  Novembro  de  1844  não  teve  poc  fim 
ampliar  ou   regular  o  exercício    daquella    faculdade,    visto 
como  no  art  1.**  he  simplesmente  renús&ivo  a^   arts.  ^5  do 
Regulamento  de  22  Junho  e  8.*"  do  de  19  de  Janeiro,  xoa$ 
sim  determinar  a  forma  do  processo  para  a  decisão  das  duvi- 
das sobre  qualificação,  e,  conseguintemente,  que  o  art.  8.°  das 
Disposições  Preliminares  da  Tarifa,  refcrindo-se  ás  disposições 
citadas,  as  quaes  não  autorisão  a  impugnação  na  coaiereocia^ 
da  sabida,  não  pode  tambcm  autor isal-a  nessa  occasião ;  con- 
siderando mais  que  o  art.  228  do  Regulamento  de  22  de  Junho 
de  1836  não  pcrmiUe  semelhante  faculdade   na  sabida  das 
mercadorias;  que  tendo-se  a  parte  opposto  nessa  occasião  ao 
parecer  da  conferencia,  exigia  esse  artigo  que  se  instaurasse 
o  processo  de  árbitros  garantido  pelo  Decreto  de  17  de  No- 
vembro de  1844;  e  por  tanto  que,  ordenando-se  em  taes 
circumstancias  a  impugnação  do  género,  deixou  de  obser- 
yar-)$e  o  mesmo  art.  228:  resolveu  não  só  tomar  conhecimen- 
to do  recurso,  como  dar-lhe  provimento  para  o  effeito  de 
declarar  de  nenhum  effeito  a  deliberação  recorrida;  mandando 


M&iMm,  fok  que  a  mercadoria  foi  arrematada,  que  se  re^ 
titm  ao»  recorrentes  o  producto  da  arrematação,  depoií»  de 
deduzirem*se  para  a  Fazenda  nâo  os  direitos  correspondentes 
a  esse  producto,  mas  os  da  qualificação  indicada  no  despacho. 
O  que  communico  a  V.  S.  para  sua  intelligencia  e  execução. 
fie<»  Guarde  a  Y.  S. — Bernardo  de  Souza  Franco.— Sr. 
Conselheiro  Inspector  da  Alfandega  da  C6rte. 


It«4g._FAZENDA—  Em  11  de  Fevereiro  de  1858.  — Oí  titu- 
k»  de  declaração  de  meio  soldo  e  monte  pw  não  são  su^ 
jêiêoê  ao  pagamstito  dos  direitos  de  cinco  por  cento^  nem 
d  emotumentos. 

Bernardo  de  Sooza  Fr an^co ,  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
toara  NaeiouaU  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraría  de 
Faieoda  do  Pará»  em  resposta  ao  seu  oiBcio  n.""  204  de  18 
Novembro  ultimo,  no  qual  participa  ter  mandado  cumprir  o 
Tilulo  de  declaraç&Q  do  monte  pio  de  D.  Maria  Joaquina  da 
Conceição  Santarém,  viuva  do  2.''  Tenente  da  Arnoada  José 
Bernardo  Santarém,  independente  do  pagamento  de  emolu-' 
mentos,  que  bem  resolveu  o  caso  de  que  se  trata;  visto 
como  tendo  os  Decretos  de  27  de  Junho  de  1840  e  de  3 
de  Novembro  de  1852  declarado  que  das  pensões  de  meio 
soldo  e  monte  pio  nâo  sáo  devidos  os  direitos  de  cinco 
p^  oeuto,  ^  a^  Ordon»  de  20  de  Novembro  de  1839,  13  de 
IKaía  4^  1845,  10  de  De^mbro  de  1840  e  11  do  Juubo  de 
l^^»4ue  pelos. respectivos  títulos  se  n(k)  deve  levar  emoluaien- 
Voft»  9^  h^vU  fvudamenlo  para  se  exigir  o  pagamcuto  destes 
nem  d'aquelles. 

Thesouro  Nacional  em  11  de  Fevereiro  de  1858  — 
Bernardo  de  Souza  Franco. 
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H/49.— FAZENDA.— Em  12  de  Fevereiro  del858.  — Jfowfa 

cobrar  os  direitos  competentes  de  hum  despacho  de  botões 

e  anneis  que  veríficou-^se  não  serem  dourados. 


Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  Rio  de  de  Janeiro 
em  12  de  Fevereiro  de  1858. 

Gommunico  aV.  S.  que  o  Tribunal  do  Thesouro  Nacional, 
attendendo  a  que  a  decisão  de  que  trata  o  recurso  de  Manoel 
José  Cardoso  Machado,  sobre  queV.  S.  informou  em  sen  officío 
de  29  de  Dezembro  ultimo,  se  funda  no  falso  supposto  de 
considerar-se  como  dourados  os  botões  e  anneis  que  o  recor- 
rente submettera  a  despacho ,  quando  taes  objectos  nada 
contém  desse  metai,  não  se  achando  por  outro  lado  classifi- 
cados os  botões  conjunctamente  com  os  anneis  no  art.  1.242  da 
Tarifa,  deliberou  tomar  conhecimento  do  dito  recurso  e  dar- 
Ihe  provimento,  declarando  de  nenhum  effeito  a  decisão  recor- 
rida, e  mandando  que  se  exija  no  despacho  dos  sobreditos 
botões  a  taxa  de  600  réis  por  libra,  e  na  dos  anneis  a  de  480 
réis. 

Deos  Guarde  a  V.  S. — Bernardo  de  Souza  Franco.— Sr. 
Conselheiro  Inspector  da  Alfandega  da  Corte. 


N."  50.— GUERRA.— Aviso  de  12  de  Fevereiro  de  1858. 
Determinando  que  o  Fiel  dos  Armazéns  io  Almoxarifado 
da  Fabrica  da  Pólvora  seja  incluido  na  folha  do  EstabS'- 
lecimentOf  e  que  os  empregados  da  mesma  Repartição  façS/o 
assentamento  no  Thesouro  Nacional. 


Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em 
12  de  Fevereiro  de  1858. 

Fique  Vm.  na  intelligencia  de  que  o  Fiel  dos  armazéns  do 
Almoxarifado  dessa  fabrica  José  Maria  da  Silva  Vianna,  deve 
ser  incluido  na  folha  dos  empregados  do  estabelecimento  a  seu 
cargo  com  o  vencimento  que  lhe  competir,  e  que  convém  que 
08  empregados  dessa  Repartiçfio  facão  assentamento  no  The- 
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flouro  nacional,  e  provem  que  pagárfio  os  direitos  e  sellos 
de  suas  nomeações,  como  representa  o  Sr.  Ministro  da  Fa- 
zenda em  Ayíso  de  10  do  corrente. 

Deos  Guarde  a  Vm.  —  Jeronymo  Francisco  Coelho. — Sr. 
Director  da  Fabrica  da  Pólvora. 


N.*  51.— MARINHA.—  Aviso  de  12  de  Fevereiro  de  1858. 

fíegula  os  vencimentos,  que  devem  ferceber  os  Artífices 

embarcados  nos  navios  aa  Armada. 

Rio  de  Janeiro.  —  Ministério  dos  Negócios  da  Marinha, 
em  12  de  Fevereiro  de  1858. 

Sua  Magestade  O  Imperador,  Attendendo  á  representação, 
em  que  os  Carpinteiros  embarcados  nos  Navios  da  Estaçfio 
Maval  do  Rio  de  Janeiro  pedem  augmento  de  salários ,  Ha 
qor  bem  que  os  vencimentos  de  taes  Artífices  e  dos  demais, 
que  cosiumfio  embarcar  nos  Navios  da  Armada,  sejdo  regu- 
lados, conforme  a  tabeliã  inclusa ,  assignada  pelo  Conselheiro 
OflScial  Maior  d'esta  Secretaria  d'Estado:  o  que  communico  á 
Y.  S.,  para  seu  conhecimento,  e  eiecuçfio,  na  parte  que  lhe 
toca. 

Deos  Guarde  aV.S.~  José  António  Saraiva.  —Sr.  António 
Leocadio  do  Coutto. 


(St) 
Véhella»  a  '«ue  «e  iSE^fèrc»  o  Avfe»«  d^c«ia  daáa^ 
irem  perceber  os  Ar^ifiee^  ^i9b<irea4wí 


Oflicioii. 

RO  IMPÉRIO. 

EM  PAIZ  ESTRANGEIRO. 

^     1 

Classes. 

■ 

*.* 

Gasses. 

3.a 

Carpinteiros 
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75J1OO0 

608000 

M<MO 
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ff 

6T«m 

9 

1 

TMitMmi** 

4Qim 

fP 

t 

^am 

« 

t 

Ob^iervaçíies. 

1.*  Estes  Artifices  embarcAFilo  nos  Navios  da  Armada,  segundo  as  lo- 
tações dos  mesmos  Navios ;  ficando  entendiílo  que  os  Carpinteiros  c  Calafates 
de  l.a  Classe  só  poderão  embarcar  nas  Fragatas,  e  Cornetas  de   1.*  ordem. 

2.»  Os  Carpinteiros  e  Calafates  de  1.»,  2.»  c 3. «Classe  seráo  tirados  dos 
deiguaes  Ciasses  das  OfGcinas  dos  Arsenaes. 

3.»  A  bordo  dos  Navios,  em  que  uflo  embarcarem  Calafates ,  ficará  o  des- 
empenho de  suas  funcções  a  cargo  dos  Carpinteiros. 

4.®  Além  dos  vencimentos  acima  designados ,  receberão  buma  raçflo ,  e 
velas,  na  conformidade  das  tabeliãs  em  vigor. 

5.*  Os  Artífices  embarcados,  que  por  qualquer  circumstancia  forem  em- 
pregados em  trabalhos  nos  Arsenaes,  nJo  teem  direito  a  outros  vencimentos, 
alem  dos  que  se  achflo  marciídos  na  presente  tabeliã. 

Secretaria  d'£stado  dos  Negócios  da  Marinha  cm  12  de  Fevereiro  de  1858. 
JFt^Mc<«co  Xavier*  JBomletMfffo. 
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K.0  SSi.  --^FAZEKDA.  «-Em  tS  de  Vé^eteiro  de  ISâg.-^SilM 
fiím^  doA  Fieú  4os  Arma%mk3  da  Alfsmiega  da  Céríe. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazeada.  Bio  do  JaiMira  tm 
19  de  FeYeroiro  de  1858. 

Declaro  a  V.  S.,  em  resposta  ao  seu  officio  n."  683  de  8 
do  corrente,  a  respeito  da  fiança  dos  Fieis  dos  Armazéns  dessa 
Repartição,  que  assim  como  depois  de  expedida  a  Portaria  de 
23  de  Novembro  de  1853  ficarão  em  vigor  as  fianças  prestadas 
na  nmna  RepartiçSo,  isto  Independente  de  qualquer  ratificação, 
também  se  devem  reputar  em  vigor  e  subsistentes  para  todos  os 
eflbitos  legaes,  apesar  da  Portaria  de  20  de  Novembro  de  iSSA, 
os  omitautes  dos  teruios  por  eopia  inclusos,  podendo  todavia 
proceder  a  respeito  destas  como  entender  conveniente,  se  julgar 
que  attentas  as  circumstancias  actuaes  não  offerecem  ellas  as 
Iff0€wa»  garauliai  de  idoneidade. 

Ilieoft  Guarde  a  V*  S.— Bernardo  de  Souza  Franco.  «*-8r. 
Çouaell^eiro  Inspector  da  Alfandega  da  Corte. 


N.^  53. —  FAZENDA.  — Em  15  de  Fevereiro  de  1858. —J>6- 
4ara  que  a  disposição  do  art.  3.°  das  hsíruGções  de  dí^de 
MarçQ  de  1849  não  h$  appHcavelásprocwraçmfora  kwik- 
tamento  dos  bens  de  defuntos  e  auzentes. 

Bernardo  de  Souza  Franco,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  de 
Fazenda  de  Pernambuco  que,  não  tendo  lugar  a  respeito  do 
levantamento  dos  bens  de  defuntos  e  auzentes  a  disposição  das 
Instrucções  de  30  de  Março  de  1849  art.  3.%  que  exige  certidão 
de  vida  e  limita  o  vigor  da  procuração  ao  exercicio  em  que 
sfto  apresentadas,  salvas  aa  excepções  do  mesmo  artigo,  foi 
dieferido  o  re(}ueriinento,  que  acompanhou  o  officio  da  Pre- 
sidência da  mesma  Provincia  de  29  de  Desemhro  ultimo, 
sob  n.°  141,  de  Gustavo  Henrique  Praeger,  procurador  dos 
herdeiros  do  finado  Hermann  Mehresten,  para  o  fim  de  se  en- 
tregar o  producto  da  herança  do  sobredito  finado,  arrecadado 
e  recoUiido  á  ^ta  Thesouraria,  independente  de  exhibição  de 
certidão  de  vida  dos  herdeiros;  caso  porem  a  procuração 
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ffliliella,  a  «ue  «e  refere  o  Awktm  â^wmim  ámâm, 
vem  perceber  o§i  Artiflee»  «iK|bfire«4>vs  HM 
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l.«  Estes  Artiflcos  embarcarUo  nos  Navios  da  Armada,  segundo  as  lo- 
tações dos  mesmos  Navios ;  ficando  entendido  que  os  Carpinteiros  c  Calafates 
de  l.a  Classe  só  poderão  embarcar  nas  Fragatas,  e  Corvetas  de   1.»  ordeni. 

5.»  Os  Carpinteiros  e  Calafates  de  1.»,  2.»  c 3.* Classe  serão  tirados  dos 
deiguaes  Classes  das  Ofiiciuas  dos  Arsenaes. 

3.»  A  bordo  dos  Navios,  em  que  nflo  embarcarem  Calafates ,  ficará  o  des- 
empenho de  suas  funcções   a  carço  dos  Carpinteiros. 

4."  Alôm  dos  vencimentos  acima  designados ,  receberão  huma  raçflo ,  c 
velas,  na  conformidade  das  tabeliãs  em  vigor. 

6.*  Os  Artífices  embarcados,  que  por  qualquer  circumstancia  forem  em- 
pregados era  trabalhos  nos  Arsenaes,  nflo  teem  direito  a  outros  vencimentos, 
alem  dos  que  se  achao  marcados  na  presente  tabeliã. 

Secretaria  d*£stado  dos  Negócios  da  Marinha  em  12  de  Fevereiro  de  18&8. 
JFt^neimco  Xavict^  JVomlompo. 


H.'  SSi.  -FÂZEKDi. -Em  13  de  Fdverein>  de  iiíA.^Sêkt 
fiíms^  doA  Fidú  ioã  Arrm%ms  da  Alfamiega  da  Certo. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  lUo  d^  Itaeira  MH 
13  de  FeYerairo  da  1858. 

Declaro  a  V.  S.,  em  resposta  ao  seu  oíBcio  n.**  683  de  8 
do  corrente,  a  respeito  da  fiança  dos  Fieis  dos  Armazéns  dessa 
Repartição,  que  assim  como  depois  de  expedida  a  Portaria  de 
23  de  Novembro  de  1853  ficarão  em  vigor  as  fianças  prestadas 
na  mewMi  Repartirão»  isto  independente  de  quulquer  ratificação, 
também  se  devem  reputar  em  vigor  e  subsistentes  para  todos  os 
eQbitos  tegaes,  apesar  da  Portaria  de  20  de  Novembro  de  18&I, 
os  oonatantes  dos  terfiios  pc^  eopia  inclusos,  podendo  todavia 
proceder  a  respeito  destas  como  entender  conveniente,  se  julgar 
que  attentas  as  circumstancías  actuaes  não  offerecem  ellas  as 
|ff«cwa»  garantia»  de  idoneidade. 

lHeoft  Guarde  a  V.  S. — Bernardo  de  Souza  Franco. -^8r« 
Cpn^l\eiro  Inspector  da  Alfandega  da  Corte. 


N.»  53.  ~  FAZENDA.  — £m  15  de  Fevereiro  de  1858* ---Da^ 
«Iara  qw  a  disposição  do  art.  3."*  das  Instrt*eçôes  de  dí^de 
Março  d^  1849  não  h^  apflicavel  ás  procurações  f  ara  kwièr 
lamento  dos  bens  de  defuntos  e  auzentes. 

Bernardo  de  Souza  Franco,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  de 
Fazenda  de  Pernambuco  que,  não  tendo  lugar  a  respeito  do 
levantamento  dos  bens  de  defuntos  e  auzentes  a  disposição  das 
Instrucções  de  30  de  Março  de  1849  art.  3.%  que  exige  certidão 
de  vida  e  limita  o  vigor  da  procuração  ao  exercicio  em  que 
são  anreseotadaa,  salvas  aa  excepções  do  mesmo  artigo,  foi 
deferido  o  re(|uerimento,  que  acompanhou  o  oíficio  da  Pre- 
sidência da  mesma  Província  de  29  de  Desemhro  uUtmo, 
sob  n.°  141,  de  Gustavo  Henrique  Praeger,  procurador  dos 
herdeiros  do  finado  Hermann  Mehresten,  para  o  fim  de  se  en- 
tregar o  producto  da  herança  do  sobredito  finado,  arrecadado 
e  recoUudo  á  dita  Thesouraria,  independente  de  exhibição  de 
certidãio  de  vida  dos  herdeiros;  caso  porem  a  procuração 
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apresentada,  de  Agosto  de  1856,  seja  passada  pelos  mesmos 
herdeiros  habilitados,  e  contenha  poderes  para  recebimento  dos 
Cofres  públicos,  e  se  nenhuma  outra  duvida  occorrer  por 
outra  circumstancia. 

Thesouro  Nacional  em  15  de  Fevereiro  de  1858. — Ber- 
nardo de  Souza  Franco. 


RepartiçSo  Geral j]da0  Terras  Publicas. 

N.*  54.— Aviso  n."  4  de  15  de  Fevereiro    de  1858.  —  De- 

clarando  que  os  arrendatários  de  terras  não  são  o6rt- 

gados  a  regisíra-las. 

DIm.  e  Exm.  Sr. — Sua  Magestade  o  Imperador,  a  Quem 
foi  presente  o  oflicio  n.*  17  de  29  de  Outubro  do  anno  pas- 
sado, com  que  V.  Ex.  transmittio  copia  de  outro,  em  que  o 
Delegado  do  Director  Geral  das  Terras  Publicas  nessa  Pro- 
víncia consulta,  se  ad  instar  dos  forciros  sSo  igualmente  os 
arrendatários  de  terras  obrigados  a  dar  estas  a  registro: 
Houve  por  bem  Mandar  Declarar  que,  não  gozando  os  ditos 
arrendatários  de  dominio  algum  sobre  os  terrenos,  que 
occupllo,  também  nenhuma  obrigação  tem  de  fazel-os  re- 
gistrar. O  que  communico  a  V.  Ex.  em  resposta  ao  citado 
officio,  e  para  que  o  faça  assim  constar  ao  Delegado  Con- 
sultante. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.— Marquez  de  Olinda.— Sr.  Presi- 
dente da  Província  do  Maranhão. 


N.°  55.— Circular  de  15  de  Fevereiro  de  íSòS.— Declarando 
aue  estão  sujeitos  á  multa  do  art.  95  do  Regulamento  de 
oO  de  Janeiro  de  1854  os  possuidores  de  terras  nas  ses- 
marias dos  índios  por  titulo  de  foro. 

Ulm.  e  Exm.  Sr. — Sua  Magestade  o  Imperador  Houve 
por  bem  Declarar  que  só  os  possuidores  de  terras  nas  ses- 
marias dos   índios  por  titulo  de  foro,  as  devem  registrar, 
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cumprindo  em  todo  o  caso  que  a  sesmaria  toda  seja  levada 
a  registro  pelo  Curador  ou  Director  dos  mesmos  indios  na 
fórroa  do  art.  94  do  Begalamento  de  30  de  Janeiro  de 
1854;  e  que  por  tanto  só  os  referidos  possuidores  por  titulo 
de  foro  estão  sujeitos  á  multa  do  art.  95  do  citado  Regu- 
lamento. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex. — Marquez  de  Olinda. — Sr.  Presi- 
dente da  Província  de ... . 


N.*  56.— GUERRA.  — Aviso  de  17  de  Fevereiro  de  1858. 
Declarando  que  bem  procedeo  o  Conselho  Administrativo 
não  recebendo  para  lançar  na  Acta  o  protesto^  declarações^ 
e  voto  enx  separado  que  apresentou  o  Director  do  Arsenal 
membro  do  mesmo  Conselho. 

Bio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em 
17  de  Fevereiro  de  1858. 

Em  solução  aos  oíBcios  n.®»  7  e  10  de  25  e  30  de  Ja- 
neiro ultimo,  do  antecessor  de  Ym.  remettendo  copia  do  voto 
em  separado  dado  pelo  Director  interino  do  Arsenal  de  Guerra 
por  occasífio  do  ajuste  de  pannos  que  se  devido  comprar, 
declaro  a  Vm.  que  o  Conselho  Administrativo  procedeo  bem 
não  recebendo,  para  lançar  na  Acta,  o  pretesto,  as  declarações 
e  voto  em  separado  qne  apresentou  o  dito  Director,  Tenente 
Coronel  José  Manoel  da  Silva;  por  quanto  nfio  só  ja  tinha  dado 
de  tudo  conhecimento  a  este  Ministério,  mas  ainda  porque 
taes  declarações,  e  protestos  não  são  autorisados  pela  doutrina 
do  Art.  20  do  Regulamento  dos  Conselhos  Administrativos» 
que  prescreve  o  modo  porque  em  taes  casos  se  deve  proceder, 
e  vem  a  ser  a  declaração  na  Acta  da  razão  de  divergência , 
quando  alguns  dos  membros  vota  contra,  e  a  isto  se  deveria 
limitar  aquelle  Director. 

Deos  Guarde  a  Vm. — Jeronymo  Francisco  Coelho.  — Sr, 
Presidente  interino  do  Conselho  Administrativo. 


(«) 

.•  57.^FA2KIH)A.-^8iii  19  «e  F\ev8MÍto  áé  l§9t.  «^ 
Mmiéa  eet$ãr  a  pratica  de  s6  íe  regtítnir  péa  JlMvmmiu 
oidinheiroi  recebidas  fortmpn9timodosCofrt$  <fe  Orpkai^ 
ét  fira  da  Ct^tai. 


Bernardo  de  SontM  Franco,  Pre^id^nfe  do  "Mlmial  do 
Thesouro  Nacional ,  Ordena  ao  Sr.  Inspector  da  Thesonraria  èo 
Paraná,  em  resposta  a  seu  officio  n.*" 7  de  11  do mez  Qndo,  qoe 
faça  cessar  a  pratica  que  achou  estabelecida  dQ  se  fazerem 
sempre  na  mesma  Tbesouraría  as  entregas  dos  dinheiros  de 
OrphSos  tomados  por  empréstimo,  seja  qual  for  o  lugar  por  onde 
elles  tenhão  entrado ,  ás  pessoas  indicadas  pelo  Juiz  nos  preca- 
torios  ou  requisições»  contando-se  os  juros  pela  1/  Século  dté 
«  data  da  informação  desta «  e  passando  m  recebedores  um 
simples  recibo;  visto  ser  tal  pratica  contraria  ás  Instrucçòes  de 
12  de  Maio  de  1842 »  e  ordem  n."*  120  de  5  de  Dezembro  de 
1844,  que  devem  ser  inteiramente  observadas,  como  tem  sido 
declarado  por  diversas  Ordens  do  Thesouro ,  e  ainda  ultima- 
mente pelo  aviso  de  19  de  Setembro  do  anno  passado  á  Presi- 
dência do  Rio  de  Janeiro ,  Ordem  de  28  de  Novembro  á  The- 
souraria  de  Sergipe ,  e  OfGcios  da  Directoria  Geral  da  Despeza 
Publica  de  30  de  Outubro  do  mesmo  anno  ao  Juiz  de  Orphfios 
e  ao  Gollector  de  Pirahy ,  que  se  r^Bettem  por  copia  ao  SI*. 
Inspector. 

Thesouro  Nacional  em    19  de  Fevereiro  de  1868.  ^>^ 
Bernardo  de  Souza  Franco. 

Expedio-^  Circular  ás  Thesourarías  de  Fazenda  no  meU- 
mo  sentido. 


(«) 

H.*  W.  — flBÍNDll.-^Em  20  Ae  l^vefeirô  dé  1858.— 
Ai  âitidttè  tWmofèí  de  %^ft-ffiOOO  mdem  ^et  recbnhtiãas 
OKfcpfefMteWê  tfe  toòtltMs^/tteltctal  eo»  fier^Vo^  do  credor. 

9m»ítio  fle  SôtoA  tVètiòo,  Presidente  &o  Trtbtitiaí  do 
Thesouro  Nacional,  vendo  do  processo  da  dívida  de  exef- 
eteio  tihdo  proveniente  tfo  que  vcnoeo  o  Bacharel  José  Joa- 
tmím  Pittientn  de  Magalhães,  como  Chefe  de  Policia  da  Pro- 
iifitXn  «o  ftirt,  do  l.«  a  30  de  Março  de  1855,  e  da  qual 
pede  pagaritttito  D.  Theresa  de  Jesus  Pimenta,  íia  qualidade 
de  ffi^^Mtariante  dò^  beíns  deitados  pelo  mesmo  Bacharel,  que 
se  procedeo  á  habiUtaçKõ  Judfeíal  do  herdeiro,  íendo  a  divida 
reclamada  menor  de  duzentos  e  cincoenta  mil  réis ;  declara 
ao  Sr.  Inspector  da  Thcsouraria  de  Fazenda  da  sobredita 
Província,  que,  na  conformidade  da  Decisfio  n.*"  260  de  19 
de  Julho  de  1856,  se  podem  reconhecer  as  dividas  nSo 
excedentes  áquella  quantia  independentemente  de  habilitação 
jtididal  dos  herdeiros  do  credot. 

Thesouro  Naciotiai  em  20  de  Fevereiro  de  1858.  —  Ber- 
Aaidode  Souza  Fratico. 


-«mU- 


N.o  59. —  FAZENDA.  —Em  22  de  Fevereiro  dfe  1858.— 
O  excesso  de  mais  de  3  unidades^  além  do  declarado  no 
tfejpocfto,  è(V%a  à  p&tftm  pagamento  dos  direitos  dobra- 
dM,  tUfiàà  ii^sffío  sem  dolo  m  má  fé. 

ftio  de  Janeiro.  MiniAerio  dos  l!fegocit)s  iSa  Fateuda  em 
^  de  Ifevtsftfiro  de  1858. 

Obí!Mntmi<»  a  V.  S.  ^«e  o  Tribunal  do  Thesouro,  pot 
DMiberaçfto  de  16  dò  corrente,  indeferio  o  recurso  de  €hatles 
Roolie  da  multa  de  direitos  em  dobro,  que  lhe  foi  imposta 
ptft  ^sa  ÀlRindega,  na  fónna  do  art.  "200  do  Regulamento 
de  ^  dè  Junho  de  1886,  por  de  tet  verificado  no  acto  do 
despacho  o  excesso  de  mais  de  três  unidades,  metros  ou  varas 
singelas,  além  do  declarado  na  nota  do  despacho,  que  faz  o 
objecto  do  mesmo  recurso,  nas  três  caitas  com  90  eórtea 
de  vestidos  de  chaly  ou  riscado  de  seda^  visto  como  nfio 
obsta,  em  favor  do  recorrente,  a  allegaçao  de  simples  en- 
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gano  e  ausência  do  fraude;  por  quanto,  na  conformidade 
do  que  já  foi  declarado  pela  Portaria  n.**  40  de  11  de  Fe- 
vereiro de  ÍSb&j  o  art.  ^  do  citado  Regulamento  refere-se 
simplesmente  ao  accrescimo  de  unidades  em  relação  ao  ao- 
cusadona  nota  do  despacho,  ainda  mesmo  sem  circumstancias 
que  denunciem  dolo  ou  má  fé. 

£  por  esta  occasifio  observo  a  Y.  S.,  que  o  Feitor  do 
despacho  devera  ter  declarado  na  respectiva  nota  o  accres- 
cimo que  encontrou,  segundo  se  acha  expressamente  determi- 
nado no  art.  36  das  Disposições  Preliminares  da  Tarifa. 

Deos  Guarde  a  V.  S.  — Bernardo  de  Souza  Franco.— 
Sr.  Conselheiro  Inspector  da  Alfandega  da  Corte. 


N.*  60.— GUERRA.— Aviso  de  22  de  Fevereiro  de  1858. 
Determinando  em  virtude  da  Imperial  Resolução  de  Con- 
sulta da  Secção  de  Guerra  e  Marinha  do  ConseÚho  (f  Estado 
que  sqa  entreaue  a  seu  senhor  um  escravo  que  se  acha  com 
praça  de  solaadoy  independentemente  de  qualquer  «ndem* 
nisação  que  em  direito  se  possa  exigir  do  mesmo  senhor^ 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em 
22  de  Fevereiro  de  1858. 

Illm.  e  Exm.  Sr. — Sua  Magestade  o  Imperador,  Atten- 
dendo  á  supplica  de  Joaquim  Cavalcante  de  Albuquerque, 
pedindo  que  se  lhe  mande  entregar  com  baiia  do  serviço  seu 
escravo  Ignacio,  que  com  o  nome  fictício  de  António  Sbinoel 
do  Nascimento  acha-se  com  praça  no  1 .""  BataMo  de  Infian- 
taria,  Ha  por  bem,  por  Sua  Immediata  Resolução  de  20  do 
corrente  tomada  sobre  Consulta  da  Secç&o  de  Gueira  e  Ma- 
rinha do  Conselho  d'Estado,  Determinar  que  seja  o  dito  escravo 
Ignacio,  restituído  a  seu  senhor  independentemente  de  qualquer 
indcmnisaç^fio ,  que  em  direito  se  possa  exigir  do  mesmo 
Senhor  do  escravo:  o  que  communíco  a  Y.  Ex.  para  seu  co- 
nhecimento e  execuçfto. 

Deos  Guarde  a  Y.  Ex.— Jeronymo  Francisco  Coelho, 
Sr.  Barão  de  Suruhy. 
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N.*  61.  — JUSTIÇA. —  Aviso  de  22  de  Fevereiro  de  1858.— 
Dirigido  ao  Presidente  da  Provinda  do  Pará.  —  Declara  que  o 
Delegado  de  Policia  he  competente  para  entrar  em  qtMlquer 
theatro  afim  de  inspeccional-o ,  quer  a  representação  se  d4 
mediante  paga  y  quer  por  convite. 

3.*  Secção.  Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.  Rio  de  Ja^ 
neiro  em  22  de  Fevereiro  de  1858. 

Illm.  Ex.  Sr. — RemetteoV.  Et.  por  copia,  incluso  no  seu 
ollicio  n."*  29  de  9  de  Janeiro  ultimo,  o  do  Chefe  de  Poli- 
cia d  essa  Provinda  dirigido  ao  Delegado  do  Termo  de  San« 
tarem ,  por  occasiSo  de  se  pôr  em  duvida  a  competência  do 
mesmo  Delegado  para  inspeccionar  uma  representação  dramá- 
tica que  teve  lugar  em  um  theatro  ali  existente ,  com  o  pretexto 
de  ser  particular:  eSuaMagestade  o  Imperador,  a  cujo  conheci- 
mento levei  este  negocio ,  Houve  por  bem  Approvar  o  proce- 
dimento do  referido  Chefe  de  Policia  ,  quando ,  á  vista  das  rasòes 
apresentadas  no  seu  citado  ollicio  declarou  ao  mencionado 
Delegado  que  lhe  competia  entrar  em  qualquer  theatro  para 
inspeccional-o,  quer  a  representaç&o  se  desse  mediante  paga » 
quer  por  convite.  O  que  communico  á  Y  Ex.  para  sua  intelli- 
gencia,  epara  o  fazer  constar  ao  sobredito  Chefe  de  Policia. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —Francisco  Diogo  Pereira  do  Vas- 
concellos.— Sr.  Presidente  da  Provinda  do  Pará. 


N.«  62.— FAZENDA.— Em  23  de  Fevereiro  de  1858.— .Vâo  se 
pôde  expedir  o  titulo  de  meio  soldo  sem  que  os  hMlitandos  apre- 
sentem a  certidão^  de  que  não  percebem  outras  pensões  dos 
cofres  públicos. 

Bernardo  de  Souza  Franco,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesonro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  de 
Fazenda  de  Pernambuco,  que,  para  se  poder  expedir  os  títulos 
de  meio  soldo  da  menor  Constança  Maria  da  Assumpção  e  de 
D.  Anna  Eufrozina  da  Silva,  cujos  processos  de  justificaçfio  e 
habilitação  acompanharão  os  seus  oíficios  sob  n.**  183  e  1  de 
29  de  Outubro  do  anno  passado  e  2  de  Janeiro  ultimo,  é 
necessário  que  exija  das  partes  interessadas,  e  remelta  ao  The- 

9 


(66) 

souro,  a  certidão  de  que  os  habilitandas  não  percebem  tença 
nem  pensfto  alguma  dos  cofres  públicos,  devendo  para  esse 
fim  marcar-lhes  prnso,  e  suspender-lhes  o  pagamento  do  meio 
soldo  se  dentro  delle  nílo  satisfizerem  aquelle  preceito  legal; 
por  quanto  o  arl.  3.»  da  Lei  de  6  de  Junho  de  1831,  com- 
binado com  o  art.  4."  da  Lei  de  6  de  Novembro  de  1827,  faz 
a  expedição  do  competente  titulo  dependente  da  apresentação 
da  certidão,  de  que  se  trata,  no  praso  marcado  no  termo  da 
fiança,  e  dá  ^ugar  a  que  no  caso  de  falta,  seja  suspenso  nas 
Thcsourarias  de  Fazenda  o  pagamento  do  vencimento  provi- 
soriamente declarado  em  virtude  do  disposto  no  art.  3.*  do 
Decreto  n.*  49  de  27  de  Junho  de  1840. 

Thesouro  Nacional  em  23  de  Fevereiro  de  1858.— Ber- 
nardo de  Souza  Franco. 


N.«  63. —  Em  24  de  Fevereiro  de  1858.— A'o5  processos 
de  habilitação,  para  a  percepção  de  meio  soldo,  devem  os 
que  se  habilitarem  justificar  que  não  possuem  íííúío  dó  Es- 
tado ,  que  lhe  renda  tanto  ou  mais  que  o  mesmo  meio  soldo, 
não  se  admittindo  nelles  publica-fórmas  de  certidões  de  ca- 
samento, 

Bernardo  de  Souza  Franco,  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
souro Nacional,  devolve  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  da  Bahia 
o  processo  de  habilitação  de  D.  Roza  Florinda  da  Cunha,  que 
acompanhou  o  seu  Oflicio  n."  298  de  31  de  Dezembro  ultimo , 
visto  nfio  ser  elle  sufficiente  para  fazel-a  entrar  no  gozo  do 
meio  soldo  que  lhe  cabe  por  fallecimento  de  seu  marido  o  Capitão 
reformado  Joaquim  José  da  Cunha,  por  nâo  se  ter  justificado 
que  a  habilítanda  nao  possue  oflicio ,  emprego  ou  outro  titulo 
do  Estado  que  lhe  renda  tanto  ou  mais  do  qne  o  referido  meio 
soldo,  como  exije  a  lei  de  6  de  Novembro  de  1827,  e  por 
n3o  poder  ser  admilUda  a  publica-fórma  da  certidão  de  casa- 
mento junta  ao  dito  processo,  á  viata  da  pratica  constante- 
mente seguida  nos  processos  desta  natureza,  e  fundada  no  que 
dispõe  o  Capitulo  6.*  do  Regimento  das  mercês  de  19  Janeiro 
de  1671.  ^     ' 

Thesouro  Nacional  em  24  de  Fevereiro  de  1858.— Ber- 
nardo de  Souza  Franco: 
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N/  6i. —  Em  24  de  Fevereiro  de  1858.  —  Não  se  pude' ex- 
pedir o  titulOf  e  suspende-se  o  meio  soldo  ás  habiiilandoÃ, 
se  dentro  do  proso  marcado  no  termo  de  fiança  nào  apre* 
sentarem  certidão  de  qne  nào  recebem  dos  cofres  públicos 
tença  ou  pensão. 

Bernardo  de  Souza  Franco,  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
souro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  de  Fa- 
zenda de  Santa  Gatharina^  que,  para  ser  expedido  o  titulo  de 
meio  soldo  de  D.  Maria  Francisca  Feijó  de  Mesquita,  cujo  pro- 
cesso de  just.ficaçâo  e  habilitação  acompanhou  o  seu  oílicio  de 
28  de  Janeiro  ultimo,  sob  n.*"  23,  he  necessário  que  exija  da 
habilitanda,  e  remeíta  ao  Thesouro,  a  certidão  de  que  não 
recebe  dos  cofres  públicos  tença  nem  pensão  alguma,  devendo 
suspender-lhc  o  pagamento  do  meio  soldo  se  dentro  do  pfiBizo 
marcado  no  respectivo  termo  de  fíança  não  satisfizer  aquelle 
preceito  legal;  porquanto  o  art.  3.""  da  Lei  de  6  de  Junho 
de  1831,  combinado  com  o  art.  í^  da  Lei  de  6  de  Novembro 
de  1827,  faz  a  expedição  do  competente  titulo  dependente 
da  apresentação  da  certidão  de  que  se  trata,  c,  no  caso  de 
falta,  dá  lugar  a  que  seja  suspenso  o  pagamento  do  venci- 
mento provisoriamente  declarado,  em  virtude  do  disposto  no 
art.  S.*»  do  Decreto  n.*»  Í9  de  27  de  Junho  de  1840. 

Thesouro  Nacional  em  2i  de  Fevereiro  de  1858. —  Ber- 
nardo de  Souza  Franco. 


N.«  65. —Em  25  de  Fevereiro  de  1858.—  As  filhas  substi- 
tuem no  meio  soldo  á  mãe  viuva  nos  casos  em  que  fica  esta 
inhibida  de  o  receber  por  ter  emprego  vitalicio  do  Estado. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  Rio  de  Janeiro  em 
25  de  Fevereiro  de  1858. 

Illm.  Exm.  Sr. —  Tendo  sido  presente  a  Sua  Magestadc 
o  Imperador  a  duvida  suscitada  no  Thesouro  a  respeito  do  di- 
reito de  D.  Catharina  Thomazia  de  Oliveira  e  Silva  e  D.  Ludo- 
vina  Thomazia  de  Oliveira  e  Silva  ao  meio  soldo  de  seu 
fallecido  pai,  o  Major  reformado  Thomaz  Gonçalves  da  Silva, 
visto  que  á  viuva  daqucllc  oflicial,  D.  Anna  Joaquina  de  OU- 
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feím  e  ftiHa^  fei  •  ■gj^i  sm  saU»  wgaria  por  »  achar  db 
exereeMte  ^  ímgm  ét  PrAtasen  it.  |»iiiuj  ktr»  om  voei- 
JMSt^  f«fe>  fào«  cdlir»  A^  Eriafe:  Boore  o  itfjMii  Atmto 

CMmrte,  «Are  Cmmdla  Á>  Cmuelho  4e  EaCaá»,  ^oe  i»  te- 
ferMaf  D.  CiOariM  Thtmumàt  Ofircíra  e S»ni e D.  LoAo- 
ffw  ThMHM  ét  Olíreíra  eSiha  CMip^  a  mãb  soUa  de 
^■e  se  tfafa,  porcpie  eili  ao  cspíríia  4a  Lá  de  S  4e  !lafcaH 
Uo4t19SneOráemioJhes0mío4edO4e(kÊtéíoét  I»I4. 
^•ea»  flhaioíoeieeploatonlatítBaa  a  BiSeriara 
e»  fae  fta  íobíUda  de  leceber  o  am  «oUa  do 
§mâ»  pm  terempregn  rilalído  do  Eáfailo.  O  que 
a  T.  El.  para  ien  eoaberimeiíio  e  eiecacao. 

Deo»  Goarde  a  f.  Er. —  Bernardo  de  Sooza  FruKo. — 
Sr.toneibeíro  Krector  Geral  da  CoirtaMídade. 


I/e6.-IllPEU0.— Iráode^SdeFerereirode  I8S8.— D^- 
dmnpÊefúJkm  $arúrmimé$orU  da  classedoi  Ijtntet  Ca- 
tkeãrmtíeoi  m  me  forem  meentarios  para  eompktar-se  o 
mmmao  ítfol  de  exmmámadaree  ma$  actos  de  defeza  das 

2.'  Seeçfo.  Bio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Kegoctos  do 
Impcrio  em  26  de  Ferereiro  de  1858. 

Foi  presente  a  Soa  Magestade  o  Imperador,  com  o 
Oflicio  de  V.  S.  dalado  em  24  de  Outubro  ultimo,  uma  copia 
da  parte  da  acta  da  secçfio  celebrada  pela  Congregação  dessa 
Faculdade,  em  10  do  mesmo  mez,  da  qual  consta  a  resolução, 
por  ella  tomada,  de  sujeitar  á  consideração  do  Governo  Im- 
perial o  requerimento  de  um  de  seus  membros,  em  que,  pon- 
derando o  inconveniente  que,  da  falta  que  havia  de  lentes 
aubt^titulos  em  exercício,  resultaria  de  ficarem  privados  do 
direito  de  defender  suas  theses  os  Bacharéis  que  as  quizessem 
opreflcntar,  visto  como  he  necessária  para  este  acto  a  presença 
do  (res  lentes  substitutos,  indicou  a  necessidade  de  tomar 
o  Governo  a  providencia  de  ordenar — que,  no  caso  denao 
aor  possível  o  comparecimento  deste  numero,  se  tire  é  sorte 
da  classe  dos  lentes  Cathedraticos  os  que  forem  necessários 
para  completar- se  o  numero  legal   dos  examinadores. 
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K  O  Mesmo  Augiuto  Senhor,  Conformando-Se  por  Sua 
Immediata  Resolução  de  20  do  corrente  mez  com  o  parecer 
da  Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Consolho  d 'Estado 
exarado  em  Consulta  de  27  de  Dezembro  do  anno  findo: 
Houve  por  bem  Mandar  doclorar,  que  não  sendo  tão  essencial 
o  concurso  dos  lentes  substitutos  no  acto  da  defeza  das 
ihescs,  que  a  sua  ausência  o  torne  nullo  por  sua  natureza,  pois 
que  outro  não  foi  o  pensamento  dos  Estatutos  que  regem  as 
Faculdades  de  Medicina  exibindo  tal  concurso,  se  não  o  de 
suavisar  o  trabalho  dos  Catliedroticos,  nada  obsta  a  que,  na 
sua  falia,  possão  estes,  ainda  só»,  exercer  as  respectivas 
funcções,  e  portanto  se  adopte  a  providencia  proposta  pela 
Congregação  dessa  Faculdade.  O  que  Communico  á  V.  S.  para 
sua  intelligencia. 

Deos  Guarde  a  V.  S  —Marquez  de  Olinda.— Sr.  Director 
da  Faculdade  de  Direito  de  S.  Paulo. 


N.*»  67.— Aviso  de  26  de  Fevereiro  de  \S5S.— Declara  ane 
dete  designar- se  praso  para  impressão  deu  iheses  dosBacna- 
reis  formados,  bem  como  que  compete  ás  Congregações  das  Fa- 
culdades tal  designação,  ficando  sujeitas  a  notas  designações 
os  doutorandos  qm  dentro  do  praso  marcado  não  apresen- 
tarem  suas  theses  impressas. 

2/  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  do 
Império  em  26  de  Fevereiro  de  1858. 

Illm.  eExm.  Sr. — Sua  Magestade  o  Imperador  conforman- 
do-se  por  sua  Immediata  Resolução  de  20  do  corrento  mez 
com  o  parecer  da  Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Con- 
selho dTstadOy  exarado  em  consulta  de  27  de  Dezembro  do 
anno  passado,  sobre  o  objecto  do  ofDcio  de  Y.  Ex.  de  23 
de   Maio  do  mesmo  anno;  Houve  por  bem  Mandar   declarar: 

1  .*  Que,  com  quanto  se  não  encontre  no  Regulamento 
complementar  dos  Estatutos  das  Faculdades  de  Direitos,  appro- 
vado  pelo  Decreto  N.*  1 .  568  de 24  de  Fevereiro  de  1855,  e  especi- 
almente lio  art.  75,  disposição  alguma  que  expressamente  de-* 
termine,  que  se  marque  praso  aos  Bacharéis  Formados,  que 
pretenderem  tomar  o  gráo  de  Doutor,  para  a  impressão  da» 
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veira  e  Silva,  foi  o  mesmo  meio  soldo  negado  por  se  achar  elKi 
exercendo  o  lugar  de  Professora  de  primeiras  leiras  com  venci- 
inento  pago  pelos  cofres  do  Estado:  Houve  o  mesmo  Augusto 
Senhor  por  bem  Declarar,  por  Imperial  Resulu^flo  de  6  do 
corrente,  sobre  Consulta  do  Conselho  de  Estado,  que  ás  re^ 
feridas  D.  Gatharina  Thomazia  de  Oliveira  c  Silva  e  D.  Ludo- 
VÍM  Thomazia  de  Oliveira  e  Silva  compete  o  meto  soldo  de 
que  se  trata,  porque  está  no  espirito  da  Lei  de  6  de  Novem- 
bro de  1827  e  Ordem  do  Thesouro  de  30  de  Outubro  de  1844, 
que  as  filhas  não  exceptuadas  substituto  a  mãe  viuva  nos  casos 
em  que  fica  inhíbida  de  receber  o  meio  soldo  do  marido  de- 
funto por  ter  emprego  vitalício  do  Esto^^o.  O  que  communico 
a  y.  £x.  para  seu  conhecimento  e  execução. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Bernardo  de  Souza  Franco.  — 
Sr.  ^Conselheiro  Director  Geral  da  Contabilidade. 


M.- 66.- IMPÉRIO.— Aviso  de 26  de  Fevereiro  de  1858.— De- 
clara  que  podem  ser  tirados  á  sorte  da  classe  dos  íxnles  Ca- 
thedratieos  os  que  forem  necessários  para  completar-se  o 
numero  legal  de  examinadores  nos  actos  de  defeza  das 
iheses. 

2.*  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  do 
Império  em  26  de  Fevereiro  de  1858. 

Foi  presente  a  Sua  Magestade  o  Imperador,  com  o 
OflTicio  de  V.  S.  datado  em  24  de  Outubro  ultimo,  uma  copia 
da  parte  da  acta  da  secção  celebrada  pela  Congregação  dessa 
Faculdade,  em  10  do  mesmo  mez,  da  qual  consta  a  resolução, 
por  ella  tomada,  de  sujeitar  á  consideração  do  Governo  Im- 
perial o  requerimento  de  um  de  seus  membros,  em  que,  pon- 
derando o  inconveniente  que,  da  falta  que  havia  de  lentes 
substitutos  em  exercicio,  resultaria  de  ficarem  privados  do 
direito  de  defender  suas  theses  os  Bacharéis  que  as  quizessem 
apresentar,  visto  como  he  necessária  para  este  acto  a  presença 
de  três  lentes  substitutos,  indicou  a  necessidade  de  tomar 
o  Governo  a  providencia  de  ordenar — que,  no  caso  de  não 
ser  possivel  o  comparecimento  deste  numero,  se  tire  á  sorte 
da  classe  dos  lentes  Cathedraticos  os  que  forem  necessários 
para  completar- se  o  numero  legal    dos  examinadores. 
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K  O  Mesmo  Augusto  Senhor,  Conformando-Se  por  Sua 
Immcdiata  Resolução  de  20  do  corrente  mez  com  o  parecer 
da  Secção  dos  ?(egocío8  do  Império  do  Conselho  d 'Estado 
exarado  em  Consulta  de  27  de  Dezembro  do  anno  findo: 
Houve  por  bem  Mandar  declarar,  que  não  sendo  tão  essencial 
o  concurso  dos  lentes  substitutos  no  acto  da  defeza  das 
thescs,  que  a  sua  ausrencia  o  torne  nullo  por  sua  natureza,  pois 
que  outro  não  foi  o  pensamento  dos  Estatutos  que  regem  as 
Faculdades  de  Medicina  exibindo  tal  concurso,  se  não  o  de 
suavisar  o  trabalho  dos  Cathedraticos,  nada  obsta  a  que,  na 
sua  falta,  possSo  estes,  ainda  sós,  eiercer  as  respectivas 
funcções,  e  portanto  se  adopte  a  providencia  proposta  pela 
Congregação  dessa  Faculdade.  O  que  Communíco  á  V.  S.  para 
sua  intelligencia. 

Deos  Guarde  a  V.  S—Marquez  de  Olinda.— Sr.  Director 
da  Faculdade  de  Direito  de  S.  Paulo. 


K/  67.— Aviso  de  26  de  Fevereiro  de  \SòS.  — Declara  que 
deve  designar- se  proso  para  impressão  das  Uieses  dosBacna- 
reis  formados,  bem  como  que  compele  ás  Congregações  doÃ  Fa- 
culdades tal  designação,  ficando  sujeitas  a  novas  designações 
os  doutorandos  qm  dentro  do  praso  marcado  nao  apresen* 
tarem  suas  theses  impressas. 

2.*  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  do 
Império  em  26  de  Fevereiro  de  1858. 

Ulm.  eEiim.  Sr. — Sua  Magestade  o  Imperador  conforman- 
do-sc  por  sua  Immediata  Resolução  de  20  do  corrento  mez 
com  o  parecer  da  Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Con- 
selho d 'Estado,  exarado  em  consulta  de  27  de  Dezembro  do 
anno  passado,  sobre  o  objecto  do  oíBcio  de  V.  Ex.  de  23 
de   Maio  do  mesmo  anno;  Houve  por  bem  Mandar   declarar: 

1  ,**  Que,  com  quanto  se  não  encontre  no  Regulamento 
complementar  dos  Estatutos  das  Faculdades  de  Direitos,  appro- 
vado  pelo  Decreto  N.'  1 .  568  de  24  de  Fevereiro  de  1855,  e  especi- 
almente 110  art.  75,  disposição  alguma  que  expressamente  de-* 
termine,  que  se  marque  praso  aos  Bacharéis  Formados,  que 
pretenderem  tomar  o  gráo  de  Doutor,  para  a  impressão  dai 
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thescs  que  para  este  fim  devem  apresentar»  todavia,  como  da  sua 
impressão»  e  correcção  posterior»  conforme  o  art.  76  do  dito 
llegulamento,  dependem  outros  actos»  que  tem  prasos  marca- 
dos, taes  como  o  sorteio  dos  lentes»  aos  quacs  incumbe  argu- 
mentar» e  a  designação  do  dia  para  defesa»  e  para  o  ponto  da 
dissertação»  nos  termos  dos  art.  n.®  73>  78»- e  79,  actos, 
que  entendem  com  a  economia  dos  estudos»  e  com  o  processo 
dos  exames,  e  outros  trabalhos  académicos  no  anno  lectivo» 
cuja  marcha  não  deve  ficar  dependente  do  arbítrio  dos 
doutorandos;  he  por  isso  conveniente»  e  conforme»  senão  á 
letra»  certamente  ao  pensamento  do  citado  Decreto»  que 
se  designe  praso  para  a  impressão  das  tlioses  de  que  se 
trata,  em  harmonia  com  os  referidos  trabalhos»  como  se  de- 
signa para  a  apresentação»  e  para  o  exame; 

2/  Que  ás  Congregações  das  Faculdades  compete  fazer 
tal  designação; 

3.'  Que,  no  caso  de  não  apresentarem  os  doutorandos 
suas  theses  impressas  dentro  do  praso  marcado»  ficarão  prete- 
ridos pelos  que  se  lhes  seguirem»  e  sujeitos  a  novas  designa- 
ções» conforme  a  doutrina  do  art.  50  do  citado  llegulamento. 

O  que  communico  a  Y.  £i.  para  sua  intelligencia  e  exe- 
cução. 

Deos  Guarde  a  V.  Et. — Marquez  de  Olinda.  —  Sr.  Direclor 
da  Faculdade  de  Direito  do  Recife. 


N.'  6  .^GUERRA.. —  Aviso  de  27  de  Fevereiro  de  1858. 
Determinando  que  aos  Serventes  de  escripturação  do  Arsenal 
de  Guerra  da  Corte  seja  arbitrada  alem  do  vencimento  diário 
huma  gratificação  regulando  segundo  os  annos  de  seroiço 
e  bem  assim  aos  Serventes  do  Almoxarifadoy  e  do  Esta- 
belecimento de  Aprendizes  Menores 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em 
27  de  Fevereiro  de  1858. 

A'  vista  da  relação  dos  serventes  de  escripturação  do 

•Arsenal  de  Guerra,  que  acompanhou  o  oITicio  de  13  do  corrente 

assignado  pelo  Director  interino  do  mesmo  Arsenal ;  e  Atlen- 

dendo  a  que  em  consequência  da  carestia   de  viveres  se 
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augmcntou  o  salário  das  difTerentcs  classes  de  operários  da^ 
qneile  Estabelecimento,  Determina  Sua  Magestade  o  Impe-* 
rador  que  aos  mencionados  Serventes  se  arbitre,  alem  da  diá- 
ria de  mil  réis,  que  actualmente  vencem,  mas  buma  gralifí- 
cação  de  200,  400  e  600  réis  nos  dias  úteis,  regulado  segundo 
os  annos  de  serviço,  e  de  conformidade  com  a  nota  junta , 
na  qual  também  se  inclue  o  augmento  de  gratiflcaçdo  de  280 
réis,  nos  dias  úteis,  aos  Serventes  das  differentes  Classes  do 
Almoxarirado,  incumbidos  de  serviços  braçacs,  e  aosdoEsta- 
belecímento  de  Aprendizes  menores:  estas  gratificações  prin^ 
cipiarSo  a  ser  ^abonadas  do  1 .''  do  mez  de  Março  próximo 
futuro  em  diante.  O  que  tudo  communico  a  V.  S.  para  sea 
conhecimento  e  execução. 

Deos  Guarde  a  V.  S.  —  Jeronymo  Francisco  Coelho. — 
Sr.  Director  do  Arsenal  de  Guerra  da  Corte. 


Mota  das  ^atiflcaçllefl  fixadas  aos  Serventes 
de  eseriptaraeSo  do  Arsenal  de  Guerra  da 
Corte,  e  aos  das  differentes  Classes  do  Al* 
moxarirado  a  que  se  refere  o  Aviso  desta 
data,  alem  dos  aetaaes  vencimentos* 

1  .**    Aos  Serventes  de  escripturaçâo  que  tiverem  2 
annos  de  serviço  completos  nos  dias  úteis  gra- 

tifiGaçfío ^200 

Aos  que  tiverem  4  annos  ditos  ditos ^400 

Aos  que  tiverem  6  annos  dito  dito ^600 

Aos  Serventes  incumbidos  do  serviço  braçal  doAlmoxa* 
rifado  e  aos  do  Estabelecimento  dos  Aprendizes  me- 
nores com  2  annos  completos  de  serviço,  nos  dias 
ttleis  gratificação ^280 

2.*    Os  que  actualmente  percebem  maior  vencimento  do  que 

o  resultante  do  presente  augmento,  continuarão  no  gozo  do 

que  já  se  achão  percebendo. 
3."    No  fim  de  cada  anno  os  serventes  que  completarem  os 

prazos  de  serviço  acima  designados  entrarão  no  gozo  da  gra* 

tiScaçdo  correspondente. 

Secretaria  d'E$tado  dos  Negócios  da  Guerra  em  27  de 
Fevereiro  de  1858. — O  Official  Maior  interino,  Bernardo  Joa- 
quim de  Mattos. 


(72) 

N.o  69.—  FAZENDA.—  Em  27  de  Fevereiro  de  1858- — 
Julga  bem  apprehendidas  differenles  mercadorias,  cujo  ma- 
nifesto fora  feito  pela  parte  em  tempo  que  já  imo  lhe  podia 
aproveitar. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  Rio  de  Janeiro  em 
27  de  Fevereiro  de  1858. 

O  Tribunal  do  Thcsouro  Nacional,  tendo  premente  o  re- 
curso transmiltido  com  o  oíTicio  de  V.  S.  de  ii  de  Dezembro 
ultimo  sob  n.""  544,  interposto  pr^r  F.  A.  Fidier  da  decis&o 
que  julgou  procedente  a  apprehensSo  de  um  piano,  no  interior 
do  qual  se  encontrarão  diÔerentes  mercadorias  pelo  exame  a 
que  se  procedeo  na  occasião  do  despacho  de  outro  do  recor- 
rente, em  consequência  de  denuncia;  considerando  que  o  Tacto 
de  se  acharem  as  mercadorias  e5Condidas  n'um  volume,  para 
subtrahírem-se  aos  direitos,  constitue  uma  das  hypotheses  da 
2.*  parte  do  art.  203  do  Regulamento  de  22  de  Junho  de 
1836,  e  determina  a  apprehens&o;  que  se  os  Regulamentos 
nenhuma  pena  impõem,  e  mandfio  cobrar  os  direitos  simples 
das  mercadorias  em  taes  circumstancias,  quando  são  incluídas 
nas  notas»  he  um  favor  pelo  manifesto  feito  pela  parte;  que 
ft  apprehensdo  por  tanto  deve  ter  lugar,  quando  semelhante 
manifesto  nAo  pode  aproveitar  á  parte;  que  em  tal  caso  se  acha 
o  manifesto  feito  depois  da  denuncia,  ou  outra  diligencia  fiscal 
fundada  no  conhecimento  e  sciencia  do  dolo  ou  fraude  ten- 
tado ou  commettído:  resolveo  negar  provimento  ao  recurso, 
confirmando  a  referida  decisão,  e  mandando  que  se  proceda 
ulteriormente  na  forma  da  Lei. 

Deos  Guarde  a  V.  S.— Bernardo  de  Souza  Franco.— Sr. 
Conselheiro  Inspector  da  Alfandega  da  Corte. 


(73) 

N.*  70.—  Em  27  de  Fevereiro  de  1858.—  Scbre  o  modo  de  p€h 
garem-se  ás  Partes  as  indemnizações  f>or  que  he  respon- 
sável o  Administrador  das  Capataxias  et  Alfandega. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  Rio  de  Janeiro  em 
SI  de  Fevereiro  de  1858. 

Communico  á  Y.  S.  que  foi  deferido  o  requerimento  do 
ex-Administrador  das  Capatazias  Leopoldino  dos  Santos  Pe- 
reira, pedindo  realizar  por  meio  de  descontos  mensaes  de  sens 
vencimentos  a  importância  da  indemnização»  a  que  foi  con- 
demnado,  aos  negociantes  Perry  Sbav  &  Hawhes,  e  dos  di- 
reitos e  armazenagem  á  Alfandega,  na  forma  do  art.  59  do  Re* 
gulamento  de  22  de  Junho  de  1836  e  Ordens  do  Thesouro  de 
18  de  Abril  de  1835,  11  de  Abril  e  23  de  Setembro  de  1851; 
ficando  Y.  S.  ontrosim  na  intelligencia  de  que  a  duvida»  em 
que  se  acha,  acerca  da  competência  dessa  Repartição  para 
effectuar  o  pagamento  da  sobredita  indemnização,  em  vista  do 
disposto  no  art.  73  do  Decreto  de  20  de  Novembro  de  1850, 
está  resolvida  pela  citada  Ordem  de  11  de  Abril  de  1851  no 
S  6.®,  de  conformidade  com  a  qual  deverá  proceder;  para  o 
que  se  lhe  devolve  o  processo  incluso. 

Deos  Guarde  a  Y.  S. — Bernardo  de  Souza  Franco.  —Sr. 
Conselheiro  Inspector  da  Alfandega  da  G6rte. 


R.*  71.  —  Grcular  em  27  de  Fevereiro  de  1858.  —  Ospa-^ 

peis  sujeitos  a  emolumentos  não  devem  ser  cumpridos 

sem  constar  qus  estes  forão  pagos. 

Bernardo  de  Souza  Franco,  Presidente  do  Tribunal  do  Tbe< 
souro  Nacional,  ordena  aos  Srs.  Inspectores  das  Thesourarias 
de  Fazenda,  que  quando  os  diplomas,  titules,  avisos,  portarias 
e  mais  papeis  sujeitos  ao  pagamento  de  emolumentos,  perten- 
centes a  receita  geral  nos  termos  do  art.  86  do  Decreto  n.'^736 
de  20  de  Novembro  de  1850,  não  levarem  a  nota  competente 
de  havel-os  pago  na  Corte,  não  mandem  cumprir,  na  confor'- 
midade  da  Ordem  Circular  de  16  de  Dezembro  de  1850,  os 
mesmos  diplomas,  titules,  avisos  etc,  sem  que,  alem  do  sello 
e  direitos  devidos,  paguem  os  referidos  emolumentos»  con- 

10 


fértúe  ft  Tabeliã  mnexá  áo  Decreto  a.*  948  d«  Id^-dé  iBti 
de  1844  explicada  pelas  loatracçòes  de  23  de  Março  ds  18$!, 
cujo  $8."*  fica  alterado  somente  na  parte  que  mandava  in- 
dicar com  antecedência  a  (quantia  dos  emolumentos,  que  os 
interessados  tenhfio  de  satisfazer  no  lugar  da  etecofio  dos 
papeis  expedidos,  por  não  o  terem  feito  antes  de  toa  «pa» 
dição. 

Thesonio  Nacional  em  S?  de  Fevereiro  de  18M«  «^Ber- 
nardo de  Souza  Franco. 


H.^  ta.— Circular  em  97  de Fefereiro  del858«-»«OilAMl 

de  tniêM  com  eapoê  dê  madrepérola^  marfim  e  tarêo^ 

rtêga  devem  ser  despackadoê  adwUrem. 

Bernardo  de  Sousa  Franco,  Presidente  do  Trlbund  do  Hmm 
I9ouro  Nacional,  declara  aos  Srs.  Inspectores  ^bs  Thenoorarlai 
de  Fazenda,  de  conformidade  com  a  decisAo  do  mesmo  ttí^. 
bunal  á  Alfandega  da  GArte  sobre  o  recurso  de  Domingos  JoÊé 
Gomes  Bi^andâo,  que  devem  ser  despachados  ad  valoMn  os 
livros  de  missa  com  capas  de  madrepérola,  marfim  o  tttfttk 
ruga,  visto  nfio  se  acharem  comprehendidos  em  nenhum  dos 
artigos  da  Tarifa  semelhantes  livros  daquellas  diversas  espé- 
cies. 

Thesouro  Nacional  em  27  de  Fevereiro  de  1858.— Ber- 
nardo de  Souza  Franco. 


(W) 

».•»  78.— OUHRRA.— Atíso  de  !.•  de  Março  dfe  1^.-^ 

Determinando  a  idade  com  que  podem  ser  admiltííioÈ  á 

matricula  oe  Alumnos  doà  Escolas  Milítnfts. 

Rio  de  Janeiro.  MinUtcrio  dos  Negócios  da  Guerra  em 
i.^  de  Março  de  1858. 

Determinando  Sua  Magestade  o  Imperador  que  aosãlliiliiio» 
militares  a  quem  ja  se  havia  concedido  licença  para  estudar 
anteriormente  ao  Aviso  de  15  de  Fevereiro  próximo  passado 
que  marcou  o  máximo  da  idade  em  25  annos;  he  pdirmít- 
tida  a  matricula  nao  obstante  excederem  essa  idade;  S.""  qtl4 
desta  data  em  dianlte  fique  sendo  de  12  annos  o  mihimo  M 
idade  marcada  em  11  pelo  citado  Aviso^  para  08  alumiioi* 
paisanos;  S.""  que  a  matricula  do  1.**  anno  do  curso  mathlí^ 
matico  somente  he  permittida  aos  que  tiverem  pelo  meilott 
a  idade  de  15  annos.  Assim  o  coramunico  á  V.  6.  para  «tíU 
conhecimento  e  execução. 

Deos  Guarde  a  V.  8.  — Jeronymo  Francisco  Coelho.  -^ 
Sr.  Director  da  Escola  Central. 


«*•  74.  — FAZENDA.— Em  l.«  de  Março  de  1858.  --^mo 

se  deve  proceder  ao  lançamento  para  a  taúca  de  escravos 

n'uma  Villa  que  foi  ecctincta. 

Bernardo  de  Souza  Franco,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional ,  em  resposta  ao  officio  de  Sr.  Inspector  dn 
Theseuraria  de  Fazenda  de  Sergype  de  21  de  Janeiro  uliiiHo/ 
sob  n.""  5,  em  que  dá  parte  de  haver  mandado  sobr'e8tar  né 
lançamento  dá  taxa  de  escravos  na  antiga  Villa  do  Porto  da 
Folhai  por  terem  os  seus  habitantes  allegado  isençflo  do  {|ii« 
posto  em  consequência  da  mudança  da  sede  da  antiga  Vilhl 
pira  a  PoVoiação  denominada  Curral  de  Pedras,  eonaaHaM 
deve  estabelecer  neste  nltimo  lugar  a  Collectoria  do  Porto  da 
Folha;  declara  ao  mesmo  Sr.  Inspector:  l.*"  que  foi  acertada 
á  decidfio  de  nãO  sujeitar  á  taxa  a  extincta  Villa :  2  *  que  por 
ora  basta  que  na  nova  Villa  haja  huma  Agencia  sob  a  respdti« 
sabilidade  do  Collector  que  mais  próximo  ficar. 

Thesouro  Nacional  em  1  ."^  de  Harçd  de  1858.  —  Berriafdo 
de  Souza  Franco. 


(  76) 

N/  75.— FAZENDA. --Em  3  de  Mar$o  de  i9SS.— Regula 
o  pagatínênto  das  parcerUagens  aos  Administradores  ^  Cal- 
leetores  e  Esarivães  das  Mesas  de  Rendas  e  CoUeetorias  do 
Rio  de  Janeiro 


Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  Rio  de  Janeiro  em 
3  de  Março  de  1858. 


Tendo  por  conveniente  regularisar  as  porcentagens  dos 
Administradores,  CoUectores  e  Escriy&es  das  Mesas  de  Rendas 
e  Collectorías  Geraes  da  Provincia  do  Rio  de  Janeiro,  de  modo 
a  tomar  menos  sensível  a  desigualdade  que  se  nota  nos  ven- 
cimentos dos  que  tem  a  seu  cargo  Estações  pouco  rendosas » 
porem  de  igual  ou  mór  trabalho  que  outras,  cujas  rendas  silo 
superiores;  ordeno  á  Y.  S.  que  dé  as  providencias  precisas 
para  que  do  l.""  do  próximo  mez  de  Abril  em  diante  se  ob- 
serve nesta  parte  do  serviço  publico  o  seguinte: 

Art.  1.*  Do  1/  do  mez  de  Abril  próximo  futuro  em  diante 
nas  Mesas  de  Rendas  e  Gollectorias  Geraes  da  Provincia  do 
Rio  de  Janeiro,  cuja  arrecadação  n&o  for  maior  de  dez  contos 
de  réis  annuaes,  deduzir-se-ha  207o  da  renda  effectiva  para 
seus  empregados. 

Art.  2.""  Nas  em  que  se  arrecadar  mais  de  dez  contos  de 
réis  até  cem  contos  annuaes  deduiir*se-ha  dos  primeiros  dez 
contos  a  referida  taxa  de  20  Vo»  e  de  toda  a  quantia  exce- 
dente até  perfazer  cem  contos  a  de  6  Vo 

Art.  3."*  Nas  em  que  se  arrecadar  mais  de  cem  contos  de 
réis  deduzir-se-ha  a  taxa  de  20  ""/p  dos  primeiros  dez  contos, 
a  de  6  7o  da  excedente  até  perfazer  cem  contos,  e  a  de  37* 
de  qualquer  quantia  superior  a  esta. 

Art.  i.""  A  deducção  da  porcentagem  será  feita  em  cada 
quartel,  do  modo  seguinte:  20  por  7o  da  somma  nllo  exce- 
deate  a  2.500^000  que  for  arrecadada  no  quartel ;  6  7o  de 
qualquer  outra  que  com  ella  não  execeda  a  25.000^000 ; 
e37«  da  excedente;  líquidando-se  no  prazo  addicional  do 
exercício  o  resto  da  porcentegem  relativa  á  sua  arrecadação ; 
de  sorte  que  no  fim  delle  não  se  tenha  deduzido  da  renda  total 
maior  porcentagem  do  que  a  fixada  nos  artigos  antece- 
dentes. 

Art  5/  Não  se  deduzirá  porcentagem  alguma  das  quantias 
ifue  entrarem  para  depósitos  nas  Estações  acima  mencionadas. 


(TT) 

Art.  6.*  A  porcentagem  deduzida  será  dividida  em  5  partes, 
3  das  quaes  pertencerSo  ao  Administrador  ou  Collector»  e  2 
ao  Escrivão.  • 

Deos  Guarde  a  V.  S.  — Bernardo  de  Souza  Franco.  —  Sr. 
Director  Geral  interino  das  Rendas  Publicas. 


K/76.— GUERRA.— Aviso  de  3  de  Março  de  1858.— Dtfrfa- 
rando  que  as  nomeações  de  Officiaespara  servirem  de  Majores 
da  Guarda  Nacional  se  nao  devem  effectuar  y  sem  previa  per- 
missão  da  Secretaria  da  Guerra,  salvo  caso  urgeniissimo. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em 
3  de  Março  de  1858. 

Dlm.  e  Exm.  Sr. — Ficando  inteirado,  pelo  seu  officio 
n.*  13  de  19  do  mez  próximo  passado,  de  haver  V.  £x.  no- 
meado o  Capitão  aggregado  á  arma  de  Infantaria  Carlos  Cy- 
rillo  de  Castro  para  interinamente  servir  de  Major  do  l.""  Ba- 
talhão da  Guarda  Nacional  do  Município  dessa  Capital  e  de 
Santa  Luzia  do  Norte,  a  fim  de  disciplinar  o  mesmo  BatalhAo, 
declaro  á  Y.  £x.  que  semelhantes  nomeações  se  n&o  devem 
elTectuar  sem  previa  permissfio  desta  Secretaria  d'Estado,  salvo 
os  casos  urgentíssimos^  em  que  ellas  se  tomem  immediata- 
mente  indispensáveis. 

Deos  Guarde  a  Y.  Ex.— Jeronymo  Francisco  Coelho.— 
Sr.  Presidente  da  Província  das  Alagoas. 


(71) 

H.*»  Vf.— ÁYigo  de  4  de  Março  de  i9^.  ^  EstaS9léieédo 

wgrM  para  o  pagamento  áa  graíificaçào  aos  cqorsfcr»- 

sores  dos  deteriores. 


Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em 
A  de  Março  de  1858. 


nim.  e  Exm.  Sr.  — Tendo  o  Presidente  da  Província  do 
Bio  de  Janeiro  submettido  i  Consideração  de  Sua  MagestaJá 
e  Imperador  huma  Representação  do  Chefe  de  Policia  da  dita 
Prqvincia  sobre  a  conveniência  de  serem  as  Colledoriàs  dos 
Municípios  autorísadas  a  pagar  as  gratificações  que  eom- 
petem  aos  apprehensores  de  desertores  do  Exercito,  á  vista 
áa  morosidade  porque  actualmente  se  fazem  os  pagamentos 
de  taes  gratificações;  O  Mesmo  Augusto  Senhor  Ha  por  bem 
Determinar  que  a  semelhante  respeito  se  proceda  do  seguinte 
modo: 

4.*  Depois  de  aprehendido  o  desertor  e  recolhido  a  Corpo, 
o  respectivo  Commandante  passará  atteslado  em  que  declara 
se  a  praça  aprehendida  he  simplesmente  ausente,  ou  se  ji 
linha  a  deserção  qualificada,  sendo  depois  o  mesmo  attesr 
tado  remettido  á  V.  £x.,  na  qualidade  de  Ajudante  General 
do  Exercito,  que  o  enviará  ao  seu  Assistente  na  dita  Pro- 
víncia, a  fim  de  que  este  o  apresente  ao  Presidente,  que 
Tfiandará  pagar  ao  aprehensor  o  que  lhe  Competir  pela  res- 
pectiva collecloria  ou  Mesa  de  rendas. 
•  2.'  Que  a  citada  ordem  do  Presidente  seja  por  elle  re- 
mettida  ao  Chefe  de  Policia,  que  a  enviará  ao  seu  Delegado 
para  a  entregar  ao  respectivo  aprehensor. 

O  que  communico  á  V.  Ex.  para  seu  conhecimento  e 
execução  na  parte  que  lhe  toca ,  cumprindo  que  V.  Ex.  expeça 
suas  ordens  nesta  conformidade  ao  dito  seu  Assistente  na  citada 
Província;  e  aos  Commandantes  das  Armas  e  Assistentes  nas 
outras,  onde,  em  lugar  de  serem  os  referidos  attestados  enviados 
á  V.  Ex.  o  serão  áquellas  autoridades  que  os  remetterão  aos 
Presidentes,  a  fim  destes  ordenarem  o  pagamento;  proceden- 
do-se  quanto  ao  mais  do  modo  porque  fica  indicado. 

Outrosim  previno  á  V.  Ex.,  para  seu  conhecimento,  de 
que  nesta  data  solicito  do  Sr.  Ministro  da  Fazenda  haja  de 
expedir  suas  ordens  ás  Thesourarias  de  Fazenda  para  estas 
determinarem  ás  CoUectorias  e  Mesas  de  Rendas  que  cumprao 


•  i(tti  \beâ  Uit  ordeoftdo  pelos  mesmos  Presidentes  acerca  Ae 
teas  i^tyuiieiitos. 

.   .  Deos  Guarde  «  Y.  £x. — Jeronymo  Francisco  Coalho. 
Sr.  Barfio  de  Sunihy. 


ll;«  18,*^]MPERIO,--Vortaria  de4de  Março  de  1858.--Ord0fi0 
mw  (kfwm  lem  effeiio  a$  disposições  das  Posturas^  que  froki^ 
mm  9  Mso  da  madeira  de  pinho  nas  f  orladas^  vigarnsnios^ 
maàíeirámmQS,  e  assoalhas  das  edincações  urbanas. 


,      2.*  SaegbK  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negook)s  do 
iMpario  em  ^  de  Março  de  1858. 


^ua  Magestade  o  Imperador,  Attendendo  ao  que  repre«, 
seiíteu  a  Ulm.  Gamara  Municipal»  em  oQicio  de  4  de  Fevereiro 
ppaximo  findo»  sobre  as  razoes  de  conveniência  que  occorrem. 
para  q\ie  sejâo  abolidas  as  disposições  da  Postura  de  26  de, 
Fevereiro  de  1856,  approvada  por  Portaria  de  6  de  Março. 
á^  dito  anno,  e  do  S  10  Titulo  1."*  da  Secção  â.*^  das  de 
11  de  Setembro  de  1838»  approvadas  por  Portaria  de  13- 
de. Abril  do  mesnio  anno»  as  quaes  prohibem  o  uso  da  ma-* 
deira  de  pinho  nas  portadas,  vigamentos»  madeiramentos  o 
aysoalbos  das  edificações  urbanas;  Ha  por  bem  que  fiquem 
sem  eifeito  as  referidas  disposições.  O  que  pela  respectiva^ 
Secretaria  d^Estado  se  communica  á  mesma  lllm*.^  Camará 
Municipal  para  seu  conhecimento. — Marquez  de  Olinda. 


(«0) 

R/  79.  — FAZENDA.*- Em  5  de  Março  de  1858.  — Softr» 

a  arrecadação  e  entrega  de  kuma  herança  de  ausmUes  «tf 
geiros,  estando  presente  a  viuva  meeira  do  casal,  que 
súMita  do  Império. 

Bernardo  de   Souza  Franco,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  declara,  de  conformidade  com  o  Ayíso  do 
Ministério  d'Estrangeiros  de  3  do  mez  findo,  ao  Sr.  Inqpector 
da  Thesouraria  do  Espirito  Santo,  para  seu  conhecimento,  e 
para  o  fazer  constar  ao  respectivo  Ftocurador  Rscal,  qoe  em 
officio  de  28  de  Novembro  ultimo  participou  á  Directoria  Geral 
do  Gontecioso  ter-se  opposto  ao  cumprimento  de  fauma  pre- 
catória expedida  á  mesma  Thesouraria  pelo  Juis  de  Qrphloa 
e  ausentes  da  Capital  da  Província,  a  fim  de  ser  entregue  ao 
Agente  Consular  Portuguez  a  meação  do  casal   de  Ajutonio 
Faria  de  Oliveira,  súbdito  Portuguez,  que  Mecera  abintestado, 
deixando  cônjuge  na  terra,  a  qual  fora  arrecadada  e  recoihida 
i  dita  Thesouraria :  que  o  procedimento  do  referido  Procura- 
dor Fiscal  está  de  acordo  com  as  disposições  do  Regulamento 
de  8  de  Novembro  de  1851,  e  que,  no  caso  de  que  se  trata, 
estando  presente,  como  estava,  a  meeira  do  casal,  que  além 
dessa  qualidade  tinha  a  de  ser  brazileira,  devia  ter  sido  in* 
deferida  a  requisiç&o  feita  pelo  Cônsul  Portuguez  ao  sobre- 
dito Juiz  de  Orphfios  e  ausentes,  para  lhe  serem  entregues  os  bens 
dos  herdeiros  ausentes  por  que  a  única  ingerência  que  oom* 
petia  a  esse  Agente  consular  era  de  assistir  a  todos  os  actos 
do  Inventario,  e  figurar  nelles  como  mero  representante  dos 
herdeiros  portuguezes  ausentes. 

Thesouro  Nacional  em  5  de  Março  de  1858.— Bernardo 
de  Souza  Franco* 


».•  80.— Em  6  de  Março  de   1858.— O5  Administradores 

dos  Correios  tem  direito  á  gratificação  de  que  trata  o 

art.  42  do  Regulamento  de2i  de  Dezembro  de  1844. 

Bernardo  de  Souza  Franco,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria 
de  Fazenda  de  Pernambuco,  de  conformidade  com  o  Aviso  do 
Ministério  do  Império  de  2  do  corrente,  que  nfio  se  devam 


(8t  ) 

eoDsiderar  como  sapprimidas  as  gratificações  que  o  art.  42 
do  Regnlamento  de  21  de  Dezembro  de  184^1  mandou  abonar 
aos  Administradiwes  dos  Correios  em  que  vagassem  os  lugares 
de  Fieis;  por  que  comqnanto  nfio  fossem  ellas  contempla- 
das na  Tabeliã  annexa  á  Lei  n.""  939  de  26  de  Setembro  do 
mho  passado,  todavia  subsistem,  visto  como  o  art.  25  $ 
i.*  da  mesma  Lei  somente  abolío  as  gratificações,  que  n&o 
se  ftmdassem  em  disposições  expressas  na  Lei,  intelligencia 
esta  já  dada,  em  idêntica  bypofhese  a  respeito  dos  Chefes  de 
Turmas  da  Administração  do  Correio  da  Corte,  cujas  gratifi- 
cações mareadas  no  art.  22  do  Regulamento  de  27  de  Setem- 
bro de  1849,  tem  sido  conservadas,  posto  que  nao  se  achem 
também  contempladas  na  referida  Tabeliã;  e  nestes  termos 
eideoa  ao  mesmo  Sr.  Inspector  que  abone  ao  Administrador 
do  Correio  da  respectiva  Província  a  gratificação  de  que  trata 
o  citado  art.  42  do  Regulamento  de  21  de  Dezembro  de  1844. 
Thasouro  Nacional  em  6  de  Março  de  1858.— Bernardo 
de  Souza  Franco. 


RepartlfOe  Geral  dais  Terras  Publiea«* 

0/  81.  — Circular  de  9  de  Março  de  1858. —DecZaratufo 
aue  as  questões  de  limites  de  sesmarias  e  posses  partiam 
tares  que  forem  confinantes  com  terrenos  aevolutoSf  sgSo 
da  alçada  dos  Juizes  Commissarios. 

nim.  e  Exm.  Sr. — Sua  Magestade  o  Imperador  Houve 
por  bem  Declarar  por  Decreto  n.^  2.105  de  13  do  cor- 
rente, que  as  questões  dos  limites  de  sesmarias  e  posses  par- 
ticulares, que  forem  confinantes  com  terrenos  devolutos,  quer 
estas  sejfio  sujeitas  á  revalidação  e  legitimação,  quer  não , 
sejão  da  alçada  dos  Juizes  Commissarios,  de  que  trata  o  art. 
30  do  Regulamento  de  30  de  Janeiro  de  1854,  observando-se 
o  processo  marcado  no  art.  36  e  seguintes  do  Regulamento 
citado,  ficando  assim  alterados  os  arts.  19  e  60;  O  que  com- 
munico  á  y.  Ex.  para  sua  intelligencia  e  execução. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.— Marquez  de  Olinda.— Sr.  Presi- 
dente da  Proxincia  de. . . . 

11 


doações  de  qwlqtter  valer  ^  sendç  feitoí  for  Uãtit^imm 
a  descendentes^  e  viçe-versa.mo  eUão  â^las  «KvdíifettM 
fy  4  por  emío  sobH  a$  reêpecUwê  imtnuofiõfs. 

Ministério  do$  KcgocÍQi  d«  Fazenda.  Rio.iloJ*aeir*«n 
10  de  Marco  de  1853-  \i 

Para  que  fuça  consUr  ao  Gollector  da  liluMeípiade  Fkaiqr^ 
etn  resposta  ao  oíOcío  qu^  dirigio  á  V.  8.  em  18  de  ^^oêU 
ultimo,  consultando  se  as  daag5e$  no  valor  da  ()9*938á^741 
feitas  por  D.  Victoria  Maria  Lui^a  daa  Ifevea  a  ^eon  filàoté 
petos,  além  da  legítima  que  lhes  coube  pelo  tevautaria  ÔM 
ter  vivos,  que  fez  de  6eua  bens»  esta? fio  ou  ufio  sujeitoa  aaa 
direitos  de  4  por  cento,  visto  como,  tendo  lido  ft^iallab 
doações  insinuadas  nos  termos  do  Assento  de  27  da  inHio  da 

Í797,  forfio  julgadas  sem  o  pagamento  doa  mesmaa  díílfeitos: 
eclaro  á  Y.  S. ,  que,  em  face  da  genérica  e  torminaate  dii^ 
posiçfio  da  2.^  parte  do  §  43  da  Tabeliã  anneia  á  Lei  de  30 
de  Novembro  de  1841,  nfio  sfio  sujeitas  aos  direitos  de  ipor 
cento  sobre  a  insinuação  das  doações  as  que  forem  feitas  por 
ascendentes  a  descendentes,  è  vicè-versa,  seja  qual  for  o  vfijor 
das  mesmas  doações. 

Deos  Guarde  a  V.  S.*— Bernardo  de  Souza  Frapço.  -ç-Sr. 
Director  Geral  Interino  das  Rendas  Publicas. 


N/  83.  — GUERRA.  — Aviso  de  10  de  Março  de  1858.— 
Declarando  que  ao  Assistente  dç  AjudmtB  GeneríU  fica 
competindo  examinar  as  folhas  dos  Ofíiciaes  e  relações  das 
praças  de  pret  dos  Guardas  Naçionaes  destacados  e  pôr- 
lhes  o  — vtsto — . 

Rio  de  Janeiro.  Ministerio  dos  Negócios  da  Gu^ra  em 
10  de  Março  de  1858. 

nim.  e  Exm.  Sr.— Sua  Magestade  o  Imperador  Manda 
declarar  á  V.  Ex.  em  resposta  ao  seu  oflicio  de  21  de  be- 
zembro  próximo  passado,  cubrindo  copia  do  que  lhe  dirigiò 
o  Assistente  do  Ajudante  General ,  que  ao  mesmo  Assistente 


19H\ 

Ãs  ifMiM  |]^  pltH  4f  Qa4f4b  ]!Iiifiian^l  d^tacadi  e  por-lhes  o 
^ra-v^ítoir-r-iNurt  s^  vâiificaf  o  pagamento;  poja  sen4o  o«  res- 
flPKrtif a»  vaiveiio^os  aboQadoa  pelo  Ministério  da  Quorra,  pão 
9Êé^  t(f  W)l#9  íiWfBpeocia  o  CpniQaQdimte  Superior,  n^m  o 
Cbefe  do  ^tadfo  Maior  da  me^na  Gii^rda:  O  que  couooudíco 
á  y.  £x.  para  seu  conhecimento  e  execução. 

Pâ^  G|iar46  M  Y»  £x,— -Jaronyivo  Frapçisco  Çofiho.— 
Sr.  Presidente  da  Proyincia  de  Goyaz.  j 


^."^  ^.rrAym  ip  10  de  Março  de  iSòS.'r^D€claf<mà4>qu0 
fi^  uuã^  08  Alfersê  AUmnos  Officiaes  do  Eo^erdto,  mo 
tpi^  direito  4e  venar  gratificação  addidonal  e  etape  quando 
Iic0m:ia49f> 

BIq  de  Janeiro.  MíDisterio  dos  liegocLos  da  Guerra  em 
ÍQ  4^  MarÇQ  de  1853. 

l*evt\  á  Presença  de  Sua  Magestade  o  Imperador  o  officiò 
4e  y.  S.  datado  de  6  de  Fevereiro  próximo  passado,  versando 
sobre  s^  pretenção  do  Al  Feres  Alumno  do  Exercito  Francisco 
QelLQ  Valente  Cordeiro,  de  ser  abonado  de  gratificação  addf- 
piorai,  e  etape  durante  o  tempo  ie  6  mezes  de  licença  de 
fiayor  que  obteve,  por  Aviso  de  3  de  Junho  uUimo;  Ha  por 
ben)  o  Mesmo  Augusto  Senhor  Approvar  o  procedimento 
iLe  y.  S.  não  abonando  aquelles  vencimentos,  visto  que 
$endp  os  Alferes  Alumnos  OfTiciaes  do  Quadro  do  ^i^ercito ,  só 
vencem  gratificação  addlcional ,  e  etape  quando  empregados 
^|i)  serviço  dos  Corpos,  ou  na  Escola  Militar  e  de  Applicaçflo, 
q  qup  communico  á  V.  S.  para  seu  conhecimento. 

Deos  Guarde  a  V.  S. — Jeronymo  Francisco  Coelho.— 
§r.  Inspector  da  Thesouraria  da  Província  do  Pará. 


(8*) 

N.''  85.— Aviso  de  11  de  Março  de  ÍSSS.— Determina  m 
solução  aos  quesitos  propostos  pelo  Brigadeiro  Inspedorâo 
S.""  Districto  de  Injaniaria^  as  peças  de  fardamento  que 
devem  ser  fornecidas  ás  praças  do  Exercito  ^  mareando 
as  épocas  de  toes  fornecimentos  j  e  dando  ostras  disposiçõet 
concernentes  ao  mesmo  objecto. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Gnerra  em 
11  de  Março  de  1858. 

Illm.  e  Exm.  Sr. — Tendo  sido  ouvida  a  Repartição  de 
Quartel  Mestre  General  sobre  os  4  primeiros  quesitos  propostos 
pelo  Brigadeiro  Inspector  do  2.''  districto  de  Infantaria,  por 
occasião  da  inspecção  passada  em  o  anno  próximo  findo  ao 
2.^  Batalhão  da  mesma  arma,  cujo  relatório  acompanhou  o 
ofBcio  de  V.  Ex.  sob  n.*  1180  de  26  de  Novembro  do  já 
citado  anno;  Ha  por  bem  Sua  Magestade  o  Imperador  Mandar 
declarar  á  Y.  £x.,  para  seu  conhecimento,  e  execução: 

Quanto  ao  l.""  quesito:  Que  os  modelos  sob  n."*  1  a  11 
juntos  ao  Aviso  Circular  de  4  de  Junho  de  1851  mencionSo 
as  peças  de  fardamento,  que  devem  ser  fornecidas  ás  praças 
em  dífferentes  épocas,  e  explica  o  modo  de  contar  o  seu  ven- 
cimento, mas  que  não  estando  bem  clara  a  distribuição  dos 
sapatos  e  cothurnos  alternadamente,  e  por  quartéis,  convém 
declarar-se  que  as  praças  montadas  devem  receber  no  l.^^e 
S.""  quartéis  dos  annos  impares  sapatos,  e  no  2.''  cothurnos, 
e  nos  annos  pares  no  1.""  e  3."*  quartéis  cothurnos,  e  no  2.'' 
sapatos,  tendo  lugar  os  vencimentos  das  gravatas  e  mantas 
nos  annos  pares,  porque  sendo  extinctas  as  caixas  do  Con- 
selho de  Administração  do  fardamento  dos  Corpos  no  fim  do 
anno  de  1852,  e  as  praças  justas  de  suas  contas  até  a  citada 
data,  o  1.*"  vencimento  teve  lugar  em  1854  o  2.*"  em  1856, 
razão  porque  •  1.*"  vencimento  das  ditas  peças  de  fardamento 
pani  4  annos,  teve  lugar  em  1856,  e  o  l."*  será  em  1860. 

Relativamente  ao  2.''  quesito:  Que  os  Corpos  sejão  for- 
necidos de  peças  de  fardamento  manufacturadas,  e  nunca  de 
matéria  prima,  salvo  casos  de  urgência  provada,  em  que  então 
o  Governo  Imperial  na  Corte  e  os  Presidentes  nas  Provincias 
poderão  autorisar  a  entrega  da  matéria  prima  para  serem 
manufacturadas  as  peças  de  fardamento  nos  Corpos. 

Pelo  que  se  refere  ao  3.**  quesito :  que  o  Aviso  de  10 
de  Agosto  de  1853  estabelecendo  clara  e  explicitamente  os 
casQS  e  modo  de  proceder-se  a  respeito  dos  artigos  de  arma* 


Tabeliã  do  far^nento  do  1/  «1e  IMarço 
de  ISS  Militar  e  de 


têè) 

jjfé  87.  ^Aftsd  â«  íí  âe  mtçó  de  \Wê.^  CoAeiámdê 

o  augmento  dè  lãOffir  annuaes  êam  gralifltaifiú  á  (êM 

hum  dos  Amanuenses  do  Arsenal  de  Ouèffà  ètk  tíúfU. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Hegoctoâ  áú  dami  tm 
11  de  Março  de  1858. 

Ilim.  e  Exm.  Sf.— Havendd  por  bem  Sua  MA;e§tade  o 
Imperador  Conceder  o  augmento  de  120^  annuaes  tMUo 
gratificação  a  cada  hum  dos  Amanuenses  do  Aí^senal  de  Outffni 
da  Corte,  constantes  da  relação  inclusa,  rogo  d  V.  Et.  sé  iittk 
mandar  abonar-lhes  o  dito  augmento,  á  yista  da  respecit^ 
folha;  ficando  V.  Ex,  na  intelligencia  de  que  lhes  sefá  des- 
contada a  dita  gratificação  nos  dias  que  faltareftí,  ainda  tátsrbò 
com  causa  justificada. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex. — Jeronymo  Francisco  Coelho.— 
Sr.  Bernardo  de  Souza  Franco. 


N.*  88.  — Aviso  de  11   de  Março    de  Í95S.  —  Mandando 

fornecer  aos  recrutas  do  Baialhõa  de  Engmkeiroé  mais 

hum  bonet  redondo. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negoekis  da  GfMra  em 
11  de  Março  de  1858. 

Mande  Y.  9.  fornecer  aos  recrutas  do  Bátftlha»  ãè  Ett^ 
genheiros  mais  hum  bonet  redondd  dos  que  se  fom^cÉi  flUè 
dos  outros  Corpos,  ficando  esta  disposiçfto  estadieleeida  étímo 
regra. 

Deos  Guarde  a  V.  S.  —  Jeronymo  Franoiscd  Gorifeo.J^ 
Sr.  Director  do  Arsenal  de  Guerra  da  Corte. 


Ki^^^SO.^^AvlM  de  11  ât  Hárço  de  í9&S.  —  Decíafaúdó  qui 
"  ficM  d^ora  «m  dianie  á  disposição  e  escala  dos  Delegados 
'■  do  Chefe  do  Corpo  de  Saúde  os  facultativos  perleticmitei 
.  M  misíM  Corpo i  e  que  ã  Lei  mó  concedeu  quantitativQ 
'  ciqwm  pwra  aluguel  de  ca^a  para  Secretaria  dos  ditos  *- 
Ufi^doê 

Rio  de  ianeiíD.  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em 
II  de  Mafç9  de  1856. 

IHm.  é  Emii.  9r.— Declaro  á  V.  Ex.,  em  resposta  ao, 
seu  oíBcio  n.«  1.877  de  10  do  corrente,  que  os  Facultativos 
pertencentes  ao  Corpo  de  Saúde  do  Exercito  ficâo  d'ora  em 
diante  á  disposição  dos  Delegados  do  Chefe  do  mesmo  Corpo, 
onde  os  houver;  bem  como  que  nâo  concedendo  a  Lei,  nem 
permittindo  o  Governo  quantitativo  algum  para  aluguel  de 
casa  para  Secretaria  do^  ditos .  Delegados ,  ^sim-  V.  E^.  ^ 

' '  Deog  Guarde  a  V.  Ex.  —  Jeronymo  Francisco  Coelho.  — 
Sr.  Barão  de  Suruhy. 


'^É»Í<»M 


p,f  t>#;-.FAZENDA.—  Èm  12  de  Março  de  1858.-0^ 
'  éiftiíoê  a'  que  são  sujeitas  às  mercadorias  demm    ser 
deduiiéés  áo  valor  dellds  ecóctusivamente. 

f''  BerMfdo  de  9outei  Franco,  Presidente  da  Tribunal  d<s 
nMonro  naoiotol,  respondendo  ao  officio  do  Sr.  Inspectof . 
éê  Tbesi^aria  de  Fazenda  do  Paraná  n."*  IDO  de  24  de  Agosto 
ttltioiD^  nó  qila)  feeorreda  resainçlfo  que  tomou,  em  sesiio 
da  Junta  de  14  do  mesmo  itiez,  acerca  de  uma  representação 
fõéMBlfra  olii^pèctôt'  da  Alfhndega  da  Cidade  de  Paranaguá 
fizerao  os  negociantes  Manoel  António  Guimarães  &c.,  C.', 
por  exigir  elle  que  aos  preços  das  facturas  dos  géneros,  que 
se  apresentarão  a  despacho,  fossem  addicionadas  as  despezas 
de  carretos,  fretes  e  outras,  lhe  declara  que  foi  acertada  a 
dita  resolução,  reformando  a  decisão  daquella  Alfandega; 
por  quanto,  além  de  que  os  impostos  ou  direitos,  a  que  são 
sujeitas  as  mercadorias,  devem  ser  deduzidos  do  valor  delias 
exclusivamente ,  sem  poderem  ser  incluídas  quaesquer  despezas 


(W) 

concernentes  á  sua  arrumaçBo  ou  acondicionamento  e  tra- 
jecto, a  referida  decisão  está  em  manifesta  opposiçfio  ao  dis- 
posto no  §  3."*  do  art.  S.""  do  Regulamento  de  30  de  Julho 
de  1850,  e  das  Ordens  do  Thesouro  de  2  de  Julho  de  184A, 
e  de  3  de  Fevereiro  do  corrente  anno,  que,  no  intuito  de 
obstar  a  morosidade  no  despacho  das  mercadorias,  que  já 
tinhão  pago  os  direitos  de  consumo,  reconíimendao  a  realísaçio 
delle,  dando  as  partes  um  valor  rasoavel  á  totalidade  das  mer- 
cadorias sujeitas  a  despacho  para  d'  ahi  deduzirem^se  os  direi** 
tos  de  expediente. 

Thesouro  Nacional  em  12    de  Março  de  1858. —Ber- 
nardo de  Souza  Franco. 


N."*  91.--  Em  12  de  Março  de  1858.— il  primeira  parti  4b 

nota  141  da  Tarifa  não  he  applioaioel  ao  vinho  d§ 

champagne  engarrafado. 

Bernardo  de  Souza  Franco,  Presidente  do  Tribond  do 
Thesouro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da  Thesou- 
raria  de  Fazenda  de  S.  Paulo,  que  o  mesmo  Tribunal,  tomando 
conhecimento  do  recurso  interposto  por  Jozó  Teixeira  da 
Silva  Braga,  da  decisfio  da  mesma  Thesouraria  que  confirmou 
a  da  Alfandega  de  Santos,  pela  qual  forão  as  i65  cestas 
contendo  vinho  de  champagne  engarrafado,  despadiadas  pdo 
recorrente,  sujeitas  aos  direitos  de  2^44)0  por  canada,  ea 
mais  50  Vo>  por  entender  que  a  1.^  parte  da  nota  141  da 
Tarifa  era  applicavel  ao  caso;  declarou  que  a  citada  nota 
n&o  tem  applicação  ao  vinho  de  champagne,  visto  como  oo 
art.  1.682  da  Tarifa  sedeterminfto  os  direitos  que  deY«  pagar 
o  dito  vinho  que  vem  engarrafado. 

Thesouro  Nacional  em  12  de  Março  de  1858. — Bernardo 
de  Souza  Franco, 


(89) 

N.*  92.'-'  Em  12  de  de  Março  de  1858.  -^Declara  ^ue 
incumbe  aos  cofres  geraes  o  pagamento  do  vencimento 
praças  da  Policia  Municipal  do  Piavhy. 


Ministério    dos  Negocies   da  Fazenda.  Rio  de  Janeiro 
em  12  de  Março  1858. 


nim.  e  Exm.  Sr.  —  Tendo  sido  presente  a  Sua  Magestade 
o  Imperador  o  requerimento  de  Manoel  Joaquim  Teixeira, 
eomo  procurador  de  diversos,  recorrendo  do  despacho,  pelo 
qual  lhe  foi  negado  o  pagamento  da  divida  de  exercícios  findos, 
na  importância  de  11:631^070,  proveniente  de  vencimentos 
de  praças  de  Polícia  Municipal  empregados  na  Província  do 
Piauhy,  durante  a  rebellidode  1839  a  18/i2:  Houve  o  mesmo 
Augusto  Senhor  por  bem  Declarar,  por  Imperial  Resolução 
de  6  do  corrente  sobre  Consulta  da  Secção  de  Fazenda  do 
Conselho  d'Estado,  que  pertencendo  os  serviços  prestados 
D'a  quella  época  pelas  ditas  praças  á  Administração  Geral  do 
E^do,  á  esta  compete  pagar  a  divida  de  que  se  trata,  de- 
▼eodo  o  pagamento  ser  feito  aos  próprios  credores,  ou  a  seus 
procuradores  devidamente  constituídos. 

•    Deos  Guarde  a  Y.  £x.  —  Bernardo  de  Souza  Franco.— 
Sr.  Conselheiro  Director  Geral  da  Contabilidade. 


N.»  93,— Em  13  de  Março  de  1858.—  Sobre  a  limitafto 

doê  saques  pela  duodécima  parte  em  cada  mez  para  o 

supprimento  do  deficit  do  exercido. 


Bernardo  de  Souza  Franco,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria 
do  Espirito  Santo,  em  resposta  a  seu  offlcío  n.""  154  de  19 
de  Dezembro  ultimo,  que  as  ordens  de  distribuição  dos  cre« 
ditos»  quando  limitfio  os  saques  sobre  o  Thesouro  á  duodécima 
parte,  em  cada  mez,  do  supprimento  do  deficit  do  exercício» 
M  na  supposição  de  haver  facilidade  nos  mesmos  saques  pelo 
decurso  do  anno^  e  que  por  tanto,  quando  se  não  der  esta 
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'circuttistaricia,  deVfe  â  Thesoutaria  áf^rdyfeitiil'  *i  que  iê  HÉl 
ofiereceretn,  aiúda  que  etcedâo  a  duodécima  parte  em  Iftun 
roez,  a  fim  de  se  escusarem  as  retnessás  de  diáhéilfl  feio 
Thesouro. 

Thesouro   Nacional  em  13  de  Março  de  1858. —  Ber- 
nardo de  Souza  Franco. 


N/  9i.—  Em  15  de  Mafç-o  de  1858.  —Sohrè  ã  fom  I 

alienação  de  bens  pertencentes   a  CorpoIraçQes 

de  mão  morta. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  Rio  de  Janeiío  éiti 
15  de  Março  de  1858. 

Em  soluçSio  á  consulta  que  a  V.  S.  fez  a  Administra^M 
da  Meza  de  Rendas  de  Mangaratiba  em  offlcio'  de  5  de  Fetò^ 
reiro  próximo  passado  sobre  a  venda  judicial  que  pieWié^ 
fazer  o  Fabriqueiro  da  Matriz  da  Freguezia  de  Santa  Attfli 
de  Itacurussá  de  uma  caza  legada  era  testamento  á  padredfrt 
da  mesma  Freguezia  pelo  fallecido  coriego  Joaquim  José  da 
Silva  Feijó,  deve  V.  S.  declarar  ao  mesmo  Adtointetradlt 
que,  conforme  a  antiquissima  Lei  da  Amorlisação,  se  as  Igrejas, 
Religiões,  Fabricas  e  mais  Corporações  de  mSo  morta  hou- 
verâo  os  bens  por  doação,  testamento  ou  successão,  somente 
se  incorre  no  perdimento  passado  anno  e  dia,  dentro  do  qual 
prazo  os  podem  possuir,  devendo  aliena-los  dentro  delle,  na 
conformidade  da  Ord.  L.  2.'  Tit.  18  §  1.%  Regi  àe  2  de  Ou*- 
tubro  de  1851  art.  49  §  2.°  e  outras  dísposi^à;  CMVtade^e 
no  exame  deste  assutnpto  tenha  muito  etil  vista  al^  disposições  do 
Aviso  de  28  de  Março  de  1854. 

Deos  Guarde  a  V.  S.  —  Bernardo  de  Souza  Franco. —  Sr. 
Director  Geral  interino  das  Rendas  PUblícaè. 
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N  •  95.— GUEWIA.  —  Aviso  de  16  de  Março  de  1858. -jD^- 
clara  eomo  se  áef>e  fazer  o  desconto  de  que  irala  o  ArL 
143  do  Regulamenlo  do  1."  do  corrente  para  aiE§coÍn$ 
Militares , 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em 
16  de  Março  de  1858. 

Em  resposta  ao  seu  ofBcio  n.*  469  de  10  dô  corrente 
em  que  expõe  que  pela  letra  do  art.  1^3  do  Regulamento 
do  1  .•  do  corrente  lhe  parece  que  aos  alumnos  em  geral  que 
antes  mesmo  de  matriculados  já  tivessem  hum  soldo  igual 
ao  designado  no  dito  artig»,  ou  maior,  se  deverá  fazer  • 
desconto  da  terça  parte,  declaro  a  Y.  S.,  para  seu  conheci- 
mento e  governo,  que  o  desconto  se  refere  unicumenle  aos 
que  receberem  o  beneficio  do  soldo  de  l.'  Sargento. 

Deos  Guarde  a  V.  S. — Jeronymo  Francisco  Coelho. — Sr, 
Director  da  Escola  Militar  e  de  Applicaçâo. 


N/  96.—  FAZENDA.  —Em  19 de  Março  de  1858.—  Os  m- 
camgados  da  venda  do  papel  seilado  estão  sujeitos  aos  juros 
de  9  por  •/«  e  perdem  a  porcentagem  das  quantias  inâevi^ 
damente  retidas  em  seu  poder. 


Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  Rio  de  Janeiro  em 
19  de  Março  de  1858. 


HajaV.  S.  de  declarar  ao  Administrador  da  Recebedoria, 
em  resposta  aos  seus  officios  de  3  e  5  do  corrente,  que  pro- 
cedeo  acertadamente,  mandando  intimar  o  encarregado  da 
venda  do  papel  seilado  José  Ribeiro  de  Carvalho  para  recolher 
os  dinheiros  públicos  provenientes  da  referida  venda  retidos 
em  seu  poder,  e  deixando  de  abonar-lhe  a  porcentagem  res- 
pectiva quando  os  recolheo  á  Estação  competente;  e  outrosim 
que  os  juros  de  9  por  cento  a  que  está  sujeito  o  mesmo 
Carvalho  se  devem  calcular  sobre  os  mencionados  dinheiros,  e 
desde  a  data  da  intimaçfto  até  a  da  effectíYa  entrega. 
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E  porqne  nos  Regnlamentos  p&o  havia  prazo  marcado  paia 
os  encarregados  da  venda  do  referido  papel  recolherem  ás 
Estações  Piscaes  competentes  o  producto  da  dita  venda,  foi 
elle  fixado  nesta  data  na  Ordem  constante  da  copia  inclusa, 
que  transmitto  por  esta  occasião  a  V.  S.  para  sua  intelligencia, 
e  a  fim  de  que  o  faça  constar  a  quem  convier. 

Deos  Guarde  a  V.  S. — Bernardo  de  Souza  Franco. — Sr 
Director  Geral  interino  das  Rendas  Publicas. 


Bernardo  de  Souza  Franco,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  reconhecendo  a  necessidade  de  determinar 
o  prazo  dentro  do  qual  deve  ser  recolhido  aos  cofres  públicos 
pelos  encarregados  da  venda  do  papel  sellado  o  producto  da 
referida  venda,  a  fim  de  que  se  lhes  possa  applicar  o  disposto 
no  art.  43  da  Lei  n.*  514  de  28  de  Outubro  de  1848,  que 
os  sujeita  aosjurosde9  por  7o  pelas  quantias  indevidamente 
detidas  em  seu  poder :  ordena  que  os  referidos  encarregados 
entreguem  o  producto  da  venda  do  papel  sellado  até  o  dia  5 
de  cada  mez  no  cofre  da  Estação  Fiscal  do  respectivo  districto, 
ficando  da,  ahi  em  diante  até  a  affectiva  entrega  sujeitos  ás 
penas  da  Lei. 

Thesouro  Nacional  em  19  de  Março  de  1858. —  Bernardo 
de  Souza  Franco. 
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N.*  97.— FAZENDA.— Em  20  de  Março  de  1858.  — O  Es- 
crivão  da    CoUectoria   lhe    o   legitimo    substituto  do 
Collector  impedido. 


Bernardo  de  Souza  Franco,  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
souro  Nacional,  respondendo  ao  ofTicio  do  Sr.  Inspector  da 
Thesouraría  de  Minas  u.''82  de  5  de  Novembro  ultimo,  no 
qual  communíca,  que,  tendo  o  Collector  do  município  do  De- 
semboque, Ignacio  Jozé  de  MeHo,  abandonado  a  CoUectoria, 
resolveo,  para  que  nao  soffresse  o  serviço  publico,  nomear 
para  ir  tomar  conta  da  dita  CoUectoria  o  sargento  do  Corpo 
Policial  Olegário  Jozé  de  Barros,  lhe  declara  que,  sendo  o 
Escrivão  o  legitimo  substituto  do  Collector  quando  se  dá  vaga 
deste  lugar  por  morte,  abandono,  demissão  ou  suspensão,  devia 
ser  elle,  no  caso  de  que  se  trata,  o  encarregado  da  mencionada 
CoUectoria;  outrosim  que  deve  quanto  antes  prover  nesse 
lugar  pessoa  que  reúna  os  requisitos  legaes. 

Thesouro  Nacional  em  20  de  Março  de  1858.  —  Bernardo 
de  Souza  Franco. 


Repartição   Geral  das  Terras  Pablicaar. 


N.^98.— Aviso  n.«  6  em   20  de  Março   de  1858. —  Ao 
'  Presidente  da  Província  do  Pará. — Declarando  que  ao  Fiscal 
da  Repartição  Especial  das  Terras  Publicas  da  Provinda 
deve-se   a  gratificação  desde   o   exercício   da   mesma  Re- 
partição. 


lllm.  e  Exm.  Sr. — Em  solução  á  duvida  do  Inspector 
da  Thesouraría  de  Fazenda  dessa  Província,  constante  do 
seu  officio  n."  4  de  25  de  Janeiro  ultimo  sobre  a  data,  desde 
que  deve  contar  a  gratificação  do  Fiscal  da  Repartição  Es- 
pecial das  Terras  Publicas,  declaro  a  V.  Ex.,  para  faser  constar 
ao  dito  Inspector,  que,  sendo  os  Procuradores  Fiscaes  das 
Thesourarias  Fiscaes  natos  das  Repartições  Especiaes,  deve-«e 
contar-lhes    a   gratiGcaçâo   desde  o  exercício  da  mesma  Re- 


Sartiçfio  Especial  de  Terras,  reputando-se  como  tal  »  datt 
a  posse  e   exercício  do  respectivo  Delegado.    O  que  com- 
naunico  a  V.  Ex.  para  seu  conhecimento  e  execução. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.— Marquei  de  Olinda. —  Sr.   Presi- 
dente da  Província  do  Pará. 


N.»99.—MARIKHA.— Aviso  de  22  de  Março  delSSS.—Jrofufa» 
tm addítamento átabella  anfiexa  ao  Avísq  de  il  de  DezetnbvQ 
de  1849»  observar  ouiray  designando  vários  otíeclos ,  fue 
devem  também  ser  fornecidas  ás  praças  do  BcUalhão  Naval, 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Marinha  em 
22  de  Março  de  1858. 

Sua  Mageatade  O  Imperador ,  Concordando  com  as  infor- 
mações, dadas  por  Y.  S.,  e  pelo  Contador  da  Marinha,  aobre 
a  representação ,  que  fizera  o  Commandante  do  Batalhfio  Na- 
val y  Determina  que ,  em  additamento  á  tabeliã  annexa  ao  Aviso 
de  17  de  Dezembro  de  1849,  se  observe  a  inclusa,  assignada 
pelo  Conselheiro  OÍTicial  Maior  doesta  Secretaria  d'£stado, 
designando  vários  objectos,  que  se  devem  também  fornecer  ás 
praças  do  mesmo  BatalhSo:  o  que  communico  a  V.  S.»  para 
sua  intelligencia  e  execução. 

Deos  Guarde  a  V.  S.  — José  António  Saraiva. — Sr.  Joa- 
quim José  Ignacio. 


Vabella,  a  que  me  refere  o  Aviso  doesta  dala , 
designando  vários  objeetos ,  que  devena  ser 
fòrneeidos  Ám  praças  do  Ratallifto  Haval^ 
alem  dos  mareados  na  que  aeompanliou  o 
Aviso  de  tV  de  Dezembro  de  1.949. 

1  Caneca  de  folha. 

1  Colher  de  metal. 

1  Garfo. 

IFaca. 

1  Prato  de  folha. 

1  Dito  de  dítú  travesso,  para  cada  rancho. 
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Ob$$rtaçà0. 

Em  logar  de  toalhas  para  as  mezas,  se  fornecerá  oleado » 
conforme  o  numero  e  dimensões  das  ditas  mezas. 

Sfieretaria  d'Estado  dos  Negócios  da  Marinha  em  22  de 
Março  de  1858.— Francisco  Xavier  Bomtempo. 


BepaHif  a»  Geral  á^m  Terras  Publieaii. 

N.»  lOO.-AvIso  n.*»  18  de  23  de  Março  de  1858.— AoPresi- 
dente  deS.  Paulo.  —  Explicando  a  maneira,  como  deve 
ser  entendido  o  Aviso  Circular  de  d  de  Fevereiro  do  cor- 
rente anno. 

lUm.  e  Exm.  Sr. — Tenho  presente  o  officio  de  V.  Ex. 
sob.  n."*  38  de  10  do  corrente,  que  acompanhou  copia 
do  oilicio  do  Delegado  Director  Geral  das  Terras  Publicas 
a^aaa  Província  a  Y.  £x.  dirigido  pedindo  a  desistência  da 
medida  constauta  do  Aviso  Circular  de  9  de  Fevereiro  próximo 
passado;  e  Qin  resposta  cumpre  diser  á  V .  Ex .  que  o  citado 
Avião  QiQ  oontem  a  int^Uigencia,  que  lhe  deu  o  mesmo  De- 
lagado.  Nunca  se  pretendeo  que  as  contas  dos  salários  dos  traba- 
lhadores, agrimensores,  Inspectores  Geracs,  e  seus  ajudantes 
ndo  fossem  pagas  em  tempo,  isto  he  mensal  ou  semanal- 
mente, conforme  a  natureza  das  despegas,  porém  quiz-se 
que  taes  folhas  depois  de  pagas  nas  localidades  náo  fossem 
remettidas  directamente  á  Thesouraria,  mas  sim  por  in- 
t9nne4ÍQ  do  Delegado  para  as  examinar,  e  conhecer  com 
tpupo  oi^rroa»  para  que  se  tomem  logo  as  providencias  ne- 
cefiariaa.  Cumprií^do-^e  assim  o  Aviso  circular,  deixão  de 
apparecer  as  difliculdades  ponderadas  pelo  Delegado  do  Director 
Gera)  das  Terras  Publicas. 

Deos  Guarde  a  Y.  Ex.— Marquez  de  Olinda. — Sr.  Presi- 
dwte  da  Província  de  S.  Paulo. 
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N.*  101 .  —  FAZENDA.  —  Em  24  de  Março  de  1858.  —  Qual  a 

disposição  que  deve  reger  nos  casos  em  que  se  tratar  da 

reforma  dos  estatutos  do  Banco  do  Brasil. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  Bio  de  Janeiro  em  24 
de  Março  de  1858. 

Illm.  e  Ex.  Sr. — Respondendo  á  consulta  que  V.  Ex.  me 
faz  em  seu  oiBcío  n/  138  de  23  do  corrente,  tenho  a  de- 
clarar-lhe  que  a  disposição  do  art.  35  §  l.""  dos  Estatutos  do 
Banco  do  Brasil,  que  exige  o  numero  de  50.000  acções,  be 
a  que  deve  reger  em  todos  os  casos  em  que  se  tratar  da  refor- 
ma dos  mesmos  Estatutos,  e  por  tanto  na  reunião  por  V.  Ex. 
convocada  para  hoje. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Bernardo  de  Souza  Franco.  — Sr. 
Conselheiro  Vice-Presidente  do  Banco  do  Brasil. 


N.'  102. —Em  2i  de  Março  de  1858. —Para  os  descontos 
dos  vencimentos  dos  Empregados  de  Fazenda  somente 
devem  ser  contadas  as  faltas  que  commetterem  em  dia  de 
serviço;  e  aos  Guardas  Fieis  da  Alfandega  se  deve  continuar 
abonar  os  vencimentos  quetinhão  antes  do  Decrecto  de  16  de 
Janeiro  ultimo. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  Bio  de  Janeiro  em  24 
de  Março  de  1858. 

Communico  a  V.  S.  para  o  seu  conhecimento  que 
nesta  data  declaro  á  Directoria  Geral  da  Contabilidade ,  que 
no  calculo  para  os  descontos  dos  vencimentos  dos  emprega- 
dos de  Fazenda  somente  devem  ser  contadas  as  faltas  que 
commetterem  em  dias  de  serviço;  e  que  aos  Guardas  Fieis 
dessa  Alfandega  se  deve  continuar  a  abonar  os  vencimentos 
que  tinhao  antes  do  Decreto  n.«  2.082  de  16  de  Janeiro  ultimo, 
pois  que  nfio  houve  alteração  alguma  nesta  classe  de  empre- 
gados. 

Deos  Guarde  a  V.  S.  —Bernardo  de  Souza  Franco.  —  Sr. 
Conselheiro  Inspector  da  Alfandega  da  Corte. 
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N/  103. —Em  2»  de  Março  de  1858.  — So6r^  a  dassifi- 
caçdo  dos  Guardai  das  Alfandegas  sm  1/  e  2/  classe, 
cmforme  a  Tabeliã  que  acompanhou  o  Decreto  n/  2.0S2 
de  íò  de  Janeiro  do  corrente  anno. 

Bernardo  de  Souza  Franco ,  Presidente  do  Tribanal  do 
Thesouro  Nacional ,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria 
de  Fazenda  da  Bahia,  em  resposta  ao  seu  officio  de  23 
de  Fevereiro  ultimo  sob  n.*  57:  !.•  que  a  divisão  dos 
actuaes  Guardas  da  Alfandega  em  1.*  e  2.*  classe,  segundo  a 
Tabeliã  que  acompanhou  o  Decreto  n."  2.082  de  16  de  Ja- 
neiro do  eofirente  anno,  deverá  ser  realisada  pelo  Pre- 
sidente da  Província  nos  termos  do  art.  11  §  1.*  do  Re- 
gulamento de  22  de  Junho  de  1836;  tendo-se  em  vista  nessa 
classiflcaçllo  a  aptidão,  serviços  e  merecimento  de  cada  hum: 
2.*  que,  sendo  as  mesmas  as  attribuiç5es  e  funcções  de 
todos  elles,  quer  sejdo  da  1/  classe,  quer  da  2/,  deverá 
o  serviço  ser  distribuído  indistinctamente ,  com  a  igual- 
dade possível  e  segundo  a  conveniência  do  expediente,  em- 
pregando-se  huns  e  outros  nos  destacamentos ,  rondas  e  mais 
serviços  da  Repartição,  assim  do  mar,  como  de  terra,  sendo 
todavia  os  Guardas  de  1.^  classe  preferidos  para  o  serviço 
de  mais  importância  e  que  exija  maior  confiança:  S."*  que 
approva  a  resposta  que  deu  ao  Inspector  da  respectiva  Al- 
fandega relativamente  ao  vencimento  dos  Guardas  que  ti- 
verem de  ser  aposentados,  visto  competir  ao  Thesouro  de- 
clarar, conforme  as  disposições  em  vigor,  o  vencimento  que 
deve  pertencer  a  cada  hum  na  razão,  ou  do  ordenado  que 
percebido,  ou  do  que  passdo  a  perceber*  e  4."*  finalmente, 
que  os  quatro  Guardas  excedentes  do  numero  fixado  na  re- 
ferida Tabeliã,  deverão  ser  considerados  como  addidos,  abo- 
nando-se-lhes  o  mesmo  ordenado  da  antiga  Tabeliã  de  22 
de  Junho  de  1836,  em  quanto  bem  servirem,  ou  até  que, 
por  vagos  que  occorrão  no  futuro  em  qualquer  das  ditas  duas 
classes,  poss&o  passar  a  pertencer  a  alguma  delias. 

Thesouro  Nacional  em  24  de  Março  de  1858. — Bernardo 
de  Souza  Franco. 
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Mwstorio  dos  Negocias  te  FawiKte.  fUo  dn  iMm»  ein 
U  d%  Março  de  iS5&. 


lUm.  e  ExKD.  Sf.--»  Devolvo  «  Y.  £k.  •  le^ieniMBta 
esn  que  Joaquim  Marques  Rodrigues  represeota  coQira  »  actf 
da  Assembléa  Ger^l  dos  Accionktqs  do  Baaco  J^  Maraohfta, 
pelo  qual  foi  destituído  dos  lug^»res  de  Presideste  e  DUoctaf 
do  mesmo  Banco,  e  que  veio  acompanhado  4o  officio  da 
Y.  Ex.  n.''  12  de  4  do  corrente,  para  queV.  £i.  lha  fiiCa 
significar  que  udo  compete  ao  Governo  tomar  conhecimento  dé 
facto.  Por  esta  occasido  cumpre-me  declarar  a  V.  1^.,  que  da 
dispoaiç^  do  art.  ^185  do  Código  Commercíal  do  Império  nas 
pal4^ra^—  administradas  por  mandatários  rovogaveís —  9ê 
u^kclue  oáo  só  que  he  luadmissivd  nas  sociedíidea  aoopfmai 
a  perpetuidade  dos  Presidentes  e  Directores»  como  que  a  ravO" 
gabilidade  ou  de&tiiuicao  he  permHtidai  AssomUéa  Gacaidaa 
accionistas,  quando  haja  para  isso  causa  justificada,  Esladoí)* 
trina  he  a  consagrada  em  diversos  Códigos,  e  os  Escriptorp 
mais  acreditados  todos  sustentdo  a  ^ua  convopiepcia  e  aoY|Ai< 
c4a,  como,  entre  outros,  Biocí(,  e  Goirget  &  Mevger,  oam 
os  juriseousultos  por  elles  citado^.  £  como  ^i|  da  compe^ 
\má^  do  Governo,  segundo  o  art.  IQ  do  Decreto  do  10  de 
Janeiro  de  1849  e  estipulação  dos  Estatutos  d^te  Banco,  toanr 
conhecimeuto  do  modo  porque  sâo  elles  cumprido^,  V.  &• 
me  informará  se  tem  havido  infracções,  e  quae«  eUis  sffo, 
para  se  providenciar  como  convier. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex. — Bernardo  de  Souia  Ffanco  '-r 
Sr.  Presidepte  da  Província  do  Marapbao, 


(W) 

N.^  IQJ^.^-FAZENBA.  — Em  26  de  Março  de  1858.— Softr^ 

a    Uuca   çni   dewm  pagar  os  aparelhos   de  ceire   $ 

êwu  ligas. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  Rio  de  Janeiro  em 
26  de  Março  de  1858. 

O  Tribunal  do  Thesouro,  indeferindo  o  recurgo  do  Barão 
40  Mnuá^  relativo  ao  despacho  de  duas  barricas  contendo 
ijMielhoa  de  cobro  e  imaa  ligas  para  o  fabrico  dos  lampeões 
e  arandelas  para  a  illuminaçâo  a  gaz,  confirmou  a  decisão 
deisa  Alfandega  sujeitando  semelhantes  objectos  ao  pagamento 
clã  taxa  de  ãOO  réis  por  libra,  nos  termos  do  art.  498 
da  Tarifa.  O  que  communico  a  Y.  S.  para  o  seu  conhe- 
aípwto. 

Doos  Guarde  a  V.  S. — Bernardo  de  Souza  Franco. — 
8l,  Coufelbeiro  Inspector  da  Alfandega  da  Corte. 


K.^  106.  — Circularem  26  de  Março  de  1858— il  alpaca  Uh 
vrada  deve  ser  despachada  tia  forma  do  art.  57  da  larifa. 

Bernardo  de  Souza  Franco,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  declara  aos  Srs.  Inspectores  das  Thesou- 
rarias  de  Fazenda»  de  conformidade  com  a  decisão  dada  nesta 
data  á  Alfandega  da  Corte,  sobre  recurso  de  Samuel  Brown 
Cantor  e  Comp.",  que  a  alpaca  lavrada  deve  ser  despachada  na 
forma  do  art.  57.  da  Tarifa,  pagando  os  direitos  de  300  reis 
por  vara,  visto  que  o  citado  artigo  não  distingue  a  alpaca  la- 
vrada da  simples. 

Thesouro  Nacional  em  26  de  Março  de  1858.  — Bernardo 
de  Souza  Franco. 


(100) 

N.«  107.— GUERRA.— Aviso  de  29  de  Março  de  1858.— De- 

terminando  como  se  deve  verificar  as  idades  dos  alumnos^ 
que  preíenderem  matricular-se  iias  Escolas  Militares  ~ 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guerniy  em 
S9  de  Março  de  1858. 

Para  obviar  duvidas  sobre  a  verificação  das  idades,  quando 
os  pretendentes  á  matricula  das  aulas  dessa  escola  nfio  apresen- 
tarem certidão  de  baptismo,  determina  S.  H.  o  Imperador 
que  se  observe  o  seguinte; 

l."*  O  director  e  o  lente  ou  o  professor  da  aula  em  que 
se  pretender  a  matricula,  á  vista  da  apparencia  e  desenvol^ 
vimento  physico  do  pretendente,  estimarão  a  idade,  e  no 
caso  que  evidentemente  o  não  julgem  excluído,  á  vista  das 
disposições  do  regulamento  das  escolas  do  1.''  do  corrente 
mez,  o  Tarão  matricular  condicionalmente,  marcando-lbe  prazo 
razoável,  conforme  as  circumstancias,  para  a  apresentação  da 
certidão  de  idade,  e  na  falta  desta,  ao  que  for  militar,  se 
admittirá  certificado  da  parte  dos  seus  assentamentos  militares 
relativos  á  idade  ao  assentar  praça. 

S.""  Nos  assentamentos  da  matricula  se  fará  a  declaração 
da  idade  por  estimativa,  e  se  mencionará  qual  o  prazo  con- 
cedido. 

3  **  No  fim  do  prazo  o  alumno  que  nâo  apresentar  o  do 
cumento,  passará  por  nova  estimativa  sobre  a  idade,  sendo 
feita  também  pelo  director  com  assistência  de  dous  lentes  ou 
professores,  por  elle  convidados,  não  fazendo  parte  o  que 
tiver  servido  na  primeira  estimativa.  No  caso  favorável  ao 
alumno,  será  considerada  a  matricula  definitiva,  e  disso  far- 
se-ha  a  competente  declaração;  no  caso  contrario,  sendo  ou- 
vido o  lente  ou  professor  do  anno  sobre  a  conducta  e  apro- 
veitamento do  alumno,  informando  também  o  director  com 
o  seu  parecer,  e  sendo  tudo  levado  ao  conhecimento  do  go- 
verno, decidirá  este  se  o  alumno  deve  o  não  ser  etciuido 
por  falta  ou  por  excesso  de  idade. 

4.**  Quando,  além  da  duvida  sobre  a  idade,  occorrer 
também  duvida  sobje  a  nacionalidade,  o  director  marcará 
ao  pretendente  prazo  para  a  apresentação  de  documento,  e 
terá  lugar  a  rantricula  condicional,  podendo  ser  esta  recusada 
pelo  director  quando  tiver  dados  positivos  para  duvidar  da 
nacionalidade,  ficando  ao  pretendente  o  direito  de  recorrer 
ao  governo.  Podem  ser  aceitos  como  documentos  de  naciona- 


(lOt  ) 

Hdade  attestados  passados  por  autoridades  competentes,  ou  por 
pessoas  de  reconhecido  credito,  e  que  roereçâo  fé  por  sua 
posição  social  ou  elevado  emprego,  ficando  V.  S.  na  intel- 
ílgencía  de  que  estas  disposições  são  communs  ás  três  escolas 
militares  do  exercito. 

Deos  Guarde  a  V.  S.  — Jeronjmo  Francisco  Coelho. — 
Sr.  António  Joaquim  de  Souza. 


N."  108.— GUERRA.  — Aviso  de  30  de  Março  de  1858.— B^- 

gulando  o  tempo  que  devem  servir  os  subsiitutos  das 

praças  de  pret  do  Exercito. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra,  em 
30  de  Março  de  1858. 

Illm.  c  Exm.  Sr.— Sua  Magestade  o  Imperador  Confor- 
mando-Se  em  parle  com  a  Consulta  da  Secção  de  Guerra  e 
Marinha  do  Conselho  de  Estado  relativamente  ao  tempo  que 
devem  servir  os  subsiitutos  das  praças  de  pret  do  Exercito; 
houve  por  bem  Resolver  em  data  de  20  do  corrente  que  o 
substituto  he  somente  obrigado  a  servir  o  tempo  comple- 
mentar da  praça  substituida,  não  se  lhe  levando  porém  em 
conta  os  primeiros  6  mezes  contados  do  dia  da  substituição, 
por  ser  esse  o  prazo  considerado  precizo  para  hum  recruta 
completar  todas  as  condições  de  idoneidade  para  o  serviço; 
o  quecommunico  a  Y.Ex.  para  seu  conhecimento  e  execução. 

Deos  Guarde  á  Y.  Eic^^Jçronymo  Francisco  Coalho. — 
Sr.  Barão  de  Suruhy, 


(100) 

N.«  107.— GUERRA — Aviso  de  29  de  Março  de  1858.— De- 

terminando  como  se  deve  verificar  as  idades  dos  abÂmnos, 

que  pretenderem  matricularse  iias  Escolas  Militares, 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra,  em 
29  de  Março  de  1858. 

Para  obviar  duvidas  sobre  a  verificação  das  idades,  quando 
os  pretendentes  á  matricula  das  aulas  dessa  escola  nao  apresen- 
tarem certid&o  de  baptismo,  determina  S.  M.  o  Imperador 
que  se  observe  o  seguinte; 

l.'*  O  director  e  o  lente  ou  o  professor  da  aula  em  que 
se  pretender  a  matricula,  á  vista  da  apparencia  e  desenvol- 
vimento physico  do  pretendente,  estimarão  a  idade,  e  no 
caso  que  evidentemente  o  não  julgem  excluído,  á  vista  das 
disposições  do  regulamento  das  escolas  do  l.*"  do  corrente 
mez,  o  farão  matricular  condicionalmente,  marcando-Ibe  prazo 
razoável,  conforme  as  circumstancias,  para  a  apresentiição  da 
certidão  de  idade,  e  na  falta  desta,  ao  que  for  militar,  se 
admittirá  certificado  da  parte  dos  seus  assentamentos  militares 
relativos  á  idade  ao  assentar  praça. 

ã.""  Mos  assentamentos  da  matricula  se  fará  a  declaração 
da  idade  por  estimativa,  e  se  mencionará  qual  o  prazo  con^ 
cedido. 

3  **  No  fim  do  prazo  o  alumno  que  não  apresentar  o  do 
cumento,  passará  por  nova  estimativa  sobre  a  idade,  sendo 
feita  também  pelo  director  com  assistência  de  dous  lentes  ou 
professores,  por  elle  convidados,  não  fazendo  parte  o  que 
tiver  servido  na  primeira  estimativa.  No  caso  favorável  ao 
alumno,  será  considerada  a  matricula  definitiva,  e  disso  far- 
se-ha  a  competente  declaração;  no  caso  contrario,  sendo  ou- 
vido o  lente  ou  professor  do  anno  sobre  a  conducta  e  apro- 
veitamento do  alumno,  informando  também  o  director  com 
o  seu  parecer,  e  sendo  tudo  levado  ao  conhecimento  do  go- 
verno, decidirá  este  se  o  alumno  deve  o  não  ser  excluído 
por  falta  ou  por  excesso  de  idade. 

4.**  Quando,  além  da  duvida  sobre  ã  idade,  occorrer 
também  duvida  sobje  a  nacionalidade,  o  director  marcará 
ao  pretendente  prazo  para  a  apresentação  de  documento,  e 
terá  lugar  a  matricula  condicional,  podendo  ser  esta  recusada 
pelo  director  quando  tiver  dados  positivos  para  duvidar  da 
nacionalidade,  ficando  ao  pretendente  o  direito  de  recorrer 
ao  governo.  Podem  ser  aceitos  como  documentos  de  naciona- 


(lOt  ) 

lidado  attestados  passados  por  autoridades  competentes,  ou  por 
pessoas  de  reconhecido  credito,  e  que  raereçâo  fé  por  sua 
posição  social  ou  elevado  emprego,  flcando  V.  S.  na  intel- 
ligencia  de  que  estas  disposições  são  communs  ás  três  escolas 
militares  do  exercito. 

Deos  Guarde  a  V.  S.  — Jeronymo  Francisco  Coelho. — 
Sr.  António  Joaquim  de  Souza. 


N,«  108.—  GUERRA.  —  Aviso  de  30  de  Março  de  1858.— Bô- 

gulando  o  tempo  que  devem  servir  os  substitutos  das 

praças  de  pret  do  Exercito. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra,  em 
30  de  Março  de  1858. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Sua  Magestadc  o  Imperador  Confor- 
mando-Se  em  parle  com  a  Consulta  da  Secção  de  Guerra  e 
Marinha  do  Conselho  de  Estado  relativameute  ao  tempo  que 
devem  servir  os  subslilutos  das  praças  de  pret  do  Exercito; 
houve  por  bem  Resolver  em  data  de  20  do  corrente  que  o 
substituto  he  somente  obrigado  a  servir  o  tempo  comple- 
mentar da  praça  substituída,  não  se  lhe  levando  porém  em 
conta  os  primeiros  6  mezes  contados  do  dia  da  substituição, 
por  ser  esse  o  prazo  considerado  precizo  para  hum  recruta 
completar  todas  as  condições  de  idoneidade  para  o  serviço; 
o  quecommunico  a  Y.Ex.  para  seu  conhecimento  e  execução. 

Deos  Guarde  á  V.  Eic,— Jeronymo  Francisco  Coelho,— 
Sr.  Barão  de  Suruhy. 


^<J  proseguiias  Escolas  depois    de 
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do  eng^cuhn 

Dh.eAIc- 


fih.  o  Me- 


e  Geolog. 
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;c  Geolog, 


OBSERVAÇÕES. 


?•''  ficipadanicnte  approvação  de  alguma  das 
Qs  secundarias,  ora  exigidas  no  presente 
igramma,  cessará  essa  exigência,  e  a  sua 
tricula  nas  outras  aulas  secundarias  se 

2  o  de  modo  que  complete  no  mais  curto 
to  de  tempo  o  estudo  das  doutrinas  do 

2  ojcctivo  Curso. 

ta 
••    O  anno  complementar  poderá  ser 

dado  em  ultimo  lugar,  quando  assim  não 

2."— udiquc  a  sequencia  do  estudo  das  doutri- 
ta 
na  ordem  estabelecida  pelo  Regulamento . 

/    Fora  dos  casos  previstos  no  presente 

•  "ramma,  o  governo  resolvera  as  duvidas 

occorrerem. 


viso  do  l.*^  de  Abril  de  1858.) 


(  105  ) 

N.*»  112.— FAZENDA.— Circular  de  3  de  Abril  de  1858.^iii 
caixas  de  papelão  para  guardar  violões  e  rabecas  são  asse- 
melhadas a  tguaes  caixas  de  guardar  chapeos. 

Bernardo  de  Souza  Franco,  Presidente  do  Tribunal  dò 
Thesouro  Nacional,  de  conformidade  com  a  decisão  dadan'esta 
data  á  Thesouraria  da  Bahia  na  Ordem  n.^  41,  declara  aos  Srs. 
Inspectores  das  Thesourarias  de  Fazenda,  para  o  fazerem 
constar  aos  das  Alfandegas,  que,  á  vista  do  disposto  no  art. 
6.^  das  disposições  preliminares  da  Tarifa,  forão  asseme^* 
Ihadas,  para  o  pagamento  dos  respectivos  direitos,  as  caixas 
de  papelão  para  guardar  violões  e  rabecas  á  iguaes  caixas  de 
guardar  chspcos,  Ocando  portanto  sujeitas  á  taxa  de  noventa 
reis  por  libra  fixada  no  art.  316  da  mesma  Tarifa. 

Thesouro  Nacional  em  3  de  Abril  de  1858.— Bernardo 
de  Souza  Franco. 


N.**  113.— Em  3  Abril  de  1858. — Autoridade  conufetenie  para 
nomear  os  Escrivães  interinos  das  Alfandegas. 

Bernardo  de  Souza  Franco,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria 
de  Fazenda  do  Rio  Grande  do  Norte,  em  resposta  ao  seu 
oflGcio  de  8  de  Fevereiro  ultimo,  sob  n.""  21,  que,  attentas 
as  circumstancias  do  caso,  bem  procedeo  submettendo  ao  co^ 
nhecimento  da  presidência  da  mesma  província  a  represen- 
tação do  Inspector  da  respectiva  Alfandega  acerca  da  necessi- 
dade da  nomeação  de  hum  Escrivão  interino  para  a  mesma  Re- 
partição; porquanto  era  da  competência  do  Presidente  da  Pro- 
víncia nomear  quem  servisse  interinamente  o  dito  lugar  de  Es- 
crivão, em  vista  do  art  24  do  Regulamento  de  22  de  Junho 
de  1836,  que  está  em  inteiro  vigor. 

Thesouro  Nacional  em  3  de  Abril  de  1858.— Bernardo 
de  Souza  Eranco. 
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N.'  112.— FAZENDA.— Circular  de  3  de  Abrii  de  ÍS5».^Ái 

caixas  de  papelão  para  guardar  violões  e  rabecas  são  asse- 

melliadas  a  iguaes  caixas  de  guardar  chapeos. 

Bernardo  de  Souza  Franco,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  de  conformidade  com  a  decisão  dadan'estt 
data  á  Thesouraria  da  Bahia  na  Ordem  n.^  41,  declara  aos  Srs. 
Inspectores  das  Thesourarias  de  Fazenda,  para  o  fazerem 
constar  aos  das  Alfandegas,  que,  á  vista  do  disposto  no  art. 
6.""  das  disposições  preliminares  da  Tarifa,  forão  asseme^ 
Ihadas,  para  o  pagamento  dos  respectivos  direitos,  as  caixas 
de  papelão  para  guardar  violões  e  rabecas  á  iguaes  caixas  de 
guardar  chapeos,  Ocando  portanto  sujeitas  á  taxa  de  noventa 
reis  por  libra  fixada  no  art.  316  da  mesma  Tarifa. 

Tbesouro  Nacional  cm  3  de  Abril  de  1858.  —  Bernardo 
de  Souza  Franco. 


N.^  113.— Em  3  Abril  áeiSòS,— Autoridade  competente  para 
nomear  os  Escrivães  interinos  das  Alfandegas. 

Bernardo  de  Souza  Franco,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria 
de  Fazenda  do  Rio  Grande  do  Norte,  em  resposta  ao  seu 
oOicio  de  8  de  Fevereiro  ultimo,  sob  n.""  21,  que,  attentas 
as  circumstancías  do  caso,  bem  procedeo  submettendo  ao  co^ 
nhecimento  da  presidência  da  mesma  provincia  a  represen- 
tação do  Inspector  da  respectiva  Alfandega  acerca  da  necessi- 
dade da  nomeação  de  hum  Escrivão  interino  para  a  mesma  Re- 
partição; porquanto  era  da  competência  do  Presidente  da  Pro- 
vincia nomear  quem  servisse  interinamente  o  dito  lugar  de  Es-> 
crivão,  em  vista  do  art  24  do  Regulamento  de  22  de  Junho 
de  1836,  que  está  em  inteiro  vigor. 

Thesouro  Nacional  em  3  de  Abril  de  1858.— Bernardo 
de  Souza  Eranco. 
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N/  114.— FAZENDA.— Em  5  de  Abril  de  1858.— .Satrr  a 
organisaçào  dos  tiuippas  da  navegcíção  de  cabotagem. 

Bernnrdo  de  Souza  Franco,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  respondendo  ao  oflicio  do  Sr.  Inspector 
da  Thesouraria  do  F^piríto  Santo  n.""  41  de  13  do  mez 
fiado,  com  o  qual  transmittio  o  do  Inspector  da  Alfandega 
da  mesma  Província  representando  sobre  a  dííTiculdade  em  que 
se  acha  para  dar  os  mappas  de  navegação,  a  que  he  obri- 
gado pelo  art.  177  §  8.°  do  Regulamento  de  30  de  Maio 
de  1836,  visto  nao  tor  mais  a  seu  cargo,  em  virtude  da  Cir- 
cular de  7  de  Maio  de  1852,  a  matricula  de  que  trata  o  capitulo 
8/  do  dito  Uegulamento;  lhe  declara  que  não  pode  servir  de 
embaraço  para  a  organisaçào  dos  mappas  da  navegação  de  cabo- 
tagem o  ter  passado  para  a  capitania  do  porto  a  matricula  das 
embarcações  pacionaes,  por  isso  que  elles  devem  ser  oi^anisados, 
nao  a  vista  dessa  matricula,  mas  do  livro  de  regislro  da 
entrada  das  mesmas  embarcações,  que  á  Alfandega  cumpre 
escripturar  de  conformidade  com  o  modelo  n.''2annexo  ao 
Regulamento  de  22  de  Junho  de  1836,  não  sendo  também  pro- 
cedente, para  que  deixe  de  ser  satisfeito  aquelle  preceito 
regulamentar  a  razão  allegada  de  falta  de  pessoal,  por  ser  de 
pouca  monta  o  trabalho  de  que  se  trata,  atlento  o  limitado 
num«ro  de  embarcações  que  frequentão  o  porto  da  Victoria. 

Thesouro  Nacional  em  5  de  Abril  de  1858.— -Bernardo 
de  Sou£a  Franco. 


».•  115.— Em  6  de  Abril  de  1858.— iVaí  habilitações  pata 

percepção   de  nieio  soldo  vão  se  admilte  a  fé  de 

ofíicio  por  publica  forma. 

Bernardo  de  Souza  Franco,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  tendo  em  consideração  o  novo  processo 
de  habilitação  de  D.  Senhorinha  Maria  de  Oliveira  Gaia  para 
a  percepção  do  meio  soldo  que  lhe  comgete  por  fallecimento 
de  seu  marido  o  Tenente  Coronel  Bento  José  Lobre  Gaia , 
o  qual  acompanhou  o  oITicio  do  Sr.  Inspector  da  Thesouraria 
de  S.  Paulo  n.*"  19  de  4  do  mez  findo,  declara  ao  mesmo  Sr. 
Inspector,  que,  sendo  a  fé  de  oflicio  apresentada  huma  pu- 
blica forma,  que  não  pode  ser  aceita    como  o  documento 
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que  d  lei  exige  nesta  espécie  de  processos,  á  vista  da  expressa 
prohibiçSo  do  regimento  das  mercèii  de  19  de  Janeiro  da 
1761  no  cnpitalo  6.";  nSo  hc  ainda  possível  considerar  ha- 
bilitada a  habílitanda,  devendo  portanto  exigir-se  delia  a  fé 
do  ofBcío  original,  e  que  preste  Gança  para  poder  continuai 
a  receber  o  referido  meio  soldo. 

Theso^ro  Nacional  em  6  de  Abril  de  1858.— Bernardo 
de  Souza  Franco. 


N."  1 16.— Em  7  de  Abril  de  iS58,—Approm  o  proceditmnto 
de  ier-se  negado  cumprimento  a  huma  precaioria  phra  enn' 
trega  de  bens  de  ausenUê^  por  nào  ter  havido  habilitação 
regitlar,  nem  terem  sido  pagos  os  direitos  e  sello  devidos. 

Bernardo  de  Souza  Franco,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  respondendo  ao  officio  do  Sr.  Inspector 
da  Thesouraria  de  S.  Paulo  n.*"  18  de  3  do  mez  findo,  no 
qual  dá  conta  de  haver  negado  cumprimento  &  precatória  para 
entrega  de  bens  de  ausentes,  expedida  pelo  Juízo  de  OrphSos  da 
Cidade  de  Campinas,  a  favor  de  Joaquim  Bonifácio  do  Amaral, 
sua  mulher  D.  Anna  Guilhermina  Pompeo  do  Amaral  e  D.  The« 
reza  Miquelina  do  Amaral  Pompeo,  em  razão  de  nao  ter 
havido  habilitação  regular  nos  termos  do  art.  35  do  Regu^ 
lamento  de  1.**  de  Maio  de  1842,  e  de  não  terem  sido  pagos 
os  direitos  do  §  42  da  Tabeliã  annexa  á  Lei  de  30  de  No- 
vembro de  1841  e  sello  do  art.  13  do  Regulamento  de 
10  de  Julho  de  1850;  declara  ao  mesmo  Sr.  Inspector 
que  procedeo  regularmente,  dando  aos  arts.  35  e  36  do  ci- 
tado Regulamento  a  verdadeira  inteliigencia,  confirmada  pela 
pratica  invariável  dos  Tribunaes  de  Justiça  e  das  Estações 
Fiscaes. 

Thesouro  Nacional  em  7  de  Abril  de  1858.  —Bernardo 
de  Souza  Franco. 
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S/  117.— Em  8  de  Abril  de  i«5S.—Sellodoi  proceisos  ãi 
Orpliãos  e  de  arrecadações  de  heranças  jacentes. 

Bernardo  de  Souza  Franco,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  respondendo  ao  olGcío  do  Sr.  Inspector 
da  Thesouraria  de  Fazenda  de  S.  Paulo  n.*  17  de  1.*  domez 
indo,  acompanhado  de  copia  da  resoluçfio  que  ^tornou  em 
sessAo  da  Junta,  acerca  dos  seguintes  quesitos  que  lhe  forSo 
propostos  pelo  Juiz  de  Orphâos  da  Capital  sobre  a  intelli- 
gencia  da  ordem  n.""  125  dirigida  á  mesma  Thesouraria  em 
19  de  Dezembro  ultimo:  i.""  se  entre  os  processos  do  Juizo  de 
Orphâos  a  que  não  he  concedido  o  beneficio  do  art.  52  § 
1 .®  do  Regulamento  do  sello  se  comprehendem  os  de  arreca- 
dação de  heranças  jacentes;  2.''  se  sendo  relativa  ao  Tuturo  a 
determinação  ao  CoUectoj  da  mesma  Capital  de  uSo  continuar 
a  pratica  até  então  seguida  de  fazer  extensivo  aos  processos 
que  correm  pelo  dito  Juizo  o  referido  beneficio,  que  %&  per- 
tence áquelles  em  que  figurão  como  parte  a  Fazenda  Publica 
e  a  Justiça,  deve  entender-se  que  os  actos  praticados,  antes 
dessa  determinação,  em  processos  ainda  não  findos  estão  isentos 
das  consequências  da  falta  de  pagamento  do  imposto:  declara 
ao  mesmo  Sr.  Inspector,  quanto  ao  l.""  quesito,  que  procedeo 
regularmente,  entendendo  quò'  os  processos  de  arrecadação 
de  heranças  jacentes  nao  podem  gozar  do  favor  concedido 
pelo  art.  52  §  l.^'  do  Regulamento  de  10  de  Julho  de  1850, 
visto  que  nelles  não  figura  a  Fazenda  Nacional  como  parle, 
mas  unicamente  os  seus  Fiscaes  como  assistentes,  nos  termos 
do  Regulamento  de  9  de  Maio  de  1842,  art.  17,  exceptuando-se 
todavia  os  mandados  passados  ex-oflicío,  para  seu  conveniente 
andamento,  attenta  a  generalidade  com  que  se  exprime  o 
§  4.^  do  citado  art.  52;  e  determina,  quanto  ao  2.®  quesito, 
que  se  cobre  o  sello  simples  quando  os  .processos  a  que  se 
refere  o  Juiz  de  Orphãos  tiverem  andamento  a  requerimento 
daquelles  que  estavão  obrigados  ao  respectivo  pagamento. 

Thesouro  Nacional  em  8  de  Abril  de  1858.— Bernardo 
de  Souza  Franco. 


(  109) 

N.o  1 18  _  IMPÉRIO.  —  Portaria  de  8  de  Abril  de  1858.— ^p- 

prova  o  Regulamento  provisório  do  trafico  e  costeio  da 

esíradade  ferro  de  D.  Pedro  i."" 

Sua  Mageslade  o  Imperador  Ha  por  bem  Approvar  o 
Regulamento  provisório  do  trafego  e  costeio  da  estrada  de 
ferro  de  D.  Pedro  2.*,  que  com  esta  baixa,  organisado  pela 
Directoria  da  Companhia  da  mesma  estrada. 

Palácio  do   Rio  de  Janeiro,  em  8  de  Abril  de  1858. 

Marquez  de  Olinda, 


Regalamento  provisório  do  irníegn  e  i^osielo 
da   estrada  de  ferro  de  D.  Pedro  S."" 


^  CAPITULO  I. 

Da  direcção  geral. 

Art.  1.*  A  suprema  administração,  Gscalisnç5o  e  ins- 
pecção quer  dos  esturios,  conslrucção  da  Unha,  quer  do  tra- 
fego, conservaçõo  e  costeio  das  secções  franqueadas  ao  tran- 
zito  publico,  conferidos  pelos  Estatutos  á  Directoria  serão 
por  ella  exercidas,  tanto  no  que  respeita  ao  pessoal  como  ao 
modo  de  execução,  por  intermédio  de  hum  dos  seus  membros 
na  conformidade  do  disposto  no  regimento  interno;  ao  qual 
incumbirá  achar-se  em  qualquer  ponto  da  linha  que  a  seu 
arbítrio  julgar  mais  convenienle. 

Art.  2.*  0  1.**  empregado  e  executor  das  ordens  da 
Directoria,  na  forma  do  Arligo  precerlente,  he  o  Engenheiro 
em  Chefe  da  Companhia.  £  as  instrucç5cs  relativas  ao  tra- 
fego, conservação,  e  costeio  das  secções  abertas  ao  tranzito 
publico  serão  desempenhadas  pelos  seguintes  empregados, 
cada  hum  dentro  da  esphera  de  seus  deveres,  além  dos 
mestres  e  officlaes  de  oíTicinas,  que  se  houverem  de  fundar, 
e  dos  trabalhadores  empregados  nos  reparos  da  estrada, 

1.^    Hum  inspector  geral  do  trafego  que  deve  ter  grande 
pratica  do  serviço  de  estrada  de  ferro. 

2.''    Hum  agente,  hum  ajudante  e  dous  fieis  em  cada  huma 
das  estações  terminaes  da  Corte  e  Belém. 
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3/    Hum  agente,  hum  ajudante  e  hum  fiel  em  cada  es- 
tação intermédia. 

4.''    Hum  chefe  de  trem,  hum  machínista  e  hum  foguÍ5ta 
para  cada  hum,  e  mais  os  guardas  precizos  para  os  freius. 

5.*    Feitores  do  serviço,  guardas  diurnos  e  noturnos  dos 
pateos  e  da  linha. 

A  ordem  em  que  vão  enumerados  os  empregos  men- 
cionados assignala  a  precedência  entre  ellcs  c  o  dever  de 
obediência. 

Art.  4.*  Além  dos  empregados  referidos  haverá  na  es- 
tação terminal  da  corte,  hum  chefe  de  contabilidade  c  dous 
escripturarios  incumbindo-lhes  a  organisaçõo  dos  balanços 
mensaes  e  scmestraes  da  receita  e  despcza  do  trafego  e  cos- 
teio de  toda  a  linha,  os  mappas  estatikcos,  e  toda  e>cripfu- 
raçao  relativa  ao  serviço  dos  tran.«portes,  ás  reparações  da 
via  e  material,  consumo  e  custo  do  combustível,  óleo,  c 
quaesquer  outros  trabalhos  que  lhe   forem  ordenados. 

Emquanto  as  necessidades  do  serviço  não  exigirem  o 
contrario,  os  fieis  das  estações  Intermédias  %rao  o  serviço 
dos  ajudantes  dos  agentes  destes,  sendo  isentos  da  fiança  a 
estes  imposta,  e  sem  direito  a  qualquer  gratificação:  oulro- 
sim  emquanlo  o  serviço  não  avultar  e  se  faz  compatível  ser- 
virá de  chefe  da  contabilidade  o  guarda-livros  da  compa- 
nhia com  gratificação  de  hum  conto  de  réis. 

Para  expedição  de  suas  ordens  e  escripturação  apro- 
priada terá  o  engenheiro  em  chefe  hum  secretario  sob  a  sua 
proposta,  nomeado  e  demittido  pela  Directoria;  o  qual  vencerá 
por  anno  dous  contos  de  réis;  he  de  sua  rigorosa  obrigação 
lançar  em  livro  designado  toda  a  correspondência  official;  e 
deve  fallar  e  escrever  as  línguas  ingleza  e  portugueza. 

Art.  7.**  O  engenheiro  em  chefe  e  o  inspcclor  geral  do 
trafego  serão  nomeados  por  contractos  especiaes  em  que  se  es- 
tipulem seus  vencimentos  e  quaes  as  seguranças  que  devão 
ofierecer  á  Companhia.  Os  agentes  e  seus  ajudantes,  os 
chefes  de  trem  e  o  da  contabilidade,  os  escripturarios  e  os 
fieis  serão  nomeados  pela  Directoria:  as  mais  occupações  ne- 
cessárias aos  trabalhos  e  serviços  das  estações,  via  ou  trens 
serão  providas  pelo  membro  da  Directoria  em  exercício  sobre 
proposta  do  inspector  geral. 

Art.  8.*  O  agente  na  eslação  da  corte  e  o  chefe  de  conta- 
bilidade prestarão  huma  fiança  de  doze  contos  cada  hum;  o  agen- 
te na  estação  de  Belém  de  8  contos;  os  ajudantes  dos  agentes 
das  estações  da  c6rt«  e  Belém,  os  escripturarios   agentes  das 
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estações  intermédias,  de  6  contos  cada  hum;  os  ajudantes 
dos  agentes  das  estações  intermédias,  os  fieis  das  terminaes 
da  Cóite  c  Belcm,  os  chefes  de  trem  de  4  contos  cada  hum; 
os  fieis  d<is  intermédias  de  3  contos  cada   hum. 

Àrt.  9^  Eraquanto  os  trens  nâo  passarem  de  Belem 
e  a  receita  nnnual  ndo  exceder  a  mil  coBtos  delia  se  dedusirá 
1  Vi  por  Vo  pora  ser  distribuido  pelos  empregados  que  directa- 
mente se  occupão  no  trafego  da  linha  na  forma  da  tabeliã 
annexa  a  e.ste  artigo  onde  igualmente  se  indica  importância 
dos  ordenados.  E  para  este  fim  se  multiplicaná  o  numero  dos 
empregados  de  cada  classe  que  esti  verão  em  serviço  effectivo 
no  semestre  pela  quota  respectiva  e  a  somma  dos  productos 
será  o  divisor  da  porcentagem  para  determinar  o  valor  das 
partes  a  que  se  refere  a  tabeliã. 


Agente  na  estação  da  Corte .... 

Seu  ajudantes 

Agente  na  e^tação  de  Belem  em 

quanto  for  o  termo  da  linha. . . 

Seu  ajudante,  idem 

Agentes  nas  estações  intermédias 

cada   hum 

Seus  ajudantes 

Chefe  de  trem  hum  cm  cada  huma . 

Macbinista,  idem 

Foguistas  idem  considerados  como 

aprendizes  de  machinista 

Fieis  nas  estações  da  CArte  e  Be-* 

lem,  a  cada  hum 

Fieis  nas  estações  intermédias. . 
Chefe  de  contabilidade  lèa  estação 

da  C6rte 

Escriplurarios  idem,  a  cada  hum. 
Guardas  diurnos  e  noturnos  dos 

pateos  e  da  linha 


OrdeDsdos. 

Porc 
que 

.  para  o* 
a  (em. 

2.000^000 
1.600i»000 

&  partes. 
3      » 

1.800^000 
1.400A000 

3 
2 

» 

1.200í000 
1.000^000 
l.SOOíOOO 
1.200^000 

2 
1 
3 
2 

» 
» 

600^000 

1 

» 

1.000^000 
800A000 

3.000^000 
1.200^000 

1»600 
por  dia. 

Feitores  do  serviçx),  o  salário  dos  guardas  e  mais  metade. 
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Mestres  e  operários  das  oníciíias  os  salários  que  se 
ajustarem. 

N.  B. — Exceptuao-se  os  machinístas  nomeados  por  con- 
tractos especlaes  os  quacs  serão  mantidos. 

Art.  10.  Fica  entendido  que  alem  dos  vencimentos  dos 
empregados  a  compaahia  não  os  sustenta  nem  faz  com  elles 
mais  despeza  alguma.  Os  ordenados  serão  pagos  mensalmente 
e  a  porcentagem  no  fím  de  cada  semestre  Os  salários  dos 
que  vencem  por  dia  serão  pagos  semanalmente. 

Art.  11.  Qnando  o  au><mento  do  trafego  parecer  ao 
engenheiro  em  chefe  ou  ao  inspector  geral  exigir  huma 
maior  divisão  de  trabalho  e  attribuiçõcs,  hum  ou  outro 
exporá  por  cscripto  ao  membro  da  Directoria  em  exercício 
quaes  as  medidas  que  são  aconselhadas  pelas  necessidades 
do  publico,  e  da  Companhia. 

CAPITULO  li. 

Do  ins fedor  geral  do  trafego. 

Art  12.  Todos  08  empregados  creados  por  este  regula- 
mento, á  excepção  do  engenheiro  em  chefe  eseu  secretario»  serão 
subordinados  ao  inspector  geral  do  trafego,  cujas  ordens  cum- 
prirão ou  lhes  sejão  directamente  transmittidas,  verbal- 
mente, ou  por  cscripto,  ou  por  intermédio  de  outros  empregados 
segundo  a  gerarchia  estabelecida. 

Art.  13.  O  inspector  geral  do  trafego  tem  por  allri- 
buições  e  deveres. 

l.""  Dirigir,  tendo  em  vista  quaesque  ordens  do  membro 
da  Directoria  em  exercício,  o  serviço  de  todas  as  estações» 
oíTicinas  da  companhia  e  trens  em  movimento. 

2.''  Fiscaiísar,  independentemente  de  qualquer  outra  fis- 
cal isaçôo  que  a  Directoria  estabelecer,  a  escripturaçâo  da  re- 
ceita classificada  segundo  os  artigos  da  tarifa,  e  da  despeza, 
separando  sempre  a  do  combustível,  a  do  óleo,  a  dos  con- 
certos do  material,  da  conservação  ^  reparos  da  estriada,  e 
quaesquer  outros  que  lhe  parecerem  úteis  ou*  que  forem 
prescriplos. 

3.^  Fazer  inventario  em  livro  especial  dos  utenciiios  e 
ferramentas,  e  formar  listas  dos  que  levar  cada  chefe  de  trem, 
dos  que  possuir  cada  guarda  e  dos  que  tiverem  sido  entregues 
aos  feitores  dos  reparos,  para  os  serviços  a  cargo  de  cada 
hum.  Passar  revista,  quando  lhe  parecer  conveniente  aos 
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ditos  utensílios  e  ferramenta,  devendo  no  caso  de  extravio 
por  negligencia  de  hum  empregado  descontar-lhe  dos  ven- 
cimentos os  objectos  perdidos. 

4.**  Remetter  ao  Presidente  e  ao  Director  em  exercício 
todos  os  sabbados  huma  noticia  da  importância  da  receita 
bruta  separando  a  parte  dos  viajantes  do  que  provem  de 
mercadorias»  e  mensalmente  huma  noticia  geral  do  trafego 
extrahída  das  partes  diárias  dos  agentes  das  estações. 

5."*  Organisar  a  folha  geral  do  pagamento  mensal  dos 
empregados  e  das  ferias  dos  trabalhadores  e  operários,  tendo 
recebido  e  verificado  as  folhas  parciaes  das  estações,  das 
ofQcínas,  e  do  pessoal  dos  trens,  asquaessubroetterá  á  inspecção 
e  rubrica  do  membro  da  Directoria  era  exercício  e  a  despacho 
para  pagamento  á  Directoria:  exceptua-se  a  folha  das  ferias 
para  cujo  pagamento  bastará  a  simples  rubrica  mencionada. 

G."*  Determinar  segundo  as  necessidades  do  serviço  as 
horas  em  que  se  devem  abrir  e  fechar  as  estações,  as 
horas  em  que  os  empregados  podem  tomar  suas  refeições, 
as  destinadas  ao  recebimento  ou  entrega  de  cargas  e  vendas 
de  bilhetes,  e  detalhar  o  serviço  em  cada  hum  dos  seus 
ramos  com  approvaçao  do  Director  em  exercício. 

.7.''  Organisar  a  tabeliã  das  horas  da  partida  dos  trens 
das  estações  terminaes  e  de  cada  huma  das  intermédias. 

8/  Organisar  o  regimento  dos  sígnaes  empregados  para 
a  segurança  do  trafego  e  indicar  qual  o  distínctivo  de  que  deve 
usar  cada  classe  de  empregados. 

9."  Dar  ínstrucções  escriptas  aos  guardas  dos  pateos  das 
estações,  aos  que  manobrdo  as  agulhas,  aos  dos  crusamentos 
de  ruas  publicas  e  outros,  prescrevendo  a  cada  classe  ou  a 
cada  individuo  as  horas  e  natureza  do  serviço  e  a  extençao  de 
cada  districto. 

10.  Marcar  regras  para  a  composição  dos  trens;  os  números 
dos  carros,  os  lugares  que  nelles  devem  occupar  respectiva- 
mente os  empregados;  e  quaesquer  preceitos  necessários  para 
bem  regular  ò  movimento  na  estrada,  nos  desvios,  nos  casos 
de  encontro  de  outro  trem  ou  de  embaraço  na  via  ou  de 
perigo  qualquer. 

11.  Indicar  annualmente  á  Directoria  o  machinista  cuja 
locomotiva  tem  aturado  mais  do  que  o  ordinário,  ou  que 
tem  realisado  notáveis  economias  de  combustível  ou  da  untura 
dos  eixos  sem  prejuízo  do  material  ou  da  velocidade,  para  que 
lhes  seja  arbitrado  hum  premio. 

12.  Suspender  qualquer  empregado  que  em  sua  opinião 

15 
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aawtr  mal  e  iiNipor  mt  demtssfto»  se  assliR  •  jalgar  a  bem 
do  serviço:  despedir  qualquer  operário  ou  jomatairo,  cuja 
conservação  lhe  parecer  inconveniente. 

Art.  14  Os  trabalhos  que  pelos  §§  7.%  8.%  9.%  e  10  do 
artigo  antecedente  sAo  incumbidos  ao  inspector  geral  do  trafego 
serão  apresentados  ao  membro  da  Directoria  em  exercicio  a  quem 
compete  promover  a  sua  devida  approvaçao.  A  suspensão 
autorisada  pelo  §  12  do  mesmo  artigo  antecedente  só  pode 
ter  lugar  quando  tanto  ella  como  o  facto  que  a  motivou  teabão 
conjunctamente  occorido  em  auzencia  do  membro  da  Dire- 
ctoria em  exercício,  o  qual  deve  dar  seu  consentimento  sempre 
que  se  achar  presente,  ou  a  suspensão  nao  tenha  sido  im- 
mediata  ao  facto. 

CAPITULO  in,    . 


Art«  15.    O  serviço  em  cada  estaçlio  consiste  do  seguinte: 

l.""  Vender  bilhetes  das  três  classes  de  viajantes  lançando 
diariamente  em  hum  livro  a  importância  vendida  com  dís- 
tiocçao  de  classes. 

2.*  Receber  carga  para  expedir  ás  outras  estações  emittíndo 
conhecimentos  de  talão,  nos  quaes  se  declare  se  o  frete  foi 
ou  não  pago  adiantado. 

3.°  Entregar  a  carga  recebida  das  outras  estações  arreca- 
dando o  conhecimento  e  o  frete  senão  foi  pago  adiantado: 
no  caso  de  extravio  do  conhecimento  se  entregará  o  género 
fazendo  assignar  o  recibo  em  hum  livro  de  talão  e  verífi- 
cando-se  a  identidade  da  pessoa. 

4.''    Pesar  e  medir  as  cargas . 

b."*  Guardar  por  tempo  determinado  mercadorias  aban- 
donadas ou  remettidas  das  outras  estações,  e  que  não  lenhão 
sido  reclamadas  pelas  pessoas  que  flzerão  as  remessas,  ou 
por  aquellas  a  quem  tenhão  sido  dirigidas,  e  objectos  per- 
didos  pelos  viajantes  dentro  ou  fora  dos  carros,  e  achados 
pelos  empregados,  aos  quaes  incumbe  a  revista  dos  carros, 
ou  outros. 

6."*  Remetter  os  conhecimentos  ou  recibos  ás  estações 
d'onde  procedeo  a  carga. 

7.^  Escripturar  dia  por  dia  a  receita  e  despeza  geral 
e  peculiar  de  cada  estaçÂo  onde  se  derem. 

S."*  Fornecer  ao  chefe  de  cada  trem  hum  manifesto  dos 
objectos  remettidos  á  cada  huma  das  outras  estações. 
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Q,"^  Bttviar  «o  «embro  da  Direotom  em  wettí^l^  «  m  ins- 
pector  geral  parte  ataria  d4  receita  e  despeça  e  do  que  houftr 
QCcorridQ  ^e  notável  na  estação  ou  na  linha,  havendo  disso 
sciencia. 

10.  Todoa  os  mais  trabalhos  que  possSo  ser  necesaarios 
para  auxiliar  e  reguiarisar  o  trafego  da  estrada  de  ferro. 

Art .  16.  Todos  estes  trabalhos  estarôo  a  cargo  do  Ageate» 
que  Qs  repartirá  entre  si  e  o  pessoal  ás  suas  ordens  debaixo  da 
própria  responsabilidade. 

Art.  17.  Em  todas  as  estações  haverá  diariamente  o 
numero  de  trabalhadores  necessários  para  o  movimento  daa 
cargas  fixado  pelo  inspector  geral  do  trafego,  depois  de  ouvido 
o  agente. 

Art.  18.  O  agente  he  o  chefq  de  todo  o  pessoal  da 
eataçdo,  dos  guardas  empregados  nos  pateos»  ou  manobras 
das  agulhas  próximas,  e  do  pessoal  dos  trens,  em  quanto  pa-' 
rados  na  estação. 

Art.  19*  Fica  ao  arbítrio  da  pessoa  que  fat  a  remessa 
pagar  ou  não  adiantado  o  frete  da  carga  expedida  das  es- 
tações intermédias  ou  terminal  de  Belém:  toda  a  carga  porém 
que  da  corte  for  expedida  para  o  interior  pagará  o  freie 
adiantado. 

Art.  20.  Nenhuma  despeza  se  fará  naa  eataçSea  aem  au- 
torisação  previa.  Os  pedidos  para  esaas  antorisações*  assim 
como  para  fornecimento  de  dinheiro,  ou  de  quaesquer  objectos 
se  farão  em  hum  Ijvro  de  talão,  averbando-se  em  cada 
hum  o  recebimento  do  objecto  pedido  ou  a  efectividade  da 
despeza  autorisada. 

Art.  21 .  Nenhum  annuncio,  ou  edital  alheio  ao  serviço 
do  edíficio  poderá  ser  afixado  nas  aalaa  da  estação,  oeni  admittir 
vendilhão  ou  pregoeiro  de  objecto  algum,  sem  previa  auto- 
riaação. 

Art.  3$t*  Nenhum  agente  pode  admittir  o«  de^edir  do 
serviço  pessoa  alguma  sem  previa  autorisação;  excepto  dkpemar 
trabalhadorea  inúteis. 

Art.  23.  As  autorisaçõea  «que  se  referem  os  três  alta* 
80,  21  e  22  são  do  membro  da  Directoria  em  exercicio. 

Art.  24.  O  agente  deve  inspeccionar  diariamente  o 
serviço  do  asseio  e  arranjo  de  todo  o  edificio  e  suas  depep- 
dencias,  dos  pateos,  e  dos  apparelhos  necesaarioy  ao  trafego 
da  estação.  Deve  zelar  que  ninguém  cultive  terrenos  da  Ço^*^ 
panhia  sem  licença,  nem  se  utilise  particularmente  de  <lt>)€Cto 
algum  a  ella  pertencente,  os  quaes  todos  terão  a  marca 
C.  D.  P.  U. 
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Yelará  que  nenhum  empregado  receba  dos  particulares 
por  nenhum  pretexto  qualquer  remuneração. 

A  infracção  deste  preceito  será  sempre  causa  suíEciente 
para  a  demissão. 

Art.  25.  Cada  agente  remetterá  diariamente  ao  da 
corte  a  quantia  arrecadada  no  dia,  sendo  portador  responsável 
o  chefe  de  trem.  Bemetterá  também  ao  membro  da  Directoria 
em  exercicio,  e  ao  inspector  geral  do  trafego  huma  parte  mensal 
contendo: 

1.^  Declaração  da  importância  dos  fretes  separadamente 
de  viajantes  e  mercadorias^  adiantados  ou  recebidos  no  acto 
da  entrega. 

ã.""  Numero  e  importância  dos  recibos  ou  conhecimentos 
de  carga  que  dissolveo  no  decurso  do  mez. 

S.""    Noticia  dos  pedidos  de  objectos  ou   autorisaçoes  de 
despeza . 
4.*"    Dita  da  despeza  realisada. 
5.°    Numero  dos  trabalhadores  que  Be  occupárão  a  jornal. 

Art.  26.  A  escripturação  de  cada  estação  se  fará  nos 
seguintes  livros  todos  rubricados  pelo  Presidente,  ou  por 
quem  este  autorisar  por  despacho   lançado  na  1.^  folha. 

Livro  de  receita  e  despeza. 

Idem  de  entrada  e  sabida  de  mercadorias. 

Idem  de  talão  para  conhecimentos  de  mercadorias  re- 
cebidas. 

Idem  idem  para  recibos  das  que  se  entregão . 

Idem  idem  para  pedidos  de  dinheiro  ou  quaesquer  objectos. 

Idem  idem  para  os  bilhetes  de  viajantes. 

Idem  para  a  matricula  das  locomotivas. 

Idem  idem  dos  vehículos. 

Livro  do  ponto  dos  empregados. 

Art.  27.  No  escriptorio  da  estação  estará  sempre  presente 
hum  exemplar  do  presente  regulamento,  que  qualquer  poderá 
examinar. 

Art.  28.     Todos  os  empregados  que  tem  ordenado  íixo 

assignarão  diariamente  o  ponto  em  hum  livro>  e  na  estação 

da  corte  os  empregados  dos  trens:  hum  dos  primeiros  será 

incumbido  de  apontar  os  trabalhadores  e  todos  os  que  vencem 

por  dia. 

Art.  29.  O  saldo  em  cofre  na  estaçlio  da  corte  será 
todos  os  dias  recolhido  ao  Banco  em  que  a  Companhia  depositar 
seus  fundos. 
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CAPITULO  IV. 

Do  pessoal  dos  trens. 

Art.  30.  Huma  hora  antes  da  partida  de  qualquer  trem 
deve  o  seu  chefe  apresentar-se  ao  Agente  da  Estação,  depois 
de  ter  rerificado  a  presença  de  todo  o  mais  pessoal  do  trem. 
Gabe  ao  Agente  providenciar  sobre  a  falta  de  qualquer  desses 
empregados. 

Art.  31.  Todo  o  pessoal  do  trem  he  subordinado  ao 
seu  chefe. 

Art.  32.  O  chefe  do  trem  deve  trazer  sempre  com- 
sigo  hum  exemplar  dos  regulamentos  do  serviço,  e  hum  bom 
relógio ,  que  acertará  todos  os  dias  pelos  das  estações.  Terá 
sempre  no  seu  trem,  em  lugar  appropriado ,  os  utensílios,  fer- 
ramentas e  sobresalentes,  constantes  de  huma  lista,  que  for 
determinado  pelo  Inspector  Geral  do  trafego. 

Art.  33.  He  responsável  pecuniariamente  pelo  prejuízo 
causado  a  Companhia. 

1.*  Por  negligencia.  2.*  Por  extravio  de  qualquer  objecto 
ou  dinheiro.  3."  Por  avarias  na  carga  transportada  prove- 
nientes de  sua  negligencia. 

Pode  porém  declinar  da  responsabilidade  justificando-se 
c  indicando  o  culpado,  perante  o  Inspector  Geral,  que  ouvirá 
a  ambos  e  resolverá.  Da  decisão  se  pode  appelar  para  Dire- 
ctoria. 

Art.  34.  Na  hora  que  precede  á  partida,  todo  o  pes- 
soal se  occupará  em  auxiliar  o  chefe,  pelo  modo  por  este 
prescripto,  no  desempenho  dos  seguintes  cuidados. 

Examinar  os  freios  verificando  se  bem  funccionão;  cuidar 
na  untura  dos  eixos,  inspeccionar  os  engates  dos  carros,  ver 
se  estoo  promptos  os  signaes  e  luzes  que  se  tem  de  empregar, 
abrir  as  portinholas  aos  viajantes,  manter  a  boa  ordem  na 
entrada,  auxiliar  as  crianças,  velhos  e  doentes;  velar  qae 
não  scjclo  excedidas  as  lotações  que  nos  carros  nílo  entrem 
pessoas  com  bilhetes  de  classe  inferior,  auxiliar  a  averiguação 
dos  manifestos  de  carga,  arrecadar  as  bagagens  e  todos  os 
mais  serviços  que  forem  essenciaes  para  rcgularisar  o  movi* 
mento  da  linha. 

Art.  35.  Os  trens  devem  achar-se  compostos  em  frente 
da  estação  com  a  antecedência  exigida  pelo  Agente  para  a 
carga  e  arranjos  necessários. 
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Art.  36.  O  chefe  do  trem  he  responsável  pela  policia 
e  segurança  do  Irem;  e  delibera  sobre  todos  os  casos  occor- 
rentes,  durante  o  movimento. 

Art.  37.  O  chefe  do  irem  deve  verificar  pessoalmente 
antes  da  partida. 

I.*  O"**  tK^nhum  carro  d<5slinado  a  concerto  entre  na 
composição  dos  trens,  e  que  todos  os  engatados  estejfio  em 
bom  estado . 

!.•    Que  ô  numero  de  carros  nêo  exceda  as  ordens. 

3."*  Que  tenha  o  trem  o  numero  prescripto  de  cartios  txHn 
frehM  devidamente  collocados. 

4.^    Que  todo  o  pessoal  esteja  nos  seus  postos. 

5."*  Que  o  carregamento  se  tenha  feito  devidamente, 
lotando  e  carga  preservada  das  chuvas,  è  do  risco  de  peida 
ou  de  avariai. 

Art.  3S.     SAo  também  attribulções  do  chefe  do  trem: 

!.•  Presidir  a  organlsaçío  do  trem,  segundo  as  ordens 4o 
Agente. 

*.•  Deliberar  acerca  de  qoalqtier  carro  qoe  dôve  ser  aban- 
donado ,  e  sobre  o  estado  de  outro  qualquer,  que  se  tenha 
dé  addicionar  6o  trem. 

3.*  Examinar  antes  da  partida  de  qualquer  estaçSò  os  M- 
Ihetes  dos  viajantes,  para  verificar  se  pagarão  a  viagem  que 
fazem. 

4.*  Transmittír  as  ordens,  verbaes  ou  por  escrípto,  da 
Inspector  Geral. 

5."*  Fazer  os  slgnaes  que  forem  necessários,  logo  qac 
veja  a  necessidade  e  som  esperar  o  apito  do  maquinista  que 
alias  tem  igual  obrigaçíSo  de  dar  signal.  Nos  casos  de  duvida, 
a  respeito  de  qualquer  perigo,  deve  sempre  tomar>sa  o  lado 
da  segurança. 

6.*»    Conferir  e  eno^rregar-se  dos  manifestos  da  carga. 

7.*    Velar  que  á  noite  se  accendâo  as  luzes  necessárias. 

8.*  Dar  parte  de  qualquer  negligencia  ou  falta  dos  em- 
pregados do  trem,  e  do  pessoal  occupado  ná  conservação  da 
Hnha. 

9."  Nas  estações  fazer  remover  dos  desvios  os  carros  qaa 
sahirem  dos  trens  e  ver  que  as  agulhas  fiquem  bem  collo» 
cadas  para  outros  que  se  esperem. 

10.  Encarregar-se  das  encommendas  e  recados  dos  seus 
superiores  no  que  for  relativo  ao  serviço  da  Companhia. 

Art.  39.     Nenhum  trem  deve  partir  de  huma  estacão 
antes  do  momento  annunciado.  Esta  regm  nâo  90ffHer&  eic- 
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cepçfio  de  trem,  de  lugar»  de  tempo,  nem  de  circumstancias 
alguma. 

Art.  40.  Todas  as  vezes  que  hum  trem  parar  inespe- 
radamente, e  se  esperar  outro,  nessa  direcçAo  mandará  o  chefe 
hum  empregado;  se  o  não  tiver  disponível  irá  elle  próprio 
até  encontrar  o  1.*  Guarda  para  fazer  o  signal  de  via  impe- 
dida. Nâo  o  encontrando  até  cerca  de  300  braças,  ftirá  elle 
mesmo  o  signal. 

Art.  41.    Compete  ao  roachinista: 
1.^    Dirigir,  e  fazer  os  pequenos  reparos  a  seu  alcance 
nas  locomotivas  e  carros  de  seu  trem. 

2.*    Examinar  e  limpar  por  si  mesmo  as  peças  essenciaes 
do  machinismo,  c  presidir  a  h*mpeza  de  todo  o  material. 

3.""    Dar  ordem  para  o  serviço  aos  foguistas,  por  cujas 
faltas  responde,  se  as  occultou. 

Art.  42.  O  foguista  e  os  guardas  freios  de  trem  obe- 
decem ao  machinista  e  ao  chefe,  sem  perguntarem  o  motivo 
das  ordens  que  receberem. 

Art.  43.  Nenhum  machinista  pôde  abandonar  a  sua 
locomotiva  estando  accesa,  sem  que  se  tenha  dado  providen- 
cias para  a  substituição. 

Art.  /i4.  Todas  as  vezes  que  hum  trem  chegar  a  estaçio 
do  Campo,  o  machinista  dará  parte  do  estado  da  machina, 
declarando  se  urge  alguma  reparação,  ou  se  está  prompta 
para  nova  viagem. 

Art.  45.  Os  chefes  de  trem  organisão  a  folha  do  seu 
pessoal,  assignando  elles  chefes  o  ponto  na  estação,  em  cujas 
folhas  serão  admittidos;  he  sujeita  á  flscalisaç^o  do  Agente 
que  a  rubricará. 

Os  machinistas  e  mais  empregados  dos  trens,  quando 
por  ventura  deixarem  estes  de  circular,  poderão  trabalhar  nas 
ofiicinas,  cm  cuja  folha  se  lhe  abonarão  os  dias  respectivos. 

Art.  46.  O  lugar  de  foguista,  devendo  considerar-se 
como  aprendiz  de  machinista,  e  com  aspiração  a  accesso  será 
destinado  aos  operários  mais  intelligentes  e  moralisados  das 
oSicinas. 

Art.  47.  Todo  o  empregado  de  hum  trem  que  não 
comparecer  huma  hora  antes  da  partida  será  suspenso  por 
3  ou  mais  dias,  segundo  a  gravidade  do  caso. 
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CAPITULO  T. 
Dos  guardas  dos  pateos  t  da  linka. 

Art.  /i8.  Cada  hum  destes  empregados  tem  por  dever 
percorrer  o  seu  dístricto  pelo  menos  duas  vezes,  huma  de  dia, 
outra  de  noite,  tendo  por  fim  a  1  /  ronda  examinar  o  estado 
da  via  e  a  2.'  mais  especialmente  velar  contra  as  infracções 
e  examinar  se  depositão  qualquer  objecto  na  linha. 

Na  ronda  de  dia  examinarão  com  especial  cuidado  o  estado 
das  pontes  e  viaductos. 

Art.  49.  Todos  os  Guardas  tem  por  dever  arrecadar  os 
objectos  achados  na  estrada,  e  leva-los  ou  remette-los  na  1.* 
occasido  a  huma  das  estações  próximas. 

Art.  50.  Terá  coda  hum  huma  caderneta,  fornecida 
pela  Companhia  na  qual  o  superior  que  visitar  a  estrada 
escreverá  as  ordens  do  serviço.  Entregará  quando  for  ren- 
dido, esta  caderneta  a  seu  succossor,  com  a  ferramenta, 
signaes,  e  mais  objectos  a  seu  cargo. 

Art.  51.  A  ronda  diurna  do  Guarda  terá  sempre  lugar 
o  mais  proximamente  possível  da  passagem  do  1.*  trem  e 
antes  delia. 

Art.  52.  He  obrigação  do  Guarda  fazer  qualquer  pe- 
queno concerto  que  couber  em  suas  forças,  como  restabe- 
lecer os  esgotos  obstruídos,  velar  que  se  desenvolva  a  ve- 
getação, onde  isso  lhe  for  recommendado,  desobstruir  o  espaço 
ei)tre  os  carris  e  os  contra  carris  (onde  os  houver)  e  remover 
da  via  tudo  o  que  possa  causar  embaraço  á  circulação. 

Se  para  ultimar  os  pequenos  reparos  a  seu  cargo  pre- 
cisar do  auxilio  do  Guarda  mais  visinho  deverá  este  prestar-se 
sempre  que  isso  não  prejudicar  suas  próprias  obrigações. 

Art.  53.  Para  reparos  de  maior  importância  dará  parte 
pelo  1.°  trem  que  passar,  e  fará  signal  de  parada  sempre 
que  lhe  parecer  perigoso  qualquer  ponto  da  via:  devendo 
sempre  ter  em  vista  esta  regra,  mui  recommendada  aos  em- 
pregados de  todas  as  classes;  em  caso  de  duvida,  tome-se  o 
lado  da  segurança. 

Art.  54.  Todas  as  obrigações  dos  guardas  da  via,  dos 
crusamentos  das  agulhas  e  dos  pateos  das  estações  são  su- 
bordinados ao  principal  dever  de  se  achar  cada  hum  no  posto 
que  lhe  tiver  sido  designado  á  passagem  de  qualquer  trem. 

Art.  55.  Os  guardas  cujos  districtos  começarem  a  menos 
de  mil  braças  da  estação  serão  apontados  nellaapresentando^se 
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diariamente  á  hora  marcada.  Os  outros  serfio  incluídos  nas 
ferias  dos  feitores  das  reparações. 

Art.  56.    A  falta  de  cumprimento  do  artigo  antecedente 
importa»  pela  1.^  vez  suspensão  por  7  dias,  pela  2.^  demissão. 


CAPITULO  VI. 
Do  pessoal  empregado  nas  reparais. 


Art.  57.  A  reparação  do  material  se  fará  nas  oflicinas 
que  sobre  proposta  do  Eogeneiro  em  chefe  e  decisão  da  Di- 
rectoria forem  por  esta  fundadas.  Cada  oflBcina  terá  hum 
mesfa*e  e  os  operários  que  forem  precisos  e  nellas  haverão 
08  livros  necessários  em  que  se  lancem  a  despeza  e  quali- 
dade dos  reparos  feitos»  o  nome  das  locomotivas  reparadas, 
o  numero  e  espécie  dos  vehiculos  concertados,  os  materiaes 
entrados  e  tudo  quanto  se  refere  a  receita  e  despeza  da  mesma 
officina.  Cada  oflicina  e  as  obrigações  acima  impostas  estarão 
a  cargo  do  Agente  da  estação  mais  próxima,  o  qual  deverá 
remetter  ao  Director  em  exercicio  hum  balancete  mensal 
da  receita  e  despeza. 

Art.  58.  Cada  mestre  rege  a  sua  officina,  e  he  subor- 
dinado ao  Engenheiro  em  chefe,  ao  Inspector  Geral  do  tra- 
fego e  ao  Agente  da  estação,  devendo  obedecer  de  prefe- 
rencia em  caso  de  discordância  de  ordens,  ao  mais  graduado. 

Art.  59.  As  reparações  da  estrada,  que  não  puderem 
ser  feitas  pelos  Guardas,  ficarão  a  cargo  de  hum  feitor  dis- 
pondo do  numero  de  trabalhadores  que  autorisar  o  Inspector 
Geral,  o  qual  também  dá  ordens  para  os  trabalhos  em  que 
devao  occupar-se. 

Art.  60.  O  feitor  dos  reparos  requisitará  por  escripto 
quando  qualquer  concerto  exceder  as  forças  e  recursos  de  que 
dispõe. 

Art.  61.  Pode  chamar  em  seu  auxilio  os  guardas  da 
linha  sem  prejuizo  dos  signaes  de  que  depende  a  circulação 
dos  trens. 

Art.  62.  Cada  feitor  de  reparos  organisa  mensalmente 
a  sua  feria,  que  deve  ser  apresentada  ao  Inspector  Geral  e 
por  este  fiscalisada  pelos  meios  que  entender  próprios. 

16 


GAPItllLO  VII. 

Art.  63.  Todas  as  relações  entre  os  empregados,  ma- 
xime  perante  o  publico,  devem  ter  lugar  do  modo  mais  plácido 
evitando-se  gritos,  conversações  á  distancia,  ou  em  voz  alfa. 

Art.  64.  A  polidez  para  com  os  viajantes  he  huma 
qualidade  essencial  para  persistir  no  serviço  da  Companhia. 
Deverão  sempre  «Titar-se  altercações)   embor*  provocadas. 

Art.  65.  Nenhum  empregado  pode  negociar  nos  trens, 
ou  estações,  nem  transportar  mercadorias  por  sua  conta,  embora 
pagando  o  frete. 

Art.  66.  Nas  horas  do  serviço  das  estações,  das  offi-- 
cinás  ou  dos  trens  nenhum  se  pôde  retirar  sem  autorisaçSò 
de  seu  chefe,  e  sem  que  esteja  no  lugar  quem  o  deve  sub- 
stituir. 

Art.  67.  Todo  o  empregado  que  por  sua  conducta  e 
poi*  qualquer  maneira  comprometter  o  bom  credito  dbai  Com'- 
panhia  a  juizo  da  Directoria,  será  demittido. 

Art.  68.  Nenhum  trem  ordinário  ou  extraordinário  pode 
partir  de  huma  estaco  com  intervallo  de  outro,  meãos  de 
15  minutos. 

Art.  69.  A  excepção  dos  viajantes  com  bilhetes  e  dos 
empregados,  ninguém  pode  ser  admittido  nos  trens »  nem 
demorar-se  nas  estações,  officinas  ou  armazéns  da  Compa- 
nhia, sem  licença  do  empregado  mais  graduado  delia.  Este 
declaração  será  afixada  nas  portas. 

Art.  70.  Os  Agentes  das  estações,  seus  Ajudantes^  e  os 
chefes  de  trens,  sao  obrigados  a  estudar  o  regulamento  gera! 
n.°  1.930  de  26  de  Abril  de  1857,  e  explicar  aos  seus  su- 
bordinados as  obrigações,  que  nelle  se  impõe  a  cada  hum; 
e  estes  procurarão  esclarecer-se,  certos  de  que  nenhuma  falta 
pode  ser  justificada  com  a  aliegaçUo  da  ignorância  da  iei. 

Art.  71.  Todos  os  empregados  sâo  obrigados  a  vigiar 
que  os  moradores  visinhos  da  linha  ou  quaesquer  outras 
pessoas  nôo  causem  prejuízo  á  Companhia  por  qualqueir  ma- 
neira, e  devem  participar  o  que  observarwn  ao  Inspector  Geral 
para  que  dè  as  providencias,  necessárias,  ou  os  reclame  do 
membro  da  Directoria  em  exercicio. 

Art.  72.  Incumbe  especialmente  aos  chefes  doò  tnens> 
guardas,  e  feitor  dos  reparos  vetar  que  na  divisa  do  terreno 
da  Companhia  não  se  abrão  janellas  ou  portas,  nem  se  plantem 


atvortw  que  vctihtio  a  cobrir  «  e^lrôila  de  ferrt),  ncttt  ns  etH- 
Ccuçftes  alterem  o  alinhamento  das  divisos. 

Que  quaesquer  pfcdios  tolerados  por  emquanto  fora  do 
alinhamento  não  se  redífiquem,  sem  entror  nelle. 

Qne  nihgtiom  obstrua  os  esgr.tos,  nem  encaminhe  aguas 
|>ara  a  estrada  de  ferro,  nem  eilabeíeça  servidões  ou  faça 
iG^cavaçÕes  pfejudiciaes  á  estrada. 

Finalmente  que  nao  seja  infringido  o  Regulamento  do 
Governo,  e  muito  principalmente  os  arts.  26  e  27. 

Art.  tS.  Os  Agentes  de  que  trata  o  presente  regula- 
mento sao  os  Administradores  de  que  falia  o  Regulamento 
do  Governo  de  26  de  Abril  de  1857. 

Art.  74.  A  suspensão  a  que  se  refere  o  art.  Í3  §  12 
só  pode  ter  lugar  por  3  dias.  Ho  caso  porém  de  presença  do 
membro  da  Directoria  em  exercicio  ou  seu  consentimento 
pode  a  suspensão  e\lender-se  a  15  dias. 

Art.  75.     O  Inspector  Geral  do  trafego  tem  o  direito: 
1.*    De  reprehender  o  empregado  que  incorrer  em  qualquer 
falta,  que  a  seu  juiso  o  merecer. 

2."    De  descontar  ao  empregado  que  incorrer  em  faltas 
por  dle  consideradas  ^aves  o  salário  do  dia. 

Art.  76.  Se  na  opinifio  do  membro  da  Directoria  em 
exercicio  tiver  inconvenientes  a  exccuçSo  de  qualquer  dis- 
posição deste  regulamento,  poderá  suspende-la  propondo  e 
motivando  á  Directoria  sua  revogação  ou  reforma. 

Art.  77.  Qualquer  reforma  ,  alteração,  ou  suspensão 
de  alguma  parte  do  regulamento,  resolvida  pelo  membro  da 
Directoria  em  exercicio,  mio  pode  ser  discutida  em  Directoria, 
sem  que  tenha  sido  dada  para  ordem  do  dia  na  sessão  ante- 
cedente. 

Escriptorio  da  Companhia  da  Estrada  de  Ferro  de  D.  Pedro  II. 
em  1.*  de  Março  de  1858.  — Christiano  Benedicto  Ottoní,  Pre- 
sidente.— João  Baptista  da  Fonseca,  Secretario. 
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N.'  119.  — Portaria  de  8  de  Abril  de  1858.—  Appr&ca  o 
Regimento  provisório  de  signaes  para  a  Estrada  de  ferro 
de  D.  Pedro  II. 

Sua  Magestade  o  Imperador  Ha  por  bem  Approvar  o  Re- 
gimento provisório  de  signaes  para  a  Estrada  de  ferro  de 
D.  Pedro  11.,  que,  com  esta  baixa,  organísado  pela  Dire- 
ctoria da  Companhia  da  mesma  Estrada. 

Marquez  de  Olinda. 


Regimento  provisório  de  sig^naes  |iara  a  en- 
trada de  ferro  de  D.  Pedro  II. 


Regras  relativas  ao  uso  do  apito  de  vapor. 


1 .""  Hum  assobio  rápido  indica  que  'o  machinista  esta 
prompto  a  fazer  partir  o  trem:  também  exprime  a  ordem  de 
voltar  os  freios,  se  tinbdo  sido    apertados. 

O  trem  ou  a  machina  comludo  não  parte  sem  ordem 
do  chefe  do  trem. 

2."  Dous  assobios  agudos,  dados  com  rapidez,  serSo  o 
signal  para  applicar  os  freios:  chefe  de  trem  e  guarda  freios, 
ouvindo  o  signal,  cumprirão  a  ordem  com  rigor,  e  sem  perder 
tempo  a  procurar  ver  qual  seja  a  causa,  fosse  ou  nâo  o 
signal  inesperado. 

O  mesmo  signal  repetido  indica  urgente  e  grande  ne- 
cessidade do  uso  dos  freios,  e  deve  ser  seguido  dos  maiores 
exforços  do  chefe  do  trem  e  guarda  freios  para  aperta-los  o 
mais  possível. 

S.""  Três  assobios  agudos,  dados  com  rapidez,  são  o  signal 
de  que  o  trem  vae  andar  para  traz.  He  dever  do  chefe  do 
trem,  logo  que  ouve  este  signal,  collocar-se  na  retaguarda 
do  trem,   em  posição  de  poder  fazer  signaes  ao  machinista. 

4.''  O  mesmo  signal  (três  assobios  agudos  e  rápidos)  será 
dado  pelo  machinista  sempre  que  parar  em  lugar  desusado 
na  estrada,  ou  diminuir  de  velocidade  a  ponto  de  tornar 
provável  que  outro  trem  o  alcance.  Nestes  casos  deve  o  chefe 
do  trem  ir  ou  mandar  para  o  lado  donde  se  espera  outro  trem 
para  intimar-lhe  que  pare. 


(125) 

5/  Hum  assobio  longo  e  continuado  exprime  que  o  trem 
se  aproxima  das  curvas,  ou  dos  cruzamentos  dos  caminhos 
ordinários. 

6.'  Bem  que  deva  o  machinista  ser  o  primeiro  a  descobrir 
o  perigo,  e  dar  o  alarma,  o  chefe  do  trem  e  os  guarda  freios 
terão  o  cuidado  de  não  affrouxar  a  sua  vigilância ,  e  espe- 
cialmente terem  promptos  os  freios,  e  applical-os  em  tempo, 
quando  o  trem  deva  parar,  quer  ouçao  quer  nSo  o  apito: 
ficando  entendido  que  o  signal  para  apertar  os  freios  deve 
ser  dado  pelo  machinista  na  proximidade  de  todas  as  paradas, 
sejâo  ordinárias,  sejão  inesperadas. 


Signaes  com  bandeiras. 

7.*  Bandeira  vermelha  significa  sempre  perigo;  e  aovel-a 
o  trem  deve  parar  com  a  maior  promptidão  possível. 

S.""  Bandeira  verde  significa  que  a  locomotiva  pode  seguir 
cautelosamente. 

9.*»  Bandeira  branca  exprime  que  até  onde  chega  o  co- 
nhecimento do  guarda,  que  a  içou,  a  via  está  desimpedida. 

10.  Huma  bandeira  içada  em  huma  locomotiva  exprime 
que  outra  a  vem  seguindo.  De  noite  huma  lanterna  verde 
significa  o  mesmo. 

O  trem  ou  machina  que  segue  deve  conservar-se  pelo 
menos  a  15  minutos  de  distancia  e  mover-se  com  dobrada 
cautela. 

11.  Toda  a  agitação  enérgica  de  hum  lenço  dos  braços 
de  huma  pessoa,  ou  qualquer  outro  será  considerado  pelo 
machinista  como  signal  de  perigo  possível  e  procederá  em 
consequência. 

Inslrucções  geraes, 

12.  Todas  as  vezes  que  hum  trem  de  lastro,  ou  de  con- 
certo occupar  qualquer  parte  da  estrada^  se  collocará  hum 
homem  intelligente  com  bandeira  vermelha  de  cada  lado  da 
porção  occupada  pelo  trem,  em  posição  conveniente  para 
avisar  os  outros  trens  contra  o  perigo. 

13.  Se  hum  trem  parar  entre  duas  estações,  seja  por 
sinistro,  ou  por  outra  causa,  deve-se  logo  mandar  para  traz 
hum  homem  até  300  braças,  ou  até  a  estação  próxima ,  se 
n&o  distar  mais  de  hum  quarto  de  legoa,  com  bandeira  ver- 
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metha  se  he  de  dia,  oa  lanterna  da  mtfima  càr  itncla  de 
noiia,  para  avisar  os  trea&  que  possâo  ter  de  8egatr  o  pri- 
meiro. Os  chefes  e  os  mais  empregados  do  trem  darão  a  mtm 
regra  particular  atteD(?ao,  e  nunca  devem  preterii*-a»  seja  ou 
não  esperado  outro  trem. 

14.  Todo  o  trem,  que  viajar  de  noite,  terá  na  retaguaida 
duas  lanternas  vermelhas. 

15.  Todo  o  pessoal  empregado  na  estrada  tem  obrigaçto 
de  dar  noticia  de  qualquer  impedimento,  por  meio  de  huma 
bandeira  vermelha,  pelo  merios  a  300  braças  do  dito  ioipe- 
dimento. 

16.  Luzes  brancas,  verdes  e  vermelhas,  de  noite,  signí- 
ãcão  o  mesmo  que  de  dia  as  bandeiras  das  mesmas  cór^. 

17.  Da  estação  do  Campo  até  a  Quinta  de  Sua  Mages- 
tade  o  Imperador,  nenhum  trem  correrá  mais  de  seis  milhas 
por  hora. 

18.  Em  nenhum  caso  deve  hum  trem  chegar  a  homa 
estação  antes  da  hora  marcada  na  tabeliã. 

19.  A  velocidade  dos  trens  de  cargas  não  excederá  a  trex 
legoas  de  3.000  braças  ou  12  milhas  inglezas. 

Recomm$ndação  transiUma. 

20.  Ainda  que  Mr.  Price  não  possa  percorrer  a  linha  com 
os  seus  trens  se  não  em  horas  previamente  combinadas  com  o 
Engenheiro  em  chefe,  deve  com  tudo  haver  a  respeito  dessea 
trens  o  mais  minucioso  cuidado.  Procurarão  por  todos  os  meios 
os  chefes  de  trem  e  machinista  informar-se  de  todas  as  cir- 
cumstancias  do  movimento  das  machinas  e  carros  do  Empre- 
sário, e  reger-se  em  consequência:  nunca  porém  tendo  qualquer 
informação  por  tão  Segura  que  autorise  a  diminuição  das 
cautellas  e  vigilância. 

Rio  de  Janeiro  11  de  Marçxi  de  1858.— Christiano  Beoe- 
dictoOttoni,  Presidente  da  Companhia. 


N.*  120.— Aviso  de  8  de  Abril  de  1858.— ylpprova  as  Tabeliãs 
dos  preços  das  passagens  e  fretes  dos  Paquetes  da  Com- 
panhia Brasileira. 

Sua  Magestade  o  Imperador  Ha  por  bem  Approvar  as  Ta- 
beliãs dos  preços  das  passajçens  e  fretes  dos  paquetes  da  Gom- 
panliia  Brasileira  de  Paquolos  de  Vapor  nas  linhas  do  Norte 
e  do  Sul,  organisadas  pelo  Gerente  da  mesma  Companhia,  quo 
com  esta  baixão. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  8  de  Abril  de  1858.  — 
Marquez  de  OUnda. 


LEVHA  DO  NORTE. 

TAellas  dos  preços  das  passj^ens  e  Iretes 
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S»"*   #.  —  Tabellaii  Ú0m  fretoii  d«»  Mmheirom  (« 

Joia05  rapé  e  fiunai  e  do  espaço  concedido 

a  €sada  passa§;eiro  para  a  liua  bagagem. 

Din  heiros  a  frete  paru  qualquer  porte. 

(De      200»  até  2.0O0»OOQ  paga         1  per  cento. 

Notas  {  »  2.001»    »    4.999»999  »  |        » 

\  »  5.000»         para  mais  x>  i        ^ 

Ouro. I  y> 

Pfata i  » 

Cobre 2  r> 

Jóias  e  objectos  de  valor i|  » 

/fajMf  e  rolos  de  fumo. 


Libra  de  rapo  para  qualquer  porto  paga »090 

Rolo  de  fumo 2»500 


Espaço  concedido  para  a  bagagem  dos  passageiros  nos  Pa- 
quetes  da  Companhia. 


Cada  passageiro  de  ré  tem  35  palmos  cúbicos. 
Cada       dito        de  convez  10  ditos 

Pagarão  o  excedente  na  razão  de  500  réis  por  palmo  cu- 
bico  os  passageiros  de  ré ,  e  400  os  de  convez. 
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IV.''  5/— Tabeliã  ãaê  Areiem  de  anlmaem  para 
qaalqaer  perto. 


Gado  oYclhum cada  individuo  S;i^0O0 

Cachorro »  10»000 

Gallinhas cada  IO.*»  3»000 

Perus »  6»000 

Pássaros gaiola  S^MOO 

Animaes  não  especificados  cada  individuo  39000     ' 

N.  B.    O  carregador  he  quem  deve  fornecer  os  alimentos. 
ExceptuSo-se  os  animaes  ferozes  o  damninhos. 
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m  8.— TabeDa  dos  fretem  de  carros  grandeo 
e  pequenos. 

Do  Rio  de  Janeiro  para  a  Bahia paga  80;t^0 

»                  )>       Maceió »  100»000 

D                  »        Pernambuco..         »  120;M)00 

j»                  »        Maranhão ....         »  140»000 

x>                 »       Pará »  150)K)00 


H.  H.  Carneiro  Leào. 
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LINHA  DO  SUL. 

Tabeliãs  ios  preços  das  passagens  e  fretes 

NOS 

PAomm  DA  tmm\k  brasileira 


DE 


PAQDETES  A  VAPOR « 


W.""  41.  —Tabeliã  dos  fretes  de  dinheiro  ^  Jolas^ 
i*Apé  e  rolos  de  flniiio^  e  do  espaço  eoii« 
€^edldo  a  cada  passageiro  para  sua  baf^a- 
«em. 

Dinheiros  a   frete     para  qualquer  porto. 

De      200;(K)00  até  2.000»000    paga  1  por  cento. 

De  2.001»000    »    4.999^999    paga  ii 

De  S.OOOÍWOOpara  cima 4  » 

Ouro 4  » 

Prata |  » 

Cobre 2  » 

Jóias  e  objectos  de  valor i\  » 

Rapé  e  rohs  de  fumo  para  qualquer  porto. 

Libra  de  rapé 90  rs. 

Rolos  de  fumo 2»500   » 

Espaço  concedido  a  cada  passageiro  para  sua  bagagem  nos 
Paquetes  da  Companhia. 

Cada  passageiro   de  ré       tem  35  palmos  cúbicos. 
Dito  de  convez   »    10         ditos 

£  pagarão  o  excedente  na  razão  de  500  por  palmo  cubico 
os  passageiros  de  ré  e  400  os  de  convez. 
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m.*  •.  —  Tabeliã  1IO0  fretes  de  «nlmaetf  |Mir« 
qualquer  porte. 

Gado  vaccam cada  individuo  30;(000 

Dito  ovelhum  cabram,  ou  cerdam.               dito  59000 

Cachorro 10»000 

Gallinhas cada  dezena. . .  39000 

Perus »  6»000 

Pássaros cada  gaiola. . .  29000 

Animaes  n8o  especiflcados 39000 

O  Carregador  he  quem  deve  fornecer  os  alimentos. 
Exceptuão-se  os  animaes  ferozes  e  damninhos. 

S. 


(  129  ) 
RepartiçSo  Geral  das  Terras  PnbUeas. 

N.»  121.— Aviso  N.°  8  de  8  de  Abril  de  ÍSòS.-^ Acerca 
dos  emolumentos y  que  devem  perceber  os  peritos  empre- 
gados pelo  juízo  Commissario  de  medições 

Illm.  eEfm.  Sr. — Saa  Magestade  o  Imperador,  a  Quem 
foi  presente  o  oílicio  n.*  15  de  8  de  Janeiro  ultimo,  em  que 
y.  Ex.  expõe  a  decisão,  que  dera  quanto  aos  emolumentos,  que 
das  partes  devem  perceber  os  peritos  empregados  pelo  Juízo 
Commissario  de  medições,  e  bem  assim  o  OfGcial  de  Justiça 
e  o  Escrivão:  Houve  por  bem  Declarar  que  a  referida  de- 
cisão só  pôde  ser  mantida  na  parte,  que  respeita  ao  escrivão, 
mas  não  quanto  aos  árbitros,  e  ORicial  de  Justiça,  pois  que 
deste  nenhuma  menção  faz  o  Regulamento  de  30  de  Janeiro 
de  1854,  e  áquelles  não  marca  emolumento  algum.  O  que 
communico  a  V.  Ex.  para  sua  intelligencia  e  execução  e  em 
resposta  ao  referido  ofRcio. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Marquez  de  Olinda. — Sr.  Pre- 
sidente da  Província  do  Pará. 


N.»  122.— MARINHA.— Aviso  de  9  de  Abril  de  1858.  — ilfanefa 
executar  o  Regulamento  provisório,  para  o  serviço  de  reboque 
por  Vapor  nas  barras  da  Provinda  de  Sergipe^  bem  como 
a  nota  dos   signaes  peculiares  ao  mesmo  serviço. 

Rio  de  Janeiro. -^Ministério  dos  Negócios  da  Marinha, 
cm  9  de  Abril  de  1858. 

Illm."  e  Exm.*»  Sr. — Sua  Magestade  O  Imperador  Ha  por 
bem  que  se  execute  o  incluso  Regulamento  provisório,  para 
o  serviço  de  reboque  por  Vapor  nas  barras  d*essa  Provín- 
cia, de  conformidade  com  o  Decreto  n.**  1.457,  do  14  de 
Outubro  de  1854;  assim  como  a  nota,  também  junta,  a 
que  se  refere  o  Officio  de  V.  Ex.,  n.*  27,  datado  de  24 
de  Julho  ultimo,  contendo  os  signaes  peculiares  áquelle 
serviço,  propostos  pelo  Capitão  do  Porto  da  mesma  Provín- 
cia, independenlemente  dos  que  se  mandarão  observar  por 
Aviso  de  18  de  Janeiro  de  1850,  acerca  da  Pratlcagem  em 
geral:  o  que  communico  a  V.  Ex.,  para  seu  conhecimento, 
e  expedição  das  convenientes  ordens  a  semelhante  respeito; 

17 
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devendo  informar  a  esla  Secretaria  de  Estado  sobre  as  alte- 
rações, que  a  experiência  de  um  anno  ,  pelo  menos,  in- 
dicar  como   necessárias  no  dito  Regulamento. 

Deos    Guarde    a   V.   Ex. — Jo$é  António  Saraiva. — Sr. 
Presidente   da  Provincia  de  Sergipe. 


Besulaiifteiito  proviíiorio,  para  o  iserviç»  de 
reboque  por  Vapor  nas  barras  da  Pn^vineift 
de  Serg^pe^  de  eonf€»riiitdade  fsom  o  tteereto 
n.*"  1.4&9^  de  14  de  Outabro  de  18&4^  ^ne 
eMDieedeo  privUei^o  exclost^ro^  por  dose  an- 
nos,  á  Assoelaçao  Sergipense^  para  fiuser 
aquelle  serviço* 

TITULO  I. 


CAPrruLO  I. 
Do  material  fará  o  serviço  de  reboque. 

Art.  !.•  Para  o  serviço  de  reboque  dos  Navios  e  quaes- 
quer  outras  Embarcações,  que  IVequentarem  as  barras  da  Pro- 
vincia de  Sergipe,  com  especialidade  a  da  Gotinguiba,  haverá 
efTectivamente  dous  Vapores  de  força  de  sessenta  cavallos,  con- 
forme o  disposto  na  decima  condição  das  que  acompanharão 
o  citado  Decreto,  conservando-se  ambos  promptos,  tanto  de 
combustivel,  como  do  mais  que  fór  necessário,  a  íim  de  que 
sem  a  menor  delonga,  se  prestem  ás  emergências  do  serviço, 
para  que  são  destinados;  podendo  a  Associação,  além  doestes 
Vapores,  ter,  se  quizer,  outros,  bem  como  uma  ou  mais  Ca- 
traias nas  circumstancias  de  serem  empregadas  n' aquelle  ser- 
viço,   como  é  expresso  na  dita  condição  e  em  a  nona. 

Art.  2.*  Os  Vapores,  de  que  trata  o  artigo  antecedente, 
serão  nacionalisados  brasileiros,  seja  qual  fõr  o  lugar  de  sua 
construcção;  devendo  a  acquisíção  d'elles  ficar  izenta  de  quaes- 
quer  direitos  de  transferencia  de  propriedade  ou  matricula,  e 
observar-se  acerca  das  respectivas  tripolaçOes  o  que  determina 
a  condição  decima  quarta. 

Art.  3.<»  Os  aprestos  de  cada  Vapor,  no  tocante  ao  ser- 
viço de  reboque,  constarão  de  duas  ancoras,  com  as  suas 
competentes  amarras  de  ferro,  próprias  para  soccorros,  um 
ancoróte,  um  virador  apropriado  a  este  serviço,  dous  cabos 
(de  reboque],  para  dar  ás  Embarcações,  que  fôr  rebocar,  e 
dous  escaleres  salva-vidas,  promptos  para  o  mesmo  fim. 
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CAPITULO    II. 

Do  pessoal  para  o  serviço  de  reboque. 

Art.  .4.**  O  pessoal  de  cada  Vapor  constará  de  um  Ca- 
pitão ou  Mestre,  de  um  Piloto  habilitado,  que  poderá  servir 
ao  mesmo  tempo  de  Contramestre,  de  um  Pratico  da  barra, 
quando  algum  dos  dous  o  não  fór,  de  dous  Machinistas,  e 
de  dous  Foguistas,  pelo  menos,  sílèm  das  demais  praças  ne- 
cessárias para  a  sua  tripolação. 

Art.  5.**  O  pessoal  empregado  no  serviço  da  Catraia  ou 
Catraias,  constará  dos  remadores,  que  forem  de  mister,  de 
um  Patrão,  que  deverá  ser  marinheiro  de  governo,  de  um 
Pratico  da  barra,  e  da  típolação  necessária;  podendo  o  Pra- 
tico servir  igualmente  de  Patrão,  quando  não  haja  nMsso 
inconveniente. 

TITULO  II. 


CAPITCLO     I. 


Do  Capitão,  Piloio,  e  mais  praças  pertencentes  aos  Vapores. 

Art.  6.*  Não  poderá  ser  Capitão  de  qualquer  dos  Va- 
pores de  reboque,  ou  de  algum  outro,  que  pertencer  á  Asso- 
ciação, quem  não  fór  Cidadão  Brasileiro  domiciliário  no  Im- 
pério, com  capacidade  civil,  para  poder  contractar  valida- 
mente, confonne  o  art.  496,  titulo  3.*"  do  Código  Commercial. 

Art.  7.*  Com  as  tripolações  das  embarcaçõqs  do  serviço 
de  reboque  obscrvar-se-ha  o  mesmo,  que  se  pratica  com  as 
dos  Vapores  nacionaes  empregados  como  Paquetes,  ou  em 
idênticos  misteres;  sendo,  além  d*isso,  izentas  do  recruta- 
mento para  tropa  de  linha,  e  do  serviço  da  Guarda  Nacional, 
para  o  que  a  Capitania  do  Porto  respectiva  verificará  a  iden- 
tidade de  cada  um  dos  indivíduos  pertencentes  ás  sobre- 
ditas tripolações,  confrontando  as  suas  matriculas  pessoaes, 
passadas,  ou  registradas  alli,  com  as  listas,  que  pela  dire- 
ctoria da  Associação  lhe  devem  ser  remettidastrimensalmente, 
contendo  os  nomes  das  praças  empregadas  nos  Vapores  e 
Catraias  da  Associação,  bem  como  se  as  inspecções  determi- 
nadas pelo  Governo,  (a  que  hoje  estão  sujeitos  todos  os  Va- 
pores das  diversas  Companhias  nacionaes]  se  fazem  n*aquelles 
Vapores  e  Catraias  com  a  regularidade  e  precisão  recommen- 
dadas;  devendo  não  só  indicar  as  faltas  que  houverem,  para 
serem  em  tempo  remediadas,  mas  também  velar  escrupulo- 
samente na  integral  execução  das  doutrinas  contidas  em  cada 
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hnma  das  condições»  de  que  trata  o  mencionado  Decreto,  e 
no  presente  Regulamento;  dando  logo  parte  de  qualquer tran^ 
gressdo,  que  se  note,  á  Presidência  da  Província,  a  fim  de 
providenciar,  como  fór  conveniente. 

CAPITULO    II. 


Das    aítribuições    dos    indivíduos  empregados   nos  Vapores  c 

Catraias    do    serviço  de   reboque^   e  penas, 

á   que   ficào  sujeitos. 


SECÇÃO  I. 
Dos    Capitães   dos   Vapores, 

Art.  S.**    Aos    Capitães  dos  Vapores  estarão  sujeitas  todas 
as  praças  matriculadas  nos   ditos  Vapores,  e  as  das  Catraias 
empregadas    no  serviço  de   reboque,  pelo  que,  tanto   liumas, 
como    outras,    obedecerão   ás   suas  ordens,   em  tudo  quanto 
fôr    relativo    áquelle   serviço,   podendo  os  referidos  Capitães, 
quando   aconteça   que  alguma    praça  perturbe  a  marcha  do 
mesmo  por  qualquer  modo,  ou  commetta  faltas  de  disciplina, 
insubordinando-se,  ou  praticando  a  bordo  algum  outro  crime, 
prendel-a  immediatamente,  sob   sua  responsabilidade,  dando 
parte    do    occorrido    ao    Capitão    do    Porto,    para  proceder 
contra   o   delinquente  nos  termos  do  Regulamento  das  Capi- 
tanias   dos   Portos  á  que   se  refere   o  Decreto  n.**  4i7,   de 
49   de  Maio  de  1846. 

Art.  9.°.  Da  mesma  forma  é  permittido  aos  Capitães  dos 
Vapores  ajustar  a  gente  necessária  para  as  tripolações  doestes 
e  das  Catraias,  assim  como  despedil-a,  quando  esse  acto  deva 
ter  lugar;  não  podendo  ser  constrangidos  a  admittir  na 
equipagem  individuo  algum  contra  sua  vontade.  Tanto  no 
primeiro,  como  no  segundo  caso,  receberão  do  Gerente  da 
Associação  as  precisas  instrucções  para  o  bom  desempenho  do 
serviço. 

Art.  10.  Se  na  acquisição  dos  indivíduos,  para  tripolarem 
os  Vapores  ou  Catraias,  os  Capitães  dos  mesmos  seduzirem 
ou  desencaminharem  qualquer  praça  de  marinhagem  matricu- 
lada em  outra  embarcação,  serão  elles  punidos  com  a  multa 
de  cem  mil  réis  por  cada  individuo,  que  se  achar  em  tal 
caso,  e  obrigados  a  entregal-o,  existindo  a  bordo  dos  Va- 
pores ou  Catraias ;  e,  se  a  embarcação,  por  esta  falta,  deixar 
de  fazer-se  de  vela,  serão  responsáveis  pelas  estadias  da  demora, 
como  expressamente  determina  o  art.  500  do  titulo  3.'*  do 
Código   Commcrcial. 
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Art.  11.  Os  Capitães  dos  Vapores  lerào  toda  a  inspecção 
e  direcção  sobre  -as  ordens  tendentes  ao  serviço  dos  mesmos, 
de  conformidade  com  as  instrucções  particulares  da  Directoria 
da  Associação ;  e  empregarão  a  maior  actividade,  zelo  e  vi- 
gilância na  conservação  e  arrecadação  dos  sobresalentes,  asseio 
do  casco,  apparelho,  e  tudo  mais  concernente  à  segurança  e 
promptidão   dos   Vapores. 

Art.  12.  Conservarão  sempre  a  bordo  o  necessário  com- 
bustível, de  que  facão  uso  os  Vapores,  para  o  serviço  do  re- 
boque, ou  outro  qualquer,  quando  se  derem  circumstancias 
extraordinárias  que  o  reclamem,  para  o  que  communiíiarâo 
diariamente,  por  escrito,  ao  Gerente  da  Companhia  todas  as 
occurrencias  havidas,  a  fim  de  tomar  as  providencias  precisas, 
em  ordem  a  evitar,  que  por  qualquer  omissão  venha  a  soffrer 
o  serviço   publico,   e  mesmo  os  interesses  da  Associação. 

ArL  13.  Designarão,  com  antecedência,  as  Embarcações, 
que  devão  ter  a  preferencia  na  sabida  da  barra,  em  vista  do 
Passe  da  Presidência,  e  ordem  numérica  dos  bilhetes  para 
o  reboque,  que  serão  passados  na  Agencia,  declarando  o 
nome  da  Embarcação,  o  do  Capitão,  e  o  do  Consignatário, 
a  nação,  a  que  ella  pertence,  sua  armação,  tonelagem,  ca- 
lado d'agua  e  destino. 

Art.  14.  Duas  horas,  pelo  menos,  antes  de  i^meçar  o 
serviço  de  reboque,  farão  o  signal  convencionado  com  o  Ca- 
pitão de  cada  uma  das  Embarcações,  que  estiverem  para 
sahir,  a  fim  de  se  apromptarem  a  receber  o  reboque,  conforme 
o  detalhe  feito  para  esse  serviço,  devendo  dar  a  preferencia, 
nas  occasíões  de  preamar  das  marés,  ás  Embarcações  de 
maior  calado  d'agua. 

Art.  15.  Do  mesmo  modo  que  na  sabida,  darão  prefe- 
rencia na  entrada  da  barra  ás  Embarcações  de  maior  calado 
d' agua  e  porte,  quando  com  outras  menores  se  apresentarem 
á  vista,  e  em  concurrencia  para  entrarem;  salvo,  porém,  nos 
casos  de  avarias,  ou  de  outros  sinistros,  em  que  devão  pre- 
ferir as  que  os  sofTrerem,  ainda  que  sejão  de  menor  porte. 

Art.  16.  Dirigirão  cora  acerto  os  Vapores  de  reboque, 
e  as  Embarcações  que  rebocarem ,  indicando  aos  Capitães 
d*estas  as  manobras,  que  devem  executar  no  trajecto  da 
barra,  para  o  que  ouvirão  o  Pratico  de  bordo,  quando  elles 
mesmos   o  não  sejão. 

Art.  17.  Pela  transgressão  de  qualquer  das  obrigações 
impostas  n'este  Regulamento,  ficarão  sujeitos  a  indemnisar 
os  prejuisos,  perdas  e  damnos,  que  causarem  á  Associação, 
independentemente  das  acções  criminaes,  a  que  sua  malver- 
sação possa  dar  logar  (art.  529,  titulo  3."*  do  Código  Com- 
mercial);  devendo  ser  competentemente  convencidos  de  taes 
faltas. 

Art.  18.     Pela    perda   do   Vapor    confiado   ao  seu  com- 
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mando,  ou  de  qualquer  Embarcação,  a  que  derem  reboque, 
responderão,  separadamente,  em  processo  instaurado  para  esse 
flm  nos  Tribunaes  respectivos. 


SECÇÃO  II. 


Dos   Pilotos^    ou  Contramestres, 

Art.  19.  Aos  Pilotos,  ou  Contramestres  pertence  exe- 
cutar as  ordens,  que  lhes  transmittirem  os  Capitães  dos  Va- 
pores, não  só  no  tocante  ao  serviço,  de  que  forem  especial- 
mente incumbidos,  como  no  que  diz  respeito  ao  da  trípolaçâo. 
Nos  impedimentos  dos  Capitães  dos  Vapores,  passarão  a  sub- 
stituil-os,  íicando-lhes  competindo,  ipso  facto,  todos  os  direitos, 
obrigações  e  responsabilidades  inherentes  áquelles. 

Art.  20.  Também  ficarão  sujeitos  ás  penas  impostas  nos 
artigos  17  e  18  aos  Capitães  dos  Vapores,  sempre  que  os  sub- 
stituirem. 

SECÇÃO  III. 


Dos  Práticos  das  barras.  i 

Art.  21.  Aos  Práticos  empregados  nos  Vapores  de  re- 
boque compete  examinar  cuidadosamente  o  estado  da  barra^ 
por  onde  tenhão  de  passar,  bem  como  as  Embarcações,  a  | 
que  devão  dar  reboque,  a  íim  de  communicarem  aos  respe- 
ctivos Capitães  se  podem,  ou  não  proseguir,  sem  perigo  no  seu 
transito.  ' 

Art.  22.  Deverão  igualmente  indicar  aos  mesmos  Capitães  ' 
o  rumo  conveniente  a  seguir  no  trcgecto  da  barra,  quer  á  I 
entrada,  quer  á  sabida.  I 

Art.  23.  Os  Práticos,  incumbidos  de  dirigir  os  Vapores  | 
de  reboque,  que  os  fizerem  encalhar,  ou  perder,  entrarão 
em  processo,  instaurado  pela  Capitania  do  Porto,  para  serem 
julgados,  conforme  o  Regulamento,  que  acompanhou  o  Decreto 
n.*"  447,  de  19  de  Maio  de  1846,  ficando  o  direito  salvo  ás 
partes  prejudicadas,  para  haverem  a  indemnísação  em  juízo 
competente. 

Art.  24.  Ás  mesmas  penas,  estabelecidas  no  ailigo  ante- 
cedente, ficão  sujeitos  os  Práticos,  que  forem  incumbidos  da 
direcção  de  quaesquer  Embarcações,  e  as  fizerem  encalhar, 
ou   perder. 
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SECÇÃO  IV. 

Dos  Machinistas. 

Art.  25.  Aos  Machinistas  estará  sujeito  todo  o  pessoal 
empregado  no  serviço  concernente  ás  machínas  dos  Vapores; 
e,  além  d'esse  serviço,  compete  aos  ditos  Machinistas: 

§  1.**  Conservar  as  peças  das  machínas  sempre  limpas  e 
azeitadas. 

§  2.**  Ter  a  bordo  os  apparêlhos  e  utencilios  necessários, 
para  fazerem  de  prompto  qualquer  concerto,  de  que  as  ma- 
chínas carecerem. 

^  3.*"  Examinar  accuradamente  todos  os  dias  as  caldeiras, 
fazer-lhes  os  reparos  e  concertos,  de  que  precisarem,  e  designar 
o  tempo,  em  que  devem  ser  limpas. 

S  4.*  Ter  a  bordo  o  combustível,  que  fôr  de  mister,  para 
o  serviço  de  reboque. 

§  b."*  Indicar  ao  Gerente  da  Companhia,  com  a  devida 
antecedência,  os  concertos,  que  forem  precisos  no  machinismo, 
caldeiras,  e  rodas,  e  nSo  poderem  ser  feitos  por  elles  mesmos ; 
devendo  representar  opportunamente,  quando  os  Capitães  dos 
Vapores,  onde  estiverem  empregados,  lhes  n5o  prestem  tudo 
quanto  necessitarem  para  os  ditos  concertos. 

Art.  26.  Pela  infracção  de  qualquer  das  obrigações  con- 
tidas no  artigo  antecedente,  serão  os  Machinistas  responsáveis 
â  Directoria  da  Associação,  e  sujeitos  a  um  processo  instau- 
rado na  Capitania  do  Porto,  segundo  o  respectivo  Regulamento. 
Quando  se  possa  provar,  que  tenhão  commettido  dolosa- 
mente faltas  de  seu  oíllcio  em  prejuízo  da  Companhia,  ou  do 
serviço  publico,  por  algum  sinistro,  ficarão  sujeitos  ás  penas 
impostas  aos  Capitães  dos  Vapores  no  art.  17  d*este  Regula- 
mento. 

SECÇÃO  V. 


Do9  Patrões  das  Catraias. 

Art.  27.  Aos  Patrões  das  Catraias,  cujas  tripolações  serão 
a  elies  sujeitas,  e  obrigadas  a  cumprir  suas  ordens,  no  que 
diz  respeito  ao  serviço  das  mesmas,  compete  toda  a  inspecção 
d'aquelle  serviço,  além  do  seguinte: 

S  !.•  Guardar  e  zelar  todos  os  objectos  pertencentes  ás 
Catraias,  o  cuidar  no  asseio  e  limpeza  doestas. 

§  2.°  Propor  com  a  necessária  antecedência,  aos  Capi- 
tães dos  Vapores  tudo  quanto  fôr  preciso  ás  Catraias,  inclusive 
concertos  e  reparos,  encalhando-as  n* essas  occasiôes,  e  quando 
seja  mister  limpal-as. 
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§  3.""  Prestar  soccorros  aos  passageiros  e  tripolaçoes  das 
Embarcações,  que  naufragarem,  ou  estiverem  nas  circum- 
stancias  d' isso. 

Art.  28.  O  Patrão,  que  fòr  Pratico  da  barra,  além  das 
obrigações  marcr.dis  nos  diversos  paragraphos  do  artigo  ante- 
cedente, terá  mais  as  seguintes: 

§  1.**  Sondar  a  barra  todas  as  vezes  que  lhe  fórorde- 
nado  pelos  Capitães  dos  Vapores;  devendo,  depois  do  exame, 
declarar,  por  meio  de  signaes  para  a  Atalaia,  se  está,  ou  nâo 
nas  circumstancias  de  st^v  navegada,  transmittindo-se  d*allí 
immediatamente  esta  declaraçflo  aos  Vapores. 

ji^  2.°  Acompanhar  os  Vapores  á  barra,  e  dirigir-lhcsa 
sabida,  quando  isso  ordenarem  os  ditos  Capitães,  á  requisição 
dos  resprclivos  Práticos. 

Art.  29.  Pela  falta  de  cumprimento  de  quaesqucr  das 
obrigações,  que  ficão  mencionadas,  e  pelos  prejuízos,  perdas  e 
damnos,  que  accusarem,  serão  os  Patrões  das  Catraias  sujeitos 
ás  penas  estabelecidas  no  §  2.*"  do  artigo  26. 


SECÇÃO  VI. 

D<is  tripolaçoes  das  Catraias. 


Art.  30.  As  tripolaçoes  das  Catraias  serão  consideradas 
como  as  dos  Vapores  de  reboque,  nas  im munida des  confendas 
pelo  artigo  7.*»  titulo  2.®  capitulo  B.**  d' este  Regulamento, e 
obrigadas  a  fazer  todo  o  trabalho  que  os  Patrões  ordenarem, 
e  fôr  concernente  ao  serviço  da  barra  e  reboque. 


TITULO  III. 

Das  nomeaçõeSy  demissões^  substituições  e  vencimentos  dos  in- 
dividuas empregados  no  serviço  de  reboque. 


CAPITULO   I. 


Das  nomeações, 

Art.  31.  As  nomeações,  que  a  Directoria  da  Associação 
Sergipense ,  por  si  ou  seus  Delegados ,  tiver  de  fazer,  de  Capitão, 
Piloto,  Contramestre,  Pratico,  Machinista,  o  mais  Empregados 
para  as  tripolaçoes  dos  Vapores  de  reboque  e  Catraias,  serão  do 
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accôrdo  com  as  Leis  e  Regulamentos  em  vigor,  e  com  m  dis- 
posições contidas  nos  differentes  artigos  do  presente  Regula- 
mento. 

Art.  32.  Para  as  nomeações  secundarias,  convém  qucsejSo 
ouvidos  os  Capitãi^s  dos  Vapores,  visto  que  sobre  elles  pesa  pe- 
rante a  Companhia  e  o  publico,  a  immediata  responsabilidade 
do  serviço  de  reboque. 

Art.  33.  Peias  mesmas  rasões  fundamentadas  no  artigo 
antecedente  podem  os  Capitães  dos  Vapores  despedir  qualquer 
praça  de  marinhagem  das  tripolações  dos  mesmos ,  ou  das 
Catraias ,  de  conformidade  com  o  que  se  acha  disposto  no  art. 
499  tilulo  3.°  do  Código  Commercial. 

Art.  34.  Os  Empregados  do  serviço  de  reboque  serão  con- 
servados, em  quanto  bem  desempenharem  as  obrigações,  para 
que  Corem  contractados  e  d* elles  necessitar  a  Associação. 

CAPITULO   II. 

Das  demissões. 

Art.  35.  Na  ausência  da  Directoria,  o  Administrador,  ois 
quem  suas  vezes  fizer,  poderá  demittir  qualquer  Empregado 
da  tripolação  dos  Vapores  de  reboque,  ou  Catraias,  nomeando 
quem  o  substitua,  na  forma  já  indicada,  e  dando  parte  àquella 
I)irectoria,  apenas  se  ache  reunida,  para  que  definitivamente 
delibere  sobre  a  referida  demissão  e  substituição. 

Art.  36.  Os  Empregados  dos  Vapores  de  reboque  ( desde 
que  estes  sejão  nacionalisados )  bem  como  os  das  Catraias, 
ainda  mesmo  contractados  por  tempo  certo,  só  poderão  ser  des- 
pedidos nos  casos  seguintes: 

§  1.*  Por  inépcia,  ou  inhabilidade  reconhecida  para  o 
serviço,  em  que  forem  empregados. 

%  2.*»  Por  desobediência  aos  seus  superiores  n'aquillo  em 
que  lhes  estojão  subordinados. 

§  3.°  Por  máos  costumes,  e  faltas  de  cumprimento  de 
seus  deveres. 

§  i.**    Por  qualquer  crime,  quecommelterem. 

Art.  37.  Exonerado  qualquer  Empregado  por  algum  dos 
motivos,  de  que  tratão  os  differentes  paragraphos  do  artigo  an- 
terior, dará  a  Directoria  conta  d'esse  seu  acto  á  Asscmbléa  dos 
Accionistas  na  sua  próxima  reuníAo. 

Art.  38.  A  pessoa  demiitida  terá  o  direito  de  recurso  para 
a  Directoria,  ou  mesmo  para  os  Tribunaes  competentes,  onde 
poderá  exhibir  as  provas  de  sua  defeza,  ou  justificação  da  falta, 
ou  faltas,   de  que  tiver  sido  arguida. 

Art.  39.  Qualquer  Empregado  dos  referidos  no  artigo  35, 
que  não  tiver  contraclo  por  lempo  certo,  só  poderá  obter  dis- 
pensa do  serviço  trinta  dias  depois  d'aquclle,   em  que  houvev 
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pedido  demissão;  salvo  porem  os  casos  de  moléstia  compro- 
vada» e  os  que,  nSo  se  tendo  previsto  no  respectivo  contracto, 
possão  comtudo  ser  attendidos,  ou  tolerados  pela  Adminis- 
tração. 

Art.  W).  O  Empregado,  que,  requerendo  demissão  das 
funcçOes  do  seu  emprego,  exonerar-se  d'ellas  antes  do  prazo 
de  trinta  dias,  marcado  no  artigo  antecedente,  ou  antes  de 
ser  dispensado  pela  Autoridade  competente,  perderá  o  tempo 
vencido  até  o  momento,  cm  que  tiver  abandonado  o  seniço; 
e  ficará  obrigado  a  pagar  uma  multa  equivalente  á  quantia, 
que  devia  perceber  nos  dias,  que  lhe  fallarom,  para  comple- 
tar aquelle  prazo. 

CAPITULO  III. 

Das  substituições. 

Art.  41.  Os  Capitães  dos  Vapores  serão  substituídos,  nos 
seus  impedimentos,  pelos  Pilotos,  ou  Contramestres,  na  forma 
do  art.  19  do  presente  Regulamento,  e  os  PatrOes  das  Catraias 
pelos  remadores  da  voga  de  bombordo  das  mesmas  Catraias. 

CAPITULO  IV. 

Dos  vencimentos, 

Art.  &2.  Os  vencimentos  dos  individuos  empregados  nos 
Vapores  de  reboque  e  Catraias  serão  estabelecidos  pela  Direc- 
toria da  Associação,  e  declarados  nos  respectivos  contractos,  no- 
tando-se  nas  matriculas  d'aquellas  embarcações  o  tempo,  porque 
elles  se  obrigão  a  servir,  os  deveres  que  teem  a  desempenhar, 
e  o  modo  de  e(Tecluar-se  o  pagamento  de  taes  veacimenlos, 
ou  soldadas  mensaes,  <Slc. 


TITULO  IV. 

CAPrrcLO  I. 

Dos  ancoradouros^  quer  das  Embarcações,  que  teem  de  ser  re- 
bocadas^ quer  dos  Vapores, 

Art.  43.  Logo  que  qualquer  Embarcação  estiver  despa- 
chada, tanto  pelas  Repartições  íiscaes,  como  pela  Presidência 
da  Província,  c  prompta  para  seguir  viagem,  irá  ancorar  entre 
o  rio  (í  Poxim  »,  e  o  riacho  «Tramandahy  grande  ». 

Art.  44.  Segundo  os  números,  em  que  as  Embarcações 
estiverem  na  escala  para  a   sabida,    serão  cilas  amarradas  ás 
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boías,  que  a  Companhia  fará  collocar  coiiYenieníemcnlc,  do 
modo  que,  á  proporção  qnc  fôr  sahindo  uma,  vá  outra  sub- 
stiluindo-a  na  amarração,  com  a  maior  presteza. 

Art.  45.  O  ancoradouro  dos  Vapores  será  cm  lugar, 
donde  ellcs  so  possão  communicar  por  signaes,  com  a  Ata- 
laia, a  Agencia  da  Companhia,  e  os  Navios,  que  eslivtircrn 
para  sahir. 

CAPITULO   II. 


Das  condições  e  reqiUsiíos  essenciaes  para  o  serviço  de  reboque. 

Art.  46.  Vinte  c  quatro  horas,  pelo  menos,  antes  da  maré 
em  que  tiver  de  sahir  qualquer  Embarcação,  o  seu  Capitão, 
ou  pessoa  por  clle  autorisada,  solicitará  da  Agencia  o  bilhete 
de  reboque ,  no  qual  se  mencionarão  os  requisitos  exarados  no 
art.  13  do  presente  Regulamento,  a  fim  de  que  a  indemnisação 
da  taxa ,  pelo  serviço  do  reboque  por  entrada  e  sabida  do  porto, 
seja  calculada,  segundo  as  toneladas  da  arqueação,  regulada 
pelas  Alfandegas,  e  mais  Repartições  fiscaes  do  Império. 

Art.  47.  Duas  horas  antes,  pelos  menos,  da  maré,  em 
que  a  Embarcação  tiver  de  receber  o  reboque ,  o  respectivo  Ca- 
pitão se  dirigirá  ao  do  Vapor,  que  o  houver  de  dar,  c,  apre- 
sentando-lhe  o  bilhete  para  a  sahida,  saberá  d*elle  cm  que  nu- 
mero está  a  mesma  Embarcação  na  escala  dos  reboques; 
combinando  em  um  signal  de  intcUigoncia,  feito  no  Vapor,  que 
marque  a  sua  vez,  a  flm  de  que  prevenido  se  aprompte  para 
tomar  o  cabo  de  reboque. 

Art.  48.  Se,  dentro  das  vinto  e  quatro  horas,  em  que 
uma  Embarcação  tiver  solicitado  o  reboque,  apresentar- se  outra 
com  bilhete  para  esse  fim,  a  segunda  se  apromptar4  ( se  puder, ) 
para  sahir  na  mesma  maré  com  a  primeira ,  ou  esta  espaçará 
(se  lhe  convier)  sua  sahida,  para  a  seguinte  maré;  porem, 
não  concordando  d' isso  os  Capitães  das  duas  Embarcações,  sa- 
hirá,  a  que  estiver  prompta,  embora  seja  a  única  n'essa  maré, 
que  o  Vapor  de  reboque  tenha  de  deitar  fora  da  barra. 

Art.  49.  Os  Vapores  farão  o  serviço  de  reboque  diaria- 
mente, e  sempre  que  seja  reclamado,  uma  vez  que  pela  barra 
possão  sem  perigo  transitar  as  Embarcações ,  que  a  isso  se  pro- 
puzerem.  Embora  se  ache  uma  só  Embarcação  na  barra  para 
entrar ,  ou  sahir ,  o  encarregado  de  dar  o  reboque  não  a  fará 
demorar  alli  á  espera  de  concurrencia. 

Art.  5D.  Pela  transgressão  de  qualquer  das  disposições  dos 
dous  artigos  antecedentes,  será  a  Associação  multada  na  quantia 
de  cincoenta  mil  réis  diários,  em  favor  do  proprietário  da  Em- 
barcação, que  tiver  sido  demorada,  por  esse  motivo,  tanto  á 
entrada  como  á  sahida. 
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Art.  51.  O  Capitão  da  Embarcaçíio,  que,  havendo  soli- 
citado reboque ,  nao  a  tiver  prompla  para  o  receber  á  hora, 
que  lhe  fôr  designada,  ficará  obrigado  a  indemnisar  a  Associav*»» 
da  importância  do  combustível  gasto  no  Vapor  de  reboque.  <" 
ainda  responsável  pelas  consequências  da  demora,  uma  vczqiK 
se  prove  cumplicidade,  ou  descuido  da  sua  parte. 

Art.  52.  Verificando-se  que  a  transgressão,  de  que  tra^a 
o  art.  50,  foi  proveniente  de  descuido,  negligencia,  ou  falta  de 
pontualidade  do  Capitão  de  qualquer  dos  Vapores  de  rebíique, 
ou  do  Machinista,  o  culpado  indemnisará  a  Companhia  da> 
despezas  do  combustível  consumido  inutilmente  no  Vapor,  e 
a  Associação  da  qtiantia,  que  esta  houver  pago  ao  Consigna- 
tário da  Embarcação  retardada  á  sabida,  ou  á  entrada  da  barra. 

Art.  53.  Os  cabos,  ou  espias  empregados  no  n*bíque 
serão  fornecidos  ás  embarcações  pela  Companhia,  havendo  Icnld 
a  possível  cautela  a  bordo  das  mesmas,  para  evitar  qu^  se  es- 
traguem, sob  pena  de  ser  por  elles  rcsponsabilisado  o  Capitão 
da  Embarcação,  onde  isso  acontecer. 

Art.  54.  O  serviço  de  reboque  terminará,  no  inverno  á^ 
5  horas  da  tarde,  e  no  verão  ás  6,  quando  estiver  o  temi)*» 
regular. 

Art.  55,  Os  Vapores  largarão  as  Embarcações  rebocadas 
fora  dos  bancos  da  barra,  em  distancia  conveniente,  com  atteDf/íf> 
ao  vento,  tempo  e.mar,  de  modo  que  ella  possa  pôr-se  a  ca- 
minho, sem  o  menor  perigo;  c  á  entrada  as  conduzirão  até  o 
lugar  das  bóias  de  amarração. 

Art.  56.  Os  Vapores  deixarão  de  prestar  o  reboque,  se. 
a  juiso  do  Pratico  da  Catraia,  quo  fôr  sondar  a  barra,  não  «^ 
achar  esta  nas  circumstancias  de  ser  navegada.  Se,  porem,  os 
Capitães  das  Embarcações  provarem  que  houve  peita  do  Pra- 
tico no  signal  do  não'  ter  agua  a  barra,  para  que  os  Vaports 
náo  dessem  reboque  a  um  só  Navio  na  sabida,  ou  entrada, 
será  multada  a  Compankia  na  quantia  de  quinhentos  mil  réis\ 
revertendo  esta  multa  em  favor  dos  prejudicados. 

Art.  57.  Sc  ua  occasião  do  reboque  os  Capitães  dos  Va- 
pores reconhecerem  que  não  podem  continuar  a  prestar  esse 
serviço,  sem  perigo  de  perder-se  os  ditos  Vapores,  poderão, 
prevenindo  o  Capitão  da  Embarcação,  que  forem  rebocando, 
largar,  ou  cortar  o  cabo  do  reboque  para  os  salvar;  devendo 
comtudo  prestar  os  necessários  soccorros  aos  passageiros  e  iri- 
polação  da  Embarcação,  a  menos  que  força  maior  não  os 
obrigue  ao  contrario,  justificando  este  seu  procedimento  F* 
rante  a  Capitania  do  Porto  e  os  Tribunaes  competentes. 

Art.  58.  O  Capitão  da  Embarcação,  que,  não  pedindo 
reboque,  causar,  no  acto  de  saliir,  ou  entrar  a  barra  avariM 
perdas,  ou  quaesquer  outros  sinistros  a  algum  dos  Vapores  de 
reboque,  ou  á  Embarcação,  quo  •cslc  rebocar,  será  respoiísavjíi 
á  parte  prejudicada  por  todo  o  dainno,  qno  n'este  trajcno 
lho  fizer. 
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Art.  59.  Alem  da  laxíi  dobrada,  a  que  cslá  siijeila  a 
Kmbarcaçào,  que  pedir  reboque  cm  occasião  de  perigo,  como 
se  declara  no  contracto  approvado  pelo  Governo  Imperial, 
pagará  ella  mais  os  prejuízos,  perdas  e  damnos,  que  occasio- 
nar  ao  Vapor,  conforme  as  decisões  dos  Tribunaes. 

Art.  60.  Os  Navios  de  (iuerra,  ou  mercantes  empregados 
em  commissOes  do  Governo  Geral,  ou  Provincial,  nSo  paga- 
rão taxa  alguma  por  serviços  que  lhes  forem  prestados,  como 
determina  a  condição  8."  do  mesmo  contracto. 

Art.  61.  Quando  os  Vapores  não  puderem  trabalhar,  por 
motivo  de  qualquer  concerto,  em  que  se  achem,  será  o  serviço 
da  barra  feito  pelas  Catraias  da  Companhia;  ficando  reduzida 
á  metade  a  taxa  estabelecida  por  cada  tonelada. 

Art.  62.  As  Embarcações,  (jue  á  entrada,  ou  sabida  da 
barra  dispensarem  o  reboque,  e  pedirem  somente  Pratico,  será 
este  fornecido,  mediante  o  estipendi(»,  q«e  estava  outr'ora 
marcado  por  taes  serviços;  mas,  si;  ellas  pedirem  Pratico  e 
Catraia,  pagarão  metade  da  taxa  estabelecida,  quando  o  re- 
boque é  feito  pelos  Vapores. 

Art.  63.  Do  mesmo  modo  pogarfio  a  metade  da  laxa  do 
reboque  por  Vapor  as  pequenas  Embarcações,  que  nào  pude- 
rem supportar  a  acção  do  reb<>que,  sendo  guiadas  nas  entra- 
das e  sabidas  das  barras  por  alguma  das  Catraias. 

Art.  64.  As  questões  sobre  prejuízos,  perdas  e  damnos, 
de  que  trata  este  Regulamento,  serão  decididas  pelos  Tribu- 
naes competentes,  á  vista  das  Leis  e  Regulamentos  em  vigor. 

Art.  65.  A  imposição  da  multa  mencionada  no  art.  51 
do  presente  Regulamento  ó  da  attribuição  da  Directoria;  po- 
dendo todavia  o  multado,  se  a  julgar  infundada  e  arbitraria, 
recorrer  para  as  decisões  dos  Tribunaes  respectivos. 

Art.  66.  A  Companhia  é  obrigada  a  ter  na  Agencia,  a 
bordo  dos  Vapores,  e  nas  Catraias  a  Tabeliã  c  Regimento  de 
signacs,  por  onde  se  deve  regular  o  serviço  da  barra. 

Art.  67.  Pelas  infracções,  tanto  do  contracto,  e  dos  Re- 
gulamentos especiaes,  que  para  a  sua  execução  o  Governo 
julgar  conveniente  expedir,  como  dos  Regulamentos  geraes  de 
Policia  e  fiscalisaçâo,  e  pelas  faltas  de  cumprimento  de  ordens 
superiores,  fica  sujeita  a  Associação  Scrgipense  á  multa  de  cem 
mil  réis  a  um  conto  de  reis,  imposta  administrativa,  ou  di- 
rectamente pelo  Governo,  ou  o  Presidente  da  Província,  com 
o  recurso  estabelecido  na  condiç«1o  17.*  das  qne  acompanharão 
o  Decreto  n.°    1.457,  de  14  dê  Outubro  1854. 

Art.  68.  Logo  que  seja  posto  em  execução  o  presejite 
Regulamento,  a  Associação  Sergipcnse  fará,  à  sua  custa,  im- 
primir os  exemplares  precisos,  a  fim  de  que,  distribuídos  con- 
venientemente, tenhão  delle  sciencia  as  Embarcações,  que  fre- 
quentarem o  porto;  entregando  um,  na  occasião  da  entrada 
de  qualquer  Embarcação,  ao  respectivo  Capitão,  que  â  sahída 
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o  deverá  restituir  depois  de  havel-o  estudado  em  todas  as  suas 
partes. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  9  de  Abril  de  1S33. 

José  António  Saram. 


N.*»  123.— FAZENDA.— Circular  de  9  de  Abril  de  1858.- 

Os  livros  de  missa  com  capa  de  veludo    devem  ser 

despachados  — ad  valorem. — 

Bernardo  de  Souza  Franco,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  declara  aos  Srs.  Inspectores  das  Thesourarias 
de  Fazenda,  para  que  o  façâo  constar  aos  das  Alfandegas 
em  conformidade  da  decisão  dada  á  Alfandega  da  Corte  sobre 
recurso  de  Domingos  José  Gomes  Brandão,  que  os  livros  oe 
missa  com  capa  de  veludo  estão  comprehendidos  nas  dispo- 
sições da  Circular  n."  6  de  27  de  Fevereiro  ultimo,  e  derem 
ser  despachados  ad  valorem. 

Thesouro  Nacional  em  9  de  Abril  de  1858.— Beroardo 
de  Souza  Franco. 


N."   124.— Era   9  de   Abril   de  1858.— (?wc  hum  lustre^ 
zinco  só  por  assemelhação  ou  factura  poderia  ser  depachado. 

Bernardo  de  Souza  Franco,   Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria 
de  Fazenda  do  Maranhão,  em   resposta  ao  seu  officio  n. 
100  de  12  de  Novembro  ultimo,  que  não  procedeo  regu- 
larmente, dando  provimento  ao  recurso  interposto  pela  casa 
commercial  da  Viuva  de  José  Moreira  da  Silva  &  C*  da  de- 
cisão da  Alfandega,  que  mandou  despachar  ad  valorem  bom 
lustre  de  zinco,   c  determinando  que  subsistisse   o  despacno 
pela   maneira  porque  o  havia  processado  o  Feitor  deljc» 
qual,  por  julgar  o  dito  lustre  comprehendido  no  art'  i"-' 
da  Tarifii,  clas^ifirou-o  nos  arts.  143,  743  c  772  da  mesma 
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Tarifa;  porquanto,  tratando  apenas  o  art.  1.027  de  lustres 
de  vidro,  e  sendo  de  matéria  diversa  o  que  fez  objecto  do 
recurso,  só  por  assemelhaçao  ou  factura  poderia  reolisar-se 
o  respectivo  despacho,  como  he  expresso  nos  arls.  6  e  7 
das  disposições  preliminares  da  tarifa;  mas  não  podendo  pro- 
ceder o  primeiro  modo,  por  nâo  se  terem  guardado  as  for- 
mulas estatuidas  á  esse  respeito  no  §  1."*  do  dito  art.  6/% 
he  obvio  que  somente  pelo  segundo  poderia  reali^a^-se  o 
despacho  do  referido  lustre,  e  por  conseguinte  acertada  foi 
a  decisão  recorrida  do  Inspector  da  Alfandega  da  Capital  da 
mesma  Província. 

Thesouro  Nacional  em  9  de  Abril  de  1858. — Bernardo 
de  Souza  Franco. 


N."  125. — Em  9  de  Abril  de  1858. — Os  envoUorios  externos 

de  madeira  não  devem  entrar  no  peso  bnilo  para  o  pa-- 

gamento  dos  direitos  da  mercadoria. 

Bernardo  de  Souza  Franco,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  respondendo  ao  oíTicio  n.*  7  do  Sr.  Ins- 
pector da  Thesouraria  de  Fazenda  do  Maranhão  de  28  de  Ja- 
neiro ultimo,  no  qual  communica  ter  dado  provimento  ao 
recurso  dos  negociantes  Baltazar  &  Vinhaes,  interposto  da 
decisão  da  Alfandega  da  mesma  Província  que  os  sujeitou  ao 
pagamento  dos  direitos  pelo  peso  bruto  não  só  dos  cartões 
de  papelão  contendo  Gtas  de  setim,  franjas  e  requifes  de  seda, 
despachados  pelos  mesmos  negociantes,  como  dos  envoltórios 
externos  de  madeira,  em  que  se  achavdo  acondicionados 
aquelles  cartões;  mandando  conseguintemente  restituir  o  que 
demais  se  cobrou  dos  sobreditos  envoltórios  externos;  declara 
ao  mesmo  Sr.  Inspector  que,  em  vista  do  disposto  nos  arts. 
755  e  875  da  Tarifa,  approva  a  deliberação  de  que  dá  conta, 
tanto  mais  procedente  actualmente,  quanto  o  art.  3."  do  De- 
creto n.*"  2.034  de  35  de  Novembro  do  anno  passado  he 
expresso  a  respeito  dos  envoltórios  que  devem  ser  excluídos 
ou  incluídos  na  verificação  do  peso  liquido  das  mercadorias; 
pelo  que  não  devião  entrar  no  peso  bruto  os  envoltórios  de 
madeira. 

Thesouro  Nacional  em  9  de  Abril  de  1858.— Bernardo 
de  Souza  Franco. 
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N.'  126.— Aviso  de  10  de  Abril  de  1858.  — J  respeito  k 
legilmacão  de  posses  pertencentes  a  pessoas  pobres. 

Illm.  e  E\ra.  Sr.  — Sua  Magestade  o  Imperador,  AtíeD- 
dendo  a  que  entre  os  indivíduos ,  cujas  posses  tem  de  ser  i 
legitimadas  na  conformidade  do  art.  24  do  Uegulamenlode 
30  de  Janeiro,  alguns  sSo  táo  pobres,  que  nâo  podem  fazer 
as  despezas,  que  exige  a  respectiva  legilimaçáo,  especialraeníe 
aquelles  que  possuem  terras  de  mui  pequena  extensão,  edc 
valor  tal,  que  nAo  chega  á  importância  das  dilas  despea^: 
Houve  por  bera  Resolver,  Conformando-se  com  o  parecer  da 
Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  d^Estado  datado 
de  30  de  Outubro  de  1857.  1.*  Que  o  Juiz  Commissario. 
que  tiver  de  proceder  á  medição  para  as  legitimações  das 
referidas  posses,  quando  reconhecer  que  estas  nâo  excedem 
a  área  de  250.000  braças  quadradas,  e  que  os  respectivos 
posseiros  nâo  tem  meios  para  satisfazer  as  despezas  da  me- 
dição e  legitimação,  deverá  informar  ao  Presidente  acerca  tia? 
circumstancias  que  occorrerem,  e  que  lhe  pareçSo  favoráveis 
aos  mesmos  posseiros,  a  fim  de  que  este,  tomando  em  con- 
sideração a  exposição  feita  pelo  mesmo  Commissario,  e  pro- 
curando colher,  pelos  meios  ao  seu  alcance,  os  precisos  escla- 
recimentos a  tal  respeito,  decida  como  parecer  attendível; 
2.°  que  se  a  decisão  for  conforme  á  opinião  do  Juiz  Com- 
missario, deverá  este  proceder  á  legitimação  por  conta  do 
Governo,  registrando  porém  as  despezas  feitas  com  todo  este 
objecto.  E  porque  a  deliberação  tomada  em  attençâo  dos  pos- 
seiros pobres,  fica  dependente  de  resolução  posterior,  eciimpffi 
que  a  Fazenda  Publica  seja  convenientemente  garantida, 
Manda  o  Mesmo  Augusto  Senhor  que  o  Juiz  Commissario 
faça  lavrar  o  competente  termo  na  conformidade  do  eiposlOi 
o  qual  depois  de-  assignado  pelo  posseiro,  e  por  duas  tes- 
temunhas, se  ajuntará  aos  autos  respectivos  e  será  julgado 
firme  e  valioso  na  mesma  sentt^nça,  que  julgar  por  finda  a 
legitimação,  observando-se  os  demais  termos  prescriptos  nos 
arls.  49  e  seguintes  do  Regulamento  de  30  de  Janeiro  de 
1854.  O  que  communico  a  V.  Ex.  para  sua  intelligencia. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  — Marquez  de  Olinda. —Sr.  Pre- 
sidente da  Província  de 
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N>  1^7.— Aviso  n.*"  10  de  10 de  Abril  de  1858.— ^pprol 

vando  huma  decisão    relativa  ás  poss.e»  transferidas  a 

segundo  occupante. 

Illm.  e  Exm.  Sr. —Tendo  sido  presente  á  Sua  Mages- 
tade  o  Imperador  o  officio  de  V.  Ex.  dlí  6  de  Fevereiro 
ultimo,  em  que  communica  que  era  solução-  á-  consulta,  que 
Ozera  o  Juiz  Municipal  de  Bragança,  decidira  V.  Ex.  que  as 
posses  transferidas  a  segundo  occupante  por  título  aliás  le- 
gitimo, mas  do  qual  só  se  pagara  o  respeclivo  imposto 
depois  da  publicação  do  Regulamento  de  30  de  Janeiro  de 
1854,  devem  ser  medidas  na  conformidade  do  art.  44  do  men- 
cionado Regulamento:  Houve  o  Mesmo  Augusto  Senhor  por 
bemapprovar  a  referida  decisão  por  ser  conforme  com  o  que 
muito  expressamente  determina  o  art.  26  do  referido  Re- 
gulamento de  30  de  Janeiro  de  1854.  O  que  conimunico  a 
V.  Ex.  para  sua  intelligeucia  e  em  resposta  ao  referido  officio. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex. — Marquez  de  Olinda. — Sr.  Pre- 
sidente da  Provincia  do  Pará. 


N/  128.  —  Aviso  n.»  14  de  10  de  Abril  de,  1858.  —  Ao  Pre- 
sidente da  Província  do  Maranhão.  — Dec/arando  exten- 
siva a  diária  por  inteiro  aos  AgrimensoreSy  que  estiverem 
na  Capital  em  consequência  da  estação  invemosa. 

Rim.  e  Exm.  Sr.  —  Declare  V.  Ex.  ao  Inspector  da  The- 
souraria  de  Fazenda  dessa  Provincia,  que  a  disposição  do 
Aviso  do  12  de  Novembro  do  anno  passado  he  extensiva  aos 
Agrimensores,  que  estiverem  nu  Capital  retidos  em  conse- 
queiicia  da  estação  invernosn,  ou  por  outro  qualquer  motivo 
independente  de  sua  vontade,  ficando  deste  modo  respondida 
a  consulta  do  dito  Inspector  de  3  do  mez  passado. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex. — Marquez  de  Olinda.  —'Sr.  Pre- 
sidente da  Provincia  do  Maranhão. 
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N.*»  129.— JUSTIÇA.-- Aviso  de  12  de  Abril  de  1858.— Be- 
elara»  em  solução  ás  duvidas  propostas  pelo  Presidente  da 
Camará  Municipal  da  Capital  aa  Provinda  de  Pernam- 
buco, que  o  Vereador  só  pôde  allegar  impossibilidade  para 
exercer  o  Lugar  de  Juiz  Municipal,  no  impedimento  dos 
respectivos  Supplentes,  por  motivo  de  moléstia,  deixando  ne4te 
caso  de  exercer  a  funcção  de  Vereador. 

3/  Secção.  Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.  Rio  de 
Janeiro  em  12  de  Abril  de  1858. 

Ulm.  eExni.  Sr. — Com  ooíTicio  de  Y.  Ex.  de  10  de  Março 
ultimo,  sob  n.°  90,  levei  ao  conhecimento  de  Sua  Magestade 
o  Imperador  o  do  Presidente  da  Camará  Municipal  da  Capital 
dessa  Província,  que  remctteo  por  copia,  propondo  as 
seguintes  duvidas. 

1  /  Se  tendo  passad  oao  Vereador  immediato  a  Vara  de 
Juiz  Municipal,  que  lhe  tinha  sido  transmíttida  pelo  ultimo 
dos  respectivos  Supplentes,  por  motivo  de  moléstia,  e  também 
por  que  o  exercicio  da  dita  Vara  o  prejudicaria  nas  suas  occu- 
pações  particulares,  lhe  era  licito  continuar  a  desempenhar  as 
fiincçoes  de  Vereador,  como  suppunha  ser  á  vista  do  Aviso 
de  14  de  Abril  de  1847,  por  isso  que  ndo  tinha  tomado  posse 
daquella  Vara. 

2.*  Se  estando  impedidos  ao  mesmo  tempo  os  Supplentes 
das  duas  Varas  Municipaes,  ou  os  de  huma  delias,  e  os  da 
Vara  de  Orphãos,  devia  hum  só  Vereador  etercer  as  respectivas 
funcçoes,  ou  passar  huma  das  Varas  ao  seu  immediato  em 
votos. 

Quanto  á  1.*  duvida,  respondeo  V.  Ex.  ao  Presidente  da 
Camará  Municipal,  que,  nesta  qualidade,  competia-lhe  sub- 
stituir ao  Juiz  Municipal  no  caso  de  impedimento  dos  respe- 
ctivos Supplentes,  não  podendo  passar  a  Vara  ao  seu  immediato 
senfio  por  motivo  legal :  e  a  respeito  da  2."  que,  sendo  sepa- 
rada as  Varas  de  Orphâos  e  de  Juizes  Municipaes,  cumpria  guar- 
dar-se  igual  separação  na  substituição,  occupando  o  Vereador 
mais  votado  a  que  primeiro  vagasse,  c  o  immediato  aquella, 
sobre  a  qual  se  desse  depois  o  mesmo  facto. 

Ouvido  o  Conselheiro  Procurador  da  Coroa,  e  Confoman- 
do-Se  o  Mesmo  Augusto  Senhor  com  o  parecer  por  elle  dado, 
Manda  declarar  a  V.  Ex.  que,  em  these,  bem  decidio  as  duvidas 
propostas  pelo  Presidente  da  Camará  Municipal  da  Capital 
dessa  Província;  devendo   porém  accrescentar-se ,   que  jamais 
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pôde  o  Vereador  escustr-se  de  exercer  as  funcçòes  de  Juiz 
Municipal 9  ou  de  OrphdoSy  no  cuso  de  que  se  trata»  por  motivos 
de  própria  conveniência,  e  que  só  por  moléstia  deve  consi- 
derar-se  legitima  a  allegação  do  impossibilidade,  que  torna-se 
também  extensiva  ao  exercício  de  Vereador,  àcando  assim 
explicado  o  verdadeiro  sentido  do  Aviso  de  14  de  Abril  de  1847: 
porquanto,  as  disposições  da  Lei  sobre  taes  disposições  sâo 
obrigatórias,  e  nao  estão  expostas  ao  arbítrio,  e  ainda  menos 
ás  conveniências  dos  Vereadores  das  Gamaras. 

O  que  communico  a  V.  Ex.  para  sua  intellígencia,  e 
para  o  fazçr  constar  ao  sobredito  Presidente  da  Camará  Mu- 
nicipal. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex. — Francisco  Diogo  Pereira  de  Vas- 
concellos.  —  Sr.  Presidente  da  Província  de  Pernambuco. 


N.o  130.— FAZEi?{DA.— Circular  de  12  de  Abril  de  1858.— 
Corrige  dons  erros  das  alterações  da  Tarifa,  que  baixarão 
com  o  Decreto  n.°  2.139  de  27  de  Março  do  corrente 
anno. 

Bernardo  de  Souza  Franco,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  declara  aos  Srs.  Inspectores  das  Thesou- 
rarias  de  Fazenda,  para  que  o  faç&o  constar  aos  das  Alfan- 
degas, que  nas  alterações  da  Tarifa,  que  baixarão  com  o  De- 
creto n.**  2.139  de  27  de  Março  próximo  passado,  deve  ler-se 
no  D."*  36i,  columna  unidades,  em  vez  de  dúzia,  libra;  e  no 
n.*  870,  a  respeito  das  gravatas  simples,  columna  dòr^toàf 
em  vez  de  24i>000,  44i>000. 

Thesouro  Nacional  em  12  de  Abril  de  1858. —Bernardo 
de  Souza  Franco. 
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N.*  131.— Em  12  de  Abril  de  1858.— Prortdencta   sohre 

huma  sociedade   anonyma  itistallada   sem  autorisa^o 

do  Governo,  nem  estatutos  approtados. 

MiDÍsterío  dos  Negócios  da  Fazenda.  Rio  de  Janeiro  em  li 
de  Abril  de  1858. 

Illin.  e  Exm.  Sr. — Tenho  presente  o  officio  de  V.  E\. 
de  23  de  Março  ultimo,  em  que  me  communica  ter  man- 
dado suspender  as  operações  da  Caixa  Económica  installada 
na  Cidade  do  Penedo  sem  autorisação  do  Governo,  nem  es- 
tatutos competentemente  approvados,  ofiFerecendo-se-me  res- 
ponder que  a  providencia  regular  nestes  casos  he  fazer  signi- 
ficar que  as  associações  assim  installadas  não  tem  existência 
legal,  nem  acção  contra  terceiros,  e  que  os  seus  administra- 
dores ou  directores  respondem  pessoal  e  solidariamente  a  ter- 
ceiros, que  tratarem  com  as  mesmas  associações,  na  forma 
dos  arts.  295  e  299  do  Código  Commerciíd. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  — Bernardo  de  Souza  Franco.— Sr. 
Presidente  da  Provincia  das  Alagoas. 


N.*  132.— Em  13  de  Abril  de  1858--A^âo  são  sujeitos  ao 

pagamento  do  dmmo  os  couros  extrahidos  nesta  cidade, 

do  gado  vindo  de  Minas  e  S.  Paulo. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  Rio  de  Janeiro  em  13 
de  Abril  de  1858; 

Declaro  ao  Sr.  Administrador  da  Mesa  do  Consulado,  em 
resposta  ao  seu  officio  n.**  20  de  15  de  Março  próximo  pas- 
sado, que  deve  continuar  a  pratica  de  não  cobrar-se  o  dizimo 
dos  couros  extrahidos  nesta  cidade  do  gado  vindo  de  Minas 
e  S.  Paulo  para  o  matadouro  publico,  visto  nfio  se  acharem 
os  mesmos  couros  comprehendidos  nas  disposições  do  Regu- 
lamento de  30  de  Maio  de  1836.— Bernardo  de  Souza  Franco. 


N.*  133.— JUSTIÇA.— Aviso  de  14de  Abril  de  i858.— Ao  Pre- 
sidente da  Provinda  do  Rio  Grande  do  Norte. — Approva  a 
decisão  dada  pelo  referido  Presidente  á  consulta  do  Juh 
Municipal  da  Cidade  de  S.  José,  a  respeito  do  Juizo  ou 
Tribunal  em  que  pôde  ser  allegada  e  atlendida  a  circum' 
stancia  justificativa  do  artigo  3.°  do  Código  Criminal. 

3."  Secção.  Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.  Rio  de 
Janeiro  em  14  de  Abril  de  1858. 

Illm.  e  Exm.  Sr. — Accuso  o  recebimento  do  oíTicio  de 
V.  Ex.,  de  22  de  Janeiro  ultimo,  sob  n.**  179,  cobrindo,  por 
copia,  o  do  Juiz  Municipal  da  Cidade  de  S.José,  consultando 
em  que  Juizo  ou  Tribunal  se  pôde  allegar  e  attendcr  a  circum- 
stancía  justificativa  do  art.  3.°  do  Código  Criminal,  visto  que 
nem  delia  se  pode  conhecer  na  formação  da  culpa,  segundo 
foi  declarado  em  Aviso  de  16  de  Fevereiro  de  1854,  nem 
também  no  Tribunal  do  Jury,  em  presença  do  Accordâo  da 
Relação  da  Corte,  de  23  de  Agosto  de  1850,  citado  no  for- 
mulário que  regula  a  marcha  dos  processos  criminaes;  e  bera 
assim  a  resposta  que  V.  Ex,  dera  ao  referido  Juiz  Municipal. 
Nessa  resposta  declarou  V.  Ex.  que  na  formação  da  culpa 
nao  era  dado  attendcr-se  á  circumstancia  mencionada,  nem  a 
qualquer  outra  justificativa,  conforme  o  citado  Aviso,  e  os  pre- 
ceitos do  artigo  144  do  Código  do  Processo,  o  qual  estabelece 
que,  na  formação  da  culpa  o  oflicio  do  Juiz  limita-se  á  co- 
nhecer da  existência  do  facto,  e  de  quem  seja  o  delinquente 
e  que  no  julgamento  do  Jury  não  se  devia  igualmente  propor 
a  questão  em  tal  generalidade,  não  por  que  seja  matéria  de 
direito,  ou  por  que  não  possa  o  Jury  conhecer  da  intenção 
do  réo,  como  lhe  he  facultado  pelo  art.  18§  l.*'  do  referido 
Código,  mas  pela  razão  de  que  o  artigo  acima  citado  expres- 
samente declarou  a  necessidade  da  intenção  como  elemento 
do  crime  e  condição  essencial  para  a  imputação,  e  a  doutrina 
nelle  estatuída  acha-se  reprodusida  nos  artigos  10  e  13  do  Có- 
digo Criminal,  em  os  quaes  se  apontão  todas  as  hypotheses 
legitimamente  comprehendidas  naquella  disposição  genérica, 
sobre  a  qual  seria  sempre  perigoso  propor  hum  quesito  em 
termos  tão  vagos  e  indeterminados:  que,  não  obstante,  não  ficava 
o  réo  inhibido  de  agitar  semelhante  questão  em  cada  huma  das 
hypotheses  prevenidas  nos  artigos  mencionados. — Sua  Mages- 
tade  o  Imperador,  a  Quem  foi  presente  o  negocio,  depois  de 
Ouvir  o  Conselheiro  Procurador  da  Coroa,  Houve  por  bem 
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AfprefST  •  decaio  dada  por  Y.  Ex.  á  consoHa  do  fcferide 
Joit  SBoicipaL  O  que  commimko  á  Y.  Ex.  para  soa  iDtd- 
Hgaatia> 

DeosGoarde  a  Y.  Ei.— Francisco  Diogo  Pereira  de  Vas- 
cmceHos.— Sr.  Presideiite  óm  Prorinda  do  Rio  Grairfc  do 
Glorie. 


!!.•  lai.— FAZENDA.— En  16  de  Abril  de  1858.-A'«ihflW 
pfKftentagem  cm  cúmrnis^ào    dect  ser   dedtixida  fdã 
guaráae  remessa  das dinkiros  dearphãos  e  autenUs. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  Rio  de  Janeiro  em 
16  de  Abril  de  1S58. 

Haja  V.  S.  de  declarar  ao  Administrador  da  Mesa  de 
Rendas  de  Mangaratiba,  em  soloção  à  consoUa  que  fei  en 
sen  officio  de  8  do  corrente,  que  nenhuma  porcenlage»  ^ 
coramissâo  dete  ser  deduzida  pela  guarda  e  remessa  à»*- 
nbeiros  de  orphaos  e  auzentes;  por  isso  que  a  entrada  de 
taea  dinheiros  nas  estações  fiscaes  effectua-se  por  depoâto 
para  serem  dalli  euTiadíos  ao  Thesouro. 

Dens  Guarde  a  V.  S.— Bernardo  de  Souza  Franco.-Sí- 
Director  Geral  interino  das  Rendas  PuMícas. 


N/  135.— Rio  de   Janeiro  em  21   de  Abril  de  1858- 
Sobrt  a  venda  em  praça  de  mercadorias  avariadas  por 
successos  do  mar. 

Bernardo  de  Souza  Franco,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  respondendo  ao  officio  do  Sr.  Inspeclof 
da  Thesouraria  de  Santa  Calharina  n.*  198  de  17  de  ^^ 
veuibro  iiHimo,  acompanhado  do  do  Inspector  da  Alfend^^ 
da  mesma  IVovincia,  em  que  dá  conta  do  procedimento  qo® 
teve  relativamente  ao  reqncnmento  em  que  José  D.  Brongl'^' 
Capitão  da  barca  americana  «Francis  Partiidg»  procedente  de 
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Beitímore  e  arribada  por  força  raaior,  pedio  a  venda  em 
praça  de  algumas  mercadorias  carregadas  na  dita  barca, 
atlegando  acharem-se  Immas  com  avaria  e  outras  ameaçando 
deterioração,  lhe  declara  que  o  sobredito  Inspector  da  Al- 
fandega proccdeo  regularmente  indeferindo  semelhante  re- 
querimento, visto  não  ter  o  mencionado  Capitão  guardado  as 
formalidades  pre?criptas  para  reconhecimento  da  avaria  por 
successos  do  mar  nos  arts.  2.**  §  1.°  do  Decreto  n.*  590  de 
27  de  Fevereiro  de  1849  e  19  do  de  26  de  Abril  de  1854; 
e  outrosim  que,  quanto  aos  vohimes  com  manteiga  relacionados 
como  ameaçando  deterioração  e  as  barricas  com  arroz  decla- 
radas avariadas  parcialmente,  deveria  o  mesmo  Inspector, 
visto  tratar-se  de  géneros  alimentícios,  proceder  de  confor- 
midade com  o  disposto  no  art.  283  do  Regulamento  de  22 
de  Junho  de  1836,  fazendo-os  examinar,  e  quando  fosse  re- 
conhecida a  deterioração,  consumir  pela  maneira  ahi  deter- 
minada. 

Thesouro  Nacional  em  21  de  Abril  de  1858.— Bernardo 
de  Souza  Franco. 


N.»  136.— Era  22  de  Abril  de   1858.— So6re  o  pagamento 

de  direitos  de  eocportação  pela  avaliação    da   pauta 

da  semana. 

Bernardo  de  Souza  Franco,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  respondendo  ao  officio  do  Sr.  Inspector 
da  Thesouraria  do  Paraná  n.**  123  de  23  de  Outubro  ultimo, 
no  quí\l  dá  conta  da  resolução,  que  tomou  em  sessSo  da 
Junta,  do  mandar  restituir  ao  negociante  da  Cidade  de  Para- 
naguá Joaquim  Américo  Guimarães,  a  differcnça  de  direitos 
de  exportação,  que  a  Alfandega  exigio,  de  2.225  arrobas  de 
mate  dospachaf?as  em  22  de  Agosto  do  anno  findo,  em  cuja 
semana  a  avaliação  da  pauta  era  de  4t1í>500  por  arroba  e 
só  embarcadas  na  barca  ingleza  «Percursor,»  que  as  devia 
exportar,  no  dia  24  do  mesmo  mez,  quando  essa  avaliação 
era  de  4íí>800,  conservaní!o-se  do  dia  22  a  24  a  bordo  do 
hiate  que  tinha  de  conduzil-as  para  aquella  barca;  lhe  de- 
clara que  menos  regularmente  okindou  fazer  sem^hante  res- 
tituição; porque    devendo,  segundo  o  art.    170  do  Begula- 
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mento  de  30  de  Maio  de  1836»  os  géneros  despachados  ser 
embarcados  no  mesmo  dia  em  que  entrarem  na  ponte  da 
Mesa,  nao  cm  hialcs  somente,  mas  no  navio  que  tem  de  ei- 
portal-os,  como  se  conhece  do  art.  165;  e  cobrando-se 
os  respectivos  direitos  conforme  a  avaliação  da  pauta  no  dia 
do  embarque,  art.  161  do  dito  Regulamento,  bem  procedeo 
a  Alfandega  exigindo  a  differcnça  reclamada. 

E  porque  do  exposto  resulta  que  o  hiate  que  em  22  de 
Agosto  reecbeo  o  género,  afim  de  conduzil-o  para  bordo  da 
barca  «Percursor,»  irregularmente  o  conservou  até  o  dia  2í; 
ordena  ao  mesmo  Sr.  Insi)ector  recommende  á  Alfandega  que 
nao  consinta  na  reproducção  de  semelhante  abuso,  tomando 
as  medidas  a  seu  alcance  para  que  se  observe  Utleralmenle 
o  disposto  nos  arls.   164  e  165  do  citado  Regulamento. 

Thesouro  Nacional  em  22  de  Abril  de  1858. — Bernardo 
de  Souza  Franco. 


N.o  137.— Em  23  de  Abril  de  1858.— ^jj  casas  gue  tendem 
moreis^  roupas,  JÇc.  fabricados  em  paiz  estrangeiro^  estão 
sujeitas  ao  imposto  do  art  2.'  §  l.''  e  ao  especial  do 
art.  11  §  2.°  do  Regulamento  de  15  de  Junho  de  18U. 

Bernardo  de  Souza  Franco,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thcrouro  Nacional,  respondendo  ao  odicio  do  Sr.  Inspector 
da  Thesouraria  de  Fazenda  do  Maranhão  de  4  de  Março  ultimo, 
sob  n.°  18,  no  qual  pede  ser  esclarecido  —  se  as  lojas,  ar- 
mazéns ou  sobrados  de  que  trata  o  §  1.°  do  art.  2.'  do  Re- 
gulamento de  15  de  Junho  de  1844,  além  do  imposto  de 
vinte  por  cento  do  aluguel  da  casa  onde  se  achar  o  esta- 
belecimento, estão  também  sujeitos  ao  imposto  especial  do 
art.  11  §§  2.'*  e  3.^  do  mesmo  Regulamento  pelo  facto  de 
venderem  moveis,  roupa  ou  calçado  fabricado  em  paiz  es- 
trangeiro, bem  como  objectos  de  perfumarias;  declara  que 
nunca  entrou  em  duvida  que  se  devera  cobrar  das  lojas  que 
vendem  moveis,  roupas,  &c.,  nâo  só  o  imposto  do  art.  2." 
§  1.%  como  o  especial  do  art.  11  §  2.*  do  citado  Regata- 
mento,  quer  se  exerça  nellas,  quer  não  se  exerça  outro  ge* 
nero  de  negocio. 

Thesouro  Nacional  em  23  de  Abril  de  1858.— Beroanlo 
de  Souza  Franco. 
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N/  138.— GUERRA.—  Aviso  de  23  de  Abril  de  1858.— 
Declarando  que  se  deve  suspender  o  pagamento  de  soldo 
e  quaesquer  vantagens  aos  Officiaes  do  Exercito  nomeados 
para  ifferentes  Commissões  que  não  seguirem  para  seus  des- 
tinos até  30  dias  depois  de  nomeados. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em 
23  de  Abril  de  1858. 

Fique  Ym.  na  intelligencia  de  que  aos  Oilicíaes  do 
Exercito  nomeados  para  differentes  Commissões,  que  não 
seguirem  aos  destinos  até  30  dias  depois  de  nomeados,  de- 
verá Vm.  mandar  suspender  o  pagamento  do  soldo  e  quaesquer 
vantagens  que  lhes  competir. 

Deos  Guarde  a  Vm. — Jeronymo  Francisco  Coelho. — Sr. 
Inspector  da  Pagadoria  das  tropas  da  Corte. 


Repartição  Geral  das  Terrais  Publieasi. 

N."  139.  — Aviso  Circular  de  24  de  Abril  de  1858.— Aos 
Presidentes  de  Proí^incias.  —  Fixando  o  prazo  durante  o 
qual  deve  ser  tolerada  a  ausência  dos  Agrimensores  do  ser- 
viço  das  medições. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Convindo  fixar  hum  prazo,  durante 
o  qual  deve  ser  tolerada  a  ausência  dos  Agrimensores,  que 
por  motivo  de  moléstia  deixarem  temporariamente  o  serviço 
duas  medições,  afim  de  poderem  gozar  o  favor  concedido  pelo 
Aviso  Circular  de  12  de  Novembro  do  anno  passado:  Deter- 
mina Sua  Magestade  o  Imperador  em  additamcnto  ao  men- 
cionado Aviso  que  o  referido  prazo  seja  de  hum  mez,  fi- 
cando porém  V.  Ex.  autorisado  a  proroga-lo  por  mais  dons 
á  visla  de  documento  legal,  que  prove  a  gravidade  e  con- 
tinuação da  moléstia,  e  participando  a  esta  Secretaria  d'Estado 
a  deliberação  que  tomar  a  este  respeito  em  attenção  não  só 
á  gravidade  da  moléstia,  como  também  ao  procedimento  e 
actividade  do  Agrimensor  no  desempenho  dos  seus  deveres. 
O  que  communico  a  V.  Ex.  para  seu  conhecimento  e  exe- 
cução. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex,  — Marquez  de  Olinda.  — Sr.  Pre- 
sidente de  Província  de. . . . 
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KC  140.— Gl  ERRA.— Aviso  de  26  de  Abril  de  1858.— Dí- 

clarando  que  os  artigos  publicados  cm  Jomaes  atacando 
ao  Presidciite  da  Provinda  da  Bahia  não  deve  ser  cm- 
siderado  criyne  puramente  militar,  e  d^e  reservar-se  qualquer 
outro  procedimento  correctivo  aos  Tribunaes  a  quem  compita. 

lllm.  c  Faíti.  Sr — Tenho  a  honra  de  passar  ás  mãos 
e  V.  Ex.  a  inclusa  copia  da  Consulta  das  Sessões  de  Guerra 
c  Marinha  c  de  Justiça  do  Conselho  d'Estado  sobre  as  aggressues 
commeltidas  contra  o  1'residenle  da  Província  da  Bahia  em 
artigos  publicados  em  Jomaes  da  Capital  da  mesma  ProTÍn- 
cia  pelo  Tenente  Coronel  do  Corpo  de  Engenheiros  liinocenrio 
Velloso  Pederneiras,  as  quaes  forâo  consultadas  sobre  se  taes 
aggressòcs  deviíK)  ser  consideradas  crime  militar,  ou  se  o 
facto  era  puramente  civil;  cumprindo- me  a  este  respeito  com- 
municar  a  V.  Ex.  que  Sua  Magcstade  o  Imperador  Houve 
por  bem  Conformar-Se  com  o  parecer  do  Conselheiro  d'Es- 
tado  Visconde  de  Albuquerque,  que  entende  com  as  referidas 
secções,  (íuc  o  foro  da  causa  he  civil,  e  que  havendo  o  Go- 
verno Imperial  exonerado  das  Comraissões  em  que  se  achava 
na  dita  Província  o  mesmo  Tei^ente  Coronel,  que  foi  man- 
dado recolher  á  Corte,  deve  reservar  qualquer  outro  proce- 
dimento correctivo  aos  Tribunaes  a  quem  compita  o  conhe- 
cimento da  causa. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex. — Jeronymo  Francisco  Coelho.— 
Sr.  Marquez  de  Olinda. 


*^T  o  ^';j_  Aviso  de  26  de  Abril  de  ÍS^S.  —Declarando  o 
moun  porque  so  deve  fazer  o  pagamento  dos  vencimentos 
dos  Offlriacs  e  praças   de  pret  etn  destaeamefUos   no  inte- 
rior  dcs  Provindas. 

Rio  do  Janeiro.   Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em 
?S>  <le  Al;r:l  d^'  ISr^í?. 

];in.  c  I>.:;í.  Sr.  —  Participo  a  V.  Ex.  para  seu  conhe- 
cim(M.to,  <  PI  cnnfDrrrjMade  da  requisição  que  fiz  era  Aviso 
fie  9  do  í  onv^nte  ao  Sr.  Ministro  da  Fazenda  acerca  do  pa- 
gamento dos  OHiciacs  e  praças  de  pret  dos  itestacamenlos  do 
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interior  da  Provinda  de  Pernambuco  mandara  expedir  ordens 
á  respectiva  Thesouraria  para  observar  a  semelhante  respeito 
o  seguinte: 

1.°  Qae  o  vencimento  dos  OíTiciaes  c  praças  de  pretdos 
destacamentos  do  interior  da  Provincia  sejâo  pagos  pelas  res- 
pectivas collectorías  da  Fazenda  geral  nos  prazos  e  pela  forma 
prescrípta  na  Legislação  militar,  abonando-se  na  Thesouraria 
dos  respectivos  Gollectores,  como  dinheiro  recolhido,  as  quantias 
que  assim  pagarem. 

S/  Que,  quando  a  Collectoria  geral  do  lugar  nSlo  poder 
sapprir  o  destacamento,  deprecará  á  Presidência  da  Provincia 
a  expedição  das  necessárias  ordens  a  fim  de  que  a  Collectoria 
Provincial  seja  autorisada  para  supprir  á  geral  com  o  que 
fiiltar  para  o  integral  pagamento  dos  vencfmentos  do  desta- 
oamento;  devendo  tal  supprímento  ser  opportunamente  indem- 
nisado  i  Thesouraria  provincial  pela  Thesouraria  da  Fazenda. 

S.*  Que,  sendo  as  rendas  de  ambas  as  Collectorias  insuf- 
ficientes,  deverá  fazer  remessa  dos  fundos  precisos  á  Colle- 
ctoria geral  respectiva,  mas  nunca  adiantamento  aos  Corpos 
a  que  pertencerem  os  destacamentos  como  estava  em  pratica. 
Deos  Guarde  a  V.  Ex.  — Jeronymo  Francisco  Coelho.  — 
Sr.  Barôo  de  Suruhy. 


R.o  142.— Aviso  de  26  Abril  1858.— Ao  Presidente  da 
Provincia  do  Maranhão.  —  Declara  que  nas  Comarcas  em  que 
não  existão  instituições  de  capellas  com  bens  vinculados^ 
e  ordem  de  succesào  em  sua  administração  e  gozo,  nao 
ha  fundamento  para  nellas  serem  estabelecidos  os  livros 
de  Tombo,  de   que  trata  o  Regulamento   das  correições. 

Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.  Rio  de  Janeiro 
em  26  de  Abril  de  1858. 

Illm.  eExm.Sr.— Remetteo  essa  Presidência,  com  oíTicio 
n.*35  de  27  de  Janeiro  de  1855,  copias  dos  que  recebera 
dos  Juizes  de  Direito  das  Comarcas  da  Capital,  Vianna,  Caxias, 
Itapicurú  e  Chapada,  declarando  que,  por  nSo  existirem 
nellas  bens  vinculados  em  capellas,  tinha  deixado  de  sor  creado 
o  livro  de  tombo,  de  que  trata  o  Regulamento  das   correi- 


ry^Ttír^- 
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çOcSy  c  mandado  estabelecer  pela  Circular  de  20  de  Março 
de  1854,  observando  o  juiz  de  Direito  da  Comarca  de  Viaona 
que  apenas  existem  ali  livros  parciaes,  em  que  os  Adminis- 
tradores de  alguns  gados,  que  os  fieis  dão  de  esmolas  á 
diversas  Confrarias  para  auxilio  do  Culto  Diviúo,  prestam 
annualmente  contas,  mas  que  não  podia  considerar  esses  gados 
como  bens  de  capellas,  sem  que  lhe  fosse  isso  comrounicado. 

Em  OITicío  de  17  de  Janeiro  do  anno  próximo  pretérito 
sob  n/  19,  participou  a  mesma  Presidência  que  o  actual 
Juiz  de  Direito  da  Comarca  de  Yianna  instava  pela  decisão 
da  duvida  proposta  pelo  seu  antecessor,  sobre  deverem  ou  não 
ser  considerados  bens  de  capellas  os  gados  que  os  fieis  dão 
de  esmola  á  diversas  Confrarias. 

Sua  Magc^ta(Je  o  Imperador,  Conformando-Se  com  o  parecer 
do  Conselheiro  Procurador  da  Coroa  que  foi  ouvido  á  tal  respeito, 
Manda  declarar  á  V.  £x.  que  uma  vez  que  pelas  informações 
dos  respectivos  Juizes  de  Direito  constava  não  haver  nas  so- 
breditas Comarcas  instituição  alguma  das  que  restrictamentese 
intitulão  Capellas  com  bens  vinculados,  e  ordem  de  snccessâo 
em  sua  administração  e  gozo,  era  claro  que  faltava  inteira- 
mente o  fundamento  essencial  para  o  estabelecimento  dos 
livros  de  Tombo,  de  que  falia  o  Regulamento  das  corrciç5e5: 
sendo  portanto  desnecessário  indagar-se  se  pódera  ou  não  ser 
considerados  bens  encapellados  esses  gados  offcrecidos  pelos 
fieis,  para  com  seu  rendimento  manter-se  o  Culto  Divino 
nos  Templos  e  Ermidas  administradas  por  Confrarias,  sugeitas 
por  isso  á  prestação  de  contas  no  Juizo  das  Capellas. 

O  que  communico  á  V.  Ex.  para  sua  intelligeucia  e  para  o 
fazer  constar  aos  mencionados  Juizes  de  Direito. 

Deus  Guarde  á  V.  Ex. — Francisco  Diogo  Pereira  de 
Vasconcellos.  —  Sr.  Presidente  da  Província  do  Maranhão. 


<fe  Aprendixes  * 


(íoalidades  dos  geneP^ís»»  *«s  ratões. 


Assucar  branco .  • 
Café  em  grão... 
pâo  ott  bolacha. 


Almoço. 

afé,  pão  e  manteiga. 
Jantar. 


k 
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N.M43.— MARINHA.— Aviso  de26deAbrildc  1858.— ífanda 
observar  nova  tabeliã  em  lugar  da  de  n.*  2,  que  acompa- 
nhou as  Instrucções  provisórias  annexas  ao  Aviso  regu- 
lamentar de  25  de  Setembro  do  anno  passado^  designando 
as  rações,  que  devem  ser  distribuídas  aos  menores  da 
Companhia  de  Aprendizes  do  Arsenal  de  Marinha  da 
Corte. 

Rio  de  Janeiro. — Ministério  dos  Negócios  da  Marinha 
em  26  de  Abril   de   1858. 

Sua  Magestade  O  Imperador,  á  vista  do  que  V.  S.  expoz 
cm  OÍIicio  n.°  136,  de  19  do  corrente,  referindo-sc  á  pro- 
posla  feita  pelo  Commandante  da  Companhia  de  Aprendizes 
menores  d'esse  Arsenal,  lia  por  bem  que,  era  lugar  da  ta- 
beliã n."  2,  que  acompanhou  as  Instrucções  provisórias 
annexas  ao  Aviso  regulamentar  cie  25  de  Setembro  do  anno 
passado,  designando  as  rações,  que  devem  ser  distribuídas 
aos  ditos  menores,  se  observe  a  inclusa,  assignada  pelo 
Conselheiro  OíTicial  Maior  d'esta  Secretaria  de  Estado;  o  que 
communico  a  V.  S.,  para  sua   intelligencia  e  execução. 

Deos  Guarde  a  V.  S.  —  José  António  Saraiva. —  Sr. 
António  Leocadio  do  Coutto. 
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N.'  1*4.— GUERR4.— Aviso  de  27 de  Abril  de  1858.  — 7)^. 
clara  que  o  Ajudante  de  ordens  e  outros  Of^ciaes  empregados 
no  Quartel  General  do  Commando  das  armas  no  Sul  sóniente 
tem  direito  ao  abono  de  forragem  para  bestas  de  bagagem 
quando  acompanharem  o  mesmo  Commanda7it€  de  armas 
para  qualqíier  ponto  da  campanha. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em 
27  de  Abril  de  1858. 

Illm.  e  Exm.  Sr. — Em  resposta  ao  seu  cilicio  n.^  27 
de  18  do  corrente,  declaro  a  V.  Ex.,  para  seu  conhecimento 
e  para  o  fazer  constar  á  Thesouraria  dessa  Província,  que 
á  vista  do  que  dispõe  o  art.  20  das  Intstrucções  de  2A  de 
Julho  do  anno  passado,  o  Ajudante  de  Ordens  e  outros  oíTi- 
ciaes  empregados  no  Quartel  General  do  Commando  das  armas 
tem  direito  ao  abono  de  forragem  somente  para  besta  de  ba- 
gagem quando  acompanharem  o  mesmo  Commandante  das 
armas  em  differentes  diggressões  para  differentes  pontos  da 
campanha. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex. — Jeronymo  Francisco  Coelho. 
Sr.  Presidente  da  Provinda  do  Rio  Grande  do  Sul. 


N.*»  145.— FAZENDA.— Em  27  de  Abril  de  iSòS.— Distri- 
buição da  importância  da  multa  imposta  pelo  accrescim^o 
de  mercadorias  encontradas  além  da  quantidade  mani- 
festada. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  Rio  de  Janeiro  em 
27  de    Abril  de  1858. 

Communico  a  V.  S.  que  o  Tribunal  do  Thesouro,  dando 
provimento  ao  recurso  dos  Amanuenses  dessa  Alfandega  Fe- 
íippe  Paes  Sardinha  e  Baldoino  Moniz  Freire,  da  decisão,  que 
mandou  distribuir  pelo  Ajudante  dos  conferentes  Josó  Luiz 
Pinto  Monteiro,  metade  da  quantia  de  3.838 »$  276,  impor- 
tância da  multa  imposta  ao  Capit<1o  da  barca  nacional  /m- 
peratrizy  na  forma  dos  arts.  4.'  e  6.''  do  Decreto  n."  1.385 
de  26  de  Abril  de  1854  pelo  accrescimo  de   2.872  arrobas 
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de  carne  e  264  línguas  seccaa,  encontradas,  alèm  da  quan- 
tidade manifestada  destes  géneros,  a  bordo  da  mesma  barca, 
resolveo  que  fosse  aquella  quantia  distribuída  confonne 
dispõe  o  art.  3.°  §  único  do  Regulamento  de  19  de  Janeiro 
de  1838  c  Ordem  de  9  de  Maio  do  mesmo  anno,  cuja  fiel 
observância  muito  lhe  recommendo. 

Deos  Guarde  a  V.  S. — Bernardo  de  Souza  Franco.  — 
Sr.  Conselheiro  Inspector  da  Alfandega  da  Corte. 


pf.o  146.— Em  28  de  Abril  de  1858.— 5o6re  a  distincção 
dos  novos  c  velhos  direitos  que  pertencem  á  Renda  Geral 
dos  que  pertencem  á  Provincial  para  a  cobrança  do  imposto 
do  $  34  da  tabeliã  da  lei  n.<>  243  de  30  de  Novembro  de  iSíí. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  Rio  de  Janeiro  em 
28  de  Abril  de  1858. 

Em  resposta  ao  oiBcio  que  a  V.  S.  dirlgio  o  GoUector 
das  Rendas  Geraes  de  Nictheroy  em  8  de  Fevereiro  ultimo 
n.®  6,  consultando  se  pelos  privilégios  concedidos  na  Pro- 
víncia do  Rio  de  Janeiro  a  diversas  emprezas  se  deve  cobrar 
o  imposto  do  §  34  da  Tabeliã  annexa  á  lei  n.*"  243  de  30 
de  Novembro  de  1841,  haja  V.  S.  de  declarar  ao  mesmo 
CoUector  que  para  a  distinção  dos  novos  e  velhos  direitos 
que  pertencem  á  Renda  Geral  dos  que  pertencem  á  Provincial 
se  deve  regular  pelas  Ordens  n."  112  de  17  de  Agosto,  125 
de  25  de  Setembro  e  167  de  3  de  Dezembro,  todas  do 
anno  de  1847. 

Deos  Guarde  a  V.  S. — Bernardo  de  Souza  Franco.— 
Sr.  Director  Geral  interino  das  Rendas  Publicas. 
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N.*  147.— Em  28  de  Abril  de  iSò8.— Impostos  sohre  casas 
e  agentes  de  leilão. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  Rio  de  Janeiro  em 
28  de  Abril  de  1858. 

Haja  V.  S.  de  declarar  ao  Administrador  da  Recebedoria 
do  Município  da  Corte,  em  resposta  ao  seu  oflicio  n.'  28 
de  11  de  Fevereiro  uUímo,  que  no  próximo  exercicio  e  se- 
guintes deverão  as  casas  de  leilão  continuar  a  pagar  o  im- 
posto proporcional  de  20  por  cento  sobre  o  valor  locativo 
de  que  trata  o  art.  1.**  §  1.%  alem  do  imposto  especial  do 
art.  10  do  Regulamento  de  15  de  Junho  de  184ii;  e  que  não 
he  extensiva  aos  Agentes  de  leilões  a  regra  do  art.  13  do 
mesmo  Regulamento,  visto  ser  inherente  ao  officio  o  imposto 
especial. 

Deos  Guarde  a  V.  S.  —  Bernardo  de  Souza  Franco. —  Sr. 
Director  Geral  interino  das  Rendas  Publicas, 


N.'  148. — ^Em  28  de  Abril  de  1858.-^5  gratificações  de  em- 
barque aos  Guardas  das  Alfandegas  nm  forão  supprimidas 
ou  alteradas  pela  Tabeliã  que  baixou  com  o  Decreto  de 
16  de  Janeiro  do  corrente  anno. 

Bernardo  de  Souza  Franco,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  respondendo  ao  offlcio  do  Sr.  Inspector 
da  Thesouraria  de  Fazenda  da  Parahiba  de  14  do  corrente, 
em  que  comninnica  ndo  ter  mandado  pagar  aos  Guardas  da 
Alfandega,  que  embarcarão  no  mez  de  Março  ultimo,  a  gra- 
tificarão diária,  que  pela  tabeliã  annexa  ao  Regulamento  de 
22  de  Junho  de  1836  tem  os  mesmos  Guardas  quando  em- 
barcados, pela  rasão  de  não  se  achar  a  mesma  gratificação 
contemplada  na  Tabeliã  que  baixou  com  o  Decreto  n.**  2.082 
de  16  de  Janeiro  do  corrente  anno,  regulando  o  numero  e 
vencimentos  dos  Empregados  das  Alfandegas  do  Império;  de- 
clara ao  mesmo  Sr.  Inspector,  que  deve  continuar  a  abonar 
as  sobreditas  gratificações;  porquanto  não  forão  ellas,  pela 
sua  natureza,  supprimidas  ou  alteradas  pelo  citado  Decreto. 
Thesouro  Nacional  em  28  Abril  de  1858.—  Bernardo 
de  Souza  Franco, 
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Março  1843,  apesar  de  nâo  ter  o  Juw  nomeado  tomido 
ainda  posse  do  Lugar. 

Ao  1.^  quesito  respondeu  V.  Ex.  que,  enquanto  náo 
fosse  apurado  na  Villa  de  Santa  Quitéria  o  numero  de  Jurada? 
de  que  trata  o  art.  31  da  Lei  de  3  de  Dezembro  de  18íl, 
não  podia  haver  n'ella  foro  Civil;  e  que  o  Delegado  de  Poli- 
cia do  Termo  de  Sobral  não  devia  continuar  a  exercer  anto- 
ridade  na  dita  Villa;  e  ao  2.'*  que,  pela  razão  de  estar  o  Temo 
de  Sobral  separado  do  de  Acaracú.  cessava  neste  toda  a  JDn> 
dicção  delle  Juiz  Municipal,  inclusive  a  do  art.  7.**  do  Decreto  tlí 
24  de  Março  de  18ii3;  devendo  portanto  passar  aosSubslitoío^ 
do  Acaracú  todos  os  papeis  do  Termo,  que  tivesse  em  seu  poder 

E  havendo  o  Mesmo  Augusto  Senhor  por  bem  Approvtr 
a  decisão  dada  por  V.  Ex.  ás  duvidas  propostas  pelo  JQii 
Municipal  do  Termo  de  Sobral,  assim  o  Manda  commumcara 
V.  Ex.  para  sua   intelligeneia. 

Deus  Guarde  á  V.  Ex.— Francisco  Diogo  Pereira  oí 
Vasconcellos. — Sr.  Presidente  da  Província  do  Ck^rá. 


N.«  151.— Em  29  de  Abril  de  1858.-^5  grati/ieaçõfs  à 
exercido  dos  Ofj^iaes  áo  Corpo  Policial  da  C&rle  ^ 
estão  sujeitas,  aos  direitos  da  Tabeliã  efe  30  de  NoWf^ 
de  1841. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda,  Rio  de  Janeiro  ei» 
29  de  Abril  de  1858. 

Em  deferimento  á  representação  do  Commandant^  J 
Corpo  Policial  da  Corte,  que  me  foi  transmittida  pelo  Mm»^^^"^^ 
da  Justiça  em  Aviso  de  9  do  corrente,  declaro  a  V.  S.,  F 
que  o  faça  constar  á  Recebedoria  do  Municipio,  qoe  a^^^ 
liflcações  de  exercício  dos  ofliciaes  do  dito  Corpo  nSo  .^ 
sujeitas  aos  direitos  da  Tabeliã  de  30  de  Novembro  de  í^^ 
nos  termos  da  Circular  de  11  de  Julho  de  1842  e  daUr»*^^ 
de  21  de  Agosto  de  1852.  g. 

Deos  Guarde  a  V.  S.— Bernardo  de  Souza  Franco.-"^  • 
Director  Geral  iuterino  das  Rendas  Publicas. 
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ReparttçSo  Cieral  das  Terrais»  Ptthlleaiít 

N.^  152.  — Aviso  N.»  20  de  30  de  Abril  de  1858.  — Ao  Pre- 
sidente da  Provinda  do  Paraná. — Mandando  pagar  inie^ 
gralmente  a  braçagem  do  Inspector  e  Agrimenssores  na 
forma  do  disposto  nos  Arts,  12  e  13  do  Regulamento  de  8 
de  Maio  de  1854. 

Ulm.  e  Exm.  ár. — Tendo  recebido  o  ofiicio  de  14  do 
corrente  sob  n/  44,  em  qne  V.  Et.  expõe  o  parecer  da  The- 
souraria  de  Fazenda  dessa  Provincia  acerca  do  pagamento  da 
gratifícaçUo  de  braçagem  do  Inspector  de  medições  e  Agri- 
mensores encarregado  da  demarcação  dos  terrenos  públicos, 
em  virtude  do  qual  foi  recusado  o  pagamento  desta  grati- 
ficação, por  entender  a  Thesouraria  que  aquelles  empregados 
não  tem  direito  a  ella,  senão  depois  de  veriQcada  a  medição  do 
Território,  cumpre  em  resposta  declarar  a  V.  Ex.  que  tal  opinião 
he  inteiramente  contraria  ás  disposições  dos  arts.  12  e  13 
do  Regulamento  de  8  de  Maio  de  1854,  os  quaes  mui  clara 
e  terminantemente  mandão  que  a  gratificação  de  braçagem 
seja  paga  mensalmente  quando,  como  no  caso  vertente,  a  me- 
dição for  executada  por  administração.  O  que  communico  a 
V.  Ex.  para  seu  conhecimento,  e  a  fim  de  expedir  neste  sen- 
tido as  ordens  necessárias  á  Thesouraria  de  Fazenda. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  — Marquez  de  Olinda.  — Sr.  Pre- 
sidente da  Provincia  do  Paraná. 


N.»  153.— NAZENDA.— Circular  de  30  de  Abril  de  1858.— 
A  circular  de  27  de  Junho  de  1856  não  se  refere  aos 
recursos  nos  casos  de  multas  e  apprehensões  (?c  que  tratão 
os  Decretos  n.''  177  de  18  de  Janeiro  de  1842  c  1.132  de 
19  de  Março  de  1853. 

Bernardo  de  Souza  Franco ,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional ,  declara  aos  Srs.  Inspectores  das  Thesoura- 
rias  de  Fazenda,  para  o  devido  conhecimento  e  execução,  que 
a  Circular  de  27  de  Junho  de  1856 ,  como  de  seus  termos 
claramente  se  collige ,  não  se  refere  aos  recursos  nos  casos  de 
njultas  c  apprehensões  de  que  tratão  os  Decretos  n.'*  177  de 


18  «e  Janeiro  (te  1812  é  1132  de  19  de  Mttcd  0ê  ISS, « 

quaes,  logo  que  interpostos  forem  nas  Bepartições  competente, 
deverão  ser  por  estas  direciamente  remeltidos  á  Iustaocia,q* 
tiver  de  tomar  conhecimento  delles  na  forma  dos  citado?  De- 
cretos, cumprindo  que  as  Thesourarlas,  quando  reenviarem» 
mesmas  Repartições  os  processos  com  as  decisões  qué  H^^^^ 
proferido,  lhes  façílo  juntar  os  papeis  e  t)areceres  qtíethereffl 
servido  de  base  ás  referidas  decisões,  afira  de  que,  se  as  par- 
tes recorrerem  de  novo ,  nflo  seja  retardada  a  solução  (to  q«esí*' 
08  Instancia  superior  tom  a  etigcticla  de  taès  dt)curoentos. 

Thesouro  Nacional  em  3o  de  Abril  de  1868. -BcfM* 
do  Souza  Franco. 


N.«»  Í5i. -FAZENDA.— Em  1."  de  Maio  de  18S8.-Dwl<^' 
irregular   ú  pagamento  de  meio  ^oldo  anteê  de  prfw- 
chidas    certas    fomiúlidades    íegaes. 

Bernardo  de  Souza  Franco,  Presidente  do  TrlbunaH^ 
Thesouro  Nacional,  respondendo  ao  oíBcio  do  Sr.  Insp^''' 
da  Thesouraria  de  .Mato  Grosso  n.*»  151  de  28  de  Dezeail^^^ 
ultimo,  qne  acompanhou  o  processo  de  habilitação  deD.  Ani» 
Kíigonia  Xavier  para  a  percepção  do  melo  soldo  d« J^ 
íinatio  marido  o  Alferes  reformado  António  Xavier  do  ^8ii«i 
lhe  declara  que  a  habilitanda  ainda  não  pôde  ser  i(^P^ 
habilitada  para  perceber  o  dito  meio  soldo,  porque  nôo  JQ»*^ 
ao  referido  processo  certidão  do  Thesouro  de  que  nada  r^^ 
pelos  cofres  públicos,  nem  provou  que  nfio  possuc  ofl^ 
ou  emprego  que  lhe  renda  tanto  ou  mais  do  que  o  ró^s^ 
meio  soldo.  E  por  esta  occasiflo  adverte  ao  Sr.  Inspeclorfl 
proccdeo  irregularmente  incluindo  a  habilitanda  etn^??' 
e  mandando  pagar  a  respectiva  pensão  iintes  de  ter  ^  ^ 
approvada  polo  Thesouro,  sem  que  ella  houvesse  prestaa»^^ 
necessária  fiança:  devendo  exigir-se-lhe  o  cumprimeoíofl^^ 
formalidade,  sob  pena  de  ser  suspenso  o  pagamento  i«  ^^^ 
pensão.  . 

Thesouro  Nacional  ern  l.^^de  Maio  de  ISSè*-^^ 
de  Soiizji  Franco. 


tlCT) 

H.^  155. — ím  4  áe  Maio  de  1858.— Sobre  o  premio  efe 
ftíl^es  ^á  Alfândega  pagos  antes  de  seu  vencimento. 

Beraardo  de  Souza  Franco,  Presidente  do  tribunal  áo 
besouro  Nacional,  coinniunica  ao  Sr.  Inspector  da  Thesou- 
raria  de  Fazenda  do  Rio  Grande  do  Norte,  que  o  mesmo  tri- 
bunal indeferio  o  recurso,  que  acompanhou  o  seu  officio 
!!••  18  de  28  de  Janeiro  ultimo,  interposto  pelos  negociantes 
Viuva  Theophilo,  Filho  &  Ribeiro  da  sua  decisão,  que  não 
mandou  fazer  o  abatimento  proporcional  do  premio  de  meio 
por  cento  incluído  nos  dez  bilhetes  da  Alfandega  assignados 
pelos  supplicantes,  pelo  simples  facto  de  terem  estes  pago  de 
motu  próprio  os  referidos  bilhetes  alguns  dias  antes  de  seu 
vencimento. 

Thesouro  Nacional  em  4  de  Maio  de  1858.— Bernardo  de 
Soi]|za  Franco. 


Ni.*  1S6.— Circular  de  4  de  Maio  de  ÍS5S,— Regula  o  paga^ 

metUe  das  vencimentos  dos  destacamentos  militares  ão 

interior  das  Vrmdneias. 

Bernardo  deSouza  Franco,  Presidente  do  Tribllhal  do  The- 
sotiro  Nacional,  ordena  aos  Srs.  Inspectores  das  Thesourarias 
de  Fazenda,  de  conformidade  com  o  Aviso  do  Ministério  da 
Guerra  do  1  .•  do  corrente,  que,  no  pagíimento  dos  vencimentos 
dos    destacamentos  militares  do  interior  da  Província,    se 
observe  o  seguinte:   1.*  que  os    vencimentos    dos    officiaes 
-c  praças  de  pret  dos  sobreditos   destacamentos  sejão   pagos 
pelas    respectivas  Collectorias  da  Fazenda  geral  hos   prasos 
e  pela  forma  prescrípta  na  legislação  militar,  abonando-se  na 
Thesouraria  aos  respectivos  Collectores,  como  dinheiro    reco- 
lhido, as  quantias  que  assim  pagarem:  2.*"  que  quando  a  Col« 
lectoria  geral  do  lugar  nao  puder  supprir  o  destacamento,  a 
Thesouraria  deprecará  á  Presidência  da  Província  a  expediçíío 
das  necessárias  ordens,  a  fim  de  que  a  Collectoria    provincial 
seja  autorisada  para  supprir  á  geral  com  o  que  faltar  para  o  in- 
tegral pagamento  dos  vencimentos  do  destacamento ,  devendo 
tal  supprimento  ser  opportunamente  indemnísado  á  thesou- 
raria Provincial  pela  Thesouraria  de  Fazenda:  S.""  que,  sendo 
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as  rendas  de  ambas  as  CoIIectorias  insufficienies,  a  Tliesoa< 
raria  de  Fazenda  deverá  fazer  remessa  dos  fundos  precisos  á 
Collectoria  geral  respectiva,  mas  nunca  adiantamento  los 
Corpos  a  que  pertencerem  os  destacamentos. 

Thesouro  Nacional  em  4  de  Maio  de  1858.— Bemario 
de  Souza  Franco.         , 


N.""  157.— Em  6  de  Maio  de  1858.— 5o6r^  o  despacho  m»- 
parado  das  armações  para  chapeos  de  sol  e  das  res- 
pectivas coberturas. 

Bernardo  de  Souza  Franco,  Presidente  do  Tribonalifc) 
Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Tbesonraríi 
de  Fazenda  do  Maranhão,  em  resposta  ao  seu  officio  n.' 
86  de  25  de  Setembro  ultimo,  que  bem  procedeo  indeferínéo 
o  recurso  de  J.  B.  Ovei,  que  pretendia  despachar  separada- 
mente 534  armações  e  177  coberturas  para  chapéos  de  soh 
segundo  os  direitos  estabelecidos  na  tarifa,  art.  í(fí,  P" 
aquellas,  e  art.  497  com  referencia  ao  art.  1.558  ptf» 
estas,  e  assim  sustentando  a  decisdo  da  Alfandega,  qae,  em 
vista  do  art.  1.*  das  disposições  preliminares  da  tarifa  e  do 
disposto  m  nota  81  da  mesma  tarifa,  mandou  renoir  as 
177  coberturas  a  igual  numero  de  armações,  para  se  co- 
brarem os  direitos  como  177  chapeos  de  sol  acabados  c 
promptos,  e  que  as  357  armações  restantes  pagassem^ 
direitos  a  que  s5o  especialmente  sujeitas  pelo  artigo  iOi 
da  tarifa,  attentas  as  circumstancias  do  caso. 

Thesouro  Nacional  em  6  de  Maio  de  1858.— Bernardo 
de  Souza  Franco. 
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N.«  15».^IMPERI0.  —Portaria  de  6  de  Mato  de  1858.—  Mania 

obs^irvar  a  Tabeliã  dos  vencimentos  dos  Agentes  do  Correio 

da  Provinda  do  Rio  de  Janeiro. 


Sua  Magestade  o  Imperador  Ha  por  liem  que,  para  cxe^ 
cuçSo  do  §  4.»  do  art.  25  da  Lei  n.«  939  de  26  de  Setembro 
do  anno  passado  se  observe  a  seguinte  Tabeliã  dos  vencimentos 
dos  Agentes  do  Correio  da  Província  do  Rio  de  Janeiro, 


VAbella  dos  veneimentofi  dois  Agenles  aelma 

referidos. 


Angra  dosReiâ * 300JW00 

Campos 300?)>000 

Estrella 300*000 

Nictheroy 300*000 

Kesende 300*000 

Petrópolis 300*000 

S.  João  da  Barra 300*000 

S.  João  do  Príncipe 300*000 

Valença 300*000 

Vassouras 300*000 

Nova  Friburgo 300*000 

Macahé 300*000 

Cantagallo 300*000 

Iguassú 300*000 

Barra  Mansa 192*000 

Itaguaby 192*000 

Magé 192*000 

Parahyba  do  Sul 192*000 

Pirah  y ' . .  192*000 

Paraty 192*000 

Mangaratiba 192»000 

Cabo  Frio 144*000 

Barra  de  S.  Jo5o 120*000 

Capivary 120*000 

Itaborahy 120*000 

Maricá 120*000 

Rio  Bonito 120*000 

Rio  Claro 120*000 

Saquarema 120^^000 

Santo  António  de  Sá 120*000 

S.FíMis 120*00» 
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Aos  Âcetotes  Se  tottieiò  daft  Odattes  «I^M^  telNt^vin 

do  Bio  út  Jimeitt)  fita  marcado  coiht>  Venciniefito  S61«do 
rendimento  das  it^ecttvas  Ag)evit1as,  nnntca  xxiFem  podesào 
perceber  mais  de  700*000  em  cada  hum  anno,  devendo  CDlm 
para  os  cofres  públicos  com  o  excedente,  quando  haja. 

Aos  Agentes,  que  pelo  productode  pc^rcentagem  Dãocbe- 
garem  a  fazer  300VOO0  íica  marcado  o  yencimento  daTabik 
retVo. 

O  Âdmthistrador  do  Correio  da  Carte,  toiBandò  Dofiiode 
cada  aiino  as  contas  das  Agencias,  e  verificando  por  eftis  qnirs 
aquelles  Agentes  que  pela  porcentagem  não  ch^árSo  a  reiáft 
as  quantias  marcadas  na  Tabeila,  os  incluirá  pela  falta  na  fcdiu 
qfàe  no  im  do  mèz  remetter  ao  TiièsoBro,  a  Mói  ée  veiam 
ali  ser  pagos,  como  os  mais  empregados  do  Correio. 

Se  o  producto  da  porcentagem  exceder  a  quantia  fixaáa 
na  Tabeliã,  o  Agente  o  receberá  por  inteiro,  huma  vez,  (^« 
não  exceda  a  7009000,  n&o  tendo  em  tal  caso  direito  a  qua&tú 
alguma  dos  cofVes  pulAicos. 

FIcSo  subsistindo  as  gratificações  marcadas  ao  AJadante  è 
Agencia  do  Correio  de  Nitneròy  éaó  segundo  Ajudante  da  ÀgBB* 
cfa  de  Cam^s. 

Os  Agentes  do  Correio  da  mesma  Província,  qúeiáoforei 
dè  Cidades  ou  Villas,  conlinuarío  a  petcebcr  õs  vendroente. 
que  óra  lhes  estão  ou  para  o  fCituro  lhes  Tctcem  arbitrados. 

8c  durante  hufn  anno  hotna  Agencia  for  servida  póneis 
de  hom  Agente,  sò  fòrâ  a  conta  proporcioníil  aô  que  cadabtim 
devia  perceber,  e  lhe  será  inteirado  pelo  Thesouro,  quando  pof 
ventura  da  porcentagem  nSo  tétiha  tirado  o  eípiitateúfe. 

Fica  supprhnido  o  Ittgar  de  segundo  Ajudante  da  Agcnt» 
de  Paraty. 

Palácio  do  ftio  de  íaneiro  em  6  de  Maio  de  1858.-*-*«''í"* 


*>  189.— Ot3fJteà-~A*lto  de  7  de  Maíò  de  i«S».~JM 
gidarido  o  modo  de  procedet^sè  cotú  ãs  ptaçiáè  qw  tivèlrêm 
de  ser  dispensadas  áo  êèniío  adivo  bú  escniás  pf&  iikar 
pacidàúè  physica. 

Rio  de  JdTitíirò.  Mitistèrfo  dos  Kegocios  da  Guerra  em  7 
de  Maio  de  1858. 

Ulm.  e  Exm.  Sr .  —  TeHdo-sé,  fielaá  ítístrucçfles  déSde 
lilnlití  do  étino  jpassãdo,  regulado  o  rríodo  da  conceâsUo  da 
báitd  ás  ptá^^s  tíue  cbncluirem  o  teitípo  de  serviço  tnarcâdo 
há  Lel^  é  conviudo  tegular  também  òs  casos  ein  que  se  dé- 
tèMi  disfiensár  do  serviço  actiyd  ou  conceder  baita  do  Sérrlco 
iiiltitrir  i)or  incdt)aòidade  physIcà  provada  pôr  itíspècçSò  de 
saúde:  Detetttliha  Sua  Hagestade  o  Imperadot  que  a  este 
respeito  se  observem  as  inclusas  instrucções.  O  que  commu- 
nico  a  Y.  Ex.  para  seu  conhecimento  e  execução. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex. —  Jeronymo  Francisco  Coelho. — 
Sr.  Barão  de  Suruhy. 


Instirueèlléè  i*éj;iilandò  o  modo  de  procedei*-9e 
com  A»  praças  que  tiverem  de  lier  dUnpen- 
sadas  do  serviço  activo,  ou  escusas  por  in- 
dàpacidade  pli^sica. 

Àrt.  1."  As  praças  julgadas  incapazes  por  inspecção  de 
saúde,  se  tiverem  Analisado  o  tempo  de  serviço  flxaap  em 
Lei,  terSó  baixa  mediante  otdeih  do  Ajudante  General. 

Art.  2."*  Sei  nSo  tendo  concluído  o  tempo  porquê  s8o 
obrigada<i  a  servir,  puderem  ainda  prêalbr  algum  serviço  mo- 
derado, à  juizo  dos  membros  da  junta  de  inspecção  de  saúde, 
•erâo  passadas  para  as  compailhias  de  inválidos ,  onde  as 
houver,  e  não  havendo,  ficarSo  addídas  aos  corpos  ou  com- 
panhias a  que  pertencerem,  até  se  lhes  dar  destino. 

Art.  S."*  As  praças  pertencentes  a  corpos  ou  companhias 
dé  inválidos  ique  completarem  o  seu  tempo  dé  serviço,  serão 
logo  delle  escusas  por  ordem  do  Ajudante  General  ha  Corte, 
ou  dos  Commandante^  das  armas  nas  províncias  onde  somente 
houverem  asdisteútes  do  Ajudante  General,  sob  proposta  destes' 
pelos  Presidentes  dás  províncias.  A's  ihesmas  praças  he  livfe 
desistirem  de  escusa  e  continuarem  tias  eòrpos  e  eompanhl^n 
ijte  inválidos  se  asdim  ú  preferireiíi. 


(172) 

Ãrt.  &/  Se»  dSo  tendo  concloido  o  ^mpo,  forem  inl« 
gadas  absolotamente  incapazes  de  todo  o  serviço,  terSo  èSe 
escusa,  «endo  esta  ordenada  pelos  Presidentes  das  Provindas 
sob  proposta  dos  Gommandantes  das  aítnas  ou  assísteotes,  nas 
Províncias  de  Matto  Grosso,  Goyaz,  Piauhy  e  Amazonas;  m$ 
outras,  essas  baixas  serão  dadas  pelo  Ministério  da  Guerra  sob 
informação  do  Ajudante  General.  Estas  praças  terão  também 
direito  de  preferirem  á  escusa  a  continuação  como  addidas 
aos  corpos  ou  companhias  de  inválidos. 

Art.  5.*  Os  mappas  relativos  á  inspecção  de  sande  serf« 
todos  de  modelo  uniforme,  dado  pela  repartiçõo  do  Ajudante 
General,  contendo  os  nomes,  filiação  e  idade,  naturalidade, 
estado,  tempo  de  praça  e  qualidade  da  moléstia,  ou  circum- 
stancia  que  produzio  a  impossibilidade  absoluta  para  o  serviço. 

Paço,  em  1.*  de  Maio  de  1858. — Jeronymo  Francisco 
Coçlho, 


N.*  160.— FAZENDA,— Em  8  de  Maio  ÍSòS.—Restahehrea 
pratica  de  poderem  os  despachos  de  mercadorias  ser  feitos 
em  nomje  daquelles  a  qiíem  o  importador  transfere  a  pr^ 
priedade  das  mesmas. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  Rio  de  Janeiro  em 
8  de  Maio  de  1858. 

Fique  o  Sr.  Inspector  interino  da  Alfandega  da  Corte  na 
intelligencia  de  que  deve  ser  restabelecida  a  pratica  anterior- 
mente admittida,  fundada  nos  Regulamentos,  em  virtude  da 
qual  os  despachos  de  mercadorias  podem  ser  feitos  em  oome 
daquelles  a  quem  o  importador  transfere  a  propriedade  das 
mesmas  por  conhecimentos  e  cessões  do  uso  do  commercf<?, 
ou  outros  títulos  legaes;  ficando  desde  já  sem  vigor  quaesquer 
ordens  que  tenhOo  sido  dadas  em  sentido  contrario,  cuja  re- 
vogação he  reclamada  pela  commissão  da  praça  do  commercio. 

E,  outrosim,  cumpre  que  o  Sr.  Inspector  interino  rc- 
mettendo  copia  das  decisões  ou  ordens*  dadas  pela  Inspectoria 
da  Alfandega  em  sentído  abrogatorio  daquella  pratica,  infonnc 
•  ao  mesmo  tempo  quaes  forão  os  motivos  que  derSo  cauíaí 
sua  expedição,  para  que  se  tomem  providencias  tendentes  * 
obviar  os  abuzos  a  que  possa  estar  sujeita  a  mencionada  pratíca. 

Thesouro  Nacional  cm  8  de  Maio  de  1858.— Bernafdo 
do  Souza  Franco. 
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N.*    161.— GUERRA.— Circular  de  10  de  Maio  de  1858.  De- 
ciar  ando  como  se  hade  abonar  a  etapa  aos  officiaes  e  pes- 
soas de  sua  família  quando  viajarem  por  mar  ou  rio. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em 
IO   de  Maio  de  1858. 

Illm.  e  Exm.  Sr. — Cumprindo  explicar  melhor  o  art.  3.* 
das  Instrucções  de  24  de  Julho  do  anno  passado,  na  parte 
relativa  ao  abono  de  etapa  do  ofiicial  que  segue  em  serviço 
por  mar  ou  rio  com  sua  família.  Determina  Sua  Magestade 
o  Imperador  que  as  etapas  que  se  abonarem  nesse  caso  sejão 
as  seguintes: 

1.**    Ao  oiBcial  a  menor  etapa  que  for  marcada  na  tabeliã, 
correspondente  ao  posto  que  tiver. 

2.**    A  mulher  ou  a  mfii  a  etapa  de  líftOOO. 
3.''    As  outras  pessoas  de  familia  a  de   Í^MO  excepto  aos 
menores  de  dois  annos  de  idade.  O  que  communico  a  V.  Ex. 
para  seu  conhecimento  e  governo. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.— Jeronymo  Francisco  Coelho.— 
Sr.  Presidente  da  Provinda  de. . . 


N.*  162.— Grcular  de  10  de  Maio  de  iSõ9.— Regula  a  exe^ 
cuçm  do  Decretou.''  2.160  do  1.'  do  corrente^  que  manda 
proceder  a  huma  nova  matricula  geral  de  todos  os  escravos 
sujeitos  á  taxa* 

Bernardo  de  Souza  Franco,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  remettendo  aos  Srs.  Inspectores  das  The- 
sourarias  de  Fazenda,  para  sua  intelligencía,  o  Decreto  n." 
2.160  do  1.*  do  corrente  mez,  que  manda  proceder  a  huma 
noYa  matricula  geral  de  todos  os  escravos  sujeitos  á  taxaannual 
de  quatro  mil  réis,  declara  aos  mesmos  Srs.  Inspectores,  em 
cumprimento  do  art.  11  do  citado  Decreto,  e  para  a  sua  boa 
cxecuçfto,  que  clle  teve  especialmente  em  vista  uniformizar 
^  applicação  pratica  das  disposições  do  Regulamento  de  11  de 
Abril  de  1842,  a  flm  de  que,  depois  de  proceder-se  á  referida 
matricula,  seefTectue  a  renovação  desta  na  mesma  época  em 
todo  o  Império  independente  de  exbibíçao  de  noyas  relaçOe^, 
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que  deixarem  de  m«tríoular  os  e^ravoi  em  tempo  QppQrtQiôt 
ficando  removidas  as  duvidaa  que  sol^re  este  ponto  se  btriio 
suscitado  nas  Estações  Fiscaes,  e  assim  conciliados  os  interesse» 
da  fisc^li^cdo  com  a  cororaodidade  dos    contribuintes. 

Os  mesmos  Srs.  Inspectores  farão  eoDstar  is  Estações 
Físcaes  arrecadadoras  da  taxa  que,  antes  de  serem  exigidu, 
no  próximo  mez  de  Julho  pos  lugares  em  que  pojer  ser  iog(^ 
executado  o  referido  decreto^  ou  em  alguns  dos  seguintes  meies 
npa  demais  lugares,  as  relatas  dos  e$cra?os  maiopes  de  12 
aonos  no  prazo  de  30  dias,  na  conformidade  ilo  art.  1.%  de- 
verá proc^er-se  com  a  maior  brevidade  possível  á  demaFCtcâ^^ 
dos  limites  das  cidades  e  villas  nos  termos  do  art.  }•*  do 
Decreto  de  4  de  Junho  de  1845,  se  esta  formalidade  nào  1/rer 
sido  preenchida  no  anno passado  ou  qo  corrente,  public^odo-se 
o  resultado  da  demarcação»  para  que  iis  partes  ioteressadai 
possâo  interpor  os  recursos  legaes. 

Recebidas  as  relações  na  conformidade  do  art.  9/  àn 
Instrucções  de  28  de  Abril  de  1856  e  art.  4:^  do  ttecrelo 
n.^^S.lQQ,  far-se-ba  immediaiamente  a  matriciila  no  Uvfoqoe 
para  esse  fim  deverão  as  Thesourarias  copi  toda  a  qrg^cia 
remetter  ás  Estações  Fiscaes,  em  cumprimento  do  art.  30  do 
Regulamento  de  li  de  Abril  de  1842. 

Concluída  a  matricula»  serão  asjrelações  dos  escravos  en- 
viadas á  Thesouraria  de  Fazenda»  onde  Ocardo  archivadaspafl 
serem  presentes  aos  empregados  a  quem  competir  por  occaáâo 
da  tomada  da  contas,  e  para  qualquer  outro  elTeito  |^- 

Gomo  a  cobrança  da  taxa  depende  ^o  lai^çamentOi  e  estes 
da  organisação  da  matricula,  efiectuar-se-ha  elja  no  exercia 
futuro  no  mez  de  Setembro,  na  conformidade  da  Ordem n' 
282 do  i.*  de  Dezembro  de  1851 ,  nos  lugares  em  que  o  bw- 
çamento  estiver  feito  nessa  épocha  pela  nova  matricull»  ^ 
senão  em  quelquer  dos  mezes  seguintes  até  Janeiro  ou  mesmo 
depois  deste  mez,  como  o  permitte  para  esta  vez  somente 
o  art.  12doDecreton.^2.160,  emattençao  ás  distancias  das  lo- 
calidades em  que  ndo  será  possível  a  sua  próxima  execução. 

Finalmente  recommenda  aos  Srs.  Inspectores  a  pontual e 
imffiediata  observância  das  presentes  Instrucções,  e  uue  o 
mesmo  façaõ  ás  Estações  Fiscaes  subordinadas  quanto  a  todas  as 
disposições  em  vigor  sobre  a  taxa  dos  escravos,  a  flm  àe  q^ 
a  respectiva  arrecadação  se  realise  com  a  regularidade  e  exa- 
ctidão que  exigem  os  interesses  da  Fazenda. 

Tbesouro  Nacíoual  em  10deMa|ode  18i&9.-^B«)^^ 
deSouza  Franco, 


qu0o  Dinetor  da  Fmvii^ãê  ie  M^teina  ãa  Òótie^  fuando 
nmàfxmaMeonKfweoeffa^  se 

fcfíiasuiuâitmir  mr  qmm  eampetip,  vencera  este  #  eqrre^ 
pondeníe  gratificação. 

2.^  SecçfiOi    Ria  de  Ineíro  Ml&irterto  do»  Hegoeíofli  do 
em  12  de  Maio  de  i85S. 


Eia  cesporta  ae  oflkb  que  V.  S.  me  dirq^o  eom  ád/ta 
()e  10  do  eorrente  mez,  tenho  de  declarar-lhe  qae,  no  caao 
por  y.  S.  apfesentadOy  ou  em  outro  qualquer  em  que  n9o 
s^a  possível  ao  Director  comparecer  no  recinto  da  Facaldade 
para  o  eiercicio  das  respecti?as  funcçde»,  deve  fazer-se  sub* 
stiluir  por  quem  competir,  vencendo  este  a  gratificação  cor- 
respondente; pois  que  de  outro  modo  soffirerá  o  serviço  não 
í^iido  eamprídos,  conio  o  devem  ser,  os  estatutos,  principal- 
mente  quanto  á  disposição  19.^  do  art.  36. 

Deos  Guarde  a  ¥•  S. — ^Marqaez  de  Olinda. —  Sr.  Di- 
rector interino  da  Faculdade  de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro. 


N.^  Í64.--MFERIO.— Aviso  de  i4  de  Maio  de  i95S.-*iÊanda 
estranhar  a  deKberaç&oquê  tomou  a  Camará  Municipal  da 
Capitei  do  Maranhão  de  exeluir  de  seu  seio  a  hum  Vereador,  e 
de  suspender  outra:  e  determina  qm  sqão  ambos  reintegrados. 

1.*  SecQ^.     Bio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  do 
In^rio  em  U  de  Maio  de  1818. 

Dlm.  e  Exm.  Sr. — F<h  ouvida  a  Secção  dos  Negócios 
do  Império  do  Ck>ttselho  de  Estado  sobre  o  officio  dessa  Presi-* 
dençía  n."*  20  de  2  de  Novembro  do  anno  passado,  e  papeis 
anpexos»  relativos  ás  deliberações  que  a  Gamara  Municipal 
dwa  Capital  tomou  de  excluir  de  seu  seio  o  Vereador  José 
Silvestre  dos  Reis  Gomea,  por  julgar  incompatível  a  açcumu- 
lação  deste  cargo  com  o  de  Cirui^ão  do  Corpo  de  Polida^ 
c  de  mfsponder  ai  outro  Vereador  António  Joaquim  MpacoMi 
Salgado,  por  n6o  ias  querido  entrar  ao  exercíeto  do  eavgo 
d^  im  Nhipitípalr  V^  1h^  compelia  no  imp^imeato  4mi 
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substttatos  do  mesmo  Jaiz:  e  Sua  Magesiade  o  Impenior, 
Gonformando-Se  por  sua  immediata  Resolução  de  28  de  Maitp 
do  corrente  anno,  com  o  parecer  da  referida  Secção  exarado 
em  Consulta  de  21  de  Janeiro  antecedente.  Manda  dedam 
aV.  Ex. 

l."*  Que,  para  se  declarar  incompatível  a  accumulaçâo  de 
cargos  públicos  pelo  terceiro  principio  firmado  pelo  km 
n.""  89  de  4  de  Junho  de  1847,  be  preciso  que  praticamente 
se  mostre  essa  incompatibilidade,  quando  os  mesmos  emprego? 
não  forem  taes  que  por  sua  natureza,  ou  pelas  LeisqQea5 
regem,  eiijão  exercício  nos  meámos  dias,  e  nas  mesmas 
horas  porque  entdo  he  evidente  que  n&o  podem  ser  aeeo- 
mulados;  e  nesta  tírcumstancia  não  estão  os  empregos  do 
primeiro  daquelles  Vereadores  José  Silvestre  dos  Reis  Gome. 
£  quando  se  verifique  o  caso  da  incompatibilidade  não  ââo 
as  Gamaras  Municipaes  as  competentes  para  resolver  as  de 
seus  membros;  mas  sim  ou  devem  esperar  que  o  Yereader 
requeira  excusa  deste  cargo,  ou,  quando  não  o  £aça,  eas 
Gamaras  reconheção  que  ellenão  pode  pela  accumulaçâo  desem- 
penhar satisfactoriamente  o  cargo  de  Vereador,  devem  re- 
presentar á  Presidência,  para  que  esta  appliqae  o  principio 
do  citado  Aviso,  visto  que  he  ao  Governo,  e  aos  seus  De- 
legados nas  Províncias,   que  compete  esta  attríbuiçSo. 

2.*  Que,  comquanto  seja  verdadeira  a  doutrina  exposto  i 
Gamara  Municipal,  de  não  poder  o  Vereador  António  JoaqfôB 
Moscoso  Salgado  excusar-se  de  substituir  o  Juiz  Huniopal 
na  falta  de  outros  Vereadores  mais  votados,  e  ao  mesmo  teiopo 
continuar  a  exercer  o  seu  emprego  na  Gamara,  sob  fnoda- 
mento  de  que  era  Juiz  de  Paz,  por  isso  que  devia  elle  ia- 
rante  aquella  substituição  passar  a  outro  a  jurisdicção  deste 
cargo;  comtudo  não  era  a  Gamara  Municipal  competente  pa|â 
determinar  á  sua  suspensão  d^  emprego  de  Vereador,  mas  dcm 
representar  á  essa  Presidência,  para  chamal-o  ao  cumpri- 
mento dos  seus  deveres,  fazendo-o  responsabilisar,  quando 
insistisse  na  recusa  de  substituir  o  Juiz  Municipal. 

Cumpre  portanto  que  V.  Ex.  dando  conhecimento  á  O 
mara  Municipal  dessa  Gapital  das  decisões  acima  e  estranhando 
as  deliberações  que  ella  tomou,  faça  reintegrar  no  cargo  àe 
Vereador  os  dois  cidadãos  mencionados,  procedendo-se  pai^ 
com  elles  da  maneira  que  fica  indicada:  ficando  V.  &.  n^ 
intelligencia  de  que  terem  sido  aquellas  questões  afiect^^ 
á  Presidência  no  tempo  de  hum  de  seus  antecessores  n^^ 
impedia  ao  qqe  Ibe  succ64eo  no  Governo;  qu^  eatntfse  w 


conhecimento  delias,  e  as  resolvesse^  visto  como  o  antecessor 
nenhuma  deliberação  tinha  tomado,  não  se  podendo  interpretar 
como  approvaçSo  dada  aos  actos  da  Camará  o  silencio  que 
elle  guardou  a  semelhante  respeito. 

O  que  ^ommunico  á  Y.  Ex.  para  seu  conhecimento  e 
execução. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.— Marquez  de  Olinda. — Sr.  Vice- 
Presidente  da  Provincia  do  Maranhão. 


RepartíçSo  Geral  úh»  Terras  Pablieaii. 

N.**  165.— Circular  de  18  de  Maio  de  ÍS5S.— Sobre  a 
multa  por  falta  de  registro  de  terras,  e  da  mesma  cobrança. 

Illm.  e  Exm.  Sr. — Convém  que  V.  Ex.,  antes  de  remetter 
á  Thesouraría  da  Fazenda  as  relações,  que  os  Vigários  devem 
apresentar  dos  multados  por  falta  de  registro  das  terras,  que 
possuem,  faça  constar  a  estes  que  dentro  de  hum  prazo  ra- 
soavel,  que  V.  Ex.  lhes  marcará,  satisfação  as  multas,  em 
que  tiverem  incorrido,  e  levem  á  Tbesouraria  de  Fazenda  a 
importância  respectiva,  devendo  V.  Ex.,  outrosim  prevenir 
desta  providencia  a  mesma  Thesouraría,  com  recommendação 
de  que,  findo  o  referido  prazo,  proceda  administrativamente 
á  cobrança  das  multas,  que  não  tiverem  sido  pagas  volun- 
tariamente. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  — Marquez  de  Olinda.— Sr.  Pre- 
sidente da  Provincia  de 


N.**  166.— Circular  de  l9  de  Maio  de  ÍS5S.  —  Recommen^ 
dando  aos  Presidentes  çwe  ordenem  aos  Directores  de  Co" 
lonias  militares,  qm  não  efmprehendão  obra  alguma  nova,  ou 
de  concerto  nas  meswfos  Coloniais  militares,  sem  que  apresen- 
tem a  respectiva  planta  e  orçamento, 

Ulm.  e  Exm.  Sr. — Ordene  V.  Ex.  aos  Directores  das  Co- 
lónias Militares  nessa  Provincia ,  que  não  emprehendão  obra 
nova  Q\\  coucerto  aiçum,  sem  que  a  respectiva  planta  e  orça- 

23 
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mento  sejão  previamente  sujeitos  á  approTaç5o  do  Omo 
Imperial,  ao  qual  serdo  remettídos  por  intermédio  da  I^ 
sidencía  da  Província ,  que  lhes  addícionará  peia  sua  pvt^ 
a  informaçlSo  conveniente. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.— Marquez  de  Olinda, —Sr.  Re- 
sidente da  Provincia  de ... . 


N.*  167.  —FAZENDA.  —  Em  19  de  Maio  de  I858.-0  Tk-^ 
soureiro  d^ Alfandega^  embora  substituído  pelo  se»  f^^j^ 
não  tem  direito  á  gratificação  de  que  trata  o  Decreto  è  li 
de  Janeiro  do  corrente  anno. 

Bernardo  de  Souza  Franco,  Presidente  do  Tribunal  d? 
Thesouro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da  Tbesoutm 
de  Fazenda  da  Parahyba,  que,  em  vista  do  disposto  no  art 
2/  do  Decreto  n.*»  2.082  de  16  de  Janeiro  do  corrente  nm 
e  na  Ordem  n.«  29  de  28  de  Janeiro  de  1852,  foi  iodefcnèj 
o  requerimento,  que  acompanhou  o  seu  oflScio  de  1*  deAbn' 
ultimo  sob  numero   16,  no  qual  pedia  o  Thesoureiro  da  Al- 
fandega da  mesma  Provincia,  José  Carlos  de  Almeida  e  Alba- 
querque,  o  pagamento  da  gratificação,  de  que  trata  o  citeJ^  | 
Decreto,  relativamente  ao  mez  de  Março  findo  em  que  nâo  coffl- 
parecco   na    Repartição,    sendo   substituido  pelo  «n  ^^' 
visto  como  o  exercício  deste  nao  faz  cessar,  nem  enfraqn^'^ 
o  dever  que  aquelle  tem  de  comparecer  na  sua  Hepírt^P^J 

Thesouro  Nacional  em  19  de  Maio  de  1858.— Betwrío 
de  Souza  Franco. 
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U,o  168.— IMPERIO.-Avidode  19  de  Maio  de  1838. -Drrfará 
não  haver  remoção  nos  cargos  de  Presidente  e  Secretario  de 
Promncia  bem  como  que  os  nomeados  para  toes  cargos  estão 
sujeitos  ao  pagamento  de  emolumentos;  e  prescreve  qual  o  do- 
cumento  porque  os  Inspectores  das  Thesourarias  devem  pTo- 
ceder  á  cobrança  desses  emolumentos. 

1.'  Secção.    Rio  de  Janeiro.   Ministério  dos   Negócios 
do  Império  em  19  de  Maio  de  1858. 

nim.  e  Exm.  Sr. — Em  solução  ás  duvidas  propostas  pelo 
Inspector  da  Ttiesouraria  de  Fazenda  dessa  Província  em  sen 
oflicio  n.^  22  de  15  do  mez  passado;  tenho  de  declarar  á 
V.  Ei[.,  para  o  fazer  constar  ao  mesmo  Inspector:  !.•,  que 
nfto  ha  reraoçáo  nos  cargos  de  Presidente  e  Secretários  de 
Provinda y  quando  sôo  nomeados  para  servir  em  outras  Pro- 
víncias, por  isso  qne  nessas  commissòrtj  dá-se  sempre  exone- 
ração de  huma,  enova  nomeação  para  outra:  2.%  que  os  no- 
meados estão  sujeitos  ao  pagamento  dos  emohimentos  tanto 
na  parte  da  mercê  pecuniária  que  íhes  resulta,  como  na  do 
feitio  do  Titulo,  Decreto,  ou  Carta  Imperial  do  provimento, 
comprchendidos  por  isso  em  huma  e  outra   das  hypotfaeses 
por  elle  Ggiiradas    no  seu  indicado  otTicio,  com  referencia  á 
Tabeliã  annexa  ao  Decreto  n.°  346  de  30  de  Março  de  1844: 
3.*,  que  os  Inspectores  das  Thesourarias  de  Fazenda  nflo  podem 
proceder  á  cobrança  dos  emolumentos  devidos  a  esta  Secretaria 
de  Estado  senão  á  vista  da  nota  de  taes  despezas,  rubricada 
pelo  respectivo  oíBciai-maior,  nos  termos  dos  arts.  12  e  13 
do  Decreto  n.»  632  de  27  de  Agosto  de  1849. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.— Marquez  de  Olinda.— Sr.  Presi- 
deote  da  Província  do  Pará 
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«.•  169.— Aviso  de  19  de  Maio  de  iS^S.— Declara  ^o 
Ajudante  Contador  da  Administração  do  Correio  da  ^ 
vtncia  do  Espirito  Santo  preste  a  fiança  exigida  pelam 
zouraria  de  Fazenda^  por  estar  no  eocercicio  do  corjeJ? 
Administrador. 

3/  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Hegocioá  Jo 
Império  em  19  de  Maio  de  1858. 

lUm.  e  Exm.  Sr.— Em  resposta  ao  Aviso  de  V.  Fx  dei 
de  Abril  ultimo,  qae  acompanhou  o  officio  da  Thesoararia  (tó 
Província  do  Espirito  Santo  de  11  de  Março  antecedente,  reiii- 
tivo  á  fiança  que  exige  do  Ajudante  Contador  da  respectm 
Administração  do  Correio,  por  estar  exercendo  o  cargo  de 
Administrador;  tenho  de  declarar  a  V.  Ex.  para  seu  conheci- 
mento que  nao  obstante  o  Regulamento  de  2í  de  Dezepf^ 
de  1844  nâo  importai  obrigação  aos  Ajudantes  das  Admitia* 
trações  do  Correio,  deve  aquelle  prestal-a  conforme  a  rcgr^ 
estabelecida  pela  Repartição  a  cargo  de  V.  Ex.  em  vista  dJs 
razões  ponderadas  no  citado  officio,  que  incluso  devolvo. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.— Marquez  de  01inda.--Sr.  Beroirtíá 
de  Souza  Franco. 


N.o  no.-Aviso  de  20  de  Maio  de  íSòS.-Ordena  9J  J 
julgamenlo  das  habilitações  dos  cafididatos  ^^  j^K  y^^, 
Oppositor  da  Secção  de  Cirurgia  da  Faculdade  d^^ 
dicína  deve  a  votação  recahir  em  cada  escrutimo  ein 
só  candidato. 

2."  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  ^^ 
Império  em  20  de  Maio  de  1858. 

Em  solução  ao  officio  dessa  Directoria  de  11  d^  con^^^^^ 
mez,  em  que  se  pede  esclarecimento  sobre  a  duvida  qflc..j. 
citou  acerca  da  maneira  de  votar-se  no  julgamento  das  ^^ 
tacões  dos  candidatos  a  hum  lugar  de  oppositor  da  secç  . 
Grurgia,  por  entenderem  alguns  Lentes  que,  sendo  os  ^^ 
datos  de  Igual  merecimento,  nao  se  podia  verificar  a  vowv  ^^ 
preferencia  conforme  o  processo  marcado  no  «trt,  W  " 
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^ulamento  annexo  ao  Decreto  n.*  1764  de  14  de  Maio  de 
1856,  pelo  que  forão  apresentadas  duas  propostas  para  soltar 
a  duvida,  propostas  qae  pela  Directoria  náo  forâo  aceitas,  nem 
svibmettidas  á  approvaçao  da  Congregação,  por  parecer  que 
violavão  o  segredo  que  o  citado  Aviso  exige,  quando  manda 
votar  em  escrutínio  secreto,  tenho  de  declarar  á  V.  S.  para 
fazer  constar  á  congregação,  que  sendo  expressa,  e  bastante- 
mente  clara  a  disposição  do  já  citado  art.  139  do  Regulamento, 
a  qual  em  termos  bem  explicitos  comprehende  todas  as  hypo- 
theses  que  possSo  apparecer  na  votação  de  que  se  trata,  cumpre 
que  ella  seja  observada  em  toda  a  força  de  sua  lettra,  nao 
devendo  recahir  a  votação  em  cada  escrutinio  senão  em,  hum 
s6  candidato.  Assim  se  deve  votar  para  designação  do  que  tem 
de  occupar  o  1.**  lugar  na  proposta  ao  Governo;  e,  designado 
que  seja  elle,  se  votará  da  mesma  man  eira  sobre    os  candi- 
datos que  devem  ser  collocados  em  2."*  e  S.*»  lugar. 

Deos  Guarde  aV.  S.— Marquez  de  Olinda.— Sr.  Director 
interino  da  Faculdade  de  Medicina  da  Corte. 


N.'  171.— FAZERDA.— Em  21  de  Maio  de  1858.— 5o6rc 

o  poiito  dosFieis  dos  Theaoureiros  das  Thesourarias  de  2.* 

Ordeiriy  e  sobre  as  faltas  justificadas  destes. 

Bernardo  de  Souza  Franco,  Presidente  do  Tribunal   do 
Thesouro  Nacional,  respondendo  ao  officio  do  Sr.   Inspector 
da  Thesouraria  de  Goyaz  n.**  44  de  30    de  Maio  do   anno 
passado,  no  qual  consulta  1.**  se  o  Fiel  que,  cora  approvação 
da  Thesouraria,  substitueao  Tliesoureiro  nos  seus  impedi- 
mentos, deve  ou  hão  assignar  o  ponto;  2.**  se  as  faltas  do 
mesmo  Thesoureiro,  substituído  por  esta  forma,  devem  ou 
não  ser  levadas  em  conta  por  occasião  de  sua  aposentadoria; 
lhe  declara:   quanto  á  1  .*  duvida  que,  embora  seja  de  segunda 
ordem  aquella  Thesouraria,  e  por  tanto  nomeado  pelo  Thesou- 
reiro, nos  termos  do  art.  68  do  Decreto  de  20  de  Novembro  de 
1850,  o  sobredito  Fiel;  deve   este  assignar  o  ponto  quando 
estiver  substituindo  o  mesmo  Thesoureiro,  porque,  assim  o 
exige  a  regularidade  do  serviço  publico;  e  quanto,  a  segunda 
íl^e  as  faltas  do  Thesoureiro,  justificadas  na  forma  das  dis- 
posições em  vigor,  devem  ser  incluídas  no  tempo  de  serviço 


para  i  lifiiiâscdo  do  orderado  im  ipoiratodOTÍM*  á  nrttà 
art.  57  $  S.""  do  citado  Decreto,  que  a  tal  respeito  acabni 
duvida  offisrece. 

Thesonro  Nacional  em  21  de  Mato  de  1858. — BenséA 

ée  Souza  Franco. 


K.^  ná-GUERRA.-  Circular  de  2Í  de  Maio  de  1858  —Jf^ 
candD  d  gratificação  dê  SOtl^  «lai^ae^  ^ara  os  Atnammm 
das  Secretarias  dos  Delegados  do  Cirurgião  Mór  do  Esseráu^ 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  finem  cd 
21  de  Maio  de  1858. 

Illm.  e  Exm.  8r.— Tendo  havido  omniissão  no  Refià- 

mento  para  o  Corpo  de  Saúde  do  Exercito  que  baixou  cr^ 
o  Decreto  n.**  1.900  de  7  Março  do  anuo  próximo  pas^i 
na  parte  relativa  a  gratificação  que  devem  vencer  os  Aim- 
nuenscs  das  Secretarias  dos  Delegados  do  Cirurgião  Mór  *: 
Exercito,  nas  Províncias,  Ha  por  bem  Soa  Magestadc  o  lai- 
perador  Mandar  marcar  aos  ditos  Amanuenses  a  gratifiraçl: 
de^ítOOO  mensaes,  O  que  communico  a  V.  Ex.  pan 
devidamente  constar. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex. — Jeronymo   Francisco  CoeUKH- 
Sr.  Presidente  da  Província  de. . .  * 


N."  173.— Circular  de  22  de  Maio  de  1858.— Deleminondoçue 

a  Diária  para  os  sentenciados  seja  fixada  em   três  quartas 

partes  do  valor  da  ra{!ão  da  etape  para  as  praças  de  pret. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em 
22  de  Maio  de  1858. 

liim.  e  Exm.  Sr.— Sua  Magestade  o  Imperador,  Atteii- 
dendo  á  excessiva  carestia  dos  géneros  alimentícios,  e  á  va- 
riedade dos  das  Provindas  do  Império,  Ha  por  bem  Deter- 
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na  inaf  que  a  diária  para  sustento  dos  pregos  sentenciados,  e 
excluídos  dos  Corpos,  mas  que  tem  de  cumprir  sentença 
nas  prisões  militares,  assim  como  a  dos  presos  em  geral  em- 
pregados em  serviço  dos  mesmos,  e  das  Fortalezas,  em  cada 
Província,  seja  fixada  em  três  quartas  partes  do  valor  da 
raçdo  de  etape  das  praças  em  serviço  effectivo.  O  que  com- 
munico  a  V.  Ex.  para  seu  conhecimento  e  execução. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.— Jeronymo  Francisco  Coelho. — 
Sr.    Presidente  da  Provincia  de . . . 


m.*  174.— Portaria  de  22  de  Maio  de  iSbS,—  Declara  que  o 

Offícial  de  Engenheiros  não  tem  direito  aperceber  o  soldo 

quando  servtr  o  emprego  de  Presidente  aa  Provincia. 

Bio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em 
aa  de  Maio  de  1858. 

Manda  Sua  Magestade  o  Imperador,  por  esta  Secretaria 
de  Estado,  declarar  ao  Inspector  da  Thesouraria  de  Fa- 
zenda da  Provincia  da  Parahjba  em  resposta  ao  seu  ofTicio 
H."  4  de  5  de  Março  ultimo,  que  prohibindo  muito  expres- 
samente a  Lei  de  3  de  Outubro  de  1834  no  artigo  undé- 
cimo, que  os  Presidentes  das  Provincias  accumulem  outro 
algum  vencimento  além  dos  que  lhes  possa  competir  por 
aponsentadoria,  reforma,  tença,  pensão  ou  jubilação,  não 
pôde  por  consequência  ser  applicavel  a  disposição  do  Aviso 
Circular  de  26  Setembro  de  1850  a  nenhum  official  Enge- 
nheiro que  exercer  o  cargo  de  Presidente  ou  outro  qualquer 
emprego  semelhante  para  ter  direito  a  percepção  do  soldo. — 
Jerónimo  Francisco  Coelho. 
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N.«  175. -JUSTIÇA.  — Aviso  de  22  de  Maio  de  iU^ 
Ao  Presidente  da  Província  de  S.  Pedro  do  Bio  Graoielo 
SuL  — Approva  o  Regulamento  para  a  Praça  do  Co»- 
merdo  da  Cidade  de  Porto  Alegre^  e  stM  comaiissdo  Ái» 
nistrativa. 

8/  Secção.  Ministerio  dos  Negócios  da  Jostiça.  Bioifc 
Janeiro  em  22  de  Maio  de  1858. 

nim.e  Exm.  Sr: — Sua  Magestade  o  Imperador,  Gob- 
formando-Se  com  o  parecer  do  Tribunal  do  Commereio  <h 
Capital  do  Império,  e  á  vista  da  informação  por  V.  £z.  dadaeo) 
seu  oiGcio  datado  de  12  de  Março  próximo  findo;  Houíep^i 
bem  Approvar  o  Regulamento  organisado  para  a  Praça  i^ 
Gonunercio,  creada  na  Capital  dessa  Província,  e  que  íikjq^ 
remetto  á  V.  £x.  assignado  pelo  Conselheiro  Official  Maior 
desta  Secretaria  d'Estado,  á  fim  de  que  lhe  faca  dar  a  d^ 
vida  execução. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.— Francisco  Diogo  Pereira  de  V«- 
concellos.  — Sr.  Presidente  da  Província  de  S.  Pedro  do  to 
Grande  do  Sul. 


Regulamento  approvado  pelo  CSovemo  Imffl 
rial  para  a  Praça  do  Commereio  da  CKbde 
de  Porto  Alegre,  e  sua  eommfesilo  AdoÊt- 
nisitrativa,  de  que  faz  meneUo  o  Avifiio  àe^ 


CAPITULO  I. 


Disposições  preliminares. 

Art.  1.'  A  Praça  do  Commereio  de  Porto  Alegre  he^ 
reunido  de  todos  os  Commerciantes  nacionaes  e  estrangeiro* 
Capitães  e  Mestres  de  navios.  Corretores  e  mais  P^^^^ 
pregadas  no  commereio,  que  satisfizerem  os  requisitos  ©arc^ 
neste  Regulamento  para  admissão  (Cod.  Comm. T. 2arí*^' 

Art.  2.**    Só  por  votação  por  escrutínio  secreto  dai^ 
sembléa  Geral,   e  sobre  exposição  motivada  da  Comflus^ 
Administrativa,  poderá  ser  expulso  o  sócio  admittido* 
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Ali.  d.*"  Qualquer  sócio  poderá  requerer  a  convocaçSo 
da  Assembléa  Geral,  que  será  chamada  a  reunir-se,  se  nisso 
concordar  a  Commissão  Administrativa  ^  precedendo  parecer 
de  huma  eommiss&o  especial  nomeada  para  conhecer  da  indi- 
cação. 

Art.  i.**  Será  porém  indispensavelmente  convocada  a 
Assembléa  Geral,  sempre  que  dez  sócios  o  requererem. 

Art.  ò.*"  Os  artigos  precedentes  constituem  a  base  do 
presente  Regulamento  da  Praça  do  Commercio  da  Cidade  de 
Porto  Alegre,  o  qual  não  poderá  ser  alterado,  derrogado^  ou 
abrogado,  senão  por  resolução  da  Assembléa  GeraU 

CAPITULO  n. 

Objecto  e  fim  da  Praça  do  Commercio. 

Art.  6.^  O  objecto  desta  associação  he  reunir  os  homens 
do  Gommercio  desta  Cidade  em  hum  centro  que  investigue 
de  suas  necessidades,  concilie  e  promova  os  seus  interesses 
tanto  particulares  como  geraes,  regularise  a  prosperidade  desta 
importante  fonte  de  riqueza  publica,  e  determine  o  que  esta- 
belece  o  art.  33  do  Cod.  Comm.  T.  2). 

Art.  7."*  O  fim  da  associação  he  puramente  Commercial» 
e  Dão  admitte  discussão  ou  questão  alguma  estranha  ao  Com- 
mercio. 

Art»  8  .•  Nenhuma  petição,  representação  ou  queixa  sobre 
objecto  commercial  de  interesse  geral  poderá  ser  levada  aos 
Supremos  Poderes  do  Estado,  sem  ser  apresentada  á  Com- 
missão  Administrativa  e  examinada  por  huma  commissão  espe- 
ciai  nomeada  por  ella,  e  descutida  em  Assembléa  Geral. 

Art.  d,"*  Não  sendo  nos  precisos  termos ,  a  Praça  do 
Commereio  de  Porto  Alegre  não  reconhecerá  como  represen- 
tação do  corpo  do  commercio  desta  Praça. 

CAPITULO  ra. 

Da  Commissão  Administrativa. 

Art.  10.  A  Praça  do  Commercio  he  representada  por 
hnma  Mesa  de  direcção  que  se  denominará — Commissão  Ad- 
ministrativa,—  composta  de  hum  Presidente,  hum  Vice-Pre- 
sidente,  hum  Secretario ,  hum  Thesoureiro  e  seis  Directores 
eleitos  em  Assembléa  Geral  por  cédulas  em  escrutínio  secreto, 
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el^nclo*se  mais  nesta  oocasido  hora  2.*  Secreliirio,  pnno 
impedimento  do  i.''  substitui-lo  em  tudo. 

Art.  ii.  Esta  Commissão  Administrativa  he  homal^ 
legação  da  associação,  por  via  da  qual  se  administrão » 
fundos  da  caixa  para  manutençUo  da  Praça  e  se  obsenài^ 
despesas  e  seu  regulamento. 

Art.  12.  Hum  dos  primeiros  trabalhos  da  Commbíi 
Administrativa  será  o  de  formar  huma  tabeliã  dos  seis  Di- 
rectores de  mez,  para  exercer  as  foncç^es  marradas  do  (a- 
pitulo  5.^  deste  Regulamento,  art.  22. 

Art.  13.    Sfio  attribuições  daCommissSo  AdministntiHs 

§  l.""    Toda  a  administração  económica  da  associação. 

§  2.°  Nomear  os  empregados  e  serventes  que  vencerei 
salários,  estipular-lhes  os  ordenados  e  obrigações,  delenu»- 
nando  o  pagamento  dos  mesmos,  e  despedi-los  quando  ^ 
conveniente. 

§  3.'  Promover  em  todos  os  casos,  ainda  que  sejSo*^ 
attribuiçao  da  Assembléa  Geral,  huma  vez  que  a  atiii(b^ 
e  necessidade  do  commercío  o  reclame  com  urgência;  f^^^ 
os  casos  omissos  no  presente  Regulamento,  dando  eonU» 
Assembléa  Geral  na  primeira  reunião. 

§  4.°  Cumprir  e  levar  a  effeito  as  resoluções  da  Asseia- 
bléa  Geral. 

§  5.°  Abrir  correspondência  com  todos  os  porto»  e  pnç»^ 
nacionaes  e  estrangeiras  que  julgar  conveniente. 

§  6.*  Fomentar  ^hum  periódico  commerciai,  para  o  (p^' 
ministrará  informações,  documentos  e  artigos  proficoos^ 
commercio  em  geral. 

§  7.*  Procurar  animar  todos  os  ramos  do  commercio  jffo^ 
movendo  associações  de  seguros,  ou  outras  quaesqnerpa^ 
empresas  relativas  ao  augmento  da  navegaçôo,  industria  e  agn- 
cultura. 

§  S.""  Mandar  virmos  periódicos,  preços  correntes,  enw^j 
noticias  que  julgar  interessantes  para  informação  commeraa' 
da  Praça  do  Commercio. 

§  O.'*  Estabelecer  e  alterar,  como  for  conveniente,  ore- 
gulamento  policial  da  Praça  e  sallas. 

§  10.  Convocar  a  Assembléa  Geral,  por  avisos  na  Ttbçí 
e  nos  periódicos  três  dias  antes  do  praio  para  isso  marcaf 

§  11.  Receber  e  tomar  em  consideração  as  indicafõe* 
levadas  á  Mesa  pelo  Director  de  mez,  firmadas  por  qoakp^^ 
dos  sócios,  acerca  de  vexames  que  o  conunercio  soffirar  ^^ 
de  medidas  e  providencias  que  convenha  pedir  se  «dopic® 


eBi  lieilefim  geral  do  inesno  commercio  (préhenchidas  as  for- 
malidades marcadas  no  art.  9.*"  Cap.  2.*");  discutir  em  sessSo 
o  mérito  da  matéria,  e  segundo  o  que  se  vencer,  exercer  ou 
nôo  o  direito  de  petição  em  nome  da  associação,  precedendo 
mais  as  formalidades  designadas  no  artigo  seguinte. 

Art.  14.  Quando  na  Commissdo  Administrativa  se  vencer 
que  a  matéria  da  indicação  deve  ser  levada  ao  conhecimento 
da  autoridade  competente,  convocar-se-ha  a  Assembléa  Geral, 
e  á  ella  será  presente  o  requerimento  que  se  julgar  a  pro- 
pósito fazer.  A  Assembléa  Geral,  pela  maioria  presente,  di- 
cidirá  sobre  a  opportunidade,  e  vencendo*se  pela  aíBrmativa 
será  o  requerimento  redigido  pela  Commíssão  Administrativa 
asaignado  pelo  Presidente  e  Secretario,  e  dirigido  a  quem 
competir. 

Art.  15.  A  CommissSo  Administrativa  não  poderá  tomar 
a  tomar  em  consideração  qualquer  matéria,  huma  vez  por 
ella,  ou  pela  Assembléa  Geral  regeitada,  salvo  vindo  assignado 
pelo  menos  por  trinta  dos  sócios. 

Art.  16.  A  Gommissão  Administrativa  se  reunirá  no 
dia  1."*  e  15  de  cada  mez,  e  sendo  Domingo,  ou  dia  Santo 
de  guarda,  no  seguinte.  Além  destas  reuniões  mensaes,  se 
reunirá  mais  em  que  foras  ranecessarias. 

Art.  17.  A  Administração  da  Gommissão  Administra- 
tiva durará  por  hum  anno,  sua  eleição  será  sempre  no  dia 
10  de  Dezembro  de  cada  anno,  e  sua  posse  a  3  de  Janeiro, 
porém  a  primeira  Commíssão  Administrativa  terá  posse  no  dia 
da  installação  da  associação,  e  finda  na  entrega  a  que  se 
seguir  em  3  de  Janeiro,  se  pelo  menos  tiver  servido  seis 
mezes,  do  contrario  compete-lhe  funcionar  mais  no  anno  que 
se  seguir.  A  Commissâo  Administrativa  inteira,  ou  parte,  pode 
ser  reeleita,  mas  náo  constrangida  á  servir.  No  caso  de  re- 
cusa serão  chamados  os  Supplentes  mais  votados. 

Art.  18.  Na  eleição  da  Gommissão  Administrativa  hum 
dos  membros  serve  de  escrutador  por  nomeação  do  Presi- 
dente. 

CAPITULO  IV. 

Dos  Empregados  eleitos. 

Art.  19.  O  Presidente  dirige  os  trabalhos  da  Gommissão 
Administrativa  e  da  Assembléa  Geral,  tem  voto  igual  ao  dos 
outro»  membros,  assigna  as  ordens  e  representações  da  Praça. 

Art.  20.     O  Secretario  lavra   as  actas  das  sess&es  da 
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Gommissfio  Administrativa,  e  ÂssemUéa  Geral;  assigna  seoiiie 
com  o  Presidente,  e  expede  as  ordens  que  se  determiiúo 
nas  sessões. 

Art.  21 .  O  Thesoureiro  assigna  os  recibos  por  todas  as 
parcelias  da  receita,  e  para  todas  as  despezas  autorísadas  pela 
Gommissão  Administrativa,  dá  conta  todos  os  mezes  do  estado 
da  caixa,  apresentando  hum  balancete  d'ella,  e  flndo  o  tempo 
de  suas  funcções  entrega  ao  successor  o  livro  caixa  com  todos 
os  documentos  e  o  saldo  existente,  cobrando  de  tudo  recibo 
para  sua  resalva.  Quando  o  Thesoureiro  tenha  em  seu  poder 
reunida  quantia  que  chegue  á  marcada  pelo  Banco  para  ser 
admittida  em  conta  corrente ,  e  não  haja  necessidade  de  ap- 
plicação  próxima  para  occorrer  ás  despezas  deverá  pòr  no  Banco 
em  conta  corrente. 

CAPITULO  Y. 

Dos  Empregados  da  Commissão  Administrativa,  Di- 
rector de  Mez. 

Art.  22.  O  Director  de  mez  he  hum  delegado  da  Com- 
missão Administrativa,  que  no  íntervallo  das  sessões  exerce 
as  funcções  seguintes: 

S  l.*»  Vigiar  que  o  Guarda  Livros,  Guarda  e  Porteiro  dt 
Praça  cumprSo  com  os  seus  deveres,  e  dar-lhes  instnicçôeí 
que  julgar  convenientes  para  execução  das  ordens  da  Com- 
missão Administrativa,  e  cumprimento  dos  Regulamentos. 

§  â.**  Autorisar  o  Thesoureiro  para  receber  dos  associados 
admittidos  a  quantia  estabelecida  neste  Regulamento. 

§  3.**  Receber  as  indicaçõe.  de  que  trata  o  art.  13  §  H» 
vindo  estas  assignadas  pelas  pessoas  em  cujos  nomes  estiverei» 
feitas  e  apresenta-las  na  primeira  sessSo  da  Commissão  Admi- 
nistrativa. 

§  4.**  Convocar  extraordinariamente  a  Commissão  Admi- 
nistrativa, se  algum  caso  imprevisto  e  urgente  o  exigir  antes 
do  tempo   marcado  para  as  sessões  ordinárias. 

Art.  23.    Haverá   hum  Guarda  Livros,  nomeado  pela 
Commiss5o  Administrativa,  ao  qual  compete. 

S  !.•  Todo  o  trabalho  da  escripturaçâo  da  Praça  sobas 
ordens  e  inspecção  do  Director  do  mez,  e  prestar-se  aos  obís 
serviços  que  dizem  respeito  a  escripta  da  Praça,  como  seja 
informações  de  preços  correntes,  &  &c.,  huma  vez  fl^e  o 
Director  do  mez  o  ordene. 
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Art.  34.  Haverá  ham  Porteiro  que  servirá  também  de 
Guarda  da  Praça,  nomeado  pela  Commissão  Administrativa  ^ 
ao  qual  compete: 

§1.**  Arrecadar  as  chaves  da  Praça  e  salla  dos  assignantes 
abrir  ambas  ás  9  horas  da  manhã  e  fecha-las  ao  pôr  do  sol, 
em  todo^  os  dias  que  não  forem  Domingos,  ou  dias  Santos 
de  gaarda. 

§  ã.""  Conservar,  tanto  a  Praça  como  a  salla,  com  o  asseio 
e    arranjo  determinado  pela  Gommissâo  Administrativa. 

S  S.""  Fazer  as  cobranças  se  lhe  fôr  ordenadas  pelo  The- 
soureíro,  sobre  recibos  assignados  pelo  mesmo,  e  entregar-lhe 
diariamente  o  importe  do  que  fôr  recebendo. 

§  4.''  Executar  todas  as  mais  ordens  que  lhe  forem  dadas 
pelo  Director  de  mez,  acerca  de  serviços  da  Praça  do  Com- 
mercio. 

CAPITULO  VI. 

Das  noticias  e  informações   Commerdaes  que  devem 
haver  na  Praça, 

Art.  25.    Haverá  na  Praça. 
§1.''    Três  registros  separados,  hum  para  entrada  e  sabida 
de  todos  os  navios  e  embarcações  nacionaes  e  estrangeiras, 
e  dous  para  os  manifestos  das  mesmas,  sendo  hum  para  a 
importação  e  outro  para  exportação. 

§  S.""    Taboletas  para  se  aiBxarem  os  annuncios,  com  as 
seguintes  classificações: 

Avisos  oiliciaes  ao  Commercio. 
Navios  á  carga  e  para  fretar. 
Leilões,  vendas  e  arrematações. 
Parles  de  vésperas  e  avisos  diversos. 
Todos  os  sócios  são  convidados  por  conveniência  geral 
a  fazer  avisos,   no  lugar  próprio  da  Praça,  dos  navios  que 
estiverem  a  carregar,  e  mui  especialmente  dos  que  estiverem 
próximos  a  sahir  para  qualquer  porto  nacional  e  estrangeiro , 
communicando  a  transferencia  quando  houver. 
Art.  26.     Haverá  na  salla  dos  assignantes. 
§  1."*    Preços  correntes  de  todas  as  praças  tanto  nacionaes 
como  estrangeiras,  e  as  noticias  das  occurrencias  marítimas 
qae  se  puderem  obter. 

§  2.^    Registro,  por  por  portos,  das  entradas  e  sabidas  de 
Bavios  que  forem  de  commercio  costeiro. 
$  3»*    Registro  dos  soccios  da  Praça, 
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§  4.""    Tabeliãs  dts  moifidas  das  ditersas  praças  do  In^, 
e  lugares  do  coinmercio  do  interior  comparadas  entre  si. 

§  S.**    As  folhas  commerciaes  que  se  poderem  obter. 

§  6."*  A  Commissifto  Administrativa  tratará  de  camprv, 
á  proporção  que  os  meios  o  perroittírem  ,  huma  livraria 
commercial  para  a  salla  dos  assigoanles,  a  qiúd  constará  tsf^ 
cíalmente  de  códigos,  tratados  e  díccíonaríos  de  Commercio, 
pautas  e  regulamentos  das  Alfandegas,  tratados  sobre  segoies, 
direito  marítimo  e  mappas  geographicos. 

Art.  27.  Todos  os  livros,  folhas,  preços  oorreotes,  ftc., 
que  pertencerem  á  salla ,  serão  assignados  pelo  Gaanla  da 
Praça  com  o  letreiro — Salla  dos  assignautes  da  Praça  doC<nfi- 
mercio  — ,  para  evitar  extravios. 

Art.  28.  Serão  francas  á  todos  os  assigoantes  da  Pra^t 
as  informações  que  houverem  no  Archivo,  não  será  porém 
permittido  gue  alguns  dos  papeis,  livros  ou  mappas  sejâo 
levados  d'ahi  para  fora. 


CAPITULO  VIL 
Direitos  e  deveres  dos  Sodas. 

Art.  29.  Todos  os  homens  de  negocio  propriamente 
ditos  (God.  Comm.  T.  2.)  tem  direito  a  serem  admíltidosá 
associação,  gosarem  de  seus  beneQcios,  sujeitarem-se  á  seus 
deveres,  e  aceitarem  todos  os  empregos  e  commissôes  psn 
que  forem  nomeados,  podem  porém  escusarem-se,  provando 
graves  inconvenientes. 

Art.  30.  Para  qualquer  negociante  ser  admittido  socío 
será  necessário  que  se  apresente  proposta  á  GommissSo  Admi- 
nistrativa, e  esta  decidirá  por  escrutínio  secreto. 

Art.  31.  As  propostas  serão  por  escripto,  e  iieHas  se 
declarará  não  só  o  nome  do  proposto  como  a  qualidade  de 
negocio  e  sua  residência.  Serão  datadas  e  assignadas. 

Art.  32.  Aceito  o  proposto,  o  Presidente  enviar-lhe-ia 
huma  carta  de  convite,  com  os  estatutos,  participando-lhe 
sua  admissão. 

Art.  33.  Para  as  despezas  da  associação  cada  sócio  con- 
tribuirá com  a  quantia  de  16^7!)000  pagos  na  entrada,  e 
20^000  por  anno,  cobrados  por  trimestre  adiantados. 

Art.  34.  Os  sócios  tem  direito  aos  periódicos,  oiappa^ 
folhetos,   livros,   noticias  da  casa  da  associação,   e  podaoi 
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apresentar  visitantes  de  qualquer  outra  praça  assignando-sc 
no  livro  respectivo. 

Art.  35.  Os  correspondentes  da  Associação  ficdo  por 
este  facto  associados,  sem  contribuição  alguma. 

Art.  36.  Todos  os  sócios  Sedo  obrigados,  cada  hum 
na  parte  que  lhe  toca,   ao  cumprimento  deste  regimento. 

CAPITULO  vm. 

Disposições  Geraes. 

Art.  37.  As  actas,  as  deliberações  tanto  da  Assembléa 
Geral,  como  da  Commissão  Administrativa  e  a  matrícula  dos 
sócios  serão  lançadas  em  livros  especiaes. 

Art.  38.  Prehenchídas  as  formalidades  do  §  11  do  art. 
13  a  sociedade  se  julgará  em  estado  de  deliberar,  qualquer 
que  seja  o  numero  dos  sócios  reunidos,  huma  hora  depois 
da  marcada  para  a  reunido,  e  suas  decisões  serão  conside- 
radas, como  emanadas  da  maioria.  « 

Art.  39.  Este  Regulamento,  depois  de  approvado  com- 
petentemente, será  mandado  a  imprimir,  e  publicado  pelos 
periódicos  desta  Cidade. 

Porto  Alegre,  2  de  Fevereiro  de  1858.  —  Abel  Corrêa 
da  Camará.  — Constantino  José  de  Barcellos. 

Conforme. —  José  Manoel  Duarte  Lima,  Secretario  do  Go- 
verno. 

Secretaria  d'£stado  dos  Negócios  da  Justiça  em  22  de 
Maio  de  1858.  —  Josino  do  Nascimento  Silva. 


N.'176.— FAZENDA.  — Em  25  de  Maio  de  1858.  — O  wepo 
da  €iguardente  resíUada  não  det)e  entrar  no  calculo  ao  da 
aguardente  simples,  para  a  fixação  do  imposto  de  con- 
sumo deste  género  no  districto  do  interior. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  Rio  Janeiro  em 25 
de  Maio  de  1858. 

O  Sr.  Administrador  da  Recebedoria  do  Município  da 
CArte  fique  na  intelHgencia  de  que,  depois  da  execução  do 
Decreto  n.**  2.169  do   1.*  do  corrente  mez,  no   calculo   do 
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preço  da  aguardente»  para  a  fixaçSo  do  imposto  de  cobsdbm) 
desse  género  no  distrlcto  do  interior,  não  deve  mais  eotar 
o  da  restilada,  considerando-se  assim  alterado  o  §  3-*  ^ 
Portaria  de  6  de  Junho  de  1842.— Bernardo  de  Souza  Franco. 


N.o  177.— Em  28  de  Maio  de  iSòS.— Resolve  algumas  èit 
vidas  occorridas  na  execução  do  Decreto  n*  2.082  de 
16  de  Janeiro  do   cofrente  anno. 

Bernardo  de  Souza  Franco,   Presidente   do  Tribnnal  * 
Thcsouro  Nacional,  respondendo  ao  officio  n.**  41  do  Sr.  Ik- 
pector  da  Thesouraria   de  Fazenda  de  S.   Paulo    de  27  de 
Abril  ultimo,  no  qual  expõe  a  decisão  que  deo  ao  Inspector 
da  Alfandega  da  Cidade  de  Santos  acerca  da   consulta,  q^to 
mesmo  lhe  fizera,  de  varias  duvidas  que  occorrêrão  poroccasiSo 
de  dar  execução  ao  Decreto  n.*  2.082,  de   16   de  Janeiro 
de  corrente  anno,  sendo  ai.*  se, vigorando  do  í/deílarço 
em  diante  a  tabeliã  que  baixou  com  o  citado  Decreto,  visto 
que  fora    este  recebido  na  Repartição  em  Fevereiro,  defia 
a  folha  de  pagamento  pertencente  ao  mesmo  mez  ser  organisadt 
peia  antiga  ou  pela  nova  tabeliã;  a  2.*,  se  a  classificarão da5 
guardas   em  1.*  e  2."  classe  dependia  de  propostas  e  nows 
nomeações,  ou  se  podião  ser  classificados  pela  própria  AKsb- 
dega  e  somente  apresentados  para  a  competente  approvaçáo; 
a  3.*,  se  estando  fixado  o  n.""  de  12  guardas,  sendo  H^ 
1/  classe  e  8  de  2.%  ficava  a  Alfandega  inhibída  denoinesr 
supranumerários  quando  a  necessidade   do  serviço  assim  o 
exigisse;  e  a  A/,  se  os  empregados,  cujos  ordenados  forio 
augmentados    e  a   favor    dos   quaes  se  concederão  grati- 
ficações, estão  ou    não  sujeitos  ao  pagamento  do  sello  e  de 
novos  e  velhos  direitos  em  relação  ao  excesso    que  tiverâo: 
declara  ao  mesmo  Sr.  Inspector  que  approva  a  solução  (p^ 
deo    as    referidas   duvidas   resolvendo:   quanto  á   1.%  fl^^ 
tendo  sido  o  Decreto  n.*»  2.082  de  16  de  Janeiro  do  cor- 
rente anno  recebido  na  mesma  Alfandega  no  mez  de  Feve- 
reiro, e  devendo  a  sua  execução  começar  no  mez  seguinte 
era  claro,  que  os  pagamemtos,  que  dizem  respeito  áquclle 
devião  ser  feitos  pela  tabeliã  anterior,  visto  que  a  nova  so 
principiava  a  ^er  vigor  do  1.**  de  Marpo  en\  dentei  ç  ^  P^' 
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meiro  pagamento,  conforme  ella  dispõe»  só  podia  veríQcar-se 
em  Abril;  porquanto  o  contrario  lhe  sajeitaria  o  mez  de  Fe- 
vereiro contra  o  disposto  no  art.  6  do  mesmo  Decreto:  quanto 
á  2.*,  que  tendo  sido  alterada  a  ordem  acerca  dos  guardas,  e 
coUocados  estes  em  1/  e  2.*   classe,  era  fora   de  duvida 
que  as  classes,  a  que  deviSo  ficar  pertencendo»  dependido  de 
novas  propostas  e  nomeações,  como  regra  geral  em  casos  de 
nomeaçlío  e  accessos:  quanto  a  3."  que,  sem  embargo  de  ter 
sidolBxadoem  12  o  numero  dos  guardas,  continuava  a  Alfan- 
dega cdfii  a  faculdade  de  nomear  supranumerários  nos  termos 
precisos  do  art.  7.*"  do  Regulamento  de  22  de  Junho  de 
1836,    quando  a  necessidade  do    serviço  assim  o  exigisse » 
visto  ser  huma  providencia  de  conveniência  para  occorrer  aos 
casos  esstraordinarios,  e  não  dever  por  isso  considerar-se  re- 
vogada pela  simples  alteração  do  estado  ordinário  da  Repar* 
tição:    e  quanto  a  4/,  que  os  empregados  de  que  se  trata 
estavSo  sujeitos  ao  pagamento  do  sello  proporcional  e  ao  dos 
direitos  de  5  7o«  em  conformidade  do  art.  26  §  1/  do  Re- 
gulamento de  10  de  Julho  de  1850  e§4.''  da  tabeliã  annexa 
á  Lei  de  30  de  Novembro  de  18^1,  deduzindo-se  as   sobreditas 
taxas   não   só  do  accrescimo   que  tíverão  em  ordenados   e 
gratificações,  como   também  na  porcentagem,  fazendo-se  o 
calculo  desta  na  forma  da  ordem  n.""  118  de  26  de  Outubro 
de  1846. 

Thesouro  Nacional  em  28  de  Maio  de  1858.— Bernardo 
de  Souza  Franco. 


».•  178.— Em  28  de  Maio  de  1858.  — Orando  se  pôde  (ít>- 
pensar    a  justificação  judiáal    da  idoneidade 
dos  fiadores  fiscaes.         . 

Bernardo  de  Souza  Franco,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria 
do  Paraná,  em  resposta  a  seu  oificio.  n.°  55  de  17  do  mez 
findo,  que  o  mesmo  Tribunal  resolveo  approvar  o  procedimento 
da  Junta  da  dita  Thesouraria,  aceitando  independentemente 
de  justificação  judicial,  os  fiadores  apresentados  pelo  Thesou- 
reiro  nomeado  para  a  Alfandega  de  Paranaguá,  João  Ferreira 
Corrêa;  visto  serem  elles  notoriamente  abonados  e  possuírem 
muito  mais  da  importância  em  que  foi  arbitrada  a  dita  fiança. 

Thesouro  Nacional  em  28  de  Majo  de  1858.— Bernardo 
dQ  Souza  Franco.  25 
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N.-  179.— GUERRA.— Aviso  de 29 de  Maio  de  IffiS-O^ 
clarando  que  aos  Empregados  da  Escola  Jftlttortd^ 
Applicação  do  Exercito  se  dete  descontar  a  çra^ftí/^ 
nos  dias  que  faUarem  por  qualquer  motivo  que  59a. 

Rio  de  Janeiro,  Hinieterio  dos  Negócios  da  Gaena,  a 
29  de  Maio  de  1858. 

Em  soluçSo  á  duyida  de  que  trata  o  officio  de  V.  ^ 
sob  o  n.*"  531  datado  de  hootem,  se  os  mestres  da  ^ 
Militar  e  de  Applicação  estão  sujeitos  ao  disposto  no  A^ 
de  8  do  corrente  mez  no  que  diz  respeito  ao  desconto  p 
devem  sofrer  por  faltas  que  commetterem,  declaro  a  T-  ^ 
para  seu  governo^  que  a  todos  os  Empregados  daEsoofa,<P^ 
tiverem  ao  mesmo  tempo  ordenado  e  gratificação,  será  e$ 
descontada  nos  dias  de  falta,  qualquer   que  seja   o  iDOtns 

Quanto  porém  ao  Lente  interino  da  Cadeira  de  Dír^ 
militar  em  vez  da  gratificação  mensal  de  200'^  qae  lbe|^ 
arbitrada,  se  lhe  abonará,  como  nesta  data  se  requisita  ao  ^( 
Ministro  da  Fazenda  o  vencimento  correspondente  ao  de  W- 
estipulado  na  respectiva  tabeliã,  e  então  se  procederá  a  r^ 
peito  da  gratificação  segundo  a  regra  commum. 

Deos  Guarde  a  V.  S.— Jeronymo  Francisco  Coelho.-* 
Director  da  Escola  Militar  e  de  Applicação  do  Exercito. 


N.*  180.— Circular  de  1.*»  de  Junho  de  1858.- í)^' 
minando  que  sqa  remeííida  á  Repartição  de  Qj*^ 
Mestre  General  nota  da  pólvora  consumida  nas  Proci/^' 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Gttem<^ 
1.'  de  Junho  de  1858. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  — Convindo  que  a  Repartição  do  O»**' 
Mestre  General  seja  habilitada  com  os  esclarecimentos  oa^ 
sarios  acerca  do  consumo  de  pólvora  nas  Provindas  f^^ 
poder  ministrar  a  semelhante  respeito  as  informações  í^^ 
lhe  forem  exigidas;  Determina  Sua  Magestade  o  1""!^^^^ 
que  V.  Ex.  expeça  ordem  ao  Director  do  Arsenal  de  Guefl^ 
dessa  Província  para  que  remetta  á  referida  RqMurtíçSo  ^ 
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circumstoiíeiadas  da  pólvora  conaumida  ahl  nos  tred  aotioí  de- 
corridos de  1855  a  1857,  ficando  isto  como  regra  invariável 
para  ser  observada  annualmente. 

Deoa  Guarde  a  V.  Ex.  —  Jeronymo  Fraocisco  Coelho.-*^ 
Sr.  Preaideato  da  Província  de. . . . 


N/  181,— JUSTIÇA.  — Avião  de  2  de  Junho  de  t858.— 
Ao  Presidente  interino  do  Tribonai  do  Commercio  da  Pra^ 
vincia  da  Bahia.  —  Declara  qw  nos  Tribunaes  do  Cemmefcià 
deve  ser  ouvido  o  Procurador  da  Corôãy  Soberania  e  Fd* 
zenda  Nacional  nas  causas  em  que  a  mesma  Fazenda  fUr 
interessada» 

3/  Secção*  Miniflterio  dos  Negócios  da  Justiça.  Rio  âè 
Janeko  em  2  de  Junho  de  1858. 

Levei  ao  conhecimento  de  Sua  Magestade  o  Imperador 
o  oíBcio  do  Presidente  desse  Tribunal  do  Commercio,  datado 
de  1 1  de  Março  do  corrente  anno,  no  qual  cipoe  que,  havendo 
o  mesmo  Tribunal  proferido  Accordao  em  huma  coma  enire 
partes  Marcelino  Joaquim  Monteiro  o  Francisca  Ferreira  de 
Castro,  para  que  fosse  ouvido  o  Procurador  da  Cor6a  da  ReiaçíH) 
dessa  Provincia,  visto  ser  a  Fazenda  Nacional  interessada  ne^sa 
causa,  aquelle  Magistrado  á  isso  se  recusara,  com  o  funda*^ 
mento  de  oâo  ser  obrigado  por  artigo  algum  de  Lei  á  intervir 
em  causa  pendente  no  Tribunal  do  Commercio;  cm  conse* 
quencia  do  que  o  referido  Presidente  pedia  que  o  Governo  im-' 
perial  desse  huroa  solução  á  semelhante  negocio,  ponderardo 
ao  mesmo  tempo  que,  posto  nenhuma  Lei  estabele^m  expres- 
samente a  audiência  do  Procurador  da  (>>ròa  nos  letigios  qué 
correm  perante  o  Tribunal  do  Commercio,  com  tudo  dar-se-Jm 
notável  incoherencia,  e  até  nullidade,  se  huma  questêto  em 
que  a  Fazenda  Publica  fosse  interessada,  e  em  que  ella  ti^ 
vesse  hum  representante  na  inferior  instancia,  tivesse  de  ser 
julgada  no  referido  Tribunal  á  despeito  da  int^erevda  4o 
Funceionario  encarregado  da  defeza  de  seus  interesses;  <ê  para 
corroborar  esta  opinião  citou  ss  disposições  do  art.  763  kId 
Kegulamento  n.""  737  de  25  de  Novembro  de  1850,  ée  so^ 
gundo  período  do  art.  54  do  Regulamento  n.*  1.597  ée  1.^ 
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de  Maio  de  1855,  na  expressfio  <cFi9caesi>»  e  tambendout 
71  deste  ultimo  Regulamento;  e  concluio  com  o  facto  de\er  j 
o  Tribunal  do  Commercio  da  Capital  do  Império,  m^ 
de  12  de  Novembro  do  anno  próximo  findo ,  mandado  m 
vista  ao  Conselheiro  Procurador  da  Coroa  os  autos  entre  parti 
Manoel  José  Gomes  Pereira  de  Macedo»  curador  á  hcno? 
jacente  de  José  António  Pereira  da  Conceição,  e  de  se  i* 
haver  aquelle  Magistrado  recusado  á  officiar  nelles. 

Sendo  ouvido  o  Conselheiro  Presidente  do  Tribuml  *• 
Conunercio  da  Capital  do  Império  acerca  do  objecto,  ddafcc 
que,  embora  nfto  existisse  na  novíssima  reforma  da  Ato" 
nistraç&o  da  Justiça  Commercial  disposição  expressa  ordtMW* 
a  intervenção  dos  Procuradores  da  Coroa  nas  causas  pcndftíí 
nos  Tribunaes  do  Commercio,  em  que  a  Fazenda  I* 
fosse  interessada,  huma  tal  disposição  se  subentendia  íidf 
citamente  em  vigor  nos  termos  do  Direito,  e  do  pnx»^ 
Civil,  em  vista  do  art.  913  do  Código  Commercial,  artJ» 
do  Regulamento  ».•  737  de  25  de  Novembro  de  1850.; 
art.  71  do  Regulamento  n."  1.597  do  !.•  de  Maio  del^j^ 
Além  de  que  era  expresso  no  Alvará  de  28  de  Março  -- 
1617,  de  accordo  com  as  Ord.  do  Liv.  !.•  Tit  10,  W* 
outros  que,  nas  matérias  que  tocSo  á  Fazenda  do  EstadO;^ 
dê  vista  ao  Procurador  delia  nos  termos  em  que  ^^'^ 
antes  de  se  dar  final  despacho  nellas,  para  que  respoodtp 
parte — da  Minha  Fazenda,  como  lhe  parecer  de  justiça  «'^ 
convier  ao  Meu  serviço — :  sendo  que  nos  casos  em  ([^, 
lhe  dá  vista  por  desembargo  dos  Tribunaes,  nos  term* 
Ord.  do  Liv.  l.«  Tit.  12  §  2.%  e  Tit.  13  §  4.%  Jve  J 
responder  (Assentamento  de  10  de  Dezembro  de  i66oj'  ^ 
entrando  por  tanto  em  duvida  que  á  esta  legislação  se 
porta  o  art.  54  do  Regulamento  dos  Tribunaes  do  Comine^ 
de  2/  Instancia,  quando  dispõe  sobre  o  modo  da  c»*^-^. 
feitos  aos  Fiscaes  da  Fazenda  Publica,  que  perante  ^ 
bunaes  do  Commercio  só  podem  ser  os  Procuradores  dato  ' 
ainda  que  nfio  sejSo  membros  delles,  porque  dahi  só  se  ^ 
clue  que  não  sSo  obrigados  á  assistir  aos  seus  despacn^'^^ 
a  assignar  os  respectivos  Accordáos,  como  acontece  e|n  o* 
mais  Juízos  e  Tribunaes,  ante  os  quaes  com  tudo  6"^^» 
que  sejâo  também  membros   delles.  .  j^^ 

Ouvido  á  final  o  Conselheiro  Procurador  da  ^^'r^ 
este  de  parecer  que  pelos  antigos  Regimentos  das  8^1  v^ 
do  Porto,  Bahia,  Rio  de  Janeiro,  e  das  mais  que  ses 
foi  determinado  em  artigos  expressos  que,  por  nSo  i 


no  novissímo  Regulamento  das  Relações  do  Império,  estão 
em    pleno  vigor  e  pratica  que  os  Procuradores  da  CorAa  e 
Fazenda,  creados  nas  mesmas  Relações,  seguissem  em  tudo 
que  fosse  applícavel  aos  casos  occorrentes,  as  disposições  do 
Regimento  do  Procurador  dos  Feitos  da  Gorõa  e  Fazenda  da 
Casa   da  Supplicação,  o  que  sempre  foi  observado;  e  que, 
se  este  Magistrado  por  força  do  seu  Regimento  e  disposições 
que  se  lhe  annexarão,  devia  ser  ouvido,  sob  pena  de  nulli^ 
dade,    indistinctamente  em  todas  as  causas  em  que  a  Fa- 
zenda ou  a  Coroa  podesse  ter  interesse  directo  ou  indirecto, 
sendo  autorisado  para  com  esse  fundamento  intervir  em  quaei^ 
quer  pleitos  entre  terceiros,  tratados  na  casa  ou  fora  da  casa, 
requerendo  para  este  flm  vista  dos  respectivos  processos,  ou 
oppondo  embargos,  e   outros  competentes   recursos,  ainda 
mesmo  por  virtude  do  beneficio  da  Restituiç>fio  tVi  itegrum, 
funcções  estas  que  lhe  forSo  amplamente  confiadas,  e  que 
nâo  só  não  tem  sido  derogadas,  mas  antes  vigoradas,  e  talvez 
augmentadas  pela  novissima  Lei  de  29  de  Novembro  de  1841, 
e  por  muitos  artigos  da  moderna  legislação,  era  evidente  que 
nas  causas  que  em  segunda  Instancia  se  tratarem  nos  Trí- 
bunaes  do  Commercío  nSo  só  se  não  devem  negar  os  Pro- 
curadores da  Coroa,  Fazenda  e  Soberania  Nacional  das  Re- 
lações respectivas  á  responderem  por  bem  dos  direitos  da 
mesma  Coroa,  Fazenda  e  Soberania  Nacional,  dando-se-lhes 
para  isso  vista  por  Accordão,  mas  ainda  lhes  compete  o  dever 
de  requere-la  em  quaesquer  causas  de  que  tenhão  noticia , 
e  em  que  entendão  poderem  ser  prejudicados  os  mesmos  di- 
reitos. 

E,  Conformando-Se  o  Mesmo  Augusto  Senhor  com  os 
pareceres  dos  sobreditos  Conselheiros  Presidente  do  Tribunal 
do  Gommercio  da  Capital  do  Império  e  Procurador  da  Coroa, 
assim  o  Manda  communícar  á  V.  S.  para  sua  intellígencía, 
e  para  o  fazer  constar  á  esse  Tribunal  do  Commercio. 

Deos  Guarde  a  V.  S. — Francisco  Diogo  Pereira  de  Vas- 
concellos.  — Sr.  Presidente  interino  do  Tribunal  do  Commercio 
da  Provinda  da  Bahia. 


N.«  18^ — FAZENDA.— Em  k  de  Junho  át  «858. --to- 
feU  ao  Tkesouro  mttõrimr  o  pe^gmMnlò  doi 
fraçoê  reformadas 

Bernardo  de  Souza  Franco,  Presidente  do  Tribunal  li 
Tbesouro  Nacional ,  ordena  ao  Sr.  Inspector  da  Thewunà 
de  Faiepda  do  Ceará,  em  reHposla  ao  seu  officio  D.*ttdo 
1.^  de  Maio  ultimo,  e  de  conformidade  com  o  Aviso  do  Ni* 
nisterio  d^  Guerra  de  2á  de  Março  do  corrente  anno.qi» 
coniínut*  Q  pr.gamento  que  ft«z,  em  virtude  do  Aviso  do  niesBO 
Minislerio  de  24  de  Fevereiro  afitcricr.  e  de  ordem  do  Prc- 
hidoule  da  i  roviuciii,  dos  veiicimcntog  que  competem  aos  sot* 
dados  reformados  António  Martins  Benevides  e  Ricardo  A 
Souza  da  EncaVnaçfio,  sem  que  por  este  facto  considere  f^ 
Togada  a  Circular  do  Thesouro  de  13  de  Abril  de  1853,  v^ 
eoipo  ao  mesmo  Thesouro  compete  autorisar  o  pagamento  da 
praças  reformadas  tanto  da  Marinha  como  do  Exercito,  preen- 
chidas as  formalidades  da  Lei  e  do  estilo,  por  perteocer  se- 
melhante despeza  ao  Ministério  da  Faienda. 

Theaouro  Nacional  em  4  de  iunho  de  1858.  —Bernardo 
de  Souza  Franco. 


«•  183.— JUSTIÇA.  — Aviso  de  5  de  Junho  de  1858. -Ao 
Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros.  —  Declara  f»  ^^ 
ventario  do  espolio  de  qxudquer  Súbdito  Brazileiro  foB^ 
eido  em  Angola  ou  a  copia  delle,  que  acompanha  o  íms»^ 
espolio  y  deve  ser  pago  á  custa  da  herança. 

3.'  Secção.  Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.  ^  * 
Janeiro  em  5  de  Junho  de  1858. 

Illm.  eExm.  Sr.—Sollicitou  V.  Ex.  em  seu  Aviso  de^ 
Março  ultimo,  os  necessários  esclarecimentos,  á  fim  de  p^ 
dar  solução  á  seguinte  duvida  do  nosso  Cônsul  residente  n* 
Província  de  Angola. 

Que,  havendo   o  Governador  Geral   daquella  Província 
ordenado  á  Junta  da  Fazenda  que,  logo  que  fosse  concluiaj' 
pela  Secção  dos  Ausentes,  o  inventario  de  qualquer  suM» 
Brazileiro,   .«c  entregassem  ao  referido  Cônsul  os  be"^  ^ 
huma  copia    do   inventario  pago  pelo  producto  do   esp^^' 


assim  como  o  erSo  as  fustas,  o  mesmo  Cônsul  annnira  á  esta 
medida  para  Bfio  paralisar  o  andamento  de  taes  inyeDtarioSy 
como  declarou  ao  Governador  Geral,  e  passou  á  consultar  so- 
bre este  ponto  ao  Governo  Imperial^  visto  que,  em  confor- 
midade do  art.  2.**  do  Regulamento  á  que  se  refere  o  Decreto 
n.""  855  de  8  de  Novembro  de  1851 ,  tendo  esses  actos  de  ser 
feitos  ex-oíBcíOy  parecia-lhe  que  o  Juiz,  ao  entregar-Ihe  os  bens 
do  fãUecido»  devia  também  acompanha-los  do  inventario  ori- 
ginal ex-officio,  ou,  em  lugar  deste,  de  uma  copia,  igualmente 
ex-oflBcio. 

Ouvido  o  Conselheiro  Procurador  da  Coroa  foi  elle  de  pa- 
recer, com  o  qual  Conformando-Se  sua  Magestade  o  Impera 
dor,  que  não  procedia  a  duvidado  nosso  Cônsul,  antes  reputava 
fundamentada  em  Direito  a  clausula  de  que  foi  acompanhada 
a  ordem  do  Governador  Geral  da  Província  de  Angola  á  respe- 
ctiva Junta  de  Fazenda;  por  quanto,   no  art.  2.''  do  citado 
Regulamento  não  se  declarou  que  fossem  gratuitas  e  dispen- 
sadas de  todo  o  ónus  de  custas  e  despesas  as  arrecadações, 
inventários    e  mais  diligencias   ahi  determinadas,  dizendo-se 
apenas,  que  pelo  respectivo  Juízo  se  procedesse  á  esses  actos 
ex-oCScio,  isto  he,  por  próprio  dever,  independentemente  de  re- 
querimentos de  partes,  clausula  esta  que  nunca  se  entendèo, 
nem  podia  entender-se,  que  envolvia  a  condição  de  serem  gra- 
tuitos todos  esses  actos,  perdendo  os  Juizes,  os  Escrivães  e  mais 
officiaes  do  Juizo  os  emolumentos  devidos  ao  seu  trabalho:  que 
entre  nós  o  mesmo  se  praticava  entrando  9s  despezas  com  as 
copias  dos  processos  sempre  na  lista  das  custas,  e  como  taes 
erão  contadas  e  pagas  á  quem  do  direito  pertencia. 

O  que  tenho  a  honra  de  levar  ao  conhecimento  de  V.  Ex. 
em  resposta  ao  seu  citado  Aviso. 

Prevaleço-me  da  occasiâo  para  renovar  os  meus  protestos 
de  estima  e  consideração  á  V.  Ex.  á  quem  Deos  Guarde.  — 
Frtincisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos-  — Sr.  Visconde  de 
Maranguape. 
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H/  184.  —FAZENDA.  —Em  7  de  Junho  de  1858.  -  Ai(w 
de  ponta  aparelhadas  y  ^c.j  devem  ser  despachadúí  fr 
factura  nos  termos  do  art.  7.®  d<w  Disposições  Prêwir 
nares  da  Tarifa. 

Beraardo  de  Soaza  Franco,  Presidente  do  Tribunal è 
Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesooiaró 
de  Fazenda  do  Rio  Grande  do  Norte,  em  resposta  ao  senoffi- 
cio  n,*  41  de  26  de  Agosto  ultimo ,  e  para  o  fazer  cod^ 
á  respectiva  Alfandega,  que  as  facas  de  ponta  aparelhada^i 
ou  com  cabos  de  metal  branco  ou  amarello»  e  semelhantes, 
com  bainhas  do  mesmo  metal  ou  de  couro,  com  ou  sem  a|»- 
relho,  não  estão  comprehendídas  na  Tarifa  em  vigor;  deveu* 
por  tanto  ter  sido  despachadas  por  factura  as  de  que  trati 
referido  ofBcio,  nos  termos  do  art.  7.''  das  Disposições  Pre- 
liminares da  mesma  Tarifa,  como  se  pratica  na  Alfande^  ^ 
C6rte. 

Thesouro  Nacional  em  7  de  Junho  de  1858.— Bemai* 
de  Souza  Franco. 


N.'  185.  — GUERRA.— Circular  de  7  de  Junho  de  1858-- 
Declarando  que  deve  subsistir  as  disposições  acercado 
pagamento  das  praças  de  pret  reformadas. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guemem 
7  de  Junho  de  1858. 

lUm.  e  Exm.  Sr.— Declarando  o  Sr.  Ministro  da  Fa- 
zenda, em  Aviso  de  4  do  corrente,  que  a  Circular  do  The- 
souro Nacional  de  6  de  Outubro  do  anno  findo,  estabele- 
cendo o  modo  porque  devem  ser  pagas  as  praças  dos  desta- 
camentos do  centro  da  Provinda,  nSo  alterou  o  disposto  no 
Aviso  de  13  de  Abril  de  1853  a  respeito  do  pagamento  *» 
vencimentos  das  praças  reformadas  do  Exercito  que  contínfl* 
como  até  agora  tem  sido  feito»  assim  o  communico  a  V.  ta- 
para seu  governo. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Jeronymo  Francisco  Coelno- 
Sr,  Presidente  da  Província  de.... 
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H.''  186.~Circular  de  8  de  Junho  de  1858.  —  Jlfanda  «tw- 
pender  o  pagamento  de  todos  os  vencimentos  aos  Officiaes 
do  exercito^  quê  não  seguirem  para  seu  destino  no  prazo 
determinado  pelos  Presidentes  ou  pelas  autoridades  militares. 

Rio  de  laneiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em 
8  de  Junho  de  1858. 

Dlm.  e  Exm.  Sr. — Expeça  V.  Ex.  ordem  á  Repartição 
competente  nessa  Província,  a  fim  de  que  aos  OíBciaes  do 
Exercito  que  não  marcharem  para  o  seu  destino,  dentro  do 
prazo,  que  por  V.  Ex.  lhes  for  marcado,  ou  pela  respectiva 
Autoridade  Militar,  sejSo  suspensos  todos  os  vencimentos. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  — Jeronymo  Francisco  Coelho. — 
Sr.  Presidente  da  Província  de.-.. 


íl/  187.-— Grcular  de  9  de  Junho  de  1858.  —  Becommwi- 
dando  que  sejão  vaccinados  os  recrutas. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em 
9  àB  Junho  de  1858. 

Constando  por  officio  do  Director  do  Hospital  Militar  da 
Carte,  datado  de  5  do  corrente,  ter  afluído  para  o  mesmo 
Hospital  grande  numero  de  praças  do  Exercito  affectadas  de 
varíola,  devido  isto  sem  duvida  a  não  serem  vaccinados  os 
recrutas  e  praças,  que  necessitão  deste  preservativo,  antes  de 
seguirem  das  Províncias  para  Corte,  Manda  Sua  Magestade  o 
Imperador  Recomroendar  a  V.  Ex.  a  exacta  observância  do 
disposto  nos  Avisos  Circulares  de  4  de  Maio  e  23  de  Dezembro 
de  1850,^  fazendo  Y.  Ex.  vaccinar  os  recrutas  e  praças  de 
pret  e  também  os  presos  sentenciados  que  a  necessitarem , 
por  nflo  terem  tido  bexigas  ou  naturaes  ou  inoculadas,  que  quer 
essas  praças  ou  recrutas  tenhfio  ou  não  de  sahir  da  Provín- 
cia; participando  V.  Ex.  á  esta  Secretaria  d'Estado  quando 
houver  falta  de  púz  vaccinico  para  ser  remettido. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  — Jeronymo  Francisco  Coelho.— 
Sr.  Presidente  da  Província  de. .  •  • 
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TH.^  188.~ Circnlar  de  9  de  Junho  de  185S.  -^DHermmih 
que  a  correspondência  dos  Assistentes  do  ÀjuàcaUe  GmtA 
seja  apresentada  aos  Presidentes  para  lhe  pór  o  visto. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em 
9  de  Junho  de  1858. 

Illm.  e  Exm.  Sr. — Podendo  acontecer  que  a  deficiência 
de  pessoal  da  Repartição  do  Assistente  do  Ajudante  General 
nessa  Província  torne  inexequível  o  disposto  no  art.  9.*  is» 
Instrucções  annexas  ao  Aviso  de  li  de  Março  do  presente 
anno,  Dstermina  Sua  Magestade  o  Imperador  que,  a  verifi- 
ca r-se  o  caso  acima  previsto,  toáa  a  correspondência,  qoe 
o  referido  Assistente  tiver  com  o  Quartel  General  doExerdlo 
na  Corte,  seja  presente  a  V.  Ex.  em  original,  comapreciía 
antecedência,  para  que  T.  Ex.  pondo  nella  sua  rubrica,  possa 
fazer  as  convenientes  observações,  devendo  flcar  registado  na 
Secretaria  do  Governo  Provincial  o  extracto,  tanto  da  sobre- 
dita correspondência ,  como  das  observações  que  V.  Ex.  fizer 
nos  originaes;  podendo  também  faze-las  em  officio  especial 
o  que  tudo  declaro  a  Y.  Ex.  para  sua  intelligencia  e  governo. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.— Jeronymo  Francisco  Coelho.— 
Sr.  Presidente  da  Província  de, . . . 


N.«  189.  —  JUSTIÇA.  —  Aviso  de  9  de  Junho  de  1858.  -Ao 
Presidente  da  Província  do  Amazonas.  —  Declara  que  nm 
he  incompatível  o  exercido  do  cargo  de  Juiz  Mimicifol 
Supplente  com  o  de  Delegado  do  Director  Geral  das  Terras 
Publicas, 

3.'  Secção.  Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.  Rio  de 
Janeiro  em  9  de  Junho  de  1858. 

Illm.  Exm.  Sr.  — Em  seu  officio  n.«  55  de  27  de  Abril 
deste  anno,  trouxe  V.  Ex.  ao  conhecimento  do  Governo  Im- 
perial, que,  havendo  o  Delegado  do  Director  Geral  das  Terras 
Publicas  nessa  Província  consultado  á  Presidência,  se,  ero  pre- 
sença do  art.  87  do  Regulamento  de  30  de  Janeiro  de  185*. 
era  compativel  o  exercício  simultâneo  do  dito  cargo  e  o  luií 
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Hmkipal,  á  quem  competia  substitair  no  impedimento  dos 
fespectivos  Supplentes ,  por  ser  o  Vereador  da  Camará  Muni- 
cipal mais  votado,  V.  Ex.  lhe  respondera,  que  nflo  procedia 
a  duvida  proposta,  por  isso  que  nao  se  podia  inferir  dsquelle 
artigo,  nem  de  algum  outro  do  citado  Regulamento,  quer  da 
aocumulaçSo  temporária  de  taes  cargos,  resultasse  impossi- 
bilidade de  ser  cada  hum  delles  bem  servido.  O  que  sendo 
presente  á  Sua  Miigestade  o  Imperador,  Houve  o  Mesmo  Augusto 
Senhor  por  bem  Approvar  a  decisão  dada  por  V.  £x.  á  se- 
melliante  duvida:  e  assim  lho  communlco  para  sua  intelli- 
geiíciâ,  e  para  o  fazer  constar  ao  mencionado  Delegado. 

Deog  Guarde  a  V.  Ex.  —  Francisco  Diogo  Pereira  de  Vas- 
eoneellotf .  --"  Sr.  Presidente  da  Província  do  Amazonas. 


N.«  190.  — FAZENDA.— Em 9 de  Junho  de  1858.— /iwíruo 

ções  para  a  arrecadação  e   fiscalisação  do  imposto 

do  gado  de  eonmmo. 

Bernardo  de  Souza  Franco,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  ordena  que,  na  arrecadação  e  fiscalisação 
do  imposto  do  gado  de  consumo,  se  observem  as  seguintes 
instrucções: 

Art.  1."  O  Agente  e  o  Escrivão  deverão  nomear,  este 
hum  Ajudante  e  aquelle  hum  Fiel,  os  quaes  serão  pagos  á 
sua  custa,  e  servirão  sob  sua  responsabilidade,  flcando  as  no- 
meações dependentes  da  approvação  do  Ministro  da  Fazenda. 

Art.  2.**  O  Fiet  do  Agente  c  o  Ajudante  do  Escrivão 
coadjuvarão  o  Agente  e  o  Escrivão  no  serviço  a  seu  cargo,  e 
substituí-los-hão  nos  seus  impedimentos  temporários.  Nos 
demais  casos  de  impedimento  o  Agente  será  substituído  pelo 
Escrivão,  que  para  esse  flm  prestará  flança  idónea  perante  o 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  e  o  Escrivão  por  hum  em- 
pregado da  Agencia  ou  da  Recebedoria  que  for  designado 
pelo  Administrador  da  Recebedoria. 

Art.  3.**  O  gado,  apprehendido  por  extravio  do  imposto, 
poderá  ser  arrematado  antes  do  julgamento  da  apprehensão, 
annuncíando-se  por  editaes  com  o  prazo  de  três  dias,  e  re^ 
coUiendo-se  o  producto  a  doposito,  para  se  entregar  a  quem 
de  direito  for,  depois  da  decisão  final.  O  mesmo  gado  também 
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poderá  ser  logo  entregue  a  seus  donofl,  deposítando-se  o  lea 
valor  nos  cofres  públicos,  ou  prestando-se  fiança  idónea  a 
contento,  do  Administrador  da  Recebedoria. 

Ârt.  i.""  O  gado  que  vier  pela  estrada  de  ferro  de 
D.  Pedro  II.  não  passará  da  Estaçfio  do  Engenho  Hovo ,  sem 
prévio  pagamento  do  imposto:  hum  guarda  da  Agencia  será 
incumbido  de  verificar  a  exactidflo  do  despacho,  certíflcando 
na  guia  por  meio  de  Confere. 

O  que  vier  por  mar  com  direcção  ao  littoral  da  Cidade 
6Ó  poderá  desembarcar  na  praia  de  D.  Manoel,  na  confor- 
midade do  art.  14  do  Regulamento  de  28  de  Março  de  1838; 
exceptua-se  o  que  for  transportado  em  barcas  de  vapor,  o  qual 
poderá  desembarcar  onde  as  barcas  atracarem,  sendo  porem 
vedado  o  transito  pelas  ruas  da  Cidade  sob  pena  de  appre- 
hensflo,  sem  prévio  pagamento  do  imposto  ao  vigia  do  littoral 
ou  na  Recebedoria  do  Município. 

Art.  5.""  A  despeza  com  o  aluguel  de  casas  e  expe- 
dientes da  Agencia,  e  com  o  deposito  de  aguardente  creado 
pelo  art.  37  do  Decreto  n.""  2.169  do  l.""  de  Maio  deste  anno» 
será  paga  pela  verba  do  expediente  da  Recebedoria. 

O  numero  e  a  porcentagem  dos  Empregados  da  Agencia 
se  regulará  do  1.*  de  Julho  próximo  futuro  em  diante  pela 
maneira  seguinte: 

Agente    34  quotas.^ 

Escrivão  22      »       >  9  |  por  Vo  da  renda  divididos  por  120. 
8  Guardas  8        »      ; 

Thesouro  Nacional  em  9  de  Junho  de  1858.  —  Bernardo 
de  Souza  Franco. 


N.«  191.— Circular  em  10  de  Junho  de  1858.  — O  cabo 
de  arame  de  ferro  deve  ser  considerado  como  cordoalha 
não  classificada  na  Tarifa;  e  os  cortes  de  fazenda  de  là 
listrada  ou  palias  para  ponches  como  cortes  de  roupa. 

Bernardo  de  Souza  Franco,  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
souro Nacional,  declara  aos  Srs.  Inspectores  das  Thesourarias 
de  Fazenda,  de  conformidade  com  as  decisões  dadas  nesta  data 
á  Alfandega  da  Corte,  que  o  cabo  d*arame  de  ferro  deve  ser 
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considerado  no  Art.  554  como  cordoalha  nSo  classifícada  na 
Tarifa,  e  sujeito  por  tanto  ao  pagamento  dos  direitos  ad  valorem; 
e  os  cortes  de  fazenda  de  lã  listrada  ou  palias  para  ponches 
oa  disposição  final  do  Art.  566  da  mesma  Tarifa,  por  se  con- 
siderarem como   cortes  de  roupa. 

Thesouro  Nacional  em   10  de  Junho  de  i858r—  Bernardo 
de  Souza  Franco. 


N/ 192.— IMPÉRIO.— Aviso  de  12  de  Junho  de  iSòS.—Ap- 
prava  a  inteUigencia  dada  pela  congregação  dos  Lentes  da 
Faculdade  de  Direito  de  S,  Paulo  aos  arts.  229  e  230  do 
Regulamento  comj^lementar  dos  Estatutos  respectivos  sobre  a 
falia  de  comparecimento  dos  estudantes  dentro  (2o  1/  quarto 
de  hora  das  aulas, 

2.*  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  do 
Império  em  12  de  Junho  de  1858. 

Foi  ouvida  a  Secçfio  dos  Negócios  do  Império  do  Con- 
selho de  Estado  sobre  o  officio  dirigido  a  V.  S.  pelo  Lente 
Cathedratico  dessa  Faculdade,  l)r.  José  Maria  de  Avelar  Brotero, 
que  acompanhou  o  seu  oíficio  de  22  de  Junho  do  anno 
passado;  representando  contra  a  inteUigencia  dada  pela  con- 
gregação dos  Lentes  aos  Arts.  229  e  230  do  Regulamento 
complementar  dos  Estatutos  das  mesma  Faculdade,  que  mandão 
se  marque  huma  falta  ao  estudante  que  nao  responder  á 
chamada  logo  que  se  abrir  a  aula,  mas  que  essa  falta  seja 
abonada  pelo  Lente  se  o  estudante  comparecer  dentro  do  pri- 
meiro quarto  de  hora,  contando-se  quatro  dispensas  destas,  seja 
qual  for  o  motivo,  por  huma  falta. 

E  Sua  Magestade  o  Imperador,  Conformando-Se  por  sua 
immediata  Resolução  de  2  do  corrente  mez  com  o  parecer 
da  dita  Secção  exarado  em  consulta  de  9  de  Abril  ultimo 
Manda  declarar  a  Y.  S.  que  he  approvada  a  inteUigencia 
dada  pela  Congregação  aos  citados  arts.  do  Regulamento  com- 
plementar, com  o  fim  de  determinar-se  a  natureza  daquellas 
dispensas,  ficando  entendido  que  o  Lente  he  obrigado  a  dis- 
pensar a  falta  quando  o  estudante  comparecer  dentro  do  primeiro 
quarto  de  hora,  mas  que  essa  falta  devendo  seguir  a  na- 
tureza das  outros,  de  que  trata  o  art.  113  dos  E^tatuto^i  tem 
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o  Lento  o  pendente  arbítrio  de  abonal-a  ou  nfto,  confome  o 
pezo  que  lhe  merecerem  as  razões  justificativas  que  apresentar 
o  estudante,  de  sorte  que  por  quatro  faltas  dadas  dentro  doprí  * 
meiro  quarto  de  hora  se  conte  huma  abonada  oa  nfio»  para 
ser  computada  no  fim  do  anno  ás  que  a  lei  marca,  quer  de 
huma  quer  de  outra  natureza,  para  a  perda  do  anno.  O  que 
communico  a  V.  S.  para  seu  conhecimento  e  execução. 

Deos  Guarde  a  V.  S.— Marquez  de  Olinda. — Sr.  Director 
da  Faculdade  de  Direito  de  S.  Paulo. 


».*  193.— Aviso  de  12  de  Junho  de  1858.  —Declara  que 
os  meninos  filhos  dos  colonos^  que  forem  estrangeirai  nào 
estão  comiarehendidos  na  disposição  do  art.  64  do  Regu- 
lamento ae  il  de  Fevereiro  de  1854,  para  serem  obrigados 
a  frequentarem  as  escolas  de  instrucção  primaria. 

2/  Secção.  Riç  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  do 
Império  em  12  de  Junho  de  1858. 

Recebi  o  officio  dessa  Inspectória  Geral  de  7  de  Abrfl 
deste  anno,  bem  como  o  do  Delegado  da  instrucçSo  primaria, 
e  secundaria  da  Ilha  de  Paquetá,  consultando,  se  os  menores 
filhos  dos  colonos  devem  ser  obrigados  a  frequentar  as  escolas. 
Em  resposta  tenho  de  declarar  a  V.  S.,  de  conformidade 
com  o  que  a  este  respeito  ponderou  a  mesma  Inspectória, 
que  os  meninos  filhos  de  colonos,  que  ndo  forem  Cidadãos 
Brazileiros,  náo  estão  no  caso  do  art.  6i  do  Regulamento 
de  17  de  Fevereiro  de  1854,  e  por  tanto  que  lhes  he  livre 
frequentar  as  escolas,  se  para  cilas  os  enviarem  voluntaria- 
mente seus  pães  e  protectores. 

Deos  Guarde  a  V.  S.— Marquez  de  Olinda. — Sr.  Inspector 
Geral  interino  da  instrucção  primaria  e  secundaria  do  Mu- 
nicípio da  Corte. 


N."  194.—  Aviso  de  14  de  Junho  de  1858.  ^Declara  ao 
^Presidente  da  Prcvineia  do  Espirito  Santo  1."*  queaexcusa 
de  servir  o  corpo  de  Vereador  só  approveita  ao  reeleito  que 
tiver  servido  como  Vereador  effectivo ,  e  não  ao  Smplente ; 
E.""  quê  pode  ser  Vereador  o  cidadão  que  não  sabe  ler  e 
escrever. 


1.*  Secção.  Rk>  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  do 
Império,  em  14  de  Junho  de  1858. 


Uhn.  e  Exm.  Sr.— Com  os  oflScios  dessa  Presidência  n.** 
75  e  76  de  3  de  Dezembro  do  anno  passado  fordo  submet-- 
tidas  á  consulta  da  Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Con- 
selho de  Estado  as  representações  da  Gamara  Municipal  da 
Villa  de  Nov»  Almeida,  e  as  decisões  que  o  antecessor  de 
V.  Ex.  proferio  sobre  as  duvidas  que  a  mesma  Camará  propoz, 
a  saber: 

1.""  Se  tendo  a  Camará  dispensado  no  actual  quatriennio 
do  cargo  de  Vereador,  para  que  fora  eleito,  o  cidadão  José  da 
Bocha  Coutinho,  como  este  pedira,  sob  fundamento  de  ter 
servido  no  quatriennio  passado  na  qualidade  de  supplente 
pelo  fallecimeoto  de  José  Ribeiro  Pinto,  desde  15  de  Junho 
de  1856,  pode  ser  de  novo  chamado  para  servir  naquella  qua- 
lidade de  Vereador,  como  pretende  hum  dos  Membros  da  Camará 
contra  o  voto  Presidente,  fundando-se  aquelle  no  Aviso  de  15 
de  Dezembro  de  1832,  e  este  no  de  17  de  Março  de  1835. 

2.^  Se  o  mesmo  José  da  Rocha  Coutinho  pode  ser  Ve- 
reador, e  como  mais  votado  presidir  a  Camará,  huma  vez 
que  como  elle  confessa,  não  sabe  ler  nem  escrever,  mas  so- 
mente assigna  o  seu  nome  cora  difficuldade. 

E  Sua  Magestade  o  Imperador,  Conformando-se  por  sua 
immediata  Resolução  de  17  de  Abril  ultimo  com  parecer  da 
referida  Secção,,  exarado  em  Consulta  de  19  de  Dezembro  do 
aaoo  passado:  Manda  declarar  a  V.  Ez.  que  acertadas  forão 
as  decisões  de  seu  antecessor,  respondendo: 

1.*  Que  o  cidadão  José  da  Rocha  Coitínho  fora  illegak- 
mente  dispensado  de  servir  no  actual  quatrieonio,  e  que  deve 
ser  chamado  para  tomar  o  seu  lugar  na  Camará,  por  isso 
que  o  citado  Aviso  de  15  de  Dezembro  de  1832,  assim  como 
os  de  ^  de  Fevereiro  e  4  de  Março  de  1833,  eiplicão  que 
a  escusa  por  motivo  do  reeleição  só  aproveita  ao  Vereador 
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que  como  tal  tiver  servido  durante  o  quatriennio  an- 
teríor,  e  não  ao  supplente  que  no  correr  desse  qaatrí^iQio 
servir  no  impedimento  de  algum  Membro  da  Camará,  qual- 
quer que  seja  o  tempo  que  durar  essa  serventia  interina;  e 
o  Aviso  também  citado,  de  17  de  Março  de  1835  somente 
prohibe,  de  conformidade  com  o  disposto  no  art.  18  da  Lei 
do  l.""  de  Outubro  de  1828,  que  seja  admittido,  ou  com- 
pellido  a  servir  o  cargo  de  Vereador  o  cidadão  que  pedio 
eicusa  do  mesmo  cargo  por  ter  servido  como  Vereador  no  qua- 
triennio anterior. 

2.*  Que  a  Lei  não  exclue  do  cai^o  de  Vereador  o  ci- 
dadão que  nSo  sabe  ler  nem  escrever,  e  que  assim  já  foi 
declarado  por  Aviso  dirigido  a  essa  Presidência  em  23  de  Ou- 
tubro ddl841;  e  que  por  tanto  deve  aquelle  cidadão  ser 
admittído  ao  logar  que  lhe  compete,  tanto  mais  que  no  qua- 
triennio findo  elle  já  sérvio  na  qualidade  de  supptente. 

O  que  tudo  communico  a  V.  Ex.  para  seu  conhecimento 
e  expedição  das  convenientes  ordens. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex. — Marquez  de  Olinda. — Sr.  Plresí- 
dente  da  Província  do  Espirito  Santo. 


lUm.  •  Exm.  Sr. — Sendo  presente  a  Sua  Magestade  o 
Imperador  o  oílicío  da  Gamara  Municipal  da  Cidade  da  Vi- 
ctoría  de  30  de  Agosto  deste  aftno,  em  que  ella  dá  parte 
da  decisfio  de  V.  Ex.  escusando  do  emprego  de  Vereador 
daquella  Camará  a  Joaquim  José  dos  Beis  âistos,  pelo  fun- 
damento de  nâo  saber  ler  nem  escrever:  Manda  o  Mesmo 
Augusto  Senhor  declarar  a  V.  Ex.  que,  nSo  estando  a  falta 
de  habilitação  que  serve  de  fudamento  á  referida  decisão 
comprehendida  nas  disposições  dos  arts.  91  e  92  da  Ck)nsti- 
tuição,  nem  nas  excepç&es  dos  arts.  4.^  e  19  da  Lei  do  1.* 
de  Outubro  de  1828,  que  regulão  o  direito  relativo  á  elegi- 
bilidade dos  Vereadores  e  á  sua  escusa,  he  claro  que  min 
de  propósito,  e  prudentemente  foi  omittida  na  Lei  a  exigência 
dessa  habilitação,  para  que  se  não  desse  a  impossilidade  de 
se  organísarem  as  Camarás  Municipaes  em  alguns  ou  muitos 
municípios,  sendo  ainda  de  notar  que  a  mesma  Legislação 
antiga  não  tinha  como  regra  geral  a  necessidade  de  saber 
ler  e  escrever  quem  houvesse  de  ser  eleito  Vereador:  por 
tanto  cumpre  que  V.  £x,  revogando  a  meacioaada  decisão. 
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faça  constar  á  Gamara  recorrente,  a  fim  de  que  seja  chamado 
ao  exercício  do  emprego  o  Vereador  dispensado. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.— Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em 
23  de  Outubro  de  1841.— Cândido  José  de  ArujoVianna.— 
Sr.  Presidente  da  Província  do  Espírito  Santo. 


N."  195.— JUSTIÇA.  — Aviso  de  14  de  Junho  de  1858.— 
Ao  Presidente  da  Província  de  Minas  Geraes.  —  Declara  que 
segundo  he  expresso  no  art.  20  do  Regulamento  n.*'  120  de 
31  de  Janeiro  de  1842,  não  compele  aos  Promotores  Pur 
blicos  a  requisição  de  força. 

3."  Secção.  Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.  Rio  de 
Janeiro  em  14  de  Junho  de  1838. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  — Remetteu-me  V.  Ex.  como  seu  oflicio 
reservado  de  18  de  Fevereiro  ultimo,  sob  n.»  82,  copia  da 
exposição  do  Secretario  interino  d'cssa  Província,>  e  de  vários 
officios  do  Chefe  de  Policia,  e  do  Promotor  Publico  da  Co- 
marca da  Capital,  relativamente  á  entender  aquclle  que  á 
este  competia  executar  a  ordem  de  prisão  expedida  contra 
o  cidadão  António  da  Costa  Carvalho,  e  mesmo  requisitar 
força  para  effectuar  a  prisão,  sendo  o  Promotor  de  opinião 
que  lhe  não  cabião  taes  attribuições,  em  vista  das  razões  que 
apresentou:  e  de  Ordem  de  Sua  Magcstade  o  Imperador,  á 
Quem  forão  presente  os  referidos  papeis,  tenho  a  declarar  á 
y.  Ex.  para  sua  intelligencía,  e  para  o  fazer  constar  á  essas 
Autoridades,  que,  segundo  hc  expresso  no  art.  20  do  Re- 
gulamento n.**  120  de  31  de  Janeiro  de  1842,  não  compete 
aos  Promotores  Públicos  a  requisição  de  força. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Francisco  Diogo  Pereira  de  Vas- 
coDcellos. — Sr.  Presidente  da  Província  de  Minas  Geraes. 
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%•  196.— Aviso  de  14  de  Junho  de  1858.— io  Presidente 

da  Província  do  Amasonas. — Declara  que  o$  SuppUntes 
dos  Juizes  Municipaes  nào  ficão  inhibidos  de  exercer  as 
funcções  respectivas,  por  terem  servido  de  Procuradores  da 
Camará  Municipal,  huma  vez  que  deste  ultimo  Emprego 
tenhào  sido  exonerados. 

3/  Secção.  Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.  Rio  de 
Janeiro  em  14  de  Junho  de  1858. 

lUm.  e  Eim.  Sr. — Sua  Magestade  o  Imperador,  á  Cujo 
Conhecimento  levei  o  of&cio  de  V.  £x.  de  27  de  Abril  ultimo, 
sob  n.""  56,  cobrindo,  por  copia,  o  do  4."*  Supplente  do  Juiz 
Municipal  e  de  Orphdos  da  Capital  dessa  Província,  no  qual 
consultou,  se,  por  ter  acceitado  e  servido  o  lugar  de  Pro- 
curador da  Camará  Municipal,  posteriormente  á  sua  nomeação 
para  aquelle  cargo,  tinha  perdido  o  direito  á  este,  não 
obstante  achar-se  já  exonerado  do  referido  lugar  de  Procu- 
rador da  Camará,  Houve  por  bem  Approvar  a  decisão  dada 
por  V.  Ex.  á  duvida  offerecida  pelo  mencionado  4."*  Supplente 
do  Juiz  Municipal,  quando  lhe  declarou,  em  oíTicio  de  24  do 
citado  mez,  que  também  enviou,  por  copia,  que  pela  dou- 
trina consignada  no  Decreto  n.*^  429  de  9  de  Agosto  de  1845, 
e  nos  Avisos  de  20  de  Setembro  de  18A3,  de  íí  de  Abril 
de  1847,  e  de  25  de  Abril  de  18i9,  §§  1.^  e  2.%  podia 
elle  desempenhar  as  funcções  de  semelhante  cargo,  se  para 
isso  fosse  chamado,  visto  ter  cessado  o  impedimento  com  a 
sua  exoneração  do  lugar  de  Procurador  da  Camará.  O  que 
communico  á  V.  Ex.  para  sua  intelligencia. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  — Francisco  Diogo  Pereira  de  Vas- 
conceitos. — Sr.  Presidente  da  Província  do  Amasonas. 


N.*  197.— FAZENDA.— Circular  em  15  de  Junho  de  1858. 
Os  chalys  de  lã  com  listras  de  seda  devem  ser  quaíifUxídos 
no  art.  4&3  da  Tarifa  combinado  com  o  art,  1.9^8  do 
Decreto  de  ^  de  Março  ultimo  e  n,""  3  da  nota  34. 

Bernardo  de  Souza  Franco,  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
souro  Nacional,  declara  aos  Srs.  Inspectores  dasThesourarias  de 
Fazenda,  ^  conformidade  com  a  decisão  dada  nesta  data  á  Alfan- 


dep  cUi  C6rte  «obre  recurso  de  Arthur  Mofis  e  CS  qoâ  <4  c^Mlirti 
de  lli  com  listras  de  seda  devem  ser  qualificados  no  ^rt.  4*43. 
da  tarifa  combinado  com  o  art.  1 .558  do  Decreto  de  37  d^ 
Março  ultimo  e  n,"*  3  da  nota  34  deste  Decreto. 

Thesouro  Nacional  em  15  de  Junho  de  1858.  — Bernardo 
de  Souza  Franca. 


N.'  198.— IMPÉRIO.— Avisode  15de  Junho  de  1858.— iteío/v^ 
duvidas  sobre  a  iíwovmitibtlidade  do  cargo  de  Jvkiz  de  Paz 
e  substiíulo  do  Juiz  municipal  ^  e  acerca  da  maneira  de 
ser  sub^ituido  o  cidadão  excluido  daquelk  cargo  para 
servir  este,  e  do  anno  em  que  elle  deve  servir  na  guali" 
dade  de  Juiz  de  Paz. 

i 
1.*  SecçSo.  Rio    de  Janeiro,    Ministério   dos  Negócios 
do  Império,  em  15  de  Junho  de  1858. 

lllm.  e  Exm.  Sr. — Foi  ouvida  a  SecçSo  dos  Negócios 
do  Império  do  Conselho  de  Eslado,  sobre  o  oflicio  dessa  presi- 
dência n."*  5  de  22  de  Janeiro  deste  nnno,  dirigido  ao  Wr 
nisterio  da  Justiça,  e  por  este  remettido  íi  Repartição  a  meu 
cargo,  por  versar  sobre  matéria  de  sua  competência,  com  o 
qual  a  mesma  Presidência  submette  á  approvaçâo  do  (ioverno 
imperial  a  decisão  que  proferio  acerca  da  seguinte  duvida  pro- 
posta pelo  cidadão  João  Martins  da  Silva: — Se  tomando  elle 
o  1.°  lugar  na  lista  dos  Juizes  de  Paz  eleitos  para  o  dis- 
tricto  da  serra,  pelo  facto  de  ter  o  mais  votado  João  Ba- 
ptista da  Costa  acceitado  e  servido  o  lugar  de  substituto  do 
^uiz  Municipal  do  termo,  compete-lbe  servir  neste  anno. 
É  Sua  Magestade  o  Imperador,  Gonformando-se  por  sua  im* 
mediata  Resolução  de  9  do  corrente  mez  com  o  parecer  da 
referida  secção,  exarado  em  consulta  de  8  de  Março  ultimo 
Manda  declarar  a  V.  Ex.  que  decidio  bem  o  antecessor  de 
V.  £x.,  resolvendo  que  aquelle  facto  importa  huma  re-r 
uuncia  tacita  do  cargo  de  Juiz  de  Paz,  como  he  expresso 
nos  Avisos  citados  pelo  mesmo  seu  antecessor,  n.^  36,  de  8 
de  Março  de  1847  §  1.%  e  n.^  146  de  6  de  Outubro  ck» 
dito  anno  §  3/;  e  ordenando  que  os  cidad&os  ímwediatoi 
em  votos  tomassem  na  lista  dos  Juizes  de  Paz  os  lugares  un- 


(212) 

mediatamente  superiores,  ficando  assim  coUocado  o  cidadão 
João  Martins  da  Silva  em  l.""  lugar,  e  que  se  juramentasse 
o  1."  Supplente  para  occupar  o  lugar  de  4.*  Juiz  de  Paz. 
Mas,  sendo  omissa  essa  decisão  quanto  á  questão  principal, 
isto  he,  si  o  cidadão  collocado  no  1."  lugar  deve  exercer 
neste  anno  o  cargo  de  Juiz  de  Paz:  Manda  outrosim  o  Mesmo 
Augusto  Senhor  daclarar  a  V.  Ex.,  que  a  este  não  pertence 
servir  neste  anno,  uem  nos  futuros,  porque  sendo  o  1."  da 
lista  só  no  l.""  anno  podia  servir  na  qualidade  de  proprie- 
tário, não  sendo  razão  para  que  entre  em  exercicio  nesta 
qualidade,  em  o  anno  vigente,  o  não  ter  servido  no  seu  anno 
próprio,  se  he  que  isto  se  deu,  o  que  não  consta  dos  papeis 
enviados  pela  Presidência,  por  quanto,  segando  tem  sido  de- 
cidido pelo  Governo  Imperial,  cada  Juiz  de  Paz  deve  servir 
como  proprietário  somente  no  anno  que  lhe  compete.  O  que 
communico  a  Y.  £x.  para  seu  conhecimento  e  execução. 

Deos  Guarde  a  V,  Ex. — Marquez  de  Olinda.  —  Sr  Vice- 
Presidente  da  Provincia  do  Espirito  Santo. 


N.'  199.— Aviso  de  15  de  Junho  de  ÍSÒS.  — Declara  ao 
Presidenle  da  Provincia  de  S,  Paulo  que^  em  qiuinto  nào 
for  consliiuida  a  Camará  Municipal  de  Taubaíé  com  Ve- 
readores novamente  eleitos^  devem  servir  os  Vereadores  do 
ultimo  qualriennio;  e  que  os  novos  eleitores  devem  receber 
seus  diplomas  passados  pela  Camará  composta  dos  Ve- 
readores antigos  y  devendo  a  posse  delles  ter  lugar  logo 
depois  de  sua  eleiçãOy  se  sobre  esta  não  haver  duvidas. 

!.•  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  do 
Império  em  15  de  Junho  de  1858. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Sendo  ouvida  a  Secção  dos  Negó- 
cios do  Império  do  Conselho  d'Estado  sobre  o  officio  de  V. 
Ex.  n.'  177  de  18  de  Novembro  do  anno  passado,  em  que 
communica  as  decisões  que  dera  ás  duvidas  propostas  pelo 
Vereador  mais  votado  na  eleição  a  que  se  procedera  para 
Membros  da  Gamara  Municipal  da  Cidade  de  Taubaté,  e  que 
fora  julgada  nulla  pelo  Governo  Imperial,  conforme  commu- 
niquei  a  Y.  £x.  em  Aviso  de  24  de  Outubro  do  mesmo  anoo; 
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c  Sua  Magestade  o  Imperador,  Conformando-Se  porSaalm 
mediata  Resolução  de  9  do  corrente  mez  com  o  parecer  da 
dita  Secção,  exarado  em  consulta  dê  21  de  Dezembro  ultimo: 
Mandar  declarar  a  Y.  £x: 

1.*"  Que,  em  quanto  não  for  constituída  aquella  Gamara 
Municipal  com  Vereadores  novamente  eleitos,  devem  servir 
os  Vereadores  do  quatríennio  passado,  conforme  tem  decidido 
o  Governo  Imperial,  como  se  vè,  d' entre  outros,  no  Aviso 
n.®  8  de  11  de  Jcneiro  de  1849,  na  ultima  parte  do  §3.' 
e  nos  de  26  de  Julho,  2  e  30  de  Agosto  de  1850,  incorpo- 
rados no  appenso  das  decisões  do  Governo  desse  anno. 

2.""  Que,  como  consequência  da  decisão  anterior,  devem 
os  diplomas  dos  Vereadores,  que  forem  novamente  eleitos, 
ser  expedidos  pela  Gamara  composta  daquelies  Vereadores  do 
anterior  quatríennio. 

S.""  Que  a  posse  dos  novos  Vereadores  deve  ter  lugar  logo 
depois  de  concluídos  os  trabalhos  eleitoraes,  salvo  si  occor- 
rerem  no  seu  processo  irregularidades ,  taes,  que  tornem  a 
mesma  eleição  dependente  de  previa  approvação  de  V.  Ex. , 
ou  do  Governo  Imperial. 

Deos  Garde  a  V.  Ex.  —  Marquez  de  Olinda.  —Sr.  Paesi- 
dente  da  Província  de  S.  Paulo. 


N.'  200.— Aviso  de  16  de  Junho  de  1858. —Dec/ara  ao 
Director  da  Faculdade  de  Direito  do  Recife  que  os  Pro- 
fessares e  empregados  da  mesma  Faculdade  devem  cumprir 
as  ordens  que  der  o  mesmo  Director  no  desempenho  de 
suas  attrihuições,  embora  neto  estejão  ellas  expressadas  nos 
Estatutos  e  Regulamento  complementar  delles;  mas  que 
não  cabe  pela  omissão  no  cumprimento  dessas  ordens  a 
pena  de  privação  de  vencimento,  visto  não  estar  ella  de- 
cretada em  Lei, 

2.*  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  do 
Império  em  16  de  Junho  de  1858. 

Porão  presentes  a  Sua  Magestade  o  Imperador  os  oíBcios 
dessa  Directoria  de  4  e  13  de  Julho  do  anno  passado,  relativos 
á  questão  suscitada  entre  a  mesma  Directoria  e  o  Professor 
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dé  Bbetorica  do  Colido  das  Artes,  Innocendo  SenBeo  de 
As$id  Carvalho,  por  se  ter  este  negado  a  satisfozer  á  eii- 
gencía  que  lhe  foi  feita  para  remetter  á  Secretaria  da  Fa- 
culdade huma  nota  mensal  dos  estudantes  que  não  fossem 
assíduos  e  applícados  na  sua  aula;  e  bem  assim  outro  officio 
de  7  do  citado  mez,  consultando,  se  pode  excluir  do  pontn 
os  Professores  daquelle  Collegio,  que  nfio  tiverem  executado 
suas  ordens,  a  fim  de  nfio  receberem  seus  vencimentos  em 
()uanto  nfio  as  cumprirem. 

E  o  Mesmo  Augusto  Senhor,  Conformando-Sc  por  Siia 
immediafa  Resolnçfto  de  27  de  Março  ultimo,  com  o  parecer 
da  Secçflo  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  d'£stado, 
exarado  em  Consulta  de  29  de  Dezembro  do  anno  findo» 
Manda  declarar  a  V.  S. 

1.*  Que,  com  quanto  nfio  se  encontre  nos  Estatutos  nem 
no  Regulamento  dessa  Faculdade  dísposiçfio  que  obrigue  o 
Professor  a  remetter  ao  Hirector,  ou  ao  Secretario  notas  mensaes 
das  faltas  dos  alumnos  com  reflexões  acerca  do  seu  apro- 
veitamento, he  evidente  que  o  Professor  nSo  está  somente  obri- 
gado á  literal  execução  do  que  dispõe  a  Icgislaçáo  vigente 
sobre  o  ensino;  e  que,  cumprindo  ao  Director  nâo  somente 
fiscalisar  a  execuçilo  da  lefrislaçao,  mas  também  estudar  os 
factos  que  interessem  o  desenvolvimento  do  ensino,  e  a  melhor 
ordem  dos  trabalhos  escolares,  a  fim  de  poder  propor  ao 
Governo  as  allera^'òes,  c  medidas  que  entender  convenientes 
para  ou  extirpar  abusos,  ou  distruir  os  obstáculos  que  se 
opposerem  a  esse  desenvolvimento,  ou  finalmente  para  dar 
melhor  dirccçfio  ao  ensino,  todos  os  Empregados  das  Facul- 
dades silo  obrigados  a  satisfa/er  as  ordens  delle  emanadas, 
tendentes  a  este  fim.  Por  tanto  he  manifesto  que  o  Pro- 
fessor, de  que  se  trata,  deixou  de  satisfazer  de  propósito, 
e  não  por  impossibilidade,  á  requisiçfio  do  Director.  E  sendo 
certo  que  as  ordens  deste  forão  expedidas  em  desempenho 
das  funcções  do  seu  cargo,  e  para  a  boa  direcção  dos  estudos 
o  Professor,  que  as  teve  em  menoscabo,  está  sujeito  ás  penas 
de  desobediência. 

2.'*  Que,  quanto  á  pena  de  suspensão  de  vencimentos  dos 
Professores  do  Collegio  das  Artes,  nfio  se  achando  ella  esta* 
belecida  nos  Estatutos,  nem  no  Regulamento  Complementar 
das  Faculdades,  nfio  pode  ser  de  modo  algum  admittida. 

Deos  Guarde  a  V.  S. — Marquez  de  Olinda.— Sr.  Di* 
rector  interino  da  Faculdade  de  Direito  do  Recife. 
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N.*  201.  — Aviso  de  16  de  Junho  de  ISSS.—Apprwa  as 
decisões  do  Presidmte  da  Provinda  do  Maranhão  sóbrtl 
a  organisação  da  Junta  de  Qualificação  da  Parockia  de 
Santa  Rita  do  Codó. 


1/  Secç5o.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  dos 
Império  em  16  de  Junho  de  1858. 


Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Foi  ouvida  a  Secção  dos  Negócios 
do  Império  do  Conselho  d' Estado  sobre  a  matéria  do  oíficio 
dessa  Presidência  n/  47  de  30  de  Dezembro  do  anno  passado 
submettendo  ao  conhecimento  do  Governo  Imperial  as  decisões 
que  proferira  sobre  as  seguintes  duvidas  propostas  pelo  Juiz 
de  Paz,  Presidente  da  Junta  de  Qualificação  da  Parochia  de 
Santa  Rita  do  Codó. 

1.*  Se  tendo  convocado  na  falta  de  eleitores,  por  não 
terem  sido  ainda  approvados  os  que  forao  eleitos  para  a  mesma 
Parochia,  os  oito  cidadãos  que  lhe  erão  immediatos  em  votos 
na  eleição  de  Juiz  de  Paz,  deve ,  no  caso  de  comparecerem 
estes  em  numero  impar,  excluir  para  a  formação  das  turmas 
o  cidadão  mais  votado  dentre  elles. 

2.*  Se,  tendo-se  ausentado  da  Parochia  hum  daquelles  8 
cidadãos,  pôde  ser  chamado  a  substitui-lo  o  que  se  seguir  na 
ordem  da  votação. 

E  Sua  Magestadc  o  Imperador,  Conformando-Se  por  Sua 
immediata  Resolução  de  9  do  corrente  mez  com  o  parecer 
da  referida  Secção,  exarado  cm  Consulta  de  20  de  Fevereiro 
ultimo:  Manda  declarar  V.  Ex.  que  forão  approvadas  as  de- 
cisões que  dera  o  antecessor  de  V.  Ex.,  concebidas  nos  se- 
guintes termos: 

1."  Que  em  caso  nenhum  he  permittido  excluir  os  cidadãos 
convocados,  qualquer  que  seja  o  numero  em  que  elles  se 
apresentem,  tendo  o  Presidente  da  Junta  em  vista  que  os 
quatro  mais  votados  representão  a  turma  dos  eleitores,  e  os 
outros  quatro  a  dos  Supplentes;  e  que,  somente  no  caso  de 
não  comparecer  nenhum  dos  cidadãos  que  devem  compor 
huraa  ou  outra  Turma,  pôde  o  Presidente  convidar  hum  ci- 
dadão que  tenha  as  qualidades  de  eleitor  para  fazer  a  no- 
meação que  competir  á  respectiva  turma,  conforme  determinao 
os  arts.  2  e  14  do  Decreto  n.'  1.812  de  23  de  Agosto  de 
1856. 
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2/  Qne,  segundo  ordena  o  citado  art.  2."*  do  Decreto,  dere 
o  Presidente  da  Junta,  no  caso  figurado  na  decisão  antece- 
dente, convocar  os  8  cidadãos  que  lhe  forem  immediatos  em 
votos,  residentes  na  Parochia;  e  por  tanto  não  basta  a  sim- 
ples ausência  para  que  se  chame  o  inunediato  a  esses  cidadãos, 
mas  he  preciso  para  isto  que  haja  mudança  de  Parochia. 

Deos  Gua,de  a  V.  Ex. — Marquez  de  Olinda. — Sr.  Yíce- 
Presidente  da  Província  do  Maranhão. 


N.*  202.  — Aviso  de  16  de  Junho  de  1858.  —  Resolve  du- 
vidas propostds  pela  Junta  de  Qualificação  de  Itabaiana 
da  Provinda  de  Sergipe  sobre  a  presidência  da  mesma 
Junta. 

1/  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  do 
Império  em  16  de  Junho  de  1858. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Foi  ouvida  a  Secção  dos  Negocies  do 
Império  do  Conselho  d'Estado  sobre  a  matéria  do  officio  de 
V.  Ex.  n.°  28  de  5  de  Março  deste  anno;  e  Sua  Magestade 
o  Imperador,  Gonformando-Se  por  Sua  ímmcdiata  Resoluçiio 
de  9  do  corrente  mez  cora  o  parecer  da  dita  Secção,  exa- 
rado em  Consulta  de  19  de  Abril  ultimo:  Houve  por  bem 
Approvar  as  decisões  que  V.  Ex.  deu  ás  duvidas  propostas 
pela  Junta  de  Qualificação  da  Parochia  de  Itabaiana,  por 
occasião  da  condemnação  cm  processo  de  responsabilidade  do 
Juiz  de  Paz  Presidente  da  mesma  Junta,  concebidas  nos 
seguintes  termos: 

1.°  Que  se  a  sentença  condemnatoria  do  dito  Juiz  Presi- 
dente passou  em  julgado,  ou  porque  houvessem  decorrido íí> 
dias  da  Lei  sem  interposição  do  recurso,  ou  porque  o  mesmo 
Juiz  desistisse  formalmente  delle  por  escripto,  he  indubitável 
que  elle  não  pôde  legalmente  continuar  a  presidir  a  Junta 
de  Qualificação. 

2.°  Que  no  caso  figurado  pertence  a  presidência  da  Junta 
ao  Juiz  de  Paz  immediato,  embora  esteja  elle,  como  se  diz, 
servindo  na  qualidade  de  Eleitor. 

3.°  Que  verificada  a  falta  de  Membro  da  Junta,  que  se- 
gundo a  decisão  anterior  passa  a  aásumir  a  presidência,  cumpre 
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que  a  mesma  Junta  nomeie  quem  substitua  a  esse  Membro 
com  tanto  que  a  eleição  recaia  em  cidadão  que  tenha  as  qua- 
lidades de  Eleitor,  conforme  está  determinado  no  art.  17  do 
Decreto  n.«  1.812  de  23  de  Agosto  de  1856. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex. — Marquez  de  Olinda, — Sr.  Pre- 
sidente da  Província  de  Sergipe. 


N/  203.— Aviso  de  16  de  Junho  de  1858.  -^  Apprwa  a 
deàsao  do  Presidente  da  Província  do  Rio  Grande  do  Norte , 
de  de/úerem  ser  contemplados  como  Supplentes  de  Eleitores 
mais  votados  os  ddadãoSy  cujos  diplomas  de  eleitores  forão 
annullados  pela  Camará  dos  Deputados,  por  excederem  ao 
numero  que  deve  dar  a  Parochia. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  do  Império  em 
16  de  Junho  de  1858. 

lUm.  e  Exm.  Sr. —  Foi  ouvida  a  Secção  dos  Negócios 
do  Império  do  Conselho  d'Estado  sobre  o  officio  de  V.  Ex. 
n.*  15  de  17  de  Fevereiro  desle  anno;  e  Sua  Magestade  o 
Imperador,  Conformando-Se  por  Sua  immediata  Resolução 
de  9  do  corrente  mez  com  o  parecer  da  dita  Secção,  exa- 
rado em  consulta  de  27  de  Março  ultimo:  Ha  por  bem  Mandar 
declarar  a  Y.  Ex.,  que  acertada  foi  a  sua  decisão  dada  á 
consulta  que  lhe  fez  o  Juiz  de  Paz  Presidente  da  Junta  de 
Qualiflcação  da  Parochia  de  S.  João  por  occasião  da  orga- 
nisação  da  mesma  Junta,  de  não  deverem  ser  convocados 
como  Eleitores,  mas  como  Supplentes,  os  nove  cidadãos,  cujos 
diplomas  de  Eleitores  forão  cassados  por  deliberação  da  Ga- 
mara dos  Deputados,  como  excedentes  do  numero  que  po- 
dia dar  a  Parochia,  visto  que,  se  os  mesmos  cidadãos  dei- 
xavão  por  esse  facto  de  ser  Eleitores,  tomavão  nas  lista  dos 
Supplentes  os  primeiros  lugaes,  e  como  taes  deviáo  concorrer 
para  a  eleiçlio  dos  membros  da  Junta  que  competia  á  turma 
dos  Supplentes. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex. — Marquez  de  Olinda. — Sr.  Pre- 
sidente da  Província  da  Parahyba  do  Norte, 
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R.''  904.  —  Aviso  de  16  de  Junbo  de  1858.  —  Appraca  a 
decisão  do  Presidente  da  Provinda  do  Ceará  de  pertencer 
a  resolução  das  duvidas  suscitadas  sobre  a  elegibilidade 
dos  Membros  das  Juntas  de  Qualificação  á  turma  dos  Elei- 
tores que  os  tiverem  eleito. 


1/  Secção.    Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  do 
Império  em  16  de  Junho  de  1858. 


nim.  e  Exm.  Sr.  —  Foi  onyida  a  Secçáo  dos  Negócios  do 
Império  do  Conselho  dTstado  sobre  a  matéria  do  officio  de 
V.  El.  n.^  17  de  10  de  Março  ultimo;  e  Sua  Magestade  o 
Imperador,  Conformando-Se  por  Sua  immediata  Resolução  de 
9  do  corrente  mez  com  o  parecer  da  dita  Secç3o,  exarado 
em  Consulta  de  19  de  Abril:  Houve  por  bem  Approvar  a  de- 
claração que  V.  Ex.  fez  ao  Juiz  de  Paz  Presidente  da  Junte 
de  Oualificaçiío  de  votantes  da  Parochia  da  Granja ,  de  não 
ter  elle  procedido  regularmente  em  sujeitar  á  deliberação  dos 
outros  Membros  da  Junta  a  legalidade  da  eleição  feita  pela 
turma  dos  eleitores  para  supprir  a  falta  de  hum  dos  Membros 
da  eleição  da  mesma  turma,  que  ficara  impossibilitado  de  con- 
tinuar nos  trabalhos  da  Qualificação,  e  de  submetter  depois 
a  mesma  questão,  de  accordo  com  os  ditos  Membros  da  Junta, 
á  decisclo  de  V.  Kx.,  por  isso  que,  segundo  a  expressa  dis- 
posição do  art.  12  do  Decreto  n.^  1.812  de  23  de  Agosl©  de 
1856,  as  questões,  que  se  suscitarem  acerca  da  elegibilidade 
de  qualquer  cidadão  para  membro  da  Junta,  são  decididas 
pela  pluralidade  dos  votos  da  turma  que  o  houver  eleito. 

Deos  Guade  a  V.  Ex.  — Marquez  de  Olinda.  — Sr.  Pre- 
sidente da  Provincia  do  Ceará. 


V.^  ã06.-**ATiso  de  16  de  Junho  de  1858.  —  ApprtJm  a 
Presidente  da  Provinda  das  Alagoas ^  mandando  aissoher 
a  Junta  de  Qualificaçõo  da  Parochia  dos  Prazeres^  por 
não  ter  sido  organisada  de  conformidade  com  a  Lei  da 
reforma  eleitoral. 


1/  Secçáo.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  do 
ImpMto  em  16  de  Junho  de  1858. 


Ilím.  e  Exm.  Sr.  — Foi  ouvida  a  Secçfio  dos  Negócios 
do  Império  dõ  Conselho  dTstado  sobre  a  matéria  do  officio 
de  V.  Ex.  n.*  18  de  1.®  de  Fevereiro  deste  anno,  eSuaMa- 
gestade  o  Imperador,  Conformando-Se  por  Sua  immediata  Re- 
solução de  9  do  corrente  mez  com  o  parecer  da  dita  SecçSo, 
exarado  em  Consulta  de  27  de  Março  ultimo:  Manda  decla- 
rar-lhe  que  bem  resolveo  V.  Ex.,  conforme  a  opinião  do 
3.°  Juiz  de  Paz  Presidcí^te  da  Junla  de  Qualificação  da  Pa- 
rochia de  Nossa  Senhora  dos  Prazeres,  que,  nSo  estando  a 
mesma  Junta  organisada  de  conformidade  com  os  Decretos 
n.**  842  de  23  de  Agosto  de  1855,  e  1.812  de  23  de  Agosto 
de  1856,  mas  nos  lermos  da  Lei  n.*»  387  de  19  de  Agosto 
de  1846,  como  verificara  aquelle  Juiz  quando  assumio  a  pre- 
sidência da  mesma  Junta  por  impedimento  do  Juiz  que  de 
principio  a  tinha  presidido,  e  na  falta  do  2.**  Juiz  de  Paz, 
cumpria  que  fosse  dissolvida  a  referida  Junta,  e  organisada 
outra  segundo  as  regras  estabelecidas  pelos  citados  Decretos 
que  alterarôo  nesta  parte  a  Lei  lambem  citada  de  19  de 
Agosto  de  1846. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  — Marquez  de  Olinda.  —  Sr.  Pre- 
sidente da  Província  das  Alagoas. 
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N.*  206.— Em  16  de  Junho  de  1858.— Sobre  a  tabeDar»» 

lativa  á  armazenagem  dos  géneros  recolhidos  aos 

trapiches  particulares. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  Rio  de  Janeiro 
em  16  de  Junho  de  1858. 

Em  additamento  á  Portaria  de  30  de  Dezembro  do  anno 
passado,  declaro  ao  Sr.  Administrador  da  Mesa  do  Consolado 
que  a  tabeliã,  a  que  a  dita  Portaria  se  refere,  só  he  appli- 
cavel  aos  géneros,  que  se  recolherem  depois  do  1.*  de  Ja- 
neiro ultimo,  e  aos  recolhidos  antes  quando  depois  dessa  data 
se  vencer  novo  prazo  de  demora  nos  Trapiches.  —  Bernardo 
de  Souza  Franco. 


N.*  207.— JUSTIÇA  —Aviso  de  17  Junho  de  1858.— Ao  Presi- 
dente da  Provinda  do  Rio  de  Janeiro. — Dec/ara,  «m  solução 
á  duvida  do  Juiz  Municipal  do  Termo  de  Vassouras  na  exe- 
cução da  pena  de  açoites  e  de  \erro  ao  pescoço,  imposta  a 
hum  réo  na  qualidade  de  escravo^  mas  que  tinha  de  obter  a 
sua  liberdade  depois  de  compridas  certas  condições  testamen- 
tárias de  seu  fallecido  Senhor,  que  o  dito  Juiz  deve  neste  caso 
seguir-se  pelo  disposto  na  Circular  dei  de  Fevereiro  de  1856. 

3.*    Secçíío.  Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.  Rio  de 
Janeiro  em   17  de  Junho  de  1858. 

Illm.  c  Eim.  Sr. — txpòz  V.  Ex.  no  seu  officio  n.**  435 
de  15  de  Dezembro  do  anno  próximo  pretérito,  as  duvidas  que 
occorrião  ao  Juiz  Municipal  do  Termo  de  Vassouras  no  cum- 
primento da  pena  de  450  açoites,  com  obrigação  de  trazer 
ferro  ao  pescoço  por  espaço  de  hum  anno,  imposta  pelo  Jory 
daquelle  Termo  ao  réo  escravo  Ambrósio,  mas  que  por  dispo- 
sição testamentária  de  seu  Senhor,  antes  de  haver  o  dito  réo 
commettido  o  delicto  porque  fora  condcmnado,  lhe  seria  dada 
a  carta  de  liberdade,  logo  que  fosse  satisfeita  a  condição  de 
pagar  elle  com  os  seus  serviços,  bem  como  outros  seus  par- 
ceiros incluídos  na  mesma  disposição,  as  dívidas  contrahidas 
pelo  testador,  e  as  despezas  do  inventario ;  pedindo  o  referido 
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Juiz  Municipal  ser  esclarecido,  se,  nas  circumstancias  expostas, 
devia  o  réo  ser  considerado  escravo,  e  como  tal  soffrer  a  pena 
de  açoites,  e  se  a  de  ferro  ao  pescoço  devia  continuar  durante 
todooanno,emque  elie  era  obrigado  átraze-Io,  ainda  quando 
se  veriGcasse  ficar  livre  em  virtude  da  citada  disposição  testa- 
mentária . 

Ouvido  o  Conselheiro  Procurador  da  Coroa  respondeo  elle 
que  huma  tal  consulta  estava  exactamente  comprehendida  na 
Circular  deste  Ministério,  de  7  de  Fevereiro  de  1856,  cum- 
prindo por  tanto  ao  Juiz,  por  desempenho  do  seu  dever,  e 
sob  sua  responsabilidade,  resolver  o  caso,  e  obrar  como  enten- 
desse de  Direito,  fazendo  a  divida  applicação  das  disposições 
Legislativas,  e  das  genuínas  doutrinas  da  Jurisprudência  Pátria, 
que  constituem  a  invariável  bússola  porque  seguia  o  Julgador 
verdadeiramente  letrado  e  instruído  na  arte  de  julgar,  sem 
attençdo  áquaesquer  controvérsias  que  se  suscitem. 

Consultada  a  Secçdo  de  Justiça  de  Conselho  d'£stado  foi 
estas  de  parecer,  que,  versando  as  duvidas  propostas  sobre  a 
execuçdo  de  huma  sentença  criminal,  e  a  applicaçdo  da  pena 
imposta  considerada  a  qualidade  de  livre  que  pôde  vir  á  ter 
o  réo,  em  virtude  da  disposição  testamentária,  era  evidente 
achar-seocasocomprehendido  na  citada  Circular  de  7  de  Feve- 
reiro de  1856,  em  conformidade  da  qual  devia  o  Juiz  proceder. 
Que  convindo  quando  haja  lacuna  na  legislação,  adoptar-se 
huma  medida  geral  para  casos  idênticos,  nao  devia  entretanto 
seguir-se  outra  marcha  senão  a  prescrípta  por  aquella  Circular 
e  veríficar-^e  por  informações  e  averiguações  competentes,  se 
a  falta  de  arestos  e  decisões  dos  Tribunaes  em  matéria  seme- 
lhante, tornavão  ocaso  omisso.  Que  de  outro  modo  iria  o  Go- 
verno invadir  as  attribuições  das  Justiças,  ás  quaes  pertence 
a  execução  das  sentenças,  dando  solução  aos  casos  especiaes : 
acrescendo  ter  a  sentença  de  que  se  trata  passado  em  julgado, 
etomando-se  irrevogável,  e  só  competir  ao  Poder  Moderador 
alterar  a  pena  por  ella  imposta. 

£  Havendo  Sua  Magestade  O  Imperador  por  bem,  por  Sua  Im- 
perial Resolução  de  12  do  corrente  mez,  Conformando-Se  com  o 
parecer  da  sobredita  Secção  de  Justiça  do  Conselho  d'Estado» 
assim  o  Manda  Communicara  V.  Ex.  para  sua  íntelligencía, 
epara  o  fazer  constar  ao  Juiz  Municipal  do  Termo  de  Vassouras. 

Deus  Guarde  Y.  Ex. — Francisco  Diogo  Pereira  de  Vascon- 
eellos. — Sr.  presidente  da  Província  do  Rio  de  Janeiro. 
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N.'  aOg.  — lMPEBID.-*ÍYÍ0o  de  17  de  Jmilio  ife  IRSS.  -^  Ah 

clara  ao  Presidente  da  Provinda  do  Ceará  que  ha  eMuinÊom- 
cia  nas  aílribuições  das  Ássembléas  UgiskUivas  Prwinciaes. 
quando  ellas  legislãa  sobre  aposentadorias^  e  oiUpom  merok 
pecuniárias  de  natureza  semelhante. 

1/  Seecão.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  doa  Negócios  do 
Impem  em  17  de  Junho  de  1858. 

lUm.  e  Exm.  Sr.  —  Sua  Magestade  o  Inperador,  Coa- 
formando-Se  por  Sua  ímmediata  Resolução  dte  9  do  correAte 
mez,  tomada  sobre  parecer  da  Secção  dos  Negócios  do  Imprao 
do  Conselho  d^Estado,  exarado  em  Consulta  de  23  de  De- 
zembro do  anno  passado:  Manda  declarar  a  V.  Ei.  em  res- 
posta ao  seu  officio  n.''  97  de  21  de  Setembro  do  mesmo 
anno,  pedindo  approvação  do  acto  de  ter  sanccionado  a  Re- 
solução d*  Assembléa  Legislativa  dessa  Província»  de  que  envia 
copia,  concedendo  aposentadoria  aos  Oiliciaes  do  Gorpo  de 
Policia  qvtô  estiverem  em  certas  circumstancias,  que,  seguíuh 
tem  sido  resolvido  constantemente  de  conformidade  com  a 
opinião  do  Conselho  distado,  sendo  a  coocesslk)  deaposei^ 
tadorias»  jubilaçòes,  reformas,  e  outras  mercês  semelhantes  da 
privativa  attribuição  do  Poder  Legislativo,  exorbitdo  as  Ás- 
sembléas Provinciaes  sempre  que  decretao  taes  mercês  &tà 
favor  de  certos  e  determinados  empregados  provinciaes. 

A  Resolução  que  Y.  Ex.  sancciouou  nSo  está  neste  caso 
ella  estabelece  regras  geraes  para  serem  applicadas  pelo  Pre- 
sidente da  Província  aos  Oíiíciaes,  que  estiverem  coo^prehen- 
didos  em  suas  disposições,  e  então  podem  essa  regras  tomar 
o  caracter  de  condições  dos  empregos:  Mas  lie  controverso , 
segundo  o  nosso  Direito  Publico,  como  também  tem  opinado 
o  Conselho  d^Estado,  que  mesmo  essa  matéria  esteja  na  orbita 
das  attribuiçoes  das  Ássembléas  Legislativas  Provinciaea;  epor 
isso,  na  forma  do  que  se  tem  praticado  em  casos  semeíbantef 
vae  ser  a  referida  Resolução  levada  ao  conhecimento  da  As- 
sembléa Geral  Legislativa,  da  qual  novamente  se  soUicíta  huma 
decisão  sobre  este  objecto.  O  que  communico  a  V.  £x.  para 
seu  conhecimento  e  governo. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex. — Marquez  de  Olinds^.  —  Sr.  Pre- 
sidente da  Provinda  do  Ceará. 
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».•  209.— JUSTIÇA. — Aviso  de  19  de  Mho  de  1858.— 
Ao  Presídeote  da  Provinda  do  Espírito  Santo.  —  Declara 

Íue  08  Promotores  Pvblkos^  bem  como  os  Procuradores 
^iscaesy  nõuo  j^odem  ser  simplesmente  equiparados  aos  Advo- 
gados, em  msta  das  Leis^  que  os  fazem  Fiscaes  ãellas 
no  faro  e  fora  do  foro. 

3/  Secção.  Ministério  dos  Negócios  da  Jastiça.  Bio  de  Ja- 
neiro em  19  de  Junho  de  1858. 

lilm.  eExm.  Sr. — Transmíttio-me  V.  Ex.  com  o  seu  ofBcio 
n.''  45  de  24  de  Março  ultimo»  a  resposta  dada  peio  Juiz  de 
Ausentes  do  Termo  da  Capital  dessa  Província,  á  respeito  do 
procedimento  que  tivera  nos  autos  de  inventario  e  arrecadação 
do  espolio  do  fallecido  Súbdito  Portuguez  Jaime  Cogmenes 
Teixeira,  mandando  riscar  algumas  palavras  escríptas  nos 
mesmos  autos  pelo  Procurador  Fiscal  da  Thesouraría  da  Fa- 
zenda, em  retribuição  á  outras  que  lhe  dirígío  o  dito  Juiz, 
por  entender  este  que  lhe  erão  injuriosos. 

Ouvido  o  Conselheiro  Procurador  da  Coroa,  e  Confor- 
mando-Se  Sua  Magestade  o  Imperador  cora  o  parecer  por  elle 
dado.  Manda  significar  á  Y.  Ex.  que  não  só  os  Promotores 
Fiscaes,  bem  como  os  Promotores  Públicos,  não  podem  ser 
simplesmente  equiparados  aos  advogados  em  vista  das  Leis, 
que  os  fasem  Fiscaes  delias  no  foro  e  fora  do  foro,  e  por 
isso  foi  exorbitante  o  referido  Juiz  em  seu  procedimento,  mas 
também  que  devia  elle  dirigir-se  pelo  que  está  estabelecido  no 
Aviso  de  10  de  Dezembro  de  1838:  cumpri ndo-lhe  ter  pre- 
ssente que  as  autoridades  se  devem  harmonisar  sempre  para 
i  melhor  administração  da  Justiça.  O  que  communico  á  Y.  Ex. 
paia  sua  intelligencia,  e  para  fazer  constar  ao  referido  Juiz. 

Deos  Guarde  a  Y.  Ex. — Francisco  Diogo  Pereira  de  Yas- 
eoncdlos— Sr.  Presidente  da  Província  do  Espirito  Santo. 
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N.*  210.— FAZENDA.  —Em  23  de  Jnnho  de  1858.— Jfarm 
provisaríamente  os  vencimentos  dos  Emvrigados  da  Mesa 
de  Rendas  de  S.  José  do  Norte. 

Ulm.  e  Exm.  Sr. — Respondendo  ao  officio  de  V.  Ex. 
de  31  do  mcz  findo,  declaro  a  Y.  Ex.  que  ficão  approTados 
para  os  Empregados  da  Mesa  de  Rendas  de  S.  José  do  Norte, 
creados  pelo  Regulamento  que  baixou  com  o  Decreto  n.*  2.147 
de  10  de  Abril  ultimo,  os  ordenados  e  gratificações  constantes 
da  (abella  junta,  os  quaes  serão  provisoriamente  abonados  em 
quanto  nSo  for  possível  marcar,  á  vista  da  renda  arrecadada 
pela  dita  Mesa,  os  vencimentos  que  devem  competir  defini* 
tivamente  aos  mesmos  Empregados:  cumprindo  que  V-  Ex. 
ordene  á  Thesouraria  de  Fazenda  dessa  Província  que  informe 
ao  Thesouro  em  tempo  competente  qual  a  renda  da  referida 
Estação  no  primeiro  semestre  do  exercício  de  1858 — 1859, 
a  fim  de  servir  de  base  para  fixação  das  quotas  que  devem 
perceber  os  respectivos  Empregados. 

Dcos  Guarde  a  V.  Ex. — Bernardo  de  Souza  Franco. — 
Sr.  Presidente  da  Província  do  Rio  Grande  do  Sul. 

Tabeliã  provisória  dos  ordenados  e  {^atifl- 
eaç$es  dos  Kmprejiçados  da  Mesa  de  Rendas 
de  fi^.  José  do  Morte^  mandada  observar  por 
Aviso  desta  data,  dirig^ido  A  Presideneia  da 
Provineia  do  Rio  Grande  do  Sal. 


EJIPREGADOS. 

ORDENADOS. 

GRA-nFICAÇÒES. 

Administrador 

8009000 
500»000 
3009000 
4009000 
3009000 

1.6009000 

1.0009000 

5009000 

8009000 

9009000 

1 

KsrrivHo •.. 

Escrioturario 

Porteiro 

Guarda 

Rio  de  Janeiro  em  23  de  Junho  de  1858.  — Bernardo  de 
Souza  Franco. 
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Pi/  211.— JUSTIÇA.— Aviso  de  26  de  Junho  de  1858.— Ao  Pre- 
sidente da  Província  do  Maranhão.  —Declara,  eni  solução  á 
duvida  proposta  pelo  Promotor  Publico  da  Capital  du  dita 
Provincia,  que  nas  causas  crimes  em  que  os  Juizes  tiverem  de 
fwicionar  com  Promotores  seus  parentes,  consanguíneos,  ^c, 
não  se  devem  dar  de  suspeitos,  sendo  ao  contrario  excluídos 
os  Promotores, 

3."  Secção.  Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.  Rio  ^^ 
Janeiro  em  26  de  Junho  de  1858. 

nim.  eExm.  Sr. — Subraetteo  V.  Ex.  com  o  seu  oíTicio  n.** 
61  de  15  de  Dezembro  ultimo,  á  consideração  do  Governo  Im- 
perial, por  copia,  o  que  lhe  dirigio  o  Promotor  Publico  da 
Capital  dessa  Provincia,  expondo  que  nao  lhe  parecia  justifi- 
cável a  praxe  seguida  na  mesma  Provincia  de  dar-se  o  Juiz  de 
suspeito  nas  causas  crimes,  quando  tem  de  funccionar  com 
Promotor  Publico  seu  parente,  consanguíneo  ou  aOn  até  se- 
gundo gráo,  amigo  intimo,  i&c,  em  virtude  do  art.  61  do  Có- 
digo do  Processo  Criminal,  combinado  com  o  Aviso  de  15  de 
Novembro  de  1834,  e  outros,  que  equiparão  esse  Funccionario 
Publico  ás  partes  propriamente  ditas. 

Sua  Magestade  o  Imperador,  á  Cujo  Conhecimento  levei 
os  citados  oííicios,  Tendo  Ouvido  o  Conselheiro  Procurador  da 
Coroa,  e  Conformando-Se  com  o  parecer  por  elle  dado.  Manda 
declarar  á  V.  Ex.  que  nenhum  fundamento  substancialmente 
jurídico  apparece  na  intelligencia  do  Direito  regulador  da  ma- 
téria dada  pelo  referido  Promotor  Publico;  por  quanto,  razões  de 
ordem  publica  muito  fundadas  justificão  a  salutar  disposição  da 
Ord.  Liv.  1.**  Tit.  48.  §  29,  que  foi  sempre  litteral  e  escru- 
pulosamente guardada  e  applicada  aos  Promotores  e  Fiscaes  do 
Juízo,  cumprindo  que  seja  fielmente  observada,  excluindo "Se, 
nâo  o  Juiz,  mas  os  Promotores,  nos  termos  da  mesma  Ord.;  con- 
vindo entretanto  que  na  nomeação  destes  Empregados  se  pre- 
verião  taes  collisões,  sempre  contrarias  á  boa  administração  da 
Justiça.  O  que  communico  á  V.  Ex.  para  sua  intelligencia. 

Deos  Guarde  á  Y.  Ex.  —Francisco  Diogo  Pereira  de  Vas- 
conceitos.  *-- Sr.  Presidente  da  Provinda  do  Maranhão. 
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N.'  212.--mPBRIO. —Portaria  de  96 de latihb  dê  18S8.— i|>^ 

prova  a  nova  Tabeliã  provisória  das  passagens  e  fretes  nm 
transportes  da  estrada  de  ferro  de  D.  Pedro  II. 


Sua  Magestade  o  Imperador  Ha  por  bem  qae  a  tabélk 
provisória  das  passagens  e  fretes  nos  transportes  da  estrada 
de  ferro  de  D.  Pedro  II  seja  substituída  pela  nora  tabeliã,  qae 
çom  esta  baixa,  organisada  pela  Directoria  da  Companhia  da 
dita  estrada. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  26  de  Junho  de  1858.— 
Marquez  de  Olinda 


Beforma  da  Tabeliã  provisória  dos  fretes 
me  devena  cobrar  na  estrada  de  ferro 
de  D.  Pedro  li. 


J^reie«  ftor  fteeo. 


Art.  1.°  Primeira  Classe.— Géneros  de  importação  ^Regu- 
lamento  de  26  de  Abril  de  1857,  art.  105  §  l.«).  Reputão-se 
taes  todos  os  que  percorrerem  a  estrada  de  ferro  em  dire-oçâo 
da  Corte  para  o  interior,  e  pagarão  os  seguintes  fretes  por 
arroba  (exceptuados  os  que  estão  classificados  em  outros  artigos 
desta  tarifa): 

Engenho  Novo MS 

Cascadura *90 

Da  Corte  a {  Maxambomba «.  9160 

Queimados 9240 

Belôm »300 

Art.  2.'  Segunda  Classe.  ^  Géneros  de  exportação  ( art. 
105  §  2°  do  Regulamento).  Entrão  nesta  classe  todas  as  mer- 
cadorias mandadas  de  qualquer  estação  do  interior  para  a  Corte: 
as  quaes  pagarão  por  arroba  (com  excepção  do  alrt.  precedente), 

Do  Engenho  Novo  para  a  Corte »30 

De  Cascadura  idem *60 

De  Maxabomba  idem IIOO 

De  Queimados  idem • ^IW 

De  Beiêm ^200 

Art.  3.°  Terceira  classe. — Géneros  alimenticios  (§3.^  do 
Regulamento).  São  considerados  taes  a  farinha  de  trigo,  de 


mancItoM,  é  qikd^tk«f  otitrod  Que  tenhiio  emprego  mm  pio 

arroz,  feijão,  milho,  batatas  c  tubcrcalos  semelhantes,  assucar, 
bacalhau,  toucinho,  peixes,  e  carnes  seccas,  ou  em  salmoura 
e  o  sal.  Ao  sal  em  saccos  os  banic^s  se  abaterão  40  por  %; 
todos  os  outros  géneros  25  por  "/o  da  1"  on  â.'  tabeliã,  se- 
gundo percorrerem   huma  oii  outra  direcção. 

Art.  4.*»  As  massas  indivisas ,  que  tiverem  niaís  de  10 
arrobas  de  peso,  ou  de  200  palmos  cúbicos  de  volume,  pa- 
garão huma  taxa  addicional  igual  ú  taxa  ordinária,  ou  maior 
até  o  dobro,  sendo  arbitrada  entre  estes  limites,  segundo  as 
circumstancias. 

An.  5.^  Osobjectos  de  maior  responsabilidade,  como  louça, 
vidros,  mobilia  encaixotada,  e  outros,  pagarão  50  por  ^jo  sobre 
a  taxa  ordinária.  As  caixas  de  chapeos,  pianos,  e  outros  ins- 
trumentos de  musica,  pagarão  frete  duplo.  A  Companhia  nao 
he  responsável  pelas  avarias,  senão  mostrando-se  signaes  exte- 
riores de  estrago  na  caixa,  ou  envolucros,  procedentes  de  culpa 
ou  negligenéia  dos  empregados. 

Ajt.  6.*  Podem  ser  recusados,  ou  pagar  o  frete  que  se 
ajustar: 

!•**  Toda  a  massa  Indivisa  superior  a  50  arrobas,  ou  300 
palmos  cúbicos.  E  nas  do  interior  â  que  exceder  a  10  arrobas, 
ou  a  200  palmos  cúbicos. 

Ô.*  A  pólvora,  agua  raz,  phosphoros,  vitríolo,  e  mais  sub- 
stancias de  conducçáo  perigosa. 

Art.  7.°  Nenhum  volume  mandado  isolíidamonte  por  qual- 
quer pessoa  pagará  menos  de  500  réis,  qualquer  que  seja  o 
pezo,  e  a  distancia. 

AvU  S.*»  A  pessoii  que  encher  por  sua  conta  hum  ('oí 
carros  com  géneros,  que  paguem  freto  por  pezo,  terá  direito  k 
hum  abblimento  de  20  por  7„. 

Artv  9.^  Os  objectos  comprchendidos  neste  Capitulo  tem 
direito  H  huma  demora  na  estação  da  Corte  até  48  horas ,  e 
nas  do  interiof  até  cinco  dias  livre  de  armazenagem.  Por  cada 
hum  dia  que  mais  se  conservarem  nos  armazéns  da  Compa- 
nhia pagarão,  até  10  dias,  20  rs.  por  arroba,  de  10  até  30 
dias,  50  rs.,  30  até  90,  100  rs.  Passados  os  90  dias,  deve  a 
Companhia  proceder  na  forma  dos  arls.  63  e  65  do  regula- 
mento de  27  de  Abril  de  1857. 

No  caso  de  venda,  o  producto  delia,  dedusido  o  que  se 
dever  á  Companhia,  será  remettido  ao  deposito  publico. 

Art.  10.  A  Companhia  não  responde  por  esgoto  de  li- 
qui(ios,  ou  diminuição  de  pezo  dos  objectos  conduzidos  a  frete, 
salvo  provando-se  malversação. 


(228) 
Wreten  par  êneMan  Mênenr  om  #tt5le«. 

Art.  11.  A  4/  e  5.*  classes  de  mcrcadorías  mencionadas 
no  Regulamento  art.  105  serão  somente  acccitos  a  frete,  enchendo 
hum  carro,  ou  compartimento  de  carro,  e  pagando  a  lotação 
em  palmos  cúbicos,  que  deve  estar  marcado  em  cada  vehiculo 
destinado  á  taes  géneros. 

W^rep99  por  patwÊ%a  cubico. 


4."  Classe. 
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Telha  e  lijollo  de  alve- 
naria .  • .  • 

Tijollos  d^asphalto 

5.-  Clasiíe. 

Capim ,    estrumes ,    e 
quaesquer  substan- 
cias de   utilidade  â 
lavoura,  e  de  pouco 

valor  c  pezo  em  re- 
lação ao  volume 

»06 

uo 

$25 
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6."  Classe.— Lenha  em  achas  até  4  palmos  de  comprimento 
e  nove  polegadas  de  grossura  por  milheiro. 

Do  Engenho  Novo  para  a  Corte HWOO 

De  Cascadura  idem l^SOO 

De  Maxambomba  idem 3»000 

De  Queimados  idem 4#000 

De  Belém  idem 5»000 

A  que  tiver  maior  grossura  e  comprimento  deve  pagar  re- 
lativamente» de  sorte  que  nunca  venha  a  pagar  menos  do  que 
pagaria  a  que  vae  na  tabeliã  designada. 
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AtL  12.  Os  objectos  comprehendidos  neste,  c  no  antenor 
capitulo  devem  ser  retirados  no  prazo  de  seis  horas,  n5o  se  con- 
tando as  que  decorrerem  depois  do  por  do  sol  até  ao  nascer 
DO  dia  seguinte.  Nâo  sendo  retirados  não  terão  direito  a  recolher-se 
debaixo  da  coberta;  e  pelo  tempo  que  se  demorarem  nos  pateo6 
a  Companhia  não  será'  responsável  por  qualquer  extravio. 


JPrèpopar  pnMtno  ae  eo$HpHm%eni9. 


Da  Còrtc  para 

o 

e 

s 

1 

i 

, 

J 

Taboas  de  25pollegadas 

S 

s 

s. 

Ã 

de  secijào  transversal, 

ou  couvoeiras  (Ití  pi- 

nho do  igual  grossura. 
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Idem  de  40  poUegadas, 

« 

ou   pranchões  até  2 

palmos  de  largura,  e 
4  poUegadas  de  gros- 

sura   

»ia 

»i8 

»045 

9060 

9075 

Pernas  de  se  na  até  14 

poUegadas  de  secção 

transversal 

*05 

»08 
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Prumos,  pernas  de  Ma- 
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dão  a  20  poUegadas 

do  secção  transversal. 

m 

»10 

»026 

$035 

9043 

Páos,  cuja  grossura  não 

exceda  a  32  poUegadas 

de  secção  transversal, 

ou  frexacs 

»20 

930 

ÍKW8 

»100 

»130 

Idem  até  40  poUegadas 

de  secção  transversal. 

ou  vigas  de  lOpoUe- 

;  gadas 'Jem  quadro 

»30 

*45 

»120 

9160 

$8101 

As  outras  madeiras  de  maiores  dimensões  terão  frete  con- 
vencional, altento  o  pezo  e  difficuldade  do  carrego. 

Do  interior  para  a  Corte  terão  hum  abatimento  de}»),  •/» 

Art.  14.     He  sempre  livre  á  Companhia  recusar  cargas  de 

madeira,  tijoUos,  telhas,  cal  e  tenha  por  affluencia  de  outras, 
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e  em  lodofi  os  casos  as  que  eiçceãetem  a  ISO  pollegad^s  qua^ 
drada^  de  secção,  ou  50  palmos  de  comprimento,  as  quaes; 
se  forem  aceitas,  pagarão  o  que  se  convencionar. 

Tret%9  efe  rU9j€nUe9. 

Art.  15.    Os  viajantes  das  3  classes  pagarão  do  Rio  á  cada 
hnma  das  outras  estações,  e  vice-versa,  o  seguinte* 


ESTACÕES. 


1.»  Classe. 


2.»  Classe. 


3.*  Classe. 


Cngenho  Novo. 
Cascadura.. ... 
Maxambomba. 
Queimados. . . . 
Belém 


»900 
1^500 
3S000 
4»000 
59000 


»600 
1»000 
2»000 
3»000 
/i«000 


»300 

*500 

1»000 

1»500 

2^000 


Art.  16.  Os  meninos  de  menos  do  10  annos,  podendo  , 
c  querendo  accommodar-sc  dous  em  cada  assento ,  pagarão 
metade  do  frete.  Os  menores  de  três,  que  forem  sempre  ao 
collo,  terão  passagem  grutuita. 

Art.  17.  Nenhuiii  viajante  de  qu.lquer  classe  pagar.n  em 
caso  algum  menos  do  que  os  preços  estjbelocidos  para  o  En- 
genho Novo,  embora  se  estabcleçào  novos  pontos  para  os  trens. 

Art.  18.  Os  bilhetes,  ou  passes  que  dão  direito  da  ida  o 
volla  em  todos  os  trens  entro  pontos  cerios,  não  serão  por 
motivo  algum  transferíveis. 

O  que  comprar  qualquer  deites  bilhetes  assignarà  no  verso 
e  caso  não  seja  conhecido  de  algum  agente  da  Companhia , 
pode  este  exigir  nova  assignatura  em  sua  presença  para  ve- 
rificar a  identidade  de  pessoa.  Esta  identidade  será  provada 
pelos  que  não  souberem  escrever  á  contento  da  Administração 
quando  esta  o  exigir. 

0#  jpreçom  éie  iaem  j^nm9e9  mna: 

Para  hum  mez  o  valor  integral  do  huma  ida  e  vinda  cada 
dia,  podendo  incluir-se,  ou  excluir-se  os  dias  de  guarda  à 
vontade  do  comprador. 

Para  tre^  mezeso  mesmo  preço,  com  o  desconto  de  20  por^/ 
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Para  seis  mezes  o  mesmo  preço  com  o  desconto  de  30  por  % 

Para  hum  armo  o  mesmo  preço  com  o  desconto  de  30  por  »/• 

Art.  19.  Os  viajantes  e  todos  os  objectos  remettidos  p^ 
mesmos  trens,  pagarão  á  vista  mediante  a  compra  de  bilhetes 
na  estação  da  partida. 

Art.  20.  Hum  comboy  estraordinario  pode  ser  recusado 
pela  Companhia,  e  se  esta  o  conceder,  cobrará  o  valor  total 
da  lotação  com  o  desconto  de  20  por  7o 

Art.  21.  Se  huma  familía  occupar  hum  carro  inteiro  tem 
direito  ao  abatimento  de  10  por   % 

Art.  22,  Nos  carros  de  i.*  e  2.*  classes  não  pode  entrar 
pessoa  descalça. 

Art.  23.  Nenhum  viajante  de  qualquer  classe  pódc  levar 
comsigo  cães,  salvo  occupando  hum  carro  inteiro,  ou  compar- 
timento de  carro. 

Art.  24.  Nenhum  viajante  pagará  frete  addicional  pela 
bagagem  de  qualquer  forma,  pezo,  ou  tamanho,  comtanto  que 
a  leve  comsigo,  ou  vá  por  baixo  de  seu  assento,  não  incom- 
modando  os  outros  passageiros,  do  que  he  juiz  a  pessoa  a  cujo 
cargo   estiver  a  policia  do   trem. 

Art.  2S.  Devem  ser  conduzidos  nos  trens  de  viajantes  os 
Seguintes  objectos: 

i.**    Os  saccos  vazios  grátis. 

2.*  Dinheiro,  jóias,  metaes,  e  pedras  preciosas,  pagando  meio 
por  cento  ad  valorem. 

3.**  Ovos,  fructas,  verduras,  raízes,  e  toda  a  sorte  de  miu- 
dezas próprias  para  a  alimentação,  inclusive  capoeiras  de  aves, 
cada  volume  conduzido  por  hum  viajante  de  3."  classe,  pa- 
gando metade  da  taxa  que  paga  o  conductor,  sem  ficar  à  com- 
panhia responsabihdade  alguma. 

4.**  Peixe  fresco  do  mar,  ou  de  agoa  doce,  aceondicionado 
em  vazilha  ã  vontade  de  quem  remetter,  e  por  sua  conta  e 
risco. 

5.**  Pequenos  volumes  de  eneommendas,  não  excedendo  cada 
hum  a  3  arrobas  e  nem  a  12  palmos  cúbicos  de  volume. 

6.**  Vohimes  da  bagagem  excedente  a  que  acompanha  o 
viajante.  As  três  ultimas  espécies  pagarão  da  Corte  para  cada 
estação  do  interior  e  vicc-versa  o  seguinte  por  arroba: 

Engenho  novo ^i50 

Cascadura »300 

Machambomba ^^500 

Queimados *^800 

Belém 1»000 

Mãoã  frete»  por  eabepa. 

^       Art.  20.    Os  animaes  vivos  pagarão  da  corte  para  o  inte- 
rior, e  vice-versa,  o  que  consta  da  seguinte  tabeliã: 
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Art  ST.    Quem  encher  haoi  carro,  ou  mandar  diariameote 

hum  certo  nymerp  de  cabeças,   terá   direito  a  l)um  desoontd 
de  ao  por  % 

JPreiem  par  emdla  pepm. 


Art.  28.    Os  carros  vazios,  de  carga  ou  de  viajantes,  pa- 
garão os  seguintes  preços: 
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Art,  St9.  A'  eioapçUci  4oi  viíijantea,  9  dcM  objeatos  feyet- 
tidos  pelos  mesmos  treps,  todos  os  fretes  serio  p^gospa  CArte^ 
a  paber;  os  dos  geo^ros  daqui  expedido'  P^ra  o  iotoriori  adian- 
tados ao  expedif-se  o  conftçcímento  respectivo»  e  os  que  vem 
de  Mra  no  acto  da  entrega. 

Art.  30.  Os  viajantes,  e  mercadorias  que  percorrerem  qual- 
quer porção  de  estrada  entre  estaçSo  e  estação,  pagarão  de 
fwttt  a  dtfferença  entre  as  taxas  marcadas  da  Corte  dos  pontos 
de  partida  e  de  chegada  com  o  augmento  de  10  por  ^/o 

Art.  31.  As  malas  do  correio  e  se,us  guardas,  assim  como 
qua<)fiqvior  quantias  do  dinheiro  portencentes  ao  Thesouro  Na- 
cioniil  sçrao  transportados  gratoitapionte  pelos  carros  da  Com- 
panhia, porém  ao  cuidado,  e  por  conta  e  risco  do  Governo. 
As  sommas  assim  remettidas  serSo  selladas  cm  caixas.  Pelo  trans- 
porte de  todos  os  mais  objectos  pertencentes  ao  Governo  pa- 
gará este  20  '/o  raenos  do  que  pagar  o  publico  por  objectos  se- 
melhantes (Art.  âT.  do  contracto). 

Art.  32.  Os  empreiteiros  da  2.'  secçío  terão  gratuitas  as 
passagens  para  si,  o  seus  animaes;  e  quanto  ás  suas  cargas  pa- 
garão os  preços  da  tabeliã  com  o  abatimento  de  20  por  ""U 

Sala  das  SessOe^  da  Dirçctoria  em  4  de  Junho  de  18^.— 
Chrlstianno  Benedicto  Ottooí,  Presidente.— João  |  baptista  da 
Fonseca,  Secretario, 
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N.*  213.  — FAZENDA.  — Em  1.°  de  Julho  de  1858.  — ík- 

solve  as  questões  propostas  pelo  Mordomo  da  Casa  Impe- 
rial se  He  elle  o  competente  para  receber  a  prestação  de 
Sua  Magestadê  A  Imperatriz  Viuva  A  Senhora  Duqueza 
de  Bragança,  e  a  dotação  de  Sua  Alteza  Imperial  e  Red 
A  Senhora  Princeza  D.  Januaria,  e  os  alimentos  das  5e- 
renissimos  Príncipes  Seus  Augustos  Filhos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  Rio  de  Janeiro  em 
í.'  de  Julho  de  1858. 

Remetto  a  V.  S.,  para  sua  intelligencia  e  execnçfio,  a 
inclusa  copia  authentica  do  Aviso  que  nesta  data  dirijo  ao 
Exm.  Mordomo  da  Casa  Imperial,  em  resposta  ás  duas  questões 
por  elle  propostas  em  seu  oiBcio  de  15  de  Março  ultimo; 
a  saber^  huma,  se  a  Mordomia  da  Casa  Imperial  era  compe- 
tente para  receber  a  prestação  concedida  pela  Resolução  de 
19  de  Junho  de  1838  a  Sua  Magestadê  A  Imperatrir  V/ora 
A  Senhora  D.  Amélia  Duqueza  de  Bragança:  e  a  outra,  se 
era  a  mesma  Mordomia  igualmente  competente  para  receber 
a  dotação  de  Sua  Alteza  Imperial  e  Real  A  Senhora  Princeza 
D.  Januaria,  a  consignação  marcada  no  art.  3.**  da  Lei  n."*  166 
de  29  de  Setembro  de  1840,  e  os  alimentos  dos  Serenissimos 
Príncipes  Seus  Agustos  Filhos:  as  quaes  questões,  como  V. 
S.  verá  do  sobredito  Aviso,  forao  resolvidas,  a  primeira  ne- 
gativamente, e  a  segunda  pela  aíTirmaliva. 

T^eos  Guarde  a  V.  S.  —  Bernardo  de  Souza  Franco.— 
Sr.  Director  Geral  interino  da  Contabilidade. 


Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  Rio  de  Janeiro  em 
1."  de  Julho  de  1858. 

Ulm.  e  Exm.  Sr.  —  Respondendo  ao  oílicio  de  V.  Ex. 
de  15  de  Março  ultimo,  no  qual  V.  Ex.  pede  que,  em  face 
do  art.  114  da  Constituição  do  Império,  seja  esclarecido: 
1.®,  se  o  Exm.  Mordomo  da  Casa  Imperial  he  competente  para 
receber  a  prestação  concedida  pela  Resolução  de  19  de  Junho 
de  1838  a  Sua  Magestadê  A  Imperatriz  Viuva  A  Senhora 
D.  Amélia  Duqueza  de  Rragança,  e  2.\  se  o  mesmo  Func- 
cionario  he  também  competente  para  receber  a  dotação  de 
Sua  Alteza  Imperial  e  Real  A  Senhora  Princeza  D.  Januaria, 
a  consignação  marcada  no  art.  3.**  da  Lei  ».**  166  de  29  de 
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Setembro  de  1840,  e  os  alimentos  dos  Sereníssimos  Prín- 
cipes Seus  Augustos  Filhos;  ou  se  as  sobreditos  sommas  derem 
ser  pagas  no  Thesouro  Nacional  directamente  aos  Procura- 
dores que  Sua  Magestade  a  Imperatriz  Viuva  e  Sua  Alteza 
Imperial  e  Real  hajão  de  constituir  para  tal  fim:  declaro  á 
V.  El.,  quanto  á  primeira  questão,  que,  attendendo  á  letra 
e  aos  fundamentos  da  citada  Besolução  de  19  de  Junho  de 
1838,  vè-se  que  a  somma  a  que  ella  se  refere  constitue  huma 
prestação  annual  que  Sua  Magestade  A  Imperatriz  Viuva  per- 
cebe por  titulo  especial  de  concessão,  não  podendo  conse- 
guintemente  considerar-se  no  numero  daquellas  prestações 
de  que  faz  expressa  menção ,  e  sob  denominação  privativa, 
o  art.  114  da  Constituição  do  Império;  sendo  que  da  con- 
cessão feita  pela  mesma  Resolução  de  19  de  Junho  de  1838, 
passou-se  Carta  Imperial  pelo  Ministério  do  Império,  proce- 
deo-se  depois  nas  Repartições  de  Fazenda  ao  assentamento 
nos  termos  regulares  e  do  estyio  como  de  pensão;  com  quanto 
o  art.  2."  §  3.^  da  Lei  de  20  de  Outubro  de  1838  a  clas- 
sificasse convenientemente  em  rubrica  especial,  e  a  compre- 
hendesse  na  denominação  genérica  de  «Dotação»,  a  que  se 
prendia  pela  identidade  do  fim  das  demais  dotações  men- 
cionadas no  mesmo  artigo;  por  tanto,  por  esta  e  por  outras 
jurídicas  razões,  a  pessoa  competente  para  receber  no  The- 
souro Nacional  a  prestação  annual  a  que  tem  direito  Sua 
Magestade  A  Imperatriz  Viuva  A  Senhora  D.  Amélia  Duqueza 
de  Bragança,  he  o  Procurador  que  a  mesma  Augusta  Senhora 
Haja  por  bem  Constituir  cora  poderes  bastantes  para  esse  fim. 
Quanto  á  segunda  questão,  porôm,  he  o  Exm.  Mordomo  da 
Casa  Imperial  o  competente  para  receber  a  dotação  de  Sua 
Alteza  Imperial  e  Real  A  Senhora  D.  Januaria,  bem  como 
os  alimentos  dos  Sereníssimos  Príncipes  Seus  Augustos  Filhos; 
por  quanto,   prescrevendo  o  art.  112  da  Constituição  do  Im- 
pério que  —  quando  as  Princczas  se  casarem,  a  Assembléa  lhes 
assignará  o  seu  dote,  e  com  a  entrega  delle  cessarôo  os  ali- 
mentos, tendo  sido  este  dote  estabelecido  na  supracitada  Ld 
n.^  166  de  29  de  Setembro  de  1840,  e  havendo  finalmente 
o  Tratado  Matrimonial  de  26  de  Janeiro  de  1844  ratificado 
em  22  de  Abril  do  msmo  anuo  se  cingido  no  art.  3.**  ás 
disposições  do  art.  1.°  da  mesma  Lei  n."  166,  que  declara 
que  a  dotação  das  Princezas,  quando  houver  de  realisar-se  o 
seu  consorcio,  será  paga  pela  forma  porque  o  he  o  de  Sua 
Magestade  O  Imperador;  he  evidente  a  competência  da  Mor«* 
domia  da  Casa  Imperial  para  receber  do  Thesouro  Nacional, 
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Ai  cotiformidftde  do  trt.  114  da  Coii«titQi<|l6  úó  ImpMkh  i 
dotaçfto  de  qae  Be  trata;  accrescend)»  b  isto  l<9iaM^  flUa 
Alteia  Imperial  e  Real  fÔfa  do  Império  por  auietióíA  mert* 
mente  temporária  com  licença  de  Sua  Magestade  O  Imperador, 
percebendo  aiodá  a  dotação  de  que  trbta  o  art.  112  da  CofisU*- 
tuíçao»  cotno&stá  prerísto  no  drt.  11  do  Tratado  Matrimonia). 
Deos  Guarde  a  Y.  Ei.-^ Bernardo  de  Soucá  FVanoo.— 
Sr.  Conselheiro  Paulo  Barboza  da  Silva. 


■^•^ 


N/  ai4.— FAZENDA.— Grcular  em  3  de  Jàlho  de  1858. 
Ai  fitas^  9o,rçaj  Uy  fufnú,  esamilhas  dè  9edtiiíimtfmfa* 
%maa8  semMantes  demn  Ht  d^atkodas  tt  pelso  tíqmío. 


Bernardo  áú  Souza  Franco»  Presidente  do  Tríbnnal  do 
Thesouro  Nacional»  declara  aos  Srs.  Inspectores  das  Ibe- 
sourarias  de  Fazenda»  de  conformidade  com  a  decisão  dada 
á  Alfandega  da  Corte  em  Portaria  desta  data»  que  as  Btas » 
garça»  ló»  fumo»  escomilhas  de  seda  e  outras  fazendas  se* 
melhantes»  que  se  achSo  classificadas  nos  arts.  755  é  826 
da  Tarifa  das  Alfandegas»  devem  ser  despachadas  a  pezo  liquido 
e  não  a  pezo  bruto. 

Thesouro  Nacional  em  3  de  Julho  de  1858. -^  bernardo 
de  Souza  Franco. 


V.^  âi5.-*IMPÈRtO.— Em  ò  de  lolho  de  1888.*— JHtondtt  oè^H^or 

oj  seguintes  Tabeliãs  dos  vencimentos  dos  Agentes  do  Correio 

das  Provincias  abaixo  designadas. 


SuaMagestade  o  Imperador  Ha  por  bem  qué^  para  execução 
do  S  i."  do  art.  25  da  Lei  n."»  939  de  26  Setembro  do  anno 
passado,  se  observem  as  seguintes  Tabeliãs  dos  vencimentos  dos 
Agentes  do  Correio  das  seguintes  Províncias. 


Tabeliã  dfMi  venelmentes  diMi  Agentes  do  Cor* 
relo  das  eMades  e  villas  da  ProTlnda  da 


Cachoeira * ■. 3009000 

Joazeiro 2S0»000 

Jacobina 240?f000 

Caravellas 192»000 

Rio  de  Contas 1929000 

Feira  de  SanfAnna 192líK)00 

Purificação 192»150 

Valença 14iWM>00 

Santo  Amaro 144»000 

Nazareth 144^^000 

Maragogipe , 144»500 

Inharabupe 144»000 

Santa  Izabel  de  Paraguassú 144»000 

Macaúbas 144*000 

Caeté 144»000 

llhéos 144»000 

Porto  Seguro 144»000 

Barra  do  Rio  de  S.  Francisco ISOjOOO 

Abbadia 120*000 

Camamú 120»000 

São  José  de  Porto  Alegre , 120*000 

Belmonte 120*000 

Canavieiras 120*000 

Barra  do  Rio  deContas 120*000 

Barcellos 120*000 

Alagoinhas 120*000 

Santa  Rita 120*000 

Campo  Largo 120*000 

Nova  Bainha 120*000 

Victoria 120*000 

Carinhanha , 120W00 
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Taheila  ãam  vencimentos  doai  Agent^m  do  Cor-^ 

reio  da»   cidadeN  o  villáj»  da  Proviueia 

de  í§l.  Paulo. 

Santos •   700íJOOO 

Pindamonhangaba SOOIÍOOO 

Sorocaba 300lt?000 

Silveiras ', 3005000 

Taubaté 2W);jOO0 

Guaratinguctá 240^000 

Ubatuba 240^^000 

Lorena - 1923)000 

Bananal 1  Í)2ÍK)00 

S .  Sc^bast ião 192Í&000 

Constituirão 192§000 

Moggy-mirim 192-^000 

Itií 1925J000 

Arèas •.: 192?M)00 

Campinas 300^5000 

Iguape 300^*000 

Jacarahy 144.:?000 

Rio  Claro ; • 144íK)00 

Moggv  das  Cruzes • 1205^)00 

Paraliibuna 120;?000 

Bragança • 1 20^000 

Ilapetininga 1205ÍOOO 

Franca 120^?000 

Araraquára 120-:M)00 

Caçapava • 120^^00 

S.  José. 120?>000 

Queluz 120í?000 

S.  Luiz 120í?00fl 

Santa  Branca 120$K)00 

Atibaia • 120^000 

Caraguatuba 120íK)00 

S.    Roque 120«)00 

:utia 120^000 

Faxina 120^^000 

Tatuhy : .......;  Í20SK)00 

Una , 120^000 

Jundialjy 120!>000 

Batalaes :...*.... •  1 20^000 

Casa  Branca '.• 120S000 

Limeira ; . . . . ; /. .  120:^000 

Porto   Feliz V ,  Í20ÍW)0 

Capivary •. 1201000 

Pirapóra 12O50OO 
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Parnahiba 120)^0 

Itanhaem 120^000 

Caiianéa • 120;iW)00 

Xiririca I'i0;í^000 

Botucatú 120;(^00 

Cunha 120»000 


Tabeliã   dos  veneiniento»  dos  Aguentes  do  Cor^ 

reio  das   cidades  e  villas    da  Província 

do  llaranhSo. 


Caxias 3OO1WOO 

Alcântara 120»000 

Viana 120;í^00O 

Codó 120W00 

Coroatá 1449000 

Barra  da  Corda 120^000 

Itapicurú-mirim 120$000 

Rozario 120^^000 

Brejo 144;í^OOO 

Icatii 120iM)00 

Pastos  Bons 120^000 

Tury-Assú 120»000 

Guimarães I2O9OOO 

Cururupú 120;í40OO 

Vargem  Grande 120:^000 

Chapada 1209000 

Riachâo 1209000 

Carolina 120»000 

S.  Bento 1209000 

Tabeliã  dos  vencimentos  dos  Agentes  do  Cor- 
reio das  cidades  e   vUlas  da  Provinda 
do  Espirito  Santo. 

S.   Matheus 1449000 

Barra  de  S.  Matheus 1209000 

Itapimirim 240^í^000 

Benevente 144^(^000 . 

Guaraparv lá49C0O 

Serra 120;i>000 

Nova  Almeida 1209000 

Santa  Cruz 1209000 

I-inhares , 1209000 

31 
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Tabeliã  dos  veneinieiitas  doji  Agentes  de  Cor- 
reio das  cidades    e  vlllas  da  Proviíicla 
de  S.  Pedro. 


Rio  Grande 300?000 

Pelotas aOOsKKK) 

S.  José  do  Norte 3COcO0O 

Jaguarão 300i?000 

Rio  Pardo 3C(te000 

S.  Gabriel 240^00 

Bagé Í99:m0 

Alegrete ISOíWOO 

S.  Leopoldo 144^000 

Piratininim Iâ0;í000 

Santo  António láOsCOO 

Triumpho 120^^000 

Taquary 120^000 

Encruzilhada 120õ000 

Cach  oei  ra i  2(KH)00 

Caçapava lâOíjOOO 

Cruz  Alta lâO^OOO 

S.  Borja 120^000 

Uruguayana , laOaOOO 

Vaccaria , 120^^000 

SanfAnna  do    Livramento í20^fiW 

Itaqui lâO^OOO 


Tabeliã  d<Mi  i^eneiíiieiítos  dos  Aguentes  do  Cm-* 

reio  das  cidades  e  irillas  da  Prowincia 

do  Paraná. 


Paranaguá 3O0»O00 

Antonina 144^000 

Castro 144;íK)00 

Morretes 120;&000 

Guaratuba 120^^ 

S.  José  dos  Pinhaes 120;50(» 

Príncipe 144I0Õ0 

Ponta   Grossa 120WOO 

Croarapuava , 1209009 
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Tabeliã  do9  venclineiitaj»  dos  Agentes  do  Cor«^ 

reio  das  cidades  e  villas  da  Provinda 

de  Pernambuco. 

Olinda 120»00a 

Goyana ISOIMMK) 

Victoria , 120^000 

Bonito 120:1^000 

Caruaru 1209000 

Garanhúns 1201*000 

Viila  Beiia 120»000 

Ouricury 120;i^000 

Exú 120^000 

Iguarassií 120;^00 

Pau  d* Alho 120»00a 

Nazareth 120;(KK)0 

Limoeiro 1209000 

Brejo  da  Madre  de  Deos 1209000 

Pesqueira 120»000 

Florei 120;»000 

Cabo 1209000 

Serlnhaem 1209000 

Rio  Formoso 1209000 

Barreirros 120;(^000 

Agua  Preta 1209000 

Cabrobó 1209000 

Tacaratú 1209000 

Tabeliã  dos  vencimentos  dos  Agentes  do  Cor- 
reio das  cidades  e  villas  da  Pi«ovincia 
das  Alaj^oas. 

Alagoas 1279000 

Penedo 120K^OOO 

Porto  Calvo 1209000 

Porto  das  Pedras 1209000 

Paço  de  Camaragibe 1209000 

Pillar 1209000 

S.   Miguel 120»000 

Tabeliã  dos  vencimentos  dos  Ae;entes  do  Cor- 
reio das  cidades  e  villas  da  Provinda 
de  Sergipe. 

Larangeiras 1209000 

EsUncia 1209000 

Maroim 1209000 
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lUbaiana 1209000 

Própria 120;í000 

Capella l^OisKXX) 

Rozarío 120^^000 

Villa  Nova 120^000 

Lagarto 120»000 

Campos 120;N)00 

Itabaianinha 120ÍOO0 

Divina  Pastora 120;?000 

Porto  da  Folha 1202JOCO 

S.    Christovão 120?K)00 

Simào  Dias 120s?000 


Tabeliã  do9  vonelmentoiv  iloii  Agentesi  do  Cor- 
reio das  cidades  e  villa»  da  Pi^ovineia 
do  Ceará. 

Aracati 120??000 

Baturilé 12  ^000 

Canindé 1205JOOO 

Cachoeira 1205&0OO 

Crato 120-000 

Granja iy*;&000 

1  có 1 20;j<000 

Ipú 1200000 

Lavras 120;?000 

Saboeiro 120^000 

Queixeramobim 120;?000 

Sobral 1^25*000 

S.  João  do  Príncipe 120*000 

Viçosa I2OÕO0O 

S.  Bernardo 120^000 

Imperatriz 120*000 

Aos  Agentes  do  Correio  das  cidades  e  villas  das  Províncias 
designadas  nas  tabeliãs  supra  fica  marcado  como  vencimento 
cincoenta  por  cento  do  rendimento  das  respectivas  Agencias, 
nunca  porôm  podendo  perceber  mais  de  7005*000  em  cada  hum 
anno,  devendo  entrar  para  os  cofres  públicos  com  o  excedente, 
quando  o  haja. 

Aos  Agentes,  que  pelo  produclo  da  porcentagem  não  che- 
garem a  fazer  300*000  fica  marcado  o  vencimento  da  tabeliã 
relativa  a  cada  huma  das  Províncias. 

Os  Administradores  dos  Correios  tomando  no  fim  de  cada 
anno  as  contas  das  Agencias,  e  verificando  por  ellas  quaes  aquelles 
Agentes  que  pela  porcentagem  não  chegarão  a  receber  as  quantias 
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marcadas  nas  tabeliãs,  os  incluirão  pela  Talta,  na  folha  que  no 
fim  do  mez  remetterem  ás  Thesourarias,  a  fim  de  poderem  ali 
ser  pagos  como  os  mais   Empregados  dos  Correios. 

Se  o  producto  da  porcentagem  exceder  ás  quantias  fixadas 
nas  tabeliãs,  o  Agente  o  receberá  por  inteiro,  huma  vez  que 
não  exceda  a  700^000,  nâo  tendo  em  tal  caso  direito  á  quantia 
alguma  dos  cofres  públicos. 

Os  Agentes  do  Correio  das  províncias  designadas  nas  ditas 
tabeliãs,  que  não  forem  de  cidades  ou  villas,  continuarão  a 
perceber  os  vencimentos  que  ora  lhes  estào,  ou  para  o  futuro 
lhes  forem  arbitrados. 

Se  durante  hum  anno  huma  Agencia  for  servida  por  mais 
de  hum  Agente,  se  fará  a  conta  proporcional  ao  que  cada  hum 
devia  perceber,  e  lhe  será  inteirado  pela  respectiva  Thesouraria, 
quando  por  ventura  da  porcentagem  não  tenha  tirado  o  equi- 
valente. 

Ficão  subsistindo  os  seguintes  Empregados: 

O  Ajudante  e  o  Praticante  da  Agencia  do  Correio  de  Santos, 
na  Provincia  de  S.  Paulo,  aquelle  com  a  gratificação  de  400^^, 
e  este  com  a  de  300íi>000;  ficando  supprimidos  os  2.°'  Ajudantes 
das  Agencias  de  Sorocaba  e  Campinas  da  mesma  Provincia. 

Os  2.°*  Ajudantes  das  Agencias  do  Correio  de  Pelotas,  Rio 
Pardo,  Rio  Grande,  e  o  Praticante  desta,  todos  na  Provincia 
de  S.  Pedro,  vencendo  o  1.°  10  7o  do  rendimento  da  Agencia, 
o  2.0  20  7o,  o  3.»  8  7o  e  o  4.»  6  7o. 

O  2.0  Ajudante  da  Agencia  do  Correio  de  Paranaguá,  na 
Provincia  do  Paraná,  com  o  vencimento  de  10  7o  do  rendimento 
da  Agencia. 

O  2.0  Ajudante  da  Agencia  de  S.  João  d'El-Rei,  na  Pro- 
vincia de  Minas  Geraes,  com  a  gratificação  de  240^000;  ficando 
supprímido  o  2.^  Ajudante  da  Agencia  da  Diamantina  da  mesma 
Provincia. 

O  2.0  Ajudante  da  Agencia  do  Correio  de  Caxias,  na  Pro- 
víncia do  Maranhão,  com  o  vencimento  de  15  o/o  do  rendimento 
da  Agencia. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  cm  3  de  Julho  de  1858. —Marquez 
de  Olinda. 
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N.*  216.  -.  Portaria  de  7  de  Julho  de  1858.  —  Jf anda  o6- 

servar  as  TaheUas  dos  vencimentos  dos  Agentes  de  Correio 

nas  Cidades  e  Yillas  das  Provindas  abaixo  designadas. 


Sua  Magestade  o  Imperador  Ha  por  bem  que,  para  exe- 
cução do  §  4.°  do  art.  25  da  Lei  n.*"  939  de  26  de  Setembro 
do  anno  passado,  se  observem  as  seguintes  Tabeliãs  dos  Yen- 
cimentos  dos  Agentes  dos  Correios  das  seguintes  Provindas. 


TabeUa  dos  vencimentos  dos  Agentes  do  Cor- 
reio das  cidades   e  vilias  da  Provinda 
do  Amasonas. 


Cidade  de  Tcffé 12W000 

Bella  da  Imperatriz 120^000 

Maués 120MK)0 

Barcelios 120ÍOOO 


Tabeliã  dos  vencimentos  dos  Acentos  do  Car- 
reio das  cidades   e  viiias  da  Província 
de  Hatto  Grosso, 

Cidade  de  Matto  Grosso 12O»O00 

Villa  do  Diamantino 12O»O00 

»         Maria lâOjKKM 

))         Paconé 120^:000 

»         Santa  Anna  de  Parnahyba lâOllOOO 

»        Miranda 120WOO 


Tal»eila  dos  vencimentos  dos  Aguentes  do  Cor- 
reio das  cidades  e  viiias   da  Provinda 
do  ParÀ. 

r.urupá 24(W(W0 

Santarém 192^000 

Gametá 144|KK)0 

Macapá 144W)00 

Óbidos 144;W)00 

Breves 120SK)00 

Bragança 120»000 

Vigia 120§000 

Cachoeira 12^000 
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Tabeliã  iloii  vencimentos  dos  Aguentes  doC^r^ 

relo  das  cidades   e  villas  da  Provinda 

do  Piauliy. 

Parnahjba • . . .  192;õ^000 

Oeiras 192^000 

S.  Gonçalo 1209^000 

Jeromenlia 120*000 

Paranaguá 120?j000 

Valença 120;^000 

Jaicoz 120t000 

Principe  Imperial 120IK)00 

Campo  Maior 120»000 

Barras 120;í^000 

Pcracuruca 120;f^000 

Marvão 120;í^000 

União 120*000 

S.   Gonçalo  da  Batalha 120*000 

Pedro  Segundo 120*000 

Tabeliã  dos  vencimentos  dos  Aguentes  do  Cor« 

reio  das  cidades   e  villas  da  Provinda 

da  Parahyba. 

Manianguape 120*000 

Independência 120*000 

Arêa 120*000 

Bananeiras 120*000 

Alagôa  Nova 120*000 

Pilar 120*000 

Ingá 120*000 

Campina  Grande 120*000 

Cabaceiras 120*000 

S.  João 120*000 

Patos. 120*000 

Pombal 120*000 

Catolé  da  Rocha 120*000 

Pianco 120*000 

Souza 120*000 

Tabeliã  dos  vencimentos  dos  Acentos  do  C^or- 

reio  das  cidades  e  villas  da  Provinda  do 

Rio  Grande  do  Horto. 

S.  José 120*000 

Imperatriz 120*000 

Asso íwmo 
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i;oTanifiba l^te^)>> 

ViíUr lafeflí»» 

ijLtreiDOí 12»>*^» 

S.  Gooçalo I20>0'*> 

Aosioos 120^»" 

Mossorú 12M*" 

llaçan í^físiO^ 

Apadi Jí?.>s<*' 

Príncipe !»?« <* 

Porto  Alesrre í&tr4W 

SanU  Anna  de  Mattos 120?^^^ 

Acari 12ÍMWJ 

Touros 1202000 


Tàhénm  dmm  %  eB«iBienl««i  d««i  Agi 
dan^  rkiades  e  «-filas  da 
de  ttavaz. 


ites 


Car- 


Catalão ilOoOOO 

BofDfim íii^OO 

CaTalcante ÍU:íO00 

Porto  Imperial lí^H)00 

Arraias 1305000 

Boa  Vista lãOdCCO 

eonceiçio lãO^OCO 

Corambá 12O$O00 

Flores lâO!&O00 

Famosa lãOsOOa 

Jaragoá tíO^i» 

Meia  Ponte 120^000 

NatiTidade 120^^000 

Palma 12O3O00 

Pilar iâOdOOO 

Santa  Cruz 120^)00 

S.  José 1209000 

Santa  Luzia 12O8C00 

Trahiras 1209000 


Tabeliã  das  veneimentos  dos  Aseates  do  Coi^ 

reio  das  eidades  e  «illas  da  Provlneia  de 

Sianta  Catharina. 


Cidade  de  S.  Francisco 300^000 

)>         Laguna 300^000 

Villa  do  Porto  Bello lâOSOOO 


^v^ 
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Aos  Agentes  dos  Correios  das  Cidades  e  Villas  das  Pro* 
vindas  designadas  nas  Tabeliãs  supra  fica  marcado  como  ven- 
cimento 50  %  do  rendimento  das  respectivas  Agencias,  nunca 
porém  podendo  perceber  mais  de  700^^000  em  cada  hum  anno, 
devendo  entrar  para  os  cofres  públicos  com  o  excedente  quando 
o  haja. 

Aos  Agentes,  que  pelo  prodacto  da  porcentagem  não  che- 
garem a  fazer  300iK>00,  fica  marcado  o  vencimento  da  tabeliã 
relativa  a  cada  huma  das  Províncias. 

Os  Administradores  dos  Correios  tomando  no  fim  de  cada 
anno  as  contas  das  Agencias,  e  verificando  por  elles  quaes 
aquelles  Agentes  que  pela  porcentagem  não  chegarão  a  receber 
as  quantias  marcadas  nas  tabeliãs,  os  incluirão  pela  falta  na 
Folha  que  no  fim  do  mez  remetterem  ás  Thesourarias ,  a  fim 
de  poderem  ali  ser  pagos  como  os  mais  empregados  do  Cor- 
reio. 

Se  o  producto  da  porcentagem  exceder  ás  quantias  fixadas 
nas  tabeliãs,  o  Agente  o  receberá  por  inteiro,  huma  vez  que 
não  exceda  a  700)^)00,  não  tendo  em  tal  caso  direito  a  quantia 
alguma  dos  cofres  públicos. 

Os  Agentes  do  Correio  das  Províncias  designadas  nas  âita5 
tabeliãs,  que  não  forem  de  Cidades  ou  Villas  continuarão  a  per- 
ceber os  vencimentos,  que  óra  lhes  estão  ou  para  o  futuro  lhes 
forem  arbitrados. 

Se  durante  hum  anno  huma  Agencia  for  servida  por  mais 
de  hum  Agente,  se  fará  a  conta  proporcional  ao  que  cada  hum 
devia  perceber,  e  lhe  será  inteirado  pela  respectiva  Thesou- 
raria  quando  porventura  da  porcentagem  não  tenha  tirado  o 
equivalente. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  7  de  Julho  de  1858.  —Marquejt 
de  Olinda. 
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N.'  217.  —  FAZENDA.  —  Em  7  de  Julho  de  í 858.  —  \trbas 

a  qite  devem  ser  levados  os  vencimentos  de  Em-- 

pregados  que  substituem  outros, 

Bernardo  de  Souza  Franco,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  respondendo  ao  ofíicio  do  Sr.  Inspector 
da  Thesouraria  de  Fazenda  da  Província  do  Piauhy,  n.*28 
de  27  de  Março  deste  anno,  em  que,  por  occasiâo  de  lhe 
requererem  alguns  Empregados  da  mesma  Thesouraria,  ba- 
zeados  na  disposição  do  Decreto  n.*  1.995  de  14  de  Outubro 
ultimo,  o  pagamento  da  quinta  parte,  por  conta  da  Fa- 
zenda Nacional,  dos  ordenados  dos  lugares  que  substituirão 
no  decurso  do  aiino  passado,  a  contar  da  data  do  referido 
Decreto;  consulta:  se  deve  mandar  fazer  o  pagamento  peia 
verba  (cThesourarias)),  ou  se  pela  «Eventuacs» ,  declara  ao 
mesmo  Sr.  Inspector  que,  quando  hum  lugar  está  vago,  oa 
quando  o  proprietário  não  tem  direito  ao  todo  ou  á  parte  dos 
vencimentos  delle,  a  despeza  deve  ser  levada  á  verba  por 
onde  se  pagarião  ao  proprietário  os  ditos  vencimentos,  se 
porém  este,  apezar  de  impedido,  tem  direito  aos  vencimentos 
por  inteiro  do  seu  lugar,  a  despeza  deve  ser  levada  á  verba 
«Eventuafs» . 

Thesouro  Nacional  em  7  de  Julho  de  1858.  —  Bernardo 
de  Souza  Franco. 


N.*  218.  — Em  10  de  Julho  de  1858.  — So6r«  titulas  e  pa- 
gumenlo  de  divida  inscripta. 

Bernardo  de  Souza  Franco,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  respondendo  ao  odicio  do  Sr.  Inspector 
da  Thesouraria  do  Rio  Grande  do  Sul  n.'  287  de  21  de  Abril 
ultimo,  no  qual  pondera  que  achando*se  inscripta  no  auii- 
liar  da  divida  publica  da  mesma  Thesouraria  a  quantia  de 
661^000  em  nome  de  Manoel  José  Machado,  e  tendo  re- 
querido hum  novo  conhecimento  dessa  divida  o  Barão  de 
Quarahim ,  o  Dr.  João  Dias  de  Castro  e  Manoel  José  de  Freitas 
Travassos,  genros  e  herd«iros  daquelle  credor,  por  ter-se 
extraviado  o  conhecimento  que  tinhão,  entra  em  duvida  se 
lhes  deve  dar  huma  certidão  extrahida  da  respectiva  inscripçâo 
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para  servir  de  titulo  da  divida,  por  não  ter  a  Thesouraria 
conhecimentos  próprios,  ou  se,  prescindindo  disso,  liies  pode 
passar  a  apólice,  por  assim  o  pedirem;  e  se  neste  caso  tal 
apólice  deve  ser  passada  aos  três  herdeiros,  a  quem  pertence 
a  referida  quantia,  ou  se  deve  dividir  essa  importância  em 
parles  iguaes,  por  não  caber  huma  apólice  a  cada  hum,  a 
lim  de  lhes  serem  pagas  em  dinlieiro:  —  declara  quanto  á 
1.*  parte,  que  deve,  na  falta  de  conhecimento  próprio,  passar 
em  substituição  do  perdido  outro  manuscripto  observando  as 
cnutellas  rccoraraendadas  na  ordem  n.**  O  de  18  de  Setembro 
de  1841;  e,  quanto  ao  modo  de  fazer-se  o  pagamento, 
que,  visto  o  numero  dos  herdeiros  ser  tal  que  não  cabe  a 
Ciida  hum  quota  maior  de  quatrocentos  mil  réis,  deve  ser 
elle  feito  em  dinheiro,  embora  seja  o  total  inscripto  solúvel 
em  apólices,  como  se  pratica  no  Thesouro. 

Thesouro  Nacional  em  10  de  Julho  de  1858.  —Bernardo 
de  Souza  Franco. 


N.°2l9.-IMraU0.  — Aviso  de  13  de  Julho  de  1838.— De- 
clara  ao  Presidente  da  Proviticia  do  Maranhão  que  nào  lia 
incompatibilidade  entre  o  cargo  de  Juiz  de  Paze  de  Cirurgião 
do  Corpo  de  Policia,  tendo  a  Camará  Municipal  da  Ca- 
pital exorbitado  quando  exclnio  do  cargo  de  Juiz  de  Paz 
por  aquetle  motivo  o  cidadão  José  Silvestre  dos  Reis  GomeSy 
o  qual  está  habilitado  para  presidir  á  Junta  de  Qualifi- 
cação  da  Parochia  a  que  pertence, 

1.*  Secção,  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  do 
Império  em  13  de  Julho  de   1858. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Foi  ouvida  a  Secção  dos  Negócios 
do  Império  do  Conselho  d'Estado  sobre  os  ollicios  dessa  Pre- 
sidência n.°'  54  e  57  de  1  e  9  de  Fevereiro  deste  anno, 
com  os  quaes  submetteo  á  approvaçâo  do  Governo  Imperial 
as  decisões,  que  proferio  por  occasiâo  da  deliberação  que  a 
Camará  Municipal  dessa  Cidade  tomou,  de  excluir  o  cidadfto 
José  Silvestre  dos  Reis  Gomes,  da  lista  dos  Juizes  de  Paz  do 
districto  da  Parochia  da  dita  Cidade,  sob  pretexto  de  que 
este  cargo  era   incompatível  com  o  de  Cirurgião  do  Corpo 
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de  Policia;  pretexto  que  anteriormeiíte  allegára  a  mesma 
Camará ,  para  também  oeicluir  do  cargo  de  Vereador,  con- 
forme me  foi  communicado  em  odicio  do  antecessor  de  V. 
Ex.  n."  2  de  2  de  Novembro  do  anno  findo,  a  que  respondi 
por  Aviso  de  14  de  Iflaio  ultimo. 

E  Sua  Magestadc  o  Imperador ,  Conforroando-Se  por  Sua 
immediata  Resolução  de  7  do  ultimo  mez  com  o  parecer  da 
dita  Secção,  exarado  em  consulta  de  15  de  Março  proiimo 
passado:  Manda  declarar  a  V.  £%.  que  forâo  approvada»  as 
decisões  dessa  Presidência,  ndo  só  declarando  aquelle  ciiiaddo, 
em  solução  á  consulta  que  elle  fizera,  que  podia  exercer  o 
cargo  de  2.*  Juiz  de  Paz,  visto  ndo  haver  Lei  que  decrete  a 
incompatibilidade  allegada  pela  Camará  Municipal,  nem  esta 
he  competente  para  estabelece-la,  tendo  inteira  applicaçáo  ao 
caso  vertente  os  princípios  que  expuz  no  1.*"  quesito  do  meu 
citado  Aviso  de  14  de  Maio,  como  também  fazendo  constar 
ao  3.*"  Juiz  de  Paz  do  dístricto  da  Cidade,  que  o  consultara 
sobre  a  exclusão  resolvida  pela  Camará,  que  o  mesmo  ci- 
dadão José  Silvestre  dos  Reis  Gomes,  na  qualidade  de  2.""  Juiz 
de  Paz  que  era  do  mesmo  districto,  em  virtude  daquella 
decisão,  podia  presidir  á  Junta  de  Qualificação  dos  votantes 
da  Parochía  da  Cidade,  embora  pela  creaçdo  da  nova  Parochia 
em  território  do  referido  districto,  elle  ficasse  pertencendo  a 
esta,  visto  que  sua  eleição  devia  prevalecer,  até  que  se  fi- 
zesse nova  divisão  de  districtos  de  paz,  e  se  procedesse  á 
eleiçSo  geral  de  Juizes  para  elles,  conforme  está  resolvido 
pelos  Avisos  citados  por  essa  Presidência,  de  31  de  Janeiro 
dd  1831,  e  n.*  110  de  10  de  Agosto  de  1847. 

Posteriormente  aos  citados  oflicios  de  1  e  9  de  Feve- 
reiro recebi  outro  ofiicio  da  dita  Presidência  datado  de  13 
do  mesmo  mez,  submettendo  ao  conhecimento  do  Governo 
Imperial  a  resposta,  que  dera  ao  olHcio  da  mencionada 
Camará  Municipal ,  pedindo  a  confirmação  daquella  sua  de- 
liberação. Sobre  este  odicio  também  consultou  a  Secção 
do  Conselho  d'Estado,  a  qual  foi  de  parecer  que  a  sua  ma- 
téria estava  comprehendída  nas  anteriores  decisões  da  Pre- 
sidência, cujos  fundamentos  ndo  forfto  destruídos  pelas  razões 
apresentadas  pela  Camará.  E  Assim  o  Resolveo  Sua  Magestade 
o  Imperador,  por  Sua  immediata  Resolução  de  9  do  citado 
mez  de  Junho.  O  que  tudo  communico  a  V.  Ex.  para  sea 
conhecimento  e  governo. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  — Marquez  de  Olinda.  —  Sr.  Vioe- 
Presidmte  da  Província  do  Maranhão. 
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N.*  220.  — Aviso  de  15   de  Julho  <Ie   iSòfi— Resolve  du- 
vidas sobre  eleições  de  Juizes  de  Paz  do  Municipio  de 
llapemirim  na  Província  do  Espirito  Santo. 


1/  Secção.   Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  do 
Império  em  15  de  Julho  de  1858. 


Tllm.  e  Exm.  Sr.  —  Sendo  ouvida  a  Secção  dos  Nea:o- 
cios  do  Império  do  Conselho  dMislado  sobre  o  olíicio  dessa 
Presidência  N.*  8  de  27  de  Janeiro  do  corrente  anno,  relativo 
ás  eleições  de  "Juiz  de  Paz,  a  que  se  mandou  proceder  para 
os  novos  districlos  da  Barra  do  Cachoeiro,  e  Alegre,  do  Mu- 
nicipio de  Itapimirim,  creadas  pela  lei  provincial  de  13  de 
Julho  do  anno  passado;  e  Sua  Magestade  o  Imperador  Ten- 
do-Se  conformado  por  Sua  immediata  Resolução  de  7  do  cor- 
rente mez  com  o  parecer  da  dita  Secção,  exarado  em  consulta 
de  26  de  Março  ultimo:   Manda  declarar  a  V.  Ex: 

1  .•  Que  certamente  deve  marcar-se  novo  dia  para  a  eleição 
de  Juizes  de  Paz  do  districto  da  Barra  do  Cachoeiro,  como 
bem  entendeo  o  seu  antecessor,  por  não  ter  comparecido 
nem  hum  só  volante  no  dia  anteriormente  designado:  mas 
que  tendo  os  seus  domicílios  naquelle  districto,  que  foi  des- 
membrado do  da  Barra  de  Itabapoana,  os  Juizes  de  Paz  do 
1.°,  2.*  e  /i/ annos,  eleitos  para  lodo  o  território  na  eleição 
geral  de  1856,  segundo  informa  seu  antecessor,  devo  a  re- 
ferida eleição  versar  somente  sobre  o  Juiz  de  Paz  para  o 
3.*  anno,  servindo  aquelles  três  no  districto  da  Barra  do  Ca- 
choeiro até  a  eleição  geral,  que  hade  verificar-se  em  1860. 
2.°  Que,  de  conformidade  e  como  consequência  da  decisão 
anterior,  deve  fazer-se  nova  eleição  de  Juizes  de  Paz  do 
1  .**,  2.*^  e  4.*  annos  para  o  antigo  districto  da  Barra  de  Itaba- 
poana, que  actualmente  só  tem  o  do  3.**  anno. 

S.**  Finalmente,  que  deve  proceder-se  a  nova  eleição  de 
Juizes  de  Paz  para  o  novo  districto  do  Alegre,  visto  não  poder 
prevalecer  a  que  se  fez  em  Dezembro  do  anno  passado,  na 
qual  comparecerão  unicamente  seis  volantes,  menos  da  terça 
parte  dos  que'  se  achão  qualiOcados. 

O  que  tudo  communico  a  V.  Ex.  para  seu  conheci- 
mento, e  para  expedição   das  convenientes  ordens. 

Deos  Ciuarde  a  V.  Ex.  —  Marquez  de  Olinda.  —  Sr.  Pre- 
sidente da  Província  do  Espirito  Sanlo. 
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Ti.'  221.— FAZKNDA.  —  Em  16  de  Julho  de  1858.-0.* 
emolumentos  dos  titidns  dos  novos  Empregados  das  Sc- 
cretarias  de  Policia  devem  ser  arrecadados  e  constatados 
como  renda  geral 

Bernardo  de  Souza  Franco,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria 
do  Paraná,  de  conformidade  com  o  Aviso  do  Ministério  d;i 
Justiça  de  9  do  corrente,  e  em  solução  á  duvida  constante 
de  seu  olíjcio  n.'  115  de  5  de  Outubro  ultimo,  acerca  d;i 
cobrança  dos  emolumentos  dos  tilulos  dos  novos  Empregados 
das  Secretarias  da  Policia,  que  taes  emolumentos  duvem  ser 
arrecadados  e  considerados  como  renda  geral,  á  vista  do  qnc 
dispõe  o  art.  36  do  Decreto  n.°  1.7i6  de  16  de  Abril  de 
1856. 

Thesouro  Nacional  cm  16  de  Julho  de  1858.  — Bernardo 
de  Souza  Franco. 


Rcpurtielto    Geral  ila^i  Terras   Piiblien^^* 

N,'  222.  ~  Aviso  N.«  U  de  17  de  Julho  de  iHòS.—Dech^ 
rando  não  haver  incompatibilidade  no  e.rercicio  dos  carijof 
de  Delegado  do  Director  Geral  das  Terras  Publicas  edf 
Vereador  da  Camará  Municipah 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Sua  Magestade  o  Imperador,  a  Quem 
foi  presente  o  oíTicio  de  V.  Ex.  de  7  de  Abril  passado,  con- 
sultando se  havia  incompatibilidade  no  exercício  dos  caríí'»> 
de  Delegado  do  Director  Geral  das  Terras  Publicas ,  e  de 
Vereador  da  Camará  Municipal,  Houve  por  bem  Mandar  de- 
clarar a  V.  Ex.  que  não  se  dá  incompatibilidade  entre  osn- 
feridos  cargos,  visto  nílo  se  verificarem  as  circumstancias,  que 
a  estabelecem.  O  que  communico  a  V.  Ex.  para  sua  inlclii- 
gencia  e  governo. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.— Marquez  de  Olinda.  — Sr.  Pre- 
sidente da  Província  do  Amazonas. 
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N.*»  2-23.— GUERRA.— Circular  de  20  de  Julho  de  1858. 
Delenninando  a  maneira  por  que  serào  abonadas  as  praças 
de  pret  da  eiape  quando  marcharem  isoladamenle  em 
serviço. 

Rio  de  Janeiro.  Minislerio  dos  Negócios  da  Guerra  em 
20  de  Julho  de  1858. 

Illm.  e  Exm.  Sr. — Sua  Magestade  o  Imperador  Ha  por 
bem  Determinar  que  ás  praças  de  pret  do  Exercito,  que  mar- 
charem isoladamente  em  serviço,  ou  com  passagem  de  hum 
para  outro  Corpo  se  abone  a  etape  correspondente  ao  tempo 
da  viagem,  que  houverem  de  fazer,  calculada  esta  a41egoas 
por  dia ,  o  que  se  declarará  nas  respectivas  guias;  ficando 
porém  as  mesmas  praças  sem  direito  a  semelhante  vencimento 
nos  dias  em  que  excederem  o  tempo  que  se  lhes  marcar, 
salvo  em  caso  de  moléstia,  O  que  declaro  a  V.  Ex.  para  seu 
conhecimento  e  execução. 

t)eos  Guarde  a  V.  Ex. — José  António  Saraiva.  —  Sr.  Pre- 
sidente da  Província  de.  • . . 


Repartição  Geral  daii  Terras  Publicas. 

N.*»  225.  —Aviso  N.^  160  de  21  de  Julho  de  1858.— 4'e^rca 

das  terras  da  exlincla  aldêa  dos  índios  da  Baixa  VerdCy 

municipio  da  Villa  Bella. 

lllra.  e  Exm.  Sr.  —  Tcndo-se  suscitado  duvidas  a  res- 
peito de  meia  legoa  de  terra  pertencente  a  huma  extincta  aldôa 
de  índios  no  lugar  denominado  —  Baixa  Verde  —  municipio 
de  Villa  Bella,  IVovincia  de  Pernambuco,  a  que  se  refere  o 
Aviso  n.*  67  de  21  de  Abril  de  1857,  dirigido  por  este  Mi- 
nistério áo  da  Fazenda»  rogo  a  V.  Ex.  se  digne  mandar  de- 
clarar á  Thesouraria  da  Fazenda  da  referida  Província ,  que 
as  ditas  terras  são  Nacionaes  no  sentido  de  devolutas,  para 
serem  applicadas  na  conformidade  da  Lei  n."*  601  de  18  de 
Setembro  de  1850,  e  que  por  tanto  não  podem  ser  arreca- 
dadas como  Próprio  Nacional  no  sentido  dos  que  estão  ins- 
criptos  e  designados  com  este  nome,  competindo  ás  mesmas 
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Thesourarias  sómenlc  a  adminístraç<lo  daquella  meia  legna 
nos  termos  do  Aviso  de  21  de  Outubro  de  1850,  e  devendo 
eoterder-se  assim  o  já  citado  Aviso  de  21  de  Abril  do  anno 


Deos  Guarde  aV.  Ex. — Marquez  de  Olinda. — Sr.  Ber- 
nardo de  Souza  Franco. 


N.*  225.-  FAZENDA.— Era  21  de  Julho  de  1858.  — Con- 
ver(/e  em  Aíeza  de  Retidas  a  Agencia  da  de  S.  Sebas- 
tião no  porto  de  Caraguaíatuba^  Provinda  de  5.  Paulo. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  Rio  de  Janeiro  em 
21  de  Julh#  <le  1858. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Declaro  aV.  Ei.,  em  resposta  a  seu 
oilicio  n.°  30  de  31  de  Outubro  ultimo,  que  fica  convertida 
em  Meza  de  Rendas  a  Agencia  da  de  S.  Sebastião  crcada  no 
porto  de  Caraguatatuba  pelo  Aviso  de  28  de  Julho  de  1856: 
devendo  V.  Ex.  expedir  á  Thesouraria  des^a  Provinda  as  ordens 
para  tal  fim  necessárias. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex. — Bernardo  de  Souza  Franco.— 
Sr.  Presidente  da  Provincia  de  S.  Paulo. 


N.*  226.  — Em  22  de  Julho  de  iSòS,— O  Ajudante  e Con- 
tador do  Correio^  que  serve  interinamente  o  lugar  vago 
de  Administrador,  percebe  o  ordenado  deste  integrahnenU. 

Bernardo  de  Souza  Franco,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria 
do  Espirito  Santo»  de  conformidade  com  o  Aviso  do  Minis- 
tério do  Império  de  16  do  corrente,  que  ao  Ajudante  do 
Contador  do  Correio  da  mesma  Província,  que  serve  inte- 
rifiamente  o  lugar  de  Administrador,  vago  por  morte  de  João 
Malaquias  dos  Santos  Azevedo »  compete  o  vencimento  por 
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inteiro  do  lugar  que  serve,  cm  quanto  se  conservar  coroo  ser- 
ventuário, «a  fónna  do  §  2.'*  do  Aviso  n.'  302  de  4  de  Se- 
tembro do  anno  findo. 

Tliesouro  Nacional  em  22  de  Julho  de  1858.  — Bernardo 
de  Souza  Franco. 


N.»  227.  —  Em  22  de  Julho  de  1858.  —Nào  compete  á  The- 
souraria  fiscalisar  os  bancos  approvados,  mas  incumbe  á 
Prendencia  da  Província  nohciar  ao  Governo  as  trans- 
gressões dos  respectivos  estatutos. 


Bernardo  de  Souza  Franco,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thcsouro  Nacional,  respondendo  ao  oíTicio  do  Sr.  Inspector 
da  Thesouraria  da  Bahia  n.°  133  de  27  de  Maio  ultimo,  no 
qual  consulta  se  a  mesma  Thesouraria  á  vista  dos  arts.  88  c 
91  dos  Estatutos  do  Banco  da  Bahia,  approvados  pelo  De- 
creto n.°  2.140  de  3  de  Abril  do  corrente  anno,  tem  alguma 
fiscalisaçâo  a  eicercer  sobre  o  dito  Banco,  lhe  declara,  de  con- 
formidade com  a  ordem  n."  127  de  28  de  Março  de  1856, 
1.**  que,  não  sendo  aquellc  estabelecimento  subordinado  á 
Thesouraria,  a  esta  não  compete  exercer  sobre  elle  fiscalisaçâo 
alguma;  2.**  que  he  a  Presidência  a  quem  corre  a  obrigação 
de  informar  o  Ministério  da  Fazenda  das  transgressões  dos 
referidos  Estatutos,  que  por  ventura  se  derem,  a  fim  de  pro- 
ceder-se  como  se  achanelles  determinado,  ou  na  forma  do  De- 
creto n."*  575  de  10  de  Janeiro  de  1849. 

Thesouro  Nacional  cm  22  de  Julho  de  1858.  —  Bernardo 
de  Souza  Franco, 
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Pi."^28.— IMPÉRIO.— Aviso  de  22  de  Julho  de  1858.— Dértor» 
que  não  he  conforme  ao  Acto  A  adicional  a  Lei  Provincial  da 
Bahia  mandando  considerar  a  Manoel  Gonçalves  Dormund 
como  addido  ao  A  dminislrador  das  obras  publicas ,  pagcmâo- 
se-lhe  a  gratificação  que  vencia  desde  a  data  da  sua  de- 
missão do  lugar  de  Administrador  das  ditas  obras, 

1  .*  Secçclo.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Kegocíos  do 
Império  em  22  de  Julho  de  1858. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Foi  ouvida  a  SecçOo  dos  Ncgocí<» 
do  Império  do  Conselho   dTstado  sobre  o  oflicio  do  ante- 
cessor de  V.  Ex.  n.'  159  de  10  de  Maio  deste  anno,  sub- 
metlendo  ao  conhecimento  do  Governo  Imperial  a  represen- 
tação que  a  Qimara  Municipal  dessa  Capital  dirigio  no  mesmo 
seu  antecessor  contra  a  Lei  provincial  n.*  G65de31  de  De- 
zembro do  anno  passado,   de  que  V.  Ex.  enviou  hum  exem- 
plar impresso  com  seu  oflicio  n.°  8  de  9  de  Junho  ultimo, 
pela  qual  se  ordenou  que  a  dita  Camará  considerasse  a  Ma- 
noel Gonçalves  Dormund,  que  fora  demitlido  por  ella  do  lugar 
de  Administrador  de  suas  obras,  como  empregado  addido  ao 
mesmo  Administrador,  vencendo  a  gratificnção  que  tinha  de 
600^000,  a  qual  lhe  seria  abonada  desde  a  data  da  sua  de- 
missão até  aquelia  em  que  se  desse  execução  á  referida  Lei. 
E  Sua  Magestadc  o  Imperador,  Conformando-Se  por  Sua  im- 
mcdiata  Resolução  de  17  do  corrente  mez  com  o  parecer 
da  dita  SecçSo  exarndo  em  Consulta   de  20  do  citado  mei 
de  Junho:  Ha  por  bem  Mandar  declarar  a  V.  Ex,  que,  sendo 
menos  conforme  ao  Acto  AdJicionnl  a  citada  Lei  provincial 
ou  se  considere  ordenando  a  reintegração  disfarçada  de  hum 
empregado  que  fora  competentemente  demittido,  o  que  im- 
porta nomeação,  c  por  conseguinte  fora  das  faculdades  do 
Poder  Legislativo,  ou  se  considere  crcando  emprego,  c  desde 
logo  designando  a  pessoa  que  deve  occnpa-lo,  porque,  sendo 
isto  huma  verdadeira  nomeação,  incorre  na  mesma  censura 
de  cxorbilancia  de  atlrilmiçiío,  vai  a  mesma  Lei  ser  levada 
ao  conhccimcnio  da  Asscmbléa  Geral  Legislativa,   para  que 
em  sua  sabedoria  resolva  o  qne  parecer  mais  acertado,  náo 
se  lhe  dando  entretanto  exccuçrio. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.— Marquez  de  Olinda.  — Sr.  Vice- 
Presidente  da  Província  da  Dahia. 
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N.*  229.  — FAZENDA.— Era  23  de  Julho  ile  iHòS.-Manda 
pagar  o  ordenado  de  hum  Empregado  á  vista  da  guia  que 
trouxe  embora  nella  se  nào  declarasse  que  ficava  suspenso 
o  pagamento  do  seu  vencimento . 


MínisCerio  dos  Negócios  da  Fazenda.  Uio  de  Janeiro  cm 
23  de  Julho  de  18õ8. 

Faça  V.  S.  pagar  pelo  Tliesouro  ao  Pralicanlc  da  The- 
souraría  de  Goyaz  João  Luiz  da  Silva  Brandão  o  ordenado 
a  que  liver  direito  desde  o  l.*  de  Abril  ulliino,  á  vista  da 
guia,  que  apresentou,  passada  pela  mesma  Thesouraria,  por 
nao  haver  receio  de  duplicata  de  pagamento,  visto  como  a 
Repartição  que  passar  guia  a  qualquer-  funccionario  não 
pode  mais  fazer-lhe  pagamento  algum,  nem  a  procurador 
por  elle  instituido,  em  quanto  lhe  não  for  restituida  a  mesma 
guia  com  a  nota  dos  pagamentos  feitos  pela  Estação  a  que 
tiver  sido  apresentada,  ou  sem  nota  alguma  se  o  empregado 
nada  houver  recebido. 

Deos  Guarde  a  V.  S. — Bernardo  de  Souza  Franco.— 
Sr.  Uirector  Geral  interino  da  Contabilidade. 


N.°230.— IMPÉRIO.— Aviso  de  27 de  Julho  de  iSòS,— Declara 
ao  Presidente  da  Provinma  de  Sergipe^  que  a  respectiva  Assem- 
bléa  Legislativa  estava  no  seu  direito  annuUando  as  eleições  fei- 
tas em  duplicata  no  districto  eleitoral  de  Propriáy  e  que 
elle  Presidente  procedeo  com  acerto  abrindo  a  mesma  As^ 
sembléay  não  obstante  a  falta  de  Membros  pelo  dito  districto, 

1/    Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Kegocios  do  Im- 
pério^ em  27  de  Julho  de  1858. 

Illra.  e  Exm.  Sr. — Era  outro  Aviso  desta  data  dou  solu- 
ção ao  §  !.•  do  oflicio  reservado  de  V.  Ex.  n.'  3  de  18  de 
Abril  próximo  passado,  relativo  ás  incompatibilidades  decre- 
tadas pelo  artigo  1.*  §  20  do  Decreto  da  reforma  eleitoral,  n." 
842  de  19  de  Setembro  de  1855.  Tratando  neste  das  maté- 
rias que  se  compiehendem  nos§§  2.**  e3.''  do  mesmo  oITicio» 
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coramunico  a  V.  Ek.  que,  sendo  sobre  ellas  ouvida  a  Secção  dos 
Negócios  do  Império  do  Consefho  d'Estado,  foi  esta  de  parecer, 
exarado  em  Consulta  de  24  de  Maio  uUimo: 

1.°  Que  a  Assembléa  Legislativa  dessa  Província  usou  do 
direito  qiie  lhe  confere  o  Acto  Addicional,  annullando  as  elei- 
ções feitas  pelas  duas  turmas  de  eleitores  do  districto  de  Pró- 
pria, quer  a  que  elegco  o  Deputado  á  Assembléa  Geral  Legisla- 
tiva JoOo  Baptista  Monteiro,  quer  a  que  votou  no  Tenente  Coronel 
Vicente  Ferreira  da  Costa  Piragibe,  cujo  diploma  foi  annuU 
lado  pela  Camará  dos  Deputados;  por  isso  que  pelo  artigo  6." 
do  Acto  Addicional  a  Constituição  do  Império  compete  ás  As- 
sembléas  Provinciaes  a  verificação  dos  poderes  dos  seus  Membros: 
e  por  que,  com  quonto  pelo  artigo  121  da  Lei  Regulamentar 
das  Eleições  ficou  decidido  que  ellas  devem  respeitar  as  deci- 
sões da  Camará  dos  Deputados  sobre  a  validade  dos  poderes 
dos  Eleitores,  todavia  nenhuma  disposição  constitucional,  oii 
legai  as  torna  adstrictas  ás  mesmas  decisões  da  Camará,  rela- 
tivas ás  eleições  secundarias,  em  quanto  as  formalidades  dos 
trabalhos  dos  collegios  eleitoraes. 

2.**  Que  V.  Ex.  procedeo  com  acerto ,  abrindo  a  Assem- 
bléa coma  falta  dos  seis  membros  do  dito  districto,  visto  que  os 
dos  outros  formavâo  a  maioria  dos  membros  que  a  Lei  exige 
para  que  haja  sessão. 

E  Sua  Magcstade  o  Imperador,  Conformando-Se  por  Sua 
immediata  Resolução  de  17  do  corrente  mez  com  o  referido 
parecer,  assim  o  Manda  communicar  a  V.  Ex.  louvando-o  pela 
maneira  prudente  e  circunspecta  com  que  se  houve  por  occa- 
sião  da  questão  suscitada  na  referida  Assembléa  na  veriflcação 
dos  poderes  dos  dous  membros  eleitos  pelo  districto  eleitoral  de 
Própria. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex. — Marquez  de  Olinda. — Sr.  Presidente 
da  Província  de  Sergipe. 
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N."  231.— Aviso  de  27  de  Julho  de  íSõS.  — Declara  ao 
Presidente  da  Provinda  de  Sergipe  que  pertence  ao  Poder 
legislativo  a  interpretação  do  §  20  do  art.  í.""  do  De- 
creto da  reforma  eleitoral  n^  842  de  i9  de  Setembro  de 
1855;  e  que  a  Assembléa  Ijígislativa  da  mesma  Provinda 
andou  acautelada  cingindo-se  á  letra  do  mesmo  §. 

1.'    SecçSo.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  do  Im- 
pério, em  27  d  Julho  de  1858. 

Illm.  e  Eim.  Sr. — Foi  ouvida  a  SecçSo  dos  Negócios  do  Im- 
pério do  Conselho  d*Estado  sobre  o  oflTicio  reservado  de  V.  Ex.  n.* 
3  de  18  de  Abril  deste  anno,  em  que  me  communica  as  diver- 
sas occorrencias  que  se  derão  na  verificiíçâo  dos  poderes  dos 
membros  da  Assembléa  Legislativa  dessa  Província  em  suas 
sessões  preparatórias  da  ultima  reunião. 

Das  matérias  dos  §§  2.°  e  3.°  do  mesmo  oITicio  trato  em 
outro  Aviso  desta  data;  e  quanto  ao  objecto  do  §  1.*  relativo 
á  eleição  de  hum  substituto  de  Juiz  Municipal  em  exercício, 
cujo  diploma  foi  approvado  pela  Assembléa  Legislativa  dessa 
Província,  por  nSo  o  julgar  comprehendido  na  disposiçfíodo  art. 
1.*»  §  20  do  Decreto  da  reforma  eleitoral  n.*  842  de  19  de  Se- 
tembro de  1855,  coramunico  a  V.  Ex.  que  Sua  Magestade  o 
Imperador,  Conformnnilo-Sc  por  Sua  immcdiata  Resolução  de 
17  do  corrente  mez  com  o  parecer  que  a  Secção  dos  Negócios 
do  Império  do  Conselho  d'Estado  deu  a  tal  respeito  em  con- 
sulta de  24  de  Maio  ultimo:  Houve  por  bem  determinar  que 
seja  o  mesmo  objecto  submettído  ao  conhecimento  da  Assem- 
bléa Geral  Legislativa,  a  fim  de  ser  fixada  a  verdadeira  intelli- 
gencia  daquella  disposição,  visto  que  nao  está  isto  na  alçada 
do  Governo  Imperial,  enlendenrlo  a  dita  Secção  que  a  Assem- 
bléa Provincial  andou  acautelada,  attendendo  unicamente  ao 
sentido  litteral  da  mesma  disposição. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.. — Marquez  de  Olinda. — Sr.  Pre- 
sidente da  Província  de  Sergipe. 
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N.«  232.— MAR1NHA.--A viso  de  27  de  Julho  de  íSoS.— Manda 
observar  o  Regulamento  provisório,  para  o  Corpo  de  Saúde  da 
Armada,  na  forma  do  Pia  ti  o,  que  baixou  com  o  Decreto  «.' 
1.981,  de  30  Setembro  de  1857. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Marinha,  em 
27  de  Julho  de  1858. 

Sua  Magestade  O  Imperador  Ha  por  bem  que  so  exeeule 
o  inchjso  Regulamento  provisório,  para  o  Corpo  de  Saúde  da 
Armada,  na  forma  do  Plano,  que  baixou  com  o  Decreto  n.* 
1.981,  de  30  de  Setembro  do  anno  passado;  devendo  V.  S., 
de  accordo  com  o  Cirurgião  Mor,  informar  a  esta  Sex^retaria 
d*Estado,  no  fim  de  seis  mezes,  sobre  os  defeitos,  que  pela  ex- 
periência SC  reconhecerem  no  mesmo  Regulamento,  para  serem 
corrigidos:  o  que  communico  a  V.  S.  para  sua  inteíligencia,  e 
expedição  das  convenientes  ordens  a  tal  respeito. 

Deus  Guarde  a  V.  S.  —  José  António  Saraiva.  —  Sr.  Joaquim 
José  Ignacio 

Reg^iilaniento  provifiiorio,  para  o  Corpo  de 
Saúde  da  Armaila^  na  forma  do  Plano,  qne 
liaiiK^on  com  o  Decreto  n.**  1»9S1^  de  30de 
(Setembro  de  1.S59. 


TITDLO  I. 

CAPITULO  I. 

Do  Cirurgião  Mór  da  Armada, 

Art  1.°  O  Cirurgião  Mór  da  Armada  inspeccionará  por 
si,  e,  onde  não  estiver  presente,  por  Delegados  de  sua  escolha,  ap- 
provados  pelo  Governo,  o  serviço  de  saúde,  tanto  uos  Hospitaes, 
como  a  bordo  dos  Navios  de  Guerra,  e  em  todos  os  logares,  onde 
houver  gente  de  Marinha  reunida;  fará  manter  a  ordem,  regula- 
ridade ,  e  bom  desempenho  d*aquelle  serviço ;  c  n*csse  sentido 
proporá,  sempre  que  julgar  conveniente,  as  medidas  necessárias, 
principalmente  em  circumstancías  extraordinárias. 

Ajt.  2.°  Manterá  a  ordem  e  a  disciplina  entre  os  seus 
subordinados,  obrigando  cada  um  ao  exacto  cumprimento  de 
seus  deveres,  pondo  em  execução  o  disposto  no  art.  15  do 
Plano  de  30  de  Setembro  de  1857;  se  porem  a  faltai,  que  com- 
melterem,  merecer  maior  castigo  do  que  os  marcados  no  refe- 
rido artigo,  dará  immediatamente  parte  ao  Governo,  por  inter- 
médio do  Quartel  General,  a  fim  de  proceder-se  na  forma 
das  Leis. 
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Art.  3.""  Dirigirá  todo  o  serviço  de  sande,  nomeando  os 
Cirurgiões,  que  a  Autoridade  superior  requisitar,  para  os 
Navios  da  Armada,  Corpos,  e  quaesquei  outras  commissões, 
e  propondo  ao  Governo  os  que  julgar  mais  aptos,  para  servi- 
rem nos  Hospitaes,  Esquadras  e  Divisões  Navaes.  Dará  ins- 
trucçõcs  não  só  â  bem  da  salubridade  dos  Navios,  Prisões, 
Quartéis,  Arsenaes  e  Hospitaes,  como  sobre  o  modo,  ou  me- 
thodo  de  fazcr-se  o  serviço  de  saúde  á  bordo  dos  Navios. 

Art.  k.""  Executará  as  ordens  e  commissões,  que  lhe  forem 
dadas  pela  Secretaria  d'Estado,  á  qual  se  dirigirá,  por  inter- 
médio do  Quartel  Cencral,  tanto  para  o  que  fôr  necessário  à 
marcha,  ordem,  disciplina  e  regularidade  do  serviço  de  saúde 
na  CArte,  ou  íóra  d*ella,  como  para  a  remessa  dos  relatórios  an- 
nuaes,  c  propostas  sobre  alterações  dos  respectivos  Regula- 
mentos. 

Art.  5.**  Dará  ao  Governo  as  informações»  que  clle  exigir, 
assim  relcitivas  a  este  Corpo,  como  acerca  de  tudo  quanto  disser 
respeito  á  saudc,  alimentação,  vestuário  e  alojamento  da  gente 
de  Marinha. 

jVrt.  6.°  De  sois  em  seis  mezes  informará  ao  Governo, 
por  escripto,  sobre  a  conducta  de  seus  subordinados,  notando 
as  faltas,  que  commetlerâo,  e  o  bom  desempenho  das  commissões, 
de  que  tiverem  sido  encarregados,  e  propondo,  para  recom- 
pensas honorificas,  os  que  julgar  d*elias  merecedores,  pelos  ser- 
viços notáveis,  que  tcnhão  prestado. 

Art.  7.°  No  mcz  de  Janeiro  de  cada  anno  enviará  ao 
Governo  um  relatório  circumstanciado,  acerca  do  serviço  de 
saúde  naval,  propondo  os  melhoramentos,  que  reclamar  este 
ramo  d'AdminístraçOio  da  Marinha;  devendo  o  dito  relatório 
ser  acompanhado  de  um  mappa  estatislico  dos  doentes  tratados 
cm  todos  os  Hospitaes,  e  Enfermarias  de  Marinha  no  anno 
anterior. 

Art.  8.°  O  Cirurgiíio  Mór  da  Armada,  como  Presidente,  e 
os  dous  l.""*  Cirurgiões  do  Hospital  de  Marinha  da  Corte,  como 
Vogaes,  formarão  uma  Junta  de  Saudc,  que  terá  as  seguintes 
attribuiçõcs: 

%  i'°  Organisar  o  Regulamento  indicativo  das  moléstias, 
que  iscntao  do  serviço  da  Armada,  c  o  Formulário,  pelo  qual 
díívem  sor  feitas  todas  as  prescripçõcs  de  remédios  nos  Hos- 
pitaes, Enfermarias  e  a  bordo  dos  Navios. 

jSJ  2.*  Examinar  o  Formulário  no  principio  de  cada  anno, 
a  lim  de  vôr,  se  convém  ser  corrigido,  ou  augmentado  de  for- 
mulas novas,  propondo  ao  Governo  a  impressão  de  nova  edição, 
se  fôr  necessária. 

§  3."    Tratar  de  todas  as  questões  de  Hygiene,  relativas  à 
conservação  da  saúde  da  gente  de  Marinha,  c  examinar  os  diários 
apresentados  pelos  Cirurgiões. 
§  4.''    Propor  ao  Governo,  nos  casos  de  epidemia,  ou  de 
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probabilidade  de  apparecimento  d*ella,  todos  os- rocios  conve- 
nientes, para  suspender  o  seu  progresso,  oU  evilal~a,  or^íanisaiuio 
para  esse  fnn  instrucçOos ,  que  deverão  ser  executadas  pelos 
OÍTiciaes  do  (^orpo,  e  em  que  os  autorisarà  a  desviar-se,  sob 
sua  responsabiliiiade,  dos  preceitos  impostos,  se  a  moléstia,  que 
constituir  a  epidemia,  apresentar  symptomas  insólitos,  ou  fôr 
modificada  em  sua  natuiesa  e  gravidade  pelas  localidades,  de 
modo  imprevisto  nas  ditas  instrucções. 

§  5.^  Proj^or  igualmente  ao  (lOverno  o  material  necessário, 
para  uso  dos  doentes  e  preparação  dos  medicamtnlos  e  alimentos, 
assim  como  a  qualidade  c  quantidade  d'estes,  para  a  formação 
das  dietas. 

§  6."  Inspeccionar  osOííiciaes,  praças  de  prel,  e  marinhagem 
da  Armada,  que  para  esse  íim  indicar  o  Encarregado  do  Quar- 
tel General. 

§  7.°  Inspeccionar  trimcnsalmcnte  a  botica  do  Hospital  de 
Marinha,  inutilisando  os  medicamentos  e  drogas,  que  encontrar 
deteriorados. 

Art.  9."  Nas  Estações  Navaes  também  S3  formarão  Juntas 
presididas  pelos  Chefes  de  Saúde,  e  compostas  d' estes,  e  de  mais 
dous  Cirurgiões,  por  elies  propostos  e  approvados  pelo  Co/u- 
mandante  em  Chefe.  Em  circumstancias  extraordinárias  poderão 
convocar  maior  numero  de  Cirurgiões,  para  discutirem  o  objecto, 
de  que  se  tratar, 

Art.  10.  Nas  Províncias,  onde  nao  houver  Estação  Naval, 
o  existirem  mais  de  tros  Cirurgiões  da  Armada,  a  Autoridade 
militar  da  Marinha  formará  d'elles  uma  Junta  de  Saúde,  que 
será  presiuida  pelo  mais  graduado,  ou  antigo. 

Art.  11.  As  Juntas  de  Saúde  das  Províncias  e  das  Esta- 
ções Navaes  terão  por  attribuições  as  que  vâo  marcadas  nos  §§ 
i."  e  6.°  do  Art.  8.%  com  referencia  aos  Commandantes  das  Esta- 
ções, ou  aos  Inspectores  dos  Arsenaes  de  Marinha  das  mesmas 
Províncias. 

Art.  12.  As  actas  das  sessões  das  Juntas  serão  lavradas, 
na  Corte  pelo  Secretario  do  Corpo  de  Saúde,  ou  pelo  Cirurgião, 
que  o  Cirurgião  Mor  designar;  e  nas  Províncias  e  Estações  Navaes 
pelo  membro  menos  graduado,  ou  mais  moderno  das  mesmas 
Juntas. 

Art.  13.  Do  resultado  das  inspecções  dosOíTiciacs  c  praças 
da  Armada  as  Juntas  remetterão  um  extracto  circumslanciado 
á  Autoridade,  que  mandou  examinal-os,  e  das  mais  resoluções 
darOo  conta  á  Autoridade  superior  competente,  pelos  Iraniites 
estabelecidos,  a  íim  de  se  tomarem  as  providencias,  que  o 
objecto  reclamar.  Os  Presidentes  das  Juntas ,  quando  nâo  se 
conformarem  com  as  decisões  da  maioria,  darão  sua  opiniáo 
resenada,  em  termos  precisos,  á  Autoridade  superior,  e\pii- 
cando  as  razões,  que  para  isso  tenhâo. 

Art.  14.     A  Junta  de  Saúde  da  Corte  celebrará  suas  sessOes 
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no  logar,  que  fòr  indicado  pelo  Governo,  e  se  reunirá  quando 
fíjr  convocada  pelo  Cirurgião  Mór  da  Armada,  sempre  que  as 
necessidades  do  serviço  o  reclamarem. 

Art.  15.  No  loca),  que  U)v  designado  para  as  sessões  da 
Junta ^  haverá,  alem  da  mobília,  e  mais  objectos  necessários 
para  archivo,  uma  bibliôtheca,  composta  de  obras  de  Anatomia, 
Medicina ,  Cirurgia  e  Hygicne  navaes ,  e  de  outras  sciencias 
accessorias,  á  escolha  do  Cirurgião  Mór,  para  serem  consultadas 
pelos  Cirurgiões  do  Corpo  de  Saúde.  O  Secretario  do  dito  Corpo 
será  responsável  por  todos  estes  objectos,  bem  como  pela  sua 
guarda  c  conservaçHo. 

CAPITULO  n. 
Dos  Cirurgiões  de  Esquadra  e  de  Divisão. 

Art.  16.  Os  Cirurgiões  de  Esquadra  c  de  Divisão,  que 
forem  empregados  na  Escola  de  Marinha,  ou  no  Hospital  de 
Marinha  da  Corte,  como  1.**  Medico,  e  1.**  Cirurgião,  cumprirSo 
restrictamcnte  os  Regulamentos ,  que  regem  aquelles  Estabele- 
cimentos, na  parte  que  lhes  disser  respeito. 

Art.  17.  Os  que  forem  Delegados  do  Cirurgião  Mór  da 
Armada  nas  Províncias,  ou  servirem  de  Chefes  de  Saúde  das 
Esquadras,  ou  Divisões  Navaes,  se  regularão  pelo  que  dispõem 
os  arts.  14  e  15  do  Plano  de  30  de  Setembro  de  1857,  e  cum- 
prirão todas  as  ordens  dos  Commandantes  em  Chefe,  e  as  do 
Cirurgião  Mór,  relativas  ao  serviço  de  saúde,  quando  não  con- 
trariarem as  dos  mesmos  Commandantes. 

Art.  18.  Velarão  na  execução  d'essas  ordens,  assim  como 
na  da  Lei,  que  rege  o  Corpo  de  Saúde,  e  na  do  presente  Re- 
gulamento. 

Art.  19.  Se  julgarem  conveniente  ao  serviço  da  Esquadra, 
ou  Divisão  Naval,  para  preservar,  ou  conservar  a  saúde  das 
equipagens,  dar  instrucçôes  reclamadas  por  circumstancias  ex- 
traordinárias, como  sejão  o  desenvolvimento  de  uma  epidemia 
â  bordo  de  qualquer  Navio,  não  deverão  pol-as  em  execução, 
sem  prévia  approvação  do  Commandante  em  Chefe. 

Art.  20.  Visitarão  frequentemente  os  Navios,  de  que  se 
compozer  a  Esquadra,  ou  Divisão,  e  darão  conta  ao  Comman- 
dante em  Chefe  das  irregularidades ,  que  encontrarem  no  ser- 
viço de  saúde,  e  das  medidas,  que  tiverem  tomado  para  fazel-as 
desapparecer. 

Art.  21 .  Exigirão  semanalmente  dos  Cirurgiões  dos  Navios 
da  Esquadra,  ou  Divisão  uma  conta  do  estado  sanitário  dos 
respectivos  Navios,  do  numero  e  estado  dos  doentes,  das  medidas 
tomadas,  para  conservar  a  saúde  da  equipagem ,  e  a  salubri- 
dade dos  Navios,  e  da  situação  dos  medicamentos,  viveres,  be- 
bidas e  quaesquer  elTeitos  embarcados  para  os  doentes. 
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Art.  22.  Quando  na  Esquadra,  ou  Divisão  houver  algum 
Navio,  que  sirva  de  Hospital,  proporão  ao  Commandante  em 
Chefe  um  Cirurgião,  para  dirigir  ali  o  serviço,  como  primeiro, 
e  os  que  forem  necessários  para  coadjuval-o. 

Art.  23.  Se  por  circumstancias  eitraordínarias  os  Cirur- 
giões dos  Navios  apresentarem  pedidos  de  medicamentos,  ou 
quaesquer  outros  objectos,  para  uso  dos  doentes,  antes  de  sub- 
mettel>os  á  rubrica  do  Commandante  em  Chefe,  os  examinarão 
e  assignarão,  fazendo  as  observações  e  alterações,  que  julgarem 
convenientes. 

Art.  24.  De  três  em  três  mczes,  e  ao  recolberem-se  de 
suas  commissões,  remetterão  directamente  ao  Cirurgião  Mor  um 
relatório,  não  só  das  moléstias,  que  tiverem  reinado  nos  Navios 
da  Esquadra,  ou  Divisão,  e  do  tratamento  aproveitado,  mas 
ainda  dos  caso^  cirúrgicos,  que  houverem  tido  logar  durante 
aquelle  tempo.  Nas  mesmas  épocas  enviarão  também  um  mappa 
estatístico  e  nominal  dos  doentes,  conforme  o  modelo  em  vigor. 

Art.  25.  Terão  um  livro,  em  que  notarão  os  serviços  e 
faltas  dos  Cirurgiões,  que  estiverem  debaixo  de  sua  autoridade, 
e  todas  as  alterações,  que  houverem  na  marcha  do  serviço  de 
saúde  na  Esquadra,  ou  Divisão.  No  fim  de  cada  anno,  ou  ao 
recolherem-se  das  commissões,  remetterão  esto  livro  ao  Cirur- 
gião Mór ,  a  fim  de  extrahir  d*elle  o  que  convier,  para  os  as- 
sentamentos dos  Cirurgiões,  ou  para  dar  informações  ao  Go- 
verno. 

Art.  2ô.  Ante^  da  partida  de  uma  Esquadra,  ou  Divisão 
Naval,  o  Chefe  de  Saúde  respectivo  visitará  os  Navios,  de  que 
ella  se  compozer,  e  inspeccionará  especialmente  a  enfermaria  de 
cada  um ,  assim  como  o  logar  destinado  a  receber  os  feridos 
durante  o  combate;  e  examinará,  se  os  instrumentos,  e  ambu- 
lâncias estão  convenientemente  arranjados,  e  são  os  precisos 
para  qualquer  emergência,  dando  logo  parte  ao  Commandante 
em  Chefe  das  faltai,  que  encontrar ,  a  fim  de  se  tomarem  as 
providencias,  que  o  caso  exigir. 

Art.  27.  Quando  haja  ordem  de  se  preparar  para  com- 
bate, fará  com  que  os  Cirurgiões  de  todos  os  Navios  da  Esqua- 
dra, ou  Divisão  tratem  de  arranjar  o  logar  destinado  aos  doentes» 
pondo  em  estado  de  servir  tudo  quanto  fdr  necessário,  para  o 
curativo  dos  feridos. 

Art.  28.  Durante  o  combate,  tanto  ellc,  como  os  outros 
Cirurgiões,  estarão  no  lugar  destinado  aos  doentes,  onde  se 
conservarão,  ate  que  cesse  o  fogo ,  e  tenhão  curado  todos  os 
feridos;  não  podendo  sahir  d'ali,  sem  ordem  expressa  do  res- 
pectivo Commandante. 

Art.  29.  Depois  do  combate,  e  com  permissão  do  Com- 
mandante da  Esquadra,  ou  Divisão,  o  Chefe  de  Saúde  se  dirigirá 
á  bordo  de  todos  os  Navios,  que  tiverem  entrado  em  acção,  e 
visitará  os  feridos,  tomando  nota  do  seu  numero  e  estado ,  e 
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informando-sc  dos  cuidados,  que  lhes  houverem  prestado  os  res- 
pectivos Cirurgiões,  fazendo  de  tudo  um  relatório,  que  entregará 
ao  mesmo  Commandante,  para  ser  transmittido  ao  Governo. 
Art.  30.  No  caso  de  arribada,  ou  n'aquciles  em  que, 
achando-se  estacionada  a  Esquadra,  ou  Divisão  Naval,  os  doentes, 
ou  feridos,  que  se  devão  tratar  em  terra,  não  possão  ser  re- 
cebidos nos  Hospitaes  do  paiz,  e  se  torne  indispensável  o  seu 
desembarque,  o  Chefe  de  Saúde,  autorisado  pelo  Commandanto 
em  Chefe,  escolherá  um  local  conveniente,  onde  se  estabeleça 
uma  enfermaria  provisória,  que  se  regerá,  no  que  fôr  appli- 
cavel,  pelos  Regulamentos  dos  Hospitaes  de  Marinha,  ou  por 
instrucções,  que  elle  fizer,  e  o  mesmo  Commandante  approvar. 
Art.  31.  Os  Chefes  de  Saúde,  quando  se  acharem  csta^ 
cionadas  as  Esquadras ,  ou  Divisões ,  a  que  pertencerem ,  no- 
mearão, de  vinte  em  vinte  quatro  horas,  com  approvação  dos 
Commandantes  em  Chefe,  um  Cim^íão,  que  se  denominará 
— de  dia — ,  para  visitar  os  respectivos  Navios.  Se  fora  da  hora  da 
visita  apparecer  qualquer  accidente  grave  â  bordo  de  algum 
d'elies,  será  immediatamente  chamado  o  Cirurgião  de  dia,  o 
avisado  o  Chefe  de  Saúde.  No  Navio,  cm  que  estiver  o  dito 
Cirurgião,  o  Commandante  em  Chefe  mandará  arvorar  um 
signal  convencionado. 

Ao  Cirurgião  de  dia  compete: 

§  1."*  Dar  conta,  por  escrito,  ao  Chefe  de  Saúde  do  que 
occorreo  no  dia  antecedente,  a  fim  de  que  o  participe  ao  Com- 
mandante em  Chefe. 

§  2.°  Acudir  a  qualquer  accidente,  que  tenha  iogarà  bordo 
de  algum  Navio. 

§  3.**  Enviar  para  o  Hospital  os  indivíduos,  que  adoecerem, 
depois  da  visita  diária  dos  Cirurgiões  dos  Navios,  e  não  poderem 
ser  tratados  n'estes;  classificando  a  moléstia,  o  notando  as  cír- 
oumstancias  extraordinárias,  que  tenhão  occorrido.  As  baixa& 
serão  por  elle  assignadas,  e  rubricadas  pelo  Commandante  do. 
Navio,  ou  por  quem  suas  vezes  fizer. 

CAPITULO  UI. 

Do8  l.^»  e  2.**»  Cirurgiões, 

Art.  32.  Os  Primeiros  Cirurgiões,  que  forem  nomeados 
Chefes  de  Saúde,  serão  revestidos  das  mesmas  attribuições,  que 
estão  marcadas  para  os  Cirurgiões  de  Esquadra  e  de  Divisão. 

Art.  33.  Quando  empregados  nos  Hospitaes ,  se  cingirão 
aos  Regulamentos  respectivos,  na  parte  que  lhes  tocar. 

Art.  3tk.  O  que  servir  no  Hospital  de  Marinha  da  Corte,  como 
encarregado  do  serviço  medico,  o  1.*^  Pharmaceutico,  e  o  Al- 
moxarife formarão  uma  commissão,  que  será  incumbida  da 
escolha  dos  medicamentos  e  drogas,  que  se  houverem  de  em- 
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pregar  no  mesmo  Hospital  e  nos  Navios  da  Armada.    A  dcspeza 
da  compra  d  estes  objectos  ficará  pertencendo  áquellc  Jislabo 
lecimento. 

Art.  3o.  0 1.°  Cirurgião  encarregado  do  serviço  cirúrgico, 
alem  das  obrigações ,  que  lhe  competem ,  terá  á  seu  cargo  a 
escolha  dos  instrumentos  cirúrgicos,  e  a  inspecção  do  pi*epara 
tivo  de  bandagens  e  apparelhos  necessários,  assim  para  ser- 
viço do  Hospital,  como  para  o  fornecimento  das  ambulâncias 
dos  Navios  de  Guerra;  devendo  a  compra  dos  instrumentos  ser 
feita  pelo  Director  do  Hospital,  com  approvaçào  do  Cirurgião 
Mór. 

Art.  36.  Terá  todo  o  cuidado  em  que  haja  sempre  cm 
deposito,  e  convenientemente  acondicionadas,  bandagens,  enro- 
ladas a  um  e  dous  chefes ,  do  comprimento  e  largura ,  que 
prescreve  a  Arte,  para  terem  prompta  applicaçao  no  Hospital, 
c  para  fornecimento  das  ambulâncias. 

Art.  37.  Nas  ambulâncias,  que  se  derem  aos  Navios  de 
Guerra,  haverá  as  bandagens,  apparelhos,  instrumentos,  e  mais 
objectos  necessários  pars^  o  curativo  dos  doentes;  fornecendo-sc 
tudo  por  pedidos,  feitos  pelos  respectivos  Cirurgiões ,  com  a 
rubrica  do  Cirurgião  Mór,  que  poderá  restringir,  ou  ampliar 
os  mesmos  pedidos. 

Art.  38.  Em  tempo  de  guerra,  o  !.•  Cirurgião  enc^iTrc- 
gado  do  serviço  de  cirurgia  empregará  dobrado  zelo,  para  que 
no  deposito  cirúrgico  do  Hospital  haja  superabundância  de  ap- 
parelhos, bandagens,  panno,  fios,  e  mais  misteres,  para  for- 
necimento dos  Navios  armados  em  guerra. 

Art.  39.  Os  Cirurgiões  empregados  nos  Corpos,  e  nas 
Companhias  de  Aprendizes  Marinheiros ,  terão  uma  pequena 
ambulância  para  três  mezes,  a  qual  estará  depositada  no  res- 
pectivo Corpo  ou  Companhia. 

Art.  40.  Tratarão  nos  mesmos  de  todas  as  praças  affcctadas 
de  moléstias,  que  forem  passageiras,  ou  não  olTereccrem  n'isso 
inconveniente,  remettendo  para  o  Hospital  as  que  não  possão, 
ou  devão  ser  tratadas  nos  Quartéis. 

Art.  41.  Farão  diariamente  visita  aos  doentes  ás  horas, 
que  forem  convencionadas  com  os  Commandantes ,  aos  quacs 
entregarão  todos  os  dias  uma  relação  das  praças  que  tiverem 
ido  para  o  Hospital,  e  outra  das  que  ficão  no  Quartel  doentes, 
ou  em  convalescença;  praticando  o  mesmo  fora  da  hora  da  vi- 
sita, sempre  que  haja  qualquer  âccidente. 

Art.  42.  Cumprirão,  no  que  diz  respeito  á  escrituração 
do  receituário,  o  que  está  determinado  para  os  Cirurgiões  em- 
barcados; e  no  principio  d(vcada  mcz  enviarão  ao  Cirurgião 
Mór  uma  estatística  das  moléstias  tratadas  no  mez  antecedente, 
organisando-a  conforme  o  modelo  em  vigor. 

Art.  43.  Quando  haja  no  Hospital  doentes,  quepcrtenção 
aos  Corpos   c  Companhias,  onde  servirem,  Irão  uma  vez  por 
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semana  visilal-os,  e  informar-se  do  seu  eslado,  dando  parle 
aos  Conunandantcs  do  resultado  de  sua  visita. 

Ari.  44.  Os  Cirurgiões  empregados  nos  Corpos,  com  au- 
lorisaçílo  dos  Commandantes,  inspeccionarão,  de  oito  em  oito 
dias,  todas  as  praças  de  pret;  devendo  as  que  forem  enwn- 
tradas  com  moléstias  syphiliticas  ser  logo  remettidas  para  o 
Hospital. 

Art.  45.  Tanto  os  ditos  Cirurgiões,  como  os  das  Compa- 
nliias  de  Aprendizes,  empregarão  todo  o  cuidado,  a  fim  de 
que  os  indivíduos,  que  nâo  tiverào  bexigas,  ou  forSo  vaccinados 
sem  proveito,  o  sejâo  immediatamente,  requisitando  ao  Insti- 
tuto vaccinico,  por  intermédio  do  Cirurgião  Mór,  o  fluido  para 
isso  necessário. 

Art.  46.  Inspeccionarão  diariamente  a  caldeira ,  c  mais 
utensílios  de  cozinha,  dando  parte  aos  Commandantes  do  esta- 
do, em  que  os  acharem,  para  serem  estanhados,  quando  fôr 
preciso. 

Art.  47.  Assistirão  á  escolha  dos  viveres  destinados  aos 
Corpos  e  Companhias,  a  que  pertencerem,  podendo  rejeitar  os 
que  estiverem  alterados,  ou  falsificados. 

Art.  48.  Se  observarem  qualquer  moléstia  contagiosa  em 
alguma  praça  mandarão  logo  separal-a  das  outras,  e  a  remet- 
terão  para  ó  Hospital,  fazendo  especial  menção  da  dita  molés- 
tia; e,  no  caso  de  desenvolvimento  de  epidemia  nos  Quartéis, 
alem  da  parte,  que  immediatamente  devem  dar  aos  Comman- 
dantes, o  communicarão ,  com  urgência,  ao  Cirurgião  Mór , 
para  providenciar,   romo  julgar  necessário. 

Art.  49.  Os  1."  Cirurgiões  embarcados  nos  Navios  de 
Guerra,  collecliva,  ou  isoladamente,  executarão,  e  farão  execu- 
tar pelos  seus  subordinados  as  ordens  e  Regulamentos  acerca 
do  serviço  de  saúde,  e  as  /lue  lhes  forem  dadas  pelos  Comman- 
dantes dos  respectivos  Navios. 

Art.  50.  Exercerão,  no  que  disser  respeito  ao  serviço  de 
saúde,  uma  autoridade  immediata  sobre  os  2."  Cirurgiões, 
Pharmaceuticos,  e  Enfermeiros ;  e,  no  caso  de  insubordinação ^ 
ou  falta  de  serviço,  poderão  prendel-os  á  ordem  do  Comman- 
dante,  dando  logo  parte  a  este,  que,  informando-sc  do  facto, 
procederá  na  conformidade  das  Leis  militares.  Havendo  ur- 
gência do  serviço,  os  Oíliciaes  de  Saúde  presos  não  serão  d*elle 
dispensados. 

Art.  51.  Farão  a  visita  e  o  curativo  diário  dos  doenttís 
ás  horas,  que  forem  marcadas,  de  accordo  com  os  respectivos 
Commandantes,  a  quem  darão  conta  todas  as  manhãs  do  es- 
tado sanitário,  da  equipagem,  e  do  Navio,  propondo  as  me- 
didas, que  julgarem  convenientes,  para  prevenir  as  moléstias, 
ou  fazer  parar  os  progressos  das  que  se  tiverem  manifestado. 

Art.  52.  Remettcrào  todos  os  dias  ao  Commandante  do 
Navio,  em  que  se  acharem  embarcados,  um  mappa  dos  doen- 
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Ics  entrados  para  a  Enfermaria,  dos  que  tiverem  tido  alta ,  e  dof 
convalescentes,  que  deverem  ser  isentos  do  serviço,  emquanto 
não  o  puderem  fazer;  c  determinarão  aos  2.°*  CirurfíiOes  encar- 
regados das  funcçõcs  de  Pharmaceuticos,  que  assistâo  á  receita 
dos  medicamentos,  eíTeitos  c  utensiiios  que  se  fornecerem,  para 
o  serviço  dos  doentes. 

Art.  53.  Oá  Primeiros  Cirurgiões,  e  os  Segundos,  que  forem 
encarregados  das  funcções  d^aquciies,  farão  parte  das  commis- 
soes  nomeadas,  para  examinar,  e  receber  os  viveres  destinados 
aos  Navios.  Os  últimos  terão  todas  as  attribuições,  que  cstâo 
marcadas  para  os  Primeiros ,  e  perceberão  as  gratificações  e 
mais  vantagens,  que  a  estes  são  abonadas. 

Art.  5i.  Quando  armar-se  qualquer  Navio,  o  Cirui^gião 
para  elle  nomeado  inspeccionará,  á  medida  que  forem  chegando 
á  bordo,  os  marinheiros  e  soldados  destinados  á  formar  a  guar- 
nição do  mesmo  Navio,  e  fará  uma  relação  dos  que  não  julgar 
aptos  para  a  viagem,  indicando  as  moléstias  da  cada  um ,  c  a 
entregará  ao  respectivo  Commandante. 

Art.  55.  Se  na  inspecção,  a  que  proceder,  tiver  obser- 
vado alguma  moléstia  contagiosa,  de  qualquer  natureza  que 
seja,  o  participará  ao  Commandante  do  Navio,  e  rcmetlerá  logo 
para  o  Hospital  o  individuo,  ou  individues  aíTcctados  da  refe- 
rida moléstia. 

Art.  56.  Inspeccionará,  ou  fará  inspeccionar  pelos  seus 
subordinados  a  caldeira  da  equipagem,  e  outros  utensílios  de 
cozinha;  tendo  todo  o  cuidado  em  que  se  conservem  no  maior 
aceio ;  e,  quando  julgar  conveniente,  requisitará  do  OíBcial 
Immediato,  que  os  mande  estanhar. 

Art.  57.  Durante  os  exercícios  geracs,  os  Primeiros  Ci- 
rurgiões e  seus  subordinados  se  conservarão  á  bordo,  para 
occorrer  a  qualquer  accidente,  que  possa  ter  logar. 

Art.  58.  Sempre  que  se  houver  de  applicnr  qualquer 
castigo  corporal  á  alguma  praça  do  Navio,  o  Cirurgião,  que 
estiver  de  serviço,  será  chamado,  para  assistir  a  elle,  e  exa- 
minará ,  se  o  estado  physico ,  ou  pathalogic^  do  individuo 
admitte  o  castigo,  que  tem  de  se  lhe  infligir,  sem  ficar 
compromettida  gravemente  sua  saúde  no  presente,  ou  no  futuro. 

Se  o  caslifjo  fór  incompatível  com  o  estado  physico,  ou  pa- 
thalogico  do  individuo,  o  mesmo  Cirurgião  cmittirá  esse  juiza 
por  escripto,  motivando-o. 

Art.  59.  Os  Cirurgiões,  que  emittirem  um  juizo  ma- 
nifestamente falso,  em  relação  a  castigos  corporaes,  serão  por 
elle  i^esponsabilisados,  conforme  o  disposto  no  art.  2.°  dos  de 
guerra  do  Regulamento  militar  de  1763,  ou  esse  juizo  tenda 
a  subtrahir  o  criminoso  a  um  castigo  compatível  com  o  seu 
estado,  ou  a  que  se  lho  applique  o  castigo ^  de  modo  que 
sua  vida  perigue  no  presente,  ou  no  futuro. 

Art.  60.    Quando  se  tenha  de   entrar  em  combata,  os 
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!.**■  CirurgiiJcs ,  e  seus  immediatos,  observarSo,  pela  parte 
que  lhes  toca,  o  disposto  nos  arts.  27  e  28  do  presente  Re- 
gulamento. 

Art.  61.  Depois  do  combate,  curados  os  feridos,  e  col- 
locados  em  seus  leitos,  farão  d*elles  uma  relação »  notando 
a  natureza  e  gravidade  das  feridas,  e  a  entregarão  ao  Com- 
mandante,  devendo,  quando  servirem  em  alguma  Esquadra, 
ou  Divisão  Naval,  dar  outra  relação  semelhante  ao  respectivo 
Chefe  de  Saúde. 

Art.  62.  O  Cirurgião  do  qualquer  Navio,  logo  que  algum 
doente  esteja  em  perigo  de  vida,  fará  aviso  ao  CapcllSo,  para 
lhe  prestar  os  soccorros  espirituaes. 

Art.  63.  Assim  que  morrer  qnalquer  doente,  dará  parte 
ao  Tm  mediato,  ao  Official  de  quarto,  e  ao  Commissario,  e  os 
previnirá  da  hora,  cm  que  deva  ser  sepultado. 

Art.  64.  Sc  julgar  que  as  cobertas,  colchões,  capotes  e 
outros  objectos,  que  tenhão  servido  aos  doentes,  dcvão  ser 
expostos  ao  ar  e  purificados,  o  participará  ao  Immediato;  e, 
se  fôr  necessário,  para  a  salubridade  do  Navio  e  saúde  da 
equipagem,  que  se  lancem  ao  mar  taes  objectos,  dará  parte 
ao  Com  mandante,  a  fim  de  que  este  ordene  ao  Escrivão,  que 
faça  de  tudo  um  rói,  que  será  por  ellc  rubricado. 

Art.  65.  No  dia  designado  pelo  Commandante  para  a 
inspecção  de  saúde,  que  será  feita  de  oito  cm  oito  dias,  examinará 
todos  os  individues  da  equipagem  sem  excepção,  e  se  infor- 
mará da  existência  do  qualquer  moléstia  contagiosa,  seja  de 
que  natureza  fôr. 

Art.  66.  Depois  da  inspecção,  o  1.**  Cirurgião,  quando 
hnja  mais  de  um  á  bordo,  dará  conta  das  suas  observações  ao 
Commandante  e  ao  Immediato. 

Art.  67.  Os  indivíduos,  que  estiverem  affectados  de  mo- 
léstia sy^philitica,  serão  logo  remettidos  para  o  Hospital,  se  os 
Navios,  a  que  pertencerem,  se  acharem  fundeados  em  porto, 
onde  o  haja;  devendo,  no  caso  contrario,  ser  conservados  abordo, 
com  prohibição  de  vir  á  terra. 

Art.  68.  Quando  houver  no  Hospital  doentes,  que  pertenção 
a  qualquer  Navio,  o  Cirurgião  respectivo  irá  uma  vez,  por  se- 
mana, yisital-os,  e  informará  ao  Commandante  a  respeito  do  seu 
estado. 

Art.  69.  Dando-se  o  caso  de  desembarque  em  occasião 
de  combate,  um  ou  mais  Cirurgiões  acompanhai^o  a  força, 
levando  com  sigo  um  ou  mais  Enfermeiros,  que  conduzirão  os 
instrumentos,  panno,  fios,  e  aprestos  necessários  para  os  pri- 
meiros curativos  dos  feridos. 

Art.  70.  Nos  Navios,  em  que  houver  mas  de  hum  Cirur- 
gião, o  menos  graduado,  ou  o  mais  moderno  terá  a  seu  cargo 
os  instrumentos  cirúrgicos,  botica,  e  objectos  pertencentes  á 
ambulância,  e  será  responsável  pela  sua  guarda  e  conser- 
vação. 
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Art.  71.  Se  o  Navio  nâo  tiver  Phaimacoutíco,  o  Cirurgiáo, 
que  reunir  as  duas  fu acções,  perceberá  uma  gratiíic^çâo  inensal 
de  doze  mil  róis,  pelo  accrescimo  de  Irabalho,  e  para  as  quebras 
no  peso  dos  inedicamenlos. 

Art.  72.  Os  Segundos  Cirurgiões,  que  accumularem  as 
Tuncções  de  PharmaceuticoSy  alem  do  serviço  profissional,  serão 
encarregados  de  escrever  as  prescripções  que  forem  feitas  du- 
rante a  visita  dos  doentes  pelos  Primeiros,  e  com  estes  assignarâo 
o  livro  do  receituário.  Os  remédios  prcscriplos  serão  prepa- 
rados por  elles  e  distribuídos  aos  doentes  pelos  Enfermeiros 
em  sua  presença. 

Art.  73.  Os  Cirurgiões  embarcados,  qualquer  que  fôr  o 
seu  posto,  farão  um  Diário  de  observações  das  moléstias,  de 
que  tiverem  tratado  á  bordo,  notando  especialmente  as  que 
offerecerem  gravidade,  ou  circumstancias  extraordinárias.  D' este 
Diário  extrahirão  uma  parte  circumstanciada,  que  remetterâo 
mensalmente  aos  Chefes  de  Saúde,  quando  servirem  em  alguma 
£squadra  ou  Divisão;  ou  ao  recolherem-se  de  suas  viagens, 
ainda  que  sejão  de  pouco  tempo,  ao  Cirurgião  Mór,  se  per- 
tencerem a  Navios  soltos. 

Art.  74.  N*osse  Diário  mencionarão  a  classe  dos  doentes, 
a  Qualidade  c  natureza  da  moléstia,  bem  como  o  tratamento 
seguido,  fazendo  as  reflexões,  que  lhes  occorrerem,  c  d'cUe  extra 
hirão  os  mappas  estatísticos. 

Art.  75.  Os  Diários  feitos  pelos  Cirurgiões  serão  submet- 
tidos  á  Junta  de  Saúde  formada  na  Corte,  a  qual  emittirâ 
sobre  elles  o  seu  Juíso,  que  será  levado  ao  conhecimento  do 
Governo,  declarando  o  mérito  ou  demérito  de  cada  um,  a  fim 
de  se  tomarem  em    consideração  para  os  accessos. 

Art.  76.  Os  Segundos  Cirurgiões  desembarcados  seráo 
destacados  para  o  Hospital  de  Marinha  da  Cdrte,  a  fim  de  assis- 
tirem ás  visitas  dos  primeiros  Cirurgiões,  revesando  no  serviço 
de  dia  com  os  segundos  do  Hospital,  sem  que  estes  deixem 
de  passar  a  visita  diária  das  Enfermarias,  de  que  estiverem 
encarregados. 

Art.  77.  O  Primeiro  e  o  Segundo  Cirurgião  do  Hospital, 
encarregados  do  serviço  cirúrgico,  farão  ensaios  de  operações 
sobre  cadáveres  durante  o  inverno,  dirigindo  os  Segundos,  qac 
ali  se  acharem  destacados,  e  não  estiverem  sufQcien temente 
adestrados  cm  taes  operações;  devendo  do  mesmo  modo  exer- 
citar--se  na  applicação  de  bandagens,  e  apparelhos  em  manequins 
para  isso  destinados. 

Art.  78.  O  Governo  arbitrará  ao  l.**  c  ao  2.*»  Cirurgião, 
encarregados  do  serviço  cirúrgico,  uma  gratificação  rasoavel 
por  este  serviÇ'0. 
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CAPITULO  IV. 
Dos  Pharmaceuticos. 

Art.  79.  Oâ  Pharmaceuticos  empregados  nos  Hospitaes  de 
Marinha  serão  incumbidos  das  obrigaçCíes,  que  se  achfio  mar- 
cadas nos  respectivos  Regulamentos ,  na  parte  que  lhes  tocar, 
alem  do  que  fôr  determinado  pelos  Facultativos. 

Art.  80.  Os  que  servirem  nos  Navios  de  Guerra  terão  á 
seu  cargo  a  c<>mposiçao  e  distribuição  dos  remédios  aos  doentes, 
executando  o  quo  prescreverem  os  Cirurgiões  dos  mesmos  Na- 
vios; e  transcreverão  diariamente  em  um  livro  as  receitas  dos 
ditos  Cirurgiões,  ecom  elles  assignardo.  Este  livro,  e  asTcceitas 
originaes  servirão  de  documentos,  para  as  contas  dosPharma- 
ceut^!o$. 

CAPITULO  V. 

Dos  Enfermeiros. 

Art.  81.  Em  quanto  se  nao  oi*gani$a  a  Companhia  de  En- 
fermeiros, de  que  trata  o  §  S.'*  do  art.  l.""  do  Plano  de  30  de 
Setembro  de  1857,  continuarão  o  Enfermeiro  M6r  e  mais  Enfer- 
meiros a  ser  destinados  ao  serviço,  tanto  dos  Hospitacs  e  Enfer- 
marias de  Marinha,  como  dos  Navios  de  Guerra,  que  tiverem 
Cirurgiões. 

Art.  82.  Os  que  forem  empregados  nos  Hospitaes  e  En- 
fermarias serão  divididos  em  Primeiros  e  Segundos  Enfermeiros. 

Art.  8:L  Da  classe  dos  Primeiros  Enfermeiros  se  escolherão 
dous,  um  para  Enfermeiro  Mór ,  c  outro  para  seu  Ajudante , 
com  a  graduação,  aquollc  de  Primeiro,  e  este  de  Segundo  Sar- 
gento. 

$  Único.  Para  ser  Enfermeiro  é  preciso  saber  ler  c  escrever 
correctamente,  preferindo-se  os  indivíduos,  que  tenhão  servido 
na  Armada,  no  Corpo  de  Imperiaes  Marinheiros,  ou  no  Batalhão 
Naval.  Para  Enfermeiro  Mór  requer-ae  mais  o  disposto  uo  art. 
25  do  Plano,  que  acompanha  o  Decreto  n.''  1.98! ,  de  30  de 
Setembro  de  1857,  e  ser  Cidadãe  Brasileiro. 

Art.  84.  No  Hospital  de  Marinha  da  Corte,  alem  do  nu- 
mero necessário  de  Primeiros,  e  Segundos  Enfermeiros  para  o 
serviço  do  Estabelecimento,  haverá  sempre  alguns  supranume- 
rários para  praticarem;  devendo  ser  por  elles  substituidos  os 
que  forem  tirados,  para  embarcar  nos  Navios  de  Guerra,  ou 
servir  nos  Hospitaes  e  Enfermarias  das  Províncias. 

Art.  85.  Ao  Director  do  Hospital  de  Marinha  da  Gdrte 
Compete  a  nomeação  c  demissão  dos  Enfermeiros,  quando  não 
cumprão  as  obrignçõ<»s,  que  lhes  são  impostos  pelo  Regulamento 
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dos  Hospitacs,  a  que  se  refere  o  Decmlo  n.**  J.lOi,  de  3  de 
Janeiro  de  1853,  podendo  os  Intendentes  nas  Províncias  sus- 
pendel-os,  conimuuicando-o  ao  Quartel  General,  c  requisitar 
outros,  para  servirem  interinamente,  d*entre  os  que  se  acharem 
embarcados  nos  Navios  estacionados  nas  mesmas  Provindas. 

Art.  86.  A  nomeaçáo  c  demissão  do  Enfermeiro  Mór  e  seu 
.\judanlc  compete  ao  CirurgiAo  Mór  da  Armada,  pot  profosta 
do  Director  do  Hospital. 

Ari.  87.  Os  vencimentos  dos  Enfermeiros,  tanto  empre- 
gados nos  Hospitacs  e  Enfermarias  de  Marinlia,  como  embar- 
cados nos  Navios  de  Guerra,  serSo  os  que  marca  a  tabeliã 
anncxa  a  este  Refíulamento. 

Art.  88,  Os  Enfermeiros,  que  contarem  vinte  c  cinco  annos 
de  serviço  effectivo,  quer  nos  Uospilaes,  quer  embarcados  em 
Navios  de  (]uorra,  terão  direito  á  reforma,  percebendo,  coroo 
ordenado,  o  vencimento  estabelecido  para  os  Enfemiciros  de 
Hospitacs  na  tabeliã,   que  acompanha  o  presente  llogulamento. 

CAPITULO   VI. 

Dos  Ahimnos  P€7}sionistas. 

Art.  89.  Os  Alumnos  Pensionistas  estarão  debaixo  da  au- 
toridade immediata  do  Director,  e  subordinados  aos  1.''*  c  2.** 
Cirurgiões  do  Hospital. 

Art.  90.  Alem  das  obrigações,  que  lhes  forem  determi- 
nadas pelos  Chefes  do  serviço  de  Saúde  do  Hospital,  auxiliarão 
os  2.°*  Cirurgiões  no  curativo  dos  doentes,  e  por  escala ,  que 
fará  o  Director,  entrarão  de  dia  com  os  ditos  Círux^iOcs. 

Art  91.  Durante  as  ferias,  farão  exercícios  de  anatomia 
c  operações,  dirigidos  pelo  2.*  Cirurgião,  encarregado  do  ser- 
viço de  cirurgia, 

Art.  92.'  O  mesmo  Cirurgião  terá  debaixo  de  seu  com- 
mando  todos  os  Pensionistas,  indicará  os  curativos,  que  devem 
fazer,  o  será  por  elles  auxiliado  na  confecção  das  bandagens, 
apparelhos,  &c.,  assim  para  o  serviço  do  Hospital,  como  para 
•o  fornecimento  de  ambulâncias  destinadas  aos  Navios  de  Guerra. 

Art.  93.  Os  Pensionistas  não  sahirão  do  Hospital ,  som 
licença  do  Director,  e,  durante  somente  as  horas,  que  teem  de 
-assistir  ás  lições  na  Escola  de  Medicina,  poderão  conscrvar-sc 
fora  do  Estabelecimento. 

Art.  94  O  Director  se  informará  das  horas,  em  que  co- 
mcção  as  aulas  por  elles  fi*equentadas,  e  d'aquellas  quo  terminão, 
a  fim  de  lhes  conceder  o  tempo  necessário,  para  ida,  estada,  e 
volta. 

Art.  9o.  Os  Alumnos  Pensionitas  ordinários  terão  o  uni- 
forme de  Guardas  Kiarinhas,  e  com  ello  farão  o  serviço  das 
Enfermarias. 
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Ari.  96.  O  Director  o  os  1.^'  Cirurgiões  no  exercício  de 
suas  attribuiçõcs  disciplinares  poderão  prender  qualquer  Pen- 
sionista no  próprio  Hospital  por  espaço  de  três  dias,  no  ina^ 
ximo,  c  repreliendei-os  verbalmente,  e  porOfficio,  ou  em  Ordem 
do  dia  do  Hospital. 

O  Director  poderá  também  dar  licença  aos  Pensionistas 
por  quatro  dias. 

Art.  97.  Os  Alumnos  Pensionistas  de  Pharmacia  estarão 
subordinados  ao  1  .**  e  ao  2.**  Pharmaceuticos  do  Hospital,  quo 
lhes  marcardo  os  seus  serviços  e  obrigações. 

Art.  9i.  Os  Pensionistas  extraordinários  farão  semanas  no 
Hospital,  revcsando  uns  com  os  outros  por  escala  organisada  pelo 
Director,  sendo  obrigados,  durante  elias,  aos  mesmos  serviços, 
que  os  ordinários,  e  n^esse  tempo  terdo  raçào,  cama  e  luz  no 
Hospital. 

Art.  99.  Durante  as  ferias,  assistirão  também  aos  exer- 
cicios  práticos  com  os  outros  Pensionistas,  e  ajudarão  os  tra- 
balhos relativos  ao  arranjo  das  ambulâncias  para  os  Navios  da 
Armada. 

Ari.  109.  Os  Pensionistas  serão  nomeados  pelo  Governo, 
precedendo  informação  do  Cirurgião  Mor  da  Armada,  que 
tomará  em  consideração  as  propostas,  que  fízer  o  l.""  Phar- 
maceutico  do  Hospital,  a  respeito  dos  que  devem  ser  Prati- 
cantes de  Ptiarmacia. 

Art.  101.  Os  Alumnos  Pensionistas,  que  tiverem  mão 
comportamento,  e  deixarem  de  cumprir  as  sucft  obrigações, 
alem  dos  castigos,  que  solTrerem,  serão  despedidos,  perdendo 
o  direito  ás  vantagens,  que  lhes  dá  o  Decreto  n.""  1.081,  de 
ao  de  Setembro  de  1857. 


TITULO  II. 
Difitpofiiiedcsi   Geraeai. 

CAPITULO   VII. 

Art.  102.  Os  Oíílclaes  do  Corpo  de  Saúde  da  Armada 
receberão  as  ordens  concernentes  ao  serviço,  na  Cdrte,  dire- 
ctamente do  Cirurgião  Mor,  e  nas  Províncias,  bem  como  na» 
Kstações^  Navacs,  dentro  ou  fora  do  Império,  por  intermédio 
dos  Delegados  do  mesmo  Cirurgião  Mór,  ou  dos  Chefes  de 
Saule,  segundo  os  tramites  estabelecidos  pelas  ordens  geraes 
da  Armada. 

Art.  103.  Por  esses  mesmos  tramites  o  Cirurgião  Mór 
informará  ao  Governo  sobre  todas  as  pretenções  dos  Cirurgiões 
militares  c  d'aquelles,  que  pretenderem  ser  admittidos  ao  ser- 
viço da  Armada. 
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Art.  104.  Na  Secretaria  do  Corpo  do  Saúde  haverá  não 
s6  um  Livro  Mestre  para  registro  dos  assentamentos  dos 
Officiaes  do  dito  Corpo ,  mas  também  os  que  forem  necessá- 
rios, para  a  regularidade  e  clareza  da  administração,  sendo 
todos  pedidos  peio  Cirurgião  Mor. 

Art.  J05.  Os  instrumentos  cirúrgicos  destinados  ao  Corpo 
de  Saúde  serão  marcados  com  as  iniciaes  C.  S*  A.  Os  Cirurgiões, 
que  os  receberem,  ficarão  por  elles  responsáveis,  no  caso  do 
extravio  ou  deterioração,  por  motivo  de  negligencia  na  guarda 
o  conservação  dos  mesmos. 

Art.  106.  Os  Oflictaes  da  Armada  de  qualquer  gradua- 
ção ,  nos  limites  de  sua  autoridade  disciplinar  e  administra- 
tiva, não  contrariarão  de  nenhuma  forma  a  acção  dos  Fa- 
cultativos em  tudo  o  que  puder  influir  sobre  a  saúde  das 
praças  da  mesma  Armada;  mas  no  caso  de  occorrerem  a  esse 
respeito  particularidades  manifestamente  contrarias  aos  princí- 
pios comesinhos  da  hygiene  e  tratamento  dos  enfermos,  a 
Autoridade  disciplinar  e  administrativa,  se  conhecer  que  o  Fa- 
cultativo as  permitte,  ou  antorisa,  dará  logo  parte  d'elias  ao 
superior  competente,  para  este  providenciar,  coroo  convier. 

Art.  107.  Os  Chefes  do  serviço  militar  de  saúde  não 
imporão  a  seus  subalternos,  n^eile  empregados,  systeroas  ou  dou- 
trinas medicas,  nem  dirigirão  o  tratamento  de  um  ou  outro 
doente  em  particular,  quando  este  se  achar  incluído  na  ge- 
neralidade dos  que  estiverem  confiados  aos  cuidados  dos  ditos 
subalternos ;  tumprindo-lhes  somente  auxiliar  a  estes  com  suas 
luzes  e  experiência. 

Art.  108.  Se  occorrer,  porem,  a  intervenção,  ou  a  im- 
posição, de  que  tratão  os  dons  artigos  antecedentes,  eoOffi- 
cial  de  Saúde,  com  quem  se  der  o  facto,  entender  que  n*esa 
coi\junctura  fica  compromettida  a  vida ,  ou  saúde  dos  en- 
fermos, representará  ao  competente  chefe  superior,  para  este 
resolver,  ou  levar  o  mesmo  facto  ao  conhecimento  do  Governo, 
se  o  julgar  necessário. 

Art.  109.  Nos  Navios,  em  que  estiverem  os  Comman- 
dantes  das  Esquadras  ou  Divisões,  e  onde  sempre  embarcarão 
os  Chefes  de  Saúde,  haverá  um  ou  mais  Cirurgiões,  dos  quaes 
será  um  encarregado  do  serviço  de  saúde  dos  ditos  Navios. 
Art.  110.  0^  Chefes  de  Saúde  farão  parte  do  Estado  Maior 
Oeueral ;  receberão  directamente  dos  Commandantes  em  Chefe 
as  ordens  para  o  serviço,  vocalmente  ou  por  escrito;  e  com 
elies  se  corresponderão  também  directamente. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  cm  27  de  Julho  de  1838%  — 
Jomé  António  itet*aiva. 
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Tabeliã  dos  YencíMeutus  ueBsaes  dos  Enrerueiros.  auaexoj 
ao  Corpo  de  Saúde  da  4rmada. 


CLASSES. 

No  Hospital 
da  COrle. 

Nos 
lIospKaese 
Eoferiuarias 

das 
Províncias. 

Kflobar- 
cados. 

Eafcrineiro  Alór 

66»666 
509000 
41«666 
339333 
259000 

339333 
259000 

509000 
419666 

Ajudante  do  Enrermciro  Mór. . 

Primeiros  Enfermeiros 

Segundos  Enfermeiros 

Enfermeiros  supranumerários . . 

Ob«ei*^'açâ[o. 

Os  Enfermeiros  empregados  nos  Uospiíaes  e  Enfermarias 
terão  a  ração  marcada  no  Regulamento  respcctíTo  ,  e  os  em- 
barcados a  que  se  abona  á  bordo. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro ,  cm  27  de  Julho  do  1858.— 
Josié  Antonio  (Saraiva. 
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N.*  233.  — lAZENDA,— Circular  cm  28  de  Julho  de  1858. 
Declara  que  o  Gwerm  de  Portugal  prohibio  nas  Alfan- 
degas desle  Reino  e  Ilhas  adjacentes  o  despacho  de  con- 
sumo ás  mercadorias  que  não  forem  deseriptas  nos  fnani- 
festos  com  todos  os  requisitos  designados  no  formularia 
do  Código  Consular  Portuguez. 

Bernardo  de  Souza  Franco,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  communica  aos  Srs.  Inspectores  das  Tiic- 
sourarias  de  Fazenda,  a  fim  de  o  fazerem  constar  ás  Mesas 
de  Consulado,   para  conhecimento  dos  interessados ,  que  o 
Governo  de  Portugal ,  tendo  em  vista  obstar  a  defraudaçâo 
dos  direitos  da  Fazenda,  a  que  tem  dado  lugar  a  importa- 
ção de  volumes  compostos  de  outros  roais  pequenos  com  as 
mesmas  marcas,  ou  sem  ellas ,  e  sobretudo  a  circumstancía 
de  ndo  ser  declarado,  como  devera,  no  manifesto  da  carga 
do  navio,  o  pezo  de  taes  volumes,  prohibio  nas  Alfandegas 
do  mesmo  Reino  e  Ilhas  adjacentes  o  despacho  de  consumo 
ás  mercadorias  que  não  forem  deseriptas  nos  referidos  mani- 
festos com  todos  os  requisitos  designados  no  formulário  an- 
nexo  ao  Código  Consular  Portuguez;  ordenando  que  em  cada 
volume  se  marque  o  competente  pezo  e  se  mencione  no  ma- 
nifesto somente  o  pezo  total  dos  volumes  de  huma  mesma 
marca,  devendo  começar  o  effeito  desta  medida  sessenta  dias 
depois  da  sua  publicação. 

Thesouro  Nacional  em  28  de  Julho  de  1858.— Bernardo 
de  Souza  Franco. 


«.•  234.— IMPÉRIO.— Portaria  de  30  de  Julho  de  1858. 

Approva  a  tabeliã  das  passagem  nos  paquetes  de  vapor 

da  linha  intermediaria  da  Corte  á  Santa  Catharina. 

Sua  Magestade  o  Imperador  Ha  por  bem  Approvar  a 
tabeliã  das  passagens,  que  se  hão  de  cobrar  á  bordo  dos  pa- 
quetes de  vapor  da  linha  intermediaria  desta  Corte  á  Pro- 
vinda de  Santa  Catharina,  e  que  com  esta  baixa,  organisada 
pelo  respectivo  empresário. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  30  de  Julho  de  1858.— 
Marquez  de  Olinda. 
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».•  235.  —FAZENDA.— Em  30  de  Julho  de  Í858.— Dectóra 
que  a  siza  he  devida  embora  não  haja  eserif  lura  publica. 

Bernardo  de  Souza  Franco,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  responde  ao  ofiicio  do  Sr.  Inspector  da 
Thesouraria  de  Fazenda  do  Pará,  n.^^Ol  de  24  de  Maio  ultimo, 
que  bem  resolveo,  declarando  ao  Collector  da  Cidade  de  Ca- 
meta,  por  occasíâo  de  o  ter  elle  consultado — se  devia,  ou 
não,  cobrar  a  siza  da  compra  c  venda  de  bens  de  raiz  de 
^naior  valor  que  duzentos  mil  réis,  em  vista  de  escriptura 
particular,  não  obstante  o  art.  11  da  Lei  n.'  840  de  15  de 
Setembro  de  1855;  que  deve  cobrar  a  dita  siza  de  compra 
e  venda  de  bens  de  raiz  excedentes  de  duzentos  mil  réis, 
embora  feila  por  escriptura  particular;  visto  que,  como  dispõe 
a  Ordem  do  Thesouro  n.*  106  de  30  de  Outubro  de  18U, 
para  serem  devidas  as  sizas  dos  bens  de  raiz,  não  he  pre- 
ciso que  as  compras,  vendas  e  trocas  dellcs  se  facão  por 
escriptnras  publicas;  não  competindo,  na  conformidade  da 
Ordem  n.*  138  do  l.^^de  Outubro  de  1847,  aos  Empregados 
Fiscnes  discutir  a  validade  do  titulo  de  tranferencia  de  pro- 
priedade, quando  as  partes  a  elles  se  dirigem  para  o  pa- 
gamento da  siza, 

Thesouro  Nacional  cm  30  de  Julho  de  1858. — Bernardo 
de  Souza  Franco. 


N."  236.  — Em  31  de  Julho  de  1858. — Declara  quaes  os  ven* 
cimentos  dos  Officiaes  Maiores  das  Secretarias  das  Pre* 
sidencias  de  Provinda  quando  exercem  o  lugar  de  Secre^ 
tario. 

Bernardo  de  Souza  Franco,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  devolve  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria 
<le  Goyaz ,  o  incluso  processo,  em  que  Bento  José  Pereira, 
OíTicíal  Maior  da  Secretaria  do  Governo,  pede  pagamento  do 
vencimento  do  lugar  de  Secretario,  que  exerceo  interinamente, 
e  ordena-lhe  que  proceda  á  nova  liquidação  da  divida,  abo- 
nando  ao  mesmo  Ollicial  Maior  o  ordenado  por  inteiro  do 
Secretario  no  tempo  em  que  este  o  não  tiver  percebido,  c 
a  5.'  parte  quando  elle,  ainda  que  impedido,  tiver  direito 
ao  ordenado  por  inteiro,  cumprindo  que  especifique  as  épocas 
a  que  pertencer  o  vencimento  que  for  liquidado.  Ontrosim 
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ordena  ao  Sr.  Inspector  que  informe  se,  como  de^^peza  cor- 
rente, pagou  ao  ODicial  Maior,  de  quem  se  (rata ,  ordena-lo 
por  inteiro  do  tempo  em  que  somente  devera  perceber  a  5.' 
parte,  declarando  as  quantias  e  os  exercícios  a  que  pertencem. 
Thesouro  Nacional  em  31  de  Julho  de  1858.  —Bernardo 
de  Souza  Franco. 


N.*  237.—  PAZE?iDA.  — Em  2  de  Agosto  de  1858.— Os 

tiíulos  de  declaração  de  ordenado  de  aposentados  perten'^ 

centes  a  outros  Ministérios  não  pagão  emolumentos. 

Bernardo  de  Souza  Franco,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  respondendo  ao  oilicto  do  Sr.  Inspector 
da  Thesouraria  de  Fazenda  do  Ceará,  n.«  38  de  24  de  Maio 
ultimo,  no  qual,  por  occasiâo  de  mandar  abrir  assentamento, 
e  incluir  em  folha  o  Juiz  de  Direito  aposentado  José  Carlos 
Pereira  Ibiapina,  depois  de  pagos,  além  dos  direitos  de  cinco 
por  cento  e  selio,  os  emolumentos  do  iilulo  de  declaração 
de  ordenado,  incluidos  os  das  verbas  de  registro,  consulta: 
se  forao,  ou  não,  legalmente  recebidos  aquoUes  emolumentos, 
parecendo-lhe  que  ao  aposentado  competia  pagar»  nao  esses, 
por  não  pertencer  elle  ao  Ministério  da  Fazenda,  mas  algum 
outro  pelo  mesmo  titulo,  ou  como  Portaria  eipedida  em  favor 
de  partes,  ou  como  remoção  do  vencimento  de  huma  para 
outra  folha,  na  conformidade  da  Tabeliã  de  19  de  Abril  de 
1844,  declara  ao  mesmo  Sr.  Inspector  que,  a  ordem  do  The- 
souro n.*"  206  de  19  de  Setembro  de  1853  determina  que 
dos  títulos  de  declaração  de  ordenado  passados  pelo  Ministério 
da  Fazenda  a  favor  dos  Empregados  dos  outros  Ministérios 
não  se  recebão  emolumentos;  e  outrosim  que,  como  declara 
a  mesma  ordem,  não  havendo  na  mencionada  Tabeliã  para- 
grapho  em  que  se  possão  encabeçar,  não  deve  o  Sr.  Inspector 
cobrar  nem  mesmo  a  taxa  de  1^000  da  verba  do  registro 
ali  estabelecida. 

Thesouro  Nacional  cm  2  de  Agosto  de  1858.  — Bernardo 
de  Souza  Franco. 


i  de  J^iêpoÈ* 


OBSERVAÇÕES. 


^or  esta  poderá  regular 
passagens  do  S.  Sebas- 
)  para  o  Sul. 


\s  crianças  menores  de 
linnos  nada  pagSo;  de 
i  10  annos  pagão  a  me- 
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N/  238.  — Em  3  de  Agoslo  de  1858— So/j;'/?  o  abono   de 
ajuda  de  custo,  e  ordenado  a  hum  Juiz  removido 

Bernardo  de  Souza  Franco,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  em  vista  do  requerimento  que  acompa- 
nhou o  ofíício  da  Presidência  da  Província  de  Sergipe,  n.*35 
de  26  de  Junho  ullimo,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Theson- 
raria  de  Fozenda  da  mesma  Provincin,  que  approva  a  deli- 
beração que  tomou,  indeferindo  o  dito  requerimento,  no  qual 
o  Juiz  de  Direito  Júlio  Cezar  Berenguer  Bittencourt  pedia  que 
se  lhe  mandasse  pagar,  ndo  só  a  ajuda  de  custo  a  que  tinha 
direito  pela  sua  sua  remoção  da  Comarca  de  S.  Matheos  da 
Província  do  Espirito  Santo  para  a  da  Estancia  na  sobredita 
Província,  como  também  os  seus  ordenados  desde  o  dia  da 
remoçAo. 

Quanto  á  ajuda  de  custo;  não  pela  razão  que  allega  o 
Sr.  Inspector,  de  que  a  importância  da  dita  ajuda  de  cuslo 
devia  sahir  dos  Cofres  da  Thesouraria  do  Espirito  Santo;  visto 
que  semelhante  regra  não  se  acha  expressamente  estabelecida 
nos  arts.  10  e  25,  que  invocou,  do  Decreto  n."  687  de  26 
de  Julho  de  1850,  mas  porque,  sendo  a  Presidência  do  Espi- 
rito Santo  a  única  habilitada  para  avaliar  as  circumstancias 
em  que  se  achava  o  Juiz  removido,  antes  de  partir,  não  podia 
a  Thesouraria  de  Sergipe  pagar  a  ajuda  de  custo,  de  que  se 
trata,  sem  que  tivesse  sido  fixada  pela  autoridade  compe- 
tente, na  fórraa  do  citado  art.  10. 

Quanto  aos  ordenados;  porque,  determinando  o  art.  2/ 
do  Decreto  n.**  560  de  28  de  Junho  de  1850  que  o  Juiz  re- 
movido tem  direito  ao  ordenado  do  novo  lugar,  desde  a  com- 
municaçâo  official  da  remoção,  se  a  acceita  dentro  de  hum 
mez,  nem  a  Thesouraria  de  Sergipe  podia  satisfazer  ao  pre- 
tendente o  ordenado  desde  a  data  da  remoção,  nem  da  data 
da  comraunicação  em  diante,  sem  que,  neste  ultimo  caso,  a 
do  Espirito  Santo  informasse  a  tal  respeito. 

Thesouro  Nacional  cm  3  de  Agosto  de  1858. — Bernardo 
de  Souza  Franco. 


:í6 
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:<,°  239.  —  Circular   em  7  de  Agosto  de   1858.  —  A  €ma 

em    (jrào   deve  ser  qualificada  no  ari.  739  da  Tarifa 

e  pagar  a  laxa  de  90  reis  por  arroba. 

Bernardo  de  Souza  Franco,  Presidente  do  Tribunal  do 
Tliosouro  Nacional,  declara  aos  Srs.  Inspectores  das  Thesou-- 
rarias  de  Fazenda,  de  conformidade  com  a  decisão  dada  nesta 
data  ú  Alfandega  da  Corte  sobre  recurso  de  Thomnz  Cockrane, 
para  o  fazeroni  constar  nas  demais  Alfandegas,  que  a  avéa  em 
grão  deve  ser  quaiiGcada  no  art.  739  da  Tarifa  e  pagar  a 
tatá  de  90  réis  por  arroba. 

Thesouro  Nacional  em  7  de  Agosto  de  1858. — Bernardo 
de  Souza  Franco. 


?<.''  2W>,—  Km  10  de  Agosto  de  1858,  —  Sobre  o  modo  de 
verificar-se  a  idoneidade  dos  fiadores. 

Bernardo  de  Souzn  Franco,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria 
do  l*aran;i,  em  solu^^do  a  duviíla  proposta  em  seu  otficio  n.*" 
35  de  13  de  Março  ullSnu)  sobre  o  modo  de  veriOcar-se  a 
idoneidade  dos  fiadores  dos  "responsáveis  á  Fazenda  Nacional, 
que  a  Ordem  do  1."  de  Março  de  1855  niio  revogou  a  de 
25  de  Outubro  de  1853  e  outras  que  permittem  a  aceitação 
dos  Qadort^s  dos  mesmo  responsáveis  independentemente  de 
justificação  judicial,  quando  não  for  necessária  para  o  pleno 
conhecimento  da  sua  idoneidade;  tendo  simplesmente  por  fim 
prohibir  que,  dispensada  a  justificação  judicial  na  hypothese 
figurada,  se  dispensasse  igualmente  a  justificação  adminis- 
trativa; por  quanto  em  todo  caso  o  fiador  deve  provar  que 
he  idotico,  senão  judícíarmente  ao  menos  perante  a  autori- 
dade administrativa  competente,  demonstrando  com  docu- 
mentos ser  possuidor  de  bens  de  raiz  livres  de  qualquer  ónus, 
sulFicientcs  para  garantir  a  fiança  assim  como  que  não  tem 
outra  responsabilidade  pecuniária  para  com  a  Fazenda. 

Thesouro  Nacional  em  10  de  Agosto  de  1858.  — Bernardo 
dt)  Souza  Franco. 


(  283  : 

N.^  2/iI.— Em   10  de  Agosto  de   ISTiS.— 31  anda   admittir 
a  despacho  huns  botões  de  melai  com  emblemas. 

Bernardo  de  Souza  Franco,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraría 
do  Bio  Grande  do  Sul,  que  o  mesmo  Tribunal  dco  provi- 
mento ao  recurso,  que  acompanhou  o  seu  oíTicio  n.""  59ã 
de  3  do  mez  findo,  interposto  pelos  negociantes  Tcarron  & 
Sampaio  da  decisão  da  ditn  Thesouraría,  confirmatorín  da  Alfan- 
dega da  Cidade  do  Bio  Grande,  que  mandou  inutilisar  trinta 
c  seis  dusias  de  botões  de  metal  branco  e  amarello,  sob  o 
fundamento  de  traserem  cqmo emblemas  o  cunho  de  moedas: 
por  quanto  nem  a  ordem  n.°  34  de  7  de  Junho  de  184j, 
nem  a  de  n.*  365  de  20  de  Novembro  de  18õ5,  em  que  o 
Sr.  Inspector  se  baseou,  podem  ter  applicaçâo  ao  caso  de  que 
se  trata,  e  sim  o  Aviso  expedido  d  Alfandega  da  Corte  em 
12  de  Agosto  de  1857,  que  determinou  fossem  admitlidos  a 
despacho  botões  inteiramente  semelhantes. 

Thesouro  Nacional  em  10  de  Agosto  de  1858.  —Bernardo 
de  Souza  Franco. 


N.»  242.  —GUERRA.  —Aviso  de  14  de  Agosto  de  1858.  — 
Approvando  a  Tabeliã  do  fardamento  que  se  dece  distri- 
buir aos  Alumnos  da  Escola  militar  de  Applicação, 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra,  em 
14  de  Agosto  de  1854. 

Illra.  e  Exm.  Sr.  — Remetto  a  V.  Ex.  para  seu  conhe- 
cimento a  Tabeliã  approvada  pelo  Governo  Imperial,  do  Far- 
damento que  se  deve  distribuir  aos  alumnos  da  Escola  Mi- 
litar e  de  Applicação. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex. —  Jesé  António  Saraiva.— Sr.  Barôo 
de  Suruhy. 
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N."  2W.— Aviso  (Ir  18  ck  Agosto  do  1858. — Determina 
que  seja  paga^  independente  de  ordem  da  Secretaria  d' Es- 
tado a  imporiancia  da  despeza  que  se  fizer  com  artigos 
para  o  expediente  dos  Assistentes  do  Ajudante  GeneraL 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negocias  da  Guerra  em 
18  de  Agosto  de  1858. 

lilm.  e  E\m.  Sr.  —  Determinando  Sua  Magesladc  o  Im- 
perador que  V.  Kv.  mande  pagar,  independente  de  ordem 
desta  Secretaria  d'Estad(»,  a  importância  da  despeza  que  fizer 
com  artigos  para  o  respectivo  expediente  o  Assistente  do  Aju- 
dante General  do  K\ercilo  nessa  Provincin,  huma  vez  que  o 
pedido  de  taes  artigos  tenha  sido  previamente  approvado  por 
V.  Ex.  e  a  conta  da  despeza  esteja  Icgalisada  com  os  docn- 
roentos  comprobatórios:  assim  o  communico  a  V.  E\.  para 
seu  conhecimento. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex. — José  António  Saraiva.  —  Sr.  Pre- 
sidente da  Provincia  de. . . . 


N.^  244.— JUSTIÇA.  — Aviso  de  19  de  Agosto  de  185S.— 
Ao  Vice-presidente  da  Provincia  da  Bahia.  —  Declara  que 
nas  Comarcas  onde  houver  mais  de  hum  Juiz  de  Direito, 
a  nomeação  do  Promotor  Publico  interino  compete  ao  que 
estiver  presidindo  a  Sessão  do  Jurg^  ou  liouver  de  pre- 
sidi-la. 

3.*  Secção.  Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.  Rio  de 
Janeiro  cm  19  de  Agosto  de  1858. 

lllm.  e  Exm.  Sr.  —Levei  ao  conhecimento  de  Sua  Ma- 
gestade  o  Imperador  os  documentos  que  relatâo  o  conflicto 
que  ultimamente  se  deu  entre  os  Juizes  de  Direito  da  Capital 
dessa  Provincia,  querendo  o  da  1.*  Vara,  que  lhe  seja  ex- 
clusiva a  nomeaçHo  do  Promotor  Publico  nos  impedimentos 
temporários  do  effectivo,  e  o  da  2/  Vara  que  seja  cumulativa 
essa  attribuiçao;  e  Houve  o  Mesmo  Augusto  Senhor  por  bem 
Mandar  declarar  a  V.  Ex.,  para  o  fazer  constar  aos  referidos 
Juizes  de  Direito,  que,  á  vista  da  Lei  de  3  de  Dezembro  de 
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18U,  li(i  sem  duvida  cumulaliva  a  atlribiiicAo  conferida  aos 
Juizes  de  Direito,  nas  Comarcas  onde  houver  mais  de  hum, 
para  nomear  Promolor  interino,  e  que,  para  evitar  confliclos, 
deverá  a  nomeiíçâo  ser  feita  pelo  Juiz  de  DinMto  que  estiver 
presidindo  a  Sessão  do  Jury,  ou  houver  presidi-la,  quando 
eslc  Tribunal  nío  esteja  fimccituiando. 

Deos  Guarde  a  V.  Kv.  —  1'raniisco  Dioíço Pereira  de Vas- 
concellos. — Sr.  Vice-Presidenle  da  Província  da  Bahia. 


N/  2'i5.— FAZENDA.  — Em   20  de   Agosto  de    IS:><S.  — O 
Juiz  Municipal  que  lambem  serve  de  Distribuidor  Con- 
tador nào  está  sujeito  ao  imposto  de  escriptorio. 

Bernardo  de  Souza  Franco,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  ISacional,  ordena  ao  Sr.  Inspecttu'  da  Thc?ouraria 
de  Fazenda  de  Pernambuco,  qnc  encerre  a  corda  que  nbrio 
ao  Juiz  Municipal  e  de  Orphâos  da  Cidade  de  Goiana,  o  Ba- 
charel Caetano  Eslcllita  Cavalcante  Pessoa,  pela  importância 
do  imposto  de  escriplorio  om  que  foi  colleclado  na  CoUectoria 
da  mesma  Cidade  como  Di>trihuidi)r  c  Contador  do  Juizo;  de- 
vendo o  Sr.  Inspector  communicar  ao  respectivo  Procurador 
Fiscal  e  dos  Feitos,  para  íjs  rui<  conveniente»*,  que  fica  anul- 
lada  a  certidjlo  de  divida  daquella  importância,  remellida  para 
o  Juizo  dos  Feitos;  visto  como,  servindo  o  referido  Itocharel 
aqucllcs  olTicios  na  sua  qualidade  de  Juiz,  por  não  haver  no 
Juizo  Distribuidor  e  Contador  nomeado,  nflo  esiácomprehen- 
dido  no  §  10  do  art.  2.**  do  Regulamento  n.°36l  de  15 
de  Junho  de  1844. 

Thesouro  Nacional  em  20  de  Agosto  de  1858.— Bernardo 
de  Souza  Franco. 
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N.o  246.— JUSTIÇA.  — Aviso  de  21  de  Agosto  de  1858.- 
Ao  Presidente  da  Província  do  MaraiihAo.  —  Dec/ara  çiie 
iiào  ha  incompatibilidade  na  accumulação  no  lugar  de  Juiz 
Municipal  com  o  de  Vereador,  huma  vez  que  este  seja 
chamado  á  exercer  aqueUe  emprego  em  virtude  da  Leiy  e 
nào  por  nomeação  do  Governo. 

3/  Secção.  Ministério  dos  Negócios  da  Jusliça.  Rio  de 
Janeiro  cm  21  de  Agosto  de   1858. 

lllm.  e  E\m.  Sr.  — Com  o  seu  olBcio  n.**  40,  de  31 
de  Maio  ultimo,  remelteo  V  Ex.,  por  copia,  o  que  recebeo 
da  Camnra  Municipal  da  Capital  dessa  Provinda,  represen- 
tando contra  o  procedimento  íIo  l^residenlc  da  mesma  Ca- 
mará José  Vieira  da  Silva,  e  do  Vereador  immediato  em  votos, 
António  Joaquim  Moscoso  Salgailo,  em  funccionarera  como 
taef?,  achando-se  o  1 .''  no  exercício  do  Lugar  de  Juiz  Mu- 
nicipal da  1.*  Vara,  e  o  2.°  no  da  2.'  Vara;  remetlendo 
V.  Kx.  igualmente,  por  copia,  n  resposta  que  dera  á  refe- 
rida Camará,  fazendo-lhe  ver  que  o  Decreto  de  9  de  Agosto 
de  1845,  e  o  Aviso  de  21  de  Outubro  do  anno  próximo 
passado,  citados  por  ella  para  provar  a  incompatibilidade  da 
accumuíação  dos  dous  lugares,  só  se  referem  ao  caso  de  ser 
o  Vereador  Juiz  Municipal  nomeado  pelo  Governo,  cm  que 
então  deixa  o  exercício  de  Vereador,  nSo  sendo  applicavel 
á  hypothcse  que  se  dá  com  aqucUcs  CidadíSos,  que  servem 
tacs  lugares  de  Juizes  Municipaes  na  qualidade  de  Vereadores, 
eslando  por  isso  comprehendidas  nas  disposições  do  Aviso 
deste  Ministério,  de  3  de  Setembro  do  dito  anno  passado, 
que  declarou  accumulavel  o  exercício  de  Juiz  Municipal  com 
o  de  Vereador,  quando,  em  cumprimento  da  Lei  he  este 
chamado  para  servir  aquelle. 

Sendo  ouvido  o  Conselheiro  Procurador  da  Coroa,  foi 
elle  de  parecer  que  a  decisão  dessa  Presidência  estava  em 
harmonia  com  a  do  referido  Aviso  de  3  de  Setembro  do 
anno  passado,  sendo  bem  distinctas  e  claras  as  hypotheses 
de  servir  o  Vereador  por  expressa  e  ímmedíata  disposição  da 
Lei,  ou  por  virtude  da  nomeação  do  Governo.  E  Confor- 
mando-Sc  Sua  Magestade  o  Imperador  com  semelhante  pa- 
recer, assim  o  Manda  communicar  á  V.  Ez.  para  seu  co- 
nhecimento, e  para  o  fazer  constar  á  mencionada  Camará 
MunicípaL 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Francisco  Diogo  Pereira  de  Vas- 
concellos. — Sr.  Presidente  da  Província  do  Maranhão. 
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N.»  247.  — FAZENDA.— Em  24  de  Agosto  de  1858.—  Sobre 
a  siza  relativa  a  hum  prédio  rifado. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  Rio  de  Janeiro  em 
24  de  Agosto  de  1858. 

Em  resposta  ao  oflicio  do  Agente  do  Administrador  da 
meza  de  Rendas  de  Angra  dos  Reis  de  20  de  Julho  próximo 
passado,  em  que  consulta  se  deve  cobrar  a  siza  relativa  a 
hum  prédio,  que  tocou  por  sorte  a  Manoel  Joaquim  de  Bulhões 
Dias  em  huma  rifa,  que  elle  mesmo  fez,  haja  V.  S.  de  de- 
clarar-lhe  que  deve  proceder  a  semelhante  respeito  de  con- 
formidade com  a  ordem  do  Thesouro  n.""  143  de  14  de  Abril 
de  1856,  e  que  ás  autoridades  competentes  cabe  proceder, 
conforme  o  declara  a  Ordem  de  1."  Outubro  de  184Íf,  contra 
aquelles  que  fizerem  rifas  prohibidas  por  I^í. 

Deos  Guarde  a  V.  S. — Bernardo  de  Souza  Franco. — 
Sr.  Conselheiro  Director  Geral  das  Rendas  Publicas. 


RepartieSo  Geral  das  Terras  Piiblieas» 

N.'  248.— Aviso  N.*  51  de  2i  de  Agosto  de  1858. —Ao 

Presidente  da  Provincia  deS.  Pedro. — Acercada 

medição  dos  tetrenos  enr cavados. 

lllm.  e£xm.  Sr.  —  Em  resposta  ao  seu  officio  n."*  65  de 
4  do  corrente  tenho  de  dizer-ilie  que  nada  ha  a  providenciar 
porá  evitar  os  embaravos,  que  diz  o  Encarregado  das  medi- 
ções dessa  Provincia,  Oscar  Roberto  Uennigy  terem  opposto 
os  posseiros  e  concessionários  ao  transito  dos  agrimensores 
por  serem  puramente  imaginorios  segundo  as  informações 
prestadas  pelo  Inspector  interino  das  medições,  e  remettidas 
nesse  mesmo  officio  Declaro  mais  a  V.  Es.  que  quando  se 
derem  sobras  de  terrenos  devolutos  em  extensão  não  superior 
a  huma  legoa,  encravados  em  terrenos  particulares,  e  de  li- 
mites irregulares,  o  Engenheiro  se  afastará  das  regras  geraese 
procederá  á  medição  e  demarr>açâo  como  mais  conveniente  for, 
tendo  sempre  a  vista  os  arts.  28  e  29  do  Regulamento  de  8 
de  Maio  de  1854. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex. — Marquez  de  Olinda. — Sr.  Pre- 
sidente (la  Província  de  S.  Pedro. 
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N.«  2i9.— IMPÉRIO.— Aviso  du  25  de  Agosto  de  1&5S. 
AnnuUa  a  eleição  de  Vereadores  e  Juizes  de  Paz  daParochia 
de  Missão  Velha  do  Municipio  de  Barbalha,  por  não  terem 
sido  feitas  as  chamadas  dos  volantes  na  forma  da  Lei,  e  ter-se 
concluído  a  eleição  cm  huma  casa  particular, 

!.■  SecçQo.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  do 
Império  em  "20  de  Agosto  de  1858. 

Ulm.  e  E\m.  Sr.  —  Foi  ouvida  a  SecçHo  dos  Negócios  do 
Império  (io  Cons  lho  d'Eslado  >obre  os  ofíictos  de>sa  Presi- 
dência n."'  1(5  e  21  de  6  e  21  de  Fevereiro  do  anno  passado, 
e  documentos  que  os  acompanharão,  e  sobre  as  informaçòes 
qne  V.  Ex.  prestou  em  officio  n.*  42  de  26  de  Junh.o  ultimo, 
relativamente  ás  irregularidades  arguidas  contra  a  eleição  de 
Vereadores  e  Juizes  de  Paz,  feilas  em  Setembro  de  1856  na 
Parochia  de  Missão  Velha  do  Municipio  da  Barbalha;  e  Sua 
Magestade  o  Imperador,  Conlbrmundo-se  por  Sua  immediata 
Resolução  de  21  do  corrente  mez  com  o  parecer  da  dita  Secção 
exarado  em  Consulta  de  7:  Houve  por  bem  aunullar  a  refe- 
rida eleição,  visto  que  a  arguição  de' se  ter  preterido  a  for- 
malidade substancial  exigida  peio  art.  48  da  Lei  Regulamentar 
das  eleições,  de  fazerem-se  3  chamadas,  e  a  3.*  no  dia  im- 
mediato  ao  da  2.*,  em  hora  annunciada  pelo  Presidente  da 
Mesa  Parocliiul,  prova-se  pela  faitu  das  actas  das  chamadas 
dos  volantes,  formalidade  também  prescripta  pela  dita  Lei, 
e  que  nao  deve  ser  omittida  accrescendo  o  ter-se  concluído 
a  eleiçilo  em  huma  casa  particular,  conforme  se  prova  pelo 
termo  de  protesto  lavrado  pelo  Tabellião,  e  n8o  desmentido 
pelo  Presidente  da  Mesa  a  quem  se  attribue  a  remoção  da 
urna  da  Igreja  Matriz. 

O  que  tudo  communico  a  V.  Ex.  para  seu  conhecimento 
e  para  que  mande  proceder  a  nova  eleição  de  Juizes  de  Pai 
na  Parochia  de  Vianna,  e  bem  a^sim  para  Vereadores  em  Iodas 
as  Parochias  da  Villa  da  Barbalha,  se  o  numero  dos  Totantes 
daqueila  constituir  a  maioria  do  Municipio. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Marquez  de  Olinda.  — Sr.  Pre- 
sidente da  Piovinoia  do  Ceará. 
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íí.'  250.  —  Aviso  25  de  Agosto  de  1858.—  Declara  <m  Pre^ 
sidente  da  Província  do  Maranhão  que  hum  Vereador  não 
está  inhibido  de  servir y  como  tal ,  no  Conselho  Municipal 
de  Recurso y  embora  tenha  intervindo  na  organisaçào  da 
Junta  de  Qualificação  da  Parochia, 


!.■  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Miníslerio  dos  Negócios  do 
Império  em  25  de  Agosto  de  1858. 


Illm,  e  Exm.  Sr.  —  Sua  Magestade  o  Imperador,  Ten- 
do-se  conformado  por  Sua  immediata  Resolução  de  18  do 
corrente  raez  com  o  parecer  da  Secção  dos  Negócios  do  Im- 
pério do  Conselho  d'£stado,  exarado  em  Consulta  de  5:  Manda 
declararar-lhe,  em  resposta  ao  seu  oíBcio  n.**  21  de  31  de 
Maio  ultimo,  que  decidio  V.  Ex.  acertadamente,  respondendo 
à  consulta  que  lhe  fez  hum  Vereador  da  Camará  Municipal 
da  Cidade  de  Vianna,  que  o  Membro  delia  João  Raymundo 
Pereira  do  Silva,  que  interviera  na  organisaçSo  da  Junta  de 
Qualificação  da  Parochia  da  mesma  Cidade ,  não  estava  inhi- 
bido de  servir  no  Conselho  Municipal  de  Recurso  como  Ve- 
reador, visto  que  o  art.  33  da  Lei  n.'*  387  de  19  de  Agosto 
de  1846  somente  prohibe  que  sirva  no  dito  Conselho  o  indi- 
viduo que  tenha  feito  parte  da  Junta  Qualíflcadora  do  Termo, 
o  que  não  se  deu  com  aquelle;  e  neste  sentido  são  conce- 
bidas as  decisões  do  Aviso  citado  por  V.  Ex.  n.**  70  de  15 
de  Junho  de  18/i8,  no  §  1  .**  e  d' outios  expedidos  para  exe- 
cução do  citado  Artigo  da  Lei. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex. — Marquez  de  Olinda. — Sr.  Vice- 
Presidente  da  Provincia  do  Maranhão. 
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K.°  251.  — Aviso  de  26  de  Agoslo  de  1858.  —  Approva  a 
deliberação  do  Presidente  da  Provinda  de  Goyaz^  de  não 
mandar  publicar  huma  Resolução  da  respectiva  Assembha 
Legislativa,  pela  qual  erão  approvados  diversos  artigos  de 
posturas  municipaes,  visto  como  não  precedeo  proposta  da 
Camará  Municipal ^  segundo  o  art.  10  §  4.°  do  Acto  Ad- 
dicional. 


1.*  Secção.    Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  do 
Império  em  26  de  Agoslo  de  1858. 


Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Sendo  ouvida  a  Secção  dos  Negócios 
do  Império  do  Conselho  d'Estado  sobre  o  ollicio  de  V.  E. 
n.'  51  de  10  de  Maio  ultimo,  que  acompanhou  os  exemplares 
dos  actos  legislativos  dessa  Província,  promulgados  no  anno 
passado,  foi  ella  de  parecer  que  estfio  regulares  os  ditos  actos. 
E  quanto  á  parte  do  mesmo  oflicio  relativo  ó  Resolução  que 
approva  diversos  artigos  de  posturas  municipaes  da  Villa  de 
Flores,  entende  a  Secção  que  V.  Ex.  procedeo  bem  era  não  man- 
dal-a  publicar,  por  não  constar  do  projecto  respectivo  que  tivesse 
precedido  proposta  da  Gamara  Municipal,  como  exige  o  artigo  10 
§4/ do  Acto  Addicional;  mas  que  sendo  a  mesma  Resolução 
offensiva  da  Constituição,  visto  que  o  he  do  Acto  Addicional  que 
faz  parte  delia,  devia  V.  Ex.  fazel-a  voltar  á  Assembléa,  e  seguir 
a  seu  respeito  o  processo  que  se  observa  com  as  Leis  que  offen- 
dem  a  Constituição,  na  conformidade  da  Consulta  de  8  de  No- 
vembro de  1845,   resolvida  em   IO  de  Dezembro  seguinte, 

E  Sua  Magestade  o  Imperador,  Conformando-se  por  Sua 
immediata  Resolução  de  21  deste  mez  com  aquelle  parecer, 
exarado  em  Consulta  de  16,  assim  o  Manda  communicar  a 
V.  Ex.  e  remetter-lhe  huma  copia  da  dita  Consulta  de  1845. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex. -^Marquez  de  Olinda.  — Sr.  Pre- 
sidente da  Provincia  de  Govaz. 
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N.'  252.— GUERRA.— Aviso  de  27  de  Agosto  de  i858.~ 
Determina  que  os  Oflíciaes  Generaes  prestem  o  juramento 
de  seus  postos  perante  o  Ministro  e  Secretario  d' Estado 
dos  Negócios  da  Guerra. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em 
27  de  Agosto  de  1857. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  — Sua  Mngestade  o  Imperador  em  vista 
do  que  V.  Et.  expõe  em  seu  oITicio  sob  n.**  2.930  de  25  do 
corrente,  Ha  por  bem  Approvar  que  os  OíTiciaes  Generaes 
prestem  Juramento  de  seus  postos  perante  o  Ministro  e  Se- 
cretario d^Estado  dos  Negócios  da  Guerra,  lavrando-se  termo 
em  livro  especial  que  haverá  na  respectiva  Secretaria  d'Estado 
onde  se  fará  a  competente  nota  nas  Patentes  analogamente 
ao  que  está  em  pratica  a  respeito  dos  mais  OíTiciaes  do  Etercito. 
O  que  communico  a  V.  Ex.  para  seu  conhecimento  e  governo, 
e  em  resposta  ao  dito  officio. 

Deos  Guarde  aV.  Ex. — José  António  Saraiva. — Sr.  Barfio 
de  Suruhy. 


N.°  253.— JUSTIÇA.  — Aviso  de  30  de  Agosto  de  1858.— 
Ao  Presidente  da  Província  de  Pernambuco.  — Declara  que 
não  obstante  a  Imperial  Resolução  de  Consulta  de  2i  de 
Abril  de  1852,  devem  conservar-se  os  direitos  dos  Ava- 
liadores anteriormente  providos  vitaliciamente,  e  confirma 
a  declaração  feita  em  Aviso  de  3  de  Dezembro  de  1855 
sobre  custas  judiciaes. 

1."  Secçío.  Ministério  dos  Negócios  da  Jusliya.  Rio  de 
Janeiro  em  30  de   Agosto  de  1858. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Foi  presente  a  Sua  Magestade  o 
Imperador  o  requerimento  em  que  João  dos  Santos  Porto, 
provido  e  encartado  no  oITicio  de  Avaliador  de  bens  de  raiz 
do  Termo  do  Recife,  nessa  Província,  se  queixa  por  não  querer 
o  Juiz  de  Orphâos  reconhece-lo  como  tal  em  seu  Juizo,  pri- 
vando-o  do  gozo  do  seu  officio,  e  pede  não  só  a  manutenção 
dos  direitos  adquiridos  por  sua  carta,  como  lambem  que  se 
declare  dever-se  ao  supplicante  tantas  vezes  o  sallario  mar- 
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rado  no  Regimento  de  custas  quantas  forem  as  partes  ou 
solos  aforados,  embora  ndo  constítu&o  todos  mais  de  huma 
posse  em  relação  do  posseiro. 

E  sendo  ouvido  a  respeito  o  Conselheiro  í^rocurad«r  da 
Coroa,  Houve  o  Mesmo  Augusto  Senhor  por  bem,  Confor- 
fíiando-Se  com  o  seu  Parecer,  Mandar  declarar  que  se  devem 
líuardar  ao  Supplicante  os  direitos  que  resultar  de  sna  carta 
tao  inteiros  como  nella  se  contém,  sem  embargo  da  Reso- 
lução da  Consulta  de  21  de  Abril  de  1852,  que  não  poiie 
referir  se  acfuelles  individnos,  que,  como  o  Supplicante,  ji 
eslavflo  encartados  no  officio  de  Avaliador. 

Quanto  á  sci;ur.í;i  parte  poièm,  nâo  tem  Ingar  o  que 
pr'^*onde  o  supplimnle,  á  visla  do  que  foi  declarado  era  Aviso 
•]r  ;í  de  Dezembro   de   1855, 

Deos  Guarde  a  V.  E\.  —  Francisco  Diogo  Pereira  de  Vas^ 
concellos. — Sr.  Presidente  da  Província  de  Pernambuco. 


>'.°  25t. -Aviso  de  31  de  Agosto  de  1858.— Ao  Fresi- 
denteda  Província  do  AlaranhfK». — Declara  que,  ftor  excepção 
de  rcgray  e  á  grande  afílumcia  de  npgocios  o  ejcigir,  podtm 
os  Juizes  especiaes  do  Commercio  chamar  qualquer  dos 
Escrivães  do  Ctvel  para  diligeiKtas  urgentes, 

!.•  Secçáo.  Riiíiistcrk)  dos  Negócios  da  Justiça.  Rio  de 
laneiro  em  31  de  Agosto  de  1858. 

Illm.  e  Ex.  Sr.  —  Tendo  o  Bacharel  Viriato  Bandeira 
I^uarte,  Juiz  de  Direito  Especial  do  Commercio,  dessa  Tro- 
vincia,  em  seu  oílicio  de  21  do  mcz  findo,  soilicltado  aulo- 
risiiçHo  para  chamar  qualquer  Escrivão  do  Cível,  para  as 
diligencias  ou  procedimentos  que  íuIo  soífrAo  demora,  quando 
a  accuniulação  de  trabalhos  ndo  permittir  que  o  Escrivão 
respectivo  os  satisfaça,  Ha  Sua  .Magestade  o  Imperador  por 
boíii,  Conformando-Se  com  os  pareceres  dos  Conselheiros  Presi- 
dente do  Tribunal  do  Commercio  desta  Corte  e  do  Procurador 
da  CorAa,-  Soberania  e  Fazenda  Nacional,  Mandar  Declarar  a 
V.  Tn  para  fazer  constar  ao  dito  Juiz  Especial  do  Commercio, 
'-^  t\  c]\,em  mais  convier,  que  quarido,  por  excepção  de  regra, 
Ti  jraf;de  affluencia  de  negocis  dè  lugar  a  essa  accumulaçáo. 
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mormente  fora  do  cartório,  que  simultaneameiíle  nãopossSo 
ser  desempenhados  por  hum  só  Escrivão,  sem  prejuízo  do 
serviço  publico  ou  particular,  o  mesmo  Juiz  está  autoiisado 
a  chamar  qualquer  dos  Escrivães  do  Civcl  para  essas  dili- 
gencias, porque  dando-sc  as^m  hum  impedimento,  preva- 
lece, por  identidade  de  razão,  a  disposição  do  art.  8."  da 
Lei  de  11  deOutuhro  de  1827;  sriido  exciísado  accreK-enlar, 
que,  no  exercicio  deste  direito,  deve  concih*ar-se  o  serviço 
com  os  interesses  de  hum  Escrivão,  que  he  privativo,  dan- 
do-se-lhe  preferencia  a  respeito  daquelles  actos  de  ollicio,  que 
forem,  ou  lhe  parecerem  mais  lucrativos. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Francisco  Dio{?o  Pereira  de  Vas- 
concellos. — Sr.  Presidente  da  Provincia  do  Maranhão. 


N.''  255.  — FAZENDA.  — Fm  31  de  Agosto  de  1858.  — ^05 
Guardas  de  1.*  e  2.*  classe  das  Alfandegas  devem-se  passar 
noivos  lindos,  os  quaes  estão  sujeitos  ao  sello  correspotidenle 
a  1  7o  do  vencimento  de  hum  anno. 

Bernardo  de  Souza  Franco,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Icispeclor  da  Thesouraria  de 
Fazenda  do  Paraná,  ern  rcsposía  ao  seu  ollicio  n."  76  de  6  do 
mez  findo,  que  a  ordem  de  28  de  Maio  dL'ste  anno  expedida 
a  Thesouraria  de  S.  Paido  na  parle  relativa  ao  sello  e  novos 
direitos  que  devem  pagar  os  Guardas  da  Alfandega  de  Santos, 
nao  tem  por  fira  alterar  a  Ordem  i\.°  228  de  4  de  Outubro 
de  1852,  segundo  a  qual  estão  sujeitos  ao  sello  correspon- 
dente á  totalidade  do  vencimento  de  hum  anno  os  títulos  de 
nomeação  que  se  passarem  aos  referidos  empregados;  e  que 
foi  somente  com  referencia  aos  direitos  de  5  7o  q'^ic  a  ordem 
citada  de  28  de  Moio  mandou  cobrar  a  taxa  do  accrescimo 
de  vencimentos,  em  cujo  sentido  deverá  ser  executada. 

E  por  esta  occasiáo  declara  ao  Sr.  Inspector  que  tendo  o 
Decrecto  n.*  2.082  de  16  de  Janeiro  ultimo  dividido  em  duas 
classes  os  Guardas  das  Alfandegas,  cumpre  que  novos  títulos 
se  passem,  pela  forma  in  iicada  no  art.  11  §j  1.  do  Kegula- 
mento  de  22  de  Junho  de  1836,  aos  da  Alfandega  de  Paranaguá, 
de  accordo  com  essa  divisão;  para  o  que  se  deverá  attender 
aos  serviços  e  ao  mérito  de  cada  bum. 

Thesouro  Nacional  em  31  de  Agosto  de  1858.— Bernardo 
de  Souza  Franco. 
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ReparliottO   Geral  das  Terras  Pablieas. 

N.*  256.— Aviso  N."  52  de  31  de  Agosto  de  1858.  —Ao  Pre- 
sidente da  Tnivincia  de  S.  Pedro.  — Declarando  que  ao  Go- 
verno Imperial  compete  marcar  prazos  para  a  medição  e 
demarcação  das  posses  e  sesmarias y  !^c.,  embora  mo  csUjm 
sujeitas  a  legitimação  e  revalidação^  que  confifuirem  com 
terrenos  devolutos. 

Illm.  c  Exm.  Sr. — Sua  Maiçeslade  o  Imperador  a  <^i*m 
foi  presente  a  consulta  constante  do  odicio  de  V.  Ex.  datado 
de  27  de  Julho  e  sob  n  •  59,  Houve  por  bem  Declarar  quo 
ao  Governo  Imperial  compete  marcar  prazos  dentro  dos  quacs 
se  meção  e  demarquem  as  posses  e  sesmarias,  e  outras  con- 
cessões, que  confinarem  com  terrenos  devolutos,  embora  não 
estejâo  sujeitas  a  legitimavdo  nem  a  revalidação.  O  que*om- 
munico  a  V.  Ex.  para  sua  intelligenria  e  c\ecuç/io,  e  em  res- 
posta ao  citado  offício,  accrescentando  qtic  fica  V.  E\.  auto- 
rísado  a  marcar  os  ditos  prazos. 

Djjs  Guarde  a  V.  Ex. — .Marquez  de  Olinda. — .Sr.  Pre- 
sidente da  Provincia  de  S.  Pedro. 


N.»  257.  —  GrERRA.  — Aviso  de  1.'  de  Setembro  de  1858. 

Manda  abolir  a  pratica  de  terem  os  Piquetes  do  Com^ 

mandante  da^  Armas  fardamento   de  phanlctíia. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  cm 
!.•  de  Setembro  de  1858. 

Illm.  e  E\m.  Sr.  —  Mande  V.  Ex.  abolira  pratica,  nessa 
Província  introduzida,  de  terem  os  Piquetes  a  serviço  dos  res- 
pectivos Commandantes  de  Armas,  (iirdamento  de  pliantasia 
como  V.  Ex.  informa  em  seu  oITicio  n."  185  de  19  do  mez 
passado,  devendo  as  praças,  quo  formarem  aquelies  Piquetes 
usar  o  (iirdamento  d'^s  Corpos  do  Exercito  a  que  pertencerem 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  José  António  Saraiva.  — Sr.  Pre- 
sidente da  Provincia  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul. 
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M  *  258.  —  Aviso  de  1."  de  Setembro  de  1858.—  Declarando 
qm  os  Presidentes  das  províncias  podem  Ur  as  orde- 
nanças que  julgarem  precisas  ás  urgências  do  semço. 

Rio  de  Jaííeiro.  Minislerio  dos  Negócios  da  Guerra  era 
1.*»  de  Setembro  de  1858. 

Illm  e  Exm.  Sr.  —  Sendo  de  reconhecida  conveniência  e 
precisáo  que  os  Presidentes  das  Províncias  tenhao  á  sua  dis- 
posição as  ordenanças  de  tropa  de  linha  necessárias,  nOo  só 
para  as  urgências  do  serviço  publico,  mas  também  para  res- 
peito e  guarda  de  suas  pessoas  como  primeira  autoridade  nas 
mesmas  Províncias;  Manda  Sua  Mageslade  o  Imperador  declarar 
a  V.  Et.,  para  seu  conhecimento  e  para  o  fazer  constara  quem 
compelir,  que  o  referidos  Presidentes  podem  ter,  para  aquelle 
fim,  as  ordenanças  que  julgarem  precisas. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  José  António  Saraiva.  —  Sr.  Baráo 
de  Suruhy 


N.'' 259.  — FAZENDA.— Em  o  1.*»  de  Setembro  de  1858. 

As  escovas  de  crina  com  alça  ficão  assemelltadas  ás 

escovas  para  calçado  e  arreios. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  Rio  de  Janeiro  em 
o  1.^   de  Setembro  de  1858. 

Declaro  ao  Sr.  Inspector  interino  da  Alfandega  da  Corte, 
em  resposta  ao  seu  officio  n.*"  181  de  18  do  corrente,  que 
fica  approvada  a  assemelhaçdo  das  escovas  de  crina  com  alça 
ás  escovas  para  calçado  c  arreios  de  que  trata  o  art,  669  da 
Tarifa,  para  pagarem  a  taxa  de  900  réis  por  dúzia.  —  Ber- 
nardo de  Souza  Franco 

Expedio-se  Circular  ás  Thesourarias  de  Fazenda  no  mesmo 
sentido. 


Beparli^âo  Ciieral  úam  Terras  Publicas. 

N.°  260.  — Aviso  n.*»  18'i  de  2  de  Setembro  de  1858. —Ao 
Ministro  da  Fazenda.  —  Sobre  o  pagamento  de  divida  de 
exercidos  findos  do  Bacharel  Francisco  Pereira  de  Souza 
Júnior^  Fiscal  interino  da  Repartição  Especial  de  Terras 
Publicas  na  Provinda  do  Pará. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Em  resposta  ao  Aviáo  datado  de  25 
do  mez  findo,  que  V.  E\.  se  dignou  dirigirme  com  a  infor- 
mação da  Secção  de  Divida  da  Directoria  da  Contabilidade 
do  Thesouro  Nacional,  que  devolvo,  versando  sobre  o  paga- 
mento da  divida  de  exercícios  Qndos  do  Bacharel  Francisco 
Pereira  de  Souza  Júnior,  do  tempo  que  sérvio  interinamente 
o  lugar  de  Fiscal  da  Repartição  Kspecial  das  Terras  Publicas 
do  Pará,  cumpre-me  declarar  a  V.  Êx.  em  solução  ás  questões 
ahl  propostas,  que  o  dito  Bacharel  deve  ser  pago  na  razão 
de  huma  gratificação  igual  á  que  vence  o  Fiscal  effeclivo, 
ficando  esta  resolução  d'ora  era  diante  firmada  como  regra 
para  casos  idênticos.  O  que  tenho  a  honra  de  communicar  a 
V,  Ex.  para  seu  conhecimento. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex. — Marquez  de  Olinda. — Sr.  Ber- 
nardo de  Souza  Franco. 


N."  261.— GUERRA.  — Aviso  de  3  de  Setembro  de  1858. 
Sobre  a  questão  de  competência  de  autoridade  ^  entre  o 
Commandante  das  Armas  e  o  Commandante  Superior  da 
Guarda  Nacional  querendo  este  que  lhe  seja  sujeita  a  mesma 
Guarda  Nacional  quando  destacada. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em 
3  de  Setembro  de  1858. 

Illm.  e  Exm.  Sr. — Levei  a  Presença  de  Sua  Magestade o 
Imperador  o  oííicio  de  V.  Ex.  sob  n.**  118  de  28  de  Maio  uitimo, 
pedindo  ser  esclarecido  acerca  da  queslOo  de  competência  de 
autoridade  suscitada  entre  o  Commandante  das  Armas  dessa 
Provincia,  e  o  Commandante  Superior  da  Guarda  Nacional, 
querendo  este  que  continue  a  ficar-lhe  sujeita  a  força  da  mesma 
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Guarda  destacada  em  vários  pontas  que,  com  quanto  tenha 
substituído  a  tropa  de  linha,  nao  se  acha  porém  addida  a  ella, 
e  aquelle  o  contrario,  por  entender  que,  ainda  assim,  lhe 
está  subordinada  toda  a  força  publica  da  Província;  e  a  Mesmo 
Augusto  Senhor  Manfla  declarar  a  V.  Ex.,  para  o  fazer  constar 
que,  nos  termos  da  Lei  n,"*  602  de  19  de  Setembro  de  1850» 
a  Guarda  Nacional  em  destacamento  conserva-se  sujeita,  quanto 
á  disciplina,  processos  e  punições,  as  autoridades  da  mesma 
Guarda. 

Assim  os  respectivos  Offictacs  empregados  nessa  Província 
nos  Commandos  de  Fronteira,  de  Districtos  militares  e  do 
Destacamento  da  Capital  são  obrigados  a  executar  as  ordens 
que  lhe  dirigir  o  Commandantc  das  Armas  para  a  guarda  o 
polícia  dos  referidos  poqtos  e  para  a  guarnição  da  Capital,  no 
que  o  Commandanle  Superior  nenhuma  ingerência  pode  ter* 
E  porque  da  boa  intelligencia  entre  aquelles  dous  tabefes  no 
exercício  de  suas  attribuições  depende  o  andamento  conve- 
niente e  proQcuo  de>se  ramo  do  serviço  publico  V.  Ex.  lhes 
fará  sentir  a  indispensável  necessidade  de  manterem  mutua 
arraonia. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  — José  António  Saraiva.  —  Sr  Pro  i 
sidente  da  Província  de  Matto  Grosso. 


3S 
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K/  S6a.— IMPÉRIO.— Portaria  de  3  de  Setembro  de  iKS.^Ãp- 
prova  a$  Tabeliãs  que  região  as  passagens^  e  os  fretes  a  bordo 
dos  vapores  da  Companhia  de  Navegação  e  Commercio  do  Ama- 
sonas^jnas  1/  «  3.*  linhas  de  navegação ^  e  os  praxos  de  demora 
dos  ditos  vapores  em  cada  hum  dos  portos  de  escala  das  mesmas 
linha». 

Soa  Magestadeo  Imperador  Ba  por  bem,  Tendo  OoTido  os 
PresideiitesdasProTinciasdoPariy  e  do  Amazonas  e  de  accordo 
com  a  Directoria  da  Companhia  de  Navegação  e  Commercio  do 
Amazonas,  Approvar  as  Tabeliãs  por  esta  organlsadas,  e  que 
baixãOy  pelas  quaes  são  reguladas  as  passagens,  c  os  fretes  a 
bordo  dos  Tapores  da  mesma  Companhia  na  1.'  e  3.*  linha  de  na- 
tegaçlio,  e  os  prazos  de  demora  dos  ditos  vapores  em  cada  hum 
dos  portos  de  escala  das  mesmas  linhas,  com  as  seguintes  alte- 
rações nos  fretes  da  1.*  linha:  Por  barrica  de  bolacha  ao  porto 
de  Manáos  se  pagará  o  frete  de  mil  e  seiscentos  réis,  e  por  barril 
de  quinto  de  vinagre  ao  mesmo  porto  o  frete  de  dous  mil  e  qui- 
nhentos réis;  devendo  a  Companhia  em  prazo  curto  construir 
no  referido  porto  hum  trapiche  em  queserecolhao  os  géneros  que 
tiverem  de  ser  embarcados. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  3  de  Setembro  de  18S8.  — 
Marquex  de  Olinda. 


T^abell 
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N/  263. --FAZENDA.— Em  4 de  Setembro  de  1858.  — Os 
relógios  dê  ouro  não  esíavão  tujeitos  á  taxa  de 
10  jj)  antes  do  Decreto  n/ 2.139. 

Ministério  dos  Negócios  da  Faxenda.  Rio  de  Janeiro  em 
4  de  Setembro  de  1858. 

Dcdaro  ao  Sr.  Inspector  interino  da  Alfandega  da  CArte» 
que  o  Tribanal  do  Thesouro  em  deferimento  ao  recurso  de 
Melly  e  Raffard,  interposto  da  decisão  da  mesma  Alfandega» 
sQjeítando  os  39  relógios  de  ouro  despachados  como  ordinários 
i  taia  de  10^  do  art.  1.396  da  Tarifa,  por  terem  sido 
reputados  de  patente  na  conferencia  da  sabida,  resolveu  que 
08  ditos  relógios  não  estavfto  sujeitos,  antes  da  alteração  do 
citado  art.  1.396  pelo  Decreto  n*  2.139  de  27  de  Março 
ultimo,  á  referida  taia  de  10$:  visto  que  esta  era  imposta 
unicamente  aos  de  patente  ou  chronometros ,  qualidade  que 
se  nflo  pôde  dar  aos  de  que  se  trata. — Bernardo  de  Souza 
Franco, 


N**  264.— GUERRA.  — Aviso  de  6  de  Setembro  de  1858. 

Declara  que  ainda  mesmo  as  partes  interessadas  quando 

pedirem  certidões  detém  declarar  para  que  /im. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Kegocios  da  Guerra  em 
6  de  Setembro  de  1858. 

Em  resposta  ao  seu  olBcio  de  4  do  corrente,  perguntando-se 
ao  Alferes  reformado  JoSo  Gonsalves  de  Carvalho,  que  pedio 
por  certidão  o  theor  da  fé  de  ofliclo  do  2.*  Tenente  do  antigo 
Corpo  de  Artilharia  da  Corte  Joaquim  Bernardino  de  Moura 
e  a  outros,  pode  passar  taes  certidões,  apesar  de  nao  mostrar 
o  requerente  e  xpresso  direito,  declaro  a  Vro.  para  seu  conhe- 
cimento e  governo,  que  ainda  mesmo  as  partes  interessadas 
quando  tiverem  de  requerer  essas  certidões  devem  declarar 
para  que  fim. 

Deos  Guarde  a  Vm.  — José  António  Saraiva.  — Sr.  Contador 
Qeral  interino  da  Repartiçfto  da  Guerrai 
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!í.»265.— lAZEKDA.— Eit)  11   de  Setembro  de  1858.- 
Augnwntú  do  vencimento  do  Piloto  da  Escuna  Argos. 

Ministério  dòs  Negócios  da  Fazenda.  Rio  de  Jatieiro  em 
li  de  Setembro  de  1858. 

Declaro  ao  Sr.  Inspector  interino  da  Alfandega  da  Côrtc 
flúe  ÔcSo  igualados  os  vencimentos  do  Piloto  da  Armada  Na- 
cional João  António  de  Oliveira,  embarcado  nã  Escuna  Arga 
do  serviço  da  dita  Repartição,  aos  qúe  percebem  os  oBiciaef 
da  mesma  classe  pela  nova  tabeliã  annexa  ao  Decreto  n.* 
Í.IIO  de  20  de  Fevereiro  do  corrente  anno.  — Remardo  áê 
iSouza  Franco. 


N.-  266.—  FAZENDA.  — Em  13  de  Setembro  de  1858.— 

Não  he  permitlido  retmir-se  em  htim  só  despacho  objectcê 

vindos  em  Navics  difíerentes. 

Ministério  dos  Negócios  da  Faienda.  Rio  de  Janeiro  cm 
13  de  Setembro  de  1858. 

Commiinico  ao  Sr.  Inspector  interino  da  Alfândega  di 
Corte,  que  o  Tribnnnl  do  Thesouro  indeferio  o  recurso  interposto 
por  Daeniker&C."  da  decisão  da  mesma  Alfande^,  que  lhes 
negou,  em  vista  do  art.  38  das  Disposições  preliminares  da 
Tarifa,  reunirem  cm  hum  só  despacho  as  peças  avulsas  de 
huma  porçdo  de  cadeiras  vindas  nos  navios  Villa  Uica  e  Petró^ 
poliSf  comprehendendo  as  ditas  peças  no  1  .•  perio«lo  da  noU 
81  ao  art.  1.044  para  pagarem  direitos  na  razfto  de  objectos 
completos.  —  Bernado  de  Souza  Franco» 
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N.'  267.  — FAZENDA.^ Em  14  de  Setembro  de  1858.-- 
Os  Tliesoureiros  das  Alfandegas  não  teem  direiio  á  gratifi-^ 
cação  nos  dias  em  que  faltarem^  embora  lenhão  fieis  pagos 
á  sua  custa. 

Bernardo  de  Souia  Franco»  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  participa  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraría 
de  Fazenda  da  Parahyba,  que  foi  indeferido  o  requerimento, 
a  que  acompanhou  o  Oííicio  da  Presidência  da  Província  n."" 
36  de  14  de  Julho  ultimo,  no  qual  o  Thesoureiro  da  Alfan^ 
dega  respectiva,  João  Carlos  de  Almeida  e  Albuquerque»  pede 
que  se  lhe  mande  abonar  a  gratificação  relativa  aos  dias  em 
que  faltou  ao  serviço  da  Repartição,  allegando  que,  tendo 
sido  o  mesmo  serviço  feito  pelo  Fiel»  pago  á  sua  custa,  não 
pôde  ser  lhe  appKcada  a  disposição  do  art.  2.""  do  Decretou.* 
2.082  de  16  de  Janeiro  do  corrente  anno,  de  que  trata  a 
Ordem  do  Thesouro  n/  16  de  19  de  Maio  ultimo;  visto  que 
nos  vencimentos  marcados  para  os  Thesoureíros  na  tabeliã 
que  baixou  com  o  citaJo  Decreto,  independentemente  da  gra- 
tificação, se  teve  em  vista  o  ónus  que  lhes  impõe  o  art.  36 
§  6.''  do  Regulamento  de  22  de  Junho  de  1836,  de  terem 
hum  fiel  pago  á  sua  custa. 

Thesouro  Nacional  em  1.4  de  Setembro  de  1858.  —  Ber- 
nardo de  Souza  Franco. 


K.*  268.— Em  14  de  Setembro  de  1858.  — Em  quanto  o 
extincto  morgado  de  Santa  Barbara,  da  Bahia ^  não  for 
definitivamente  encorporado  aos  bens  nacionaes,  deve  mo^ 
nar*se  aos  emjyregados  da  Recebedoria  das  rendas  internas 
da  dita  Provinda  pela  arrecadação  dos  respectivos  ren- 
dimentos a  commissão  de  1  por  cento  que  percebem  os  exa- 
cteres  da  Fasenda  pela  dos  bens  de  órfãos  e  auzentes. 

Bernardo  de  Souza  Franco,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraría 
da  Bahia,  em  deferimento  ao  requerimento  dos  Empregados 
da  Recebedoria  das  rendas  internas  da  mesma  Província,  que 
acompanhou  o  seu  ofiicío  de  20  de  Março  ultimo,  n.""  83,  que, 
em  quanto  o  extincto  morgado  de  Santa  Barbara  não  for  de- 


(  302) 

Qoitivameiíie  encorporado  aos  Próprios  nacionaes»  a  aneea- 
daçdo  dos  respectivos  rendimentos  pela  Fazenda  Publica  nio 
podo  deixar  de  ser  considerada  sendo  como  bens  vagos ;  de- 
vendo por  tanto  abonar-se  aos  suppitcantes  por  essa  arreca- 
dação a  commíssão  de  1  por  7«  <iue  percebem  osexactores  da 
Fazenda  pela  dos  bens  de  orph&os  e  ausentes,  visto  ser  esla 
ultima  connexa  com  a  dos  bens  vagos,  nos  termos  do  Capitula 
1/  do  Regulamento  de  9  de  Maio  de  1842. 

Thesouro  Nacional  em  14  de  Setembro  de  1858. — Ber- 
nardo de  Souza  Franco. 


N.*  269.  — Em  15  de  Setembro  de  1858.— 5effo  quesedefoe 
exigir  da  tmisêoo  do  Banco  Connnercial  e  Agrícola. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  Rio  de  Janeiro  era 
15  de  Setembro  de  1858. 

Respondendo  ao  oilicio  que  Vm.  dirigio-me  em  data  do 
1.^  do  corrente,  tenho  a  declarar-lbe,  que  com  razão  o  Ad- 
ministrador da  Recebedoria  do  Município  exige  o  pagamento 
do  sello  da  emisnão  do  Banco  Commercial  e  Agrícola  segundo 
o  disposto  no  Decreto  de  6  de  Setembro  de  1852,  que  obriga 
os  Bancos  de  emissfio  a  pagarem  em  cada  semestre  a  taxa 
correspondente  ao  total  da  emissão  auctorisada  pelos  respec- 
tivos estatutos.  Como  porem  a  emissão  auctorisada  ao  Banco 
Commercial  e  Agrícola  não  he  sempre  igual  ao  sen  capital 
effectivo,  mos  limitada  ao  prescripto  no  art.  15  dos  seos 
Estatutos,  como  (Icou  redigido  pelo  Decreto  n.**  1.971  de  31 
de  Agosto  de  1857;  o  sello  que  o  mesmo  Baneo  tem  de  pagir 
cm  cada  semestre  he  o  da  somma  que,  para  garantia  da  emíasâo 
estiver  depositada  em  apólices  da  dívida  publica  e  acções  da 
estrada  de  Terro  de  D.  Pedro  2.'*»  e  em  metaes  ou  notas  do 
Thesouro. 

Deos  Guarde  a  Vm.  — Bernardo  de  Souza  Franco. — Sr. 
Presidente  do  Banco  Commercial  e  Agrícola. 
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N/  270. --Em  15  de  Setembro  de  Í9S8.  ^  Os Emprtgadoi 

das  Alfandegas  que  se  retirão  antes  de  findar  o  expe^ 

diente  perdem  a  gratificação  do  dia. 

Bernardo  de  Souza  Franco,  Presidente  do  Tribnnal  do 
Thesouro  Nacional ,  declara  ao  Sr.  Inspector  d&  Thesouraría 
de  Fazenda  do  Pará,  em  resposta  á  consulta  que  fez  no  seu 
oQicio  n  *  82  de  12  de  Maio  ultimo,  que,  em  vista  da  dis- 
posição do  art.  2.*  do  Decreto  n.*^  2.rà2  de  16  de  Janeiro 
deste  anno,  nenhum  direito  teem  os  Empregados  das  Alfan- 
ãegas  a  perceberem  gratiflcaçdo  nos  dias  em  que  serelirto 
por  doentes  antes  de  Gndar  o  eipediente,  por  quanto  o  ci- 
tado artigo  exceptua  unicamente  os  casos  de  impedimento 
resultante  de  serviço  gratuito,  em  virtude  de  Lei,  ou  ordem 
superior;  e  outrosim  que  aos  que  se  achfio  cora  licença  se 
deve  descontar  nao  só  toda  a  gratificação,  como  também  o 
ordenado  e  porcentagem,  na  proporção  estabelecida  pelo  art. 
55  do  Decreto  de  20  de  Novembro  de  1850. 

Thesouro  Nacional  em  15  de  Setembro  de  1858.  —  BcT'* 
nardo  de  Souza  Franco. 


N.  271.  — Em  15  de  Setembro  1858.  ^  Sobre  á  eleição  àM 
Directoria  do  Banco  Commercial  e  Agricola 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  Ili6  de  Janeiro  em 
15  de  Setembro  dé  1858. 

Declaro  a  Vm.  em  resposta  á  consulta  que  me  fez  enii 
seu  offlcio  de  30  do  mez  passado,  que  á  vista  das  disposi- 
ções dos  arts.  67,  69,  70  e  75  dos  Estatutos  approvados 
pelo  Decreto  n.**  1 .971  de  31  de  Agosto  de  1857,  o  Presi- 
dente e  Yice-Presidente  do  Banco  Commercial  e  Agricola, 
como  Membros  da  Directoria,  estão  sujeitos  á  eleição  trienal , 
de  que  trata  o  art.  70,  podendo  ser  reeleitos  successivamentc; 
mas  não  assim  dous  dos  Directores  que  a  antiguidade  ou  a 
sorte  designar  para  se  retirarem  annualmente.  Não  se  comple- 
tando porem  ainda  hum  anno,  desde  que  o  Banco  entrou  em 
operações  até  a  sua  primeira  reunião  da  Assembléa  Geral  or- 
dinária, deve-se  entender  espaçadas  as  eleições  para  a  seguinte 
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reuniSo,  na  qual  será  igualmente  substituído  o  Membro  ds 
Coromissâo  Fiscal,  que,  na  formado  art.  75,  tem  dereiirar-se 
annualmente. 

Deos  Guarde  a  Vm. — Bernardo  de  Souza  Franco. — Sn 
Presidente  do  Banco  Commercial  e  Agrícola 


N.*  272.  — Em  15  de  Setembro  de  iS5S.— Estão  isentos  do 
pagamento  do  stllo  fixo  os  papeis  que  já  pagarão  o  propor- 
cional, e  não  estão  sujeitos  a  segundo  sello  da  mesma  espé- 
cie os  que  já  huma  vez  pagarão  o  sello  fixo  ou  proporcional. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  Rio  de  Janeiro  em 
15  de  Setembro  de  1858. 

Illm.  eExm.  Sr. — Respondendo  ao  oíficio  de  V.  Ez.  de 
25  do  mez  findo,  em  que  consulta  acerca  das  seguintes  du- 
vidas propostas  pelo  Juiz  Municipal  do  Termo  Paracatú,  1.* 
se  08  titulos  comprehendidos  na  1.*  ciasse  Jo  art.  t.**  do  Re* 
gulamento  do  l.""  de  Julho  de  1850,  que  se  achap  sujeitos 
ao  sello  proporcional  devem  pagar  o  fixo,  quando  jantados 
como  documentos;  2.*  se  a  isençfio  do  pagamento  de  dons 
.aellos  em  huma  mesma  transacção,  de  que  trata  o  $  3.*"  do 
art.  15  da  Lei  de  21  de  Outubro  de  1843,  deve  enlender-§e 
a  respeito'  da  repetição  de  ambos  os  sellos  proporcional  e  fixo, 
ou  de  qualquer  delles:  cabe-me  declarar  a  V.  £x.  quanto  á  1.* 
duvida,  que  a  ordem  n.""  157  de  23  de  Junho  de  1852  « 
o  próprio  Regulamento  do  sello,  art.  52  §  3/,  confirmando 
a  regra  de  direito  de  qae  huma  mesma  cauza  não  deve  pagar 
mais  de  hum  imposto  da  mesma  natureza,  isentfto  do  sdio 
fixo  os  papeis  que  já  pagarão  sello  proporcional;  e  quasto 
á  2.%  que.n$e:se  deve  sujeitar  a  segundo  sello  da  mesma  espede 
os  papeis  que  já  huma  vez  pagarão  sello  fixo  ou  proporcional. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  — Bernardo  de  Souza  Franco  ^Sr. 
Presidente  da  Província  ^e  Minçs  Geraçj^^ 
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N.*>  273.  — FAZENDA.  — Em  21  de  Setembro  de  1858.— 
Sobre  a  admissão  de  hum  recurso  da  apprehensão  do  ve- 
hiculo  que  conduzia  aguardente,  e  intelligencia  do  ari,  286 
do  Regulamento  de  22  de  Junho  de  1836. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  Rio  de  Janeiro  em 
21  de  Setembro  de  1858. 

O  Tribunal  do  Thesouro  Nacional ,  tomando  conheci- 
mento do  recurso  interposto  por  Manoel  Martins  da  decisão 
da  Recebedoria  do  Municipio  sobre  a  apprehensão  de  huma 
carroça  e  animacs,  que  conduzião  aguardente^  nos  termos 
dos  arts.  59  §  S.""  e  65  do  Regulamento  do  l.""  de  Maio 
deste  anno,  por  ser  admissível  o  dito  recurso,  não  obstante 
a  disposição  do  art.  286  do  Regulamento  de  22  de  Junho 
de  1836,  que  se  refere  ás  mercadorias;  e  considerando  que  a 
sobredita  apprehensão  teve  lugar  no  dia  12  de  Maio  em  que 
se  publicou  o  citado  Regulamento,  deliberou  dar-lhe  provi- 
mento para  o  elTeito  de  julgar  insubsistente  a  mesma  decisão 
quanto  aos  vehiculos  e  anímaes,  attenta  a  disposição  da  Ord. 
Liv.  l.""  Tit.  2^  §  10  que  marca  a  epocha  em  que  as  Leis 
começão  a  obrigar  na  Corte;  c  assim  o  communico  ao  Sr. 
Administrador  da  Recebedoria  do  Municipio  para  sua  intel- 
Ugencia  e  execução.  —  Bernardo  de  Souza  Franco. 


N.»  274.— Em  22  de  Setembro  de  iSòS.— Sobre  o  sello  de 

cessão  de  acções,  e  intelligencia  do  art.  13  da  Lei  de  26 

de  Setembro  de  1857. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  Rio  de  Janeiro  em 
22  de  Setembro  de  1858. 

Communico  ao  Sr.  Administrador  da  Recebedoria  do  Mn^ 
nicipio  que  o  Tribunal  do  Thesouro,  tomando  conhecimento 
do  recurso  ex-ofiicio  interposto  pelo  mesmo  Sr.  Administrador, 
em  officio  n.""  17  de  13  de  Julho  ultimo,  da  decisão  que 
proferio  em  requerimento  de  António  José  de  Moura,  fazendo 
revalidar  com  o  tresdobro  da  taxa  competente,  na  forma  do 
art.  14  S  1.»  da  Lei  de  21  de  Outubro  de  1843,  a  declaração 
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de  26  de  Setembro  do  aoDO  passado,  escripta  em  papel  sellaè) 
da  taxa  de  160  réis,  pela  qiial  António  José  Domingues  Fer- 
reira cedeu  ao  dito  Moura  o  excesso  de  preço  que  liTessem. 
até  a  somma  de  Rs.  675. 000*:!? 000,  quando  vendidas  fossem 
para  pagamento  dos  Bancos  do  Brasil  e  Rural  e  Hypothecario 
e  d'outros  credores,  diversas  acções  dadas  em  penhor  e  garantia 
aos  mesmos  Bancos  e  credores;  resolveu  approvar  a  mesma 
decisão,  por  isso  que  sendo  aquelle  contrato  hum  titulo  de 
transferencia  de  propriedade  de?eria  ter  pago  no  prazo  do  ort. 
19  do  Regulamento  de  10  de  Julho  de  1850,  não  o  sello  fiio, 
roas  sim  o  proporcional  á  refeiidn  importância,  sem  embarp) 
de  ficar  dependente  de  ulterior  liquidação  o  conhecimento 
exacto  do  ágio  transferido  e  a  responsabilidade  do  cedente; 
ficando  d*este  modo  também  confirmada  a  intelligencia  que 
deu  ao  art.  13  da  Lei  de  26  de  Setembro  de  1857 ,  juigando-a 
applicavet  somente  aos  títulos  e  papeis  sujeitos  ao  sello  pro- 
porcional que  n£o  tiverem  pago  sello  algum  nos  prazos  esta- 
belecidos.  —  Bernardo  de  Souza  Franco. 


W.*  275.  — Em  2*  de  Setembro  de  i95S.— Declara  o 
ordenado  que  compete  ao  Contintu>  da  Thesouraria  if 
Goyaz  substituindo  o  Porteiro  ^  que  se  achava  desta- 
cado na  Guarda  Nacional,  e  o  do  Correio  substituído 
por  semelhante  motivo  ao  Continuo. 

Bernardo  de  Souza  Franco,  Presidente  do  Tribunal  do  Tk- 
«ouro  Nacional,  respondendo  ao  ofBcio  do  Sr.  Inspector  da  Tke- 
souraria  de  Goyaz,  n."*  78  de  10  de  Julho  ultimo,  no  qo^ 
transmittindo  o  requerimento  em  que  o  Continuo  da  me$ffi» 
Thesouraria  Angelo  José  de  Gusmõo  pede  que  se  Ibe  mande 
abonar  o  ordenado  do  lugar  de  Porteiro,  que  substitue,  por 
achar-se  o  proprietário  destacado  na  Guarda  Nacional,  consita 
se  no  caso  de  ser  attendida  esta  pretençdo,  deve  o  Correio 
perceber  também  o  ordenado  do  lugar  de  Contínuo;  Ibe  de- 
clara que,  huma  vez  que  o  dito  Porteiro  perdeo  o  vencimeiito 
do  seu  emprego,  á  vista  das  ordens  de  27  de  Dezembro  de 
1855,  n.^  397  á  Presidência  de  S.  Paulo,  e  de  17  de  igw' 
mex  de  1856  n."  412  é  referida  Thesouraria,  está  a  sua  sob- 
stitoição  comprehcndida  na  disposição  do  art.  2."  do  Decrcí<> 
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n.*  1.995  de  14  de  Outubro  do  anno  passado;  cabendo  por 
tanto  ao  Continuo  substituto  o  ordenado  integral  do  mencionado 
emprego  desde  a  data  em  que  começou  a  servir,  e,  pelo  que 
cespeita  á  substituição  do  sobredito  Continuo  pelo  Correio,  se 
este  accumula  o  exercido  de  hum  e  outro  lugar,  tem  direito 
á  5/  parte  somente  do  ordenado  de  Continuo,  na  forma  da 
2.'  parte  do  art.  1."*  do  citado  Decreto,  e  ao  vencimento  in^ 
tegral,  se  foi  chamado  outro  indivíduo  para  servir  de  Correio, 
em  quanto  durar  o  seu  impedimento. 

E  por  esta  occasião  adverte  ao  Sr.  Inspector  que  devia 
ter  decidido  estas  questões,  á  vista  do  disposto  nos  §§  10 
e  15  do  art.  1.*  do  Decreto  n.'  870  de  22  de  Novembro  de 
1851,  submettendo  sua  deliberação  ao  conhecimento  do  The* 
souro. 

Thesouro  Nacional  em  21  de  Setembro  de  1858.  ^-Ber^ 
nardo  de  Souza  Franco. 


N.*  276.  —GUERRA.  —Circular  de  24  de  Setembro  de  1858. 

Promdenciando  para  que  os  recrutas  não  soffirão 

privação  de  atimentaçào^  e  de  vestuário. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em 
24  de  Setembro  de  1858. 

Illm.  e£xm.  Sr. — Sendo  da  máxima  importância  evitar 
que  os  recrutas,  que  se  destinão  ás  fileiras  do  Exercito,  soffrâo 
privações  de  alimentação  e  vestuário.  Sua  Magestade  o  Impe- 
rador Manda  recommendar  á  V.  Et.  a  adopção  das  medidas 
mais  convenientes  para  obstar  á  reproducção  de  faltas  dessa 
natureza,  podendo  V.  Ex.,  se  as  ctrcumstancia  o  exigirem, 
encarregar  a  algum  negociante  prestimoso,  ou  a  pessoa  de 
sua  confiança,  do  fornecimento  das  diárias  devidas  aos  recrutas, 
qiando  as  autoridades  recrutadoras  nâo  se  acharem  habilitadas 
para  despender  as  quantias  indispensáveis.  O  que  tudo  declaro 
á  V.  Ex.  para  sua  intelligencia  e  governo,  prevenindo-o  de 
que  por  Aviso  desta  data  rogo  ao  Sr.  Ministro  da  Fazenda 
haja  de  expedir  as  suas  ordens  ás  Thesourarias  das  Províncias 
para  que  empenhem  a  maior  deligencia  possível  no  processo 
e  pagamento  das  contas  relativas  ao  recrutamento,  a  fim  de 
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que  das  difficutdades  e  delongas  desse  pagamento  nâo  se 
derivem  os  receios  que  grande  parte  das  pessoas  mostra  no  adian- 
tamento dos  dinheiros  para  semelhante  fim. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex. — José  António  Saraiva.  — Sr.  Pre- 
sidente da  Província  de 


N.*  277.— FAZEXDA.  — Em  25  de  Setembro  del858.—  De$- 
pacho  livre  de  peças  próprias  para  caldeiras  tubulares 
de  macliinismo  a  vapor. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  Rio  de  Janeiro  em 
25  de  Setembro  de  1858. 

Terificando-se  agora  que  os  tubos  de  bronze,  sobre  que 
versa  a  reclamação  de  Mícrs  Irmãos  &  Maylor,  sâo  peças  pró- 
prias para  caldeiras  tubulares  de  machinjsmo  a  vapor,  segundo 
a  informação  constante  do  seu  oíTicio  n.'*  273  de  18  do  cor- 
rente, mande  Y.  S.  despachar  os  referidos  tubos  livres  de  di- 
reitos, na  conformidade  da  disposição  do  art.  31  da  Lei  n."" 
939  de  26  de  Setembro  de  1857,  combinada  com  a  da  Circular 
n.**  45  de  25  de  Novembro  do  mesmo  anno,  ficando  sem 
eSeito  a  Portaria  de  30  do  mez  findo  na  parte  que  lhes  diz 
respeito. 

Deos  Guarde  a  V.  S. — Bernardo  de  Souza  Franco. — 
Sr.  Conselheiro  Inspector  da  Alfandega  da  Corte. 


».•  278.— Em 25 de  Setembro  de  1858.-^5  laias  mver^ 

nisadas  contendo  pólvora  devem  pagar  os  direitos  de 

1^200  por  dúzia. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  Rio  de  Janeiro  em 
25  de  Setembro  de  1858. 

Communico  á  V.  S.  que  o  Tribunal  do  Thesouro  indc- 
ferio  o  recurso  de  Rocha  Sobrinho  &  C*  interposto,  da  de- 
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cisão  dessa  Airandega  classi Geando  no  art.  1.316  da  Tarifa, 
para  pagarem  direitos  áraz&o  de  1^200  por  dúzia,  as  latas 
envernisadas  contendo  pólvora  que  elles  pretendido  despachar 
como  envoltórios;  por  quanto  a  decisão  recorrida  foi  bazeada 
na  ordem  do  Thesouro  de  20  de  Abril  ultimo,  que  mandou 
cobrar  iguaes  direitos  de  mercadorias  idênticas. 

Deos  Guarde  a  V.  S.  —Bernardo  de  Souza  Franco. — Sr. 
Conselheiro  Inspector  da  Alfandega  da  Corte. 


N.*  279.— Em  27  de  Setembro  de  ÍS5S.  — Sobre  a  inleU 

ligencia  dos  arls.  90  e  146  §  4.**  do  Regxdaniento  de  22 

de  Junho  de  1836. 

Bernardo  de  Souza  Franco,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  participa  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria 
de  Fazenda  do  Maranhão,  em  resposta  ao  seu  officio  n.""  115 
de  22  de  Dezembro  ultimo,  que  o  mesmo  Tribunal  deu  pro- 
vimento ao  recurso  interposto  por  Leite  &  Irmão,  no  que 
respeita  á  decisão  da  Alfandega  respectiva,  confirmada  pela 
dita  Thesouraria,  que  os  obrigou  ao  pagamento  dos  direitos 
de  reexportação  da  parte  do  carregamento  do  Hiate  ame- 
ricano Harríet  Hálloeh,  que  vinha  declarada  no  manifesto  com 
destino  ao  Pará;  devendo  ser-lhes  restituída  a  importância 
daquelles  direitos,  visto  que  pelo  art  90  e  §  4.*"  do  art.  146 
do  Regulamento  de  22  de  Junho  de  1836  nenhum  incon- 
veniente havendo  em  que  as  embarcações  se  dirijão  com  o 
respectivo  carregamento  a  mais  de  hum  porto,  e  sendo  o 
do  Pará,  no  presente  caso,  o  ultimo  do  destino  do  referido 
Hiate,  devia  aquella  Alfandega  ter  considerado  o  porto  da 
Província  do  Maranhão  como  de  mera  escala ,  e  procedido  na 
forma  da  segunda  parte  do  art.  15-4  do  citado  Regulamento ; 
e  que  o  indeferio  quanto  ao  carregamento  do  Patacho  George 
C.  Akerly;  porque,  não  importando  a  declaração  contida  no 
manifesto, — de  hum  mercado  consignado  aos  recorrentes, — 
a  designação  exprassa  do  porto  do  destino,  como  exige  o  men- 
cionado art.  Íà6  §  4.'',  não  podia  semelhante  manifesto  ser 
recebido  como  regular  na  Alfandega  do  Pará;  ficando  por- 
tanto nesta  parte  confirmada  a  decisão  da  Alfandega  que  o 
sujeitou  a  despacho  para  reexportação. 

Thesouro  Nacional  em  27  de  Setembro  de  1858.  — Ber- 
nardo de  Souza  Franco. 
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N.' 280.  — Em  27  de  Setembro  de  ISõS.  —  Sobí^  a  quor 
lificaçào  de  huns  cáries  de  colletes. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  Rio  de  Janeiro  cm 
27  de  Setembro  de  1858. 

Declaro  á  V.  S.  que  o  Tribunal  do  Thesouro  deu  pro- 
vimento ao  recurso  interposto  por  Binoche  Debione  &  C 
da  decisão  que  os  mandou  pagar  direitos,  como  tecidos  de  N.*  1, 
dos  cortes  de  colletes,  e  fazenda  a  que  se  refere  o  mesmo 
recurso,  porquanto  do  exame  dos  mesmos  cortes  e  fazenda 
se  reconhece  que  sfto  tecidos  em  que  a  seda  e  o  algodão  entrSo 
em  partes  iguaes,  e  estão  no  caso  de  ser  classificados  em  o 
N.'  2  do  art.  1.558  com  referencia  á  nota  34,  pelo  que  o 
Sr.  Inspector  os  fará  despachar  pagando  4ít  por  libra. 

Deos  Guarde  a  V.  S.— Bernardo  de  Souza  Franco.— 
Sr.  Conselheiro  Inspector  da  Alfandega  da  Côrle. 


K.*  281.— GUERRA.  — Aviso  de  29  de  Setembro  de  1858. 
Dando  esclarecimentos  acerca  da  genuiíva  iníelligencta  (p^ 
deve  dar-se  á  disposição  do  ^  "A^  das  Inslrucções  de  U 
de  Julho  de  1857  relativa  a  transporte  dos  Officiaes  ftie 
tnarchào  em  serviço^  e  declarando  que  nào  se  deve  attenikr 
ás  reclamações  de  indemnisação  pela  intelligencia  afie- 
riormente  dada  ao  referido  §  3.* 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em 
29  de  Setembro  de  1858. 

lUm.  e  Exm.  Sr. — Accusando  a  recepção  do  ofBcío  de 
V.  Ex.  sob  n.""  157  de  24  de  Julho  ultimo,  cobrindo  o  do 
Inspector  da  Thesouraria  de  Fazenda,  datado,  do  dia  antece- 
dente, em  que  pede  esclarecimentos  acerca  da  genuína  intel- 
ligencia que  deve  dar  á  disposição  do  §  3.""  das  Instrucções 
de  24  de  Julho  de  1857  relativa  ao  transporte  para  os  ofB- 
ciaes  que  viajâo  em  commíssdo  do  serviço,  e  a  semelhante 
respeito:  Manda  Sua  Magestade  o  Imperador  declarar  á  V.  Ex. 
para  o  fazer  constar  ao  referido  Inspector,  qiie,  tratando  o 
$  1.*"  das  citadas  Instrucções  das  vantagens  detidas  aoso(&- 
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ciaes  que  marchao  de  huma  para  outra  Província »  o  §  2.* 
das  que  competem  aos  que  viajão  na  mesma  Província,  e  os 
§§  3."  e  4."  dos  meios  para  transporte,  sem  fazer  excepção 
alguma;  he  concludente  que  abrangem  em  suas  disposições 
ambos  os  casos  designados  nos  §§1.''  e  2.*  conforme  decidio, 
e  assim  entende  a  Contadoria  Geral  da  Guerra,  como  se  vè 
das  informações  inclusas  por  copia.  Pelo  que  respeita  á  du- 
vida, se  deve  haver  indemnísaçdo,  quando  for  requerida  por 
aquelles  que  não  forão  attendidos  favoravelmente  em  rasflo  da 
intellígencia  anteriormente  dada  á  disposição  do  §3.^  em  questão; 
declara  também  á  V.  Ex.  de  Ordem  do  Mesmo  Augusto  Senhor 
para  o  fazer  sciente  ao  sobredito  Inspector,  que  nenhuma 
indemnisação  se  deve  fazer  por  semelhante  motivo. 

Deos  Guarde  a  V.  Ei.— José  António  Saraiva. — Sr.  Pre- 
sidente da  Província  do  Rio  Grande  do  Sul. 


N.*  282,  — Aviso  de  29  de  Setembro  de  ÍS5S.  — Declarando 
que  se  deve  (U>onar  dóra  em  diante  aos  Secretários  dos 
Corpos  de  t.^  e  2.*  Classes  vencimentos  iguaes  aos  dos 
Secretários  dos  Corpos  do  Exercito. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em 
29  de  Setembro  de  1858. 

Declaro  á  Ym.  para  seu  governo,  que  aos  Secretários 
dos  Corpos  do  Estado  Maior  de  1.*  e2.*  Classe,  deve  abonar, 
d*ora  em  diante,  iguaes  vencimentos  aos  que  se  abonão  aos 
Secretários  dos  Corpos  do  Exercito. 

Deos  Guarde  a  Vm. — José  António  Saraiva.— Sr.  In- 
spector da  Pagadoria  das  Tropas  daCArte. 
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N/  283.— Aviso  de  29  de  Setembro  de  1858.  — Decla- 
rando qtíe  em  hum  mesmo  dia  se  não  pôde  contar  aos 
alumnos  da  Escola  Central  senão  numa  falta. 

Rio  de  Janeiro  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em 
29  de  Setembro  de  1858. 

Em  resposta  ao  seu  ofTicio  que  cm  data  de  2i  do  cor- 
rente n."  65  V.  S.  dirigio-me  pedindo  esclarecimento  acerca 
do  modo  de  contarem-se  as  faltas  aos  nluronos  dessa  Escola, 
declaro  á  V.  S.  que  em  hum  mesmo  dia  se  não  pôde  contar 
ao  alumno  sendo  huma  falta,  conforme  V.  S.  informa  no  sea 
citado  olTicio. 

Deos  Guarde  a  V.  S. — José  António  Saraiva. — Sr.  Di- 
rector da  Escola  Central. 


«.•  284.  — FAZENDA.— Em  29  de  Setembro  de  1858.— 
O  arL  13  da  Lei  n.*  939  de  26  de  Set^bro  de  1857  he 
somente  applicavel  ao  sello  proporcional,  e  não  se  pôde  ex- 
tender  ao  fixo. 

Bernardo  de  Souza  Franco,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria 
da  Província  do  Espirito  Santo,  em  resposta  a  seu  oíEcio  n/ 
133  de  23  de  Julho  ultimo,  que  bem  resolveu  a  duvida  que 
lhe  foi  proposta  pelo  Inspector  da  respectiva  Alfandega  ácerct 
dos  casos  em  que  devia  impor  a  multa  de  10  a  20  por  */, 
pela  revalidação  do  sello  fixo  e  proporcional ,  conforme  o 
art.  13  da  Lei  n.«  939  de  26  de  Setembro  de  1857,— enten- 
dendo que  este  artigo  he  somente  applicavel  ao  sello  pro- 
porcional e  nâo  pôde  eitender-se  ao  fixo,  a  respeito  do  qual 
se  deve  continuar  a  observar  o  art.  14  da  Lei  de  21  de 
Outubro  de  1843  na  parte  que  lhe  he  relativa. 

Thesouro  Nacional  em  29  de  Setembro  de  1858. — Ber- 
nardo de  Souza  Franco. 
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N.*  285.— Em  29  de  Setembro  de  1858.-^5  mulh^^res  não 
podem  servir  de  fiadoras. 

Bernardo  de  Souza  Franco,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  devolvendo  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria 
de  Fazenda  do  Pará  a  copia  do  termo  de  fiança  do  Thesou- 
reiro  da  mesma  Thesouraria  Vicente  Baptista  de  Miranda,  e 
o  processo  de  avaliação  dos  bens  da  Fiadora,  que  apresentou, 
transmittidos  com  o  seu  odicio  n."*  138  de  16  de  Agosto  ultimo; 
declara  ao  mesmo  Sr.  Inspector,  que  o  Tribunal  do  Thesouro 
resolveo,  por  despacho  de  27  do  corrente,  que  não  fosse  acceita 
a  dita  fiança;  porque  ex  vi  da  Ord.  Liv.  4/  Tit.  61  §  9.% 
cuja  doutrina  foi  confirmada  por  decisáò  do  mesmo  Tribunal 
de  17  de  Setembro  de  1855,  e  pela  Ordem  de  7  de  Outubro 
do  anno  passado,  não  podem  as  mulheres  ser  fiadoras,  ainda 
mesmo  renunciando  o  benefício  de  Velleiano. 

Thesouro  Nacional  em  29  de  Setembro  de  1858.  —Ber- 
nardo de  Souza  Franco. 


N»'  286.  —  Em  2  de  Outubro  de  íSõS.— Sobre  a  occasião 
em  que  podem  aproveitar  ás  mercadorias  sujeitai 
a  despacno  as  alterações  da  Tarifa, 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  Rio  de  Janeiro  em 
2  de  Outubro  de  1858. 

Declaro  á  V.  S.,  que  o  Tribunal  do  Thesouro  não  tomou 
conhecimento  do  recurso  de  António  de  Serpa  Pinto  &  C.*, 
acerca  da  classificação  das  cadeiras  que  submetterão  a  despacho 
em  6  de  Fevereiro  ultimo;  porquanto,  recorrendo  ellesda  dene- 
gação dessa  Alfandega  á  reclamação  que  fizerão  para  pagar  os 
respectivos  direitos,  não  pela  Tarifa  que  vigorava  naquella  data, 
mas  pelo  Decreto  de  27  de  Março  do  corrente  anno,  não  apresentão 
documento  algum  por  onde  conste  tal  denegação. 

E  porque  convenha  remover  as  duvidas,  que  se  tèm  sus- 
citado sobre  a  occasião  em  que  podem  aproveitar  ás  merca- 
dorias propostas  a  despacho  as  alterações  da  Tarifa  das  Alfan- 
degas, e  fixar  a  este  respeito  huma  regra  invariável ;  declaro 
outrosim  á  V.  S.;  que  huma  vez  apresentada  a  nota  de  que 
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traia  o  art.  193  do  Regulamento  de  22  de  Juaho  de  1836, 
e  feita  a  distribuição,  nos  termos  do  art.  196  do  mesmo  Re- 
gulamento, ficfio  as  mercadorias  sujeitas  aos  direitos  em  vigor 
na  data  da  distribuiçdo,  embora  durante  o  processo  ollerior 
do  despacho  se  publiquem  alterações  á  Tarifa, 

Deos  Guarde  a   Y.  S. — Bernardo  de  Souza  Franco.- 
Sr.  Conselheiro  Inspector  da  Alfandega. 


».•  287.— Circular  em  2  de  Outubro  de  tSòS.^-Deàmf^ 
que  accasião  devein  as  alterações  da  Tartfa  aproveitar  á$ 
mercadorias  propostas  a  despojtho. 

Bernardo  de  Souza  lYanco,  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
souro  Nacional,  de  conformidade  com  a  decisôo  dada  nesta 
data  á  Alfandega  da  Corte,  declara  aos  Srs.  Inspectores  dasThe- 
sourarias  de  Fazenda,  a  fim  de  remover  as  dayidas  que  podem 
ser  suscitadas  nas  respectivas  Alfandegas  sobre  a  occasião  em 
que  as  alterações  da  Tarifa  devem  aproveitar  ás  mercadorias 
propostas  a  despacho,  que  huma  vez  apresentada  anota  de  qo^ 
trata  o  art.  193  do  Regulamento  de  22  de  Junho  de  1836, 
e  feita  a  distribuição,  nos  termos  do  art.  196  do  mesmo  Regu- 
lamento, ficão  as  mercadorias  sujeitas  aos  direitos  em  vigor 
na  data  da  distribuição,  embora  durante  o  processo  ulterior  do 
despacho  se  publiquem  alterações  á  Tarifa:  o  que  os  nsesmos 
Srs.  Inspectores  fardo  constar  aos  das  Alfandegas. 

Thesouro  Kacional  em  2  de  Outubro  de  1858.— Ber- 
nardo de  Souza  Franco. 
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N.*  288.  —Em  2  tíc  Outubro  de   1858.  —  Vencim&Uos  qu$ 

competem  aos  Fiscais  iníerin^s  da  Repartição  Especial 

das  Terras  Publicas. 

Bernardo  de  Souza  Franco,  Presidente  do  Tribunal  do 
Tbesouro  Nacional ,  ordena  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraría 
de  Fazenda  do  Pará,  que,  por  conta  do  credito  do  §  i^  do 
art.  11  da  Lei  n.**  668  de  11  de  Setembro  do  1852,  pague 
ao  Bacharel  Francisco  Pereira  de  Souza  Júnior  a  quantia  de 
setenta  e  oito  mil  tresentos  trinta  e  dous  réis,  que  vcncco 
como  Fiscal  interino  da  Repartição  Especial  dns  Terras  Pu* 
biicas  da  referida  Província,  de  27  de  Junho  a  30  de  Julho  de 
de  1855,  e  de  31  deste  a  30  de  Setembro  do  mesmo  anno, 
como  substituto  do  proprietário,  impedido  i>or  moléstia;  pro- 
vindo a  dífferença  entre  esta  quantia  e  a  de  cincoenta  c  dous 
mil  novecentos  e  vinte  nove  réis,  liquidada  na  Thesouraría, 
de  ter  ella  calculado,  por  metade,  o  vencimento  relativo  ao 
tempo  da  substituição;  sendo  que  o  dito  Bacharel  deve  ser 
pago,  conforme  foi  declarado  pelo  Ministério  do  Império  em 
Aviso  de  2  de  Selembro  próximo  findo,  á  razão  de  huma 
gratificação  igual  á  que  vence  o  Gscal  eíTectivo;  ficando  esta 
resolução  firmada,  d*ora  em  diante,  como  regra  para  casos 
idênticos. 

Thesouro  Nacional  em  2  de  Outubro  de  1858.  —  Bernardo 
de  Souza  Franco. 


N.*   289.  —Em  4  de  Outubro  de  1858.  —  So6r<?  a   intelli- 

gemia  do  additamento  feito  pelo  Decreto  u,'' 2. HO 

do  art.  78  dos  Estatutos  do  Banco  da  Bahia. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  Rio  de  Janeiro  em 
4  de  Outubro  de  1858. 

Illm.  e  Exm.  Sr. — Era  solução  á  duvida  proposta  pelo 
Conselho  de  direcção  do  Banco  dessa  Província  no  requeri- 
mento  que  acompanhou  o  oiTicio  de  V.  Ex.  de  12  de  Agosto 
ultimo,  sobre  a  intelligencia  do  additamento  feito  pelo  De- 
creto n.*  2.140  de  3  de  Abril  do  corrente  anno  ao  art.  78 
dos  Estatutos  do  mesnso  Banco;  declaro  áV.  Ex.,  para  que 
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o  Taça  constar  ao  Supplicante,  que  a  simples  enunciação  das 
palavras — transacções  effectivamente  cotacluidase  liquidadas— 
que  se  lêem  no  dito  additamento,  basta  para  fazer  ver,  que 
dos  dividendos  semestraes  do  Banco  não  podem  faier  parte 
prémios  de  letras,  cujo  valor  nao  tenha  ainda  sido  pago  ao 
Banco»  excepto  nos  casos  de  reforma,  em  que  o  premio  ven- 
cido até  o  dia  em  que  ella  tem  lugar  deve  ser  considerado 
como  lucro  de  huma  transacção  liquidada  até  essa  data ,  e 
por  tanto  no  caso  de  entrar  no  dividendo.  Hé  neste  sentido 
que  tem  sido  entendida  e  executada  por  outros  Bancos  a  dis- 
posição  de  que  se  trata. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex. — Bernardo  de  Souza  Franco.— 
Sr.  Presidente  da  Província  da  Bahia. 


N.'  290,— Em  4  de  Outubro  de  iSòS.—Cnstas  ^  que  a 
Fazenda  Nacional  está  obrigada. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  Rio  de  Janeiro  em 
4  de  Outubro  de  1858. 

Illm.  c  Exm.  Sr.  —  Havendo-se  Dignado  Sua  Magestade 
o  Imperador  Declamr,  por  Sua  Immediata  Resolução  de  2 
do  corrente,  tomada  sobre  consulta  da  Secção  de  Fazenda 
do  Conselho  d^Estado ,  com  a  qual  Se  Conformou ,  que  as 
cuslas,  a  cujo  pagamento  a  Fazenda  Nacional  está  sujeita,  nos 
termos  do  art.  50  da  Lei  n.*  514  de  28  de  Outubro  de  1848, 
sâo  as  de  todas  as  demandas  em  que  a  mesma  Fazenda  de- 
cahir,  qualquer  que  seja  o  Juízo  em  que  ellas  tenhfio  corrido: 
assim  o  communico  á  V.  Ex.  para  seu  conhecimento. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.— Bernardo  de  Souza  Franco.— 
Sr,  Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos, 
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N.»  291.— JUSTIÇA.  — Aviso  de  5  de  Outubro  de  1858.— 
Mandando  pôr  em  execução  as  Instrucções  organisadas  ein 
virtude  do  Decreto  «."  2.081  de  16  de  Janeiro  de  1858. 

Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.  Rio  de  Janeiro  em 
5  de  Outubro  de  1858. 

O  Governo  Imperial  Houve  por  bem  Approvar  as  inclusas 
Instrucções,  por  V.  S.  organisadas,  para  o  serviço  das  patrulhas 
do  Corpo  Policial  da  Corte,  as  quaes  Y.  S.  mandará  pór  em 
execução  com  as  alterações  feitas  nos  arts.  2.*"  §  16  e  3.°  §8 
das  mesmas  Instrucções,  dando  delias  conhecimento  ao  Co- 
ronel Commandante  Geral  daquelle  Corpo. 

Deos  Guarde  a  V.  S.  — Francisco  Diogo  Pereira  de  Vas- 
conccilos.  — Sr.  kidro  Borges  Monteiro. 


Iiii9triicclles  orj^^anififadas  em  virtude  do  art« 
Itã:  do** Decreto  n."  S.OSt  de  16  de  Janeii*o 
de  1858,  pela«i  quaes  se  devem  reger  as 
rondas  e  patrulhas  no  serviço  ordinário  da 
policia  da  cidade  e  approvadas  pelo  Aviso  do 
Ministério  dos  IVegocios  da  Justiça  de  ft  de 
Outubro  de  t8&8. 

Art.  l.*"  Haverá  o  numero  de  patrulhas  diurnas  e  no- 
turnas  que  o  Chefe  de  Policia  entender  necessário,  e  nos  lu- 
gares por  elle  indicados. 

Art.  2*    As  patrulhas  devem: 

S  1  .*  Prender  as  pessoas  que  forem  encontradas  comettendo 
algum  crime,  ou  em  quanto  fogem  perseguidos  pelo  clamor 
publico. 

§  2."  Prender  as  que  forem  encontradas  com  vestes  en- 
sanguentadas, ou  com  qualquer  outro  indicio,  pelo  qual  ma- 
nifestamente se  conclua  que  comettêrão  algum  delicio . 

§  3.*  Prenderas  que  forem  encontradas  com  gazúas,  ou 
quaesquer  outros  instrumentos  ou  apparelhos  próprios  para 
roubar.  • 

S  4.*  Prender  as  que  forem  encontradas  com  armas  pro- 
híbidas  pelas  pos^turos  da  Illm.  Camará  Municipal. 

§  5.""  Prender  as  que  forem  encontradas  damnificando  os 
caminhos,  cercas  nativas,  c  quaesquer  edifícios  e  obras  pu- 
blicas ou  parliculorcs. 
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§  6."  Constranger  os  cocheiros,  cavalleiros,  e  queesquer 
conductores  de  vehiculos  ou  animaes,  para  que  os  guiem  de 
modo  que  ndo  sejdo  atropelados  os  viandantes,  e  prender 
aquelles  que  por  imprudência  ou  negligencia  forem  causa  de 
algum  sinistro  nas  ruas  ou  praças  publicas. 

S  7.**  Tomar  nota  do  numero  ou  do  nome  do  proprietário 
ou  conductor  dos  vehiculos,  cujos  conductores  infringirem  as 
posturas  Municipaes  ou  Itegulamentos  Policiaes,  fazendo  so- 
mente recolher  em  deposito  os  vehiculos,  que  forem  ou  es- 
tiverem abandonados  peloí?  mesmos  conductores. 

$  8.**  Acudir  ao  lugar,  em  que  tiver  apparecido  incêndio, 
mandando  ímraediatamente  huma  das  praças  dar  parte  na 
Secretariada  Policia,  ou  mais  próxima  estação  do  Corpo  de 
liombeiros,  providencianHo,  quanto  for  possível,  para  não  pro* 
gredir  o  incêndio  até  que  se  apresente  a  autoridade  com- 
petente. 

§  9.°  Acudir  também  ao  lugar,  onde  se  estiver  comeltendo 
algum  crime,  ajudar  á  prestar  soccorro  a  qualquer  oflíicial 
de  Justiça  que  soflrer  resistência . 

§10.  Prender  os  desertores  do  etercito,  armada,  ou 
Corpo  policial,  que  conhecerem,  ou  a  respeito  dos  qtiaes 
houverem  notas  com  os  respectivos  signaes  caracteristicos, 
remettida  pelas  autoridades  competentes. 

§11.  Prender  os  contrabandistas  ou  ladroes  que  forem 
encontrados  conduzindo  mercadorias  passadas  por  alto,  ou 
objectos  perdidos,  apprehendendo  as  ditas  mercadorias  e 
objectos. 

§  12.  Prender  os  criminosos,  pronunciados  ou  con* 
demnados,  que  conliecerem  ou  dos  quaes  tiverem  as  notas 
e  signaes  caracterislicos  remettidos  pelas  autoridades  com- 
petentes. 

§  13.  Communicar  de  prompto  á  autoridade  do  lugar 
o  apparecimentô  de  qualquer  cadáver,  que  for  encontrado. 

§  14.  Recolher  ao  Hospital  da  Misericórdia  qualquer 
pessoa,  que  for  acommettida  de  enfermidade  repentina,  ou 
que  for  achada  em  abandono  nas  ruas  e  praças,  necessitando 
de  soccorros  médicos. 

§  15.  Recolher  também  ao  Hospital  da  Misericórdia  qual- 
quer pessoa,  que  estiver  ferida  ou  espancada,  dando  imme- 
diatamente  parte   circumstanciada  á  autoridade  do  lugar . 

§  16.  Auxiliar  as  prisões  dos  indivíduos  que  estiverem 
commettendo  algum  crime,  ou  se  acharem  pronunciados  ou 
condcmnados,  ou  finalmente  aquelles  contra  quem  se  houver 
expedido  ordem  de  prisão  por  qualquer  motivo     criminoso 
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Auxiliar  aos  Inspectores  de  Quarteirão  no  que  disser  respeito 
á  prevenção  dos  delictos,  nas  prisões  dos  criminosos  em  fla-« 
grante,  dos  pronunciados  nao  aQançados,  devendo,  quando 
este  auxilio  for  reclamado,  cingirem-se  ás  instrucçòes  dos 
mesmos  Inspectores,  debaixo  de  cuja  responsabilidade  correm 
as  diligencias. 

§  17.  Prender  os  que  forem  encontrados  em  estado  de 
embriaguez,  ou  de  alienoção  mental,  assim  como  os  que  es- 
tiverem dormindo  fora  de  horas,  por  não  terem  domicilio, 
nas  ruas,  praças,  adros  dos  templos  e  lugares  semelhantes. 

§  18.  Prender  os  escravos  fugidos,  ou  que  forem  en- 
contrados nas  ruas  depois  das  10  horas  da  noite  sem  bi- 
lhete  dos  senhores. 

Art.  3.**    Ue  recommendado  ás  patrulhas: 

§  l.**  Empregar  todos  os  meios  brandos  para  prevenir 
desordem,  apartando  os  rixosos,  e  nao  consentindo  vozerias, 
ou  gritarias,  que  perturbem  o  socego  publico,  e  ameaçando-os 
com  prisão,    que  se  realisará,  no  caso  de  se  não  apasiguarem. 

§  2."*  Ordenar  aos  donos  e  caixeiros  de  qualquer  taberna, 
botequim,  &c.,  que  fechem  as  portas  logo  que  forem  10 
horas  da  noite,  dando  parte  das  infracções,  que  notarem,  e 
prendendo  os  desobedientes. 

§  3^  Dispersar  ajuntamento  de  escravos  nas  tabernas,  e 
quaesquer  casas  de  negocio,  dando  parte  dos  donos  e  caixeiros 
das  mesmas,   que  o  consentirem,  apesar  da  advertência. 

§  à."*  Encontrando  aberta  fora  de  horas,  a  porta  exterior 
de  alguma  casa,  sem  haver  luz  no  corredor,  ou  as  janellas 
de  casa  térrea,  prevenir  o  morador  para  fechar  aquella, 
ou  estas. 

§  5.*"  Avisar,  sem  perda  de  tempo,  á  autoridade  do  lugar 
no  caso  de  ouvir  lóra  de  horas  gritos  do  interior  de  alguma 
casa,  que  denctem  estar-se  commettendo  algum  crime ,  ou 
implorando-se  soccorro,  e  bater  á  porta  para  presta*Io,  ou 
prender  logo  o  malfeitor. 

§  6.*  Recolher  ão  xadrez  da  Policia  os  menores,  que 
ondarem  vagando  pelas  ruas,  por  não  terem  quem  delles  tome 
conta,    a  Om  de  lhes  dar  o  conveniente  destino. 

§  7."*  Recolher  á  Secretaria  da  Policia  as  crianças  perdidas 
para  serem  entregues  á  pessoa,  em  cuja  companhia  viverem. 

§  8.*  He  prohibido  ás  patrulhas  sahir  fora  do  districto 
da  ronda,  salvos  os  casos  expressos  em  lei  e  as  requisições 
das  autoridades  c  Inspectores  de  Quarteirão* 

Ncííte  caso,  quem  fizer  a  requisição  deverá  prevenir  im- 
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mediatamente  depois  o  Chefe  de  Policia,  dos  motivos  que 
tornarão  necessária  essa  medida;  e  as  patrulhas  dardo  Iguah 
mente  conta  ao  Commandante  Geral ,  informando-o  á  cuja 
requisição  obedecerão. 

Art.  i."*    He  absolutamente  prohibido  ás  patrulhas. 
§  1.*"     Altercar  ou  discutir  com  qtmiquer  pessoa  rclatÍTa- 
mente  ao  modo  de  desempenhar  seus  deveres. 

§  2.**  Injuriar  de  qualquer  maneira  os  presos,  ou  seja 
por  palavras  ou  seja  por  gestos,  e  muito  menos  maltrata-los 
phisicamente,  podendo  somente  em  caso  extremo,  empregar 
o  gráo  de  força  necessária  para  conter  os  resistentes. 

Somente  poderdo  usar  de  suas  armas  nos  seguintes  casos: 
1.*,  se  se  empregar  contra  ellas  violências,  ou  vias  de  facto; 
2.'',  quando  por  outro  meio  não  for  possível  guardar  as  pes- 
soas, que  lhes  são  confiadas,  ou  destruir  a  resistência  que 
lhes  for  opposta. 

Art.  5.*  Todas  as  prisões  serão  feitas  á  ordem  do  Chefe 
de  Policia,  exceptuadas  somente  as  que  forem  feitas  á  requi- 
sição dos  Delegados  e  Subdelegados,  por  escripto  ou  pessoal- 
mente, ou  de  olliciaes  de  justiça  munidos  de  ordem  escripUi 
das  respectivas  autoridades. 

Art.  6.*  Logo  que  se  efFectuar  qualquer  prisão,  será 
o  preso  conduzido  á  presenç^i  da  autoridade,  sendo  posto  em 
custodia  no  caso  de  ser  fora  de  horas,  ou  de  ausência  da 
mesma  autoridade,  que  tomará  conhecimento  do  caso,  logo 
que  chegue. 

Art.  T.""  Os  presos  serão  recolhidos  á  prisão  mais  pró- 
xima. 

Art.  8.^  As  patrulhas  devem  dar  parte  minuciosa  e  cir* 
cumstanciada  de  todas  as  prisões,  que  eSectuarem,  assim  como 
das  occurrencias  que  liverem  lugar  durante  a  ronda. 

Secretaria  dTstado  dos  Negócios  da  Justiça,  em  5  de 
Outubro  de  1858. — Jozino  do  Nascimento  Silva. 


\m  I 
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N.*  292.— FAZíNO/i.— Km  6  de  Outubro  de  1858.— Xu- 

gmento  dos  vmcimenlos  do  Commandanle  e  do  Mestre 

do  CuUr  Vigilante. 

Mínistería  dris  Ne<çocios  da  Fazenda.  Rio  de  Janeiro  em 
6  de  Outubro  de  1858. 

Declaro  a  V.  S.  que  Ocâo  igualados  os  vencimentos  do 
Piloto  Commandante  doCulcr  Vigilante,  Joaquim  Pereira  Nunes 
Frartco,  e  do  Mestre  José  Manoel  Rodrigues  aos  marcados  para 
os  Oiliciaes  das  mesmas  classes  da  Armada  Nacional  pela  Ta- 
beliã annexa  ao  Decreto  n.^á.llO  de  20  de  Fevereiro  deste 
anno;  e  que  o  Guardião  do  dko  Cuter  Luiz  Francisco  das  Chegas 
conliniia  com  os  vcncimontos  que  ora  percebe,  visto  serem 
iguaes  aos  da  Tabeliã  citada. 

Dcos  Guarde  a  \,  S. — Bernardo  de  Souza  Franco.  —  Sr. 
Conselheiro  Inspector  da' Alfandega. 


N.*  293.— Em   6  de  Outubro  de    1858.— iás  cadeiras  de 

madeira  ordinárias,  de  abrir  e  fechar,  devem  ser  despor 

chadas  ad  valorem. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  Rio  de  Janeiro  em 
6  de  Outubro  de  1858. 

Communico  a  V.  S.  que  o  Tribunal  do  Thesouro,  tomando 
conhecimento  do  recurso  de  Manoel  Olegário  Abranches,  inter- 
posto da  decisão  dessa  Alfimdega,  pela  qualforâo  comprehen- 
didasas  cem  cadeiras  de  madeira,  ordinárias,  de  abrir  e  fechar, 
no  art.  1  .U/i4  da  Tarifa  para  pagarem  a  taxa  de  2^400  por 
arroba,  resolveu  que  as  ditas  cadeiras  sejao  despachadas  ad 
valorem. 

Deos  Guarde  a  V.  S.  —  Bernardo  de  Souza  Franco.  —Sr. 
Conselheiro  Inspector  da  Alfandega. 
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H/  294.  —  Cm  7  de  Outubro  de  1858. — Não  se  âête  cobrar 

mais  de  160  réis  por  cada  meia  folha  de  papel  que 

contenha  mais  de  huma  certidão, 

Mínísferío  do«  Negócios  da  Fazenda.  Rio  de  Janeiro  em 
7  de  Outubro  de  1858. 

Declaro  a  V.  S.,  em  soluçSo  á  representação  da  3.»  Con- 
tadoria de  27  do  inez  passado,  que  á  vista,  nfio  só  da  disp<f- 
siçâo  final  do  período  1.?  do  §  2.*  art.  12  da  Lei  n.*  317  de 
21  de  Outubro  de  1843,  como  das  palavras  —  por  cada  meta 
folha — que  se  leera  no  art.  35  do  Decreto  n*  681  de  10  de 
Julho  de  1850,  não  se  pôde  cobrar  mais  de  160  réi^  desetio 
fixo  por  cada  meia  folha  de  papel  que  contenha  mais  de  huma 
certidão;  (içando  por  tanto  revogadas  as  Ordens  de  29  de  De- 
zembro de  1854  e  15  de  Setembro  de  1856. 

Deos  Guarde  a  V.  S. — Bernardo  de  Souza  Franco.  —  Sr. 
Director  da  Contabilidade. 

Fxpediose  Circular  ás  Thesourarias  de  Fazenda  no  mesma 
sentido. 


Ti.^  295. — Em  7  de  Outubro  de  1858. — ExpHcaçào  ác&rca 

da  qualificaçào  de  mercadorias  contendo  sedas 

e  outras  matérias. 

Ministério  dos  Nejíocios  da  Fazenda.  Uio  de  Janeiro  era 
7  de  Outubro  de  1858. 

Declaro  a  V.  S.  em  deferimento  á  reclamação  de  GleUe 
Rathsack  &  C.%  sobre  que  informou  essa  Alfandega  em  oflicio 
n.*"  312  de  28  de  Setembro  próximo  passado,  que  estando 
disposto  no  art.  558  do  Decreto  n Z*  2.139  de  27  de  Marca 
do  corrente  anno,  sob  o  artigo — tecidos  de  seda — que  sejâo 
classificados  em  n.*  2  aquelles  em  que,  havendo  mistura  de 
seda  com  outra  matéria,  entre  a  seda  em  partes  iguaes,  re- 
gulando esta  igualdade  o  facto  de  ser  de  seda  a  trama  do  tecido 
e  de  outra  matéria  a  ordidura,  ou  vice-vei^sa,  como  se  acha 
explicado  na  nota  34  no  mesmo  Decreto;  he  evidente  qne. 
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havendo  tecidos  cm  que  os  fios  de  seda,  da  trííma  ou  da  ordí- 
dura,  sejclo  mais  6nos  e  menos  pesados  que  os  da  outra  ma- 
téria concurrentc,  náo  se  verifica  a  igualdade  das  matérias, 
necessárias  para  que  o  tecido  se  classifique  sob  n.**  2,  e  pague 
como  seda  na  forma  do  principio  estabelecido  no  art.  3.°  das 
disposições  preliminares  do  Decreto  n.'  1 .91 4  de  28  de  Março 
de  1(S5T.  Pelo  que  flque  V.  S.  na  intelligencia  de  que 
quando  o  tecido  se  achar  na»í  condições  de  desigualdade  que 
acabo  de  assigfnalar  deve  ser  classificado  em  n.*  3  e  assim 
despachado;  e  nesta  conformidade  faça  V.  S.  despachar  os 
cortes  de  vestidos  popelina,  sobre  que  versa  a  reclamação  dos 
referidos  Glelte  ilalbsak  &  C/»  que  com  e^ta  ordem  lhe  he 
devolvida. 

Deos  Guarde  a  V.  S. —  Bernardo  de  Souza  Franeo. — Sr. 
Conselheiro  Inspector  da  Alfandega. 


N.°  2%. —MARINHA. —  Aviso  de  7  de  Outubro  de  1858.— 
A  Itera  o  art,  1 9  do  Regulamento  para  a  Pralicagem  da  barra, 
e  porto  da  Cidade  de  Paranaguá  na  Provinda  do  Paraná, 
mandado  observar  provisoriamente  por  Aviso  de  8  de  Fe- 
vereiro  doeste  an4w. 

Rio  de  Janeiro. — Ministério  dos  Negócios  da  Marinha  em 
7  de  Outubro  de   1858. 

N.**  35. — lllm.  eEim.  Sr. — Sua  Magestade  O  Imperador, 
Conformando-Sc  com  o  parecer  do  Conselho  Naval,  emittidoem 
Consulta  n.°  18,  de  28  de  Setembro  próximo  pretérito,  sobre  o 
que  representou  o  Capitão  do  Porto  da  Cidade  de  Paranaguá  no 
Oííicio,  que  acompanhou  o  de  V.  Ex.  n.°  14,  de  12  de  Maio 
tiltimo,  a  respeito  da  exiguidade  dos  vencimentos  arbitrados  aos 
Empregados  da  Praticagem  da  barra  e  porto  da  dita  Cidade  no 
art.  19  do  respectivo  Regulamento,  mandado  observar  pro- 
visoriamente por  Aviso  de  8  de  Fevereiro  do  presente  anno. 
Ha  por  bem,  Alterando  o  referido  artigo,  na  parte  relativa 
aos  vencimentos  fixos,  e  gratificações,  que  se  observe  a  inclusa 
Tabeliã:  o  que  communico  a  V.  Ex.  para  seu  conhecimento 
e  execução. 

Deos  Guarde  a  V,  Ex.  —José  António  Saraiva.  — Sr.  Pre- 
sidente da  Província  do  Paraná. 
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Tabeliã  ã^m  vencimentos  dos  Eniprej^ad<M9  da 
PraticaiK^ein  da  barra  e  porto  da  C^idade  de 
Paranais^iÁ,  na  Província  do  Pai^aná^  a  que 
se  refere  o  Aviso  doesto   data. 


EMPREGOS. 


Pratico  Mor 

Seis  Práticos — cada  um 

Dous  Praticantes — Idem. . . . 

Dous  Patrões— Idem 

Quatorze  Remadores — Idem. 


Vencimento  annual. 


Fixo. 


300»000 
200?{i000 
100;?000 
144^000 
120?*000 


Gratifica- 
ções. 


300;M00 

3oo;^oo 

100^000 
27G»000 
240;!^00 


Totaf, 


G00$000 
500;?OO0 
200^000 
420^00 
360^00 


Palácio  do  Rio  de  Janííiro  cm  7  de  Outubro  de  185S.— 
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N/  297.— FAZENDA.— Em  9  de  Outubro  de  1858.-5o6r6 

as  gratificações  dos  Empregados  das  A  Ifandegas 

quando  fallão  ao  serviço. 

Bernardo  de  Souza  Franco,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesòuraria 
de  Santa  Catharina,  em  resposta  á  consulta  feita  em  seu  oíTicio 
n.'2õ4  de  16  do  roez  findo,  que  as  gratificações  de  exercício 
concedidas  aos  empregados  da  Alfandega  só  devem  ser  abonada» 
quando  as  faltas  por  elles  dadas  forem  em  consequência  de  ser- 
viço gratuito  a  que  sejâo  obrigados  em  virtude  de  Lei  ou  ordem 
superior,  nas  quaes  nAo  estflo  contempladas  as  que  são  moti- 
vadas por  moléstia,  nojo  ou  gala  de  casamento. 

Pelo  que  respeita  ás  gratificações  de  exercício  que  se 
abomlo  aos  empregados  da  Secretaria  da  Policia,  nesta  data 
se  requcsita  do  Ministério  da  Justiça  que  haja  de  declarar  se 
ellas  são  idênticas  ás  que,  na  forma  do  Decreto  n.*  2.082  de 
16  de  Janeiro  ultimo,  seabonSo  aos  das  Alfandegas;  e  oppor- 
lunamente  se  commimicará  ao  Sr.  Inspector  o  que  sobre  tal 
assumpto  for  resolvido. 

Thesouro  Nacional  em  9  de  Outubro  de  1858.— Bernardo 
de  Souza  Franco. 


N."  298. —Em  11   de  Outubro  de   1858.  —  O  augmnUo  de 
côngrua  só  comprehende  os  Parochos  coitados  ou  perpétuos. 

Bernardo  de  Souza  Franco,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  respondendo  ao  oíTicio  do  Sr.  Inspector 
da  Thesòuraria  da  Bahia  n."*  145  de  10  de  Junho  ultimo, 
lhe  declara,  de  conformidade  com  o  Aviso  do  Minsterio  da 
Justiça  de  2  do  corrente,  que  a  Lei  de  26  de  Setembro  do 
anno  passado,  elevando  no  §  S.**  do  art.  29  a  6003J)O0Oas 
côngruas  dos  diflerentes  Vigários,  só  fez  extensivo  o  beneficio 
desse  augmenlo  aos  Parochos  collados  ou  perpétuos. 

Thesouro  Nacional  em  li  de  Outubro  de  1858. —Ber- 
nardo de  Souza  Franco. 
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N.o  299.— GLTRRA.  — Aviso  de  12  de  Outubro  de  1858. 
Approvmido  o  moddo  do  mappa  conta  correiíle  da  pól- 
vora, recebida f  despendida  e  vendida. 

Rio  de  Joneiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em 
12  de  Outubro  de   1858. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  — Approvando-se  nesta  data  o  incluso  mo- 
delo, por  copia,  da  conta  de  pólvora  apresentado  pelo  Chefe 
da  Reparli^*ao  de  Quartel  Mestre  General,  em  substituição  m 
de  N.'  3  das  Instrucções  de  3  de  Ago>t()  de  18H,  e  sobre 
que  versa  a  informação  de  V.  Kx.  em  ollic.io  n.**  3.222  de 
9  do  corrente,  cumpre  que  V.  Ex.  o  faça  publicarem  ord»'m 
do  Dia  do  Quartel  General  do  Exercito  afim  de  que  as  Esta- 
ções militares  tenhOo  delle  canliecimento  para  a  confecção 
das  contas  mensaes  do  movimento  da  pólvora  que  tem  de 
enviar  áquelía  Repartição. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Josc  António  Saraiva.  — Sr.  Darão 
de  Suruby. 


jMappa  conta  cândida  no  mez  de de. 


lE. 


artnxos 
]Q)4^>mba!ados. 


Deve  ser  sempre  o  1.° 


t  (   Pólvora  que 

'S  \      dação  no  ir 

g n. 

fl  I  Dita  recebida 


^    [   Pólvora  consi 
^    \      do  Ministei 

2 


Dita  vendida 


o 


s 


mrm^Q)^. 


c  que  passa  em  carga  pvora  e  cartuxamc  que  fica  existindo 

8.*  A  casa  de  observi 
dcve-sc  declarar  o  peso  i,  havendo  cartuxos  de  Artilharia, 
da  maneira  segumte—n  mencionando  o  numero  de  caruxos 
Também  se  deve  declarí  tantos  cartuxos  de  tal  e  tal  calibre 
Nao  se  devo  excluir  da  Q)  porque  se  eíTectuou  o  paffamento" 
A  pólvora  que  existir  ncJal  peso— acha-se  em  lai  estado! 
debaixo  do  titulo— N.B.i  durante  o  mez  será  mencionado 

Repartição  de  Quart< 
da  Repartição  guiar,  Brigadeiro  graduado,  Chefe 


\ 
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N/  300. --^JUSTIÇA.  -Aviso  de  13  de  Outubro  de  1858.— 
Ao  Pre>iileiue  da  Provincia  da  Bahia.  —  Decidindo  a  du- 
vida apresentada  pelo  Juiz  Municipal  do  Temio  de  Ja- 
cobina, sobre  o  modo  porque  devem  os  Escrivães  cobrar 
os  emolumentos  das  certidões  e  traslados  que  passào  á  reque* 
rinu;nto  de  parles. 

3.*  Secnlo.  Ministério  dos  Negócios  da  Jusliva,  Rio  de 
Janeiro  em   13  de  Outubro  de  1858. 

Illm.  e  E\m.  Sr.  —  Tendo  feito  chegar  á  Augusta  Pre- 
sença de  Sua  Mageslade  o  Imperador  o  oílicio  dessa  Presi- 
dência, datado  de  !2i  de  Agosto  do  anno  próximo  passado, 
sob  n.*  156,  submeltendo  á  decisão  da  Governo  Imperial  a 
duvida  que  lhe  foi  apresentada  pelo  Juiz  Municipal  do  Termo 
de  Jacobina  dessa  Provincia ,  sobre  o  modo  porque  devem 
os  Escrivães  cobrar  os  emolumentos  das  certidões  e  traslados 
que  passfio  á  requerimento  de  partes,  por  entenderem  huns 
que  nâo  devem  elles  enlregar  os  ditos  traslados  ou  certidões 
iieníi  que  sejâo  contados  pelo  respectivo  Contador,  fundando-se 
para  isso  no  Art.  160  do  Regimenlo  de  custas,  em  quanto 
outros  julgAo  qtie  podem  receber  seus  emolumentos  estando 
H  inarf^em  dos  traslados  ou  certidões  a  importância  delles , 
na  iorma  do  art.  184  do  mesmo  Regimento:  Houve  o  Mesmo 
Aufíusto  Senhor  por  bem,  tendo  Ouvido  a  opinião  do  Con- 
selheiro Procurador  da  Coroa  e  Soberania  Nacional,  com  a 
qual  Se  Conformou,  Ordenar-me  que  respondesse  á  V.  Ex,, 
para  sua  iiitclligencia,  e  para  que  o  IíH*^  constar  ao  Juiz  Mu- 
nicipal do  Termo  de  Jacobina,  que,  á  vista  da  disposição  dos 
arls.  IGO  e  181  do  Regulamento  de  3  de  Março  de  1855, 
não  pode  haver  razão  alguma  fundada,  nem  ainda  plausível 
para  obrigar-se  as  parles  á  pagarem  contas  indevidas  aos 
Contadores  do  Juizo,  alem  da  infallivel  mora  que  tem  de 
solírer  no  expediente  de  seus  negócios:  sendo  que  pela  letra 
do  art.  160  obviamente  se  conhece  que  a  sua  disposição  re- 
fere-se  precisanjcnte  á  contíi  dos  processos  e  actos  judícíaes 
ia  espécie^  e  não  de  papeis  avulsos;  o  que  se  coníirnta 
pelo  art.  I8i-  (pie  não  impõe  aos  Escrivães  e  Tabeliães  a 
couílição  de  recebiírem  os  stíus  salários  depois  de  contados, 
antes  expressamente  os  autorisa  á  have-los  logo  que  sejáo 
concluidos  os  actos  respectivos. 

Deos  Guarde  a  V.  E\.  —  Francisco  Diogo  Pereira  de  Vas- 
conceitos.  — Sr.   Tn-sidente  da  rroviíicia  da  Hahia. 
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N.^  301.— FAZENDA.— Em  14  de  Outubro  de  1858.— O 
sal  importado  deve  pagar  o  expediente  de  í  \  por  **/« 

Ministério  dos  Nopocios  da  Fazenda.  Rio  de  Janeiro  em 
li  de  Outubro  de  1858. 

Communico  a  V.  S.  que  foi  indeferido  o  requerimento 
em  que  José  Komaguera  &  C*  pedem  a  restituição  do  imposto 
de  1  4  por  °/o  de  expediente,  que  pagarão  pelo  despacho  de 
hum  carregamento  de  sal  vindo  da  Patagonia  na  Escuna  Argen- 
tina—  Sete  de  Março  — ;  vislo  que  essa  imposiçíio  he  expressa 
no  art.  21,  combinado  com  o  art.  20  §  õ."",  das  disposições 
preliminares  da  Tarifa. 

Deos  Guarde  a  V.  S.  —  Bernardo  de  Souza  Franco  — 
Sr.  Conselheiro  Inspector  da  Alfandega  da  Còite. 


N.»  302.  — GUERRA.  — Aviso  de  U  de  Outubro  de  1858. 
Declara  que  os  Pensionistas  extí^anunieraríos  do  Hospital 
militar  obrigados  ao  desconto  no  vencimento  dos  dias  que  foi— 
tarem  sem  causa  jmtificadiL 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  en 
14  de  Outubro  de  1858. 

Declaro  a  Vm.  em  resposta  ao  S3u  oílicio  n."  369  de  11 
do  corrente,  que  os  Pensionistas  extranumerarios  do  Hospital 
mililar  devem  sofFrer,  semilhantemenle  como  o  Pensionista 
de  numero,  disconto  no  vencimento  que  percebe  pelos  dias 
que  faltarem  sem  causa  justificada  ao  serviço  a  que  são  obri- 
gados. 

Deos  Guarde  a  Vm.  —José  António  Saraiva.— Sr.  Dire- 
ctor do  Hospital  mililar 
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N."  303. —FAZENDA.— Em  16  de  Oulubro  de  1858.-0* 

Parochos  encommendados^  quando  licenciadas^  nào 

têm  direito  ao  terço  da  côngrua. 

Bernardo  de  Souza  Franco,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  respondendo  oo  officio  Sr.  Inspector  da 
Thesouraria  de  Santa  Catharina,  n.**  62  de  5  da  Março  ultimo^ 
no  qual  suscita  duvida  sobre  a  côngrua  que  compete  aos  Vi- 
gários encommcndados  que  se  áchâo  com  licença,  e  aos  Sa- 
cerdotes que  os  substituem,  lhe  declara,  de  conformidade 
com  o  Aviso  do  Ministério  da  Justiça  de  29  do  mez  findo» 
que  nenhum  direito  tem  a  percepção  do  terço  da  respectiva 
côngrua  hum  Parocho  encommendado  quando  com  liceAça. 

Thesouro  Nacional  em  16  de  Outubro  de  1858. — Ber- 
nardo de  Souza  Franco. 


N.^  304.  — Em   18  de  Outubro    de  1858.— 5o6re  kabili- 
taçào  de  herdeiros,  e  direitos  que  se  devem  mhrar. 

Bernardo  de  Souza  Franco,   Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  respondendo  ao  oíTicio  do  Sr.  Inspector 
da   Thesouraria  do  Espirito  Santo,   n/  80  de  15  de   Maio 
ultimo,  no  qual  participa  que,  tendo  fallecido  na  Capital  da 
Província   o  súbdito  portuguez   António  Ferreira  da  Rocha, 
deixando  herdeiros    ausentes,  mandara  o  Juiz  entregar  os 
respectivos  quinhões,    a   vista   de    habilitações    feitas    em 
Portugal,    as  quaes  aâo  sujeitou  ao  pagamento  dos  direitos 
devidos;  e  outrosim  qne  julgando  ter  havido   com  tal  pro- 
cedimento, prejuiso  á  Fazenda  Nacional,  remettera  os  papeis 
relativos  á  questão  ao  Juiz  de  Direito  da  Comarca  para  fazer 
o  que  fosse  a  bem  do  serviço  publico:  lhe  declara  que,  embora 
em  algutis  Juízos  se  tenha  entendido  que  para  se  mostrar 
qual  o  gréo  de  parentesco  entre  o  fallecido  e  seus  herdeiros 
em  cumprimento  da  parte  final  do  art.  3^  do  Decreto  de  8 
de  Novembro  de  1851,  basta  a  apresentação  de  documentos 
sufficientes  e  devidamente  legalisados,   isto  he,  originaes, 
authenticos  e  revestidos  das  formalidades  exigidas  pelas  Leis 
do  respectivo  paiz,  legalisados  pelos  Cônsules  Brasileiros,  cdm 
a  audiência  imp^escindiYel  dos  Agentes  Fiscacs  competentes, 

42 
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intelligencía  esta  que  Dão  he  apoiada  pela  pratica  invariaTei 
dos  Juízos  e  Tríbunaes  da  Côrte  e  de  outros  lugares  do  Império 
em  que  regularmente  se  procede  á  habilitação  nos  termos  do 
Begulamento  de  9  de  Maio  de  1842»  e  roais  disposições  em 
vigor;  he  todavia  fora  de  duvida  que  os  herdeiros  assim 
reconhecidos  pela  apresentação  de  taes  documentos  de?em 
pagar  os  direitos  do  §  42  da  tabeliã  annexa  á  Lei  de  30 
de  Novembro  de  1841,  e  o  sello  dos  quinhões  hereditários 
do  Begulamento  de  10  de  Julho  de  1850  art.  14;  cum- 
prindo por  tanto  que  se  promova  contra  qnem  de  direito 
for  a  indemnisação  da  Fazenda  pelos  dii eitos  devidos  das 
habilitações  de  que  se  trata. 

Thesouro  Nacional  em  18  de  Outubro  de  1858. — Ber- 
nardo de  Souza  Franco. 


N.'  305.— Em  19  de  Outubro  de  1858.— iVoí  dtsj^hos  de 
baldeação  e  reexportação  de  mercadorias^  não  svjettas  a  di- 
reitos de  consumo y  nijo  se  deve  exigir  a  caução  do  art,  240 
do  Regulamento  de  22  de  Junho  de  1836. 


Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  Bio  de  Janeiro  em 
19  de  Outubro  de  1858. 

Bespondendo  ao  ollicio  de  Y.  S.  de  29  de  Setembro  próximo 
passado,  em  que  dá  conta  da  resolução  que  tomara,  fundando-se 
na  disposição  do  art.  33  §  4.*"  do  Begulamento  de  22  de  Junho 
de  1836,  de  não  sujeitar  as  mercadorias  estrangeiras,  actual- 
mente isentas  de  direitos  de  comsumo,  que  são  despachadas  por 
baldeação  e  reexportação,  á  caução  do  art.  240  do  mesmo 
Begulamento;  nem  ao  pagamento  de  1  1/2  por  7«  do  expe- 
diente ;  mas  somente  ao  dos  direitos  de  1  por  7o  de  reexportação 
e  baldeação;  declaro  a  V.  S.,  que  bem  resolveu  quanto  á pri- 
meira e  terceira  questão :  não  assim  quanto  á  seguuda  por- 
quanto, em  vista  da  disposição  do  art.   98  do  supracitado 
Begulamento ,  que  se  acha  confirmada  pela  do  art.  21  das 
preliminares  da  Tarifa  em  vigor,  e  em  face  dos  §§  2.%  4.*" 
e  6.**  do  art.  l.""  da  Lei  de  26  de  Setembro  de  1857,  he  também 
devido  o  expediente  de  1  1/2  por  Vo  sempre  que  tenha  lagar 
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o  despacho  para  consumo,  reexportação  ou  baldeação  das  mer- 
cadorias de  que  se  trata. 

Deos  Guarde  a  V.  S. — Bernardo  de  Souza  Franco. — Sr. 
Conselheiro  Inspector  da  Alfaiídega. 

Expedio-se  Circular  ás  Tbe<«ourarias  de  Fazenda  no  mesmo 
sentido  em  25  deste  mez. 


ReparliçSo  Geral  das  Terras  Publicas. 

».•  306.— Aviso  N.'  29  de  21  de  Outubro  de  1858.— Ao 
Presidente  do  Pará. — Autorisando  a  estabelecer  ao  lon^o 
da  estrada^  que  liga  a  Provinda  á  do  Maranhão^  presidtos 
militares, 

Illm.  e  Exm.  Sr. — Sua  Magestade  o  Imperador  Atten- 
dendo  ao  que  essa  Presidência  representa  em  olDcio  n.*  65 
de  11  do  passado,  relativamente  á  necessidade  de  povoar 
de  alguma  forma,  a  nova  estrada,  que  vae  h'gar  essa  Capital 
á  Província  do  Maranhão,  Houve  por  bem  autorisar  a  V.  Ex. 
a  estabelecer  ao  longo  da  referida  estrada  e  de  4  em  ilegoas,  pre- 
sídios militares  de  4  praças  e  1  cabo,  preferindo  sempre  os 
casados.  A  cada  hom  destes  individuos  nada  mais  se  abonará 
alem  dos  respectivos  soldos,  e  etapes,  que  serão  pagos  pela 
Repartição  da  Guerra,  se  não  hum  lote  de  terras  de  250  braças 
de  lado  ou  62,500  braças  quadradas,  sobre  o  qual  adquirirá 
direito  de  propriedade  depois  de  3  annos  de  efiectividade 
e  cultura,  única  obrigação,  que  se  lhe  impõe. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Marquez  de  Olinda.  — Sr.  Pre- 
sidente da  Província  do  Pará. 
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»/  307.— FAZENDA.  — Em  21  de  Outubro  de  1858.  — 5f ÍJo 

de  traslado  d^  Imns  autos  eiveis^  que  ja  tinhão 

seguido  por  appellação, 

Bernardo  de  Souza  Franco,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,   tomando  em  consideração  o  oflíicio  do  Sr. 
Inspector  da  Thesouraria  do  Paraná,  n.""  92  de  9  do  mez  Gndo, 
lhe  declara  que  bem  respondeo  na  Portaria  de  3  do  mesmo 
mez,  que  enviou  por  copia,   á  consulta  feita  pelo  O)llector 
da  Capital  da  Provincia  sobre  o  sello  que  deveria  exigir  do 
traslado  de  huns  autos  eiveis,  que  já  tinhão  seguido  por  appel- 
laçao  para  o  Tribunal  competente,  segundo  informara  a  Admi- 
nistração do  Correio,  por  quanto,  á  vista  do  Regulamento 
de  10  de  Julho  de  1850,  os  traslados  de  autos  devem  ser 
sellados  antes  da  ossignatura  ou  concerto,  n3o  se  exigtpdo  Fe- 
falídação  dos  que  forem  apresentados  em  taes  circumstancias: 
e  se  no  caso  especial  de  que  se  trata,  o  Escrivão  respectivo 
commetteo  a  falta  de  fazer  seguir  a  appellaçdo  sem  ficar  o 
traslado  preparado,  he  a  Autoridade  judiciaria  a  competente 
para  tomar  conhecimento   de  tal  falta,  e  a  ella  devem  os 
empregados  encarregado»  da  arrecadação  do  imposto  do  sello 
requerer  os  exames  necessários  para  que  tenha  lugar  a  ifnpo- 
sIqÍío  das  penas  do  referido  Regulamento,  não  sendo  permittido 
aos  mesmos  empregados  apprehender  e  reter  os  papeis,  a 
pretexto  de  revalidação,  a  qual  he  acto  voluntário  das  part£!i 
como  foi  declarado  pela  Ordem  n.""  204  de  12  de  iiete^)b^D 
fie  1853. 

Thesouro  Nacional  em  21  de  Outubro  de  1858. — !Per 
nardo  de  Souza  Franco. 


N.»  308.  — Era  22  de  Outubro  de  1858.  — Os  Chefes  das  Se- 
cretarias do  Tribunal  do  Commercio  Síto  considerados  como 
responsáveis  á  Fazenda  Nacional  pelos  emolumentos  que 
arrecadão, 

Bernardo  de  Souza  Franco,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria 
de  Fazenda  da  Provincia  do  Maranhão,  em  resposta  ao  seu 
officio  n.**  94  de  28  de  Agosto  ultimo,  que  deve  considerar 
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o  Chefe  da  Secretaria  4o  Tribupai  do  Commercio  como  l)um 
Responsável  á  Fazenda  Nacional  pelos  emolumentos  que  arre- 
cadar, e  por  tanto  com  obrigação  de  prestar  contas  á  mesma 
Thesourarla:  s^eguindo  para  isto  as  regras  estabelecidas  na 
Leglslaçfio  em  vigor. 

Thesouro  Jíacional  em  22  de  Outubro  de  1858. -»rí? Ber- 
nardo de  Souza  Franco. 

Ofliciou-se  no  rpesmo  sentido  ao  Presidente  do  Tribunal . 
do  Commercio  da  Corte. 


N.*  309.^ Em  32  de  Oqtubro  de  1858.  -^^  Dos  abusos  e  esp- 
cessoSy  que  comelterem  as  Commissões  incuxnbidds  de  fimr 
08  limites  ddjs  cidades  e  viUaSf  podem  recorrer  tanto  os  par- 
ticulares eomo  as  Autoridades  Fiscaes. 

Bernardo  de  Souza  Franco,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesourarj^ 
de  Fazenda  da  Província  de  Pernambuco,  em  resposta  à  con-r 
sulta  que  faz  em  seu  oflicio  n.""  118  de  6  de  Setembro  ultimo» 
que,  dando  o  Decreto  de  20  de  Junho  de  1846  recurso  na 
Carte  para  o  Ministério  da  Fazenda,  e  nas  Províncias  par4 
as  Thesourarias  e  destas  para  o  mesmo  Míoísterío,^  não  ró 
dos  excessos,  como  dos  abusos  na  designação  dos  limita 
das  Cidades  e  Yillas,  feita  pelas  Commissões  de  que  trata  o 
art.  1.*  do  Decreto  n."  409  de  4  de  Junho  de  1845  e  art, 
l."*  do  Decreto  n.°  411  da  mesma  data,  e  podendo  interpo-lo 
tanto  os  particulares  que  se  sentirem  prejudicados,  como  os 
Administradores  das  Recebedorias,  ou  Mesas  de  Rendas,  onde 
as  houver,  Collcctores  e  Procuradores  Fiscaes,  que  a  suppo- 
serem  em  damno  dos  interesses  da  Fazenda  Nacional;  assim 
deve  o  Sr.  Inspector  declara-lo  ao  Collector,  a  que  se  refere 
no  sobredito  oHicio,  para  sua  intelligencia,  c  a  fim  de  que 
elle  possa  interpor  para  a  Thesouraria  o  recurso  facultado 
pela  Legislação  em  vigor,  sobie  o  qual  á  mesma  Thesouraria 
decidirá  como  entender  de  justiça. 

Thesouro  Nacional  em  22  de  Outubro  de  1858.— Ber- 
nardo de  Souza  Franco. 
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Repartição  Geral  das  Terras  Poblicaa. 

N.*  310. —Aviso  Circular  de  22  de  Outubro  de  1858.— 
Determinando  o  Ivgar  onde  se  deve  fazer  o  registro  das 
terras  possuidas,  depois  de  expirados  os  prazos  marcados 
para  esse  fim. 

nim.  e  Exm.  Sr. — Sua  Magestade  o  Imperador,  Con- 
formando-Se  com  o  parecer  da  Secção  dos  Negócios  do  Im- 
pério do  Conselho  d*  Estado  exarado  em  consulta  de  14  de  Se- 
tembro ultimo.  Houve  por  bem  Declarar  por  Sua  Immedíata 
Resolução  de  22  do  mesmo  mez,  que  findos  os  prazos  mar- 
cados pelo  Regulamento  de  30  de  Janeiro  de  1854  para  o 
registro  das  terras  possuidas  deve  este  conlínuar  a  ser  feito 
na  Repartição  Especial  das  Terras  Publicas,  ou  na  Thesouraria 
onde  se  acharem  os  respectivos  livros,  em  seguida  ao  termo 
de  encerramento  remettendo  para  esse  fim  os  Vigários  a  nota, 
que  deve  ter  ficado  em  seu  poder,  segundo  o  art.  101  do 
Regulamento  citado,  e  declarando  o  possuidor  incurso  nas 
multas  respectivas,  seja  não  o  tiveram  feito.  E  para  estimular 
os  possuidores  de  terras  ao  cumprimento  da  Lei  já  tâo  retar- 
dado. Houve  o  Mesmo  Augusto  Senhor  por  bem  Ordenar, 
que  esses  possuidores  omissos  sejão  multados  no  1.*  anno 
seguinte  ao  do  ultimo  prazo,  em  150oi  réis;  no  2.''  em  200::í  réis, 
e  em  cada  hum  dos  que  se  seguirem  ao  eflectivo  cumpri- 
mento da  Lei,  nos  mesmos  200o(  réis.  O  que  tudo  coinroa- 
nico  a  V.  Et.  para  sua  íntelligencia  e  execução  e  em  soluçlo 
ao  seu  olGcio  n.*"  12  de  4  de  Maio  ultimo. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex. — Marquez  de  Olinda. — Sr,  Pre- 
sidente de 
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N.*  311.— GUERRA.— Aviso  de  22  de  Outubro  de  1858.— De- 
clarando: 1  ."^  9^^  a  apuraçdx)  de  que  traia  o  art.  56  do  Regxãr 
lamento  da  Escola  Central,  terá  lugar  somente  em  relação  aos 
alumnos,  que  ainda  nao  tiverem  perdido  o  anno:  2.*"  que  as 
faltas  devem  ser  justificadas  perante  o  Director  até  o  dia  5 
do  mez  seguinte:  S,""  quecompktas  asfaltasque  fasern perder 
o  anno  seja  lavrada  a  nota  no  livro  respectivo  participando-se 
ao  Governo. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  era  22 
de  Outubro  de  1858. 

Em  resposta  ao  officio  de  V.  S.  n.*  68  de  20  do  corrente, 
pedindo  solução  ás  seguintes  duvidas. 

1.*  Se  a  operação  de  que  trata  o  art.  56  do  Regulamento 
vigente,  terá  lugar  somente  em  relação  á  aquelles  alumnos  qae 
ainda  não  tiverem  perdido  o  anno  até  ao  primeiro  dia  do  ul- 
timo mec  lectivo. 

2.*  Se  as  faltas  commettidas  pelos  alumnos  em  cada  mez/ 
só  poderão  ser  justificadas,  perante  o  Director,  até  o  dia  5  do 
mez  seguinte,  como  se  determina  no  art.  100  do  Regula- 
mento a  respeito  dos  Lentes,  Professores,  Opozitores,  e  Ad- 
juntos. 

S.""  Se  no  decurso  do  anno  logo  que  o  alumno  tiver  com- 
pletado as  faltas  que  na  forma  do  Regulamento  fazem  perder 
o  anno,  se  deverá  lavrar  no  livro  respectivo,  participando  ao 
Governo  essa  circumstancía,  como  se  faria  na  extincta  Escola, 
de  conformidade  com  o  art.  11  do  seu  Regulamento  interno. 
Declaro  a  Y.  S.  pela  alBrmativa  para  que  proceda  assim 
a  respeito  das  duas  ultimas  duvidas,  e  da  mesma  sorte,  quanto 
a  primeira,  se  os  alumnos  n&o  tiverem  ainda  perdido  o  anno. 
Deos  Guarde  a  V.  S.  — José  António  Saraiva. — Sr.  Di- 
rector da  Escola  Central. 
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%""  3lâ<  ^  Aviso  de  SãdB  Outubro  de  ÍS5S,— Declara  qw 
as  Portarias  dos  Presidentes  concedendo  licenças  aos  Ofi- 
ciaes  e  praças  do  Exercito  estào  comprehendidas  no  Aviso  de 
5  de  Setembro  de  I8i8  não  se  devem  cumprir  sendo  apresen- 
tadas depois  de  hum  mez. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em  2ã 
de  Setembro  de  1858. 

lUm.  e  Exm.  Sr.  — Em  resposta  ao  seu  officio  n.'  3.296  de 
20  do  corrente,  declaro  a  V.  Ex.  para  seu  conhecimento,  que 
as  Portarias  das  Presidências  c^mcedendo  as  licenças  que  estáo 
em  suas  attribuíçòes  aos  oflTiciaes  e  praças  do  Eiercito,  são 
comprehendidas  no  disposto  uo  Aviso  desta  Secretaria  d*Estado 
de  5  de  Setembro  de  1858,  isto  é,  nôo  devem  ter  execuçáo 
quando  não  sejOo  apresentadas  no  próprio  prazo  de  hum  mez. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  José  António  Saraiva. — Sr.  Barão 
de  Suruhy. 


N.*  313.— MARINHA.— Aviso  de  26  de  Outubro  de  1858. 
Manda  augmèntar  varias  porcentagens  ao  preço  das  obras 
manufacturadas  nas  diversas  offlcitias  dos  Arsenaes  e  Esta- 
belecimentos de  Marinha  do  Império. 

Rio  de  Janeiro* —  Ministério  dos  Negócios  da  MaHoha  em 
ao  dê  Outubro  de  1858. 

Sua  Magestade  O  Imperador,  Gonforroando-Se  com  o  pa- 
recer do  Conselho  Naval,  emittido  em  Consulta  n."*  22,  de  8  do 
corrente,  sobre  o  que  V.  S.  expoz  em  Olíicio  n.**  273,  de  2i 
de  Julho  ultimo,  Ha  por  bem  que  em  todos  os  Arsenaes  e  Es- 
tabelecimentos de  Marinha  do  Império  se  observe  o  seguinte: 

!.•  Que  nas  guias  de  remessa  ao  Almoxarifado,  ou  a  outros 
destinos  das  obras  manufacturadas  nasofBcinas  se  calcule  dez 
por  cento  sobre  o  valor  total  da  matéria  prima,  e  mâo  d'obra» 
a  fim  de  cobrir  as  despezas  geraes  de  adminístraç^ão,  ferra- 
mentas, machinas,   &c. 

2.*  Que,  tendo  de  supprir-sc  a  particulares  qualquer  obra 
manufacturada  nas  ditas  officinas,  seaddicione  ao  custo,  em  que 
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Gi*ar,  segundo  o  disposto  no  artigo  antecedente,  mais  vinte  por 
«ento,  pura  indemnlsav^^io  da  diflerença  de  cambio,  e  direitos 
correspoudenles  á  matéria  prima. 

3."  Que,  sendo  o  supprimento  a  particulares  somente  de 
matéria  prima,  ou  de  objectos  não  manufacturados  nos  Ar- 
senaes,  que  existirem  nos  Armazéns  de  iMarinha,  se  deverá 
aildicionar  ao  seu  custo  a  porcentagem  de  vinte  [)or  cento , 
para  indemnizarão  dos  referidos  direitos,  differenca  de  cambio, 
o  outras  doí^pezns:  o  que  communico  a  V.  S.,  para  sua  in- 
tf»lligencia  e  execução. 

Deos  (iuar4lc  a  V.  S.-— José  António  Saraiva.  — Sr.  Diogo 
li^nacio  Tavares. 


:S.-  314.  — FAZKNDA.  — Em  S8  de  Oulubro  de  Í858.— O 
produclo  da  arremataçm  dos  ohjerlos  salvados  de  hum  nau- 
frágio só  podew  ser  eulregues  a  quem  se  woslrar  com  direito 
a  elks 

Ministério  dos  Neojociosda  Fazenda,  llio  de  Janeiro  em  28 
de  Outubro  de  1858, 

Illm.  e  Exm  Sr. —  RequisitanJo-me  V.  Ex.  em  Aviso  de 
23  de  Junho  uUimo,  sob  n."*  49,  que  seja  entregue  pela  The- 
souraria  de  Fazenda  da  Provi ncia  do  Pará  ao  Cônsul  Portuguez 
ali  residente  o  producto  da  arremataçflo  dos  salvados  do  Brigue 
da  mesma  nação  Tarujo  S.*",  naufragado  naquclia  Provincia 
no  lugar  denominado  Caethé,  conforme  solicita  a  Legação  de 
Sua  Magestade  Fidelíssima  na  Corte;  tenho  a  declarar  a  V.  Ex. 
que  nfio  pôde  ser  satisfeita  esta  requisição,  por  isso  que  a 
entrega  daquelle  producto,  como  bem  entendeo  a  Thesouraria, 
só  deve  ser  feita  a  quem  se  mostrar  legitimo  dono  dos  objectos 
arrematados,  na  forma  do  art.  281  do  Regulamento  de  2l2 
de  Junho  de  1836,  visto  a  disposiçiio  do  art.  301  do  mesmo 
Regulamento;  disposição  que  está  de  accordo  com  a  do  art. 
733  do  Código  Commercial,  e  a  qual  n&o  se  oppõe  o  art. 
12  do  Regulamento  n.^  855  de  8  de  Novembro  de  1851, 
quando  auctorísa  os  Agentes  Consulares  estrangeiros,  para  pra- 
ticar tudo  quanto  julgarem  conveniente  para  a  salvação  dos 
navios  das  respectivas  nações,  que  naufragarem ,  e  dos  seus 
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pertences  e  carregamentos ;  porquanto  essa  autorisaçâo  he  con- 
ferida *  salva  a  intervenção  das  Autoridades  territoriaes,  para 
soccorrer  os  náufragos,  manter  a  ordem,  garantir  os  inieres:9es 
tanto  dos  proprietários  do  casco  e  carregamento,  como  os  da 
Fazenda  Nacional,  para  legalidade  do  inventario,  auUienti- 
cidade  dos  objectos  naufragados,  seu  deposito  na  Alfandega , 
&c;  sendo  certo  que  a  maior  garantia  dos  interesses  cominuiis 
da  Fazenda  Nacional  e  dos  proprietários  dos  referidos  objectos 
está  na  entrega  do  seu  producto  pelo  modo  prescripto  no  ci- 
tado Regulamento  de  2ã  de  Junho  de  1836. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Bernardo  de  Souza  Franco.— 
Sr.  Visconde  de  Maranguape. 


N.*  315.  — GUERRA.  — Circular  de  29  de  Outubro  de  1858, 
Declarando  que  deve  cessar  a  pratica  de  ahonar-se  aos  Ci- 
rurgiões do  corpo  de  saúde  encarregados  de  Hospitaes  oti 
Enfermarias,  gratificações  que  nào  sejão  as  designadas  no 
Dea^eto  n.**  1.900  de  7  de  Março  de  1857. 

Rio  de  Janeiro.  Ninísterio  dos  Negócios  da  Guerra  eoi 
29  de  Outubro  de  1858. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Nâo  devendo  continuar  a  pratica  de 
abonar-se  aos  Cirurgiões  do  Corpo  de  Saúde  do  Exercito,  en- 
carregados de  Hospitaes  ou  Enfermarias,  vencimentos  que  não 
sejdo  os  estabelecidos  na  Tabeliã  annexa  ao  Regulamento  do 
mesmo  Corpo,  approvado  por  Decreto  n.°  1 .900  de  7  de  Março 
do  anno  próximo  pretérito;  Determina  Sua  Magestade  o  Impe- 
rador que  V.  Ex.  mande,  nOo  só  cessar  qualquer  outro  abono 
que,  por  semelhante  motivo,  se  esteja  fazendo  nessa  Provinda 
como  também  indemnisar,  por  meio  de  desconto,  a  Fazenda 
Publica  do  que  se  tiver  pago  a  algum  Cirurgião* 

Deos  Guarde  a  Ex. — José  António  Saraiva, —  Sr.  Presi- 
dente da  Província  de 
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N.*  316.  — FAZENDA.— Em  3  de  Novembro  de  1858.— 
Sobre  questões  de  sello. 

Bernardo  de  Souza  Franco,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  respondendo  ás  consultas  feitas  pelo  Sr. 
Inspector  da  Thesouraria  de  Fazenda  de  Pernambuco,  em  seu 
oílicio  n.""  115  de  3  de  Setembro  ultimo,  lhe  declara:  1."* 
que  o  art.  13  da  Lei  n*  939  de  26  de  Setembro  de  1857 
he  exclusivamente  appticavel  ao  sello  proporcional,  devendo 
continuar  se  a  observar  acerca  do  sello  fixo  o  art.  l/i  da  Lei 
de  21  de  Outubro  de  1843,  nn  parte  que  lhe  he  relativa; 
2.*  que  aos  Chefes  das  Repartições  fiscaes  arrecadadoras  com- 
pete impor  a  multa  de  10  a  20  por  Vo,  de  que  trata  a  refe- 
rida Lei  n  •  939,  como  lhes  parecer  justo ;  attentas  as  circum- 
stancias  do  facto,  e  em  qualquer  rasão  comprehendida  entre 
os  eitremos — 10  e  20  por  •/, — ,  sendo  porém  mais  regular 
que  em  taes  casos  se  siga  a  doutrina  do  art.  63  do  Código 
Criminal,  S.""  finalmente,  que  na  escrípturaçâo  das  mesmas 
multas  se  deve  continuar  a  observar  a  pratica  estabelecida, 
em  virtude  da  qual  sâo  ellas  classificadas  na  verba  «Receita 
de  Sello». 

Thesouro  Nacional  em  3  de  Novembro  de  1858.— Ber- 
nardo de  Souza  Franco. 


N.*  317.— Em  3  de  Novembro  de  1858.  —  Competência do9 

Chefes  das  Repartições  de  Fazenda  para  a  suspensão 

dos  Empregados. 

Bernardo  de  Souza  Franco,  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
souro Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  de 
Fazenda  de  Pernambuco,  em  resposta  ao  seu  oflicio  n.®  106 
de  9  de  Agosto  ultimo,  que  a  disposíçHo  do  $  2.*  do  art. 
36  do  Regulamento  de  30  de  Maio  de  1836,  que  dá  aos 
Administradores  das  Recebedorias  e  Mesas  de  Rendas  a  facul- 
dade de  suspender  do  exercido  de  seus  empregos,  por  tempo 
que  ndo  exceda  a  hum  mes,  aquelles  de  seus  empregados^ 
que,  sem  motivo  justificado,  faltarem  quinze  dias  úteis  dentro 
do  anno  financeiro,  acba-se  implicitamente  abrigada  pelo 
art.  63  do  Decreto  n.^"  736  de  20  de  Novembro  de  1850» 
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que  concede  aos  Chefes  Superiores  das  diversas  Eslacòcs  th 
Thesouro,  e  aos  Inspectores  das  Thcsourarias  o  dircilo  de  siiv 
pender  alé  o  tempo  de  quinze  dias  os  respectivos  empregado*, 
que  acharem  em  negligencia,  ou  em  Talta,  disposição  que  o 
art.  83  do  mesmo  l)e<relo  fez  extensiva  aos  empregados  de 
todas  as  Repartições  subordinadas  ao  Ministério  da  Fazenda, 
e  que  de  forma  alguma  repugna  com  o  que  se  acha  determi- 
nado no  art.  59;  por  quanto  a  hypothese  que  faz  objecto  deste 
artigo  diversifíca  da  que  he  figurada  no  art.  63,  resultando 
da  combinação  destes  dous  textos,  que  os  Chefes  das  Estaçòe* 
Fiscacs,  pelo  facto  de  haverem  infiingído  aos  seus  empregados, 
por  huma  ou  mais  vezes,  as  penas  do  art.  59,  nâo  ficão  inhi- 
bidos  de  suspendel-os  por  tempo  que  não  exceda  a  qinnze 
dias  nos  casos  de  qnc  trata  o  art.  63;  e  por  isso  bero  pro- 
cedeo  o  Sr.  Inspector,  fazendo  sentir  no  Administrador  da 
Recebedoria  de  Rendas  internas,  que  havia  faltado  aos  seus 
deveres  em  deixar  de  suspender  o  Praticante  da  mesma  Re- 
partição Juvelino  Armine  de  Barros  Correia,  que  dentro  do 
anno  financeiro  próximo  passeado  faltara  quarenta  c  três  dias 
interpolladamente,  sem  motivo  justificado. 

Thesouro  Nacional  em  3  de  Novembro  de  1858.  —  Ber- 
nardo de  Souza  Franco. 


N.'  318.  —JUSTIÇA.  — Aviso  de  5  de  Novembro  de  1858.- 
Ao  Presidente  da  Província  do  Maranhão.  —  Dfclara  que 
aos  Prelados  Diocesanos  compele  a  administração  das  Fa- 
bricas das  Matrizes,  e  a  autorisação  das  despezas  nellas 
feitas;  e  no  Juizo  temporal  unicamente  a  tomada  e  fs- 
calisaçào  das  contas. 

3."  Secçáo.  Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.  Rio  de 
Janeiro  em  5  de  Novembro  de  1858. 

lilm.  c  Exm.  Sr. — Accusando  a  recepção  do  officioquc 
V.  Ex.  me  dirigio  com  data  de  28  de  Setembro  ultimo,  sob 
n.*  107,  acompanhando  copia  do  que  lhe  remetteo  o  Juiz 
Municipal  e  de  Orphâos  do  Termo  de  Guimarães,  c  a  resposta 
que  ao  mesmo  Juiz  V.  Ex.  deu,  tenho  a  significar-ihe  que 
o  Governo  Imperial,  á  cujo  exame  submetli  a  questão,  hov^c 
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por  bem  coiiformar-se  com  a  decisão  de  V.  Ex.,  islo  he,  que, 
competindo  aos  Prelados  Diocesanos,  nos  termos  do  Aviso  de 
27  de  Abril  de  1855.  a  nomeação  dos  Fabriqueiros  das  Ma- 
trizes, he  claro  que  á  elles  igualmente  cabe  a  administração 
d«s  fabricas,  e  portanto  a  autorisaçâo  das  despezas,  segundo 
as  necessidades  das  mesmas  Matrizes;  não  podendo  pois  o 
dito  Juiz  Municipal  opporse  a  que  o  Fabriquciro  da  Igreja 
Matriz  daquella  Villa,  em  obediência  ás  determinações  do  Dio- 
cesano, pague  asfiespezas  nella  feitas  por  ordem  do  respectivo 
r.irocho;  cabendo  tão  somente  á  eile,  na  qualidade  de  Juiz 
temporal,  a  tomada  e  fisculisação  das  contas,  sem  a  menor 
ingerência  no  que  unicamente  incumbe  ao  Poder  l^^piritual. 
O  que  coramunico  á  V.  ¥,x.  para  seu  conhecimento,  e  para 
o  fazer  constar  ao  referido  Juiz  Municipal. 

Dcos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Francisco  Diogo  P»»reíra  de  Vas- 
concellos.  —  Sr.  Presidente  da  Provincia  do  Maranhão. 


N.^  319. —FAZENDA. —Em  6  de  Novembro  de    1858. — 

Eleva  o  preço  da  armazenagem  dos  géneros  recolhidos  nos 

Irapiclies  e  armazéns  alfandegados  da  Cidade  da  liàhia, 

Bernardo  de  Souza  Franco,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  deferindo  ao  requerimento  dos  proprietários 
rendeiros  e  administrarlores  dos  Trapiches  e  armazéns  alfan- 
degados d^i  Capital  da  Provincia  da  Bahia,  em  que  pedem  seja 
elevado  o  preço  da  armazenagem  dos  géneros  recolhidos  nos 
mesmos  trapiches  e  armazéns,  declara  ao  Sr.  Inspector  da 
Thesouraria  da  dita  Provincia  que  nesta  data  approvou  a 
tabeliã  junta,  para  por  ella  ser  paga  a  armazenagem  dos 
géneros  ahi  mencionados. 

Thesouro  Nacional  cm  6  de  Novembro  de  1858. — Ber- 
nardo de  Souza  Franco. 


(  342  ) 

Tabeliã  «  qae  se  refere  a  ordem  n.''  !••  deste 
dato  6  Thesoararia  da  Bahia  da  armase- 
nagem  qae  hâa  de  pagar  nos  trapiches  e 
armasens  aifondegaclos  da  Cidade  da  Bahia 
os  géneros  aliaiiLO  meneionados. 

Assucar,  • 

Entrada  e  estada  por  seis  mezes arroba  .  ^70 

/  Caixa..  .        l^kO 

j.      ^               ,.,  \   Fecho.  .         d320 

Lingagcm  por  sahida ^^^^^^  ^,20 

[  Sacco...  J^AO 

Fumo  em  rolo  ou  fardo. 
Entrada  e  estada tHO 

Algodão  em  fardo. 
Entrada  e  estada líihO 

A  armazenagem  dos  outros  géneros  ou  mercadorias  que 
se  recolherem  aos  referidos  trapiches  será  aquella  em  que 
se  convencionarem  as  partes,  até  que  seorganise  humatabeila 
geral  das  taxas  para  todos  os  géneros ;  não  podendo  poFèa 
d'ora  em  diante  os  trapicheiros  exigir  augmonto  superior  a 
25  por  7o  sobre  os  preços  que  estáo  em  uso  cobrar. 

Thesouro  Nacional  em  6  de  Novembro  de  1858. — Ber- 
nardo de  Souza  Franco. 
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N."  320. -FAZENDA. -Em  8  de  Novembro  de  1858.—^ 
Fazenda  provincial  está  isenta  do  pagamento  da  siza  nas 
compras  e  vendas^  mas  não  nas  adjudicações  dos  bens  de 
raiz  que  lhe  forem  feitas  em  execuções  que  promover  contra 
seus  devedores, 

Bernardo  de  Souza  Franco,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria 
de  Minas,  em  resposta  ao  seu  oílirio  n.*"  65  de  27  de  Agosto 
ultimo,  que  bem  resolveo  a  duvida  proposta  pela  1  .*  Secçfio 
da  respectiva  Contadoria,  decidindo,  de  harmonia  com  o  pa- 
recer do  Procurador  Fiscal,  que  a  disposição  do  Decreto  n.** 
776  de  6  de  Setembro  de  18549  apenas  isenta  a  Fazenda 
Provincial  do  pagamento  de  siza  nas  compras  e  vendas,  e 
não  nas  adjudicações  dos  bens  de  raiz  que  lhe  forem  feitas 
cm  execuções  por  cila  promovidas  contra  seus  devedores; 
sendo  que  o  Decreto  n.""  663  de  2i  de  Dezembro  de  1849 
expressamente  determina  que  de  taes  adjudicações  se  deve 
siza. 

Thesouro  Nacional  cm  8  de  Novembro  de  1858. — Ber- 
nardo de  Souza  Franco. 


N.*»  321.  — GUERRA.  — Aviso   de  8  de  Novembro  1858.— 
Declarando  que  os  Commandanles  das  Fortalezas  cstào  ati- 
torisados  para  nomearem  os  Patrões  dos  escaleres. 

Rio  de  Janeiro.  Mini^itcrio  dos  Negócios  da  Guerra  em 
8  de  Novembro  de  1858. 

Declarando  o  Ajudante  General  do  Exercito,  em  ollicio  n.* 
3. 365  de  2  do  corrente,  que  se  as  nomeações  dos  Palròe» 
dos  escaleres  do  serviço  das  Fortalezas,  sâo  feitas  pelos  res- 
pectivos Gommandantes ,  he  por  terem  sido  autorísados  para 
isso,  em  Aviso  de  4  de  Março  de  1853  expedido  ao  Comman- 
dante  das  Armas  da  Corte,  assim  ocommunico  a  V.  S.  para  seu 
conhecimento,  e  em  resposta  ao  seu  olTicio  n.**  318  de  21  de 
Agosto  ultimo. 

Deos  Guarde  a  V.  S.  — Jotó  António  Saraiva.  — Sr.  Di- 
rector do  Arsenal  de  Guerra  da  Corte. 
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PI.*  32-2.  —  Aviso  de  8  de  Novembro  de  1858.  —  Remetteiulo 
(Htpia  das  Inslrucçôes  approvadm  para  occofrer  aopagamento 
dos  destacamentos  de  1 ."  Linha  do  inlerior  da  Provhiria  de 
(ioyaz. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Píegíícios  du  Guerra  em 
8  de  Novembro  de  1858. 

lllm.  e  Exm.  Sr. — Tendo  o  Governo  Imperial  appro- 
vado  as  Instrucçòes  appresentadas  pela  Contadoria  Gerai  da 
Guerra,  para  regular  e  facililar  os  pagamentos  de  vencimenlos 
ás  praças  dos  destacamentos  de  1/  Linha  do  interior  dessa 
Provinda,  remettoa  V.  Ex.  huma  copia  das  mesmas Instruc^òes 
a  fim  de  que  V.  Ev.  as  faça  observar. 

Dcos  Guarde  a  V.  E\. — José  António  Saraiva. — Sr.  Pre- 
sidente da  Provincía  de  Goyaz. 


In»iruçdes  para  me  occorrcr  ao  pagamento  dos 

veneimentoM  dos  destacamentos  de  1.*  fuinha 

do  interior  da  Provinda  de  GoyasE. 


t.*"  As  praças  dos  destacamentos  do  interior  da  l^vincia 
serão  pagas  mensalmente  pelas  Collectorias  da  Fazenda  Geral 
mais  próximas  ou  a  prazo  mais  curto  de  15,  ou  10  dias,  $e 
for  possível,  obonando-se  na  Thesouraria  dos  respectivos  Col- 
lectores,  como  dinheiro  recolhido,  os  documentos  de  despeza, 
que  a§sim  houverem  feito. 

2.'*  Quando  a  Collectoria  geral  do  lugar,  por  delTicíencia  de 
meios,  não  puder  occorrer  ao  pagamento  do  destacamento, 
a  Presidência  autorisará  á  C<dIectoria  provincial  a  snpprír  á 
geral  com  o  que  faltar  para  o  integral  pagamento,  devendo 
o  Cofre  provincial  ser  opportunamente  indemnisado,  pela  The- 
souraria da  Fazenda,  das  quantias  que  houver  supprido. 

S.""  Se  não  houver  Collectoria  geral  próxima  ao  lugar  do 
destacamento,  mas  sim  Collectoria  provincial,  por  esta  se  fara 
o  pagamento  da  mesma  forma,  autorisado  pela  Presidência 
e  indemnisado  pelo  Cofre  geral. 

4.°  No  caso  de  que,  nem  a  Collectoria  geral,  nem  a  pro- 
vincial tenhão  fundos  suílicientes  ou  quando  ndo  haja  (lolle- 
ctorias  a  distancia  conveniente,  a  Presidência  mandará  em 
determinados   prazos,  hum  ou  mais  ofllciaes,  ou   ofRciaes 
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Inferiores  de  confiança,  com  os  fundos  necessários  para  fazerem 
taes  pagamentos;  passando  elles  recibo  dasquantías^  que  se  lhes 
entregarem,  no  próprio  pedido  do  Commandante  do  Corpo, 
que  elle  declarará  de  quantas  praças  se  compõem  o  destaca- 
mento. 

5/  Os  pagamentos  quer  pelas  Collectorias,  quer  por  ofQ- 
cíaes  ou  Inferiores  a  esse  fim  mandados,  serão  feitos  por 
pretes  interinos,  que  lhes  servirão  de  descarga;  c  serão  res- 
gatados pelo  Corpo  em  ajuste  de  contas. 

Ô.""  A  Thesouraria  de  Fazenda  dará  aos  Collectores  huma 
Tabeliã  dos  vencimentos  das  praças  de  pret,  para  regularem 
a  conferencia  dos  mencionados  pretes  interinos,  que  serão 
organisados  em  relações  norainaes,  á  vista  dos  quaes  os  Col- 
lectores verificarão  a  existência  das  praças  dos  destacamentos, 
pagando  as  presentes,  e  notando  as  que  houverem  desertado, 
ou  tiverem  tido  outro  destino,  mencionando  até  quando  ficão 
.  pagas  as  primeiras,  e  a  data  da  deserção,  ou  marcha  das  outras. 
Os  officiaes  ou  Inferiores,  que  substituírem  os  Collectores 
neste  serviço  procederão  semelhantemente. 

7^  Se  algum  dos  destacamentos  for  commandado  poroffi- 
ciai,  a  Thesouraria  da  Fazenda  fará  saber  á  Coliectoria  próxima, 
ou  ao  ofiicial  ou  Inferior  incumbido  do  pagamento,  quaes  os 
vencimentos  que  competem  áquelle,  á  vista  da  Tabeliã  de  l."" 
de  Maio  de  1858. 

8.""  Os  Officiaes  Inferiores,  que  forem  pagar  aos  destaca- 
mentos levarão  além  das  quantias  necessárias  para  pagar-lhes 
os  vencimentos  até  a  data  de  sua  chegada,  hum  mez  da  res- 
pectiva etapa  adiantada,  ou  mais  se  a  distancia  for  tal  que 
difficulte  as  viagens  a  miúdo. 

9.""  Os  erros  de  calculo,  ou  de  vencimentos  indevidos  serão 
corregidos  no  acto  de  ajustamento  de  contas  com  o  Corpo,  indem- 
nisando-se  este  ou  a  Fazenda  Nacional  pelo  pret  geral ,  abo- 
nando-se  ou  deduzindo-se  a  importância  da  differença. 

10.°  Os  Officiaes  empregados  neste  serviço  perceberão  as 
vantagens  marcadas  nas  Instrucções  de  24  de  Julho  de  1857; 
•  aos  Officiaes  Inferiores,  a  Presidência  arbitrará  huma  quantia 
proporcional,  para  as  despezas  da  viagem,  que  não  exceda  da 
metade  do  que  se  abonaria  aos  Officiaes  pelo  mesmo  motivo. 
11.''  A  Thesouraria  da  Fazenda  dará,  outrosim,  as  Ins- 
trucções que  julgar  necessárias  para  o  bom  desempenho  deste 
serviço. 

Contadoria  Gerai  da  Guerra  em  2  de  Novembro  de  1858. 
José  António  Calazans  Rodrigues. 

U 
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!!.•  323.— Em  9  de  Novembro  de  1858.— AVío  competi áf 
Alfandegas  apreciares  documentos necessartos  para obtenpJtò 
da  carta  de  registro  s  matricula  de  qualquer  errAarcaçào 
cirnw  brasileira. 

Bernardo  de  Souza  Franco,  Presidente  do  Tribunal  do 
Tliesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesoararia 
do  Paraná  que  o  mesmo  Tribunal  deo  profímento  ao  recurso 
transmíttido  com  o  seu  oflicio  n.*  106  de  24'  do  mezBndo, 
interposto  por  José  António  Pereira  Alve»,  da  decisão  da  dita 
Thesoararia  confirmatoria  da  da  Alfandega  de  Paranaguá ,  que 
negou  consentimento  para  começar  a  carregar  a  barca  sueca 
«Siri»«  por  elle  arrematada  em  praça  do  Juizo  do  Gommercio, 
e  nacionalísada  sob  a  denominação  de  uHermanciai» ,  pelo 
fundamento  de  que  á  sua  arrematação  nfio  precederão  os 
requisitos  do  art.  3^  do  Decreto  n.""  481  de  24  de  Outubro 
de  1846;  por  quanto,  tendo  sido  apresentada  a  carta  de  re* 
gistro  e  matricula  da  dita  barca,  como  embarcaçSo  brasileira 
passada  peio  Tribunal  do  Gommercio  da  CArte,  autoridade 
competente,  nas  termos  do  art.  460  do  Código  Gommerciai; 
e  nlK)  podendo  ella  ser  obtida,  á  vista  do  art.  5.®  do  De- 
creto citado,  se  nao  houvessem  sido  satisfeitos  aquelles  re- 
quisitos, jido  podia  a  sobredita  Alfandega  recusar  o  referido 
consentimento,  huraa  vez  que  lhe  nao  compele  apreciar  os 
documentos  necessários  para  a  obtençSo  de  semelhante  carta. 

Deve  pois  o  Sr.  Inspector,  visto  achar-^  o  barca  de  que 
se  trata  competentemente  habilitada  para  ser  admitlida  a 
despacho,  expedir  as  precisas  ordens  para  que  elle  se  veriflque. 

Thesouro  Nacional  em  9  de  Novembro  de  1858.  —  Ber* 
nardo  de  Souza  Franco. 


N.**  324.  —  &níi   10  de  Novembro  de   1858. — A  suspênsãé 

administra^va  nàe  priva  o  empregado  -de  ptrceber  tftie- 

gralmente  o  seu  ordenado. 

Bernardo  de  Souza  Fnanco,  Presidente  do  YtibcrBal  do 
Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria 
de  Minas,  em  resposta  ao  iscu  oflicio  n."  88  de  28  do  mei 
findo,  que  deve  mandar  abonar  ao  Bacharel  Flávio  Famese  o 
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ordenado  por  inteiro  correspondente  ao  tempo  cm  que,  por 
ordem  da  Presidência,  esteve  suspenso  do  eiercicio  do  cargo 
de  Procurador  Fiscal  da  mesma  Tliesouraria,  sem  que  todavia 
hoavesse  sido  pronunciado  em  juizo  competente;  porque  he 
contra  a  Ktteral  di.^posiçáo  da  Ordem  n.""  66  de  9  de  Março 
de  1849  a  decIsSo  que  negou  ao  referido  Bacharel  os  respectivos 
vencimentos  pelo  tempo  da  suspensão  administrativa. 

Thesouro  Nacional  em  10  de  Novembro  de  1858. — Ber- 
nardo de  Souza  Franco. 


N.°  «325. —Em  10  de  Novembro  de  1858. — Sào  isentos  do 

imposto  os  bcu^cospertencenfes  ao  serviço  e  costeio  dos  esta- 

belecimeíitos  de  industria  fabril  e  rural. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  Rio  de  Janeiro  cm 
10  de  Novembro  de  1858. 

Estando  isentos,  na  forma  do  art.  23  do  Regulamento 
de  15  de  Junho  de  18ii,  do  imposto  de  quatro  mil  c  oito- 
centos réis,  estabelecido  pelo  §  S.**  do  Alvará  de  2§  de  Outu- 
bro de  1812,  os  barcos  pertencentes  ao  serviço  c  costeio 
dos  estabelecimentos  de  industria  fabril- c  rural,  haja  V.  S. 
de  declarar  ao  Collector  do  Município  de  Itaborahy,  em  defe- 
rimento ao  requerimento  de  José  Francisco  Belens  de  Lima, 
que  o  Barco  que  o  supplicante  possue  para  serviço  de  sua  fa- 
zenda sita  no  mesmo  Município  foi  indevidamente  lançado  nos 
exercícios  de  1855—56  e  1836—57  para  pagamento  daquelle 
imposto,  do  qual  deve  ser  o  suplicante  relevado,  assim  como 
das  respectivas  multas;  visto  que  o  simples  facto  de  tomar 
algumas  vezes  volumes  a  fret«s  o  barco  de  que  se  trata  não 
pode  invalidar  o  favor  e  protecção  concedidos  pela  Lei  aos 
referidos  estabelecimentos,  como  cntendeo  aquelle  Collector» 
procedendo  irregularmente  ao  mencionado  lançamento. 

Deos  Guarde  a  V.  S.  — Bernardo  de  Souza  Franco.  — Sr, 
Conselheiro  Direclor  (leral  das  Rendas  Publicas. 
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N/  326.— Em  10  de  Novembro  de  íSSè.—Nasdeprecadas 
para  levaníamento  da  taxa  de  heranças  e  legados  perten- 
cente á  Fazenda  Provincial  não  se  exigem  os  requisitos 
dos  arts.  35  e  36  do  Regulamento  ti.^  160  de  9  oe  Maio 
de  1842. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  Rio  de  Janeiro  em 
10  de  Novembro  de  1858. 

lUm.  e  Exm  Sr. — Declaro  á  V.  Ex.,  em  resposta  a  seu 
otBcio  n.""  31  de  9  de  Agosto  ultimo,  que  estando  passado 
em  devida  forma  a  dcprecada  expedida  para  levantamento  e 
entrega  da  quantia  de  4.5i5.)691»  importância  da  taxa  de 
heranças  e  legados  pertencente  á  Fazenda  Provincial,  prove- 
niente da  herança  de  Domingos  José  da  Costa,  que  fora  reco- 
lhida aos  cofres  geraes  como  jacente,  nSo  pode  a  Thesoararia 
de  Fazenda  negar-se  a  cumpril-a,  por  quanto  da  Fazenda  Pro- 
vincial ndo  se  exigem  em  semelhantes  deprecadas  os  requisitos 
dos  arts.  35  e  36  do  Regulamento  n.*  160  de  9  de  Maio  de 
1842,  não  precisando  habilitar-se  para  tal  effeito  a  mesma 
Fazenda  Provincial,  que  não  está  sujeita  aos  direitos  de  4  por 
7o  ou  ao  sello  proporcional  sobre  a  importância  da  referida 
taxa,  que  lhe  compete  arrecadar  para  seus  cofres  como  artigo 
de  receita  crcado  em  Lei. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.— Bernardo  de  Souza  Franco. — Sr. 
Presidente  da  Província  de  Santa  Catharina. 


N.'  327. —Em  11  de  Píovembro  de  1858. — Quando  houter 
suspeita  de  fraudes  em  volumes  que  se  exportào  deve  tomar-se 
a  providencia  do  art.  159  do  Regulamento  de  30  de  Maia 
de  1836. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  Rio  de  Janeiro  cn 
11  de  Novembro  de  1858. 

Illm.  c  Exm.  Sr. — Respondendo  ao  oílicío  dessa  Presi- 
dência n.""  ã  de  28  de  Maio  ultimo,  acompanhado  de  hum 
relatório  do  Vice-Consul  do  Império  cm  Bremen,  transmittído 
com  officio  do   Cônsul  Geral   em  Hamburgo,   no  qual  são 
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expostas  as  fraudes  descobertas  em  fardos  de  tabaco  iilos  dessa 
Província,  cabe-me  declarar  á  V.  Ex.  que,  para  obviar  seme- 
lhantes fraudes,  deve  tomar-se  a  providencio  marcada  no  art. 
159  do  Regulamento  de  30  de  Maio  de  1636,  podendo  os 
Empregados  da  Mesa  do  Consulado  proceder  aos  precisos  exames 
nos  referidos  volumes  em  virtude  de  suspeita  que  tinhUo,  ou 
lhes  seja  communicada  pelo  exportador  do  producto. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex. — Bernardo  de  Souza  Franco. — 
Sr.  Presidente  da  Província  da  Bahia, 


N.°  328.  — Em  11  de  Novembro  de  iSõS.— Os  empregados 
de  fazenda  não  tem  direito  de  perceber  a  5.*  parle  do  or- 
denado dos  lugares  que  interinamente  servem  por  tempo  menor 
de  60  dias. 

Bernardo  de  Souza  Franco,  Presidente  do  Tribunal  da 
Thesouro  Nacional,  em  solução  á  consulta  feita  pelo  Sr.  Ins- 
pector da  Thesouraria  da  Bahia  em  seu  offlcio  n.""  2i0  de  2 
do  mez  findo,  declara-lhe  que  bem  procedeo  negando  a  quinta 
parte  dos  vencimentos  do  lugar  de  Chefe  de  Secçâ(>  aos  pri- 
meiros Escripturarios  da  mesma  Thesouraria  Manoel  Pereira 
de  Mesquita  c  Pompilio  Manoel  de  Castro  que  servirão  inte- 
rinamente esse  lugar  em  consequência  de  moléstia  do  pro- 
prietário por  tempo  menor  de  sessenta  dias;  por  quanto  nesta 
hypothese  a  Fazenda  Publica  ndo  he  obrigada  a  pagar  a  mesma 
quinta  parte,  como  he  expresso  no  §  2.*  do  art.  3.^  do  De- 
creto n.*  1.995  de  14  de  Outubro  do  anno  passado,  o  qual 
somente  alterou  a  doutrina  dos  arts.  1.""  e  2."*  do  Decreto 
de  27  de  Julho  de  18/i6  quanto  ao  prazo  das  substituições 
gratuitas  por  moléstia,  o  qual  foi  ampliado  de  quarenta  para 
sessenta  dias. 

Thesouro  Nacional  cm  11  de  Novembro  de  1858.— Ber- 
nardo de  Souza  Franco. 
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N.*  329.  — GUERRA.  — Aviso  de  11  Novembro  de  1858.— 

Approvando  as  Inslnieções  para  escrípluração  dos  liwos 

de  registro  dos  assenlamenlos  dos  cavallos  de  praça. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em 
11  de  Novembro  de  1858. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Havendo  por  bem  Sua  Magestade-o 
Imperador  Approvar  as  Instrucçòes  que  acompanharão  o  seu 
ofGcío  n.""  3.251  de  13  Outubro  ultimo,  para  escripturaçâo 
dos  livros  de  registro  dos  assentamentos  dos  cavailos  de 
praça;  assim  o  declaro  á  V.  Ex.  para  seu  conhecimento  e 
execução. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.—José  .António  Saraiva.  — Sr.  Baráo 
de  Suruhy. 


lostrueçdes  para  a  fórnia  e  csriptnraefto  dos 
livros  de  afluieniameiitofli  dos  cavallos  de 
praça  pertencentes  aos  corpos  de  eaval- 
laria^  e  de  artilharia  a  cavallo  do  exercito, 
instituídos  pelo  Aviso  do  Ministerie  da 
Guerra  de  941  de  Dezembro  de  ISftft. 

Ari.  l."*  Cada  corpo  de  cavallaria»  e  artilharia  a  cavallo 
lerá  hum  livro  geral  para  assentamento  dos  respectivos  ca- 
vallos de  praça.  Esse  livro  terá  hum  numero  de  folhas  na 
razão  composta  do  das  companhias  e  de  25  folhas  por  cada 
companhia. 

Art.  2."  Cada  companhia  do  corpo  terá  também  o  seu 
livro  para  assentamento  dos  cavallos  que  lhe  pertencerem;  e 
esse  livro  conterá  o  numero  de  folhas  indicado  na  ultima  parte 
do  art.  1.' 

Art.  3.'  Serão  comprehendidos  nos  dons  arls.  antece- 
dentes os  corpos  mixtos  cm  cuja  composic-ão  entrar  a  arma 
de  cavallaria,  «  as  companhias  isoladas  desta  arma. 

Art.  4.^  O  livro  geral,  e  os  das  Companhias  serão  oi^ 
nisados  com  as  mesmas  dimensões  estabelecidas  para  os  Livros- 
Mestres  dos  corpos  especiaes,  e  das  três  armas  do  Exercito. 

Art.  5.*  As  duas  paginas  que  no  modelo  anneio  vâo 
marcadas  com  as  leiras  —  A  c  B —  formarão  huma  folhado 
livro,  a  qual  conterá  casas  para  doze  assentamenlojf,  daiido-<c 
peis  a  cada  pagina. 
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Art.  6."  Os  assentamentos  senlo  escríptos  em  casas  sue 
cessivas,  numeradas  cardinalmente,  sem  deixar-sc  nenhuma 
de  intervallo  para  qualquer  fim  que  seja;  e  á  proporção  que 
os  cavallos  forem  assentando  praça. 

Art.  7.**  Começando-se  a  escrípturar  o  livro,  os  assen- 
tamentos dos  cavallos  serão  lançados  segundo  o  valor  dos  ai- 
garismos  da  marca  numérica  destes,  principiando  pelo  menor 
que  houver  na  companhia,  e  seguindo  até  ao  maior. 

Art.  8.*"  Feito  o  lançamento  dos  cavallos  existentes,  o 
que  entrar  depois  tomará  a  marca  numérica  do  primeiro  que 
houver  sahido  do  estado  effectivo,  e  assim  successivamente;  de 
modo  que  só  se  dará  nova  marca  numérica  quando  estiverem 
suppridas  todas  as  que  se  houver  perdido. 

Art.  9.'  Quando  voltarem  ao  corpo  cavallos  extraviados 
por  fuga  ou  tomadia,  se  lhes  abrirá  novo  assentamento  no 
livro  da  mesma  companhia  a  que  pertencia,  conservando  porém 
as  mesmas  marcas  numéricas  que  tinhão,  embora  estas  tenhao 
sido  dadas  a  outros,  segundo  o  principio  estabelecido  no  art.  8.** 

Art.  IO.*"  Os  cavallos  addidos  terSo assentamento  no  livro 
promiscuamente  com  os  effectivos,  e  do  mesmo  modo  que  estes ; 
mas  emquanto  servirem  como  taes  não  se  lhes  dará  marca 
numérica. 

Art.  11.°  Os  cavallos  pertencentes  a  qualquer  companhia 
que  tiverem  já  a  marca  numérica  delia,  não  devem  ser  trans^ 
feridos  para  outra  companhia  do  mesmo,  nem  de  outro  corpo. 

Art.  12.*"  Os  assentamentos  serão  escripturados  com  toda 
lucidez  e concisão,  e  serão,  o  mais  possível,  adstrictos  aos 
exemplos  de  notas  especificadas  no  modelo,  das  quaes,  por 
analogia,  se  tirarão  as  outras  que  exigirem  as  diversas  occur- 
rencias  não  exemplificadas. 

Quartel  General  do  Exercito  na  Corte  em  13  de  Outubro 
de  1858. — O  Tenente  General  Barão  deSuruhy,  Ajudante 
General  do  Exercito. 
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N.'  330.— Em  12  de  Novembro  de  i8ã8.--0  profemr  qm 

por  faUa  de  atumnes  nao  exerce  o  magi$Urio  tem 

dimío  ao  respectivo  vencmento. 

Bernardo  de  Sousa  Franco,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  respondendo  ao  officio  do  Sr.  Inspector 
da  Thesouraria  do  Rio  Grande  do  Sul  d.''  807  de  15  de  Se* 
tembro  ultimo»  no  qual  consulta  se  o  Professor  de  Theolo- 
gia  moral  do  Seminário  llpíscopal  da  mesma  ProTiacia,  Padre 
Vicente  Zeferino  Dias  Lopes,  tem  direito  á  percepçfiodores** 
pec^ivo  vencimento  relativo  ao  tempo  em  que  dSo  exerceo 
o  magistério  por  falta  de  alumnos,  declara  de  conformidade 
com  o  Aviso  do  Ministério  da  Justiça  de  4  do  corrente,  qam 
ao  referido  Professor  assiste  aquelle  direito,  visto  como  « 
falta  no  magistério  foi  devida  a  huma  eventualidade  inteira- 
meute  estranha  á  sua  vontade. 

Thesouro  Nacional  em  12  de  Novembro  de  1858.  — Ber- 
nardo de  Souza  Franco. 


».•  331.— Em  13  de  Novembro  de  1858.— So6re  o  despacho 
de  sanefas  de  seda  com  borlas  e  gregas,  ^c. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  Rio  de  Janeiro  em 
13  de  Novembro  de  1858. 

Communico  á  Y.  S.  que  o  Tribunal  do  Thesouro,  to- 
mando conhecimento  do  recurso  de  Wallerstein  Masset  &  C.\ 
relativo  a  oito  sanefas  de  damasco  de  seda  com  borlas  e  gregas 
também  de  seda,  resolveo  que  semelhante  mereadoria  seja 
despachada  conforme  o  disposto  na  note  do  art.  1.558  do  De- 
creto de  27  de  Março  do  corrente  anno,  cobrando-se  5^  por 
libra;  quanto  ás  argolas  das  mesmas,  que  se  proceda  con- 
forme o  disposto  no  art.  4.*  do  Decreto  n.*"  2.034  de  25  de 
Novembro  de  1857,  desprendendo-se  apenas  huma  ou  duas 
para  se  calcular  pelo  seu  pezo  o  direito  de  todas;  e  quanto 
áa  laofas  que  se  cobre  o  imposto  da  Tarifa  quelheheappli- 
cavei. 

Dqos  Guarde  a  Y.  S. — Bernardo  de  Souza  Franco.—^ 
Sr.  Conselheiro  Inspector  da  Alfandega. 

45 
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N*  332.  — JUSTIÇA.— Aviso  de  13  de  Novembro  df  1858. 
Ao  Presidente  da  Provinda  de  S.  Paulo. — Declara  que  os 
Parochoê  mo  podem  receber  em  matrimonio  orphãos  me- 
nores sem  previa  licença  do  respectivo  Juiz. 

3.^  Secção.    Ministério  dos  Negócios  da  Jastíça.  Rio  de 
Janeiro  em  13  de  Novembro  de  1858. 

lUm.  e  Exm.  Sr.  —  Recebi  o  officio  de  V.  Ex.  de  10 
de  Setembro  ultimo,  n.*  274,  acompanhando,  por  copia,  o 
do  Juiz  de  Orphãos  do  Termo  de  Jundiahy,  dessa  ProTincia, 
pedindo  providencias  contra  a  pratica  introduzida  pelos  Pa- 
lochos  das  Freguezías  do  mesmo  Termo  de  receberem  em 
matrimonio  Orphãos  menores  sem  o  prévio  consentimento  do 
respectivo  Juiz;  e,  em  resposta,  Manda  Sua  Magestade  o  Im- 
perador declarar  á  V.  Ex.  que,  em  quanto  a  Assembléa  Geral 
Legislativa  não  der  huma  providencia  a  respeito  deste  objecto 
na  conformidade  da  Imperial  Resolução  de  25  de  Novembro 
do  anno  próximo  pretérito,  tomada  sobre  Consulta  da  Secção 
de  Justiça  do  Conselho  d' Estado,  deve  ser  observada  a  Ord. 
Liv.  1  .•  Tit.  88,  em  virtude  da  qual  torna-se  indispensável 
a  licença  do  competente  Juizo  para  o  casamento  dos  Orphãos 
menores.  O  que  V.  Ex.  fará  constar  aos  Parochos  das  Fre- 
guezias  do  mencionado  Termo,  a  fim  de  que  assim  o  cumprão. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  — Francisco  Diogo  Pereira  de  Vas- 
concellos. — Sr.  Presidente  da  Província  de  S.  Paulo. 


N.«  333.  — FAZENDA.  — Em  16  de  Novembro  de  1858.  - 
Deve  exigir-se  multa  dos  contribuintes  que jpagarem  o  imposti 
fora  do  prazo,  embora  seja  por  elles  fetto  o  pagamento  m 
Estação  arrecadadora. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  Rio  de  Janeiro  ev 
16  de  Novembro  de  1858. 

Em  resposta  ao  ofBcío  do  Collector  do  Município  do  Ri 
Claro  de  20  de  Setembro  ultimo,  pôde  V.  S.  declarar— lhe 
quanto  ao  l.""  ponto,  que  em  virtude  da  Ordem  n.*"  216  < 
18  de  Setembro  de  1852,  que  alterou  a  de  n.*"  245   de    1 
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de  Novembro  de  1S49,  deve  exigir  a  multa  dos  contribuintes 
que  pagarem  o  imposto  fora  do  prazo  estabelecido,  embora 
seja  por  elles  feito  o  pagamento  na  Estação  arrecadadora ;  e, 
quanto  ao  2.''  que  huma  vez  que  o  rendimento  do  exercido 
de  1857 — 58  não  excede  de  10.000^000  podem  o  mesmo 
Collector  e  seu  Escrivão  cobrar  pela  renda  do  l.""  quartel  o 
que  de  menos  deduzirão  no  4.''quartely  cuja  renda  foi  maior 
de  2.500))000. 

Deos  Guarde  a  V.  S.  —  Bernardo  de  Souza  Franco. — 
Sr.  Conselheiro  Director  Geral  das  Rendas  Publicas. 


N.-  334.— FAZENDA.— Em  18  de  Novembro  de   1858.— 

Os  instrumentos  e  utensis  destinados  á  lavoura  estão 

sujeitos  á  direitos  de  importarão. 

Bernardo  de  Souza  Franco,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria 
da  Província  do  Pará,  em  resposta  ao  seu  ollicio  n.*"  149 
de  14  de  Setembro  ultimo,  que  a  alteração  feita  pelo  Decreto 
n.^  1.969  de  26  de  Agosto  de  1857  no  art.  1.038,  que  foi 
reproduzida  no  art.  31  da  Lei  n.""  939  de  26  de  Setembro  de 
1857,  isentando  de  direitos  de  importação  as  machinas  pró- 
prias para  lavrar  a  terra  e  preparar  os  productos  da  agricul- 
tura, e  bem  assim  para  o  serviço  de  quacsquer  fabricas,  para 
os  navios  a  Vapor  e  para  as  estradas  de  ferro,  não  compre- 
hendeo  os  instrumentos  e  utensis  destinados  á  lavoura  e  sujeitos 
pelo  art.  451  a  pagamento  de  direitos,  de  que  só  depois  forão 
aliviados  pelo  Decreto  de  27  de  Março  do  corrente  anno;  e 
porque  não  se  tenha  feito  especial  menção  do  art.  22  da  Tarifa, 
que  comprehende  utensis,  instrumentos  e  aparelhos  empre- 
gados na  preparação  dos  productos  da  lavoura,  e  dando-se  para 
com  elles  a  mesma  razão  que  houve  para  se  não  julgar  com- 
prehendido  na  alteração  do  Decrecto  de  26  de  Agosto  de  1857 
o  art.  451 ,  deve  entender-se  que  se  acha  ainda  em  vigor 
aquelle  art.  22,  e  que  são  sujeitos  aos  direitos  de  5  por  ""U 
ad  valorem  todos  os  objectos  nelle  incluídos ;  ficando  por  tanto 
approvada  a  decisão  da  mesma  Thesouraria,  que  assim  o  re- 
solveo. 

Thesouro  Nacional  em  18  de  Novembro  de  1858.— Ber- 
nardo de  Souza  Franco. 


{  356  ) 

Repartição  Cicral  das  Terras  PaMIcas. 

If.*  335.  — Portaria  de  18  de  Novembro    de    1858.— J)á 

insirtiopõeê  para  a  importaçàa,  distribmçãoe 

esfabekcimento  de  colonoã. 

Saa  Mageslade  O  Imperador  Houre  por  bem  onlènar  que 
te  observem  as  seguintes  instrucções,  para  a  importação,  dis- 
tribuiçáo  e  estabelecimento  de  colonos. 

Art.  1.*  Aos  colonos,  que  chegarem  aos  portos  do  Im- 
pério com  suas  passagens  pagas,  e  quizerem  estabelecer-se  nas 
colónias  creadas  peio  GoTemo,  comprando  terras,  serão  ven- 
didas estas  com  as  clausulas  seguintes : 

1.*  Se  a  venda  for  feita  dinheiro  a  vista,  o  preço  scra 
de  hum  real  para  as  terras  de  melhor  qualidade,  e  de  meio 
real  para  as  de  qualidade  inferior. 

2.*  Se  porém  a  venda  for  a  prazo,  o  preço  será  de  real 
e  meio  para  as  de  melhor  qualidade,  e  de  hum  real  para 
as  de  qualidade  inferior. 

3.^  Na  hypothese  da  daasuia  antecedente  o  coloBo,  qn^ 
lizer  os  pagamentos  antes  das  épocas  dos  respectivos  venci- 
mentos, terá  o  abatimento  de  6  *"/»  pelo  lempo,  que  faltar, 
para  preencher  o  termo  do  coutrato. 

4.*  Na  hypothese  de  venda  a  prazo,  o  cofooo  não  padcra 
alienar,  ou  sugeitar  a  ónus  real  de  qualquer  natureza  que  seja, 
nem  as  terras,  nem  as  bemfeitorías,  que  ficarão  ambas  bjpo- 
thecadas  para  o  pagamento. 

Fica  entendido  que  nôo  se  comprehendera  nesta  dispo- 
sição 08  casos  de  herança  legitima  ou  testamentária,  oa  de 
l^ado,  nos  quaes  passará  a  propriedade  para  o  herdeiro  oa 
I^atario,  mas  sempre  com  o  ónus  da  hypotheca. 

5/  Os  titules  de  venda  serão  passados ,  na  cArte  pelo  Di- 
rector Geral  das  Terras  Publicas,  e  nas  provindas  pelos  De- 
legados deste,  com  o  visto  e  approTação  dos  Presideítesto 
mesmas;  e  serão  dados  gratnitamente  sem  ónus  nenhum  pe- 
cuniário. 

6.*  Se  forem  em  numero  de  cinco  ou  seis  as  pessoas»  <P^ 
composerem  as  famílias  dos  colonos,  de  que  se  trata  neste 
artigo,  que  são  os  que  formarem  estabelecimentos  agrícolas, 
e  se  elles  comprarem  as  terras  dinheiro  á  vista,  o  g^yeroo 
pagará  fauma  passagem,  e  se  passarem  de  seis,  pagará  duas. 
Fica  declarado  que  no  numero  de  pessoas  de  familía  n*^ 
se  comprehendem  os  maiores  de  50  anno^^  nem  os  meaoref 
de  12. 
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^fi        7."    Entende-se  formada  a  familia,   quando  composta  de 
marido  e  mulher,  ou  de  pai  e  filhos,  ou  de  irmdos  e  irmds 

^t      ou  de  tutor  e  pupilos. 

y  8/    Além  das  passagens  gratuitas,  de  que  se  falia  na  clausula 

6/,  o  governo  pagará  as  dos  menores  de  12  annos. 
9.*    Se  08  colonos,  chegando  a  hum  porto  do  Brasil,  ti- 

,^      Terem  de  seguir  para  outro  porto,  a  fim  de  se  encaminharem 

^      para  o  lugar  do  estabelecimento,  as  despezas  das  passagens 
para  este  segundo  porto  serão  á  custa  do  Governo. 

,  10.     Nos  lotes  de  terras,  que  forem  vendidos,  o  Governo 

mandará  levantar  huma  casa,  que  sirva  provisoriamente,  e 
preparar  o  terreno  com  derribamento  de  mato  na  superficie 
correspondente  á  de  hum  quadrado  de  100  braças  por  lado, 
assim  como  fornecerá  no  primeiro  anno  a  cada  familia,  ou 
colono  estabelecido  sobre  si,  as  primeiras  sementes  corres- 
pondentes a  esta  área,  e  de  mais  hum  cavallo  ou  mulla,  hum 
boi  ou  vaccs,  hum  gallo,  duas  gallinhas  e  hum  leitdo,  ex- 
pirado o  anno,  cessará  este  favor. 

11.  Os  favores  expressados  nos  paragraphos  antecedentes, 
são  assegurados  somente  ás  primeiras  150  famílias,  que  come- 
çarem a  povoar  huma  colónia,  das  que  são  estabelecidas  pelo 
Governo. 

Fica  declarado  que,  para  ser  considerado  primeiro  po- 
voador, não  se  exige  que  este  seja  casado;  bastando  que  compre 
terras  e  nellas  forme  estabelecimento  agrícola. 

12.  Para  gozarem  dos  favores  aqui  concedidos,  os  co- 
lonos deverão  trazer  attestados  dos  cônsules  brazileiros;  dos 
quaes  conste  que  são  de  bons  costumes,  e  tem  hábitos  de 
trabalhos  agrícolas;  assim  como  quaes  são  as  relações  dos 
membros  da  familia  entre  si. 

Art.  S.""  Por  espaço  de  três  annos,  contados  desta  data» 
o  Governo  dará  gratuitamente  passagens  aos  colonos,  que  os 
fazendeiros  ou  lavradores  de  conceito  quizerem  tomar  para 
suas  fazendas,  com  tanto  que  a  somma  total  por  anno  não 
exceda  á  quantia  de  tresentos  contos;  observadas  as  clausulas 
seguintes: 

1  /  Deverão  fazer  constar  á  Directoria  da  Associação  Central 
de  Colonisação  o  numero  de  indivíduos  ou  de  famílias,  que 
quizerem,  e  a  nação  a  que  deverão  pertencer. 

2.*  Deverão  declarar  a  natureza  dos  trabalhos,  a  que  os 
destínfio,  as  profissões,  que  deverão  ter,  e  o  lugar  do  estabe- 
lecimento. 

3/    Não  serão  facultados  a  cada  bum  fazendeiro  ou  la- 
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vrador  de  conceito  colonos  com  pa&sagens  pagas  pelo  Governo 
sen&o  até  o  numero  de  80,  de  todas  as  idades. 

Este  numero  poderá  ser  elevado  a  100,  se  dentro  etn 
hum  anno  do  dia,  em  que  elle  for  preenchido,  não  apparecer 
outro  Tazendeiro,  que  igualmente  os  queira. 

4/  Fica  declarado  que  para  huma  e  a  mesma  fazenda  nSo 
se  poderá  exceder  o  numero  de  colonos  marcado  na  clausula 
antecedente,  sejâo  quantos  forem  seus  donos,  e  seja  qual  for 
a  forma  de  sua  administração,  e  a  maneira  de  aproveitar  as 
terras,  ou  trabalhando  todos  em  commum,  ou  cada  hum  sobre 
si  dentro  da  mesma  fazcnJa. 

5.*  O  fazendeiro  será  obrigado  a  admitlir  huma  família 
por  cada  seis  colonos,  que  quizer  contratar. 

A  família  julga-se  composta  nos  termos  do  art  1  ."^  clau- 
sula 7.' 

6.*  Os  favores  concedidos  neste  art.  2.**  não  sào  exten- 
sivos a  companhias,  emprezarios  de  colónia,  ou  particulares^ 
que  tenhâo  formado,  ou  houverem  de  formar  estabelecímeoíos 
coloniaes  com  prémios,  empréstimos,  ou  quaesquer  soccorros 
pecuniários  concedidos  pelo  Governo. 

7/  Fica  inteiramente  livre  aos  colonos  celebrarem  os  con- 
tratos, que  quizerem. 

Se  porem  os  primeiros  contratos,  que  celebrarem,  forem 
de  locação  de  serviços,  nâo  poderão  ter  vigor  por  mais  de 
dous  annos.  E  se  forem  de  outra  qualquer  natureza,  poderão 
vigorar  até  o  espaço  de  cinco  annos. 

8."  No  fim  dos  prazos  declarados  na  clausula  antecedente 
os  colonos  poderão  dispor  de  si  como  bem  quizerem,  sem  que 
para  isso  possão  servir  de  embaraço  quaesquer  dividas,  que 
elles  hajâo  contrahido  com  o  fazendeiro;  ficando,  porém,  exce- 
ptuadas as  que  procederem  de  fornecimento  de  vestuário  ne- 
cessário e  de  sustento,  no  caso  em  quá  o  fazendeiro  nfio  seja 
obrigado  a  fornece-lo;  fazendo-se  para  esse  fim  ajuste  espe- 
cial na  occasião  do  contrato  com  o  colono,  mediante  appro- 
vação  da  autoridade,  que  por  Lei  for  estabelecida  para  pro- 
tecção dos  colonos. 

9.*  Se  o  contrato  for  de  locação  de  serviços,  além  das 
obrigações,  a  que  fica  sujeito  o  fazendeiro  pela  clausula  15.* 
pagar-lhes-ha  hum  salário  que  não  será  por  mez  menos  de 
SffiOOO  nem  mais  de  12a000;  excepto:  1.%  se  o  colono  for 
oilicial  de  officio,  que  neste  caso  poderá  ser  mais  elevado, 
conforme  a  natureza  do  mesmo  oíBcio;  2.'',  se  for  maior 
de  10  annos  e  menor  de  16,  que  então  será  regulado  o  sa- 


(  359  ) 

lario  de  accordo  com  o  pai  ou  tutor,  e,  na  falta  de  ambos, 
com  hum  tutor  nomeado  pelo  Presidente  da  Associação  Central 
de  Colonisação;  e  com  os  mesmos  se  regulará  a  quantia,  que 
o  menor  deverá  receber  mensalmente,  depositando-se  o  exce- 
dente de  modo  seguro  que  forme  hum  pecúlio,  que  elle  ache 
quando  se  estabelecer  sobre  si. 

10.  O  fazendeiro  não  poderá  traspassar  o  contraio  a  outrem, 
sem  consentimento  expresso  do  colono  e  approvaçSo  do  Pre- 
sidente da  Associação  Central  de  Colonisação,  ou  de  seus  com- 
míssaríos  nas  províncias,  para  verificarem  as  seguranças  da 
execução  do  contrato. 

11.  Se  acontecer  que  o  colono  consinta  no  traspasso,  e 
o  que  estiver  disposto  a  recebe-lo,  n5o  queira  responsabi- 
lisar-se  pelas  obrigações  contrahidas,  ou  nao  possa  ofierecer 
as  seguranças,  que  se  exigirem,  poderá  todavia  ser  permíttido 
o  contrato  de  traspasso,  se  o  primeiro  contratante  se  respon^ 
sobiiisar  por  todas  as  obrigações,  e  com  as  mesmas  garantias 
anteriores,  constituindo-se  principal  responsável  como  se  con- 
tinuasse a  ter  o  colono  nos  trabalhos  de  sua  lavoura. 

12.  O  fazendeiro  fica  obrigado  a  fazer  as  despezas  de  hos- 
pedaria no  porto,  ou  portos,  em  que  os  colonos  desembar- 
carem, e  as  de  conducçdo  para  a  fazenda;  sem  que  exija 
retribuição  do  colono. 

13.  Se  o  fazendeiro  não  tiver  dado  as  necessárias  provi- 
dencias para  o  recebimento  dos  colonos  no  porto,  ou  portos 
de  desembarque,  as  despezas  serão  feitas  pela  Associação  Central 
de  Colonisação,  para  serem  por  elle  pagas  na  sua  integri- 
dade com  o  juro  de  6  Vo 

14.  O  fazendeiro  não  poderá  recusar  as  contas,  que  para 
o  fim  da  clausula  antecedente  lhe  forem  apresentadas  pelo 
Presidente  da  Associação,  ou  seus  commissarios  nas  provín- 
cias ;  nem  será  ouvido  em  juizo  sobre  qualquer  reclamação, 
que  sobre  ellas  tenha  de  fazer,  sem  que  primeiro  deposite 
a  quantia  pedida. 

15.  O  faiendeiro  deverá  dar  aos  colonos  morada  gra- 
tuita, qualquer  que  seja  a  forma  do  contrato,  com  as  ne- 
cessárias accommodações  para  suas  famílias;  assim  como  lhes 
dará  o  sustento  necessário  e  os  tratará  em  suas  moléstias. 
Lhes  fornecerá  os  instrumentos  necessários,  e  porá  á  dispo- 
sição dos  mesmos,  quando  a  fazenda  tenha  proporções  para 
isso,  algum  terreno  para  suas  plantações  particulares  no  tempo, 
que  lhes  restar;  sem  que  fiquem  jamais  com  direito  a  esses 
terrenos,  nem  possão  exigir  pagamento  de  bemfeitorias,  de- 
vendo larga-los  logo  que  expire  o  contrato. 
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16.  Em  compensaçSo  das  despesas,  que  se  hSo  de  foiei 
com  os  colonos,  ofazeodeíro  terá  direito  aos  trabalhos  destes 
pelo  tempo  declarado  na  clausula  7/  deste  artigo,  mediante 
o  salário,  conforme  a  clausula  9/  do  mesmo  artigo,  se  o 
contrato  for  dessa  natureza. 

17.  Os  fazendeiros  darão  segurança  sufficiente  para  o 
cumprimento  do  contrato,  sendo  obrigados  a  receber  os  co- 
lonos que  pedirem,  e  vierem  por  ordem  sua;  salvo  se  esti- 
verem tocados  de  moléstia  contagiosa»  ou  não  se  acharem  nas 
circumstancias  indicadas  no  pedido. 

18.  Fora  dos  casos  declarados  na  clausula  antecedente, 
se  os  fazendeiras  se  recusarem  a  recebe-los,  serão  responsáveis 
por  todas  as  despezas,  que  com  elles  se  fizerem ,  assim  de 
passagens,  como  de  outras  quaesquer  que  resultem  da  recusa. 

19.  Se  o  colono  estiver  doente  por  mais  de  15  dias  se- 
guidos, será  obrigado  a  servir  por  mais  esse  tempo. 

E  se  no  decurso  do  anno  o  total  dos  dias,  que  deixar  de 
trabalhar,  exceder  de  vinte  dias,  ainda  que  de  cada  vez  não 
chegue  a  quinze,  será  obrigado  a  preencher  esse  tempo. 

A  cessação  voluntária  de  trabalho,  traz  a  obrigação  de 
o  preencher  por  outro  tanto  tempo  de  serviço ,  ou  por  outro 
qualquer  modo,  que  convencionarem. 

20.  Ao  colono,  que  satisfizer  seus  deveres  pelo  tempo  do 
contrato,  tendo  dado  provas  de  bom  comportamento,  se  ven- 
derão terras  nas  colónias  do  Governo,  que  elle  escolher,  com 
as  condições  constantes  das  clausulas  1.*,  2.*,  3.*  e  4.^  do 
art  1  .*  destas  ínstrucções. 

21 .  O  colono  não  será  obrigado  a  trabalhup  nos  domingos 
e  dias  santos;  ficando  exceptuados  os  t^anpos  de  colheita 
que  exija  trabalho  nesses  mesmos  dias;  as^im  como  não  será 
obrigado  a  trabalhar  por  dia  senão  até  12  horas,  ficando  salvo, 
durante  este  espaço,  o  tempo  necessário  para  descanço  e 
comida. 

Fica  entendido  que  o  colono  pôde  dispor  de  si  fóra  das 
horas  de  trabalho,  as  quaes  aliás  serão  sempre  marcadas  pelo 
fazendeiro. 

Art.  3.*  Os  colonos,  diO  que  trata  o  art.  2.%  serão  con- 
tratados e  transportados  por  intermédio  da  Associação  Central 
de  Golonisação  até  o  porto  do  Rio  de  Janeiro,  ou  de  qualqa^f 
outra  província  marítima,  conforme  for  mais  conveniente  para 
os  colonos  se  dirigirem  para  o  estabelecinientío. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro ,  em  18  de  Novembro  de 
1858.— Marquez  de  Olinda. 
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5{.-  356.— FAZENDA.— Em  20  de  Novembro  de  1858.— 
Verificando- se  extravio  dos  bens  de  huma  furança,  e  falle^ 
eimenio  do  Juiz  e  Jíscrivão  que  procederão  á  respectiva  arre- 
cadação não  impede  que  o  Curador  da  mesma  herança  e 
os  agentes  fiscaeè  competentes  promovào  as  acções  necessárias 
para  a  indemnisaçõo  do  damno  causado  pelo  extravio. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  Rio  de  Janeiro  em 
20  de  Novembro  de  1858. 

Ulm.  e  Exm.  Sr.  —  Respondendo  ao  ollido  de  V.  Ex.  n.* 
13  de  10  de  Julho  uUímo,  no  qual  participa  ter  o  Juiz  de  Di- 
reito da  Comarca  do  Rio  Paranahyba,  aquém  V.  Et.  ordenara 
que  procedesse  contra  os  funccionarios  responsáveis  pelo  ex- 
travio dos  bens  do  failecido  José  de  Sousa  e  Silva>  no  caso  de 
serem  exactas  as  informações  a  este  respeito  prestadas  a  \. 
Ex.,  declarado  em  officio  de  18  de  Março  do  corrente  anno  que 
não  instaurou  o  competente  processo  visto  serem  fallecidos  o 
Juiz  c  o  Escrivão  que  procederão  á  respectiva  arrecadação; 
cabe-me  ponderar  a  V.  Ex.  que  o  facto  de  que  dá  conta  o  so- 
bredito Juiz  de  Direito  não  Impede  que  o  Curador  da  herança 
de  que  se  trata  e  os  agentes  fiscaes  competentes  promovão  as 
accòcs  necessárias  para  a  indemnisaçfio  do  damno  causado  pelo 
referido  extravio;  recolhendo-se  á  Thesouraria  de  Fazenda  o 
producto  de  tal  indemnisação  para  ter  opportunamente  o  devido 
destino. 

Deos  Guarde  a  V.  Et. — Bernardo  de  Souza  Franco. — Sr. 
Presidente  da  Provincia  de  Govaz. 


N.'>  337.— GUERRA.  —  Aviso  de  23  de  Novembro  de  1858. 
Determinando  que  aos  Commandantes  de  esquadrões  formando 
Corpos  isolados  se  arbitre  a  gratificaçào  de  exercício  cor- 
respondente ao  seu  posto  commandando  Corpo. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em 
23  de  Novembro  de  1858. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Foi  presente  a  Sua  Mageslade  o  Im- 
perador o  oíílcio  de  V.  Ex.  sob  n.*  197  de  3  de  Setembro 
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ultimo,  e  bem  assim  os  que»  por  copla,  o  acoropanliárão, 
versando  sobre  a  gratificação  que  deve  perceber  hum  Major 
Commandante  de  hum  esquadrão  da  Guardh  Nacional  cm  (ies- 
lacamento,  c  o  Mesmo  Augusto  Seuhor  Conformando*Se  com 
n  informaçAo  a  semelhante  respeito  dada  pelo  Ajudante 
(leneral  do  Exercito,  constante  da  copia  inclusa.  Ha  por  bem 
Determinar  que  aos  Commandantes  de  esquadrões  fonnando 
Corpo  isolado  se  arbitre  a  gratificação  de  exercido  corres- 
pondente ao  50U  posto  commnndando  Corpo,  altentas  as  razoes 
produzidas  pelo  referido  Ajudante  General.  O  que  commu- 
nico  a  V.  Ex.  para  seu  conhecimento  e  governo  e  em  res- 
posta ao  dito  seu  offício. 

Deos  Guardo  a  V.  Ex. — José  António  Saraiva.  —  Sr.  Pre- 
sidente da  Provincía  do  Uio  Grande  do  Sul. 


K^  3.4B5.  —  Quartel  General  do  Exercito  ua 
1'òrte,  em  19  de  IVovenibro  de  18âS. 


Illm.  e  Exm,  Sr.  —  Devolvendo  a  V.  Ex.  os  papeis  que 
acompanharão  o  Aviso  do  Ministério  da  Guerra  de  9  do  mez 
pasFado,  cumpre-me  dizer,  cm  virtude  do  mesmo  Aviso  qne 
não  concordo  com  nenhuma  das  informações  dadas  sobre  qual 
a  gratificação  do  exercício  que  deve  perceber  hum  Major 
r.ommandante  de  hum  Esquadrão  da  Guaida  Nacional  em  des- 
tacamento. Não  concordo  por  dous  motivos.  He  o  l.**  o  fun- 
darcm-fc  ellíis  em  razões  que  se  apartão  dos  princípios  de 
equidade  e  da  Justiça.  E  o  2.'  o  não  estarem  de  accordo 
com  o  espirito  da  tabeliã  de  vencimentos  do  i.*  de  Maio 
deste  anno.  No  quadro  do  nosso  Exercito  não  ha,  he  verdade, 
esquadrões  isolados,  o  independentes;  mas  ha-os  na  Guarda 
Nacional. 

Quando  hum  destes  destaca  para  coadjuvar  a  força  de 
linha  no  servi(?o  da  guarnição,  he,  posto  que  provisoriamente, 
hum  CorjK)  do  Exercito,  na  forma  da  Lei  de  19  de  Setembro 
de  1850,  c  então  o  seu  pessoal  deve  perceber  os  mesmos  ven- 
cimentos que  percebe  o  dos  Corpos  do  Exercito.  V.  Ex.  sabe 
que  hum  esquadrão  compõe-se  de  duas  companhias,  cdc  duas 
companhias  compõe-se  também,  por  exemplo  o  Coipo  de 
Artifices  da  Corte,  cujo  Commandante,  também  Major,  per- 
cebe a  gratificação  de  exercício  marcada  na  tabeliã  do  1.* 
de  Maio,  para  os  Coromandantes  de  Corpos,     A^sira  pois  me 
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parece  que  seria  Je  equidade  e  de  justiça  que  aos  Comman- 
ilaotes  de  Esquadrão,  formando  Corpo  i^^olado,  e  indepen- 
deute»  se  arbitrasse  a  gratificação  de  exercício  eorrespondente 
a  seu  posto  commandando  Corpo.  Ha  mais  razão  para  isso 
do  que  para  se  abonar  a  taes  Commandatites  gnilificaçâo  de 
Commando  de  Companhia  ou  de  exercício  de  Fiscal.  Se  as 
opiniões  advogando  esse  abono  assentarão  em  razões  de  eco- 
nomia dos  dinheiros  públicos,  também  he  inquestionável  que 
tal  economia  nâo  deve  prevalecer  contra  os  sãos  princípios  (!c 
igualdade,  de  equidade  e  de  justiça  remuncrativa. 

Deos  Guarde  a  V.  Kv.  — lllm.  e  Etm.  Sr.  Conselheiro  Josi'; 
António  Saraiva,  IVIinistro  e  Secretario  d*Estado  dos  Negócios 
da  Marinha  e  interinamente  dos  da  Guerra. — O  Tenente  Ge- 
iierul  Barão  de  Suruliy,  Ajudante  General  do  Exercito. 


«.•338.  — FAZENDA.— Em  20  de  Novembro   de  1858.— 

Quando  se  pode  embargar  ou  penhorar  as  mercadorias 

existentes  nas  Alfandegas  ou  depósitos  alfandegados. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  Rio  de  Janeiro  em 
26  de  Novembro  de  1858. 

Illm.  e  Exm  Sr. — Respondendo  ao  ofGcio  de  V.  Ex.  n." 
19  de  11  de  Agosto  ultimo,  que  acompanhou  o  que  foi  a  V. 
Ex.  dirigido  pelo  Juiz  Municipal  da  Cidade  de  Santos,  parti- 
pando  que,  tendo  expedido  hiima  precatória  á  Alfandega  da 
mesma  Cidade  a  fim  de  serem  embargadas  algumas  mercadorias 
pertencentes  ao  negociante  Joaquim  José  Fiusa  para  pagamento 
do  que  deve  a  Louzada  e  Bastos,  recusou  o  respectivo  Inspector 
dar  cumprimento  a  essa  precatória  por  nflo  ser  a  divida  da 
natureza  daquellas  de  que  trata  o  art.  527  do  Código  Com- 
mercial,  cabe-me  declarar  a  V.  Ex.  que  procedeo  regularmente 
o  referido  Inspector,  por  quanto  fora  dos  casos  do  citado  art. 
527,  a  que  se  refere  o  art.  520  do  Regulamento  n."  737  de 
25  de  Novembro  de  1850,  c  que  constituem  as  únicas  excepções 
Á  disposição  (lo  art.  87  do  Regulamento  de  22  de  Junho  de 
1836,  nâo  se  pôde  embargar  ou  penhorar  as  mercadorias  exis- 
tentes nas  Alfandegas,  salvo  para  pagamento  de  dividas  á  Fa- 
zenda Nacional. 

Dcos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Bernardo  de  Souza  Franco.  — Sr 
rrcsideutc  da  Troviucia  de  S.  Paulo. 
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R/  339.— IMPÉRIO.  —Portaria  de  28  de  Novembro  de  1858. 
Approva  a  nove  Tabeliã  das  demoras  que  devem  ter  as  barcas 
da  Companhia  Brazileira  de  Paquetes  de  vapor ,  tanto  nos 
portos  do  Norte  como  do  SuL 

Sua  Magestade  o  Imperador  Ha  por  bem  Approvar  a 
nova  Tabelta  das  demoras  que  devem  ter  as  barcas  da  C<mi- 
paohia  Brazileira  de  Paquetes  de  vapor,  tanto  nos  portos  do 
T(orte  como  do  Sul,  organisada  pelo  Gerente  da  mesma  G>m- 
panhía,  que  com  esta  baixa. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  28  de  Novembro  de  1858.  — 
Marquez  de  Olinda. 
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Vabella  ámn  demaras  dei»  Paqueie»  da  Com- 
panhia Hrazileira  de  Paquete»  de  vapor  a 
que  se  rerere  a  Portaria  supra. 


1                                                                     j 
*  POSTOS  DO  iOBf Ei 

Portos. 

Ida. 

Volta. 

Observardes. 

Bahia. 

fliaceió 

Pernambuco . 
Parahyba — 

Natal 

Ceará. 

Maranhão.  .  ■ 
Pará 

12  horas. 

4      >. 
24      ). 

6      » 

2      » 

6      » 
12      > 
24      » 

12  horas. 
4      » 

24      » 
6      » 
2       » 
8      » 

As  horas  sâo  mar- 
cadas de  Sol  a 
Sol,  não  sendo 
contadas  as  da 
noite. 
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Porfosi. 

Ida. 

Volta. 

Observardes. 

Santa  Cath.. 
Kio  Grande . . 
Porto  Alegre. 
Montevideo. . 

12  horas. 
6      » 
24      » 
30      » 

8  horas. 
8      » 

As  horas  sfio  mar- 
cadas de  Sol  a 
Sol,  nâo  sendo 
contadas  as  da 
noite. 
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Condições  do  Contraio  de  2  e/^  Janeiro  de  1855,   que  íem 
relação  com  estas  Tabeliãs^  a  saber : 

y.°  Nâo  será  pcrmitlido  aos  paquetes  da  Companhia  o 
dcmorarem-sc  nos  diversos  portos  mais  do  que  o  prazo  esti- 
pulado em  huma   Tabeliã  approvada  pelo  Governo. 

10/  Os  prazos  de  demora  marcados  na  referida  Tabeliã 
deverão  contar-se  do  momento  em  que  fundearem  os  paquetes, 
quer  seja  em  dia  útil,  quer  em  domingo  ou  dia  Saoio;  fica 
entendido  que  o  máximo  do  tempo  de  demora  nao  he  obri- 
gatório; devendo  os  governos  das  Províncias  despachar  antes 
daquelle  prazo  os  paquetes,  sempre  que  seja  possível,  com 
especialidade  em  Pernambuco,  Parahyba,  Maranhão  e  Parií, 
para  que  possão  aproveitar  a  maré. 

11.*  Quando  occorrer  demora  maior,  a  qual  nunca  terá 
lugar  por  parte  do  Governo  sem  ordem  por  escriplo  do  Pre- 
sidente da  respectiva  Província  ao  Agente  que  nella  liver  a 
Companhia,  ou  ao  Commandante  do  Paquete  no  impedimento 
ou  falta  daquelle,  a  parte  que  occasionar  semelhante  demora 
pagará  á  outra  a  quantia  de  250^000  por  cada  prazo  de 
12  horas  que  a  hora  de  partida  effectiva  exceda  á  da  partida 
ordinária,  salvo  se  por  parte  da  Companhia  se  der  a  demora 
e  ella  provar  que  a  isso  foi  obrigada  por  força  maior. 

A  mesma  pena,  e  pela  mesma  forma,  terá  lugar  relati- 
vamente á  sabida  dos  Paquetes  do  Rio  de  Janeiro  quando  esta 
não  se  realisar  no  dia  marcado. 

Com  tudo  o  Governo  não  ficará  sujeito  á  referida  pena 
se  a  demora  for  causada  por  sedição,  rebellião,  ou  qualquer 
perturbaçôo  da  ordem  publica,  que  tiver  occorrido  em  qualquer 
dos  portos  das  duas  linhas  dependentes  do  mesmo  Governo. 

Só  se  contará  cada  prazo  de  12  horas  para  imposição  da 
multa  estabelecida  nesta  condição  quando  o  excesso  da  demora 
passar  de  3  horas. 

12.*  A  repartição  dos  Correios  deverá  ter  as  suas  malas 
sempre  promptas  a  tempo  de  não  retardar  a  viagem  dos  Paquetes 
além  da  hora  marcada  para  a  sabida^  e  quando  por  culpa 
sua  haja  demora  soffrerá  a  mesma  repartição  a  multa  de  quo 
trata  a  condição  antecedente.— U.  li.  Carneiro  Leão. 
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N.»  340.— FAZENDA.  — Em  29  de  Novembro  de  1858.— 
Sobre  attribuições  das  Assembléas  Procinciaes. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  Rio  de  Janeiro  em 
29  de  Novembro  de  1858. 

Illm.  e  Etm.  Sr.  —  Tendo  a  Secção  de  Fazenda  do  Con- 
selho d^iCstado  consultado  acerca  dos  actos  da  A ssembléa  Legis- 
lativa dessa  Província  promulgados  noanno  próximo  pretérito, 
foi  de  parecer  que  se  remetlessem  ao  poder  competente  para 
toraal-as  em  consideração:  1 .%  a  Lei  n .'  394  de  26  de  Novembro 
no  art.  3.%  que  autorisa  as  retiradas  livres  dos  depósitos  que 
a  Presidência,  por  meio  de  contas  correntes  com  vencimento 
de  juros,  mandar  fazer  provisoriamente  na  CatxaQlial  do  Banco 
do  Brazil  que  existe  na  Cidade  do  Rio  Grande,  por  isso  que  esta 
dispo.^ição  he  manifestamente  contraria  ao  art.  11  n.*"  4  dos 
Estatutos  do  Banco  do  Brazil,  approvados,  em  virtude  da  Lei 
n.*»  G83  de  5  de  Julho  de  1853,  pelo  Decreto  n.«  1.223  de 
3i  de  Agosto  do  mesmo  anno,  e  não  he  licito  ás  Assembléas 
Provinciaes  legislar  sobre  actos  que  tem  o  seu  fundamento 
ii'huma  Léi  geral  relativa  a  objecto  da  competência  do  Poder 
Geral,  á  vista  do  qne  dctermindo  o  Acto  Addicional  e  o  art. 
3.*  da  Lei  n.«  105  de  12  de  Maio  de  1840;  e  2.%  a  Lei  n.« 
403  de  18  de  Dezembro  no  art.  2.*  §  23,  que  designa  como 
fonte  de  receita  provincial  o  imposto  de  200,>000  sobre  cada 
escravo  importado  na  Pruvincia,  por  ser  esta  disposição  lilte- 
ralmentc  offensiva  do  art.  12  do  Acto  Addicional.  li!  Havendo-se 
Sua  Mageslade  o  Imperador  Conformado  com  o  referido  parecer 
por  sua  Immeditada  llosoluçâo  de  26  do  corrente,  Manda  recom- 
niendara  V.  Ex.  que  haja  de  evitar  que  disposições,  como  as 
de  que  se  trata,  se  reprodusão  em  outras  Leis  provinciaes; 
não  devendo  V.  Ex.  celebrar  com  a  Caixa  filial  do  Banco  do 
Brazil  existente  na  Cidade  do  Ilio  Grande  contracto  algum, 
cujas  condições  nao  estejâo  de  perfeito  accorJo  com  os  men-» 
cionados  Estatutos. 

Deos  Guarde  aV.  Ex. — Bernardo  do  Souza  Franco. — Sr. 
Presidente  da  Provinda  do  Rio  Grande  do  Sul. 
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N.'  341. — Em  30  (Ic  Novembro  de  1858.  —  Ck  nnpregadcsí 

das  Secretarias  de  Policia  só  tein  direito  á  resp^liva 

gratificação  quando  estiverem  em  exerdcio^ 

Bernardo  de  Souza  Franco,  Presidente  do  Thefoaro  Na- 
cional, respondendo  ao  ofBcio  do  Sr.  Inspector  da  Tbesouraria 
de  Santa  Catharina  n.""  25/i  de  16  do  mez  findo,  na  parte  em 
que  consulta  se  os  empregados  da  Secretaria  da  Policia  tem 
direito  á  gratificação  de  excrcicío  nos  dias  que  faitâo  á  Re- 
parliçfio  por  motivo  de  moléstia,  licença  ou  serviço  publico, 
lhe  declara,  de  conformidade  com  o  Aviso  do  Ministério  da 
Justiça  de  30  do  mesmo  mez,  que,  á  vista  da  disposição  do 
nrt.  26  do  Regulamento  de  16  de  Abril  de  1856,  só  tem 
direito  áquella  gratificação  o  empregado  do  que  estiver  cm 
cxercicio. 

Thesouro  Nacional  em  30  de  Novembro  de  1858.— 
Bernardo  de  Souza  Franco. 


N."  342.— Em  1.*»   de  Dezembro   de    1858.  —  Oí   tiluíos 

de  Delegado  e  Stibdelegado  de  Policia  só  esíão  svjeitos 

ao  sello  de  cento  e  sessenta  réis. 

3Iinisterio  dos  Negócios  da  Fazenda.  Rio  de  Janeiro  em 
1.°  de  Dezembro  de  1858. 

lllm.  e  Exm.  Sr. — Respondendo  ao  oificio  de  V.  Ex. 
de  24  do  mez  findo,  no  qual  participa  ter  ordenado  á  Col- 
lectoria  de  Nicterohy  que,  pelos  titules  de  Delegado  e  Sub- 
delegado de  Policia,  só  cobrasse  o  sello  de  cento  e  sessenta 
réis,  e  nâo  as  taxas  de  dous  mil  réis  e  mil  réis,  como  pra- 
ticava em  consequência  de  Imma  decisão  da  extincta  Tbe- 
souraria dessa  Provinda,  cabe-me  declarar  que  foi  approvada 
n  determinação  de  V.  Ex.,  em  tudo  conforme  ao  Aviso  deste 
Ministério  n.**  413  de  18  de  Novembro  do  anno  próximo  pre- 
térito. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex. — Bernardo  de  Souza  Franco.— 
Sr.  Presidente  da  Província  do  Rio  de  Janeiro. 
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K.*  3/i3.— Circular  de  3  de  Uczenibro  de  1858. — Impostos 

e  emolumentos  que  deoem  pagar  os  Oficiaes  do 

Corpo  de  Saúde  da  Armada. 

Bernnrdo  de  Souza  Franco,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  communica,  de  conformidade  com  o  Aviso 
do  Ministério  da  Marinha  de  17  de  Novembro  proiímo  pas- 
sado, aos  Srs.  Inspectores  das  Thesourarias  de  Fazenda  para 
a  devida  execução,  que  Sua  Magestade  o  Imperador,  Con- 
formando-Se  com  o  parecer  do  Conselho  Naval,  emittido  em 
Consulta  n."  30  de  22  de  Outubro  ultimo,  sobre  represen- 
tação do  Cirurgião  morda  Armada,  Houve  por  bem  Declarar 
naquella  data,  que  os  OÍIiciaes  do  Corpo  de  Saúde  da  mesma 
Armada  não  estdo  sujeitos  aos  impostos ,  que  cobra  o  The- 
souro  pelas  merc6s  dos  empregos  e  oHicios  geraes,  nem  aos 
emolumentos,  que  se  recebem  na  Secretaria  dTstado  daquclle 
Ministério,  huma  vez  que  suas  nomeações  sejão  para  o  ser- 
viço regular  e  eventual,  a  que  os  destina  o  respectivo  Re- 
gulamento e  se  nao  facão  por  meio  de  Titulo;  bem  como 
que  devem  pagar  o  sello  fixo  e  os  ditos  emolumentos  quando 
suas  nomeações  de  exercício  se  fizerem  por  Titules. 

Thesouro  Nacional  em  3  de  Dezembro  de  1858. — Ber- 
nardo de  Souza  Franco. 


Repartição  Geral  dai»  Terrasi  Publicas. 


N.'  344.— Aviso  N.'*  131  de  7  de  Dezembro  de  1858.— Ao 
Presidente  do  Espirito  Santo.  —  A  respeito  de  aforamentos 
feitos  pela  Camará  Municipal  da  Villa  de  Nova  Almeida 
de  terrenos  pertencentes  a  sesmarias  de  índias. 

Illm.  e  Exm.  Sr. — Sendo  presente  a  Sua  Magestade  o 
Imperador  o  ofBcio  de  V.  Ex.  de  26  de  Julho  passado,  cm 
que  communica  a  resposta,  que  dera  ao  Juiz  Commissarío  da 
Villa  de  Nova  Almeida,  resolvendo  duvidas  por  elle  propostas 
acerca  dos  aforamentos  feitos  pela  Camará  Municipal  da  mesma 
Villa,  de  terrenos  pertencentes  á  sesmaria  de  índios.  Manda 
o  Mesmo  Augusto  Senhor  declarar  á  V.  Ex.;  !.•  que  nfio  tendo 
sido  nunca  as  Gamaras  Municipaes  autorisadas  a  administrar 
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torras  de  índios,  os  aforamentos»  qae  de  taes  terras  fez  a 
Camará  Municipal  da  Villa  de  Nova  Almeida,  n&o  podem  ser 
considerados  legaes  em  nenhuma  círcumstancia,  devendo  nâo 
obstante  ser  respeitadas  as  posses  obtidas  por  esse  meio,  e 
recebidos  os  foros,  até  que  por  medida  geral  se  resoWa  de- 
finitivamente sobre  este  objecto;  2/  que  he  approvada  a  2.* 
decisão  por  V.*Ex.  dada  ao  dito  Juiz,  declarando-lhe  que  os 
aforamentos  sobreditos  que  só  começar&o  a  ter  cultura  pos- 
teriormente á  publicação  do  Regulamento  de  30  de  Janeiro 
de  1854,   também  em  nenhuma  círcumstaocia  podem  ser 
considerados  como  legaes,  devendo  entretanto  ^er  respeitadas 
as  posses,  e  recebidos  os  foros  como  no  1/  caso;   e  3.*fi* 
nalmente  que  também  he  approvada  a  terceira  decisão,  peia 
qual  declarou  V.  Ex.  ao  dito  Juiz,  que  as  sentenças  profe- 
ridas pelo  Juiz  Municipal  sobre  medições  de  taes  terrenos  devem 
ser  respeitadas,  cumprindo  porém  advertir  que  depois  do  De- 
creto de  13  de  Fevereiro  do  corrente  anno,  as  justiças  ordi- 
nárias não  são  competentes  para  as  medições  de  terras  con- 
finantes com  terrenos  devolutos,  como  são  os  comprehendidos 
nas  sesmarias  dos  índios,  achando-se  desoccupados. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Marquez  de  Olinda* — Sr.  Pre- 
sidente da  Província  do  Espirito  Santa. 


N.»  3*5.— FAZENDA.— Em  11  de  Dezembro  de  1858.— 
Os  Immediaios  dos  vapores  das  ComparMas  de  Paqtsetes 
a  vapor  Brasileiras  são  competentes  para  receberem  di- 
nheiros nas  Thesourarias  na  falta  dos  respectivos  Com- 
mandantes. 

Bernardo  de  Souza  Franco,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional^  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria 
de  Fazenda  do  Ceará,  em  resposta  ao  seu  oITicio  n.*  76  de  9 
de  Novembro  ultimo,  que,  pelo  art.  218  $  1/  do  Regulamento 
para  os  vapores  da  Companhia  Brasileira,  expedido  em  11 
de  Janeiro  do  corrente  anno,  incumbindo  aos  immediatos  dos 
vapores  da  mesma  Companhia  substituir  os  Commandantes  nas 
suas  faltas  e  impedimentos,  podem  elles  receber  da  Thesou- 
raria os  dinheiros  pertencentes  ao  Estado,  que  tenhão  de  ser 
i^onduzidos  nos  referidos  vapores,  e  assignar  o  respectivo  co- 
nhecimento, pela  forma  determinada  na  Circular  de  6  de 
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Fevereiro  de  1855,  quando  os  Gommandantes  se  acharem 
absolutamente  impedidos;  nfio  obstando  a  esta  intelligencia 
os  arts.  104  e  109  do  citado  Regulamento,  que  veddo  aos 
Commandantes  delegar  a  outrem  o  recebimento  daquelles  di- 
nheiros, visto  que  semelhante  disposição  não  pôde  vigorar 
nos  casos  em  que  houver  real  e  effectivo  impedimento  dos 
Commandantes,  bastando,  para  prova  de  tal  impedimento, 
que  o  Agente  da  Companhia,  na  resposta  que  der  ao  oHjcio 
da  Thesouraria  recommendando-lhe  a  expedição  das  ordens 
necessárias,  para  que  o  Commandante  vá  receber  o  dinheiro 
que  tem  de  conduzir,  declare  que  vae  o  immediato,  por 
achar-se  impedido  o  Commandante. 

Thesouro  Nacional  em  11  de  Dezembro  de  1858.  ^Ber- 
nardo de  Souza  Franco. 


N.«346.— FAZENDA.  — Em  17  de  Dezembro  de  1858.— 
Pena  em  qtie  incorrem  os  Trapicheiros  e  Administradores 
dos  armazéns  de  deposito  quando  faltarem  ao  disposto  na 
í.^  parte  do  art.  87  do  Código  Commercial 

Francisco  de  Salles  Torres  Homem,  Presidente  do  Tri- 
bunal do  Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  The- 
souraria de  Fazenda  do  Ceará,  em  resposta  ao  seu  oflicio  n.*" 
78  de  25  de  Novembro  ultimo,  que  a  pena  em  que  incorrem 
os  Trapicheiros  e  Administradores  dos  armazéns  de  deposito, 
de  que  trata  no  referido  oflicio,  quando  faltem  ao  disposto 
na  primeira  parte  do  art.  87  do  Código  Commercial,  he  a 
que  commina  a  segunda  parte  do  mesmo  artigo;  cumprindo 
portanto  que,  quando  nfio  satisfação  áquella  disposição  no 
tempo  marcado,  assim  o  faça  o  Sr.  Inspector  saber  á  com- 
petente autoridade  commercial. 

Thesouro  Nacional  em  17  de  Dezembro  de  1858.  — 
Francisco  de  Salles  Torres  Homem. 
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N.-  347.  — FAZENDA.  — Em  21  de  Dezembro  de  1858.— 
Prazos  para  a  apresentação  das  licenças. 


Franciítco  de  Salles  Torres  Homem,  Presidente  do  Tri* 
bunal  do  Thesouro  Nacional,  respondendo  ao  officio  do  Sr. 
Inspector  da  Thesouraría  de  Fazenda  do  Amazonas,  n.*"  40 
de  28  de  Outubro  uUímo,  em  que  consulta,  se  os  prazos  mar- 
cados pela  Ordem  do  Thesouro  n.*  120  de  26  de  Outubro  de 
1846,  para  a  apresentação  das  licenças  dos  Empregados  de 
Fazenda,  são  também  applicados  ás  concedidas  pelas  Presi- 
dências das  Províncias,  e,  no  caso  negativo,  quaes  os  que 
devem  ser  estabelecidos;  declara  ao  mesmo  Sr.  Inspector  que 
deve  a  citada  Ordem  ser  observada  nas  Thesourarias ,  quer 
com  as  licenças  concedidas  pelo  Thesouro,  quer  com  as  que 
forem  concedidas  pelas  Presidências;  ficando  porém  fiiado 
para  estas  ultimas,  quando  respeitem  a  Empregados  residentes 
nas  Capitães,  o  prazo  de  hum  mez,  para  sua  apresentação  e 
cumprimento. 

Thesouro  Nacional  em  21  de  Dezembro  de  1858.— 
Francisco  de  Salles  Torres  Homem. 


M.'  348.  —Em  22  de  Dezembro  de  1858.  —  O  prazo  de  três 
mezes  dentro  do  qttal  os  despachantes  de  aguardente  devem 
apresentar  na  Mesa  do  Consulado  certidão  cotn  que  protem 
a  entrada  do  dito  género  nos  portos  ou  qualquer  outro 
ponto  da  Provinda  do  Rio  de  Janeiro,  dtve  ser  contado 
da  data  do  despacho  da  mesma  aguardente. 


Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  Rio  de  Janeiro  em 
22  de  Dezembro  de  1858. 

Declaro  ao  Sr.  Administrador  da  Mesa  do  Consulado,  em 
soluçiio  á  duvida  proposta  em  seu  olTicio  n.*  91  de  16  do 
corrente,  que  o  prazo  de  três  mezes,  dentro  do  qual  os  des- 
pachantes de  aguardente,  que  depositarem  a  importância  dos 
direitos  de  consumo  e  taxa  municipal,  ou  prestarem  fiança 
para  satisfação  destes  impostos,  são  obrigados  a  apresentar 
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na  Mesa  do  Consn^  .S  certidão  do  Colleclor  das  Hetidas  Pro- 
viocíaes»  com  4^^  provem  a  entrada  do  dito  género  nos 
portos  ou  '<íu^líl**Ç'*  outro  ponto  da  Província  do  Rio  de  Ja- 
neiro, ^®^®  *^''ví)ntado  da  data  do  Despaclio  da  mesma  aguar- 
(jprdte  e  nâo  ^  j^  ^ahida  delia  do  Trapiche  da  Ordem  para 
o  seu  destino  _  Francisco  de  Salles  Torres  Homem. 
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